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RESUMO:

O presente trabalho tem como objetivo investigar a concepção de “leitura” presente 
em documentos que orientam o ensino de língua portuguesa nas escolas sob um olhar 
semiótico com ênfase para os pressupostos teórico-metodológicos que apontam para 
a concepção de língua vista como interativa e situada. A discussão aqui apresentada 
considera os aportes teóricos da perspectiva do sociointeracionismo discursivo 
proposto por Bronckart (1999), o trabalho com os gêneros textuais, sugerido por Bakhtin 
(2003), e as contribuições teóricas de Marcuschi (2008), Solé (1998) Santaella (2003), 
Barros (2011) entre outros. O material analisado será composto por fragmentos dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) que orienta o ensino de língua portuguesa 
no Brasil e por fragmentos do Programa de Português do Ensino Básico(2009) de 
Lisboa. Com esse estudo analisa-se o direcionamento do ensino de língua portuguesa 
em contextos diferenciados, identificando concepções de língua explícitas e implícitas 
nesses documentos.
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LEITURA, COMPREENSÃO E INSERÇÃO SOCIAL: CARACTERIzANDO 
ELEMENTOS DE SIGNIfICAÇÃO

Considerando que a “leitura” tem sido, fundamentalmente, um objeto 

de ensino (PCN, 1997), analisamos a concepção desse termo com vistas a sua 

implementação no fazer pedagógico.

Para Solé (1998, p.32) “Um dos múltiplos desafios a ser enfrentado pela 

escola é o de fazer com que os alunos aprendam a ler corretamente.” Tal afirmação 

nos traz uma indagação que coloca o professor diante de posicionamentos teóricos 

e documentos orientadores da prática docente. Afinal, o que é ler corretamente?

Atualmente o processo de leitura extrapola a conceituação expressa nos 

verbetes de dicionário, trazendo implícitas concepções de língua e consequentemente 
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nas concepções de texto e leitura que definem particularidades de acordo com 

seus objetivos se nos referirmos ao contexto escolar.

Kleiman (2004, p.15) apresenta algumas das práticas que, segundo a 

autora, a escola sustenta, legitima e perpetua com base nas seguintes concepções 

sobre o texto: 1) O texto como conjunto de elementos gramaticais caracterizado 

pela consideração dos aspectos estruturais do texto como entidades discretas 

que tem um significado e função independentes do contexto em que se inserem; 

e 2) O texto como repositório de mensagens e informações que expressa uma 

visão de texto como um conjunto de elementos diversificados, concebendo-o 

apenas como um conjunto de palavras cujos significados devem ser extraídos 

um por um, para assim, cumulativamente chegar a mensagem do texto.

Sobre as concepções de leitura, a autora supracitada apresenta a leitura 

como decodificação, declarada como uma prática muito empobrecedora que está 

baseada numa concepção da atividade como equivalente a atividade de decodificação. 

Essa concepção dá lugar a leituras dispensáveis uma vez que em nada modificam 

a visão de mundo do aluno. Apresenta também a leitura como avaliação, como 

outro tipo de prática que inibe ao invés de promover a formação de leitores. Outra 

concepção trata da leitura como uma integração numa concepção autoritária de 

leitura. Neste caso a união de todos os aspectos que fazem a atividade escolar 

numa paródia da leitura encontra-se numa concepção autoritária da leitura que 

parte do pressuposto de que há apenas uma maneira de abordar o texto e uma 

interpretação a ser alcançada. Para Kleiman (2004, p. 23) essa concepção de 

leitura permite todas as deturpações já apontadas e resumidas a seguir:
A análise de elementos discretos seria o caminho para se chegar a 
uma estrutura autorizada, a contribuição do aluno e sua experiência é 
dispensável, e a leitura torna-se uma avaliação do grau de proximidade 
ou de distância entre a leitura do aluno e a intervenção “autorizada” 
(KLEIMAN, 2004, p.23)

Visto isso, ressalta-se que os limites do processo de leitura, se forem 

consideradas outras concepções de língua e de texto, ultrapassam as questões 

de mera decodificação e transmissão de informações. Passemos então as 

diferentes posições existentes em relação à visão de língua apresentadas por 

Marcuschi (2008, p. 59):
a. Como forma ou estrutura – um sistema de regras que defende a 

autonomia do sistema diante das condições de produção (posição 
assumida pela visão formalista);
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b. Como instrumento – transmissor de informações, sistema de 
codificação: aqui se usa a metáfora do conduto (posição assumida 
pela teoria da comunicação);

c. Como atividade cognitiva – ato de criação e expressão do pensamento 
típica da espécie humana (representada pelo cognitivismo);

d. Como atividade sociointerativa e situada – a perspectiva 
sociointeracionista relaciona os aspectos históricos e discursivos.

Reconhecendo as contribuições das correntes teóricas que se dedicam 

ao estudo da língua nas suas possíveis manifestações e campos de análises, 

destaca-se que é no contexto do desenvolvimento humano e da necessidade 

de intercâmbio nas relações entres os indivíduos que a concepção de língua 

aqui adotada situa-se nos aspectos sociointeracionista, histórico e discursivo 

da linguagem, visto que “a língua vive e evolui historicamente na comunicação 

verbal concreta, não no sistema linguístico abstrato das formas da língua nem 

no psiquismo individual dos falantes” (BAKHTIN & VOLOSHINOV, 2006, p. 128).

Para tratar as questões da leitura é imprescindível que a noção de texto 

também seja definida, e coerentemente com a concepção de língua adotada, 

considera-se que “o texto é um evento comunicativo em que convergem ações 

linguísticas, sociais e cognitivas” (BOUGRAND, apud MARCUSCHI, 2008, p. 72).

Para Marcuschi (2008, p. 80) essa definição sugere que o texto não é 

uma simples sequência de palavras escritas ou faladas, mas um evento em que 

tal definição envolve uma enorme riqueza de aspectos, e frisa então as seguintes 

implicações diretas dessa posição:
1. o texto é visto como um sistema de conexões entre vários elementos, 
tais como: sons, palavras, enunciados, significações, participantes, 
contextos, ações etc.

2. o texto é construído numa orientação de multissistemas, ou seja, 
envolve tanto aspectos linguísticos como não linguísticos no seu 
processamento (imagem, música) e o texto se torna em geral multimodal;

3. o texto é um evento interativo e não se dá como um artefato 
monológico e solitário, sendo sempre um processo e uma co-produção 
( co-autorias em vários níveis):

4. o texto compõe-se de elementos que são multifuncionais sob vários 
aspectos, tais como: um som, uma palavra, uma significação, uma 
instrução etc. e deve ser processado com esta multifuncionalidade 
(MARCUSCHI, 2008, p. 80)

Diante desses posicionamentos assume-se que a atividade de leitura 

não acontece com foco na representação do pensamento nem na língua como 

código ou estrutura, conforme as práticas mencionadas no início desse texto.
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Para Koch e Elias (2009, p. 11) “o sentido de um texto é construído na 

interação texto-sujeito e não algo que preexista a essa interação”. Portanto,
A leitura é, pois, uma atividade interativa altamente complexa de 
produção de sentidos, que se realiza evidentemente com base nos 
elementos linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma 
de organização, mas requer a mobilização de um vasto conjunto de 
saberes no interior do evento comunicativo ( KOCH e ELIAS, 2009, p.11).

Dessa forma são considerados, ainda por estas autoras, que “a leitura é 

uma atividade na qual se leva em conta as experiências e os conhecimentos do 

leitor” e que “a leitura de um texto exige do leitor bem mais que o conhecimento 

do código linguístico, uma vez que o texto não é simples produto da codificação 

de um emissor a ser decodificado por um receptor passivo”.

Articuladas a todas essas questões está o processo de ensino de leitura 

nas escolas que traz no conjunto de suas atividades e intensão do desenvolvimento 

da compreensão leitora e da aprendizagem significativa.

Logo, para ser significativa faz-se necessário que a leitura forme uma 

representação do mundo que esteja interligada a ação social e vinculada ao cotidiano 

escolar de maneira que seja dinâmica e contextualizada, visando à compreensão.

Segundo Marcuschi (2008, p. 229) “compreender bem um texto não 

é uma atividade natural nem uma herança genética; nem uma ação individual 

isolada do meio da sociedade em que se vive. Compreender exige habilidade, 

compreensão e trabalho”.

Essa afirmação corrobora o posicionamento aqui adotado diante das 

noções de língua, texto e leitura que aponta para a atividade de compreensão não 

apenas como mero exercício de operações linguísticas, cognitivas ou informativas.

Para Solé (1998, p.32)
O processo de leitura deve garantir que o leitor compreenda o texto e 
que pode ir construindo uma ideia sobre seu conteúdo, extraindo dele 
o que lhe interessa, em função dos seus objetivos. Isso sé pode ser 
feito mediante uma leitura individual, precisa, que permita o avanço 
e o retrocesso, que permita parar, pensar recapitular, relacionar a 
informação com o conhecimento prévio, formular perguntas, decidir 
o que é importante e o que é secundário. É um processo interno, mas 
deve ser ensinado (SOLÉ, 1998, p. 32).

Destaca-se mais uma vez a responsabilidade da escola no processo de 

sistematização do ensino de leitura e ressalte-se a orientação da Lei de Diretrizes e Bases 

da educação brasileira, nº 9394/96, em que a educação escolar deverá vincular-se ao 

mundo do trabalho e à prática social, evidenciando o desafio mencionado anteriormente.
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Portanto, articular concepções de língua, texto, leitura e consequentemente 

de compreensão, constitui o leque de possibilidades que permeiam o fazer 

pedagógico. Esse fazer é composto pelas escolhas da ação docente que 

influenciam diretamente na formação, do cidadão leitor, crítico, consciente e 

atuante, inseridos no contexto social de forma ativa ou passiva.

GêNEROS TExTUAIS: APORTES PARA ORGANIzAÇÃO DO TRABALHO 
COM A LEITURA NA ESCOLA.

Na linguística, o estudo do texto, em suas várias ramificações, vem trazendo 

para o campo teórico diferentes perspectivas que enriquecem a discussão sobre 

o tema, sugerindo posicionamentos diante do trabalho com a leitura nas escolas.

De acordo com Bakhtin ([1979] 2003, p.261), “todos os diversos campos da 

atividade humana estão ligados ao uso da linguagem” e, sendo assim, percebe-se 

que as ações sociais realizadas pela linguagem humana caracterizam o enunciado 

em um sistema organizacional de práticas de linguagem sócio historicamente 

situadas e reconhecidas de acordo com a esfera de comunicação e sua intenção 

comunicativa.

Partindo dessas premissas, passa-se à compreensão de gêneros textuais 

como textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 

sociocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, objetivos 

enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças históricas, 

sociais, institucionais e técnicas (MARCUSCHI, 2008, p. 64).

Nessa perspectiva, entendendo que a comunicação humana acontece por meio 

do gênero textual, é importante atentar para os aspectos enunciativos e discursivos 

que circundam o trabalho com os gêneros textuais nas escolas como aporte para 

um trabalho com a leitura realizado na perspectiva sócio histórica, ressaltando seu 

aspecto funcional e interativo que, como “tipos relativamente estáveis de enunciados” 

(BAKHTIN, [1979] 2003, p.262), organizam atividades e pessoas.

Para a realização de um trabalho com os gêneros nessa perspectiva, faz-

se necessário observar os aspectos sociais, culturais e políticos que constituíram 

a história da educação de um país, delineados por cenários ocupados por 

várias tendências pedagógicas que se cruzam nas práticas dos professores, 

apresentando posturas tradicionalistas e conservadoras que refletem no ensino 

de língua um estudo apenas normativo e não reflexivo.
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Gêneros textuais e a configuração de práticas sociais

Marcuschi (2005, p.22), quando aborda a questão dos gêneros em sua 

definição e funcionalidade, define gênero textual, partindo do pressuposto básico 

de que “é impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum gênero 

assim como é impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum texto”.

Porém, faz-se necessário atentar para o fato de que os gêneros não são 

estruturas pré-determinadas e impostas, de alguma forma, no contexto de sua 

utilização. Para, Marcuschi (2006, p.25) os gêneros “são formações interativas, 

multimodalizadas e flexíveis de organização social e produção de sentidos”, 

ou ainda “são formas verbais de ação social relativamente estáveis em textos 

situados em comunidades de práticas sociais em domínios discursivos específicos” 

(MARCUSCHI, 2005, p.25).

Observa-se que o fato de ser “relativamente estável” atribui ao gênero o 

caráter de dinamicidade em consonância com a época e o contexto de circulação 

que o configura no seu espaço de utilização e organização, dependendo de sua 

funcionalidade, dos atores, das atividades e dos papéis sociais envolvidos.

Sobre isso, Bazerman (2006a) afirma que
Os gêneros são o que as pessoas reconhecem como gêneros em qualquer 
momento do tempo. Podem reconhecer os gêneros por nomeação, 
institucionalização, e regularização explícita, através de várias formas de 
sanção social e de recompensa. Ou ainda, as pessoas podem reconhecer 
gêneros através da organização implícita de práticas dentro de formas 
padronizadas de interação letrada (BAZERMAN, 2006a, p. 49).

Ou seja, os gêneros podem ser definidos pelo que as pessoas reconhecem 

que eles são, a partir de seus usos, e emergem dos processos sociais em que 

os sujeitos estão inseridos, sejam eles retóricos, culturais, institucionalizados etc.

Os gêneros, neste caso, proporcionam limites, transformações e realizações 

que constroem sentidos nas atividades humanas e que introduzem práticas 

discursivas de usos em situações cotidianas veiculadas pela ativação do controle 

social, do exercício de poder, da organização das atividades humanas etc.

Portanto, como afirma Bazerman (2007, p.13): “leitura e escrita são 

fundamentalmente processos sociais, ligando os pensamentos, as experiências 

e os projetos às coletividades mais amplas de ação e crença organizadas” o 

que justifica o trabalho com os gêneros textuais no ensino de leitura com vistas 

a configuração de práticas sociais.
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Perspectivas teóricas metodológicas

Considerando as premissas apontadas por Vygotsky(1998) e Bronckart 

(1999), com base nos princípios referentes à interação, com as influências 

de Bakhtin (2003), e as preocupações com o desenvolvimento da linguagem, 

emergentes das novas propostas curriculares e das transformações sociais, é 

reconhecida a importância da escola como espaço de sistematização de saberes, 

e, neste caso, do ensino da leitura.

A posição aqui adotada parte da proposta do “interacionismo social” que, 

segundo Bronckart (1999, p. 21) designa uma posição epistemológica geral, na 

qual podem ser reconhecidas algumas influências de áreas de conhecimentos 

que tem em comum o fato de aderir à tese de que as propriedades específicas 

das condutas humanas são o resultado de um processo histórico de socialização, 

possibilitado, especialmente, pela emergência e pelo desenvolvimento de ações 

comunicativas.

Para Cristóvão e Nascimento (2006), no interacionismo sociodiscursivo 

(ISD), tal como proposto por Bronckart, parte-se, primeiramente, do exame das 

relações que as ações de linguagem mantêm com os parâmetros do contexto social 

em que se inscrevem das capacidades que as ações colocam em funcionamento 

e, sobretudo, das condições de construção dessas capacidades.

Surge, então, uma preocupação didática o projeto do ISD com trabalhos 

voltados para a criação e a testagem de sequências didáticas para a elaboração 

de um modelo teórico capaz de sustentar e esclarecer essa abordagem prática 

de ensino numa primeira fase, e, numa segunda, o aperfeiçoamento do modelo 

teórico inicial, ressituando a questão das condições e das características da 

atividade de linguagem no quadro do problema do desenvolvimento humano.

Passa-se, então, a uma nova abordagem didática que se expande no 

meio educacional e, principalmente, no trabalho com textos escritos, que deixa 

de ser analisado apenas em seus aspectos estruturais como afirmam Cristóvão 

e Nascimento (2006),
Pela proposta do interacionismo sociodiscursivo proposto pela Escola 
de Genebra os elementos que compõem os corpora verbais (textos) 
deixam de ser analisados apenas como unidade do sistema da 
língua (abordagem estruturalista), mas como marcas das operações 
psicolinguísticas das representações nas atividades linguísticas [...] 
(CRISTÓVÃO; NASCIMENTO, 2006, p.44).
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Percebe-se, então, a necessidade do redimensionamento das práticas 

educativas do ensino de língua em consonância com as práticas sociais das 

atividades de linguagem e com os parâmetros estabelecidos pelas propostas 

curriculares.

LEITURA E ENSINO DE LíNGUA MATERNA EM PORTUGAL E NO BRASIL: 
CONCEPÇõES TEÓRICO PRÁTICAS

É reconhecida a grande importância da organização do projeto pedagógico-

curricular, em qualquer que seja a instituição de ensino, como eixo articulador 

entre o planejamento institucional e as práticas educativas vivenciadas diretamente 

na sala de aula, com vistas ao seu reflexo dentro e fora da escola. Não se pode 

deixar de considerar que, “o projeto pedagógico curricular é um documento que 

reflete as intenções, os objetivos, as aspirações e os ideais da equipe escolar 

tendo em vista um processo de escolarização que atenda a todos os alunos” 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2008, p. 357).

Sobre isso, estes autores descrevem, ainda, quatro razões que justificam 

a importância deste projeto:
Na escola, a direção, os especialistas, os professores, os funcionários 
e os alunos estão envolvidos em uma atividade conjunta, para a 
formação humana destes últimos. Se essa formação implica valores, 
convicções práticas educativas muito concretas, orientadas para 
certa direção, é desejável que a escola tenha certos padrões comuns 
de conduta, certa unidade de pensamento e de ação. Surge, então, 
a necessidade de explicitação de objetivos e práticas comuns. Por 
isso o projeto pedagógico curricular é a expressão das aspirações e 
dos interesses do grupo de especialistas e professores (LIBÂNEO, 
OLIVEIRA, TOSCHI, 2008, p. 357).

Partindo desse pressuposto faz-se necessário que a coerência entre o 

planejamento elaborado e os objetivos a serem atingidos deve pautar o trabalho 

efetivo da escola, concretizando e favorecendo o processo de ensino e aprendizagem 

com base em um currículo que considere as bases legais externas à instituição 

constituída por documentos como os Parâmetros Curriculares, diretrizes, pareceres 

etc., textos que prescrevem e direcionam a ação pedagógica.

Para compor esse trabalho passamos a análise da concepção de leitura 

expressa nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), documento orientador 

da prática docente no Brasil, e no Programa de Português do Ensino Básico 

(2009), de Portugal, apresentados a seguir:
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1)A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo 
de construção do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do 
seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe 
sobre a língua: características do gênero, do portador, do sistema 
da escrita etc. Não se trata simplesmente de extrair informação da 
escrita, decodificando-a letra por letra, palavra por palavra. Trata-se 
de uma atividade que implica, necessariamente, compreensão na qual 
os sentidos começam a ser construídos antes da leitura propriamente 
dita. (PCN, 1997, p. 53)

2)Entende-se por leitura o processo interactivo que se estabelece entre 
o leitor e o texto, em que o primeiro apreende e reconstrói o significado 
ou os significados do segundo. A leitura exige vários processos de 
actuação interligados (decifração de sequências grafemáticas, acesso 
a informação semântica, construção de conhecimento, etc.); em termos 
translatos, a leitura pode ainda ser entendida como atividade que 
incide sobre textos em diversos suportes e linguagens, para além da 
escrita verbal.(PPEB, 2009)

Considerando que tais definições contemplam a proposta da interação, 

passamos a analisar as indicações que apontam para o trabalho com os gêneros 

textuais nas práticas escolares.

De acordo com os PCN (1997) ao definir leitura como um processo no qual 

o leitor realiza um trabalho ativo na construção do significado do texto passamos 

ao entendimento conforme a declaração de Solé (1998, p. 44) afirmando que “ler 

é compreender é que compreender é sobretudo um processo de construção de 

significados sobre o texto que pretendemos compreender”.

Para a autora esse é um processo que envolve ativamente o leitor, à medida 

que a compreensão que realiza não deriva da recitação do conteúdo em questão.

Outra questão evidente no excerto é que a compreensão da leitura terá 

muito mais possibilidade de construção do significado se o conhecimento prévio do 

leitor for ativado a partir de seus interesses, de seus objetivos e seu conhecimento 

geral sobre o gênero contemplando seus contextos de configuração, dinamicidade 

e circulação (MARCUSCHI, 2006), o que caracteriza a compreensão na qual os 

sentidos começam a ser construídos antes da leitura propriamente dita como 

afirmam no fragmento, levando em consideração seus usos e não apenas formas.

Visto isso, ao reconhecer a escola como um lugar específico de comunicação 

trata-se, segundo Schneuwly e Dolz (2004, p. 79), de (re) criar situações que 

devem reproduzir as práticas de linguagem de referência, com uma preocupação 

de diversidade claramente marcada.

Na definição apresentada pelo Programa de Português do Ensino Básico 

de Portugal a construção do significado se estabelece na relação leitor e texto 
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exigindo do leitor uma concentração de esforços com base nos processos de 

atuação interligados como a decifração de sequências grafemáticas, acesso a 

informação semântica, construção de conhecimento etc.

Entretanto, reconhecendo o texto como evento comunicativo em que 

convergem ações linguísticas, sociais e cognitivas, como visto anteriormente, 

Marcuschi (2008) afirma que
Se a língua é atividade interativa e não apenas forma, e o texto é um 
evento comunicativo e não apenas um artefato ou produto, a atenção 
e análise dos processos de compreensão recaem nas atividades, 
nas habilidades e nos modos de produção de sentido bem como na 
organização e condução das informações. Como o texto é um evento 
que se dá na relação interativa e na sua situacionalidade, sua função 
central não será a informativa. Os efeitos de sentido são produzidos 
pelos leitores ou ouvintes na relação com os textos, de modo que 
as compreensões daí decorrentes são fruto do trabalho conjunto 
entre produtores e receptores em situações reais de uso da língua. 
O sentido não está no leitor nem no texto, nem no autor, mas se dá 
como um efeito das relações entre eles e das atividades desenvolvidas 
(MARCUSCHI, 2008, p. 242).

Diante do exposto, percebe-se o distanciamento da indicação do trabalho 

com os gêneros textuais voltados para atividades de leitura e compreensão como 

trabalho social e não como atividade individual.

Portanto, ainda de acordo com Marcuschi (2008, p. 230), é possível 

observar que “Compreender não é uma ação apenas linguística ou cognitiva. É 

muito mais uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o mundo 

na relação com o outro dentro de uma cultura e de uma sociedade”.

A CONSTRUÇÃO DE SIGNIfICADOS E A PRODUÇÃO DE SENTIDOS EM 
RELAÇÃO A “LEITURA” COM êNfASE NA DOCêNCIA SOB UM OLHAR 
SEMIÓTICO.

Tendo em vista que a semiótica é a ciência que tem por objeto de investigação 

todas as linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame dos modos 

de construção de todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de 

significação e de sentido (SANTAELLA, 2003) passamos a analisar as implicações das 

compreensões acerca do termo “leitura”, apresentadas nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Brasil e no Programa de Português para o Ensino Básico de Portugal.

Para este trabalho não foi delineada uma perspectiva teórica que 

fundamente essa produção, mas, citações precisas e coerentes para com a 

proposta apresentada.
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A observação foi tecida com base nas “relações argumentativas entre 

enunciados e enunciatários” apresentada por Barros (2005) onde afirma que
Enunciador e enunciatário são desdobramentos do sujeito da enunciação 
que cumprem os papéis de destinador e de destinatário do discurso. 
O enunciador define-se como o destinador-manipulador responsável 
pelos valores do discurso e capaz de levar o enunciatário a crer e 
a fazer. A manipulação do enunciador exerce-se como um fazer 
persuasivo, enquanto ao enunciatário cabe o fazer interpretativo e a 
ação subsequente (BARROS, 2005, p. 60).

Com ênfase na questão referente a manipulação do enunciador como 

ator da ação de persuadir, contrapõe-se o enunciatário a quem cabe o fazer 

interpretativo e a ação subsequente.

Dado o entendimento das expressões verbais escritas a partir de tal 

definição reflete-se sobre a compreensão do termo “leitura” que dentro de uma 

organização sintática e semântica se estabelece através da construção dos 

significados apontados no texto.

Vale ressaltar, conforme Barros (2005), que a ampliação do sentido que 

constitui essa compreensão delineia-se a partir do exame das relações entre 

efeitos e mecanismos que é uma das etapas de construção dos sentidos do 

texto, de seus fins e de suas “verdades”.

Para a autora dá-se um grande passo em direção ao contexto sócio 

histórico e a formação ideológica em que o texto se insere.

Considera-se a partir dessas afirmativas que a atuação docente na sala 

de aula reflete a formação do profissional em que conceitos são apresentados, 

conhecidos e estudados. Constitui-se a partir da construção desses significados 

o profissional ativo que admite, involuntariamente, ou não, posturas pedagógicas 

condizentes com os pressupostos teóricos e as orientações curriculares expressas 

em documentos que norteiam a ação docente.

Portanto, acredita-se que, enquanto houver lacunas entre a teoria e a 

prática dentro da sala de aula, muitos significados ainda deverão ser construídos 

em prol do desenvolvimento do estudante, especificamente, aqui, no ensino de 

leitura nas escolas.

CONSIDERAÇõES GERAIS

Com base na literatura apresentada nesse trabalho e a partir das 

construções de significado aqui realizadas, conclui-se que discutir sobre gêneros 
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textuais, ensino e formação de professores no que se refere ao trabalho com a 

leitura nas escolas.

Visto isso, faz-se necessário salientar que toda reflexão em torno deste 

assunto não se esgota enquanto ainda forem visíveis as lacunas existentes entre 

a teoria e a prática que circundam a atuação docente no contexto da sala de aula.

Muitos são os desafios encontrados em relação ao ensino de língua 

materna, porém, é na formação inicial de professores que se constrói o alicerce 

para que se possa mudar uma realidade presente e marcada por fatores ideológicos 

e governamentais que constituem a educação.

Nesse contexto, refletir sobre as propostas do Interacionismo Sociodiscursivo 

deixa de ser um aplicacionismo de orientações para um novo modelo de ensino 

para ser um tema que nos permite pensar no desenvolvimento humano das 

pessoas, com vistas à inserção social, e nas posturas políticas estabelecidas 

pela escola diante do compromisso de responsabilidade social assumido com a 

educação, inerente às instituições de ensino.

Nessa direção, o estudo dos gêneros textuais como instrumento para o ensino 

de leitura deve ter como proposta não apenas um modelo de transposição didática, 

mas um desafio a mudanças de atitudes no quadro geral do ensino de língua que 

apreende tanto o professor de língua portuguesa quanto a escola como um todo.

Um trabalho realizado nessa perspectiva considera o desenvolvimento 

da linguagem articulado a práticas significativas de usos da língua num contexto 

de interação social, sendo, para isso, a formação dos professores fundamental.
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UM OLHAR SEMIÓTICO SOBRE “O NOME DA ROSA”

SILVA, Marinalva Freire da –UEPB
marinalvaprof@gmail.com

BRAZ, Rafael Francisco –UEPB
 rafaelfraz@gmail.com

RESUMO:

“O Nome da Rosa” é um ensaio de romance (como o próprio autor afirmou em uma 
conferência proferida na Facultad de Ciencias de la Información de la Universidad 
Complutense de Madrid em junho de 1991 e cuja informação foi dada pela professora 
Marinalva, segunda autora deste artigo, que ali estava presente). Trata-se de uma obra 
entrecortada de códigos: filosófico, social, econômico, político, científico, artístico e 
código de busca a busca de um código real). Há uma atividade policial. E o amor não é 
o amor em si, mas o amor interessado pelo dinheiro, pelo poder. O amor não significa, 
o que significa é a pessoa querida. Portanto, é um livro que nada mais é do que idéias 
transcritas em um amontoado de papéis que se queimam. O objetivo principal desta 
comunicação é lançar um olhar filológico sobre este (ensaio de) romance com vistas a 
uma leitura filológica, explorando a semiótica para analisar os possíveis códigos que 
permeiam este escrito porque, em uma estrutura profunda ou vertical, uma análise de 
texto no nível pretendido corresponde a dissecar um cadáver e depois chegar a uma 
conclusão que nada tem a ver, muitas vezes, com o texto e, através desta análise 
ou comentário comprova-se se o texto tem valor literário real, se encerra elementos 
capazes de viver a realidade histórica que o representa ao lado de antologia, e o que 
é valorizável no tempo e fora dele. Dessa forma, as ideias permanecem apesar do 
incêndio e a rosa será sempre rosa.

PALAvRAS-CHAvE:

Rosa; Leitura filológica; Semiótica; Nome 

A leitura semiótica é parte da literatura. E toda ela é uma forma nova de 

mito: conto, romance, mitologia etc (forma mítico-simbólica). A leitura como a língua 

são palavras. Quanto ao processo de criação, há duas formas: intencionalidade 

e parte de instrumento idôneo. Por exemplo, partimos de uma receita, dos 

ingredientes; pesamos, medimos e damos-lhes sua ordem dentro de um pastel. 

Na realidade, obedecerá a uma informação genética que temos a respeito de 

algo- intertextualidade - estamos sonhando, pode ou não parecer conexo, pois 

uma informação não sobe à superfície, mas surge em um momento determinado, 

por exemplo, uma obra musical que se toma de duas notas. 

mailto:marinalvaprof@gmail.com
mailto:rafaelfraz@gmail.com
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O fato de fazermos uma leitura crítica ou semiótica de qualquer texto exige 

conhecimento sobre semântica, precisamente sobre semiótica. Implica saber o 

que queremos; fazermos uma leitura com uma finalidade, uma intencionalidade, 

que gostamos ou não, isto é, uma leitura direcionada. Implica o leitor. Por isto 

devemos fazê-la com duas hipóteses, dois tipos de níveis, de instrumentos que 

voltem a dar integridade ao texto, a repor o texto em seu lugar.

Um comentário de texto corresponde a dissecar um cadáver e depois 

chegar a uma conclusão que nada tem a ver, muitas vezes, com o texto. Através 

deste comentário comprova-se se o texto tem valor literário rela, se encerra 

elementos capazes de viver a realidade histórica que lhe representa ou não ao 

lado de antologia, e o que é valorizável no tempo e fora dele.

Implica, por conseguinte, partir da literatura e ver como se manifestam 

outros códigos. E isto requer um domínio razoável de semântica, como já disse, 

pois, semiótica é semântica lógica. O termo semântica extrapolou o domínio 

linguístico, e é empregado como o conjunto de regras que determinam sob que 

condições é aplicável um signo a um objeto ou a uma situação, e que permitem 

pôr em correlação os signos e as situações que são susceptíveis de designar, 

segundo Carnap (apud Lázarro Carreter). Além deste filósofo, cultivam a semântica 

lógica ou semiótica os lógicos do círculo de Viena, Hilbert, Cassirer, B. Russel etc.

A semiótica é um fruto da mitificação do século passado (do sistema organizado 

– o econômico – e dos sacerdotes). No século atual começa a partir de Freud, com o 

mito da mente. Pretende-se fazer uma leitura crítica ou semiótica da obra.

O NOME DA ROSA, DO ESCRITOR ITALIANO UMBERTO DE ECO

O (ensaio de) romance O NOME DA ROSA, está entrecortados de códigos: 

filosófico (códigos de passagem para outros), social, econômico, político, 
religioso (concepção sobre o mundo. Código de punição: inquisição), literário, 
lingüístico, científico (botânica, astronomia, geografia, história), artístico e 

código da busca (uma ação; a busca de código real).

Há uma atividade policialesca (tipo detetive) – Código narrativo 

(NARRATOLOGIA). há um questionamento sobre a existência de um código 

de amor, e se é possível codificar o amor como um código isolado. Ocorre que 

o amor não é o amor em si, mas o amor interessado pelo dinheiro, pelo poder, 

quando o amor não está só, tem de relacionar-se com algo.
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- O Nome da Rosa não é uma novela de amor.

• O código do amor pertence ao código literário.

• O código político funciona tanto na novela como na vida.

• Código de amor – os signos do amor não são codificáveis (signos 

de amor: um beijo)

Para os povos primitivos, a conduta amorosa em animais é codificável 

porque tem círculo.

Nas sociedades primitivas, o amor funciona como código; isto não ocorre 

na sociedade do século XX. O beijo, por exemplo, pode ser ou não um signo de 

amor. Vejam-se o beijo de Judas em Cristo; Gourbachov e Bush: [saudações 

com beijo => cultura oriental]

Em O Nome da Rosa não há erotismo.

Então, onde entraria o pouco de erotismo que há? É evidente que entraria 

nos códigos => social e religioso e poderia entrar no código filosófico.

O código erótico pode ser decodificado tanto no filosófico (visão do 

mundo) como no científico.

Estamos dentro do antropológico. O amoroso e o erótico entram em 

todos os códigos de uma sociedade. É possível decodificar o beijo de Judas por 

traição, interesse etc. E quanto a Gorbachov e Bush, o beijo é político? É social? 

(código de uma sociedade).

A predominância do erotismo nesta obra está dentro do religioso (censura) 

– códigos culturais.

Uma novela biográfica entra no sistema individual e não cultural. Já na 

novela autobiográfica articulam-se o individual e o cultural.

Em uma enciclopédia encontram-se todas as estruturas de Umberto Eco. 

(Porque) A ENCICLOPÉDIA é um livro onde se encontra todo o saber. Ela é feita 

a partir de outra enciclopédia – remonta-se, amplia-se. Faz-se uma enciclopédia 

renovando-se a anterior. O MODELO DO MODELO ENCICLOPÉDICO É O 

LIVRO SAGRADO: A BÍBLIA => OS 4 EVANGELHOS => ANTIGO E NOVO 

TESTAMENTOS.

Modelo – termo consagrado em SEMIÓTICA.

Módulo – parte fundamental que permite a articulação e a desarticulação. 

Mas não é termo da Semiótica.

O texto virtual pode ser um modelo ENCICLOPÉDICO IDEAL.
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A SAGRADA ESCRITURA é um MÓDULO ENCICLOPÉDICO=> UM 

MODELO VIRTUAL => O LIVRO DE TODO O SABER (Os 4 Evangelhos, segundo 

Drª Eugenia Popeanga, professora da Universidad Complutense de Madrid).

TODA BÍBLIA <ANTIGO E NOVO TESTAMENTO>

A BÍBLIA é um MÓDULO repetitível, mas é único. E a repetição profaniza-

se. O ato de escrever uma enciclopédia é um ato virtual, um ato primordial (ritual). 

A Bíblia tem grande carga semiótica e simbólica.

O saber enciclopédico é característico da Idade Média, por isso o sagrado 

e o profano tinham de estar escritos. E a enciclopédia era a forma de escrever-

se tudo.

- Então, o que fez UMBERTO ECO?

- Transcreveu a Idade Média.

Todos somos buscadores do saber das enciclopédias (ou dos compêndios). 

Em revistas e periódicos estamos folheando coisas enciclopédicas (coisas que 

sempre se repetem): HORÓSCOPO, RECEITAS DE COZINHA, ARTE, UM 

POUCO DA HISTÓRIA, LAZER etc.

A Sagrada Escritura tem uma mensagem simbólica (sempre se repete).

UMBERTO ECO parte sempre do apocalipse (persegue o que seja a 

comunicação do século XX e a leitura do medievalista).

Há duas “chaves” na narrativa em análise:

1. realidade medieval (narrada em nível sintático)

• Escritura Sagrada (nível semântico)

2) realidade medieval como alegoria, como realidade enciclopédica: => 

dois pontos de ligação:
1º) remontar-se à sagrada escritura.
2º) adiantar-se ao final do século XX => FINAL DO MUNDO => APOCALIPSE.

Assim, tem-se uma leitura => alegórica / analógica

A LEITURA ALEGÓRICA diz como é o mundo atual, não apresenta o 

apocalipse do mundo medieval, senão o do atual, quer dizer, o que significa o 

APOCALIPSE (para nós).

A LEITURA ANALÓGICA – é semelhante ao código divino (analogia à 

Bíblia).

Na LEITURA ALEGÓRICA é possível decodificar-se o texto a partir dos 

códigos do apocalipse, não do que se fala CÓDIGO POLÍTICO => papa corrupto 
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(= poder) / Imperador (= poder) DOIS PODERES.

• A multiplicação das seitas religiosas;

• A luta entre os pobres e os não pobres;

• O erotismo e não o amor.

• Os assassinos (=> O LIVRO QUE ENVERNENA)

• a capacidade de nivelamento histórico desde o passado [primordial 

com a criação do mundo] até o futuro [com o final do mundo) => 

APOCALIPSE: GÊNESE / APOCALIPSE: CÓDIGO NARRATIVO.

• Umberto Eco não é futurólogo. O que ele fez foi construir um ensaio 

de romance sobre o que passou e o que é possível de passar 

(NARRATIVISMO).

 - Os símbolos são de apocalipse.

 - O poder mágico das palavras: da ROSA somente resta o NOME 

(transforma um mito de cada acontecimento).

“NATURALMENTE  UM MANUSCRITO...”

 -“manuscrito” => código retórico

   literário

   religioso

    (escrito a mão)

1º Parágrafo: artifício narrativo.

“Naturalmente” – palavra tão de uso comum que o leitor da rua, o leitor 

desinformado não a observa, não a lê, ou seja, nada significa para ele.

Para o leitor modelo (leitor informado = NÓS), o termo NATURALMENTE 

é um glichê de códigos, é uma chave de cumplicidade.

MANUSCRITO – é um recurso, um tópico, chama a atenção do leitor 

da rua (= ESCRITO A MÃO). É um código cultural para o filólogo. Remonta-os à 

Idade Média (não existia imprensa). MANUSCRITO é um código literário.

“NATURALMENTE” – para o leitor entendido, pode significar um aviso, 

um sinal. É sintagma como glichê de códigos. Ao leitor da rua, a palavra que lhe 

chama a atenção é MANUSCRITO.

A Rosa = o saber enciclopédico (palavra-chave).

MANUSCRITO = um sinal que pode indicar um caminho na estrutura 

narratológica.
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“MANUSCRITO” não é palavra-chave.

Realidade – 16 de agosto (realidade direta, objetiva, bastante exata).

  16 de agosto (+) 6 dias depois (= 16+6 = 22).

  22 de agosto => invasão de Shecoslováquia.

Marco histórico – acontecimento histórico para o século XX. Tem-se o 

cruzamento do código histórico com o político.

Dentro dos códigos HISTÓRICO e POLÍTICO há uma ruptura do político 

com a INVASÃO. 

O autor (narrador) encontra um LIVRO que se chama MANUSCRITO.

LIVRO => COISA IMPRESA / MANUSCRITO => COISA FEITA A MÃO

Tradução impresa de Manuscrito=> cópia fiel = signos ao contrário (o 

que é um truque).

MANUSCRITO de + 1.700 (Século XVIII) e o livro é estudado (escrito) no 

século XX => TRADUÇÃO FIEL > um filólogo desconfia. É uma desconfiança 

dentro de código literário e político (países do Este - COMUNISMO).

PRAGA: 1) palavra-chave, dá significado ao descobrimento (do manuscrito) –

 “... esperando uma pessoa querida...”

2)espaço mágico, cidade de Kafka, dos judeus magnos. Ali se desenvolveram 

as práticas mágicas (NÍVEL SEMÂNTICO).

O amor, aqui, não tem significado, o que tem significado, aqui, é a “pessoa 

querida” que vai embora e leva o livro, o que inquieta o narrador (Umberto Eco).

-PRAGA=> Cidade inquietante> jogo narrativo e um código político à flor 

do texto que, depois, se perdeu [ESTE ESPAÇO TEM SIGNIFICAÇÃO COMO 

NÍVEL SEMÂNTICO].

-DANÚBIO (outra palavra-chave)

“... remontar o curso do Danúbio...” (chave) => voltar ao passado.

Remontar um rio é uma ação simbólica: REMONTAR UM RIO COM UM 

LIVRO NA MÃO=> é UMA AÇÃO SIMBÓLICA. Umberto Eco traduziu o livro do 

francês para o italiano [= TRADUTOR]. “Tradutor” é algo muito importante na 

Idade Média. Traduziu a mão vários cadernos (atualmente, há o computador).

Traduziu a mão = escreveu com uma pena corresponde a remontar o que 

era a História [TEXTO IMPRESO e TEXTO NÃO IMPRESO] => ELEMENTOS 

DA SEMIÓTICA.
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Remontar = é uma busca de tipo simbólico ou filosófico [ARTICULAÇÃO 

SINTÁTICA].

A ARTICULAÇÃO SEMÂNTICA é o significado de busca, o significado 

de escrever com a pena.

PRAGA: => ali Umberto Eco encontra o livro e ali mesmo o perde 

(RUPTURA).

A perda do LIVRO = RUPTURA: perda da “PESSOA QUERIDA”.

Começa-se uma busca: CÓDIGO LITERÁRIO (BIBLIOTECAS) => 

jogo com as formas de escrever. O que UMBERTO ECO escreve com LETRA 
CURSIvA são partes do MANUSCRITO.

Um truque (porque ele utiliza algo não mais confiável)... Truque para 

confirmar. Há nomes de pessoas ilustres que leva o leitor à veracidade das 

informações. Para o leitor de rua esta é uma pseudo-informação medievalista. 

A mistura excessiva de erudição é algo que preocupe o filólogo.

Estamos dentro de uma técnica medieval [ARISTÓTELES] para inquietude 

do leitor. É uma busca com tantos detalhes que deixa grande inquietação.

PRAGA => espaço sagrado.

[BUENOS AIRES – Cidade de Borges – Outra cidade sagrada]

AUTENTICIDADE DO MANUSCRITO – nome de uma cidade perto do 

DANÚBIO – (nome turco) Combinação de um nome com outro nome de cidade; 

A geografia mágica que vai de espaço a espaço (e o leitor viaja com o livro).

TÉCNICAS INTERTEXTUAIS

Narrador – UMBERTO ECO – ele é ele.

Geografia (aventura livresca) mágica.

Toda a relação é inquietante. A língua desconhecida, é puro jogo narrativo 

intertextual com sinais di mágico.

=>Um livro certo que existiu – LIVRO DE VOLAIRE – (incluiu citações 

de livros dados como certos).

PRÓLOGO – [MENSAGEM DE UMBERTO ECO] para o leitor de rua, 

não diz nada. O leitor/entendido não se fia em nada. (= eu sou capaz de escrever 

assim e vou meter-lhes em um truque).

UMBERTO ECO segue com uma geografia mágica (=alta narrativa)

Piamontes e França (truque).]

1327 – ano de um acontecimento certo; indicação do neogótico = O 

NOME DA ROSA: ESTILO GÓTICO.
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“Final do século XIV – estamos dentro de um saber falso (truque).

UMBERTO ECO jamais remete a uma cultura de abadia (SEMIÓTICA).

Chaves de quê?

-“... de ouvidos” – a cultura popular e a cultura medieval são muito 

importantes nesta obra PARACELSO (SÉC. XVI) – uma busca significativa.

Tudo isso é uma soma de conhecimento, uma soma de livro.

TEMOR: empreender uma aventura cultural e uma aventura de livros 

(inseparáveis). Conhecimentos do latim (para dar maior autenticidade, e menos 

confiança deve ter o leitor [TRUQUES] => TÉCNICAS INTERTEXTUAIS).

“Como se fossem autênticos” (Umberto Eco se refere ao que ele escreve).

Estamos na época de mudanças – É HISTÓRIA DE LIVROS NÃO DE 

MISÉRIAS COTIDIANAS – “querer escrever pelo prazer de escrever bem; fabular”. 

[SÍNTESE DO PRÓLOGO].

As letras cursivas podem ser interpretadas como um manuscrito (= 

ESCRITO A MÃO) – as três páginas.

- “O que eu escrevo a mão” (UMBERTO ECO).

As cursivas são também uma técnica para se indicar CITAÇÕES.

As formas de letra UMA É LETRA DE IMPRENSA/OUTRA É LETRA A 

MÃO>=> TRUQUE.

A obra é aberta com letra cursiva = É UM MANUSCRITO = a história do 

que conta Umberto Eco sobre o conteúdo ou sobre o que ele conta.

O NOME DA ROSA é uma obra fechada e ao mesmo tempo aberta.

Para se interpretar um texto à luz da SEMIÓTICA é preciso se conhecer 

os signos.

Quais são estes signos?

A LETRA CURSIVA – Manuscrito – algo que é escrito a mão significa uma 

transmissão medieval (= primeiras escritas). Atualmente, as pessoas não sabem 

mais decifrar um manuscrito. Este tipo de leitura de hoje em dia é um labirinto.

EXIGE um tipo de leitura com CHAVES de quem sabe decifrar hoje um manuscrito.

UMBERTO ECO é um medievalista (e um semiótico) que conhece os 

signos do mundo (antigo e) moderno.

CURSIVA = manuscrito (CÓDIGO LINGÜÍSTICO). Para Eugenia 

POPEANGA, a obra está escrita em cursiva para que se saiba qual é o leitor 

modelo, entendido, iniciado. Ela é um jogo literário.
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“Eu como pessoa medievalista ... portanto o que vou escrever tem 

garantia” (UMBERTO ECO) – [TEXTO] UMBERTO ECO {Medievalista, Filólogo, 

Semiólogo, e considera-se uma autoridade}.

 Há truques por todas as partes. É um jogo medieval. Mistura 

elementos de ficção com elementos bibliográficos. 

 Na verdade, existe PRAGA como uma CIDADE SAGRADA. Há 

uma série de detalhes filológicos que são pequenos equívocos. “A ABADIA DE” 

– não há a ABADIA, senão uma rua com o nome “A ABADIA DE...”.

 Sabemos que os livros de viagem estão povoados de realidade e 

um mundo de realidades topográficas (só conhecidas através da geografia, dos 

livros) > Há dois segmentos.OBS: Combinar elementos reais com elementos da 

realidade livresca, o único que o faz é MARCOPOLO.

-“... UM LIVRO CONTA...”- e na Idade Média quando se dizia que “UM 

LIVRO CONTA...” tinha de ser verdadeiro (VERDADEIRO porque havia sido dito 

por uma AUTORIDADE).

TEATRO MÁGICO SAGRADO DESDE O PROfANO

(teatro medieval) baseava-se na única verdade – A VERDADE SAGRADA.

Para JUAN de BURGOS, todos os elementos têm de ser verdadeiros: O 

NOME DA ROSA é significativo.

FINAL DA IDADE MÉDIA – não há mais textos sagrados, mas há textos 

com códigos literários.

Profanizar a escrita – sair do código sagrado (FECHADO) para o código 

profano (ABERTO). Isto ocorre com O NOME DA ROSA.

O Texto (considerado) sagrado, verdadeiro, começa a perder este caráter 

=> PROFANIZAR-SE.

UMBERTO ECO AUTO-SACRALIZA-SE, transforma-se em autoridade 

para depois profanizar-se (através das apostilas).

AS APOSTILAS são a dessacratização dos objetos, do sagrado.

Vem com uma data – pode ser qualquer coisa que indique que há alguém 

que está falando e o faz para todos. (Poderia ser um antiprólogo ou uma carta. 

Pertence ao texto da obra e não do (ensaio de) romance.

Tudo o que se faz na obra inteira pertence à obra, mas o prólogo não 

pertence precisamente ao [ensaio de] romance). A obra para ser completa tem 
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de conter o manuscrito. A portada (folha de rosto), as notas etc. pertencem ao 

antitexto-uma preparação (que se pode dar ou não).

NOTA: ( O olho)

“O manuscrito está dividido em três dias...”:

O olho => decodificação (forma parte do mesmo truque). “Em 1925... 

(não é relevante – são falsos signos)... Norte da Itália, em fins de novembro... 

tarde” => é uma pequena brincadeira (dado meterológico). 

O (ensaio de) romance é um TRUQUE de um filólogo entendido. As 

notas dão impressão de autoridade a quem as faz, porque a verdade não está 

nas notas, senão nos textos. E só os que sabem são os que lêem as notas (nós, 

para fazermos trabalho). Ao leitor da rua que lêem as notas (nós, para fazermos 

não lhe interessa, como não interessa ao leitor que compra O LIVRO (O NOME 

DA ROSA) para desfrutá-lo.

As Apostilas são um truque:

JUAN DE BURGOS: indentificá-lo com BORGES é um truque (inclusive 

ele pode ser BORGES)? Isto indica uma crueldade. Por que BORGES?

O que significa em tudo isto é a ORIGEM – Origem de JUAN DE BURGOS, 

principalmente de BURGOS. Quem o identifica a BORGES é quem leu BORGES 

(O CRÍTICO) não o grande público, o grande leitor.

Trabalhar as “CHAVES” da obra dentro da obra e não buscar as “chaves” 

que se buscam no mundo ESTA É A TÉCNICA DE UMBERTO ECO (SEU 

GRANDE TRUQUE).

Entre o processo de codificação e decodificação há uma mensagem.

PRÓLOGO: são chaves de discursos.

A primeira escrita em latim está em cursiva, parece uma citação, mas 

não o é, é uma parte de um discurso em latim; é a inserção de fragmentos de 

latim => com respeito à tradição primária – o manuscrito em latim – (latim como 

primeira língua) [românica]).

A verdade (no mundo medieval) não se figura somente em um tema – 

tem toda a aparência do fragmentário – o fragmentário heterogêneo é muito 

importante.

Mundo medieval – a princípio – é uma harmonia – imagem perfeita do 

divino. E toda ruptura significa OBRA DO DIABO (as lutas internas dos papas, 

da Igreja Católica) > ruptura do homogêneo dentro do homogêneo:
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Heterogêneo dentro do homogêneo:

Heterogêneo: o latim vulgar (outra língua): ruptura da unidade de um 

dos códigos: O LINGÜÍSTICO. Homogêneo: princípio do mundo (latim com suas 

normas, leis próprias).

TORRE DE BABEL – ruptura do código lingüístico.

Salvatore – personagem (mistura de provençal com o catalão), Idéia do 

homem medieval: - amostra humana do que pode ser a ruptura do código divino 

(SAGRADO).

Fala como um homem do século XX (o abismo) – para um monge – falar 

e não entrar no nada.

Morte => VIDA EXTERNA [UMBERTO ECO] utiliza um tópico do nosso 

século “O ABISMO SEM FUNDO... A DIGNIDADE... SILENCIOSA” (O NADA, O 

VAZIO). O NADA (Idade Mèdia) – purgatório.

“... antes que meu corpo ... pecados”> SIGNOS INQUIETANTES: mistura 

dos tópicos medievais com os atuais [angustiante] > sentimento de não estar em 

harmonia com o seu mundo: DESINTEGRAÇÃO. No mundo moderno o homem 

está se desintegrando [=> ABISMO SEM FUNDO...] 

GUILLERMO →um funcionário monge → A VOZ DA RAZÃO.

JUAN BURGOS (frio, irracional) → A VOZ DA NÃO RAZÃO.

GUILLERMO → mítico, facético lutando contra o herege (:. PRÁTICAS 

SATÂNICAS)

GUILLERMO → inteligência angelical:. SAGRADO # JUAN BURGOS 

→ PROFANO.

UMBERTO ECO considera que se está voltando ao que seja outra Idade 

Média:

-Inteligências angelicais: para começar, os anjos não têm sexo.

- Abismo sem fundo => no código (vazio) toda a obra [O NOME DA 

ROSA] é de intertexto => MÉTODO DE ESTRUTURA devida à autenticidade 

de suas palavras.

<<... vi e ouvi...>> (todo viajante diz: “Aqui dou fé do que vi e ouvi”) (vide texto):

<<... signos de signos sobre os que podem exercê-lo ...>>. :.SIGNOS E 

CADEIAS DE SIGNOS = CODIFICAÇÃO E INTERTEXTUALIDADE.

CODIFICAÇÃO-RECODIFICAÇÃO-INTERCODIFICAÇÃO > São “chaves” 

intertextuais.
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Texto: <<... Signos de signos que podem decifrar o toque do sino chamando 

à oração>> = SIMIÓTICA DA INTERPRETAÇÃO.

Para o leitor desinformado, pode significar coisas religiosas. Estamos na 

era do Anticristo. (:. muitas seitas satânicas; o avanço da medicina através dos 

astros; a bomba nuclear, o grande interesse pelo além) => APOCALIPSE – fim 

do mundo:. Período nuclear que não é a guerra, senão a destruição do mundo.

DUAS LEITURAS “CHAVES” apresenta Umberto Eco:

1ª) leitura medieval

2ª) mundo medieval que se assemelha ao nosso.

“Dar testemunho dos acontecimentos” (entra nos signos medievais dentro 

do discurso histórico). “Na abadia há um nome que não quero recordá-lo”.

“... cujo nome inclusive convém agora ... silêncio”. (citação) agora (algo 

que não se conhece)

>texto não escrito, um suposto texto (a personagem é literária – não 

chega a um possível romance) => POSSIBILIDADE DE UMA OBRA ABERTA.

Oportunidade para escrever-se outro texto (= indica a saída do sagrado 

para o profano).

“... SILÊNCIO = > outra coisa possível de narrar (possibilidade de criação 

de um texto) => textos marginais – pode-se fazer uma glosa > portas ao campo 

[um vazio que se pode revelar com uma criação] – histórias que se ramificam. 

Exemplos. Um monstro (contos fantásticos): 2 cabeças, 3 mãos etc.

Umberto Eco utiliza ESTRUTURAS MONSTRUOSAS, constrói narrativas 

de tipo MONSTRUOSO: = multiplicar, criar algo sobre o que está criado.

[ESTRUTURA MÍTICA]: OS MONSTROS (mitos de imolação de uma cidade: um 

monstro morto por outro monstro para indicar a preservação de um muro em 

uma cidade medieval. (Isto é uma especulação sobre como funciona a narrativa).

“A PORTA” – uma “CHAVE” onde se pode fazer um romance. – ONOME 

DA ROSA ou se (ensaio de) romance mesmo.

Último parágrafo: Discurso de tipo histórico (crônica). – tem ar de crônica 

=> há uma mistura de códigos, de discurso: discurso histórico misturado com o 

estilo de crônica, com elementos retóricos [como se faz].

Há uma parte de tipo biográfico em uma crônica para das mais significação 

ao tipo histórica. Há cruzamentos de códigos que atuam nas ORDENS RELIGIOSAS. 

Tem um Significado semântico. Esses códigos articulam-se dentro de vertentes 

distintas, cada uma com sua significação (e de grande relevância).
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GUILLERMO é a pilastra do (ensaio de) romance: confronto entre os 

BENEDITINOS e os FRANCISCANOS. Ocorre na obra um CRUZAMENTO DE 

CÓDIGOS> político, religioso, econômico}DENTRO DO NÍVEL SINTÁTICO.

E o cruzamento desses códigos é simbólico ou não? (Significa? Funciona?) 

Esses aspectos são estudados dentro do NÍVEL SEMÂNTICO.

ROMANCE (novela).

Trata-se de uma falsa parelha – duas facetas dentro do ser humano = 

os 2 monges {Guillerno, Adso} = duas maneiras de entender o mundo: um jovem 

e um maduro (velho) => FAMOSA PARELHA > parelha literária> jogo literário 

(romance gótico e policial) relação de código sintático: dois códigos – religioso 

(Idade Média) e concepção do mundo (político e econômico). => romance gótico 

combinado com romance policial.

1º Código: Religioso

2º Códigos: sociopolítico e econômico.

- Dentro do nível semântico, observa-se o que significa.

- A Sintaxe requer uma harmonia e não pode funcionar sem regras. 

Sem a sintaxe, não é possível – dá uma sensação de desconcerto [desarmonia, 

decodificação] que funciona em nível semântico => o que é verdade em uma 

leitura pode não ser em outra, assim: TUDO É VERDADE E NADA É VERDADE.

GUILLERMO => ruptura da tradição = INOVAÇÃO, BUSCA (dentro de um mundo 

que logo acaba) – dentro de uma biblioteca [= MICROCOSMO] TUDO SE ACABA, 

EXPLODE => APOCALIPSE (tudo é verdade e nada é verdade), significa que não há 

sintaxe, não há homogeneidade, existe uma HETERROGENEIDADE = GUILLERMO 

– o criador de uma norma nova. A norma leva à organização, à estruturação: NORMA 

DA RAZÃO – GUILLERMO. Assisti-se à morte de uma estrutura que não funciona, e 

ao mesmo tempo, (assisti-se) à criação de uma norma nova (=> RESSURREIÇÃO).

Assim, tem-se um paradigma não semântico: MORTE e RESSURREIÇÃO – 

dentro dos MITOS (os MITOS que MORREM e RESSUCITAM) => UM SACRIFÍCIO, 

leitura em nível SINTÁTICO:. O leitor está.

Articulação dos Códigos em que o semântico significa dentro de cada 

código.

ROMANCE => mecanismo de mito (o mito se cria quando há morte):. 

MORTE (SACRIFÍCIO) => RESSURREIÇÃO – MITO:. GUILLERMO (não faz o 

mito, ele é testemunho de mito=> o que CONTA).



863

ROMANCE => MENSAGEM OCULTA: tem a capacidade de atuar no 

mundo antigo (Idade Média) e no mundo moderno = A INQUIETUDE fim de século.

UMBERTO ECO reconstrói o mundo (ato de destruição e criação). No 

Mito há sempre o HERÓI.

- QUEM É O HERÓI DESTE ROMANCE? SÃO AS PESSOAS QUE 

ACREDITAM (dão fé) NO MITO? – NÃO.

=> HERÓI é o que cumpre (não é um ser humano neste romance), exerce 

a função de MITO, neste caso. OS LIVROS (MORTE e RESSURREIÇÃO).

MORTE = sacrifício (morte = os livros: incêndio).

RESSURREIÇÃO = história do sacrifício (na obra [a palavra]. Todas as 

demais testemunhas. Impedem o conhecimento. O centro da BIBLIOTECA é um 

ESPAÇO SAGRADO – A ROSA – também se destrói; tenta-se destruir o centro 

[HERÓI] SEMIÓTICA PURA.

O que se destrói é a PALAVRA.

GUILLERMO => aventura do conhecimento, de iniciação: GUILLERMO 

(É A AUTORIDADE SEMPRE, É A RAZÃO) 1ª AVENTURA DE INICIAÇÃO DE 

UM SER JOVEM

2ª AVENTURA DE RECONHECIMENTO do que sabe – o que sabe, 

sempre vai saber.

Elemento Conservador => CARCEREIRO => é a cegueira (entrada para 

o SAGRADO – CEÚ (INFERNO). CACEREIRO! Sacrifício de Guillermo => O 

caminho são as provas através dos CADÁVERES.

Através do FOGO se destrói O LIVRO (da missa) libera-se a MISSA = 

O SER HUMANO SABE através de GUILLERMO = SABER = DO LIVRO QUE 

ESTÃ NO MUNDO (= destruição da parte obscura da Idade Média).

É preciso buscar os dois níveis (sintático e semântico). => No nível 

sintático => fala-se das duas épocas.

=> No nível semântico fala-se dos livros (do que eles significam).

“Chave” semiótica:a MORTE DO LIVRO

LIVRO = todo o saber:. Morte e ressurreição do ser humano (Livro de 

Burgos).

O LIVRO significa {O SABER, TODO SABER}.

Entretanto, é outro livro, não a SAGRADA ESCRITURA – O livro que 

significa, que se desmistifica (de todo o conhecer), que libera o conhecimento 
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do desconhecido, do “PROIBIDO”. Esse livro atua sobre todos os que querem 

conhece-lo.

O LIVRO está ENVENENADO por seu CORPO, não por sua mensagem 

[ENVENENAMENTO COMO TRUQUE]- este livro de ocultar sua verdade.

Atualmente, os livros que envenenam pelo corpo são os BEST SELLERS, 

aqueles que todos lêem ou que muitos lêem [INTERPRETAÇÃO MÍTICA 

INTERPRETAÇÃO SEMIÓTICA].

“... estes livros lidos por muita gente que não sabe ler, é algo que envenena, 

que contamina, e, somente sabendo-o, pode-se evitar o VENENO, AVENTURA 

QUE SE CONCEBE COMO MENTIRA.

JOÃO DE BURGOS – é o que envenena. Geralmente, quem envenena 

o livro não é o AUTOR, senão seu produtor, seu difundidor [= EDITOR].

A realidade que deforma muitas vezes a realidade, envenena-a.

Normalmente, O NÍVEL SEMÂNTICO É O NÍVEL DOS SIGNIFICADOS, 

A SEMIÓTICA é a relação entre nível sintático, nível semântico quando se pode 

mitificar.

No nível semântico se pode articular paradigma.

O NOME DA ROSA dá para se fazer muitos paradigmas.

Segundo Eugenia POPEANGA, o melhor é ir ao mais profundo (como ela 

o fez em suas aulas) e depois voltar a reconstruir. É uma tarefa muito difícil esta.

O CÓDIGO RELIGIOSO (Sintático) pode ter uma decodificação no 

semântico. Por exemplo, (1) as lutas das duas ordens religiosas: FRANCISCANA 

e BENEDITINA (que pouco significa); (2) a inquisição (que muito significa) => 

práticas profanas e muitas seitas.

Assim, a obra, considerada pelo autor como um ensaio de romance, 

nada mais é do que idéias transcritas em um amontoado de papéis que se 

queimam, que se deterioram, que se evaporam. Mas as idéias permanecem, e 

a rosa sempre será rosa.

Eis aí uma leitura intertextual, fruto de uma aula magistral da Drª Eugênia 

Popeanga no Doutorado em Filologia Românica na Universidade Complutense 

de Madrid (Espanha).
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UM OLHAR SOBRE A ABERTURA DA PRIMEIRA JORNADA DE HOJE É 
DIA DE MARIA

MARTINS, Andrea C.
Unimontes/Fapemig - andrea.martins@unimontes.br

RESUMO

O trabalho é um recorte de projeto cujo objetivo é aplicar as teorias sobre comunicações 
de massa e semióticas tensiva e sincrética na análise das minisséries Hoje é dia de 
Maria e A pedra do reino, dirigidas por Luiz Fernando Carvalho, levando em conta 
as semelhanças estéticas e os diferentes índices de aceitação pelo público. Nesse 
recorte, proponho a leitura da abertura da primeira jornada de Hoje é dia de Maria, por 
entender que essa parte da obra constitui-se em elemento importante na persuasão 
do enunciatário, por constituir-se na identidade da obra. 

PALAvRAS-CHAvE:

Hoje é dia de Maria, Abertura, Semiótica, Ritmo, Persuasão.

Apesar do aparente pouco interesse que as aberturas despertam nos 

pesquisadores e críticos – ou talvez justamente por causa disso – decidimos nos 

dedicar, como parte de uma análise maior, a essa parte, por ser ela que, de alguma 

maneira, procura sintetizar, ainda que metafórica ou metonimicamente, o conteúdo 

da obra e, às vezes, também alguns elementos de expressão. Além disso, no caso 

de programas seriados como as novelas e as minisséries, essa peça é usada para 

marcar os inícios e finais dos episódios nos dias em que eles são exibidos, e um 

pequeno fragmento delas - a vinheta - marca o final e o início dos blocos de cada 

episódio. Com isso, as imagens e a trilha sonora que compõem a abertura desses 

programas acabam por se transformar em sua identidade. 

A considerar a pesquisa empreendida até aqui, pode-se dizer que não 

existem estudos teóricos que analisem o papel das aberturas – e respectivas trilhas 

sonoras – dos programas televisuais na interação destes com os enunciatários 

presumidos. Na bibliografia consultada até o momento, ou mesmo nos muitos sites 

e blogs que se ocupam de televisão e cinema na internet, não encontramos nada 

além de vídeos que reproduzem aberturas de filmes, novelas e outros programas 

de televisão, algumas seleções daquelas que, na visão do blogueiro, seriam as 

melhores peças, e um ou outro comentário sumário. Cumpre esclarecer que, 

a julgar pelas pesquisas empreendidas até o momento, o termo utilizado para 

mailto:andrea.martins@unimontes.br
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designar essa parte da obra ainda é impreciso. Em roteiros de cinema, é comum 

encontrarmos o termo “trilha de abertura”, numa referência à sincretização da trilha 

sonora com as imagens, em textos sobre televisão, ora encontramos “vinheta”, 

ora “abertura”, com o predomínio deste. Considerando que o Dicionário Técnico 

de TV (ROITER e TRESSE, 1995, p. 124) não traz a definição para essa parte 

introdutória dos programas e define vinheta como aquelas chamadas curtas que 

marcam o final e o reinício dos blocos, utilizaremos o termo abertura e/ou trilha 

de abertura em nosso trabalho.

É importante destacar que nem sempre os programas seriados começam 

com a apresentação da abertura. O mais comum é a exibição das primeiras 

cenas do capítulo ou episódio e, só após isso, a apresentação da trilha de 

abertura, que quase sempre é o momento de também apresentar o elenco e a 

autoria. No caso das minisséries em estudo, entretanto, tanto o primeiro quanto 

os demais episódios foram precedidos pela abertura, outra razão pela qual 

começamos nossa análise por elas. Vale ressaltar, ainda, que nessas obras, 

como em todas as narrativas televisuais, as aberturas não são as responsáveis 

por estabelecer o primeiro contato do enunciatário com o enunciado proposto. 

É prática corriqueira, na televisão, a antecipação de fragmentos das narrativas 

durante algumas semanas antes da estreia. As cenas, exibidas nos intervalos 

da programação, naturalmente são escolhidas de forma a seduzir o espectador 

e despertar nele o desejo de assistir a toda a obra.

Se a linguagem da televisão, sincrética por natureza, pode aglutinar 

linguagens visuais diversas (fotografias, imagens em movimento, luzes, cores, 

letreiros) e mais de uma linguagem sonora (música, vozes, sons, ruídos), as aberturas 

dos programas, pelo aspecto sonoro, quase sempre envolvem apenas a música. 

Daí que, se a abertura como um todo imprime identidade ao programa, a trilha 

sonora que a compõe torna-se sua principal referência a ponto de, isoladamente, 

ser capaz de remeter o telespectador ao programa de que faz parte. Geralmente 

escolhida entre obras recém-lançadas, não é incomum que os temas de abertura 

de novelas e outros programas televisivos tornem-se sucesso da noite para o dia 

como carros-chefes nos shows de seus intérpretes e hits constantes nas rádios, em 

programas de TV e, consequentemente, na boca do povo. Outra prática bastante 

comum é a retomada de sucessos de épocas passadas, regravadas ou recriadas 

por outros artistas. E há, ainda, os raros casos em que a trilha sonora é composta 
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originalmente para atender à obra em questão, e é neles que as minisséries, objeto 

de nosso projeto de pesquisa, se encaixam.

A Pedra do Reino tem toda a sua concepção musical inédita, assinada 

por Marco Antônio Guimarães, compositor do grupo instrumental mineiro Uakti; 

já em Hoje é dia de Maria, o responsável pela trilha sonora é Tim Rescala, que, 

além de composições inéditas, fez novos arranjos para canções de Villa-Lobos 

e para obras de Guerra Peixe, Francisco Mignone, Alceu Boquino, entre outros. 

Uma pequena amostra dessa compilação/recriação de músicas populares e 

eruditas é que compõe a abertura da minissérie, conforme veremos adiante. 

A minissérie Hoje é dia de Maria1 veio a público em janeiro de 2005, por 

ocasião das comemorações dos 40 anos da Rede Globo, 12 anos após o projeto 

ter sido idealizado pelo diretor Luiz Fernando Carvalho. O roteiro, inicialmente 

confiado a Carlos Alberto Soffredini, foi retomado por Carvalho em parceria com 

Carlos Alberto de Abreu, tendo em vista o falecimento de Soffredini, em 2001. 
“Hoje é dia de Maria” nasceu da alegria que tive ao me deparar pela 
primeira vez, já adulto, com os contos populares recolhidos da oralidade 
popular brasileira por Sílvio Romero e Câmara Cascudo, entre outros. 
Logo depois vieram as pinturas de Cândido Portinari e as cirandas 
recriadas por Villa-Lobos. (CARVALHO, 2006, s/p).

Assim é que, para contar as aventuras da menina Maria, a narrativa se 

apropria de elementos folclóricos e místicos presentes em contos populares, 

lendas e anedotas, dentre as quais se destacam Como a noite apareceu, A 

menina enterrada viva, O papagaio do limo verde, Maria borralheira, Pé de Zimbro, 

Barba Azul, Mil e uma noites e Pele de Asno. Ao analisar a presença da cultura 

popular oral em HDM, Adriane Hauschild (2007) conclui que 
As imagens da microssérie Hojé é dia de Maria representam uma cultura 
intrínseca ao ser internalizada culturalmente através das gerações. Tais 
imagens conferem vida a um imaginário de uma coletividade, em que 
cirandas, contos e cantigas fazem parte da cultura popular brasileira, 
que sofreu influências das culturas indígena, africana e portuguesa. 
(HAUSCHILD, 2007, p. 138).

Essa cultura, que de alguma maneira está internalizada em cada telespectador 

da minissérie - possivelmente a mesma que motivou Carvalho -, esse imaginário 

popular que adapta histórias universais a personagens, elementos e cores brasileiras, 

parece ser o que a priori confere a aura de encantamento presente na minissérie. 

Ao lado de toda a fantasia emprestada da literatura oral, entretanto, nos deparamos 

com questões bastante dramáticas e atuais, como a seca, a exploração do trabalho 
1 Eventualmente, utilizaremos a abreviatura HDM, para nos referir à obra.
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infantil, o alcoolismo e a violência dele decorrente, por exemplo. A obra oferece, 

portanto, “uma pequena tentativa de nos reaproximarmos de um grande tema: a 

infância. Uma infância brasileira, rica, mas por ora também trágica.” (CARVALHO, 

2006, s/p.). Ao aliar ancestralidade à atualidade, a minissérie parece criar uma 

relação de identificação com o enunciatário. 

A CORTINA SE ABRE PARA A ENCENAÇÃO DO IMAGINÁRIO POPULAR

A primeira imagem que se tem da abertura de Hoje é dia de Maria - primeira 

jornada - é de uma cortina que sobe (figuras 1 e 2), abrindo-se para um palco onde 

desenhos animados simulando marionetes se movimentam. Em primeiro plano, uma 

árvore, de cujo galho pende um balanço onde uma menina se diverte; ao fundo, um 

casebre de adobe à vista, emoldurado por um céu amarelado e pequenas nuvens 

brancas; e no meio, numa estrada que se insinua entre o verde e as flores que 

enfeitam as duas margens, um cavaleiro segue caminho, afastando-se da casinha 

(fig. 3). No plano sonoro, um suave arranjo musical deixa entrever por entre as 

notas a melodia de uma antiga cantiga - Sapo cururu - do folclore brasileiro.

Figura 1

Figura 2
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Figura 3

Como se pode depreender das figuras 1 e 2, a cortina que se abre 

no início da abertura de HDM, não é uma cortina qualquer, mas um trabalho 

artesanal, minuciosamente enfeitado com babados, renda e bordado, imagem 

que remete à decoração de um quarto de criança ou às avós sentadas em 

cadeiras de balanço, às voltas com costuras e bordados, enquanto contam 

histórias para os netos. O estilo artesanal da cortina que se abre continua no 

cenário que surge por trás dela, todo ele desenhado sobre tecidos: um floral para 

a terra, outro liso para o céu, no qual se podem divisar as fibras abertas, como 

nos tecidos próprios para se bordar, e pequenos recortes de renda formando as 

nuvens. Do colorido da cena, pode-se dizer que corresponde àquele esperado 

para uma paisagem campestre: cores variadas nas flores (algumas com traços 

de bordado), verde para o capim e folhas de arbustos, branco para as nuvens e 

um tom amarelado para a estrada de terra. O amarelo do céu em lugar do azul, 

que é a cor mais comum para esse elemento, não chega a surpreender: é uma 

das muitas cores presentes em representações – sobretudo as pictóricas - do 

sertão, como referência ao sol forte que na maior parte do tempo assola essa 

região. É o amarelo, aliás, a cor predominante na abertura.

A primeira impressão a que o telespectador é remetido é a de um 

espetáculo que está para ser encenado. E ainda que os detalhes artesanais do 

plano de expressão usados na organização do palco, nessa cena de abertura, 

passem despercebidos, não há dúvida de que o espaço figurativizado para a 

construção da narrativa, a essa altura, já tenha sido identificado por quem está 

diante da tela da TV: trata-se de uma representação do sertão. É provável que 

um grande número de pessoas que assistiram ou assistirão à minissérie não 
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conheça pessoalmente essa “zona pouco povoada do interior /do país, (...) mais 

seca do que a caatinga, onde a criação de gado prevalece sobre a agricultura, 

e onde perduram tradições e costumes antigos.” (FERREIRA, 2001, p. 1293). 

No entanto, o sertão parece morar no imaginário dos brasileiros, sem deixar de 

despertar o interesse de povos estrangeiros.

Pesquisadores de diferentes épocas registraram as características seculares 

do sertão, como Saint-Hilaire (1975), naturalista francês, que percorreu e estudou 

o interior brasileiro em 1817. Entre seus registros sobre essa parte do Brasil, ele 

destaca as diferenças substanciais que a região registra em períodos chuvosos e 

de seca, que vão do maravilhoso ao verdadeiro caos. Maurice Gaspar (1910), que 

também fez seus registros no século XIX, observa a hospitalidade, a disposição e 

a solidariedade do sertanejo, enquanto a pesquisadora contemporânea Walnice 

Nogueira Galvão (1972, P. 26) chama a atenção para o contraste entre a caatinga e 

os rios e veredas que cortam a terra seca. Para Euclides da Cunha, o sertanejo é 

antes de tudo um forte, e o sertão, na visão de Guimarães Rosa, está em toda parte. 

O fato é que o sertão é ao mesmo tempo sedutor, com suas lendas e 

tradições, e assustador, pelo que representa de sofrimento, fome e violência. E 

a maior prova de toda a influência que esse espaço exerce no imaginário dos 

brasileiros está na sua constante e diversificada representação nas artes. A prosa 

de Guimarães Rosa, a poesia de João Cabral de Melo Neto, a música de Villa 

Lobos, a canção de Luiz Gonzaga, a pintura de Portinari, o cinema de Nelson 

Pereira dos Santos e a televisão de Luiz Fernando Carvalho são apenas alguns 

dos inúmeros espaços que o sertão ocupa nas artes brasileiras. Antes de tudo 

isso, entretanto, é necessário lembrar que durante muito tempo o espaço em 

que se construíram as narrativas infantis era o interior do país. Basta citar o Sítio 

do Pica-Pau Amarelo, de Monteiro Lobato, para entender por que toda criança, 

mesmo urbana, cresce conhecendo, pelo menos em parte, o universo rural. 

O compositor João Araújo, de Belo Horizonte, fez uma canção intitulada 

Menino da cidade, em que fala do que ele chama de “saudade do que nem vivi”, 

e afirma: “se eu não nasci lá no sertão/Meu coração sabe sentí/ Cheiro de roça 

pelo ar/Café que cabô de sair” (ARAÚJO, 2005). Os versos do compositor - que 

demonstram não apenas certo conhecimento sobre os costumes do sertanejo, como 

também de sua expressão, já que foram construídos com a chamada linguagem 

“caipira” - apenas endossam o que dissemos acima: não é preciso pisar em terras 
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sertanejas para reconhecê-lo. Portanto, os elementos que saltam aos olhos do 

telespectador já na primeira cena da abertura de HDM são suficientes para remetê-

lo com segurança ao espaço da narrativa que está para ser contada, pois ainda 

que um ou outro elemento esteja mais condizente com o universo urbano, como 

veremos na sequência da abertura, a maioria deles nos remete ao espaço rural. 

Num movimento de câmara contínuo, que vai da esquerda para a direita, 

as imagens que se seguem e compõem a abertura da obra confirmam a ideia 

inicial de que se trata de uma narrativa predominantemente sertaneja: uma 

mulher segurando uma criança pela mão, às margens da estrada por onde o 

cavaleiro segue viagem; um pássaro que invade a tela como que substituindo o 

cavaleiro na cena; um homem agredindo com pauladas outro homem caído ao 

chão, enquanto é assistido por um terceiro, este com uma pasta de executivo 

na mão; um casal (a mulher com uma trouxa de roupa na cabeça) seguindo 

pela estrada; um grupo de cavaleiros; um homem devorando um sanduíche; 

uma carruagem; fornos de carvão, em cuja redondeza um demônio salta de 

uma moita para a outra; soldados, rei e rainha, e, por fim, uma noiva que dá as 

costas ao noivo enquanto, ao fundo, os ponteiros de um relógio caminham para 

as 12 horas. À exceção da cena que envolve a família real, e que se passa no 

interior de uma construção, todas as demais estão a céu aberto, sugeridas pelo 

movimento de câmara, como que sucedendo uma à outra ao longo da mesma 

estrada. A paisagem vai sendo substituída à medida que as cenas se sucedem, 

mas sempre com elementos comuns à geografia sertaneja: mato, capim, pedras, 

árvores ressequidas, casebres, etc.

Assim, pois, no plano do conteúdo, como se nota, e pelo aspecto visual, 

a abertura da minissérie é composta de fragmentos. E se não é possível ainda 

conhecer em detalhes os desdobramentos da história - e afinal não é mesmo 

esse o objetivo de uma abertura, pois do contrário estaria adiantando-se ao que 

é da narrativa em si –, já é possível antever possíveis histórias passadas em 

regiões interioranas, presentes na memória do sujeito a elas exposto, seja pela 

experiência concreta, seja pela ficção, e que são, portanto, familiares aos olhos 

do espectador. Por essa rápida sequência, que dura pouco menos de um minuto, 

pode-se depreender, além do espaço rural, como já dissemos, a presença de 

personagens reais (a criança, o homem, o casal, os cavaleiros), fantásticos (o 

demônio) e de contos de fadas (rei, rainha). A figura de um homem com pasta de 
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executivo e outro comendo sanduíche deixam antever um diálogo com hábitos 

urbanos, o que, aliado aos personagens citados anteriormente, sinaliza para um 

processo de hibridismo cultural.

Figura 4

Figura 5

É importante ressaltar que, apesar da predominância do amarelo, cor 

por si mesma bastante tônica, a possibilidade de saturação do visual por esse 

elemento cromático é impedida pela presença, ainda que esparsa, de cores 

variadas e/ou mais suaves nos figurinos, nos pássaros que cruzam os ares, ou 

em bandeirolas pendentes do alto. São esses elementos que garantem alguma 

quebra no ritmo predominantemente acelerado do plano de expressão, conferido 

pela tonicidade das cores e da luz, e pela velocidade com que os elementos se 

sucedem na tela. No que se refere aos elementos cromáticos, a substituição do 
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amarelo pelo azul, no momento em que no céu se vê uma meia-lua, seguida 

pelo surgimento de estrelas e depois por uma lua inteira, revelando a noite alta, 

traz um descanso para os olhos, já que, apesar da tonalidade escurecida pelo 

uso da cor preta, a presença do azul e do branco que indica a luminosidade dos 

astros, no céu, imprime alguma suavidade ao cenário.

Figura 6

 
Figura 7

Aqui temos uma inversão de valores: o frio do azul é aquecido pelo 

vermelho e amarelo do fogo que aponta de fornos de carvão. Em marrom 

avermelhado também é o demônio que salta entre as moitas. E em meio a 

elementos assustadores, uma carruagem segue pelo caminho, apontando para 

a magia e o encantamento, o verde reaparece e logo um castelo onde a cena 

(agora interna) indica um casamento real (fig.7). O colorido e as rendas trazem de 
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volta a fantasia e a leveza da primeira cena. O ciclo então se fecha com o fim da 

abertura e, com ela, a curiosidade e a expectativa se instalam. O telespectador 

está, pois, em posição de espera, confirmando Lúcia Teixeira quando, relendo 

Otávio Paz e Zilberberg, diz que a “disposição de alma” a que Paz se refere 

como efeito do ritmo, “corresponde a uma expectativa do sujeito em relação ao 

que advirá.” (TEIXEIRA, 2008, p. 170)

Voltando ao plano do conteúdo, podemos dizer que, quanto ao espaço 

onde se constrói a narrativa e à actorialização, parece não haver dificuldade de 

apreensão do enunciado presente na abertura de HDM. De acordo com a semiótica 

tensiva, o ritmo está na base da construção do sentido em um discurso, e a ideia 

de ritmo está, por sua vez, ligada ao andamento (acelerado ou desacelerado), 

à velocidade com que o sujeito entra em contato com o objeto, para o que o 

conhecimento prévio de pelo menos parte do conteúdo presente no discurso 

contribui enormemente. Conforme explica Renata Mancini, 
Quanto mais rápido o andamento de um conteúdo qualquer, maior o 
susto, o arrebatamento que ele promove e, consequentemente, menor 
sua intelecção. Por outro lado, um conteúdo desacelerado é aquele 
que penetra o campo de presença em uma velocidade compatível com 
a intelecção. (MANCINI, 2007, p. 297). 

Vale dizer, portanto, que no texto sincrético em análise, o andamento 

predominante é desacelerado, e para isso a linearidade do tempo, denotada a partir 

do movimento de câmara descrito acima e da alternância na iluminação do cenário, 

sugerindo uma sucessão de dias e noites, dá uma importante contribuição. Segundo 

Fiorin (2008), as linguagens oscilam entre a estabilidade (modelos rígidos e formas 

fixas) e a instabilidade (liberdade e dinamismo), que estão ligadas à maneira como 

as três categorias básicas da enunciação – pessoa, tempo e espaço – são instaladas 

no discurso. Nesse caso, a linearidade do tempo confere estabilidade à narrativa. 

Pelo aspecto sonoro, temos uma composição instrumental na qual se 

identificam pequenos trechos de melodias de antigas cirandas e cantigas de 

roda, formando um pout-pourri do qual, possivelmente, pelo menos um fragmento 

será reconhecido pelo enunciatário. Assim, mentalmente, na sequência do Sapo 

cururu que sonoriza a primeira cena, é possível reconhecer melodias que remetem 

a cantigas como Constança, Rosa amarela, Belos olhos ou Cai, cai, balão. A 

junção desse plano sonoro com o visual descrito anteriormente constitui, na 

abertura, o sincretismo que caracteriza a linguagem televisual e que é, segundo 
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Fiorin (2009), um mecanismo de enunciação que sobrepõe um mesmo conteúdo 

em diversas formas de expressão, ou seja, “uma única enunciação sincrética, 

realizada por um mesmo enunciador, que recorre a uma pluralidade de linguagens 

de manifestação”. (FIORIN, 2009, p. 38). 

Pois bem: se a enunciação sincrética requer um conteúdo comum às 

diferentes formas de expressão, a eliminação das respectivas letras das cantigas 

selecionadas para constituírem o plano musical não foi aleatória, já que elas, por 

não possuírem uma relação direta com o conteúdo visual, poderiam confundir 

o enunciatário. Despidas de suas letras, no entanto, a compilação melódica de 

cantigas de roda complementa o sentido proposto pelo plano visual, para sintetizar 

a obra, na medida em que ela – a música - é que reforça o elemento folclórico 

que dará o tom da minissérie, bem como sinaliza para a fragmentação das cenas 

como forma de antever a reunião de várias histórias numa só. Após o último 

fragmento do plano visual, a compilação melódica também é encerrada e o ritmo 

mais lento das notas indicando o final de uma peça orquestrada acompanha o 

ritmo com que as letras vão se desenhando no fundo do palco – o mesmo da 

primeira cena – compondo o título da obra, em que o nome Maria se destaca 

pelo tamanho, cor e tipo de fonte diferentes das demais palavras, e pelo traço 

de bordado com que é desenhado (fig. 8).

 Figura 8

Segundo Yvana Fechine, “Na produção audiovisual, a preocupação 

com uma enunciação sincrética confunde-se com os processos de montagem” 

( FECHINE, 2009, p. 330), nos quais as correspondências são estabelecidas a 

partir de “engates” entre unidades de diferentes semióticas – visual e sonora. 
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No cinema, a unidade da montagem é o plano. Não parece produtivo, no 
entanto, observar (ou orientar) a montagem buscando uma articulação 
estrita entre elementos da cadeia audiovisual (relação plano a plano 
entre imagem, música, fala, etc.). Ou seja, não se pode esperar que 
o desenvolvimento do sintagma audiovisual seja o resultado de uma 
correspondência, ponto a ponto, entre unidades dos sistemas visual 
e musical que o compõem. Para pensarmos as correspondências é 
preciso, portanto, eleger unidades maiores dentro da cadeia sintagmática 
audiovisual. (FECHINE, 2009, p. 333).

Assim, ao observar a montagem da abertura de HDM, verificamos que 

a cada fragmento melódico corresponde um fragmento visual que, por sua vez, 

sugere um novo acontecimento. O momento em que se dá a mudança de uma 

unidade (musical e visual) para outra, portanto, são os pontos de “engate” citados 

pela autora. Dessa forma, a composição musical folclórica e fragmentada contribui 

para que o enunciatário identifique a presença de mais de uma história dentro da 

história. O sentido então se constrói: estamos diante de uma compilação de contos 

e cantos da cultura popular. E mais: as melodias de cantigas de roda aliadas à 

imagem inicial da menina no balanço, à delicadeza dos elementos artesanais 

utilizados na composição estética e às cenas da narrativa que certamente já 

foram apresentadas ao público algumas semanas antes, não deixarão dúvida de 

que a obra que está por vir retoma a cultura popular voltada, primordialmente, 

para o universo infantil. Um universo infantil que vive na memória de sujeitos 

pertencentes a qualquer faixa etária e que, portanto, não está restrito às crianças. 

Retomando o conceito de andamento referido anteriormente, e a ele 

acrescentando as noções de FOCO que designa o regime de manipulação do 

sujeito por meio de um andamento acelerado – causado pelo estranhamento, por 

exemplo -; e APREENSÃO, que se refere a uma percepção desacelerada - como 

no caso de um conteúdo familiar -, é possível afirmar que a abertura de Hoje 

é dia de Maria, ao apresentar um grande número de elementos já conhecidos, 

manipula o enunciatário predominantemente pela APREENSÃO, o que torna 

mais confortável a interlocução entre enunciador e enunciatário. Os estudos 

acerca do ritmo nos discursos comprovam, no entanto, que da mesma forma 

que a aceleração exagerada pode constituir entrave à intelecção e aceitação 

do enunciado, uma desaceleração muito acentuada pode também provocar o 

desinteresse do sujeito. Uma estratégia de manipulação eficiente, portanto, é 

aquela que consegue equilibrar o andamento do conteúdo, de forma a possibilitar 

a interação do sujeito com um dado objeto, em parte pelo que já é previsto, em 
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parte pelo que pode dar a conhecer. A isso se aplica o que diz Sílvia Maria de 

Sousa (2009), relendo Luiz Tatit:
Segundo Tatit (1997) tanto a surpresa quanto a espera necessitam 
de um equilíbrio entre o sujeito e o objeto. Se um objeto se apresenta 
numa velocidade muito grande, corre o risco de escapar do sujeito, 
pela perda de seus contornos e identificações. É o caso de alguns 
objetos de vanguarda artística, por exemplo, que de tão imprevisíveis 
nem chegam a ingressar no campo de percepção do espectador. Em 
contrapartida, na utilização de um ritmo lento demais é o sujeito que 
se perde do objeto, dele se desinteressando. (SOUSA, 2009, p.384).

Assim é que, se por um lado a familiaridade com o espaço e o tempo, 

e as figuras que os povoam, contribui para aproximar o enunciado de HDM do 

telespectador, por outro lado, tais informações estão parcialmente encobertas 

pelo traço um tanto impreciso utilizado para desenhar atores e objetos em cena 

e pelo próprio caráter de síntese que tem uma abertura. Para exemplificar, 

tomemos a figura de um casal que segue pela estrada, ambos carregando trouxas 

na cabeça: depois de assistir à minissérie, pode-se relacionar esse desenho à 

cena dos retirantes da seca. Antes, porém, é apenas um casal tipicamente rural, 

pois não há elementos figurativos suficientes para uma leitura precisa que leve à 

identificação dos retirantes. Essa particularidade do plano de expressão confere 

às imagens que se apresentam um sentido muito mais temático do que figurativo, 

ou seja, o casal que se apresenta simboliza todos os casais sertanejos, que tanto 

podem ser retirantes quanto trabalhadores a caminho da roça, por exemplo, já 

que carregar objetos na cabeça é prática comum por parte de moradores do 

interior ou, pelo menos, é uma imagem recorrente nas representações desses 

personagens. Essa é, pois, uma imagem que remete aos habitantes da zona rural 

de uma maneira geral, e não especificamente à representação de um homem 

e uma mulher particulares, vivendo uma situação particular, como serão os 

personagens que se apresentarão na minissérie. Assim é que os desenhos que 

compõem a abertura não equivalem ainda à figurativização dos personagens, 

mas apenas a uma antecipação simbólica, metafórica, da narrativa final.

Aliado a isso, a mistura de atores de diferentes culturas – a sertaneja, a 

realeza, a urbana, a mística -, assim como o prenúncio de mistura de linguagens 

de expressão até então incomuns na televisão – como o teatro, a pintura e o 

artesanato - se constituem no elemento surpresa, uma maneira de apresentar 

um conteúdo familiar, já conhecido, de uma forma que se insinua inovadora, pelo 

tratamento inusitado conferido ao plano da expressão.
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RESUMO:

Neste artigo procura-se realizar uma análise semiótica singela de três poemas do poeta 
Baiano seiscentista Gregório de Matos em sua concepção erótica, com o objetivo de 
compreender a relação entre signo e poesia. O poeta Gregório, na sua condição de 
rebelde, maldito e proibido, nunca fez silêncio diante das imprudências cometidas ao 
seu redor. Neste sentido, com base nos estudos semióticos, os poemas “Pica-flor”, 
“Define a sua cidade” e “Ao mesmo capitão fretandolhe a Amasia chamado Surucucu” 
foram examinados e arrolados na busca por uma tradução concisa das obras, no que 
se refere a signo, e assim, aproximar-se da intenção – seja ela direta ou indireta – do 
poeta, e ainda mais, busca-se através dos signos dessas obras eróticas a justificativa 
primeira para a alcunha de “Boca do Inferno”. Para fundamentar este trabalho, aplicam-se 
as contribuições teóricas de Lucia Santaella (2003), Diana Barros (2011), Freud (2009), 
Joel Birman (2001) e Higino Barros (1999), que foram utilizados com ênfase na relação 
entre texto literário e teorias semióticas, para que se analise a referida poética erótica; 
esta que é um importante arquivo socio-cultural brasileiro.

PALAvRAS CHAvE:

Signo, Erotismo, Gregório, Poesia.

INTRODUÇÃO:

Permanece em voga a pesquisa dos aspectos eróticos no âmbito das 

artes, contudo, neste trabalho, o foco encontra-se apenas no que diz respeito ao 

erotismo na poesia, em particular a gregoriana, norteadora do estudo proposto. 

Concebida como a primeira poética genuinamente brasileira, a poesia de Gregório 

descreve a realidade do século XVII que caminhava em mares turbulentos de 

uma colonização única e exclusivamente de exploração, neste sentido, ele busca 

na arte uma maneira sólida de ir contra essa política exploradora, assim como 

os gostos e desgostos vividos na Bahia.

 Mesmo depois de quase quatrocentos anos, o poeta ainda é estudado e 

a busca por significados variados de sua produção mantém-se vivos com ele. A 

mailto:thalitartg@hotmail.com
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semiótica que aqui se usa como instrumento peculiar de estudo de sua poesia vai 

tentar perceber os limites e os liames entre dois mundos distintos e confluentes: o do 

modelo cultural brasileiro da época e o do espaço semântico/formal da sua poética.

Os estudos de mediação e lógica da primeiridade, secundidade e 

terceiridade de Peirce (1999) serão aplicados nos três poemas propostos para 

que se observe das mais variadas formas os fortes signos ininterruptos deixados 

por Gregório de Matos, todos arraigados em temáticas ainda atuais como a igreja, 

a política e a feminilidade.

GREGÓRIO DE MATOS E GUERRA: UMA APRESENTAÇÃO fUNDAMENTAL

Gregório de Matos e Guerra encontra-se no âmbito da Literatura Brasileira 

como poeta barroco, mas, nem sempre as limitações dadas pelos literatos devem 

permanecer em evidência visto que o poeta encontrava-se talvez, muito a frente de 

sua época, pois, as temáticas abordadas e a forma como elas foram trabalhadas 

fazem de Gregório um poeta fora de qualquer padrão da época levando-o a um 

modernismo repleto de liberdade e cheio de manifestos.

Temáticas como a religiosidade, a feminilidade e os “causos” políticos, 

ainda hoje são trabalhados com certo pudor, pois, o refreamento encontra-se 

intimamente vigente no que diz respeito ao social. Num eterno convívio de 

dominantes e dominados, Gregório também viveu e, de uma forma incrivelmente 

- e porque não ironicamente – inteligente, soube fazer uso do escracho e da 

picardia para tratar de questões tão arriscadas como bem afirma o biógrafo 

especialista na vida do poeta, Higino Barros.
[...] A impressão que fica sobre este conjunto de comportamentos é de 
um individuo, talvez progressista demais para sua época. Um artista, 
com plena consciência de seu dom e poder. Capaz de exercitar, em 
todos os níveis de existência, seu papel de porta-voz extremado do 
barroco baiano, cujas origens são portuguesas, mas os pés, coração 
e mente, definitivamente, plantados no Brasil. (BARROS, 1999 p.20)

Tendo por base apenas a poesia erótica gregoriana, observa-se aqui que 

os impulsos e atividades prazerosas são, sem pudor, trabalhados e pouco ou 

nada têm a ver com as leis da racionalidade que acabam por desvendar traumas 

adquiridos pelas personagens dos três poemas.

Para que se analise as questões destes impulsos tratados nos poemas, 

deve-se ter consciência de que Freud elaborou um modelo explicativo para a 

estrutura do sistema psíquico humano de cada ser. Ele é visto como resultado de 
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interação de três partes: ID, Ego e Superego. Aqui nos voltaremos apenas para o 

ID (em alemão es, “ele, isso”) e o Ego (em alemão ich, “eu”), isto é, a relação do 

inconsciente e do consciente, que é fonte primária para florescimento do erotismo.
O ego procura aplicar a influência do mundo externo ao id e às 
tendências deste, e esforça-se por substituir o princípio de prazer, que 
reina irrestritamente no id, pelo principio de realidade. Para o ego, a 
percepção desempenha o papel que no id, cabe ao instinto. O ego 
representa o que pode ser chamado de razão e senso comum, em 
contraste com o id, que contém as paixões (FREUD, 2009, p. 38/39).

Assim, o termo é apresentado como o nosso lado mais agressivo e 

animalesco, que se encontra dominado pelos desejos da natureza sexual e livre 

de qualquer imposição cultural e social buscando sempre a satisfação de um 

desejo que causará prazer.

No caso da irmã religiosa do poema “Pica-flor”, a impossibilidade de 

ceder a vez aos impulsos provocados pelo ID torna-se peça chave para a sátira 

gregoriana, onde o poeta responde à ironia com outra, envolvendo não só os 

aspectos relacionados às leis da Igreja, impedindo a irmã de ceder a “sugestão” 

do poeta, como aos próprios pudores que mesma escolheu para si, o celibato.

No caso da Bahia, no segundo poema, Gregório faz uso da personificação 

para relacionar quesitos impróprios da cidade às atitudes tomadas pelos que a 

governam. Assim, ele acaba por fazer uso do poder persuasivo para desmascarar 

todas as mazelas baianas e, portanto, promove uma relação íntima entre o furto 

e o sexo, atitudes dos que governam a cidade, a própria Bahia. Aqui o poeta 

novamente utiliza o impulso promovido pelo instinto para explicar sua causa 

maior na composição do poema erótico.

Por fim, no último poema, Gregório apresenta o descaso à mulher, onde o 

capitão, intitulado Surucucu nos versos, realiza seus impulsos eróticos com a mesma 

que só possui contatos íntimos com o capitão pelo grau social dele; segundo o 

poeta, ela aparenta não ter outra escolha, contudo, o poeta não livra o interesse da 

mulher ao ato. Gregório também nos apresenta um capitão aparentemente forte no 

que diz respeito ao sexo, mas, totalmente irresoluto no que diz respeito à política.

Com o desenvolvimento do estudo das fases psicossexuais, Freud 

comprovou que a relação de passado e presente permanecerá inter-relacionada 

na vida do indivíduo. Esta relação se dá a partir de um sistema de repressões 

que os seres humanos são obrigados a viver e que são determinantes para a 

construção psíquica de cada homem.

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_alem%C3%A3
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Deve-se, contudo, apontar que, estritamente falando, é incorreto falar 
na tal dominância do princípio de prazer sobre o curso dos processos 
mentais. Se tal dominância existisse, a imensa maioria de nossos 
processos mentais teria de ser acompanhada pelo prazer ou conduzir 
a ele, ao passo que a experiência geral contradiz completamente uma 
conclusão desse tipo. O máximo que pode dizer, portanto, é que existe 
na mente uma forte tendência no sentido do prazer, embora essa 
tendência seja contrariada por certas outras forças ou circunstâncias, 
de maneira que o resultado final talvez nem sempre se mostre em 
harmonia com tendência no sentido do prazer (FREUD, 2009, p.19).

Daí nasce o erotismo, do francês érotisme, que designa não só um estado 

de excitação sexual, mas também da exaltação do próprio sexo no campo de 

ação das artes. E no caso dos poemas propostos, pode-se observar o instinto, 

provocado pelo ID, agindo como fator determinante para a construção erótica dos 

poemas. O poeta baiano sabe trabalhar implícita e explicitamente nas questões 

sexuais e analisa a sociedade e a cultura da época de uma forma viva e audaciosa. 

A OUSADIA DO POETA SEISCENTISTA: DO ERÓTICO A ANÁLISE DOS SIGNOS

Não desconhecemos que como sua poética fora obviamente censurada 

pelos nobres dominantes, Gregório optou por não reunir sua verdadeira coleção 

de crônicas do viver baiano seiscentista e publicá-la – o risco era grande – porém, 

do que se diz hoje literatura gregoriana, analisam-se aqui três poemas numa 

perspectiva semiótica, ainda que timidamente, isto é, a escolha da semiótica 

como referência para a mediação e análise dos poemas propostos (Barros, 

2011) para que se obtenha um maior aproveitamento e esclarecimento dos 

signos deixados pelo poeta; uma concepção analítica de texto, entendida como 

objeto de significação e comunicação entre sujeitos, para que se verifique estes 

sistemas de significação.

No poema “Pica-flor”, Gregório devolve a sátira feita por uma freira que 

comparou sua fisionomia com a de um Pica-flor, nome antigo do beija-flor. Pela 

semelhança do nariz delgado do poeta com o bico do animal, a irmã debocha do 

“Boca do Inferno” que andava desgostoso quanto ao comportamento da Igreja e, 

obviamente, não deixaria de responder com uma inteligente sátira, construída não só 

para atingir e devolver a zombaria, como para atingir a Igreja na figura da religiosa.
A  u m a  f r e i r a  q u e  s a t i r i z a n d o  a  d e l g a d a 
fisionomia do poeta lhe chamou “Pica-Flor”.

Se Pica-Flor me chamais,

Pica-Flor aceito ser,
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Mas resta agora saber,

Se no nome que me dais,

Meteis a flor que guardais

No passarinho melhor!

Se me dais este favor,

Sendo só de mim o Pica,

E o mais vosso, claro fica,

Que fico então Pica-Flor.

(MATOS, Gregório, 2010).

Segundo a ótica Peirceana, “a semiótica é a ciência que estuda qualquer 

linguagem” e como pai da semiótica americana, soube desenvolver de forma 

abrangente a análise dos signos. Ele nos conscientizou de que se pode comunicar 

através das mais variadas formas e direções e de que há uma ilusória exclusividade 

da língua como forma de linguagem. Assim, as linguagens estão no mundo e os 

indivíduos na linguagem. Santaella (2003) sintetiza a denominação de semiótica 

da seguinte forma:
A semiótica é a ciência que tem por objeto de investigação todas 
as linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame dos 
modos de constituição de todo e qualquer fenômeno como fenômeno 
de produção de significação e de sentido. (SANTAELLA, 2003).

Dando sequência aos estudos de Peirce (1999), para que se compreenda 

a análise acima do poema proposto no quesito da mediação e lógica, segundo 

Santaella (2003), têm-se como Primeiridade a categoria que dá à experiência sua 

qualidade distintiva; Secundidade é aquilo que dá à experiência seu caráter factual, 

de luta e confronto e finalmente, Terceiridade, que aproxima um primeiro e um 

segundo numa síntese intelectual, correspondendo à camada de inteligibilidade, ou 

pensamento em signos, através da qual representamos e interpretamos o mundo.

Diana Barros, em sua análise (2011), nos apresenta a semiótica como 

a ciência que procura explicar o que o texto diz e como ele faz pra dizer o que 

diz. A autora também afirma o caminho da semiótica conciliar sempre com as 

analises ditas “interna” e “externa” do texto. Assim, pode-se analisar a lógica de 

qualquer texto, seja ela verbal ou não verbal a análise é permitida, visto que os 

signos sempre encontrar-se-ão presentes.

Nas questões que se referem à primeiridade, secundidade e terceiridade 

como análise peirceana têm-se em vista os conceitos sígnicos que podem servir 

de alicerce a qualquer ciência aplicada. Nos três poemas trabalhados no corpo 
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deste artigo, percebe-se como primeiridade o poema em si, livre, original e sem 

compromisso com entendimentos ou esclarecimentos detalhados construídos nos 

versos; como secundidade, o erotismo em caráter de combate e comparação, 

diretamente apontado como temática dos poemas propostos, e como terceiridade, 

apenas no poema acima referendado, observa-se a crítica à igreja distribuída 

em signos. Os quesitos referentes à terceiridade do segundo e terceiro poemas 

serão expostos no decorrer no estudo deste trabalho.

Gregório apresenta um poema de caráter erótico composto por trocadilhos 

inteligentes e uma linguagem nada convencional que transpõe nas entrelinhas, 

ou seja, que sugere através dos signos, o real significado destas palavras no 

poema aparentemente pacíficas como o “pica-flor” ou ainda simplesmente a “flor”.

Observa-se que estas singelas palavras possuem um caráter intimista e 

acabam por revelar um poema cheio de mensagens reveladoras quanto às questões 

sociais no que se refere à Igreja. Gregório conclui a conversa com uma irmã religiosa, 

que, tenta fazer uso da sátira, forte arma do poeta, contudo, acaba perdendo para 

o concorrente. Nesta perspectiva, o poeta acaba por “devolver na mesma moeda” 

a sátira afirmando ser sim um pica-flor, mas que fará com que a flor que a mesma 

freira guarda, seja penetrada pelo Pica, ou seja, por ele personificado. A flor, nada 

mais é do que a genitália feminina e o bico do beija-flor a genitália masculina. 

Assim, Gregório acaba por fazer uso do erotismo através dos simples 

signos pica-flor e flor e escandaliza o pudor da igreja católica maquiada pelas 

mais variadas questões sócio-culturais. Transforma a freira numa mulher sedenta 

de prazer e ele no homem que satisfará os desejos físicos da mesma “picando 

sua flor” através do sexo, caso ela permita que o faça.

Dentro desta mesma ótica de análise segue o segundo poema “Define 

sua cidade” que escancara com a verdade nua a todos os ouvidos, sim, pois 

a poética gregoriana vigorava muito mais oralmente que verbalmente; poucos 

sabiam ler, entretanto, todos deviam ter conhecimento das suas palavras. Nestes 

versos, o “Boca do inferno” satiriza a cidade resumindo seus costumes diários a 

“furtar” e “foder” e, portanto, de seus habitantes, desafiando quem, obviamente, 

discordar que de dois “ff” é composta a Bahia.
Define a sua cidade 

De dous ff se compõe 

esta cidade a meu ver: 

um furtar, outro foder. 
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Recopilou-se o direito, 

e quem o recopilou 

com dous ff o explicou 

por estar feito, e bem feito: 

por bem digesto, e colheito 

só com dous ff o expõe, 

e assim quem os olhos põe 

no trato, que aqui se encerra, 

há de dizer que esta terra 

de dous ff se compõe. 

Se de dous ff composta 

está a nossa Bahia, 

errada a ortografia, 

a grande dano está posta: 

eu quero fazer aposta 

e quero um tostão perder, 

que isso a há de perverter, 

se o furtar e o foder bem 

não são os ff que tem 

esta cidade ao meu ver. 

Provo a conjetura já, 

prontamente como um brinco: 

Bahia tem letras cinco 

que são B-A-H-I-A: 

logo ninguém me dirá 

que dous ff chega a ter, 

pois nenhum contém sequer, 

salvo se em boa verdade 

são os ff da cidade 

um furtar, outro foder.

(MATOS, Gregório, 2010). 

Observa-se a construção de crítica à corrupção como fator significante 

da terceiridade distribuídos nos dois “ff” da Bahia. Gregório não livra a cara de 

ninguém e apresenta, através de versos, a incompetência do governo unida a 

pseudo-esperteza dos governantes. Gregório investe no seu talento e mais uma 

vez apresenta para toda a população uma Bahia suja que se aproveita da massa 

e se permite fazer incapaz de tomar qualquer providência.
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Pode-se analisar no poema que, desta vez, o poeta faz uso de palavras 

fortes e diretas para designar sua intenção na construção e significado do texto. 

Os dois simples “ff” iniciais são na verdade o furto e o gozo de que a cidade é 

composta; é isto que a cidade colhe e encontra-se muito bem digesta por isto. 

É pela barbárie que o poeta toca na ferida do povo baiano e, através 

dos dois signos, determinados nas duas palavras advindas do “f”, Gregório pode 

apresentar sem nenhum pudor, sua visão da atual Bahia e, por conseguinte, acaba 

por escandalizar a sua terra fazendo uso da imagem erótica, onde o interesse 

pelo sexo e pela corrupção é mais importante que qualquer outra concepção. 

Interesse este que também caminha na construção do sistema psíquico humano 

onde o ID sobrepõe o Superego.

De signo em signo, os estudos semióticos destes três poemas vão 

expandindo as idéias de quem se atenta a observá-los. Assim segue a última 

análise e talvez a mais complexa, onde o poeta não maquia signo algum 

procurando ser o mais direto possível; aqui, o social, o político e o feminino são 

as chaves da poesia:

Ao mesmo capitão fretandolhe a amasia certo homem chamado O 
Surucucu.

Passou o surucucu, 

e como andava no cio, 

com um e outro assobio, 

pediu a Luísa o cu: 

Jesu nome de Jesu, 

disse a Mulata assustada, 

se você é cobra mandada 

que me quer ferir da escolta 

dê uma volta, e na volta 

poderá dar-me a dentada. 

Apenas isto escutou, 

quando a boa cobra solta 

deu a volta, mas a volta 

não foi, a que a namorou: 

porque o bom Adão achou 

no Paraíso, ao entrar, 

sem poder a Eva falar, 

jurando o seu nome em vão, 
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pecou no segundo então, 

por no sexto não pecar. 

O seu Santo nome disse 

em vão: mas o capitão 

perguntou a Luísa então 

a causa da parvoíce: 

ela; porque ele ouvisse, 

toda de risinhos morta, 

este mandu (disse absorta) 

não repara, que se implica 

marchar eu com outra pica, 

tendo o Capitão à porta? 

Saiba, Senhor Capitão, 

que se Luísa, se fornica, 

antes com homem de pica, 

que com homem de bastão: 

porém se este toleirão, 

quiser vomitar peçonha, 

livrar-me-ei dessa erronha, 

pois na sua cara vejo, 

que terá muito de pejo, 

mas tem mui pouca vergonha. 

Prometeu vir do passeio 

veio como um corrupio, 

eu não vi homem tão frio, 

que tão depressa se veio: 

sobre ser frio é mui feio; 

sobre ser feio é mui tolo: 

porém se o meu porta-colo 

não erra, tem o magano 

nos culhões muito tutano, 

na testa pouco miolo.

(MATOS, Gregório, 2010). 

No que diz respeito à terceiridade, atenta-se para a construção do 

feminino perante a sociedade baiana. O descaso à mulher é exposto em versos 

sem nenhuma crítica, pelo contrário, é tratado como uma prática absolutamente 
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normal e frequente dos homens. Para isto, Birman (2001) traduz os costumes 

patriarcais da sociedade:
Deslocando-se livremente entre os espaços público e privado, isto é, 
entre os espaços social e familiar, ao homem era permitido o duplo 
exercício erótico e reprodutivo. Se a família era, assim, o sacrossanto 
espaço para a reprodução da espécie, o espaço social enquanto tal era 
o lugar efetivo para a existência do erotismo. (BIRMAN, 2001, p.72). 

Esta prática de promover uma frequência erótica fora do âmbito familiar 

torna-se ícone para o estudo deste poema - comprovando que à mulher, na 

condição de mãe, lhe era proibida a prática erótica, enquanto ao homem sempre 

foi permitida a tanto a prática erótica quanto a prática reprodutora; contanto que 

tudo fosse bem dividido. No que diz respeito ao âmbito sacrossanto familiar, cabia 

a reprodução, enquanto no que se refere às mulheres propensas ao erotismo, 

isto é, fora do contexto social de família, o costume era totalmente normal e 

aceito por todos.

Percebe-se então que a prática erótica promovida neste poema pertence 

a um homem totalmente acobertado pelo social da prática erótica - pois, vive-

se um sistema patriarcal, onde a dominação do homem sobrepõe os desejos 

femininos - juntamente com uma mulher fora dos padrões familiares de reprodução 

justamente por alimentar seus desejos eróticos.

Nota-se, primeiramente, que Gregório inicia sua sátira com a nomeação 

do capitão referido: surucucu, um réptil das matas tropicais brasileiras que 

pode atingir 3,60m de comprimento, sendo esta, a maior cobra venenosa do 

Brasil (Aurélio, 1988). Portanto, Gregório inicia seu discurso poético atingindo 

diretamente o capitão chamando-o cobra venenosa. Em seguida prossegue com 

a sátira, afirmando estar o mesmo capitão no cio, estado de receptividade sexual 

extrema por que passam as fêmeas de muitos mamíferos - exceto no Homem, 

em alguns primatas e nos morcegos, por exemplo (1988). 

Torna-se visível a percepção da sátira unida ao erotismo de Gregório no 

que se refere à construção da personagem no poema, onde o capitão encontra-

se em estado de cio, estado este que não pertence aos seres humanos.

Prossegue Gregório com a picardia ao capitão informando-nos de que 

ele chamou a mulher Luísa ao ato sexual apenas por um assobio. Formam-se aí 

dois caminhos analíticos perante este signo, pois, o poeta tanto satiriza o capitão, 

que fez uso de um ato tão popular – e naqueles tempos chegava a ser um ato 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Mam%C3%ADfero
http://pt.wikipedia.org/wiki/Homo_sapiens
http://pt.wikipedia.org/wiki/Primata
http://pt.wikipedia.org/wiki/Morcego
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gentalha para um nobre – quanto inicia sua aspereza ao caráter feminino exposto 

na mulher do texto literário, pois, a uma mulher dentro dos padrões familiares, a 

uma mulher destinada a maternidade, nunca se praticaria uma audácia deste porte.

Gregório de Matos afirma que bastou um simplório assobio de um capitão 

para que a mulher se dirigisse a ele, o ouvisse e pusesse em prática sua sugestão; 

o sexo promovido pelos prazeres eróticos. Deve-se tomar cuidado com a questão 

sugestiva deste assobio, porque a real intenção do poeta é informar através 

deste signo que a mulher cede facilmente à chamada masculina sem pestanejar. 

O poeta permanece com a sátira e em seguida faz uso direto e escrachado 

do poder erótico de persuasão informando ser o assobio forma de chamado do 

capitão para a consumação do sexo anal com a mulher. Sendo esta uma forma 

sexual de alto grau preconceituoso, ainda nos dias de hoje, o que faz do poema 

um texto altamente forte e direto, tocando mais uma vez nas questões mais 

íntimas do homem através do ID; este impulso agressivo e animalesco, distante 

de qualquer sinônimo da razão. 

Gregório continua a narrativa afirmando que a mulher convenceu o capitão 

de voltar posteriormente para que se conclua o ato sexual. Aqui, o poeta compara 

Luísa a Eva e o Capitão a Adão, fazendo um confronto entre este trecho do poema 

e a passagem bíblica da tentação da serpente, que termina numa negação de Eva 

para com Adão e vice-versa. Assim, a mulher do poema prossegue afirmando 

que se implica marchar ela com outra “pica” tendo o capitão à “porta”, isto é, 

pode ela ter relações com outro homem estando o capitão ao seu redor, contudo, 

não deve. E aqui se observa mais dois signos: pica, representando outro homem 

através da genitália masculina, e porta, representando a genitália feminina pelo 

vão de entrada da sua própria casa.

Estes tratamentos chulos, relacionados aos aspectos eróticos da mulher, 

podem ser compreendidos mais uma vez no que diz Birman quanto à prática 

erótica das prostitutas bem como o comportamento da sociedade quanto ao 

posicionamento masculino.
A higiene social e a política médica articulavam-se, numa rede complexa, 
às recentes práticas da ginecologia, da obstetrícia e da pediatria, com 
a finalidade de promover sempre melhores condições sanitárias ativa 
da qualidade da população. O desejo e a reprodução poderiam ser 
bem regulados, nas suas distribuições deliberadas entre o espaço 
público e privado, isto é, entre o espaço social ampliado e a família 
(BIRMAM, 2001, p. 74).
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Assim, Birman (2001) explicita o acontecimento no poema, onde a mulher, 

naturalmente, por estar fora do padrão de maternidade, justamente por ceder 

os impulsos do ID pelo erotismo, tornando-se assim uma prostituta, porque às 

mulheres de família não lhes era permitida a prática erótica, está propensa a 

trocar um homem por outro. Contudo, por se tratar de um capitão, Luísa não 

ousa fazer a troca por saber que o poder patriarcal e político deste homem 

permanecem em voga.

Gregório de Matos conclui sua narração afirmando Luísa ter esperado 

o capitão e concluído o ato sexual. Ele também informa que Luísa prefere 

outros homens a ele, mas, pela sua posição social, acaba por esperá-lo e dar 

preferência. O poeta também afirma ser o capitão um homem de boa prática 

sexual, entretanto, totalmente fora dos aspectos direcionados a sua posição 

pública, isto é, um homem frio e tolo que não condiz com sua nomeação.

Ser mulher num mundo de homens, com certeza, nunca foi fácil. Observa-se em 

todo o corpo do poema que a esta mulher que entregou-se aos desejos do inconsciente 

lhe fora taxado não só um nome que a impulsiona a inferioridade, como a todas os 

costumes e relações direcionados a ela. Totalmente desvalorizada, primeiramente por 

sua posição de mulher e, posteriormente, por sua preferência aos impulsos eróticos, 

a mulher continua em sua posição subalterna em relação à superioridade patriarcal.

Tantos signos neste poema são utilizados para mascarar e, ao mesmo 

tempo, explicitar os jogos político-sociais da época. Um jogo de dominadores e 

dominados, homem e mulher, a família e o extra-familiar, a reprodução e o prazer. 

O poeta acaba por, inconscientemente, apresentar os aspectos patriarcais da 

época e se revela um homem nem um pouco preocupado com estas perspectivas, 

pelo contrário, nos apresenta de uma forma muito natural e espontânea.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Pode-se compreender, portanto, a relação entre signo e poesia gregoriana, 

onde, nestes três poemas analisados, a lógica entre os diversos signos está presente 

e se pôde analisar sistematicamente as relações internas e externas possíveis.

Nota-se que na poética gregoriana a analise semiótica encontra-se 

presente e viva e que se pode, sem transtornos, chegar a conclusões inovadoras 

e inteligentes por meio da semiótica; basta um olhar para as entrelinhas e a 

verdadeira análise do poeta se faz presente. 
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O rebelde Gregório de Matos sabe como ninguém prender o leitor e 

apresentar suas ideias de uma forma inovadora para a época, sempre num tom 

forte e sarcástico, na busca por um leitor mais crítico e conhecedor das mazelas 

de seu tempo; mazelas estas que ainda estão presentes, fazendo de Gregório e 

sua poesia ícones fortemente atualizados para a sociedade pós-moderna. 

Não há como não perceber que a alcunha de “Boca do Inferno” realmente 

tornou-se a melhor apresentação para o poeta Gregório. Um homem que, mesmo 

com a proteção junto aos conhecimentos políticos, teve coragem para expor suas 

ideias e fez silêncio diante de todos os problemas vividos em sociedade: seja 

a igreja, como fonte de privação eterna do prazer físico, seja a política, como 

princípio de corrupção de uma sociedade ou ainda, a relação homem - mulher, 

causa primeira da diferenciação quanto à posição social, política e econômica 

entre essas criaturas.
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RESUMO:

A semiótica é a ciência que estuda os signos e suas representações. Baseando-nos em 
Peirce e em seus estudos sobre a fenomenologia, os signos podem ser divididos em 
três tipos: representação, singularização e interpretação. Na “representação”, há uma 
similaridade entre o signo e o objeto, o qual pode ser representado por meio de uma 
imagem ou desenho. Quanto à “singularização”, o signo dá indícios de que determinado 
objeto ou situação existe. A terceira categoria é a “interpretação”, na qual o signo sugere 
uma associação de idéias culturalmente estabelecidas. Por tudo isso, tal disciplina é 
um pilar teórico indispensável nos cursos de Design.

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica, semiótica peirceana, ensino, Design.

PALAvRAS INICIAIS

O objetivo deste artigo é demonstrar a importância da ciência semiótica, 

sobretudo a americana, para a formação teórica do alunado dos cursos de Design. 

Especificamente no caso do Centro Universitário de Volta Redonda (UniFOA), 

opta-se por uma matriz curricular em que a disciplina Semiótica Aplicada ao 

Design seja dividida em dois módulos, ministrados nos segundos e terceiros 

períodos do curso. A justificativa para que os alunos tenham contato, no início 

de sua trajetória acadêmica, com a teoria de autores como Peirce e Saussure 

(autores sobre os quais nos deteremos neste artigo) está amparada justamente na 

necessidade que enxergamos de que os discentes formem um repertório teórico, 

com a finalidade de justificarem com mais propriedade quaisquer propostas de 

trabalho vindouras. 

Com isso, esperamos mostrar, neste artigo, um pouco de nossa experiência 

didático-pedagógica em sala de aula, ressaltando-se aqui o papel do profissional 

de Letras a serviço da formação teórica do designer.
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UM POUCO DE HISTÓRIA...

A semiótica é um saber muito antigo, que estuda os modos como o 

homem significa o que o rodeia.

Inicialmente, o termo foi importado da medicina, usado pelo médico 

Galeno de Pérgamo (139-199) para referir-se à diagnóstica (semiotikón méros). 

Séculos mais tarde, a semiótica propriamente dita teve seu início com filósofos 

como John Locke (1632-1704) e com Johann Heinrich Lambert (1728-1777), os 

quais relacionaram o nome Semiotiké ou Semiotik a uma doutrina de signos. 

Modernamente, o século XX foi inaugurado com pensadores como Edmund 

Husserl (1859-1938), que já postulava sobre uma teoria fenomenológica dos 

signos e significados, e por Charles Sanders Peirce (1839-1914), que é visto como 

uma das maiores figuras deste período, “um Leonardo das ciências modernas” 

(SANTAELLA, 1983). Enfim, Peirce é o fundador da teoria moderna dos signos, 

cuja marca maior foi a ampliação da tese anticartesiana de que todo pensamento 

se dá por signos e na continuidade deles, revolucionando, com isso, tudo quanto 

se entende por linguagem.

Enfim, a Semiótica (do grego Semeiotiké ou “a arte dos sinais”) é a 

ciência de toda e qualquer linguagem, ocupando-se do estudo do processo 

de significação ou representação, seja na natureza, seja na cultura. Em outras 

palavras, é interesse da Semiótica qualquer sistema sígnico, “de qualquer fenômeno 

como fenômeno de produção de significado e sentido” (SANTAELLA, 2006:13). 

Distinguem-se, portanto, Semiologia de Semiótica. Ao passo que a 

Semiologia também é conhecida como uma ciência da linguagem verbal (ou 

linguística saussureana), a Semiótica é a ciência de toda e qualquer linguagem. 

Nas palavras de Nöth (1995, p.14), o termo semiótica é usado para se referir à 

tradição filosófica da teoria dos signos desde Peirce, enquanto que a semiologia 

se refere à tradição linguística desde Saussure. 
Cumpre dizer que, para Saussure (2001, p. 80-1), o signo linguístico é uma 

entidade psíquica de duas faces, uma combinação do conceito e da imagem acústica.

Como as palavras conceito e imagem podem designar oposição, Saussure 

preferiu substituí-las por significado e significante, acreditando que tais palavras 

pudessem expressar com maior clareza a ideia de oposição entre os principais 

elementos do signo: conceito e imagem.
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Assim, o significante é a apresentação física do signo, de forma sonora 

e/ou imagética. Já o significado é o conceito que permite a formação da imagem 

na mente de um indivíduo quando ele entra em contato com o significante.

Com isso, é possível dizer que o signo é o resultado de um conjunto de 

relações mentais. Há em cada signo uma ou várias ideias, conforme o contexto, 

a leitura ou o leitor e seu estado emocional. Portanto, o signo, para Saussure, é 

um elemento binomial, a sua natureza é dicotômica. O significado e o significante 

traduzem as pontas da bifurcação do signo, agem de forma dialética, ainda que 

sua relação de reciprocidade seja considerada pelo próprio Saussure como 

arbitrária. Não é possível, pois, admitir a existência do significante sem o significado 

e vice-versa, assim como não é possível estabelecer ou definir um elemento de 

relação objetiva entre o conceito e sua imagem acústica. 

Estabelecidos tais conceitos, é fácil perceber que a semiótica peirceana 

ou americana destaca-se das demais, não só pelas tricotomias, mas por ser 

plenamente aplicável a qualquer signo, visual ou verbal. Por extensão, nosso 

interesse pela semiótica de Peirce aconteceu porque, além de dar conta de 

trabalhar com os meios surgidos com a globalização, sobretudo após a expansão 

das compras de computadores pessoais e com a popularização das mídias digitais, 

ela instrumentaliza o designer com uma base teórica consistente (na medida em 

que é pautada na Lógica) e abrangente (dado que é plenamente aplicável em 

qualquer signo, verbal, não verbal ou sincrético), tornando possível uma análise 

sígnica tridimensional. Nas palavras de Santaella (2002, XIII)
Basta um retrospecto para nos darmos conta que, desde o advento 
da fotografia (...) e hoje com a revolução digital que trouxe consigo o 
hipertexto e a hipermídia, o mundo vem sendo crescentemente povoado 
por novos signos. Para compreender esse crescimento do próprio 
cérebro humano, tenho considerado que a expansão semiosférica, 
quer dizer, a expansão do reino dos signos que está tomando conta da 
biosfera, longe de ser apenas fruto da insaciável produção capitalista, 
é parte de um programa evolutivo da espécie humana.

AS TRICOTOMIAS DE PEIRCE

Num artigo intitulado Sobre uma nova lista de categorias, publicado em 

1867, Peirce descreveu suas três categorias universais de toda a experiência e 

pensamento. Considerando tudo aquilo que se força sobre o homem, impondo-

se ao nosso reconhecimento (não confundindo pensamento com pensamento 

racional), Peirce concluiu que tudo o que aparece à consciência segue uma 
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gradação de três propriedades, que correspondem aos três elementos formais 

de toda e qualquer experiência. Essas categorias foram denominadas qualidade, 

relação e representação (cf. SANTAELLA, 1983).

Tempos depois, o termo Relação foi substituído por Reação e o termo 

Representação recebeu a denominação mais ampla de Mediação. Para fins 

científicos, Peirce preferiu fixar-se na terminologia de Primeiridade (qualidade 

da consciência imediata, in totum), Secundidade (existência cotidiana, nas quais 

nos encontramos diariamente) e Terceiridade (camada de “inteligibilidade”, 

ou pensamento em signos, através da qual representamos e interpretamos o 

mundo), visto que estas palavras, criadas por ele, não remetiam a quaisquer 

conhecimentos anteriores dos seus leitores.

Para a semiótica de Charles Sanders Peirce, um signo, ou representâmen, 

é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa algo para alguém (PEIRCE, 

2000: 46).

Segundo suas conclusões, o representâmen é o signo primeiro, é o signo 

como tal; o objeto é a representação do signo e, finalmente, o interpretante é a 

consciência intérprete do signo. Todo signo gera uma semiose, ou seja, um outro 

signo fruto da mente que, por assim dizer, remete a outro signo. Esse processo 

é o que autor chama de interpretante.

Vale ainda ressaltar que Peirce divide o estudo dos signos em ramos 

diferentes para fins de análise: a primeira tricotomia trata do signo em si mesmo, 

a segunda refere-se às relações que o signo tem com o seu objeto e a terceira 

apresenta as relações entre o signo e o seu interpretante. 

A primeira tricotomia é aquela em que o signo funciona com referência 

ao meio e está dividida sequencialmente em três partes, chamadas pelo autor 

de quali-signo, sin-signo e legi-signo. Afinal, como bem nos lembra Santaella 

(2002, p. 12), pela qualidade tudo pode ser signo, pela existência, tudo é signo, 

e pela lei, tudo deve ser signo. É por isso que tudo pode ser signo, sem deixar 

de ter suas propriedades.

O quali-signo (qualidade), segundo Peirce (2000), refere-se aos aspectos 

qualitativos do signo. Cada estado material do signo ou cada fenômeno, que 

nele tem a função de apresentar um caráter, é um quali-signo, ou seja, uma 

qualidade que é signo. Quando mudamos a dimensão, a cor, o volume de um 

dado signo, o quali-signo nunca é o mesmo, o que nos leva a deduzir que, com 
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a mudança de um quali-signo, o signo sofre alterações e passa a ser um signo 

novo, semelhante ao primeiro e não ele mesmo. Para exemplificar, tomemos como 

exemplo as cores: o preto, na maioria das culturas ocidentais, indica luto, assim 

como o branco representa a paz. Assim, o quali-signo possui aspetos sensoriais, 

pois pode ser percebido gustativa, olfativa, tátil, auditiva e visualmente. Vejamos 

um outro exemplo: uma fruta vermelha e aparentemente cheia de viço é um fruto 

próprio para o consumo; já a mesma fruta murcha e de tonalidade escurecida 

não deixa de ser fruta, mas é uma fruta podre e imprópria para o consumo. Este 

fenômeno pode ser percebido olfativa e visualmente.

O sin-signo (singularidade) está relacionado com a permanência do signo 

no espaço e no tempo. Todo signo é particular, é autônomo, porque goza de leis 

próprias para a sua organização e potencial de significação. A propriedade de 

existir, que dá ao que existe o poder de funcionar como signo, é chamada de 

sin-signo, onde “sin” quer dizer singular (SANTAELLA, 2002: 13).

Já o legi-signo (lei) é o signo empregado consoante às normas que o 

regem. Trata-se da convenção do signo num dado tempo e espaço. Bons exemplos 

são as letras do alfabeto de uma língua, as palavras de uma língua, os signos 

matemáticos, químicos, lógicos nas ciências, os sinais de trânsito, entre outros.

Na sua segunda tricotomia, Peirce (2000, p. 52) apresenta o signo que 

pode ser denominado como ícone, índice ou símbolo. 

Sintetizando as palavras da obra clássica peirceana Semiótica, sobre a 

qual nos debruçamos neste artigo, podemos ver que o ícone é um signo que se 

refere ao objeto, o qual denota apenas em virtude de seus caracteres próprios 

(caracteres que ele igualmente possui quer um tal objeto realmente exista ou 

não). A palavra ícone vem do grego e quer dizer imagem, por isso, quando 

representamos algo por meio de uma imagem (desenho), estamos utilizando um 

ícone. Como exemplo, podemos tomar certas placas de trânsito icônicas, ou seja, 

aquelas que representam travessia de pedestres (um homem estilizado dando 

um passo a frete), linha férrea (imagem dos dormentes cruzados por duas linhas 

paralelas). São também signos icônicos os retratos e as metáforas, por exemplo.

O índice é um signo que se refere ao objeto que denota em virtude de ser 

realmente afetado por esse objeto, sendo, portanto, um signo de referência a um 

dado objeto e/ou objetivo. Um bom exemplo disso é o dedo indicador da mão que 

é usado para fazer uma referência direta a alguém ou a alguma coisa. Podemos 
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ainda mencionar o pisca-pisca dos automóveis que são usados como indicativo 

do movimento escolhido pelo motorista para virar, se para a direita ou para a 

esquerda. O índice de uma dada obra é o indicativo dos conteúdos e as páginas 

em que estão. No tempo, como índices referenciais, podemos fazer menção à 

importância que têm as datas em relação aos acontecimentos: 22 de abril de 1500 

é um índice em relação ao descobrimento do Brasil pelos portugueses.

Já o símbolo é um signo que se refere ao objeto que denota em virtude 

de uma lei, normalmente uma associação de idéias gerais que opera no sentido 

de o fazer com que seja interpretado como se referindo àquele objeto. Muitas 

vezes, o objeto não parece com sua representação, sendo a associação do signo 

ao objeto geralmente instituída ao longo do tempo, por meio de uma assimilação 

cultural. Numa rodovia, o motorista, ao ler uma placa de indicação viária, está 

fazendo a leitura de um índice, mas se ao lado da placa for vista por ele uma cruz, 

estará fazendo a leitura de um símbolo. A cruz está simbolicamente relacionada 

à morte. O motorista poderá entender que naquele lugar ocorreu uma morte.

A terceira tricotomia de Peirce diz respeito ao interpretante. Todo signo 

está para um objeto, assim como todo objeto está interpretante para um intérprete. 

A última das três tricotomias está dividida em rema, dicente e argumento.

Em Peirce (2000, p. 43), um rema (signo singular) é um signo que, para 

seu interpretante, é um signo de possibilidade qualitativa, ou seja, é entendido 

como representando esta e aquela espécie de objeto possível, sendo, portanto, 

prioritariamente icônicos. Como elemento clareador do rema, quando afirmamos que 

uma nuvem tem um formato de um animal, isso nada mais é do que uma conjectura, 

uma operação hipotética. Como se pode ver, se temos diante de nós quali-signos 

icônicos, eles só podem produzir interpretantes remáticos (SANTAELLA, 2002: 26).

Ainda para Peirce (2000, p. 52), um signo dicente é um signo que, para 

seu interpretante, é um signo de existência real. O dicente é uma proposição, 

trata-se de um signo que provoca e desperta uma reação crítica no intérprete. 

Por fim, pode-se dizer que é a interpretação particular do leitor de um signo, seja 

ela negativa, seja positiva. Assim, uma cerca é um signo dicente, pois ela indica 

que o transeunte não pode passar daquele ponto. Por isso mesmo, dicentes são 

interpretantes de signos indiciais, nunca icônicos.

Por fim, Peirce (2000, p. 53) apresenta e define o último elemento de sua 

terceira tricotomia, o argumento, que é um signo que, para seu interpretante é signo 
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de lei. A base do argumento está nas sequências lógicas de que o legi-signo simbólico 

depende (SANTAELLA, 2002: 26). Nesse sentido, é possível perceber que o argumento 

é um signo que expressa verdades, ou juízos verdadeiros. Exemplificando, Pedro 

está com uma doença “X”; Pedro morrerá porque a doença é mortal e não possui 

cura. De posse destas informações, podemos deduzir, silogisticamente, que todas 

as pessoas com a mesma doença “X” morrerão, porque ela é mortal. 

UMA PROPOSTA DE ANÁLISE: O MISTÉRIO DA LIBÉLULA

Interpretar é, em última análise, dialogar com os signos, dando a eles 

representações diversas. É estar-se integrado às coisas do mundo, o que compõe 

a bagagem cultural de cada um. Mas é também aprender, no convívio diário com 

os textos, subsídios para que melhor se possa decodificar, com olhar crítico, uma 

mensagem. Com isso, percebe-se que cada leitor/espectador oferece mais à 

leitura do que aquilo que realmente aprendeu: ele coloca no texto suas vivências e 

experiências pessoais, o que nos acena para o fato de que a formação individual 

de cada um acaba se refletindo no aspecto além das letras. 

 Esse dado mais uma vez reforça a importância da semiótica peirceana para 

o processo ensino-aprendizagem: sua proposta triádica de classificação sígnica e seu 

modo de perceber a captação dos fenômenos remetem à possibilidade de atingir-se 

uma análise global, levando o signo a ser visto, ao mesmo tempo, sob diversos focos. 

Nesse sentido, a fim de compreender os postulados básicos que devem 

nortear a análise semiótica peirceana, propomos aos alunos proceder à leitura de 

um texto fílmico, O mistério da Libélula (Dragonfly, na tradução para o inglês), a 

partir do qual se pretende refletir sobre a natureza do processo de compreensão 

do signo, segundo o caminho percorrido pela personagem principal da trama. A 

escolha do título de deu em virtude do alto potencial fenomenológico apresentado, 

descrito brevemente abaixo. Assim, acreditamos que, ao assistir ao filme, o aluno 

consiga esclarecer alguns conceitos, ainda extremamente abstratos, relacionando-

os a elementos que componham a sequência da narrativa.

O filme trata da história de um médico, Joe, que se vê repentinamente 

viúvo em função de um acidente de ônibus sofrido pela esposa. Angustiado e 

triste, Joe se sente desolado por não ter visto ou recebido o corpo, visto que sua 

esposa, grávida, estava a trabalho pela Cruz Vermelha em comunidades isoladas 

na Venezuela. É com esse mote que o filme estrutura seu enredo.
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A questão é que o jovem médico não se conforma com a morte de 

companheira, começando a ver seus sinais (sin-signos) em toda parte. Apaixonada 

por libélulas, Emily tem uma mancha de nascença que é seu “símbolo”- conforme 

retrata o marido para um colega médico, um emangioma família r- e Joe começa 

a identificar, em torno de si, nos mais diversos momentos, pequenos insetos 

voadores que parecem querer-lhe dizer algo. É nesse ínterim, também, que Joe 

começa a reparar no peso de papel, presente dado a Emily, que fica ao lado se 

sua cama, cuja imagem tem uma libélula iluminada. Essa referência já se mostra 

uma pista altamente significativa, em virtude da dicotomia libélula (liberdade, 

leveza) x peso de papel (imobilidade, prisão de um outro objeto).

Analisando a história sob a perspectiva semiótica de Charles Peirce, 

reconhecemos que o animal libélula pode ser lido sob a tríade sígnica ícone-

índice-símbolo. No filme, quando Joe reconhece e materializa o inseto, torna-se 

um ícone de segunda, visto que reconhece no mesmo sua natureza/qualidade. 

Sendo um signo já captado, sua secundidade aponta para seu valor indicial, o de 

que a libélula (representação física do inseto) serve-lhe para indicar que algo está 

errado, ou que Emily está tentando se comunicar. Em desespero por não decodificar 

a simbologia que o persegue completamente, o médico já consegue acreditar em 

alguma espécie de comunicação metafísica que a esposa tenta empreender, mas 

não consegue, ainda, desvendá-la. Mesmo sem chegar a seu intento final, Joe 

já sabe que há algo a ser dito entre ele e Emily, um símbolo a ser decodificado.

Nesse momento, o filme nos apresenta outro tipo de comunicação: como 

Emily era oncologista infantil, “suas crianças” passam a receber da doutora 

mensagens do além, todas codificadas por uma cruz torta - um crucifixo de gelatina, 

segundo o médico - que não sabem reconhecer. Atônito pelas coincidências, Joe 

começa a ver a cruz torta por todo lado, chegando a adquirir um dicionário de 

símbolos para tentar decifrá-la. Como toda sua tentativa é em vão, o personagem 

recorre à freira Madeleine, que, no hospital onde trabalha, estudava fenômenos 

de quase-morte.

Com ajuda da semiose de Peirce, reconhecemos na freira um enorme 

potencial triádico, a saber: a freira, com sua imagem frágil (recordemos a aparência 

física da atriz: magra, idosa e de estrutura baixa) é um signo icônico importante 

que nos remete a um forte valor indicial: ela é pista de leitura para Joe, apontando 

ao desfecho próximo, o de que a interpretação dos signos de Emily estava 



901

próxima do fim. Assim, é ela a chave para a compreensão do mistério, pois é ela 

quem transita entre a religiosidade e o conhecimento, quem partilha dos mundos 

humano e não-humano, ratificando a Joe a possibilidade de desvendamento do 

mistério. Mais determinado após a conversa que tiveram, Joe consegue ver a 

cruz torta no mapa que tinha sobre a mesa, o índice final de que Emily estava a 

comunicar-se com ele, o que seria, por fim, a transformação da libélula em um 

ícone de terceira – figurativo de um amor que não morre e se perpetua.

À primeira vista, ele até poderia ser considerado um filme de cunho 

espiritualista, mas o Mistério da Libélula é uma obra a ser lida sob a orientação 

já presente desde o título da mesma. Embora seja um filme de clichês, com uma 

música aparentemente assustadora, ou com sustos característicos de um filme de 

terror, ele sugere que há algo a ser descoberto. Enfim, é muito mais do que um 

filme de aparições e fantasmas: é uma obra que evoca, através de interpretantes 

diversos, uma grande história de amor, inapagável apesar da morte.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Poderíamos escrever muito mais sobre a teoria triádica de Peirce; entretanto, 

aprofundar os estudos das teorias peirceanas não é o nosso objetivo neste artigo. 

Muito mais poderia ter sido dito, exemplificado e esclarecido, mas para isso seria 

necessário um trabalho de muito maior abrangência, o que não era nosso intuito.

Em vez disso, ao realizarmos este trabalho, gostaríamos de ressaltar a força 

transdisciplinar da Semiótica, sem a qual pensamos ser inviável fazer um curso de 

Design de qualidade e responsabilidade. Isso porque, além de apontar parâmetros 

específicos para a avaliação de um trabalho, segundo Niemeyer (2003: 16),
a semiótica aplicada ao projeto [de Design] introduz aportes para 
resolver as questões decorrentes da preocupação da comunicação do 
produto do design. Esta teoria fornece bases teóricas para designers 
resolverem as questões comunicacionais e de significação e tratar do 
processo de geração de sentido - a sua semiose.

Estética, ergonomia, funcionalidade, luxo, todos esses são signos 

agregados a um produto na sociedade contemporânea. Nesse contexto, não 

basta algo ser agradável ou funcional apenas; é preciso que o produto carregue 

uma mensagem adequada, promovendo uma boa interface e “dizendo” o que 

se pretende para seu público-alvo. 

Ainda nas palavras de Niemeyer (op. cit., p. 14),
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O produto carrega expressões das instâncias de elaboração e de 
produção: cultura e tecnologia. Quando ele entra em circulação, além 
de portar essas expressões, passa a ser também um elemento de 
comunicação – não só portando informações objetivas, mas passando 
a ser suporte também de mensagens do usuário para si próprio e 
para outros. Ou seja, ele “diz” àquele que o usa, ao que o contempla 
– e também por meio dele os indivíduos se articulam. [...] Assim, o 
produto, além das funções prática, estética e de uso, tem a função 
significativa. O produto difunde valores e características culturais no 
âmbito que atinge.

É inegável, portanto, que a Semiótica tem o poder de embasar, teórica 

e cientificamente, a construção de um sistema de significação. Partindo de seu 

quadro teórico, identifica-se um sem-número de variáveis intervenientes no 

processo de construção de um trabalho, seja gráfico, seja mobiliário. 

Assim, um produto de design é resultante de uma dimensão histórica e 

geográfica, inserido num cenário político, econômico, social e cultural, na busca 

de um julgamento de percepção a que seja submetido. E é nesse processo 

dialético que a Semiótica se destaca como elemento diferenciador, visto que é 

plenamente aplicável como ferramenta teórica do profissional de Design, bem 

como pode ser vastamente usada pelo intérprete, ainda que empiricamente.
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RESUMO:

O Design enquanto atividade se respalda em metodologias projetuais e embasamento 
teórico-prático, com processos que se resultam na melhoria da qualidade de vida da 
população, se valendo do uso adequado da comunicação entre o sistema desenvolvido e 
o usuário no qual é destinado para atingir tal objetivo. É evidente que existam diferentes 
mensagens e modos de se comunicar para que sejam alcançados indivíduos distintos. 
Porém o que essa pesquisa aponta é que uma mesma mensagem pode ser dita de 
diferentes maneiras e continuar se dirigindo ao mesmo grupo de pessoas – sendo 
comum também, para aumentar o seu grupo de atuação. Tal afirmação é verificada 
quando ao longo da análise realizada a partir dos filmes Cine Gibi, produzidos pelos 
Estúdios Mauricio de Sousa, percebe-se que tais produções são totalmente influenciadas 
pela linguagem dos quadrinhos durante seu processo criativo. Nota-se que todos os 
elementos de construção das histórias em quadrinhos - traços, cenários, esquema de 
cores, formas, até mesmo a narrativa - utilizados por Mauricio de Sousa são também 
empregados em seu procedimento metodológico durante a criação dos filmes. Segundo 
Will Eisner, palavras e imagens são as ferramentas de comunicação dos quadrinhos. 
É importante ressaltar que nos filmes, essas ferramentas também são utilizadas. O 
diferencial é somente a forma, ou o código, que são apresentados: enquanto nos 
quadrinhos essas palavras e imagens são impressas e dispostas em recortes de quadros 
sequenciais, nos filmes são construídas por animações e recursos sonoros. Verifica-se, 
portanto, que existe uma intersemiótica, pois, espera-se que o vídeo traga consigo a 
mesma expectativa de interlocução causada com os quadrinhos. 
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Design, Tecnologia, Filmes, Mauricio de Sousa. 
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INTRODUÇÃO

O design enquanto área precisa, para tornar-se eficiente, a todo o momento 

manter uma relação de comunicação entre os sistemas que desenvolve e o público 

no qual ele é destinado. Isso significa dizer que sua preocupação se estende 

além do arranjo da forma deste sistema, como também o que ele comunica, ou 

em outras palavras, como o mesmo é interpretado. Para isso, é necessário levar 

em consideração o vocabulário compreendido por este público. O que significa 

dizer que a mensagem, portanto, deverá ser construída com base nos elementos 

identificáveis e interpretáveis de determinado grupo de pessoas, aqui entendido 

como os ícones de linguagem. Como afirma Lucy Niemeyer:
A Semiótica aplicada ao projeto introduz aportes para resolver as 
questões decorrentes da preocupação da comunicação do produto do 
design. Essa teoria fornece base teórica para os designers resolverem 
as questões comunicacionais e de significação e tratar do processo de 
geração de sentido do produto – a sua semiose. (Niemeyer, 2010:22)

O objetivo do presente ensaio é evidenciar como este ícone de linguagem 

afeta o entendimento da mensagem, ou como o mesmo pode amplificar o poder de 

comunicação dependendo da forma como é apresentado, compreendido como código.

Para isso, será verificado o processo criativo dos filmes CineGibi, produzido 

pelos Estúdios Mauricio de Sousa, a fim de verificar a intersemiótica existente entre 

a Turma da Mônica dos quadrinhos e a Turma da Mônica do cinema. A razão que 

orbita a escolha destes meios particulares de comunicação se dá ao fato de estarem 

sendo estudados dois veículos de comunicação que exigem envolvimento do público 

através de ícones: a televisão – ou o cinema – e os quadrinhos, segundo McCloud. 

A definição utilizada pelo autor para o compreensão de ícones é “qualquer 

imagem que represente uma pessoa, local, coisa ou ideia”. (McCloud, 1995:27) 

E o autor prossegue dizendo: 
“Nos ícones não pictóricos, o significado é fixo e absoluto. Sua 
aparência não afeta seu significado porque representa ideias invisíveis. 
Todavia, nas figuras, o significado é fluido e variável, de acordo com 
a aparência, elas diferem da ‘vida real’ em vários graus. Palavras são 
ícones totalmente abstratos”. (McCloud, 1995:28)

Assim como podemos entendê-lo como código, considera-se também 

o meio em que os ícones serão interpretados. Verifica-se, portanto, que o 

entendimento da interação destes dois elementos é de suma importância para a 

construção de uma comunicação adequada a um determinado grupo de pessoas.
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Entende-se como Intersemiótica a teoria de Julio Plaza, cuja interpretação 

dos signos prevê a leitura e o deciframento signo-a-signo, considerando, como 

ele propriamente denomina, de tradução: “Quando pensamos, traduzimos aquilo 

que temos presente à consciência, sejam imagens, sentimentos ou concepções 

em outras representações que também servem como signos. Todo pensamento 

é tradução de outro pensamento, pois qualquer pensamento requer ter havido 

outro pensamento para o qual ele funciona como interpretante.” (Plaza, 2003:18).

Mauricio de Sousa é um renomado autor de quadrinhos, reconhecido em 

todo o mundo, que já foi lido por diversas gerações. A personagem Mônica, uma 

das mais conhecidas, hoje completa cinquenta e cinco anos, tendo sua imagem 

como marca impressa não no meio impresso, mas também no digital. Entende-

se como digital aquela mídia na qual é representada por meios audiovisuais 

voltados para a internet, vídeo ou cinema.

Parte-se do pressuposto, no caso do objeto de pesquisa em questão, 

que é necessário o reconhecimento imagético em uma das mídias, para que 

personagens, cenários e elementos construtivos sejam identificados em outros 

meios. Ou seja, os meios eletrônicos são traduções de pensamento das revistas, e 

vice-versa. Os signos encontrados nos quadrinhos são aqui tratados pelos ícones 

de movimentação, vestuário, cores, elementos de cenário, entre outros. Ícones 

são os elementos de construção de sentido das mensagens, traduzidas pelo 

seu interlocutor, independente se é leitor do quadrinho ou espectador do vídeo.

Porém, antes que se fale de tal tradução e onde a comprovação se 

configura, o estudo se baseia na tríade Semiótica sob a ótica de Charles Sanders 

Peirce, onde reconhece o signo com a sua representação, a sua interlocução 

(ou interpretação) e algo que venha antes dele. 
“Um signo pretende representar, em parte pelo menos, um objeto que 
é, portanto, num certo sentido, a causa ou determinante do signo, 
mesmo se o signo representar seu objeto falsamente. Mas dizer que 
ele representa seu objeto implica que ele afete uma mente, de tal 
modo que, de certa maneira, determine naquela mente algo que é 
mediatamente devido ao objeto. Essa determinação da qual a causa 
imediata ou determinante é o signo, e da qual a causa mediata é o 
objeto, pode ser chamada de Interpretante.” (Santaella, 2002:77).

Não se pretende aqui “penetrar” pela teoria de Peirce como comprobatória 

da existência ou não das produções cinematográficas de Mauricio de Sousa no 

imaginário de seu público, assim como fazer uma classificação. Mas sim, obter 

um instrumental capaz de fazer perceber as convergências midiáticas e sua 



906

interlocução. Como parte desse ferramental, a pesquisa reconhece a abordagem 

de Scott McCloud sobre a construção de mensagens a partir dos quadrinhos.

O autor aborda três pilares para a construção de quadrinhos: o plano das 

figuras (onde formas, linhas e cores podem ser elas mesmas e não outra coisa), 

realidade e linguagem e classifica personagens com base nessa pirâmide. Os que 

se aproximam mais da realidade são atraídos pelo senso de beleza da natureza, os 

que se aproximam do plano das figuras pela beleza da arte e os que se aproximam 

da linguagem pela beleza das ideias, conforme ilustra a Figura 1. (McCloud, 2005:52)

Figura 1 – Os três pilares de construção de quadrinhos, segundo Scott McCloud: o plano da 
realidade, das figuras e da linguagem.

Baseando-se nesta pirâmide e analisando-se a construção dos personagens 

de filmes, se percebe que o quadrinista dá sentido a mensagem em forma de 

linguagem. Sendo assim, pretende o ensaio estudar como são utilizados os 

ícones, desenvolvidos para narrar as suas histórias, nos diferentes meios, em que 

Mauricio de Sousa publica suas narrativas, aqui limitadas somente ao universo dos 

quadrinhos e o universo do cinema. Pois, como afirma Lucy Niemeyer, a linguagem 

é a base de toda e qualquer forma de comunicação. A autora ainda categoriza 

três formas de linguagem segundo a natureza dos códigos: verbal, formada por 

palavras orais ou escritas; não verbal formada por elementos imagéticos, gestos, 

sons, movimentos etc; linguagem sincrética, formada por códigos de naturezas 

distintas. E é a categoria na qual o objeto em questão se configura: “É a categoria 

em que se enquadra a maioria da produção em design.” (Niemeyer, 2010:10)
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Pode-se arriscar que a linguagem de duas produções, tanto a impressa 

quanto a digital, é a mesma, pois, como comprovaremos adiante, utilizam o 

mesmo padrão gráfico para a construção da mensagem. Porém, como se tratam 

de mídias distintas em aplicação, cabe à pesquisa entender a forma pelo qual 

é recebida. Diante disso, é necessária, para o entendimento desta pesquisa, a 

diferenciação entre os quadrinhos e o cinema:

Segundo Will Eisner, em sua forma mais simples, os quadrinhos empregam 

uma série de imagens repetitivas e símbolos reconhecíveis. Quando são usadas 

vezes e vezes para expressar ideias similares, tornam-se uma linguagem - uma 

forma literária. E é essa aplicação disciplinada que cria a ‘gramática’ da Arte 

Sequencial. (Eisner, 1989:8)

McCloud define os quadrinhos como sendo “imagens pictóricas justapostas 

e outras em sequência deliberada”.

Cirne compara quadr inhos e c inema da seguinte maneira: 

Quadrinhos e cinema são meios de comunicação que se aproximam pelas 

formações semióticas. Esta aproximação, presente em ambos, é a imagem.  

Há diferenças na imagem congelada dos quadrinhos e na em movimento do  

cinema, o qual ocorre através de um processo mecânico. Contudo, o aspecto  

primordial na relação cinema-quadrinho é a concretude da imagem, que em  

todas as suas hipóteses, é primeiramente, uma representação icônica. 

Enquanto as imagens cinematográficas são feitas com base nos signos  

fotográf icos e retratam a “ face concreta da realidade”, mesmo com  

elementos ilusórios ou encantatórios, como diz Moacy Cirne, os quadrinhos  

são marcados pelo grafismo, podendo este ser realista ou caricatural.  

Através desse aspecto em comum entre os dois meios, surgem as  

diferenças, as quais ocorrem na linguagem. Isto, porque, a aproximação é  

muito maior em seus discursos narrativos do que na semioticidade da imagem  

propriamente dita. (Cirne, 2000:134). “A narrativa, nos dois, pressupõe uma 

continuidade que é enfrentada diferentemente, segundo suas técnicas específicas 

e seus projetos semióticos.” (Cirne, 2000:136).

A diferença entre o cinema e a linguagem dos quadrinhos se dá nos 

cortes, que são a ferramenta mais importante na transmissão da mensagem do 

quadrinho, enquanto no cinema, não é necessária, podendo ter função  

estética em determinadas situações; na iconicidade das imagens, que se  
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aproximam mais ou menos do real; no agenciamento da narrativa. 

Dessas informações, verifica-se que o “meio-quadrinho” e o “meio-cinema” são 

duas formas de representação icônicas completamente diferentes entre si, mas 

que usam elementos comuns para transmitir a mesma mensagem, os ícones. 

Apesar das inúmeras diferenças entre os meios, a narrativa do quadrinho serve 

de base para outras, como ocorre com os filmes CineGibi, no caso do cinema.

A tecnologia envolvida é justamente o fato de ser possível apresentar 

a mesma narrativa e o mesmo conjunto de ícones que compõe a construção 

das histórias de Mauricio de Sousa em conjuntos de conhecimentos e técnicas 

completamente divergentes entre si, e mesmo assim, conseguir ter a mesma 

sensação de entendimento das histórias nesses dois sistemas.

A presente pesquisa compara os dois universos citados produzidos pelos 

Estúdios Mauricio de Sousa, estudando seus elementos comuns e particularidades, 

para verificar a intersemiótica existente entre esses dois meios.

METODOLOGIA / PROCESSO / RESULTADOS

Para a comparação destes dois meios, quadrinhos e cinema, foram elaborados 

cartões contendo descrições morfológicas e de personalidade, dos personagens 

desenvolvidos por Mauricio de Sousa, tanto para os filmes do CineGibi quanto para 

os gibis da Turma da Mônica. Para cada personagem fora confeccionado um cartão 

contendo suas informações particulares de construção para posteriormente serem 

comparadas com o seu análogo. As figuras 1 e 2 ilustram os cartões elaborados.

Figura 2 - O Cebolinha nos quadrinhos
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Figura 3 - O Cebolinha no cinema.

A partir do estudo de percepção dessas imagens, levantou-se a hipótese 

de que os recursos visuais para a caracterização dos personagens é tão icônico 

que seria possível identificá-los, mesmo reproduzidos em técnicas diferentes. 

A “estratégia” de representação icônica se deve ao fato do signo manter a sua 

relação com o objeto, que neste caso está em secundidade. Mas para verificar 

tal hipótese elaborou-se um questionário a fim de constatar a pregnância destes 

ícones. Caberia, portanto, ver a profundidade do signo em relação ao interpretante. 

O foco da aplicação do questionário visual foram alunos do Curso de Design 

do Centro Universitário de Volta Redonda, que, apesar de não ser o público alvo 

dos quadrinhos de Mauricio de Sousa, são leitores de diversos tipos de quadrinhos. 

Apresentou-se então para um grupo de pessoas as seguintes questões, retiradas de 

um livro no qual artistas consagrados desenham personagens de Mauricio de Sousa:

Pergunta 1: Pergunta 2:

Reconhece o Personagem acima? Reconhece o Personagem?
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Pergunta 3: Pergunta 4:

Reconhece o Personagem acima? Reconhece o Personagem acima?

Pergunta 5: Pergunta 6:

Reconhece o Personagem acima? Reconhece o Personagem acima?

Pergunta 7: Pergunta 8:

Reconhece o Personagem acima? Reconhece o Personagem acima?

Pergunta 7: Pergunta 8:

Você conhece os personagens da 
Turma da Mônica?

Sabendo que o questionário se tratava 
sobre a Turma da Mônica, acha que 

mudaria alguma resposta?
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O gráfico abaixo representa o resultado da pesquisa de opinião após a 

aplicação do questionário:

Pode-se observar que mais da metade das respostas foram positivas 

quanto a percepção dos ícones e por tanto, reconhecimento dos personagens 

de Mauricio de Sousa. Observou que conforme foram sendo utilizados os ícones 

mais predominantes dos personagens, a necessidade do contexto foi diminuindo. 

Tais figuras foram retiradas de um livro, no qual desenhistas consagrados dão 

sua interpretação para os personagens de Mauricio de Sousa.

Para a pesquisa, também foi observado o aplicativo “Quero ser da Turma da 

Monica” para Ipod, Ipad, Iphone e sistema Android. Ele permite com que o usuário 

crie o seu próprio personagem da Turma da Monica e nos mostra também que os 

traços para a criação dos personagens da turma seguem um mesmo padrão em 

traços como em aspectos físicos. Conforme ilustram as figuras a seguir:

Figura 4 – “Quero ser da Turma da Monica”
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Figura 5 – “Quero ser da Turma da Monica”

Figura 6 – “Quero ser da Turma da Monica”

Assim verificou-se que utilizando os recursos de construção dos ícones 

aplicados a informações aleatórias de construção de personagens como: formato 

do corpo, tipos de cabelo, formato do rosto, narizes, bocas, olhos, é possível 

identificar tais construções como, neste caso, pertencentes ao conjunto de 

personagens criados por Mauricio de Sousa. 

CONCLUSõES 

A partir da pesquisa realizada, com o estudo dos cartões, da aplicação do 

questionário e da experimentação com o aplicativo, verificou-se que A Turma da 
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Mônica dos quadrinhos e do cinema se difere somente por questões tecnológicas, 

a exemplo do personagem Cascão, que o desenho do seu cabelo é diferente: 

nos quadrinhos o cabelo do personagem é um borrão de tinta irregular e com 

uma textura bem marcante e, no cinema, seu cabelo (assim como todo resto) 

é um vetor1, e por isso tem uma forma mais definida e uma cor chapada, sem 

textura. Porém, apesar da diferenciação técnica, o sentido não muda.

Porém, não foram observadas diferenças nos sistemas de composição 

dos personagens. Questões de traço e contorno mantém-se o mesmo: traços 

mais grossos no contorno dos personagens, para diferenciá-los entre os demais, 

e linhas mais finas no interior do personagem para diferenciar os elementos do 

próprio personagem. Questões de cores, em termos de identificação são os 

mesmos, porém em função de serem sistemas distintos: um é meio impresso e 

por isso, possui um sistema subtrativo de mistura de cores através de pigmentos, 

enquanto o outro se trata do meio digital, e por isso, possui um sistema aditivo de 

mistura de cores, que se dá através de pontos luminoso, portanto percebem-se as 

cores dos personagens no cinema de modo mais intenso do que nos quadrinhos.

Analisando os dados obtidos com o questionário, verifica-se que as 

imagens que não apresentam semelhanças com os ícones visuais das histórias 

em quadrinhos, como o a primeira imagem do personagem Astronauta, sem 

seu traje redondo, não são facilmente identificáveis, pois se faz necessário um 

contexto, ou ícones narrativos. Mas a partir do momento em que esses ícones 

visuais se fazem presentes (o cabelo da Mônica, as cores da Turma, as roupas 

do Chico Bento, etc...) observando as imagens seguintes, verifica-se que a 

identificação dos personagens, em sua maioria, é incontestável.

Conclui-se, portanto, que os quadrinhos nada mais são do que um 

conjunto de ícones e símbolos reconhecíveis com a finalidade de transmitir 

ideias, em meio impresso.

Afirmar que os quadrinhos são um meio impresso, é entender a tecnologia 

aplicada para a construção deste símbolo e compreender a narrativa aplicada a 

esse meio. Perceber a mesma narrativa, e o mesmo peso de identificação icônico 

e compreender que a mensagem transmitida segue a mesma linha do meio dos 

quadrinhos no meio dos cinemas, através de outros sistemas de narrativa e de 

construção é confirmar a eficácia intersemiótica entre esses dois meios, fruto 

1  Vetor é uma maneira de executar a ilustração pelos meios digitais.
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das produções de Mauricio de Sousa. Este fato, sob a ótica do Design, significa 

dizer expandir o poder de atuação de mensagem, devido a ampliação dos códigos 

utilizados para passar a mesma mensagem.

A presente pesquisa foi realizada como um projeto de iniciação científica 

por alunos do Centro Universitário de Volta Redonda – Fundação Oswaldo 

Aranha, orientados pela professora Cristiana Fernandes. Sendo o primeiro artigo 

desenvolvido pelo grupo, não era esperado o resultado obtido, portanto sendo 

demasiadamente satisfatório, assim como não eram esperados a maturidade e o 

peso das informações coletadas durante todo o processo e seguimento do projeto.
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A LINGUAGEM vERBO-vISUAL NA CAPA DA REvISTA VEJA: 
A CARICATURA À SERvIÇO DA CRíTICA

REBELLO VIEGAS, Ilana da Silva 
UFF - ilanarebello@uol.com.br

RESUMO:

Pensando no ensino de língua portuguesa, este trabalho tem por objetivo apresentar 
uma leitura crítica do gênero capa de revista, analisando como a Veja, por meio da 
caricatura e da palavra, legitima e veicula seu discurso ideológico e constrói sentidos 
para atrair o público consumidor. Para tanto, analisa-se três capas disponíveis na 
internet, baseando-se, sobretudo na teoria Semiolinguística de Análise do Discurso, 
articulando esses postulados aos pressupostos da Linguística Textual. Para a análise 
do texto não-verbal, busca-se respaldo em noções da Semiótica Peirceana. 

PALAvRAS-CHAvE:

Capas de revista; Caricatura; Ensino de língua portuguesa.

CONSIDERAÇõES INICIAIS

Os gêneros já consagrados têm tomado formatos diferentes em função 

não só das novas necessidades como também dos múltiplos recursos tecnológicos 

disponíveis. As revistas informativas, como toda produção midiática, cujo objetivo 

principal é a informação, acompanham as novas tendências expressivas. Não 

basta só informar, é preciso trabalhar essa informação de forma criativa, a fim 

de que o leitor se interesse e compre a revista. Dessa forma, ser apenas objetivo 

não é suficiente para atrair o leitor.

Este estudo analisa como algumas capas da revista Veja legitima e veicula 

seu discurso ideológico e constrói sentidos para atrair o público consumidor 

por meio da ridicularização da imagem. Na esfera jornalística, as imagens - 

desenhos ou fotos - têm por objetivo a comprovação de fatos reportados, com 

valor documental. Entretanto, a análise das capas de revista vem revelando que 

esse gênero textual apresenta uma característica contraditória, pois registra os 

fatos com valor de testemunho e, ao mesmo tempo, o trata com enfoque subjetivo.

Para a análise, utilizam-se os pressupostos teóricos da Análise do 

Discurso na linha da Semiolinguística de Patrick Charaudeau, articulando esses 

postulados aos pressupostos da Linguística Textual. Contudo, para a análise do 

texto não-verbal, busca-se respaldo em noções da Semiótica Peirceana.

mailto:ilanarebello@uol.com.br
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Os sujeitos do contrato de comunicação

Na teoria Semiolinguística de Análise do Discurso, Charaudeau (2001: 

31-32) mostra que todo ato de linguagem é uma encenação que comporta quatro 

protagonistas, sendo dois situacionais, externos e dois discursivos, internos. Os 

sujeitos “externos” são o EUc (eu-comunicante) e o TUi (tu-interpretante) e os 

sujeitos “internos”, o EUe (eu-enunciador) e o TUd (tu-destinatário).

No circuito externo, os seres são de ação, instituídos pela produção (EUc) 

e pela interpretação (TUi) e guiados pelo FAZER da situação psicossocial. Já 

no circuito interno, os seres são da fala, instituídos pelo DIZER (EUe e TUd ).

Dessa forma, todo ato de linguagem, seja ele falado ou escrito, é uma 

representação comandada pelos sujeitos externos e internos. Charaudeau chama 

essa representação de mise en scène.

No ato de comunicação, o sujeito comunicante tem por objetivo significar 

o mundo, a partir de seus propósitos, para um sujeito interpretante. Em relação 

ao texto jornalístico, Charaudeau (2006: 256) afirma que
[...] o cidadão nunca tem acesso ao acontecimento bruto, ele sempre 
entra em contato com um acontecimento filtrado pela mídia. Assim, ora o 
acontecimento bruto e acontecimento veiculado pela mídia se confundem, 
ora um prepondera sobre o outro, criando um círculo vicioso [...]

Ao comprar uma revista, a informação que o leitor tem do fato é aquela 

fornecida pelo jornalista. Nesse sentido, se o leitor não estiver atento, pode 

interpretar um fato, por exemplo, a partir da maneira pela qual ele é mostrado 

pela revista. As palavras e as imagens apresentadas podem ou não coincidir 

com a realidade, podem ou não estar manipuladas.
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Assim, no processo de transação, para proceder a uma análise do texto, 

o sujeito interpretante precisa não só mobilizar o sentido das palavras e suas 

regras de combinação como também construir um sentido que corresponda a sua 

intencionalidade. Nesse ponto, passa-se do sentido de língua ao sentido de discurso, 

tendo em vista que o sujeito interpretante não busca o significado das palavras ou 

sua combinação (sentido de língua), mas seu sentido social (sentido de discurso). 

E, para que a comunicação possa atingir a finalidade esperada pelo 

sujeito comunicante, é imprescindível que os parceiros estejam ligados pelo que 

Charaudeau chama de “contrato de comunicação” e que tenham um saber em 

comum; caso contrário, a comunicação estará vazia de significados para o sujeito 

interpretante. Não basta falarem a mesma língua, é preciso que se entendam 

culturalmente. O processo de comunicação é uma co-construção de sentido, ou 

seja, não dispensa a participação de um dos sujeitos. Cada um tem a sua função 

dentro do processo. O texto, como resultante é, portanto, uma configuração 

de sentido. Cabe a nós, leitores, mergulharmos nas entrelinhas do texto, a fim 

ultrapassarmos o “sentido de língua”.

LER NÃO é DECODIfICAR

Ler um texto não é decodificar a mensagem. Segundo Dell’Isola (2001: 

107), há processos decisivos que compõem o mecanismo da leitura. Num 

primeiro momento, o leitor decodifica o texto, para posteriormente compreender a 

informação explícita. Em seguida, seleciona o que considera mais significativo, de 

acordo com a sua visão de mundo, direcionando a sua leitura a uma determinada 

compreensão específica.

O segundo momento consiste em ler as “entrelinhas” e integrar os dados 

do texto à própria experiência ou conhecimento do mundo. O leitor infere de acordo 

com seu conhecimento de mundo, que está enraizado em uma sociedade e em 

uma cultura. É nesse momento que ele consegue sair do nível da compreensão 

para ir mais além na leitura, ou seja, interpretar o que lê.

Após as inferências, o leitor é levado a se posicionar emocional e 

afetivamente diante do texto e a avaliar os fatos que lhe forem apresentados. 

E, por último, aquilo que for significativo para o leitor fica retido na memória, 

podendo ser ativado em outros momentos, para o entendimento de situações 

comunicativas diversas.
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É importante lembrar que, o aluno precisa perceber que “um texto 
permite muitas leituras, mas não infinitas. (...) compreender é produzir modelos 

cognitivos compatíveis preservando o valor-verdade”. (Marcuschi, 2008: 257) 

(Grifo nosso).

Por fim, vale destacar que, a leitura, sendo compromisso de todas as 

áreas (Cf. Neves et alli (Orgs.): 2007) deve permitir que o sujeito interpretante 

não aprenda a repetir palavras, mas a dizer a sua palavra. Como afirma Citelli 

(1994: 50) apud Seffner (2007: 113),
É necessário ter claro que desenvolver uma competência para a 
leitura (da palavra) implica contribuir no sentido da formação de um 
cidadão mais pleno, que possa, criticamente, se assenhorar de um 
mecanismo tradicionalmente utilizado pela classe dominante. Tomar 
posse da palavra não para refazer o circuito da discriminação, mas 
para forçar espaços de libertação.

OS SIGNOS NA vISÃO DE PEIRCE

A Semiótica pode ser definida como uma teoria geral dos signos. Segundo 

Santaella (2012: 5), a teoria semiótica nos permite
penetrar no próprio movimento interno das mensagens, no modo como 
elas são engendradas, nos procedimentos e recursos nelas utilizados. 
Permite-nos também captar seus vetores de referencialidade não 
apenas a um contexto mais imediato, como também a um contexto 
estendido, pois em todo processo de signos ficam marcas deixadas 
pela história, pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas 
econômicas, pela técnica e pelo sujeito que as produz. 

Assim, neste estudo, como não analisamos apenas a linguagem verbal, 

auxilia-nos na leitura dos signos, a ciência Semiótica, criada pelo lógico e filósofo 

americano Charles Sanders Peirce desde o final do século XIX, tendo em vista que 

tal ciência fornece definições rigorosas do signo e do modo como os signos agem. 

Peirce (2010), na sua obra Semiótica, conceitua signo da seguinte forma:
Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, 
representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente 
dessa pessoa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. 
Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro signo. O signo 
representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse objeto não em 
todos os seus aspectos, mas com referência a um tipo de ideia que eu, 
por vezes, denominei fundamento do representâmen. [...] (p. 46)

Dependendo do modo como se estabelece a relação entre signo e 

referente – qualidade, existente ou lei -, para Peirce (2010), um signo pode ser 

denominado ícone, índice ou símbolo:
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a. ícone: é um signo cuja relação signo/objeto é de similaridade 

(semelhanças). Sugere ou evoca algo porque a qualidade que ele 

exibe se assemelha a uma outra qualidade. É a base da metáfora. 

Por exemplo, estátuas, imagens, quadros, onomatopeias etc.

b. índice: é um signo cuja relação signo/objeto é estabelecida de forma 

direta, real e causal. Sua relação é de contiguidade (pertence a, a partir 

de, causa/efeito). É a base da metonímia. São exemplos de índice a 

pegada, a impressão digital, a fumaça (fogo), a nuvem escura (chuva), 

o chão molhado (choveu), o termômetro, o cata-vento, o relógio etc.

c. símbolo: é um signo cuja relação signo/objeto não é imediata, pois não 

há necessariamente similaridade ou contiguidade com o objeto, sendo 

quase sempre tomado de forma arbitrária, só significando dentro de uma 

convenção estabelecida pela sociedade. São exemplos de símbolos 

os sinais de trânsito, as placas indicativas, aliança no dedo anular (= 

compromisso), veste negra (= luto) e, principalmente, o signo linguístico.

As relações sígnicas são importantes para o estudo da linguagem das 

capas de revista, pois as capas combinam mais de um tipo de signo – a palavra, 

signo verbal caracterizado pela arbitrariedade e pela linearidade, e da imagem, 

signo icônico caracterizado pela similaridade e pela superficialidade. Por exemplo, 

a foto de uma mulher loira é ícone quando tomada como imagem, mas é símbolo 

quando representa “glamour”, “beleza”... Produtos como carro ou cartão de crédito 

podem ser ícones quando imagens, mas símbolos quando representam ideias 

abstratas como “status”, “sofisticação”, “potência” (carro) – no sentido semântico 

e no conotativo - quando apela para a virilidade. 

Como afirma Feres (2011: 56), 
[...] Desde as cores do ambiente à expressão fisionômica das personagens, 
os signos icônicos podem carregar uma relação de semelhança com 
o objeto representado, num sentido primeiro, “literal”, como também 
relações aproximativas, por meio de metonímias (com os índices), ou 
de metáforas, numa “dupla similaridade”, num sentido “conotativo”. 
E essa possibilidade de produção de sentido depende do cálculo do 
não dito, das operações inferenciais, da intertextualidade e de outras 
estratégias de leitura, tanto quanto na interpretação do signo verbal.

A CARICATURA À SERvIÇO DA CRíTICA EM CAPAS DA VEJA

As capas de revista são um gênero textual, ou seja, são textos materializados 

que encontramos em nossa vida diária e que apresentam características 
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sócio-comunicativas definidas por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e 

composição característica.

Os elementos verbais que compõem a capa de uma revista são, 

normalmente, manchete principal (ou título), manchetes secundárias, subtítulos 

e até supratítulos que conduzem a leitura da manchete, nome da revista, nome 

da editora responsável com logomarca, data de publicação, número da edição, 

site e valor do exemplar. Além desses elementos verbais, as capas de revista 

também apresentam elementos não-verbais, tais como imagem, diagramação 

(layout), cores predominantes no plano de fundo, qualidade do papel, formato e 

cores das letras, formatação das chamadas e das imagens.

Na manchete principal e nas manchetes secundárias, normalmente, 

há sempre uma palavra ou expressão que indica ao leitor a que área temática 

os textos da revista fazem referência. Esse destaque nas manchetes tem por 

objetivo situar o leitor quanto ao assunto que será abordado, como também dar 

maior ênfase e dramaticidade ao tema em questão.

A manchete principal, em geral, seguida por um subtítulo, é aquela que 

ocupa grande parte da capa, destacada por elementos gráficos (letras grandes e 

cheias, cores que se destacam do restante da capa) e icônicos. Além da manchete 

principal que destaque o assunto de maior ênfase da edição, a maioria das capas 

também traz manchetes secundárias sobre outros assuntos. Essas manchetes 

secundárias, em geral, localizam-se nas laterais ou no alto da página, com letras 

pequenas e sem muito destaque, tendo em vista que lhes é dada menor ênfase 

em relação à principal. 

Segundo Scalzo (2003: 62),
Uma boa revista precisa de uma capa que a ajude a conquistar leitores 
e os convença a levá-la para casa. Capa é feita para vender revista. 
Por isso, precisa ser o resumo irresistível de cada edição, uma espécie 
de vitrine para o deleite e a sedução do leitor.

Nesse sentido, as capas representam a embalagem das notícias, formando 

antecipadamente a opinião dos leitores a respeito dos assuntos que serão abordados 

dentro da revista. Como grande parte do público leitor não tem acesso às reportagens 

anunciadas nas revistas de modo integral, ou seja, o leitor de banca, a simples 

exposição dos elementos sígnicos na capa transmite informações e direciona a 

interpretação dos fatos. Tal exposição altera o que seria a mera informação, ou 

seja, a objetividade proposta nessa esfera de circulação de notícias.
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Assim, utilizar caricaturas em capas de revistas já é uma prova de que 

não há total objetividade ao reportar um fato, nesse gênero textual. Normalmente, 

a imagem humana é deturpada, o que provoca o riso. 

O termo caricatura surgiu do verbo italiano caricari, que significa carregar, 

sobrecarregar com exagero. Segundo Fonseca (1999), esse termo foi usado pela 

primeira vez, no século XVII, em uma publicação satírica.
A palavra caricatura [...] aparece usada pela primeira vez por A. 
Mosini quando este se referiu a Diverse Figure, uma coleção lançada 
em 1646 como uma série de gravuras chamadas de ritratini carichi 
(retrados carregados), realizadas a partir de desenhos originais dos 
irmãos Agostinho e Annibale Carracci, satirizando tipos humanos das 
ruas de Bolonha. [...] (p. 18)

Rabaça & Barbosa (2002) definem caricatura da seguinte forma:
CARICATURA – Representação da fisionomia humana com características 
grotescas, cômicas ou humorísticas. A forma caricatural não precisa 
estar ligada apenas ao ser humano (pode-se fazer caricatura de 
qualquer coisa), mas a referência humana é sempre necessária para 
que a caricatura se realize. (p. 106-107)

Abrangendo vários temas e motivos, a caricatura, assim, é capaz de 

divertir, informar e criticar. Apesar de retratar a vida cotidiana, o tempo presente, 

a caricatura apresenta uma informação que não é denotativa, tendo em vista 

que a imagem é fruto de uma expressão artística. 

Nesse sentido, com o objetivo de mostrar que não há isenção total nas 

manchetes e imagens, tendo em vista que há um sujeito que está por trás, cujas 

escolhas são definidas pelo seu modo de ver o objeto retratado, este trabalho 

analisa três capas da revista Veja disponíveis na internet - “Napoleão de hospício 

ou oportunista?” (20/09/2000), (27/09/2006) – edição sem manchete e “Ele sairá 

da presidência, mas a presidência sairá dele?” (03/11/2010), nas quais a caricatura 

não apenas provoca o riso, mas critica os dois políticos retratados.

Passemos à análise.
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(I)

(Revista Veja – 20/09/2000)

A capa da revista Veja exibe a imagem, ou seja, a caricatura do ex-

presidente da república Itamar Franco. Em 1889, Itamar concorreu à vice-

presidência da República na chapa de Fernando Collor de Mello, ambos na 

legenda do PRN, vencendo a eleição no segundo turno. Com a renúncia de 

Collor em virtude de processo de impeachment, assumiu o cargo de presidente 

da República, em caráter provisório, em 2 de outubro de 1992. Já em 2000, na 

ocasião da publicação da revista, Itamar Franco era o governador do Estado de 

Minas Gerais.

A manchete principal da capa é a que está em destaque: “Napoleão 

de hospício ou oportunista?”. A imagem de Itamar na capa da revista está bem 

parecida com uma pintura do imperador Napoleão Bonaparte. A roupa é a mesma, 

a pose é a mesma. Apenas o cenário e a expressão facial não estão iguais.
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(O Imperador Napoleão em seus estudos em Tulherias, de Jacques-Louis David)
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Napole%C3%A3o_Bonaparte

Napoleão Bonaparte teve em seu domínio quase a Europa inteira. Revogou 

o regime republicano ao proclamar-se imperador. Governou a França por 16 anos e, 

durante esse período, agiu como um ditador, subvertendo leis, quebrando tratados 

e impondo a própria vontade pessoal. Enquanto revolucionário, conseguiu fazer 

a Reforma Agrária e, enquanto liberal, incentivou a prosperidade da burguesia. A 

França, sob o comando de Napoleão, passou a conviver com a desordem.

Assim, a revista Veja, em setembro de 2000, exibe na capa a caricatura 

do governador de Minas, Itamar Franco, “fantasiado” de Napoleão. A relação 

estabelecida com Napoleão não é positiva, ou seja, a comparação é feita com 

base nas subversões feitas pelo Imperador. A manchete principal, destacada com 

letras maiores, faz a seguinte indagação: “Napoleão de hospício ou oportunista?” 

Acima dessa manchete, com letras na cor vermelha está grafado o nome Itamar 

Franco. A cor vermelha, normalmente, é a cor do amor, da paixão, mas também 

é a cor do perigo, da guerra, da revolta. 

Lendo apenas a capa da revista, o leitor já é induzido a inferir que Itamar 

Franco andou tomando atitudes incoerentes com a postura de um governador, 

agindo como um “maluco”, um louco que acha que pode tudo na política brasileira.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Napoleon_in_His_Study.jpg
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Como governador, no ano de 2000, Itamar Franco mobilizou tropas da 

PM, ameaçou um confronto com o governo federal e propôs desapropriar a 

fazenda de FHC cercada pelos sem-terra.

A manchete de dentro da revista traz a seguinte afirmação: “O batalhão 

mineiro de factóides” (p. 43). “Factóide” significa fato fictício que é apresentado 

como real e usado politicamente como propaganda. (Dicionário escolar de língua 

portuguesa, 2008: 570). Assim, logo de início, a revista Veja critica Itamar por 

querer “aparecer”, por armar um teatro para chamar a atenção dos brasileiros.

A reportagem que segue a manchete ironiza o ex-presidente: “Depois das 

candidaturas do macaco Tião e do rinoceronte Cacareco, o governador Itamar 

Franco é a coisa mais exótica que apareceu na política nacional nos últimos 

tempos.” (p. 43) Observe que Itamar é associado a dois animais – ao macaco e 

ao rinoceronte – (seres irracionais) e é chamado de “coisa exótica”. Ser exótico 

é ser “diferente, esquisito, estranho, excêntrico”. (Dicionário escolar de língua 

portuguesa, 2008: 562).

Para a Veja, Itamar simula indignação constitucional com a presença de 

295 homens do Exército em Minas. É associado a um Napoleão de hospício porque 

manda ultimatos ao presidente da República da época, Fernando Henrique Cardoso, 

fala em ruptura do “estado de direito” e alerta o presidente para os riscos de mortes, 

numa situação que, segundo a revista, em nada afetava a paz nacional.

Itamar passou a madrugada dando entrevistas coletivas tensas dentro 

do palácio do governo, defendido por soldados da Polícia Militar, como se fosse 

sofrer um ataque de tropas federais a qualquer momento. Nos jardins do Palácio 

da Liberdade, em Belo Horizonte, estacionaram carros de choque, helicóptero, UTI 

móvel e faziam-se presentes também atiradores de elite. Ou seja, o ex-presidente 

estava agindo como um “louco”. Ligou para o presidente do Supremo Tribunal 

Federal, Carlos Velloso, reclamando das tropas federais em Minas, dizendo: “É 

uma invasão de Minas. Intervenção branca. Minas não se curvará” (p. 44), como 

se estivesse em meio a uma guerra.

Na época, FHC classificou a atitude, o ultimato dado por Itamar (tirar o 

exército de Minas) como “bazófica”, ou seja, pura vaidade, ostentação.

Passadas as doze horas do ultimato, nada aconteceu. Nem o exército 

deixou Buritis, em Minas, nem a PM mineira chegou ao local, nem os sem-terra 

invadiram a propriedade de FHC.
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Em entrevista, após o fato, Itamar comparou-se ao ex-presidente chileno 

Salvador Allende, que morreu no golpe militar de 1973, depois de o Palácio La 

Moneda ter sido metralhado até por aviões da Força Aérea Chilena. Dessa forma, 

todo o teatro foi produzido por medo de sofrer algum ataque.

Itamar agiu como um mentalmente desequilibrado ou aproveitou a situação 

para se promover e criticar o presidente da época que ajudou a eleger, mas para 

quem perdeu as “glórias” da criação do Plano Real.

Vale a pena ainda destacar que, na reportagem de dentro da revista, em 

uma coluna do canto esquerdo, lê-se: “Itamar é...” (p. 44) e, logo abaixo, afirma-

se que o ex-presidente gostava de se comparar com personalidades históricas. 

A revista cita três: “Joaquim da Silva Xavier, o Tiradentes” ; “Teófilo Otoni”, líder 

de um movimento federalista derrotado pelo Duque de Caxias em 1842 e o ex-

presidente chileno “Salvador Allende”.

Nessa mesma página, no final, é publicado o seguinte título: “Os doze 

trabalhos do Hércules Mineiro – os fatos e os atos que marcam uma biografia” e 

a revista cita: (I) maio de 1989: torna-se candidato a vice-presidente de Fernando 

Collor de Mello; (II) setembro de 1992: num telefonema grampeado, é flagrado 

passando cantada em uma jornalista; (III) outubro de 1992: assume a Presidência 

depois do impeachment de Collor; (IV) janeiro de 1993: pede a Volkswagem a 

ressurreição do Fusca, que dura apenas 3 anos e volta a ser extinto; (V) fevereiro 

de 1994: é fotografado no Sambódromo ao lado da modelo Lilian Ramos, que 

não usava calcinha; (VI) julho de 1994: decreta o Plano Real, mas as glórias são 

atribuídas a FHC; (VII) fevereiro de 1998: embaixador em Portugal e depois na 

OEA. Abandona a diplomacia ao final de 2 anos e meio; (VIII) outubro de 1998: 

elege-se governador tendo Newton Cardoso como homem forte do governo; 

(IX) janeiro de 1999: decreta a moratória da dívida estadual e ajuda a derrubar 

a credibilidade financeira do país; (X) agosto de 1999: ameaça desviar rios e 

simula operação militar contra a privatização de Furnas; (XI) junho de 2000: 

namora Kênia Prates, sua ajudante-de-ordem, que dirige um carro cedido pela 

Mercedes-Benz; (XII) setembro de 2000: exige retirada de tropas que defendem 

a fazenda de FHC e pede estudo para desapropriá-la.

É interessante observar que a escolha dos fatos da biografia de Itamar não 

é aleatória. Coloca-se em evidência a face negativa do ex-presidente. O Hércules, 

da Mitologia Grega, é um herói. Para redimir-se da morte da esposa e dos três 
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filhos, o oráculo de Delfos o incumbiu de doze tarefas de extremo risco, chamadas 

de “Os doze trabalhos de Hércules”, como: “matar o leão de Nemeia”, “destruir um 

monstro de sete cabeças que cuspia fogo” e assim por diante. Todas as tarefas 

exigiam muita valentia. Após realizar as doze tarefas com exímio, Hércules se 

redimiu por ter matado a esposa e os três filhos e ganhou a imortalidade.

A Veja faz a intertextualidade com a mitologia grega, mas de forma 

irônica. Além de ter desenvolvido atos de pouco valor que não o levaram a glória, 

Itamar não foi imortalizado.

Assim, a imagem de um Imperador é símbolo de poder. Porém, na capa 

da revista, a relação com Napoleão é negativa. Bonaparte não foi imortalizado 

e ficou conhecido pelos atos negativos. 

Na pintura, Napoleão Bonaparte está em um ambiente reservado e 

suntuoso, condizente com a posição de um Imperador que ostenta um uniforme 

com insígnias do posto ocupado. As cores do uniforme imprimem maior destaque 

à figura do Imperador contra o cenário ao fundo. 

A figura de um líder incansável desde as primeiras horas da madrugada 

é sugerida pela hora marcada no grande relógio postado na parede ao fundo, 

insinuando que o Imperador vivia em prol da nação.

A mão direita está oculta, distante da espada. A espada é pintada sobre 

alguns papéis, sugerindo estar submetida às leis. Assim, a imagem pode levar o 

leitor a pensar que o próprio Monarca não estava acima das normatizações, o que, 

na prática, nem sempre acontecia. O olhar de Napoleão é firme, fixo em um ponto.

Do ponto de vista da semiótica pierciana, a imagem enquanto código visual 

é um ícone, representando por semelhança o Imperador Napoleão Bonaparte. 

Da mesma forma, na capa da Veja, a caricatura de Itamar Franco também 

é um ícone. Podemos destacar como índices a testa franzida, o olhar oblíquo 

para baixo e a boca atravessada, indicando que o ex-presidente está irritado, 

preocupado, melancólico. 

Estudos da fisiognomonia mostram que os olhos oblíquos para baixo 

revelam melancolia, depressão. Tais olhos são típicos de uma pessoa idealista, 

ingênua, instável emocionalmente, temerosa e indecisa nas atitudes. 

Itamar é desenhado fora de um ambiente, como se a sua figura tivesse 

sido recortada. Ou seja, um líder sem palácio e, consequentemente, sem chão, 

índice da falta de equilíbrio. 
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Napoleão é pintado sem bicorne (chapéu de dois bicos), tendo em vista 

que é retratado em um ambiente fechado. Já Itamar usa o bicorne e a franja 

branca do cabelo é um ícone, pois tem a forma parecida com a de um ponto 

de interrogação, realçada na cobertura azul. Isso significa dizer que Itamar é a 

própria imagem da dúvida, da incógnita.

(II)

 
(Revista Veja – 27/09/2006)

Na edição de 27 de setembro de 2006, a Veja traz, na capa, uma caricatura 

do presidente e candidato à reeleição da época, Lula. Nessa caricatura, Lula tem 

a cabeça maior que o corpo, nariz adunco e orelhas de abano. Está de terno e 

gravata com as mãos no bolso e olhos vendados pela própria faixa presidencial. A 

edição não traz uma manchete. O que garante a leitura da imagem é o acionamento 

da memória que recupera o contexto em que essa edição foi veiculada. A imagem 

já traduz a intenção da Veja: um presidente às vésperas da reeleição, de olhos 

vendados para o que está acontecendo no seu governo – a corrupção.

Lula foi acusado de interferir nos resultados do pleito estadual paulista 

pela compra e divulgação de um dossiê falso contra o candidato do PSDB, José 

Serra. Como esse escândalo já circulava na mídia, a verbalização na capa se 

torna desnecessária para a Veja.
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Na reportagem principal referente à capa, Lula é fotografado com um semblante 

sombrio, preocupado e o preto predomina na página. São 24 páginas dedicadas a 

criticar o PT e o governo de Lula. As manchetes subjetivas são bastante tendenciosas: 

“Um tiro no pé às portas da eleição” (p. 58-59), “O voo cego do petismo” (p. 60-61), 

“Os buracos negros do sistema Lula” (p. 62-66), “O guarda-malas do planalto” (p. 

70-71), “A costela de Lula” (p. 72-73), “Um bom bode expiatório” (p. 76-79), “A PF 

finge que investiga...” (p. 80-83) e “Bruxaria contra ministros do TSE” (p. 84-85).

Na seção “Carta ao leitor” da edição (p. 81), a Veja afirmou que “[...] o Partido 

dos Trabalhadores é hoje uma agremiação em frangalhos, sem credibilidade, resultado 

de um processo de autodestruição ética [...]” e terminou dizendo que “A lei eleitoral 

não deixa dúvida: o candidato é o responsável por todas as ilicitudes financeiras 

cometidas por seu comitê de campanha. À luz da lei eleitoral não adianta alegar 

que não sabia ou que afastou o companheiro depois que soube do crime cometido.”

Assim, na capa, a Veja procura levar o leitor a perceber o comportamento 

omisso de Lula representado pela caricatura, tendo em vista que o presidente parece 

confortável na posição, com as mãos no bolso, sem esboçar uma atitude frente às 

denúncias, como se estivesse conivente com os atos ilícitos dos agentes do governo.

A caricatura do presidente é um ícone, representando por semelhança Lula. 

Como índices, podemos destacar: as mãos no bolso em posição confortável e os olhos 

vendados, indicando não estar a par dos atos dos agentes do governo, por exemplo.

(III)

(Revista Veja – 03/11/2010)
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Outra capa que traz a caricatura de um presidente é a edição de 03/11/2010. 

Nessa capa, Lula é desenhado sorridente, com calção de banho estampado, boné, 

sandália de dedos e segurando um coco, como se estivesse bebendo a água. 

O traje é típico de quem está na praia. O boné tem as cores do PT (branco e 

vermelho), já o calção, a sandália e o coco põem em evidência as cores do Brasil 

(verde e azul). Lula está sem camisa, no entanto, aparece com a faixa presidencial 

pintada com as cores um pouco apagadas, transpassando o seu peito e abdômen.

Na capa de Itamar, o nome da revista – Veja – é impresso sobre a 

caricatura. Já na capa de Lula, parte do nome da revista está atrás da figura do 

ex-presidente. As cores de fundo são branco e azul, as quais denotam leveza, 

tranquilidade, vindo ao encontro da imagem de Lula em aparente férias. Já na 

capa de Itamar, a cor do nome da Veja e dos supratítulos é o vermelho, cor 

quente, simbolizando tensão.

Na capa do Lula, a única manchete traz a seguinte indagação: “Ele 

sairá da presidência, mas a presidência sairá dele?”. Na reportagem de dentro 

da revista (p. 72-78), a Veja mostra um ex-presidente emotivo por ter de deixar 

o poder e procura compará-lo com FHC (Fernando Henrique Cardoso). Nessa 

reportagem, na foto principal, Lula está de costas, vestido de terno e com a faixa 

presidencial, caminhando cabisbaixo, como se estivesse indo embora. São seis 

páginas dedicadas a falar das regalias que Lula perde ao sair da presidência da 

República e dos planos futuros.

Nessa mesma edição, a Veja traz a seguinte entrevista: “Um ex de bem 

com a vida” (p.82-85), e a foto é a de FHC sentado com as pernas cruzadas 

confortavelmente em um ambiente que parece com o de uma biblioteca. FHC 

posa com as mãos cruzadas e sorri. O texto que antecede a entrevista põe 

em evidência fatos positivos do governo de FHC, exaltando-o. Fica claro que o 

objetivo da Veja é comparar Lula com FHC.

Na reportagem sobre Lula, a revista procura negativar os fatos. Por exemplo, 

na comemoração dos 65 anos de idade, a Veja enfatiza o fato de Lula não querer 

deixar o poder e comemorar o último aniversário como Presidente do Brasil. Na 

página seguinte, Lula aparece ao lado de José Dirceu, o ministro da Casa Civil 

e, em outra foto, ao lado do ditador iraniano Mahmoud Ahmadinejad. A legenda 

dos fatos intitulada de “Momentos para esquecer” não é positiva: “Acima, Lula 

com José Dirceu, o ministro da Casa Civil que protagonizou o maior escândalo 
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de seu governo: o mensalão. Ao lado, com o atômico Mahmoud Ahmadinejad. 

A proximidade com o ditador iraniano ajudou a enterrar as ambições do petista 

de assumir um cargo internacional.” (p. 76)

Depois de quatro páginas de entrevista com FHC, a Veja traz uma outra 

reportagem sobre Lula, com a seguinte manchete: “O grande imitador”. (p.90-

94). Nessa reportagem, a Veja publica várias fotos de Lula em poses iguais as 

de Fidel Castro. O objetivo é apontar Lula como admirador de um ditador.

As matérias da Veja mostram como não há isenção num veículo de divulgação 

jornalística que se pretende objetivo. Assim, voltando à análise da caricatura de Lula 

na capa, percebemos: (a) a caricatura do presidente Lula; (b) Lula com trajes de 

banho, e seus pés estão em movimento, ou seja, ele está caminhando.

Analisando do ponto de vista da semiótica peirceana, a imagem enquanto 

código visual, a caricatura do presidente é um ícone, representando por semelhança 

o Lula. Como índices, podemos destacar: os pés do presidente, numa posição 

que indica estar caminhando e a vestimenta e a expressão facial podem ser 

índices de descontração, sugerindo que ele está de férias.

Entendemos então, que o presidente, ao final de seu mandato, sairia de 

férias, descansaria. No entanto, a caricatura, compreendida desse modo, não 

estaria apresentando a sua característica básica, a ironia. Além disso, essa 

característica a torna intrinsecamente interpretativa, indo além da imagem, 

tendo em vista que há uma intenção de informar por parte do caricaturista a 

ser reconhecida como um ato de comunicação. Infere-se, portanto, a partir da 

associação do não-verbal com o verbal, que o sujeito comunicante aponta alguma 

crítica em relação ao fim do mandato de Lula.

Normalmente, o nome da revista se sobrepõe às imagens. Na capa em 

análise, a cabeça do presidente esconde parte do nome Veja. A manchete ironiza, 

afirmando que Lula sairá da presidência, mas não se sabe se a presidência sairá 

dele. Em outras palavras, após ler a reportagem relacionada à capa, é possível 

inferir que a revista põe em questão se Lula deixará as regalias, se não fará 

interferências no novo governo...? 

Cabe ao leitor analisar atentamente o que diz a revista, confrontando 

com o contexto da época e, a partir daí, tirar as próprias conclusões. A revista 

tenta forjar para o leitor uma conclusão, mas o leitor atento percebe a ideologia 

que está sendo transmitida e é capaz de pensar e decidir por si só.
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CONSIDERAÇõES fINAIS

As revistas, como qualquer outro periódico, é um produto feito para 

informar e vender. E, nesse sentido, ser só objetivo nem sempre é suficiente 

para atrair o leitor e possível comprador.

As análises das capas de revista revelaram que esse gênero textual não é 

objetivo; pelo contrário, traduz a ideologia da revista. Se o leitor não estiver atento, 

pode interpretar os fatos a partir da visão que a revista quer passar. Além disso, a 

capa tem por objetivo chamar a atenção, daí o exagero nas imagens, nas cores, 

no tamanho das letras etc. É preciso não ser leitor apenas de capas, mas de toda 

a revista, a fim de não ser levado a fazer uma interpretação errada dos fatos.
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LITERATURA DE MULTIDÃO: A PRIMEIRIDADE DOS SEGUNDOS E 
A ORALIzAÇÃO DA LITERATURA

JUSTINO, Luciano B. 
PPGLI/UEPB - lucianobjustino@hotmail.com

RESUMO:

Este artigo tem como objetivo discutir o que estou chamando de literatura de multidão, 
formas narrativas ambientadas em lugares densamente povoados das grandes cidades 
brasileiras e que têm como uma de suas características fortes a proliferação de 
personagens secundários. Parto de duas delimitações metodológicas de base, observar 
a produtividade destes segundos que para mim são primeiros e em que medida estas 
narrativas acionam um processo de oralização da literatura brasileira contemporãenea. 

PALAvRAS-CHAvE:

Literatura de multidão, Secundarização, Oralização.

Este artigo é parte inicial de uma pesquisa intitulada “Literatura de 

multidão: a potência dos pobres na literatura brasileira contemporânea”. Procuro 

nesta breve exposição dar conta de um duplo aspecto, um de natureza política e 

um outro de natureza sócio-semiótica. Como se trata do estágio inicial de uma 

pesquisa que tem como corpus um número tão diverso quanto heterogêneo de 

narrativas, político e sócio-semiótico são palavras-valises que me ajudam a dar 

uma delimitação provisória deste corpus que, como o observador da passante de 

Baudelaire, colhe, “bizarro basbaque”, uma proliferação de formas de semiotização 

narrativa potente na literatura brasileira contemporânea.

Para evitar uma dispersão improdutiva, meu objetivo na pesquisa não é dar 

conta de toda a narratividade que se produz hoje no Brasil, mas um tipo muito particular 

de narrativa: aquelas que são ambientadas em lugares densamente povoados e 

colocam em cena um número elevado de personagens e de ações narrativas. 

Memórias de um sobrevivente, de Luiz Alberto Mendes; Cabeça de porco, 

de Luiz Eduardo Soares, Mv Bill e Celso Athayde; O invasor, de Marçal Aquino; 

Manual prático do ódio,Capão pecado e Ninguém é inocente em São Paulo, 

de Ferréz; Falcão: meninos do tráfico e Falcão: mulheres e o tráfico, de Celso 

Athayde e Mv Bill; Cidade de Deus e Desde que o samba é samba, de Paulo 

Lins; Letras da liberdade, de autores diversos e editado por Wagner Veneziani 

Costa; Inferno, O matador e Mundo perdido, de Patrícia Melo; Contos negreiros 

mailto:lucianobjustino@hotmail.com
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e Angu de sangue, de Marcelino Freire;Eles eram muitos cavalos de Luiz Ruffato; 

Subúrbio e Cem histórias colhidas na rua de Fernando Bonassi, dentre outras. 

A despeito da muita acidez de quase totalidade da crítica que as tem 

como corpus, a literatura brasileira nunca esteve em tão boas mãos, nas mãos 

dos muitos. Recuso de saída três premissas desta crítica: a violência como chave 

interpretativa central; a primeiridade do personagem principal e do narrador; o 

realismo como signo superficialmente ideológico de uma visão reificada do real. 

Não dou a estas três premissas da crítica a mesma moral. Considero-as 

elas mesmas um sintoma de um conceito de literatura ainda bastante atrelado 

a pressupostos elitistas que acionam certos signos de “distinção”, para lembrar 

Bourdieu, que vão desde a reiteração da noção de literatura como arte e gênero 

do discurso portador de certa nobreza inconfessável, até a recusa pura e simples 

do realismo como próprio de formas paraliterárias.

Contudo, vou buscar nesta crítica dados importantes sobre estes três 

movimentos de sentido, apenas recuso sua centralidade e reduzir estas complexas 

narrativas, que me dizem tantas outras coisas, a estas três viseiras. 

A estas narrativas chamo literatura de multidão, com o objetivo de 

compreender as novas relações de trabalho material e imaterial, de produção de 

subjetividade e de afeta, de resistência contra a homogeneização do capitalismo 

global, dialogando com o conceito de multidão em Negri/Hardt, Virno e Esposito. 

Aqui, para esta comunicação no 4º COLSEMI, vou tratar em linhas gerais 

de dois pontos de fuga que muito me interessam nelas. 

Como são histórias de muitos, de muitos em vários sentidos, tanto do 

posto de vista da autoria quanto das formas de vida que acionam, o que em 

primeiro lugar me interessa é o que posso extrair dos personagens secundários, 

àqueles que mal falam e que são na narrativa um istmo que logo desaparece 

feito vaga-lume mas que é para mim relâmpago. Procuro a primeiridade dos 

segundos, para fazer um trocadilho peirceano. 

Em segundo lugar, parto da hipótese de que o fundamento semiótico de 

tais narrativas e, por extensão, das relações individuais e coletivas de diversa 

ordem que elas põem em cena consiste num processo de oralização do relato e 

no que isto implica não só de um ponto de vista diria “linguageiro” quanto naquilo 

que na oralidade e na voz são constituintes de relações de alteridade específicas, 

processuais e performativas.
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A LITERATURA NUM QUADRO POLISSISTêMICO

Para mim, não obstante a fecundidade da crítica contemporânea que tem 

estas narrativas como foco, seu grande problema é abordá-las de um ponto de 

vista estático, quando elas funcionam erraticamente, perfazendo caminhos que 

não podem avaliados num quadro uniformizante.

Elas obrigam a um repensar do próprio sistema literário e de seus 

quadros de referência crítica. Para tanto, o modo como Itamar Even-Zohar (2007) 

compreende o sistema literário articulado ao que chama de “polissistema de 

cultura” representa um avanço metodológico importante.

Para ele, todo sistema semiótico é aberto e heterogêneo. A teoria do 

polissistema é a teoria dos sistemas dinâmicos (2007, p. 7) porque cada sistema 

sincrônico possui complexos diacrônicos vários e de várias espacialidades. Em outras 

palavras: o que constitui o estado sincrônico de um sistema é a luta permanente 

de seus vários estratos num universo que é polissistêmico por natureza.

O autor retoma o conceito de sistema dos formalistas russos construindo 

uma oposição entre o que chama de “sincronístico” e o que chama de “sincrônico”: 

sincronístico é o modo de tratar o polissistema como “(uni-) sistema”, um sistema 

unificado que geralmente se identifica com o centro dominante, os artefatos 

culturais das classes dominantes. Muitos dos pressupostos de nossa melhor 

crítica são de certo modo sincronísticos ao condenarem a priori estas narrativas 

num quadro de referência que provém das belas artes e da teoria e da crítica 

literárias modernas.

Para Even-Zohar, a visão sincronística gerou três resultados importantes: 1) 

a desvalorização das unidades não centrípetas do sistema literário e da pluralidade 

de seus estratos; 2) a subalternização das trocas e dos intercâmbios, explicados 

sempre individualmente como fatores exógenos, não sistêmicos; 3) supervalor ao 

dominante e cegueira de suas próprias tensões, exclusões, privilégio, distinção 

de classe, de capital linguístico e escolar etc. 

Numa perspectiva que não é a mesma mas chega aos mesmos resultados, 

Roger Chartier (2007, p. 11) questiona a separação tacitamente aceita entre a 

autonomia das obras literárias e os modos de validação e circulação dos textos, 

elencando 3 razões para tanto: 1) um ideal de pureza em oposição a um temor de 

corrupção dos textos, ainda hoje presente na desconfiança de alguns intelectuais 
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com a disseminação de textos via internete, por exemplo; 2) a definição do direito 

autoral sobre um texto considerado sempre idêntico a si mesmo; 3) o triunfo de 

uma estética que julga as obras fora de seus suportes de materialização.

Em sentido inverso, o sincrônico é o tempo “habitado de agoras”, nem 

todos contemporâneos nem redutíveis a um único movimento de sentido: 
Um sistema múltiplo, um sistema de vários sistemas com intersecções 
e sobreposições mútuas, que usa diferentes opções concorrentes mas 
que funciona como um único todo estruturado, cujos membros são 
interdependentes (EVEN-ZOHAR, 2007, p. 6).

À guisa de método, o autor atualiza os 6 condicionantes dos atos de 

fala de Roman Jakobson: um 1. consumidor (receptor) pode consumir; um 2. 

produto (mensagem) produzido por; um 3. produtor (emissor) que tem; um 

4. repertório (código) cuja possibilidade de uso está condicionada a; uma 5. 

instituição (contexto) que faculta sua transmissão em; um 6. mercado (contato/

canal) (2007, p. 32). Nenhum deles funciona isoladamente e as relações que 

estabelecem cruzam todos os eixos do polissistema dado.
O sistema literário compreende, como “internos”, mais que como 
“externos”, todos os fatores implicados no conjunto de atividades às 
quais a etiqueta “literárias” pode aplicar-se com maior conveniência 
que nenhuma obra. O texto não é o único nem necessariamente o mais 
importante dos efeitos, dos aspectos, dos produtos do sistema. Além 
disso, este âmbito não requer hierarquias a priori da importância relativa 
dos fatores supostos. Basta reconhecer que são as interdependências 
entre estes fatores o que os permite funcionar (EVEN-ZOHAR, p. 32).

A centralidade do texto como imanência pura na literatura é ela mesma 

histórica, não tem mais do que 200 anos e está atrelada a uma série de fatores: 

a expansão do letramento, a profunda divisão do trabalho intelectual sob o 

capitalismo industrial durante o século XIX, a formação de um “operariado” das 

letras, escritores, editores, revisores, professores de língua, leitores, livreiros, os 

métodos dominantemente “objec-tivos” da ciência moderna, a luta de Baudelaire 

em transformar a poesia em atividade profissional etc etc etc.

Há na literatura brasileira hoje um empurrar para a periferia o centro. 

Mais: sem as trocas e as tensões com as “sub-culturas”, uma literatura pode até 

continuar a existir mas inadequadamente, incapaz de responder às demandas da 

sociedade sua contemporânea. Sem a pressão estimulante e não raro violenta 

de “sub-culturas” fortes e resistentes, uma cultura canonizada tenderá a se 

fossilizar até se tornar inviável. 
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É só sob um quadro das multidões que as narrativas que me interessam 

podem ser pensadas, nunca isoladamente em um suposto (uni-) sistema literário. 

Os textos são os resultados não as origens do polissistema literário. Centro e 

periferia são muitos, dos muitos e tendem a trocar de lugar na luta cotidiana que 

tem a literatura como objeto de disputa e fator de cidadania cultural. 

O dominante, geralmente associado à classe dominante, luta para 

permanecer na “memória da comunidade”. O canônico é o resultado de uma 

atividade, de um exercício sobre certo material, não um valor em si. Por isso 

mesmo, ele pressupõe a luta constante contra sua canonicidade eletiva travada 

pelo/entre os muitos, e canônico não diz respeito só às obras, mas aos próprios 

mecanismos interpretativos que são acionados para dar conta delas.

UMA LITERATURA DE MULTIDÃO E A PRIMEIRIDADE DOS SEGUNDOS

Chamo-as literatura de multidão porque semiotizam uma “quantidade 

infinita de encontros” e pressupõem horizontes dialógicos e contraditórios ao 

multiplicarem o número de personagens na trama e os seus percursos pela cidade. 

São narrativas de muitos, em estado de co-pertencimento. Os muitos são 

tanto do lugar, partilham uma vizinhança próxima e os problemas comuns de toda 

proximidade, quanto operam no cotidiano com diversos alhures, econômicos, 

culturais, lingüísticos, tecnológicos. 

Para Paolo Virno, a semiose própria da multidão é o “lugar-comum”, ao 

qual recorrem os muitos e que representa a forma própria do trabalho imaterial nas 

sociedades contemporâneas ao vincular, tornar exterior e coletiva a vida. O vínculo 

não é um movimento centrípeto e homogeneizador. A multidão que produz o comum 

é também centrífuga, daí ser a localidade - favela, perifa e seus derivados -, tão 

importante e tão problemática em virtude dos deslocamentos serem ininterruptos. 

Mas não deixam de estar atados aos lugares e às suas demarcações na ordem 

urbana e social. A “partilha” desigual dos espaços da cidade funciona como uma 

espécie de memória do presente, memória de curto prazo?, que, de acordo com a 

situação, reforça, reconfigura, reinventa identidades e pertencimentos estratégicos. 

Minha abordagem e meus caminhos são transversais. Proponho uma 

espécie de atravessamento do olhar da crítica sobre estas obras na medida em que 

tento observar, a partir de outro foco, os personagens secundários e seus modos 

de vida, sua relação com a linguagem, com os movimentos de sentido do narrador 
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e do personagem principal, sua tendência a ser o “subalterno da subalternidade”, 

tratados como “bichos-soltos”, “bandidos”, “paraíbas”, “negona gostosa”. Personagens 

que quase não falam e são enquadrados por um ponto de vista muito particular do 

narrador, geralmente associados ao crime, à gratuidade das ações, certa crueldade, 

às vezes deficiência mental e estigmatização pela cor ou pela origem geográfica, 

penso em Carimbé, por exemplo, de Capão pecado de Ferréz. 

Foi no conceito de communitas (2003) de Roberto Esposito que encontrei 

a formulação teórica, antropológica e filosófica, da primeiridade dos segundos. 

Esposito propõe que o comum é um esvaziamento do sujeito e a comunidade 

não é uma propriedade de sujeitos nem um predicado que os qualifica como 

pertencentes ao mesmo conjunto. A comunidade para ele é um débito, no sentido 

de que devo a um outro o reconhecimento de minha própria subjetividade, é este 

outro que exterioriza minha subjetividade e interrompe a minha clausura. Em 

todos os aspectos, ele me precede.
La comunidade no puede pensarse como um cuerpo, una corporación, 
una fusión de indivíduos que dé como resultado um individuo más 
grande. La comunidade no es um modo de ser. No es su proliferación 
o multiplicación. Pero si su exposición a lo que interrumpe su clausura 
y lo vuelca hacia el exterior, um vértigo, una síncopa, um espasmo em 
la continuidade del sujeto (ESPOSITO, 2003, p. 32). 

Procuro a potência desta multidão proliferante de segundos que não 

encontro da instigante crítica contemporânea que a tem com objeto de análise. Esta 

crítica me ajuda bastante, em certo modo é dela que parto, sobretudo a respeito de 

um ponto importante: a articulação entre um certo “retorno do real”, e a violência 

urbana tratada com requintes de crueldade sob uma roupagem neonaturalista. 

Recuso da crítica as abordagens que privilegiam quase que exclusivamente 

o estudo da violência e do realismo, sempre centrando o foco no narrador ou no 

personagem principal. Embora as reconheça como uma demonstração do alto 

nível de pertinência e de urgência bem como da riqueza dos debates na área, 

considero-as insuficientes.

Ao supervalorizar os pactos que estas obras firmam, diretamente e 

indiretamente, com os interesses dos conglomerados de mídia, que rapidamente 

as leva para o cinema e para a televisão, bem como tratar o realismo que muitas 

delas produzem como retrocesso “estético”, esta crítica tem corrido alguns 

riscos importantes e recorrentes: o de homogeneizar a “mídia” e o “mercado” 

sem discutir com mais vagar o que se entende especificamente sobre isso e 
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ainda menos pesquisar o que de fato os grupos de acesso a estas narrativas 

fazem com elas, tratando-os como se fossem tábula rasa; o outro é o de firmar 

ela própria um pacto com este mesmo realismo impulsionado por esta mesma 

mídia, na medida em que segue a mesma lógica de sentido da obra e valida ou 

recusa a partir daí a violência, cegando para a proliferação de outras histórias e 

de produção de sentido que são inevitáveis em narrativas deste tipo. 

O foco na superfície da violência nos impede de ver os outros horizontes 

de produção de sentido que passam ao largo dela e que com ela negociam não 

de modo simples. A violência contém necessariamente uma dupla contraparte, 

a luta contra ela e ser ela mesma uma estratégia das lutas. Estou convencido 

de que nestas narrativas a violência não pode ser um fim em si mesmo, muito 

menos uma chave-mestra explicativa da obra. 

Interesso-me, por exemplo, no modo como Rosa Maria, a irmã de 

Inferninho, protagonista de Inferno de Patrícia Melo, organiza estratégias, por 

meio da dissimulação e de um aparente discurso conformista, para fugir da 

violência simbólica de sua mãe, que a quer inserida sem atropelos no mercado 

de trabalho capitalista, e da violência física de seu irmão, construindo para si 

alternativas de aquisição de renda e de afeto, além de outros usos do espaço 

rigidamente demarcado da cidade.

A tese da cidade partida, demarcada em dois eixos de exclusão recíproca, 

considero um outro problema, na medida em que centro e periferia se atravessam 

continuamente, trocam de lugar, convivem na mutualidade do trabalho cotidiano. 

As periferias não só circulam pelos centros, como os centros, através inclusive 

de suas máquinas potentes de alta tecnologia, fazem parte do dia a dia das 

periferias. Como sugere Paolo Virno, os binarismos devem eles mesmos ser 

historicizados como parte do nascimento de nossa modernidade (VIRNO, p. 8).

Em Cidade de Deus me interessa menos Inferninho e seu bando de 

traficantes assassinos, e mais personagens como Ana Rubra, o travesti irmão do 

protagonista, e Fernanda, a “negona gostosa”, pessoas comuns que produzem 

seus lugares comuns e suas formas de resistência, tratados pela obra, o que 

em outras palavras quer dizer, a “instituição” da obra, como meros coadjuvantes 

que só aparecem para reforçar, tornar mais verossímil e verdadeiro, o viés dos 

narradores e o modo como “inventam” seus protagonistas, o alvo predileto de 

nossa melhor crítica. 
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Toda obra é também produtora de subalternidades pois a densidade 

demográfica dos espaços onde as cenas são encenadas abriga os narradores e 

seus protagonistas em inevitáveis relações de alteridade, e elas são de toda ordem, 

nordestinos, donas de casa, prostitutas, operários, comerciantes, estudantes, 

desempregados, alcoólatras, esportistas, traficantes, assassinos, reduzi-los aos 

dois últimos ou aos movimentos de sentido do narrador é um problema relevante. 

Vou buscar em autores como Giuseppe Cocco, quando, ao tratar do 

“devir-mundo do Brasil”, recusa o foco na miséria, na pobreza e na violência e 

defende uma “ética da potência dos pobres”; (2009, p. 42); e em Licia Valladares, 

quando questiona aquilo que chama de “invenção da favela” no discurso médico, 

urbanístico e sociológico do Brasil desde o início do século: “É no singular que 

se pensa a favela, na literatura científica, na ficção e, sobretudo, na ação. A 

representação social dominante só reconhece ou trata a favela como um tipo 

singular e não na sua diversidade” (2005, p. 151). 

Se as narrativas tendem a singularizar e homogeneizar, pelo estigma, os 

pobres, a crítica não deve fazê-lo às avessas, referendando um fazer sentido que 

só por essa singularização, da violência e do realismo, passam. Nas palavras 

de Giuseppe Cocco, é preciso “reconhecer o terreno da multiplicidade como um 

terreno produtivo, que integra sem mediações os processos de subjetivações e 

de mobilização produtiva” (2007, p. 2).

Em síntese, quero sair dos sujeitos e de sua representação e compreender 

os processos que atravessam estes sujeitos e os produzem, e que tampouco 

podem ser reduzidos a eles.

Não obstante o debate instigante sobre o realismo e a violência, a favela e 

seus correlatos só existem no singular, seus outros horizontes e suas horizontais 

continuam invisibilizados pela critica recente.

Se olharmos com “olhos livres”, das amarras da obra e da própria literatura, 

veremos algo mais, capaz inclusive de lançar nova luz sobre a violência como 

tema contemporâneo. Atravessando a violência e o ato-limite, imiscuindo-se 

nela, por ela e para além dela, há algo mais nesse élan narrativo, há “a vida em 

toda a sua diversidade, em toda a sua inesgotável riqueza de variações”, para 

usar as palavras de Walter Benjamin. 

Embora na maior parte delas sobressaiam núcleos temáticos excepcionais, 

casos-limite, procuro nelas aquilo que me parece mais importante: a vida do homem 
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comum das cidades brasileiras contemporâneas, através mesmo da superabundância 

dos “lugares-comuns”, de funções-clichê, que as faz exagerarem no pormenor e 

no descritivismo neo-naturalista, onde a crítica tem feito a conexão reiterada com 

a mídia, com a “sociedade do espetáculo”, a “indústria cultural” e seus correlatos.

Instigam-me nelas a representação de um trabalho material e imaterial 

loquaz, dezenas de personagens vivendo vidas ordinárias, no mais das vezes 

contra alguma espécie de ordem, produzindo ininterruptamente num ambiente 

dialógico - no sentido bakhtiniano do termo -, cujas negociações inevitáveis são de 

solidariedade, de confronto ou da mais pura indiferença, mas que se produzem, 

sempre, coletivamente.

Para recusar a centralidade do personagem principal e das ideologias 

do narrador, pretendo começar desencadernando a obra, colocá-la de ponta 

cabeça, ser dela um leitor não pressuposto, fazendo sobressair o que é menos 

importante, os “chistes” de autoria, a secundariedade de certo personagem frente 

ao protagonista, leitura que esquece o código que lhe é próprio e encontra o que 

assignifica. Dar crédito a personagens que aparecem para dizer poucas palavras 

e viver pequenas e insignificantes ações, mas capazes de dar pertinência à 

narrativa, embasar sua “superestrutura”, sem o que nem a verdade do protagonista 

e do narrador, nem a “moral” da forma fazem sentido. 

O crítico deve fazer leituras “impertinentes”. Conforme o Aurélio: “que não 

vem a propósito, estranho ao assunto de que trata, descabido, inconveniente, 

inoportuno, ofensiva”. Ir além-aquém dos movimentos de sentido que a narrativa quer 

fazer sobressair e aos quais dá primazia, não cair nas armadilhas ideológicas da 

“comunidade discursiva” da obra travestida de narrador e de personagem principal.

Se, em literatura, o romance inventa o sujeito moderno, “forma do 

desenraizamento transcendental” (Lukács), a ele corresponde uma crítica literária 

e de modelo de leitura que busca traduzir as operações, as ideologias, da obra 

e que tem nisso parte de seu mérito. A crítica é tão mais pertinente quanto mais 

reiterante for tal tradução, a que a obra construiu de si mesma. É por isso que a 

crítica literária do modernismo e após é também uma crítica do sujeito, ao centrar 

fogo no protagonismo do protagonista, ela mesma, a crítica, está envolvida em 

outros agenciamentos protagonísticos, do autor, da obra, do campo literário.

A produtividade dos muitos na obra exige do crítico a observação de fatos 

difusos, uma realidade cuja complexidade jamais pode ser reduzida ao ponto 
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de vista do um, seja o narrador, o protagonista ou o autor, posto como foco ou 

núcleo pregnante da narrativa. 

A entrada em cena deste personagem é ricamente significativa. Seguir o 

caminho dos 3 protagonistas, um deles o próprio narrador Ivan, é uma das leituras 

possíveis da narrativa. Claudino abre um outro flanco, ou melhor, permite ver em outra 

base não só o que une Ivan, Alaor e Anísio, as muitas demandas que os envolvem 

e os pressionam. Claudino, não sendo protagonista, sendo a semiotização mesma 

do subalterno e do “homem comum”, tem para mim, mais peso na narrativa do 

que os protagonistas, pois é signo de/dos muitos: “os muitos enquanto muitos são 

aqueles que compartilham o “não se sentir na própria casa” e, assim, instalam essa 

experiência no centro da própria prática social e política” (VIRNO, p. 13).
A multidão não pode ser apreendida ou explicada em termos 
contratualistas. Em um sentido mais geral, a multidão desafia qualquer 
representação por se tratar de uma multiplicidade incomensurável. O povo 
é sempre representado como unidade, a multidão não é representável, 
ela apresenta sua face monstruosa vis a vis os racionalismos teleológicos 
e transcendentais da modernidade. Ao contrário do conceito de povo, 
o conceito de multidão é de uma multiplicidade singular, um universal 
concreto. O povo constitui um corpo social, a multidão não, porque 
a multidão é a carne da vida. Se por um lado opusemos multidão a 
povo, devemos também contrastá-la com as massas e a plebe. Massa 
e plebe são palavras que têm sido usadas para nomear uma força 
social irracional e passiva, violenta e perigosa, que justamente por 
isso é facilmente manipulável. Ao contrário a multidão constitui um 
ator social ativo, uma multiplicidade que age (NEGRI, 2005, p. 18).

A multidão contemporânea não está composta nem de “cidadãos” nem 
de “produtores”; ocupa uma região intermediária entre “individual” e 
“coletivo”; e por isso já não é válida, de modo algum, a distinção entre 
“público” e “privado”. É por causa da dissolução destas duplas, dadas 
por óbvias durante muito tempo, que já não é possível falar mais de um 
povo convergente na unidade estatal. Para não proclamar estribilhos 
de tipo pós-moderno (“a multiplicidade é boa, a unidade é a desgraça 
a evitar”), é preciso reconhecer que a multidão não se contrapõe ao 
uno, mas que o re-determina. Também os muitos necessitam de uma 
forma de unidade, um Uno: mas, ali está o ponto, essa unidade já 
não é o Estado, senão que a linguagem, o intelecto, as faculdades 
comuns do gênero humano. O uno não é mais uma promessa, mas 
uma premissa (VIRNO, p. 8).

Contudo, a multidão não pode ser entendida como um fim, o resultado 

lógico da expansão do capitalismo tardio e de suas contradições e sua utopia 

democratizadora, em tudo ingênua, conforme nos mostrou Beatriz Sarlo (2002). 

Ela é uma premissa, um ponto de partida, não de chegada, a partir de onde 

podemos dar conta das operações, pensá-las em seu construtivismo ininterrupto 

num espaço que é necessariamente de luta. 
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Trata-se de observar como a multidão aparece configurada sob o enredo 

e a linguagem, como a literatura se transforma na multiplicidade, não só do 

“personagem principal” ou do narrador tratando do tema, mas, como o mundo da 

vida faz indício no e para além do enunciado, personagens de nada, pequenos 

atos ordinários, assignificantes, utopias de consumo e de reconhecimento, cujo 

aparecimento pode se dar em apenas uma página, um parágrafo, um átimo de 

voz na boca do narrador. Como estas narrativas semiotizam a produtividade 

contemporânea do homem comum e de suas singularidades?

A ORALIzAÇÃO DA LITERATURA

A multidão se alimenta e só existe de fato enquanto devir do comum que 

quero crer hoje assume a forma de uma permanência do realismo na literatura 

brasileira contemporânea. Por hipótese, o realismo é o devir do comum desta 

multidão contemporânea.

Por isso, a literatura de multidão é uma literatura do pormenor e de uma 

fluência oral diversa do trabalho artístico pressuposto na Literatura (devemos 

grafar agora com L maiúsculo) e do olhar do pesquisador que precisa mudar de 

óculos ou pelo menos suspendê-los. 

Por outro lado, a literatura de multidão mostra que o nomadismo 

contemporâneo, tão metaforizado nas últimas décadas, não encontra zonas sem 

vínculos, zonas virgens, “desapropriadas”. Até os terrenos baldios têm dono, embora 

nunca deixem de ser ocupados e invadidos. Os contatos estão em toda parte, mas 

são sempre históricos e fazem linkagens de toda espécie, territoriais, étnica, de 

gênero e sexualidade, nacionalidade etc., construindo negociações complexas que 

não são de todo “móveis” ou aleatoriamente removíveis. Se as elites econômicas 

internacionais mobilizam o individualismo, através de um certo padrão de juventude 

e do turismo, têm que lidar com as demandas de jovens outros num territorial 

juridicamente demarcado, que, em última análise, não é exclusivamente espacial.

Para tanto, é preciso percorrer um caminho transversal à ótica voltada 

para os princípios norteadores da grande tradição da literatura internacional e 

articular as escritas às vidas e às demandas coletivas e individuais. Dito isto, a 

articulação vida/obra deve ser rediscutida, e os bios que teimam em problematizar 

a literatura não estão apenas naquelas obras em que alguma espécie de eu 

assume o relato. A obra é possível articulada às vidas que a tornam possível. A 
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literatura de multidão me convence de duas coisas: que a literatura é também 

uma forma discursiva representacional da vida e, noutra dimensão e numa 

perspectiva assumidamente biopolítica, que a relação com ela diz respeito às 

direções políticas da vida cotidiana que no limite não separa o trabalho material 

do trabalho intelectual e artístico.

Se a literatura é um campo do saber com suas próprias lógicas de 

validação, democratização e privilégio, é aqui mediador de relações biopolíticas 

através das quais transita o pesquisador da literatura lotado nos Departamentos 

de Letras, o escritor que a produz com sua parcela de ficcionalidade ou confissão 

e labor, o leitor com sua singularidade e suas próprias negociações no comum. 

A dissociação da pessoalidade e historicidade do pesquisador do objeto da 

pesquisa é paralela à dissociação da vida do autor da autonomia da sua obra, 

conforme o campo artístico-literário construiu criticamente ao longo do longo 

século XX. O biopolítico quer dizer que as divisões tradicionais das esferas da vida, 

econômicas, políticas, afetuais, profissionais etc., estão recusadas tacitamente. 

Elas só podem ser compreendidas enquanto integradas.

Se vou buscar na ciência política o conceito de multidão é para com ele 

fazer um processo inverso. Ele me dá a oportunidade de pensar a literatura, “a 

produção de comunicações, relações e formas de vida”, em sua economia, não 

exclusivamente econômica, que envolve e afeta diversas facetas da vida social. 

Considero-as paradigmáticas de uma mudança na “economia global” da literatura, 

quero pensar o “caso” brasileiro em particular a partir de demandas que são pouco 

estéticas ou literárias. Em outras palavras, enfocar a literatura num contexto de 

igualdade de oportunidades de resistências que a têm, neste caso, como demanda. 

Nelas, o empobrecimento não deixa de produzir uma “arte de viver”. O 

“homem comum”, que no mais das vezes não é o personagem, como no romance 

moderno, mas o próprio escritor, negocia com este mesmo comum não na diferença 

como valor em si, da qual se alimenta a literatura desde os modernismos. Sua 

forma mais visível é o realismo de feição neonaturalista.

A vida ordinária que se vive nos pormenores do universal literário durante 

muito tempo não foi objeto de uma investigação que a relacionasse aos ritos de 

escrita, aos mecanismos de aquisição de capital cultural específico para tal fim, 

a questões relacionadas à etnia, gênero e classe, região e continente, tradições 

lingüísticas, técnicas, tecnológicas e culturais diversas. 
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Aqui faço menção a uma das pesquisas que considero de extrema 

relevância para a minha proposta, a empreendida por Regina Dalcastagnè em “A 

personagem no romance brasileiro: 1990-2004”. Analisando faixa etária, orientação 

sexual, principais ocupações de brancos e negros e estrato sócio-econômico das 

personagens nas narrativas de ficção contemporânea publicadas por três grandes 

editoras nacionais, a autora demonstra que a literatura brasileira contemporânea 
Nos exprime não apenas pelo que diz, mas também por aquilo sobre o 
qual cala. “Os silêncios da narrativa brasileira contemporânea, quando 
nós conseguimos percebê-los, são reveladores do que há de mais 
injusto e opressivo em nossa estrutura social” (2007, p. 59). 

Meu interesse nesse silenciamento, que estou chamando de processos 

de secundarização, não se dá pela mudez nem pela carência, mas pela potência, 

pela tagarelice da produção, material e imaterial, dos personagens secundários 

que atravessam as narrativas, a despeito do realismo excludente que os narradores 

e seus personagens principais representam.

Enquanto literatura dos muitos, a literatura de multidão retira o privilégio da 

escritura das mãos do intelectual branco formado na cultura letrada de origem européia. 

É preciso, portanto, compreender o próprio lugar da escrita, do letramento 

em suas diversas operações, como ambivalente, por falta de uma palavra melhor, 

funcionando em estratos polissistêmicos. Em um romance fortemente ensaístico 

como Favelost de Fausto Fawcett se comparado à narrativa de Falcão: meninos 

do tráfico, a escrita funciona e faz vínculo com níveis diferentes de usos da escrita. 

Vou buscar em Édouard Glissant e Paul Zumthor a “permanência” da 

voz como fator vinculante de todas elas. Em outras palavras, é uma semiose 

própria da voz e do sonoro que essas narrativas têm em comum, é o que, para 

efeitos de delimitação metodológica, a voz faz com a escritutra, inclusive de seu 

sistema de maior potência intelectual, a literatura, que as une. 

Com isto quero dizer que me situo mais numa corrente teórico-crítica 

que vê nossas sociedades contemporâneas, todas “linkadas” pela totalidade-

capitalismo, mais como sociedades da voz e do som que da imagem, como 

muito se tem dito. A imagem quase nunca vem desacompanhada do som e de 

seu modo de carregar sentido.

Sobre isto assim se expressa Glissant (2005, p. 125),
Penso que hoje trabalhamos no sentido de uma “oralização” da literatura 
– por um lado porque há poesias orais coletivas que se desenvolvem; 
por outro lado porque está havendo “oralização” das técnicas da 



946

escrita. Não estou me referindo à “oralização” banalizada, presente 
na televisão ou na mídia, mas sim à “oralização” criativa. Nessas 
“oralizações” criativas, as idéias são difundidas de uma maneira que 
não corresponde mais àquela difusão sensacionalista da televisão 
e da mídia, mas sim a difusão real da transformação do imaginário.

Embora não concorde com o valor negativo que a televisão e a chamada 

“mídia” têm na argumentação do autor, pois as considero também produtoras de 

sentido onde essa narrativas vão beber, sendo quase sempre uma referência forte, 

concordo que as técnicas de escrita passam por um novo estatuto permeadas 

com uma potência oralizante inescapável. 

Não se trata de um processo que deva encarado semioticamente, mas em 

todas as suas operações. É instigante como nas narrativas que estou chamando 

de multidão a oralização do relato não só modifica o modo do narrador tratar o 

protagonismo do protagonista, sobretudo o faz constelar uma multiplicidade de 

modos de vida e das demandas não só culturais ou artísticas, mas econômicas, 

étnicas, de classe, de geração e de gênero, de região e de tradição imaginativa, 

advindas de temporalidades não sincrônicas todas interagindo numa sincronia 

dada. Tomando a instigante formulação de Jesus Martin-Barbero e German Rey 

(2005), as dinâmicas contemporâneas da totalidade-capitalismo têm que negociar 

com modos não contemporâneos de produção de sentido, e eles se dão tendo 

a semiose da voz e do som como semiose primária. Faculdade imaterial “inata” 

dos muitos. A voz e o som são a estruturalidade imaterial da multidão, mais do 

que o próprio realismo, tão criticado pela crítica.

Colhamos alguns exemplos nas próprias narrativas, a começar pelo 

diálogo entre Cosme e Fernanda, dois personagens secundários de Cidade de 

Deus de Paulo Lins:
- Preciso te dar uma idéia.

- Tem que ser jogo rápido que eu já estou atrasada.

- Pô, mina, aí: tô paradão na tua. Sabe qualé? Dormi até agora e sonhei 
com você à pamparra. Eu tô pra te mandar essa letra há um tempão, 
mas não tive oportu...

- Qualé, meu cumpádi? Que papo torto é esse? Não tô nem entenden...

- Se amarro na tua há uma etapa, morou? Se tu largar o Silva, eu colo 
contigo na moral.

- Tá vendo só como são esses malandro! Parceiro do meu marido e 
me cantando na maior!

- Eu não queria piranhar ele, não. Gosto às pampa dele, tá sabendo? 
Mas meu coração tá birimboladão. Vou te mandar uma letra que nunca 
mandei pra mina nenhuma pra tu levar mais fé ni mim.



947

- Que letra?

- Te amo! (LINS, 2002, p. 112).

Sincopado, oralizante, pulmonar, cheio de lacunas e expressões dêiticas 

(a língua como um todo se “deitifica”). Parceiro de bandidagem e de tráfico do 

marido da “morena gostosa”, Silva, Cosme não tira os olhos de Fernanda, até 

que um dia não resiste e canta a mulher amada, cujas conseqüências será o 

assassinato, por amor (por amor?), do parceiro.

Paul Zumthor, pensando sobretudo na poesia, conecta a vocalidade a uma 

gestualidade afirmando que “que faz de toda poesia transmitida pela voz um fenômeno 

sócio-discursivo irredutível ao que nós chamamos de literatura” (2005, p. 146)

A semiose estruturante da voz e do som permite abordar o próprio 

realismo destas narrativas em outros viés metodológico na medida em que as 

narrativas contém uma potência realística não linguageira, porque não se reduz 

ao puramente verbal, opera “numa situação existencial que ela altera de alguma 

forma” (ZUMTHOR, 2005, p. 147). 

A não redutibilidade ao literário enquanto (uni-) sistema não é uma 

propriedade apenas da poesia e do poético, quero crer ser também, senão 

sobretudo, da narrativa brasileira contemporânea que estou chamando de 

narrativa de multidão e que não se confina ao literário, atrevessa-o com seus, 

da multidão, diversos arcos.

Na abertura de Inferno de Patrícia Melo (2000, p. 9), lê-se:
Sol, piolhos, trambiques, gente boa, trapos, moscas, televisão, agiotas, 
sol, plástico, tempestades, diversos tipos de trastes, funk, sol, lixo e 
escroques infestam o local. O garoto que sobe o morro é José Luís 
Reis, o Reizinho. Excluindo Reizinho, ninguém ali é José, Luís, Pedro, 
Antonio, Joaquim, Maria, Sebastiana. São Giseles, Alexis, Karinas, 
Washington, Christians, Vans, Daianas, Klebers e Eltons, nomes retirados 
de novelas, programas de televisão, do Jet set internacional, das revistas 
de cabeleireiras e de produtos importados que invadem a favela.

No primeiro capítulo de Favelost, de Fausto Fawcett (2012, p. 7), as 

“peruas desgarradas” das elites esnobes e as “patricinhas rapinantes” não podem 

evitar o convívio com a multidão proliferante dos segundos: 
Tudo é muito rápido em Favelost. E as peruas socialites arrivistas, 
patricinhas rapinantes, gossip girls de cuspe caríssimo, encarnações 
femininas e bucetílicas da grande entidade cafajeste do hinduísmo 
emergente, Nanvalinada, filha de Shiva e Kali, segundo os espectadores 
do comércio de ações místicas. Super gossip girl. Sempre rezam 
a oração do vou-me-dar-bem. Algumas, realmente psicopatas, de 
um carisma totalmente sedutor; outras apenas se vingando da vida 
ou de si mesmas; outras meras marias-passa-por-cima-das-outras. 
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Maria-champagne, Maria-tatame, Maria-chuteira, Maria-porão (as 
austríacas e todas aquelas que são trancadas em porões por anos), 
Maria-passa-por-cima-das-outras... Fugindo da modorra conformista 
da vida dura sem perspectiva de luxúria, de grana alta, de súbitas 
viagens caprichosas para qualquer lugar, de fodas num estalo de 
grelo, de apostas de ligações perigosas, de reinos improvisados, de 
palácios a serem abandonados etc.

O discurso se torna paratático, coordenativo e dialógico. As falas portam 

outros falares e acionam diversas configurações imaginárias. Impõe-se uma nova 

ritmia que contém uma outra semântica.

Não obstante todas as diferenças de toda ordem, as múltiplas referências 

e processos de referenciação, a oralização do relato as une, o que implica dizer 

que não só trazem de volta a permanência de uma outra linguagem, mas de toda 

uma nova articulação entre os discursos e os saberes, os falares e as formas 

de vida, que não podem ser reduzidos a leituras uniformizantes e homogêneas 

de uma multidão que é tão proliferante quanto produtiva.
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RESUMO:

Nosso estudo tem por objetivo analisar, por meio de uma leitura semiótica, a lógica da 
justa medida na construção de identidade da protagonista Laura do conto A imitação 
da rosa, de Clarice Lispector. Essa personagem Laura, sendo um ator oscilante entre 
o eixo do limiar e o do limite, impõe-se como um campo de estudo para o desvelo da 
construção da lógica da justa medida, posto que essa lógica, como explica Fiorin (1989), 
prima pela ordem e pelo nivelamento das ações em meio ao um mundo, a princípio 
caótico. Desse modo, nosso estudo discute os desdobramentos desse conceito na 
esfera literária.

PALAvRAS-CHAvE:

Lógica da justa medida; Semiótica; Conto.

INTRODUÇÃO

A sociedade é definida como um conjunto de pessoas que vivem em 

certa faixa de tempo e de espaço, seguindo normas comuns, e que são unidas 

pelo sentimento de consciência do grupo, sendo, portanto, um verdadeiro corpo 

social, constituído a partir de normas e convenções. Os comportamentos sociais 

são um conjunto de práticas cuja função principal é determinar a posição de um 

indivíduo dentro desse corpo social. Por isso, as práticas desses comportamentos 

são importantes e significativas, devendo ser estudadas por meio de uma teoria do 

sentido, desse modo, para esse estudo nos ancoraremos no arcabouço teórico da 

semiótica de linha francesa, que desde seus primeiros estudos procura perscrutar as 

relações sociais e seus processos de significação (GREIMAS; LANDOWSKI, 1986). 

Nosso estudo visa a investigar esses paradigmas sociais que transparecem 

no discurso seja este formal ou informal, protocolar ou coloquial. Havendo, nesses 

discursos, uma gradação de maior ou menor liberdade de comportamento, referente 

ao uso dessas normas. No entanto, essas normas não deixam de existir nas 

mailto:patriciafariascoelho@gmail.com
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diversas situações de nosso dia-a-dia, visto que “o sujeito que vive em sociedade 

é, assim, modalizado pelo dever. Essa modalização consta de prescrições (dever 

fazer) e de interdições (não dever fazer)” (FIORIN, 1989, p.348). 

Por meio dessas prescrições e interdições o indivíduo é moldado para 

viver em sociedade e restringir a sua natureza. Confirmando assim a posição 

de filósofos e pensadores sobre a sociedade, entre eles Diderot, Rousseau, 

Nietzsche, Weber e Freud: a civilização entristece o animal humano, posto que 

domina o eixo da natureza (a animalidade, os instintos), euforizando o eixo da 

cultura (convenções e praxes sociais).

É pela performance adequada ou não a estes paradigmas sociais que 

cada indivíduo vai ser julgado, recebendo uma sanção positiva, caso aja em acordo 

(conjunção) entre a realização do ato e as normas, ou negativa, quando ocorre o 

desacordo (disjunção) entre essas partes. Assim, o indivíduo (sujeito) será considerado 

bem ou mal educado, uma pessoa agradável ou desagradável, conveniente ou 

inconveniente e, em última instância, até são ou insano, caso o sujeito rompa com 

as normas em absoluto. Decorrente dessa sanção cognitiva, pode (e quase sempre 

há) uma sanção pragmática: ser incluído em um grupo ou excluído dele. 

Ao perceber isso, notamos, então, que a vida dos homens é pautada 

por uma lógica da gradualidade, seja em suas relações informais, seja em seus 

contratos de fidúcia. Sob os parâmetros dessa lógica, são considerados disfóricos 

o excesso (polo positivo) e a insuficiência (polo negativo), enquanto a justa medida 

é vista como o termo eufórico. Como explica Fiorin (1989, p. 350), “numa formação 

social, não se valorizam apenas as ações, mas também a maneira como elas são 

realizadas (seu aspecto)”, então analisamos a qualidade da ação (seu modo). 

Ao fazer isso, constatamos que o modo social euforicamente valorizado 

deve ser neutro em relação aos polos categoriais: nem positiva nem negativa, 

nem excesso nem insuficiência. O que corrobora com a proposta de Fiorin 

(1989, p. 350): “a neutralidade (justa medida) preside à aspectualização dos 

comportamentos sociais”. 

Essa lógica da neutralidade se observa em várias atitudes cotidianas, por 

exemplo, no ato de se cumprimentar: quando conhecemos um novo amigo, neste 

ato não devemos nem apertar demais a mão alheia (excesso), nem com tocá-la 

na ponta dos dedos (insuficiência), e sim de maneira convencional, com firmeza e 

polidez. A mesma lógica se aplica ao se conversar, o tom deve ser mediano, nem 
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aos gritos nem sussurrando aos ouvidos. Os exemplos poderiam se multiplicar, visto 

que, como estamos observando, cada gesto, dentro de uma sociedade regrada, 

é interpretado e sancionado coletivamente e também individualmente.

Observando esse panorama, nossa proposta é analisar, com base no 

estudo dessa lógica, o conto da autora Clarice Lispector, intitulado A imitação da 

rosa. Esse conto foi escrito entre os anos de 1954 e 1955, sendo publicado pela 

primeira vez na imprensa brasileira em 1960, no mês de março, na revista Senhor, 

sendo no mesmo ano incluído na coletânea de contos Laços de Família. De maneira 

geral e resumida, a narrativa desse conto trata de uma mulher em casa “voltando 

à insignificância com reconhecimento” (LISPECTOR, 1998, P.34)1, à espera de 

seu marido, para saírem e jantarem com um casal de amigos: Carlota e João. 

Essa mulher, de início anônima, mantém-se em uma espécie de diálogo 

interno, dizendo a si o que deverá ser feito, enumerando seus afazeres e 

predizendo seus trabalhos. De fato, a personagem parece, a todo o momento, 

entoar uma espécie de mantra que lhe mantêm na lucidez de uma rotina, em 

que ela quer permanecer a todo custo. Pois bem sabe que essa lucidez já fora 

rompida uma vez. 

O ponto de maior intensidade do conto ocorre quando essa personagem, 

designada como Laura, se vê diante de um ramalhete de rosas, o qual pretende 

dar a amiga Carlota. No entanto, esse ramalhete a entorpece e a desatina de 

tal modo, despertando-lhe uma sequência de pensamentos e ações, nos quais 

se subentende a retomada de um estado experimentado. “- Voltou, Armando. 

Voltou” (LISPECTOR, 1998, p.52), sanciona Laura ao esposo. O marido, então, 

a olha com timidez e respeito e recebe os pedidos de perdão de uma mulher 

“alerta e tranquila como num trem. Que já partira.” (LISPECTOR, 1998, p. 53).

A partir dessa narrativa, utilizaremos o arcabouço teórico e as ferramentas 

da semiótica de Paris para descrever e explicar o que o texto diz e como diz. 

Examinando o plano de conteúdo, concebido sob a forma de um percurso global 

que simula a geração do sentido, que se triparte em nível fundamental, narrativo 

e discursivo. Desses níveis, observaremos mais atentamente o nível narrativo e 

o fundamental, pois almejamos depreender as estruturas narrativas e profundas 

que expliquem o porquê do ator Laura ora estar em conjunção com a lógica da 

justa medida, ora em desacordo com ela.
1 Trecho da narrativa que situa de forma indeterminada a protagonista, para assim criar um mistério de onde 
ela tenha voltado, sendo construída a interpretação ao longo do enredo de uma possível volta do sanatório.
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Portanto, nossa proposta para este estudo é a partir do exame das 

estruturas narrativas do conto A imitação da rosa, de Clarice Lispector, chegar às 

estruturas profundas que revelem assim os sistemas de valores da protagonista 

Laura e a interferência da lógica da justa medida na construção de identidade 

dessa personagem.

DEfININDO OS OBJETIvOS DE NOSSA ANÁLISE

Nosso estudo tem por objetivo analisar, por meio de uma leitura semiótica, 

a lógica da justa medida na construção de identidade da personagem Laura do 

conto A imitação da rosa, de Clarice Lispector. Assim, através do exame das 

estruturas narrativas e profundas do conto, propomos investigar os sistemas de 

valores e a lógica da justa medida, os quais impulsionam as ações regradas da 

protagonista desse conto, Laura. 

O interesse por esse ator se justifica, porque Laura é uma personagem 

construída tanto no eixo do limiar, quanto do limite. Fato que instiga uma 

investigação sobre o campo de atuação da lógica da justa medida, que prima 

pela ordem e pelo nivelamento das ações em meio ao um mundo, a princípio 

caótico pela envergadura de nossos instintos, mas que é domesticado pelas 

práxis sociais que nos permeiam. 

Sendo assim, o que nos propomos a investigar é como essa lógica pode 

se instaurar em uma personagem complexa como Laura que ora se prende aos 

paradigmas e ora os questiona, caindo em devaneios.

Luiz Tatit (2008, p.196) comenta que “cada texto constrói sua coerência 

interna cabe à teoria refinar seus instrumentos de análise para dar conta das 

particularidades que fazem dos textos objetos de estudo sempre singulares”. 

Desse modo, escolhemos a semiótica discursiva, que se interessa pelo parecer do 

sentido, que se apreende por meio das formas de linguagem e, mais materialmente, 

dos discursos que o manifestam, como arcabouço teórico. 

Seguindo, essa perspectiva teórica, examinaremos o percurso que gera o 

sentido e que agrega valores às oposições semânticas, as quais se estabelecem 

do nível mais superficial até o mais profundo, permitindo apreender, assim, 

nas sequências lógicas do nível narrativo, pontos de referência, aos quais nos 

sustentaremos para interpretar o texto clariciano. Em busca de realizar uma 

leitura semiótica da construção de identidade na protagonista Laura, nosso foco 
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será as estruturas narrativas, depreendidas do nível narrativo, para alcançarmos, 

em uma segunda instância, as estruturas profundas que nos possibilitem elaborar 

um quadro semiótico dos sistemas de valores fundamentais do ator Laura.

Portanto, utilizando o arsenal teórico oferecido pela semiótica greimasiana, 

buscamos explicar como a protagonista Laura constrói sua identidade e como a 

lógica da justa medida interfere nessa construção.

ANÁLISE DO CONTO A IMITAÇÃO DA ROSA, DE CLARICE LISPECTOR

Estruturas narrativas

No conto A imitação da rosa, de Clarice Lispector, observamos que a autora 

descreve mais os estados da protagonista Laura do que as suas transformações. 

Observa-se, então, que a narrativa caracteriza-se mais por ser uma alternância 

de enunciados de estado do que propriamente de transformação. 

Com efeito, desde o início do conto se estabelece uma sequência narrativa, 

pois estão pressupostas duas narrativas mínimas de estado a essa atual, que é 

tanto uma narrativa de estado quanto de transformação de estado.  Para 

darmos início ao estudo da narratividade do texto, atentaremos às narrativas 

mínimas (pressupostas) que precedem a essa narrativa atual, que é a corrente 

na maior parte do conto. 

Na primeira narrativa pressuposta, a que se encontra mais distante 

temporalmente, o Sujeito Laura (S1) apresenta-se em conjunção com seu Objeto 

de valor (Ov), ser uma modesta esposa2. O Sujeito Armando apresenta-se na 

narrativa como S2 cujo Ov era ter uma dócil esposa. Nesta narrativa, o S1 e o 

S2 encontram-se em conjunção, pois nota-se que esse querer do S2 é recíproco 

a realização no S1:“[Armando] encontrá-la [Laura] chatinha, boa e diligente, a 

mulher sua” (LISPECTOR, 1998, p. 51). 

O que se nota nessa conjuntura é uma busca de ambos os sujeitos pela 

imagem neutra do outro, aquela a qual o outro pode confiar (sob o prisma da 

sociedade, da coletividade), pois não estará no excesso e nem na falta, mas na 

medida certa, ou melhor, na justa medida. 

No entanto, observamos uma maior dominância do S2 sobre o S1. Contudo, 

isso não desmonta a nossa hipótese, que nos dois sujeitos o modal do querer está 

relacionado à lógica da neutralidade, pois se, de um lado, temos uma mulher que 
2  “Ela que nunca ambicionara senão ser a mulher de um homem” (LISPECTOR, 1998, p. 37, grifo nosso).
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quer um esposo, de outro, temos uma homem que quer uma esposa, entrando 

em conjunção os dois ao Ov comum: formar uma família, que faz parte da lógica 

da justa medida, que sanciona que tanto o solteiro (polo da deficiência), quanto o 

bígamo (polo do excesso3) são disfóricos. Sendo, portanto, as pessoas casadas, 

constituintes de uma família em potencial, euforizadas culturalmente.

Já na segunda narrativa pressuposta, subsequente a essa primeira 

narrativa temporalmente, o Sujeito Laura re-estabelece-se na narrativa em busca 

de outro Ov: agora ela busca a perfeição. Mas ela busca em outro programa, 

um programa auxiliar. 

Esse programa auxiliar apresenta-se de forma peculiar, visto que para 

ela obter esse Ov, o S1 entra numa espécie de loucura, um tipo de neurose 

(segundo a perspectiva coletiva), que é figurativizado como extravagância: “[...] 

ela que voltara enfim da extravagância” (LISPECTOR, 1998. p. 38). Portanto, essa 

extravagância tende à ordem do excesso, sendo consequentemente, segundo a 

lógica da justa medida, disforizada pela coletividade. 

Fato que é confirmado pelo Destinador-Julgador, representado pelo ator 

coletivo as pessoas (em destaque, Armando S2 que participa desse grupo social), 

que julga o S1 não perfeita de verdade. Esta relação de veridicção cabe neste 

momento, porque para o Destinador-Julgador perfeita de verdade seria apenas 

e somente a pessoa em conjunção com as normas promulgadas e legitimadas 

pela lógica da neutralidade, a qual S1 não se encaixa mais, porque, ao ser 

“super-humana” (LISPECTOR, 1998. p. 38), com “aquela terrível independência” 

(LISPECTOR, 1998. p. 38), o S1 estaria no polo do excesso. 

Temos, então, duas conceptualizações sobre o termo perfeição. O primeiro 

conceito de perfeição (Perf. 1) se refere a conceitualização atribuída pelo S1, que 

considera perfeito o ser do (polo do) excesso, que atingiu o mais alto grau numa 

escala de valores, sendo, portanto, único, sem-par, super-humano. 

A segunda conceituação de perfeição (Perf. 2) é a interpretação do Destinador-

Julgador, figurativizado na coletividade, que entende uma pessoa perfeita por aquele 

indivíduo padrão e ideal, o mais comum dos homens, por ser o modelo. 

Nota-se que o Sujeito Armando se liga a segunda conceptualização. 

Logo, ele entende que o S1 não está em perfeito estado e então obtém a sanção 

positiva do Destinador-Julgador para internar-lo. 

3  Segundo a cultura ocidental dominante.
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Em decorrência dessa sanção, S1 é medicado e tratado sob a supervisão 

de uma Enfermeira e um Médico. Após um tempo (indeterminado na narrativa), 

recupera-se e tenta se adaptar novamente a lógica da neutralidade, na qual o seu 

núcleo social esta baseado. Isso porque o desejo de S1 é retornar ao enunciado 

de estado anterior, em que estava em conjunção com Ov promulgado pela lógica 

da justa medida, ser apenas uma modesta esposa, sem excessos. Essa é, então, 

a primeira narrativa pressuposta no enredo do conto clariciano.

A segunda narrativa mínima pressuposta é finalizada quando o ator Laura 

regressa do internamento, retomando seus afazeres domésticos constumeiros. 

Contudo, nota-se algo de diferente nesse sujeito retornado. 

Observa-se, nesse retorno, a inclusão de um outro Sujeito, interno a Laura, 

que, de certa modo, almeja sua permência na Perf. 1 e não seu retorno a Perf. 

2. Contudo, ressalta-se que essa inserção de outro Sujeito, ainda indeterminado, 

não acontece de forma pontual, ele se devolve durante a narrativa paulatinamente. 

A presença desse outro sujeito, na terminologia semiótica, um contrassujeito, 

uma vez que tem um programa narrativo contrário ao sujeito, é percebido com 

maior clareza na cena em que Laura vislumbra a beleza das rosas. 

O ator Laura, ao encantar-se pela beleza e a perfeição das rosas, que 

comprara na feira de manhã e que, agora, estavam num vaso em sua sala, 

decide repentinamente dar à Carlota: “então Laura teve uma ideia [...]: porque 

não pedir a Maria para passar por Carlota e deixar-lhe as rosas de presente?” 

(LISPECTOR, 1998, p. 43). 

Aparentemente, uma decisão casual e gentil e, a príncipio, coerente com 

a lógica da justa medida, que aconselha estreitar os laços de amizade através da 

troca de presentes. No entanto, essa decisão fora uma forma de proteção e defesa 

do Sujeito Laura, pois ele sabia o risco que as rosas representam. As rosas eram 

tão bonitas, que só de olhá-las a atenção transformava-se em suave prazer. 

As rosas simbolizavam o excesso e através desse excesso, Laura 

perderia-se novamente em busca da Perf. 1, pois ela poderia se deixar levar pelo 

poder de Perf. 1, nesse caso, representado pela beleza em excesso das rosas.

Então, o ator Laura é tomado pela epifania. Ela reconhece que a beleza 

das rosas, já haviam lhe roubado a tranquilidade, ou seja, ela já estava em 

desacordo com a lógica da justa medida: estava novamente no polo do excesso. 

A beleza das rosas rompe seu estado de submissa aceitação. 
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Como uma forma de reação e defesa a esta conjuntura, Laura, no percurso 

da intimidação, torna-se seu próprio Destinador-Manipulador, buscando, dessa 

maneira, retornar a Perf. 2, através da aquisição da competência do dever-poder-

não-ser Perf.1.

O primeiro objeto auxiliar desse programa narrativo aparece quando o 

Laura (S1) dá as rosas. Todavia, observa-se que ainda é preciso um outro objeto 

auxiliar, nesse caso não desejar as rosas (Ov2) para que no programa principal 

se realize a conjunção com o Ov3 permanecer na Perf. 2. 

Contudo, quando S1 já está decidida a dar as rosas e dessa maneira 

cumprir o primeiro programa narrativo auxiliar, há uma ruptura dessa narrativa, 

pois o mesmo ator Laura se torna Antissujeito do S1, através de um sincretismo 

actancial, no qual ela também assume o papel de seu Anti-Destinador, já que 

formou um Antissujeito, no modo da tentação, com o objeto modal querer-poder-

ser Perf.1 e o Ov Perf.1: “E então, incoercível, suave, ela insinuou em si mesma: 

não dê as rosas, elas são lindas.” (LISPECTOR, 1998, p. 46.).

 É nesse momento, então, que o outro Sujeito interno em Laura toma forma, 

ele se assume contundentemente o papel de Antissujeito. Em decorrência disso, 

também temos um segundo programa, promulgado pelo Anti- Sujeito, concorrendo 

na narrativa, que dispõe como programa narrativo principal buscar o Ov1’. Perf.1 e 

outros dois programas auxiliares, Ov2’ ficar com as rosas e Ov3’ desejar as rosas.

Observamos na narrativa do conto, que há esses dois percursos e que 

são bem marcados. Mas ao mesmo tempo em que eles se estabelecem e eles 

se confrontam dentro do campo do querer do ator Laura. 

Laura deve decidir-se: cumprir o papel de Sujeito ou de Antissujeito. 

Resultado disso é um conflito dentro desse ator, que não consegue definir qual 

programa narrativo executar. 

Essa indecisão ocorre, porque esse ator sabe que ao escolher um programa, 

comprometerá ou invalidará o outro, infalivelmente. E Laura está neste ambiente 

da escolha, porque ela é da ordem do inacabamento, do eixo do limiar, pois se 

ela fosse do eixo do limite, como seu cônjuge, consequentemente estaria decidida 

pelo programa narrativo do Sujeito que compactua com a lógica da justa medida. 

Esse fato corrobora nossa afirmação que Laura é um ator complexo. 

Complexo, porque envolve dentro de si duas forças contrárias que não se anulam, 

mas digladiam. Esse ator exibe dois programas narrativos distintos e é um ator 
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que sincretiza vários papéis actanciais, e o que justifica ela ser complexa é a sua 

construção no eixo do limiar, da própria não determinação, do inacabamento. 

Armando, a empregada Maria, Carlota e, em uma instância pressuposta, 

o marido desta última, João aparecem na narrativa como Adjuvantes do Sujeito 

que o auxiliam para que Laura permaneça na Perf. 2, como todos ao seu redor. 

Todos esses alienados na lógica da justa medida e submissos a seus padrões 

e convenções sociais. De maneira oposta, esses atores apresentam-se como 

Oponentes no programa do Antissujeito.

Já o ator Médico é um actante complexo, pois pode ser Adjuvante e 

Oponente tanto para o Sujeito quanto para o Antissujeito. Isso ocorre, porque ao 

prescrever as receitas médicas, cumprindo assim sua função e legitimando com as 

suas prescrições as normas4 para se restituir a lógica da justa medida, o Médico 

seria semelhante aos demais atores acima, Adjuvante ao Sujeito e Oponente ao 

Antissujeito.  Entretanto, esse ator abre uma brecha nessa lógica da neutralidade.

O Médico atribui maior liberdade5 do que lógica da justa medida permite 

à paciente. Já que essa liberdade é um dos estopins para o ator Laura se rebelar 

e instaurar o Antissujeito. Esse ator, ao abrir essa brecha, torna-se Oponente 

para o Sujeito e Adjuvante para o Antissujeito. 

Por isso, concebemos esse ator Médico como um actante complexo 

que pode ser Adjuvante e Oponente tanto no percurso do Sujeito, quanto no do 

Antissujeito, dependendo assim do ponto de vista que se interpreta esse ator.

No percurso narrativo do ator Laura, nota-se que o Sujeito cumpre o 

primeiro programa auxiliar quando Laura envia as rosas à Carlota, porém tal 

ação não foi suficiente para que o Antissujeito não cumprisse seu programa. 

Pois, o desejo despertado pelas rosas permanece em Laura mesmo quando o 

objeto desejado já não se encontra em sua posse. 

Em seguida, depreendemos que o Antissujeito alcança seu Ov3’ desejar as 

rosas devido a esse despertador do desejo em Laura, que se torna uma brecha 

nesse ator para que ele realize o programa narrativo principal do Antissujeito, 

instauração da Perf. 1 (Ov1’). 
4  “Se o médico dissera: ‘Tome leite entre as refeições, nunca fique com o estômago vazio pois isso dá ansiedade’ 
— então, mesmo sem ameaça de ansiedade, ela tomava sem discutir gole por gole, dia após dia, não falhara nunca, 
obe decendo de olhos fechados, com um ligeiro ardor para que não pudesse enxergar em si a menor incredulidade.” 
(LISPECTOR, 1998, p. 36)
5  “O em baraçante é que o médico parecia contradizer-se quando, ao mesmo tempo que recomendava uma ordem 
precisa que ela queria seguir com o zelo de uma convertida, dissera tam bém: ‘Abandone-se, tente tudo suavemente, não 
se esforce por conseguir — esqueça completamente o que aconteceu e tudo voltará com naturalidade’ ” (LISPECTOR, 
1998, p. 36, grifo nosso).
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Verifica-se, então, que para o Antissujeito ficar com as rosas (Ov2’), não era 

primordial para alcançar seu objeto principal (Ov1’) bastando apenas que se despertasse 

a falta desse objeto no ator, para que a Perf.1 fosse despertada novamente em Laura: 

“E as rosas faziam-lhe falta. Haviam deixado um lugar claro dentro dela [...] um lugar 

sem poeira e sem sono dentro dela” (LISPECTOR, 1998, p. 50). 

Na sanção interna, o Sujeito foi sancionado negativamente, pois seu 

desempenho não foi completo, uma vez que a ação deste não foi reconhecida 

como verdadeira por seu Destinador-Julgador, manifestado sincreticamente no 

ator Laura, pois ele não conseguiu cumprir seus outros programas (Ov2 e Ov3). 

Uma vez que o Sujeito não conseguiu cumprir seus outros programas 

e o Antissujeito sim, é este último que é reconhecido positivamente por sua 

performance pelo Destinador-Julgador: “-Não pude impedir, disse ela [...] Foi por 

causa das rosas” (LISPECTOR, 1998, p. 43). 

Logo, o Sujeito não recupera seu Ov1, Perf. 2, enquanto o Antissujeito 

instaura a Perf.1 no ator Laura, graças ao despertar do desejo provocado pela 

beleza excessiva das rosas.

Sumariamente, o que observamos com a análise das estruturas narrativas 

em correlato com a lógica da justa medida foi que o ator Laura passou por teve 

três etapas, a saber:

• Etapa 1: conjunção com Ov ser uma modesta esposa, no qual ela 

se encaixava sem dúvidas no Ov ter uma dócil esposa de Armando. 

Comungando ambos, sob a égide lógica da justa medida, o Ov comum: 

formar uma família. Laura está em acordo (conjunção) com a lógica 

da justa medida.

• Etapa 2: conjunção com outro Ov. Agora, Laura quer ser perfeita, mas 

essa perfeição se realiza como Perf.1, como a perfeição do excesso, 

que se contrapõe a perfeição do padrão, pressuposta pela lógica da 

justa medida (Perf. 2). Nesse modo, o ator Laura entra em disjunção 

com a lógica da justa medida (e seus adeptos, como, por exemplo, 

seu cônjuge Armando), pois está no polo do excesso.

• Etapa 3: disputa entre dois programas narrativos, um que busca o 

retorno à conjuntura da etapa 1 (percurso narrativo do Sujeito), outro 

que quer a permanência da etapa 2 (percurso narrativo do Antissujeito). 

Depois de um intenso conflito interno e graças à brecha aberta pelo 
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objeto do excesso (as rosas), o ator Laura é tomado pelo desejo da 

perfeição (Perf. 1) e volta ao polo do excesso. Portanto, Laura entra 

em disjunção com os sistemas de valores da lógica da justa medida, 

ao ser despertada pelo desejo do excesso.

Estruturas profundas

Através das estruturas narrativas depreendidas, podemos inferir, nas estruturas 

profundas do conto A imitação da rosa, de Clarice Lispector, que o percurso do Sujeito, 

figurativizado em Laura, aconteceu apenas no patamar do parecer, ficando apenas 

no nível da ilusão (parece ser, mas não é), o que acaba por materializar como uma 

falsidade (nem é e nem mais parece ser) no nível da manifestação. 

Já o Antissujeito se apresentou no plano do segredo (é, mas não parece 

ser), que a princípio foi concebido como ilusão (não é, mas parece ser), mas, 

depois da sanção de Laura, ele revelou ser verdade (é e parece ser).

 Para melhor demonstramos essas oscilações, mostramos, abaixo, o octógono 

de veridicção, Fig. 1, criado por Greimas e Courtés (2008, p. 532), para que assim 

possamos observar a construção de identidade do ator Laura, constituído, principalmente, 

pelos percursos narrativos do Sujeito e do Antissujeito, no nível narrativo. 

Figura 1: Octógono de veridicção

Como podemos observar no octógono, Laura tentou se adequar novamente 

as regras e convenções sociais estabelecidas e sustentadas (e muitas vezes 

construídas) sob a égide da lógica da justa medida. Ela queria ser e parecer 

(verdade) estar em conjunção com essa lógica, porém só consegui parecer (ilusão). 
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Evidências desse fato é seu mantra de tarefas a fazer6, que percorre 

todo o conto. Essa atitude é uma tentativa de Laura, que tem como finalidade 

recolocar-se novamente na esfera social da neutralidade, na qual as pessoas 

trabalham o dia todo, ficam cansadas. Daí a satisfação de Laura em ficar cansada. 

Estar cansada, ter aquela estafa significava ser igual aos outros, estar 

novamente na rotina social: “passara a ferro as camisas de Armando, fizera 

listas metódicas para o dia seguinte, calculara minuciosamente o que gastara de 

manhã na feira, não parara na verdade um instante sequer. Oh como era bom 

estar de novo cansada.” (LISPECTOR, 1998, p. 47, grifo nosso). 

Embora ela se empenha-se, isso não passou de um parecer ser. Esse 

parecer também foi figurativizado na corporeidade da protagonista. Em sua 

descrição, ela busca pela impessoalidade, pela graça doméstica e pela submissão, 

pois ela quer ser concebida como uma esposa na sociedade patriarcal da década 

de 20, temporalidade que sustenta a narrativa. 

Outra pecularidade de Laura é sua predileção pela cor marrom, uma 

cor neutra que se distribui pelos seus cabelos, olhos, pele e vestido: “castanha 

como obscuramente achava que uma esposa devia ser” (LISPECTOR, 1998, P. 

41), que retoma nesse ator o tema da impessoalidade. 

Todos esses traços reforçam a afirmação da interferência da justa medida na 

identidade da protagonista. Pois, vejamos, como Laura se monta para os outros? Como 

uma esposa submissa, com um ar modesto de mulher, de cabelos, olhos, pele e vestido 

marrons, como dissemos. Então, o modo como Laura se presentifica é da ordem da justa 

medida, pois encaixa-se na ordem neutralidade: nem excesso (que pediria exuberância 

nos traços), nem insuficiência (na qual se notaria ausência de traços). 

Essa conjunção entre os valores da impessoalidade com o sistema de 

valores de Laura ocorre, porque ela quer permanecer nessa lógica, na Perf.2, 

já que é só dentro das convenções dessa lógica que a protagonista poderá se 

manter no grupo social no qual vive. 

Lembremos que o ajustamento ou não a essas convenções sociais levam 

a uma sanção cognitva, que no caso de Laura pode ser sã (sanção positiva) ou 

insana (sanção negativa), que gera, consequentemente, uma sanção pragmática: 

se positiva, possibilita que a protagonista continue circulando livremente e 

6  “O que devia fazer, mexendo-se com familiaridade naquela íntima riqueza da rotina [...] era 1º) esperar que a 
empregada estivesse pronta; 2º ) dar-lhe o dinheiro para ela já trazer a carne de manhã [...] 3º) começar minuciosamente 
a se lavar e a se vestir, entregando-se sem reserva ao prazer de fazer o tempo render.” (LISPECTOR, 1998, 40).
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conviva em sociedade, mas, se negativa, ela será afastada do convívio social 

(será novamente internada).

Por isso, Laura se apresenta na ordem do parecer ser. Entretanto, se 

ela está na ordem do parecer, logo o que Laura realiza é uma simulação, uma 

ilusão. Logo, há em seu interior (no ser) outra realidade que quer se instaurar, 

no caso, o Perf. 1. E, a qualquer momento, esse ser vai se manifestar.

Esse estímulo interno encontra-se no eixo da natureza, que deseja libertar-

se dos grilhões do eixo oposto, o eixo da cultura. Nesse embate interno constrói-se 

no nível narrativo duas forças opostas: um Sujeito e um antissujeito. Lembrando 

que Antissujeito propõe um programa narrativo radicalmente oposto ao do Sujeito. 

Dessa forma, depreendemos que o primeiro representa, no nível profundo, 

os instintos e as vontades naturais de Laura, logo o eixo da natureza, enquanto 

que o último representa as coerções sociais e as praxes impostas ao homem 

natural quando esse se insere em uma sociedade, sendo este o eixo da cultura.

Seguindo essa interpretação, podemos definir que o ator Laura se 

constrói na narrativa sobre esses dois eixos: natureza e cultura e que estes se 

contrapõem (natureza vs. cultura), montando programas narrativos distintos, 

no nível narrativo. E a lógica da justa medida interfere nessa conjuntura, pois é 

sobre a lógica da justa medida que se alicerça a cultura. 

Isso porque viver em sociedade, é respeitar leis, sejam as impostas pelos 

laços de família, sejam as judiciais e morais que governam as relações formais. 

Portanto, mais que uma lógica da justa medida, é uma lei da justa medida que 

governa nossas relações humanas. É notável a interferência da justa medida 

na sociedade, do mesmo modo como é evidente a presença dessa lógica na 

constituição do eixo da cultura. Sendo assim, podemos formular o seguinte quadro 

semiótico a partir sistemas de valores fundamentais observados:

Figura 2. : Natureza vs. Cultura
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O que conseguirmos depreender no nível fundamental, por meio das 

estruturas profundas foi que o eixo da natureza e da cultura são representados 

respectivamente pelo Antissujeito e pelo Sujeito e seus percursos narrativos, no 

nível narrativo. E que é através de um parecer ser que o ator Laura se instala 

na narrativa como Sujeito, sendo que como Antissujeito ela se apresenta no 

patamar do segredo (não parece, mas é). 

A lógica da justa medida percorre os dois programas, porém sobre 

prismas distintos, enquanto no primeiro programa, o do Sujeito, a lógica é eufórica, 

contribuindo para sua instauração e constituição, no outro, o do Antissujeito, 

esta lógica é disfórica, pois este actante está no polo do excesso, não podendo 

assim se encaixar nos padrões da neutralidade dessa lógica. 

Portanto, se confirma, na análise das estruturas profundas, a interferência 

da justa medida na construção de identidade de Laura. Pois, se, de um lado, ela 

obedece às regras sociais, é porque ela está agindo de acordo com o programa 

narrativo do Sujeito, que se baseia nessa lógica. Mas, se de outro lado, ela questiona 

essas regras, como faz ao perceber a prescrição médica ambígua do copo de 

leite, é porque ela está agindo segundo o programa narrativo do Antissujeito, que 

se contrasta com essa lógica, uma vez que reforça o polo do excesso7.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Laura, como um ator da ordem do limiar, configurando-se na narrativa 

como um ator complexo e sincrético, visto que possui mais de um papel actancial 

e combina duas forças contrárias, evidenciou-nos o quão tênue e frágil pode ser 

o limite que separa o eixo da natureza do da cultura. 

Ao longo de nossa exposição, ressaltamos que a protagonista se bipartiu 

em fundamentalmente dois actante: o Sujeito e o Antissujeito – embora esse 

ator tenha cumprido outros papéis –, e que cada um desses actantes possuía 

seu próprio percurso narrativo com, principalmente, três objetos de valor cada 

um, e que estes dois percursos narrativos eram opostos. Essa foi o ressultado 

de nossa investigação sobre as estruturas narrativas.

Mas não somente isso. Durante a narrativa, também apreendemos que 

o Sujeito só conseguiu executar o Ov1 dar as rosas, não realizando os outros 
7  No entanto, não somente no polo do excesso. Em outros casos, Laura relata sua insuficiência, porque não 
possui filhos: “alguém veria nesse mínimo ponto ofendido a falta dos filhos que ela nunca tivera?” (LISPECTOR, 1998, 
p. 35). Se a lógica da justa medida promulga que uma família deve possuir herdeiros, se Laura ainda não os possui, 
logo, ela está em déficit com esta lógica. Por isso, a protagonista também carrega traços do polo da insuficiência.
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dois programas, enquanto que o Antissujeito aproveitando da brecha aberta 

pelas rosas, conseguiu cumprir despetar o desejo em Laura e concretizar seu 

Ov3, instaura o Perf.1. Essa estratégia narrativa descontínua do Antissujeito e 

imprevista pelo Sujeito culminou no bom sucesso do Antissujeito.

 Além disso, investigamos, nas estruturas profundas do texto, o sistema de 

valores que sustentavam a identidade de Laura. Nesse exame, compreendemos 

que o Sujeito se construía pela ordem do parecer, portanto Laura realmente não 

é como ela aparenta ser, ela cria um simulacro de si. E o ator fazia isso por meio 

de figuras que remetiam ao tema da impessoalidade e da ordem, como podemos 

perceber pelo seu gosto pelo método e por sua caracterização sobre a cor marrom. 

Assim sendo, a lógica da justa medida não somente influía sobre as ações dos 

sujeitos, mas também sobre as figuras e os temas que os caracterizavam. 

Outra estratégia que desvelamos foi a do Antissujeito que se construía 

sob a égide do segredo. Segredo, porque Laura é uma pessoa que quer se 

libertar das amarras sociais, mas que não pode. Por isso, é, mas não aparenta 

ser. Daí o Antissujeito ter que habitar em Laura sob a proteção do segredo, já 

que uma vez revelado poderia ser sancionado negativamente pelo Destinador-

Julgador, a coletividade.

Visto que o Sujeito é da ordem do parecer e que o Antissujeito é da ordem 

do segredo, depreendemos que esses actantes configuravam no nível fundamental 

respectivamente o eixo da cultura e o eixo da natureza, sendo a lógica da justa 

medida um ponto equidistante desses dois eixos no conto clariciano. 

A lógica da justa medida não é nem excesso, nem insuficiência. Essa 

lógica é ponto médio entre esses campos. Assim, os gestos são controlados e a 

postura corporal, a identidade e as relações interpersoais devem ser corrigidas 

segundo regras e convenções. No entanto, essas praxes sociais podem se 

contrapôr.

É isso que ocorre no conto clariciano, dar ou não as rosas torna-se um 

questionamento filosófico. De um lado, temos as relações de amizade que devem 

ser preservadas e estimuladas, então dê as flores. De outro, as relações entre o 

casal e o gosto de Laura que apreciou as flores e as ganhou de Armando, logo, 

não deve-se dar o presente do esposo. 

Nesse caso, não há um meio termo. Precisa-se tomar um posição. Laura 

toma essa posição. Ela liberta sua parte super-humana. Ela volta.
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 Com efeito, nessa análise sobre as estruturas narrativas e profundas 

do conto A imitação da rosa, de Clarice Lispector, compreendemos que a lógica 

da justa medida é muito mais que uma lógica, configura-se como uma lei dentro 

da sociedade e de nós, homens, a qual podemos, assim como Laura, aceitar 

(entrar no programa do Sujeito) ou revogar (entrar no programa do Antissujeito). 

Contudo, sofreremos após nossa decisão, na maioria dos casos, duas 

sanções uma cognitiva e outra pragmática. A cognitiva irá julgar nossa ação, se 

esta se realizou em acordo ou desacordo com essa lógica e a outra, e a mais 

comprometedora, irá sancionar nossa permanência (ou entrada) ou afastamento 

do corpo social (da sociedade). 

Sendo assim, depreendemos que o sistema de valores da personagem, 

assim como o nosso, está associado tanto ao eixo da natureza, nossos instintos 

e desejos, quanto ao da cultura, nosso convívio social e as regras inerentes a 

essa vivência. E que nossas decisões devem ser pautadas por uma análise entre 

esses eixos. Entretanto, a derradeira sanção não virá de nossos próprios eixos, 

mas dos eixos dos outros. Logo, o que Lispector nos pontou foi que a loucura 

não está em nós, mas na percepção do outro. Pois, quem é louco? É aquele que 

não se ajustou em na lógica da justa medida.
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A MEMÓRIA E O TEMPO EM PARREIRAS: UMA ANÁLISE SEMIÓTICA 
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RESUMO:

Este trabalho tem por objetivo analisar como se constroem as relações de produção 
de sentido que se estabelecem entre o texto verbal e o não verbal na obra História de 
um pintor contada por ele mesmo de Antônio Parreiras (1860-1937). Antônio Parreiras 
é considerado um dos maiores paisagistas brasileiros e um dos poucos artistas de sua 
época que escreveu sobre sua própria arte. Além de sua autobiografia intitulada História 
de um pintor contada por ele mesmo, Parreiras deixou-nos uma quantidade significativa 
de depoimentos de grande importância, e, acima de tudo, relatos imprescindíveis para se 
perceber o panorama estético, social, político e dos processos criativos da arte brasileira 
no final do século XIX e inicio do século XX. O suporte teórico-metodológico mobilizado 
para desenvolver o trabalho é o da semiótica discursiva, de origem greimasiana, que 
se volta para a explicitação das condições da apreensão e da produção de sentido, 
privilegiando a abordagem do texto como objeto de significação, preocupando-se em 
estudar os mecanismos que o engendram que o constituem como um todo significativo. 
O que significa descrever e explicar o que o texto diz e como ele faz para dizer o que 
diz. Para esta análise, especificamente, selecionamos um trecho da obra autobiográfica 
de Parreiras, constituído pela integração de uma imagem (ilustração) com o texto que 
a acompanha, como uma espécie de legenda, selecionado pelo próprio artista. Nesse 
sentido, verbal e não verbal, integrados, do ponto de vista da semiótica discursiva, 
podem ser tomados como um texto sincrético. Partindo-se da noção de sincretismo, 
então, procuramos mostrar como se constrói a configuração da memória, entendida 
como um resgate do passado, tema recorrente na obra autobiográfica de Parreiras, e, 
em especial, no trecho escolhido como corpus de análise deste trabalho, no qual há a 
predominância de elementos nostálgicos e saudosistas.

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica discursiva, Sincretismo, Antônio Parreiras, Memória.

Temos no gênero autobiográfico a vida de um sujeito narrada por ele 

mesmo. Nessa escritura, o sujeito recupera, ou tenta recuperar, um momento 

que já não mais existe no agora, que está ausente do tempo presente.

Em se tratando de um gênero que “passeia pelo tempo”, a autobiografia nos 

seduz com a possibilidade, linguística que seja, de permitir que nos encontremos, 

por um único instante ao menos, em um momento outro que não o do agora, 
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permite retomarmos por alguns instantes alguns de nossos momentos mais 

felizes ou mais dolorosos, permite, enfim, que “sejamos de novo” ao retornarmos 

num tempo. 

E é a partir dessa sedutora perspectiva de “viagem no tempo”, de tentativa 

de recuperar algo que já não existe mais, no tempo, que damos início a algumas 

reflexões acerca da temporalidade da memória.

Este trabalho tem por objetivo analisar como se constroem as relações 

de produção de sentido que se estabelecem entre o texto verbal e o não verbal 

na obra História de um pintor contada por ele mesmo de Antônio Parreiras 

(1860-1937).

Antônio Parreiras é considerado um dos maiores paisagista brasileiro 

e um dos poucos artistas de sua época que escreveu sobre sua própria arte. 

Além de sua autobiografia intitulada História de um pintor contada por ele 

mesmo, Parreiras deixou-nos uma quantidade significativa de depoimentos de 

grande importância, e, acima de tudo, relatos imprescindíveis para se perceber 

o panorama estético, social, político e dos processos criativos da arte brasileira 

no final do século XIX e inicio do século XX.

O suporte teórico-metodológico mobilizado para desenvolver o trabalho é 

o da semiótica discursiva, de origem greimasiana, que se volta para a explicitação 

das condições da apreensão e da produção de sentido, privilegiando a abordagem 

do texto como objeto de significação, preocupando-se em estudar os mecanismos 

que o engendram e que o constituem como um todo significativo, o que significa 

descrever e explicar o que o texto diz e como ele faz para dizer o que diz.

Para tanto, a semiótica concebe o processo de produção do texto como 

um percurso gerativo constituído por três patamares: o fundamental, o narrativo 

e o discursivo, dando ênfase às relações que se estabelecem entre os signos, 

a partir do processo de significação capaz de gerá-los.

Segundo Fiorin ,
O percurso gerativo de sentido é uma sucessão de patamares, cada 
um dos quais suscetível de receber uma descrição adequada, que 
mostra como se produz e se interpreta o sentido, num processo que 
vai do mais simples ao mais complexo (FIORIN, 2005, p.20).
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Este modelo pode ser assim representado: 

Componente 
Sintáxico

Componente 
Semântico

Estruturas 
sêmio-

narrativas

Nível profundo Sintaxe fundamental Semântica fundamental

Nível de superfície
Sintaxe

narrativa
Semântica narrativa

Estruturas 
discursivas

Sintaxe discursiva

Discursivização

(actoralização, temporalização, espacialização)

Semântica discursiva

Tematização

Figurativização

Para cada etapa do percurso existe um componente sintático e um 

semântico. No nível profundo, o das estruturas sêmionarrativas, a significação 

é identificada através de uma oposição semântica fundamental, de base geral 

e abrangente. No nível de superfície, a organização narrativa do texto é dada a 

partir do ponto de vista de um sujeito. As categorias semânticas são assumidas 

como valores por um sujeito na relação com um objeto e com outros sujeitos, o 

que pode ser observado na construção de programas narrativos que se encontram 

hierarquizados em sequências, constituindo o esquema narrativo canônico.

A manipulação, a ação e a sanção constituem a organização canônica 

das narrativas. De acordo com Fiorin (2005, p.27), 
a narratividade é uma transformação situada entre dois estados 
sucessivos e diferentes. Isso significa que ocorre uma narrativa 
mínima,quando se tem um estado inicial,uma transformação e um 
estado final (FIORIN, 2005, p.27-28). 

É preciso deixar claro que apesar de todos os textos possuírem narratividade, 

esta não deve ser confundida com a narração.

No nível das estruturas discursivas se dá a transformação da organização 

narrativa em discurso. A concretização do sentido do texto, no discurso, é possibilitada 

por procedimentos distintos, que revestem determinada organização narrativa. 

São os procedimentos de actorialização, temporalização e espacialização, que 

pertencem ao componente sintáxico do texto; e os procedimentos de tematização 

e de figurativização que, como apresentados no quadro acima, pertencem ao 

componente semântico do texto.
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Barros esclarece que o discurso
é a última etapa da construção dos sentidos no percurso gerativo da 
significação. É nessa etapa que a significação se apresenta de forma 
mais concreta e complexa.O discurso pertence,portanto, ao plano do 
conteúdo dos textos.O texto,por sua vez, distingue-se do discurso 
por ter conteúdo (o do discurso) e expressão(BARROS,2003,p.209).

Baseado na dicotomia saussuriana (significante/significado) Greimas 

postula que: 
Quando um crítico fala da pintura ou da música,pelo próprio fato de que 
fala, pressupõe ele a existência de um conjunto significante “pintura”, 
”música”. Sua fala constitui-se, pois, em relação ao que vê ou ouve, 
uma metalíngua. Assim, qualquer que seja a natureza do significante ou 
o estatuto hierárquico do conjunto significante considerado, o estatuto 
de sua significação se encontra situado num nível metalinguístico 
em relação ao conjunto estudado. Essa diferença de nível é ainda 
mais visível quando se trata do estudo de línguas naturais: assim o 
alemão ou inglês podem ser estudados numa metalíngua que utiliza 
o francês e vice-versa. Isso nos permite a formulação de um princípio 
de dimensão mais geral: diremos que esta metalíngua transcritiva ou 
descritiva não apenas serve ao estudo de qualquer conjunto significante, 
mas também que ela própria é indiferente à escolha da língua natural 
utilizada. (GREIMAS, 1979, p.23)

O texto é, portanto, uma unidade de sentido e além do texto escrito, 

uma escultura, um quadro, um símbolo, uma foto, um filme ou uma imagem 

são considerados textos e são, por isso, objetos passíveis de análise de sua 

significação discursiva pela semiótica. 

Para esta análise, especificamente, selecionamos um trecho da obra 

autobiográfica História de um pintor contada por ele mesmo de Parreiras, constituído 

pela integração de uma imagem (ilustração) com o texto que a acompanha, como 

uma espécie de legenda, selecionado pelo próprio artista. Nesse sentido, verbal 

e não verbal, integrados, do ponto de vista da semiótica discursiva, podem ser 

tomados como um texto sincrético.

 Teixeira nos explica que:
O conceito de sincretismo, em semiótica, tem origem em Hjelmslev, 
que o associava ao conceito de neutralização em fonologia. Definia 
sincretismo como a categoria resultante de uma superposição entre dois 
funtivos, ou seja, de uma comutação suspensa entre dois termos em 
determinado contexto. Duas grandezas são definidas como invariantes 
quando submetidas à prova da comutação (teve / tive, por exemplo, é um 
par que mostra a existência de dois fonemas vocálicos, nas primeiras 
sílabas, obtidos como tais por comutação em contextos semelhantes). 
Em outra situação, ou contexto linguístico, as duas unidades podem 
contrair-se numa superposição, em que elas passam a ser variantes, 
e o seu sincretismo produz uma invariante (em posição átona final, 
por exemplo, desfaz-se a oposição e / i). (TEIXEIRA, 2008, p.179)
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Dessa forma, a semiótica discursiva define como sincrético um objeto 

que, “mobilizando várias linguagens que se relacionam e interagem ao produzir 

sentido, submete-se, como texto, a uma única enunciação que confere unicidade 

à variação” (TEIXEIRA, 2008, p.180).

 Mobilizaremos, como já mencionamos, os fundamentos teórico-

metodológicos da semiótica discursiva e, dentre as possibilidades ofertadas pela 

teoria, destacamos as contribuições dos estudos semióticos da enunciação, da 

semiótica plástica e da semiótica sincrética para a realização do aqui proposto.

Em síntese, os objetivos deste trabalho são: examinar as relações entre 

o texto verbal e não verbal, verificar a construção do tempo como estratégia 

enunciativa e mostrar como se constrói a temporalidade da memória, entendida 

como um resgate do passado, tema recorrente na obra autobiográfica de Parreiras, 

e, em especial, no trecho escolhido como corpus de análise deste trabalho, no 

qual há a predominância de elementos nostálgicos e saudosistas.

ANÁLISE 

O texto sincrético que iremos analisar, a quinta ilustração da obra 

autobiográfica História de um pintor contada por ele mesmo de Antônio Parreiras 

(figura 1), é composto pelo autorretrato do pintor envolto por uma paisagem e 

uma legenda que o acompanha. 

Figura 1
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Ao observamos a cena, o que nos chama imediatamente a atenção, atrai 

nosso olhar é a figura do pintor que ocupa quase em sua totalidade o lado direito 

da cena. Ele está sentado sob um rochedo e sua postura está levemente inclinada, 

projetando-se para frente de seu corpo, tendo à esquerda, o mar. Parreiras está 

ricamente vestido e tem sob suas mãos um chapéu que displicentemente pende 

de suas mãos.

Algumas relações potencializam a atração imediata que a figura de 

Parreiras exerce sobre nosso olhar como os contrastes existentes entre o primeiro 

(rochedo), segundo (a figura do pintor) e o terceiro (mar) planos.

O primeiro plano é escuro, com traços fortes, saturados e bem marcados 

o que nos sugere um sentido de “fechamento”, repouso, interioridade, contensão.

O terceiro plano é claro, com traços fracos, diluídos, rarefeitos o que 

nos sugere um sentido de “abertura/amplitude” para outro espaço, exterioridade, 

expansão.

No segundo plano, temos, além do maior contraste cromático em relação 

ao primeiro (pela cor clara da roupa) e menor em relação ao segundo plano 

(pontos escuros no cabelo, barba, gravata e chapéu), a figura do pintor numa 

posição arqueada, a cabeça, o olhar pendendo para baixo, para “o longe” e em 

diagonal e pés, um levemente “entortado” e outro “plantado no chão”, as mãos 

entrecruzadas segurando o chapéu que pende, o despojamento da posição de 

um de seus pés, a rigidez do outro, sua posição que ao mesmo tempo relaxa e 

tensiona o corpo sugere a entrega do sujeito à lembrança.

É importante ressaltar que a tematização da lembrança é sugerida a 

partir da legenda “Então uma saudade imensa me invade a alma. É a lembrança 

do passado que volta...” e consolidada na ilustração. A ilustração, neste caso, 

especificamente, tomada isoladamente, poderia nos guiar por uma outra leitura 

que não essa (figura 2). O que vemos no texto plástico é simplesmente um 

homem sozinho,sob um rochedo, numa paisagem dura,porém,bela, mas que 

pouco sugere o ato de rememorar.
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Figura 2

No entanto, quando analisamos, neste sentido, o plástico e o verbal 

sincreticamente, percebemos a tematização da lembrança que é dada pelo texto 

verbal (legenda), que é ressaltada, confirmada por essa organização figurativa 

e plástica do visual.

Este lugar, que se torna um aqui, presentifica a cena onde os acontecimentos 

serão lembrados e reforça a ideia de que o sujeito se mantém no aqui, no agora, 

neste lugar inóspito, lembrando-se do passado. O pintor está num aqui em que 

sente saudades de um lá.

Quando ocorre a figurativização da memória, ou seja, quando o narrador 

se apresenta lembrando ou esquecendo, temos o que chamamos temporalidade 

da memória (BARROS, 2009).

A figura do pintor está englobada por uma paisagem áspera, dura, 

isolada de tudo e de todos, que figurativiza o isolamento do sujeito, criando uma 

ambiência propícia no não verbal (equivalente ao “então” da legenda) para evocar 

o passado, para a “invasão da saudade”.

A linha do horizonte, a cor, a abertura, a amplitude presentes no terceiro plano 

sugere o movimento para o então, para o lá que está fora da cena, para a saudade.

Esse sujeito contido no presente é arrebatado, invadido pela saudade e 

propicia a conjunção com o passado – “saudade imensa/invade a alma”.

A saudade é a percepção da ausência de um outro espaço e tempo já 

projetados fora da cena. Essa saudade possibilita, então, a presentificação do ato 
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de lembrar, desdobrando o sistema enunciativo em dois tempos: o da enunciação 

( o agora do pintor que se retrata na cena) e o da memória:
Embora ambos possam ser expressos pelo sistema enunciativo, o 
tempo de contar e o de rememorar não são exatamente os mesmos, 
há, ao menos, um breve hiato entre os dois. A narração está sempre um 
pouco “atrasada” com relação ao ato de lembrar, já que o pressupõe. 
Ela , no entanto, o incorpora. A rememoração só pode aparecer no 
texto por estar sendo narrada (BARROS, 2009, p.543).

Fiorin já havia apontado anteriormente a existência de duas temporalizações 

linguísticas possíveis no discurso: uma do enunciado e outra da enunciação. 

A do enunciado que é a temporalidade em que os acontecimentos narrados 

acontecem, e a da enunciação que refere-se à temporalidade em que o narrador 

conta os eventos.A partir dessas considerações, o autor apresenta quatro tipos 

de operações temporais que são: a debreagem enunciativa da enunciação,a 

debreagem enunciva da enunciação,a debreagem enunciativa do enunciado e 

a debreagem enunciva do enunciado (FIORIN,1996, p. 290-296).

Há na cena a coexistência de duas sequências narrativas. A primeira 

sequência é a do sujeito que está em conjunção com o presente e uma segunda 

sequência na qual ele entra em conjunção com o passado.

Esta primeira sequência , no entanto, não é totalmente abandonada. A 

transformação dos estados do sujeito é mostrada em processo, curso, ou seja, 

ocorrendo. Não há um total abandono da primeira sequência, pois o sujeito não 

“sai” do presente ao entrar em conjunção com o passado, ou seja, ele não se 

distancia totalmente de seu presente.

A instalação da enunciação enunciada (instância do eu-aqui-agora) 

manifesta-se, no texto verbal, por meio do pronome “me” que demonstra a 

instalação da primeira pessoa; assim e, também, na embreagem enunciva 

realizada pela assinatura e legenda no canto direito e esquerdo respectivamente 

na cena, o sujeito assume no discurso que fala de si mesmo.

O advérbio “então”, na primeira frase, instala um “agora”, um presente ao 

mesmo tempo em que prepara, introduz” a saudade” na narrativa. Ele estabelece, 

portanto,uma conexão entre presente e passado,o encadeamento de uma narrativa 

durativa, que prolonga a cena num presente que é tomado pela lembrança.

Na segunda frase, há a instalação de um agora observado pelo uso 

dos verbos no presente “é” e “volta”. Esta construção sintática expressa a 

temporalidade da enunciação.
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Os tempos enunciativos são, geralmente, empregados para se referir à 
história, para tratar da construção do passado, da memória e da narrativa 
e estabelecer conexões entre o passado e o presente, mostrando 
principalmente continuidade entre os dois. (BARROS, 2009, p. 545)

Por sua vez, a tematização da lembrança neste enunciado, configura, no 

texto verbal, a temporalidade da memória na medida em que a tematização da 

lembrança, da rememoração é figurativizada no texto plástico, estabelecendo, 

assim, uma rede relacional.

Segundo, ainda, Fiorin,
Em todo texto, temos um nível de organização narrativa, que será 
tematizado. Posteriormente, o nível de organização temática poderá 
ou não ser figurativizado. O nível temático dá sentido ao figurativo e 
o nível narrativo ilumina o temático (FIORIN, 2005, p.94).

O que significa dizer que o sentido que atribuímos em nossa análise 

sobre a temporalidade da memória só nos foi possível, pois o tema “lembrança”, 

“saudade” é concretizado através das figuras; ou melhor, através da relação entre 

tema e figuras, através de um percurso figurativo.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Percebemos em nossa análise que o efeito de sentido que sugere a 

entrega do sujeito à lembrança só é possível a partir da legenda que recorta a 

imagem, fornecendo-nos, assim, um sentido específico, único, sem o qual teríamos 

apenas uma vaga ideia de uma possível significação. Dessa forma, podemos 

afirmar que o efeito de sentido obtido só foi possível pela corelação entre os 

enunciados, que se completaram de modo a assegurar o efeito de sentido obtido.

Os contrastes, interações e relações que mostramos entre a ilustração 

(texto plástico) e legenda (texto verbal) tomadas e analisadas de forma sincrética 

reforçou nossa expectativa sobre o sincretismo do trecho analisado e sobra a 

importância de o analisarmos como tal.

Podemos demonstrar, assim, a partir da análise dessa obra sincrética, 

que há uma total correspondência e reiteração na produção do efeito de sentido 

tanto no texto plástico como no verbal de uma configuração da temporalidade 

da memória. As estratégias enunciativas empregadas, no trecho selecionado, 

foram estabelecidas de modo contratual.

Percebemos também que, embora a ilustração possua características de efeito 

de sentido bem similares com as encontradas em algumas análises de autorretratos, 
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onde também há a predominância do tempo enunciativo, o trecho analisado possui a 

peculiaridade, talvez por, além de configurar-se como um autorretrato, ser pertencente 

ao gênero autobiográfico, de ter seu sistema enunciativo desdobrado em dois tempos: 

o da enunciação e o da memória. O que nos leva a refletir sobre a possibilidade de 

se estabelecer algumas características temporais pertencentes, especificamente, 

ao gênero autobiográfico, no que tange a temporalidade, nesta obra.

O recorte de análise que ora se apresentou, até por uma questão do 

tempo, deixa lacunas que precisam ser preenchidas, algumas questões que 

precisam ser respondidas e outras que precisam ser aprofundadas. E são estas 

questões que vão direcionar o trabalho daqui por diante. 
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A NOÇÃO DE SUJEITO NOS DISCURSOS ETNOLITERÁRIOS

Maria de Fátima Barbosa de Mesquita Batista (UFPB/CNPq)
mariadefatima.mbatista@gmail.com

RESUMO:

O estudo que ora apresentamos está vinculado a um projeto, de amplo alcance, que 
desenvolvemos para o CNPq desde março de 2010 cujo objetivo é analisar, do ponto de 
vista semiótico, o texto literário de expressão popular que faz referência às três figuras 
étnicas que entraram na composição do povo brasileiro, a fim de descobrir a ideologia 
subjacente aos discursos. O destaque vem sendo dado às relações de intersubjetividade 
e ao pluriculturalismo que caracterizam esse tipo de literatura. Duas tendências teóricas 
vêm orientando a realização desse projeto: estudos etnoliterários e em semiótica das 
culturas, sobretudo os trabalhos de Pais (1993-2005) e os de Rastier (2009-2010).

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica das culturas, Etnoliteratura, Subjetividade

Cidmar Pais (2005:5) reconheceu três grandes naturezas de discurso: 

os sociais não literários; os literários propriamente ditos e os etnoliterários que 

apresentam objetivos e características marcadamente diferentes. Segundo esse 

estudioso, falta-lhes verossimilhança. Seus autores, na maioria das vezes, não são 

conhecidos e o sujeito enunciador é comumente apagado ou substituído por um ente 

imaginário ou virtual. As marcas de tempo e espaço do enunciado, ou não existem, 

ou são vagas, produzindo um efeito de atemporalidade e do não-lugar. O sujeito 

enunciador é um ente coletivo que ressurge sempre que os textos são retomados. 

Não são documentais como os textos da história científica, mas recriam outro tipo de 

memória social que “incorporam, sustentam, caracterizam uma identidade cultural, 

representando um saber compartilhado sobre o mundo” (PAIS, 2005: 6).

O estudo que ora apresentamos explora a noção de sujeito aplicada 

à análise de discursos etnoliterários, com base na teoria semiótica. O corpus 

constou de textos orais ou escritos que vimos levantando no âmbito de um projeto 

que desenvolvemos para o CNPq desde março de 2010. 

O termo literatura vinculado à oralidade foi alvo de críticas, uma vez que 

seu étimo provém da palavra latina littera que significa letra, grafia do fonema, 

que restringia seu uso ao texto escrito. No entanto, hoje ele ampliou seu campo 

de significação, podendo ser aplicado ao texto escrito ou oral, em prosa ou verso, 

mailto:mariadefatima.mbatista@gmail.com
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cantado ou recitado. Segundo Millman Parry (1991:16. Apud, NASCIMENTO, 

2005:10): “palavras ouvidas, quando enunciadas em forma de arte, são literatura oral; 

palavras vistas quanto escrita em forma de arte são literatura escrita”. A discussão 

maior, agora, não é saber se é escrito ou oral, mas se possui as características 

atribuídas a esse tipo de literatura, quais sejam: linguagem popular, confeccionada 

ou interpretada fora do âmbito da academia, cuja origem está no povo, ou que 

foi por ele reconhecida como sua e divulgada em alta escala, disseminada no 

seu seio. Define-se muito mais em temos socioculturais do que propriamente 

linguísticos, uma vez que, a maioria das obras foi apreendida oralmente. Somente 

os textos publicados em folhetos (chamados cordéis porque eram levados ao 

público, nas feiras, pendurados em cordas finas) são produzidos na modalidade 

escrita da língua. Mesmo nesses casos, em que há um vestígio escrito do texto, 

pode-se afirmar que muitos tiveram uma fonte originariamente oral e que foram, 

depois, submetidos a uma escritura, ou vice-versa: uma escritura que, devido 

a curta extensão, pode ser facilmente memorizada e, assim, transportada para 

a oralidade. Os folhetos são geralmente feitos para serem lidos, ou cantados 

em festas populares, em reunião de amigos, etc. As características, portanto, 

propostas por Zumthor (1983: 15) para a poesia oral (como, por exemplo, o fato 

de situar-se o eixo da comunicação entre falante e ouvinte) aplicam-se, também, 

ao cordel desde que transposto para a modalidade oral. 

Outro problema que envolve a discussão do assunto é a atribuição do 

termo literatura popular somente ao cordel e à cantoria. Trata-se, no entanto, de 

uma literatura popular, multifacetada, rica em gêneros ou formas de expressão, 

que engloba: o romance oral (narrativas cantadas ou recitadas que nos vieram 

da Idade Média) o conto (que alguns chamam história de Trancoso), a lenda, 

a cantiga (de roda, de ninar, a parlenda) a embolada, o marco, a peleja, além 

da cantoria de viola e do cordel. O próprio cordel não se configura mais como 

um gênero, mas como um suporte, podendo apresentar gêneros literários e 

textuais diversos (romances, desafios, contos tradicionais, perfis de pessoas 

importantes, textos filosóficos e linguísticos). Assim, para dirimir ambiguidades, 

vamos considerar a nomenclatura cordel para o gênero literário popular escrito em 

verso e folheto para o suporte em que o gênero cordel é escrito. Vale ressaltar, 

ainda, que o folheto não é suporte apenas do cordel, mas do conto popular, da 

lenda etc. Em Portugal, os folhetos são comumente em prosa. 
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Além dos estudos etnoliterários mencionados, serviu de suporte, para a 

análise, a semiótica greimasiana que pensou a significação como um percurso 

constituído de três estruturas: a narrativa, a discursiva e a fundamental. Esta 

designa como sujeito funções distintas: o sujeito semiótico, que é ideológico, 

porque busca um valor no interior de uma narrativa, os sujeitos discursivos, o 

enunciador e enunciatário que são os destinadores e destinatários da comunicação 

no nível das estruturas discursivas, bem como os atores que são sujeitos do 

enunciado, representantes discursivos dos sujeitos semióticos. Vale ressaltar, 

ainda, nos estudos etnoliterários, o uso do termo informante para designar o 

emissor do texto tradicional, o que vem suscitando discussões. A nomenclatura 

cantor é proposta para substituir informante que, a nosso ver, não se adapta a 

todos os casos, em virtude de serem alguns textos recitados e não cantados. 

Não podemos, entretanto, deixar de considerar que o termo é ambíguo. Na 

teoria semiótica, o informante “representa, sob a forma de um ator autônomo, um 

sujeito cognitivo que o enunciador dota de um saber (parcial ou total) e coloca 

no discurso, em posição de mediador, com relação ao enunciatário.” (GREIMAS 

e COURTÉS,1979: 236). Os autores citados exemplificam a função referida com 

o papel do mensageiro que “informa Édipo de que o homem que ele matou é seu 

pai, a mulher que ele esposou é sua mãe.” (id ib: 236) Neste sentido, o informante 

é um actante da narrativa, comparando-se a um destinador que, como sujeito 

de um conhecimento, é capaz de transferi-lo ao sujeito semiótico. Nos estudos 

etnoliterários, todavia, o termo é um actante da comunicação, aproximando-se 

mais do conceito de autor e, consequentemente, o informado do de ouvinte/leitor, 

embora saibamos que a autoria condiz com a confecção ou criação original do 

texto, enquanto que a informação consiste em repetir, melhor diria, em recriar, o 

que foi criado por outrem. Sobretudo no caso específico dos romances orais, o 

termo recriação se adéqua melhor. É que os romances orais diferem de outros 

de publicação conhecida que o informante leu e depois memorizou, sendo 

capaz de recitá-lo de cor, sem variá-lo, mesmo porque, se ele errar ou esquecer, 

pode retornar à fonte de aprendizado e corrigir. No Romanceiro, as fontes 

são as memórias das tias e avós, da mãe de leite, da coleguinha de calçada, 

que desaparecerão cedo ou tarde. O informante, quase sempre morador da 

zona interiorana, às vezes analfabeto, ou com primário completo, dificilmente 

teria acesso a essas fontes primeiras do Romanceiro. Portanto, oralmente ele 
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aprendeu o texto, já modificado, e nele deixa suas marcas: retira aquilo de 

que não gosta, ou que não é capaz de entender e assim o passa a outrem. É, 

pois, um processo variacional rico e abundante que caracteriza a oralidade do 

romanceiro e que atinge, particularmente, a estrutura linguística, através de 

substituições, truncamentos, cruzamento de textos diversos e superabundância 

de elementos lexicais1. É comum dizer-se que os textos são copiados da tradição. 

Na verdade, o que é copiado são os elementos essenciais, em torno dos quais 

o informante recria, estrutura um novo texto com aquilo de que dispõe e que é 

variável de uma região para outra, de um indivíduo para outro. Cada variação é, 

pois, uma recriação e não uma repetição do texto original. Visto por esse ângulo, 

o informante é também autor, responsável pelas modificações e acréscimos que 

opera no texto original, transformando-o, mesmo porque, paralelo à enunciação 

do texto original que se caracteriza como formular, copiado/recriado da tradição, 

geralmente cantado e obedecendo a princípios de rima e métrica, portanto, em 

linguagem formal, flui outro enunciado, da criação do próprio informante, em prosa, 

onde ele tece comentários sobre os acontecimentos textuais, faz referência à 

situação passada quando aprendeu o texto (formular) e testa o canal com frases 

do tipo de: entendeu?; a cantiga é essa?, etc. Aqui, existe maior envolvimento do 

falante com a audiência, ocorrendo mudança de turno informante-pesquisador 

e pesquisador-informante.

A linguagem é informal e descontraída, sobretudo quando o emissor 

sente que está agradando. Eis os exemplos:
A viúva de ciúme mandava cortar

lá em cima nas gainha eles iam se abraçar. (enunciado formular)

— Isso é que é amor! (enunciado paralelo) 
(CN in BATISTA, 2012:208)

Mandei chamar o doutor pra receitar Dona Branca

O doutor lhe respondeu: Dona Branca está pejada.(enunciado 
formular)

— Mamãe não queria que a gente dissesse pejada não porque era 
feio. A gente era pra dizer: Dona Branca não tem nada. (enunciado 
paralelo)
(DB in BATISTA, 2012:419)

1  Para tanto, ver NASCIMENTO, Braulio. Estudos sobre o Romanceiro Tradicional (2004) onde o autor trabalha, 
não apenas o processo variacional do romance, como o eufemismo e a criação poética.
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Além de autor, o informante é o cantor/recitador que, num momento 

qualquer, canta/recita seu texto em presença de um ouvinte/pesquisador. Passado 

esse primeiro momento que chamaremos de histórico ou real, ele delega sua voz 

a outro que chamaremos aqui de enunciador, termo mais em consonância com 

a teoria semiótica, onde é definido como o produtor do discurso, “o destinador 

implícito da enunciação” (GREIMAS e COURTÉS, 1979: 236), nomeando-se 

enunciatário, o “destinatário implícito”. Ambos, enunciador/enunciatário, são os 

sujeitos da comunicação. Haverá tantos enunciadores/enunciatários quantas 

forem as enunciações de um texto oral, que são em número infinito.

Na tese (defendida na USP em 1999), estabelecemos, para os actantes 

da comunicação, com base na proposta de François Rastier (1989) e ainda na 

teoria literária tradicional, a tipologia seguinte: enunciador/enunciatário-ator e 

enunciador-narrador/enunciatário-narratário. Ao primeiro grupo, correspondem os 

atores que assumem a voz e a audição no enunciado e que, em vista disto, seu 

enunciado aparece em primeira ou segunda pessoa. Este fato é mais frequente 

nos textos dialogados, como no exemplo seguinte extraído do romance As filhas 

da condessa (BATISTA, 2012:286):
— Ô de casa, ô de fora onde mora a La Condessa?

— Que quereis com a La Condessa que por ela perguntais?

— Senhor rei mandou dizer que das filhas que tivesse

Mandasse uma delas para o rei casar com ela.

Do outro grupo, fazem parte o narrador/narratário que contam/escutam 

o fato em terceira pessoa, sem de este participar efetivamente. Caracterizam 

os textos contados. O romance de cordel Os sofrimentos de Dona Genebra, de 

Leandro Gomes de Barros, exemplifica o fato: 
Na cidade de Genova

Havia um negociante

De dinheiro e muitos prédios

Ele contava bastante

E na forma de viver

Era mais interessante

Casado com uma mulher

De uma grande habilidez

Lia, escrevia e contava

Falava bem português
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Italiano e latim

Grego, alemão e francês

Chamava Dona Genevra

Amava muito ao marido

Ele chamado Bernardo

De todos bem conhecido

Neste lugar não havia

Outro casal tão unido

Dona Genevra sabia

Cortar, bordar e coser

Finalmente era modesta

Tudo sabia fazer

Em lugar de cozinheira

Não tinha mais o que aprender

Para servir uma mesa

Ainda não tinha encontrado

Outro copeiro mais neste

Que tivesse mais cuidado

Nisto ela não se ocupava

Devido a seu bom estado

Era querida de todos

Cheia de honestidade

Bernardo bem satisfeito

De por ter felicidade

Encontrado uma mulher

Digna de sua bondade

(In BATISTA, 2012: 155-156)

Este romance foi escrito originariamente, pertencendo, portanto, ao 

gênero cordel. No entanto, este texto foi fornecido, oralmente, por uma informante 

do Cariri paraibano Maria José Cordeiro (82 anos, do lar, Fazenda Malhada da 

Panela-Boqueirão). 

Às vezes, há uma situação híbrida em que ocorre uma parte contada e 

outra dialogada, simultaneamente. Veja-se o exemplo de um romance recolhido 

por Pereira da Costa em Pernambuco (1974: 360-363): 
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A Bela Infanta (versão de Goiana)

Já deu o sol na vidraça,

Já lá vem rompendo o dia,

A princesa de Alemanha

A seu pai se descobria.

—Senhor pai, já era tempo

Do senhor me dar marido.

—Oh! filha, quem isto diz

Sua honra tem perdida.

A enunciação dos textos orais é, antes de mais nada, um espetáculo 

semiótico, constituído de várias linguagens (o gesto, o conto, a dramatização, 

etc). O sujeito confunde-se com o cantor, o recitador ou o intérprete de um texto, 

que nem sempre é de sua autoria, ou cuja autoria ele desconhece. O cantor, 

uma vez que recria o texto, pode ser apontado como autor. É o chamado autor 

legião pelos etnoliteratas. Vejamos o exemplo seguinte:
Hoje é um dia lindo

Me sinto contente (Bis)

Levanto e salto

Dou meia volta e sento (Bis)

Enquanto cantam, os enunciadores, que estão sentados, levantam os 

braços para cima e fazem um circulo com o mesmo. Depois, levantam-se, dão um 

salto, dão meia volta e se sentam. O texto verbal, gestual e musical é repetido duas 

vezes. Os participantes sustentam as mãos, antes de cantarem a parte seguinte.
Nós iremos juntos

Iremos Juntos

Iremos juntos

Amigos seremos

Amigos seremos

Na última estrofe, cada um aponta para o outro, enquanto os dois cantam:
Pois o meu amigo

É o teu amigo

E o teu amigo

É amigo meu (Bis)

(In BATISTA. Corpus de pesquisa. Inédito )

Este texto pertence ao gênero parlenda que é uma peça popular, bastante 

utilizada em brincadeiras infantis. Algumas são tradicionais, isto é, vieram de um 
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passado longínquo, persistindo na memória popular, através da oralidade e transmitidas 

de geração em geração. Outras são feitas no dia-a-dia, em trabalhos realizados 

por educadores, psicólogos e outros profissionais ligados à formação integral da 

pessoa humana. Desconhecemos o autor dessas cantigas, mas o enunciador é um 

eu discursivo que atrai outros para, juntos, representarem o mesmo papel. 

Muitos textos escritos foram transportados para a oralidade, devido ao 

uso em atividades recreativas nas escolas, paróquias, festas comunitárias e 

cantorias de viola que transformaram as narrativas antigas, na maioria das vezes 

contadas, em narrativas dialógicas à semelhança do que se faz no teatro. O 

enunciador discursivo, que antes era, apenas um narrador, debreado do enunciado 

e da enunciação, no tempo e no espaço, passa a ser um ator, embreado com a 

enunciação e o enunciado. Cria-se um simulacro do discurso em que os atores 

assumem a enunciação como sujeitos enunciadores (eu) e enunciatários (tu), mas 

ao mesmo tempo, atuantes da narrativa, como heróis que contam sua própria 

história, opinando sobre os fatos nelas contidos. Vejam-se os exemplos seguintes:
— Qu’ é que tu tem, Juliana que tai tristonha a chorar

—Não é de chorar, não, mamãe pois Dom Jorge vai casar 

(BATISTA, 2012:35)

Para concluir, vale ressaltar que nem sempre é possível dizer que os 

textos etnoliterários fogem totalmente aos parâmetros gramaticais vigentes, uma 

vez que, como o povo que os faz e difunde é múltiplo, mesclado de etnias várias, 

pode-se falar de vários níveis de linguagem, desde a vulgar, falada por pessoas 

que nunca frequentaram a escola, nas zonas interioranas e, por isso mesmo, 

com forte tendência conservadora e arcaizante até uma variedade semierudita 

(ou erudita) manifestada naqueles textos que vêm de informantes escolarizados, 

inclusive graduados e pós-graduados. Assim, observa-se que popular pode, 

também, seguir uma norma gramatical vigente sem deixar de ser cultura do povo. 
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A OBRA ABERTA: INTERPRETAÇÃO DE ANGÚSTIA À LUz DAS TEORIAS 
DO RISO

GOMES, Valeska L. A.
UFRN – valeska.limeira@gmail.com

RESUMO:

Essa pesquisa propõe a análise do romance Angústia (1936), de Graciliano Ramos, tendo 
como fundamento o riso e os efeitos produzidos por este elemento na narrativa. Estudos 
diversos já foram empreendidos sobre a obra em questão e, em geral, evidenciam o 
caráter autobiográfico, o pessimismo, as concepções ideológicas, as desigualdades 
sociais, a crise. Como explicar, então, a presença do riso? Como ele se caracteriza e 
como atua na construção do sentido dessa obra? Para responder a essas questões, o 
pensamento de Umberto Eco (1962), no que diz respeito à abertura da obra, ou seja, a 
obra de arte inserida numa nova ordem de valores em que os juízos partem da análise 
dos contextos nos quais ela se coloca, a relação dialética, mútua e transformacional entre 
arte e sociedade, a plurivocidade, as indagações e problematizações, a ambiguidade 
como valor e a “desordem fecunda”, possibilitará essa análise temática. Tivemos como 
apoio os estudos sobre o riso de Sigmund Freud (1969), de Mikhail Bakhtin (1987), de 
Henri Bergson (2001), Georges Minois (2003), além de contar com a crítica literária 
sobre o autor e a obra.

PALAvRAS-CHAvE:

Angústia, Riso, Umberto Eco.

Nesta pesquisa daremos enfoque à obra Angústia, do escritor Graciliano 

Ramo, analisada à luz da teoria do riso. Essa abordagem é inicial, pois parte de 

um projeto a ser desenvolvido, e aponta os caminhos para a interpretação da 

obra a partir do riso. Tal premissa se fundou no pensamento de Umberto Eco 

(1962), no que diz respeito à abertura da obra, ou seja, a obra de arte inserida 

numa nova ordem de valores em que os juízos partem da análise dos contextos 

nos quais ela se coloca e a relação dialética, mútua e transformacional entre arte 

e sociedade, a plurivocidade, as indagações e problematizações, a ambiguidade 

como valor e a “desordem fecunda” são pontos evidenciados. 

A escolha pela temática ocorreu em função da percepção de expressões 

risíveis contidas na narrativa, desapontando, por um lado, os estudos e análises 

já empreendidos (de teor trágico e dramático) e, por outro, ratificando-lhes ao 

considerar, no entanto, o sentido maior do projeto de Graciliano. Baseou-se, 

mailto:valeska.limeira@gmail.com
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também, no fato de que o riso é um aspecto que deve ser evidenciado, já que se 

trata de um meio para a transmissão, produção e compreensão do conhecimento 

para a vida, para as relações humanas. Ressaltamos a estreita relação existente 

entre o tema e a estrutura de uma obra:
[...] o estudo do tema (como, aliás, o da imagem, atrás exposto) obriga 
o investigador a empreender duas leituras simultâneas dos textos 
analisados: em primeiro lugar, o texto é, no plano da criação literária, 
um universo coerente; em segundo lugar, a procura dum sentido deve 
ser feita no interior do texto e também no conjunto do campo cultural a 
que esse texto pertence. Assim passa-se obrigatoriamente duma análise 
formalista ou estruturalista do texto para uma análise intertextual e 
cultural: o texto literário é o lugar dialético onde se articulam estruturas 
textuais e extra-textuais, participando do tema, justamente das duas 
séries. O estudo temático revela, afinal, claramente, as duas fases 
indissociáveis da investigação literária: o estudo do funcionamento 
interno dum texto (dum tema num texto, a leitura contribuindo para pôr 
em evidência, para reconstituir um conjunto de funções) e o estudo 
da função social e cultural desse mesmo texto. (MACHADO, p. 120)

Dessa forma, somos responsáveis por compilar perspectivas diversas, perscrutar 

os contrapontos, os contrastes, as convergências e tecer novas possibilidades ao 

objeto de estudo, visando uma análise textual vinculada e direcionada diretamente 

à percepção crítica de elementos sociais, políticos e psíquicos. 

Passaremos pela concepção de “obra aberta” de Umberto Eco, além de 

utilizarmos como bibliografia para o estudo do riso em Angústia a fortuna crítica 

de Graciliano Ramos e de Angústia – principalmente a dos estudiosos Antonio 

Candido, Sonia Brayner, Garbuglio – e a Teoria do Riso em História do Riso e 

do Escárnio (2003), de Georges Minois; O Riso: Ensaio sobre a significação da 

comicidade (2001), de Henri Bergson; A Cultura Popular na Idade Média e no 

Renascimento: O Contexto de François Rabelais (1987), de Mikhail Bakhtin, e 

Os chistes e a sua relação com o inconsciente (1977), de Sigmund Freud.

Em um momento de esterilização e paralisação da cultura italiana e 

europeia, devidas à ditadura fascista, e com a crescente indeterminação da obra 

de arte quanto à forma, Umberto Eco escreve e propõe, em seu livro de ensaios 

Obra Aberta, conceitos para o objeto artístico. Compreende a obra aberta como 

um modelo teórico para explicar a arte contemporânea. Para ele, toda obra de 

arte é aberta, uma vez que é possível haver mais de uma interpretação e aos 

intérpretes caberia o papel da construção final dos objetos artísticos. 

No primeiro ensaio, intitulado de A poética da Obra Aberta, o papel do 

intérprete é realçado quando o autor trata da ambiguidade na mensagem estética, 
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havendo a abertura para o leitor complementar sentidos e, com isso, a multiplicidade 

de interpretações. “O texto quer deixar ao leitor a iniciativa interpretativa, embora 

costume ser interpretado com uma margem de univocidade. Todo texto quer que 

alguém o ajude a funcionar” (ECO, 1986, p. 37). Esse mesmo autor observa que 

as teorias científicas e correntes filosóficas modernas ampliam possibilidades 

de concepção da realidade, uma vez que descentralizam e pluralizam. Com 

isso, surge o processo colaborativo entre intérprete e a obra, o que evidencia a 

indeterminação dos sentidos.

A poética da obra aberta intenciona
[...] promover no intérprete “atos de liberdade consciente”, pô-lo como 
centro ativo de uma rede de relações inesgotáveis, entre as quais ele 
instaura sua própria forma, sem ser determinado por uma necessidade 
que lhe prescreva os modos definitivos de organização da obra fruída; 
mas [...] poder-se-ia objetar que qualquer obra de arte, embora não 
se entregue materialmente inacabada, exige uma resposta livre e 
inventiva, mesmo porque não poderá ser realmente compreendida se 
o intérprete não a reinventar num ato de congenialidade com o autor. 
Acontece, porém, que essa observação constitui um reconhecimento 
a que a estética contemporânea só chegou depois de ter alcançado 
madura consciência crítica do que seja a relação interpretativa, e 
o artista dos séculos passados decerto estava bem longe de ser 
criticamente consciente dessa realidade; hoje tal consciência existe, 
principalmente no artista que, em lugar de sujeitar-se à “abertura” como 
fator inevitável, erige-a em programa produtivo e até propõe a obra de 
modo a promover a maior abertura possível. (ECO,1962, p. 41-42.)1 

Sendo assim, a leitura de Angústia nos leva a um caminho de fidelidade 

e respeito na liberdade de interpretação, pois “há uma perigosa heresia crítica, 

típica de nossos dias, para a qual de uma obra literária pode-se fazer o que se 

queira, nela lendo aquilo que nossos mais incontroláveis impulsos nos sugerirem. 

Não é verdade.”2

Essa obra, como as outras, nos coloca frente a ambiguidades, linguagens 

e vida, além de propor um discurso com muitos planos de leitura.

Preliminarmente, faz-se necessário um panorama sobre o autor e a obra 

em seu contexto histórico, social e de criação, conseguintemente nos levando 

ao estilo, à ideologia, aos procedimentos que utiliza para compor sua narrativa. 

Essa tarefa, sobretudo, é de fundamental interesse, e Arrigucci (2010) chama 

de atitudes básicas nos estudos literários: a explicação, que consiste em inserir 

o texto em contextos mais amplos para traduzi-lo, e a compreensão, que diz 

respeito a penetrar na estrutura significativa da obra.
1 ECO, Umberto. Obra aberta. Tradução de Giovanni Cutolo. São Paulo: Perspectiva, 1962.
2 _________. Sobre a literatura. Rio de Janeiro: Record, 2003. p.12
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Graciliano Ramos (1892-1953), alagoano de Quebrangulo, é conhecido 

como escritor aos quarenta e um anos de idade. De estilo conciso e preciso, de 

economia verbal e fazendo uso de expressões correntes na região nordestina, 

revelou a crueza das cenas de miséria, solidão, luta, crime e alienação a qual a 

sociedade é submetida, quer seja pelo sistema político quer seja pelas hierarquias 

sociais. Em suas ficções, a sociedade e a representação desta configuram-se, de 

tal modo, que contribuem para aguçar a observação do leitor e a possível formação 

de um papel crítico diante das mazelas, da corrupção, do comportamento humano. 

O crítico Antonio Candido se refere à literatura desenvolvida pelo escritor como 

uma literatura engajada, revestida de uma crítica política, empenhada, capaz de 

contundir, retorcer e iluminar os pensamentos do leitor. Nesses termos, o escritor 

se compromete a aliar o processo social à forma estética literária.

Na busca de tematizar o real, de traduzir o seu significado básico (que 

constrói seu mundo ficcional) e a posição de interdependência em que se acha 

nele, o romancista apoiou-se no sertão alagoano, lugar em que ambientou suas 

narrativas, em experiências e na sua própria vida, como relatou em entrevista 

a Homero Sena3: “A pensão do Largo da Lapa está em Angústia. Dagoberto foi 

meu vizinho de quarto...”, “Nunca pude sair de mim mesmo. Só posso escrever 

o que sou. E se as personagens se comportam de modos diferentes, é porque 

não sou um só. Em determinadas condições, procederia como esta ou aquela 

das minhas personagens”, “Falta de imaginação criadora”, apontada pelos críticos 

e confessada também pelo próprio autor. (p. 71)

A obra Angústia, publicada em 1936, na ocasião em que o escritor havia sido 

preso sem motivos formais, mas evidentemente pela sua inclinação política contrária 

à vigente, compõe o quadro do Romance de 30, no qual características como o 

regionalismo, a verossimilhança, a problemática da terra agora sendo motivo de 

aprofundamento e crítica social, a questão social como razão para o desvendamento 

das questões interiores, o apontamento para as ideologias e tipificações sociais, 

entre outros, constituem elementos de composição formal da prosa. 

A começar pelo título Angústia, grandes pensadores como Arthur 

Schopenhauer, Friedrich Nietzsche, Jean-Paul Sartre e Sigmund Freud, conceituaram 

esse termo com palavras como pessimismo, tragédia, condenação irrevogável 

à liberdade, mal-estar diante do avanço do Capitalismo. 
3 SENA, Homero. Graciliano e o modernismo. In: BRAYNER, Sonia. Graciliano Ramos. Fortuna Crítica, v.2. 
2a ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 46-59
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Freud (1896), por exemplo, associa a gênese da angústia a um coite insatisfatório. 

Posteriormente, muda de opinião e relaciona a angústia às fantasias uterinas. Em nota 

n’A interpretação dos sonhos, faz do nascimento o protótipo do afeto de angústia.4

Assim, estudar o riso, termo inicialmente associado ao gozo, prazer e 

euforia, em uma obra que tem como título “angústia” parece contraditório. No 

entanto, no cerne da obra graciliânica vive a contradição. Em Angústia não vai 

ser diferente, o homem é enxergado como ele se mostra: complexo, fragmentado 

e dotado de inúmeras reações e contradições. Esta narrativa corporifica a 

inquietação do homem, promovida pela miséria social e existencial. 

Otto Maria Carpeaux5, em seu ensaio “Visão de Graciliano Ramos”, compara 

Angústia aos romances do escritor russo Gontcharov: “Pintam um mundo primitivo, 

amoral, a-trabalhador, preguiçoso demais para trabalhar, amar, viver.” (1978, p. 27) 

E mostra que a solução vital seria a morte. A morte como salvação. Diante disso, 

em meio à angústia, nos perguntamos sobre a presença do riso. Como enfocar e 

explicar, então, o riso, se o romance se situa na esfera de visão trágica do ser e 

se os estudos, as análises e críticas mostram um mundo interior infernal?

A despeito desse romance, a personagem principal é Luís da Silva, 

narrador protagonista, um sujeito embaralhado, tortuoso, “percevejo social” 

como ele mesmo se denomina, funcionário público cumpridor de horários 

rigidamente estabelecidos e que traz da infância na fazenda com seu pai e avô 

as piores recordações que retratam solidão e violência física. Leva uma “vida de 

sururu” depois de ter saído da fazenda um pouco depois da morte do seu pai, é 

esmagado cotidianamente por se sentir inadaptado às convenções sociais e ter 

de reprimir o seu pensamento por uma questão de sobrevivência (necessidades 

financeiras), vive num misto de obsessão, egoísmo e erotismo em relação a sua 

vizinha Marina, com quem se relaciona e arca com os custos de um casamento 

que não se realizará, uma vez que Julião Tavares - sujeito gordo, de cara balofa, 

empolado e representativo das repulsas ideológicas do protagonista - aparece 

e põe abaixo os planos de Luís. Julião engravida Marina e, enquanto isso, tudo 

vem ao encontro de Luís para que ele cometa o assassinato do seu rival. Todos 

os acontecimentos se atropelam, ressurgem inesperadamente e ligam-se. O 

tempo é uno. “No tempo não havia horas” (RAMOS, 2009, p. 272).

4  PLON, M.; ROUDINESCO, E. Dicionário de psicanálise. Rio de Janeiro Zahar,1998. p. 383
5  CARPEAUX, Otto Maria. Visão de GR. In: BRAYNER, Sonia. Graciliano Ramos. Fortuna crítica, v.2. 2a ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 25-33 
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Candido, ao estudar a obra de Graciliano, em seu Ficção e Confissão, 

observa que a narrativa não flui em Angústia: “Constrói-se aos poucos, num 

ritmo de vai e vem entre a realidade presente, escrita com saliência naturalista, 

a constante evocação do passado, a fuga para o devaneio e a deformação 

expressionista”. (CANDIDO, 1992, p. 68)

Nas primeiras páginas do romance Angústia, vê-se, literalmente, a 

manifestação de marcas temporais. São advérbios, locuções e verbos que exprimem 

um momento presente: “Levantei-me há cerca de trinta dias”, “Das visões que me 

perseguiam naquelas noites compridas umas sombras permanecem”, “À noite, 

fecho as portas”, “Em duas horas, escrevo uma palavra: Marina”, “E, inteiramente 

vazio, fico tempo sem fim ocupado em riscar as palavras e os desenhos”, “Esta 

vida monótona, agarrada à banca das nove horas ao meio-dia e das duas às cinco, 

é estúpida”, “Há quinze anos era diferente” (RAMOS, 2009, p. 7-11, grifos nossos). 

A demarcação do tempo, nesta narrativa, é recorrente. O tempo cíclico, 

assim definido por Bakhtin: 
O tempo se revela acima de tudo na natureza: no movimento do sol 
e das estrelas, no canto do galo, nos indícios sensíveis e visuais das 
estações do ano. Tudo isso é relacionado com os momentos que lhe 
correspondem na vida do homem (com seus costumes, sua atividade, 
seu trabalho) e que constituem o tempo cíclico. (BAKHTIN, 1997, p. 243)

Aparece insistentemente. Do começo ao fim da narrativa, as marcas 

temporais se entrecruzam a cada página. Visualiza-se em todo o relato da 

personagem Luís da Silva, narrador-protagonista, menções à cronologia tanto 

quanto ao tempo interno, subjetivo de suas vivências. Na segunda passagem 

supracitada é antecipado um fato que será explicitado no decorrer da narrativa, 

que é o assassinato de Julião Tavares cometido pelo protagonista. São unidos 

dois tempos. Explica o presente através do passado: “Das visões que me 

perseguiam naquelas noites compridas umas sombras permanecem” (RAMOS, 

2009, p.7, grifos nossos). 

A infância sofrida de Luís, hostil e de solidão, a saída da fazenda em 

decadência para a cidade de Maceió onde passa por condições sub-humanas, o 

encolhimento frente aos de maior poder aquisitivo, o momento em que o pai dele 

morre, o aborto do bebê que Marina espera de Julião e o assassinato deste último 

cometido por Luís resguardam o pensamento de Carpeaux: “A misericórdia do 

pessimista para consigo mesmo é tão compreensiva que medita todos os meios de 
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salvação, para deter-se apenas no último: a destruição deste mundo, para libertar 

todas as criaturas. É preciso destruir o mundo exterior, para salvar a alma.” (1978, 

p. 30) A morte do outro significa uma vida cheia de assombros pra Luís. 

Não consegue se concentrar, pois o passado o persegue. As visões de 

Marina, do pai Camilo, de Julião e de outras personagens vivem em Luís. A trama 

se configura em torno do conflito psicológico e social vivido por Luís ao “perder” 

Marina para Julião Tavares, sujeito que simboliza tudo o quanto lhe esmaga, a 

saber, um sujeito empolado, cristão, gordo, típico burguês. O relato inicial de 

Luís é: “Julgo que ainda não me restabeleci completamente. Das visões que me 

perseguiam naquelas noites compridas umas sombras permanecem, sombras 

que se misturam à realidade e me produzem calafrios.” (2009, p. 7) O trecho se 

explica no correr da narrativa: depois de ter assassinado Julião Tavares, com uma 

corda, ele adoece, fica de cama, tem alucinações e amontoados de pensamentos 

que se misturam, que vão e voltam muito severamente.

“Na atenção flutuante dedicada ao texto é possível detectar um detalhe 

significativo que se liga a outro, permitindo o estabelecimento de uma cadeia 

coerente de significados na qual, em cada elo, está latente a totalidade” 

(ARRIGUCCI, 2010, p. 13)

É neste cenário de angústia ontológica do ser, diante de dificuldades e da 

perda, por exemplo, que aparecem o riso, o chiste, a ironia, o embrutecimento, 

as tiradas, o erotismo, o regionalismo com termos próprios de uma cultura, 

frases e marcas linguísticas denotativos de riso, como: “...tudo se move na 

minha cabeça, como um bando de vermes, em cima de uma coisa amarela, 

gorda e mole que é, reparando-se bem, a cara balofa de Julião Tavares muito 

aumentada.”, “Tinham amarrado no pescoço da cachorra Moqueca um rosário 

de sabugos de milho queimados”, “-Deixe de arrelia. Morreu o ano passado.”, 

“enterrou-se na catacumba desmantelada que nossa família tinha...”, “...padre 

Inácio pregava aos matutos: -‘Arreda, povo, raça de cachorro com porco.’, “Uma 

criaturinha insignificante, um percevejo social”, “A voz é áspera e desdentada. E, 

acompanhando a cadência, tremem as pelancas do pescoço engelhado, como 

um pescoço de peru, tremem os pêlos do buço e as duas verrugas escuras. 

É terrivelmente feia.”, “Necessidade tem cara de herege”, “Trabalhar em quê, 

meu amigo? Só se for em pintar a cara, que é o que ela sabe fazer”, “É isso. 

Eu aqui não sei nada. Todo o mundo de rédea no pescoço. Casa de Gonçalo. 
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As mulheres mandam, e o corno velho é o último que tem conhecimento das 

coisas.”, “... muito poética, aí entre as roseiras, com os cabelos pegando fogo e 

a cara pintada.”, e as expressões “Lambisgoia”, “a tipinha”, “Uma guenza!”, “...

vermelha como pimenta, os braços levantados mostrando os sovacos. Devia ser 

quente demais. - Carga de risco!” e “mulherinha”. (RAMOS, 2009)

Tendo em vista a crítica voltada ao tragicismo e ao pessimismo e também 

o sentido corrente do termo “riso”, a abordagem sobre essa outra perspectiva 

procura verificar o conteúdo risível em Angústia como meio à interpretação 

de sentidos da obra literária, estabelecendo relações entre o texto literário, a 

conjuntura em que esse foi tecido, as imagens risíveis e o sentido do projeto 

do autor. A obra é toda perpassada pelo riso, que pode ser decodificado como 

regionalismo sertanejo, riso de deboche, autoirônico, embrutecido, violento, erótico, 

antirretórico, antibacharelesco. Nos excertos acima, expressões como “Rasga 

diabo!”, de cunho regionalista, “percevejo social”, autoirônico e zoomórfico, “os 

cabelos pegando fogo e a cara pintada”, teor erótico, por exemplo, faz pensar 

em categorias de riso. 

Alguns aspectos gerais sobre o arcabouço teórico escolhido para essa 

pesquisa: 

História do Riso e do Escárnio, de Georges Minois (2003), mostra o riso 

como matéria de grande interesse e largamente discutida desde os tempos mais 

remotos até hoje, notadamente utilizado nos meios de comunicação. Contudo, 

por um período extenso, o riso não foi delimitado, além de ter fugido ao alcance 

dos historiadores por motivos ideológicos. Minois, como historiador, traça toda a 

história da teoria do riso e apresenta as suas facetas, o seu caráter de subversão e 

afirmação, os principais representantes dos estudos sobre o riso, as manifestações 

desde a Antiguidade. Exprime, principalmente, o riso como uma resposta para o 

confronto do homem com a sua existência. Neste ponto, é de crucial importância 

a apreensão da evolução da significação do riso para podermos definir como se 

distingue o riso na narrativa graciliânica. Por muito tempo, por exemplo, o riso 

esteve associado ao diabo – o rei do riso - e ao inferno. 

Em Teoria do Riso: Ensaio sobre a significação da Comicidade, por 

Bergson (2001), as definições não explicam por que o cômico nos faz rir. O 

autor deslinda os mecanismos que levam ao riso, postula leis gerais, discorre 

sobre o seu sentido, além de enunciar que “não há comicidade fora daquilo 
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que é propriamente humano” e para se compreender o riso é preciso colocá-lo 

em seu meio natural que é a sociedade. O distanciamento de certa situação 

favorece o sentir o riso. Distinções entre a comicidade que a linguagem exprime 

e a comicidade que a linguagem cria, entre o chiste, o humor e o cômico são 

concebidas neste estudo. 

Em A Cultura Popular na Idade Média e no Renascimento: O contexto 

de François Rabelais, de Mikhail Bakhtin (1987), é analisada a obra de Rabelais 

e identificado o realismo grotesco e determinadas caracterizações que lhe são 

próprias (o rebaixamento, a união do princípio material e corporal). As manifestações 

da cultura popular, simbolizadas principalmente pelo carnaval, encerram uma 

relevância para o cômico, já que nessas ocasiões surge uma linguagem ambivalente 

e os valores tidos como oficiais apresentam-se retorcidos, subvertidos, avessos 

aos do sistema vigente. Bakthin considera uma dupla visão de mundo: a séria e 

a cômica. Fora da cultura oficial é que se desenvolve a cultura do riso. A visão 

cômica pertence à cultura popular, sendo excluída do domínio sagrado, e se 

manifesta no vocabulário familiar e grosseiro. O rebaixamento, traço marcante 

do realismo grotesco, será percebido nas linhas da narrativa estudada.

Em Os Chistes e a sua Relação com o Inconsciente, Freud descreve 

os chistes e as suas relações com o inconsciente, com os sonhos, muitos dos 

jogos de palavras que produzem o chiste, as técnicas, motivos, enfim, os seus 

mecanismos, recorrendo constantemente a inúmeros exemplos, o que confere ao 

livro um tom cômico. O chiste é definido como causador de desconcerto seguido 

de esclarecimento, apresentado, também, como um processo social, em que, 

diferentemente do cômico, envolve a comunicação, ou seja, para haver o riso, 

o chiste precisa ser partilhado, comunicado a alguém. Assim como Bergson, 

Freud considera o riso como algo dotado de maldade e beirando ao pessimismo. 

Para a interpretação, segundo as teorias escolhidas, dividimos o romance 

em duas partes: a primeira é quando o protagonista Luís, após ter convalescido de 

febre e delírios, retorna à sua rotina e rememora pessoas e fatos; a segunda parte é 

o momento em que ele conhece Marina e com ela se relaciona, ou seja, o tratamento 

dado à Marina. Extrairemos da narrativa os trechos correspondentes a essas partes.

Luís, recuperando-se de doença, volta aos seus dias na repartição na 

qual trabalha e diz não suportar certas pessoas e lugares (como as livrarias). 

Refere-se aos escritores “mostram as letras e os algarismos, oferecendo-se como 
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as mulheres da Rua da Lama”. (p. 5) O protagonista tenta fazer o seu trabalho 

de revisão, mas as palavras se embaralham, em uma espécie de obsessão 

vocabular, pensamentos atordoam o seu ofício: daí em diante a cara balofa de 

Julião Tavares aparece em cima do original. Sente-se desprezado como um 

pobre-diabo e fala que Dr. Gouveia é um monstro. 

Visualizamos as expressões “Rua da Lama”, “cara balofa”, “pobre-diabo” e 

“monstro” figurando como metáforas ou como uma característica física articulada 

de modo pejorativo e denotando riso. Segundo Bergson (1983, p. 71), esse riso 

“[...] exprime antes de tudo certa inadaptação particular da pessoa à sociedade, 

e que afinal só o homem é cômico, é o homem, é o caráter que primeiramente 

tivemos como alvo.” 

Traçar o perfil de Angústia, tendo por base o riso, e explicitar as confluências, 

divergências, aproximações e distanciamentos dessa abordagem no que concerne 

à transformação pessoal, ao aguçamento crítico, às relações interpessoais entre 

os seres humanos é de interesse desta pesquisa, fazendo presente a crítica 

dialética - que toma o sistema autor, obra e leitor como foco de interesse – além 

o respaldo de pensamentos da Linguística, da Psicanálise, da História e da 

Filosofia, amparados, sobretudo, no conceito de “obra aberta” de Umberto Eco. 

Esta pesquisa terá por base a análise do texto literário de Angústia, dentro dos 

postulados metodológicos de pesquisa específicos já mencionados. Para tanto, a 

verificação do riso dar-se-á a partir da linguagem da narrativa e dos cruzamentos 

entre as teorizações sobre o riso, num processo em que a linguagem será lugar 

de uma “reelaboração imaginária e crítica na qual cada indivíduo se lança numa 

aventura de redescoberta de si mesmo e do mundo a sua volta. Realizando-se 

como linguagem, essa prática se revela simultaneamente individual e coletiva, 

afetiva e ideológica, existencial e cultural.” (CANDIDO, 1992, p. 10)
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A REvISITAÇÃO DO REGIONALISMO NA OBRA DE MILTON HATOUM: 
UMA LEITURA SOBRE A REGIONALIDADE EM CINZAS DO NORTE.
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RESUMO:

O objetivo desta pesquisa é investigar de que forma ao autor Milton Hatoum constrói 
para o leitor uma visão particular de mundo sobre a cultura amazônica, no romance 
Cinzas do norte (2005), ao reelaborar elementos e símbolos regionais, mesclados aos 
conflitos familiares, trocas culturais, com personagens sempre fragmentados. Esse 
estudo propõe a análise da relação da obra de Hatoum com o regionalismo através de 
uma revisitação que, ao ambientar a obra na cidade e periferia de Manaus, e ao figurar 
hábitos e costumes regionais, trabalha a sua própria percepção da regionalidade.

PALAvRAS CHAvE:

Literatura Brasileira, Milton Hatoum, Regionalismo, Regionalidade. 

Na obra do escritor amazonense Milton Hatoum sobressai a presença 

insistente da cidade de Manaus, do espaço amazônico e até mesmo representações 

da floresta, embora desta última sempre promovendo uma leitura bastante particular. 

Consciente desta presença quase obsessiva, o escritor procura diferenciá-la da 

representação regionalista mais tradicional, no que se refere principalmente a 

uma imagem da região como exótica.
Tentei evitar não apenas o exotismo, como também o regionalismo, 
que, muitas vezes, pode tornar-se uma camisa de força, uma forma 
de inscrever o texto numa área geográfica. Numa obra literária, os 
traços da cor local e as circunstâncias históricas, geográficas e sociais, 
são inevitáveis, pois o escritor está sempre rondando suas origens 
[...] (HATOUM, 1996, p.9-11. APUD: SANTOS & TOLEDO, 2004, p.2)

Em seus romances, o autor promove, pois, uma releitura do espaço 

amazônico, transformado em seus livros em palco de trânsito e convivência 

de várias culturas e dramas familiares. Cinzas do Norte, romance de Milton 

Hatoum publicado em 2005, coloca em cena duas vozes principais como fontes 

da enunciação: a do narrador Lavo, e a do tio deste último, Ranulfo. A obra se 

apresenta como tentativa de reconstituição da vida do amigo Raimundo e da 

história de um drama familiar. Lavo narra, assim, a vida de Mundo, apelido do 

herdeiro da empresa de juta de Vila Amazônia. O jovem Mundo, obstinado a 

seguir a profissão de artista plástico – impulsionado tanto pelo ódio que sente 

mailto:carolizabela@hotmail.com
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cinzas_do_Norte
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pelo pai, como pela revolta diante das desigualdades que testemunha na 

convivência em Manaus –, realiza a obra “Campo de cruzes”, razão pela qual 

vem a ser verdadeiramente caçado pelo pai. Depois de levar à ruína a família, 

vê-se constragido a fugir para o exterior. 

O tema sobre a revisitação de aspectos da tendência regionalista já foi 

suscitado por críticos como Tânia Pelegrini, que em seu artigo “Milton Hatoum 

e o regionalismo revisitado” (2007), desde seu título, faz tal leitura do romance 

Relato de um certo oriente (1990). A autora propõe o termo revisitação justamente 

porque o cerne da narrativa não se apoia na influência, no exotismo nem nos 

mistérios desta região, e sim em um narrador fragmentado. Segundo Pelegrini, 

o regionalismo revisitado de Hatoum consiste em uma mescla de elementos que 

brotam das matizes de uma matéria dada por uma região específica, com outros 

provenientes de narrativas de inspiração europeia e urbana, filtrados por um olhar: 

“[...] que contém horizontes perdidos num certo Oriente num outro tempo. Com 

isso, o autor revitaliza o gênero, num momento da história da ficção brasileira 

em que ele parecia aos poucos estar esgotado.” (PELEGRINI, 2007, p.107)

Essa mesma visão de revitalização de um gênero regionalista na atualidade 

literária, elaborada através da mescla de elementos regionais, interculturais e 

aspectos formadores da literatura brasileira, foi percebida pelo crítico Karl Erik 

Schollhammer, em seu livro Ficção contemporânea (2009). O pesquisador propõe 

que Hatoum produz um “Novo regionalismo”, já que atinge certa popularidade 

com sua obra justamente pela “convergência entre um certo tipo de regionalismo 

sem exageros folclóricos e o interesse culturalista na diversidade brasileira, que 

nas últimas décadas substituiu a temática nacional”.(SCHOLLHAMMER, 2009, 

p.87). Para ele, os romances Relato de um certo oriente (1990) e Dois irmãos 

(2000) interrelacionam elementos culturais do Amazonas, seus costumes, seu 

exotismo e a presença indígena, com elementos de outras culturas como a 

libanesa, pela apresentação de crenças, costumes, comidas, ritos e aspectos 

provenientes do relato memorialístico e histórico. 

A partir de tais colocações críticas, propõe-se que Hatoum, ao reelaborar 

elementos e símbolos da cultura regional amazônica, mesclados aos conflitos 

familiares, trocas culturais, com personagens sempre fragmentados, constrói 

para o leitor uma particular visão de mundo sobre essa cultura amazônica. Visão 

de mundo entende-se aqui como o faz Pozenato: 
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[...] O que a expressão visão de mundo está dizendo é o seguinte: é a 
projeção de cada um dos elementos da experiência sensorial dentro de 
um plano universal. Universal no sentido de todas as experiências, de 
todos os homens, mas também de todas as experiências culturais de 
um individuo.[...] Daí, então, que são elaboradas em forma de sistema. 
Formam sistemas de interpretação do mundo. (POZENATO, p.76, 2003)

Dessa forma, a obra em questão demonstra não a busca de um imaginário 

criado acerca do misticismo e exuberância historicamente atribuídos a um 

espaço tipicamente regional, mas sim a interpretação individual de uma cultural 

reelaborada em obras ficcionais, já que o próprio Hatoum declara que: “Muito do 

que escrevi é uma tentativa de recriar um pequeno mundo de seres e situações 

num lugar também inventado, mas com referências fortes à cidade em que nasci 

e morei muitos anos. [...]”.(HATOUM, 2001, p.2. APUD: CURY, 2002, p.309) O 

escritor completa ainda que: “É difícil separar essa experiência da obra escrita, 

mas aquela é apenas um ponto de partida para o que vem depois. A passagem 

da vida à literatura talvez seja um dos enigmas da arte da ficção. [...]” (HATOUM, 

2001,p.2. APUD : CURY, 2002, p.309)

Essa tendência regionalista que será revista por Tania Pelegrini e por 

Erik Schollhammer poderá ser compreendida por meio dos estudos de Antonio 

Candido. Nestes é possivel realizar um panorama acerca das obras históricas 

que também trataram da temática e região amazônica. Segundo o crítico, o 

regionalismo que sucedeu o indianismo guiou-se pela busca do tipicamente 

brasileiro, sendo ao mesmo tempo documentário e idealizador e fornecendo 

elementos para projeções ideais. (CANDIDO, 2002, p. 86-87). O regionalismo de 

1890, no qual se inclui, entre outros, Inglês de Souza com seus mitos e lendas 

em Contos Amazônicos (1893), havia sido baseado na descrição de áreas rurais 

pouco desenvolvidas e apresentou aspectos positivos como o destaque de 

culturas, costumes e linguagem locais. Porém, também apresentou aspectos 

negativos ao ver no homem do campo: “[...] um modelo meio caricatural que o 

homem da cidade se felicitava por haver superado e lhe parecia agora como 

algo exótico”.(CANDIDO, 2004, p.86).

O crítico propõe que, em 1930, houve uma retomada do regionalismo, que 

excluía o pitoresco e apresentava uma perspectiva distinta do homem pobre do 

campo, que não era visto mais como objeto, mas sim como sujeito na plenitude 

de sua humanidade. De acordo com Antonio Candido, retomando a perspectiva 

de Mario Viera de Mello, houve, nas obras dos novos autores, uma alteração da 
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noção de ‘país novo’ para a de ‘país subdesenvolvido’. Até 1930, predominava 

a noção de ‘país novo’: “que ainda não podia realizar-se, mas que atribuía a si 

mesmo grandes possibilidades de progresso futuro. [...] salientava-se a pujança 

virtual, portanto, a grandeza ainda não realizada”.(CANDIDO, 2006, p.169). Porém, 

sem ter havido modificação na distância que separa o Brasil dos países ricos 

passou a predominar a noção de ‘pais subdesenvolvido’ em que: “destaca-se a 

pobreza atual, atrofia, o que falta e não o que sobra”.(CANDIDO, 2006, p.169). 

É dessa época a publicação da obra A selva (1930), de Ferreira de Castro, que 

destaca os aspectos místico e grandioso da floresta amazônica, atrelados ambos 

à conotação de denúncia social. 

A autora Ligia Chiappini, em seu artigo intitulado “Do beco ao belo: dez 

teses sobre regionalismo na literatura” (1995), propõe que um dos problemas em 

relação ao estudo e crítica do regionalismo é a explicação que se dá para algumas 

obras bem realizadas, negando a sua relação com tal movimento, e afirmando sua 

universalidade. Para a autora, é necessário analisar a questão de como se dá a 

superação dos limites da tendência, de dentro dela mesma, pela potencialização 

de suas possibilidades artísticas e éticas. (CHIAPPINI, 1995, p.154). Segundo ela: 

“[...] a história do regionalismo mostra que ele sempre surgiu e se desenvolveu em 

conflito com a modernização, a industrialização e a urbanização.” (CHIAPPINI, 1995, 

p.155). Portanto, o regionalismo na literatura, como tema de estudo, constituiria 

um desafio teórico, porque defronta o estudioso com as questões da teoria, da 

crítica e da história literárias, como o problema de valor. 

A autora propõe que o regionalismo deve ser lido como uma tendência 

mutável em que se enquadram aqueles escritores e obras que se esforçam por 

fazer falar o homem pobre das áreas rurais, o que expressa uma região além 

da geografia. Essa tendência possui, portanto, suas dificuldades específicas, 

a maior das quais seria: “[...] tornar verossímil a fala do outro de classe e de 

cultura para um público citadino e preconceituoso que, somente por meio da arte, 

poderá entender o diferente como eminentemente outro e, ao mesmo tempo, 

respeitá-lo como um mesmo: ‘homem humano’”.(CHIAPPINi, 1995, p.157). Nas 

obras desta tendência a região existe como regionalidade e esta é o resultado da 

determinação como região ou província de um espaço ao mesmo tempo vivido e 

subjetivo, em que a região rural é internalizada a ficção, momento estrutural do 

texto literário, mais do que um espaço exterior a ele. (CHIAPPINI,1995, p.158) . 
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Por tal aspecto, a função da crítica diante das obras que se enquadram nesse 

movimento seria:
[...] indagar da função que a regionalidade exerce nelas; e perguntar 
como a arte da palavra faz com que através de um material que parece 
confiná-las ao beco a que se referem, algumas alcancem dimensão 
mais geral da beleza e, com ela, a possibilidade de falar a leitores de 
outros becos de espaço e tempo [...] (CHIAPPINI, p.158, 1995)

A partir de tal colocação é possível compreender a obra Cinzas do norte 

(2005) como uma reelaboração da regionalidade amazônica particularizada pela 

visão de Hatoum. Essa ótica do autor parte da matéria regional de sua vivência 

na infância e adolescência e de obras posteriores sobre a cultura amazônica, 

já que: “[...] O processo de reelaboração sempre leva em conta os valores pré-

existentes, a ordem cultural pré-existente”.(POZENATO,2003, p.89). Dessa forma, 

ao ambientar a obra na cidade e periferia de Manaus, e ao figurar hábitos e 

costumes regionais, Hatoum trabalha com sua própria percepção da regionalidade; 

ao mesmo tempo trabalha as memórias individual e literária. 

Essa regionalidade, segundo José Pozenato, parte da noção de região 

na qual: “[...] a região será melhor entendida se vista como simplesmente 

um feixe de relações a partir do qual se estabelecem outras relações, tanto 

de proximidade como de distância.” (POZENATO, p.157, 2003). O critério de 

regionalidade deve abarcar, portanto, tudo aquilo que traz a marca regional, 

mesmo sem regionalismo, sendo a compreensão e análise particular de tais 

marcas, o elemento que configura a regionalidade (POZENATO, 1974, p.19). Para 

o crítico, o regionalismo e a regionalidade tem sido confundidos, pois na literatura 

brasileira o termo regionalismo tem sido utilizado para identificar e descrever 

todas as relações do fato literário com uma dada região. Mas, para Pozenato, 

esse último termo deveria ser compreendido como uma espécie particular de 

relações de regionalidade: “[...] aquela em que o objetivo é o de criar um espaço 

– simbólico, bem entendido – com base no critério de exclusão, ou pelo mesmo 

da exclusividade”.(POZENATO, p.155, 2003). 

O crítico esclarece ainda que a obra literária se considerada como uma 

representação de um universo estará dentro de uma determinada perspectiva 

da qual resulta um efeito de sentido. Nessa definição haveria três elementos: 

“um universo representado, uma perspectiva de representação e um sentido 

resultante”.(POZENATO, 1974, p.20). Dessa forma, quando “o poeta se põe a 

construir uma obra, ele escolhe um universo, a perspectiva e, em consequência, 
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estabelece um sentido. Tudo isso nasce dele, por ele é criado, donde poder 

dizer-se adequadamente, que o poeta é criador de um universo.” (POZENATO, 

1974, p.20). Pode-se apreender que no universo criado pelo escritor estaria 

presente a interpretação que ele faz da cultura de uma determinada região. O 

autor apresenta assim a sua visão particular desta região em forma de uma rede 

de relações e elementos culturais, que é a regionalidade. 

Entende-se que a presença da regionalidade em obras como Cinzas do 

norte (2005) revela a interpretação de um feixe de relações sociais e culturais 

de uma região elaboradas ficcionalmente pelo escritor. A obra de Milton Hatoum 

se relacionaria a obras regionalistas anteriores, como as de Ferreira de Castro e 

Inglês de Souza, por trabalhar com uma matéria regional da região do Amazonas. 

Porém, as obras deste escritor se diferenciam de obras como A selva (1930) 

ou Contos amazônicos (1893) por tratar dessa matéria regional como papel 

coadjuvante no cenário narrativo, sendo tal matéria apenas um pano de fundo 

para a trama ficcional em obras como Cinzas do norte (2005). 

O termo revisitação, porém, é utilizado devido à forma com que Hatoum 

reelabora essa matéria regional, propondo a sua interpretação da regionalidade, 

que se diferencia de outras por negar a associação dos elementos regionais ao 

exotismo, ao místico e à grandiosidade. De maneira distinta, se pensarmos, então, na 

tradição literária de representações da região, tais elementos aparecem no espaço 

romanesco criado por Milton Hatoum associados à chegada da modernidade, à 

degradação que ocorre nas metrópoles, à existência de relações multiculturais. 

Este último aspecto será observado pela presença do estrangeiro já assimilado 

à cultura amazônica e ainda pela vocação cosmopolita que marca a construção 

do personagem Mundo. E por apresentar todos esses elementos tecidos por um 

narrador fragmentado, sujeito pós-moderno, inseguro e incompleto, que traz ao 

primeiro plano os conflitos e segredos familiares que unem duas famílias, fazendo 

da cidade e da floresta elementos coadjuvantes em sua construção ficcional. 

Na ambientação das relações e figurações dos personagens, o cenário 

urbano de Manaus e sua periferia, mais que simplesmente localizar a trama, 

evidencia uma oposição entre a classe alta da região e a classe pobre, entre o 

“[...] palacete neoclássico, que atraía o olhar de turistas”(HATOUM, 2010, p.28), 

pertencente a Jano, e a pobreza de muitos outros habitantes da região. Veja-se 

a descrição do palacete, sempre filtrada pelo olhar crítico do narrador: 
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A sala do palacete, sóbria, com poucos móveis e objetos. Reparei na 
cristaleira, com vidro também nas laterais, miniaturas de soldados 
e de máquinas de guerra; ao lado da vitrola uma estante com livros 
e discos. Na parede oposta a fotografia do casarão de frente para o 
Amazonas. O luxo maior vinha de cima: um estuque antigo com figura 
de liras, harpas, cavaletes e pincéis. [...] um corredor que dava numa 
copa espaçosa, mais adiante a cozinha e uma varanda aberta para 
uma quadra de cimento, e dois quartos contíguos com portas e janelas 
pintadas de verde.[...].(HATOUM, 2010, p.28)

Já a casa pobre em que Lavo morava com Ramira e Ranulfo, feita de “[...] 

tabiques caiados com manchas de umidade” (HATOUM, 2010, p.28), localizada 

próxima ao centro de Manaus, revela as condições precárias em que vivem esses 

personagens que, mais ainda, são as mesmas de amplos setores da população:
As cinco casinhas da Vila da ópera, enfileiradas se intrometiam como 
uma cicatriz num quarteirão de sobrados austeros; o acesso era por 
uma servidão de uns três metros de largura, e, à direita, um portão de 
ferro vedava a entrada de uma mansão moderna, cujo quintal cercava 
o pequeno pátio da nossa casa. A vila fora erguida por operários que, 
em 1929, haviam trabalhado na construção de dois casarões geminados 
[...] (HATOUM, 2010, p.133)

Até nas palavras usadas na descrição, a contraposição entre os dois 

espaços, embora mutuamente dependentes, é evidenciada como negativa. Assim, 

o espaço da população socialmente marginalizada é descrito como “cicatriz”. 

Usa-se ainda a palavra “servidão”, cujo duplo sentido, no caso, é por demais 

significativo para ser não intencional. O ferro veda a entrada como uma espécie 

de barreira, com o intuito de desestimular a circulação entre os dois espaços e 

marcá-los nas suas grandes diferenças. 

Outra contraposição pode ser vista na Vila Amazônia de Jano: “uma 

propriedade grandiosa, perto de Parintintins, na margem do Rio Amazonas: 

um casarão com piscinas no alto de um barranco, de onde se avistavam ilhas 

imensas que pareciam um continente” (HATOUM, 2010, p.42).Esta propriedade é 

comparada ao centro de Manaus, que apresenta a degradação e poluição comum 

as metrópoles e indica o crescimento da periferia por meio da devastação da 

floresta e pelo deslocamento de moradores pobres: 
[...] na entrada do Éden: o edifício branco, agora acinzentado, acabara 
de abrir as portas. Atrás do Palácio do Governo uma mancha escura 
se movia lentamente nas margens do rio. Urubus, dezenas, bicavam 
dejetos deixados pela vazante. Um cacho de asas abriu um clarão, 
e no meio apareceram homens e crianças maltrapilhos. [...] Subimos 
pelas ruas dos Educandos; na Avenida Beira Rio vimos, lá embaixo, o 
vazio perto do porto da escadaria, antes ocupado por um aglomerado 
de palafitas. [...] “Os moradores da beira rio foram jogados no outro 
lado da cidade. A área foi toda desmatada, construíram umas casas 
[...] (HATOUM, 2010, p.106)”.
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Já é possível perceber a feição de denúncia da degradação da cidade, 

seja pela poluição, pela presença de bairros não urbanizados e de uma população 

extremamente pobre, explorada por ricos e políticos, ou ainda pelo aparecimento 

de uma periferia pobre. Esse surgimento leva também a devastação e poluição da 

floresta, antes símbolo do exótico e grandioso, revisitada na obra de Hatoum como 

vizinha de bairros pobres, e sem estrutura, que se formam nos arredores de Manaus:
Mundo contou que no internato tinha pesadelos com a paisagem 
calcinada: a floresta devastada ao norte de Manaus.Visitara as casinhas 
inacabadas do Novo Eldorado, andara pelas ruas enlameadas. Casinhas 
sem fossa, um fedor medonho. Os moradores reclamavam: tinham que 
pagar pra morar mal, longe do centro, longe de tudo [...] Queriam voltar 
para perto do rio. Alguns haviam trazido canoas, remos, malhadeiras, 
arpões: a cozinha, um cubículo quente; por isso, levavam o fogareiro 
para a rua de terra batida e preparavam a comida ali mesmo. Ele dormira 
na casa da família de Cará. O sol da tarde esquentava as paredes, o 
quarto era um forno, pior que o dormitório do internato. Os moradores 
do Novo Eldorado eram prisioneiros em sua própria cidade. Isso não 
justificava a escolha?(HATOUM, 2010, p.109)

É essa devastação trazida pela modernidade que leva Mundo à realização 

de sua obra, “Campo de cruzes”, em que as casas com cruzes cobertas por 

panos pretos metaforizam a situação da população ribeirinha, enterrada nos 

arredores da cidade. 

Stuart Hall, concordando com David Harvey, diz que a modernidade 

não implica apenas “um rompimento impiedoso com toda e qualquer condição 

precedente”, mas um processo sem-fim de rupturas e fragmentações internas no 

seu próprio interior.” (HALL, 2006, p.16). Compreende-se que a devastação e a 

degradação do ambiente urbano, antes assimilado à grandiosidade da marcha 

do progresso, não somente como um rompimento com uma visão anterior do 

espaço regional, mas também como reelaboração de uma regionalidade que 

expõe as consequências perversas da modernização. 

Por mais que a regionalidade trabalhada através da explicitação de um 

feixe de relações e elementos culturais seja representada nos hábitos alimentares: 

“Almoçamos no ‘Barriga Cheia’, na rampa do mercado: feijão com jerimum e maxixe, 

peixe frito, arroz e farinha. [...] Um freguês do restaurante avisou: o pessoal do 

Boi Vermelho já estava trabalhando para o festival de junho.” (HATOUM, 2010, 

p.57). Ou ainda no cultivo da juta e da castanha, típicos da região norte do país: 

“Navegamos no Paranapanema: Jano queria ver as fibras longas, amolecidas 

e descascadas, secando nos varais. [...] Jano explicava os detalhes sobre o 
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plantio, o corte, a secagem da juta e da malva”.(HATOUM, 2010, p.63). Apesar 

de trabalhar tais aspectos culturais tradicionalmente associados a essa cultura, 

por obras de períodos anteriores, Hatoum desloca o foco de sua narrativa da 

simbolização e representação do exotismo e beleza da natureza amazônica. 

Essa mudanda de foco é realizada por meio do tratamento e apresentação das 

figuras dos políticos e generais corruptos, pertencentes à ditadura de 1964, e 

da figura do ‘artista’ Arana.

Ao conhecer a história sobre a juventude de Arana, que se intitula “o 

artista da ilha”, já é possível notar a conduta duvidosa daquele que comprava 

por uma ‘micharia’ as estatuetas de caboclas de barro do louco Jobel: “[...] 

Objetos lindos, que nem peças marajoaras” (HATOUM, 2010, p.76) e vendia 

por uma fortuna aos turistas. Quando Mundo o conhece descreve que o artista: 

“gaguejava palavras em inglês... Acho que tentava traduzir o nome dos bichos 

esculpidos: fingia entender as perguntas, respondia com ‘yes’ ou ‘no’ e vendia 

objetos”.(HATOUM, 2010, p.32). Além disso, na cena em que Mundo apresenta 

o projeto de sua obra ao artista e esse o reprova e ainda o nega ajuda, fica 

evidente o envolvimento de Arana com a prostituição infantil:
Arana estava sozinho à mesa; meninas de treze, catorze anos dançavam 
por ali. Mundo afastou a cortina e ficou parado diante dele. [...] A Dona 
do bar apareceu com três meninas e piscou para Arana: “Chegaram 
ontem do interior”.“Hoje não Dalva. Hoje vou discutir a grande idéia 
desse jovem artista”.[...] Mundo virou a cabeça para a sala e começou 
a gritar, fora de si: “Conhecem o maior artista do Amazonas? Ele vende 
quadros por uma fortuna e paga alguns trocados para descabaçar 
essas meninas”. (HATOUM, 2010, p.110)

O artista tenta inocular em Mundo “uma arte amazônica autêntica e 

pura” (HATOUM, 2010, p.178), acaba por mostrar interesse não pela cultura e 

arte dessa região, mas pela comercialização e lucro, voltando-se para tudo o 

que pudesse interessar os turistas: “Arana disse que os executivos japoneses 

e coreanos nem falavam português, mas davam muito valor a arte: compravam 

quadros sem pechinchar e isso era raro na nossa cidade.” (HATOUM, 2010, p.39)

Aos poucos o personagem Arana vai se configurando como um paradoxo 

entre a modernidade e a tradição cultural amazônica. O personagem é uma 

espécie de crítica irônica ao exotismo da representação mais comum da Amazônia, 

ao pintar paisagens com índias e caboclas nuas que: “eram pastiches pobres 

de Gauguin e das pinturas do salão nobre do teatro Amazonas. A técnica não 

era menos impecável que o exotismo. Num dos quadros, uma platéia de índios 
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extasiados assistia uma ópera.” (HATOUM, 2010, p.170). A construção de uma 

pequena floresta no meio de sua casa, com animais empalhados, feita com o 

propósito de atrair os turistas que vinham ao ateliê comprar suas obras é outro 

índice de que o personagem se rendeu à visão exotizada do mundo tropical, 

mais uma vez confirmada pelo anúncio que faz a Lavo de uma obra intitulada: 

“[...] A redescoberta do paraíso, baseada na idéia de que a origem e o futuro do 

Brasil se encontram na Amazônia”.(HATOUM, 2010, p.171). 

Por fim, a figura do artista se torna mais um elemento na chegada da 

modernidade demonstrada pela reelaboração de Hatoum que relê a regionalidade 

cultural, desconstrói as visões ideológicas de que ela se acha imbuída e mostra 

aspectos da cidade de Manaus que a apresentam como uma metrópole que não 

se difencia de outra grande cidade do planeta. Assim, a visão sobre a região, 

embora insistentemente presente, assume no romance um caráter desmistificador. 

Aspecto mostrado não só na exibição de suas mazelas de deteriorização física 

e social, mas também inserida na política desenvolvimentista brasileira desigual 

e geradora de injustiças sociais, ampliando para o país o alcance de sua crítica. 

Veja-se, por exemplo, a descrição da cidade de Manaus: 
Em poucos anos Manaus crescera tanto que Mundo não reconheceria 
certos bairros. Ele só presenciara o começo da destruição; não chegara 
a ver a “reforma urbana” do coronel Zanda, as praças do centro como 
a Nove de novembro, serem rasgadas por avenidas e terem todos seus 
monumentos saqueados [...] Arana, hábil e sagaz, percebeu que o 
mogno era valioso no Brasil e no mundo, e então juntou a matéria de 
sua arte a um empreendimento suspeitoso: passou a exportar objetos 
e móveis de madeira nobre. (HATOUM, 2010, p.192).

A comercialização de elementos da natureza amazônica e a presença 

dos turistas indicam também as diversas relações culturais apresentadas na 

obra, que vão desde a chegada de produtos internacionais que invadem o 

mercado de Manaus até a comercialização do corpo feminino, na presença forte 

da prostituição. Além disso, essas relações culturais mostram a presença de 

estrangeiros na história da formação da cidade e de seus povoados. O imigrante 

era visto, em obras anteriores do regionalismo, como um sujeito distinto, um 

estranho no ambiente amazônico ou como alguém já assimilado à cultura da 

região. Também no romance de Hatoum o imigrante é lembrado:
Em 1945 o velho Mattoso comprara a propriedade de uma firma 
japonesa. Oyama, o pioneiro, homem lembrado por todos, trouxera 
da Índia sementes de juta. Viera com a família em 1934; mais tarde 
chegaram dezenas de jovens agrônomos de Tóquio, passaram uns 
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dias na Vila Amazônia e viajaram para o rio Andirá, onde fundaram 
uma colônia. [...] Ainda havia vestígios daquela época: ruínas de um 
hospital, de casas cobertas de telhas e do Kaikan, um pavilhão enorme, 
todo de madeira, erguido por um mestre de obras também japonês. 
Era usado para reuniões e para festejar o aniversário do imperador. 
[...] Os filhos dos japoneses davam um duro danado, em poucos anos 
tinham feito muitas coisas, trabalho de um século. Na roça deles já 
tinha tudo: Milho, mandioca, feijão, guaraná, cacau...Entravam na 
água e cortavam juta, eram corajosos e disciplinados. (HATOUM, 
2010, p.53-54)

Essa negociação identitária dos japoneses com a cultura amazônica e 

sua assimilação a essa região podem ser compreendidas através do conceito de 

“Tradução” proposto por Stuart Hall (2006): “Este conceito descreve aquelas formações 

de identidade que atravessam e intersectam as fronteiras naturais, compostas por 

pessoas que foram dispersadas para sempre de sua terra natal.”(HALL, 2006, 

p.88-89). Segundo Hall, essas pessoas mantêm fortes vínculos com suas culturas 

de origem, mas sem a alusão de um retorno ao passado. Esses sujeitos seriam 

obrigados a negociar com as novas culturas em que vivem, sem serem totalmente 

assimilados por ela e sem perder completamente a sua identidade original. 

Essas pessoas, que são produtos de diásporas ocorridas na era pós-

colonial, passam a pertencer a uma “cultura híbrida”, já que são obrigadas a 

renunciar ao sonho de redescobrir qualquer tipo de pureza cultural, elas são 

irrevogavelmente traduzidas.“A palavra ‘tradução’, observa Salman Rushdie, ‘vem 

etimologicamente, do latim, significando ‘transferir’; ‘transportar entre fronteiras’. 

(RUSHDIE, 1991. APUD HALL, 2006, p.88-89). Portanto, essa tradução ao 

produzir as culturas híbridas, acaba por demonstrar que a busca da pureza cultural 

torna-se impossível tanto para estrangeiros, quanto para os manauaras que os 

recebem. Dessa forma, Hatoum mostra a chegada da modernidade em Manaus, 

evidenciando que o constructo ideológico de que o povos amazônicos seriam 

os exemplares puros da cultura brasileira se revela inoperante. Tal processo é 

demonstrado pela presença de estrangeiros e de novas relações culturais que 

eles engendram, principalmente, porque a ideia de pureza cultural é falaciosa, 

sendo toda a cultura o lugar das trocas e negociações identitárias. 

O protagonista do livro, Mundo, é um exemplo de mescla cultural, 

pois sua mãe, Alicia, possui ascendência indígena e seu pai Jano, era filho de 

portugueses, herança que o pai faz questão de conservar nos traços culturais 

da casa da Vila Amazônia:
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Na parede da sala um mosaico de azulejos azuis e brancos ilustrava 
a santa ceia. Os azulejos e vários objetos de porcelana e prata eram 
portugueses. [...] Perguntei porque havia tantas pinturas de São Francisco 
Xavier, feitas por um mesmo artista português. Ele explicou que, no 
fim da segunda guerra, seu pai mandara trazer aquelas imagens para 
decorar as casinhas dos empregados japoneses. (HATOUM, 2010, p.52).

Mundo, além de conviver com elementos dessas várias trocas culturais, 

é também apresentado desde o início da obra como um personagem destinado a 

ganhar o mundo, a fazer parte de um universo multicultural: “Foi o primeiro desenho 

que ganhei dele: um barco adernado, rumando para um espaço vazio, e toda vez que 

passava perto da nau Europa, lembrava do desenho de Mundo”.(HATOUM, 2010, p.9). 

Após uma infância e juventude marcadas pelo convívio com essa 

multiculturalidade, associadas ao desejo de conhecer produções de arte internacionais, 

o personagem que realiza a obra “Campo de Cruzes” se vê caçado pelo pai, o que 

o impulsiona a seguir seu destino viajando e morando em vários países da Europa: 

“Te escrevo de Madrid: Goya e Velázquez... Francis Bacon é o espelho deformador 

de Velázquez...Amanhã vou a Toledo, quero ver as obras de arte de El Greco...Te 

escrevo de Barcelona: Miró...” (HATOUM, 2010, p.177). Mundo é outro personagem 

da obra que poderia ser associado ao conceito de tradução (HALL, 2006), já que 

o personagem negocia com as várias culturas presentes na Europa, faz amigos 

na Alemanha e chega a fazer exposições e viver com um grupo de artistas em 

Londres. Porém, as pessoas que passam por tal processo mantêm fortes vínculos 

com sua cultura de origem. (HALL, 2006, p.88-89) Dessa forma, Mundo, mesmo 

sendo o exemplo maior do romance de que todas as culturas são híbridas, nas 

suas lembranças, revela sua forte ligação à cidade de Manaus. É sintomático, 

porém, que isso ocorre justamente quando dela se encontra distanciado.
[...]; então senti pela primeira vez em Londres. Alguma coisa íntima: 
um cheiro que só o porto quente e úmido da infância exala. Um pedaço 
das Antilhas, da África e da Amazônia se espalhava nos pequenos 
empórios e nas tendas que vendiam quiabo, farinha de mandioca, 
azeite de dendê, melância [...] No outro lado da rua uma mulher alta 
vistosa oferecia pedaços de uma fruta de casca verde. Segurava a 
fruta partida no meio. Me aproximei: de onde ela era? “Georgetown, 
Guiana”, sorriu. Encarei os óculos escuros e senti o cheiro da polpa, e 
pude ver por inteiro o corpo de Náia com um copo de suco de graviola 
nas tardes em que em que ficávamos sozinhos na casa de Manaus 
[...] (HATOUM, 2010, p.181)

Talvez seja justamente por Mundo ocupar, na trama romanesca, uma 

espécie de “entre lugar” cultural, sempre em meio a negociações culturais e 

ainda por ser o centro dos conflitos familiares, que ele passa por uma espécie 



1010

de crise de identidade (HALL, 2006, p.7). E por tal aspecto, se apresenta 

como um sujeito fragmentado: “[...] as velhas identidades, que por tanto tempo 

estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades 

e fragmentando o individuo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado”.

(HALL, 2006, p.7). É possível pensar que o ambiente multicultural, associado 

à vivência conturbada com a família em Manaus e aos anos de repressão que 

Mundo vive no colégio militar, obrigado pelo pai, o levam a essa crise identitária, 

que só tem fim em sua morte. 

A morte de Mundo é mais uma peça que se soma ao quebra-cabeça 

construído como fio narrativo, levantando a dúvida sobre quem seria o pai biológico 

do protagonista, Ranulfo ou Arana? A indagação se figura à medida que os fatos 

e lembranças são trazidos e encaixados pela memória de Lavo, dando voz a 

outros personagens e intercalando seu relato às cartas escritas por Ranulfo ao 

seu suposto filho. Ranulfo conhecera Alícia ainda moça, quando a mãe dela, 

de ascendência indígena, que é visitada esporadicamente por um seringueiro, 

falece. A menina passa a frequentar as refeições da família sob a aprovação 

de Raimunda e seu esposo. Ranulfo se apaixona pela mulher que aos poucos 

desabrocha, iniciando um relacionamento sensual e escandaloso que provoca 

o ódio da irmã Ramira contra Alícia. 

A órfã, que não tem notícias do pai, mora em uma cabana pobre, deixada 

pela mãe, com a irmã Algisa, e vê no herdeiro Trajano Mattoso, a saída de sua 

vida miserável. Após o baile dos Dalemer em que é humilhada por Ramira, Alícia 

some e Ranulfo só a encontra dias depois. Por meio das cartas de Ranulfo, 

dirigidas a Mundo, é contada a infância deste. O material epistolar revela ainda o 

relacionamento secreto que Alícia mantém após o casamento: “Esses encontros 

com outras mulheres eram na verdade encontros com tua mãe em tardes no meio 

da semana [...] “Vamos dar um mergulho amanhã à tarde?”: era essa a senha 

que eu enviava a Alicia pela voz da cúmplice Naiá.”. (HATOUM, 2010, p.206).

O filho de Raimunda, Lavo, nasce na mesma época que Mundo, mas 

torna-se órfão meses depois, sendo criado pelos tios, Ramira e Ranulfo. Lavo 

e Mundo crescem e se tornam amigos. Pela voz de Lavo e outros personagens 

se revela a aspiração de Jano em tornar Mundo o herdeiro de sua empresa, 

desejo insistente que o afasta de Alícia. Ao tentar obrigar o filho a tornar-se o 

chefe de seus negócios e ver sua vontade frustrada devido ao gosto do menino 
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pelas artes, Jano o reprime por toda a infância e juventude, o que culmina em 

brigas com Alícia e com o filho. Por fim, a realização da obra de Mundo “Campos 

de cruzes”, é a culminante atitude de revolta contra o pai e contra a pobreza do 

bairro Novo Eldorado. 

Os segredos e enlaces, que sobressaem ao pano de fundo da região 

amazônica, se tornam ainda mais confusos contados pela voz de um narrador, 

fragmentado e inseguro. Em sua narrativa, Lavo dá a voz a vários personagens, 

o que aos poucos leva ao entendimento da razão de certos ressentimentos e 

relações conturbadas, como a de Mundo e seu Pai. Mas, ao mesmo tempo, a 

intervenção dessas outras personagens mostram a insegurança desse narrador, 

que recorre a outras vozes para constituir sua história. 
Absurdo? Não foi a primeira vez que o meu pai me acertou. Na Vila 
Amazônia ele chegou por trás, me deu uns solavancos e me chamou 
de fresco na frente dos filhos dos empregados. [...] Minha Mãe discutiu 
um pouco com ele, mas Jano não se dobrou; me proibiu de sair de 
casa e acabou com as minhas brincadeiras. [...] Então minha mãe 
ameaçou voltar para Manaus. Foi só uma ameaça, não sei por que 
ela se intimidou e não voltou. Acho que tinha medo de alguma coisa, 
ainda não sei do quê. Escutava calada as agressões do meu pai e 
saia da sala quando Jano dizia que eu ria que nem uma putinha [...] 
(HATOUM, 2010, p.92)

Além disso, a narrativa de Lavo é permeada por várias indagações, 

muitas delas acabam por correlacionar-se ao longo da narrativa por meio de 

outras vozes ou pelas lembranças de Lavo. Algumas dessas perguntas só 

serão respondidas no final da narrativa, quando Lavo descobre o verdadeiro 

pai de Mundo: “Como é que Arana estava a par da situação de Mundo? Podia 

ser mais uma das artimanhas dele.”(HATOUM, 2010, p.173). Ou ainda, sobre 

as informações incompletas que o amigo lhe dá nas cartas e só fazem sentido 

após a morte de Mundo:
De junho a setembro me enviou num mesmo envelope dois postais, 
um da National Gallery, o outro da Tate. [...] Num dos cartões escreveu: 
[...] Planejo desenvolver uma obra sobre a Vila Amazônia. Uma idéia 
que tive em Berlim. Quero usar a roupa e os dejetos do meu pai. [...] 
Roupa e dejetos de Jano? O que Mundo queria dizer com isso? [...] 
(HATOUM, 2010, p.42)

As indagações de Lavo também levam à percepção de outro traço deste 

narrador, múltiplo e incompleto, quando ele dá a voz a dois ou três personagens 

que contam um mesmo episódio, na tentativa de estabelecer uma história coerente, 

mostrando vários pontos de vista do mesmo fato. 
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Eu desconfiava de algo que permanecia oculto nas discussões dos 
meus tios. Agora que ia visitar a propriedade, queria saber o que tinha 
acontecido por lá. Porque tio Ran decepcionara tia Ramira? Porque 
enganara todo mundo? Minha tia espetou a agulha num pano vermelho 
e revelou: “Ranulfo foi casado com Algisa, irmã de Alicia. [...] Um 
casamento besta, sem amor”. “Então nossa família foi aparentada aos 
Mattoso?”. “Um parentesco por tabela e por pouco tempo. Já que vais 
viajar para a Vila Amazônia, acho que devias ficar sabendo de outras 
coisas”.Apoiou os cotovelos na máquina e contou a farsa daquele 
casamento efêmero. O casal passava um tempo na Vila Amazônia, e, 
depois que se separaram Ranulfo nunca mais pisou na propriedade. 
(HATOUM, 2010, p.42)

É a partir desse tipo de artifício ficcional que se torna possível compreender 

qual seria o possível grau de parentesco que a família do órfão teria com a família 

de Mundo, por meio da história recontada pela voz de Alicia.
Algisa se engraçou com o seu tio e embirrou, quis casar. [...] Ai pensei 
na Vila Amazônia. Ranulfo podia ser bom administrador, e a propriedade 
ia salvar todos nós: eu, ele, minha irmã...e meu casamento. Mas, 
quando Mundo nasceu, ele ficou furioso; depois se apegou demais a 
criança e eu deixei. (HATOUM, 2010, p.145)

A multiplicidade e a fragmentação do narrador podem ser compreendidas 

se for considerado que, na modernidade: “O homem uno, indivisível, senhor de 

sua identidade, é substituído pelo homem múltiplo, fragmentado, que não sabe 

exatamente quem é”.(SANTOS & OLIVEIRA, 2001, p.24). Dessa forma, o órfão que 

cresce assistindo as discussões dos tios por causa de Alicia e testemunhando as 

consequências das brigas entre Jano e Mundo, lança também várias perguntas 

que ficam sem respostas, não somente para o narrador, mas também para o 

leitor. Tal aspecto faz da trama uma história de segredos, em que cabe ao leitor 

unir informações e tentar extrair seus significados. 

Por meio da mistura dos gêneros narrativo e epistolar, da mescla de várias 

vozes e visões de um mesmo fato, das indagações e perguntas, respondidas 

ou não, Lavo tenta realizar uma narrativa que busca captar: “a complexidade de 

uma vida e de um mundo que se apresenta cada vez mais múltiplo”.(SANTOS & 

OLIVEIRA, 2001, p.32). E assim, o narrador vai tentar entender não somente a 

história do amigo e artista atormentado, mas também a sua história, os enigmas 

que explicam o ódio entre os tios, a amargura de Ramira, ou a afeição gratuita 

de Alicia pelo órfão do Morro da Catita. Dessa forma, “Ao falar de si, ao pensar 

sobre si, ao escrever sobre si, o sujeito está se multiplicando, está colocando 

em xeque sua unidade”.(SANTOS & OLIVEIRA, 2001, p.18). Assim, Lavo coloca 

em xeque sua unidade como sujeito que tenta desesperadamente construir 
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uma história coerente sobre sua vida e a de Mundo. Porém, por não conseguir 

fazê-lo sozinho, somente pela via de suas memórias, ele acaba por se mostrar 

um narrador fragmentado, inseguro, que se associa ao processo sofrido pelo 

narrador pós-moderno. 

Percebe-se que a problematização da figura do narrador, ser múltiplo que 

se utiliza de vários artifícios para expressar o outro e a si mesmo, está aliada à 

forma como se narram os conflitos familiares e à localização de personagens 

em “entre-lugares” culturais (BHABA, 2003, p.20). Esses aspectos e ainda a 

reelaboração da regionalidade e crítica irônica ao imaginário idealizado atribuído 

a região, posicionam a obra Cinzas de Norte em um processo de revisitação 

aos aspectos dessa vertente regionalista presente na série literária brasileira.

Essa relação poderia ser indicada ainda pelo próprio título Cinzas do 

norte. O nome da obra apesar de indicar uma região específica, aponta para o 

esfacelamento de temáticas antes relacionadas a Amazônia que se sobressae 

a narrativa através da crítica a um exotismo e grandiosidade desfeitos pelo 

subdesenvolvimento e precariedade impostos pela modernidade. Esse esfacelamento 

será metaforicamente representado na obra “Campo de cruzes”, que deixa as 

casas do Novo Eldorado em cinzas, essas que representam de forma conotativa 

tal esfacelamento. E ainda a própria ruína narrada por Lavo, das duas famílias 

que se esfacelam, se desfazem, só lhe restando as cinzas, metáfora ressaltada 

por CURY (2011) que salienta a colocação de Daniel Piza (2005):
[...] sempre com a referência marcada desde o título, a ruína, a cor, a 
consumação da matéria que forma a substância da memória, construindo 
um espaço como resto, como resíduo a que forçosamente se debruça o 
narrador – “Quem procura um norte só vai encontrar cinzas; quem quer fugir 
para a cor local, só vai achar a melancolia universal”.(CURY, 2011, p.44).

Outro elemento é o próprio apelido do protagonista Raimundo, sempre 

chamado de Mundo, que contém em si a indicação de seu destino errante e 

cosmopolita, liberto de qualquer relação que o retenha a Manaus, ao Rio de 

Janeiro ou a qualquer outro lugar. 

A partir de tais aspectos analisados que constituem o romance de Milton 

Hatoum, nota-se que a presente proposta está distante de tentar classificar a obra 

do autor como uma superação aos movimentos regionalistas anteriores pertencentes 

à história da literatura brasileira. O presente trabalho não pretende supor que a obra 

desse escritor pertenceria a vertente regionalista, da qual se encontra separada 
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pelo período histórico, e pelo estilo e construção ficcional observados em suas 

narrativas. Essa discussão propõe a análise da relação da obra desse escritor 

com o regionalismo através de uma revisitação, que se torna nítida por meio da 

utilização da matéria regional e da reelaboração da regionalidade. Tais elementos 

culminam na formação dos personagens, nos indícios de uma modernidade que 

se anuncia, e no entrelaçamento de conflitos e de culturas que atribuíram à obra 

deste autor um lugar de destaque na literatura contemporânea. 
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A TêNUE fRONTEIRA ENTRE TERMO E vOCÁBULO-TERMO 

LATORRE, Vanice Ribeiro Dias 
USP

RESUMO

Propomo-nos analisar a unidade mínima de significação da Etnoterminologia, o vocábulo-
termo, no léxico de Grande Sertão: Veredas para compreender como a realidade fenomênica 
é refletida na axiologia do grupo sociolinguístico cultural do sertanejo dos gerais. Tal processo 
se dá no percurso gerativo da enunciação e é constituído por conjuntos de semas conceptuais. 
A análise linguística desvela como as denominações, produto do fazer persuasivo do sujeito 
enunciador, originam-se nas qualidades conceituais da cognição e são materializadas em 
traços semânticos específicos, ou nos conceitos de cada unidade lexical, integrando o 
processo de modalização. Rosa transplantou suas pesquisas linguísticas para seu texto, ao 
abrigo das denominações, e realçou significantes amalgamados a conceitos portadores de 
exclusividades semânticas que se erigem na própria especificidade que nomeia os seres. 
É nessa exclusividade semântica que a fronteira existente entre o vocábulo e o termo das 
linguagens de especialidades torna-se densa em seu romance e é, nesses limites, que se 
apresenta o vocábulo-termo no qual o autor encontra a palavra vigorosa, profunda e não 
desgastada pelo uso impróprio. Verificamos, sobretudo, a partir da análise das palavras 
escolhidas por nós, a gênese do vocábulo-termo nas especificidades linguísticas regionais 
que desenham etnicamente a identidade de um grupo. Sabemos que em todas as obras 
de Rosa se verifica, em maior ou menor proporção, o uso das virtualidades que o sistema 
linguístico oferece aos seus falantes, convergindo para o semantismo inusitado do vocábulo-
termo roseano na vertente etnoliterária de Grande Sertão: Veredas.

PALAvRAS-CHAvE:

Etnoterminologia, Lexicologia, Terminologia, Semântica Cognitiva, Semiótica

Toda manifestação linguística encerra a conceptualização de uma cultura 

que constrói semioticamente suas relações de poder, ideologias, valores e modos 

de encarar a realidade, e que se presentifica em cada palavra, no interior de 

diferentes universos de discurso. Agrupada a diferentes universos léxicos, a 

palavra, pode constituir um conjunto de termos específicos ou especializados 

que no nível de sistema são plurifuncionais, disponíveis para atualização tanto 

como vocábulo ou termo, dependendo, portanto, de uma norma discursiva ou 

discurso ocorrência. Assim, o recorte da realidade operado pelo léxico nos 

múltiplos contextos evidencia a palavra como objeto de estudo de diferentes 

campos do saber e da experiência da trajetória humana. 
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Os estudos das ciências do léxico acumularam-se no mesmo ritmo 

acelerado das descobertas e inovações científicas, e imprimiram à Terminologia uma 

dinâmica paralela de estudos intensos voltados para os discursos das linguagens 

de especialidades. Em seu processo de investigação e estudo constantes, Maria 

Aparecida Barbosa percebeu entre o vocábulo, a unidade padrão da língua geral, 

e o termo, a unidade padrão das linguagens de especialidades, uma unidade 

léxica que não apenas incorpora os valores e as funções de vocábulo, mas 

simultaneamente os valores e funções de termo, e que presente nos discursos 

etnoliterários circunscreve seus limites na subárea da Terminologia. 

Os discursos ou textos que permitem compreender e preservar o processo 

histórico e cultural sustentam-se na tensão dialética entre duas tipologias de 

discursos: o das linguagens de especialidades de um lado ou os discursos ditos 

não literários e os literários ou ficcionais de outro.

A zona de intersecção entre os estudos dos universos de discursos 

literários e os das linguagens de especialidades ou terminologias é ocupada pela 

Etnoterminologia, que se formaliza como a mais recente das disciplinas das ciências 

da linguagem. A Etnoterminologia é o campo de estudos que abrange o domínio 

etnoliterário, “a literatura oral, literatura popular, literatura de cordel, mitos, lendas, 

folclore que são preservados, ao longo dos séculos, pela memória coletiva das 

comunidades e transmitidos de uma geração à outra pelas populações e também 

os discursos especiais com baixo grau de tecnicidade e cientificidade”1. Sua unidade 

de significação amalgama o estatuto de vocábulo e termo simultaneamente, com 

significado exclusivo, ao mesmo tempo próprio às linguagens de especialidade e 

literária também. As qualidades inerentes à linguagem de especialidade e à linguagem 

literária do universo de discurso etnoliterário conferem ao vocábulo-termo, o valor 

semântico-social e documental do processo histórico de uma cultura2, como nos explica 

Barbosa: o “vocábulo-termo” reúne “[...] qualidades das línguas especializadas e da 

linguagem literária, de maneira a preservar um valor semântico e social, e constituir 

simultaneamente, documentos do processo histórico e cultural [...]”.3É essa unidade 

mínima de significação, o vocábulo-termo, o objeto da nossa análise.

1 PAIS, Cidmar Teodoro; BARBOSA, Maria Aparecida. Da análise de aspectos semânticos e lexicais dos 
discursos etnoliterários à proposição de uma etnoterminologia. Matraga, Rio de Janeiro, vº. 16, p. 79-100, 2004.

2 BARBOSA, Maria Aparecida. Etno-terminologia e Terminologia Aplicada: objeto de estudo, campo de 
atuação. In: ISQUERDO, Aparecida Negri; ALVES, Ieda Maria.. (Org.). As ciências do léxico. Lexicologia, Lexicografia. 
Terminologia. 1ª. ed. Campo Grande MS: , 2007, v. 3, p. 441.
3 Ibid..
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Os discursos etnoliterários, por sua vez, são percebidos pelos sujeitos como 

portadores de verdades gerais e universais e se ocupam dos sistemas de valores (poder-

fazer-saber) e sistemas de crenças (poder-fazer-crer) que, por sua vez, determinam 

pensamentos e condutas (poder-saber-fazer) e formas de ver o mundo e o ser humano 

(poder-fazer-dever). Verifica-se, facilmente, portanto, que as modalidades nas quais 

se sustentam interagem com maior complexidade do que nos outros discursos.

As várias modalidades dialeticamente estruturadas no discurso etnoliterário 

comprovam que esse gênero textual abarca não apenas as características dos 

discursos literários, no que concerne à sua tipologia, mas também as dos discursos 

não literários, dentre os quais nos interessa particularmente a Terminologia em 

suas semelhanças e diferenças com a Etnoterminologia. 

Servem-se da Terminologia, enquanto linguagem de especialidade, todos os 

discursos sociais não literários, a saber, e não exaustivamente os discursos científicos, 

os discursos jurídicos e políticos, das áreas específicas do saber, como o Direito e a 

Economia, por exemplo. À língua comum pertencem os demais universos de discurso, 

muito embora se interpenetrem interferindo, conforme Pais, uns sobre os outros, 

“já que um único e mesmo discurso manifestado pode pertencer simultaneamente 

a mais de um universo de discurso, como, por exemplo, o científico/pedagógico”.4

Tendo sido reconhecido o texto como o habitat natural das terminologias, 

pois para Cabré “O habitat natural da unidade terminológica é o texto”, e com 

sua proposta de abordagem do termo in vivo, fica reconhecido que o termo 

não é em si mesmo um termo, mas uma unidade léxica que está em função 

de termo. É relevante, portanto, a compreensão da palavra vinculada ao seu 

universo de discurso, à expressão particular de um grupo de falantes, que reúne 

conhecimentos distintos a diferentes áreas técnicas e científicas e seu modo 

especial de operar o léxico da língua geral, ou seja, em uma linguagem de 

especialidade. A Etnoterminologia capta o modo de existência das palavras que 

nem sempre se explicam para aqueles que não pertencem aos domínios que as 

refletem. Estuda a unidade léxica (vocábulo-termo), que representa um grupo de 

falantes linguística e socialmente definido, histórica e geograficamente delimitado, 

grupo este que detém os valores conceptuais próprios de uma realidade e atribui 

valores semânticos à forma conservadora como vê o mundo, o que exige do 

interlocutor imersão total nesse grupo social, ao lado do homem que o habita. 
4  PAIS, Cidmar Teodoro. Aspectos de uma tipologia de discurso. Revista Brasileira de linguística. São Paulo: 
Plêiade; SBPC, v.7, nº. 1, p.44. 
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Ou seja, para usar o vocábulo-termo é preciso conhecer a axiologia do grupo 

em que teve origem, do grupo que conceptualizou seus signos-símbolos.

A Etnoterminologia está intimamente associada ao sentido de etnia e 

etnismo na formação social e cultural de um grupo, e às interferências históricas 

e geográficas que subordinam o processo de conceptualização dos seus sujeitos. 

Suas formas para denominar portam valor documental, fruto do contato com a 

realidade e visão de mundo, da axiologia que permeia suas relações. Enquanto 

veículo da herança da cultura popular, amealhada ao longo do tempo, refletem 

valores, usos, costumes, crenças, hábitos de caráter fundamental, porém abstratos, 

e modulam a maneira de pensar, sentir e viver de um grupo.

A natureza especializada do vocábulo-termo aflora vínculos outros que 

não o de raça ou limites geográficos, mas preponderantemente das relações 

sociais de parentesco remoto, o sentimento de pertencimento ao grupo, de 

fatores culturais como a nacionalidade e as tradições com características de 

etnicidade, que, como afirmou Saussure, estão na base da unidade linguística, 

sendo verdadeiramente a unidade essencial, a que chamou de etnismo.5

As especificidades sociais e culturais definíveis como modelo de ação e 

interação entre membros de um grupo consubstanciam-se em valores apreensíveis 

em modelos que se refletem na articulação linguística interna, possibilitando-nos 

observar nos discursos etnoliterários que os tipos humanos são suportes de 

grandes temas universais, que se enfrentam dialeticamente nas oposições amor 

x morte; vida x morte; bem x mal; riqueza x miséria; fidelidade x traição; Deus x 

demônio; alma x amor; poder x fraqueza. Esses temas estão identificados dentre 

os temas principais de Grande Sertão: Veredas, do conhecimento de todos, que 

são além do tema sertão, Deus, diabo e amor.

É importante também examinarmos a preocupação estética ligada à face 

literária do discurso etnoliterário em sua singularidade expressiva, alternando-se 

nas esferas da poesia de rima fácil e da prosa volteada, cantadas tanto pelos 

poetas populares como pelos contadores mais velhos da família ou do povo.

A fORMAÇÃO DO CONCEITO NOS DISCURSOS ETNOLITERÁRIOS 

O percurso gerativo da enunciação de codificação e decodificação é 

estruturado em momentos, ao longo dos quais é descrito cada nível do seu 

5  SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de Linguística Geral. São Paulo: Editora Cultrix, 1971. p. 261.
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processo global, cujo produto final é o texto manifestado que sustenta o processo 

permanente de produção de significação e de unidades léxicas neológicas: ou seja, 

trata-se de um processo que se dá em ciclos, movimento que atesta a vitalidade 

linguística com a introdução de unidades lexicais que, como nos ensinou Ieda 

Maria Alves, recicla os elementos disponíveis. 

A apreensão da realidade se dá em três níveis: temos no primeiro nível a 

percepção dos fatos reais, dos objetos do mundo: o início desse percurso (percepção 

biológica e cultural universal filtrada) dá-se na realidade fenomênica em que os 

fatos naturais estruturáveis e recortes culturais preexistentes (biofatos, sociofatos, 

psicofatos e manufatos) são percebidos e, uma vez apreendidos pelo homem, 

convertem-se em substâncias estruturadas em variados recortes semânticos, 

fonéticos e fonológicos, gerando reflexos culturais, contidos na base lexical da 

palavra, reveladora da axiologia de um grupo ou de um indivíduo. Tais fatos estão 

disponíveis no universo natural (semiótica natural) como virtualidades, hipóteses 

a serem trabalhadas a partir de uma massa amorfa, cuja significação depende da 

ação humana; no segundo nível temos a conceptualização, construção do protótipo: 

temos o início do processo de conceptualização, pré-linguístico e pré-semiótico, 

que é a projeção do homem sobre os fatos da natureza que ganham forma (fato 

formado), a partir da seleção e escolha dos traços que farão parte do fato em si, 

configurando um conceito. Este processo é elaborado em três estágios que se 

originam na percepção dos objetos do mundo in potentia: das latências, estágio 

potencial enquanto substância de conteúdo (Hjelmslev) estruturável em traços 

distintivos semânticos apreensíveis; das saliências, em que as características 

estruturáveis se destacam na semiótica natural; e das pregnâncias, em que o fato 

se configura, conforme Pottier, a partir de uma escolha do enunciador individual 

ou coletivo, dos traços que produzem o conceito do fato em si. No terceiro nível - 

da semiologização, semiotização - o conceptus virtual transforma-se em modelo 

mental efetivamente produzido, e em designata, recortes culturais. Trata-se 

do processo de elaboração cultural exercido pelo homem (semiótica humana), 

cuja intervenção gera o universo antropocultural, conceptus < - > designata. Na 

semiologização (de acordo com Rastier), as noções ou conjuntos noêmicos, 

os atributos dos conjuntos noêmicos são convertidos em atributos semânticos 

pressemióticos, transsemióticos, e de ordenamento dos campos semânticos. Na 

semiotização o nível cognitivo passa ao semiótico propriamente dito.
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“Esses três momentos – da percepção, do início e do fim da conceptualização 

– constituem, assim, o próprio percurso da cognição, entendido como a apreensão 

e construção de uma “visão de mundo”, formação do fato estruturável, como 

registra Barbosa, ao estudar as unidades padrão do plano cognitivo e semiótico.6 É 

a própria construção do conceito nos discursos técnico-científicos, nos discursos 

literários e nos discursos sociais não literários. Reúne três tipos de traços que 

constituem um mínimo semântico, ou seja, um núcleo noêmico.
O último momento que nos interessa diante de nossos propósitos, a 
lexematização ou terminologização, dependendo do universo de discurso, 
integra o conceito formado ao signo linguístico, momento da denominação. 

Entre a cognição e a semiose, etapas da enunciação, o processo de enfatizar 

seja o conceito stricto sensu (subconjunto de traços que servem à conceptualização 

da semiótica natural), seja o metaconceptus, (subconjunto de traços semântico-

conceptuais culturais que produzem simultaneamente uma modificação do recorte 

cultural, própria de uma reconstrução particular do mundo semioticamente construído), 

seja o metametaconceptus (subconjunto de traços modalizadores, manipulatórios, 

em busca da eficácia discursiva) existe uma relação dialética de presentificação de 

traços já existentes no sistema, e da incorporação de novos traços. Essas etapas 

levam em conta as circunstâncias da enunciação e do enunciado, e se constituem 

em uma escolha do sujeito enunciador. Em cada universo de discurso, dos quais se 

extraem os traços conceptuais, o processo de engendramento do conceito ao lado 

de outras marcas são caracterizadores importantes desses discursos.
Conceito/conceptus corresponde, em sentido amplo, a um modelo 

‘mental’(Rastier), dialeticamente articulado a um recorte cultural ou designatum. 

Para Pottier, se constitui em um subconjunto de noemas que, de acordo com 

Barbosa apresenta “um subconjunto de noemas biofísicos ou ‘universais’, conceito 

stricto sensu; um subconjunto de traços semânticos conceptuais ideológicos, 

culturais, metaconceito; um subconjunto de traços semânticos conceptuais 

ideológicos, intencionais, modalizadores, metametaconceito”.7

Esses três subconjuntos contêm noemas característicos, pois os noemas 

universais garantem a múltipla nomeação; no subconjunto dos noemas ideológicos, 

culturais, temos os movimentos de redução/ampliação de acordo com aquilo que é 

importante para cada um e, aos noemas ideológicos corresponde o local de embate. 
6 BARBOSA, Maria Aparecida. A construção do conceito nos discursos técnico-científicos, nos discursos 
literários e nos discursos sociais não-literários. In: Revista Brasileira de Linguística, v.11, Editora Plêiade, São Paulo, 
2001, p. 33.
7 BARBOSA, Maria Aparecida. Da formação do Conceptus à Estruturação Semântica Lexical. Boletim da 
Associação Brasileira de Linguística. v. 26, Fortaleza, 2001, p. 154.
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A Etnoterminologia, nos tênues limites entre a Lexicologia e a Terminologia, 

ocupa-se do signo linguístico que se refere a um conceito específico dominado por 

um grupo de falantes que o identifica e denomina no processo de sua explicação 

no universo referencial. As relações étnicas são documentadas pela língua e 

a identidade dessas relações é “formada”8 em grandezas-signo modelizantes 

da realidade fenomênica, que podem transformar-se em signos-símbolo. A 

exclusividade denominativa reveste-se de caráter monorreferencial, que na análise 

da formação dos semas conceptuais e na caracterização semântico-conceptual 

do vocábulo-termo poderemos observar com maior clareza.

A abordagem etnoterminológica do léxico de Grande Sertão: Veredas 

procurou encontrar as raízes da cultura que permeia a obra que é associada à 

herança popular cultivada no seio de um grupo social e interrelacionar língua e 

sistema de valores (social, linguístico e cultural), a geografia e o tempo de um 

dos muitos grupos sociais que desenham a nossa identidade, além de procurar 

contribuir para documentar e compreender analiticamente uma cultura única. 

Em Grande Sertão: Veredas, a paisagem natural denominada é 

minuciosamente classificada na exuberância do conjunto dos animais que 
a povoam, dos pássaros, plantas e árvores que proliferam na geografia dos 

Campos Gerais. E também na abundância de cidades, lugarejos, rios, chapadas, 

chapadões e veredas arrolados, quer sejam reais ou gerados pela inventiva de 

Rosa. As denominações em Grande Sertão: Veredas cumprem, ainda, a função 

de assinalar aspectos da cultura sertaneja do homem do sertão.

A fICHA ETNOTERMINOLÓGICA

O percurso da cognição é analisado em dois campos: o primeiro campo 

é de análise da natureza dos semas conceptuais formadores do vocábulo-termo 

(que permitem analisarmos a intenção da manifestação linguística); ao conceituar, 

interpretamos o modelo mental que organiza os fatos naturais e culturais. O 

segundo campo é de levantamento dos semas (que nos permite compreender 

a construção do sentido) considerando, para efeito de comparação entre os 

universos de discursos da língua geral e do universo de discurso etnoliterário, 

os semas distintivos formadores do vocábulo-termo no corpus. 

Finalmente, no último campo, passamos à definição do vocábulo-termo 

(expansão do conteúdo conceptual). Ao final de cada ficha procedemos, quando 
8 De ‘formar’, termo utilizado por Maria Aparecida Barbosa: trata-se do processo de recortar culturalmente um 
fato antropocultural.
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possível, a observações gerais que contextualizam o vocábulo-termo em seus 

aspectos próprios.

As palavras selecionadas fazem parte da lista de palavras-chave obtidas 

com o programa WordSmith Tools e caracterizam o tipo humano sertanejo, 

eivado de misticismo (urucuiano, rastreador); o espaço e acidentes geográficos 

de feição ímpar (veredas, resfriado); os elementos da natureza que ornam o 

espaço e a imaginação do geralista (vento), suas crenças resumidas entre o 

bem e o mal (diabo). São palavras que, portanto, definem a axiologia do grupo 

e o mundo semioticamente construído por Rosa. Além disso, redefinem o léxico 

que utilizamos (do leitor-ouvinte), pelo processo de ressemantização da palavra 

usada na língua geral. São palavras de uso da língua geral que se constituem 

em signos-símbolos em Grande Sertão: Veredas.

Ficha Etnoterminológica nº 4 - Vocábulo-termo: vENTO(S) - Ocorrências: 71

Significado no dicionário Houaiss: s.m. Mistura gasosa que forma a atmosfera, constituída 
principalmente de nitrogênio (78 %) e oxigênio (21 %);atmosfera, fluido gasoso que envolve a 
Terra, constituído da combinação de vários gases. Derivação: por extensão de sentido: espaço 
que circunda a superfície terrestre

Contextualizações: 1) De tarde, como estava sendo, esfriava um pouco, por pejo de vento 
– o que vem da Serra do Espinhaço – um vento com todas almas. Arrepio que fuxicava as 
folhagens ali, e ia, lá adiante longe, na baixada do rio, balançar esfiapado o pendão branco 
das canabravas.P.132; 2) quando o vento dava para trás, trazia as tristes fumaças. De noite, 
o morro se esclarecia, vermelho, asgrava em labaredas e brasas.p.133; 3) Saudades, dessas 
que respondem ao vento; saudade dos Gerais. O senhor vê: o remôo do vento nas palmas 
dos buritis todos, quando é ameaço de tempestade. Alguém esquece isso? O vento é verde. 
p. 132; 4) vento que vem de toda parte. Dando no meu corpo, aquele ar me falou em gritos de 
liberdade.p.140; 5) Estes gerais enormes, em ventos, danando em raios, e fúria, o armar do 
trovão, as feias onças. O sertão tem medo de tudo.p.143; 6)Travessia perigosa, mas é a vida. 
Sertão que se alteia e se abaixa. Mas que as curvas dos campos estendem sempre para mais 
longe. Ali envelhece vento. E os brabos bichos, do fundo dele...p.250; 7-)Até sem ter aviso 
nenhum, eu me havia do Hermógenes. Pressentidos, todos os ventos eu farejava.p.251

NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS 
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza

Conceptus
Balanço nas palmas de buriti e no pendão 
das canabravas que traz frio e anúncio das 
tempestades

Traços biofísicos 
culturais

Metaconceptus Verde arrepio que fuxica as folhagens dos 
Gerais

Traços culturais 
ideológicos

Metametaconceptus

Danação de raios e fúria, com bichos brabos 
e almas no seu fundo que asgra morros e 
as curvas dos campos estendem para mais 
longe. 

Traços culturais 
modalizantes 
intencionais
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SEMAS

balanço que 
vem de tarde carrega almas fuxica as 

folhagens é verde alteia o sertão
ar que fala em gritos 
de liberdade

que vem 
da serra do 
Espinhaço

traz saudade balança esfiapado abaixa o sertão

que vai para a 
baixada do rio

traz tristes 
fumaças

balança o pendão 
branco das 
canabravas 

envelhece o 
sertão

traz bichos 
brabos

remói as palmas 
de buriti

traz más notícias esclarece o morro 
de vermelho

traz 
pressentimentos

dá para trás e 
asgrava o morro 
em alabaredas e 
brasas

Definição do vocábulo-termo vENTO: Balanço verde que vem de tarde, de toda parte, arrepia e envelhece o sertão 
trazendo maus pressentimentos e más notícias, com almas e bichos brabos dentro dele, que asgra morros e as curvas 
dos campos estende para mais longe.

Observações: Em Grande Sertão o vento assume características humanas e está sempre presente na vida de Riobaldo. 
De acordo com a herança culturalmente herdada, assume universalmente sua forma pelo assobio do homem. Esta 
proximidade explica-se pela leitura do vento, pelo sertanejo, para definir todos os momentos da sua vida cotidiana. Para 
o homem do campo, acostumado à terra, o vento é misterioso e mágico. Arroyo, p.201-202. Em Martins: Asgrar, forma 
não-dicionarizada, Faiscar, arder,//”[...] f. verbalizada (deformada) de áscua (= brasa viva, faísca)” ( N.L. de Castro).

Ficha Etnoterminológica nº 5 - Vocábulo-termo: DIABO (DEMO) - Ocorrências: 38 

Significado no dicionário Houaiss: Rubrica: religião, teologia. segundo a crença de diferentes 
povos antigos e modernos, espírito ou gênio do mal; anjo mau segundo a religião cristã, o anjo 
rebelde (Satanás) que foi expulso do céu e precipitado no abismo (inferno); espírito das trevas; 
cada um dos anjos rebeldes e malditos como Satanás. 

Contextualizações:1) Bem, o diabo regula seu estado preto, nas criaturas, nas mulheres, nos 
homens. Até: nas crianças – eu digo. Pois não é ditado: “menino – trem do diabo”? E nos usos, 
nas plantas, nas águas, na terra, no vento.p.3. 2) O diabo vige dentro do homem, os crespos 
do homem – ou é o homem arruinado, ou o homem dos avessos. Solto, por si, cidadão, é que 
não tem diabo nenhum.p.3; 4) Que o que gasta, vai gastando o diabo de dentro da gente, 
aos pouquinhos, é o razoável sofrer.p.3; 4) depois quando o diabo pede se perfaz. p.19; 5) 
o diabo sai por toda parte lambendo o prato.p.24; 6) E sei que em cada virada de campo, e 
debaixo de sombra de cada árvore, está dia e noite um diabo, que não dá movimento, tomando 
conta.p.131;7) E o demo existe? Só se existe o estilo dele, solto, sem um ente próprio – feito 
remanchas n’água. A saúde da gente entra no perigo daquilo, feito num calor, num frio.p.222; 8) 
Quem entende a espécie do demo? Ele não fura: rascrava. Demorar comigo ele podia. E, o que 
não existe de se ver, tem força completa demais, em certas ocasiões.p.225.

NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza 
 

Conceptus Ente do mal ou rebelde que foi expulso do 
céu. Traços psicossociais 

Metaconceptus Homem dos avessos, arruinado. Traços culturais ideológicos

Metametaconceptus
Remanchas n`água, sem um ente próprio, 
que não existe de se ver e tem força 
completa demais em certas ocasiões.

Traços culturais modalizantes 
intencionais
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SEMAS

ente do mal homem 
arruinado

vige dentro do 
homem

não tem um ente 
próprio

pede e se 
perfaz

encontrado em cada 
virada de campo

homem dos 
avessos

não existe 
solto, por si, 
cidadão

tem estilo solto toma conta encontrado debaixo da 
sombra da árvore

de dentro da 
gente

não existe de 
se ver não fura encontrado de dia e de 

noite

tem força 
completa 
demais, em 
certas ocasiões

regula seu 
estado preto 
nas criaturas, 
usos, 
plantas, 
águas, terra, 
vento

encontrado nas 
remanchas da água

não dá 
movimento rascrava

Definição do vocábulo-termo DIABO: Sem um ente próprio, não existe solto por si só, é dos avessos do homem 
arruinado, encontrado em cada virada de campo, sombra de árvore, remanchas da água, terra e vento, de dia e de 
noite, rascrava e tem força completa demais em certas ocasiões. 

Observações: De acordo com Arroyo, em várias regiões do Brasil, inclusive no Centro do país, é herança portuguesa 
a substituição do nome do diabo por outros apelidos: “ não se deve nunca chamá-lo pelo seu verdadeiro nome, para 
que não ouça e não venha” Arroyo, p.144. Sobre essa crença, o uso de nomes de rebuço, Riobaldo indaga: “Então? 
Que-Diga? Doideira. A fantasiação. E, o respeito de dar a ele assim esses nomes de rebuço, é que é mesmo um querer 
invocar que ele forme forma, com as presenças!” p.2; e ainda: Do demo? Não gloso. Senhor pergunte aos moradores. 
Em falso receio desfalam no nome dele – dizem só: Que-Diga. Vote! Não... Quem muito se evita, se convive. p. 2. Em 
Martins encontramos o significado de rascravar: Não dicionarizado. Penetrar fundamente.//Combinação de rascar, 
‘lascar’, ‘desbastar’, ‘ferir’, com cravar, ‘fazer penetrar à força’ (N.L. de Castro).

Ficha Etnoterminológica nº 6 - Vocábulo-termo: vEREDA(S) - Ocorrências: 35

Significado no dicionário Moraes Silva: Caminho estreito e não estrada real. Sentido figurado; O 
modo de vida, os passos, methodo, ordem; Houaiss:Regionalismo: Centro-Oeste do Brasil. 
caminho estreito, senda, sendeiro. Caminho secundário pelo qual se chega mais rapidamente 
a um lugar; atalho.Derivação: sentido figurado. orientação de uma vida, de uma ação; rumo, 
direção, caminho.Campo ou terreno brejoso, situado em encosta, esp. perto de cabeceira de rio, 
geralmente coberto com vegetação rasteira graminosa. Regionalismo: Brasil. local úmido e fértil 
para agricultura. Regionalismo: Minas Gerais, Centro-Oeste do Brasil. na região dos cerrados, 
curso de água orlado por buritizais.

Contextualizações: 1) Conforme contei ao senhor, quando Otacília comecei a conhecer, nas 
serras dos gerais, Buritis Altos, nascente de vereda, Fazenda Santa Catarina.p.85 ;2) Me deu 
saudade de algum buritizal, na ida duma vereda em capim tem-te que verde, termo da chapada.
p132; 3) Aquilo nem era só mata, era até florestas! Montamos direito, no Olho d’Água-das-Outras, 
andamos, e demos com a primeira vereda – dividindo as chapadas –: o flaflo de vento agarrado 
nos buritis, franzido no gradeai de suas folhas altas; e, sassafrazal – como o da alfazema, um 
cheiro que refresca; e aguadas que molham sempre..p.140; 4) E como cada vereda, quando 
beirávamos, por seu resfriado, acenava para a gente um fino sossego sem notícia – todo buritizal 
e florestal: ramagem e amar em água.p.140; 5) E lá era que o senhor podia estudar o juízo dos 
bandos de papagaios. O quanto em toda vereda em que se baixava, a gente saudava o buritizal 
e se bebia estável.p.170; 6) que nem, dos brejos dos Gerais, sai uma vereda para o nascente e 
outra para o poente, riachinhos que se apartam de vez, mas correndo, claramente, na sombra de 
seus buritizais...p.251;7) A vereda recruza, reparte o plaino, de esguelha, da cabeceira-do-mato 
da Mata- Pequena para a casa-de-fazenda, e é alegrante verde, mas em curtas curvas, como no 
sucinto caminhar qualquer cobra faz. E tudo. O resto, céu e campo.p.252.
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NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza

Conceptus

Lugar entre as chapadas, no interior dos 
Gerais, com vegetação verde, nascente 
com água potável e aves, onde se 
encontram fazendas e habitações.

Traços biofísicos

Metaconceptus
Local de sombra verde de buritis onde se 
bebe estável e se pode estudar o juízo dos 
papagaios.

Traços culturais ideológicos

Metametaconceptus  “Oásis” Traços culturais modalizantes 
intencionais

SEMAS

paisagem 
geográfica do 
Centro-Oeste 
do Brasil

divide as
 chapadas

com rios
 pequenos

com cheiro que 
refresca

local de 
descanso dá sombra

nos Gerais
recruza e 
reparte o plaino 
de esguelha

com nascentes 
nas serras com papagaios

local onde se 
encontram 
fazendas

dá saudade

no termo da 
chapada

vai da 
cabeceira da 
mata para 
a casa da 
fazenda

com resfriado com água 
potável

com capim verde com alegrante 
verde

com buritizal
com matas e 
florestas 

Definição do vocábulo-termo vEREDA: Local de descanso com vegetação e cheiro que refresca, com animais, 
pássaros e água potável, ornado pelos buritis de alegrante verde, clima ameno, encontrado em meio aos campos 
gerais desérticos é, para o sertanejo, um “oásis” no meio do sertão.

Observações: “Nas veredas, há sempre o buriti. De longe, a gente avista os buritis, e já sabe: lá se encontra água. A 
vereda é um oásis”. Assim definida por Rosa em sua correspondência com Bizarri, p.16 desta Dissertação. 

Ficha Etnoterminológica nº 10 - Vocábulo-termo: URUCUIANO - Ocorrências: 12

Significado no dicionário Houaiss: Relativo a Urucuia, MG ou o que é seu natural ou habitante. 

Contextualizações: 1) O urucuiano, deles, que o Salústio se chamava. O que tinha os olhos 
miudinhos em cara redonda, boca mole e sete fios de barba compridos no queixo. Arreliado falei: 
– “Que que é? Tu amigou comigo?! Tatu – tua casa...” – para ele. Semi-sério ele se riu. Comparsa 
urucuiano dos olhos verdes, homem muito feioso. Ainda nada não disse, coçou a barriga com 
as costas dobradas da mão – gesto de urucuiano.p.158; 2) Queriam conversa comigo em só, 
apartada. Eu apreciasse aqueles homens. A valentia deles estava por dentro de muita seriedade. 
Urucuiano conversa com o peixe para vir no anzol – o povo diz. As lérias. Como contam também 
que nos Gerais goianos se salga o de-comer com suor de cavalo... Sei lá, sei? Um lugar conhece 
outro é por calúnias e falsos levantados; as pessoas também, nesta vida. Mas aqueles cinco me 
condiziam. Admirei de ver que eles todos ainda estavam a pé, mas com dobros e bissacos nas 
costas, feito prontos para pedestre viagem. Sisudez deles ainda semelhava maior.p.228
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NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza

Conceptus Homem oriundo da região do Urucuia 
(MG). Traços biofísicos

Metaconceptus Homem feioso, sisudo, de olhos verdes. Traços culturais ideológicos

Metametaconceptus
 Homem que se ri semi-sério, de 
conversa em só apartada e de valentia 
por dentro de muita seriedade.

Traços culturais modalizantes 
intencionais

SEMAS

homem natural 
ou habitante do 
Urucuia

ri semi-sério feioso de conversa em 
só e apartada de se apreciar

que coça a 
barriga com as 
costas dobradas 
da mão

valente de se condizer

sério de se admirar

sisudo

Definição do vocábulo-termo URUCUIANO: Homem da região do Urucuia, que coça a barriga com as costas 
dobradas da mão, que se ri semi-sério, de conversa em só apartada e digno de admiração, 

Observações: Arroyo destaca que é conceito popular serem os urucuianos povo sagaz, silencioso e de muita 
sabedoria.
 A frase que melhor expressa o conceito popular sobre esse povo “Urucuiano conversa com o peixe para vir no anzol” 
foi dita por Riobaldo como lembrança de conhecimento herdado sobre os urucuianos.

Ficha Etnoterminológica nº 14 - Vocábulo-termo: RESfRIADO - Ocorrências: 4 

Significado no dicionário Houaiss: Relvado nos pastos, perto de cabeceiras, onde há umidade. 
Region: Bahia, Minas Gerais. Camada de terra sobre lajedos. 

Contextualizações: Não, o caminho era da banda contrária.Tínhamos de cair em riba do grosso 
da judadas. Por resfriados e atalhos, mesmo com aquela cavalhada adestra, tocamos, tocamos. 
Estrada capaz de quatro, lado a lado.p.42; acolá, na virada que principiava a vertente – onde é 
que estavam uns outros, que chamavam, muito acenando especial. Pois fomos, ligeiro, ver o que, 
subindo pelo resfriado. p.27; outros dez espalhados na vertente, se podia impedir a passagem 
de duzentos cavaleiros, pelo resfriado...p.41; E como cada vereda, quando beirávamos, por seu 
resfriado, acenava para a gente um fino sossego sem notícia – todo buritizal e florestal: ramagem 
e amar em água. E que, com nosso cansaço, em seguir, sem eu nem saber, o roteiro de Deus 
nas serras dos Gerais, p.140; Nós estávamos na beira do cerrado, cimo donde a ladeirinha do 
resfriado principia. p.172.
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NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza

Conceptus Caminho que desce das chapadas 
beirando as veredas. Traços biofísicos

Metaconceptus
Caminho com chão claro molhado, 
 porejando aguinhas que acena um fino 
sossego.

Traços culturais ideológicos

Metametaconceptus Caminho de Deus,que leva às veredas,onde 
se pode descansar.

Traços culturais modalizantes 
intencionais

SEMAS

caminho com 
ladeira

na serra dos 
Gerais na chapada com buritizal

que leva 
para local de 
descanso

serve de atalho na vertente com floresta

serve de estrada que leva à 
vereda com ramagem

é roteiro de 
Deus com água para 

beber

com chão 
porejando 
aguinhas

Definição do vocábulo-termo RESfRIADO : Roteiro de Deus com ladeira nas encostas das chapadas, que serve de 
atalho, com chão claro molhado que poreja aguinhas e leva às veredas.

Observações: Vocábulo-termo corrente ainda hoje na região de Cordisburgo, conforme nos indica José Oswaldo dos 
Santos, foi descrito por Rosa em sua carta ao tradutor italiano: “O resfriado só tem uma grama rasteira...Em geral, as 
estradas, na região, preferem ou precisam de ir, por motivos óbvios, contornando as chapadas, pelos resfriados, de 
vereda em vereda. (Aí, talvez, a etimologia da designação: vereda.)” CTI, p.41.

Ficha Etnoterminológica nº 18 - Vocábulo-termo: RASTREADOR (ES) - Ocorrências: 2

Significado no dicionário Houaiss: diz-se de ou cão que se adestrou para rastrear a caça. Rastrear 
:Seguir o rastro ou a pista de (caça, suspeito, fugitivo etc.); rastejar2 fazer investigação a respeito 
de; inquirir, investigar, rastejar.

Contextualizações: 1) Constante que com a gente estavam três bons rastreadores – Suzarte, 
Joaquim Beiju e Tipote – esse Tipote sabia meios de descobrir cacimbas e grotas com o 
bebível, o Suzarte desempenhava um faro de cachorro-mestre, e Joaquim Beiju conhecia cada 
recanto dos gerais, de dia e de noite, referido deletreado, quisesse podia mapear planta.p.19; 
2) E nós estávamos perdidos. Nenhum poço não se achava. Aquela gente toda sapirava de 
olhos vermelhos, arroxeavam as caras. A luz assassinava demais. E a gente dava voltas, os 
rastreadores farejando, procurando.p.21; 3) Repartiu os homens em quatro pelotões – três 
drongos de quinze, e um de vinte – em cada um ao menos um bom rastreador. – “Carecemos de 
quatro buzinas de caçador, para os avisos..p.40; 4) o Quipes, sujeito ligeiro, capaz de abrir num 
dia suas quinze léguas, cavalos que haja; Joaquim Beiju, rastreador, de todos esses sertões 
dos Gerais sabente; o Tipote, que achava os lugares d’água, feito boi geralista ou buriti em broto 
de semente;p.145; 5) o Suzarte, outro rastreador, feito cão cachorro ensinado, boa pessoa; 
p.145; 6) E foi se saber: o Suzarte e o Tipote, e outros, com o João Vaqueiro, rastreavam 
redobrados, onde em redor, remediando o mundo a alho e faro. Tudo eles achavam, tudo sabiam; 
em pouquinhas horas, tudo tradiziam. O chão, em lugares, guardava molde marcado dos cascos 
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de muitíssimas reses, calcados para um rumo só – um caminho eito. Aqueles rastros tinham 
vigorado por cima da derradeira lama da derradeira chuva. E – de quantidade e de quanto tinha 
chovido – eles liam, no capim e nos regos de enxurradas, e na altura da cheia já rebaixada, a 
deixa, beiradas do ribeirão. Pelo comido pastado das reses, também, muito se reconhecia. Aos 
passos dos cavaleiros e cachorros. As pessoas da casa tinham viajado para a banda de oestes. 
Mas o gado, escolhendo por si e sem tocada, mas depois de solto por boa regra, pegara ida 
espaçada mais virante acima, aonde devia haver, para se lamber, salinas de barreiro. E bastantes 
outras coisas eles decifravam assim, vendo espiado o que de graça no geral não se vê. Capaz de 
divulgarem até os usos e costumes das criaturas ausentes, dizer ao senhor se aquele seô Habão 
era magro ou gordo, seria forreta ou mão-aberta, canalha inteirado ou razoável homem-de-bem. 
Porque, dos centos milhares de assuntos certos que parecem mágica de rastreador, só com o 
Tipote e o Suzarte o senhor podia rechear livro.p.181/182

NATUREzA
DOS 
SEMAS 
CONCEPTUAIS
fORMADORES

Classe de Noemas Caracterização Semântico-Conceptual Natureza

Conceptus

Homem que acompanha os vaqueiros nos 
gerais, que conhece os meios de encontrar 
água, de decifrar o quanto choveu, saber o 
rastro do gado, bem como usos e costumes 
das pessoas ausentes 

Traços biofísicos

Metaconceptus
Homem com faro de cão-mestre que sabe 
os meios de prover as necessidades dos 
vaqueiros como se fosse mágica

Traços culturais ideológicos

Metametaconceptus Homem capaz de ver espiado o que de 
graça, no geral, não se vê

Traços culturais 
modalizantes intencionais

.

SEMAS

humano com faro de 
cachorro mestre

conhece os gerais 
de dia e de noite abre caminho mapeia planta acompanha o 

vaqueiro

feito cão ensinado conhecedor do 
caminho

divulga usos e 
costumes encontra água prova

feito boi geralista informa

feito broto de buriti traduz tudo

feito mágico lê o capim

Definição do vocábulo-termo RASTREADOR: Homem que conhece os gerais de dia e de noite, acompanha os 
vaqueiros pelo sertão com faro de cão mestre, e vê espiado, o que de graça no geral, não se vê.

Observações: Leonardo Arroyo comenta a habilidade característica de Tipote, vedor de água, habilidade conhecida 
universalmente, que foi trazida ao Brasil pela tradição portuguesa e aqui se juntou aos conhecimentos dos índios, 
despertando a admiração de viajantes estrangeiros como Max Schmidt. Arroyo, p.201/202; Rosa ainda usa farejadores: 
“E nem enviei adiante nenhuma patrulha de farejadores – nem Suzarte, Nélson ou o Quipes, que tapejassem; nem o 
Tipote para trilhar e entender, ver se divulgava os socorros: alguma grota duvidável d’água”, onde tapejar, do tupi, não 
dicionarizado, significa de acordo com Martins, tape, caminho + jara, senhor, para designar os conhecedores de caminho.

CONCLUSÃO

A forma diferente de pensar e sentir o mundo, advinda do universo antropocultural, 

e presentificada no interior do discurso, faz parte da forma linguística particular do 

grupo que a convencionou, da forma como cada grupo analisa a substância semântica 

à sua disposição, o que garante o dinamismo lexical, ao estabelecer novas relações 

em outros universos, ao enriquecê-los com novos elementos. 
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O conjunto dos universos semióticos elaborados pelos diferentes códigos 

– a macrossemiótica de um grupo sócio-linguístico-cultural – constitui a sua “visão 

de mundo”.9É essa substância virtual que os grupos linguísticos utilizam para 

formalizar e estruturar seus diferentes códigos que possibilitam a compreensão 

do mundo e a comunicação. 

O vocábulo- termo, unidade mínima de significação da Etnoterminologia, 

atualizado no discurso etnoliterário, é símbolo dos temas que subjazem na obra 

de Rosa, em seu plano mítico, o tema vento, por exemplo. E, vimos, simboliza ao 

mesmo tempo a cultura do Brasil Central. Os entornos discursivos dos vocábulos-

termos analisados em nossas fichas permitem-nos situá-los em um patamar elevado 

de densidade terminológica no que diz respeito à natureza dos conhecimentos 

herdados que veiculam, se comparados, por exemplo, aos vocábulos-termos da 

literatura de cordel, porém, de menor densidade terminológica se comparados 

aos termos da terminologia do Direito ou outras áreas de especialidades. 

A realidade do sertão e do homem do sertão é convertida em signos 

densos de traços importantes que revelam seu etnismo. Trata-se de documento 

histórico, que conforme vimos, ensinou Saussure, é capaz de testemunhar. O 

sertanejo, geralista ou veredeiro se erige no imo da paisagem geográfica única 

e as relações estabelecidas nos espaços físico, cultural e social são fatores 

constitutivos da unidade de língua e conceptualização das diferentes denominações.

As palavras usadas pelos sertanejos de Rosa são palavras da língua geral, 

cuja dupla significação não está ao alcance de quem não seja sertanejo de Rosa. 

É nessa exclusividade semântica que a fronteira existente entre o vocábulo 

e o termo das linguagens de especialidades torna-se densa, palpável, comprovada 

enfim, se comparada a outros discursos etnoliterários, e é, nesses limites, que 

se apresenta o vocábulo-termo, no qual o autor encontra a palavra em todo seu 

vigor, não desgastada pelo uso impróprio. Enfim, o olhar etnoterminológico lança 

luzes sobre o estudo do termo no discurso etnoliterário, que escapa à Terminologia 

no campo específico a que sua análise está circunscrita. 

Naturalmente o produto da análise etnoterminológica resultará em 

aplicações de importância prática, como uma melhor compreensão da cultura 

de grupos idiossincráticos, organizados em um país de imensas proporções 

territoriais como o nosso. Poderá também servir como documento de estudo 

9  BARBOSA, Maria Aparecida. Léxico, Produção e Criatividade. São Paulo: Editora Plêiade, 1996, p. 157.
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antropológico, como fonte de estudo do processo histórico e mítico, ou como 

instrumento de auxílio na tradução literária e de, particularmente, contribuir para 

o ensino da língua portuguesa.
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RESUMO:

O trabalho ora proposto visa ao estudo que transcorre sob a perspectiva da normalização 
da alteridade surda, indo além do movimento de inclusão comumente abordado nos 
estudos sobre a língua brasileira de sinais - LIBRAS por objetivar enfocá-la enquanto 
objeto de estudo passível de reflexão linguística, assim como as demais línguas naturais. 
Para atingir o referido objetivo, ressaltaremos as teorias linguísticas de base propostas 
por Ferdinand de Saussure, a fim de observar a Libras sob a égide da teoria fundadora 
da ciência linguística, e os estudos sociolinguísticos, norteados pela Unidade VIII do 
Livro Língua Portuguesa e a Libras – Teorias e práticas 2, (2010, 142-144 p.), MATOS 
D.P. & SAÚDE C.M.C. Tópico: Sociolinguística, com a finalidade de ressaltar o estudo 
da Libras em curso superior de ambiente virtual.Neste contexto reflexivo, privilegiamos 
primeiramente a problematização da associação de uma língua a um suporte sonoro 
material. Recorrendo aos conceitos saussurianos do início do século XX, ressaltamos 
a imaterialidade linguística advinda da colocação do fato linguístico como sendo de 
natureza psíquica, o que retira o signo da esfera material, dando espaço para suportes 
além do sonoro, uma vez que a língua, segundo Saussure, é definida por forma e não 
substância. Portanto, a partir das reflexões Saussurianas se torna possível pensar 
em uma língua baseada em um suporte visual-espacial. No tratamento da corrente 
sociolinguística relacionada à Libras, destacamos o fato desta língua, enquanto tal, 
ser atingida, assim como as demais, pelos processos de variação, especificamente 
a variação regional que é devidamente exemplificada na língua portuguesa, como 
exemplo de língua oral, e, posteriormente na Libras. Constituem-se aportes teóricos 
deste estudo, além dos citados, Câmara (1975), Cezario e Votre (2009), Costa (2009), 
Ferreira Brito (1995), Quadros (2006) e Skliar (1999).
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INTRODUÇÃO

Embora haja no Brasil um movimento em torno de normalizar a surdez, 

no sentido de incentivar as ações de inclusão da pessoa surda, percebe-se que 

ainda há muito a fazer para a concretização deste objetivo, uma vez que não é 

incomum que o surdo tenha que aprender uma língua oral, a portuguesa, para 

inserir-se na sociedade. Objetivando a perspectiva que visa ao movimento inverso, 

indo além da ideia de inclusão, este trabalho pretende enfocar a Libras em seu 

status de língua que se oferece à reflexão linguística, assim como as demais. 

Assim, problematizaremos a seguir a normalidade de associar a língua 

ao som enquanto suporte material, colocando a imaterialidade linguística advinda 

de estarem envolvidos no fato linguístico fenômenos psíquicos que fazem com 

que ele seja considerado enquanto forma, em detrimento de uma substância, 

segundo propõe Saussure. Tem-se, desta maneira, a possibilidade de existência 

de um sistema linguístico que tenha signos visuais-espaciais e não sonoros. 

No mesmo intento de refletir linguisticamante sobre a Libras, são feitos alguns 

apontamentos sobre a corrente sociolinguística, enfatizando o fenômeno variação 

com as devidas exemplificações em Libras.

Para embasar as reflexões referidas, recorremos aos aportes de teóricos 

de Câmara (1975), Cezario e Votre (2009), Costa (2009), Ferreira Brito (1995), 

Quadros (2006), Saussure (2006), Skliar (1999) e a Unidade VIII do Livro Língua 

Portuguesa e a Libras – Teorias e práticas 2, (2010, 142-144 p.), MATOS D.P. & 

SAÚDE C.M.C. Tópico: Sociolinguística.

REfLETINDO SOBRE A LIBRAS ENQUANTO LíNGUA À LUz DA TEORIA 
SAUSSURIANA E DA SOCIOLINGUíSTICA

OS ESTUDOS SAUSSURIANOS E A LIBRAS:

Na direção dos apontamentos de Skliar (1999), ressaltamos a necessidade 

de problematizar a normalidade ouvinte e não alteridade surda. A Libras, 

embora utilizada por um número menor de indivíduos, em comparação à língua 

portuguesa falada no Brasil, não é, por isto, inferior. Para alguns, pode parecer 

estranho falar em Libras como uma língua, diante do fato de não tratar-se de um 

sistema linguístico que atende aos parâmetros sonoros costumeiros. Entretanto, 

constitui-se como tal, e não apenas pelo reconhecimento garantido em lei, mas 

por prestar-se à observação linguística, que, por sua vez, comprova, por exemplo, 
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que o suporte sonoro não é primordial para uma língua. Mostra também que a 

Libras pode adequar-se, assim como outras línguas, aos fenômenos de variação 

abordados pela sociolinguística. 

O contexto de imaterialidade que permite a primeira constatação pode 

ser observado na teoria saussuriana. Retomando alguns conceitos linguísticos de 

base, devemos lembrar-nos de uma das mais famosas dicotomias de Ferdinand 

de Saussure, a língua e a fala. Como é colocado por Costa (2009), a língua é 

um sistema formado por elementos governados por princípios de funcionamento 

que constituem um todo coerente. É um sistema supra-individual utilizado como 

meio de comunicação entre os membros de uma comunidade. A fala, por outro 

lado, é o uso individual do sistema que constitui a língua.

Destacando-se o que está subjacente ao uso, como coloca Câmara (1975), 

já que Saussure escolheu a língua como objeto de estudo da linguística, preterindo 

a fala, a realização tem importância secundária, inclusive quanto a seu modo 

de ocorrência, o que faz com que a materialidade sonora, consequentemente, 

tenha sua importância diminuída ao menos no que tange à delimitação do 

objeto de estudo da ciência referida. Assim, qualquer motivo físico que impeça 

a materialização do som não se torna obstáculo para a existência de uma língua 

como a Libras, como podemos observar na citação abaixo:
Tudo isso nos leva a crer que, acima desses diversos órgãos, existe 
uma faculdade mais geral, a que comanda os signos e que seria a 
faculdade lingüística por excelência. (SAUSSURE, 2006, p. 18).

Esta faculdade linguística mais geral permite que os sistemas linguísticos 

não sejam diretamente dependentes da fonação, pois estão mais ligados ao que 

é psíquico do que ao que é definido pela materialidade sonora. O circuito da 

fala, proposto por Saussure ao tratar do lugar da língua nos fatos da linguagem, 

permite uma adaptação para a Libras. Vejamos, primeiramente, a descrição do 

linguista genebrino de uma conversa entre os indivíduos A e B para posteriormente 

delinearmos a possível adaptação:
Suponhamos que um dado conceito suscite no cérebro uma imagem 
acústica correspondente: é um fenômeno inteiramente psíquico, 
seguido por sua vez, de um processo fisiológico: o cérebro transmite 
aos órgãos da fonação um impulso correlativo da imagem; depois, as 
ondas sonoras se propagam da boca de A até o ouvido de B: processo 
puramente físico. (SAUSSURE, 2006, p. 19).

Observemos que o processo anterior à realização sonora é psíquico, não 

envolvendo os órgãos da fonação ou mesmo o som em si. Um conceito, algo 
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abstrato, suscita no cérebro uma imagem acústica correspondente que é a impressão 

psíquica que temos de um som. Pensando na Libras, é possível dizer que o conceito 

poderia suscitar a impressão psíquica que se tem de um gesto, já que o suporte 

material sonoro não é primordial. O processo fisiológico que se segue também é 

passível de adaptação em uma substituição que privilegia a visão e não a audição: 

o cérebro repassa aos membros do corpo responsáveis pela realização de um 

dado gesto o impulso correlativo à imagem, visual e não acústica, considerando 

necessária no momento a possível redundância de aproximar os termos “imagem” 

e “visual”. O gesto que uma pessoa surda A realiza, uma imagem visual, chega à 

pessoa B, através da visão, em um processo puramente físico, observando este 

recorte do circuito comunicativo. O processo resposta seguirá a ordem inversa, 

de modo que dos olhos de B, o gesto irá ao cérebro e, nele, o fenômeno psíquico 

ocorrerá, ou seja, a associação da imagem visual, a impressão que dela temos 

segundo nossos sentidos, com o conceito correspondente. 

A questão psíquica presente no circuito da fala em relação à língua 

aparece mais claramente quando observamos a natureza do signo linguístico tal 

como configurada por Saussure. Para o linguista, a língua difere de uma simples 

nomenclatura na qual ocorre a associação de termos e coisas. Tampouco o 

vínculo entre um nome e uma coisa é algo simples.
O signo linguístico une não uma coisa e uma palavra, mas um 
conceito e uma imagem acústica. Esta não é um som material, coisa 
puramente física, mas a impressão (impreinte) psíquica desse som, a 
representação que dele nos dá o testemunho de nossos sentidos, tal 
imagem é sensorial e, se chegamos a chamá-la “material”, é somente 
neste sentido, e por oposição ao outro termo da associação, o conceito, 
geralmente mais abstrato. (SAUSSURE, 2006, p. 80).

Os elementos que constituem o sistema linguístico, os signos, são de 

natureza psíquica. A imagem acústica não se refere a algo material, pois não se 

trata do som em si, mas da impressão que temos dele, o que retira a materialidade 

dos constituintes da língua, uma vez que o outro termo da oposição, o conceito, 

é ainda mais abstrato. 

Saussure chamou a imagem acústica de significante e o conceito de 

significado, os quais, juntos, formam o signo. Com a afirmação da natureza 

psíquica do signo, fica questionada a necessidade de o significante ser sonoro, 

podendo cogitar-se um significante gestual, uma imagem visual que corresponderá 

a um conceito. Esta possibilidade ressalta o fato de a língua estar relacionada 
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a uma forma e não a uma substância. Explicando que a língua não prioriza a 

substância ou o que é material, Costa (2009, p. 114) traz à discussão uma das 

analogias mais difundidas no texto saussuriano, a do jogo de xadrez. “O valor 

de cada peça não é determinado por sua materialidade, ele não existe em si 

mesmo, mas é instituído no interior do jogo.” Além disso, o autor acrescenta:
É fácil entendermos que pouco importa se, no xadrez, as peças 
são de madeira, ferro, marfim ou de outro material qualquer. [...] Se 
substituirmos o material das peças, isso em nada afetará o sistema, 
já que o valor de cada peça depende unicamente das relações, das 
oposições, entre as unidades. Podemos, por exemplo, utilizar uma 
simples tampinha de garrafa como se ela valesse a torre de nosso 
jogo. Para isso, é necessário tão-somente que o valor atribuído a 
essa tampinha não seja correspondente ao valor do peão, do bispo, 
da rainha ou de qualquer outra unidade do sistema de jogo do xadrez. 
(COSTA, 2009, p. 114).

A possibilidade de no jogo de xadrez trocar uma peça por uma tampinha 

de garrafa estende-se a língua, de forma que o significante poderia ser tanto a 

impressão que se tem de um som a partir da audição, como a impressão que se 

tem um gesto a partir da visão. O que está em jogo na determinação das “peças”, 

signos, não é a materialidade. O valor que cada uma tem é estabelecido pela 

relação com as demais constituintes do sistema.

Vale salientar que definir a língua como um sistema é de fato a inovação 

saussuriana, visto que considerá-la como um conjunto de elementos governados 

por regras, priorizando o estudo das partes em detrimento do todo, já era algo feito 

pelos estudos linguísticos até o início do século XX. Sendo a língua um sistema, 

deve ser estudada a partir das relações entre seus elementos. A palavra-chave 

para a determinação do valor não é materialidade, mas relação. 

Adentrando a questão do valor linguístico, devemos levar em conta o que 

está em jogo no funcionamento da língua, as ideias e os sons. Segundo Saussure 

o fato linguístico em seu conjunto, isto é, a língua, pode ser representada como 

uma série de subdivisões marcadas simultaneamente sobre dois planos, sendo o 

primeiro o plano indefinido das ideias e o segundo o plano também indeterminado 

dos sons. Note-se nisto que a língua não se limita a ser pensamento, como 

uma simples abstração, tampouco se recolhe a materialidade sonora. Não há 

também uma relação de instrumento que faça com que o papel da língua seja 

criar um meio fônico frente ao pensamento. Vejamos como Saussure (2006, p. 

131) configura estas ideias:
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O papel característico da língua frente ao pensamento não é criar 
um meio fônico material para a expressão das idéias, mas servir de 
intermediário entre o pensamento e o som, em condições tais que 
uma união conduza necessariamente a delimitações recíprocas de 
unidades. O pensamento, caótico por natureza, é forçado a precisar-se 
ao se decompor. Não há, pois, nem materialização do pensamento, 
nem espiritualização dos sons; trata-se, antes, do fato, de certo modo 
misterioso, de o “pensamento-som” implicar divisões e de a língua 
elaborar suas unidades constituindo-se entre duas massas amorfas.

Não sendo definida pelo som ou pelo pensamento, a língua está entre os 

dois. É um elo intermediário entre o pensamento e o som, de forma que unindo 

os dois terrenos ocorram delimitações recíprocas. Não há espiritualização dos 

sons, tampouco materialização do pensamento. Ocorre, por outro lado, de a 

junção “pensamento-som” implicar divisões e de a língua elaborar suas unidades 

entre estas as duas massas amorfas. Uma ideia se fixa em um som, de modo 

que seja formado um signo de uma língua. Relacionando estas proposições à 

Libras, visto que o papel da língua frente ao pensamento não tem limitações 

quanto ao meio fônico, podemos falar de um “pensamento-gesto”. Uma ideia se 

fixa em um gesto e ocorre a formação de um signo.

Devemos observar que o fato de a língua localizar-se no terreno limítrofe 

enfatiza a natureza psíquica dos seus signos constituintes e, consequentemente, a 

sua não materialidade. Esteja o pensamento relacionado ao som ou ao gesto, a língua 

pode continuar entre eles, elaborando suas unidades entre as duas massas, uma 

vez que a combinação com o pensamento resulta em forma e não em substância.

A SOCIOLINGUíSTICA E A LIBRAS: A vARIAÇÃO REGIONAL

Além de ser passível de análise a partir das teorias linguísticas saussurianas 

do início do século XX, a Libras também pode ser observada sob os parâmetros 

da sociolinguística. A abordagem desta corrente neste estudo será norteada pela 

Unidade VIII do Livro Língua Portuguesa e a Libras – Teorias e práticas 2, (2010, 

142-144 p.), Matos D.P. & SAÚDE C.M.C. Tópico: Sociolinguística, a fim de ressaltar 

o estudo da Libras em curso superior de ambiente virtual. Convenientemente, 

outros aportes teóricos serão acrescentados.

A ideia de que a língua é um fenômeno social aparece nos estudos da 

linguagem há muito tempo. Como salienta Câmara (1975), já no século XIX o 

norte-americano William Whitney, sanscritista que foi aluno de Franz Bopp, negava 

as ideias do alemão Augusto Schleicher sobre o caráter natural da linguagem 
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humana, enfatizando, por outro lado, seu aspecto social, tal como fez Saussure 

no início do século XX. Entretanto, é valido ressaltar que para o linguista suíço, o 

caráter social da língua está relacionado ao fato de esta ser como vários dicionários 

idênticos compartilhados pelos membros de uma comunidade e depositados em 

suas mentes pela prática social, sem a consideração da interferência de fatores 

extralinguísticos, tendo em vista o caráter formal do pensamento de Saussure. 

A sociolinguística, por sua vez, dará atenção a estas variáveis de natureza 

extralinguística que foram por ele preteridas. 

A unidade VIII do Livro Língua Portuguesa e a Libras – Teorias e práticas 

2 mostra que algumas formas de expressão cotidianas de dados grupos sociais, 

podem ser analisadas em muito mais do que a simples notificação de diferença 

em relação à norma padrão. Construções linguísticas como “A GENTE VAMO 

LÁ” e “ARRENTE TEM DE SAÍ MERMO” além de darem margem à discussão 

sobre o tipo de linguagem adequado a cada domínio discursivo, podem gerar ricas 

discussões se analisadas sob a consideração de que a língua é um fenômeno 

social e deve ser entendida dentro da sociedade na qual é utilizada. Os estudos 

sociolinguísticos, desenvolvidos como corrente nos Estados Unidos na década 

de 1960, são feitos nesta direção. Definindo este campo de estudos Cezario e 

Votre (2009, p. 141) explicam:
A sociolingüística é uma área que estuda a língua em seu uso real, 
levando em consideração as relações entre a estrutura linguística e 
os aspectos sociais e culturais da produção linguística. Para essa 
corrente, a língua é uma instituição social e, portanto, não pode ser 
estudada como uma estrutura autônoma, independente do contexto 
situacional, da cultura e da história das pessoas que a utilizam como 
meio de comunicação.

Indo em direção contrária a dos estudos formais, a sociolinguística busca 

entender a relação entre as estruturas linguística e social, considerando a língua 

suscetível a fatores como o contexto situacional, a cultura e a história das pessoas. 

Cezario e Votre (2009), colocando a variação e a mudança como inerentes às 

línguas, postulam que elas devem sempre ser abordadas no estudo linguístico.

Os estudos sobre variação e mudança estabelecem três tipos básicos 

de variação linguística:
(a) variação regional, associada a distâncias espaciais entre cidades, 
estados, regiões, ou países diferentes; (b) variação social: associada 
a diferenças entre grupos socioeconômicos, compreende variáveis já 
citadas, como faixa etária, grau de escolaridade e procedência, etc.;(c) 
variação de registro: tem como variantes o grau de formalidade do contexto 
interacional ou do meio usado para a comunicação, como a própria fala, 
o e-mail, o jornal, a carta, etc. (CEZARIO e VOTRE, 2009, p. 144-145).
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Dentre os tipos de variação citados, destacaremos aqui a variação 

regional, pois consideramos que ela possibilita interessantes exemplificações não 

só em uma língua oral, como a língua portuguesa, mas em Libras. Neste tipo de 

variação, o fator geográfico é primordial. Isto posto, vejamos abaixo exemplos 

da variação regional no português brasileiro:

Em nível lexical temos:

• No Norte e Nordeste: macaxeira;

• No sudeste: aipim ou mandioca;

Nota-se que há variantes para um mesmo referente, no caso citado, a raiz 

que serve como alimento. Na língua portuguesa já é consagrada a observação 

linguística deste tipo de fenômeno. Neste trabalho, destacaremos a variação na 

Libras, já que são notórias em todo o Brasil as variações de sinais nesta língua, 

o que é perfeitamente possível, em virtude da Libras poder expressar qualquer 

conceito assim como as demais línguas, segundo afirma Ferreira Brito (1995, p. 11):
No entanto, parece ser o bastante para que saibamos que a LIBRAS é 
uma língua natural com toda a complexidade que os sistemas linguísticos 
que servem à comunicação e de suporte de pensamento às pessoas 
dotadas da faculdade de linguagem possuem. É uma língua natural 
surgida entre os surdos brasileiros da mesma forma que o Português, 
o Inglês, o Francês, etc surgiram ou se derivaram de outras línguas 
para servir aos propósitos linguísticos daqueles que a usam.

A seguir, vejamos alguns exemplos de variações linguísticas na Libras 

sucedidos das descrições dos sinais. Abordaremos duas regiões brasileiras, a região 

nordeste e a região centro-oeste, tomando como base os sinais efetuados em João 

Pessoa, capital da Paraíba e Cuiabá, capital do Mato Grosso: Sinal do mês “agosto”:

João Pessoa - PB Cuiabá-MT
Figura 1 Figura 2
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Figura 1: Mão dominante4, com a configuração de mão em “A”, desce em movimento reto com 
a configuração de mão em “G” .

Figura 2: Palma da mão estendida, tocando o peito, realizando um movimento de cima para baixo.

Sinal do mês “fevereiro”:

João Pessoa - PB Cuiabá-MT

Figura 3 Figura 4
Figura 3: Mão dominante com a configuração de mão em “F”, na lateral do corpo, com uma 

leve flexão de um lado para o outro.

Figura 4: Mão dominante aberta na frente do rosto com uma leve flexão da cabeça de um lado 
para o outro.

Sinal de “internet”:

João Pessoa - PB Cuiabá-MT
Figura 5 Figura 6

Figura 5: Mãos com a configuração de mão em “I”, alternando da frente para trás no espaço 
neutro5 em frente ao corpo.

Figura 6: Mãos com a configuração de mão em “I”; move-se a mão dominante em círculo 
vertical por cima da outra mão no espaço neutro em frente ao corpo.

4  É a mão mais utilizada para escrever, comer e realizar a maiorias das atividades manuais. Mão direita para 
os destros e a esquerda para os canhotos.
5  É o espaço de realização dos sinais em frente ao corpo.
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Sinal de “pizza”:

João Pessoa - PB Cuiabá-MT
Figura 7 Figura 8

Figura 7: Configuração de mão em “V”, tocando a configuração de mão em “D”; palmas das 
mãos direcionadas para baixo no espaço neutro em frente ao corpo.

Figura 8: Mãos com a configuração de mão em “P”, palma a palma; deve-se movê-las em 
circulo e para trás no espaço neutro em frente ao corpo.

Sinal de “semana”:

João Pessoa - PB Cuiabá-MT
Figura 9 Figura 10

Figura 9: Mãos com a configuração de mão em “A”, com palmas para baixo, na lateral do corpo 
e no espaço neutro; de um lado para o outro, abre-se todos os dedos de uma mão e dois 

dedos da outra mão.

Figura 10: Mão dominante com a configuração de mão em “7”com palma para baixo na lateral 
do corpo e no espaço neutro, movendo-se de um lado para o outro.

Nos exemplos acima, observamos que nas cidades citadas são realizados 

diferentes sinais para um mesmo significado, o que nos mostra a variação do tipo 
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regional, isto é, aquela baseada em distâncias espaciais entre cidades, estados, regiões 

etc. Vale salientar que embora as diferenças regionais dificultem o entendimento 

dos sinais individuais, ao observar o contexto da sinalização é possível identificar 

uma sentença que esteja em questão, não havendo prejuízos ao ato comunicativo, 

conforme coloca Quadros (2006, p.184-185) ao tratar da necessidade do povo surdo 

expressar suas formas de ser, sendo a língua um dos modos de fazê-lo:
Isso significa que os surdos precisam expressar suas formas de ser 
por meio da cultura, da língua, do conhecimento. O surdo precisa dar 
referência aos significados que constituem sua cultura, sua naturalidade 
como um povo e os aspectos que tornam esse povo diferente de 
outro povo. Os surdos, enquanto povo surdo, têm necessidade da 
identidade cultural que identifica a diferença. “Povo surdo” representa 
as comunidades surdas que transcendem questões geográficas e 
lingüísticas. Os surdos que celebram uma língua visual-espacial por 
meio do encontro surdo-surdo.

Assim como na língua portuguesa ou em outras línguas, longe de 

constituírem deturpações no sistema linguístico, as variantes na Libras são 

diferenças positivas constituintes da identidade de cada comunidade linguística. 

E, ainda que sejam diferenças, não impedem que todos compartilhem o mesmo 

sistema. As línguas têm um conjunto de regras compartilhadas por um grupo de 

pessoas, mas não podemos esquecer que tais regras de uso estão suscetíveis 

aos interesses destes usuários. Assim, qualquer variação que gere comunicação 

sempre será bem-vinda às comunidades em que tais variantes surgem (ampliando-

se para outras comunidades ou não). 

CONSIDERAÇõES fINAIS

Tratar a Libras como língua de status igual às demais, permite a observação 

dela segundo a perspectiva de Skliar (1999), normalizando o que seria o diferente 

e problematizando a normalidade ouvinte no que diz respeito às possíveis atitudes 

excludentes, destituídas da capacidade de reconhecer a Libras como igual, no 

sentido de não ser inferior, embora seja usada por uma minoria em relação à 

língua oral utilizada no Brasil. 

A observação do aspecto psíquico da língua, segundo as reflexões de 

Saussure, desconsiderando a materialidade, nos permite ver a Libras como língua 

passível de estudo linguístico como qualquer outra, o que enfatiza a necessidade 

de seu reconhecimento como igual, não só perante a lei, como já foi feito, mas 

diante da comunidade que utiliza a língua oral.



1043

Em outra frente, o estudo linguístico da variação na Libras, permite a 

reflexão sobre os motivos de pessoas surdas conhecedoras da Libras não serem 

aprovadas no exame nacional de proficiência (PROLIBRAS), reconhecido pelo 

MEC, sendo válido pensar se a possível desconsideração da variação linguística 

pode estar influenciando tais resultados.

Isto posto, segundo o objetivo deste breve estudo de refletir sobre a Libras 

enquanto língua a partir das teorias Saussurianas e da corrente sociolinguística, 

bastam os apontamentos feitos até aqui. Contudo, consideramos primordial 

a abordagem futura de outros conceitos linguísticos nesta mesma ambiência 

reflexiva, a fim de tornar cada vez mais rica a discussão da Libras no país.
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A TRíADE SEMIÓTICA: DELEUzE, PEIRCE E O CINEMA

SANTOS, Eveline Alvarez dos
UEPB/PPGLI - evelinealvarez@gmail.com

RESUMO:

Em oposição à concepção de cinema vista por Metz em A Significação no Cinema (2010), 
que ao tratar da narração cinematográfica começa suas discussões levantando uma 
questão que está atrelada a uma concepção de cinema como um tipo de linguagem, 
Gilles Deleuze, em sua obra A imagem-tempo (2005), afirma que o questionamento 
de Metz é equivocado. O filósofo francês acredita que Metz deveria ter questionado 
de que modo o cinema é uma língua e não como ele deve ser concebido como um tipo 
de linguagem. A partir daí, Deleuze (2005) propõe uma recapitulação das imagens e 
dos signos no cinema, pois, para ele, a assertiva de Metz em relação à constituição 
do cinema como narrativo, não só coloca o cinema como um tipo de linguagem, mas 
posiciona o mesmo teoricamente como uma extensão dela, aproximando as imagens 
a enunciados. Enveredando nos estudos sobre a imagem cinematográfica, Deleuze vai 
buscar na semiótica de Charles Sanders Peirce embasamento teórico para desenvolver 
suas próprias teorias. Este trabalho tem como objetivo discutir as concepções de cinema 
e imagem apresentadas nos estudos do filósofo francês Gilles Deleuze e como seus 
conceitos sofreram influência da teoria da semiótica norte-americana. Para a nossa 
pesquisa teremos como base teórica Metz (2010), Peirce (2008) e Deleuze (1995 e 2005).

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica, Cinema, Signo, Imagem

Um dos estudiosos que se dedicam às pesquisas acerca da linguagem 

cinematográfica é o filósofo Gilles Deleuze. Este começa a delinear seus estudos 

a partir das suas ideias acerca da imagem. A partir daí, Deleuze envereda nos 

estudos fílmicos e busca suporte nas teorias semióticas para contribuir com as 

teorias dedicadas à área.

Deleuze escreve uma tese na qual se dedica à classificação das imagens, 

dividindo-as de duas maneiras: imagem-movimento e imagem-tempo. Deleuze 

(2005) acredita que estes dois tipos de imagens tenham uma relação intrínseca 

– embora diferenciada – com o tempo. Segundo Machado (2009):
O que distingue, portanto, fundamentalmente os dois tipos de imagem 
é sua relação com o tempo: enquanto a imagem movimento dá uma 
representação indireta do tempo, isto é, mostra o tempo através do 
movimento, representa o curso empírico do tempo, a imagem-tempo 
apresenta o tempo diretamente, dá uma apresentação direta do tempo, 
uma apresentação do tempo puro, livre do movimento (p.248).
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Além da separação que Deleuze faz sobre esses dois tipos de imagens, 

entenderemos com o decorrer das leituras do filósofo que a imagem- movimento e 

a imagem tempo dizem respeito respectivamente aos tipos de imagens que estão 

presentes nas narrativas cinematográficas clássicas e nas narrativas modernas.

Em oposição à concepção de cinema mostrada por Metz em A Significação 

no Cinema (2010), que ao tratar da narração cinematográfica começa suas 

discussões levantando uma questão que está atrelada a uma concepção de 

cinema como um tipo de linguagem, Gilles Deleuze (2005), em sua obra A 

imagem-tempo, afirma que o questionamento de Metz é equivocado. O filósofo 

francês acredita que Metz deveria ter questionado de que modo o cinema é 

uma língua e não como ele deve ser concebido como um tipo de linguagem. A 

partir daí, Deleuze (2005) propõe uma recapitulação das imagens e dos signos 

no cinema, pois, para ele, a assertiva de Metz em relação à constituição do 

cinema como narrativo, não só coloca o cinema como um tipo de linguagem, 

mas posiciona o mesmo teoricamente como uma extensão dela, aproximando 

as imagens a enunciados: 
O fato é que o cinema se constituiu como tal tornando-se narrativo, 
apresentando uma história, e rechaçando as outras direções possíveis. 
A aproximação que se segue é que, a partir de então, as sucessões 
de imagens e até mesmo cada imagem, em um único plano, são 
assimiladas a proposições, ou melhor, a enunciados orais: o plano 
considerado como menor enunciado narrativo. Metz insiste no caráter 
hipotético dessa assimilação (DELEUZE, 2005. p. 37).

O filósofo afirma que, para Metz, a narração remete a um ou a vários 

códigos que são determinantes da linguagem a qual ela deriva e para Deleuze, 

a narração é uma consequência “das próprias imagens aparentes, das imagens 

sensíveis enquanto tais, como primeiro se definem por si mesmas” (2005, p. 39), ou 

seja, a palavra seria uma resultante da imagem e não o contrário como pressupôs 

Metz embasado na ideia de que pensar em uma narrativa cinematográfica seria 

pensar em um tipo de narração que estaria condicionada a traços estruturais de 

uma língua de dupla articulação.

O pensamento deleuzeano afirma que mesmo que haja no cinema 

características ligadas à linguagem, não há motivos para buscar nele elementos 

que digam respeito apenas à articulação dupla. Partido dessa premissa, Deleuze 

coloca que uma das grandes problemáticas nos estudos de teoria do cinema é que 

a imagem cinematográfica é assimilada a um enunciado (pag. 38-39). Ou seja, 



1046

a semiologia que se aplica ao cinema sempre conferiu às imagens um modelo, 

sobretudo sintagmático, de linguagem, criando um círculo vicioso (tipicamente 

kantiano, segundo Deleuze): “a sintagmática se aplica porque a imagem é um 

enunciado, mas esta é um enunciado porque se submete à sintagmática” (p. 38).

Criticando esse modelo semiológico que foi aferido às imagens, reduzindo 

seus reais valores, Deleuze acredita que a semiologia precisa passar por uma 

dupla transformação: “por um lado, a redução da imagem a um signo analógico que 

pertença a um enunciado; por outro, a codificação desses signos para descobrir 

a estrutura da linguagem (não analógica) subjacente ao enunciado” (p. 39), pois a 

partir do momento que a imagem foi substituída por um enunciado, caracterizou-se 

a imagem cinematográfica como algo falso, ou que seja apenas uma impressão 

do real, privando-a da sua característica mais singular, o movimento.

Vernet (2009, p. 148-149) afirma que devido à riqueza perceptiva dos 

materiais fílmicos, das imagens em alta definição e do som, o espectador tem a 

impressão de estar diante de algo real. Gardies (2011, p. 98-99) não só reitera 

o pensamento de Vernet, como também o complementa afirmando que os fatos 

narrados em um filme e a maneira como estes estão organizados também 

contribui para a impressão de realidade sentida pelo espectador.

Deleuze, em seus estudos, classifica a narração cinematográfica de 

duas maneiras: narrativa orgânica e narrativa cristalina. Na narração orgânica as 

personagens estão a dispor das situações que ocorrem durante a narrativa, é uma 

“narração verídica, no sentido em que aspira o verdadeiro” (DELEUZE, 2005, p. 

157). Ademais, nesse tipo de narração teremos um esquema imagético que se 

firma em cadeias e que o tempo da narrativa vai depender da ação, do movimento.

Independentemente de ser real ou ficcional, a narrativa orgânica vai se 

apresentar de uma forma que as personagens estão organizadas em volta de um 

esquema sensório-motor. Neste tipo de narração há ainda algo que se aproxima 

mais ainda do real: as inserções de sonhos, as lembranças das personagens 

e a “necessidade” que algo seja revelado, ou ainda que haja uma solução para 

trama. Além disso, a narrativa orgânica pede o uso da palavra para que ela tenha 

movimento. Já a narrativa cristalina opera de maneira diferente, desprendida do 

esquema sensório-motor. Há o desmoronamento das conexões sensórios-motoras, 

e a partir disso, a narração deixa de ser o que convencionalmente conhecemos. 

A organização que havia e que girava em torno de tensões, objetivos a serem 
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cumpridos e a uma necessidade de fechamento da história são substituídos por 

um tipo de narração composta através de um regime imagético cristalino: “Tendo 

perdido suas conexões sensório-motoras, o espaço concreto deixa de se organizar 

conforme tensões e resoluções de tensão, conforme objetivos, obstáculos, meios 

e até mesmo desvios” (DELEUZE, 2005.p.158). Aqui, as personagens não serão 

actantes, não estarão reagindo às situações propostas pela ação da narrativa, 

mas sim querendo perceber, enxergar as situações óticas e sonoras que as 

envolvem. As concepções de Deleuze sobre a narração clássica, que tem como 

alicerce a visão de movimento das imagens desenvolvida pelo também filósofo 

francês Bergson, vão indicar que o processo narrativo no cinema descrito por 

Metz (2010) não vão se aplicar às narrativas modernas:
A narração dita clássica resulta diretamente da composição orgânica 
das imagens-movimento1 (montagem), ou da especificação delas em 
imagens-percepção, imagens-afecção, imagens-ação2, conforme as leis 
de um esquema sensório-motor. Veremos que as formas modernas da 
narração resultam das composições e dos tipos da imagem-tempo3, até 
mesmo a “legibilidade”. A narração nunca é dado aparente das imagens, 
ou o efeito de uma estrutura que as sustenta; é consequência das próprias 
imagens aparentes, das imagens sensíveis enquanto tais, como primeiro 
se definem por si mesmas (DELEUZE, 2005, p. 39) [Grifo nosso].

Deleuze acreditava que o cinema estava marcado por cineastas que 

faziam filmes estando “preocupados” com a narratividade das imagens. Assim, 

em sua obra imagem-movimento (1993), Deleuze traça uma discussão sobre a 

imagem e sobre a relação que há entre elas, subdividindo a imagem-movimento 

de três maneiras: imagem-percepção, imagem-afecção e imagem-ação, uma 

subdivisão que não exclui a relação de ligação entre os três tipos.

Dizemos que a concepção de imagem-movimento coloca as imagens 

como elementos que são dependentes dentro do processo de montagem de 

um filme, ou melhor, a própria montagem está subordinada à organização das 

imagens. A narrativa, neste caso, se organiza em torno de um encadeamento de 

imagens variáveis que se interligam criando a sensação de movimento. Baseado 
1 A imagem-movimento seria um tipo de imagem organizada segundo a lógica do esquema sensório-motor, 
uma imagem concebida como elemento de um encadeamento natural com outras imagens dentro de uma lógica de 
montagem análoga àquela do encadeamento finalizado das percepções e das ações (RANCIÈRE, 2008, p.2). 
2 Deleuze deduz os tipos de imagem-movimento – percepção, afecção, ação – a partir do conceito bergsoniano 
de imagem tal como é definido no primeiro capítulo de Matéria e memória. A esses três tipos de imagem correspondem 
três tipos de plano cinematográfico. À imagem-percepção, que pode ser objetiva ou subjetiva, corresponde o plano 
geral. À imagem-afecção corresponde o close, o primeiro plano. A imagem-afecção é o close, e o close, embora nem 
sempre, é basicamente o rosto, que pode ser reflexivo, quando pensa alguma coisa, ou intensivo, quando sente alguma 
coisa. À imagem-ação corresponde o plano médio. E como um filme nunca é feito com um único tipo de imagem, a 
composição, o agenciamento, a conexão dos diversos tipos de imagem é essencial (MACHADO, 2010, p. 202).
3 A imagem-tempo seria caracterizada por uma ruptura dessa lógica, pela aparição – exemplar em Rossellini 
– de situações óticas e sonoras puras que não mais se transformam em ações (RANCIÈRE, 2008, p.2).
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na assertiva de Bergson, Deleuze afirma que na imagem-movimento “cada 

imagem age sobre outras e reage a outras em “todas as suas faces” e através 

de “todas as suas partes elementares”” (DELEUZE, 1985, p.187). Já a imagem-

tempo caracteriza-se pela perda dessa interdependência imagética, tornado a 

narração uma consequência das imagens aparentes. E estas vão existir e se 

definirem através de si mesmas, “sensíveis” e não atreladas a uma estrutura.

Estas concepções imagéticas de Deleuze estão ligadas à forma como 

o próprio Deleuze (2005, p.155) diferencia e opõe dois regimes de imagem. No 

capítulo do seu livro Imagem-Tempo, As Potências do Falso, Deleuze acredita 

que a imagem segue um regime orgânico (cinético) ou cristalino (crônico), 

sendo o primeiro ligado às descrições (imagens) que supõe a independência 

de seu objeto: “O que conta é que, cenários ou exteriores, o meio descrito seja 

posto como independente da descrição que a câmara dele faz, e valha por uma 

realidade supostamente preexistente” (p. 155) e o segundo, a uma descrição “que 

vale por seu objeto, que o substitui, cria-o e apaga-o a um só tempo, como diz 

Robbe-Grillet, e sempre está dando lugar a outras descrições que contradizem, 

deslocam ou modificam as precedentes” (p. 155).

No regime imagético cristalino, o esquema sensório-motor nas quais as 

imagens se organizam serão substituídas por outros tipos de experiências que 

estão ligadas às questões óticas e de sonoridade. Segundo Deleuze, a imagem 

cristalina faz com que tenhamos um cinema de vidente e não mais de actante. 

Então, em um regime orgânico, a imagem, ou um conjunto delas, perpassa por 

uma actância que pressupõe sempre um estágio anterior, sendo uma espécie de 

fenomenologia de seu objeto, ou ainda, como explicou Metz (2010), compõe um 

processo de significação (construída e descontínua) que tem como consequência 

“só poder encontrar o que já estava presente, dar conta com mais rigor daquilo 

que a consciência ingênua já “identificara” sem analisá-lo” (p.30). Já o regime 

cristalino tem a imagem como um prolongamento de si mesma, sendo algo que 

se multiplica. Assim, os signos que compõem a imagem não são aqueles que se 

limitam a uma relação binária, mas sim aqueles que se multiplicam a partir de 

uma relação triádica, onde acontece um fluxo temporal regido por um movimento 

semiótico constante não fixado a uma estrutura.

É importante ressaltar, neste momento da discussão, que os estudos de 

Deleuze acerca da imagem e da teoria cinematográfica eram desenvolvidos e 
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pensados em paralelo às categorias fenomenológicas desenvolvidas pelo filósofo 

norte-americano Charles Sanders Peirce, que pensava o signo diferentemente 

dos semiólogos estruturalistas.

Vimos que foi Bergson quem forneceu a Deleuze conceitos que o permitiu 

desenvolver uma teoria classificativa sobre as imagens cinematográficas, mas 

para amarrar suas teorias às de Bergson, segundo Sales (2004), precisou também 

de um apoio de uma teoria semiótica, assim, optou pela de Peirce. 

Peirce nos apresenta o signo como sendo a resultante de um sistema 

triádico o qual podemos observar na imagem4 a seguir:

 
 Imagem 1

A partir da imagem apresentada, podemos então elucidá-la com o conceito 

de signo dado pelo próprio Peirce:
Um signo, ou representamen, é aquilo que, sob certo aspecto ou 
modo representa algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na 
mente dessa pessoa, um signo equivalente, ou talvez um signo mais 
desenvolvido. Ao signo assim criado denomino interpretante do primeiro 
signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Representa esse 
objeto não em todos os aspectos, mas com referência a um tipo de 
ideia (PEIRCE, 2008, p. 46). 

Este sistema de interpretação do signo acontece na mente do intérprete 

em três diferentes instâncias, o que Peirce vai dividir em três categorias chamadas 

de primeiridade, secundidade e terceiridade: 
Primeiridade é o modo de ser daquilo que é tal como é, positivamente 
e sem referência a qualquer outra coisa [...] As típicas ideias de 
Primeiridade são qualidades de feeling ou mera aparência [...] O tipo 
de ideia de Secundidade é a ideia de esforço, prescindido da ideia de 
um propósito [...] Terceiridade, no sentido da categoria, é o mesmo 
que mediação (PEIRCE, 2008, p. 48).

4  Imagem disponível em http://s3m10t1c4.blogspot.com/2009/12/triade-semiotica-de-pierce.html (Acesso em 
6 de setembro de 2010) 

http://s3m10t1c4.blogspot.com/2009/12/triade-semiotica-de-pierce.html
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Segundo Winfried Nöth (2008), Peirce, tentando combinar essas três 

categorias, desenvolveu uma tipologia que está baseada na classificação interna 

de cada parte do signo, criando assim novas tricotomias. A primeira tricotomia diz 

respeito ao representamen e suas singularidades, dividisse em quali-signo, sin-signo 

e legi-signo. Estaremos explorando-a num outro momento pertinente a discussão.

Chamamos a atenção para o conceito de secundidade, quando teremos a 

segunda tricotomia. Esta considerada pelo próprio Peirce como a mais importante no 

que diz respeito ao signo (NÖTH, 2008, p. 78). É na instância da secundidade que 

vamos nos deter às relações existentes entre o representamen e o seu objeto. Em 

relação à segunda tricotomia, podemos dizer que “os três elementos que a compõe 

são determinados conforme as três categorias fundamentais. São eles o ícone, ó 

índice e o símbolo” (NÖTH, 2008, p. 78). Segundo Peirce podemos dizer que:
um signo é um ícone, um índice ou um símbolo. Um ícone é um signo 
que possuiria o caráter que o torna significante, mesmo que seu objeto 
não existisse [...] Um índice é um signo que de repente perderia seu 
caráter que o torna um signo se seu objeto fosse removido, mas que 
não perderia esse caráter se não houvesse interpretante. [...] Um 
símbolo é um signo que perderia o caráter que o torna um signo se 
não houvesse um interpretante (PEIRCE, 2008, p. 74). [Grifos nossos]

Dizemos que o signo que está na secundidade se divide numa tricotomia 

composta por elementos determinados pelas categorias fundamentais peirceanas e 

que nos ajudarão no processo de tradução intersemiótica que desenvolveremos no 

decorrer de nossa análise e sendo assim, no momento, chamamos a atenção para 

o ícone, um signo que tem semelhança com o seu objeto e que vai ser representado 

por ele. Se o ícone para Peirce é um signo que possui um caráter que o torna 

significante a partir de uma representação simbólica do seu objeto, podemos dizer 

que seu conceito está atrelado ao de representamen. Se é na secundidade que se 

estabelecem as relações entre representamen e seu objeto e sendo o ícone um signo 

que representa quase exatamente seu objeto, chegamos à incomodação sentida por 

Deleuze em relação ao conceito de signo e como ele se aplica às imagens cristalinas.

Segundo Sales (2004), as categorias de primeiridade, secundidade e 

terceiridade desenvolvidas por Peirce estariam entrelaçadas à maneira como 

Deleuze classificou a imagem-movimento. Contudo, Deleuze contribuiu com os 

estudos fílmicos propondo a “zeridade5, que abrigaria um caos imagético e material, 

responsável pela possibilidade de existência das demais categorias e do rol de 

5  O termo “zeridade” é usado por Sales (2004) em consonância com as terminologias usada por Peirce. Deleuze 
cria o termo “zeroidade”, mas contemplamos aqui neste trabalho a terminologia usada por Sales. 
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imagens correspondentes (p.3)”. A partir do momento que propõe uma zeridade, 

Deleuze percebe algo que precede uma significação que ainda não existe e à 

própria qualidade do signo que se encontra na primeiridade. Segundo Sales (2004):
A zeridade fará referência àquilo que vem antes da primeiridade, e 
dirá respeito ao puro caos, labirinto todo confuso e enredado em que 
as imagens agem e reagem incessantemente umas sobre as outras, 
espécie de grau zero das imagens (p.11-12).

Entendemos que a ideia da existência de uma zeridade corrobora com o 

a afirmação do próprio Deluze, quando diz que entende o termo signo diferente 

de Peirce. Pois, se para Peirce o signo “representa alguma coisa, seu objeto” 

(2008, p. 143) e que tem o caráter de signo porque possui o poder de representar 

algo diferente dele mesmo, para Deleuze o signo “é uma imagem particular que 

remete a um tipo de imagem, seja do ponto de vista de sua composição bipolar, 

seja do ponto de vista de sua gênese” (2005, p. 46). O caos imagético material 

que se encontra abrigado na zeriade seria então responsável pela existência 

das demais categorias apresentadas por Peirce, ou seja, a partir do momento 

que tomamos uma imagem como representamen e relacioná-la a um objeto, 

há antes algo que precede o primeiro feeling, algo que está desprendido das 

amarras sensório-motoras e que só conseguimos perceber a partir da sensação 

provocada pelo desaguamento do caos imagético.

Deleuze, assim como Peirce, acredita na significação como resultante de um 

processo semiótico múltiplo e infinito. Acreditamos que o fato de Deleuze ter elegido 

Peirce para compor suas teorias sobre os estudos fílmicos se dá por duas razões 

que são indissociáveis. Primeiramente, o fato de Peirce ter elencado um terceiro 

elemento para compor o signo, que vai ser o responsável por uma multiplicidade 

do processo de significação, o interpretante. Enquanto a semiologia linguística se 

restringe a uma relação dupla, verbal e presa entre significado e significante, Peirce 

nos traz um signo que dá uma ideia de movimento no processo da significação. É 

essa “movimentação sígnica” que chama a atenção de Deleuze em suas pesquisas. 

E a segunda razão diz respeito ao fato de Deleuze ter conseguido atrelar algo que 

fosse elemento essencial à ideia de movimento que ele acredita que é inerente às 

imagens e consequentemente a um cinema não actante, a zeridade.

Após as discussões aqui feitas sobre o que seria um cinema narrativo e 

um não narrativo, percebemos que a linha que os separa diz respeito à diferença 

entre a narrativa clássica e a moderna no cinema. Enquanto a primeira está atrelada 
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a um modelo estrutural semiológico que tinha como base a dupla articulação da 

linguagem – tendo uma relação imagética interdependente e atrelada à palavra 

– para que a narração ocorresse, a segunda se apresenta como um tipo de 

narração que vai ser permeada por imagens aparentes.

A narrativa clássica e a moderna estão ligadas aos conceitos desenvolvidos 

por Deleuze sobre tempo e movimento. Segundo Machado: 
O cinema é constituído, primeiro, por imagens-movimento, imagens em 
que o movimento subordina o tempo. Depois, quando deixa de subordinar 
o tempo ao movimento e faz o movimento dependente do tempo, a imagem 
cinematográfica se torna imagem-tempo. Portanto, o que distingue os dois 
tipos de imagem cinematográfica – clássica e moderna – é sua relação com 
o tempo: enquanto a imagem-movimento dá uma representação indireta 
do tempo, isto é, apresenta o tempo por meio do movimento, representa 
o tempo, o curso empírico, cronológico do tempo, a imagem-tempo dá 
uma apresentação direta do tempo uma apresentação do tempo puro, 
emancipado do movimento (2010, p.201). [Grifo nosso]

Seguindo as ideias de Peirce sobre o signo, e as de Deleuze sobre o 

cinema, o tempo e o movimento, Deleuze afirma que a imagem “seria antes um 

estado de coisas que não pararia de mudar, uma matéria fluente onde nenhum 

ponto de ancoragem ou centro de referência seriam imputáveis” (Deleuze apud 

Salles, 2004, p.12).

Em nosso trabalho, discorremos sobre essa relação frutífera que existe 

entre as concepções de dois filósofos; Gilles Deleuze e Charles Sanders Peirce 

estabelecem suas concepções de signo e amarrados a essas ideias, pudemos 

perceber o quanto estas contribuíram significantemente para o caminhar dos 

estudos fílmicos e para as relações semióticas que perpassam pelos estudos 

de imagem e pela sétima arte.

REERêNCIAS 

DELEUZE, Gilles. Cinema 1: a imagem-movimento. São Paulo: Editora Brasiliense, 

1995.

_________. Recapitulação das imagens e dos signos. In: _________. Cinema 

2: a imagem-tempo. Trad. de Eloísa de A. Ribeiro. São Paulo: Brasiliense, 2005. 

GARDIES, René. Compreender o cinema e as imagens. São Paulo: Saraiva, 2011.

MACHADO, Roberto. Deleuze, a arte e a filosofia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

2009.



1053

_________. Deleuze e o cinema clássico. In: Seminários Internacionais Museu 

Vale, 2010, Vila Velha (ES). Do fundo abismo nasceu as altas montanhas ou: de 

como se supera uma crise. Vila Velha: Museu Vale, 2010. Disponível em <http://

www.seminariosmv .org.br/2010/textos/roberto_machado.pdf>. Acesso em ago. 

2012.

METZ, Christian. A significação no cinema. Trad. de Jean-Claude Bernardet. 2. 

ed. São Paulo: Perspectiva, 2006.

NÖTH, Winfried. A semiótica universal de Peirce. In: _________. Panorama 

da semiótica: de Platão a Peirce. 3. ed. São Paulo: Annablume, 2008. p. 93-114. 

PEIRCE, Charles Sanders. Semiótica. In: Panorama da semiótica: de Platão a 

Peirce. 3. ed. São Paulo: Annablume, 2008. p. 93-114.

RANCIÈRE, Jacques. De uma imagem à outra? Deleuze e as eras do cinema. 

Trad. de Luiz Felipe G. Soares. Revista Intermedias, n. 8, 2008. Disponível em 

<http://www.intermidias.com/txt/ed8/De.pdf>. Acesso em ago. 2012.

SALES, Alessandro Carvalho. 3, 2, 1, 0. Deleuze com Peirce: Considerações 

sobre o signo e o cinema. Unimontes Científica, Montes Claros, v.6, n.1, jan./

jun. 2004.

VERNET, Marc. Cinema e Narração. In: AUMONT, Jacques et al. A Estética do 

Filme. Trad. de Marina Appenzeller. São Paulo: Papirus, 2009. p. 89-156.



1054

APRESENTAÇÃO DA ADD E CONTExTUALIzAÇÃO DOS ESCRITOS DE 
BAKHTIN E O CíRCULO

DINIZ E SILVA, Hélcia M. C.
UFPB/CAPES – helciamacedo@yahoo.com.br 

RESUMO

Sobre a Análise Dialógica do Discurso/ADD versa este trabalho, cuja proposta é 
apresentar e contextualizar os escritos de Bakhtin e o Círculo. Parte-se das seguintes 
bases teóricas: Entre a prosa e a poesia: Bakhtin e o formalismo russo (TEZZA, 2003), 
Bakhtin: outros conceitos-chave (BRAIT, 2006) e Comunicação e Análise do Discurso 
(FÍGARO, 2012), busca-se apresentar a definição não definitiva de ADD, pois isso não 
é condizente com a proposta. Os resultados contribuem para o debate na filosofia da 
linguagem e na linguística e ampliam conhecimentos sobre o dialogismo discursivo.

PALAvRAS-CHAvE:

Análise Dialógica do Discurso (ADD), Escritos de Bakhtin e o Círculo, Contextualização 
da perspectiva dialógica da linguagem.

INTRODUzINDO UMA APRESENTAÇÃO E CONTExTUALIzAÇÃO DOS 
ESCRITOS DE BAKHTIN E O CíRCULO

Apresentar a análise dialógica do discurso e contextualizar os escritos 

de Bakhtin e o Círculo é o objetivo central desse texto, cujo referencial teórico 

baseia-se em Tezza (2003), Brait (2006) e Fígaro (2012). À luz de Brait (2003), 

em Bakhtin: outros conceitos-chave, aborda-se a análise/teoria do discurso, e 

com Tezza (2003), em Entre a prosa e a poesia: Bakhtin e o formalismo russo, 

e Fígaro (2012), Comunicação e Análise do Discurso, busca-se contextualizar os 

textos produzidos por Medvedev, Voloshinov e Bakhtin, círculo de pensadores 

sobre a linguagem da Rússia, cuja teoria propicia o desenvolvimento de uma 

análise dialógica do discurso (ADD). Embora em seus escritos isso não apareça 

de modo explícito como objetivo de estudos, é inegável a contribuição dada por 

eles ao desenvolvimento dos estudos da linguagem.

O universo da produção textual do grupo de pensadores russos não é 

muito fácil de delimitar. A partir dos escritos desses autores, o termo linguagem 

é tomado em sentido amplo, a saber, a linguagem verbal, visual, artística, entre 

outras, como formas de manifestação e uso no contexto socialmente constituído.

mailto:helciamacedo@yahoo.com.br
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Na óptica de Tezza (2003), Bakhtin e o formalismo russo podem ser 

observados entre a prosa e a poesia, porque a literatura bakhtiniana transita em 

discussões acerca da estética, do romance e da prosa e alcança áreas diversas, 

como: Filosofia, Linguística e Sociologia, por exemplo.

Brait (2006), em Bakhtin: outros conceitos-chave, propõe que as publicações 

que compõem o denominado Círculo de Bakhtin formam um conjunto de obras. 

A autora sustenta que esse conjunto motivou o surgimento da perspectiva de 

uma análise/teoria dialógica do discurso. Apresenta-se, aqui, uma definição não 

definitiva dessa perspectiva.

OBSERvAÇÃO DO PENSAMENTO DE BAKHTIN E DO fORMALISMO RUSSO

No capítulo I do livro Entre a prosa e a poesia: Bakhtin e o formalismo 

russo, o autor discute sobre a difícil unidade da teoria bakhtiniana e contextualiza 

o conjunto dessa obra. Segundo Tezza (2003, p. 21), há o registro do fato de que 

“só agora, na virada do século XX, começamos a ter em mãos o conjunto de seus 

escritos e a consolidar os dados fundamentais de sua biografia”. Fato que é um 

complicador, porque coloca em xeque a autoria dos escritos. Curioso é saber que 

a última divulgação dos escritos de Bakhtin é justamente a primeira obra que o 

autor escreveu K filosofii postupka (1929). Obra publicada no Brasil com o título 

Para uma filosofia do ato responsável, pela editora Pedro & João, em 2010.

A apresentação de Tezza (2003) elenca duas obras publicadas ainda 

quando Bakhtin estava vivo, a saber: Problemas da poética de Dostoievski 

(editado em 1929) e A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o 

contexto de François Rabelais (2008 [1965]), quando aparecem as seguintes 

noções: dialogismo, polifonia e plurilinguismo. À época, nos fins dos anos 60, o 

lançamento dos escritos de Bakhtin provocou um forte impacto por apresentar 

um ponto de vista original e desafiador para o contexto e o país russos, onde 

prevalecia o estruturalismo literário e ortodoxo.

Em Dostoievski, por exemplo, o filósofo apresenta o conceito de polifonia 

como gênero romanesco. “Nesse novo gênero, os pontos de vista dos diferentes 

personagens e do narrador que se apresentam no concerto das vozes ideológicas 

revelado pelo texto, para falar de forma simples, lutam entre si em pé de igualdade” 

(TEZZA, 2003, p. 22).
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Sobre a perspectiva ideológica com raiz popular, o texto sobre François 

Rabelais é demolidor, se posiciona contra uma estrutura hierarquizada, “de todos 

os valores políticos, morais, ideológicos, estéticos, religiosos” (TEZZA, 2003, p. 22).

Para Bakhtin (2008 [1965]), a cultura de raiz popular não oficial carrega 

em si momentos cíclicos de uma carnavalização que chegam a demolir as 

estruturas hierárquicas, e esse ponto de vista está presente em parte dos escritos 

de Bakhtin e do Círculo. 

As duas obras supracitadas são ricas em ideias que estão presentes 

em muitas outras obras assinadas por Bakhtin. Conforme Tezza (2003, p. 23): 

“Só esses dois trabalhos já seriam suficientes para consagrar Bakhtin, mas a 

extensão de suas idéias e a área de sua atividade intelectual iam muito mais 

longe”. Essa confirmação remete a uma discussão sobre as obras disputadas. A 

finalidade do comentador é mostrar que no decorrer do tempo surgiram outras 

obras atribuídas à Bakhtin. Eis um assunto bastante polêmico, sobre o qual essa 

pesquisa não se detém.

Antes mesmo de acusar de qualquer coisa, o importante é ressaltar o 

contexto dos acontecimentos que circundavam a vida dos russos, ou seja, a 

realidade vivida em uma União Soviética de práticas escusas, extermínios de 

pessoas sem explicação e às escondidas, muitos “prontuários” foram a fonte 

usada contra as pessoas. Foi em setembro de 1922 que os russos passaram a 

ser liderados por Josef Stálin, ditador que comandou aquele país de 1922 a 1953.

Valentin N. Voloshinov (Marxismo e filosofia da linguagem -1929, 

Freudismo -1927 e Discurso na vida e discurso na arte -1926), Pavel N. Medvedev 

(O método formal nos estudos literários -1928) e Ivanovich Kanaev (O vitalismo 

contemporâneo-1926) foram contemporâneos de Bakhtin e formavam o círculo 

de estudos, cujos textos têm a autoria disputada.

De acordo com Tezza (2003, p. 25): “até hoje não aconteceu, de fato, 

um consenso sobre a autoria desses textos – houve mesmo quem visse na 

revelação apenas uma estratégia de mercado para revalorizar obras de autores 

desconhecidos dos anos 20 e 30”. Mas a biografia de Katerina Clarck e Michael 

Holquist, em 1984, registra que nos anos 20 do século XX, em plena efervescência 

da revolução Russa, havia grupos de pessoas para discutirem questões sobre 

cultura, filosofia e religião. Em meio a esse panorama, encontra-se Bakhtin e o 

denominado Círculo, formado por Voloshinov e Medvedev, entre outros, cujas 
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ideias centrais revelam a autonomia de Bakhtin, relativamente personalizada 

sobre temas da linguística e da literatura. 

Sendo assim, Tezza (2003) justifica a ideia de um círculo e das diferenças 

do estilo da escrita apresentada em cada obra. Nas obras sobre Dostoievski 

e Rabelais, encontram-se dois conceitos-chave: polifonia e carnavalização e 

os textos Para uma filosofia do ato responsável e Sobre o autor e o herói são 

considerados mais filosóficos. Nas palavras de Tezza: 
Desconsiderando-se os textos estritamente filosóficos do jovem 
Bakhtin, numa ponta e a obra sobre Rabelais, em outra, transparece 
no conjunto dos trabalhos produzidos ao longo de meados dos anos 
20 até meados dos anos 40, [...], um visível parentesco teórico entre 
Voloshinov, Bakhtin e Medvedev. (TEZZA, 2003, p. 27).

Com essa afirmação, constata-se o reforço da existência do círculo, e 

Tezza (2003) explica que se devem considerar conceitos importantes em uma 

obra. Havendo entre esta e as outras as coincidências, inclusive ele ressalta 

que há parágrafos que se assemelham para reforçar a mesma ideia. O Círculo 

é formado por um caráter eminentemente homogêneo, uma vez que não se 

questiona a existência de Voloshinov e Medvedev. Estes, juntamente com Bakhtin 

(2010), formam um círculo contemporâneo, eles partilharam grandes discussões 

teóricas sobre o linguístico-filosófico da linguagem.

A posição de Tezza (2003) valida no conjunto da obra do Círculo cada 

autor: “E até que as pesquisas historiográficas sejam capazes de nos dar 

respostas mais precisas sobre os textos disputados, parece-nos conveniente 

tratar os autores do Círculo pelos seus próprios nomes” (TEZZA, 2003, p. 29). 

A preocupação dele é ter cuidado “para não se reduzir a obra de Voloshinov e 

Medvedev (e especialmente a obra de Voloshinov, pela sua importância na área 

lingüística) a simples sobra de Bakhtin”.

Ressalta-se isso por conta do viés marxista nas obras de Voloshinov 

e Medvedev (Marxismo e filosofia da linguagem -1929 e O método formal nos 

estudos literários -1928): 
Isto é, era preciso situar o lugar do marxismo em Bakhtin – se se tratava 
simplesmente de um ‘marxismo nominal’, uma estratégia de publicação 
de Voloshinov e Medvedev, com as palavras de ordem repetidas em 
geral no primeiro capítulo para escapar da censura, ou se de fato, ou 
além disso, havia uma legítima preocupação de fundar uma teoria da 
linguagem de raiz marxista, situada tanto contra o marxismo oficial, 
como contra as correntes de raiz idealista, cujo melhor exemplo seriam 
os formalistas. (TEZZA, 2003, p. 28).
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No argumento sobre autoria, o comentador considera que “[...] talvez, seja 

suficiente, pelo menos as palavras tranqüilas de Simon Dentith” (TEZZA, 2003, 

p. 28), cuja concepção defende a semelhança de argumentos e postura teórica 

nos livros, e, embora não se encontre nos escritos genuinamente bakhtinianos 

de forma explícita citação à Marx, há reverências diante do Marxismo.

Para Tezza (2003, p. 29), o foco é “descobrir Bakhtin em Bakhtin” e 

sua unidade teórica e considerar o círculo e seus autores. Dessa forma ele 

abre a discussão sobre Voloshinov, Medvedev e Bakhtin, cada um com a sua 

categorização teórica, conforme descrito a seguir: Voloshinov e os mistérios do 

signo, Medvedev e o formalismo e Os manuscritos inéditos de Bakhtin.

O texto Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do 

método sociológico na ciência da linguagem, assinado por Voloshinov (1929), 

apresenta pressupostos epistemológicos da linguagem com bases marxistas, 

quando define o texto como realidade concreta da língua e por língua como sistema 

estável de formas nominativas idênticas enquanto “[...] o elemento puramente 

abstrato da língua, o signo saussuriano, reiterável e sempre igual a si mesmo, 

só pode dar conta de uma língua morta, de uma criação abstrata; é um mero 

código”. (TEZZA, 2003, p. 31). Para entender a linguagem, é preciso levar em 

consideração não uma produção de significado cuja definição é reiterada no 

dicionário, na estrutura abstrata de sinais, entre outros, e sim “no espaço entre 

sujeitos socialmente organizados em que a palavra real vive” (TEZZA, 2003, p.31). 

Por fim, “[...] a idéia de que a linguagem não é uma realidade monológica, 

isolada ou única em nenhuma de suas instâncias – uma categoria recorrente de 

Bakhtin será a natureza inescapavelmente dialógica da linguagem.” (TEZZA, 2003, 

33-34). Eis o pressuposto que se encontra nas obras do Círculo, como um princípio 

do fenômeno da linguagem, que não prescinde do ouvinte: “[...] aqui, não é apenas 

um interlocutor concreto, alguém fisicamente diante de nós (embora ele também 

seja parte constituinte de todo significado); o ouvinte será também, paralelamente, 

o horizonte social sobre o qual cada sinal ganha o seu sentido.” (TEZZA, 2003, p. 

34). Na natureza dialógica da linguagem, é imprescindível o outro como ouvinte, 

esse é o conceito fundamental nos escritos teóricos dos russos.

O método formal nos estudos literários de 1928, obra assinada por Medvedev, 

tem como teor a crítica contundente ao método formal, especificamente ao formalismo 

russo. Este incorreu ao erro de não definir a linha filosófico-crítica, aliás, os estudos 
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literários buscaram libertar o termo “literário” da filosofia, religião, política, história e 

psicologia, sob alegação de que não se fazia literatura, como explica Tezza (2003, 

p. 35): “[...] se os estudos sociológicos disseram muito sobre as questões sociais 

que se refletem na literatura, disseram pouco sobre as questões formais da própria 

literatura”. Nesta obra, Medvedev se contrapõe ao entendimento que há uma 

linguagem-poética como contraponto a uma linguagem prática, “[...] para o Círculo 

de Bakhtin, a definição do que é ou não é poético é um dado histórico, e não uma 

categoria transcendente – do ponto de vista linguístico, cada elemento formal da 

linguagem possui idêntico potencial artístico” (TEZZA, 2003, p. 37).

Nesse sentido, a crítica ao formalismo se dá porque a essência da 

palavra entra, pela interatividade entre as pessoas, na arte, no cotidiano e nas 

relações linguísticas com carga de intenções daquele que a profere. Essa é a 

perspectiva social do discurso que não é percebida pelo formalismo, tendência 

teórica que foi incapaz de perceber, assim como de entender, o fato de lidar com 

a prosa romanesca, sobretudo quando foi criado o conjunto de conceitos como 

“estranhamento”, “singularização”, “sistema”, “estrutura”, entre outros. 

O formalismo põe em confronto o que eles chamaram de língua prática 

e língua poética afirmando que para ser literatura genuína deve-se eleger o 

“estranhamento”, uma categoria da literaturidade: categoria que privilegia a estrutura 

interna da língua e rechaça a relação do linguístico com o social (fenômeno cada 

vez mais forte em tempos hodiernos). 

Os manuscritos inéditos de Bakhtin são as obras sobre Dostoievski e 

Rabelais, como dito. Tezza (2003), ao explicar a questão das obras disputadas, 

afirma que estas duas não entraram, ou seja, não pertencem àquelas citadas 

anteriormente que foram assinadas ou mesmo escritas por um membro do 

Círculo, Tezza (2003) esclarece que o encerramento desse Círculo ocorre após 

a prisão de Bakhtin, em 1929. Esse fato acaba dividindo a obra de Bakhtin em 

dois momentos, a saber, o primeiro Bakhtin como ensaísta temático da literatura 

e o segundo Bakhtin, aquele que transparece em Voloshinov e Medvedev. A 

despeito disso registra Tezza: 
No segundo Bakhtin, definido aqui com as necessárias reservas até 
que a historiografia nos permita afirmações categóricas a respeito 
da autoria dos textos disputados, encontra-se a procura sistemática 
de uma filosofia da linguagem capaz de transcender os limites que 
se encerravam afinal no objetivismo abstrato de Saussure. (TEZZA, 
2003, p. 38).
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Nessas palavras de Tezza, está o retrato de um pensador, cuja obra 

não foi lida no tempo regular de sua produção devido aos tempos conturbados 

e ao exílio para o Cazaquistão. Os escritos ficaram no obscurantismo, tanto 

o contraponto à concepção de linguagem de Saussure, como as críticas ao 

formalismo, as quais ressurgem no final do século XX. 

Na visão de Tezza (2003, 39) “[...] há um terceiro Bakhtin, que começou a 

aparecer quase que simultaneamente com as obras de Voloshinov e Medvedev, 

ao longo dos anos 70 e 80”. As temáticas abordadas nas publicações de Bakhtin, 

no fim do século XX, segundo Tezza:
O primeiro texto quase chegou a ser publicado numa revista em 1924 
– mas, por outra ironia biográfica, a revista fechou antes da edição e 
o artigo reapareceu em 1975, ano da morte de Bakhtin. Trata-se de 
‘O problema do conteúdo, do material e da forma na criação verbal’. 
Nesse texto aparece um Bakhtin nitidamente centrado nas questões 
filosóficas, falando a linguagem e seguindo a esteira dos pressupostos 
neo-kantianos – o que será um complicador a mais na definição 
filosófica de Bakhtin. (TEZZA, 2003, p. 39).

Há outros textos, escritos por volta dos anos 30 e 40 do século XX, 

cuja publicação se deu em meados dos anos 70, destacam-se: O discurso no 

romance, Formas do tempo e do cronotopo no romance: notas para uma poética 

histórica e Da pré-história do discurso romanesco.

Esses escritos apresentam o romance como “um gênero historicamente 

aberto, pluriestilístico, plurilíngüe e plurivocal. A matéria-prima do romance se 

encontra na imensa estratificação das linguagens sociais concretas do dia-a-dia” 

(TEZZA, 2003, p. 40).

No pensamento bakhtiniano, a definição de romance é dada como uma 

composição de linguagem diversa, com discursos sociais e organização de muitas 

vozes individuais, artísticas e sociais; um gênero que compõe a linguagem do 

momento em que é produzido e que estratifica internamente a língua socialmente 

constituída sobre a qual agem duas forças: centrípeta (centralizadora e unificante) 

e centrífuga (descentralizadora, plurilinguismo real da vida concreta da linguagem). 

Tezza (2003, p. 41) diz: “O romance é a negação ideológica completa do universo 

épico, e tem suas raízes em tudo que ‘presentifica’ a linguagem e a visão de 

mundo, em oposição ao mito épico e sua transcendentalidade espacial e temporal”.

Nesse sentido, os diálogos platônicos são considerados obras romanescas, 

devido ao caráter da incompletude da filosofia socrática, isto é, o caráter do 

substancialmente inacabado é inerente à filosofia. Afirma Tezza (2003, p. 41): 
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“Pela primeira vez na história o ‘aqui’ e ‘agora’ socráticos, em tudo que eles têm 

de prosaico e imediato, ganham estatuto literário”, haja vista o redimensionamento 

do conceito de romance feito por Bakhtin.

Os ensaios inacabados Arte e responsabilidade, Para uma filosofia 

do ato e O autor e o herói na atividade estética, escritos por Bakhtin por volta 

de 1919 e 1923, Tezza (2003) afirma serem considerados obras filosóficas da 

juventude. Sobre Para uma filosofia do ato responsável (publicado em 2010), 

título em português de K filosofii postupka, como dito, afirma Tezza:
Finalmente, chegamos ao primeiro livro de Bakhtin, escrito (até onde se 
sabe hoje) em torno dos seus 25 anos: Para uma filosofia do ato. Aqui 
vemos, talvez mais nítida do que em qualquer outra parte, a extensão 
do projeto intelectual de Mikhail Bakhtin, ou da sua pretensão – nada 
menos do que a fundação de uma nova visão filosófica do homem; 
nos termos dele, uma nova ‘filosofia moral’. (TEZZA, 2003, p. 46).

A obra filosófica centra-se na categoria do homem inacabado que não 

tem álibi na vida, e sua ação responsável1 é uma resposta. “Bakhtin cria a 

categoria do ‘não-álibi’: nós não temos álibi na vida” (TEZZA, 2003, p. 46). Vê-

se nas palavras um esquema que considera a vida real, a composição filosófica 

dos atos em um plano concreto da vida cultural.

Assim, o projeto filosófico de Bakhtin está delimitado em quatro partes:
A primeira, devotada ao estudo do mundo realmente experimentado, e 
não ao mundo realmente pensável; a segunda, à atividade estética e 
à ética da criação artística; a terceira, à ética da política; e a quarta e 
última à religião, cuja arquitetônica ele diz ser ‘reminiscente do mundo 
de Dante’ e dos mistérios medievais’ (TEZZA, 2003, p. 47).

A parte mais bem-desenvolvida refere-se à atividade estética, uma 

vez que o autor mergulha na literatura e propõe em Para uma filosofia do ato 

responsável (BAKHTIN, 2010) a análise de Razluka (Separação), poema de 

Pushkin escrito em 1930.

A unidade é algo utópico, uma vez que há uma nuvem escura que esconde 

o que realmente aconteceu nos anos 20 do século XX com Bakhtin e seus amigos, 

intelectuais do Círculo. Tezza (2003) entende que a obra de Bakhtin se assemelha 

a uma colcha de retalhos, devido a fatos pouco conhecidos, como as circunstâncias 

díspares em diferentes momentos históricos da vida cotidiana na Rússia.

Decorre que a tese de buscar uma unidade na obra de Mikhail Bakhtin, 

por todos os argumentos apresentados por Tezza (2003, p. 49), se revela uma 
1  Grifo feito por Tezza (2003, p. 46) para explicar: “Cada ato nosso é uma resposta, é uma ação responsável 
(ou ‘respondível’, para usar o radical usado por Bakhtin), é uma ação inescapável: é preciso fundar uma filosofia que 
integre essa realidade”.
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causa vã: “[...] qualquer tentativa de dar unidade a Bakhtin terá de levar em 

consideração a sua biografia”.

O seu propósito foi argumentar a importância de não delimitar para 

unificar o que é essencialmente heterogêneo. Isso abre e amplia os estudos e as 

investigações em linguística e filosofia da linguagem. Dos escritos encontram-se 

diversos conceitos, e é esse o assunto da seção a seguir, a qual se desenvolve 

tendo por base uma Análise e teoria do discurso proposta por Brait (2006), que 

aponta outros conceitos-chave da teoria bakhtiniana.

CONCEITOS-CHAvE À LUz DE BRAIT SOBRE O PENSAMENTO DE MIKHAIL 
BAKHTIN

Apresentado um contexto histórico da obra de Mikhail Bakhtin à luz de 

Tezza (2003), fica a seguinte questão: como não se concebe uma unidade em 

Bakhtin, é possível delimitar conceitos-chave de sua obra?

A resposta vem da parte de Brait (2005 e 2006), que organizou a 

publicação, Bakhtin: conceitos-chave (2005) e Bakhtin: outros conceitos-chave 

(2006), apresentando a possibilidade de identificar e extrair do pensamento de 

Mikhail Bakhtin conceitos que não são nada definidos.

Um grupo de intelectuais empreende esforços e expõe o caráter 

heterogêneo da obra Bakhtiniana, demonstrando que esta não tem apenas 

conceitos cristalizados na literatura, mas suscita uma discussão profícua que 

abre possibilidades de desenvolvimentos da teoria. Essa ampliação ocorre devido 

ao caráter filosófico da abordagem bakhtiniana, uma obra aberta e profícua a 

novas perspectivas e interpretações para outras áreas. Segundo Brait (2006, p. 

9), “[...] não se pode negar que o pensamento bakhtiniano representa, hoje, uma 

das maiores contribuições para os estudos da linguagem, observada tanto em 

manifestações artísticas como na diversidade de sua riqueza cotidiana”.

O pensamento sobre a linguagem formado pelo conjunto de obras 

publicadas com assinaturas de Voloshinov, Medvedev, Bakhtin, entre outros, 

engloba o atual Círculo e abre a possibilidade de desenvolver uma análise/teoria 

dialógica do discurso, como defende o artigo Análise e teoria do discurso:
[...] esse ensaio arrisca-se a sustentar que o conjunto das obras do 
Círculo motivou o nascimento de uma análise/teoria dialógica do 
discurso, perspectiva cujas influências e conseqüências são visíveis 
nos estudos linguísticos e literários e, também, nas Ciências Humanas 
de maneira geral. (BRAIT, 2006, p. 9-10).
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A proposta de uma teoria/análise do discurso, com a nova disciplina, 

intitulada Metalinguística, tem como objeto de estudos o discurso, “[...] considerado 

complexo e de muitas faces, embora se ofereça como uma ótica diferenciada, 

não exclui a lingüística”. (BRAIT, 2006, p. 11).

A metalinguística é uma abordagem teórica que parte do seguinte pressuposto: 

o discurso, que é a noção diversa de “[...] língua em sua integridade completa e 

viva e não como objeto específico da Lingüística”. (BAKHTIN, 2002, p. 181).

Embora o objeto de estudos da Linguística seja o mesmo da Metalinguística, 

nova disciplina, muda os aspectos usados para abordar o discurso. A linguística 

e a Metalinguística se completam. Quanto a isso, questiona Brait (2006, p. 11): 

“Como entender esse raciocínio, ou seja, o não dispensar a Linguística, se o 

pensamento bakhtiniano incide sobre o discurso, a linguagem em uso, e não 

sobre a língua?” O discurso é tomado como objeto de estudos para a Linguística, 

que entende este como resultado do uso da língua propriamente dita, e pela 

Metalinguística na óptica das relações dialógicas, as quais ultrapassam os limites 

da Linguística. Veja a explicação de Brait: 
A abordagem do discurso não pode se dar somente a partir de um ponto 
de vista interno ou, ao contrário, de uma perspectiva exclusivamente 
externa. Excluir um dos pólos é destruir o ponto dialógico, proposto 
e explicado pela teoria e pela análise, e dado como constitutivo da 
linguagem. (BRAIT, 2006, p.12-13).

Decorre que a proposta bakhtiniana para a Metalinguística encontra-se 

em Problemas da poética de Dostoievski. E que o trabalho desta leva em conta 

as particularidade discursivas que apontam para contextos mais amplos, para o 

que Brait chama de extralinguístico:
O trabalho metodológico, analítico e interpretativo com textos/discursos 
se dá – como se pode observar nessa proposta de criação de uma 
nova disciplina, ou conjunto de disciplinas –, herdado da Lingüística a 
possibilidade de esmiuçar campos semânticos, descrever e analisar 
micro e macroorganizações sintáticas, reconhecer, recuperar e 
interpretar marcas e articulações enunciativas que caracterizam o(s) 
discurso(s) e indicam sua heterogeneidade constitutiva, assim, como 
a dos sujeitos aí instalados. (BRAIT, 2006, p. 13).

O que difere a linguística, que é o estudo da materialidade, a língua, 

como um sistema da metalinguística, estudo das relações dialógicas, está 

basicamente no foco da abordagem: a primeira se preocupa com a materialidade 

da língua, e a preocupação da segunda ultrapassa a materialidade linguística. 

Na metalinguística está a preocupação de Bakhtin (2003), que, na Estética da 
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criação verbal, reconhece o gênero discursivo/textual, estabelecido com outros 

discursos e sujeitos, e suas articulações dentro de situações de uso de linguagem 

socialmente constituída.

Brait (2006) sugere que a proposta do autor russo sobre a metalinguística 

seja interpretada como Teoria/Análise Dialógica do Discurso – ADD.

A metalinguística é resultado do trabalho realizado pelo próprio linguista 

russo, ele a desenvolveu quando realizou o trabalho de leitura/análise da obra de 

Dostoievski. Brait (2006, p. 14) explica: “[...] não se tem um conceito de polifonia 

e depois se constata sua presença numa obra ou num conjunto de obras”. Para 

a autora, a visão da polifonia não é um conceito abstrato.

De acordo com Brait (2006), a polifonia não é algo criado para ser aplicado 

a qualquer discurso, nem tampouco uma marca do discurso de Dostoievski 

constatada por Bakhtin. Na perspectiva do círculo acerca da linguagem, a óptica 

teórica abordada é a das Ciências Humanas. A obra aponta os problemas na 

ciência da linguagem que devem ser estudados por meio do método sociológico. 

Como ocorre em Marxismo e Filosofia da Linguagem: problemas fundamentais do 

método sociológico na ciência da linguagem (BAKHTIN / VOLOSHINOV, 2004), 

doravante MFL, Brait dá a seguinte orientação para ler MFL:
O aparecimento de Marxismo e filosofia da linguagem se dá como 
uma espécie de ‘terceira margem dos estudos da linguagem’. Tanto as 
duas grandes correntes do pensamento linguístico, o estruturalismo e 
a estilística clássica, são colocados na berlinda, mais diretamente no 
capítulo intitulado ‘Duas orientações do pensamento filosófico lingüístico’, 
como um avanço na direção dos estudos enunciativos e discursivos 
é colocado em andamento, a partir de discussões instaladas pelos 
capítulos mais lidos da obra: ‘Língua, fala e enunciação’, ‘Interação 
verbal’ e ‘O discurso de outrem’. (BRAIT, 2006, p. 22).

A teoria/análise dialógica do discurso proposta por Brait (2006), como se vê 

na citação acima, leva em consideração a contribuição bakhtiniana da linguagem em 

uso, observando não apenas a língua (abstrata, invariável, sistemática), mas também o 

lado individual, variável e criativo do discurso efetivo nas atividades do sujeito, múltiplo e 

histórico. O diálogo com outras ciências humanas feito em MFL acaba elegendo teorias 

das ciências humanas, de acordo com Brait (2006, p. 23): “[...] no caso de Marxismo 

e filosofia da linguagem (MFL), por exemplo, há muitos interlocutores”.

Os aspectos que são destacados nessa obra evidenciam as relações 

dialógicas, como construção e efeito do uso da linguagem, os quais aparecem 

em um discurso. Este considerando, necessariamente, a presença do outro, em 
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uma esfera social. Nessa direção está o trabalho da Metalinguística ou, como 

propõe Brait (2006), uma Análise Dialógica do Discurso – ADD, perspectiva 

linguística que é o foco da obra Problemas da poética de Dostoievski:
É por intermédio dela que se pode reconhecer um procedimento analítico 
essencial para uma teoria/análise dialógica do discurso: chegar a uma 
categoria, a um conceito, a uma noção, a partir da análise de um corpus 
discursivo, dos sujeitos e das relações que ele instaura. Para definir 
o gênero polifônico do romance, e situar sua inovação e seu alcance, 
Bakhtin analisa, como se observou, a obra toda de Dostoiévski. Ele 
não tinha um conceito ad hoc de polifonia para testar nos escritos 
de Dostoiévski. É a partir dos textos de Dostoiévski que o conceito é 
formulado, constituído. (BRAIT, 2006, p. 24).

Nesse sentido, Brait (2006) faz alusão à questão da opacidade dos 

discursos e dos textos, a qual permite o entendimento de elementos constituintes 

do corpus estudado, desde que o pesquisador/analista dialógico do discurso 

trabalhe de modo cuidadoso e revestido da ética, fazendo a curadoria da obra 

sem que se tenha conceitos preestabelecidos.

O Círculo aborda a linguagem como um estudo perpassado pela Linguística, 

Literatura, Antropologia e outras Ciências Humanas, afirma Brait (2006). Ela reforça 

o entendimento de que os estudos desses autores seguiam o seguinte método: 
Em A obra de François Rabelais e a cultura popular da Idade Média, 
com o propósito de estudar esse autor e mostrar aspectos ainda não 
desvendados de sua obra, Bakhtin faz um estudo original sobre o 
riso, sobre a cultura popular, sobre o Carnaval, fenômenos que, pela 
tradição e pelas particularidades, propiciam uma visão inusitada, criativa 
e irreverente do mundo. [...] um conceito fundante do pensamento 
bakhtiniano é constituído a partir da leitura do conjunto da obra de um 
autor, apontando para a análise das especificidades de um discurso 
e para a maneira como ele indica o contexto extralinguístico que o 
constitui. (BRAIT, 2006, p. 25).

Brait (2006) argumenta e justifica a tese de uma teoria/análise do discurso 

recorrendo ao próprio estilo investigativo que aparece nas obras do Círculo. 

Segundo a pesquisadora brasileira, o aspecto nuclear do papel do pensamento 

bakhtiniano para a pesquisa em Ciências Humanas transforma o objeto da 

pesquisa em sujeito. Encontra-se essa noção, de modo germinal, em Por uma 

filosofia do ato responsável, uma obra embrionária.

Com efeito, a pesquisadora abre, em seu artigo, os caminhos para a 

produção científica de conhecimentos sobre a linguagem, pela linguagem, para 

a linguagem e por uma linguagem dialógica, onde o “eu” completa o “outro” numa 

esfera de relações discursivas empreendidas por sujeitos capazes de “’postura 

dialógica’ diante do corpus discursivo, da metodologia e do pesquisador” (BRAIT, 
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2006, p. 29). Em outras palavras, de se perceberem e se comprometerem com 

o processo histórico do mundo, no qual esse sujeito histórico interage com 

compromisso ético de pesquisador.

Essa construção dialógica é uma perspectiva coletiva a partir dos escritos 

do Círculo. Não se deve levar em consideração, por uma razão óbvia, a discussão 

sobre a disputa pela autoria dos textos, pois círculo de amigos e intelectuais aborda 

o linguístico-filosófico do todo da obra. Assim, o foco da seção a seguir, na esteira 

de Brait (2012), é apresentar a História e alcance teórico-metodológico do Círculo.

ADD: CONTExTUALIzAÇÃO DOS ESCRITOS DE BAKHTIN

A coletânea Comunicação e Análise do Discurso, organizada por Fígaro 

(2012), traz item História e alcance teórico-metodológico, de autoria de Beth Brait, 

no capítulo III – Construção coletiva da perspectiva dialógica. Brait (2012) expõe 

a recepção das obras de Bakhtin e do Círculo no Brasil, bem como os elementos 

teórico-metodológicos da concepção da Análise Dialógica do Discurso-ADD.

Sobre a recepção das obras de Bakhtin e do Círculo no Brasil: o mundo 

conhece a obra de Bakhtin em doses homeopáticas e de trás para frente. Para 

esse fato, Tezza (2003) usa a expressão “de forma errática”. Na prática, Brait 

(2012) expõe as datas das publicações dos textos do Círculo, e tal exposição 

é produzida por meio do gênero Relatório de Pesquisa. Na sua exposição, a 

pesquisadora brasileira abre um parêntese para lembrar:
Começo lembrando que está definitivamente estabelecido que Mikhail 
Bakhtin não escreveu sozinho o conjunto das obras que compõem o 
que denominamos pensamento bakhtiniano. Este surge da convivência 
de intelectuais russos, nas primeiras décadas do século XX, advindos 
de diferentes lugares do conhecimento – filosofia, literatura, biologia, 
teoria literária, linguística, etc. –, dialogaram com várias tendências 
que, naquele momento, tinham na linguagem um ponto de referência 
– estruturalismo, formalismo russo, freudismo, além da psicologia e 
do marxismo ortodoxo – e produziram trabalhos que até hoje estão 
sendo pensados, digeridos, repensados. (BRAIT, 2012, 79-80). 

A pesquisadora reforça a ideia de que é fundamental a obra e suas 

implicações para os estudos sobre linguagem. Quanto às obras designadas por 

Brait (2012), para não incorrer em erros e pelo aspecto do próprio gênero escolhido 

pela autora, a saber, relatório de pesquisa, é preferível seguir a lista de textos:

• Arte e responsabilidade, primeira edição em 1919, publicado no Brasil 

como parte da coletânea Estética da criação verbal (BAKHTIN, primeira 

edição em 1992, ambos traduzidos por Paulo Bezerra).
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• O freudismo: um esboço crítico (1927); tradução diretamente do texto 

russo por Paulo Bezerra, publicado em 2001 no Brasil.

• O método formal nos estudos literários: introdução crítica a uma 

poética sociológica (Leningrado, 1928); tradução para o inglês em 

1978 e para o português pela Editora Contexto.

• Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método 

sociológico na ciência da linguagem (1929); edição brasileira em 1979.

• Problema da poética de Dostoievski (1929); em português a primeira 

edição foi publicada em 1981, tradução de Paulo Bezerra, que foi 

revista e ampliada com os textos sobre a obra de Dostoievski (2008).

• A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de 

François Rabelais (1965); tradução para o português em 1987. 

• Questões de literatura e de estética: teoria do romance (1975); chegou 

ao Brasil em 1988.

• The Dialogic Imagination (1981) e Art and Answerability (1990); textos 

inseridos na publicação de obras que foram reunidas em uma só 

publicação, como, por exemplo, Estética da criação verbal (1979).

• Para uma filosofia do ato (1919-21), em português Para uma filosofia do 

ato responsável (BAKHTIN, 2010), é uma obra traduzida por Valdemir 

Miotelo e Carlos Alberto Faraco. Curiosamente um dos primeiros textos 

do filósofo e linguista russo a ser escrito e o último a ser publicado.

• Voprosy stilistiki na urokakh russkogo iazyka v srednei shkole/Questões 

de estilística nas/para as aulas de língua russa na ‘escola média’/

ensino médio (1940); texto não publicado em português. 

O elenco das obras citadas não obedece à ordem cronológica dos 

escritos. Dada a dialética como eles surgiram e foram sendo publicados, fica 

difícil encontrar uma ordem, se é que isso seja possível quando se refere ao 

pensamento bakhtiniano. O fato incontestável é que: “esse conjunto de trabalhos, 

de diferentes épocas, com diferentes assinaturas” (BRAIT, 2012, p. 84) volta-se 

para a reflexão sobre a linguagem.

No conjunto que forma a obra, Brait (2012) extrai elementos teórico-

metodológicos e propõe a concepção da Análise Dialógica do Discurso-ADD, 

categorias para a prática de análise de textos. Desse modo, seguindo os passos 

de Brait (2012), que contextualiza as obras publicadas e considera que as 



1068

assinaturas podem ser atribuídas aos escritos do Círculo, deixamos à parte a 

polêmica discussão sobre autoria. Esta pesquisa caminha na contextualização 

e justificação de uma vertente genuinamente brasileira, a saber, a teoria/análise 

dialógica do discurso, como assegura Brait:
 [...] é possível definir, em linhas gerais, o embasamento constitutivo 
de uma possível Análise Dialógica do Discurso (ADD) como sendo 
a indissolúvel relação existente entre língua, linguagens, história e 
sujeitos. Essa condição substantiva, presente nos estudos denominados 
bakhtinianos, que contam com a reflexão dos demais pensadores 
que compõem o Círculo, exige que os estudos da linguagem se 
ofereçam como lugares de produção do conhecimento comprometido 
e responsável. (BRAIT, 2012, p. 84).

Desse modo, está forjada a concepção do uso da linguagem como meio 

para construção e produção de conhecimentos, voltados para atribuição de sentidos 

consolidados pelas relações dialógicas, ou seja, pelas “relações discursivas 

empreendidas por sujeitos historicamente situados” (BRAIT, 2012, p. 84). 

Nesse sentido, os estudos desenvolvidos por pesquisadores cujo objeto 

de estudos é a linguagem torna-se ainda mais complexo, haja vista o aspecto 

multifacetado desta. A linguagem se apresenta como um prisma, os seus lados 

são muitos e todos eles importantes. Apenas para ilustrar, pode ser objeto de 

estudo a linguagem como ação, interação, comunicação, visualidade, verbalização, 

sistêmica, entre outras. Acrescenta-se a esse fator intrínseco da linguagem a 

“ética que tem na linguagem, em suas implicações nas atividades humanas, seu 

objetivo primeiro” (BRAIT, 2012, 84).

Explica Brait (2012, p. 85): “Nesse multifacetado panorama, é possível 

alinhavar e propor uma análise/teoria do discurso (consultar Brait, 2006, p. 

9-31) tendo no sujeito histórico, social, múltiplo, o centro de suas preocupações, 

entendendo a linguagem como constitutiva desse sujeito”.

Trançando esse panorama teórico, Brait (2012) destaca o reconhecimento da 

multiplicidade de discursos; relações dialógicas; ponto de vista assumido pelo sujeito; 

consequência teórico-metodológica estabelecida pelo ponto de vista; e concepção de 

texto como assinatura de um sujeito (individual ou coletivo). Esses aspectos formam 

o escopo investigativo da ADD, ou seja, uma metodologia de estudo da linguagem.

Brait (2012, p. 85) assume que é “possível recorrer à ideia de metalinguística 

ou translinguística, conforme sugerida na obra Problemas da poética de Dostoievski”. 

A autora, seguindo a concepção de Paulo Bezerra, que acredita haver no livro 

sobre Dostoievski um método de análise do discurso que sintetiza a filologia com 



1069

a filosofia, ou seja, a metalinguística, elabora uma proposta metodológica. Pela 

parte de Brait, há uma preocupação em preservar a linguística, dizendo:
Nessa primeira referência a uma nova disciplina, intitulada Metalinguística 
e considerada necessária a um estudo do discurso que ultrapasse os 
resultados da Linguística, a proposta metodológica para o estudo desse 
objeto complexo e de muitas faces, embora se ofereça como uma ótica 
diferenciada, não exclui a Linguística. Ao contrário: recomenda aplicar 
os seus resultados. (BRAIT, 2012, p. 86) (grifos da autora). 

De acordo com Brait (2012), Bakhtin funda a metalinguística sem anular 

a teoria linguística e sem partir do mesmo objeto de estudos. O foco é a análise 

que vai além do linguístico e está centrada no que ele denominou de “relações 

dialógicas”, as quais são extralinguísticas, o que significa dizer que:
O enfrentamento bakhtiniano da linguagem leva em conta as 
particularidades discursivas que apontam para contextos mais amplos, 
para um extralinguístico aí incluído. O trabalho metodológico, analítico 
e interpretativo com textos/discursos se dá nessa proposta de criação 
de uma nova disciplina, ou conjunto de disciplinas, herdando da 
linguística a possibilidade de esmiuçar campos semânticos, descrever 
e analisar micro-macro-organizações sintáticas, reconhecer, recuperar 
e interpretar marcas e articulações enunciativas que caracterizam o(s) 
discurso(s) e indiciam sua heterogeneidade constitutiva assim como 
de seus sujeitos (BRAIT, 2012, p. 87-88).

O gênero discursivo/textual é o ponto central observando o lado social, 

informação que não pode ser descartada. O social inclui produção, circulação e 

recepção, que estabelece a identidade das relações dialógicas entre os sujeitos 

envolvidos. Leva-se em conta a união de dois extremos do texto (interno e externo). 

Se algum polo for excluído, haverá a perdas da dialogicidade.

Decorre disso o estudo teórico da obra de Bakhtin, que abre espaço 

para a prática para analisar textos. O trabalho do analista dialógico do discurso 

parte da hipótese de que, em determinados textos, o visual que se articula com 

o verbal deve ser analisado a partir do todo do texto, pois esses dois elementos 

formam um texto indissolúvel.
As reflexões em torno das concepções de texto, enunciado, discurso, 
relações dialógicas, autoria, leitor, imagem, surpreendem e formam uma 
rede coerente, colaborando para a percepção do alcance do pensamento 
bakhtiniano para as questões voltadas para a verbovisualidade. (BRAIT, 
2012, p. 89). 

Essa afirmação encaminha a discussão para o conceito de discurso em 

rede, feito pelas relações dialógicas, que é estabelecido e assumido “[...] por 

um sujeito (e não dadas de antemão), expressas na linguagem a partir de um 

ponto de vista” (BRAIT, 2012, p. 90). Eis o ponto fundamental para a perspectiva 

teórico-metodológica de análise e de teoria dialógica do discurso. Ocorrem, 
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portanto, relações dialógicas com caráter intrínseco de serem relações entre 

enunciações verbo-visuais.

Brait (2012) expõe o procedimento metodológico desenvolvido no Brasil 

a partir da obra de Bakhtin, e com esse posicionamento reconhece a reflexão 

filosófico-linguística dos autores do Círculo, que foram “[...] reunidos e dispersos 

por força do momento histórico em que viveram” (BRAIT, 2012, p. 97).

A partir da reflexão sobre a linguagem apresentada dentro dos trabalhos 

desenvolvidos pelo Círculo, passou-se a identificar como análise dialógica do 

discurso (ADD) as análises de textos com os procedimentos metodológicos 

genuinamente brasileiros à luz da dialogicidade das ideias do círculo bakhtiniano.

ALGUMAS PALAvRAS: fECHANDO O RACIOCíNIO SOBRE ADD E ABRINDO 
OUTRAS QUESTõES

A tese de doutorado de Cristóvão Tezza (publicada em 2003) é rica 

em informações contextuais e teóricas, com o título Entre a prosa e a poesia: 

Bakhtin e o formalismo russo, que aponta para uma discussão sobre a obra de 

Bakhtin. Em determinado momento, o comentador busca a unidade da obra de 

Bakhtin e chega à conclusão de que, tendo em vista a trajetória de vida bastante 

conturbada dos russos e devido ao contexto histórico da antiga Rússia, não se 

pode ver unidade onde o desenvolvimento da obra de Bakhtin apareceu de forma 

errática: “[...] pode-se dizer que ela foi publicada ao contrário.” (TEZZA, 2003, 

p. 21). O que não implica problemas de conceitos teóricos. O pensamento de 

Mikhail Bakhtin é sólido, sua postura teórica toma a palavra como aquilo que 

significa concretamente dentro do discurso e que está em oposição à concepção 

formalista, que concebe as propriedades de um sistema abstrato.

A riqueza que a palavra em uso, ou melhor, o uso da linguagem enquanto 

discurso carrega é subsídio para um desenvolvimento da teoria da linguagem 

bakhtiniana, pelo menos é isso que assegura Brait em Análise e teoria do discurso 

(2006) e História e alcance teórico-metodológico (2012).

Ao considerar a extensão da obra de Bakhtin e do Círculo como um 

todo, é possível observar que conceitos foram surgindo, digamos, em doses 

homeopáticas, da Rússia para o mundo. Na esteira do empreendimento de Brait 

(2006; 2012), da Teoria/Análise Dialógica do Discurso – ADD surge a proposta 

genuinamente brasileira que tem alcance teórico/metodológico.
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De modo cuidadoso, a autora expõe os argumentos fundamentais da 

metodologia de análise de texto, cuja perspectiva advém, principalmente, dos 

estudos desenvolvidos por Bakhtin na obra Problema da poética de Dostoievski, 

a partir da disciplina Metalinguística/translinguística, a qual Bakhtin esboça como 

método de análise do discurso.

A Metalinguística é uma disciplina cujo objeto de estudos vai além do 

da linguística, ou seja, do estudo da língua, pois parte do pressuposto que se 

deve estudar as relações dialógicas: “As relações dialógicas são absolutamente 

impossíveis sem relações lógicas e concreto-semânticas, mas são irredutíveis a 

estas e têm especificidade própria”. (BAKHTIN, 2002, p. 184).

Aquele que tiver interesse em ADD tem por obrigação ler, no sentido de 

estudar, a obra germinal sobre a disciplina esboçada por ele, a saber, Problemas 

da poética de Dostoievski. Essa apresentação revela que as análises de textos 

da ADD requerem uma postura ética e condizente com a proposta bakhtiniana.
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RESUMO

A presente pesquisa pretende analisar como, nas práticas educativas, as atividades 
multissensoriais podem mediar a aquisição do sistema de escrita alfabética por crianças 
na pré-escola. Práticas estas que enfatizam o sujeito da aprendizagem, sobretudo 
dando ênfase à forma como a criança se expressa e se relaciona com o mundo, não 
se atendo às discussões que se instalaram na educação brasileira após a lei 11.274, 
onde encontramos duas linhas divergentes de pensamentos: de um lado, os educadores 
que afirmam ser positivo o trabalho com a língua escrita desde a educação infantil, 
assumindo inclusive um caráter propedêutico, por outro lado, aqueles que defendem 
ser inadequada, além de uma antecipação indesejável tal prática de ensino. Para 
a realização deste trabalho, vamos nos apoiar então na linha teórica sociocultural, 
sob uma metodologia indutiva com pesquisa de enfoque qualitativo-etnográfico, pois 
acreditamos que esta tornará possível a demonstração célebre das interações a que 
está submetido nosso objeto de estudo. Foi possível extrair dos autores envolvidos na 
pesquisa elementos constituintes do que para estes seja uma proposta interacionista. 
A referida abordagem metodológica nos dá subsídios para a compreensão e avaliação 
sobre a importância da semiótica enquanto ciência aplicada à educação. Os atores 
sociais envolvidos nesta pesquisa serão alunos com idade entre 5 e 6 anos dos Centros 
Municipais de Educação Infantil (CMEI) na cidade de Caruaru-PE. A partir das nossas 
análises, pretendemos propor uma reflexão sobre as práticas educativas, no que diz 
respeito à mediação da escrita alfabética na pré-escola e, por consequência, facilitar 
a apropriação desse sistema simbólico por parte dos educandos. 

PALAvRAS-CHAvE:

Práticas educativas, Sistema de escrita alfabética, Educação infantil.

A EDUCAÇÃO INfANTIL E OS PROCESSOS DE ENSINO/APRENDIzAGEM

Observando a história da educação infantil, encontramos em Oliveira 

(2002) os fundamentos e métodos da educação infantil, enquanto direito e nível 

integrante da educação básica, evoluindo da tradição assistencialista para um 

processo de cuidados e educação de crianças até seis anos de idade.

mailto:girlaine_maciel@hotmail.comanamichele_ufpe@hotmail.com
mailto:anamichele_ufpe@hotmail.com
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As ideias de abandono, pobreza, culpa e caridade impregnam assim, 
as formas precárias de atendimento a menores nesse período e vão 
permear determinadas concepções acerca do que é uma instituição que 
cuida da Educação Infantil, acentuando o lado negativo do atendimento 
fora da família (OLIVEIRA, 2002, p. 59).

A constituição Federal Brasileira, em sua lei 9394/96, assegura que a 

construção de uma prática educativa deve ter a criança como eixo do processo 

e levar em conta as diferentes dimensões de sua formação, priorizando o seu 

pleno desenvolvimento.

Dentre tantas áreas do desenvolvimento, abordaremos aqui um estudo 

sobre uma das mais complexas áreas a qual vem cumprir um papel fundamental 

no direito a educação: a apropriação do sistema alfabético de escrita.

Essa discussão vem se desenvolvendo no cenário nacional após a lei 11.274, 

a qual institui, em seu Art. 32, o ensino fundamental obrigatório, com duração de 

9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade.

Essa discussão consiste em duas visões bastante distintas. De um lado, 

aqueles que afirmam serem inadequados os trabalhos com a língua escrita na 

faixa etária entre 5 e 6 anos, além de uma antecipação indesejável. Por outro 

lado, temos os educadores que afirmam ser válido e positivo o trabalho com a 

língua escrita desde a Educação Infantil, assumindo um caráter propedêutico.

Contudo, há de se observar que ambos enfatizam o objeto e não o sujeito da 

aprendizagem. Para corrigir essa perspectiva de ensino, acreditamos em uma prática 

educativa de qualidade, sobretudo dando ênfase à forma como a criança se expressa 

e se relaciona com o mundo. A partir dessa perspectiva, observamos que tal prática 

prioriza os educandos e educadores enquanto atores desse contexto social e a forma 

como essas relações se estabelecem em prol da construção de novos saberes. 

RESPALDO LEGAL

Percebemos, então, a partir de nosso projeto, a necessidade de, 

enquanto professores, aprofundarmos esse estudo e realizarmos algo que possa 

ter relevância para nossa comunidade educacional, visto que, de acordo com 

Simões (2004, p. 39), os estudos em relação à temática dos signos não é muito 

explorada em nosso país, embora tenha sido inserida nos PCNs. 

Ainda de acordo com a referida autora, a inserção dos pressupostos 

semióticos nos PCNs (oriundos da Lei 9394/96 – Nova Lei de Diretrizes e Bases do 
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Ensino Nacional) foi muito bem-vinda. Tal medida viabiliza a ampliação do espaço 

da semiótica em seu prisma filosófico, ao mesmo tempo em que potencializa a 

reformulação metodológica ensaiada desde a Reforma Passarinho (Lei 5692/71), 

mas que até hoje não deu bons frutos, principalmente no ensino do vernáculo.

O PAPEL DA MEDIAÇÃO NO PROCESSO ENSINO/APRENDIzAGEM 

Os estudos psicológicos cumpriram um papel de destaque no reconhecimento 

da infância como um tempo específico da vida humana e, consequentemente, a 

necessidade de expandir esse conhecimento para a esfera escolar.

Dentre muitos psicólogos, elencamos para nossa pesquisa os estudos 

do psicólogo Vygotsky e sua teoria Sociocultural (1998). Essa teoria enfoca o 

aspecto social e cultural, considerando que o desenvolvimento humano é um 

processo mediado por instrumentos de tipo simbólico e representacional, realizado 

em situações de interação social.

De acordo com Salvador (1997), a participação em atividades com pessoas 

mais experientes é o que permite aos pequenos apropriarem-se dos conteúdos 

culturais e progredirem na elaboração interna das capacidades humanas superiores, 

tais quais: memória, atenção, pensamento, fala etc. SALVADOR (1997, p. 294). 

Segundo COLL,
(...) para VYGOTSKY, como vimos, a participação dos meninos e 
meninas nas atividades culturais, em que compartilham com colegas 
mais capazes os conhecimentos e instrumentos desenvolvidos por 
sua cultura, permite que interiorizem os instrumentos necessários 
para pensar e atuar”. Os agentes ativos na zona de desenvolvimento 
proximal (ZDP) não incluem apenas pessoas, como crianças e adultos 
com grau de experiência, mas também artefatos, como: livros, vídeos, 
suporte informático, etc. (COLL apud VYGOTSKY, 1978).

Ao considerar os estudos de Vygotsky (1978) e a importância dada por 

ele aos sistemas simbólicos, ressaltamos que o acesso a esses instrumentos 

ou ferramentas psicológicas e a maneira como as crianças os manipulam são 

fatores determinantes no processo de estruturação da sua mente.

Ainda de acordo com a teoria sociocultural, pressupomos que a utilização 

de estratégias didáticas multissensoriais, em especifico atividades fonomimícas, 

as quais classificamos como signos simbólicos, mediadas por pessoas mais 

capacitadas, estimulam o desenvolvimento do educando ao promover a competência 

simbólica dos mesmos.
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Na aquisição do sistema de escrita alfabética outro aspectos são de igual 

relevância, devendo os mesmos serem observados, dentre eles destacamos: anos 

de docência, rede de ensino, nível de formação acadêmica do professor, dentre 

muitas outras questões, as quais devem ser desveladas a partir da investigação 

proposta por este projeto de pesquisa.

A partir dos pressupostos acima citados, nossa pesquisa tentará desvelar 

que o importante no processo de apropriação da escrita alfabética não são os 

métodos ou a idade em que o processo ocorre e sim as intervenções e estratégias 

didáticas feitas por profissionais capacitados.

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos interessa. Esta 

pesquisa pretende desvelar se a aquisição do sistema de escrita alfabética 

na pré-escola poderia ser facilitada a partir de professores capacitados em 

promover estratégias didáticas multissensoriais, utilizando signos simbólicos nas 

atividades fonomímicas, estratégias estas que não podem ser alcançadas de 

maneira mecânica e externa, ou seja, elas devem proporcionar uma relevância 

estrutural em termos mentais e cognitivos para o indivíduo que gradativamente 

passa a dominá-la.

REvISÃO DA LITERATURA

Em nossa problemática, a mediação tem um papel fundamental, visto 

que é por meio desse processo que se caracteriza a relação do homem com o 

mundo e com outros homens. Esse processo envolve o sujeito, o instrumento e o 

objeto. Partindo dos estudos de Vygotsky (1998), é plausível afirmar que, quanto 

mais instrumentos e signos se aprendem, mais se amplia a gama de atividades 

que a criança pode desenvolver, estimulando, assim, suas funções psicológicas 

superiores. Vygotsky (1998) assim esclarece:
(...) O uso de meios artificiais – a transição para a atividade mediada 
– muda, fundamentalmente, todas as operações psicológicas, assim 
como o uso de instrumentos amplia de forma ilimitada a gama de 
atividades em cujo interior as novas funções psicológicas podem 
operar. Nesse contexto, podemos usar o termo função psicológica 
superior, ou comportamento superior com referência à combinação 
entre o instrumento e os sistemas simbólicos na atividade psicológica. 
VYGOTSKY (1998, p. 73).

Para tanto, o autor anuncia uma de suas conclusões, a de que é possível 

ensinar escrita a crianças em idade pré-escolar, claro que observando esse 

processo como necessário ao desenvolvimento cognitivo da criança e não como 
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uma habilidade motora e mecânica. “Só então poderemos e estaremos certos 

de que se desenvolverá (escrita) não como uma habilidade que se executa com 

as mãos e os dedos, mas como uma forma de linguagem realmente nova e 

complexa” (VYGOTSKY, 2000, p. 177).

Sobre apropriação da escrita e atividades multissensoriais, elencamos 

os estudos da psicóloga e educadora Teles (2012), onde esta nos afirma que:
No cérebro das crianças tem que ocorrer uma verdadeira revolução 
mental para que consiga descobrir que as palavras se decompõem 
em fonemas. Esta nova competência, a metafonologia, é designada 
por “consciência fonêmica”. (TELES, 2012, p. 8).

Ainda Sobre a apropriação do sistema alfabético de escrita e as relações 

estabelecidas nesse processo, encontramos em FREGE (1978, p. 61) a discussão 

de que “a igualdade desafia a reflexão”, dando origem a algumas questões que 

não são muito fáceis de responder. 

O referido autor levanta algumas indagações, tais quais: É uma relação? 

Uma relação entre objetos ou entre nomes? Ou uma relação entre sinais e objetos? 

Frege (1978) afirma que em sua Begriffsscbrft (epígrafe na língua alemã), 

assume a última alternativa supracitada, em que as razões que parecem apoiar 

essa concepção são as seguintes: A = A e A = B são evidentemente sentenças 

de valor cognitivo diferente. 

Do ponto de vista de Frege (1978), a sentença A = A por si só constrói 

uma razão, ou seja, ela é regida por uma lógica de natureza intencional. No 

entanto, a sentença A = B é arbitrária, ela não se refere só a alguma coisa, mas 

também depende da maneira como a designamos, ou seja, ele defende que a 

igualdade é uma relação de signos.

De acordo com a teoria Fregiana, a sentença A = B é informativa, nela 

há uma busca pela referência, de forma que se estabelece um movimento 

transicional, do valor empírico para a busca da verdade, possibilitando assim o 

desenvolvimento cognitivo da criança.

A partir da afirmativa acima, pressupomos a possibilidade de aplicá-la em 

nossa pesquisa com a seguinte conjectura: A¹ = A², onde A¹ é objeto de estudo 

e A² é a representação psíquica do objeto, de acordo com a função dos signos 

arbitrários. Podemos dizer que A¹ também pode ser igual B, e ainda A¹ = C. Nas 

duas sentenças (A¹= B, A¹ = C), as variantes B e C seriam o representamen, ou 

seja, aquilo que funciona como signo para a criança. Há de se mencionar que 
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esta construção promove uma cumplicidade entre aqueles que estão envolvidos 

no processo de ensino-aprendizagem, haja vista que os signos arbitrários 

dependem de uma convenção.

Partindo do princípio que a escrita alfabética é um sistema simbólico e que 

o mesmo depende da mediação social para ser perpetuado, trazemos os estudos 

de Oliveira (1997) “a relação do homem como o mundo não é uma relação direta, 

mas, fundamentalmente, uma relação mediada, são dois os elementos mediadores, 

a saber: os instrumentos e os signos” (OLIVEIRA apud VYGOTSKY, 1997, p. 27). 

Nessa perspectiva, entendemos que aprendizagem é o resultado da 

estimulação do ambiente sobre o indivíduo, e, assim, de acordo com esse aprendizado, 

conseguimos alcançar os diversos níveis cognitivos. Segundo (LURIA, 2001),
Influenciado por Marx, Vygotsky concluiu que as origens das formas 
superiores de comportamento consciente deveriam ser achadas nas 
relações sociais que o indivíduo mantém com o mundo exterior. Mas 
o homem não é apenas um produto de seu ambiente, é também um 
agente ativo no processo de criação deste meio. (LURIA, 2001, p. 25). 

Fazendo uma ponte com o nosso arcabouço teórico, em relação à 

apropriação do sistema de escrita alfabética mediada por atividades didáticas 

multissensoriais, pudemos observar que esse processo ensino/aprendizagem não 

se constitui sem dois tipos de atores sociais: aquele que constrói o conhecimento 

e aquele que medeia a construção desse conhecimento. E ainda, a relação entre 

esses sujeitos. Temos, então, uma síntese da teoria sociocultural de Vygotsky.

De acordo com Oliveira (1997), dentro desse processo de ensino/

aprendizagem no Brasil, há uma problemática, pois se tenta estabelecer uma 

proposta pedagógica baseada em uma única teoria, que gira em torno do confronto 

entre as teorias psicológicas de Vygotsky e Piaget. A referida autora afirma que 

“Não haveria, portanto, um único caminho de desenvolvimento ou uma única forma 

de bom funcionamento psicológico para o ser humano” (OLIVEIRA, 1997, p. 60). 

Esse embate entre diferentes linhas de pensamento ou teorias assemelha-

se à discussão que gira em torno de qual seria a melhor prática didática para 

a apropriação da escrita alfabética, ou seja, em ambas as discussões, o foco 

seria o objeto de estudo e não o sujeito enquanto ator principal desse processo. 

PROPOSTAS PARA INTERvENÇÃO

Propor uma reflexão sobre as práticas educativas, no que diz respeito 

à mediação da escrita alfabética na pré-escola é algo que se faz necessário 
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constantemente na atuação docente. Por consequência, essa reflexão facilita a 

apropriação desse sistema simbólico por parte dos educandos.   

Outrossim, destacar a relevância dos signos simbólicos nas atividades 

multissensoriais (fonomímicas) para a aquisição do processo alfabético de escrita 

com crianças na pré-escola é imprescindível para que aconteça a aprendizagem, 

entendendo que, para essa intervenção, se faz necessária a formação específica 

dos professores que atuam na pré-escola. 

Para tanto é preciso um caminho metodológico que dê conta do que o 

problema intenta encontrar. Nesse sentido, observamos a temática escolhida 

para nossa pesquisa e acreditamos que uma metodologia indutiva, com pesquisa 

de enfoque qualitativo-etnográfico, seria a mais indicada, pois, de acordo com 

Lüdke (1986, p. 44), “a preocupação com o processo é muito maior do que com 

o produto, além do significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são 

focos de atenção especial pelo pesquisador”.

Assim, tendo como principal objetivo as relações interpessoais e como 

elas contribuem para o processo de ensino/aprendizagem, levantamos algumas 

hipóteses e elencamos alguns pontos a serem observados nesta pesquisa.

Podemos estabelecer como eixo medidador algumas questões, tais 

quais: Que significado possui a linguagem escrita para as crianças em idade pré-

escolar? Quais são suas condições psíquicas, sociais, emocionais e cognitivas 

para se apropriar dessa forma de linguagem? Seria oportuno ensinar a linguagem 

escrita a essas crianças e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, aspirações, 

possibilidades, competências e condições de aprendizagem? Após a observação 

das questões acima citadas, nos fica uma indagação. Quais características teriam 

as práticas educativas capazes de respeitar estes pressupostos?

Ainda respaldados em Lüdke, percebemos que:
A observação direta permite também que o observador chegue mais 
perto da ‘perspectiva dos sujeitos’, um importante alvo nas abordagens 
qualitativas. Na medida em que o observador acompanha in loco as 
experiências diárias dos sujeitos, pode tentar apreender a sua visão 
de mundo, isto é, o significado que eles atribuem à realidade que os 
cerca e às suas próprias ações. (LÜDKE, 1986, p. 26).

Acreditamos que Inicialmente se faz necessária uma análise bibliográfica 

acerca das teorias propostas por esta investigação, onde, de acordo com 

os autores Vygotsky (1978, 1998, 2000), Coll (1995), Teles (2012), Oliveira 

(1997), Oliveira (2002), Gil (1999), Lüdke (1986), Luria(2001), Salvador (1997), 
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encontraremos embasamentos teóricos para fundamentar as nossas hipóteses 

acerca da temática escolhida.

Nossa intenção é realizar este trabalho nessa perspectiva porque assim 

acreditamos ser possível a interpretação e compreensão sem sabermos de 

antemão a conclusão de tal exercício exploratório e investigativo. 

Segundo Gil (1999, p. 19), pela observação o ser humano adquire grande 

quantidade de conhecimentos. Valendo-se dos sentidos, recebe e interpreta 

as informações do mundo exterior. Ainda segundo o referido autor, a partir da 

necessidade de obtenção de conhecimentos mais seguros que os fornecidos por 

outros meios desenvolveram-se a ciência, que constitui um dos mais importantes 

componentes intelectuais do mundo contemporâneo.

Os atores sociais que farão parte desta pesquisa serão: equipe técnica 

da secretária de educação que cuida da Educação Infantil, escolas que ofertam 

esse atendimento, como também professores que atuam em salas com crianças 

entre 4 e 5 anos.

Sendo assim, esse é o nosso olhar inicial, com a certeza de que o 

trabalho em questão terá uma fundamentação muito mais apropriada a partir do 

conhecimento em relação às teorias e métodos aqui especificados. 

Nesse sentido, reiteramos os fatos escritos anteriormente, ressaltando 

agora o reconhecimento e importância que um trabalho de tal natureza possa 

trazer contribuições para a comunidade educacional de base, como também 

para a comunidade acadêmica, além da relevância do fortalecimento de um 

arcabouço teórico que nos dê suporte nas categorias que pretendemos desvelar. 

Ressaltamos, assim, que o referido trabalho trará elementos contribuintes 

para a Mediação do Processo de Ensino/Aprendizagem, Sistemas Simbólicos e 

Aquisição do Sistema de Escrita Alfabética. 
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DIMENSõES SEMIÓTICAS DO DESIGN INDUSTRIAL

ZARUR, Ana Paula
UNIFOA - Centro Universitário de Volta Redonda - anazarur@quantax.com.br

RESUMO:

Em Design, a concepção de um objeto não pode ser pensada sem a intenção de uma 
comunicação. Essa atividade pressupõe o reconhecimento das várias interfaces entre 
usuário e produto e da compreensão dos modos pelos quais esses interagem. Entretanto 
o aspecto comunicacional do Design Industrial foi por muito tempo relegado a segundo 
plano. Historicamente, o foco principal do interesse dos designers esteve dirigido ao 
atendimento de questões práticas relacionadas às capacidades funcionais e técnicas 
dos produtos. De fato, parece ser bastante coerente esperar que os produtos de Design 
apresentem um bom desempenho funcional e atendam a uma demanda importante. 
Afinal, de que adianta um objeto funcionar bem se ele não faz nada interessante. Assim, 
se um espremedor de laranjas não serve para fazer um bom suco de laranja, nada mais 
deve importar. Sob esta ótica, o primeiro teste pelo qual um produto deveria passar 
seria o de satisfazer as necessidades pragmáticas do usuário. Porém, “as necessidades 
das pessoas não são tão óbvias quanto se poderia pensar”. Nem todas são atendidas 
apenas com artefatos práticos para o uso cotidiano. Os significados incorporados em 
um objeto são, as vezes, muito mais determinantes para que ele seja aceito e assimilado 
em uma determinada cultura do que sua função indicativa. O designer então não deve 
apenas se preocupar em satisfazer as necessidades pragmáticas dos indivíduos, 
deve considerar também as exigências de muitas vontades - caprichos, opiniões, 
preconceitos – de pessoas que concretamente compram produtos. O conhecimento, o 
uso e a manutenção de qualquer produto projetado, produzido e inserido na sociedade 
consiste no vínculo que os indíviduos estabelecem com ele no processo de apropriação. 
Neste jogo a subjetividade das pessoas, sua história, seus imaginários, expectativas 
e desejos são peças fundamentais. O sucesso da ação do designer está diretamente 
vinculado à materialização de ideias que são comuns às pessoas para as quais seu 
projeto se destina. O presente trabalho propõe uma discussão acerca da importância da 
dimensão semântica dos produtos de Design Industrial, demonstrando como a crença 
em um Design meramente funcionalista torna-se mítica quando não são considerados 
os aspectos subjetivos envolvidos no consumo dos artefatos industrializados. 

PALAvRAS CHAvE:

Design Industrial, Funcionalismo, Design Emocional, Semântica do Objeto, Semiótica

Em Design, a concepção de um objeto não pode ser pensada sem a 

intenção de uma comunicação. Essa atividade pressupõe o reconhecimento das 

várias interfaces entre usuário e produto e da compreensão dos modos pelos 
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quais esses interagem. Entretanto o aspecto comunicacional do Design Industrial 

foi por muito tempo relegado a segundo plano. Historicamente o foco principal 

do interesse dos designers esteve dirigido ao atendimento de questões práticas 

relacionadas às capacidades funcionais e técnicas dos produtos (BÜRDEK, 2006, 

p. 230). Ao longo do século XX, o modelo que sustentou a base do fazer do design 

industrial estava vinculado a uma episteme de caráter objetivo, apoiada em valores 

positivistas e construída principalmente pela Bauhaus e pela Escola de Ulm. 

Fundada em 1919, na Alemanha, a Bauhaus foi a grande responsável por 

consolidar uma nova linguagem estética cuja ideologia enaltecia a máquina e o 

controle racional do processo criativo, apropriando-se de uma morfologia baseada 

nas formas elementares e nas cores primárias (MALDONADO, 1997, p.68).

O modelo da Bauhaus tinha por meta duas sínteses: a síntese estética 

- que aconteceria através da integração de todas as artes e manufaturas pelo 

domínio da arquitetura; e a síntese social - que se daria pelo atendimento às 

necessidades das camadas mas amplas da sociedade (BÜRDEK, 2006, p. 33). 

Esta famosa unidade germânica de design se instalou como um modelo de ensino 

que apresentava o ato de projetar como uma atividade global e totalizante. A 

unificação das artes sob domínio da arquitetura fez com que se estabelecesse 

uma estética comum que fosse capaz de articular diferentes tendências sobre 

um mesmo e mais amplo sentido de design. Segundo CARDOSO, isso ficou 

expresso no Alto modernismo através do Funcionalismo, ou seja, “da idéia de 

que a forma ideal de qualquer objeto deve ser determinada pela sua função, 

atendo-se sempre a um vocabulário formal rigorosamente delimitado por uma 

série de convenções estéticas bastante rígidas” (2008, p.135).

A ação da Bauhaus acabou contribuindo para a definição do papel do designer 

na fase de transição entre o Art Noveau e a modernidade. Segundo HESKETT, 
Na busca por formas estéticas e um fundamento lógico que 
correspondesse de modo mais adequado e expressivo à natureza 
tecnológica do mundo moderno, muitos designers voltaram-se para 
as máquinas , instrumentos e produtos da indústria como exemplos de 
suas teorias. Por volta dos anos 20, uma “estética da máquina” havia 
surgido, enfatizando formas geométricas abstratas vinculadas a uma 
filosofia funcionalista. (1998, p.28)

A Bauhaus tornou-se extraordináriamente influente depois de seu 

fechamento, “a emigração política dos estudantes e docentes da Bauhaus 

conduziu a um desenvolvimento de pesquisa, ensino e prática desse conceito 
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inovador pelo mundo afora” (BÜRDEK, 2006, p.38). Uma de suas sucessoras 

mais notáveis foi Hoschschule für Gestaltung (Escola Superior da Forma) em 

Ulm. Inaugurada por iniciativa de Max Bill, ex-aluno da Bauhaus, a HfG-Ulm foi 

concebida para promover os princípios da antiga instituição alemã. 

No início programa da Escola de Ulm se orientava pelo modelo da Bauhaus 

de Dessau (BÜRDEK, 2006, p.41). Entretanto, a partir de 1956, esse currículo foi 

sendo alterado - com introdução de novas diciplinas “científicas” como Ergonomia 

e Técnicas Matemáticas - o que culminou, em 1957, com a saída de Max Bill, 

já que este não concordava em se distanciar do modelo original bauhausiano. 

Mas fossem quais fossem as restrições aos métodos da Bauhaus, o fato 

é que a HfG-Ulm reforçou e intensificou a concepção positivista que já estava 

na base da antiga institução de Dessau. Com uma perspectiva mais “científica”, 

mas, nem por isso, menos racionalista, ela foi uma reformulação das intenções 

professadas na Bauhaus. Para Reyes, o foco em uma visão funcionalista - que 

distanciou o design de sua origem mais artística, remetendo a uma objetividade 

técnica e científica que operava com normas e regras preestabelecidas - foi 

ainda mais intenso no “modelo de Ulm” (2010, p.103).

A HfG-Ulm deu continuidade às idéias da instituição anterior mas inovou 

na metodologia de ensino: o “modelo de Ulm” se dava através de dois processos: 

o pensamento sistemático e a discussão lógica, isto é, através do sistemas de 

projetos em que eram estudadas todas as funções do produto e da sua análise. 

Era um Racionalismo científico voltado para a tecnologia de produção.

O conceito de funcionalismo foi sistematicamente desenvolvido - na teoria 

e na prática – pela HfG e pelo movimento chamado “Die Gute Form” (a boa forma) 

que no português se conhece como “bom design”. Este movimento herdou seu 

nome de uma exposição intinerante de design concebida por Max Bill em 1949. 

Seus expoentes promoviam a idéia de um design altamente funcional que fosse 

capaz de atender a uma série de rígidos princípios projetuais:

• Alta presteza de uso dos produtos

• Preenchimento de necessidades ergonômicas e psicológicas

• Desenho conseqüente até nos pequenos detalhes

• Visual harmônico conseguido com poucos meios

• Design inteligente baseado em necessidades, comportamentos do 

usuário, assim como tecnologias inovadoras. (BÜRDEK, 2006, p.57)
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A HfG-ULM influenciou profundamente a teoria, a prática e o ensino de design. 

Bürdek ressalta a importância da escola de Ulm ao afirmar que ela foi a primeira que 

se organizou conscientemente na tradição histórico-intelectual dos tempos modernos.
De todos os campos, o da metodologia do design, sem a HfG Ulm, não 
seria imaginável. O pensamento sistemático sobre a problematização, 
os métodos de análise e síntese, a justificativa e as escolhas de 
alternativas de projeto – tudo isso junto, hoje em dia, se tornou repertório 
da profissão de design. (BÜRDEK, 2006, p.51) 

No intuito de propor um novo caminho para uma Alemanha e uma 

Europa do pós Guerra, a metodologia de Ulm propôs, como afirma BRANZI, 

“um substancial resfriamento do objeto, uma neutralização dos seus valores e 

significados expressivos, através de uma codificação formal de grande pureza 

e corretismo” (1988, p.41-42). A estratégia da eficiência, ordem, coordenação e 

primorosidade projetual intrísica ao modelo de Ulm resultou em um design “sem 

metáforas, frio, asséptico e objetivo” (SOUZA, 1998, p.72).

Em meados do século XX a Escola de Ulm se estabeleceu como a protagonista 

absoluta na exportação de um modelo de ensino de design para América Latina. 

Fundada em 1963 a ESDI, primeira escola de design do Brasil, tinha entre seus 

primeiros docentes professores diplomados em ULM (NIEMEYER, 1997, p.78). 

O Brasil adotou de maneira sistemática e abrangente os ideais racionalistas 

propostos pela Bauhaus e pela HfG durante o estabelecimento da disciplina de 

design no país. Isso acabou impedindo “uma decifração local de intensidade 

significativa que proporcionasse o surgimento de um modelo autônomo, que 

fosse, por fim, reconhecido como singularmente brasileiro” (MORAES, 2006, 

p.62). As fortes e acentuadas condicionantes projetuais inerentes ao modelo 

racionalista, como a realidade do purismo formal e o acentuado enfoque nos 

aspectos funcionais, não permitiram que referências e espontaneidades locais 

aparecessem de forma expressiva e relevada. Fortes características da cultura 

brasileira, como seu espírito lúdico, carnavalesco e festivo, foram relegadas e 

esquecidas no pálido formativo acadêmico do design brasileiro.
Optando de maneira generalizada pelo modelo racionalista , o design 
brasileiro inibiu as referências locais em sua constituição, que deveriam, 
de outro modo, fundamentar a criação de uma linguagem própria. 
Na verdade, deve-se entender que os ideais funcionalistas não são 
compatíveis com a desregra e a desmesura, com o excessos e as 
imperfeições, e exatamente por tudo isso a eficiência racionalista, 
consequentemente confronta-se com este lado veemente da realidade 
brasileira. (MORAES, 2006, p.64) 
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O caso brasileiro exemplifica como o destaque dado aos aspectos 

operacional e funcional dos objetos descartou importantes dimensões semióticas 

no design de produto. Segundo BÜRDEK,
Na tradição do funcionalismo do século 20, a simbólica aparentemente 
não existia – na época se cuidava de traduzir as funções práticas para 
um produto, o que resultou em um alto grau de ordem nos produtos: “A 
forma segue a função”. De uma forma mais o menos intuitiva, tratavam-
se de funções indicativas: o manejo deveria ser solucionado de forma 
ótima para o usuário. (2006, p.323) 

De fato, parece ser bastante coerente esperar que os produtos de 

Design apresentem um bom desempenho funcional e atendam a uma demanda 

importante. Afinal, de que adianta um objeto funcionar bem se ele não faz nada 

interessante. Assim, se um espremedor de laranjas não serve para fazer um 

bom suco de laranja, nada mais deve importar. 

Sob esta ótica, o primeiro teste pelo qual um produto deveria passar seria 

o de satisfazer as necessidades pragmáticas do usuário. Porém, “as necessidades 

das pessoas não são tão óbvias quanto se poderia pensar” (NORMAN, 2008, 

p.92). Nem todas são atendidas apenas com artefatos práticos para o uso 

cotidiano. Os significados incorporados em um objeto são, as vezes, muito mais 

determinantes para que ele seja aceito e assimilado em uma determinada cultura 

do que sua função indicativa. O conhecimento, o uso e a manutenção de qualquer 

produto projetado, produzido e inserido na sociedade consistem no vínculo que 

os indíviduos estabelecem com ele no processo de apropriação (NOJIMA, 2010, 

p.11). Neste jogo a subjetividade das pessoas, sua história, seus imaginários, 

expectativas e desejos são peças fundamentais.

Além disso, a crença em um Design meramente funcionalista torna-

se mítica quando não são considerados os aspectos subjetivos envolvidos no 

consumo dos artefatos industrializados. Afinal como pode alguém operar uma 

máquina sem “decifrar” sua interface, botões e setas? Sob o ponto de vista da 

técnica da comunicação, a forma deve denotar a função de tal modo que o manejo 

do produto não seja apenas possível, mas velha a pena, os movimentos devem 

indicar que são os mais adequados a preencher aquela determinada função. Como 

afirma BÜRDEK, “o design forma a função apenas na base de um sistema de 

expectativas ou hábitos adiquiridos, ou seja, baseado em códigos” (2006, p.287). 

O modelo positivista proposto pela Bauhaus e pela Escola de Ulm, que teve 

supremacia por quase todo o século XX, se apresentava como uma superação 
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de estilos: “a aparente configuração sem valores era vista como importante 

para a cultura de massa, até como pedra fundamental da revolução social na 

história da arquitetura e do design” (BÜRDEK, 2006, p.323). Entretanto, suas 

respostas – as soluções de design desenvolvidas – eram frequentemente mais 

ideológicas do que funcionais. Os produtos e materiais neutros e frios gerados 

pelos funcionalistas continuam depois de várias décadas sendo reconhecidos 

pelo seu aspecto. Sua aparência inconfundível tornou-se um estilo que foi adotado 

como símbolo do progresso tecnológico e desenvolvimento industrial. Oposições 

conceituais quanto à boa forma foram forçosamente “apaziguadas” quando os 

produtos da cultura material foram cooptados, todos e definitivamente, pela 

máquina capitalista e se encontraram no território comum da indústria cultural, 

que absolutiza a imitação e produz para a massa. 

O design funcionalista era centrado no objeto, por isso ignorava 

características humanas em favor de critérios objetivos (como durabilidade, custo, 

esforço, ergonomia). O foco no objeto o tornava particularmente insensível a 

variedades culturais e individuais pois valorizava critérios de projeto passíveis de 

serem generalizados e medidos sem envolvimento humano. Ao longo do século 

XX, este tipo de design foi determinante nos avanços da economia industrial. 

Ele era uma estrada segura a seguir, eum campo possível para resolução de 

problemas relacionados a produção. Mas a sociedade atual demanda um novo 

tipo de produção que não está mais pautada só nas materialidades oriundas 

da industrialização. Agora é necessário pensar um design mais flexível que dê 

conta dos processos mais dinâmicos e imateriais, oriundos das economias de 

serviços e de um mercado globalizado.

Neste novo cenário o designer não pode apenas se preocupar em satisfazer 

as necessidades pragmáticas dos indivíduos, ele deve considerar também as 

exigências de muitas vontades - caprichos, opiniões, preconceitos – de pessoas 

que concretamente compram produtos. O sucesso de sua ação está diretamente 

vinculado à materialização de sonhos que são comuns às pessoas para as 

quais seu projeto se destina. Assim o interesse dos designers pelos aspectos 

comunicativos dos objetos cresceu muito ao longo dos últimos anos e vem se 

fortalecendo a partir do aumento progressivo de diversos estudos em torno desse 

assunto. Com o tempo os designers perceberam que sua atuação “transcendia” 

à mera projetação de produtos, relacionando-se com “práticas sociais, símbolos 
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e preferências” dos usuários, e que estes não reagiam apenas às qualidades 

físicas das coisas, mas para além do racional, buscavam significações nos objetos 

(KRIPPENDORFF, 2000, p.89). 

Aos poucos, como afirma KRIPPENDORFF “o design com foco no 

produto e em seus aspectos objetivos passou a dar lugar a um design centrado 

e direcionado ao ser humano e ao seu modo de ver, interpretar e conviver com 

o mundo” (2000, p.88).

O reconhecimento da relação entre o design e os senti mentos gerados 

pelos produtos tem estabelecido um dos mais recentes e promissores campos da 

atividade: a subjetividade do “Design Afetivo” ou “Design Emocional”. Segundo 

esta perspectiva, o foco recai não no objeto mas em seu efeito e ação sobre o 

usuário. Estas características são de grande influência na decisão de compra dos 

consumidores, reflexo de novas emoções geradas, que se destacam frente às 

demais necessidades. Seus resultados podem atender anseios e desejos diversos 

da sociedade, dos mais básicos aos mais requintados, dos mais mecânicos aos 

mais transcendentais. 

Donald NORMAN é um dos grandes expoentes da teoria do Design 

Emocional. NORMAN divide o prazer em três níveis: visceral, comportamental 

e reflexivo. Numa analogia ao design de produtos, o design viceral seria aquele 

voltado para aparência do produto, cujo primeiro cujo primeiro impacto é de 

natureza visual e provoca reações positivas, ou não. Já o design comportamental 

estaria ligado aos aspectos funcionais do objeto, onde o prazer estaria associado 

ao desempenho do produto. Por fim o design reflexivo se relacionaria aos 

significados que os objetos representam para as pessoas. (2004)

Sob esta ótica, os significados estariam além do prazer estético (hedonista, 

visceral), ou de uso (prático, comportamental), sendo associados a um valor 

simbólico que varia de acordo com o contexto sócio cultural e com os valores 

pessoais de cada sujeito. 

Como é possível perceber, os adeptos desta nova abordagem entendem 

que os produtos de design têm uma dimensão semântica e desencadeiam toda 

uma série de sensações em seus usuários. A dimensão semântica é aquela que 

busca a significação dos produtos, observando a relação entre o significante e 

o significado (LIMA, 2000). Nesse novo paradigma, a forma não segue mais a 

função, mas sim os significados. 
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O conceito de ‘funcionalidade’ pode agora ser substituído pelo de 
‘semanticidade’, ou seja, um objeto, para ser funcional no verdadeiro 
sentido da palavra, deverá atender não só exigências práticas, utilitárias, 
de adequação às características do material utilizado e aos custos, 
entre outros, mas também exigências semióticas, de correspondência 
entre a forma do objeto e o seu significado (DORFLES, 2002, p.55).

A expressão “semântica do produto” é hoje bastante difundida no campo 

dos estudos em design. Ela foi utilizada pela primeira vez por KRIPPENDORFF 

e não se aplica na relação triádica da semiótica de PEIRCE, uma vez que 

abrange a idéia de que o significado é obtido a partir da integração das três 

dimensões sígnicas (NIEMEYER, 2007). Apesar disso, ela foca nas qualidades 

simbólicas dos artefatos em seu contexto de uso e busca apreender o sentido 

que os objetos fazem para o seu usuário. Ou seja, seu propósito resume-se em 

interpretar significados. 

Na visão de Umberto ECO (1997, p. 200), a dimensão semântica abarca 

a dicotomia denotação-conotação, que se revela através de códigos, os quais 

possibilitam a compreensão dos significados. Os códigos semânticos denotam 

funções primeiras e conotam funções segundas. A função primeira refere-se à 

função prático-objetiva (função indicativa) principal do produto, enquanto que as 

funções segundas referem-se às questões simbólicas e estéticas. Assim, enquanto 

o campo da denotação está relacionado dimensão pragmática, às questões de 

ordem práticas e funcionais, o campo das conotações tanto pode estar relacionado 

a questões de ordem simbólica, quanto aos fatores estéticos, ou seja à dimensão 

emocional. Um bom exemplo de como funciona a dicotomia denotação-conotação 

na leitura de objetos do uso cotidiano nos é fornecido por BÜRDEK:

Com Denotação Eco entende o efeito imediato que uma expressão (um 

signo) deflagra no receptor (em uma determinada cultura). No caso de uma cadeira: 

esta é uma oportunidade de sentar. Com contação ele entende que tudo que pode 

lhe ocorrer (em uma determinada cultura) no significado deste signo. No exemplo 

da cadeira esta pode ser um trono, um objeto de arte, uma cadeira de juiz e muito 

mais. A Conotação pode ser entendida como a soma das associações que podem 

ser atribuídas a um signo em uma cultura específica. (2006, p.236)

A emoção está fora do objeto já que é sentida pelo sujeito. Entretanto, 

ela se concretiza por meio da linguagem dos objetos como fator fundamental 

na interação emocional do sujeito com o produto. A propriedade semântica 

contribui significativamente para a análise dos produtos de design na medida em 
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que possibilita a decodificação de uma imagem por meio dos seus códigos de 

denotação e de conotação, os quais podem estar associados ao uso de formas 

reconhecíveis ou à criação de uma nova composição formal. 

Sob esse aspecto, os estudos em design emocional e semiótica são 

complementares. A interação emocional dos usuários com os objetos se estabelece 

como uma relação comunicacional que, para se concretizar exige no mínimo dois 

agentes: um emissor e um receptor. Essa comunicação, porém, não se reduz a 

um monólogo, a um discurso do objeto direcionado ao usuário. Ela se constitui 

mais como um diálogo, já que o usuário oferece uma resposta ao objeto, se 

posiciona perante ele. Para o profissional que se dedica ao design centrado no 

usuário, um bom design é mais aquele que é fiel à funcionalidade do produto 

mas aquele que dá poder ao usuário, atendendo aos seus desejos e aspirações. 
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DINÂMICO, RAPIDO E fÁCIL: O DISCURSO DO ENSINO DE IDIOMAS 
EM CURSOS DE LíNGUA

Diogo N. Costa1 (UFRJ – Doutorando)
Bianca Araújo2 (UFRJ – Mestranda)

RESUMO:

Com base nas teorias dos atos de linguagem de Patrick Charaudeau (2008), analisamos 
o discurso de alguns cursos de idiomas brasileiros em busca das imagens vinculadas 
ao ensino de idiomas. Nestas pudemos perceber que o aluno é isentado de seu papel 
ativo no processo de ensino-aprendizado e traz consigo noções subjetivas, tais como 
dinamismo e agilidade, além disso, o discurso nós leva a crer em aulas fáceis e de 
aprendizado rápido. Ao final notamos o quão difícil é o papel do professor de idiomas 
que se encontra entre a imagem vendida pelo curso ao aluno e o aluno, tendo que 
transformar noções subjetivas em ações concretas.

PALAvRAS-CHAvE:

Ensino-aprendizagem, Atos de fala, curso de idiomas 

INTRODUÇÃO

Quando pensamos no professor de idiomas, muitas vezes não nos damos 

conta de seu complicado lugar discursivo. É o professor que precisa corresponder a 

imagem “vendida” aos alunos, imagem, muitas vezes, vendida através de adjetivos 

subjetivos que permitem criar uma expectativa individual e não previsível pelos 

alunos: aulas dinâmicas, recursos tecnológicos avançados, metodologia inovadora.

Esse professor se encontra, então, em um duplo ato comunicativo, um com o 

aluno e outro com o curso, atos ligados por um contrato firmado entre o curso e o aluno.

Em um primeiro momento o professor é contratado pelo curso devido à 

aposta do curso de que esse professor possa corresponder a imagem do curso 

vendida, prova disso são os processos de “treinamento” dos professores antes 

de sua entrada em sala de aula que ocorrem em muitos cursos visando a dar 

uniformidade às aulas ministradas no curso. 

Em um segundo momento o professor interage com o aluno, visando ao 

mesmo tempo corresponder àquela expectativa do aluno, que algumas vezes 

vai em direção difusa do objetivo final: aprender o idioma.

1  diogoncosta@yahoo.com.br
2  biaufrjfra04@gmail.com

mailto:biaufrjfra04@gmail.com
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Basta um tempo de experiência em sala de aula para o professor se 

dar conta que o processo de aprendizagem passa, também e principalmente, 

pelo esforço individual do aluno e a participação coletiva do grupo. Como, 

então, poderia o professor corresponder à imagem vendida de aulas “fáceis” e 

aprendizado “sem esforço”?

Esse trabalho tem o objetivo de depreender quais são essas imagens 

vendidas por alguns cursos de idiomas de forma a possibilitar uma discussão e 

uma problematização nesse sentido. Acreditamos que ao revelar essa imagem 

de forma estruturada, o professor poderá planejar como se posicionar dentro 

deste duplo lugar comunicativo, de forma a “tentar” (des)construir sua própria 

imagem junto ao aluno e junto à coordenação pedagógica do curso.

O trabalho se divide em algumas partes, na primeira mostraremos como 

foi realizado o recorte para a criação do corpus, em seguida a teoria por detrás 

da pesquisa e finalmente a análise dos dados, sendo assim, comecemos pela 

apresentação do recorte para o corpus.

CORPUS DA PESQUISA

Ao observarmos as possibilidades de análise dos cursos de idiomas percebemos 

que o corpus poderia ser gerado de diversas formas, desde uso dos slogans dos 

cursos, os folders fornecidos pelos cursos, as imagens extralinguísticas, os garotos 

propagandas: atores, atletas, executivos, mascotes etc., o site dos cursos de uma 

forma geral ou, ainda, os comerciais vinculados às mídias. Todas essas possibilidades 

gerariam, uma pesquisa rica e com frutos bastante palatáveis. Entretanto, o mais 

importante seria dar uma unidade à pesquisa, de forma que os dados recolhidos 

pudessem ser efetivamente comparados e analisados com o mesmo peso.

Sendo assim, descartamos os folders e as propagandas, pois para 

trabalhar com estas, acreditamos que seria importante selecioná-las dentro de 

um mesmo espaço de tempo. Deixaremos, então, este momento da pesquisa 

para o início de 2013, quando tivermos um material mais robusto para tal análise.

Analisar as imagens vinculadas ao curso seria muito útil para perceber o 

público-alvo de cada curso, um ator em evidência do universo adolescente, um 

jovem atleta, um executivo bem sucedido, mas não as características de cada curso.

Sendo assim, optamos por analisar o site de alguns cursos de idiomas, 

por acreditar que o site apresenta uma variação menor dentro do espaço temporal 
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e permitiria encontrar as características mais gerais de cada curso, além do 

público-alvo de cada curso.

Entretanto era necessário fazer um recorte, pois cada site se organiza de forma 

diferente e não foi nossa intenção analisar seu designer, sendo assim selecionamos a 

aba “Cursos”, algo que todos os sites tinham em comum, e nesta foi possível depreender 

tanto o discurso de marketing do curso, assim como seu público-alvo.

Foi necessário, então, ir mais além, não pareceu prudente comparar 

cursos que possuíam idiomas de ensino diferentes, e, mais uma vez, em busca 

da unidade dos dados, escolhemos o idioma inglês como base para análise. E, 

finalmente, decidimos observar os cursos considerados para “jovens e adultos”.

É importante ressaltar que os dados foram recolhidos no mesmo período, 

ou seja, o mês maio de 2012. Dito isto, acreditamos que pudemos harmonizar 

os dados recolhidos e tendo o mesmo peso, pudemos compará-los. Cabe então 

entender as teorias que guiaram nossa análise.

PROPAGANDA E ESTEREÓTIPO

Se pensarmos no papel da propaganda como formadora de opinião, 

considerando este campo atrelado ao mercado capitalista, aqui estudado no discurso 

dos cursos de idiomas acreditamos que elas visam atrair o público a buscar um 

produto, sendo aqui uma língua, um idioma, tratado como objeto de venda.

Para refletirmos sobre essa característica, podemos visualizá-la sobre 

o campo dos estereótipos. Os discursos utilizados, podemos dizer, trabalham 

no imaginário dos indivíduos, que começam a fazer construtos sobre como é a 

língua estrangeira que será estudada, falada, além das músicas, os monumentos 

e a cultura que representa o país.

Como ilustração desta afirmação supracitada, vamos elucidá-la com o 

francês. Os alunos, geralmente, ao chegarem aos cursos de idiomas, acreditam que 

o francês representa somente país França, que se resume a um local onde tem os 

monumentos: Torre Eiffel, museu do Louvre, que os franceses passeiam de boina 

com uma baguete embaixo do braço e que não possuem o hábito de tomar banho. 

O curso pode então vender essa imagem aos alunos, com o intuito de 

atraí-los, dizendo que eles possuem o “verdadeiro francês”, sem mostrar aos 

alunos que dentro da França existe variação linguística, que Paris é apenas uma 

cidade da França e que os franceses têm hábitos diferentes dos nossos, mas 

que nossa visão é por vezes exagerada.
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Há numa sociedade, uma necessidade de atribuir significados aos 

objetos, sendo estas definições convenções estabelecidas, partilhadas pelos 

seus membros e é por meio destas representações que temos criadas as versões 

da realidade carregadas de imagens construídas por esse sentido consensual. 

(JODELET, 1991, pp. 32- 34)

Pode-se supor que o uso das representações estaria ligado a formação 

de conduta – opiniões, atitudes e estereótipos – e que esta ocorreria por auxílio 

da propaganda. Desta maneira, a propaganda teria que trabalhar com imagens 

provocando nos indivíduos uma crença, tendo aqueles valores, informações 

sendo vendidos como uma verdade. (JODELET, 1991, pp. 47-50)

 Se formos seguir esta ideia, observaremos o que está em jogo na 

propaganda. De acordo com Doise (1991), este meio seria uma forma de 

comunicação que se inscreve nas relações sociais conflituosas onde se estabelece 

a oposição entre o verdadeiro e falso saber. 

As propagandas quando trabalham com essa promoção de imagens, 

generalizando algumas ideias, acabam de alguma forma, apresentando visões 

estereotipadas, estabelecendo representações que membros de uma determinada 

comunidade constroem em relação aos membros de outro grupo. 

De acordo com Lippmann, o estereótipo é um termo que está ligado 

na nossa mente que mediatiza a relação com o real, tratando-se de esquemas 

culturais preexistentes presentes nesse imaginário social. (AMOSSY, 2007, p. 26)

Foi nos remetendo a essas ideias, que ilustramos a questão representacional 

com um provérbio do século XVII dito por Tullio di Mauro: O alemão urra, o inglês chora, 

o francês canta, o italiano faz comédia e o espanhol fala. (apud CALVET, 2002, p.67)

Essas imagens foram historicamente construídas, mas podemos dizer 

que através da mídia, visualizamos outras imagens que são construídas sobre 

um povo em relação a outro e no caso dos cursos de idiomas, eles mostram 

vendem esses estereótipos atraindo atenção do público. 

Logo, os estereótipos, de acordo com Charaudeau (2007), estariam 

ligados à fixação de uma verdade não comprovada e o imaginário não seria nem o 

verdadeiro nem o falso. O imaginário está atrelado a uma visão de mundo que se 

sustenta nos saberes estabelecendo desta maneira, os sistemas de pensamento. 

Esta dinamicidade do imaginário, por sua vez, dita os pontos de vista que 

uma comunidade adere através dos discursos e como esses construtos variam 
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em diferentes comunidades. Ao dizermos, por exemplo, que o francês não toma 

banho, nós construímos uma imagem e um julgamento reducionista a esse povo, 

esse julgamento pode ser questionável e variável.

Por isso, optamos em dizer que os estereótipos trabalham com uma 

fixação de imagens não comprovadas e a propaganda podem adotar esses 

recursos para atrair a atenção do público ao envolvê-lo com esse imaginário. 

Entretanto cabe-se lembrar de que não podemos pensar na propagando 

de forma maniqueísta, pois como demonstraremos na seção seguinte, ao mesmo 

tempo em que ela vincula informação para um público ela é refém daquele público.

O DUPLO PROCESSO COMUNICATIvO DO PROfESSOR

Segundo Patrick Charaudeau (2008), todo ato de linguagem é constituído 

por dois circuitos: O circuito do fazer e do dizer. O circuito do fazer, circuito 

externo, é o lugar onde se encontram os sujeitos da ação, intitulados de Sujeito 

Comunicante (EUc) e sujeito Interpretante (TUi) e o circuito do dizer, circuito 

interno, é o lugar onde se encontram os sujeitos da fala, Sujeito Enunciador 

(EUe) e Sujeito destinatário (TUd).

Segundo Charaudeau (2008), ao longo de sua obra, o sujeito comunicante 

(EUc), antes de iniciar o discurso, cria uma imagem do destinatário (TUd) e é 

a partir desta imagem criada (TUd) que ele vai definir o melhor discurso a ser 

enunciado para atingir seu objetivo. E o sujeito interpretante (TUi), ao depreender 

o discurso de EUe, poderá aceitar ou não essa imagem criada por EUc. 

De maneira simples, podemos dizer que o aluno apresenta uma imagem 

de seu professor, assim como o professor tem uma imagem de seus alunos que 

vão se (re)construindo ao longo do discurso em sala de aula. 

Entretanto, devemos lembrar que há outros agentes envolvidos nesse processo 

além do aluno e do professor (Sujeito comunicante e sujeito interpretante), como, por 

exemplo, a instituição de ensino, que, funcionando como “empresa”, visa ao lucro, 

precisando atrair seu cliente através da produção de uma imagem que crie empatia.

Sendo assim, o aluno já chega à sala de aula com uma expectativa 

que reforçada pela instituição de ensino que visa, sobretudo, a inscrição do 

aluno naquele curso. 

Do ponto de vista da criação de sentido através da imagem vendida, 

podemos nos basear em Chareaudeau (2010), quando ele demonstra que o 
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sentido produzido pela máquina midiática é produzido a partir de três lugares: 

Produção, produto e recepção.

No lugar da produção teríamos dois espaços, um externo-externo e outro 

externo-interno. No espaço externo-externo teríamos as condições socioeconômicas 

da empresa, enquanto que no espaço externo-interno teríamos as condições 

semiológicas de produção (CHARAUDEAU, 2010 p.24-25).

O espaço externo-interno é onde é conceitualizado o que será “posto em 

discurso”, entretanto é importante ressaltar que essas escolhas, uma vez que 

visam incitar o interesse, são selecionadas a partir de uma imagem criada de 

seu alvo, sendo assim, há uma influência recíproca (CHARAUDEAU, 2010 p.26).

O lugar do produto é composto apenas por um espaço externo-externo, 

este seria o lugar onde o discurso se configura através de sistemas verbais e 

semiológicos: O texto do site, sua cor, as fotos, os folders o garoto propaganda etc.

E o lugar da recepção, também composto por dois espaços. Um externo-

externo e outro externo-interno, no primeiro teríamos o receptor ideal (alvo) e no 

segundo o receptor real. (CHARAUDEAU, 2010 p.26).

Ao pensarmos nestes conceitos aplicados ao curso de idiomas percebemos 

a problemática do “produto ensino”. Pois, ao contrário da venda de bens de 

consumo ou de serviços (que não seja o ensino), o “comprador”, atraído pelo 

produto, ao realizar sua compra e obter o produto desejado, correspondendo 

ou não a sua expectativa, se isenta da necessidade da interação com o objeto 

para o sucesso dos resultados.

Um carro ou uma casa, uma massagem ou a pintura de um apartamento 

não espera do “comprador” um esforço maior do que o pagamento para realizar o 

serviço contratado ou ceder o bem material, entretanto no caso do ensino essas 

questões não são tão simples.

Podemos comparar o serviço de ensino com o serviço prestado por uma 

academia, onde o aluno se inscreve, mas fica subentendido (na academia) que 

o usuário está pagando pelo uso do espaço, onde ele pode realizar atividades 

físicas com professores/instrutores que o orientarão ao longo do processo.

Entretanto, a principal diferença entre o curso de idiomas e a academia 

está nos estereótipos vinculados aos dois lugares sociais, pois no primeiro, como 

mostraremos a seguir, vende-se uma imagem de aprendizagem “fácil” e “sem 

esforço”, enquanto que na academia há o estereótipo de que não há “ganho sem 
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esforço”, ou seja, os instrutores não são responsabilizados pelos insucessos dos 

alunos que não cumprem a rotina de exercícios.

Podemos lembrar ainda que o objetivo final da maior parte dos indivíduos 

que se inscreve em um curso de idiomas é “adquirir uma língua estrangeira”, 

sendo assim, ainda que sejam atendidas as expectativas vendidas (rápido, 

divertido etc), ao longo do curso o aluno desejará ver seu progresso, colocando 

ao professor de idiomas o grande desafio de conciliar essas imagens vinculadas 

ao ensino ao progresso efetivo do aluno no idioma.

Vejamos, então, essa imagem vinculada pelos cursos de tradução.

A IMAGEM DO ENSINO DE LíNGUAS

Observamos, nesse primeiro momento, seis cursos de inglês que serão 

nomeados de A a F. Todos eles possuem diversas filiais pelo brasil e já estão no 

mercado a mais de 5 anos, desses, apenas o curso A trabalha somente com a 

língua inglesa, enquanto que os curso de B a D possuem tanto aulas de inglês 

quanto espanhol e os cursos E e F possuem outros idiomas além do inglês e 

espanhol, como o alemão, francês, japonês, italiano e chinês.

Como já foi especificado anteriormente daremos conta apenas do ensino 

de inglês e dentro deles voltados para jovens e adultos. Entretanto, vejamos 

rapidamente como cada curso divide seu público-alvo.

O curso A divide seu público entre adultos (a partir dos 14 anos), 

adolescentes (11 a 13 anos) e crianças (até 10 anos), sendo assim observaremos 

apenas o curso voltado para o público a partir dos 14 anos. 

O curso B apresenta um quadro de divisões mais extenso: Crianças de 6 

anos, 7 anos, a partir dos 8, a partir dos 11 e a partir dos 14 anos (que são chamados 

de adultos). Há ainda o curso para quem já terminou os demais módulos, mas 

deseja manter contato com a língua e um curso para empresas (fins específicos).

O curso C apresenta cursos para crianças a partir dos 5 anos de idade 

até os 10 anos, cursos para jovens, a partir dos 11 anos de idade, e para adultos, 

a partir dos 13 anos de idade.

O curso D apresenta divisões para crianças de 3 a 12 anos e a partir 

dos 13 anos os alunos são colocados na mesma turma, além disso, há cursos 

para fins específicos. Já o curso E separa seus alunos até a idade de 12 anos 

e, além do curso para adultos, temos o curso para empresas.
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E finalmente o curso F não deixa claro em seu site se há algum tipo de 

divisão em detrimento das idades, entretanto há, também, cursos voltados para 

fins específicos.

Comecemos com a análise de uma chamada que em um único parágrafo 

que conseguiu resumir claramente todos os estereótipos observados nos cursos 

de idiomas:

Exemplo 1
“As aulas são dinâmicas e descontraídas, enfatizando a conversação 
estruturada, na qual a gramática é ensinada de forma natural, direta, 
e com aplicação prática.”

Esse único parágrafo nos propõe diversos questionamentos, o que é 

considerado “aula dinâmica”, e o que seria “ensinar gramática de forma natural”, 

mas “direta”? Devemos lembrar que “naturalmente” os alunos só aprendem 

gramática em aulas de português na escola e dificilmente no dia-a-dia. Não há 

clareza sobre o que seria “aula descontraída”.

Consultamos, então, o dicionário do Houaiss para definir o que seria 

dinâmico e descontraído. Segundo o dicionário Houaiss dinâmico seria:
“1 Rubrica: física.

relativo ao movimento e às forças

Ex.: tensão d.

2 que se modifica continuamente, que evolui

Ex.: <pensamentos d.> <imaginação d.>

3 que pressupõe movimento, mudança, devir

Ex.: visão d. das coisas

4 que considera as coisas em seu movimento

Ex.: uma concepção d.

5 Derivação: sentido figurado.

que envolve grande atividade, criatividade e agilidade

 Obs.: cf. leitura dinâmica

Ex.: <método d.> <aula d.>

6 Derivação: sentido figurado.

que se revela muito diligente, ágil, criativo; empreendedor”

Como pudemos observar na acepção número 5 uma aula dinâmica seria 

aquela que demanda uma grande atividade, criatividade e agilidade. Sendo assim, 

podemos supor que aula criativa é aquela que surpreende o aluno, mas seriam 

necessárias pesquisas para delimitar que práticas são consideradas criativas. Mas 
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de qualquer forma entramos mais uma vez na questão já assinalada: O professor 

precisa corresponder a uma expectativa vendida pelo curso, expectativa subjetiva.

Em relação a palavra descontraída, teríamos:
“adjetivo 

não contraído

1 sem rigidez muscular; relaxado

2 sem timidez; desembaraçado, desenvolto

Ex.: conduta d.”

Uma aula que não é rígida, entretanto, em que sentido? O aluno pode 

realizar ou não suas tarefas? Mas o professor será responsabilizado pelo insucesso 

do aluno desse “desenvolto” que não quer “trabalhar”.

Quando observamos a chamada desses cursos observamos que algumas 

palavras chaves podem ser depreendidas com frequência, tais quais: dinamismo, 

qualidade, ênfase na conversação, facilidade e evolução rápida.

Vejamos alguns exemplos (grifo dos autores):

Exemplo 2
Ensino de qualidade, com aulas dinâmicas e muita conversação;

Exemplo 3
Com base em temas atuais e em uma dinâmica que prioriza a 
comunicação, os alunos adquirem conhecimento necessário para 
enfrentar situações de lazer, viagens, compras e alimentação, entre 
outras.

Exemplo 4
O aluno já sente, logo nas primeiras aulas, que pode conquistar o 
inglês definitivo.

Exemplo 5
Curso fácil e prático de aprender.

Exemplo 6
Conversação acontece desde o primeiro dia de aula, demonstrando 
resultados práticos e imediatos.

Exemplo 7
Devido a avançadas técnicas de neolinguística, desenvolve os aspectos 
pessoal, cultural e acadêmico, além de liderança e automotivação.

Exemplo 8
Estruturas gramaticais básicas são apresentadas ao aluno já no início 
do curso. Desde o primeiro dia de aula só se fala inglês em sala.

Como podemos observar nos exemplos acima, há uma ênfase no 

desenvolvimento da oralidade, é vendido um ensino que surte efeitos praticamente 
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“imediatos” e o curso não traz claramente, em nenhum momento, a necessidade 

do papel ativo do aluno.

Dentre os exemplos o que mais chama a atenção é o exemplo número 

3, pois esse é, talvez, o mais neutro, pois a dinâmica não está nas aulas, mas 

na comunicação e, quando o curso escolhe dizer “comunicação”, podemos 

depreender que está comunicação pode ser tanto oral, quanto escrita, nos 

parecendo o curso que vinculou em seu texto menos as ideias pré-concebidas 

do ensino, apesar de usar, compreensivelmente, as palavras chaves do campo 

semântico do ensino. Cabem então algumas considerações finais.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Como pudemos perceber, o professor tem diante de si um grande desafio, 

pois necessita conciliar, para manutenção do seu emprego, a imagem vendida 

pelo curso, atendendo às expectativas dos seus alunos, que compraram esse 

produto, mas também, muitas vezes, é o responsabilizado pelo sucesso ou 

fracasso do aluno em aprender um idioma estrangeiro.

No discurso dos cursos observados não há claramente a tentativa de 

mostrar o papel ativo do aluno e a imagem vendida é de que o curso gerará nos 

alunos uma percepção da aprendizagem dos idiomas logo nos “primeiros dias”

Acreditamos que o professor está dentro de um duplo ato comunicativo 

interligado por um contrato, no qual o professor é o elo entre a o produto subjetivo 

vendido pelo curso ao aluno e concretização desse produto através de aula.

Uma vez que os conceitos vinculados pelo curso têm um caráter bastante 

subjetivo, no momento de concretização das aulas o aluno acredita que suas 

expectativas são ou não correspondidas, também, por valores subjetivos de bem-estar.

Essa pesquisa tem caráter inicial e acreditamos que seu desenvolvimento, 

buscando analisar de forma mais profunda o discurso dos cursos de idiomas 

permitirá ao professor um melhor posicionamento neste sentido e uma postura 

de (des)construção junto ao aluno e ao conselho pedagógico do curso.
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DISCURSO INDíGENA: A SEMIOTIzAÇÃO DA IDENTIDADE NO ESPAÇO 
DA ExCLUSÃO

LIMBERTI, Rita de C. P.
UFGD – limberti@hotmail.com 

RESUMO:

Esta é uma pesquisa pertencente a um conjunto de trabalhos dedicados aos estudos 
semióticos da identidade em situação de transculturalidade. Será enfocada, sobretudo, a 
dimensão analítica, sobre a base do discurso, do inventário das manifestações culturais 
em contextos transculturais, passando dos problemas da percepção à descrição dos 
processos refratários da cultura, especialmente a cultura indígena. O objetivo é discutir 
a transculturalidade pela perspectiva do horizonte dos estudos semióticos greimasianos.

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica, Discurso indígena, Cultura, Identidade.

Nosso trabalho de análise semiótica toma como objeto o discurso indígena, 

tendo como corpus o depoimento do índio kaiowá Albino Nunes, da Reserva 

Indígena de Dourados, Mato Grosso do Sul, estado que possui a segunda maior 

população indígena do país. Seu depoimento, assim como de muitos outros 

índios e índias, foi tomado pelo professor da Universidade de São Paulo, Dr. 

José Carlos Sebe Bom Meihy, que realizou relevante trabalho de registro de 

história oral de vida junto a essa comunidade, publicado sob o título “Canto de 

Morte Kaiowá – história oral de vida”, pelas Edições Loyola, em 1991. À época, 

Albino, líder atuante na defesa das causas de sua gente, tinha 33 anos de idade. 

O texto estende-se da página 52 à página 69.
Albino desponta como nova liderança, com força derivada menos de 
sua atividade política que da racionalidade de seus projetos. Figura 
tranqüila e decidida, malicioso e matreiro, é o articulador de um plano, 
“projeto dos 40”, que pretende reunir em mutirão aquele número de 
pessoas e assim resolver os problemas comuns. Há quem aponte 
este como um modelo de comando capaz de aliviar alguns entraves 
que atormentam os índios de Dourados. Seu prestígio corresponde 
às expectativas. (MEIHY, 1991, p. 51) 

Para que tudo permaneça, é preciso que tudo mude.(LAMPEDUSA, 2003)

Albino não se coloca como um sujeito virtual, imbuído apenas do querer 

ou dever. Ele atualiza-se adquirindo valores modais como a capacidade de 

trabalho e o estudo, tornando-se competente através do poder e do saber. E vai 

além: traça planos de ação e realiza-os, é um sujeito real. 

mailto:limberti@hotmail.com
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Eu, minha mulher e toda a parentada fizemos o primário...” (...), já 
percorri outras Reservas com a igreja católica, atuando em missão 
de evangelização... fui até Vitória, no Espírito Santo.” (...), “Eu estou 
trabalhando para fazer um mutirão aqui na aldeia... um mutirão que 
chamamos projeto agrícola...” (MEIHY, 1991, p.53, 54 e 67). 

Sim, sou índio dos Kaiowá ... moro naquela casa ali mesmo, naquela 
do fundo... Passei toda vida morando nessas terras, perto da lavoura... 
planto um pouco de mandioca, de milho... tenho uma criaçãozinha, 
uns franguinhos, um porco... é pouco, mas o que tem é da gente.... 
(MEIHY, 1991, p.53)

Enquanto exerce o papel de sujeito da enunciação, Albino apresenta-se 

“preenchível” como um leque de possibilidades relacionado aos elementos cognitivos 

que ele coloca e distribui de acordo com as acessibilidades proporcionadas pelo 

seu conhecimento. Na tessitura do enredo, seu discurso erige paulatinamente 

um sujeito que se permite identificar por meio da imagem projetada no texto, que 

revela seu jeito de ser e seus valores culturais. 

A maneira como ele enuncia: “Sim, sou índio dos Kaiowá...” tem um 

aspecto partitivo, coloca-o como elemento pertencente ao grupo, denotando a 

força do sentimento tribal. Ao relatar ter passado toda a vida morando nas terras, 

perto da lavoura, além de qualificar-se como proprietário e filho da terra, Albino 

estabelece um marco temporal pela expressão “toda vida”, que delimita o período 

dos últimos 33 anos, quando sua comunidade já tinha incorporado o hábito 

de fazer lavoura e cada família já vivia separadamente em lotes demarcados. 

Esse dado é extremamente importante na detecção das características de sua 

identidade, pois mostra que o momento histórico em que ele foi formado já 

apresenta um certo hibridismo de componentes culturais. Tais componentes 

disseminam-se em seu modus vivendi (fazer lavoura, viver em lotes) e em seu 

campo ideológico, por meio de valores que ele demonstra já ter internalizado, 

quando diz: “...planto um pouco de mandioca, de milho... tenho uma criaçãozinha, 

uns franguinhos, um porco... é pouco, mas o que tem é da gente...”. Os verbos 

plantar e ter, empregados por Albino, remetem, respectivamente, a fazer, que 

pressupõe um sujeito competente e real; e a possuir, que pressupõe um sujeito 

em conjunção com objetos. 

Tal maneira de mostrar-se é claramente absorvida da cultura branca, 

que valoriza os indivíduos pelo que fazem e possuem. Além disso, o índio 

demonstra ter familiaridade com a escala de valores materiais, bem como do 

código linguístico alheio, ao empregar o grau diminutivo para depreciar suas 
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posses (“criaçãozinha”, “franguinhos”) e avaliar como pouco o que possui. O 

que poderia ser interpretado como humildade, na verdade o coloca ao lado do 

homem branco, em relação a quem quer parecer pobre. 

Instalando-se como narrador, Albino, ao mesmo tempo em que mostra 

a relatividade das coisas, empresta sentido à ambiguidade de sua posição 

actancial. Tudo é impreciso, da demarcação do espaço à escala de valores, a 

ambiguidade é a manifestação da oposição índio/branco. 
A eficiência econômica do indivíduo não representa fonte de prestígio 
especial. Duas são as razões principais deste fato: primeiro, a feição 
predominantemente comunitária de produção e consumo e em segundo 
lugar, a orientação da cultura e o relevo dado à comunhão com o 
sobrenatural. O primeiro destes fatores faz com que o estímulo para o 
trabalho se relacione estreitamente com a intensidade do sentimento 
de solidariedade social. Somente com a progressiva individualização 
dos trabalhos econômicos e a aceitação dos valores correspondentes 
como elementos de diferenciação social, a noção do indivíduo vadio 
ou trabalhador e a do homem pobre ou rico vão adquirindo sentido 
para o espírito guarani. (SCHADEN, 1974, p. 37) 

As outras casas?... Só tem parentes aqui por perto: tios, primos, 
primas... ali mesmo, para cima, mora uma irmã... a maioria dos vizinhos 
aqui por perto são parentes ou o pessoal amigo com quem estamos 
acostumados a conviver... quando precisa dar uma mão, consertar 
alguma coisinha, um fala com o outro e pronto... família é família, não 
é? (MEIHY, 1991, p.53) 

O eu é instaurado logo no primeiro parágrafo da página 53, citado 

anteriormente, por meio dos verbos na primeira pessoa do singular, enquanto a 

reversibilidade entre eu e tu é reiterada no discurso pelas retomadas de palavra 

que Albino faz (“As outras casas?...”) bem como pelas formas interrogativas (“não 

é?”), as quais, além de ir compondo a figura do interlocutário, é um marcador que 

sonda e busca adesão. No momento em que vai enumerando os parentes, vizinhos 

e amigos com quem convive estreita e comunitariamente, ele emprega o verbo na 

primeira pessoa do plural, recurso gramatical que carrega semanticamente mais 

intensamente o sentido de união e reciprocidade do que o vocábulo conviver, ou 

a expressão “um com o outro”. Coroando essa apologia da vida familiar kaiowá, 

Albino usa a expressão “família é família”. A intenção de Albino, ao empregar 

a expressão que exprime valor inquestionável, é produzir o sentido de unidade 

familiar, a qual deve ser mantida acima de qualquer vicissitude. 
A família é grande, é sim... mas todo mundo se conhece bem desde 
criança... freqüentam o grupo escolar juntos, fazem muita visita... toda 
essa meninada pequena aqui, uns são filhos e outros são parentes que 
vêm brincar aqui... eles passam o dia ficam soltos por aí se divertindo 
juntos.... (MEIHY, 1991, p.53) 
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Neste parágrafo, o narrador ausenta-se da narrativa. Quando ele expressa 

“todo mundo se conhece bem desde criança”, enfatiza a convivência familiar intensa; 

ao dizer “freqüentam o grupo escolar juntos”, realça o valor dado às atividades 

praticadas em conjunto; “fazem muita visita” é um enunciado que deixa claro o 

entrosamento em que vivem os pequenos núcleos familiares, que se estende 

à vida dos pequeninos, que brincam em grandes grupos, em espaços amplos, 

o que reitera quando diz: “toda essa meninada pequena aqui, uns são filhos e 

outros são parentes que vêm brincar aqui... eles passam o dia ficam soltos por 

aí se divertindo juntos...”. Albino não enuncia tais componentes de sua cultura 

gratuitamente, como um desavisado, mas sim como alguém que conhece bem 

os limites da fronteira entre as duas culturas e os valores que estão de cada lado. 

A maneira de descrever seu modus vivendi parece conter uma intenção de 

mostrar-se admirável, de despertar no interlocutor um sentimento de necessidade de 

preservação, de proteção. A essa altura, seu discurso flui involuntariamente como uma 

advertência, pois o interlocutor, de cultura branca, que partilha os mesmos valores, 

pode experimentar duas modalizações: a sensação de perda e a de ameaça. A 

sensação de perda limita-se ao âmbito de sua cultura, onde o ritmo da vida moderna 

encaminha à extinção o hábito de fazer visitas e confina as crianças, em pequenos 

grupos, em espaços reduzidos. A sensação de ameaça paira sobre esses valores 

no interior da cultura do Guarani Kaiowá, na medida em que ele sente-se cada vez 

mais tragar pela cultura branca, principalmente no que diz respeito a trabalho como 

meio de sobrevivência, e a perda de território para posseiros. 
A criança Guaraní se caracteriza por notável espírito de independência. 
Na medida em que lho permitem o desenvolvimento físico e a experiência 
mental, participa da vida, das atividades e dos problemas dos adultos. 
Compreende-se que tal se verificasse em épocas anteriores à aculturação 
acelerada, em que havia grande estabilidade cultural no tempo e fixidez 
de padrões, um estado de coisas em que o conflito entre as gerações 
devia ser praticamente nulo. (SCHADEN, 1974, p. 59) 

A atitude em face da educação se modifica de modo visível com a marcha 
do processo aculturativo, responsável pela emergência de aspirações 
sociais anteriormente desconhecidas. (SCHADEN 1974, p. 64) 

Meu nome é Albino Nunes, dos Fernandes... somos todos índios kaiowá 
e estamos morando nesta mesma aldeia desde a fundação, desde o 
começo da Reserva!... o clima sempre foi esse: a família por aqui, os 
compadres, a parentada... Os Kaiowá sempre foram daqui da região e 
entre nós existem quatro famílias principais que são muito, mas muito 
mais antigas que Dourados.... (MEIHY, 1991, p.53)
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No quarto parágrafo da página 53, o narrador volta à cena para ausentar-

se em gradação, designando sua individualidade ao nomear-se com o pronome 

possessivo na primeira pessoa do singular. Significativamente, antes do sobrenome 

Fernandes coloca “dos” , que, ao mesmo tempo em que o inclui, realça sua 

individualidade enquanto elemento do grupo. Ou seja, antes de ser um dos 

Fernandes, ele é o Albino Nunes. A pausa entre esses nomes representa bem 

esse significado. Logo em seguida, ele dilata essa visão de grupo centrada na 

família, para estendê-la por toda a tribo. O verbo na primeira pessoa do plural 

“somos” seguido do pronome “todos” dá o tom da unidade kaiowá. 

Ainda na primeira pessoa do plural, Albino situa seu grupo temporal e 

espacialmente, de modo a dar, por meio da forma verbal “estamos morando”, 

um sentido de presentificação constante, ou seja, não somente é um morar 

presente no passado que se estendeu, que se prolongou até hoje. É um ato 

de escolha renovada que essa forma verbal sugere, além da ideia de opção e 

mudança, de transitoriedade. Como essa escolha se repete “desde a fundação, 

desde o começo da Reserva”, e encontra-se ameaçada, a perda de seu caráter 

espontâneo transforma-a em dever e luta. A ameaça estabeleceu-se no momento 

em que o município de Dourados surgiu delimitando seu território e tornando o 

índice populacional da aldeia um problema de tamanho diretamente proporcional 

ao seu crescimento: “A gente sempre se ajeitou por aqui mesmo... só que agora 

está ficando mais difícil porque o espaço é pouco e a população da aldeia está 

aumentando...” (MEIHY, 1991, p.53). 

A seguir, de observador interno, Albino passa a observador externo, assumindo 

um distanciamento por meio da terceira pessoa do plural (“os Kaiowá”, “foram”, “existem”, 

“são”), que o posta em um campo de visão que sugere uma ótica de reverência devida 

às famílias kaiowá “que são muito, mas muito mais antigas que Dourados...”. É uma 

atestação de ordem moral, que situa historicamente o povo guarani/kaiowá no tempo. 

Quando ele diz “entre nós existem”, tenta traduzir a gênese, o engendramento sobre 

o qual a tradição se ergue, alicerçada pelo decorrer dos anos. 
A gente sempre se ajeitou por aqui mesmo... Só que agora está ficando 
mais difícil porque o espaço é pouco e a população da aldeia está 
aumentando... Quando os filhos ficam grandes, quando eles casam, 
para mantê-los por perto como era o costume, temos que dividir o 
lote da gente... Daqui a três, quatro anos, não sei como vai ficar!... Já 
são mais de cinco mil kaiowás, e, não vai dar para agüentar só com 
a plantação... acho que não vai caber todo mundo aqui.... (MEIHY, 
1991, p.53) 
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A expressão “a gente” aparece pela primeira vez no quinto parágrafo da 

página 53. O mais interessante é que ela aparece exatamente no momento em 

que o discurso de Albino começa a assumir um caráter ideológico, em que sua 

narrativa adquire um tom avaliativo, deixando entrever sua visão de mundo e sua 

opinião. “A gente” tem sentido ambíguo porque é bivalente. Tanto pode conotar 

modéstia, evitar dar realce à subjetividade, sem, contudo, deixar de designar o 

sujeito da enunciação, quanto pode ter conotação de plural, de grupo, ao que 

se acrescente um toque sutil de familiaridade e coesão grupal. 

O verbo na terceira pessoa do singular, que concorda com o termo, 

parece concordar com a unidade que esse termo representa, como se todos 

os elementos fossem um só: no caso, o índio guarani/kaiowá. Nos dois últimos 

períodos, ao tentar fazer uma projeção do futuro da vida na aldeia, Albino assume, 

empregando a primeira pessoa do singular, a responsabilidade de emitir um 

parecer desfavorável em relação a tudo, ao mesmo tempo em que exibe sua 

total consciência a respeito da falta de perspectiva de seu povo. Os verbos que 

aparecem em primeira pessoa são achar, de valor opinativo, e saber, que na 

negativa denuncia um sujeito não atualizado, no sentido semiótico do termo. 

Especialmente neste parágrafo, o tempo parece ter representada sua analogia 

entre memória e espera. No início, ao reportar-se ao passado, “A gente sempre 

se ajeitou por aqui mesmo...”, o que sai da memória de Albino não é a realidade 

mesma, que não é mais, mas palavras originadas das imagens formadas a partir 

dessa realidade, que, atravessando seu espírito, deixaram traços de sua passagem. 

Da mesma forma, quando prevê o futuro, “Daqui a três, quatro anos, 

não sei como vai ficar!... Já são mais de cinco mil kaiowás, e não vai dar para 

agüentar só com a plantação... acho que não vai caber todo mundo aqui...”, sua 

alma percebe antecipadamente imagens já existentes de coisas que ainda não 

são; quando premedita suas ações futuras, a premeditação é presente, enquanto 

a ação premeditada ainda não é, porque é futura. 

Observe-se que a espera é análoga à memória, nas formulações agostinianas, 

já que está ligada a uma imagem que já existe, ou seja, que precede o acontecimento, 

que ainda não é. A única diferença entre elas é que a memória está vinculada a um 

signo que é posterior a um evento. A memória e a espera estão, pois, incluídas num 

presente alargado. Para Agostinho, é inexato dizer que o parágrafo tem três tempos, 

passado, presente, futuro, pois o que se tem, na verdade, são três modalidades de 
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presente: o do passado, que é a memória, o do presente, que é o olhar, a visão, e 

o do futuro, que é a espera. O passado e o futuro são postos no presente por meio 

da memória e da espera (FIORIN, 1996, p. 128-133). 

A avaliação de Albino estende-se pelo sexto parágrafo: 
A área da Reserva está ficando apertada, a roça vai diminuindo, 
diminuindo, quase não dão assistência nenhuma ao trabalhador... não 
é fácil conseguir empréstimo, financiamento... Daí, se num ano, por 
exemplo, acontece um problema e a plantação se perder, no outro é 
difícil de recuperar... o pessoal da família sempre está aí ajudando, mas 
tudo depende muito das pessoas de fora.... (MEIHY, 1991, p.53,54) 

O uso da 3ª pessoa do plural esvazia o sujeito como pessoa para ressaltar 

seu papel social. Com a escolha do léxico com que é pintado o panorama da 

aldeia, “assistência”, “trabalhador”, “empréstimo”, “financiamento”, pode-se 

perceber o forte cunho ideológico carregado pela questão da terra, que já se 

estandardizou. Outras escolhas como “por exemplo”, “problema” e “difícil de 

recuperar”, causam um efeito de demonstração, de argumentação. 

A forma verbal “está ficando” traduz o processo de transformação que 

a Reserva vem sofrendo, enquanto a repetição do gerúndio em “vai diminuindo, 

diminuindo ...” traz a conotação de um processo gradual e incontrolável. Sem 

sair do tempo presente, Albino consegue exemplificar a relação de causa e efeito 

contida na anterioridade e posterioridade da sucessão dos anos de plantio. Ao 

mencionar “se num ano, por exemplo, acontece um problema e a plantação se 

perder”, Albino situa um fato em um tempo indeterminado (“num ano”) empregando 

o tempo presente. Ao enunciar “no outro é difícil de recuperar”, a expressão “no 

outro” empurra “num ano” para o passado, estabelecendo uma sobreposição de 

relações, ou seja, de anterioridade e de causa. O emprego do tempo presente 

permite que “no outro” adquira uma conotação de futuro, como alguma coisa 

vindoura, por vir, ao mesmo tempo em que encerra um sentido de efeito, de 

posteridade, que só os fatos passados podem ter. 
A gente gosta muito de morar na aldeia... O prazer que eu tenho é 
morar nessas terras aqui, onde está a família, os pais, os filhos e os 
netos... Com o pessoal branco não é assim, não é?... se as coisas 
não vão indo bem, pensa logo em mudar de lugar... os Kaiowá não 
são desse jeito... pode passar muita necessidade, mas continuam no 
mesmo lugar, na terra da gente... na terra onde nascemos com os 
parentes.... (MEIHY, 1991, p.54) 

A vida simples e harmoniosa é perfeitamente estampada por Albino neste 

parágrafo. Simples porque há um contentamento declarado em meramente morar 

na aldeia, sem maiores ambições (“O prazer que eu tenho é morar nessas terras 
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aqui”); harmoniosa porque retrata o gosto pela convivência familiar, que só pode ser 

apreciada em condições de conciliação e congraçamento (“O prazer que eu tenho 

é morar nessas terras aqui, onde está a família, os pais, os filhos e os netos...”). 

Quer incluindo-se nela como elemento do grupo social (personalidade), 

quer colocando-se como indivíduo, ser humano (pessoa), o que ele faz é um 

jogo sistêmico para comunicar-se, ora centrando o foco em si mesmo, ora 

desfocando o sujeito para o grupo. Dessa forma, o discurso alcança efeitos de 

sentido produzidos pela salada pronominal, a que Genette chamou “vertigem 

pronominal” (FIORIN, 1996, p. 118). Segundo o autor, tal recurso é o instrumento 

com o qual se imprimem ou se apagam as marcas da enunciação no enunciado. 

Oscilando entre “a gente”, “eu”, “os kaiowá”, “nós”, a subjetividade e a objetividade 

cedem lugar uma à outra, conotando aproximação ou distanciamento. Esses 

dois termos mantêm entre si uma relação de contrariedade, que produz outros 

dois termos contraditórios (não-aproximação e não-distanciamento). Os efeitos 

de sentido produzidos são carregados dessa contraditoriedade. 

Consideremos dois marcos pessoais: o pessoal branco e os Kaiowá. 

Consideremos, ainda, que a representação desses marcos sejam dois círculos 

em cujo centro se localizam o eu homem branco e o eu índio kaiowá. Quando 

Albino emprega “a gente” e “eu” nas duas construções que faz para exprimir o 

gosto por morar na aldeia, entende-se que “a gente” significa toda a comunidade, 

com sentido de bastante unidade, e que “eu” é um ser integrante e completamente 

integrado, que partilha esse gosto, e não um “eu” individualista e individualizado. 

Ao dizer “o pessoal branco”, terceira pessoa do singular, o índio reforça 

sua situação no interior de seu grupo e evidencia a oposição índio/branco. Nestes 

dois casos de emprego de pessoas, a posição de Albino em relação aos marcos 

pessoais estabelecidos “pessoal branco” e “os Kaiowá” é, respectivamente, de 

distanciamento e aproximação. Quando, porém, enuncia “os Kaiowá”, não como 

um aposto, mas na terceira pessoa do plural, a relação inverte-se, ou melhor, 

contradiz-se, pois passa a ser de “não aproximação” no que diz respeito ao marco 

“os Kaiowá” e “não distanciamento” em relação ao marco “o pessoal branco”. 

Ele sai do centro do círculo que representa o marco “os Kaiowá” sem, contudo, 

penetrar no círculo que representa “o pessoal branco”. Assume, assim, uma 

posição ao mesmo tempo privilegiada e marginal, pois enquanto lhe possibilita 

um ponto de vista comparativo, coloca-o insulado em relação aos dois grupos. 
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O maior estranhamento ele comete ao dizer “... os Kaiowá” [...] “continuam” 

[...] “no mesmo lugar, na terra da gente”. A princípio pode-se interpretar como se 

eles fossem invadidos por eles mesmos. A expressão “os Kaiowá” e “a gente” são 

equivalentes, dizem respeito às mesmas pessoas. No entanto, o emprego que 

ele faz da 3ª pessoa imprime em “a gente” uma conotação de ancestralidade, 

enquanto “os Kaiowá” parece designar os índios da atualidade, revisitados, o que 

os torna outros. E por serem outros “na terra da gente”, parecem invasores. Mas 

sabe-se que não se trata disso: o que ocorre é a representação mística que o 

índio faz da terra e o sentido quase profético que o lugar em que ele nasce tem. 

O Kaiowá não se entende arbitrando pela sua localização espacial. Entre ele e 

o lugar a relação não é de querer, é de dever, não é de estar, é de ser. 
Das fontes bibliográficas existentes depreende-se que outrora, isto 
é, vários decênios, os Kayová também empreenderam migrações 
em direção da costa atlântica. Para época recente não há indicações 
neste sentido. Se bem que a representação do paraíso sempre esteja 
presente como aspiração ou sonho na vida religiosa dos Kayová, pelo 
menos de forma virtual, a sua importância aumenta consideravelmente 
em situações de crise. Isto se verificou pelo menos há poucos anos na 
aldeia mato-grossense do Panambi, na região de Dourados, quando o 
Governo mandou distribuir as terras dos índios entre colonos civilizados. 
À medida que se executava esse projeto, as primitivas condições 
de vida dos índios começaram a periclitar e em parte foram mesmo 
destruídas. Dessa forma, o mito foi ativado e os índios passaram a 
executar danças religiosas com o fito de apressarem a destruição do 
mundo e receberem o mais depressa possível a revelação do caminho 
para a terra prometida. Em conseqüência dos conflitos com os colonos 
e os funcionários do Governo, o sonho mítico e a cataclismologia a ele 
ligada assumiram em pouco tempo o caráter de verdadeira obsessão. 
Quando, certa vez, entreguei a esses índios algumas folhas de papel 
e lápis, pedindo-lhes que desenhassem qualquer coisa, logo se 
dispuseram a representar cenas do fim do mundo e o caminho que 
leva para o tão almejado Além. (SCHADEN, 1974, p. 173) 

A última forma verbal “nascemos” instaura um nós que remete Albino 

novamente ao centro do círculo que representa o marco pessoal “os Kaiowá”. 

O tom globalizante da primeira pessoa do plural consegue abarcar “a família, 

os pais, os filhos e os netos...”, “a terra”, “o lugar”, “a aldeia”, “os parentes”. E é 

justamente essa pluralidade do modo de ser kaiowá, que identifica mutuamente 

as pessoas, os lugares e as coisas, que o torna tão singular. 

Quando ele expressa “Com o pessoal branco não é assim, não é?... 

se as coisas não vão indo bem, pensa logo em mudar de lugar...”, realiza uma 

comparação que valoriza a atitude guarani/kaiowá, de apego à terra natal e aos 

parentes, enquanto deixa subentendida uma crítica sutil à mobilidade prática do 
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homem branco que, acossado por aspirações sociais e econômicas cada vez 

maiores, sai à procura de melhores condições de vida a despeito de distanciar-

se dos familiares e do lugar onde nasceu. 

Ao empregar a palavra prazer seguida de uma oração adjetiva restritiva 

(“que eu tenho”), coloca o fato de permanecer ao lado dos parentes na terra natal 

como motivo suficiente para sentir-se plenamente feliz. Entretanto, ao enunciar 

“pode passar muita necessidade”, que é uma condição de não felicidade, empresta 

à sua modéstia de aspirações uma conotação de obstinação. Assim, o que se 

apresenta como um valor positivo do índio (sentir-se satisfeito com o que tem) 

por oposição a um valor negativo do branco (ambição nunca satisfeita que o 

impulsiona sempre em busca de novos valores) pode sofrer uma rotação a partir 

do ponto de vista da cultura branca, invertendo a valoração. O contentamento, 

positivo, pode ser interpretado como conformismo obtuso, enquanto a busca 

ambiciosa pode representar grande capacidade de reformulação de valores. 
Já percorri outras Reservas com a igreja católica, atuando em Missão de 
evangelização... fui até Vitória, no Espírito Santo, e lá deu para ver que 
acontece a mesma coisa... é, tem guarani lá, sim... e eu conversava com 
eles, via a situação, as dificuldades, e não tinha ninguém querendo sair da 
terra... acho que é essa a herança guarani-kaiowá.... (MEIHY, 1991, p.54) 

A narrativa prossegue já com Albino explicitamente instalado no enunciado, 

assumindo-se como narrador, desempenhando a função de atestação ao citar sua 

estada em Vitória e sua observação dos fatos por lá. O fato de ele ter percorrido 

outras aldeias confere-lhe uma autoridade granjeada pela conotação política 

desse gesto e revela sua relação moral, afetiva e intelectual com a história. 

Ao fornecer esse testemunho, Albino assume também a função ideológica do 

narrador, deixando entrever sua opinião: na medida em que comenta a ação, 

avalia-a de seu ponto de vista. 
Esta região aqui se chama Bororó e é onde mora a maioria dos Kaiowá... 
aqui, no Posto da FUNAI, em torno da escola, por toda essa área de 
capoeirão tem kaiowá morando... Cada caminho na estrada vai dar 
numa casa de família... são todas parecidas com a minha casinha: atrás 
tem a roça, esses cachorros, umas galinhas.... (MEIHY, 1991, p.53) 

Vida de índio é assim: quando os filhos ainda são pequenos ficam 
com a mãe em casa também e quando ela precisa sair para fazer 
umas compras, visitar os avós, eles vão sempre junto... depois quando 
crescem vão saindo mais... Ajudar o pai?... ajudam um pouco, mas 
também brincam e vão para a escola.... (MEIHY, 1991, p.53) 

Ao descrever a vida do índio, Albino começa da criança, da relação 

mãe e filhos. Ele poderia ter começado por outro ponto qualquer, mas escolheu 
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o início da vida e da formação do homem. O comportamento guarani/kaiowá 

nesse período não parece anticonvencional ou exótico, nem conter peculiaridades 

de elaborações culturais. Ao contrário, parece obedecer ao curso normal das 

relações de criação da natureza. O instinto de preservação da espécie por si só 

já justificaria tal comportamento. 

A forma interrogativa “Ajudar o pai?”, ao mesmo tempo em que representa 

a função de direção do narrador, revela a rotulação que o interlocutor tenta fazer, 

segundo a escala de valores de sua própria cultura, de uma atividade inerente ao 

dia-a-dia da criança guarani/kaiowá. Tentando preencher a expectativa da pergunta 

à qual uma resposta negativa poderia resultar outra forma de rotulação (Kaiowá não 

gosta de trabalhar), Albino responde afirmativamente, acrescentando outras duas 

atividades, “brincam” e “vão para a escola”, que são, respectivamente, uma atividade 

comum às duas culturas e uma atividade completamente absorvida da cultura branca. 
Antes, nós morávamos lá para o fundo, perto do Agostinho, do Ireno... 
eu, o pai, a mãe e meu irmão... o único irmão legítimo que eu tenho, 
porque minha mãe faleceu muito cedo... a gente ainda era criancinha 
e nem me lembro dela direito, faz tempo, já... parece que na época 
eu tinha dois para três anos, e meu irmão só um a mais.... (MEIHY, 
1991, p.54) 

Ao referir-se ao seu núcleo familiar de origem, Albino emprega a primeira 

pessoa do plural, seguida de aposto, conotando um forte sentido de coesão 

grupal e valorização individual. Ao referir-se ao irmão com o termo “a gente”, 

demonstra a unidade dos laços fraternais e das relações de consanguinidade. 

Albino inaugura o parágrafo com um momento de referência instalado 

no passado e em cuja relação os verbos no pretérito imperfeito indicam uma 

continuidade, uma duratividade. É o imperfeito descritivo. O único verbo que não se 

apresenta no pretérito imperfeito, dada sua natureza semântica, é o verbo falecer. 

A ação expressa por esse verbo é considerada como algo acabado, como uma 

descontinuidade (um ponto) na continuidade do momento de referência (“antes”, 

“naquela época”, “faz tempo, já”, “a gente ainda era criancinha”). No parágrafo 

seguinte, esse ponto será o momento de referência: “Quando a mãe se foi [...].”. 
Quando a mãe se foi, o pai perdeu um pouco o rumo, sabe como é: 
viúvo novo!... aí ficou sem direção, até vir para cá, onde encontrou 
uma outra companheira... passado um tempinho se casou outra vez... 
não se deve ficar sozinho, não é? sem o pessoal dele... Ele começou 
a vida de novo por aqui, com a família... depois teve outras filhas da 
segunda mulher... muitas filhas... só que agora está difícil criar família 
grande como antes, o espaço é pouco, a vida está cara.... (MEIHY, 
1991, p.54)
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Ainda que seja uma entrevista, com perguntas implícitas que, de uma forma 

ou de outra, tentam conduzir a narrativa, a programação narrativa é de inteira 

liberdade do sujeito, que organiza a narração segundo uma cronologia própria, 

segundo uma programação temporal. A de Albino parece ser a mais convencional 

possível. “Quando a mãe se foi”, “até”, “passado um tempinho”, “depois”, “agora”, 

são marcos temporais que desencadeiam uma sucessão narrativa que respeita 

a sucessão progressiva dos acontecimentos. A localização temporal ocorre no 

nível microdiscursivo, no interior do parágrafo. As formas verbais encontram-se 

no pretérito perfeito, que marca, entre o momento de referência pretérito e o 

momento dos acontecimentos, uma relação de concomitância, colocando-os na 

categoria de fatos passados. 

Ao enunciar “não se deve ficar sozinho, não é?”, Albino revela a família 

como base da estrutura social guarani/kaiowá. Tanto que, ao ficar sozinho, 

Albino diz que o pai “perdeu um pouco o rumo”, o que denota desorientação, 

impossibilidade de prosseguir a vida sem uma companheira. A naturalidade e 

aceitação com que Albino narra o curso de sua formação familiar ratificam isso, 

demonstrando certa facilidade em substituir os objetos de sua afeição, bem como 

de não exercer o papel de juiz das atitudes do pai. 
A organização social dos Guarani se baseia na família-grande. Segundo 
Linton (1945, p. 142-143), a criança que cresceu nesse tipo de família 
aprende a não fixar ou focalizar as suas emoções ou expectativas 
de recompensa e punição em poucas ou determinadas pessoas. 
Vários adultos estão em condições de punir e de recompensar. O 
que um não faz, outro poderá fazer. - A vida emocional do Guaraní 
reflete bem essas experiências e relações infantis. Ele não conhece 
o amor romântico, borboleteia nas relações amorosas e facilmente 
desmancha o casamento, deixando o filho com a mulher, para unir-se 
a outra, fatos que, aliás, se agravam com a desorganização social. 
(SCHADEN, 1974, p. 64) 

O próprio Albino, mais adiante, à página 55, relata que sua mulher se 

uniu a ele em segundas núpcias, trazendo três filhas do outro casamento. 
O único jeito de continuar morando na Reserva é trabalhando e 
reivindicando... O índio precisa se esforçar, mas não adianta só isso... 
tem que ver o pessoal da cidade que quer ajudar, na prefeitura, no estado, 
e até no governo federal... lutando a gente consegue alguma coisa... 
agora, por exemplo, construíram um açude para segurar a água, e vai 
dar também para pescar... Parece que foi o pessoal da universidade 
que ajudou... eles sempre estão por aqui, convivendo com a gente... se 
Deus quiser, nós ainda vamos ―incomodar‖ muito eles.... (parágrafo 13) 

O tempo, no parágrafo acima, parece traduzir a busca do índio pela manutenção 

de seu ser e de seu estar. “Continuar morando” é uma expressão verbal que encerra 
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o sentido de não interrupção, de continuidade, contido semanticamente no próprio 

termo “continuar” e morfologicamente na forma do gerúndio em “morando”, que 

semanticamente também carrega um sentido de permanência. 

Essa busca é acompanhada de ações alternativas representadas pelas formas 

verbais no gerúndio, “trabalhando” e “reivindicando”. Enquanto semanticamente 

essas formas demonstram a apropriação de dois componentes culturais, mais do 

que isso, revelam uma astuciosa maneira de procurar sintonia entre os códigos 

culturais por meio de um valor partilhado, ou seja, buscando conquistar um espaço 

na outra cultura (branca) que garanta o seu espaço na sua (cultura guarani/kaiowá). 

A apropriação, que já atingiu os valores, manifesta-se também na superfície do 

discurso, quando ele diz “O índio precisa se esforçar”. É uma expressão tipicamente 

branca, no seu aspecto mais doutrinário e colonizador possível. Até a pessoa 

nesta fala, que é terceira do singular porque foi emitida pelo homem branco, é 

reproduzida por Albino, como se ele não fosse um deles. Quando o próprio índio 

emprega o termo “o índio”, revela-se uma conotação de coisa institucionalizada, 

um assunto que requer tutela e fundação para administrá-lo (FUNAI). 

Nas negociações pela preservação e interesse do índio, quando o homem 

branco diz “o índio” e não “vocês”, quando o próprio índio diz “o índio” e não 

“nós”, na verdade estão lidando com uma representação, com um papel a ser 

preenchido. “O índio” é uma figurativização. 

“O pessoal da cidade”, “construíram um açude”, “o pessoal da universidade” 

são expressões que indeterminam a fonte de assistência e denotam indiferença 

em relação à identificação da origem dos recursos. No texto, a espera por ajuda 

manifesta-se na expressão “tem que ver o pessoal da cidade que quer ajudar, 

na prefeitura, no estado, e até no governo federal...”. Prestações de serviços 

de instituições como a prefeitura, o estado e o governo federal são rotuladas 

também como ajuda, configurando uma atitude de espera. 

Um exemplo de um desses microprogramas é a afirmação de Albino 

que inaugura o parágrafo: “O único jeito de continuar morando na Reserva é 

trabalhando e reivindicando... O índio precisa se esforçar, [...]”. O enunciador 

discursiviza os acontecimentos, que repousam no nível narrativo como um 

simulacro da ação do homem no mundo. 

O que ocorre é uma representação do esquema canônico narrrativo, 

que se desenvolve em quatro fases. A primeira delas é a manipulação, em que 
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o destinador (o homem branco) transmite paulatinamente ao destinatário (o 

índio), por meio dos constantes contatos, um dever fazer (trabalhar, reivindicar); 

a segunda é a competência, em que o destinador atribui ao destinatário um 

saber e um poder fazer; na terceira fase, a performance, o sujeito, que se tornou 

competente na fase anterior, realiza a ação, trabalha, reivindica. Na quarta e 

última fase, a sanção, o destinatário recebe o reconhecimento como cumprimento 

de um contrato que foi proposto tacitamente pelo destinador ao destinatário no 

início do programa, ou seja, sua permanência na Reserva. Na verdade, o valor 

que lhe é oferecido já lhe pertence, no entanto, ele sofre uma manipulação por 

intimidação, que ameaça privá-lo de suas terras (objeto de valor positivo). 

A fala de Albino apresenta-se claramente como um fragmento do discurso 

do branco, sem, no entanto, apresentar, discursivamente, indício de apropriação. 

O que respalda nossa afirmação são as observações de Egon Schaden, em seu 

livro “Aspectos fundamentais da cultura guaraní”, que descreve um sujeito que 

certamente não teria essa voz. Ele diz: 
De vez que a sociedade guarani não prestigia os indivíduos com 
referência aos bens materiais que porventura possuam, não há estímulo 
para se desenvolver a produtividade econômica, não reconhecida como 
fator de distinção social. Está aí uma das causas da ‗indolência‘ que 
se imputa ao guarani semi-acaboclado, que trabalha irregularmente, 
despreza o conforto, não faz economia, não sabe lidar com o dinheiro 
e, às vezes, para satisfazer as necessidades nascidas do contacto com 
o homem branco, mostra forte inclinação para o furto. Mas além da 
falta de motivação para a produção econômica na escala de valores 
elaborada pela cultura da tribo, avulta a dificuldade de se porem a 
serviço de novos objetivos os padrões de comportamento e as técnicas 
tradicionais. (SCHADEN, 1974, p.183) 

Guardadas todas as considerações que afastariam Albino dessa descrição, 

como por exemplo, a personalidade individual, ele não poderia furtar-se de ser 

um guarani/kaiowá. A grande disparidade, portanto, reside na voz branca que 

se instala em seu discurso, alternando assimetricamente sua emissão com a 

voz própria, guarani/kaiowá. 
A moçada daqui costuma casar cedo... eu tinha 17 anos quando nós 
amigamos, mas a maioria se arruma bem mais antes... com 13, até 12 
anos... Hoje estou com 33 anos e já sou avô... avô de 14 netos, filhos 
de três filhas minhas... Mas estas já “nasceram grandes”... Como?... já 
peguei filha formada: três que a minha mulher trouxe do outro casamento 
e que já eram grandinhas... nós vivemos juntos já vai fazer 16 anos e 
ainda temos mais filhos pequenos... Nós somos amigados... amigado 
é diferente de casado... é diferente porque... bem, não sei direito, 
mas se a gente casar pode registrar os filhos fora da Reserva... os 
nossos foram registrados aqui na FUNAI, dentro da aldeia... tem que 
registrar porque o filho ganha direito à terra, ao lote da família, então 
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se tiver algum problema pode fazer exigências... o registro lá fora é 
mais complicado ainda, mas tem vantagens:pode-se tirar a carteira de 
trabalho, de identidade e outros documentos.... (MEIHY, 1991, p.55) 

Outra marca crônica da sequência temporal do discurso de Albino é o 

período da adolescência guarani/kaiowá, quando ocorre a união conjugal e novos 

núcleos familiares são formados, retratado neste parágrafo. A formação precoce 

de lares é explicada mais adiante, à página 58. 

A máquina burocrática das instituições brancas parece ter atingido 

também esse ponto da cultura guarani/kaiowá. É preciso registrar os filhos dentro 

da Reserva para ter direito à terra, sem casamento oficial não se registram os 

filhos fora da Reserva, que por sua vez não poderão ter “carteira de trabalho, 

identidade e outros documentos”. Tudo isso lhes parece complicado, difícil, 

inatingível, incompreensível (“[...], não sei direito, [...] “o registro lá fora é mais 

complicado ainda [...]”“.). É um arranjo de modalidades que reforça a ideia de 

incompetência do índio, que quer, mas não sabe, não pode. 

Seu estado e condição, que se organizam num esquema canônico, 

que contém quatro fases, são, neste caso, resultados apenas da primeira fase, 

ou seja, da manipulação, em que o destinador (homem branco) transmite ao 

destinatário (índio) um querer e/ou dever fazer. O destinador priva o destinatário 

da competência, em que ele deveria atribuir-lhe um saber e um poder fazer. 

Decorrentes dessa privação, não se realizam a performance, em que o sujeito, 

que deveria ser qualificado na fase anterior deveria realizar a ação; e a sanção, 

em que se deveriam dar o reconhecimento e a retribuição. Ele deve registrar os 

filhos fora da Reserva, mas não sabe, não pode fazê-lo. 

A sensação de desconforto estende-se ao seu estado civil. No início do 

parágrafo, ao dizer “A moçada daqui costuma casar cedo...”, Albino refere-se 

pura e simplesmente à união de duas pessoas para formação de um novo lar. 

Se é oficializada ou não, isso não muda a validade da união e o reconhecimento 

e o respeito de seus pares. Ao citar, no entanto, na sétima linha: “... nós somos 

amigados... amigado é diferente de casado...”, Albino demonstra ter conhecimento 

dos conceitos polarizados da cultura branca, união oficializada/ união não 

oficializada, e da hierarquia de valores entre eles. Vítima das restrições impostas 

às uniões não oficializadas (não poder registrar os filhos fora da Reserva), ainda 

que não partilhe a dicotomia de valores, ele a absorve como informação, que, 

da mesma forma, coloca-o na incômoda situação de sujeito desqualificado. 
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Albino encontra-se no limiar, num período de transição esvaziado como o 

presente inapreensível. Só consegue se ver na memória, como o que já foi, e na 

espera, como o que deverá ser. No presente há apenas as suas palavras, a construção 

verbal, que também passa. Talvez, então, explique-se o apego dele à cronologia 

tão bem marcada, a infância, a adolescência, o casamento, montando um painel no 

mural do tempo, que ele mesmo construiu com os mosaicos da lembrança. 

Até aqui o que ele fez foi lembrar-se de como se fez gente: sua casa, sua 

aldeia, sua família, sua tribo. Tentou entrar em sintonia com o canal pelo qual 

os padrões de vida de sua cultura lhe foram transmitidos, pelo qual aprendeu 

a ser “membro” de sua sociedade, de sua família, de seu grupo de amigos, de 

sua vizinhança, de sua nação. 

Foi assim que adotou sua cultura, isto é, os modos de pensamento e 

de ação, suas crenças e valores, seus hábitos e tabus. Isto não ocorreu por 

instrução, pelo menos antes de entrar em contato com a cultura branca: ninguém 

lhe ensinou propositadamente como está organizada a sociedade e o que pensa 

e sente sua cultura. Isto aconteceu indiretamente, pela experiência acumulada de 

numerosos pequenos eventos, insignificantes em si mesmos, através dos quais 

travou relações com diversas pessoas e aprendeu naturalmente a orientar seu 

comportamento para o que convinha. Tudo isto foi possível graças à comunicação 

diária com pais, irmãos, amigos, em casa, na aldeia, nos jogos, nas brincadeiras, 

nos rituais, que lhe transmitiram, menino, as qualidades essenciais da sociedade 

e a natureza do ser social (BORDENAVE, 1988, p. 71). 

A cultura confunde-se, assim, com a própria vida. Tem-se tanta consciência 

da própria cultura como de que se respira ou se anda. Somente se percebe a 

sua essencial importância quando, por um contato com outra cultura bastante 

diferente, perde-se a capacidade de reproduzir suas manifestações espontânea 

e verdadeiramente. 

O confronto cultural índio kaiowá/homem branco produziu esses indivíduos 

tolhidos na manifestação de seu modo genuíno de ser. Isto equivale a dizer 

que o índio foi privado de si mesmo, que travou consigo mesmo uma relação 

polêmica, num antagonismo entre ele mesmo, sujeito, e um anti-sujeito que se 

instalou dentro dele. Há um sujeito que quer amigar e não deve realizar esse tipo 

de união matrimonial, não é bom para ele. Esse mesmo sujeito deve registrar os 

filhos fora da reserva, mas não sabe como fazê-lo, acha muito complicado. Ele 
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deve tirar carteira de identidade e outros documentos, porém não pode porque 

não tem registro fora da reserva. Ao abordar as influências sofridas do ponto de 

vista da aculturação, Egon Schaden retrata bem esse antagonismo do sujeito: 
Acompanhadas de profunda revolução nas condições de vida, deram 
origem a um estado de penúria cultural - ora mais, ora menos extrema, 
segundo as circunstâncias — manifestando-se por dois aspectos 
complementares, primeiro, pela manutenção de antigas solicitações, 
para cuja satisfação já não existem os recursos antigos; segundo, pelo 
aparecimento de solicitações novas, para a satisfação das quais não 
bastam os recursos existentes ou disponíveis, quer no equipamento 
adaptativo, quer no integrativo, quer, enfim, nas próprias possibilidades 
materiais do ambiente. A crise aculturativa se reduz, assim, no plano 
concreto, à incompatibilidade entre os ideais de vida propostos pela 
cultura tribal, de um lado, e as formas de existência ligadas à civilização, 
do outro. (SCHADEN, 1974, p.181) 

Os efeitos de sentido passionais que emanam de tais arranjos narrativos 

(organizações sintagmáticas passionais) estão entre tristeza, melancolia profunda, 

depressão, indiferença pela vida, aversão à vida. Muitas vezes o anti-sujeito dá 

cabo do sujeito. Os índios suicidam-se. 
As conseqüências da frustração em conexão com as situações de 
contacto interétnico, por fim, podem ser resumidas nas seguintes fases: 
1ª O ideal de cultura e de vida, elemento de coesão da comunidade, 
perde a força polarizadora, notando-se que os grupos se dissolvem mais 
facilmente, situação que deve ser compreendida como de causalidade 
recíproca. [...] 4ª A frustração é relacionada em termos causais com 
aspectos da mudança cultural avaliados negativamente, o que favorece o 
fortalecimento de reações antiaculturativas. 5ª Tanto o resultado negativo 
das cerimônias, como a miséria e penúria decorrentes do desleixo das 
atividades econômicas, resultam em depressão psíquica geral, mania 
de perseguição, fuga para a doença e outras tantas manifestações 
mórbidas, em casos excepcionais mesmo em tanatomania e suicídio. 
(SCHADEN, 1974, p. 176) 
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RESUMO:

A nossa proposta de trabalho realiza uma leitura semiótica da canção Admirável Gado 
Novo, do cantor e compositor Zé Ramalho, com o objetivo de trazer uma discussão 
possível a respeito da anulação corrosiva do ser e de seu espaço, de sua animalização 
não apenas atreladas a comparações com seres-bichos, mas o seu assujeitamento a toda 
forma de repressão com as quais são inconformistas, como mostra a poética do artista 
paraibano. Assim, pode-se afirmar o corpus para fazer uma tradução correlacionada a 
experiência humano-existencial propiciada pelo caos que define a imagem de mundo 
do século XX.

PALAvRAS-CHAvE:

Zé Ramalho, Admirável gado novo, Oposições sêmicas.

INTRODUÇÃO – OLHAR O HORIzONTE DE BOIADAS

A proposta de realizar a leitura da canção de Zé Ramalho, composta em 

1996 – dentre outras criações musicais enquanto produção artística e poética – foi 

lançada na disciplina de Semiótica I, mais especificamente no primeiro semestre 

de 2007, tendo a frente a então professora da UFRN Christina Bielinski Ramalho, 

a fim de identificarmos nos planos sintático, semântico e sêmicos, os traços que 

estão relacionados à Retórica Moderna. Esta, por sua vez, é compreendida quando 

a produção discursiva – a poética neste caso, apresenta uma neutralização de 

sentidos nos quais os conceitos binares e/ou maniqueístas são insuficientes para 

tracejar uma possível compreensão. Sim, usamos a palavra “possível” no seu sentido 

mais hipotético pelo fato de situarmos em um contexto de produção discursiva 

em que a certeza deixou de satisfazer o horizonte de compreensão do homem, 

seu mundo e a si enquanto condição que ensaia constantemente a ser humano.

Nessa miscelânea de horizontes cujos sentidos se fazem entremesclado as 

aspirações fracassadas do próprio ser, do qual se vê muitas vezes tão semelhante 
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ao outro [de s(eu)] em uma boiada contralada por poderes cada vez mais forte 

e fragmentados – por assim dizer, tornar a hegemonia de sua identidade ainda 

mais alicerçada, Zé Ramalho – com todo seu surrealismo que casa o repente e o 

rock, a poesia, a mística com indagação filosófica que se coaduna artisticamente 

com a reflexão de teóricos que se debruçam sobre esse fenômeno chamado 

pós-modernidade traz na sua tessitura poética – como veremos na análise da 

letra da canção, campos semânticos intencionalmente invertidos, uma sintaxe 

desconstruída em cujos escombros residem as incompletudes de seu próprio 

ser. A partir dessas colocações, podemos afirmar que o corpus escolhido para 

leitura de caráter semiológico traz, no seu constructo, uma tradução a qual está 

correlacionada a experiência humano-existencial propiciada pelo caos que define 

a imagem de mundo do século XX. 

Diante dessas colocações, faremos uma leitura direcionada a semiótica 

aplicada desta canção que se relaciona ao aporte teórico desenvolvido pelo 

professor Anazildo Vasconcelos da Silva (1984) sobre a Semiotização Retórica 

do Discurso, cuja perspectiva será desenvolvida e problematizada a fim de 

estabelecermos maneiras de engendrar interpretações da composição discursiva 

aqui em destaque, que se permeia de lógica neutra. Sendo esta entretecida de 

inversões dicotômicas do que seria compreendido como um discurso objetivo 

ou subjetivo, põe a condição humana diante das fissuras delineadas pelas suas 

próprias contradições, como um rompante da sua natureza incompleta, ambígua 

e de sentido estritamente caótico. 

Atrelado à concepção de Silva (1984), iremos entretecê-la as discussões 

teóricas engendradas pelo semioticista italiano Umberto Eco (1984), presente 

no seu livro Semiótica e filosofia da linguagem quanto a signo imbricado na 

constituição identitária em crise, visto como a tessitura sígnica circunscrita na 

canção se dá pela divergência, pelas oposições sêmicas que se complementam, 

como será observado na análise a seguir. 

Sabendo- se que no constructo da canção traz em seu arcabouço 

problemáticas de questão social – observada a partir do título daquela, uma 

imitação captação da obra do escritor inglês Aldous Huxley e seu Admirável 

mundo novo, onde as pessoas residentes em uma sociedade são rigorosamente 

divididas em castas, cujas identificações se dão pelas letras do alfabeto grego, 

supõe viver um futuro em que o artificialismo in vitro e seus valores morais 
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são o avesso do que constituía a comunidade humana – pele-osso, mas na 

verdade, são tão iguais a estes por necessitarem de mecanismos de poder nos 

quais os valores sociais compartilhados expõem minimamente as concepções 

de virtude presentes nas relações(?) existentes entre seres humanos. Já em Zé 

Ramalho(1996), dá-se de forma mais radical por situarem homens e boiada em 

uma condição igualitária. E as semelhanças são mais gritantes: no Admirável 

mundo de Huxley, no do cantor e compositor paraibano toda anseio de liberdade 

é a própria prisão que cria para si e isso, como foi colocado nas linhas anteriores, 

será explorado de maneira mais precisa.

Como a fragilidade dos laços sociais torna-se a sua própria pedra angular. 

Desse modo, faz-se necessário – para abarcar as indefinições que constituem 

o ser – trazemos o pensamento crítico do sociólogo polonês Zygmunt Bauman 

(2005) a respeito da vida líquida como um (des)continuum de incertezas que cada 

vez mais ratifica os sintomas de precariedade de ser, estar e (re)criar o mundo.

LEITURA SEMIOLÓGICA – CONDUzINDO O SER-GADO RETALHADO

Neste momento da discussão, iremos nos pautar a realizar uma análise 

sintática, semântica para observarmos de que modo os pares sêmicos – compreendidos 

como as relações de sentido inseridos no discurso da canção, neste caso se 

constitui ora em uma proximidade do eu-lírico, ora em um distanciamento dele 

que desvela sua visão que fura um desvelar da Retórica Moderna, tendo em vista 

a predominância da lógica neutra que estrutura o sentido (esvaziado) do poema. 

Como argumenta Silva (1985), a retórica moderna abarca o período moderno, 

quando a lógica esvaziada do “diante de” se impôs, tornando caótica a imagem 

de mundo, justamente pela impossibilidade de se atribuir a ela um sentido.

ADMIRÁvEL GADO NOvO
(Zé Ramalho)

VOCÊS QUE FAZEM PARTE DESSA MASSA
QUE PASSA NOS PROJETOS DO FUTURO
É DURO TANTO TER QUE CAMINHAR
É DAR MUITO MAIS QUE RECEBER
E TER QUE DEMONSTRAR SUA CORAGEM
À MARGEM DO QUE POSSA PARECER
E VER QUE TODA ESSA ENGRENAGEM
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JÁ SENTE A FERRUGEM LHE COMER

Ê Ô Ô VIDA DE GADO
POVO MARCADO. Ê POVO FELIZ

LÁ FORA FAZ UM TEMPO CONFORTÁVEL
A VIGILÂNGIA CUIDA DO NORMAL
OS AUTOMÓVEIS OUVEM A NOTÍCIA
OS HOMENS A PUBLICAM NO JORNAL
E CORREM ATRAVÉS DA MADRUGADA
A ÚNICA VELHICE QUE CHEGOU
DEMORAM-SE NA BEIRA DA ESTRADA
E PASSAM A CONTAR O QUE SOBROU

O PVO FOGE DA INGNORÂNCIA
APESAR DE VIVER TÃO PERTO DELA
E SONHAM COM MELHORES TEMPOS IDOS
CONTEMPLAM ESSA VIDA NUMA CELA
ESPERAM NOVA POSSIBILIDADE
DE VEREM ESSE MUNDO ACABAR
A ARCA DE NOÉ, O DIRIGÍVEL.
NÃO VOAM NEM SE PODEM FLUTUAR

Tendo em vista o caráter argumentativo do texto, foi necessário fazer 

uma análise da maioria das orações referentes ao plano sintático, pois há versos 

que se somam, contrapõem-se e dentre outros movimentos concernentes à 

argumentação, já que em toda a canção presentifica-se projeções imagísticas 

as quais tra(n)çam na letra da canção uma visão que ratifica a sub-humanidade 

em que vivem e, por isso mesmo, inerte – porquanto o eu-lírico em momento 

algum assinala um posicionamento de individualidade que possa estabelecer 

transgressão a esta “vida de gado”, apenas a homogeneidade dos que nela se 

encontram. Quanto a isso, percebemos logo nos versos iniciais da letra, em 

que o pronome pessoal oblíquo “lhe” com o pronome pessoal reto “vocês” e no 

vocativo o qual está subentendido “para vocês” no início do poema. 

Na primeira estrofe, a presença da oração subordinada adjetiva “que 

passa nos projetos do futuro” pertencente à oração principal “(....) vocês que 

fazem parte dessa massa” tem a função de abarcar um sem-número possível 

de seres viventes que é explorada. Sendo assim, as orações da mencionada 
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estrofe “e dar muito mais que receber” e “ter que demonstrar a sua coragem” é 

adicionada a outra oração principal (será, no decorrer do texto, denominada de 

OP), sendo esta “É duro tanto ter que caminhar”. Essas orações introduzidas pela 

conjunção aditiva “e” têm a função de encadear argumentos a OP para denotar 

a idéia de que esse frenético desejo pelos que fragmentariamente conseguem 

suster-se no desgaste do povo. 

Quanto a esta colocação, vale salientar o que Eco (1984) expõe em 

seu livro Semiótica e filosofia da linguagem, podemos observar – com a 

desestruturação sintática que permeia a primeira estrofe da canção, o bifurcar 

a crise do sujeito enquanto identidade constituída em signos dos quais se 

engendram e se descontinuam, como se isso fosse uma garantia (possível, 

talvez) de se permanecerem. Desse modo, o semioticista italiano expressa, a 

partir das considerações levantadas por Julia Kristeva, que o signo 
reconduz instâncias diferenciadas(objeto-sujeito, de um lado; sujeito-
interlocutor, de outro) a um conjunto (a uma unidade que se apresenta 
como enunciado-mensagem), substituindo às práticas um sentido e 
às diferenças uma semelhança”. “A relação instituída pelo signo será, 
portanto, um acordo de divergências, uma identificação de diferenças” 
(KRISTEVA apud ECO, 1984, p.32).

Ou seja, todo constructo de imagem e palavra não será o reflexo do 

sujeito que a engendra, mas forma e meio de refratar sua própria constituição 

enquanto linguagem para dar a ela outras perspectivas de leitura e semiotização 

que circundam nos meios de processos de comunicação, sobretudo as que se 

inserem na esfera artística e na sua consequente lógica. 

Em de Admirável Gado, por sua vez, se descontinua quando o eu-lírico 

(a partir de diante será denominado EL) da canção presencia e enuncia para a 

dita massa amorfa e homogênea, possivelmente pode se interpretar construtos 

sintáticos tão quebradiços, demonstrando um contato íntimo com suas vivências, 

cuja normatização e assujeitamento se tornam aspectos pelos quais se tornam a 

única possibilidade para manterem-se erguidos e, consequentemente, explorados. 

Quando adentra a condição existencial dela, o EL explora, sem muitos desarranjos 

sintáticos, a maneira como esse meio se comporta e ratifica sua condição de 

explorado, que será abordado na leitura da segunda estrofe da canção.

Em seguida, no verso segundo, composto pela oração principal “à 

margem do que possa parecer”, é introduzida pelo adjunto adverbial “à margem” 

que acrescenta à oração a concepção de marginalização que não denota uma 
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reviravolta da exploração a que é submetida, mas sim uma força aparente de 

que essa massa supostamente possui, e são as aparências a essência da qual 

se constitui, visto como a agilidade de produzir incessantemente mostra-lhe os 

cortes de se inserir em uma sociedade que condena os que não acompanham 

seu curso efêmero para alcançar o progresso, já que como expõe Bauman 

(2005) no seu livro Vida líquida, embora focado na questão do consumismo, 

pode ser correlacionado a leitura da canção por apresentar a necessidade da 

produção massificada constante se basear “[...] em uma vida precária, vivida em 

condições de incerteza constante” (idem, ibdem, p. 8), em que “o estar a vir” ( 

como bem mostra o verbo no presente do subjuntivo “possa”), reforça o caráter 

de maquiagem, assim podemos dizer.

Os dois últimos versos da estrofe que são “e ver que toda essa engrenagem” 

e “já sente a ferrugem lhe comer”, sendo estas, respectivamente, iniciadas pela 

conjunção aditiva “e” que possui, nesse caso, o valor de uma adversativa, denotam 

uma contraposição à oração anterior cuja idéia explicitada anteriormente pelo 

adjunto adverbial “já” para explanar o agora, a conseqüência desse trabalhar 

tão soturno, sendo o desgaste contínuo de servir a um poderio invisível o receio 

constante de parar, ficar para trás diante dos eventos que ocorrem freneticamente. 

Tal consequência é expressa, em seguida, pela oração “ferrugem lhe comer”, cuja 

aderência simbólica pode ser interpretada pela corrosão lenta e (in)constante, 

cada vez mais intensa a partir do momento no qual a boiada-homem – para se 

manter nesse cordão frágil e vertiginoso.

Partindo para a segunda estrofe, a estrutura sintática desta não é 

tão desconstruída como da primeira, sendo que há, num ou noutro verso, os 

deslocamentos que demonstram os recursos estilísticos utilizados pelo compositor 

e como apontamos em linhas anteriores, aponta em linguagem o condicionamento 

dos seres-boiadas a uma suposta e forte hegemonia, mas traz – em determinados 

pontos dessa mesma estrofe, alguns deslocamentos, como se pode verificar no 

primeiro verso com o adjunto adverbial espacial “lá fora”, que pertence à oração 

“Lá fora faz um tempo confortável”. 

Esta indica os elementos existentes que estão além do meio alienante 

das massas e a partir do segundo (verso), expõe os tais elementos: a vigilância, 

sendo este sintagma sujeito da oração “a vigilância cuida do normal”; o termo 

“automóveis” que ocupa a função de agente da oração “os automóveis ouvem 
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a notícia” e os léxicos “os homens” que exercem função semelhante aos versos 

anteriores, mas subservientes àqueles. 

Nessa inversão de valores, podemos constatar nitidamente a coisificação 

do ser enquanto passivo. Em contrapartida, o objeto automotivo responde (quiçá) 

as expectativas do Mundo Admirável tecido por Zé Ramalho, constituindo assim, 

a anulação da identidade tanto do ser humano que até então interferia sobre 

o seu meio, deixando-se de individualizar e esta condição é assumida pelo 

objeto personificado que ouve o noticiário. Nessa inversão de denodos sígnicos, 

podemos constatar que até constituição identitária é esvaziada, pois ela – além 

de descompor o que se entendia ser/objeto, se faz em estados de tensão entre 

a individualidade – enquanto diferenciado dos outros, e da coletividade a que 

pertence, como expõe Baumam (idem, ibdem, p.44).
[...] A identidade navega entre as extremidades da individualidade 
descompromissada e da pertença total. A primeira é inatingível, e a 
segunda, como um buraco negro, suga e engole qualquer coisa que 
flutue nas suas proximidades. ( Op.cit)

Ainda nessa estrofe, verifica-se através da oração coordenada sindética 

aditiva “e correm através da madrugada” uma seqüência de ações desses seres 

humanos, que será revelada no verso seguinte: “ a única velhice que cegou”, sendo 

que este expõe a velhice tal qual um instante certo e efêmero – assim como a 

madrugada. Como é sabido por nós, o estar velho está intimamente associado 

à inutilidade para um meio que vigia o sono. E a cegueira, cuja concepção é 

associada à velhice, torna-se um argueiro para os que tomam apenas esse 

aspecto sensitivo como norte para suas aspirações possíveis. Com isso, o EL 

navalha e desmonta, com sua poesia, todo um corpo social que se baseia apenas 

na visão, por acreditar que apenas nela se pode estabelecer o que é bom/ruim, 

útil e o inútil e assim sucessivamente. É a visão que torna, possivelmente, o ser 

humano confortável diante de suas escolhas.

E essa perda, tão essencial para eles, faz com que “demoram-se na beira 

da estada” e “e passam a contar o que sobrou”. Demonstrando, respectivamente, 

a ação/conseqüência dos tais indivíduos, apesar de estes encontrarem, na 

estrutura, implícitos pelo sujeito indeterminado, não alcançam, por seguinte o 

que tanto almejaram. A crise do sujeito diante de seu conceito acerca do olhar 

como constructo de sua identidade, revela que signo que neste contexto “[...] é 

algo através de cujo conhecimento nós conhecemos algo a mais” (PIERCE apud 
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ECO, 1984, p.37). A partir dessas considerações, faz-se necessário mais uma 

vez a fala de Baumam (ibidem, p.47) quando ratifica que o corpo identitário “[...] 

está presa sempre no presente, tendo agora negada sua significação permanente 

como alicerce do futuro”. 

Partindo para a terceira estrofe, notamos a maioria das estruturas prescrita 

pela Gramática Tradicional, contento sujeito, verbo e complemento. Fazendo uma 

leitura dessas, percebemos que o ato de fugir por parte das massas, presente 

no verso “O povo foge da ignorância”, implica o seu próprio aprisionamento, já 

que entre a possibilidade de se realizar e a sua plena concretude, existe uma 

muralha de ilusões que condiciona – talvez – um reconforto ante à realidade 

que vivenciam, sendo notório quando o eu-lírico esvazia o sentido do verbo na 

terceira pessoa do singular “foge” ( do infinitivo fugir) ao concatená-lo à palavra 

cela, inscrito no verso “Contemplam essa vida em uma cela”. Tomando esta 

colocação, percebemos que o ato de fuga – cuja ideia traz imbricada a noção de 

liberdade, se torna apenas possível na sua impossibilidade se realizar, porquanto 

sua efetivação se faz a partir das prisões escolhidas pelo próprio homem, como 

se faz perceptível com o verso “E sonha com melhores tempos idos”: ignorância, 

motivo de fuga e liberdade, é o fator condicional para que a transgressão se torne 

realizável; ameaça à ordem torna-se quando há segurança plena para realizá-la. 

Segundo Bauman ( ibidem, p. 51):
O problema, porém, é que quando falta segurança, os agentes livres 
são privados da confiança sem a qual dificilmente se pode exercer a 
liberdade. Sem uma segurança linha de trincheiras, poucas pessoas 
a não ser os aventureiros mais usados têm suficiente coragem para 
enfrentar os riscos de um futuro desconhecido e incerto, e, sem uma 
rede segura, a maioria se recusará a dançar na corda bamba e se 
sentirá profundamente infeliz se forçada a fazê-lo contra a vontade.

(Op.cit)

Quanto à acepção de liberdade expressa nas linhas anteriores e levando 

o excerto acima, é notório que o verso presente no parágrafo anterior denota 

essa ação expressa, estando aplicada a todo o povo como um longínquo meio de 

apunhalar uma segurança (lembremos o verso “a vigilância cuida do normal”) que 

a priva. Contudo, até o alvedrio em projetar um futuro não cabe ser engendrado 

para um hipotético futuro, mas este – por sua vez, é uma hipótese do próprio 

presente, não podendo ser planejada porque é de indefinições que esse meio 

se socializa e se constroem como pessoas. 
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Com isso, vemos que esse povo pensa de forma tão vaga e reduzida, 

num espaço limitado em que vive, ao levarmos em consideração a aderência 

simbólica e significativa da cela, que o EL expressa-se ironicamente com o verso 

“esperam nova possibilidade”. Este, ao ter sua leitura estritamente relacionada 

ao “de verem esse mundo se acabar”, composto por uma oração subordinada 

substantiva completiva nominal, denota – portanto, um dos vários sonhos dessa 

massa: o desejo do fim do mundo no qual vivem e são explorados. E, portanto, 

o fim de si mesmos.

Quanto a esse desejo, o enunciador mostra-o quando entretece sua 

relação com a “A Arca de Noé, o Dirigível” (sujeito e respectivamente aposto) / 

“não voam nem se pode flutuar,” em que os verbos “voar” e “poder”, expressos na 

terceira pessoa do plural, não fazem a concordância com o sujeito “a Arca” – tal 

como seria dissonante e desfazer-se de seus grilhões por um meio coletivizado. 

No plano semântico, há algumas incoerências como “Vida de gado/Povo 

marcado /Povo feliz”, remetendo à idéia de que povo recebe tratamento de gado 

e não reclama da condição a que está submetido, sendo isso reforçado pela 

reprodução sonora “Ê Ê Ô” o qual representa o grito do vaqueiro ao “chamar” a 

boiada; “a vigilância” e “os automóveis” que denotam os mencionados elementos 

existentes explicados na estrutura sintática da segunda estrofe e respectivamente, 

apresentam um esvaziamento semântico no que diz respeito à responsabilidade 

de vigiar, estar sempre atento ao que pertença aos outros sendo proporcionado 

pelo sintagma “tempo confortável e de inversão de papéis porquanto no plano 

lógico quem ouve notícias é o ser humano e não automóveis. Ademais,a palavra 

“através”, quando se separa da vogal inicial “a”, fica {- través} indicando – de 

certo modo, uma redução do léxico “travessia”. Então, pode-se deduzir que os 

homens atravessam a estrada para alcançar a velhice porquanto esta possui uma 

ligação com o passageiro, ao contrario de juventude que remete, para muitos, à 

idéia de eternidade efêmera: existência em um desfile passageiro de sensações 

líquidas nas quais a velhice, semelhantemente aos detritos, são a escória de 

uma comunidade onde nega e por isso mesmo, reafirma sua condição destrutiva.

No que concerne às relações sêmicas, pode-se verificar que o enunciador 

interage, porém mantém relativa distância desse mundo fechado e alucinado, 

como se pode ver nos usos dos pronomes pessoais “você” e “lhe”; nos pronomes 

demonstrativos “essa” e “dessa”;no s verbos no infinitivo “ ter”, “dar”, “ receber”, 
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“demonstrar”, “parecer” e “comer” remetendo a concepção de que o sofrimento do 

povo ainda continua,isto é, continuarão subservientes ao sistema. Em seguida, o 

enunciador muda o seu foco e passa para o outro lado da realidade que, como já 

foi exposto, é introduzida pelo adjunto “lá fora” que mostra por meio dos citados 

léxicos “vigilância” e “automóveis” bens pertencentes aos mais abastados. Além 

desse, os verbos que são marcados na terceira pessoa dos tempos singular e plural 

para denotar fatos que ocorrem cotidianamente: “cuida”, “ouvem” e “publicam”. E 

na terceira estrofe, vale citar os verbos indicadores de ação (“foge” e “verem”) e 

também estado (“sonham” e “contemplam”) que mostram o ato do povo em não 

querer possuir a falta de instrução e as vontades de um ter uma vida mais digna. 

Para finalizar, a canção que é pertencente à Retórica Moderna, tem na 

lógica neutra o processo da mentação porquanto esta é definida pela expressão 

“Vida de gado/Povo feliz”, que demonstra uma quebra nos processos de sentido 

racional da lógica objetiva e um deslocamento semântico na lógica objetiva, 

propiciando um caos no que diz respeito ao significado não só desse verso, mas 

também de todo o poema. Logo, Admirável Gado Novo, assim, pode ser lido 

como um relato do eu - lírico diante de um lugar fechado em si mesmo, tendo um 

povo submisso ao sistema, como o gado que obedece ao vaqueiro e apesar de 

todas as dificuldades, ainda sonha com a nova Arca de Noé que tem o significado 

bíblico de libertação,do mundo que lhe oprime,sendo infelizmente impossível.

(IN)CONCLUSÃO – ECOS DE SERES RETALHADOS

A partir da leitura analítica que fora realizada, podemos constatar que 

a canção de Zé Ramalho – tendo seu contexto de produção situada no século 

XX, desvela ao leitor e ouvinte de seu Admirável mundo/gado novo aspectos que 

se concatenam pelas suas relações de incoerência, visto como em momento 

algum da canção ele, apesar de caracterizar uniformemente essa massa 

perceptivelmente como alienada, mostra o quanto as relações engendradas 

nesses microcorpúsculos sociais se alicerçam pela sua desintegração, cuja 

característica é um pensar coletivo que não assume formas objetivas e meios 

de transgredir o poder invisível e corrosivo, visto como não é centralizado, mas 

espraiado e dominante – o que podemos deduzir talvez a necessidade de essa 

população necessitar desse código para salvaguardar suas condutas e engordar 

suas esperanças em uma impossibilidade que lhe confortável e duradoura, até 
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o momento de surgir um fim do mundo, estando seguros nesta a Arca de Nóe: 

seguindo sem rumo, sinaliza a direção dos seres retalhados, entoados por um eu-

lírico que, ora com eles ora não, desfia na canção ecos ambivalente em presença/

ausência: porque a totalidade na pós-modernidade, partindo de Admirável, é um 

sonho que se demora na beira da estrada.
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ENTRE PARTIDA E CHEGADA: SONHO E PESADELO DE UMA MENINA 
A CAMINHO 

QUEIROGA, Mariene de F. C.1

PPGLI/UEPB- marienecqueiroga@hotmail.com

RESUMO

Na potência de sua ambivalência, certos espaços são capazes de levar-nos à sublimação 
do desejo e, por via de consequência, à sensação de uma decepcionante dicotomia 
entre este sublime e a banalidade cotidiana. Assim se revela a escrita do espaço no 
conto Menina a caminho, de Raduan Nassar. Nosso propósito é estudar o espaço desta 
narrativa por uma atenta focalização da personalidade da jovem que transita da casa 
para a rua, examinando seus movimentos, seus gestos, e todos os entes (objetos, outros 
personagens), assim como tudo aquilo que sugere o ambiente ao redor. Ambicionamos 
detectar seu ponto de origem e ao mesmo tempo salientar certos traços do imaginário 
plástico e talvez político que tem assegurado o sucesso futuro que é o primeiro trabalho 
de ficção de Raduan Nassar; ele foi escrito na década de 60, na atmosfera do Estado 
Novo. É provável que ele possa nortear o entendimento da arte narrativa que preparou 
a de Um copo de cólera, datada da década de 70. Nada impede de ver numa “menina 
a caminho” o símbolo de um autor a caminho, nem na personagem infante o esboço de 
um imaginário tentando de se situar face ao potencial do espaço representado como em 
face de seus poderes de criar, de fazer a gestão de seu imaginário e da sua memória 
cultural. A instituição familiar em declínio muitas vezes gera no ambiente coletivo da 
casa certa inadaptação, conflitos e desconforto. Em Menina a caminho, o espaço da 
rua sublima a figura da menina junto à imaginação onírica do seu criador. A realidade 
das ruas é uma provável fuga da realidade doméstica. De tal sorte que a imaginação do 
autor metamorfoseando o banal coincide com a do próprio personagem e da aura que 
deste irradia. O que não elimina, porém toda sombra de ameaça vinda, em contraponto, 
do princípio de realidade. Talvez a música da escrita se conquiste a este preço. Nosso 
trabalho terá como principais apoios teóricos os estudos sobre o imaginário de Bachelard 
(1988), Joachim (2010), assim como os recursos psicanalítícos de Bellemin-Noel (1978) 
e as reflexões semióticas de matriz peirceana de Daniel Bougnoux (1994). 

PALAvRAS-CHAvE:

Espaço, Imaginário, Realidade, Raduan Nassar.
Minha alma imortal,

Cumpre a tua jura

Seja o sol estival

ou a noite pura.

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Literatura e Interculturalidade da Universidade Estadual da 
Paraíba.
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Pois tu me liberas

Das humanas quimeras,

Dos anseios vãos!

Tu voas então...

(A Eternidade/ Arthur Rimbaud)2

Os versos de Rimbaud nos motiva a pensar no plano da imaginação como 

possível linha de fuga ou realização tanto na existência, como processo consciente 

e martirizante, quanto nas formas de regozijo da sublimação dos desejos no (in)

consciente humano. Os caminhos de evasão de uma realidade quimérica suturam 

a idealização do espaço desejável em oposição ao espaço concreto, traça a 

dicotomia do real e do sonho como expressão da imaginação. Ao que é palpável 

e visível, a forma do antiespaço geográfico nasce como reação imagética da 

liberdade na expressão de imortalidade e infinitude. A imortalidade como figuração 

da alma humana e a tudo que é invisível, aos sentidos, a antimatéria, ao espírito, 

a subjetivação, embarca na esteira da memória, do espírito e do legado humano 

como justaposição da eternidade nas contradições da finitude. Convencionou-

se dizer que o homem antes de morrer, é preciso fazer três coisas: plantar uma 

árvore, ter um filho e escrever um livro. Entretanto, o valor de eternidade não 

está somente na materialidade de sua configuração ou espaço que as coisas 

ocupam, mas na representação etérea de seus sentidos. Ainda que não tenham 

permanência sua presença será vindoura na memória. É nessa carruagem que 

a literatura parte para jura imortalidade apregoada no plano da imaginação tanto 

de quem a produz quanto de quem somente a contempla. 

A íntima relação da Literatura com os Estudos Socioculturais mobiliza num 

contexto espacial a produção de práticas e hábitos num processo civilizatório. A 

pensar nesse decurso como mecanismos de matérias primas não somente na 

validação de produtos finais engendrados como elementos culturais, mas refutá-los 

também como dispositivos norteadores de produção artística do autor. No circuito 

ir e vir das práticas de emanação e recepção das inter-relações culturais como um 

dinâmico efeito bumerangue, afirmo esclarecer a influência e não determinismo do 

espaço social na fabricação da arte. A esse respeito, Joachim (2010) acrescenta 

que a ambivalência nas personalidades ou obras traduz uma “dilaceração entre 

as três faces do tempo, passado/presente/futuro, em oposição diádica”. Joachim 

2   RIMBAUD, Arthur. A eternidade. Disponível em: http://www.worldartfriends.com/pt/club/poesia/eternidade-
arthur-rimbaud. Acesso em novembro de 2011. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Arthur_Rimbaud
http://pt.wikipedia.org/wiki/Arthur_Rimbaud
http://www.worldartfriends.com/pt/club/poesia/eternidade-arthur-rimbaud
http://www.worldartfriends.com/pt/club/poesia/eternidade-arthur-rimbaud
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(2010) esclarece ainda que “é preciso separar, até certo ponto, vida do escritor e 

do artista, funcionamento de sua obra. Porém, às fronteiras restam amiúde difíceis 

de circunscrever.” (JOACHIM, 2010, p. 158). É necessário questionar inclusive as 

asserções da Psicologia ou da Psicanálise na explicação de todos os fenômenos 

literários e artísticos manifestos que contabilizam a carência de explicação. 

 Posto neste ritmo, seguiremos a compreender melhor como o mover 

revolucionário marcado pela convergência entre política, cultura, vida pública e 

privada contagiava a intelectualidade, especificamente das décadas de 60 e 70. 

É necessário promover o entendimento da forma como esses engendramentos 

serviram de combustível inspirador para demanda artística do autor Raduan 

Nassar na formação dos cenários de suas produções literárias, a começar 

por Menina a caminho3, escrito na década de 60. De como o autor representa, 

pelo artifício da verossimilhança, a vivência dos jovens em espaços públicos 

no contexto de sua produção, por meio de suas experiências. Nesse percurso, 

continuaremos com a proposta de mostrar como anos mais tarde, esse escrito 

serviria de preparação para sua próxima produção Um copo de cólera, que viria 

a ser entendida como expressão de resistência à revelia conservadora dos bens 

de produção da cultura direitista amordaçada pela ordem militar. 

Concernente a essa época, o Brasil comungava do espírito que movia 

o processo de modernização e urbanização capitalista da sociedade. Nesse 

ínterim, pairava como alternativa de libertação no Terceiro Mundo a idealizante 

proposta de questionar a ordem social existente e construir um homem do povo, 

baseado em suas raízes rurais e resistência aos bens de consumo. Com isso, 

intentava-se a manifestação de uma cultura popular desalienada e ao mesmo 

tempo moderna, momento convencionalmente chamado de era Vargas.

As versões de resistência à ordem do sistema político surgiram com o 

ideal de representação da composição de brasilidade pela mistura das raças e 

ruptura com o subdesenvolvimento. Intrinsicamente retomava-se a problematização 

da identidade nacional e política do povo brasileiro. Neste momento traçava-se 

uma linha paralela: de um lado o espaço urbano com a modernidade capitalista 

alimentada pelo consumismo e fetichismo da mercadoria, dinheiro e avanço 

tecnológico; do outro, o sucesso militante das revoluções que permeava o mundo e 

instigava as lutas políticas dos trabalhadores do campo e um imaginário contestador 
3  NASSAR, Raduan. Menina a caminho e outros textos. 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. Indicado 
pela sigla MC, seguida do número de páginas;
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nas dimensões do espaço rural e socialização da cultura. A promoção desses 

eventos culminou no mover dicotômico e epistemológico de uma demanda de 

transformações comportamentais etéreas e fustigantes. 

O silenciamento do processo de democratização política e social da 

mobilização popular, pelas botinas militares do golpe de 1964, interrompe as 

“reformas de base”- “agrária, educacional, tributária e outras que permitissem a 

distribuição mais equitativa da riqueza e o acesso de todos aos direitos de cidadania.” 

(RIDENTI, 2008). Nesse complexo ressoante, definham nos porões da ditadura as 

reivindicações de lavradores, trabalhadores rurais, operários, expressões artísticas 

e culturais de resistência e pretensões politizadas que poderiam desestabilizar a 

ordem situada. Raduan Nassar sente de maneira ubíqua o impacto dessa ruptura 

política, tendo em vista sua forte ligação com o setor rural. Esse contexto de profundas 

modificações culturais culminaria em suas produções literárias como subliminar 

resposta à agonizante recessão democrática da época. O árido espaçamento 

libertário o induzia ao grito de socorro nos campos da expressão artística com 

a sua segunda produção Um copo de cólera, escrita em 70. Essa obra surgira 

no auge da repressão militar, como estado de latência em dose de explosão de 

revolta, após o preconizado confinamento íntimo do autor. Em seu silenciamento 

posterior à última publicação, Lavoura Arcaica, no ano de 75, impera a ideia de 

um processo libertário da escrita condensado à mobilidade política que já dava 

indícios de uma repressão militar mais comedida. Ainda não se sabe ao certo o 

que o fez emudecer-se diante da produção literária, mesmo com o consagrado 

êxito da crítica. A provável repercussão seria a dupla função que seus escritos 

fundiriam: um clamor libertário através da linguagem literária - como denúncia à 

falsa ordem estabelecida pelo mascaramento da desordem causada pela ruptura 

dos parâmetros anteriormente estabelecidos; e a dialética relação com a escrita 

inversamente proporcional à monológica relação que a realidade algoz militarista 

o impõe. A segmentação dessa estrutura implicaria ao autor, como porta-voz do 

povo, sublimar o desespero pelas injustiças sociais, o mesmo que Chico Buarque 

fez em uma de suas composições, Cálice. Como ironia e deboche ao sistema 

político sufocante em imperar o calar-se como proposta claustrofobicamente imposta 

aos que reagiam contrários à vontade dos dominantes, além de partilharem a 

sensação de serem estrangeiros na própria terra. Ensaia também passos bíblicos 

da metáfora do cálice citado por Jesus na Última Ceia como recusa simbólica à 
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porção de sofrimento e tentação de evitar a traição de um de seus Apóstolos e a 

captura pelos soldados romanos. Num determinado pronunciamento, Gilberto Gil4 

confessa que nunca conseguiu cantar essa música em público: “Cálice” me remete 

à ideia de sofrimento... a música foi feita num período difícil, em meio à censura, 

à ditadura, à perseguição em cima da gente, numa louca sexta-feira da Paixão”. 

A isso se deve também a porção de cólera proposta em um compartimento de 

comunhão, um copo ou cálice, idealizado, inclusive, no título da obra. Um copo da 

cólera divina, a medida da maldição do sacrifício humano. Montava-se o cenário 

da tragédia brasileira, em que o sacrifício é o próprio povo, rompida a fronteira da 

paixão, instaurada a barbárie, regada a sangue.

Os espaços descritos pela voz narrativa em Menina a caminho têm a 

função de alojamentos para os personagens do conto. A jovem menina percorre 

os cenários urbanos e observa o cotidiano e a movimentação dos moradores de 

uma cidade do interior. Sempre a espreita do próximo acontecimento, ela empenha-

se ao máximo para não ser vista por quem ela observa. Nos diversos cenários, 

também são distintos os personagens nomeados, em sua maioria, pela ocupação 

profissional que exercem por suas características ou pelos lugares que estão. A 

menina não nomeada fica no anonimato como simbologia da representação não 

sexista, apesar do termo feminino menina, ela pode representar todos os jovens, 

como das dificuldades, do comportamento da época e das imbricações inerentes 

à fase de transição infância-adolescência. Ela é posta em representação pelo 

Eu anônimo de um enunciador narrativo. Mas nada garante que a biografada 

não seja biógrafa de si mesma. Do ponto de vista psicanalítico o texto funciona 

como representação, eu é um outro. Esse recurso de identidade da “menina” 

representa um sentido que nos falta à garantia de que ela seja apenas ela e 

não uma outra, pela definição de “criança”, como Sincrético de que ela seria 

inclusive outros atores da história. Aliás, ela é a única que não tem apelido no 

texto. Provavelmente, confirma o título, por ser ela a maior representante da 

vivência fictícia a lugares pelo desejo de narrar do Autor. 

Independentemente do sexo, os jovens passam por estágios de indefinição 

e conflitos na fase da adolescência. De acordo com Carina do Carmo (1998): 
Ser adolescente significa viver a metamorfose em excesso, no corpo 
e no íntimo, e encarnar os sonhos, a subversão e os bloqueios. O seu 
efeito é, aliás, homólogo às noções do humano como ser inacabado, 
fragmentário e fluido de personalidade. (CARMO, 1998, p. 39) 

4 Entrevista de Gilberto Gil concedida ao jornal eletrônico Geneton.com.br, abril de 2004. Disponível em: http://
www.geneton.com.br/archives/000059.html. Acesso em: ago. 2011. 

http://www.geneton.com.br/archives/000059.html
http://www.geneton.com.br/archives/000059.html
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Esse estágio de transformação, pois nem é criança nem adulto, é 

entendido até na própria nomenclatura nos termos criança, jovem, adolescente, 

comuns aos dois gêneros e visualizados em processos de mudanças tanto no 

masculino como no feminino.

 O título do conto Menina a caminho é o mesmo nomeado ao livro que 

reúne diversos contos escritos nesse mesmo período, entre 60 e 70, mas somente 

publicados, numa mesma obra, em 1997. Como narrativa principal que inicia a 

sequência de histórias com certas similaridades de espaços, figuração, narrador 

e problemas, Menina a caminho pode ser entendido como os processos ainda 

em desenvolvimento inclusive o de escrita do próprio autor. Nassar parou de 

escrever desde 1975 e se dedicou a fazenda e criação de animais. Em entrevista 

aos Cadernos de Literatura Brasileira, ele confirmou que as reminiscências de 

sua infância na cidade de Pindorama, interior de São Paulo, influenciaram a 

produção de seu primeiro trabalho de ficção, o conto em análise: 
Acho que precisei exorcizar um episódio de minha infância, que nunca 
contei a ninguém. Eu tinha sete ou oito anos e estava no alto de um pé de 
laranjeira, no fundo de nosso quintal, quando ouvi gritos de uma mulher que 
estava sendo surrada no quintal vizinho (...). O fato de eu não conseguir 
ver a cena, nem identificar as pessoas, deve ter me traumatizado mais 
fundo. Eram os gritos e chicotadas. Eu não sabia naquela idade o que era 
angústia, mas foi com certeza angustia o que senti, pois desci da laranjeira, 
entrei em casa e me joguei na cama a tarde inteira. (CADERNOS DE 
LITERATURA BRASILEIRA, Nº02, p. 28, 1996) 

Primeira produção literária, de três escritos de Nassar, esse conto antecede 

as produções seguintes: Um copo de cólera e Lavoura arcaica. Na verdade 

tudo estaria a caminho: o autor com suas próximas produções, o golpe militar, 

a ríspida e angustiante crise política, a ruptura do processo de democratização, 

a ditadura, a censura, a movimentação cultural, até chegar aos tempos de hoje. 

Como a narrativa mantém-se atualizada pelos elementos corporativos que a 

compõe, assume caráter atemporal por registrar mudanças de comportamento 

do mundo, em específico as do Brasil. O conto é o aviso, a preparação das 

situações que estão por vir. A cada percurso de descoberta, a menina, enquanto 

analista das ações dos personagens vive o limiar de passagens: da infância para 

adolescência, do real para o imaginário, de um cenário á outro sem fixar-se num 

único lugar. O emudecimento da personagem e onipresença da voz narrativa 

nos mesmos lugares por onde a menina passa, e pela descrição dos ambientes 

com riqueza de detalhes, nas formas e até nas sensações, a torna porta voz 
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da narrativa. Somente alguém que vivenciou os percursos de passagem pode 

apoderar-se com propriedade da descrição detalhada do trajeto percorrido. 

Apesar de a narrativa estar em terceira pessoa, a menina sem nome é o espírito 

fluente nos decursos de cada cenário. Seu papel como personagem vivente de 

observação, a ausência de fala na narrativa é compensada pela voz de narração. 

A narrativa assume então estágios de inversão e compensação: a ausência da 

personificação da voz que narra é inversamente compensada pela presença da 

menina em sua ausência de fala.

A narrativa tece cenários rebordando no imaginário do leitor, imagens do 

percurso seguido pela menina que caminha aparentemente sem destino pelas 

ruas. A contradição logo nos chama a atenção nas primeiras linhas do conto. 

A forma como a menina vai para as ruas contrasta com o lugar de onde vem: 

“Vindo de casa, a menina caminha sem pressa, andando descalça no meio da 

rua, às vezes se desviando ágil para espantar as galinhas que bicam a grama 

crescida entre as pedras da sarjeta” (MC, p. 9). Normalmente a casa é o espaço 

de repouso, tratamento e cuidados em que as pessoas costumeiramente, antes 

de sair, se preparam na forma de vestir e portar-se. O corpo magro da menina 

é coberto “feito um tubo”. A narrativa ilustra a condição social e as fragilidades 

da instituição familiar como provedora de proteção e cuidados. Entretanto ela 

sai do ambiente doméstico sem preparo algum e segue sem pressa para voltar, 

com vestido caseiro costurado “com dois retalhos”, “berrando em cima uma 

estampa enorme em cores vivas, tão grande que sobre o peito liso da menina 

não aparece mais que o pedaço de uma folha tropical” (MC, p. 10). Cada parte 

do vestido representa num olhar voltado ao contexto social da década de 60, 

uma aparente unidade nas propostas desenvolvimentistas de administração 

pública. O vestido velho foi o que sobrou da saudosa lembrança de Vargas como 

o “pai dos pobres” por meio do espírito populista de seu governo. Era comum 

nos espaços coletivos como a barbearia e no armazém de Seu Américo ter a 

foto de Getúlio Vargas como recordação, em respeito á pátria e a nação. Na 

barbearia da cidade a menina observa: “De relance, o olho da menina ainda 

apanha o retrato emoldurado de Getúlio Vargas, pendurado no fundo, acima 

da porta”, (MC, p. 20). Contrariada a memória, o governo operante da época 

omitia por trás da superfície de “algodão acetinado”, ou seja, da boa imagem que 

era vendida do Brasil e de seu crescimento econômico de “50 anos em 5”. Um 
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programa de dependência e endividamento das contas nacionais com o exterior 

surgia como num “fundo preto e brilhante”, também representado no vestido da 

menina. Caetano Veloso em seu livro Verdade tropical usa da metáfora para 

também refletir sobre questões que eclodiram nas décadas de 60 e 70: 
Do Fundo escuro do coração solar do hemisfério sul, de dentro da mistura 
de raças que não assegura nem degradação nem utopia genética, das 
entranhas imundas (e, no entanto, saneadoras) da internacionalizante 
indústria do entretenimento, da ilha Brasil pairando eternamente a meio 
milímetro do chão real da América (...). (VELOSO, 1997, dedicatória)

O crescimento da economia industrial desestabiliza estruturas familiares, no 

setor rural, em decorrência do processo de migração para centros urbanos maiores. 

Numa outra passagem do conto de Nassar, o discurso político volta, entretanto 

como ofensa ao legado de Getúlio através da voz do Zé-das-palhas, que “pensa 

que o rádio, que toca-e-fala, serve também para levar de volta a voz da gente. No 

fim todo mundo dá risada”, (MC, p. 28). A ineficiência da voz como representante 

da massa popular realça o descaso do governo na escuta e reivindicações do povo, 

após a era Vargas. As reivindicações não passavam de frequências sonoras de 

interiores, sem proporções alarmantes que desestabilizasse a ordem vigente. Os 

pequenos burburinhos eram fomentados com deboche pela descrença e indiferença 

em sua dimensão. No bar, antes de iniciar o discurso contra as reformas de Vargas, 

Zé “apaga o bolero mexicano que tocava” (MC, p. 28). A respeito dessa passagem, 

já era visível a influência de outras culturas pela internacionalização da música 

através da abertura das fronteiras, uma das propostas do novo governo de ideais 

capitalistas. Zé segue então com seu discurso: “Doutor Getúlio Vargas, o povo 

brasileiro tá cansado, cansado, cansado: não aguenta mais apertar o cinto, não 

aguenta mais passar com farinha e mandioca, não aguenta mais o senhor mandar 

as pessoas para cadeia”, (MC, p. 30). Tão logo algumas vozes se manifestam em 

defesa da política de Vargas: “Getúlio é nosso pai”. Órfãos, os brasileiros, após 

a morte de Getúlio, ficam sujeitos as bruscas alterações das formas de vida em 

decorrência da mudança política. Com a ausência do grande pai da nação, as 

gerações de jovens que cresceram e se desenvolveram durante os quinze anos do 

governo Vargas, compartilham no espaço geográfico a inadaptação aos cenários 

revigorados pela pintura de um novo governo. 

Em nome do orgulho tropical pela internacionalização comercial do país, 

na progressiva expansão de empresas multinacionais, os setores que viviam 

exclusivamente da produção agrária reagiram com retardo diante do crescimento 
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da indústria. A voz narrativa assume-se como porta-voz do povo no relato da vida 

alheia como denúncia do esquecimento político pelas necessidades da maioria da 

população. O tempo da narrativa é corrente, e se entretece através dos diversos 

personagens em suas vozes. Sugere a diversidade simultânea de vidas que 

semeiam diálogos, experiências, na dinâmica do “agora”. Os adultos da narrativa 

foram os jovens do tempo de Vargas. De acordo com os estudos de Carina do 

Carmo (1998), “à imagem fascinada da infância resulta da inversão freudiana pela 

qual a criança perfilha e pode explicar o adulto”, (CARMO, 1998, p. 38) 

A escola como espaço de instrução tenta domesticar a idade crítica na 

edificação das classes dirigentes, como máquina de controle da juventude. O 

regular de ritmos, do ócio e atos impuros, configura a escola o papel de “rapto 

social à casa familiar” (CARMO, 1998, p. 40). Mas essa sensação de rapto 

pode ser entendida não só pelo papel da escola. O papel controlador da escola 

é inversamente proporcional à liberdade e descuido que o ambiente público 

das ilhas urbanas sugere. Mas ambas são provocativas nos arroubos de uma 

educação sem traumas. Assim como a menina outros jovens compartilham da 

mesma situação de aparente abandono. Ela observa o diálogo de três meninos 

dedicados ao trabalho de carregar sacos de palhas, descalços, sem camisa, 

de corpos arcados, arrastam os sacos para um dos cantos. Mais adiante, a 

menina de “tranças esfiapadas, presa por dois grampos se engolindo” logo se 

defronta com uma realidade contrastante: “Ela observa uma menina de saia 

azul sair de casa ajeitando a bolsa escolar e a lancheira a tiracolo (...) as meias 

três – quartos, e as pregas da saia (...) encantam a menina suja e descalça”, 

(MC, p. 19). O contraste das extremidades sociais presencia situações distintas 

de paridade. Apesar da mesma faixa etária, a menina de uniforme se distancia 

como se fosse “uma boneca de porcelana”, toda “empertigada” da menina das 

ruas, não só geograficamente, mas em posturas sociais. A menina de uniforme 

mostra a língua com desdém da menina descalça que se sente desprezada 

e desamparada, sem a proteção e cuidados da família nem amparo social. O 

espaço público logo indicia conflitos pela incompatibilidade das diferenças. “A 

cidade grande não é o culminar da formação; é, ela mesma, a arena do conflito”, 

(CARMO, 1998). O sistema se mostra excludente pelo totalitarismo de seus 

mecanismos consumado pela liberdade do indivíduo. São evidentes as ilhas 

sociais que se definem por sustentáculos da promessa falaciosa de equidade 
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na representação dos cenários de ordem particular e pública. As mudanças na 

sociedade de 60 e 70 já mostravam um esvaziamento de velhos preconceitos e 

puritanismo nas instituições de educação. O novo puzzle social muda o formato 

da família e dos papeis sexuais numa abertura para uma escola livre. Catarina 

do Carmo (1998) define bem esse processo:
Vivências marginais e discursos próprios, a adolescência deixa de 
ajustar-se ao modelo adulto em miniatura e resiste mais a ser investida 
por ideais de que a sociedade se vê privada. Um desses ideais é a 
caminhada positiva da formação, rumo à maturidade. (CARMO, p.44) 

Iniciada pelo devaneio feliz, como sonho representado pela travessia do 

espaço urbano, a menina vive o limiar de passagens entre a clausura do espaço 

doméstico e a abertura do espaço citadino como espaço edênico. A narrativa vira 

pesadelo em duas cenas que a impressionou fortemente: 1) o encontro traumático 

com Seu Américo, que a expulsa do armazém - lugar paradisíaco para menina, 

pelos torrões de açúcar, manjubas secas, cereais, tudo quanto mais gostava e 

era impedida. O espaço do armazém figura a metáfora bíblica do mito de criação 

como o jardim do Éden para menina. Após sentir-se tentada para comer os doces 

- “fruto proibido”, sem autorização do proprietário, a menina sede a tentação, e 

come “um torrão de açúcar redondo, em seguida outro, mais outro, os mais graúdos 

que repousavam na superfície”, (MC, p. 41). Após ingestão do “doce proibido”, até 

a “barriga estufar”, é surpreendida por Seu Américo: “que que você quer aqui, 

menina?”, tremendo, a menina fala de susto: “Minha mãe mandou dizer que o 

senhor estragou a vida dela, mas que o senhor vai ver agora como é bom ter um 

filho como o senhor tem (...)”, (MC, p.44). O filho de Seu Américo é a representação 

da desobediência humana, são todos que infringem a lei e comungam na mesa 

do Anjo do Mal. Ele não aparece em forma personificada na narrativa, com nome 

ou fala, pois é o espírito que ronda aos derredores a espreita de alguém para sutil 

persuasão nas tentações da prática do mal em provação divina. A ameaça da 

menina a Seu Américo serve de prenúncio, aviso, ou até mesmo profecia de um 

mal maior que inda estar por vir. O Anjo do Mal é também filho de Deus. O Deus 

figurado no personagem de Seu Américo. Questionado a respeito da relação com 

as metáforas do Antigo Testamento, Nassar confirma na entrevista aos Cadernos 

de Literatura seu ponto de vista literário na ideia metafísica do Mal:
Acho que a camaradagem com o Anjo do Mal é um dos pressupostos 
da nossa suposta liberdade. Impossível deixá-lo de fora quando eu 
pensava em fazer literatura. Não se pode esquecer que ele é parte 
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do Divino, a parte que justamente promove as mudanças. Seria 
mais este Anjo que está presente nos meus textos. (CADERNOS DE 
LITERATURA BRASILEIRA, Nº02, p. 29, 1996) 

Num berro, Seu Américo continua: “Puxa daqui, puxa já daqui, sua 

cadelinha encardida” (MC, p. 44). Expulsa do armazém, do “Paraíso”, a menina 

segue de volta para sua casa, para o espaço de clausura e repressão. Como ato 

de arrependimento ela vomita tudo que ingeriu no percurso até o retorno de casa, 

numa espécie de arrependimento do pecado cometido. Ela “bota o estômago pra 

fora e cai finalmente num berreiro tão desesperado que põe a mãe descontrolada: 

“Não deixa teu pai ouvir, não deixa teu pai ouvir, que que aquele ordinário te fez? 

Conta, conta logo, anda!”. A menina conta tudo que aconteceu e a mãe “ferida 

na alma, levanta os braços pros céus e se Poe a gritar que nem louca: “Ele me 

ofendeu mais uma vez, ele me ofendeu mais uma vez, aquele canalha (...)”. Quando 

a ofensa é a um filho é mesmo que ser com os pais. Nesse momento, como 

sobreposições de poder, na hierarquia dos postos, o Zeca Cigano, lá do fundo 

do quintal, deixa o trabalho no barracão e “acorre aos gritos da mulher”. “O filho 

de seu Américo” logo se apressa em fazer o mal que, na figura do Zeca Cigano, 

“penetra cozinha adentro”. “A casa está tomada, mas a voz forte do Zeca Cigano 

sobrepõe-se ao berreiro das crianças e aos gritos da mulher”, como se sua razão 

fosse maior que a delas. E sem mesmo saber o que acontecia em casa, possesso 

por um espírito avassalador, de repente explode: “Cadela!”. “Marido e mulher se 

pegam num rude bate-boca que se prolonga até que um silêncio inesperado”. A 

mãe da menina é espancada a chicotadas pelo marido. As crianças, a menina e 

seu irmão mais novo, presenciam a cena de maus tratos do pai com a mãe, caem 

no choro e entram em “desespero com a cabeça apertada entre as mãos” (MC, 

p. 47). 2) Esse seria o segundo pesadelo da menina. Mais forte que o primeiro, a 

situação de agora desenha os aspectos de vida traumática na casa da menina. 

O conto termina com a proposta da inconsciente renúncia ao confinamento 

doméstico da menina, que sai novamente de casa como se nada tivesse acontecido, 

“deixa a casa e vai pra rua, brincar com as crianças da vizinha da frente”, (MC, 

p. 49). A saída do pesadelo, configurado como território da casa, oculta zonas 

de turbulência e exaustão no convívio familiar. A casa é vista como um campo 

minado de operações autoritárias e opressoras convertidas em fórmulas, regras 

e desconforto íntimo. As características do espaço da casa são desconstruídas 

pela inabilidade da menina no cenário doméstico. O espaço lúdico e fantasioso 
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é fomentado pela retomada da imersão do sonho, representado pelo território da 

rua, lugar de devaneio e fuga da realidade. A menina projeta inconsciente sua 

liberdade no ambiente urbano como liberação de traumas e recalques. Apesar 

de não demonstrar crise nem ruptura com o espaço que a oprime, ela prefere o 

espaço que aparentemente oferece perigo e ameaça. Entretanto, o espaço de 

devaneio extradomiciliar cerceia os conflitos nos jogos oníricos de elucidação de 

sua percepção de uma realidade visionária de sua própria configuração. 

Na representação dos espaços dois planos se evidenciam: o real como 

materialização dos feitos passados e sequências de “agoras”; e o plano imaginário 

como fuga libertária, espaço de conforto e delírio. A obra literária é um produto da 

imaginação uma vez que são representados, ou seja, a imaginação é representação. 

A representação funda o inconsciente pelo conteúdo manifesto e está representado 

no cerne da literatura. Falar de imaginação é falar de algo indispensável, a 

saber, em palavra mítica, análoga aos conteúdos latentes, como num sonho. É 

esse sonho que impulsiona a menina para romper fronteiras, e descobrir novos 

cenários montados no retalhamento de imagens, com sobreposições de reflexos 

flutuantes. Esse sonho também pode tornar-se pesadelo. Tanto em psicanálise 

quanto imaginação simbólica as palavras representam, ou seja, substituem, ocupam 

o lugar de realidades a serem descobertas por trás de sua figuração como uma 

máscara. Nesse sentido o texto é semelhante ao sonho. Em todo sonho um desejo 

pulsional tem de ser representado como realizado. A obra literária pensada neste 

aspecto não é o sonho, mas a fantasia do sonho que povoa a escrita.
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ESCOLHAS LINGUíSTICAS NAS HISTÓRIAS EM QUADRINHOS INfANTIS 
E JUvENIS SOB A ÓTICA DO SISTEMA DE TRANSITIvIDADE DA 

LINGUíSTICA SISTêMICO-fUNCIONAL

SCHUABB, Rafael.
UERJ – rafaelschuabb@gmail.com

RESUMO:

Com base na Linguística Sistêmico-Funcional e no Sistema de Transitividade e considerando 
o princípio proposto por Halliday de que o texto é indissociável do contexto em que se 
realiza, averiguarei como a transitividade se apresenta nas revistas Mônica e Turma 
da Mônica Jovem (volume nº01 de ambas), publicações de histórias em quadrinhos 
cujos públicos-alvo são, respectivamente, o infantil e o juvenil. Comparando os dados 
levantados, procurarei descobrir se é possível relacionar e explicar as escolhas de 
empregos de transitividade à faixa etária do público-alvo.

PALAvRAS-CHAvE:

Linguística sistêmico-funcional, Metafunção ideacional, Sistema de transitividade, 
Histórias em quadrinhos, Infanto-juvenil

INTRODUÇÃO

Partindo de pressupostos da Linguística Sistêmico-Funcional, de base 

semântica, das noções do Sistema de Transitividade, de natureza funcionalista, e 

do princípio proposto por Halliday da natureza indissociável entre texto e contexto, 

o presente trabalho investiga o modo pelo qual a transitividade se apresenta no 

primeiro volume da revistas Mônica e Turma da Mônica Jovem, duas publicações 

do gênero história em quadrinhos que se diferenciam pelos públicos-alvo, que 

são, respectivamente, o infantil e o juvenil. 

Após o levantamento dos processos presentes em ambas as revistas, 

valendo-me de gráficos e tabelas para demonstrar de forma mais clara os 

dados obtidos, procurarei encontrar peculiaridades nas escolhas linguísticas 

relativas à transitividade em cada uma dessas revistas, procurando descobrir 

se é possível relacionar tais opções à faixa etária do público-alvo de cada uma 

dessas publicações.

A escolha de um corpus composto por histórias em quadrinhos se deu 

por dois motivos principais. Em primeiro lugar, porque em minha pesquisa de 

mailto:rafaelschuabb@gmail.com
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dissertação de mestrado eu tenho trabalhado com os textos verbal e imagético 

em HQs,, tendo como ponto de partida as competências (genérica, enciclopédia e 

linguística) revisitadas por Maingueneau e por ele apontadas como fundamentais 

à construção e interpretação de sentidos. Desse modo, acredito que quanto 

mais eu puder me posicionar a partir de diferentes pontos de vista para analisar 

histórias em quadrinhos mais será vantajoso para que eu consiga perceber 

diferentes peculiaridades presentes nelas, o que promoverá um amadurecimento 

do meu olhar sobre essa arte.

O segundo motivo de ter optado por analisar histórias em quadrinhos é o 

fato de que o nome da linha de pesquisa da disciplina para a qual este trabalho foi 

desenvolvido era Ensino da língua portuguesa; história, políticas, sentido social, 

metodologias e pesquisa e as questões pertinentes ao ensino de português sempre 

foram levantadas em aula, motivando frutíferas discussões sobre o papel do professor 

e os recursos dos quais ele dispõe para não fazer apenas mais do mesmo, mas, 

sim, apresentar um conteúdo em sintonia com os avanços teóricos na área e de 

forma igualmente atualizada. Acredito que as histórias em quadrinhos possam ser 

um recurso muito válido para despertar o interesse dos alunos, principalmente 

quando estamos falando sobre aqueles do ensino fundamental.

 Penso, porém, que, antes de uma utilização ampla das histórias em 

quadrinhos nas escolas, seja necessário um maior espaço nos estudos acadêmicos 

para essa forma de arte que iguala, em termos de importância para sua construção 

de sentidos, os textos imagético e verbal, o que reconhecidamente torna dificultosa 

e afasta de si uma abordagem teórica por parte dos pesquisadores da área 

de línguas, cujo foco prioritariamente em gêneros que se utilizam apenas ou 

principalmente de uma camada verbal. Assim, gostaria que meus trabalhos sobre 

as marginalizadas histórias em quadrinhos pudessem inspirar outros acadêmicos 

a, cada um com suas afinidades teóricas, pesquisar e problematizá-las.

CORPUS DE ANÁLISE E METODOLOGIA

Como corpus do presente trabalho serão utilizadas histórias em quadrinhos 

de duas revistas da Maurício de Sousa Produções, empresa responsável por 

todas as publicações dos personagens do universo da Turma da Mônica. 

A primeira revista utilizada nesta pesquisa é Turma da Mônica Jovem nº 

1, publicada em agosto de 2008 e composta por uma única história intitulada 4 
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Dimensões Mágicas, dividida em três capítulos. Para o este trabalho será considerado 

o primeiro capítulo, compreendido entre as páginas 7 e 46, totalizando 40 páginas.

A outra revista, Mônica nº 1, republicada em setembro de 2007, é composta 

por seis histórias, das quais fazem parte deste estudo as seguintes: Mônica é 

Daltônica (da página 4 a 15), O Soro da Invisibilidade (35 a 45) e Cascão Não 

Quer Sabão (55 a 66), totalizando 35 páginas. 

As três histórias da revista Mônica foram selecionadas considerando o 

critério de que seus protagonistas são os mesmos que os da história analisada em 

Turma da Mônica Jovem, contemplando, assim, o mesmo universo ficcional – as 

demais histórias da primeira revista são situadas em outros universos, como o da 

Turma da Mata. Ressalto também o fato de que o total de páginas das histórias 

selecionadas em Mônica é próximo ao número de páginas do primeiro capítulo 

selecionado de Turma da Mônica Jovem: 35 e 40, respectivamente.

Enquanto a revista Turma da Mônica Jovem é voltada para o público 

adolescente, com seus personagens (Mônica, Cebolinha, Magali, Cascão etc) 

em idade juvenil, a revista Mônica se destina ao público infantil. Considerando 

o interesse da Linguística Sistêmico-Funcional pelas motivações que norteiam 

as escolhas linguísticas e também a faixa etária do público-alvo das revistas 

acima citadas como uma justificativa possível para a existência de diferentes 

escolhas de linguagem por parte dos autores das histórias englobadas no corpus, 

investigarei, a partir da coleta e análise de percentuais de ocorrência dos tipos 

de processos presentes, se há diversidade no que diz respeito à transitividade 

nos referidos textos. 

fUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A linguística nasceu como ciência no Ocidente a partir da publicação de 

Curso de Linguística Geral, do estudioso Ferdinand de Saussure. Desde então, 

como ocorre com qualquer ramo científico, diversas escolas teóricas foram 

se destacando entre os estudos linguísticos. Segundo Cunha e Souza (p.13), 

as abordagens linguísticas podem ser divididas em dois grandes paradigmas: 

formalista, com foco na forma, e funcionalista, com foco na função da língua na 

interação comunicativa.

O presente trabalho encontra-se dentro do ramo funcionalista, entendendo, 

assim, que a função – ou as funções – da língua é característica fundamental 
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para um melhor entendimento de seu uso nos diferentes contextos em que se 

realiza a comunicação, afinal, o funcionalismo tem a linguagem como instrumento 

de comunicação (NEVES, p. 75) e como forma de ação sobre o outro.

Uma importante corrente funcionalista é a teoria conhecida como Linguística 

Sistêmico-Funcional, proposta pelo inglês Michael Halliday. A gramática desse 

estudioso é sistêmica por entender a língua como um sistema, ao qual centraliza 

sua atenção. O sistema constitui um conjunto de opções linguísticas que os falantes 

possuem ao seu dispor para se comunicarem em um determinado contexto. Por 

outro lado, sua gramática é funcional por ter na função sua categoria central, 

importando-se com o modo como a língua é utilizada e como os contextos 

determinam certas escolhas linguísticas e não outras. Desse modo, o sistema 

linguístico está condicionado às diversas funções que poderá desempenhar de 

acordo com os inúmeros contextos possíveis.

Halliday considera a língua a partir de três metafunções que se realizam 

simultaneamente durante a comunicação verbal: a metafunção interpessoal 

compreende as relações estabelecidas entre o falante e o(s) interlocutor(es); a 

metafunção ideacional (ou experiencial) se refere à representação de mundo e 

construção de sentidos; e a metafunção textual é uma função instrumental às 

outras duas, já que é aquela que dá a forma de mensagem às sentenças verbais.

Na presente pesquisa, trabalharei apenas com a metafunção ideacional, 

que está ligada ao uso da língua enquanto representação do mundo externo e 

do mundo interno dos falantes. Segundo a Linguística Sistêmico-Funcional, essa 

representação se realiza através do Sistema de Transitividade.

Ao contrário da transitividade tal qual é apresentada pela gramática tradicional, 

que se pauta na presença ou não dos objetos (direto ou indireto) para classificar 

os verbos, o sistema de transitividade da Gramática Sistêmico-Funcional, de base 

semântica, se relaciona à descrição da proposição como um todo, considerando 

os tipos de processos escolhidos pelo falante para se comunicar.

Segundo o Sistema de Transitividade, cada proposição apresenta três 

tipos de elementos: o processo (representados por verbos e locuções verbais), 

seus relativos participantes (geralmente grupos nominais) e as circunstâncias 

(grupos adverbiais), cuja presença não é obrigatória. 

Existem seis diferentes tipos de processos: materiais, mentais, relacionais, 

comportamentais, verbais e existenciais. Essa diversidade de processos implica 
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um aspecto central para os estudos do Sistema de Transitividade: a questão da 

escolha pelo falante de um tipo de processo no lugar de outros e o levantamento 

das motivações para tal seleção, ainda que esta, em muitos casos, não esteja 

em um nível consciente.

PROCESSOS MATERIAIS 

Os processos materiais são processos de fazer e se relacionam a ações 

concretas no mundo físico. Exige dois participantes: ator, quem realiza a ação, 

e meta, aquilo que é afetado ou modificado pela ação. É importante ressaltar 

que é possível que a meta exerça o papel, segundo a gramática tradicional, de 

sujeito em uma sentença na voz passiva.

Embora não seja o foco do presente trabalho, é válido mencionar que 

outros participantes não obrigatórios podem estar presentes em sentenças de 

processos materiais, caso do escopo, do recebedor e do cliente. 

PROCESSOS MENTAIS

São processos de sentir, relacionando-se à representação do mundo 

mental do falante, contrastando, dessa forma, com os processos materiais, 

ligados ao mundo físico. Os processos mentais são divididos em quatro tipos: 

de cognição, de percepção, de afeição e de desejo.

Os participantes envolvidos nesse tipo de processo são o experienciador, 

em cuja mente a situação está ocorrendo, e o fenômeno, o elemento que é 

sentido pelo experienciador. 

PROCESSOS RELACIONAIS

Os processos relacionais são aqueles que expressam a ideia de ser, ter 

e pertencer, estabelecendo relações entre duas entidades no discurso.

Halliday (1994, p.119) aponta três formas sistemáticas de realização de 

processos materiais: intensivo, circunstancial e possessivo. Embora as duas 

primeiras formas exijam os mesmos tipos de participantes, a terceira diverge.

PROCESSOS COMPORTAMENTAIS

Esses processos marcam ações que são simultaneamente físicas e 

psicológicas, situando-se, assim, entre os processos mentais e os materiais. Os 
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participantes envolvidos nesse tipo de processo são o comportante, que executa 

a ação, e o comportamento, que completa e define o significado do processo 

realizado na sentença em que ocorre.

PROCESSOS vERBAIS

São processos de dizer, situando-se entre os processos mentais e os 

relacionais. Seus participantes são: o dizente, aquele que diz algo; a verbiagem, 

que é a própria mensagem; e o receptor, a quem se destina a mensagem.

PROCESSOS ExISTENCIAIS

Os processos existenciais estão situados entre os materiais e os relacionais 

e se indicam a noção de haver, existir. Exige apenas um tipo de participante, o 

existente, que é aquilo que há, que existe.

ANÁLISE

Os dados dos processos do Sistema de Transitividade que foram coletados 

no corpus indicado serão apresentados em seguida. Primeiramente, os da revista 

Turma da Mônica Jovem nº 1 e depois aqueles de Mônica nº 1. Posteriormente, 

cruzarei os dados, buscando encontrar similaridades e particularidades, a partir 

das quais pretendo propor explicações possíveis para as escolhas linguísticas 

empregadas.

REvISTA TURMA DA MÔNICA JOVEM Nº 1

O gráfico acima apresenta os valores percentuais da ocorrência dos seis diferentes tipos de 
processos existentes no Sistema de Transitividade e encontrados no primeiro capítulo da 
história em quadrinhos 4 Dimensões Mágicas, presente em Turma da Mônica Jovem nº 1, 

revista voltada para o público juvenil.
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Esse capítulo compreende 40 páginas da revista e nele foram levantados: 

11 processos materiais, 33 mentais, 43 relacionais, 48 comportamentais, 0 verbais 

e 5 existenciais. Totalizando, assim, 140 processos, com média de 3,5 por página.

Em termos quantitativos, os processos comportamentais (34,29%) e 

relacionais (30,71%) se destacaram no polo positivo, juntos compondo 65% da 

ocorrência de processos nesse primeiro recorte. Em seguida, os processos 

mentais (23,57%) são os mais numerosos. Por outro lado, os processos materiais 

(7,86%) e existenciais (3,57%) juntos totalizaram somente pouco mais do que 

10% do total de processos e nenhum processo verbal foi encontrado.

REvISTA MÔNICA Nº 1

O gráfico acima apresenta os valores percentuais da ocorrência dos seis diferentes tipos 
de processos existentes no Sistema de Transitividade e encontrados nas histórias Mônica é 

Daltônica, O Soro da Invisibilidade e Cascão Não Quer Sabão, presentes na revista Mônica nº 1, 
cujo público-alvo é o infantil.

Essas três histórias somam no total 35 páginas da revista e nelas 

foram contabilizados: 64 processos materiais, 114 mentais, 124 relacionais, 187 

comportamentais, 3 verbais e 11 existenciais. O total de processos encontrados 

foi igual a 503, com média de aproximadamente 14,5 por página.

Assim como na primeira revista analisada, a ocorrência de processos 

comportamentais (37,18%) é maior do que a dos demais processos em Mônica. 

Cabe ainda ressaltar que os relacionais (24,65%) mantêm o segundo lugar entre 

os processos mais recorrentes, sendo, porém, seguidos de perto pelos mentais 

(22,66%). Os processos materiais (12,72%), existenciais (2,19%) e verbais (0,60%), 

que, embora presentes, não contabilizam nem 1% dos processos encontrados, 

são os menos quantitativos na amostra.
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CRUzAMENTO E PROBLEMATIzAÇÃO DOS DADOS COLETADOS

Após a exposição dos dados levantados, podem ser observados alguns 

pontos interessantes quando confrontamos os percentuais de ocorrência dos 

processos encontrados nas duas revistas. Para melhor visualização e comparação, 

organizo os quantitativos na tabela a seguir:

Processos Em Turma da Mônica Jovem Em Mônica
Materiais 7,86% 12,72%

Mentais 23,57% 22,66%

Relacionais 30,71% 24,65%

Comportamentais 34,29% 37,18%

Verbais 0% 0,60%

Existenciais 3,57% 2,19%

Apesar de haver uma pequena variação percentual da utilização de cada 

tipo de processo, não há uma grande distinção entre a composição do Sistema 

de Transitividade encontrado tanto na revista Turma da Mônica Jovem quanto 

na revista Mônica. A ordem, por quantidade de ocorrências, é idêntica para as 

duas: comportamentais, relacionais, mentais, materiais, existenciais e verbais, 

do mais recorrente para o menos.

É importante, porém, observar que, embora não existam diferenças 

marcantes entre as opções linguísticas no que diz respeito à representação de 

mundo (relativa à metafunção ideacional) nessas revistas voltadas a públicos diversos 

– o juvenil e o infantil –, é possível relacionar as similaridades encontradas com 

motivações contextuais em comum entre as histórias em quadrinhos analisadas.

SIMILARIDADES ENTRE AS REvISTAS 

A quase ausência de processos verbais não era esperada durante esta 

pesquisa, mas considerando-se que o corpus é constituído por histórias em 

quadrinhos, acredito que a justificativa para esse resultado seja bastante clara: nesse 

gênero artístico os diálogos são apresentados diretamente por meio de recursos 

imagéticos – os balões –, sem que haja necessidade de um intermediador (como 

um narrador, por exemplo, que até pode existir em uma história em quadrinhos, 

mas não é um recurso empregado frequentemente). De modo geral, aqui os 

processos verbais aparecerão apenas quando um personagem comentar com 

outro que um terceiro disse/falou/contou algo, tendo sua ocorrência muito mais 
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reduzida do que em um romance, onde o narrador precisa informar diretamente 

ao leitor sobre o dito por um personagem, utilizando-se do recurso dos processos 

verbais, em especial quando é utilizado no texto o discurso indireto.

Da mesma forma que os processos verbais, os existenciais foram bem 

pouco recorrentes no material pesquisado. Assim como no caso anterior, credito 

ao texto imagético o papel de diminuir a quantidade deste tipo de processo. 

Com o apoio das imagens, torna-se muito menos frequente a necessidade de 

informar ao leitor que algo existe em determinado cenário. A não ser em casos 

em que o existente encontra-se fora da cena em que se realiza o diálogo onde 

ocorre o processo existencial, ou seja, a fala remete a algo que não está sendo 

apresentado visualmente ao leitor. Assim, esse tipo de processo, que muitas 

vezes serve para descrever lugares da narrativa em um texto apenas verbal, 

perde bastante de sua função nas histórias em quadrinhos.

No outro extremo da hierarquia quantitativa, os processos comportamentais 

são os mais frequentes em ambas as revistas. Não se pode negar que os personagens 

das revistas da Maurício de Sousa Produções frequentemente são apresentados 

como exemplos de comportamentos positivos para crianças e adolescentes (estes 

últimos a partir do início da publicação da Turma da Mônica Jovem), que por sua 

vez encontram neles modelos nos quais se espelharem. Como tais personagens 

são humanizados (a personagem Magali, por exemplo, embora seja uma pessoa 

amigável, apresenta um descontrole diante de alimentos), a identificação é mais 

facilmente estabelecida do que seria com personagens sem defeitos.

Também sobre os processos comportamentais, notei ainda alguns 

pontos curiosos no que diz respeito à relação entre temática da história e tipos 

de processos. Considerando os dados coletados a partir da revista Mônica, 

apenas na história O Soro da Invisibilidade os processos comportamentais não 

foram os mais abundantes: contabilizaram 25,81%, contra 30,97% de ocorrência 

de processos relacionais. Nessa história, o personagem Cebolinha fica invisível 

após ingerir um líquido, cabendo ao seu amigo Cascão informar sobre sua 

situação aos outros personagens (valendo-se de processos relacionais como 

“O Cebolinha está invisível”). 

Em situação oposta, nas histórias Mônica é Daltônica e Cascão Não Quer 

Sabão, o emprego de processos comportamentais é bastante recorrente: 38,5% 

na primeira e 45,98% na segunda. Essa abundância é bastante interessante 
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quando notamos que em ambas as narrativas alguns personagens se juntam 

para mudar o comportamento de um outro. Em Mônica é Daltônica, os meninos 

do bairro do Limoeiro (onde os personagens Mônica, Cebolinha e companhia 

residem) põem em prática um plano para que a Mônica se torne menos agressiva; 

em Cascão Não Quer Sabão, Mônica e Cebolinha tentam induzir o Cascão a 

tomar banhos frequentemente.

DIfERENÇAS ENTRE AS REvISTAS 

Encontrei apenas duas diferenças entre os dados levantados a partir da 

revista voltada ao público juvenil, Turma da Mônica Jovem, e daquela que tem como 

público-alvo o infantil, Mônica, que me fizeram supor que poderiam ser variações de 

escolhas linguísticas em função da faixa etária dos consumidores dessas publicações.

Apesar de que o mesmo raciocínio (empregado no item 4.3.1. para tentar 

explicar a baixa recorrência dos processos verbais e existenciais) do imagético como 

elemento substitutivo do verbal possa justificar a pouca quantidade de processos 

materiais, eles não podem ser igualados aos processos verbais e aos existenciais, já 

que o percentual de sua aparição supera os 10%, na média entre as duas revistas. 

Além disso, percebe-se um aumento de cerca de 5% da ocorrência de processos 

materiais na revista infantil quando comparada à juvenil. Considerando que esse 

tipo de processo indica ações realizadas no mundo material, talvez sua maior 

abundância na revista destinada a um público de menor idade reflita a preferência 

estratégica dos autores dessas histórias em quadrinhos por apresentarem feitos 

concretos e visualmente explícitos, ao invés de abstratos, às crianças.

Entre os dados coletados em Turma da Mônica Jovem e em Mônica, uma 

distinção muito mais destacada do que a apresentada no parágrafo anterior é a da 

quantidade de processos encontrados em cada uma delas. Enquanto na revista 

juvenil, em 40 páginas, ocorreram 140 processos, sendo em média 3,5 processos 

por página; na revista infantil, em um total de 35 páginas, foram observados 503 

processos, gerando, assim, uma média de cerca de 14,5 processos por página. 

Apenas com o corpus analisado, não pude concluir se o motivo do maior emprego 

de processos em Mônica reflete a necessidade de que haja mais explicitação dos 

fatos ao público infantil, enquanto na revista direcionada ao público juvenil espera-se 

que o leitor seja mais capaz de interpretar de forma mais abstrata o que está sendo 

mostrado apenas pelo texto imagético, dispensando, então, em alguns casos, o verbal.
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CONCLUSÃO

A análise da ocorrência dos tipos de processos do Sistema de Transitividade 

presentes não foi suficiente, pelo menos no corpus escolhido, para encontrar grandes 

diferenças de escolhas linguísticas entre as revistas Turma da Mônica Jovem e Mônica. 

Em relação aos tipos de processos empregados, a diferença mais 

significativa observada foi o caso dos processos materiais, pouco mais presentes 

na publicação infantil do que na juvenil. Acredito que seria interessante incluir no 

corpus de uma futura pesquisa similar a esta aqui apresentada algumas histórias 

em quadrinhos voltadas para o público adulto, buscando observar se nelas 

ocorre uma ainda menor incidência de processos verbais do que nas juvenis em 

relação às revistas cujo público-alvo é o infantil. Talvez a questão do concreto 

e do abstrato, implícita no emprego dos processos materiais, possa compor um 

bom caminho para pensar a diferença de linguagem entre publicações voltadas 

para os públicos infantil, juvenil e adulto.

Por outro lado, considerando apenas os valores totais de quantidade de 

processos encontrados nas duas revistas analisadas, encontrei inesperadamente 

uma grande diferença de média de processos por página (3,5 na revista Turma da 

Mônica Jovem e 14,5 na revista Mônica). Considerando as metáforas imagéticas 

– tais como o recurso do desenho de uma lâmpada em cima da cabeça de um 

personagem, tornando facultativa uma explicitação verbal para informar ao leitor que 

o referido personagem teve uma ideia – empregadas nas histórias em quadrinhos, 

acredito que nas publicações infantis haja uma maior necessidade de explicitação de 

sentimentos dos personagens, acontecimentos, entre outros, do que nas publicações 

juvenis, o que motivaria o maior emprego de processos nas primeiras.

Desse modo, a pesquisa se revelou mais interessante ao revelar os tipos 

de processos que são mais e menos comuns ao gênero história em quadrinhos 

como um todo, excluindo-se considerações sobre a faixa etária do público-alvo. 

A observação da menor recorrência dos processos verbais e existenciais, por 

exemplo, tornou mais aparente a divisão da tarefa de construção de sentidos 

que há entre o texto imagético e o verbal nas histórias em quadrinhos. Coube 

ao imagético desempenhar a função de representação de mundo nesses casos.

Também ficou subentendida uma relação entre a temática das histórias 

analisadas e os tipos de processos predominantes, pelo menos no que diz respeito 

aos processos comportamentais, cuja quantidade se destacou exatamente nas 
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duas tramas que eram focadas no comportamento de determinados personagens. 

Tal relação pode ser melhor compreendida em uma pesquisa que contemple 

um corpus composto por histórias de diferentes temáticas, o que não foi uma 

preocupação para a seleção do corpus do presente trabalho, dada a intenção 

de analisar questões lingüísticas pertinentes à faixa etária dos leitores.
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RESUMO:

Este trabalho objetiva refletir sobre o uso das habilidades de leitura e escrita frente às 
novas tecnologias de comunicação digital - letramento digital. No que se refere ao espaço 
escolar, em especial as aulas de língua materna, procura-se refletir de que maneira explorar 
a plataforma de comunicação digital como uma ferramenta favorável ao ensino, já que o 
espaço escolar exerce um papel fundamental na formação social dos indivíduos, pois é 
entendido como “lugar fundamental das condições para o ininterrupto e constante letramento 
dos alunos.” (BAGNO 2009, p.09). Ao considerarmos a prática do letramento e sua relação 
entre leitura e escrita aplicada neste novo espaço de interação, concebemos: o docente 
responsável pela formação letradora; o espaço digital uma ferramenta essencial para a 
amplitude das práticas sociais de leitura e escrita. A fundamentação teórica deste trabalho 
cerne-se na proposta dos New literacy studies, que concebe o letramento como prática social 
indo além do conhecimento lingüístico; É compreendido como: o estado ou condição do 
sujeito que não só ler e escreve, mas exerce práticas sociais de leitura e escrita (SOARES, 
2009, p. 24); a relação entre o indivíduo e a escrita que permeia crenças, ideologia e cultura 
de grupos sociais diversos, de acordo com Freire (1989, p. 11 e 12). Quanto ao ensino de 
língua, a linguagem e a realidade se prendem dinamicamente à junção de texto e contexto. 
Nesta mesma lógica Bagno (1999, p.56) expõe a necessidade de um ensino que vise níveis 
de letramento e a inclusão das variedades de elementos relevantes na vida do aprendiz. 
Compondo a base desta fundamentação teórica Rojo (2009, p.7), afirma que a ausência 
do alfabetizar letrando reflete no insucesso ou fracasso da educação brasileira. Nesta 
óptica, ao propor uma aprendizagem que vise o letramento digital, busca-se possibilitar aos 
alunos o uso das diferentes formas de linguagem com o objetivo de ampliar seus graus/
níveis de letramento, através de um ensino de caráter sociocomunicativo, resultando na 
utilização do conhecimento das diversas formas do uso de leitura e escrita, estimulando-os 
ao desenvolvimento de suas capacidades para atuarem em diferentes e diversas esferas 
sociais sabendo reconhecer seu lugar no mundo que os cercam. 
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O contexto cultural atual, com o avanço tecnológico, vem sofrendo 

relevantes evoluções em função das necessidades sociais emergentes. Por isso, 

pensadores e estudiosos de vários ramos das ciências humanas e tecnológicas 

vêem repensando sobre os paradigmas teóricos já existentes, na tentativa de 

direcionar os cidadãos a atuarem nas diferentes esferas de inserção social. 

No âmbito escolar, devido a estas indagações, um novo conceito vem 

ganhando espaço por trazer nuanças que contribuem para o ensino-aprendizagem, é 

o chamado letramento digital, o qual pode ser entendido como o uso das habilidades 

de leitura e escrita incorporadas às novas tecnologias de comunicação digital. 
“É preciso compreender a tecnologia como parte do acervo cultural 
de um povo e, como tal, se nutre das contribuições permanentes 
da comunidade social, em espaço, tempo e condições econômicas, 
políticas e sociais determinadas. A tecnologia existe como conhecimento 
acumulado, é produto constante e dinâmico.” (Revista Intercâmbio-
SESC, Vol. 1, p.78)

Deste modo, o presente artigo aborda algumas reflexões sobre as 

possibilidades e limites do uso do espaço digital frente ao ensino-aprendizagem 

de língua materna, haja vista a amplitude das habilidades de leitura e escrita por 

parte dos alunos. Concebe-se, portanto, este espaço uma ferramenta essencial 

para o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa; e o professor como 

agente letrador, o qual deve compreender a dinamicidade das diversas situações 

sociais nas quais as habilidades de leitura e escrita estão sendo, cotidianamente, 

praticadas por todos que compõem a sociedade contemporânea, inclusive os alunos. 

Neste sentido, Soares (1998:18) afirma que o problema que cerne a prática 

docente não é apenas ensinar a ler e escrever, mas é, sobretudo, levar os alunos 

a fazerem o uso da leitura e escrita em diferentes níveis, oportunizando-os a 

envolverem-se nas mais diversas práticas sociais de leitura e escrita, ou seja, 

oferecer-lhes as condições necessárias para o desenvolvimento e amplitude do 

uso dessas habilidades em suas vidas sociais. 

O espaço digital frente ao ensino de língua materna demanda a 

capacidade de crítica e reflexão sobre diversos valores para estimular no aluno 

uma significativa utilização deste meio, que gere de fato uma inserção social. 

Observar-se o crescente aumento do uso das tecnologias (computadores, e-books, 

caixa eletrônico, compras virtuais, redes sociais e etc.) que tem modificado a vida 

dos alunos, exigindo dos mesmos novos comportamentos e posturas específicas 

para utilização do espaço digital. 
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Portanto, uma adequada proposta para o ensino de língua deve prever não 

só o desenvolvimento de capacidades linguísticas que resultam nas habilidades 

de ler e escrever, mas, sobretudo promover estas habilidades compreendidas 

em situações públicas, que vai desde a sala de aula até o uso das redes sociais. 

Assim, ao se falar em letramento (digital) não se considera apenas o aspecto 

lingüístico, implícito neste termo, mas, sobretudo é concebido como “processo 

e movimento que só se realiza em sociedade e que é motivado pelas diversas 

ações dos agentes dos processos sociais.” (Projeto-PROLICEN, 2010, p.06).

Em uma sociedade em que prevalece a modalidade escrita, o espaço 

escolar vem desenvolvendo um papel fundamental em torno da alfabetização 

e letramento dos alunos. Da mesma forma que a postura do aluno mudou, pela 

crescente quantidade de informação, que advém desta nova realidade, o professor 

também precisa adequar-se contextualizando seu modo de ensino, isto é, a maneira 

de mediar o conhecimento, a fim de promover de fato uma aprendizagem com 

significado. Segundo o autor Marcos Bagno (2002) se deve oferecer um ensino 

de língua que tenha o objetivo de proporcionar aos alunos condições para eles 

adquirirem um grau de letramento cada vez mais elevado, ou seja, que desenvolva 

neles um conjunto de habilidades e comportamento de leitura e escrita que lhes 

permitam fazer com excelência o uso das capacidades técnicas dessas habilidades. 

Por isso, destaca-se o conhecimento prévio dos alunos. Sendo este de 

extrema importância para a construção da amplitude dos seus níveis de letramentos 

que se concretiza no uso da língua em diferentes práticas sociais. Nesta concepção, 

Freire (1989) afirma que “A leitura do mundo precede a leitura da palavra (...) a leitura 

da Palavra não é apenas precedida pela leitura do mundo, mas por certa forma 

de “escrevê-lo”, quer dizer, de transformá-lo através de nossa prática consciente”. 

O aluno é o sujeito da ação de aprender, aquele que age com/sobre o 

objeto de conhecimento. Num ensino de língua materna, precisa-se ter o propósito 

de uma aprendizagem que completem o conhecimento linguístico e discursivo 

em situações de comunicação e interação, ou seja, uma aprendizagem a qual 

os alunos possam utilizar os conhecimentos sendo receptores e construtores ao 

utilizarem a língua/linguagem em suas práticas sociais, desde as exercidas no 

próprio espaço escolar às demais práticas nas quais eles estão inseridos. Nesta 

óptica, supõe-se que o professor organize situações de aprendizagem, assumido 

como ponto de partida o conhecimento prévio dos alunos e a partir daí, planeje 
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situações de interação nas quais os conhecimentos lingüísticos sistemático 

dos alunos sejam construídos e o uso da língua/linguagem seja ampliado nos 

diferentes contextos sociais, inerentes ao espaço escolar. 

Sabe-se que a escola é um espaço de interação social onde práticas 

sociais de linguagem acontecem e que assumem características bastante 

específicas em função do ensino-aprendizagem. Um dos principais papéis da 

escola, e por que não dizer o maior deles, no mundo contemporâneo, segundo 

Roxane Rojo (2009, p.10) 
“é o de estabelecer a relação, permeabilidade entre culturas e letramento 
locais / globais dos alunos e a cultura valorizada que nela circula ou 
pode vir a circular. Esse talvez seja, inclusive, um caminho para a 
superação do insucesso escolar e da exclusão social”. 

Faz-se necessário que os educadores revejam suas práticas, pois 

é através da transformação e das exigências da sociedade que a educação 

também se transforma. De modo que, neste novo contexto social o professor 

não desassocie a alfabetização e o letramento, mas valorize-os igualmente, 

pois corresponde a princípios educacionais dialógicos. Assim não se trata de 

escolher entre alfabetizar ou letrar; trata-se de alfabetizar letrando. (Programa 

de Formação Continuada de Professores das séries iniciais, 2007).

Vemos claramente o conceito de letramento concretizar-se no uso das 

redes sociais, pois o letramento é tido como o processo de interação entre os 

sujeitos que compartilham uma mesma cultura escrita. Cultura esta que ao mesmo 

tempo em que é compartilhada, apresenta manifestações bem diferentes uma 

das outras, pois toda manifestação da escrita depende do contexto social em 

que esta sendo realizada. Segundo o Marcos Bagno (2002 p. 55-56):
(...) tipo de letramento é o letramento digital, uma vez que o computador 
se tornou um novo portador de textos (hipertextos), suscitando novos 
gêneros, novos comportamentos sociais referentes às práticas de uso 
da linguagem oral e escrita, e cobrando de nós, novas teorizações e 
novos modelos de interpretação dos fenômenos da linguagem.

Desde a segunda metade dos anos 1980 que o termo letramento surgiu 

no discurso de especialistas das ciências Linguística e Educação, como uma 

nova proposta de leitura e escrita que cerne nas práticas sociais dos indivíduos 

regidas por diversas situações da língua/linguagem. Toda esta discussão já 

existente comprova a relevância de refletir-se acerca os diferentes usos da língua 

e, conseqüentemente, sobre a influência da materialidade lingüística, seja ele 

falado ou escrito, na inserção dos sujeitos numa cultura letrada que apresenta, 



1159

para manter-se organizada, documentos predominantemente escritos e práticas 

que dependem da escrita como cerne de sua organização. 

Destacam-se, com a intensidade do uso das tecnologias, as mudanças 

no uso da linguagem escrita que circundam as práticas sociais, resultado da 

função na interação entre os indivíduos que utilizam estes espaços, como 

também, das condições específicas em que elas são produzidas, uma vez que 

o indivíduo precisa devolver comportamentos e habilidades específicas. No caso 

da escrita, o que ocorre é uma adequação ao sistema ortográfico da língua, isto 

é, o uso da escrita neste espaço de interação respeita outra regra, a abreviação, 

para uma interação bem sucedida entre os sujeitos. Por exemplo, o pronome de 

tratamento “você” se transforma em “vc”, não em “vs”. Portanto, mesmo que não 

corresponda fielmente aos princípios ortográficos do sistema padrão da língua 

portuguesa, não subjaz a eles. 

O professor enquanto agente letrador precisa compreender as pluralidades 

do uso das habilidades de ler e escrever, consciente que seus alunos não são 

evidentemente profissionais da escrita, mas cidadãos que necessitam ler e escrever 

com eficácia para poderem se inserir em diferentes esferas/espaços sociais. 
“[...] a escrita traz consequências sociais, culturais, políticas, econômicas, 
cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social em que seja introduzida, 
quer para o indivíduo que aprenda a usá-la. Em outras palavras: do ponto 
de vista individual, o aprender a ler e escrever - alfabetizar-se, deixar 
de ser analfabeto, tornar-se alfabetizado, adquirir a “tecnologia” do ler 
e escrever e envolver-se nas práticas sociais de leitura e de escrita tem 
consequências sobre o indivíduo, e altera seu estado ou condição em 
aspectos sociais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguísticos e 
até mesmo econômicos; do ponto de vista social, a introdução da escrita 
em um grupo até então ágrafo tem sobre esse grupo efeitos de natureza 
social, cultural, política, econômica, linguística.” (Soares, 2009, p.17)

Vale ressaltar, que o ensino na óptica do letramento não despreza a 

leitura, nem muito menos a escrita, mas possibilita reflexões e posicionamentos 

diversos por parte de teóricos, professores e alunos pesquisadores que se 

decidam a este objeto de análise. Portanto, a este respeito cabe ao professor 

de língua enfrentar esta realidade distinguindo para os alunos as manifestações 

de uso da escrita, não apenas alfabetizando-os, mas, a cima de tudo, letrando-

os. Alfabetizar por alfabetizar não capacita um indivíduo a ser mais letrado, o 

letramento é construído, sobretudo, por uma alfabetização significativa que o 

prepare para vida social, a qual, também, é vivenciada no próprio espaço escolar.
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Ao propor uma aprendizagem que vise o letramento digital, busca-se 

possibilitar aos alunos o uso das diversas possibilidades de utilização da língua/ 

linguagem, com o objetivo de ampliar o grau de letramento dos mesmos. Por 

meio de um ensino de caráter sociocomunicativo, assegurar os alunos a saberem 

utilizar o conhecimento linguístico adquirido no espaço escolar em diferentes 

situações sociais nas quais o uso das habilidades de leitura e escrita estão 

presentes, resultando no desenvolvimento de suas capacidades de atuação 

social, os oportunizado a tornar-se usuários criativos, conscientes e inseridos 

nos diferentes espaços que os rodeiam. O espaço escolar, como também, o 

professor letrador é responsável por delimitar e favorecer, possibilidades e limites, 

respectivamente. 

Neste sentido, a área dos estudos linguísticos frente ao ensino é fundamental 

por conceder diretriz a atual conjuntura social, cada vez mais dinâmica, através 

de teorizações já existentes que permitem novas reflexões e análises entorno do 

real sentido do ensino de língua. Nota-se que quando este considera as situações 

sociais de interação na aprendizagem das habilidades de leitura e escrita, garante 

aos alunos uma aprendizagem significativa, constituindo-se o alicerce de produção 

para o conhecimento em qualquer área de atuação/ interação social. 
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RESUMO:

Este trabalho tem como objetivo analisar os processos de interação de usuários 
(interegentes) com as interfaces de bancos de dados, com enfoque voltado para as 
características dos signos baseados em computador descritas por Andersen (1997). 
Neste sentido apresentamos o Banco de Dados de Informação Geocientífica (Geobank), 
que se configura como sendo um ilimitado repositório de informações geocientíficas do 
Brasil, criado e desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB). Deste modo, foi 
realizado um levantamento e estudo do referencial teórico fundamentado na Interação 
Humano-Computador, centrado na Engenharia Semiótica que explorou os conceitos 
de ergonomia, usabilidade, navegabilidade, design e interação com a finalidade de 
descrever os tipos de signos presentes nas interfaces que compõem o Geobank.
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INTRODUÇÃO

O computador surge, em seus primórdios, como instrumento de trabalho 

direcionado apenas ao uso exclusivo de especialistas. Estes sujeitos precisavam 

adequar-se à ferramenta para operá-la. Essa realidade ficou no passado, uma 

vez que a indústra de artefatos tecnológicos vem se estruturando para alcançar 

um maior número de consumidores dessas tecnologias. 

Para tanto, os designers, criadores, projetistas e desenvolvedores têm 

atuado no sentido de adequar tais ferramentas às peculiaridades dos usuários, 

pois na atual circunstância o uso delas não se limita a um público restrito, mas 

atinge praticamente toda a cadeia social produtiva.

É impossível negar e deixar de reconhecer que o computador e a 

Internet, juntamente com todos os demais aparatos tecnológicos decorrentes 
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destes (telefones celulares, iphones, smartphones, tablets, desktops, notbooks, 

netbooks, laptops, palmtops, entre outros), passaram a integrar-se às rotinas, 

ao cotidiano das pessoas nos últimos anos de maneira bastante significativa.

Junto a esta efervescência tecnológica fazem-se presentes os softwares 

que dão vida ao funcionamento destes equipamentos. É nesta esfera que a 

Engenharia Semiótica desencadeia todo o seu esforço no sentido de compreender 

os fenômenos presentes nas atividades de interação homem-máquina, para assim 

postular princípios e teorias que dêem conta de fundamentar os mecanismos, 

requisitos e procedimentos necessários para fomentar o aperfeiçoamento da 

criação e desenvolvimento de interfaces de computador, sobretudo no que diz 

respeito aos atributos de usabilidade que favoreçam a interação e comunicação 

com qualidade e eficiência. 

Este trabalho pretende realizar uma análise voltada à compreenção dos 

processos de interação de usuários (interegentes) com as interfaces de bancos de 

dados em plataforma web. Por essa razão, realizamos uma análise preliminar da 

interface principal do Banco de Dados de Informação Geocientífica (Geobank), que 

se configura como sendo um ilimitado repositório de informações geocientíficas 

do Brasil, criado e desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB). 

Os Fundamentos da Interção Humano-Computador na Engenharia 

Semiótica consideram que o desenvolvimento de interfaces para home pages, 

sites, bancos e bases de dados deve orientar-se objetivamente para o público 

usuário a que se destina. 

Para tanto, é imperioso salientar que todos os ícones, menus, abas, 

quadros, textos, imagens, sons, vídeos, ações executadas e demais elementos 

da interface devem ser pensados estratégicamente e propositadamente pelo 

designer para assegurar que a comunicação se estabeleça e se efetive de modo 

adequado com o usuário, competindo para o atendimento satisfatório de suas 

demandas e necessidades informacionais com economia de tempo e uso. 

Neste sentido, quando o design da interface, ou um ícone, ou determinados 

elementos são apresentados e/ou dispostos sem o devido cuidado, tendem a 

comprometer drasticamente a qualidade da interação do usuário com a ferramenta.

Assim, uma interface mal elaborada, mal estruturada e mal apresentada 

converge para a ineficiência e inoperância do sistema, podendo inviabilizar 

e comprometer a eficácia na realização das tarefas de busca, localização, 
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identificação, recuperação e acesso à informação, trazendo prejuízo, frustração, 

insatifação e aborrecimento para o usuário.

Quando por algum motivo se é convidado e/ou até mesmo obrigado a 

acessar a página de um site da web, e, no momento em que se deseja localizar um 

dado, uma informação, esta tarefa apresenta algum grau de dificuldade acentuado 

em razão da má disposição hierárquica dos ícones e menus, ou em razão do 

excesso de apresentações de interfaces na página, ou ainda pela incidência de 

complexidade no acesso a um banco ou base de dados, qual é a sensação que 

se tem? A de frustração, com certeza! Pois almeja-se localizar, recuperar, acessar 

com maior economia de tempo e de esforço a informação a que se demanda. 

A apresentação e o design da interface da home page, dos bancos e 

bases de dados disponibilizados numa página eletrônica devem, dessa forma, 

estar dispostos estratégicamente de modo a facilitar a navegação do internauta.

Para isto, é necessário que o desenvolvedor e o designer de interface sejam 

capazes de identificar as necessidades do seu público usuário e compreender 

claramente as limitações que estes usuários demonstram ao manipular e acessar 

os recursos ora apresentados na interface da home page, do banco de dados, 

da base de dados por ele desenvolvida.

Assim, o desenvolvedor e/ou o designer destas interfaces devem elaborar 

mecanismos que facilitem, dinamizem e auxiliem os usuários a dominar os 

recursos apresentados na interface, de modo que estes recursos correspondam 

a signos que remetam estes usuários a tomar decisões seguras ao manipular 

tais ferramentas, evitando, assim, o prejuizo de tempo e esforço desnecessários.

Neste contexto, os profissionais desenvolvedores e designers vem aprimorando 

suas técnicas no sentido de apresentar interfaces que ofereçam maior usabilidade 

e dinâmica adequadas ao perfil do usuário, centrando neles suas ações.

Isso implica em salientar que todo o processo criativo de um desenvolvedor 

e/ou designer deve estar voltado ao perfil do usuário do computador (sobretudo na 

esfera do software), levando em consideração seus traços cognitivos e psicológicos.

Diante deste contexto, a Engenharia Semiótica aparece como elemento 

teórico norteador do processo de concepção e desenvolvimento de interfaces de 

computador, pois nela os diálogos são estabelecidos no pré e pós implantação 

de um projeto e continuam durante a interação através do sistema, ou seja, o 

designer fala com o usuário através da interface. 
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É pertinente ressaltar que a semiótica tem como objeto de estudo os 

signos e o processo de semiose, buscando analisar as suas representações, os 

seus significados e os sentidos, uma vez que ela é entendida como a ciência que 

estuda os signos e os processos significativos destes na natureza e na cultura.

A INTERAÇÃO-HUMANO-COMPUTADOR

A Interação Humano-Computador (IHC) é um estudo interdisciplinar que 

envolve a ciência da computação, comunicação, design, psicologia, semiótica, 

linguística, artes e áreas afins. Basicamente, ela preocupa-se em compreender 

como se dão os processos de interação do homem com máquinas e o seu 

desempenho em manipulá-las, com o objetivo de racionalizar, apreender os 

procedimentos de elaboração de interfaces de softwares.

Isto se confirma quando Pontes (2008) aborda que
Os estudos de IHC visam desenvolver técnicas efetivas para avaliar 
a usabilidade. Em algumas propostas têm se enfatizado que além 
de usabilidade, as aplicações devem buscar atingir aplicabilidade e 
comunicabilidade, oferecendo ao usuário artefatos fáceis de usar, 
aplicar e comunicar (PONTES, 2008, p. 18).

E, mais, a IHC direciona seus esforços para a compreensão desde o projeto 

de criação, utilização, avaliação, implementação e correção de interface para que 

projetistas, designers e desenvolvedores encaminhem com segurança a aplicação 

de critérios de qualidade, como: funcionabilidade, navegabilidade, aparência, design, 

ergonomia, mas, sobretudo, de usabilidade, de modo a otimizar a vida do usuário 

em suas habilidades e comportamentos diante de um computador.

Isto se confirma quando Pontes (2008) aborda que
“[...] os artefatos de IHC são construídos racionalmente, de acordo com 
as tomadas de decisão dos designers e são comunicados por eles aos 
usuários através de signos que devem ser interpretados, aprendidos, 
usados e adaptados para vários contextos.” (PONTES, 2008, p. 41).

Como mencionado anteriormente, a IHC prioriza o critério de usabilidade 

que envolve a capacidade do sistema ser utilizável, de comunicar-se adequadamente 

com o interagente, de modo a apoiá-lo em sua navegação na interface com o objetivo 

de auxiliá-lo em seu processo de conhecimento, reconhecimento e aprendizagem 

das rotinas a serem executadas. Quanto a isso, Leite (1998), esclarece que 
A usabilidade é um conceito que se refere à qualidade da interação 
de sistemas com os usuários e depende de vários aspectos. Dentre 
eles, nos concentraremos na facilidade de aprendizado do sistema 
que é o tempo e o esforço necessários para os usuários atingirem um 
determinado nível de desempenho [...]. Em outras palavras, estamos 
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interessados na facilidade de aquisição pelo usuário da competência 
necessária para interagir com o sistema (LEITE, 1998, p. 12). 

E acrescenta que:
O modelo conceitual de usabilidade envolve tudo aquilo que o sistema 
oferece ao usuário - a sua funcionalidade - e a maneira como ele permite 
o usuário interagir - a sua interatividade. A funcionalidade é determinada 
pelo modelo funcional da aplicação que visa descrever quais as funções 
são oferecidas ao usuário como solução para os seus problemas. Ela 
deve estar adequada às tarefas dos usuários, inserida no seu domínio 
de aplicação e por ele motivada, e deve poder ser estendida pelo próprio 
usuário. A interatividade é determinada pelo modelo de interação que 
visa descrever os modos (regras e protocolos) pelos quais os usuários 
interagem com o sistema. Ela deve estar adequada as capacidades 
físicas e cognitivas dos usuários (LEITE, 1998, p. 12-13).

No decorrer da eleboração de projetos de interface, designers, denvolvedores 

e projetistas devem conduzir suas decisões, estratégias e ações baseando-se em 

princípios que dinamizem e elevem a performance do usuário com sistemas de 

computador, apresentando interfaces com design, ergonomia, usabilidade que se 

aproximem ao máximo da realidade e contextos sociais do usuário a que se destinam.

A ENGENHARIA SEMIÓTICA

A Engenharia Semiótica é uma teoria de IHC. Ela aparece como 

elemento teórico norteador para o trabalho de designers, projetistas, criadores 

e desenvolvedores de software, uma vez que busca inventariar racionalmente 

os mecanismos, requisitos e procedimentos necessários à criação de interfaces 

de computador, sobretudo no que diz respeito aos atributos de usabilidade que 

favoreçam a interação e a comunicação com qualidade e eficiência. 

De acordo com Leite, a Engenharia Semiótica
[...] visa apresentar condições teóricas e técnicas para o desenvolvimento 
de interfaces e linguagens para usuários que consideram sistemas como 
ferramenta intelectual, visando responder ao desafio de usabilidade. 
O aspecto de usabilidade que a Engenharia Semiótica visa resolver é 
como o conhecimento que o usuário precisa adquirir pode ser melhor 
“ensinado” através da interface de usuário, e quais aspectos da interface 
possibilitam uma melhor interpretação do modelo de interação e de 
funcionalidade (o modelo de usabilidade) do sistema. (LEITE, 1998, p. 17).

Assim, a Engenharia Semiótica se constitui numa teoria que interessa-se 

em compreender os fatores comunicacionais presentes na IHC, bem como para 

fomentar o aperfeiçoamento no desenvolvimento de interfaces de computador.

Para Martins; Souza (1998, p. 1-2), a Engenharia Semiótica “[...] postula 

dois níveis de comunicação: um nível unidirecional entre o projetista e o usuário, 
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e um nível bidirecional entre o usuário e o sistema [...].” Concordando com as 

autoras, Leite (1998, p. 16), destaca que a Engenharia Semiótica “especializa 

abordagens semióticas concentrando-se na estrutura e expressividade de 

mensagens que se pode enviar e receber através de códigos computáveis.” 

Deste modo, consideramos que esses dois níveis de comunicação se 

desdobram em cinco níveis: do designer com o sistema, do designer com o 

usuário através do sistema, do sistema com o usuário, do usuário com o sistema 

e do usuário com o designer através do sistema. 

Quanto a isso, Pontes (2008) considera que 
“A grande contribuição que a ES pode dar aos pesquisadores interessados 
no estudo das interfaces gráficas é a possibilidade de compreender, 
de maneira direta e simples, quais fenômenos de comunicação e 
significação estão envolvidos no projeto e uso destas interfaces, e 
como estão envolvidos.” (PONTES, 2008, p. 46).

A Engenharia Semiótica busca desenvolver o seu arcabouço teórico 

com o objetivo de compreender os fenômenos que se apresentam na interação 

de usuários com interfaces computacionais, centrando no usuário sua atenção 

principal para prover-se de recursos informacionais que direcionem à criação e 

desenvolvimento de programas de computador.

No que tange a aborgem centrada no usuário, Norman (1986 apud 

BARANAUSKAS; ROSSLER; OLIVEIRA, 1999, p. 1) destaca que “as necessidades 

dos usuários devem dominar o design da interface”, isso implica em salientar que 

todo o processo criativo de um desenvolvedor e/ou designer deve estar voltado 

ao perfil do usuário do computador (sobretudo na esfera do software), levando 

em consideração seus traços cognitivos e psicológicos.

Concordando com o exposto, Pontes et al. (2004, p. 1) salientam que “a 

interface de usuário é responsável por fazer com que o usuário consiga realizar 

suas tarefas de maneira fácil, rápida, inteligente e satisfatória”. E acrescenta que 

a engenharia semiótica “[...] vê esta interface como uma mensagem enviada pelo 

projetista aos usuários, na qual ele transmite suas intenções e decisões de projeto, 

motivando os usuários a adotarem formas de interação compatíveis com sua visão.” 

Neste aspecto, Pontes et al. (2004, p. 1-2), ponderam que o
[...] ‘projeto centrado no usuário’ prega que o processo de desenvolvimento 
de software de qualidade deve seguir os seguintes princípios: envolver 
ativamente os usuários e promover a máxima compreensão, pelos 
desenvolvedores, das atividades e requisitos dos usuários; distribuir 
adequadamente o ‘trabalho’ entre usuários e tecnologia; iterar várias 
vezes os ciclos de projeto até convergir para soluções ótimas; e 
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trabalhar com equipes e perspectivas multidisciplinares. Está implícito 
nesta norma, e em todas as propostas de técnicas que facilitam que os 
designers a sigam, que as conversas e contatos com os usuários se 
encerram em fases pré-implantação ou se retomam pós-implantação 
em processos de avaliação normalmente destinados a informar o 
projeto de novas versões da tecnologia [...]. 

De acordo com estes mesmos autores a engenharia semiótica vai além 

desta proposta, pois nela os diálogos são estabelecidos no pré e pós implantação 

de um projeto e continuam durante a interação através do sistema, ou seja, o 

designer fala com o usuário através da interface. 

Para tanto, cabe aqui esclarecer o significado de interface, qual seja:
A interface de usuário é a parte do artefato de software com a qual 
o usuário entra em contato - física, perceptiva e cognitivamente - na 
realização de tarefas no seu domínio de atividades [...]. Ela é composta 
por uma coleção de dispositivos através dos quais o usuário pode trocar 
informações com o sistema. A troca de informações ocorre através de 
estruturas de interações tais como menus, janelas, ícones, linguagens 
de comandos, formulários, perguntas e respostas em linguagem natural, 
dentre outras que determinam o modelo de interação (LEITE, 1998, p. 14).

Para Andersen (1997, p. 201) “é uma coleção de signos baseados em 

computador, isto é, todas as partes do sistema que são vistas ou ouvidas, usadas 

e interpretadas por uma comunidade de usuários.”

Os sistemas de signos são ferramentas de mediação criadas e 

convencionadas pelo homem através da cultura que o auxiliam na ampliação de 

sua capacidade de atenção, memorização, aprendizado e conhecimento.

A atividade humana é mediada por sistemas de signos construídos 

coletivamente, ou seja, a relação do homem com o meio ambiente se dá através 

da mediação de sistemas de signos elaborados pela cultura humana, uma vez que
O homem, enquanto sujeito de conhecimento, não mantém acesso 
imediato aos objetos. Sua relação com o mundo não é direta e se efetiva 
por meio de sistemas simbólicos, os quais representam a realidade. A 
linguagem, antes citada, é um signo mediador por excelência, vez que 
carrega em si os conceitos generalizados e elaborados pela cultura 
(GUEDES, 2009, p. 35).

Considerando o exposto, permitimo-nos afirmar que uma interface nada mais é 

do que um conjunto de sistemas de signos, criados, desenvolvidos para a coletividade, 

baseando-se em elementos simbólicos (signos) convencionados cultural/coletivamente. 

A boa interface deve conjugar critérios de usabilidade, utilidade, 

funcionalidade e navegabilidade para que seja atraente ao usuário e o auxilie 

na captação da informação. Bonsiepe (1997, p. 59), pondera que a interface 

tem a função de “permitir ao usuário obter uma visão panorâmica do conteúdo, 
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navegar na massa de dados sem perder a orientação e, por fim, mover-se no 

espaço informacional de acordo com seus interesses”.

Colaborando com o exposto, Batista (2003), salienta que a interface 

deve ser capaz de: 
[...] disponibilizar estímulos visuais, como cores, formas, fontes, texturas 
e outros elementos, de forma equilibrada e harmônica, visando não 
saturar a visão nem sobrecarregar a capacidade de assimilação dos 
sujeitos diante do crescente fluxo informacional (BATISTA, 2003 apud 
GUEDES, 2009, p. 25).

Assim, o trabalho dos designers, desenvolvedores e projetistas deve 

pautar-se para a identificação das reais necessidades de usuários, antecipando-

se a possíveis problemas de interação com a interface. 

As interfaces devem ser elaboradas levando-se em consideração 

características que favoreçam a usabilidade, devendo conjugar critérios de 

utilidade, funcionalidade e navegabilidade que favorecem uma boa performance 

de interatividade. Neste sentido, Guedes (2009) sugere que: 
“Oferecer diversas oportunidades é também um dos princípios da 
usabilidade de interface computacional, quando recomenda de forma 
explícita disponibilizar de várias formas o acesso à informação de 
um sistema de computação para facilitar caminhos para usuários 
inexperientes, dispor atalhos para usuários experientes, seguindo 
o contexto e a cultura de cada um, principalmente naquilo que lhe é 
comum e familiar de forma clara e adaptável.” (GUEDES, 2009, p. 33).

Outro aspecto importante refere-se à necessidade da interface adaptar-se 

adequadamente ao maior número possível de usuários oferecendo-lhes diversos 

caminhos para o acesso e a recuperação da informação. 

Quanto à adaptabilidade da interface, Guedes (2009, p. 33) salienta que: 

“A adaptabilidade de um sistema é referente à capacidade de reagir conforme 

o contexto e em consonância com as necessidades e preferências do usuário.” 

Tal colocação nos permite afirmar que quanto maiores forem as 

possibilidades e os caminhos disponibilizados para a execução de uma tarefa, 

maior será a possibilidade de sucesso para o usuário.

Ainda de acordo com Andersen (1997), nas interfaces os signos possuem 

algumas caracteristicas intrínsecas, são elas: manuseio, transientes e permanentes. 

As caracteristicas de manuseio são as que o signo permite uma ação sobre 

si, onde esta ação representa significado para a interface; já as transientes 

ocorrem no signo, quando suas propriedades podem ser alteradas; e, por fim, as 

permanentes em que as propriedades do signo não são passíveis de alteração.
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Baseado nestas premissas, Andersen (1997 apud BARANAUSKAS; 

ROSSLER; OLIVEIRA, 1999, p. 3), classifica estes signos em seis diferentes 

tipos, que são: signos interativos, signos atores, signos controladores, signos 

objetos, signos layout e signos fantasmas:
Signos Interativos são signos manipulados diretamente pelo usuário. Eles 
possuem todas as características dos signos: manuseio, transiência e 
permanência. O signo interativo dispara ações em resposta à interação 
do usuário. Em geral, tais signos mudam aspectos transientes em si 
próprios e em outros signos. Esse comportamento é fundamental para 
feedback ao usuário da ação sendo realizada. Um exemplo simples 
de signo interativo é o botão nas interfaces. O signo botão possui a 
característica de manuseio ilustrada pela ação do usuário de clicar 
sobre ele e, em conseqüência, ter uma ação disparada.

Signos Atores são signos que podem modificar sua posição e/ou forma 
na tela e influenciar outros signos, mas não podem ser influenciados 
diretamente pelo usuário. Eles podem adaptar seus comportamentos 
de acordo com a maneira com que o usuário manipula os signos 
interativos. Como exemplo podemos citar as barras indicativas de 
progresso (progress bar) encontradas na maioria das interfaces 
desktop. Suas características transientes de forma e cor ilustram a 
evolução da execução do programa.

Signos Controladores são signos que mudam propriedades de 
outros signos, mas não mudam as suas próprias. As suas ações 
são apresentadas indiretamente pela influência que exercem sobre 
outros signos. Seus aspectos permanentes podem sempre ser vistos, 
mas as ações associadas a eles somente são percebidas através de 
aspectos transientes de outros signos. As bordas de janelas podem ser 
exemplificadas como signos controladores, visto que, quando atinge 
as bordas, o cursor tem sua forma alterada.

Signos Objetos são signos que possuem aspectos transientes e 
permanentes, mas não aspectos de manuseio. Não exercem influência 
mas podem ser influenciados por outros signos. Ex: o texto em um 
editor de texto pode tersuas características alteradas (fonte, cor), mas 
não dispara ações que se refletem em outros signos.

Signos Layout são signos que não possuem aspectos transientes e 
de manuseio. Servem como decoração, uma vez que só possuem 
aspectos permanentes. Exemplo: figura de fundo na tela.

Signos Fantasma são signos que não possuem aspectos permanentes, 
transientes e de manipulação. No entanto, exercem influência no 
comportamento de outros signos. Ex: Em jogos, armadilhas invisíveis 
têm sua existência reconhecida pelo comportamento de outros signos.

Estes signos trazem em si características de transiência, manuseio e 

permanência e se apresentam nas interfaces dos sistemas computacionais 

permitindo que aconteça a interação: tarefa-computador-usuário.
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O ESTUDO DE CASO DO BANCO DE DADOS DE INfORMAÇÃO 
GEOCIENTífICA (GEOBANK)

O Banco de dados de Informação Geocientífica (Geobank) é um poderoso 

instrumento de ação governamental e ao mesmo tempo um ilimitado repositório de 

informações. É um banco de dados que vem ganhando notória visibilidade como 

modelo para a comunidade geocientífica nacional e internacional, possibilitando 

o acesso e a obtenção de geoinformações atualizadas.

Objetivando o cumprimento de sua missão institucional, o Serviço Geológico 

do Brasil (SGB) criou e desenvolveu o banco de dados Geobank para atender 

às pesquisas de dados geocientíficos dinamicamente. Sua operacionalidade e 

possibilidades tecnológicas o fazem um ilimitado depositório de informações 

através de suas bases de dados e mapas.

Concebido inicialmente para dar suporte ao Projeto GIS do Brasil, o banco 

foi projetado e desenvolvido em plataforma Oracle®, com dados do tipo misto 

objeto-relacional de forma a poder atender, em sua concepção, às pesquisas 

espaciais de maneira dinâmica. 

A fim de possibilitar o acesso ao Geobank pelas diversas categorias de 

usuários, nos locais mais remotos do país e do planeta, foram criados formulários 

disponíveis através da Internet utilizando uma política de senhas que permite 

separar os diferentes usuários com objetivos de acesso distintos. 

Como mensionado anteriormente, o Geobank fora criado para dar suporte 

ao Projeto GIS Brasil (GIS - sigla em Inglês para Geographic Information System, que 

no Brasil, traduz-se para Sistemas de Informação Geográfica - SIG). 

Partindo de todas essas prerrogativas e considerando que o Geobank se 

configura como um ilimitado repositório de informações geocientíficas do Brasil 

que atende as demandas por informação da comunidade geocientífica brasileira e 

internacional, julgamos que a realização de um estudo que identifique as necessidades 

de melhorias no banco de dados representa um significativo esforço em promover 

o atendimento das peculiaridades da comunidade usuária do objeto em questão.

Para tanto, o trabalho privilegiou apenas a observação, identificação e 

descrição das características dos signos baseados em computador descritas 

por Andersen (1997) nos principais signos presentes na interface principal do 

Geobank. Neste sentido, iniciamos nosso estudo observando a interface principal 

de acesso da ferramenta que segue a seguir:
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Figura 1: Interface principal do Geobank.

Na figura 2, todos os itens do cabeçalho, que estão destacados pela caixa 

de linha vermelha, possuem características permanentes e não de manuseio e 

nem de transiência, logo podem ser considerados signos layout, uma vez que 

suas caracterísicas não se modicam na interface, além de permanecerem em 

todas as interfaces do banco de dados. 

Figura 2: Cabeçalho da interface principal do Geobank.
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O ítem “fale conosco” conforme destaque na figura 3, pode ser considerado 

como signo interativo, pois quando é clicado não se modifica e não altera a 

interface principal. Ele remete o usuário para uma caixa com dados de telefone 

e endereço de e-mail para contato com os gestores do Geobank (vide figura 4).

Figura 3: Ítem Fale Conosco

Figura 4: Caixa com dados de contato.

O ítem “ajuda” pode ser caracterizado como signo interativo, pois quando 

é clicado não se modifica. A interface principal também não se altera. Para o 

usuário é aberto em outra aba do navegador um manual em pdf com orientações 

para navegação no banco de dados para a obtenção de informações, como 

mostram as figuras 5 e 6.
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Figura 5: Ítem Ajuda

Figura 6: Interface do Manual do Geobank em pdf.

Os botões da bandeira do Brasil e da Inglaterra carregam características 

de manuseio, transiência e permanência, pois podem ser manipulados pelo 

usuário, modificam a interface e mantêm sua aparência original, conforme 

destaque na figura 7.
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Figura 7: Botões da Bandeira do Brasil e Inglaterra.

No que diz respeito ao menu principal, (figura 8), os signos que o compõem, 

ao serem manipulados, se alteram e influenciam outros signos que surgem na 

interface principal quando se percorre o navegador sobre eles. Decorrido isto, 

quando um destes signos secuncários são clicados, uma nova interface aparece 

para o usuário, exigindo que ele tome novas decisões. Assim sendo, os intens do 

menu principal podem ser caracterizados como signos interativos e os secundários 

podem ser identificados como signos atores.

Figura 8: Menu Principal.
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Os signos que compõem o item “Mapas para visualização” ressaltado 

pela caixinha de linha rosa choque, se modificam ao serem clicados e abrem 

uma nova interface na mesma aba de navegação, o que os caracteriza como 

signos atores.

 
Figura 9: Item Mapas para Visualização.

O ítem “Geobank & Google Earth destacado pela caixinha de linha 

verde limão, ao ser manipulado não se modifica, mas ao ser clicado substitui a 

interface principal por uma nova interface na mesma aba de navegação. Esta 

nova interface permite conjugar dados do Geobank com recursos do Google 

Earth. Isto lhe confere o status de signo controlador, uma vez que permanece 

inalterado e invoca a atuação de outros signos.

 Figura 10: Ítem Geobank & Google Earth.
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Já o ítem “One Geology Portal” grifado pela caixinha de linha marrom, 

ao ser manipulado permanece inalterado, bem como a interface principal não 

se modifica. Porém, o usuário é remetido para um site que condensa todos os 

bancos de dados geocientíficos de todos os Serviço Geológicos do planeta. 

Igualmente ao ítem anterior, este se caracteriza como signo controlador por 

permanecer inalterado e por ocasionar a atuação de outros signos.

Figura 11: Ítem One Geology Portal.

A área central da interface principal destacada pela caixa de linha lilás, 

pode ser definada como um signo layout, uma vez que ela se apresenta de maneira 

permanente e por não possuir características de manuseio e nem de transiência.

 Figura 12: Área central do Geobank.
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Os signos que compõem os menus de “Informações” enfatizado na caixa 

de linha cinza modificam-se ao serem manipulados e abrem uma nova interface 

na mesma aba de navegação, o que os caracteriza como signos atores. 

Figura 13: Menu Informações.

Já os signos presentes no menu “Novidades” conforme realce na caixa 

de linha azul claro, se alteram ao serem clicados e abrem outra interface numa 

nova aba de navegação. A interface principal permanece inalterada. Neste caso, 

eles se classificam como signos controladores. 

Figura 14: Menu Novidades.

É importante salientar que na interface principal, que foi objeto de 

observação e descrição, não foi identificada a presença de signos objetos e 

nem signos fantasmas.
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CONSIDERAÇõES fINAIS

A Engenharia Semiótica postula que as interfaces de computador devem 

possuir características que as tornem amigáveis diante de seus usuários. O processo 

de concepção e desenvolvimento de interfaces deve ser pensado estratégicamente 

com a finalidade de assegurar o cumprimento seu objetivo principal: comunicar-

se efetiva e adequadamente com o usuário, economizando-lhe tempo e esforço. 

Para a Engenharia Semiótica as interfaces devem facilitar, dinamizar e auxiliar 

os usuários a dominar os recursos disponíves na interface no que tange à tomada de 

decisão na busca, localização, identificação, recuperação, acesso e uso da informação.

As ações dos desenvolvedores e/ou designers quando da criação e elaboração 

de interfaces devem pautar-se na identificação das características e perfis dos usuários 

potencias, considerando seus traços cognitivos e psicológicos, no intuito de oferecer-

lhes interfaces amigáveis que lhes possibilitem maior dinâmica e usabilidade.

Considerando essas prerrogativas, o trabalho cumpriu uma análise voltada 

à compreenção do signos que cumprem a missão de promover os processos de 

interação de usuários (interegentes) com as interfaces de bancos de dados em 

plataforma web. Para tanto, o estudo tomou por base o trabalho de Andersen (1997) 

que definiu e classificou os signos em computador em 6 tipologias: signos interativos, 

signos atores, signos controladores, signos objetos, signos layout e signos fantasmas.

Como objeto de observação elegemos a interface principal do Geobank 

que reúne um considerável volume de signos suficientes para efetivar a análise 

a que se propunha. 

 A execussão deste trabalho consistiu em inventariar dados técnicos 

descritivos do Geobank, sendo de fundamental importância para compor um quadro 

avaliativo que favoreçará a implementação de melhorias no banco de dados.

Assim, é necessária a continuidade de pesquisar outras vertentes da 

ferramenta com maior rigor e detalhamento, no intuito de potencializar a geração 

de novos conhecimentos acerca da concepção do Geobank, para a implementação 

de melhorias. Portanto, trabalhos futuros deverão considerar aspectos distintos 

que não foram objeto de análise neste estudo.

Acreditamos que o arcabouço teórico-metodologico da Engenharia 

Semiótica serviu como um eficaz instrumento que permitiu adentrar num excelente 

nível analítico das linguagens e dos signos subjacentes ao meio investigado, no 

nosso caso, a interface principal do Geobank. 
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ET CETERA: EfEITOS DA ENUMERAÇÃO EM TExTOS DE LíNGUA 
PORTUGUESA E DA LíNGUA BRASILEIRA DE SINAIS
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UNIRIO – etieneabreu@yahoo.com.br

RESUMO:

Trata-se de um trabalho que investiga as funções da enumeração verbal e da enumeração 
visual, de acordo com o que Umberto Eco denomina de “et cetera”, no livro Vertigem 
das listas, analisando como tais enumerações, assim como as repetições de termos, 
provocam, ritmicamente, efeitos de sentido em textos de língua portuguesa e da língua 
brasileira de sinais (LIBRAS). 

PALAvRAS-CHAvE:

Enumeração, Língua portuguesa, Língua brasileira de sinais, Leitura verbo-visual.

INTRODUÇÃO

No prefácio à obra A vertigem das listas, Umberto Eco (2010) justifica a 

escolha do tema de seu livro, lembrando que são muitas as obras da literatura 

universal em que as listas verbais se revelam. Nesse mesmo prefácio, o autor 

chama a atenção ainda para a possibilidade da contemplação de listas visuais, 

evidenciando que seria “árduo explicar de que maneira um quadro pode apresentar 

coisas e ao mesmo tempo sugerir um ‘et cetera’, como quem admite que os 

limites da moldura o obrigam a calar um resto imenso.” (Idem, Ibidem, p. 7). É a 

partir dessas evidências que se abrem possibilidades para se vislumbrar, neste 

artigo, a enumeração como recurso linguístico presente tanto em textos de língua 

portuguesa como em textos da língua brasileira de sinais (LIBRAS), de forma a 

se observar os seus efeitos.

ENUMERAÇÃO, REPETIÇÃO E RITMO

Quando trata da enumeração na obra A vertigem das listas, Umberto 

Eco lembra que, desde a Antiguidade Clássica, a retórica chamou a atenção 

para as listas em termos rítmicos, atribuindo propriedade a algo por meio da 

reiteração (Idem, Ibidem, p. 134). Nesse caso, é possível observar, no contexto 
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da literatura brasileira, a forma como Paulo Leminski faz uso desses recursos 

em um de seus poemas: 
arte que te abriga arte que te habita

arte que te falta arte que te imita

arte que te modela arte que te medita

arte que te mora arte que te mura

arte que te todo arte que te parte

arte que te torto ARTE QUE TE TURA

Esse poema, constituído de seis versos assimétricos, é marcado pela 

estrutura “arte que te”, reiterada no início e no meio de todos eles. Observando 

melhor, é possível perceber que, nos quatro primeiros versos, a expressão é 

retomada, unindo-se a um verbo na terceira pessoa do singular do presente do 

indicativo: “abriga”, “habita”, “falta”, “imita”, “modela”, “medita”, “mora”, “mura”. No 

quinto verso, o termo é associado a dois substantivos “todo” e “parte”, como se 

tivessem, porém, a mesma atribuição dos verbos nessa construção. No sexto 

e último verso, a expressão é seguida pelo adjetivo “torto”, que também parece 

manter a equivalência dos verbos enumerados ao longo de todo o poema. Nesse 

mesmo verso, em sua segunda articulação sintática é que a construção “arte 

que te” surpreende, quando associada ao termo “tura”, ao se notar que toda essa 

articulação caracterizada em caixa alta, ARTE QUE TE TURA, sugere a junção de 

“arte” com “arquitetura” em um só vocábulo. Esse vocábulo, unindo todo e parte, 

auxilia na retomada de sentido dos dois substantivos presentes no quinto verso 

“todo” e “parte”, dos verbos enumerados no poema, “abrigar”, “habitar”, “faltar”, 

“imitar”, “modelar”, “meditar”, “morar”, “murar”, e do adjetivo “torto”, presente no 

último verso. Todos esses vocábulos, de uma forma ou de outra, se relacionam 

às formas e funções de um espaço arquitetônico. 

Quando se pensa, no entanto, na repetição em si do termo “arte que 

te”, durante a leitura do poema, evidencia-se a marcação de um ritmo, um ritmo 

provocativo, aliás, ao longo de todo o texto, até que se apresente ao leitor, no último 

verso do poema, a construção e a desconstrução justificadas simultaneamente 

no termo: ARTE QUE TE TURA. 

Nesse ponto, vale lembrar que Umberto Eco observa em toda obra de 

arte, de diferentes tempos e estilos “uma mensagem fundamentalmente ambígua, 

uma pluralidade de significados que convivem num só significante” (1971, p. 22), 
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estabelecendo assim o conceito de obra aberta, de forma a reconhecer diversas 

possibilidades de interpretação de uma produção artística e considerando os 

elementos formais e informais que a constituem. Para tanto, a importância do 

leitor é reconhecidamente importante nesse processo. 

Quando se pensa, então, nas denominadas panegíricas ou encomiásticas da 

retória antiga, mencionadas por Eco (2010, p. 134), outras formas de enumeração 

se mostram como expressão de ritmos poéticos, mesmo que, para observá-las, 

a contribuição do leitor se torne ainda mais necessária, como ocorre no poema 

“Minos”, de Antonio Cícero:

MINOS

Não ocultei o monstro: Jamais hei de ocultá-lo. 

Jamais erguerei paredes para vedá-lo às vistas dos curiosos 

e maledicentes. Jamais hei de exilá-lo. 

Ao contrário: 

plantei-o no trono do salão central do palácio que ergui 

para abrigá-lo, na capital do meu reino, no umbigo desta 

ilha que eu mesmo tornei eixo do mundo. 

Que para ele convirjam todos os turistas, todas as rotas 

marinhas, todas as linhas aéreas, todos os cabos submarinos, 

todas as redes siderais. 

Construí canais estradas viadutos ferrovias funiculares 

pontes túneis até o palácio; 

depois, áditos pórticos limiares entradas umbrais aléias ânditos 
elevadores 

passagens escadas ombreiras travessas portas corredores servidões 
rampas 

porteiras vielas passadouros escadarias portões arcadas soleiras 
portelas 

caminhos galerias sendas portais veredas cancelas áditos pórticos 
limiares 

entradas umbrais aléias ânditos elevadores passagens escadas ombreiras 

travessas portas corredores servidões rampas porteiras vielas 
passadouros 

escadarias portões arcadas soleiras portelas caminhos galerias 
sendas portais 

veredas cancelas áditos pórticos limiares entradas umbrais aléias ânditos 

elevadores passagens escadas ombreiras travessas portas corredores 
servidões 
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rampas porteiras vielas passadouros escadarias portões arcadas soleiras 

portelas caminhos galerias sendas portais veredas cancelas alamedas 
e áditos 

pórticos limiares entradas umbrais aléias ânditos elevadores passagens 

escadas ombreiras travessas portas corredores servidões rampas 
porteiras 

vielas passadouros escadarias travessas portões arcadas soleiras 
portelas 

caminhos galerias sendas portais veredas cancelas áditos pórticos 
limiares 

entradas umbrais aléias degraus portinholas ruelas ânditos elevadores 

passagens escadas ombreiras travessas portas corredores servidões 
rampas 

porteiras vielas passadouros escadarias portões arcadas soleiras 
portelas 

caminhos galerias sendas portais veredas cancelas alamedas áditos 
pórticos

O título do poema, “Minos”, é uma referência direta ao nome do rei de 

Creta e, consequentemente, ao mito grego do Minotauro, narrativa que tem como 

personagem um monstro formado com cabeça de touro e corpo de homem. No 

mito, esse monstro é combatido pelo herói Teseu dentro de um labirinto construído 

pelo arquiteto Dédalo a pedido do rei Minos. 

Esse poema, centralizado na página e estruturado em apenas uma 

estrofe, é inicialmente marcado por referências ao mito, como se afirmou acima, 

e à construção do labirinto em forma narrativa, para que, em seguida, vocábulos 

relacionados a formações arquitetônicas revelem, em cada um dos versos, as 

passagens do labirinto. Tais passagens são indicadas em uma longa enumeração 

construída após o termo “depois”. Em cada verso, revela-se uma sequência de 

nomes do traçado realizado, sem que ocorra, entretanto, marcas de pontuação: 

“depois, áditos pórticos limiares entradas umbrais aléias ânditos elevadores”. Essa 

enumeração vai sendo alterada entre um número limitado de termos, de forma a 

caracterizar uma repetição não somente dos vocábulos, mas de um possível vai 

e vem por entre os caminhos traçados na construção arquitetônica e poética. É 

dessa forma que o labirinto visual do mito se torna um labirinto verbal do poema, 

provocando o leitor suposições sobre os traços do lugar de forma ritmada.

Essa “lista figurativa”, para usar o termo de Umberto Eco (2010, p. 7), 

que ocorre em poemas formados pela linguagem visual e pela linguagem verbal, 
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torna-se evidente na letra da canção “BATMACUMBA”, de Gilberto Gil e Caetano 

Veloso, um verdadeiro poema concreto:

BATMACUMBA

batmacumbaieiê batmacumbaobá
batmacumbaieiê batmacumbao
batmacumbaieiê batmacumba 
batmacumbaieiê batmacum
batmacumbaieiê batman
batmacumbaieiê bat
batmacumbaieiê ba
batmacumbaieiê 
batmacumbaie
batmacumba
batmacum
batman
bat
ba
bat
batman
batmacum
batmacumba
batmacumbaieiê 
batmacumbaieiê ba
batmacumbaieiê bat
batmacumbaieiê batman
batmacumbaieiê batmacum
batmacumbaieiê batmacumba
batmacumbaieiê batmacumbao
batmacumbaieiê batmacumbaobá

Nesse texto, que une música e literatura na denominada “transcrição 

criativa” de Augusto de Campos, dando forma ao poema na página, os versos vão 

diminuindo e aumentando de tamanho, de maneira a construírem dois triângulos 

retângulos que se unem pelos vértices em espelhamento do início ao fim do texto. 

Nos versos mais longos, a construção “batmacumbaieiê batmacumbaobá” 

reúne, segundo os estudos de Gonzalo Aguilar (2005), o sincretismo “Batman”, 

“macumba” e “ieiê”. O autor observa também que o termo “bat”, que pode se 

referir à agressão, quando pronunciado “bate”, ao mesmo tempo, lembra a batida 

em instrumentos musicais de percussão. Nos versos mais curtos, o estudioso 

reconhece no termo “bá” uma espécie de grito tribal, que se refere ao nome do 

pai de santo do candomblé. 
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Nesse ponto, vale lembrar Umberto Eco que, ao parafrasear Santo 

Agostinho, nas Confissões, afirma: 
(...) qualquer interpretação feita de uma certa parte de um texto poderá 
ser aceita se for confirmada por outra parte do mesmo texto, e deverá 
ser rejeitada se a contradisser. Neste sentido, a coerência interna 
do texto domina os impulsos do leitor, de outro modo incontroláveis. 
(ECO, 1997, p. 76.) 

Nessa obra do tropicalismo, portanto, essas passagens destacadas 

confirmam as evidencias de uma estrutura que retoma, na linguagem visual, a 

capa utilizada pelo personagem das Histórias em Quadrinhos, o Batman, e, na 

linguagem verbal, os elementos da tradição religiosa africana, unindo tradição e 

modernidade que, para Celso Favaretto, trata-se de um “sincretismo moderno-

arcaico em ato, como procedimento artístico”. (2000, p. 87.)

Tal procedimento artístico, nessa letra de canção, se evidencia pela 

repetição de expressões, como ocorre nos textos anteriores, o que, neste 

último, também contribui para a marcação de um ritmo que vai diminuindo e 

aumentando do início ao fim do texto, da mesma forma como a visualidade das 

linhas provocadas pela interrupção e à retomada dos versos.

A repetição, como procedimento estilístico que evidencia os processos 

rítmicos, também se mostra no poema “Hidden tracks”, de Ramon Mello:

HIDDEN TRACKS

na voz de Dulce Veiga

ilusão

o disco estava

arranhado:

nada além nada

além nada além

nada além nada

além nada além

É evidente, na repetição dessas faixas escondidas, a referência à letra 

da canção Nada além, de Mario Lago. O disco arranhado, ao mesmo tempo 

que repete o título da canção nos quatro versos da segunda estrofe, evidencia 

a especificidade daquilo que se ouve em uma alternância que também é visual: 

“nada além nada / além nada além...”
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Diante de tais leituras, um questionamento que permanece se refere ao 

efeito provocado pela organização estética da linguagem dessas produções literárias. 

O grande efeito dessas enumerações e repetições todas está diretamente 

relacionado à marcação de diversos ritmos. E, de certa foram, esses ritmos 

funcionam como recursos alusivos à língua oral, sobretudo quando marcadas 

pela alternância de ritmos, como assinala Alfredo Bosi, ao afirmar que “a fala 

corrente não cultiva, em geral, o gosto da simetria automática. Ela prefere misturar 

segmentos de ritmos diversos.” (BOSI, 1990, p. 68). É possível que por esses 

mesmos motivos a alternância de sílabas fortes e fracas se revelem, segundo o 

próprio Bosi, principalmente nos poemas modernos: 
O verso livre e o poema polirrítmico são formações artísticas renovadas. 
Isto é, novas e antigas. Seguindo trilhas da música e da pintura, a poesia 
moderna também reinventou modos arcaicos ou primitivos de expressão. 
O móvel de todas é o mesmo: a liberdade. (Idem, Ibidem, p. 75)

Nesse ponto, o crítico lembra os caminhos abertos por Whitman, que 

criou o verso livre:
Em Whitman e em seus descendentes modernos, o estilo processional, 
feito de enumerações e paralelismos, supre aquela sensação de 
retorno que o verso tradicional produz com as suas sílabas acentuadas 
simetricamente. (Idem, Ibidem, p. 76)

É dessa forma que o vínculo entre a enumeração, a repetição e o ritmo 

podem contribuir também para a compreensão das possibilidades que a língua 

portuguesa em registro oral oferece para a construção estética provocada de 

maneira simulada em textos literários, em geral, e em textos poéticos, em particular.

CONvERSAS vISUAIS

Para se pensar sobre o uso que se faz da enumeração e da repetição 

em língua portuguesa comparativamente ao uso desses mesmos recursos em 

LIBRAS, a língua brasileira de sinais, o primeiro elemento que se sobrepõe, em 

situações de fala, é a visualidade, já que “a língua brasileira de sinais é uma 

língua visual-espacial articulada através das mãos, das expressões faciais e 

do corpo” (QUADROS, 2004, p.19). Por essa característica, inclusive, o uso do 

espaço nas línguas de sinais assume um importante papel. Padden (1988 apud 

QUADROS, 2006) afirma que o “espaço na língua de sinais não é apenas uma 

entidade semântica, um espaço mental, mas um dos elementos que faz parte 

de uma unidade lexical” (p.170). 
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Contudo, em termos de elementos formais, assim como ocorre em 

língua portuguesa, a repetição especificamente parece se manifestar também 

nas línguas de sinais, o que se mostra em: (...) “diferentes níveis de linguagem – 

sincronismo rítmico dos sinais, parâmetros sublexicais1 dos sinais, os próprios 

sinais, a sintaxe das linhas ou no nível estrutural maior do poema, como em 

estrofes” (PEREIRA et al, 2011, p. 49). 

A repetição é um recurso presente na língua de sinais brasileira na 

formação de palavras, na organização textual e na produção de efeitos estéticos. 

Na formação de palavras, alguns exemplos comuns de repetição dizem respeito a 

palavras formadas por derivação, marcação de número (plural). Os substantivos 

derivados de verbos, por exemplo, apresentam uma repetição ou reduplicação 

do movimento que compõe a palavra em LIBRAS (QUADROS & KARNOPP, 

2004), como ocorre na imagem abaixo (FIGURA 1). As setas indicam o seguinte: 

quando se trata de verbo, o movimento é único e pontual; quando se trata de 

substantivo que dele deriva, o movimento é mais curto e duplicado ou repetido.

(FIGURA 1)

A repetição do sinal se constitui também uma das possibilidades de 

formação de plural, neste caso, acrescentando-se ao movimento um pequeno 

deslocamento para o lado, como ocorre na imagem abaixo (FIGURA 2). 

1  Consideram-se aqui cinco parâmetros sublexicais na língua de sinais brasileira, e que são comuns a outras 
línguas de sinais, configurações de mão (a posição da mão na produção da palavra), movimento, locação (utilização 
do espaço), orientação das mãos e expressões não-manuais. 
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(FIGURA 2)

A enumeração, por sua vez, é utilizada tanto para a ordenação e 

quantificação de fato, como para a organização das ideias no texto. É frequente, 

em situações de fala, que personagens, fatos e objetos que vão sendo listados 

sejam acompanhados por numerais. Rapin (apud Sacks, 2010), ao ter contato 

com surdos, percebeu essa característica e as descreveu:

Indaguei certa vez a um menino: “Quem mora na sua casa?” (A pergunta 

foi traduzida para ele pelo professor na língua de sinais.) O menino mostrava, 

pela expressão do rosto, que não estava entendendo. Notei então que o professor 

modificou a questão, transformando-a numa série de sentenças declarativas: “Na 

sua casa, você, sua mãe [...]”. Uma expressão de compreensão surgiu-lhe no 

rosto, e ele me fez um desenho de sua casa com todos os membros da família, 

incluindo o cachorro (p. 55).

Poderia ser acrescentada a essa descrição a informação de que, ao falar 

“Na sua casa, você, sua mãe”, o professor deve ter enumerado as pessoas que 

ia citando: “1-você”, “2-sua mãe”, e, a partir daí, o menino pôde compreender 

a indagação feita. Essa forma de utilizar a enumeração não diz respeito à 

ordenação dos personagens (como se primeiro o menino estivesse em casa, e 

depois sua mãe e assim por diante), nem a necessidade de quantificação, ou 

seja, a pergunta não era sobre quantas pessoas moravam com o menino, mas 

sim, quem eram as pessoas que lá viviam. A ideia é organizar, em uma lista, as 

ideias apresentadas. Trata-se, portanto, de uma utilização da enumeração como 

recurso para garantir, de certa forma, a coesão sequencial.

Outra possibilidade de uso da enumeração nas línguas de sinais é com 

o intuito de causar um efeito estético. 
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Em língua de sinais, a repetição de padrões sublexicais pode ser vista 
nas repetições de quaisquer parâmetros que compõem todos os sinais: 
configuração de mão, localização, movimento, orientação e determinadas 
características não manuais. A repetição pode simplesmente ter a 
apelação estética e, podem-se apreciar os padrões criados pela repetição 
e admirar a habilidade do poeta em selecionar ou criar os sinais que 
determinam certos padrões. Entretanto, a repetição das partes dos 
sinais pode também servir para destacar relacionamentos incomuns 
entre sinais e ideias, criando um maior significado para o poema. 
(SUTTON-SPENCE E QUADROS apud PEREIRA et al, 2011, p. 49)

Um exemplo disso ocorre no vídeo “Número Sangrento” (2010), de 

autoria de Cláudio Mourão. Há, nessa produção, uma espécie de trocadilho com 

a representação numérica e sinais classificadores. Sobre tais sinais Quadros e 

Karnopp (2004) afirmam que:
Os classificadores têm distintas propriedades morfológicas, são formas 
complexas em que a configuração de mão, o movimento e a locação da 
mão podem especificar qualidades de um referente. Classificadores são 
geralmente usados para especificar o movimento e aposição de objetos 
e pessoas ou para descrever o tamanho e a forma dos objetos (p. 93).

O uso de classificadores é comum em narrativas e em textos literários 

em língua de sinais e evidenciam ainda mais a visualidade, oferecendo ao texto 

maior fluidez, sequencialidade e coesão. À guisa de exemplo, podemos citar a 

palavra “pessoa” em língua de sinais (Figura 3).

(Figura 3)

A descrição da ação em que uma pessoa está envolvida, sua posição 

ou outras características podem ser embutidas em um sinal classificador, que 

poderia ter a forma do número “1” (Figura 4).
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(Figura 4)

Esse recurso é utilizado no texto supracitado que confere duplo sentido 

aos numerais, pois os utiliza de forma a provocar uma ideia de sequência – 

os números vão aparecendo em ordem de 1 a 5 – e, ainda os utiliza como 

classificadores referentes às pessoas e objetos que compõem a narrativa. 

O texto “Número Sangrento” (2010) se inicia com a configuração do 

número “1” para identificar uma pessoa, que na tradução é identificada como 

uma criança, e a expressão facial indica “alegria” (Figura 5).

(Figura 5)

Aproximam-se duas pessoas, representadas, assim, pela configuração 

de mão que também se refere ao numeral “2” e identifica os pais da criança. É 

interessante notar que a direção do corpo do ator/autor indica também a mudança 

de personagens, já que, ao representar a criança, ele vira para seu lado esquerdo 

e, ao representar os pais, muda a direção do corpo para seu lado direito (figura 6). 
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(Figura 6)

Em seguida, é possível observar a incorporação da ação pelo personagem, 

já que o numeral “1” muda para a posição horizontal, indicando que a pessoa se 

deitou. Essa ideia é reforçada ainda pelo movimento feito com a cabeça, como 

se ele estivesse olhando para cima (Figura 7).

(Figura 7)

Com a mão direita mantendo a configuração “3”, denota-se a aproximação 

de algum tipo de maquinário, como se a pessoa estivesse sendo submetida 

alguma espécie de exame (Figura 8). 

(Figura 8)

Após o exame, quatro pessoas se aproximam daquela que está deitada. A 

mão direita assume a configuração do numeral “4”. Existe também um movimento dos 

dedos, indicando que eles conversam e deliberam, além da direção dos olhos que 

na língua de sinais colaboram na identificação das pessoas do discurso (Figura 9). 
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(Figura 9)

A configuração de mão que constitui o numeral “5” em Libras, é um item 

sublexical que compõe uma variedade de outras palavras e que, nesse vídeo, parece 

referir-se ao “implante coclear2”. O objeto representado pela configuração de mão do 

numeral 5 se aproxima do personagem e o movimento subsequente indica que ele 

foi implantado. O último sinal apresentado indica um sangramento, que simboliza, ou 

pode simbolizar, a violência percebida no ato de implantar uma criança (Figura 10). 

(Figura 10)

Nesse caso, portanto, o recurso estético de que se utiliza o poema tem relação 

direta com a ordenação numérica que garante a sequência textual narrativa, além de 

possibilitar uma narrativa visualmente mais dinâmica pelo uso dos classificadores.

2 “O implante coclear é uma um dispositivo eletrônico de alta tecnologia, também conhecido como ouvido biônico, 
que estimula eletricamente as fibras nervosas remanescentes, permitindo a transmissão do sinal elétrico para o nervo 
auditivo, a fim de ser decodificado pelo córtex cerebral”. Fonte: Implante Coclear - Site Oficial. Disponível em: http://
www.implantecoclear.com.br/index.php?pagina=oquee. O implante é realizado através de uma intervenção cirúrgica 
e depende de diversos fatores para que seja possível e bem-sucedido. Por se tratar de recuperação da audição, da 
possível recuperação da fala oral e de intervenção médica, o implante coclear tem sido alvo de discussões e polêmicas 
dentro e fora das comunidades surdas (GESSER, 2009). O teor do vídeo aqui descrito evidencia essa problematização 
por associar o implante coclear a um ato sangrento. Nesse contexto, portanto, ficam mais compreensíveis as mudanças 
de sentimento percebidas ao longo do poema: alegria, curiosidade, angústia e dor. 

http://www.implantecoclear.com.br/index.php?pagina=oquee
http://www.implantecoclear.com.br/index.php?pagina=oquee
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CONSIDERAÇõES fINAIS

O termo “lista”, que na concepção de Umberto Eco se mostra como um 

“et cetera”, é algo para qual se olha, a fim de que se ampliem os sentidos do que 

se lê, tanto na linguagem verbal, quanto na linguagem visual. 

Na língua portuguesa, sobretudo nos textos poéticos, a enumeração e a 

repetição, típicas representações das listas, permitem leituras pormenorizadas de 

obras que, algumas vezes, tem como eixo coesivo a utilização desses recursos 

garantindo um sentido que dialoga diretamente com o ritmo provocado no texto. 

Na língua de sinais, porém, há que se considerar a sobreposição do efeito 

visual, já que essa é uma condição essencial da língua, pois não só é possível 

discutir a produção de sentido e a dinamicidade das narrativas pelo uso que é 

feito do espaço, como percebê-lo como um elemento constitutivo das palavras. 

Trata-se, portanto, de uma concepção a ser considerada em práticas 

de leitura diversas. Talvez, o “et cetera” de que fala Eco coincidam justamente 

com a tradução desse termo latino, “e outras coisas”, para que o leitor, à sua 

maneira, “ajude o texto a funcionar”. 
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ANEXO 1

TRADUÇÃO DO POEMA “NÚMERO SANGRENTO”.

Disponível em: http://www.literaturasurda.com.br/musicvideo.php?vid=c04a5931d 

http://www.literaturasurda.com.br/musicvideo.php?vid=c04a5931d

Autor: Cláudio Mourão (Cacau)

Tradutor: Luiz Daniel Rodrigues

[1] Uma criança alegre

[2] Pais carinhosos e atenciosos

- [2] Fique aí!

- [1] Ficar aqui?

[2] Eles se vão

[1] Uma criança deitada

[1] O que está acontecendo?

[3] Exames no [1] corpo de uma criança

[4] Médicos se aproximam do [1] corpo de uma criança

[4] Observam [1] uma criança e comentam

[4] Analisam de perto o [1] corpo de uma criança e [4] acenam afirmativamente.

[4] Os médicos se afastam do [1] corpo de uma criança

[5] O instrumento se aproxima da [1] criança assustada para implantá-la

[5][1].... Sangrento

Nota da tradução: utiliza-se os números entre colchetes [] para demonstrar o 

recurso poético da configuração de mão dos números na Libras, fundamental 

para o entendimento do encadeamento entre os versos.

http://www.literaturasurda.com.br/musicvideo.php?vid=c04a5931d
http://www.literaturasurda.com.br/musicvideo.php?vid=c04a5931d
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GêNEROS TExTUAIS EM OBRA DIDÁTICA E BLOG EDUCATIvO: 
PERSPECTIvAS CONvERGENTES?

MARTINS FRANCO, Terezinha Fatima Brito
FAETEC/UFU/UNIGRANRIO - tfmarfranbr@gmail.com

RESUMO:

O trabalho apresenta parte de estudos desenvolvidos no Mestrado em Letras e Ciências 
Humanas e pretende oferecer desdobramento sobre a contribuição dos gêneros textuais, 
em especial propaganda, tirinha e charges/cartuns em diálogo com Blog Educativo. Desse 
modo, apresentam-se alguns recortes desses gêneros na análise e considera-se que 
permitem a reflexão e ação prática, que dá voz a inúmeros atores e setores da sociedade, 
oportunizam o diálogo entre essas vozes (polifonia) e os conteúdos interdisciplinares. 
Entre as fontes de pesquisa apresentam-se: Santaella; Peirce; Fairclough, Bronckart. 

PALAvRAS-CHAvE:

Gêneros Textuais, Blog Educativo, Leitura, Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO

“O texto é uma máquina preguiçosa, esperando que o leitor faça a 
sua parte”

(ECO, Umberto. 1986, p.55).

A proposta deste trabalho é apresentar uma amostragem de textos 

e atividades interpretativas, de uma mídia impressa, obra didática de Língua 

Portuguesa, destinada para o sexto ao nono ano do Ensino Fundamental, e 

de um Blog Educativo. Considera-se importante destacar que o assunto dessa 

pesquisa surgiu de preocupação com a função educativa e, consequentemente, 

com os efeitos que podem ser extraídos a partir dos textos e as formas em que 

esses são trabalhados, especialmente quando integram uma obra didática que 

chega às mãos de educadores, alunos, familiares, à sociedade em geral, e que 

pode expandir a outras mídias, tal o exemplo do Blog Educativo. 

Para este trabalho, destacamos a obra de Língua Portuguesa intitulada 

“Português: Linguagens”, doravante PL, de autoria de William Roberto Cereja 

e Thereza Cochar Magalhães, composta por quatro livros no total, sendo um 

para cada série do Ensino Fundamental II (6º ano até o 9º ano). Procura-se 

investigar se, através das leituras e da análise dos textos cartuns/charges, 

propagandas e tiras selecionados para a pesquisa com livro e blog, conduz-se, 

mailto:tfmarfranbr@gmail.com
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ou não, à constatação de que esses materiais pedagógicos, objetos de pesquisa, 

possibilitam a instrumentação do professor na formação de cidadãos conscientes 

de seu papel em um mundo pautado pela multidiversidade, portadores de um 

pensamento crítico e autônomo. 

Considerando-se que “o papel do professor é o de mediar a cultura midiática 

no âmbito escolar transformando esse local num espaço de inclusão social onde 

todos tenham o mesmo acesso às informações, aos meios de comunicação, à 

igualdade de oportunidades” (FONSECA, 2008), enfatiza-se o quanto o uso de 

Blogs Educativos, neste trabalho o “Arte e Manhas da Língua” de autoria de uma 

professora que trabalha com Língua Portuguesa, no Ensino Médio, contribuem 

para que essa inclusão ocorra e promova o compartilhamento de saberes.

Portanto, a problemática deste trabalho intenciona, por meio de Análise 

Crítica do discurso1, sem perder de vista as interações sociais (sociointeracionismo),2 

que se perceba nos textos da coleção didática em estudo, aqui vista enquanto 

documento de mídia impressa, e o trabalho desenvolvido no Blog Educativo a 

dinâmica das diversas práticas sociais nas quais se pode chegar ao outro.

A aplicação dos textos no Blog é com o intuito de enriquecer o que foi 

estudado, ampliar informações/conhecimentos e permitir que professores e alunos 

ampliem as formas de agir no mundo por meio da linguagem e, dessa forma, 

participar da construção do conhecimento. Esse tipo de interação – gerado pelo 

suporte – a internet – pode ser motivo de trabalho em sala de aula, aproveitando 

o momento para se questionar o tipo e a qualidade de leitura de acordo com os 

diferentes suportes onde são veiculadas.

Procuramos entender o processo de desenvolvimento das atividades de 

interpretação dos textos selecionados na obra em estudo, a fim de verificar se 

esses textos são utilizados como meros pretextos ou se promovem realmente 

uma dinâmica entre saberes, objetos e práticas de ensino que podem culminar, 

por exemplo, na elaboração de Blog Educativo que permita a interatividade. 

Além de vermos os textos como portadores de vozes, no sentido da polifonia, 

ferramentas ou outra denominação que possa ser apropriada e que os representem 

na qualidade de serem múltiplos veículos pedagógicos, pretendemos analisá-los 
1 Análise Crítica do Discurso: (ACD) – linha britânica de estudos sobre discurso, que assume papel de descrição 
sociológica do trabalho científico por meio da investigação linguística, oferecendo atenção ao processo de produção e 
interpretação textual caracterizados por tensões sociais.
2 Sociointeracionismo: em torno deste tema, a partir dos PCN de Língua Portuguesa , pretendemos refletir 
sobre possibilidades discursivas quando da produção de documentos (os textos que analisamos) a respeito do que as 
atividades interpretativas propõem na obra Português: Linguagens para a interação social.
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não apenas como atividades próprias de uma relação do universo escolar, mas, 

também, no processo de construção de ações que promovam valores de vida e 

perspectivas cidadãs de acordo com as necessidades da sociedade contemporânea.

Interessa saber se a partir dos textos estudados, os alunos despertarão 

para a curiosidade de buscarem outros textos afins para a construção do blog. 

Insistimos nessa questão de formação identitária e construção do conhecimento, pois 

pretendemos ver se esse enfoque pode ser percebido nos textos e abordagens que 

os autores da obra utilizam, pois sabemos da importância de partirmos da realidade 

social dos alunos e que, muitas vezes, a realidade social apresentada num LD 

pode levá-los a reprimir suas verdadeiras identidades, que podem não lhes parecer 

pontuadas e legitimadas pelo livro didático, mas, possivelmente, no Blog Educativo 

o discente pode expressar sua voz porque tal ferramenta evidencia a possibilidade 

de interação do visitante, que responde ou opina em relação ao que foi publicado.

Por meio desse novo tipo de acesso à informação, não só a leitura 

se diversifica como se amplia. Diferente do “boca a boca”, dos comentários 

realizados por leitores em bate-papos, ou da própria circulação nas salas de 

aula, a participação ativa e imediata do leitor virtual parece prolongar e expandir 

o texto. Essa nova característica ou função do gênero, modificada pelo suporte, 

traz consequências inovadoras, na qualidade da leitura realizada. Intensifica-se, 

assim, a interação entre os participantes (os usuários das redes) nesse novo 

modelo promovido pela cultura digital. Segundo Lucia Santaella, no ciberespaço, 

“a comunicação é interativa, ela usa o código digital universal, ela é convergente, 

global, planetária (...)” (p. 72). Desse modo, portanto, a partir das atividades 

desenvolvidas nos Blogs a dinâmica da participação pode ser acentuada.

O presente trabalho visa, portanto, através da análise dos textos e 

atividades interpretativas dessa coleção didática e do blog elaborado por uma 

professora e seus alunos, a responder às seguintes perguntas de pesquisa:

1. De que forma os tópicos dos textos selecionados contribuem para 

uma formação cidadã?

2. Em que medida as atividades propostas com os textos permitem ao 

aluno agir no mundo social, pensando criticamente e expressando 

diferentes vozes acerca do tópico que se apresenta às reflexões?

3. A variedade de gêneros textuais (charges/cartuns, propagandas e 

tiras) compatibiliza com a realidade social em que o aluno se insere?
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Para que as propostas desse trabalho possam ser alcançadas é 

importante verificarmos temas que contribuam para atingirmos respostas aos 

nossos questionamentos, entre eles: 

• • o discurso e o socioconstrucionismo, a fim de problematizar as 

expectativas da contemporaneidade e educação, com formação de 

valores de vida, pensamento crítico, atitudes cidadãs; 

• • a interface com a interdisciplinaridade e os textos abordados a fim de 

observar de que modo uma obra didática de língua materna dialoga 

com as demais disciplinas do currículo, favorecendo esse diálogo 

interdisciplinar que tanto buscamos.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Há aqui um compromisso com a investigação quanto a aspectos que 

possam ser visualizados num Livro Didático e num Blog Educativo. Nosso recorte 

se insere onde, numa seleção de textos e tópicos de atividades interpretativas, 

embasados nesses textos, pretende-se verificar a polifonia que dialogue com 

temas relevantes e, efetivamente, pautados em assuntos significativos à formação 

de valores essenciais para a vida em sociedade. 

Por isso, os blogs vêm sendo cada vez mais utilizados por professores em 

atividades didáticas interdisciplinares com os propósitos de ampliarem a interação 

professor-aluno e aluno-aluno, a fim de expandirem os processos educativos para além 

do tempo e do espaço físico da sala de aula e fazerem com que os alunos tenham 

mais oportunidades de construírem o seu conhecimento, suas opiniões, suas críticas. 

Contudo, tanto o Livro Didático quanto o Blog Educativo não podem ser 

entendidos fora de seu contexto social. Eles são, na verdade, produtos culturais 

produzidos segundo as normas, a lógica e a ideologia da sociedade em que estes 

se inserem. O discurso que cada um deles traz no bojo é o lugar de encontro 

entre a língua, a história e a ideologia.

Considerando-se o texto como um produto de interação social e do uso, no 

jogo das relações entre os usuários de uma língua natural, seguimos aqui em busca 

de fundamentações teóricas que possam permitir o diálogo para enfrentar as lacunas 

que separam textos de contextos e atividades que contribuam para que o texto possa 

ser lido, compreendido, interpretado, analisado e que possa propor efetivamente o 

que os teóricos chamam de interacionismo-sociodiscursivo, doravante ISD. 
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O ISD, em linhas gerais, postula que haja interação no intuito de se 

comunicar, por meio de atividades que são desenvolvidas com base em textos e 

que, através desses textos e atividades possam ser concretizadas as implicações 

sociais de diferentes gêneros, formadoras de atitudes cidadãs. 

Para muitas famílias o livro didático é a única fonte de leitura a que elas 

têm acesso e, a partir daí, se a obra oferece textos instigantes, essa é uma 

oportunidade de proporcionar-se uma “experiência única com o texto literário” 

(ZILBERMAN, 1990, p. 18), que pode levar o leitor a buscar outras fontes de 

leitura, adquirir novas vivências e a refletir sobre o seu cotidiano. 

Ainda ao darmos ênfase a este contexto, podemos observar a pertinência 

desses estudos sobre o LD e Blog porque o que mais importa para a bagagem 

cultural do aluno é o que poderá vir a ser promovido, com as leituras de textos 

e propostas de trabalho, para a formação de valores de vida e não apenas ler 

textos e fazer exercícios de interpretação, mecanicamente, e que não tratam a 

cultura com a seriedade e a crítica que é de direito do povo. 

O ISD defende que as interações assinalam um papel preponderante 

para a aquisição da linguagem, queremos observar até que ponto ocorre essa 

abordagem interativa que traduz as vozes que se encontram nas entrelinhas dos 

textos e que contemplam as ideias dos autores daquilo que se pretende fazer 

ouvir. De acordo com Bronckart (2006, p. 55), “é na própria construção do social 

que se situam as organizações sociais”. 

Para isso, é necessário que façamos inicialmente esse levantamento 

dos textos que foram selecionados para essa análise e pensemos sobre o que 

encontraremos adiante. Temos para a análise, portanto, nos volumes destinados do 

sexto ano ao nono ano, a proposta que pode ser visualizada nos quadros a seguir:
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Quadro 1.1 representa o que se analisou no volume do PL destinado ao 6º ano:

Quadro 1.2 representa, a título de informação, o que se encontra no volume do PL destinado 
ao 7º ano, não utilizado em nossa análise para este trabalho:



1205

Quadro 1.3 representa o que se encontra no volume do PL destinado ao 8º ano

Quadro 1.4 representa o que se analisou no volume do PL destinado ao 9º ano
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O LD e BE são participantes do universo escolar, pois são elaborados de 

forma a auxiliar para atendimento às necessidades de (re) conhecimento e (in) 

formações educacionais importantes para a contribuição da criticidade e exercício 

de valores e práticas cidadãs. Os conteúdos, entre eles os textos, em relação à 

realidade em que se insere, deve permitir a formação de posicionamentos importantes 

na construção do conhecimento do aluno e, consequentemente, da sociedade.

ANÁLISE DE TExTOS SELECIONADOS E INTERPRETAÇÃO NOS vOLUMES 
DIDÁTICOS E BLOG EDUCATIvO

Pelo que pudemos analisar, a visão de mundo (re) apresentada numa obra 

didática ou num blog educativo pode exercer alguma influência na construção de 

identidades dos alunos que utilizam o material impresso ou virtual. A análise dos 

livros das quatro séries finais do ensino fundamental e dos exemplos extraídos do 

blog levou-nos a seguir a sequência que foi elaborada pelos autores da obra com 

a identificação e classificação dos tópicos presentes até a parte que delimitamos, 

que foram distribuídos em cinco partes, de acordo com a quantidade total de textos 

que selecionamos. A função social desses textos, a representação de mundo 

criada a partir deles e da forma em que eles foram “dissecados” pelos autores 

nas questões de estudo do texto, no recorte de compreensão e interpretação, 

foi onde nos atemos para esse trabalho.

Deste modo, através do estudo das categorias de tópicos presentes em cada 

mídia analisada, ou seja, o LD e o BE, foi feita a caracterização das especificidades 

retratadas em cada unidade temática estudada, ou seja, as abordagens textuais 

previstas, e as questões problematizadoras da realidade social que eles trabalham, 

a fim de que cheguem aos educadores e alunos as propostas, tanto dos autores, 

quanto dos documentos oficiais aos quais esses suportes textuais devem atender. 

Aqui, esclarecemos um pouco mais sobre essa abordagem dos tópicos 

que citamos anteriormente e referimo-nos a alguns exemplos encontrados na 

obra em análise:

• tópicos tradicionais, são os tópicos com assuntos atemporais 

(ex.: relacionamentos), e tópicos pós-modernos, que tratam de assuntos da 

contemporaneidade (ex.: ternura).

• tópicos globalizados, preocupados com a integração de diferentes 

contextos globais (ex: Carta ao Pleitosceno, que aborda sobre experiências 
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científicas), e tópicos localizados, preocupados apenas com questões setoriais 

que parecem não atingir o âmbito da globalização (ex. comprar ou não comprar 

presentes para o dia das mães) – cf. 8º ano. Unidade 3: Consumo – Capítulo: 

Ser ou ter? Eis a questão. Texto: Ser filho é padecer no purgatório.

• tópicos descontextualizados, tratados de forma genérica, como se 

válidos para qualquer situação (ex.: uma festa, como se todas as festas, em todos 

os lugares e de qualquer tipo, fossem festejadas da mesma forma), e tópicos 
contextualizados, inseridos em contextos culturais ou situacionais (ex: a noite 

de São Silvestre no país onde vive a menina dos fósforos, no LD do 6º ano).

• tópicos multiculturais, que reconhecem a pluralidade cultural e suas 

diferenças inerentes (ex.: diferenças culturais) – cf. o diálogo da patroa (branca) 

com a empregada (negra) sobre desfilar na escola de samba;

• tópicos estereotipadores, que, na tentativa de reconhecer a diversidade, 

atribuem identidades essencialistas a determinados grupos (ex.: alguns estereótipos 

relacionados a cidades), e tópicos diferenciadores, que tratam de diferenças 

que coexistem, sem se preocupar com a atribuição de identidades uniformes 

(ex.as diferentes profissões:) – cf. o texto “A vocação de Geraldinho”, no LD 

destinado ao 6º ano;

• tópicos legitimadores de identidades através da difusão de identidades 

socialmente aceitas (ex.o texto dos pais numa cerimônia de casamento:), e 

tópicos que permitem a construção de identidades de projeto, através da 

resistência e sugestão de alternativas às identidades legitimadoras (ex.: histórias 

de vida e experiências pessoais) – cf. “os meninos morenos”, de Ziraldo, também 

no LD do 6º ano.

Há muitas considerações que podem ser empregadas para as atividades 

de leitura e interpretação textual. Entendemos que apenas as aulas de Língua 

Portuguesa e uma obra didática não dão conta de uma série de particularidades 

importantes à formação do aluno, como um todo, para atuar na sociedade com 

valores e práticas cidadãs. Por isso insistimos que a interdisciplinaridade contribui 

para essa perspectiva desenvolvida com a ajuda do Blog.

No texto da unidade três, um relato pessoal, conta-nos a história da 

infância do autor que se confunde com a formação do povo brasileiro, pois o 

autor narra que ao chegar à nossa terra o homem branco “encontrou meninos 

com a carinha igual à de todos os meninos que viviam nas florestas úmidas da 
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América ou das altas montanhas dos Andes. Nessa viagem pelo mundo real e 

o mundo da fantasia explorados na obra é oportuna a tirinha que representa a 

criatividade dos alunos a partir do pedido de um trabalho passado pela professora, 

para o qual a turma não ede esforços em realizar, conforme podemos observar 

no exemplo, extraído do LD destinado ao 6º ano, pág. 19:

Exemplo 1:

Essa simples ilustração (Exemplo 1) já sugere o quanto é necessário que, 

antes de iniciar o trabalho de um capítulo temático com as turmas, o professor 

leia, aqui nesse caso, alguns contos maravilhosos para suas turmas e/ou os 

estimulem a tecer comentários sobre diferentes versões de um mesmo conto, 

a linguagem em que o conhecem, seja na versão impressa ou cinematográfica, 

quais enredos são mais conhecidos, quais personagens se destacam... Sugerir 

que criem histórias/desenhos/tirinhas, etc., com essa temática, personagens, 

enfim, que se aproximem do texto e com ele, desenvolvam novas possibilidades 

de interação.

As questões identitárias deixam marcas que são consideradas como 

“normais” nas relações interpessoais que devem ser pautadas pelo respeito 

às diversidades. Vejamos que no exemplo a senhora que emite o discurso se 

julga excluída de uma programação que ela mesma supõe que seja destinada 

apenas para um grupo de pessoas no qual ele está descartada, mesmo que 

tenha interesse em participar.
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Exemplo 2

Na atividade prevista no LD sugere-se que o aluno dê sua opinião: Por 

que a mulher desse cartum não se inclui entre as mulheres brasileiras? (LD, 8º 

ano, p.20).

O importante ao lermos um texto não é fazê-lo de forma mecânica, 

mas dinâmica no sentido de buscar significados para o material que lemos. 

Problematizar, inquirir, arguir, debater sobre o conteúdo nos leva a descobertas 

importantes para a formação identitária. As reflexões permitem a construção 

de conhecimentos. Segundo Fairclough, “não existe análise objetiva de textos, 

pois não é possível descrever simplesmente ‘o que está lá’ sem a participação 

da subjetividade do analista” (FAIRCLOUGH, 2003, p.14).

No Blog, as discussões acerca do preconceito se desdobram em outras 

formas de agredir o outro, até recordam que há “agressão” desde o nascimento, 

“quando o bebê recebe a primeira palmada”, conforme podemos observar no 

cartum e nas atividades que foram desenvolvidas pela professora e suas turmas:
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Exemplo 3
Um tapinha agora dói ?!

A figura 3 pose ser encontrada em: http://4.bp.blogspot.com/-_e1Gzk3_JFc/TxJDTOEkvuI/
AAAAAAAAAqg/PC5_juuMDAQ/s400/391080_263337120395190_173920672670169_755117

_623236250_n.jpg

01) Procure informações sobre a já famosa “Lei da palmada” e complete com 

os dados pedidos:

a) O que ela prega: 

b) Por que foi criada:

c) Por quem foi criada:

d) Quando foi criada:

02) Qual o objetivo de se “bater” em um recém-nascido?

03) No que se baseia o cartum? Expresse a sua opinião sincera sobre isso:

04) Que sugestões você daria ao médico?

05) Crie um texto dissertativo-argumentativo sobre a “Lei da palmada”, 

levantando os prós e os contras:

06) Quais os outros meios que podem substituir a palmada? São eficazes? 

Na sua opinião, bater é certo ou errado? Comente:

07) Qual a principal crítica presente na charge?

08) Cite mais duas outras formas de “ agressão” que a sociedade aplica 

às pessoas. Justifique o porquê de você considerar como agressão.

De acordo com as temáticas desenvolvidas em cada unidade é importante 

verificar se essas atividades pontuam situações reais de necessidade para que 

http://4.bp.blogspot.com/-_e1Gzk3_JFc/TxJDTOEkvuI/AAAAAAAAAqg/PC5_juuMDAQ/s400/391080_263337120395190_173920672670169_755117_623236250_n.jpg
http://4.bp.blogspot.com/-_e1Gzk3_JFc/TxJDTOEkvuI/AAAAAAAAAqg/PC5_juuMDAQ/s400/391080_263337120395190_173920672670169_755117_623236250_n.jpg
http://4.bp.blogspot.com/-_e1Gzk3_JFc/TxJDTOEkvuI/AAAAAAAAAqg/PC5_juuMDAQ/s400/391080_263337120395190_173920672670169_755117_623236250_n.jpg
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o aluno se motive a participar oralmente, por escrito, em dramatizações e outras 

possibilidades criativas e dinâmicas. O LD os apresenta, entre outros, o seguinte 

exemplo, de uma propaganda que pode ser verificada na pág. 49 do volume 

destinado ao 9º ano:

Exemplo 4

Na proposta dos autores foi elaborada uma atividade (cf. livro didático 

Português: Linguagens, à p.50):

• O anúncio estimula os empresários a se envolverem com as causas 

relacionadas com a preservação ambiental. Com base nesse dado 

e depois de observar a imagem do anúncio, explique a ambiguidade 

do enunciado principal.

• O LD apresenta a seguinte resposta: O enunciado sugere que alguns 

empresários infelizmente só têm olhos para os lucros (no caso, 

representados pela nota de cem dólares) e convida-os para notar a 

existência de outra área verde que precisa ser preservada.

Nas atividades dinamizadas no Blog supõe-se que houve debates sobre o 

tema “natureza” o que motivou os alunos e outros professores da escola, conforme 

proposta da professora, a buscarem outras propagandas que abordassem 

sobre o tema. No blog há vários exemplos de anúncios e atividades que foram 
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elaboradas para aprofundar as reflexões sobre essa temática. Escolhemos uma 

das propagandas e as atividades que foram trabalhadas com ela:

Exemplo 5
http://4.bp.blogspot.com/-iksp0EsMaN0/TrlopZ64guI/AAAAAAAAAbM/rTgIqV5wgAA/

s400/262009105933ype_verde_nota.jpg

01) Explique o porquê do conjunto imagético presente na propaganda: 

mãe, filho e a plantinha:

02) Qual o trocadilho existente na palavra CASA na frase “Cuidando bem 

da nossa casa”?

03) Retire da propaganda o slogan e a frase de efeito:

04) Qual foi a intenção do autor da propaganda ao usar o pronome 

possessivo na primeira pessoa do plural em “Cuidando bem da NOSSA casa”?

05) Qual o efeito de sentido em colocar o verbo CUIDAR no gerúndio?

06) Qual a mensagem implícita no trecho “para um futuro melhor” 

(mostrando que o HOJE não é tão bom assim)?

07) Por que será que a figura do pai, “o homem da casa”, não aparece 

na propaganda?

08) Acrescente um advérbio de intensidade à frase “Cuidando bem da 

nossa casa” e, em seguida, explique a mudança que essa classe gramatical 

provocou na oração: 

09) Quais são as duas cores predominantes no anúncio? O que isso 

pode indicar, afinal? Analise:

http://4.bp.blogspot.com/-iksp0EsMaN0/TrlopZ64guI/AAAAAAAAAbM/rTgIqV5wgAA/s400/262009105933ype_verde_nota.jpg
http://4.bp.blogspot.com/-iksp0EsMaN0/TrlopZ64guI/AAAAAAAAAbM/rTgIqV5wgAA/s400/262009105933ype_verde_nota.jpg
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10) Crie uma história em quadrinhos utilizando imagens e palavras da 

propaganda em questão:

Um blog alberga e conduz gêneros dos mais variados formatos, mas não 

inviabiliza o LD, até porque, em muitas escolas da Rede Pública, por exemplo, 

embora haja laboratórios de informática nem sempre há quem saiba utilizar esses 

recursos ou executar a manutenção desses. O que importa pedagogicamente são 

as formas com as quais professores e alunos negociam as práticas com uso de 

LD ou de BE. As interações e indagações objetivas que respondam simplesmente 

“o quê”? Quem? Quando? Onde? Qual? Como? Para quê? Precisam ser mais 

dinamizadas, no sentido de promover reflexões.

CONCLUSÃO

O livro didático de língua portuguesa analisado não apaga as possibilidades 

de interação com as questões sociais citadas, embora não problematizadas 

em seu merecimento e profundidade, pois não era nossa intenção, aqui neste 

trabalho. Através da polifonia e das atividades interpretativas propostas pelos 

autores do LD e do BE podemos observar que há nesses suportes reflexões sobre 

cultura, diversidade, diferenças, identidades e, a abordagem dos textos. Podemos 

concluir que a polifonia é bastante explorada ao longo dos textos selecionados, 

mas pelo eixo temático, não necessariamente pelo estudo de gêneros enquanto 

função social, embora estes estejam presentes, não são análises de gêneros 

que possam identificar a importância deles em suas funções sociais.

Refletimos quanto a importância do LD e de que esse possa servir 

de “inspiração” a outras mídias, pois, se o corpo docente e toda a assessoria 

pedagógica de uma instituição privilegiarem apenas enormes listas de exercícios 

visando destacar aspectos gramaticais, propostas de produção textual para serem 

feitas em casa com finalidade de serem corrigidas só para verificar ortografia, não 

se estará satisfazendo as necessidades desse perfil de aluno que pressupomos 

“agente de transformação social” , com pensamento crítico e sabendo expressar 

suas ideias num mundo onde ele exerce a sua autonomia, a sua cidadania e 

inscreve a sua história como herói de si mesmo.

Foram analisados volumes didáticos da coleção Português: Linguagem 

e constatamos que os livros das séries iniciais da segunda fase do EF (6º e 7º 

anos) representam mais situações de ficcionalidade, um mundo mais fantasioso, 
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até mesmo quanto aos gêneros estudados; quanto aos volumes das séries de 8º 

ano e 9º ano apresentam mais situações do “mundo real”. O Blog não é seriado, 

apresenta e permite diálogo e discussões mais amplas.

Gostaríamos que o trabalho aqui apresentado pudesse oferecer algumas 

contribuições para um (re) conhecimento linguístico-discursivo do livro didático e do 

blog enquanto suportes textuais de grande importância no discurso interdisciplinar, 

especialmente com temas que atendem aos interesses das letras e ciências 

humanas, que são propostas interdisciplinares.

O LD e o BE são alguns dos suportes que podem configurar-se para 

promover alguns enfoques que contribuam para a aprendizagem transformadora. 

São necessárias muitas condições que permitam avaliar se o aluno está 

capacitado a agir no mundo social. Se ele é apoiado e orientado pela família, 

pelos educadores, pelo estímulo à criatividade e autonomia, pela instituição, pela 

sociedade e toda organização de outras instituições e sujeitos que atuam nas mais 

variadas esferas da sociedade, a aprendizagem significativa e transformadora 

poderá estar ao seu alcance.

E, finalmente, quanto a questão de se há existência de variedade de 

gêneros textuais compatíveis com a realidade social em que o aluno se insere 

podemos responder que, parcialmente, sim, embora esse tratamento de variedade 

de gêneros ainda dependa de maior exploração em sua contribuição social. Pois, 

como já dissemos anteriormente, não basta o gênero pelo gênero, para servir 

de verniz, para ilustrar e constar no elenco da obra, para dizer que está lá e foi 

usado numa ou noutra proposta de atividade interpretativa ou de produção textual. 

Espera-se, também, despertar em professores e pesquisadores o interesse 

em dar continuidade ao desenvolvimento de pesquisas nesta área de análise 

de obras didáticas, blogs educativos, estudos de textos e atividades com base 

nestes, pois esse terreno tem muitas possibilidades de investigação que nem 

sempre são observadas em sua totalidade em relação a sua importância e que, 

certamente, não se esgotam em uma pesquisa.

Considerando-se que compartilhar conhecimentos, ideias, sugestões, 

opiniões, especialmente em educação, é fundamentalmente importante pretende-

se que esse trabalho possa ser ampliado para os cursos de Pós-Médio da 

Escola Técnica Estadual de Saúde Herbert José de Souza (ETESHJS) da Rede 

FAETEC, em Quintino-RJ, para dinamizar as aulas de Língua Portuguesa e outras 
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disciplinas, mesmo as técnicas da área de saúde, com a finalidade de difundir a 

interdisciplinaridade, com uso de tecnologia e, também, nas disciplinas que venham 

a ser oferecidas em EaD , promover o estudo da LP e suas possibilidades de 

exercitar as competências discursivas e, desse modo, contribuir para a formação 

profissional dos estudantes de cursos da área de saúde daquela Unidade Escolar.

Mesmo recebendo as orientações técnicas essenciais de como atuar 

em cursos técnicos específicos para a área de saúde, em nosso entendimento, 

quando se desenvolve o uso da LP como instrumental às práticas sociais, se 

oferece um aprimoramento discursivo importante à dinâmica das habilidades e 

competências de cada matriz curricular e à performance de nossos alunos, futuros 

profissionais que cada vez mais precisam de diferencial no mercado de trabalho. 
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ICÔNICO VS. SIMBÓLICO: UMA ANÁLISE fIGURATIvO-TEMÁTICA DA 
PINTURA HISTÓRICA DE ANTÔNIO PARREIRAS

CERDERA, Fábio

UFRRJ – fpcerdera@gmail.com 

RESUMO:

Este trabalho pretende analisar importante estratégia enunciativa da pintura histórica de 
Antônio Parreiras, tendo como base teórica a semiótica francesa. Por meio dos conceitos 
de densidade sêmica (GREIMAS; COURTÉS, 2008), estabilidade referencial (FONTANILLE, 
2005), bem como, tema e figura (FIORIN, 2008), situados no nível discursivo do texto, 
objetivamos demonstrar que, dentro de uma escala figurativa, a tendência à concretude 
das relações na pintura histórica de Parreiras, aproxima essa produção da estabilidade 
do polo icônico, afastando-a do polo mais simbólico e abstrato da alegoria.

PALAvRAS-CHAvE:

Estratégia enunciativa, Semiótica francesa, Gêneros pictóricos, Pintura histórica, 
Antônio Parreiras.

O final do último quartel do século XIX foi um período de grandes mudanças 

no contexto brasileiro. Mudanças que modernizaram o país na política, na economia 

e também nas artes. À primeira vista, a produção do pintor fluminense Antônio 

Parreiras (1860-1937) parece ir curiosamente na contramão dessa tendência. 

O pintor inicia-se num gênero pictórico considerado como o ápice do ensino 

acadêmico, e que serviu de instrumento ao passado imperial na fabricação de 

seus signos nacionais: a pintura histórica. Entrementes, essa produção histórica 

não é mais o grande gênero da pintura, como foi no contexto da arte brasileira 

do século XIX. Ela ganha novos assuntos, novos contornos, que configuram 

um discurso próprio, sustentado na obra de Parreiras por uma práxis pictórica 

oscilante entre a afirmação do enunciado histórico e da enunciação plástica.

Este artigo pretende justamente resgatar uma pequena amostra dessa 

produção do pintor deixada sempre num segundo plano pelos estudiosos de sua obra, 

e verificar, do ponto de vista do texto pictórico, a eficiência desse discurso, eficiência 

que está na base do grande sucesso alcançado por Parreiras dentro de sua produção 

histórica, e que tem como índice o grande número de encomendas por ele recebidas.

Essa eficiência tem como uma importante estratégia de persuasão 

do enunciatário, um efeito de sentido de verdade, atingido pela concretude, 

mailto:fpcerdera@gmail.com
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pela objetividade do texto figurativo e plástico. Tal objetividade na abordagem 

figurativa do tema de A chegada (1900),1 por exemplo, torna-se evidente se a 

comparamos com obras de outros pintores, como A providência guia Cabral 

(1899 - Fig. 5), de Eliseu Visconti (1866-1944). Uma análise semiótica dos dois 

tipos de figuratividade representados nessas obras pode esclarecer melhor a 

escolha figurativa e temática de Parreiras.

Vejamos como ocorre essa construção em A chegada (Fig. 1). 

Fig. 1 - A chegada (1900). Óleo sobre tela colada à parede, 550 x 260 cm.

Apesar da planaridade e da cromaticidade extremamente reduzida e mais 

alta, o modo como as figuras foram articuladas dentro da temática do encontro 

da esquadra de Cabral com os habitantes da Ilha de Vera Cruz provoca no 

enunciatário um efeito de sentido concreto e direto. Em verdade, a exacerbação da 

natureza planar da pintura, assim como a tonalidade mais alta e a baixa saturação 

da categoria cromática, alçam o desenho e o universo das figuras do mundo a 

um primeiro plano de leitura. Não há nada de gratuito nesse fato, estando ele 

em conformidade com a preocupação de integrar pintura e arquitetura2 e com 

um dos preceitos mais importantes da pintura desde Vasari (1511-1574), para 
1 Um de seus primeiros trabalhos históricos, um painel decorativo para o então Supremo Tribunal Federal 
(Atualmente Centro Cultural da Justiça Federal), A Chegada, tem como par A partida (1902 - Cf. Figura 4), formando 
um pendant (conjunto de duas pinturas que se complementam) denominado Os desterrados.
2 Uma tendência em voga na pintura mural do século XIX, que deveria ter o “cuidado de respeitar a arquitetura” 
(BROCOS, 1933, p. 129), integrando-se a ela e não ignorando ser parte desse todo.
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quem o disegno (desenho) era o responsável por retirar “do intelecto a invenção 

de alguma coisa” (VASARI, 2006, p. 20).

Esse entendimento do desenho como um elemento mais racional, que 

faz parte diretamente da concepção, da invenção, chamado também por Zuccaro 

(1543-1609) de “desenho interno” (ZUCCARO, 2004, p. 41), é nesse sentido uma 

ideia inicial sobre o tema que, ao cumprir sua função primordial de “contornar 

cada figura” (VASARI, 2006, p. 21), manifesta em termos gerais essa ideia. Tal 

concepção sobre o processo de elaboração de uma obra ainda vigorava mesmo 

na época em que Parreiras iniciou sua produção histórica, como observamos nas 

ideias de Modesto Brocos (1852-1936), contemporâneo do pintor: “A invenção 

é o esforço que faz nosso espírito para encontrar o assunto. Para descobrir um 

assunto será preciso, antes de mais nada, ter muitos assuntos em projeto, sejam 

esboços ou rascunhos” (BROCOS, 1933, p. 13).

Na invenção eidética e figurativa de A chegada, Parreiras concretiza seu 

discurso plástico a partir do ponto de vista dos nativos. O observador, enunciatário 

do texto, tem o mesmo ponto de vista dos habitantes da terra, os índios. Em 

A conquista do Amazonas (1907 - Fig. 2), o pintor também utiliza esse recurso 

numa citação direta à Primeira missa de Vítor Meireles.

Fig. 2 - A conquista do Amazonas (1907). Óleo sobre tela, 400 x 800 cm.

Só o fato de invertermos esse ponto de vista cria um efeito oposto, como 

na obra Descobrimento do Brasil (1900 - Fig. 3), de Aurélio Figueiredo (1856-1916).
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Fig. 3 - Descobrimento do Brasil (1900). Óleo sobre tela, 395 x 530 cm.

Nessa obra, o pintor recria a chegada dos portugueses a partir de um 

ponto de vista do convés da nau, ou seja, a cena se constitui em torno dos 

europeus, enquanto na obra de Parreiras eles ocupam a periferia. O tipo de 

arranjo figurativo de A chegada é um recurso utilizado estrategicamente para 

gerar maior interação com o enunciatário, porque cria no espectador a sensação 

de pertencimento à cena, como explica Sônia Pereira em relação à Primeira 

missa no Brasil (1860), de Vítor Meireles:
O deslocamento do tema principal para um dos lados da composição 
(...) o apelo maior ao público, que quase se incorpora à cena, 
acompanhando os índios colocados de costas no primeiro plano – 
todos esses elementos apontam a absorção de alguns princípios 
românticos, como a dinamização da narrativa e a maior aproximação 
com o espectador. (PEREIRA, 2008, p. 35)

Parreiras também desloca a ação principal para a esquerda, mas salientamos 

um aspecto importante, dentre muitos outros, que a diferencia da Primeira missa: 

herdeiro da tradição paisagística de pintura, Antônio Parreiras abriga as minúsculas 

figuras humanas que compõem o assunto da chegada dos portugueses sob a franja 

de uma imponente e dominante mata. Quase todo o plano do quadro é tomado pela 

paisagem que, por sua ampla dimensão, faz parecerem inofensivos os visitantes 

que se aproximam e quase insignificantes os nativos. Essa desproporção marca 

a cena e tem um papel importante na construção do sentido.
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Os objetos que compõem uma natureza-morta no primeiro plano, distantes 

do minúsculo grupo dos índios no plano intermediário, além de intensificar a 

grandeza da paisagem e a pequenez dos índios, criam um efeito de aproximação 

e de concretude, como se o observador se deparasse naquele momento com a 

cena. Uma acentuada perspectivação das árvores em planos distintos e direções 

lineares tonifica esse efeito fortuito, na medida em que acelera e fecha a leitura 

topológica em direção ao horizonte, bem como em divergência a ele (Esquema 1).

Esquema 1: Mecanismo topológico de A chegada: Principais direções eidéticas das figuras (A); 
Forças visuais que agem sobre as linhas (B).

A configuração das manchas pouco delimitadas e numa tonalidade alta 

dá ênfase a esse movimento. A natureza-morta, casualmente distribuída na parte 

inferior à direita, completa esse percurso figurativo, contribuindo para a sensação 

de realidade objetiva. É a partir do desenho, portanto da disposição das figuras na 

relação eidética e topológica entre elas, que o discurso de A chegada se apoia.

É importante notar ainda que a mesma perspectivação da qual falamos 

e que intensifica a celeridade de leitura num movimento de fechamento, de 

concentração em direção à esquadra, também suscita leitura numa direção 

contrária, de abertura e de expansão em direção à direita, à copa das árvores. 

A própria cromaticidade que rege a pintura e cria sua luz ambiente amarelo-

alaranjada reforça essa dinâmica de expansão e de verticalidade. Não por 

acaso, Itten ratifica esse comportamento do amarelo e do laranja quando os 
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associa a formas triangulares, que tendem para uma expansão em direção aos 

seus vértices: “O triângulo (...) seu caráter mais leve combina com a clareza do 

amarelo (...)” da mesma maneira que “encontramos o trapezoide para o laranja, 

um triângulo esférico para o verde (...)” (ITTEN, 1973, p. 120).3

Há um interessante sistema de relações envolvendo as principais figuras e o 

título da obra. A isotopia das árvores na parte superior do plano tem como paralelo 

outra isotopia, o da esquadra na parte central à esquerda, com o fragmento de 

canoa na extrema esquerda inferior. O título da obra, além de por si só impulsionar 

o momento que no texto visual só teríamos por inferência, o momento da chegada, 

acaba também por concretizar o percurso das embarcações figurativamente: 

localizado na parte central inferior da moldura, logo após a natureza-morta bélica, 

o título é um dos extremos da articulação topológica que entretece os objetos 

do primeiro plano e as embarcações no horizonte, completando, realizando a 

chegada. A reiteração desses elementos concretiza a chegada de um sujeito 

transformador em busca de seu objeto de valor, revestido discursivamente pela 

figura da paisagem. Nos termos de uma sintaxe discursiva, o efeito enuncivo 

operado a partir de um eu, de um aqui e de um agora no primeiro plano para um 

ele, um alhures e um então no horizonte, é suspenso pela reversão das isotopias 

figurativas, que, por uma embreagem actancial, espacial e temporal, faz instalar 

novamente no enunciado o eu, o aqui e o agora.

O percurso mais concreto estabelecido pelas isotopias figurativas reveste 

um percurso temático de natureza mais abstrata. Se o título do painel é eufêmico, 

amenizando as transformações que ocorrerão com a chegada dos portugueses, 

por outro lado o percurso figurativo do texto, resumido por uma leitura anafórica 

das embarcações e pela “leitura linear contínua” (GREIMAS, 2004, p. 91) das 

árvores, propõe os temas da invasão e da opressão. Na primeira leitura, o salto 

brusco que conecta as embarcações culmina na disposição casual e desordenada 

dos objetos de guerra, que têm tanto o poder de sugerir o desarmamento, a 

intenção pacífica dos nativos, quanto a investida dos europeus. A segunda leitura 

faz com que o grupo de naus não só aporte, mas cresça num andamento cada 

vez mais acelerado através das árvores, até a dispersão operada pela copa 

da árvore mais alta, na parte mais superior do plano. O discurso superficial da 
3 “The triangle (...) its weightless character is matched by lucid yelow (...) we find the trapezoid for orange, a 
spherical triangle for green (...)” (Todas as traduções foram realizadas pelo autor deste artigo). Cf. também Ponto, 
linha, plano e Do espiritual na arte, obras nas quais Kandinsky estabelece correspondências semelhantes entre o 
comportamento das cores e das formas geométricas básicas.
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chegada reveste outro mais profundo, encerrando o tema da identidade perdida 

pela opressão e pela invasão.

A outra pintura que forma seu par, A partida (1902 - Fig. 4), reitera e 

completa esse discurso, introduzindo o tema abstrato do abandono. A obra, cuja 

solução figurativa se assemelha à tela Os descobridores (1889), de Belmiro de 

Almeida (1858-1935), traça um cenário de desolação deixado pelos portugueses, 

no qual a única assistência é proveniente da fé, dado o apoio que as duas únicas 

figuras encontram na cruz que se eleva em meio à paisagem deserta.

Fig. 4 - A partida (1902). Óleo sobre tela colada à parede, 650 x 450 cm.

Vimos como o nível superficial das figuras se articula com grandezas da 

expressão em A chegada, para concretizar temas abstratos como o da invasão 

e da opressão, assim como a articulação figurativa recria a chegada dentro de 

uma temática puramente histórica. A escolha por Parreiras de uma construção 

figurativa mais objetiva do tema diz respeito a uma intenção do pintor de maior 

clareza, de se fazer entender mais diretamente, sem os enigmas costumeiros 

da alegoria. Essa escolha de um texto mais icônico, mais concreto e menos 

simbólico, menos abstrato, torna a persuasão do enunciatário mais imediata do 

que em trabalhos que mesclam elementos históricos e alegóricos. Há uma maior 



1225

concreção semântica no discurso da pintura estritamente de história. Vejamos 

como se dá a construção dessa concretude figurativa e temática no seguinte 

quadro de Visconti (Fig. 5).

Fig. 5 - A providência guia Cabral (1899). Eliseu Visconti. Óleo sobre tela, 180 x 108 cm.

Visconti não fixa o momento da invasão portuguesa, nem pinta simplesmente 

uma cena histórica como no referido painel de Parreiras. A providência tem como 

foco a figura do navegador à maneira de um retrato. Esse gênero mais concreto 

representado principalmente pela figura de Cabral – lembramos a esse respeito as 

palavras de Baudelaire: “Quanto mais a matéria é, em aparência, concreta e sólida, 

mais o trabalho da imaginação é sutil e laborioso. Um retrato!” (BAUDELAIRE, 2008, 

p. 128) –, contrasta diretamente com a figura alegórica da Providência. Apesar do 

contraste imediato, as figuras estão fortemente implicadas. Ambas marcam termos 

complementares conciliados em prol do estabelecimento de um novo mundo. 

Cabral como sujeito em busca do objeto de valor novo mundo deve ultrapassar 

os obstáculos contidos na natureza, à qual se opõe. O termo /natureza/ tende 

para um polo semântico axiologicamente negativo. Se por um lado a Providência 

personifica a sabedoria divina vinculando-se pela articulação plástica e figurativa 

ao humano, ao termo /cultura/, por outro ela também não deixa de se associar à 



1226

natureza, por ser sua criadora. Em última instância, por sua aparência e maior 

proximidade com o traço humano, a Providência acaba por afirmar esse polo.

Entretanto, a despeito da relação complementar entre as figuras de Cabral e 

da Providência, elas tendem para níveis distintos de concreção do discurso. Enquanto, 

uma cria um efeito de sentido de objetividade, a outra cria um efeito de subjetividade. 

Há vários fatores concorrendo para esse fato. Vejamos então como isso se dá.

Se, por um lado, nas pinturas religiosas e mitológicas, esses contrastes 

figurativos, isto é, a convivência entre figuras históricas e figuras mitológicas ou 

personificações eram esperadas dentro do contexto temático, não constituindo 

uma falta de “decorum (...), de conveniência necessária entre os diversos 

componentes da representação, tais como a idade, sexo, tipo humano e origem 

geográfica da pessoa representada” (SELIGMANN-SILVA, 1998, p. 11),4 por 

outro lado, na pintura de um fato estritamente histórico essa convivência nem 

sempre foi consenso, o que gerou pontos de vistas refratários, como os de Du 

Bos e de Bardon no século XVIII.

Enquanto Du Bos defendia o uso restrito “com grande discrição” da 

alegoria dentro de cenas históricas, “uma vez que tais composições destinam-se a 

representar um fato realmente ocorrido, pintado como se crê que tenha ocorrido” 

(DU BOS, 2005, p. 38), Bardon via na alegoria, dentre outras qualidades, uma 

possibilidade para sintetizar temas nos quais a amplitude das etapas narrativas 

seria uma dificuldade concreta: “se o artista deve representar o fato tal como se 

acredita que ele tenha ocorrido, como, por exemplo, Le Brun haveria de mostrar a 

ordem de Luís XIV para atacar simultaneamente quatro fortificações holandesas 

sem recorrer aos artifícios da alegoria?” (BARDON, 2005, p. 57).

Se reconhecemos a legitimidade do argumento de Bardon, Du Bos contra-

argumenta quando defende que “raramente os pintores são bem sucedidos em 

composições puramente alegóricas, pois é quase impossível que, em composições 

desse gênero, eles consigam fazer entender claramente o tema (...)” (DU BOS, 

2005, p. 43). Para o autor, a forma mais direta de persuasão do enunciatário 

passa essencialmente por uma “ancoragem histórica”, por um “simulacro de 

referente externo” (GREIMAS; COURTÉS, 2008, p. 30). Tal entendimento reflete 

a opinião de Hegel sobre a alegoria:

4 O que não significava uma liberdade irrestrita, a exemplo do São Mateus de Caravaggio (1573-1610), que foi 
considerado “um ‘escândalo’” (GOMBRICH, 1988, p. 12), obrigando o pintor a realizar outro quadro em conformidade 
com o que a Igreja entendia como uma representação adequada do comportamento de um santo e de um anjo.
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(...) como, porém, é a significação da alegoria o que mais importa e 
como a sua exteriorização sensível lhe está subordinada de modo tão 
abstrato como ela mesma é abstrata, a forma de tais determinações 
só tem valor de um simples atributo. (HEGEL, 1996, p. 445)

Para o filósofo, a alegoria é um recurso extremamente abstrato e por 

isso, deduzimos, de assimilação mais vagarosa. O enigma introduzido pela 

alegoria acentua-se num contexto de reconstrução de fatos, como o da pintura 

de história. Por esse motivo é que Du Bos adverte para um excessivo contraste 

figurativo num quadro de Rubens (1577-1640), que não deveria “reunir (...) coisas 

tão incompatíveis como a chegada de Maria de Médicis a Marselha e tritões 

fazendo soar suas conchas no porto” (DU BOS, 2005, p. 40). Atrito semelhante 

é introduzido no quadro de Visconti entre as figuras de Cabral e da Providência.

A escala de gêneros pode ser encarada não somente como um sistema 

no qual a imbricação dos gêneros torna a construção do discurso pictórico mais 

complexo em termos figurativos. Simultaneamente a essa adesão crescente de 

formantes figurativos ao longo da escala, a articulação dos gêneros-temas produz 

densidade sêmica,5 isto é, uma quantidade elevada de unidades do conteúdo, já 

que a figuratividade é “uma propriedade semântica fundamental da linguagem” 

(BERTRAND, 2000, p. 132).6 A densidade sêmica causa em parte o chamado 

efeito de iconicidade, a saber, a estabilização de formantes figurativos numa 

unidade figurativa reconhecida como pertencente à semiótica do mundo natural.7 

Vale ressaltar que nem sempre é a quantidade, mas também a qualidade, certo 

modo de arranjo dos traços, a responsável por uma configuração estável. Muitas 

vezes uma economia de traços pertinentes, significativos, produz mais estabilidade 

figurativa.8 Em última instância, a combinação dessas duas possibilidades, sem 

dúvida, imprime o efeito de sentido de realidade observado numa iconização 

mais complexa. É importante ressaltar ainda que estes traços concorrem para 

a criação de uma convenção, como explica Teixeira: “a iconicidade, portanto, 
5 Entendemos por densidade sêmica o “número, mais ou menos elevado, de semas” (GREIMAS; COURTÉS, 
2008, p. 123), de unidades mínimas do conteúdo. Em termos visuais, significa, grosso modo, uma reunião quantitativa 
e qualitativa de traços capaz de estabilizar, de gerar o reconhecimento do universo figurativo de uma cena.
6 “La figurativité est donc conçue comme une propriété sémantique fondamentale du langage”.
7 É válido salientar que a complexificação figurativa, a estabilidade icônica e seu ulterior reconhecimento não 
se dão por uma simples semelhança, por uma motivação tácita com o real, com os seus objetos naturais – assim como 
as palavras não designam simplesmente as coisas – mas antes, como explica Bertrand, por “uma correlação entre duas 
semióticas”: uma semiótica figurativa de natureza interoceptiva, uma referência interna ao sujeito, e o “mundo natural, 
do ‘senso comum’, na medida em que ele é imediatamente informado pela percepção” constituindo “em si mesmo um 
universo significante, quer dizer, uma semiótica” (“(...) une corrélation entre deux sémiotiques. Le monde naturel, celui 
du ‘sens commun’, dans la mesure où il est d’emblée informé par la perception (...) en lui-même un univers signifiant, 
c’est-à-dire une sémiotique” (BERTRAND, 2000, p. 101).
8 Há exemplos marcantes em toda a arte, como a perfilação e a planificação de figuras nas artes pré-histórica, 
grega, egípcia, entre outras.
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define-se pela semelhança e pela analogia entre objeto e representação, mas 

tanto o objeto quanto a representação estão submetidos à modelização cultural 

que os instala no mundo de linguagem que habitamos” (TEIXEIRA, 2003, p. 239).

A escala de gêneros é, assim, uma escala figurativa e semântica. Dentro 

da semântica discursiva, as figuras são investimentos de superfície que tornam o 

discurso mais concreto, enquanto os temas são investimentos mais abstratos do 

discurso. Por isso há textos mais figurativos, que se apoiam numa realidade referencial 

maior, e textos mais temáticos, que se estruturam numa camada mais simbólica do 

discurso, como afirma Fiorin (2008). Nesse sentido, Teixeira observa também que 

“tanto pode o discurso saturar-se de figuras a ponto de criar o efeito de iconicidade, 

quanto pode delas se esvaziar, o que ressalta o componente temático” (TEIXEIRA, 

2003, p. 234). A figurativização e a tematização significam, dentro de uma escala, 

a superposição ou a rarefação de traços pertinentes da expressão e do conteúdo. 

Podemos concluir assim que “iconização e abstração não são, pois, quanto à sua 

natureza, duas maneiras de pintar diferente da pintura figurativa; constituem antes 

graus variáveis da figuratividade” (GREIMAS, 2004, p. 81). Assim, a diferença entre 

o elemento histórico e o alegórico numa pintura pode ser definida por uma gradação 

semântica entre, respectivamente, uma tendência à iconização, ao concreto, ao 

referente, e uma tendência à tematização, ao abstrato, ao símbolo.

No processo de adensamento sêmico em direção ao polo icônico, o 

aprendizado do pintor de história parte do domínio de um campo de sentido 

mais geral, mais abstrato, com uma densidade sêmica fraca, como a natureza-

morta, para um campo de sentido mais específico, mais concreto, onde 

ocorre uma maior concentração de traços diferenciais particulares, ampliando 

a densidade sêmica. Fontanille explica essa gradação icônica e sêmica da 

seguinte forma: “quanto mais a classe é alargada (os gatos), mais é pobre em 

semas pertinentes; quanto mais ela é restrita (os gatos de rua do meu bairro), 

mais é rica em semas pertinentes” (FONTANILLE, 2005, p. 112). É o caso da 

pintura de história, que lida com um grau de definição e com uma extensão 

maiores de conteúdo, sendo os patamares mais abstratos do percurso gerativo 

de sentido concretizados por atores que desempenham papéis temáticos bem 

específicos (Ex. Estácio de Sá, herói da libertação do Rio de Janeiro contra 

os franceses, e não uma figura que personifica abstratamente a liberdade e a 

identidade nacionais). Assim, a prática da pintura histórica exigia que o pintor 
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fosse capaz não só de compor ao “reproduzir os objetos visíveis da criação 

divina (isto é, praticar os diferentes gêneros segundo sua hierarquia (...), mas 

também ser um poeta, capaz de inventar e de narrar, com meios retóricos 

próprios, uma história completa” (LICHTENSTEIN, 2006, p. 38).

A alegoria, que divide o topo da escala temática de gêneros com a 

pintura de fatos históricos, interrompe a gradação abstrato/concreto da escala 

de gêneros, por criptografar a leitura, na medida em que o acesso ao sentido 

exige o aprendizado de um conhecimento mais especializado dos códigos que 

encerram a figura. Em outras palavras, a alegoria é uma convenção, tem um 

caráter simbólico, exige uma interpretação fechada e pouco difundida, o que a 

torna mais hermética. Com isso, o processo de significação adquire um ritmo 

acelerado demais, prejudicando a assimilação dos valores responsáveis pela 

construção do sentido. Quanto mais célere e tônica a veiculação do conteúdo, 

mais lenta se torna a sua decodificação por um sujeito. É interessante mencionar a 

observação de Seligmann-Silva sobre Lessing, para quem o drama seria superior 

à poesia justamente por conter uma celeridade compatível com a capacidade 

de compreensão do enunciatário, enquanto os recursos alegóricos da poesia 

demandariam um tempo maior de intelecção: “o drama realiza a utopia da linguagem 

direta, que elimina a polaridade significante/significado. O tempo necessário no 

trabalho da recepção e decodificação da mensagem seria eliminado, evitando 

a ‘queda’ na alegoria” (SELIGMANN-SILVA, 1998, p. 52 e 53).

Na obra de Visconti, a Providência, no contexto em que se encontra, 

mesmo tendo poucos atributos, como a tocha que leva na mão direita, impõe 

um andamento de leitura acelerado ao enunciatário. Entretanto, nesse caso em 

particular, a economia na utilização de signos alegóricos produz um resultado 

mais eficiente, se o comparamos, por exemplo, com a gravura Melancolia I 

(1514), de Albrecht Dürer (1421-1578). No quadro de Visconti, a dificuldade na 

elaboração do sentido é bem menor: com o auxílio do título da obra, que reitera 

o texto figurativo, constatamos que a natureza supraterrena da figura feminina 

desnuda conduz o navegador, tornando sagrada a performance narrativa do último.

No entanto, essa conciliação entre as categorias /sagrado/ vs. /profano/ 

sustentada no plano de expressão por uma amarração e uma gradação 

topológica e cromática encobre o desnível semântico que envolve as duas figuras. 

Enquanto a figura de Cabral é fatual, concreta, extensa em semas, estabilidade 
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figurativa construída através dos valores que constituem a trajetória histórica 

do conquistador – valores sedimentados e agenciados pelo convívio contínuo 

com seus traços mais pertinentes veiculados dentro da cultura –, a Providência 

é vazia, pela carência de traços pertinentes que a ancorem à realidade em que 

se encontra, o que enfatiza sua natureza figural9, quase conceitual de símbolo, 

trazendo à superfície o tema abstrato do desígnio, de uma vontade superior 

envolvendo o descobrimento do Brasil. Essa escala entre o mais concreto e o 

mais abstrato no universo figurativo, bem como seus graus de intensidade, podem 

ser esquematizados tensivamente10 da seguinte forma (Esquema 2).

Esquema 2: Escala figurativa.

Numa análise sobre os pictogramas, Fontanille menciona que a estabilização 

de ícones como o do cigarro indicando que é proibido fumar passam por uma 

estabilização pela predicação:
Em todos os casos, a interpretação do pictograma, mesmo normalizada, 
impõe a passagem por um ato (o que, em semiótica, denomina-se 
predicação), um ato representado ou implícito (...) O pictograma delineia-
se, então, sobre o fundo de uma pequena cena, ela própria organizada 
ao redor de uma ação. (FONTANILLE, 2005, p. 115)

9 Na semiótica da chamada Escola de Paris, o figural substitui o termo não-figurativo oposto ao figurativo, por 
se entender que, enquanto o figural possui o traço pertencente ao domínio do figurativo, o não-figurativo, por ser um 
termo não marcado, está fora desse domínio. Portanto, o figural diz respeito ao extremo de uma escala que tem no seu 
outro extremo o figurativo (Cf. o verbete Figura em GREIMAS; COURTÉS, 1986).
10 Para a semiótica tensiva (vertente que concentra as pesquisas mais recentes da semiótica francesa), uma 
grandeza sensível percebida de maneira forte, intensa, por um sujeito, equivale a um ritmo de leitura tônico e acelerado 
do texto, o que favorece as subdimensões da tonicidade e do andamento na dimensão sensível da intensidade, da 
força (representado pelo eixo, pelo gradiente vertical no esquema tensivo), desfavorecendo o inteligível e a dimensão 
da extensidade (representado pelo eixo horizontal do esquema). É o caso da alegoria. Por outro lado, se ocorre uma 
desaceleração desse ritmo, a apreensão das grandezas no campo de presença (o ato perceptivo do sujeito) será átona 
e inteligível, o que desfavorece o sensível, sendo esse o caso da pintura de história. A tensividade é dessa forma o 
“lugar imaginário em que a intensidade (os estados de alma) e a extensidade (os estados de coisas) se juntam. Essa 
junção define um espaço tensivo de acolhimento das grandezas do campo de presença” (TEIXEIRA, 2008, p. 166).
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Falta um pouco dessa estabilidade de “fundo” à relação de figuras 

alegóricas e históricas. No caso dos pictogramas, essa cena de fundo está 

implícita, porém Fontanille observa que a estabilidade depende também do 

suporte. Se um pictograma como esse for colocado, por exemplo, no fundo do mar, 

estaria negando a função a que se propõe. Logo, o entorno para a Providência 

de Visconti, que pode ser encarado, não importa, como um fundo ou como um 

suporte para as figuras, causa esse tipo de instabilidade figurativa, o mesmo 

podendo ser dito sobre Cabral e todo o seu entorno, que tem sua estabilidade 

comprometida pela alegoria da providência.

Retomando nossa comparação com A chegada, a alegoria de Visconti, 

apesar de pertinente e articulada ao todo do texto plástico e figurativo, cria uma 

espécie de ruído na cena. O efeito mais abstrato, mais subjetivo d’A providência, 

acentua uma profundidade no conteúdo que não existe em A chegada. Enquanto 

figurativamente o texto da primeira obra apresenta-se aderido ao plano da imagem, 

em sua obra Parreiras acentua justamente a ilusão de profundidade no plano da 

imagem através do recurso das linhas de fuga e da perspectiva aérea. Por outro 

lado, o conteúdo da cena é acessado mais rapidamente, pois a celeridade de 

valores relacionados a índios avistando uma nau à beira de uma praia é mais 

lenta do que a de um ser diáfano encimando um navegador. O conteúdo d’A 

chegada está mais na superfície, apesar de evocar um mundo de informações 

persuasivas que estão implicadas no contexto.

Enquanto a subjetividade está presente no quadro de Parreiras mais pela 

organização dos contrastes plásticos e figurativos, como um recurso óptico a 

serviço do efeito de sentido de objetividade, tendo a função primordial de articular 

a perspectiva para manifestar o título na legenda e os temas abstratos da obra, a 

subjetividade do quadro de Visconti é preponderantemente de conteúdo, sendo 

um efeito de sentido concentrado, sobretudo, no recurso simbólico da alegoria, 

mas que se dissemina nos dois planos de sentido. Na expressão, pela adesão 

das figuras ao plano da imagem e pelas dissoluções cromáticas e angulações 

eidéticas, que criam áreas mais abstratas e ambiguidade nas relações entre 

figura e fundo situadas entre o figurativo e o plástico, culminando no conteúdo 

com as figuras alegóricas presentes em todo o quadro, como as pombas e a 

Providência e seus demais atributos.
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As oposições no conteúdo também podem ser observadas no nível sintático 

do discurso das obras. N’A chegada, a projeção das categorias enunciativas 

de pessoa, tempo e espaço cria, alternadamente, efeitos de objetividade e de 

subjetividade, através da conjugação dos mecanismos das debreagens enunciativa 

e enunciva. Sobre a debreagem temporal, Fiorin esclarece que a construção do 

tempo do texto se dá “projetando-se ao momento da enunciação (o agora) (...) a 

categoria /concomitância/ versus /não concomitância/ (/anterioridade/ versus /

posterioridade/)” o que cria “três momentos de referência: um concomitante ao 

agora (o presente); um anterior ao agora (pretérito) e um posterior ao agora (futuro)” 

(FIORIN, 2008, p. 59). Os principais atores da enunciação, as figuras dos índios, 

colocadas de costas para o espectador, constituem um recurso que projeta o 

sujeito da enunciação (formado pelo par enunciador/enunciatário) no enunciado. 

A projeção desse eu enunciativo estabelece o espaço (o aqui) e o momento de 

referência presente (o agora), constituindo uma debreagem enunciativa, sendo um 

recurso tributário do partido de composição romântico em sua vertente sublime.

Esse momento de referência concomitante ao agora se articula a um 

momento de referência não concomitante e posterior (o então), projetado no 

enunciado pela perspectiva convergente ao ator caravela (ele), num espaço longínquo 

no horizonte (o alhures), uma debreagem enunciva. Esse momento de referência 

posterior (futuro) é desdobrado num outro momento de referência posterior e não 

concomitante, na medida em que as isotopias dos barcos e das árvores atualizam, 

por meio do dispositivo topológico, um retorno ao momento inicial (agora como 

pretérito do presente), já como outro momento do futuro (futuro do futuro).

N’A providência, as figuras posicionam-se ou de perfil ou de meio perfil, 

numa oposição maior ao sujeito da enunciação; entretanto, essa debreagem 

enunciva, objetiva, instalando os actantes de pessoa (ele), de espaço (alhures) e 

de tempo (então), é sobrepujada pela carência de semas, de traços pertinentes 

do conteúdo da figuração alegórica, bem como da adesão das figuras ao plano 

da imagem. A objetivação pela projeção dos actantes do enunciado, que tem seu 

acento mais forte no ator Cabral, aproximando-se de um retrato, é ultrapassada 

pela subjetividade dos actantes alegóricos, que tem como consequência a 

subjetivação do discurso pictórico, projetando no enunciado os actantes (eu/tu), 

o tempo (agora) e o espaço (aqui) da enunciação.
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Não menos importante, mesmo não estando necessariamente relacionado à 

figuração alegórica, o espaço que engloba as figuras recebe um tratamento ambíguo, 

repleto de áreas com pouca gradação cromática, isto é, um espaço de tendência 

homogeneizante onde por vezes algumas definições eidéticas sugerem partes de 

figuras como, por exemplo, da embarcação e do grupo de pombas. Como sugere 

Uspênski, a planificação figurativa seria uma marca da presença do enunciador no 

interior do texto plástico.11 A conjugação de pontos de vistas díspares no espaço 

enunciado, comum em várias correntes modernistas do século XX, cria o efeito de 

sentido subjetividade. É o que acontece em parte na obra de Visconti. O tratamento 

mais plano do espaço tonifica o aqui e o eu como referência da enunciação. A figura 

de Cabral, a mais importante no que diz respeito à projeção enunciva, é também 

a que guarda a maior contradição em termos de construção corporal: a cabeça 

e o tronco em meio perfil anterior (frontal) e os braços e o leme em meio perfil 

posterior, o que torna a leitura separada dos elementos figurativos mais clara, mas 

ao mesmo tempo nega o seu conjunto, comprometendo a distância em relação a 

um enunciatário, projetando um eu enunciador no enunciado e internalizando o 

ponto de vista pela improbabilidade de tal postura figurativa.

O momento de referência não concomitante e anterior (o pretérito) ao agora 

instalado no ator Cabral sofre uma intervenção do momento atual, presente (o agora) 

instalado na Providência. A contradição corporal do navegador, consequência da 

intervenção divina, traz a mudança de rumo operada pela orientação do leme, 

o que cria um momento futuro não concomitante e posterior ao passado, mas 

ainda vinculado ao momento anterior pertencente à outra metade da figura. O 

efeito é subjetivo, concentrado.

Através dos conceitos semióticos de tema, figura e ícone, verificamos que, 

n’A chegada, obra representativa da pintura histórica de Antônio Parreiras, o tema 

abstrato da identidade nacional é materializado por um assunto colonial, período 

valorizado positivamente pelo regime republicano, em contraposição à imagem 

de nação forjada pelo período imperial, centrada nas vitórias bélicas do século 

XIX. A obra histórica de Parreiras tem como uma de suas principais estratégias 

11 “Tomemos como exemplo a paisagem num dos relevos do palácio de Sanakherib em Nínive (Assíria, séc. VIII 
a. C.), onde as montanhas e os bosques aparecem de ambos os lados do rio, como se estivessem achatados sobre uma 
superfície, - numa das margens, os cumes das montanhas e das árvores estão voltados para cima, enquanto na outra 
estão dirigidos para baixo. Não menos característica é a representação tradicional de uma fortaleza (...) ou de uma torre, 
achatada sobre uma superfície e dirigindo-se do centro para cima (...) Evidentemente, semelhantes representações só 
podem originar-se com a condição de que o artista se tenha situado mentalmente no centro do espaço a ser representado” 
(USPÊNSKI, 1979, p. 169 e 170).
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enunciativas, a estabilização da representação da cena, e nela, a manutenção de 

um efeito de sentido icônico e, portanto, de verdade, na expressão e no conteúdo, 

por meio da relação previsível, esperada, mas fortemente articulada, de traços 

figurativos de superfície. O conjunto desses traços é parte integrante do efeito de 

sentido objetivo na cena, o que contribui diretamente para objetivo pedagógico 

pretendido por uma pintura de história. Afastando qualquer efeito alegórico da 

construção do enunciado, o discurso histórico de Parreiras mantém uma coesão 

predicativa, relacionando lexicalmente seus termos e potencializando iconicamente 

as figuras, ao multiplicar e facilitar o acesso a suas unidades do conteúdo.
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RESUMO: 

A música, território (do) sensível por excelência, não tem modelo na natureza. O som, 

sua matéria-prima, habita tudo, mas não se reproduz como um modelo. A partitura, 

que poderia ser pensada como sendo seu “modelo” (um “modelo” do modelo, já que ela 

própria pressupõe um anterior), não é o som fixado no papel, é um artifício usado para 

registrar as ideias musicais do compositor. Ideias que não encontram na natureza o seu 

“protótipo”, antes, constroem-se no mundo interior do compositor. Suas ideias registradas 

no papel, como imagens (sonoras) passíveis de “reprodução”, não traduzem, entretanto, 

a riqueza desse mundo singular, mas encontram em outros mundos ecos de imaginação. 

E novos (e infinitos) mundos se compõem a partir de um mundo (musical) singular. Estas 

imagens (a música das partituras), registradas como guia ou como acompanhamento 

visual do que se vai ouvir, ou, ainda, como imagens mentais (as projetuais, surgidas 

no processo de composição, e as imaginadas, suscitadas no ouvinte ao escutar uma 

música), são objetos sígnicos que transitam entre dois mundos: o visível e o invisível. 

Como essas partituras tornam-se efetivamente imagens e não apenas registro de ideias 

musicais, como essas imagens transmutam-se em sons e estes em imagens é nosso 

objetivo neste artigo. Para tanto, construiremos o raciocínio a partir de três variações 

sobre este tema: imagem como “objeto” de execução, imagem como “objeto” visual, 

mediados pela imagem como “objeto” de escuta.

PALAvRAS-CHAvE:

Música, Imagem, Escuta, Partitura

INTRODUÇÃO

De um modo geral não há “original” em música, a partitura, que poderia 

ser pensada como sendo seu “modelo”, não é o som fixado no papel, é um artifício 

usado para registrar as ideias musicais do compositor. Ela é apenas uma parte da 

música, que nunca se completa. Inúmeras vezes o compositor faz diversos rascunhos 

da mesma obra à medida em que vai tendo novas ideias no decorrer da criação, 
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de tal forma que podem ser encontradas várias versões de uma mesma peça. 

Entretanto, nunca saberemos qual é efetivamente a “original”, pois todas as versões 

são processos. Em obras mais antigas, reproduzidas pelos copistas, por exemplo, 

encontramos várias versões de uma mesma obra, mas nunca saberemos se trata-

se de erro do copista ou se foi o processo criativo do compositor o responsável 

pelas diferenças em cada versão. De qualquer modo, por mais “rígida” que seja a 

notação, cada vez que a peça for tocada, seja pelo próprio compositor ou por um 

mesmo intérprete, ela sempre será uma outra música. 

A busca pelo “ideal” na música é sempre uma busca vã, pois não há um 

“ideal” em música, cuja interpretação é sempre uma cópia. A música é flutuante, sua 

existência é sempre provisória, pois “está sempre no futuro, não tendo um espaço 

fixo no presente nem no passado. Ela se atualiza no presente mas é no futuro que 

ela se encontra” (FERRAZ. comunicação pessoal. 2002). Como dimensão futura, 

“a forma em música precisa ser sempre inventada” (Ibidem. 2002), uma vez que à 

medida em que se ouve uma música ela vai se desfazendo, perde-se para sempre, 

ainda que, numa segunda audição o ouvinte guarde alguns detalhes acústicos. 

Podemos falar, entretanto, de reencontro mas não de memória em música: 
A memória na música é do passo-a-passo e não a memória à distância. 
A memória à distância na música seria a do reencontro. Não há ali uma 
fundação do tempo como memória plena. Mesmo as estrias do tempo 
traçadas por uma percussão rítmica, que nos faz prever cada novo 
passo da música, é falsa pois a sequência de beats pode muito bem 
trazer um engano, um erro, e se desfazer sem que nada esteja previsto: 
os breques do samba, as viradas do jazz e do rock... (Ibidem. 2002)

Quando falamos em música referimo-nos não somente ao som que 

ouvimos mas a todas as suas “partes”: música enquanto som, música como notação 

(partitura), música executada por um intérprete, música enquanto escuta, música 

no espaço e o ruído que a atravessa. Contudo, nenhuma dessas partes constitui 

o seu todo pois, como potência de futuro, a música está sempre por acontecer. 

Numa primeira abordagem sobre “imagem de som”, a música das partituras 

possui algumas relações que vão além da pura reprodução do som anotado. 

Uma dessas relações é a de anotar o que se canta (notação como registro) da 

qual se utilizou o compositor Béla Bartók, um dos maiores especialistas em 

canção folclórica cujo material de composição eram canções transmitidas via 

oral que ele recolheu em viagens pela Hungria, países vizinhos, Turquia e norte 

da África. Suas peças são dotadas de complexidade estrutural e força emocional 
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muito diferente do “vago pastoralismo” de outros compositores que também se 

inspiraram em canções folclóricas (GRIFFITHS, 1987: 57). Criar sobre o próprio 

papel que se torna o ambiente de criação, faz da escritura um jogo de projeções 

de ideias, como nas escritas enigmáticas do barroco cujas figuras são espelhadas 

no plano visual, ou seja, no papel, e não no plano sonoro. Beethoven disse 

numa carta ao Arquiduque Rudolph (Viena, 1823) que o compositor deveria ter 

uma pequena mesa perto do piano para que pudesse anotar as ideias que lhe 

surgissem ao piano. Deste modo, não somente ele teria a imaginação fortificada 

como também aprenderia como fixar aqui-agora a maioria das idéias antes 

que elas se perdessem. Escrever sem piano era, para Beethoven, igualmente 

necessário. A partitura constitui-se também como lugar de transmissão, no qual 

o compositor anota os sons para que possam mais tarde ser lidos e reproduzidos 

por algum intérprete (notação como transmissão).

IMAGEM COMO “OBJETO” DE ExECUÇÃO 

Historicamente a partitura surgiu da linguagem escrita, nos mosteiros da 

Idade Média, para preservar as orações latinas dos cantos gregorianos. Segundo 

Jourdain (1998: 238), para ajudar os monges cantores que sabiam pouco latim, 

os escribas inseriam acentos ocasionais acima das sílabas. No século VIII, os 

acentos se tornaram linhas onduladas que indicavam o modo como as sílabas 

deveriam ser cantadas. Mais tarde, inseriram uma linha horizontal como referência 

para as marcações que eram escritas acima, abaixo, ou na linha. Depois foram 

acrescentadas mais linhas até nascer o que hoje conhecemos como pauta musical. 

À primeira vista, as partituras medievais são parecidas com as partituras 

convencionalmente conhecidas, mas existem algumas particularidades como a 

inexistência de separação de compassos, o formato das notas (formas quadradas, 

às vezes inclinadas formando losangos), e os neumas, que representam várias 

notas, formando uma figura melódia (na verdade essas figuras quadradas 

representavam os neumas, e não efetivamente as notas musicais). Cada neuma 

estava ligado a uma sílaba e não havia divisão de tempo, nem acentuação, o 

andamento seguia a naturalidade do latim falado (Ibidem: 239). 

Com a gradativa importância dos instrumentos musicais, 
“os primeiros teclados, por exemplo, que eram bastante diferentes 
do teclado linear e contínuo do piano e a disposição das cordas, que 
permitiam imaginar pequenas sequências sonoras baseadas muitas 
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vezes em jogos de simetria na sequência dos dedilhados” – FERRAZ. 
comunicação pessoal. 2002

A partitura aos poucos foi se desvencilhando das palavras, e logo surgiram 

formas de anotar a duração e as primeiras diferenciações de tempo. No entanto, ela 

“não anota um som. Indica antes certas operacionalidades de um instrumento (seja 

uma harpa ou uma voz)” (Ibidem). Paralelamente à criação do relógio mecânico, 

quando a marcação do tempo passou a determinar o ritmo não somente na música 

mas no próprio cotidiano, as notas foram subdivididas matematicamente. 

As partituras eram uma forma de registro das ideias musicais dos 

compositores, uma mediação entre o compositor e o intérprete, ao mesmo tempo 

em que desempenharam papel essencial na comunicação entre os músicos. 

Estes não precisavam mais viajar longas distâncias para conhecer outros estilos, 

pois tinham acesso a eles por meio da escrita musical. Foi somente por volta do 

século XI que a partitura se tornou efetivamente espaço de criação, e não somente 

espaço de registro. A partir deste momento passou a figurar como imagem, 

como figuras sequenciais que eram a base da composição musical. Esse tipo 

de escrita marcou um longo período em que as composições eram realizadas a 

partir de regras determinadas sobre o papel. Entretanto, as partituras tradicionais 

limitam o abuso de melodias e ritmos mais complexos que mesmo quando são 

registrados, são tão rebuscados que os músicos mal podem interpretá-los, como 

em algumas partituras de John Cage. 

A notação em partitura de canções folclóricas fez com que Béla Bartók 

buscasse maneiras de detalhar sua notação, o que “contribuiu para dotá-lo de 

extraordinária habilidade em matéria de variação musical” (GRIFFITHS, 1987: 55). 

Através desse vocabulário universal, os compositores puderam, finalmente, “eternizar” 

suas ideias musicais. Em contrapartida, a rigidez com que são anotadas, seguindo 

as convenções musicais que organizam sons em modos, escalas, séries, acaba 

por cercear a livre interpretação dos músicos, que ficam presos às orientações 

dos compositores. Além disso, por mais eficaz que possa ser o sistema 
o máximo que qualquer idéia musical consegue é mostrar quão inteligente 
foi o compositor que a teve; e o modo mais fácil de descobrir o que 
era a ideia musical, é você se colocar num tal estado de confusão que 
passe a pensar que um som não é algo para se ouvir mas, sim algo 
para se olhar.” (CAGE, 1985: 97). 

Trata-se aqui de uma primeira relação música-imagem: som não como 

objeto sonoro, mas como notas, objetos musicais abstratos.
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IMAGEM COMO “OBJETO” DE ESCUTA

No século XVII o sistema tonal substituiu o sistema modal e o seu 

bidimensionalismo, que vigorou na Idade Média com o sistema grego do tetracorde, 

com o canto gregoriano e com os cantos populares. Embora o sistema modal tenha 

enriquecido a arte musical, continuou a considerar “o som no seu desenvolvimento 

no tempo” (RUSSOLO, in 1996: 52). As construções musicais eram horizontais 

pois não havia o acorde, que surgiu do desejo da união simultânea de diversos 

sons, no início perfeita (acorde perfeito consonante) e, mais tarde, complexa e 

dissonante, o que caracterizou a música contemporânea.

A busca pela perfeição, pureza e “limpidez” dos sons retardou, segundo 

Russolo, o progresso da música em comparação às outras artes: 
Os gregos, com sua teoria musical matematicamente sistematizada 
por Pitágoras, e com base na qual era admitido somente o uso de 
poucos intervalos consonantes, em muito limitaram o campo da música, 
tornando assim impossível a harmonia, que ignoravam. (Ibidem)

Para John Cage (1985: 31) o atraso da música em relação às outras artes 

“é a sorte dela”, pois através das suas experiências a música pode tirar deduções 

e “combiná-las com experiências necessariamente diferentes que surgem de sua 

natureza especial”.

Durante séculos o músico preocupou-se em combinar sons e compor 

suaves harmonias negando o ruído. Com a invenção das máquinas, no século XIX, 

e o surgimento de sons ásperos e repetitivos o ruído passou a ser visto menos 

como incômodo e mais como uma possibilidade de revolução musical sendo 

aos poucos incorporado às composições, notadamente no período da Primeira 

Guerra Mundial. Nasce com ele uma nova “forma” de vivenciar a escuta musical. 

No momento em que as máquinas se multiplicaram e passaram a fazer parte do 

“universo” do homem, seja no campo ou na cidade, criou-se uma “concorrência” 

da grande variedade de ruídos produzidos por elas e o som puro. Os sons que 

antes “acariciavam” os ouvidos tornaram-se monótonos. Os sentidos passaram a 

buscar experiências mais amplas a fim de poder viver a experiência da vida que 

se modifica a cada instante.

Com a complexidade introduzida pelo ruído do século XX, os materiais 

musicais tornaram-se cada vez mais numerosos. O que antes tinha sido ejetado 

do universo da música (no período Tonal, particularmente) passou a ser matéria-

prima para as composições contemporâneas. Da busca pelas formas dissonantes 
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ao uso do ruído em seu estado puro, manipulado por meios eletroacústicos, a 

música foi ganhando novas e diferentes “representações” que fogem a toda e 

qualquer convenção da tradição musical. O compositor contemporâneo libertou o 

intérprete das “obrigações” impostas pela partitura como transmissão (muitas vezes 

ele eliminou também o intérprete), fazendo deste um coautor da obra ao mesmo 

tempo em que desvinculou a música da noção de “representação de sentimentos”.
o máximo que se pode conseguir com a expressão musical de sentimentos 
é mostrar como era emotivo o compositor que a teve. Se alguém quiser 
ter uma idéia de quão emotivo um compositor demonstrou ser, ele 
tem de se confundir tão completamente quanto o compositor o fez e 
imaginar que sons não são sons mas Beethoven e que homens não 
são homens, mas sons. (CAGE, 1985).

As mudanças no pensamento musical já haviam começado antes da 

Primeira Guerra Mundial com Schoenberg, que “começou a compor sem temas 

ou tonalidade”, Stravinsky, que “introduziu uma nova concepção de ritmo”, e 

atitudes radicais de Debussy, Bartók, Berg e Webern. Mas, segundo Griffiths 

(1987: 97), estas revoluções mantinham ainda vínculos com a tradição, “como 

extrapolações de tendências já existentes na música ocidental”. Depois da guerra 

é que efetivamente pôde-se assistir a uma ruptura com o passado. 

No período anterior à guerra (por volta de 1909) surgiram os manifestos 

futuristas em cujo movimento Luigi Russolo foi o “mais persistente e influente dos 

compositores” defendendo “a arte do ruído”, uma música onde os sons e ruídos 

das máquinas e fábricas eram o “personagem” principal (GRIFFITHS, 1987: 97). 

Russolo não tinha, no entanto, formação musical, suas ideias eram efetivamente 

muito mais criativas e valiosas que seu “talento” como compositor. Apesar disso, 

suas ideias radicais e seu “intonarumori” (entoadores de ruídos) - “engenhocas 

mecânicas destinadas a produzir uma variedade de estampidos, estalos, roncos, 

rangidos e zumbidos” - influenciaram compositores como Stravinsky, Honegger 

e Varèse (Ibidem). 

Edgar Varèse criticava o uso imitativo dos ruídos do cotidiano por Russolo, 

mas buscou em suas ideias caminhos para criar uma nova música “em contraste 

com as evocações pastorais e literárias do romantismo” (Ibidem: 101). O som, 

foi seu ponto de partida “transformado, submetido a contrações, expansões, 

espaçamentos, filtragens, alterações espectrais” (FERRAZ, 1998: 52). Trata-

se de uma noção espacial de música na qual os corpos sonoros movem-se 

livremente no espaço. 
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Seu pensamento ressonou em Iannis Xenakis e Karlheinz Stockhausen, 

que desenvolveu obras ora com uma supremacia da forma ora tentando fugir 

da sua hegemonia. Ambos propuseram “uma escuta não mais fundada nas 

relações entre os sons, mas sim na sensibilização ante as transformações de 

um som” (Ibidem: 53). Som tratado como objeto sonoro1, segundo Schaeffer, 

livre de associações a outros signos a não ser ele mesmo, som que independe 

da escuta individual (a escuta não determina a natureza do som, se for gravado 

ele será o mesmo som independente se for ouvido por diversos “ouvidos” ou por 

um ouvido particular). 

À medida que o ruído passou a fazer parte do novo cenário acústico, a 

ideia de música como uma “sucessão de alturas num espaço de tempo medido” 

começou a ser repensada, sobretudo quando surgiram os gravadores. Os músicos 

não dependiam mais exclusivamente das partituras como “memória do efêmero 

sonoro” (GARCIA, 1998: 44). O aqui-agora passou a ser gravado. Mozart, Bach, 

Beethoven e tantos outros foram transferidos das salas de concerto para nossas 

salas de estar. Uma orquestra ao alcance de todos, para ser ouvida em qualquer 

tempo. Além de registrar sons “para criar objetos novos, ou seja, novas músicas” 

o gravador também “é, antes de tudo, uma máquina para analisar os sons, para 

‘descontextualizá-los’, para reescutar a música tradicional com um ouvido diferente”. 

O gravador coloca o ouvido fora dos contextos habituais (SCHAEFFER, 1993: 

40). É uma nova escuta que vai se redesenhando e, consequentemente, um 

novo “território” de composição. O som, movente, instável, que se esvanece no 

ato da escuta, já que ela não é capaz de retê-lo, conserva-se, como um quadro, 

quando é possível voltar e “olhá-lo” novamente. Ele dura o tempo do suporte e 

torna-se independente do “autor” e do “espectador”. 

Desde que o russo Leon Theremin inventou, nos anos 20, um instrumento 

inusitado que leva o seu nome (theremin)2 e mais tarde, em 1964, quando o 

engenheiro americano Robert Moog criou o primeiro sintetizador, que a música (ou 

a “ideia” de música) nunca mais foi a mesma. A partir do moog3, multiplicaram-se 

as possibilidades de produção de materiais musicais, iniciando uma revolução 
1 O conceito de objeto sonoro, definido por Pierre Schaeffer, deriva da experiência acusmática, na qual um 
som é ouvido sem que o ouvinte veja a fonte que o produziu. O objeto sonoro existe quando há uma “escuta cega dos 
efeitos e do conteúdo sonoros” (SCHAEFFER, 1993: 86). 
2 Theremin é uma caixa com duas antenas ligadas a osciladores sonoros, que é tocado sem que o instrumentista 
encoste as mãos nele. Seu som cria um clima de suspense e foi muito utilizado em filmes de terror.
3 Sintetizador, que era como um piano, mas ao invés de produzir sons mecânicos a patir do contato de duas 
peças, ele emite sons sintetizados, que hoje parecem banais, mas que naquela época causaram um “furor” no meio 
musical.
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sonora, especialmente com a música concreta, na França e paralelamente nos 

EUA, e eletrônica na Alemanha. 

A música eletrônica - em cujo processo de composição o músico fabrica 

sons sintéticos, ou seja, sintetiza os sons (criando novos sons) e os encadeia - 

suprime a tradição de música no papel. Não há mais notação gráfica, pois os sons 

não podem ser reproduzidos, por serem experimentais. Quando há partitura ela é 

apenas um mapa sonoro (guia), um acompanhamento visual do som para o ouvinte, 

chamado de audio-partitura, que tem em György Ligeti um dos seus precursores. 

Não se pode falar, entretanto, de experimentação na música eletrônica, 

ao contrário da música concreta. Nesta o músico é ao mesmo tempo luthier, 

intérprete e compositor: capta os sons (sons já existentes, ruídos), processa-os 

e os encadeia, buscando extrair deles as suas potencialidades musicais. Diante 

da variedade e complexidade do material sonoro utilizado pela música concreta, 

não era possível “traduzi-la” para o papel, apenas fixá-la em suporte físico, que 

só foi possível com o gravador. Ela é, portanto, concreta não apenas porque usa 

sons concretos, os ruídos, mas porque captura a instabilidade e efemeridade 

do som, tornando-o repetível. Já que não era possível a notação pela grafia em 

papel (partitura), a música concreta dependia unicamente do ouvido para ser 

apreciada e analisada (CAESAR, 1999). 

A música eletroacústica, uma espécie de meio termo entre essas duas 

vertentes, não sendo nem uma coisa nem outra, mas uma nova forma de se 

fazer música, processa sons captados e sintetizados, encadeia-os e os justapõe 

a sons acústicos (instrumentais). “Thema - Omaggio a Joyce”, de Luciano 

Berio e “Gesang des junglinge”, de Stockhausen mostram uma quebra nas 

fronteiras entre a música concreta e eletrônica, nos procedimentos utilizados 

na composição e no resultado alcançado. A música eletroacústica é resultado 

da revolução tecnológica na música, quando o computador passou a auxiliar a 

composição e tornou possíveis manipulações eletroacústicas que vão além da 

simples justaposição de sons. A tecnologia ampliou o material sonoro e criou 

novas relações entre o compositor e o material sonoro.

Segundo o compositor Rodolfo Caesar (1999) “as primeiras tentativas de 

sistematizar aportes para a escuta de músicas feitas com as novas tecnologias 

vieram, coincidentemente, do inventor da mais radical de todas as músicas, a 

musique concrète”. Quando Pierre Schaeffer propôs o termo “música concreta”, 
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em 1948, fez uma distinção entre música abstrata e música concreta na qual 

“pretendia assinalar uma ‘inversão’ no sentido do trabalho musical” (SCHAEFFER, 

1993). Ao invés de anotar ideias musicais para serem executadas por determinados 

instrumentos, conforme a tradição musical, propunha recolher sons concretos, 

potencialmente musicais, e extrair-lhes o que tivessem de música em estado 

latente. Ao justificar a escolha do termo “concreto” para a música que inaugurava, 

nota um paralelo entre pintura e música. A arte figurativa busca referências no 

mundo exterior, num dado visível, enquanto que a essência da arte não-figurativa 

conduz facilmente para a abstração. Ao contrário do que se pode imaginar como 

conceito de concreto e abstrato na música, o que se poderia pensar como sendo 

abstrato é, na verdade, concreto. A música seguiu caminho inverso da pintura: 

esta, buscou primeiramente referências no mundo exterior para aos poucos ir 

evoluindo para a abstração, já a música partiu da abstração de “valores musicais”, 

para tornar-se concreta, figurativa, quando passa a buscar no mundo “natural”, 

os objetos sonoros em seu estado puro, concreto: os ruídos.

Nesse contexto, Schaeffer propõe quatro modos de escuta: o ouïr (ouvir), 

o écouter (escutar), o entendre (entender) e o compreendre (compreender). Não 

há limites para o “ouvir” pois o mundo está repleto de sons. Ouvir é “perceber pelo 

ouvido”: quando um som chega aos nossos ouvidos e tomamos consciência da 

sua existência, instintiva e indiretamente, pela reflexão ou pela memória. É através 

da consciência que um fundo sonoro adquire realidade. O ouïr é indicial e faz 

referência a uma imagem (imagem da sua origem). Está ligado à percepção de 

fontes sonoras, quando associamos um som à sua origem e assim distinguimos um 

som proveniente de um aparelho de som (uma música), do som do ar condicionado, 

da chuva que cai lá fora, do ônibus que passa. Entretanto, podemos ouvir um som 

mas não escutá-lo, ou seja, ouvi-lo sem nos atentarmos à sua percepção. 

Écouter estaria ligado ao sentido de “entender melhor”, visa algo além 

do próprio som que se apresenta à percepção. Não faz referência, portanto, 

a nenhuma imagem, mas ao som em si mesmo, tornando possível distinguir 

um som do outro no que se refere às suas qualidades sonoras. Nesse sentido, 

apresenta uma certa iconicidade, estando ligado à qualidade de sensação. É o 

modo como os músicos ouvem quando tocam um instrumento e avaliam se está 

afinado ou não, ou quando ouvimos nosso aparelho de som e avaliamos se o som 

está bom ou não, o que nos leva a aumentar o volume, a reforçar os graves. O 
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ouvido seleciona o que quer ouvir, assim como o olho. Nessa seleção privilegia 

alguns sons em relação a outros. Sons habituais muitas vezes se destacam do 

fundo sonoro e passam a ser percebidos como incômodos, mas basta surgir 

outro som para os substituirmos, ou seja, para nossa atenção ser redirecionada. 

Agimos como se estivéssemos olhando uma paisagem pela janela “que não 

deixa de existir quando paramos de olhar” (CAGE, 1985), onde elementos que 

nos fisgam, impele-nos a destacá-los do fundo para uma avaliação mais precisa 

quanto à cor, textura, forma. E essa análise será ainda mais precisa quanto maior 

for o conhecimento a respeito do assunto. O entendre é, portanto, a escuta do 

especialista, do técnico de som aquele que escuta um som e o caracteriza com 

termos que ele usa apenas para designar detalhes, harmonia, curva espectral, 

granulosidade, espessura…, toda uma série de palavras que tem função específica 

e que pode ser explicada verbalmente. 

O compreendre corresponde a estruturas de referências, quando ao 

escutar um som, o intérprete o relaciona a uma referência externa, a uma imagem 

que não tem nenhuma relação com o que foi ouvido, quando ouve uma música 

eletroacústica, por exemplo, e diz que lembra filme de terror, ou quando associa 

uma determinada música a um evento (“nosso último encontro”), ou quando 

associa a melodia com estado de espírito do compositor (“o compositor é triste 

porque a melodia é triste”). Tem portanto um caráter simbólico, estando ligado 

ao que Schaeffer denomina “escuta banal”.

Esses quatro modos de escuta são agrupados da seguinte forma: o 

écouter (1) e o compreendre (4) estariam ligados a referências externas, ao 

objetivo ou “intersubjetivo”, e o ouïr (2) e o entendre (3) a experiências interiores, 

ao subjetivo. Numa outra posição: o entendre (3) e o compreendre (4) estariam 

ligados ao abstrato, onde “todo o esforço é de enxugamento e consiste em não 

reter do objeto senão qualidades que permitirão colocá-lo em relação com outros, 

ou de referenciá-lo com sistemas significativos” (SCHAEFFER, 1993). O écouter 

(1) e o ouïr (2) “ao contrário, seja em se tratando de todas as virtualidades de 

percepção contidas no objeto sonoro, seja de todas as referências causais no 

bojo do evento, a escuta volta-se para um dado concreto, como tal, inesgotável, 

embora particular” (Ibidem). 

Assim como Peirce, que define que todo pensamento se dá em signos 

(não se refere, entretanto, somente aos elementos mentais mas também aos 
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naturais), numa gradação de três a que denominou categorias (primeiridade, 

secundidade, terceiridade) mesmo que haja predominância de uma sobre as 

outras duas, Shaeffer afirma que, mesmo dando ênfase a um dos tipos de escuta 

não deixamos de percorrer o ciclo das quatro etapas. 

Ao definir os quatro modos de escuta, Schaeffer fez um paralelo entre 

as escutas que denominou como natural e cultura, e banal e prática. A escuta 

natural é inerente aos homens e aos animais, é a escuta “primitiva” que serve-

se do som como “informativo do evento”. Os animais, que têm o ouvido mais 

apurado que os homens, não ouvem melhor por razões físicas, mas porque se 

atêm mais facilmente aos indícios do som, à sua origem, às causas do evento 

sonoro. Aqui encontram-se o écouter (1) e o ouïr (2) (concreto). Na escuta cultural, 

menos geral que a escuta natural, pois está relacionada a contextos históricos 

e geográficos, há um afastamento do evento sonoro (sem deixar de ouvi-lo) 

para reconhecer os significados do som. Ela compreende o entendre (3) e o 

compreendre (4) (os abstratos). 

A escuta prática ou especializada “escolhe deliberadamente o que ela 

quer entender e elucidar, na massa das coisas dadas ao ouvido” (Ibidem) e 

acaba perdendo o caráter geral que tem a escuta banal, na qual estamos sempre 

disponíveis aos eventos sonoros. Por não ter a mesma experiência colateral do 

ouvinte especializado, que lhe proporciona ouvir detalhes, nuances, qualidades, 

precisões do evento sonoro, a escuta banal acaba sendo superficial mas “tem 

o mérito de poder ser ‘aberto’ a muitas direções que a ‘especialização’ a seguir 

lhe impediria” (Ibidem). É a “experiência colateral” do ouvinte, bem como sua 

atividade perceptiva (do sensorial ao mental), que o torna “especialista” em tal ou 

tal escuta, e faz com que cada qual ouça um mesmo som de maneira diferente 

como no exemplo citado por Schaeffer em “Tratado dos Objetos Musicais”: 
Tomemos um acústico, um músico e um índio do Velho Oeste. O 
mesmo galope de cavalo será entendido por eles de maneiras bem 
diferentes. O acústico terá imediatamente uma idéia da constituição 
do sinal físico (faixa de frequência, diminuição devida à transmissão 
etc.); o músico se voltará espontaneamente para os grupos rítmicos; 
o pele-vermelha pressentirá o perigo de uma aproximação hostil, mais 
ou menos numerosa ou distante. (Ibidem.)

Após o advento da música eletrônica e da música concreta anotar som 

passou a ser uma arte necessária, pois os compositores precisaram inventar uma 

nova partitura para lidar com um novo instrumento: o gravador. A partir daí surgiram 



1248

inúmeras e imprevisíveis maneiras de anotar o som. “O que se escrevia eram 

modos de tocar instrumento e modos de relacionar notas e sonoridades” (FERRAZ. 

comunicação pessoal. 2002). Dentro desta multiplicidade de “representações” dos 

materiais musicais introduzida pela música experimental do século XX, as notas 

deram lugar a desenhos que tecem visualmente o som tornando possível afirmar 

que “escutamos” desenhos quando ouvimos uma música e “vemos” sons numa 

peça visual, pois o que define a escuta musical não são as questões sonoras mas 

o próprio ato da escuta que não implica necessariamente na presença do som 

(FERRAZ, 1999). Embora a música esteja no âmbito da primeiridade, da pura 

qualidade de sensação, não podemos excluir sua capacidade de evocar imagens 

(imagens mentais), mesmo sendo as imagens próprias da secundidade. Deste 

modo, é possível pensar a música como design, design dos corpos sonoros, que 

nasce da escuta das propriedades e potencialidades do som.

IMAGEM COMO “OBJETO” vISUAL

Diante da descrição dos modos de escuta propostos por Pierre Schaeffer, 

observa-se que a relação com uma imagem (notação) se dá preferencialmente 

no nível do compreendre (4) mas a escrita aparece também no nível do entendre 

(3) para descrever o som. Esta idéia de descrever o som só surgiu no século XX 

e tem John Cage como um dos seus pilares. Cage foi aluno de Henry Cowell e 

Arnold Schoenberg, quem muitas vezes o recriminou pelo seu descaso com a 

harmonia dizendo-lhe que isso era o mesmo que defrontar-se com o muro ao 

que ele respondia: “nesse caso devotarei minha vida a bater a cabeça nesse 

muro” (CAGE, 1985). O pensamento de Russolo sobre “a arte dos ruídos” de 

certa forma encontra eco em Cage, que desde cedo interessou-se pelos sons 

indeterminados o que o estimulou a pesquisar sobre silêncio e ruído. Uma de 

suas peças mais famosas, 4’33” (1952), mostra o resultado dessas pesquisas. O 

intérprete entra no palco, faz o gesto de quem vai tocar e fica 4’33” em silêncio. 

O ruído do público e do ambiente vira música que demonstra que o silêncio não 

existe, ou seja, ele só existe em função do som. 

Essa peça reflete a sua definição de música: “música é sons, sons à nossa 

volta quer estejamos dentro ou fora das salas de concerto” (SCHAFER, 1991: 

120). Tal como previu Russolo em relação à música do futuro, a nova paisagem 

sonora passou a fazer parte do universo da música. Há uma desterritorialização 
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da escuta, da música e da paisagem sonora que coloca música na paisagem 

e paisagem na música. A música sai do seu território o que implica em ser 

submetida aos padrões da paisagem sonora, e a escuta da paisagem sonora 

como música implica em ser submetida às regras da escuta musical (SANTOS, 

2002). Entretanto, mesmo que não queiramos ouvir, “a música é sempre espaço 

de escutas possíveis”. E se não há intenção, se o ouvinte não quiser, a música, 

seja na paisagem sonora ou na tradição musical, não comunica (FERRAZ, 1999). 

Da mesma forma que há uma desterritorialização da música, e consequentemente 

da escuta, nós, que transitamos de lá pra cá no zigue-zague caótico das cidades, 

também nos desterritorializamos. Perdemos nossos pontos fixos e transitamos 

através de linhas de força que nos puxam e nos deslocam a todo momento, o 

ouvido perde a referência, pois nada é previsível.

Com a música experimental do século XX, os sons do ambiente não 

são mais vistos como intrusos. Assim como na pintura, escultura e arquitetura, 

que empregam materiais transparentes, o ambiente mutável, instável, passa a 

fazer parte da obra, os sons do ambiente também não são mais vistos como 

interruptores de uma obra musical, ao contrário, passam a fazer parte dela. Assim, 

cada execução de uma peça musical, é única e imprevisível, pela imprevisibilidade 

dos ruídos que nos rodeiam. E cada peça musical é também única e imprevisível, 

pela imprevisibilidade do intérprete. Este torna-se um coautor da obra através 

do uso de processos indeterminados em composições como Music of Changes 

e Williams Mix, de John Cage. 

Observa-se essa tendência a uma “abertura para o mundo” na obra 

de Erik Satie, que exerceu grande influência no pensamento de Cage, com a 

chamada musique d’ameublement (música-mobília), “uma música que pretende 

integrar-se ao ambiente como um cenário, sem chamar a atenção sobre si mesma” 

(TERRA, 2001: 100). Como Satie, o propósito de Cage era criar uma música 

que não excluísse os ruídos do ambiente, que possibilitasse um “ouvir-através 

de uma peça de música assim como podemos ver através de alguns prédios 

modernos ou ver através de uma escultura de tubos de Richard Lippold ou dos 

vidros de Marcel Duchamp” (CAGE, 1985: 102).

Cage pensava a música como sons, como eventos puramente musicais, 

livres de associações a convenções, a regras, ao tempo medido. Além de possibilitar 

uma desterritorialização da escuta através de composições onde o acaso e o ruído 
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são dominantes, suas partituras são peças gráficas com desenhos que tecem 

visualmente o som, que em certos momentos não têm mais relação com a partitura, 

surgindo daí uma nova concepção de música: o design na música. Cage previu que 

enquanto a música contemporânea continuar mudando, os sons serão libertados 

das idéias abstratas sobre eles e passarão a ser “fisicamente, singularmente eles 

mesmos” (CAGE, 1985), ou seja, conheceremos mais e mais não o que pensamos 

que seja um som, mas o que ele realmente é em todos os seus detalhes acústicos, 

e então, deixaremos esse som existir, ele próprio, mutável, num ambiente sonoro 

mutável. Como o próprio Cage nos diz a respeito de Christian Wolff: “as janelas de 

sua música estão abertas”, e é assim que se deve proceder com a música hoje, 

deixar as “janelas abertas” (“deixar o signo falar”) para que esses sons mutáveis, 

em ambientes mutáveis, interfiram na música, gerando novas e imprevisíveis 

possibilidades de sons. Para isso, Cage nos propõe o exercício profundo de “ouvir 

inesperadamente, da mesma forma que quando estamos resfriados, tudo o que 

fazemos é inesperadamente espirrar,” antes que o pensamento transforme os sons 

em algo lógico, abstrato ou simbólico (Ibidem).

A busca de uma aproximação entre a vida e a arte, defendida por Cage, 

o conduziu a recusar “a estrutura como meio de organização de sons” (TERRA, 

2001: 101) e através de operações de acaso, baseadas no I Ching (Livro das 

Mutações) criou composições e execuções indeterminadas. O intérprete, partindo 

de sua conscientização, foi libertado das regras e muitas vezes a música libertou-

se também da presença do intérprete, fazendo uso de instrumentos (gravadores 

de som, amplificadores, microfones, alto-falantes etc.) que não determinam a 

natureza do que foi feito. 

De um lado temos John Cage e suas pesquisas no campo do silêncio e 

ruído, “sua preocupação com a mobilidade que o conduz a uma nova concepção 

de tempo musical” (Ibidem), e a sua noção de mutação (adquirida através do I 

Ching), que deriva de uma atitude diante do mundo que enfatiza os processos 

em lugar dos conteúdos da experiência (Ibidem). Num outro pólo encontramos a 

figura do compositor e arquiteto Iannis Xenakis, o chamado “arquiteto da música” 

que usou a matemática como base de suas composições. 

Uma das mais célebres figuras contemporâneas não só por ter sido 

arquiteto do espaço construído, colaborando por 12 anos com Le Corbusier, em 

Paris - durante suas primeiras experiências como compositor de um novo gênero 
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musical - mas sobretudo pela tendência a apropriar-se de um estilo demiúrgico, 

através das suas filosóficas especulações, seu conceito de simetria, sua ideia de 

massa e do espaço-tempo. Quando colaborou com Le Corbusier como arquiteto 

em Paris, começou a desenvolver princípios da arquitetura na composição musical. 

Um exemplo disso é a sua primeira obra “Metastasis” (1955), considerada a 

mais importante, na qual estabelece o conceito de composição sonora a partir 

de massas sonoras ultracalculadas. Na partitura desta peça, Xenakis transpôs a 

imagem de um projeto gráfico arquitetônico (projeto do Pavillon Philips, construído 

para a Feira Mundial de Bruxelas, em 1958) para a imagem da partitura (não 

concebeu uma “imagem de som”, mas uma “imagem de partitura”). Esta obra 

faz uma analogia entre o efeito dos glissandos dos instrumentos de corda e a 

estrutura arquitetônica. Algumas das suas partituras são tão complexas que é 

quase impossível decifrá-las, como a partitura de “Polytope” (1967), o que faz 

delas um elemento à parte da música.

Xenakis usou princípios matemáticos para gerar notas a partir da relatividade 

de Einstein, inventou um espaço-tempo homogêneo no qual o tempo não se 

distingue da altura. Foi também um dos precursores no uso do computador como 

ferramenta de composição. Os computadores eram usados como auxiliares nos 

cálculos de suas composições de “música estocástica, na qual a forma musical 

se torna análoga a um processo estocástico, ou seja, governado pelas leis da 

probabilidade, como numa sequência de lances de dado.” (GRIFFITHS, 1987: 156). 

Em comum essas duas figuras anticonvencionais têm, além do acaso, a 

busca por uma música livre da tradição musical europeia, por um processo de 

composição único, que define caminhos nunca antes permeados, que resultam em 

verdadeiras obras de arte, onde imagem e som são de tal forma inter-relacionados 

que quase não se distingue onde um começa e o outro termina. Ao contrário do 

que se pode pensar, o fato de Xenakis ter utilizado o computador como auxiliar nos 

cálculos das suas composições musicais não o fez fugir do acaso, pois “o acaso 

tem leis, conforme a teoria das probabilidades já provou” (SANTAELLA, 2001: 123). 

Além disso, o computador segue regras próprias programadas de antemão, o que 

torna suas composições prováveis, embora incertas. O acaso, tanto em Xenakis, 

quanto em Cage, surge como força que os arrasta, mas quando torna-se gesto, ou 

quando o gesto se repete (como no caso do pintor Pollock, por exemplo) passa a 

ser representação, “clichê”. Como diz Pierre Boulez (1992: 119): “o gesto, quando é 



1252

repetido, leva rapidamente à gesticulação”. O acaso na música de Cage e Xenakis 

é sensação somente num primeiro momento de encantamento (e estranhamento) 

que ele provoca, depois torna-se probabilidade, “fetiche do gesto”. O que não 

diminui a importância da obra desses dois “cientistas” da música. 

Saindo do plano exclusivamente visual da música, ou seja, da música 

anotada sobre o papel, temos a música acusmática, “gênero específico da música 

eletroacústica” (GARCIA, 1998: 40). A música acusmática, segundo o compositor 

François Bayle, discípulo de Pierre Schaeffer, nos instiga, de certa maneira, a 

questionar se os elementos que realizam em geral o sonoro em musical (acentos, 

influências, relações, correlações, polifonias, policromias, poliritmias) têm a ver 

com a emergência formal de um sentido (BAYLE, 1993). Bayle fez parte do grupo 

de discípulos de Schaeffer que participou na produção do “Tratado dos Objetos 

Musicais” mas levou mais adiante o que se propunha ali. 

Schaeffer buscou em Husserl o conceito de objeto para definir seu conceito 

de objeto sonoro. Em Husserl a percepção do objeto está relacionada às vivências 

individuais mas as transcende na identidade (transcendência do objeto), ou seja, 

essa percepção não é consequência de uma experiência particular, ela pode 

ser generalizada. A percepção fenomenológica do fenômeno sonoro analisa o 

fenômeno quando nos aparece à mente (consciência) e não a priori, numa visão 

preconcebida, ela não prioriza a fonte sonora, concentra-se nas qualidades do 

fenômeno percebido, no “signo” em relação a si mesmo. Schaeffer propôs o que 

denominou “escuta reduzida”: “descondicionamento dos hábitos da escuta que 

visam geralmente à percepção de algo que está além do som” (GARCIA, 1998: 

29). Buscava uma unidade para o objeto como a unidade das notas musicias, 

“complexa e delimitável apenas na intencionalidade da percepção” (Ibidem). Essa 

unidade que Schaeffer buscava poderia tanto ser uma unidade autônoma em um 

conjunto sonoro quanto o próprio conjunto. Segundo Garcia “todo objeto é uma 

estrutura que vai estar contida em uma estrutura maior que pode também ser 

identificada como um objeto”, pois o que define o objeto é a intenção da escuta 

(Ibidem: 30). Mais do que denifir um conceito de objeto sonoro Schaeffer criou 

uma poética do sonoro, um guia para os compositores de música experimental. 

Entretanto, para os compositores das gerações seguintes “todo objeto sonoro 

é potencialmente um objeto musical” não havendo distinção entre objetos 

convenientes e não convenientes à música (Ibidem: 32). 
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Nesse sentido, Bayle, através das ciências cognitivas e da semiótica 

peirceana repensou o conceito de objeto sonoro de Schaeffer atribuindo-lhe a 

denominação de imagem de som ou i-som e, consequentemente, ampliou seu 

significado. “A prática acusmática nasceu do recurso da gravação sobre o rolo, 

disco ou fita para facilitar, reaproximar no tempo e no espaço, defasar o ato musical.” 

(BAYLE, 1993). Depois de um longo período em que o código musical determinou 

e muitas vezes limitou a criação musical, com o surgimento de diversas formas de 

se anotar um som o design das partituras passou a influenciar as composições. 

“A música acusmática constrói seu código a partir da percepção sonora pura e o 

repertório de imagens sonoras mentais são o seu material básico” (GARCIA, 1998: 

44). Ela conta com as imagens mentais auditivas suscitadas na mente do sujeito 

ouvinte (ou observador) e do próprio compositor, além do som original (objeto), 

mediados por técnicas e tecnologias que permitem fixar sobre suporte sensível, 

descontinuidades energéticas, imprimir a forma e seu contorno. A imagem audível 

se adapta à representação do aspecto variado do ambiente com a colaboração 

psicológica do observador, mas “o desvelamento da imagem acústica não 

corresponde a um quadro de dimensões de índices visíveis” (BAYLE, 1993). Ela 

permite perceber a dimensão do espaço acústico através do ouvido, mas todos 

os sentidos se aguçam à percepção do “espaço do olho que escuta”.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Com as novas tecnologias ou “tecnologias da inteligência” surgidas na 

chamada “revolução tecnológica” que, para o filósofo Philippe Quéau, “não é 

uma simples revolução técnica, mas algo de muito mais profundo, comparável 

ao que foi o aparecimento do alfabeto” (MORIN, 2001: 462), as relações entre 

imagem e som tornaram-se cada vez mais tênues. Os “objetos” adquiriram vida 

própria por meio da interatividade que desloca o usuário da posição passiva, 

de mero observador, para inseri-lo na obra, a fim de (inter)reagir com ela, que 

se torna sensível e vulnerável aos seus comandos. Para Garcia (1998), “essa 

relação primeira sempre esteve próxima à questão do suporte. A partitura é uma 

interface visual, uma tradução do sonoro, cujas leis da visualidade influenciaram 

historicamente o pensamento musical”. 

Tanto músicos quanto artistas visuais se valeram dessa relação som-imagem 

em seus trabalhos operando traduções ou inspirando-se nos procedimentos da 
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linguagem em questão para obter como resultado uma nova poética de relação, 

na qual o gesto do artista é tão importante quanto a obra em si (gesto e obra se 

“confundem”). Essas “representações” do sonoro no entanto, nem sempre se 

concretizam num suporte físico, como nos mostra Bayle, permanecendo como 

“imagens metais” que se efetivam na música através da percepção do “espaço 

geográfico acústico”, independente do espaço visual (palpável). “A semiótica parte 

do pressuposto de que representações cognitivas são signos e operações mentais 

ocorrem na forma de processos sígnicos” (SANTAELLA e NÖRTH, 2001: 26). 

Nesse sentido, torna-se necessária uma investigação cada vez mais profunda 

(e infinita) sobre a natureza e os processos desses signos, que por sua ação 

inerente de “proliferar” continuarão crescendo e encontrando seus destinatários, 

que produzirão novos signos-interpretantes, que por sua vez conduzirão a uma 

corrente sem fim de posturas (coincidentes ou não) sobre um mesmo signo: a 

relação som-imagem.
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IMAGENS DA MODA: ANÁLISE SEMIÓTICA DA CAMPANHA PUBLICITÁRIA 
DA AREzzO
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RESUMO:

A semiótica discursiva é a teoria linguística que procura desvendar a construção do 
sentido nos textos. Para isso, se vale de uma metodologia própria que, aplicada à 
análise, pretende estabelecer o chamado percurso gerativo de sentido. Neste trabalho, 
observamos como o sentido se instaura no discurso sobre a moda feminina, especialmente 
a moda dos acessórios femininos, veiculado em uma das campanhas publicitárias de 
uma conhecida marca de sapatos e acessórios femininos do Rio de Janeiro: a Arezzo. 

Considerando que os meios de comunicação de massa constituem uma das formas 
de representação social, acreditamos que as revistas femininas traduzem, de certo 
modo, o comportamento feminino em um determinado momento da história. As imagens 
veiculadas nas campanhas publicitárias de moda feminina ora divulgam representações 
que se aproximam da realidade, ora se distanciam muito dela, mas, de uma forma ou 
de outra, essas imagens publicitárias cumprem o importante papel de mantenedoras 
e difusoras do ideal de mulher que permeia o imaginário feminino. 

Por considerarmos a moda uma das mais importantes formas de comunicação visual, 
observaremos, particularmente, os acessórios femininos como objetos significativos 
na constituição de uma identidade social. Pretendemos, com esta análise, explicitar os 
sentidos que as imagens das campanhas publicitárias voltadas para o público feminino 
são capazes de suscitar e revelar as estratégias enunciativas que garantem o sucesso 
da argumentação.

Este trabalho toma como base teórico-metodológica a semiótica greimasiana de linha 
francesa, mas considera, também, os pressupostos teóricos da semiótica tensiva, 
que se dedica a desvendar os mistérios dos mais novos domínios de interação social 
e incorpora à análise a noção de instabilidade e as percepções do corpo do sujeito, 
além dos estudos de sociossemiótica que operam com as noções de interação e de 
presença (LANDOWSKI, 2002). 

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica discursiva, Moda, Interação

INTRODUÇÃO

O objeto de estudo deste trabalho será a construção do sentido que se 

instaura na moda feminina, especialmente na moda dos acessórios femininos. Este 
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assunto já despertou o interesse de diferentes áreas de estudo e, por este motivo, 

constitui o objeto de análise em pesquisas antropológicas, sociológicas, históricas, 

econômicas, entre outras. Considerar a moda como uma forma de expressão é, ao 

mesmo tempo, justificar a necessidade de avaliar como se realiza esse processo 

de manifestação da linguagem. Esta é a razão que nos leva a crer ser relevante 

a análise dos sentidos que são construídos pelos indivíduos por meio da moda, 

que se revela, hoje, uma das mais importantes formas de comunicação visual.

Pela necessidade de delimitar o objeto de análise, dentro de um tema tão 

vasto quanto a moda dos acessórios femininos, estabeleceremos que o corpus 

deste trabalho de pesquisa se constituirá de imagens que integram algumas das 

últimas campanhas publicitárias de uma conhecida marca de sapatos e outros 

acessórios femininos do Rio de Janeiro: a Arezzo. Com a análise de algumas 

imagens veiculadas pelas campanhas publicitárias da marca Arezzo, pretendemos 

identificar alguns dos procedimentos formantes da significação do objeto contemplado. 

A TEORIA SEMIÓTICA DE ANÁLISE DOS TExTOS

Para a semiótica discursiva o estudo do sentido de um texto consiste na 

análise de seu plano de conteúdo, isto é, na análise dos procedimentos formantes do 

discurso de um texto e na análise de seu percurso gerativo de sentido. Seu objetivo 

é propiciar àquele que entra em contato com um objeto significativo, uma leitura 

mais eficaz. Este percurso gerativo de sentido pode ser construído por um analista 

em três diferentes níveis: o nível fundamental, o nível narrativo e o nível discursivo.

Segundo Fiorin (2005, p. 20), estes três patamares constituem um 

modelo que é passível de descrição e que permite perceber como se produz e 

se interpreta o sentido de um texto, num processo que vai do mais simples ao 

mais complexo. Este modelo pode ser assim representado: 

Componente Sintáxico Componente Semântico

Estruturas 
sêmio-

narrativas

Nível profundo Sintaxe fundamental Semântica fundamental

Nível de superfície Sintaxe narrativa Semântica narrativa

Estruturas 
discursivas

Sintaxe discursiva
Discursivização

(actoralização, temporalização,espacialização)

Semântica discursiva
Tematização

Figurativização



1258

No nível profundo, o das estruturas sêmio-narrativas, identifica-se a significação 

através de uma oposição semântica fundamental, de larga abrangência, que está 

na base do texto e diz respeito ao seu conteúdo geral. No nível de superfície, 

determina-se a organização narrativa do texto a partir do ponto de vista de um 

sujeito. A manipulação, a ação e a sanção constituem a organização canônica das 

narrativas. De acordo com Fiorin (2005, p.27), “a narratividade é uma transformação 

situada entre dois estados sucessivos e diferentes”. Assim, ao contrário do que 

se poderia intuir inicialmente, todos os textos contêm narratividade, característica 

esta que não se deve confundir com a narração.

No nível das estruturas discursivas se dá a transformação da organização 

narrativa em discurso. A concretização do sentido do texto, no discurso, é possibilitada 

por procedimentos distintos, que revestem determinada organização narrativa. São os 

procedimentos de actoralização, temporalização e espacialização, que pertencem ao 

componente sintáxico do texto; e os procedimentos de tematização e de figurativização 

que, como apresentados no quadro acima, pertencem ao componente semântico do texto.

Barros (2008, p.209) esclarece que discurso “é a última etapa da 

construção dos sentidos no percurso gerativo da significação, pertence ao plano 

do conteúdo dos textos, enquanto texto “distingue-se do discurso por ter conteúdo 

(o do discurso) e expressão”. O texto é uma unidade de sentido, portanto, além do 

texto escrito, uma escultura, um quadro, um símbolo, uma foto, um filme ou uma 

imagem, são considerados textos e são, por isso, objetos passíveis de análise 

de sua significação discursiva pela semiótica. 

O sentido de um texto não se estabelece apenas pelas figuras presentes 

nele, pois elas isoladamente não produzem sentido algum, mas pela rede de 

referentes internos que se forma pela associação dos elementos figurativos em 

torno de determinado tema e que remete o receptor de um texto a uma outra 

significação, menos superficial, no instante em que possibilitam a desconstrução 

de um enunciado meramente icônico e provoca o que se pode chamar de efeito 

de profundidade. De acordo com Fiorin o que interessa na análise textual é o 

“encadeamento de figuras”, isto é, as relações que as figuras estabelecem entre 

si e não seus significados tomados isoladamente: 
Para que um conjunto de figuras ganhe um sentido, precisa ser a 
concretização de um tema, que, por sua vez, é o revestimento de 
enunciados narrativos. Por isso, ler um percurso figurativo é descobrir 
o tema que subjaz a ele (FIORIN,2005,P.97)
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A semiótica procura estabelecer, em qualquer sistema de significação, 

um percurso gerativo de sentido. A partir de uma metodologia própria busca dar 

conta dos elementos e mecanismos utilizados em um determinado texto, seja 

ele verbal ou não-verbal, para a produção da significação. Vale-se, para isto, 

da articulação entre os planos do conteúdo e da expressão de um texto, com 

o objetivo de construir um “modelo de leitura”, que seja capaz de evidenciar as 

interações do homem em sociedade.

SEMIÓTICA TENSIvA: A NOÇÃO DE INSTABILIDADE

A chamada semiótica tensiva, um desenvolvimento da teoria semiótica, 

incorpora a afetividade ao percurso de produção do sentido dos textos. O mérito 

da inclusão desta nova percepção deve-se ao fato de se passar a considerar, 

na constituição do sentido, a questão da instabilidade. Isto significa dizer que 

o sentido produzido por um sujeito enunciador é sempre afetado pelo instável 

e pelo imprevisível. Assim, a abordagem tensiva pretende construir um modelo 

descritivo dos fenômenos contínuos que estão diretamente associados ao universo 

afetivo dos seres humanos. 

A semiótica tensiva constitui-se como um projeto de aferição dos 

afetos, por isso não apenas defende a tese de que é muito importante estudar 

os afetos que determinam os discursos que produzimos, mas, principalmente, 

de que é possível medi-los. Não se trata, todavia, de tornar objetivo o material 

de análise, mas, sim, a metodologia que se usa para avaliar os afetos como 

elementos motivadores do discurso. Deste modo, a semiótica tensiva pretende 

avaliar as motivações do discurso por considerá-las etapas primordiais do 

percurso gerativo de sentido.

Para a semiótica tensiva, o sujeito constrói o objeto com sua percepção 

e, ao fazê-lo, se constrói a si mesmo como sujeito daquela percepção. Portanto, 

o percurso de busca do sujeito pelo sentido se orienta pela percepção do sujeito. 

Para medir os afetos, deve-se aplicar com rigor o método de análise, a 

fim de que não se caia na armadilha de dar aos textos sentidos que de baseiam 

puramente na fantasia. Na tentativa de unir a parte sensível do ser humano à 

sua produção inteligível, estabeleceu-se um espaço imaginário chamado de 

tensividade, onde se encontram duas grandezas: intensidade e extensidade, 

que se referem, respectivamente, aos estados de alma e aos estados de coisas.
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As valências serão as unidades de medida do afeto. Reunidas, elas 

constituirão o ponto de vista de valencial e indicarão a direção do discurso. São 

quatro as classes de valências diretrizes, dado que, no estado atual da pesquisa 

em semiótica tensiva, o inventário das valências ainda é muito restrito, são elas: 

o andamento, a tonicidade, subdimensões da intensidade; e a temporalidade e 

a espacialidade, subdimensões da extensidade. 

Um sujeito segundo a intensidade é um sujeito sensível àquilo que as 

valências do andamento e da tonicidade nele desencadeiam. Este sujeito é 

passivo, no sentido de que é atingido pelos golpes do destino. Assim, segundo 

a dimensão do andamento, é um sujeito do sobrevir, isto é, há mudança de 

andamento no momento imediatamente posterior ao “golpe” dos destinos. E, 

segundo a dimensão da tonicidade, é um sujeito do paroxismo, isto é, um sujeito 

sob o efeito da surpresa, do inesperado, do imprevisível. A intensidade domina 

essas duas valências extremas – o andamento e a tonicidade – porque é capaz 

de reduzir a nada o controle que o sujeito acredita ter sobre aquilo que o cerca. 

O sobrevir e o paroxismo independem da vontade do sujeito e, por isso, ao agirem 

sobre ele transformam-no de sujeito do fazer em sujeito do sentir. Nossas emoções 

sustentam valências e regem nossa identidade actancial. Por isso, há a prevalência 

funcional da intensidade sobre a extensidade, pois são as emoções que regem as ações.

Quando a subdimensão da tonicidade age sobre a subdimensão da 

temporalidade produz-se uma nova categoria a ser observada nos textos: o ritmo. 

Otávio Paz, em seu livro L’arc et La lyre (1965), diz que é o ritmo o responsável 

pela sensação de uma certa suspensão no tempo, pela reação ao choque ou ao 

inesperado. Para ele a ruptura de uma cadência rítmica é o que provoca no sujeito 

a expectativa em relação a alguma coisa que ainda virá. O ritmo constitui uma 

categoria importante no campo dos estudos tensivos, pois, para a semiótica tensiva, 

o impacto da novidade é visto como o ponto inicial de manipulação do sujeito.

O desafio que se impõe a partir da concepção de que o ritmo é inerente à 

linguagem, é aplicar a noção de ritmo a todos os objetos semióticos. Numa pintura, 

por exemplo, como se poderá analisar o ritmo? Paz explica que o pensamento, 

sendo também uma forma de linguagem, quando livre de coerções racionais, 

manifesta-se em imagens e não em conceitos. E ainda (2006, p.36): “Mais uma 

vez: ritmo e imagem são inseparáveis. (...) só a imagem poderá dizer-nos como 

o verso, que é frase rítmica, é também frase que possui sentido”.
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Eric Landowiski (2004, p. 103) afirma que há ritmo em uma imagem 

quando defende um sentido musical para a imagem. Ele diz que: 
“(...) na ausência de unidades de uma gramática da significação (...), são 
as configurações plásticas e as oscilações rítmicas que condicionam 
estesicamente a emergência do sentido”. 

Sobre o sentido que extraímos dos mais variados objetos, agem forças 

exteriores como a luminosidade do local e as reações do próprio corpo que 

percebe tais objetos. O que significa dizer que há, sempre, um movimento para ser 

percebido, uma oscilação que produza sentido, ainda que estejamos observando 

um objeto estático, uma pintura ou uma escultura, por exemplo. É por este motivo 

que Landowski chama a atenção para as diferentes modalidades da presença: 
(...) é preciso que de uma maneira ou de outra o corpo se encontre 
estesicamente colocado em movimento para que o que se encontra no 
“campo” perceptivo do sujeito possa enfim dar lugar a uma presença 
viva que faça efetivamente sentido (ou imagem). E isso não se tornará 
possível pela ação de alguma relação entre elementos modulados 
no modo musical: a presença do sentido só pode ser uma presença 
dinâmica (LANDOWSKI, 2004, p.112).

Assim, uma imagem pode ser analisada pelas categorias propostas pela 

semiótica tensiva, se considerada em função do espaço em que se insere e pelo 

sujeito que a observa. A incidência da tonicidade sobre a temporalidade marca o ritmo 

nos textos. No caso dos textos imagéticos ele será analisado a partir dos elementos 

que podem ser associados a cada uma destas subcategorias da intensidade e da 

extensidade: andamento e tonicidade; temporalidade e espacialidade.

PERCEPÇõES DO CORPO DO SUJEITO

O corpo sofre ações, sensações que o induzem a agir, a produzir um 

discurso. A semiótica pensa a argumentação como um programa de manipulação, 

e trabalha a enunciação como se fosse um programa narrativo. Considera que 

o enunciador do texto deve conhecer seu enunciatário a fim de elaborar as 

estratégias que julgar pertinentes para produzir o efeito de sentido pretendido. 

Portanto, o corpo vai mediar a relação entre o sensível e o inteligível.

A análise da moda pela semiótica não considera seus elementos 

isoladamente, pois, assim como é preciso que as figuras de um texto se relacionem 

para produzir um efeito de sentido, na moda, é preciso que as peças sejam vestidas 

por um indivíduo para que, assim, constituam um conjunto significativo. Ao avaliar 

a moda, a semiótica não considera objetos inanimados, mas reflete sobre o uso 
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que um ser animado faz de tais objetos com o intuito, ainda que inconsciente de 

comunicar. Sob essa perspectiva, o corpo ganha o status de principal suporte para 

a construção do sentido que se deseja transmitir. O corpo pode ser considerado 

o primeiro veículo de comunicação e expressão utilizado pelo ser humano para a 

produção, reflexão e análise do conhecimento, pois é o corpo que vai se apropriar 

dos recursos da moda para significar sua identidade no meio social. 

Pode-se dizer que, desde o princípio da existência humana, o homem, 

em diferentes civilizações, se revestiu e se ornamentou de alguma forma. O ato 

de vestir-se e/ou de realçar o corpo demonstra, ao longo da história, a intenção 

de estabelecer uma comunicação visual, seja de posição social e econômica, 

de poder ou de pertencimento a um grupo determinado.

De acordo com Fiorin (2008, p. 137), há diferentes maneiras de se 

apresentar o corpo no discurso, uma delas é observar as recorrências manifestadas 

no plano da expressão e no plano do conteúdo, a fim de recuperar os vestígios e 

indícios deixados pelo sujeito, que permitem reconstituir o éthos do enunciador. 

Citando Maingueneau, Fiorin afrirma que o éthos propriamente dito é o caráter, 

isto é, o conjunto de características psíquicas reveladas pelo enunciador. Este 

autor refere-se à linguagem verbal quando trata da relação entre enunciação e 

enunciado, mas podemos identificar, também, indícios da constituição identitária 

do sujeito a partir da análise de sua expressão visual.

O corpo, por sua vez, apropriando-se dos elementos da moda, passará 

a comunicar visualmente essa “individualidade” em seus diferentes aspectos: 

sociais, econômicos, profissionais, culturais e, ainda, seus desejos e inquietações. 

A moda acaba por delimitar os espaços de significação do sujeito.

A análise semiótica da moda irá observar a materialidade significante do 

objeto de análise e tentará estabelecer as relações constituintes de significação, 

levando em consideração a mobilidade do conceito de sentido. Isto porque, uma 

vez considerada em relação a um corpo, o sentido se sujeita a variações repentinas 

e, muitas vezes, inéditas, tanto por serem individuais quanto por serem sociais. 

Como diz Fiorin (2008, p.119), “os arranjos modais que têm um efeito de sentido 

passional são determinados pela cultura”. A moda, sob a perspectiva semiótica, 

constituirá uma possibilidade, dentre as muitas existentes, de significar dadas 

pelos signos, uma das mais importantes linguagens não verbalizadas do sujeito.



1263

A MODA COMO fORMA DE COMUNICAÇÃO vISUAL: BREvE ANÁLISE DA 
CAMPANHA PUBLICITÁRIA DA AREzzO

O percurso gerativo de sentido de um texto é constituído de três níveis 

– fundamental, narrativo e discursivo –, que se referem ao plano do conteúdo. 

Numa análise semiótica, a partir de um processo de abstração por parte do 

analista, separam-se os planos do conteúdo do plano da expressão. No entanto, 

como as estruturas discursivas analisadas nesses três níveis têm de se unir 

obrigatoriamente a um plano da expressão, as relações entre plano do conteúdo 

e plano da expressão devem ser contempladas no segundo momento da análise.

Como um mesmo conteúdo pode ser veiculado, no nível da manifestação, 

por diferentes formas de expressão, no caso da moda em particular, o ponto de 

partida da análise deve ser a observação de seus elementos significativos, no plano 

da expressão, e da relação que tais elementos estabelecem uns com os outros, 

pois, como dissemos anteriormente, não se pode considerar os signos isoladamente. 

Os valores dos elementos significativos são sempre considerados em relação ao 

que significa outro elemento, por exemplo: uma cor só é alegre em oposição a uma 

considerada sóbria; um sapato é feminino em oposição a um modelo masculino, etc. 

Os sentidos produzidos nos discursos são interpretados por um ou mais 

sujeitos e, nesse processo de comunicação, a semiótica nos permite avaliar as 

duas perspectivas de produção dos significados, a dos que produzem o texto e 

a dos que o interpretam. A esse respeito, Proni ressalta:
Todos pensamos conhecer o sentido dos signos que circulam na 
sociedade. Mas alguns parecem conhecê-lo melhor. Há os que conseguem 
despertar na nossa mente significados que não sabíamos ser capazes 
de gerar. Artistas, políticos, estilistas, intelectuais, publicitários, líderes 
religiosos, professores, são desde sempre os grandes comunicadores. 
A sua capacidade muitas vezes parece misteriosa. Mas por trás dela 
há lógicas precisas e um cuidadoso trabalho de estratégia e análise.

A semiótica ajuda a desvendas essas lógicas e a planejar as 
correspondentes ações comunicativas (PRONI, 2008, p.167).

Como na linguagem, também na moda alguns dos signos veiculados são 

previamente conhecidos do público a quem são destinados, são valores compartilhados, 

mas, no entanto, há momentos em que é preciso fazer um ‘esforço’ de leitura a fim 

de recuperar os sentidos infundidos no texto, pois, não raro, a moda tenta subverter 

as regras de sua sintaxe discursiva a fim mesmo de produzir o inusitado, o choque. 

E é neste momento, no momento em que o sujeito observador se depara com o 

inusitado que, para a semiótica tensiva, ele vai perceber os sentidos do objeto.
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As campanhas da sapataria Arezzo têm chamado a atenção justamente 

pelo inusitado. As imagens veiculadas chocam não porque explicitam novos 

valores culturais, mas porque sugerem o redimensionamento desses valores. A 

empresa, fundada em 1972, é a maior marca de calçados femininos da América 

Latina, presente em todos os Estados brasileiros, com 232 lojas distribuídas 

em mais de 90 municípios. No site da grife – www.arezzo.com.br – encontramos a 

definição de seu público alvo: 
“São quatro os focos da Arezzo: tecnologia de ponta, pesquisa, design 
e satisfação do consumidor. A consumidora-alvo da griffe, sempre à 
frente das últimas tendências internacionais, é a mulher contemporânea, 
conhecedora de moda e ciente da importância da imagem no mundo 
atual.” (grifo nosso)

Como se pôde observar, a marca Arezzo se mostra conhecedora das 

novas aspirações da mulher contemporânea, uma vez que passa a direcionar 

seus produtos especialmente para essa mulher “conhecedora de moda e ciente 

da importância da imagem no mundo atual”. 

Não sem propósito, a marca passa a dialogar com um poderoso veículo de 

comunicação de massa – a TV, em suas campanhas. Há poucos anos começou 

a estruturar suas campanhas de marketing usando sempre como personagem(ns) 

principal(is) a(s) estrela(s) das novelas da Rede Globo de televisão, em especial 

as das novelas das oito, como é sabido, o horário de maior ibope. 

Observe a sequência de imagens a seguir, de algumas das últimas 

campanhas da Arezzo:

Imagem 1: Alessandra Negrini, Campanha 2007, Novela Paraíso Tropical.
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Imagem 2: Alinne Moraes, Campanha 2007, Novela Duas Caras.

Imagem 3: Cláudia Raia, Mariana Ximenes e Patrícia Pillar, Campanha 2008, Novela A favorita.
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Imagem 4: Thaís Araújo, Campanha 2009, Novela A favorita.

Imagem 5: Juliana Paes e Cleo Pires, Campanha 2010, Novela Caminho das Índias.
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A Arezzo começou a publicar um trabalho de marketing cuja estratégia 

de comunicação consiste em fotografar, em suas campanhas, as protagonistas 

das novelas globais. O presidente da marca – Anderson Birman –, explica o 

porquê da escolha dessa estratégia:

A novela é uma referência no Brasil e faz parte da formação cultural do 

brasileiro. Na minha opinião, é uma maneira inteligente da TV se relacionar com o 

público. As tramas equilizam valores interiores de qualquer pessoa. Enquanto para 

alguns, como é o meu caso, a novela representa uma aula de relacionamento humano, 

para outros é apenas diversão. Na minha opinião, o nível de alienação da novela, 

que muitos atribuem a ela, varia de acordo com o padrão cultural do telespectador. 

É um produto com várias possibilidades para vários públicos. E através da novela 

existe a possibilidade de conversar com o país inteiro (BIRMAN, Anderson, 2009).

Apesar de a campanha valer-se da estrela global do momento, foi o 

fato de ser construída como ‘um produto com várias possibilidades para vários 

públicos’ que a livrou de um fracasso possível. As atrizes nas fotos de divulgação 

dos produtos da marca – sapatos, bolsas, carteiras e outros acessórios –, são 

completamente descaracterizadas de seus personagens. Ao mesmo tempo em 

que os produtores fazem uma referência explícita ao público da novela, uma 

vez que as campanhas são lançadas enquanto as atrizes estão no ar com suas 

personagens de sucesso, eles fazem questão de fazer um deslocamento de 

cena, promovendo um apagamento total da imagem veiculada pela televisão. 

A nova imagem é de uma mulher de sucesso profissional, segura o suficiente 

para se permitir ser fotografada da maneira que exige a campanha. Além disso, 

as fotos são sempre ousadas e diferentes daquilo que seria a expectativa mais 

comum para um anúncio de acessórios femininos.

O objetivo parece ser brincar com a imagem, chamar a atenção pelo 

inusitado e ainda atribuir à atriz que estrela a campanha ‘ares de diva’. Afinal, 

não se pretende que a mulher que se depara com a publicidade se identifique 

exatamente com aquilo que vê estampado na foto. As poses estranhas e os 

inusitados ambientes sugeridos servem para que o enunciatário se identifique 

com o mesmo potencial daquela mulher fotografada e, assim, se sinta como as 

atrizes de sucesso: mulheres modernas, seguras, independentes, senhoras de 

suas ações e perfeitamente capazes de representar os vários papéis sociais que 

lhe são exigidos ao longo do dia. 
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O mecanismo da comunicação não pretende fazer com que o público 

admire e deseje ser como aquela mulher da imagem, nem acredite que, usando 

os mesmos acessórios que ela, poderá se transmutar naquela personagem 

estampada, mas, sim, criar uma identificação com a mulher de sucesso e fazer 

crer, de maneira que a leitora da imagem pense: ‘eu também sou assim, por isso 

também vou parecer poderosa com esses acessórios’.

Ao mesmo tempo, há uma conexão importante entre a escolha das atrizes 

e a campanha com estilo de obra de arte, pois, assim como as obras de arte 

figurativas, a figura representada não é apenas aquela figura, mas o modo como o 

pintor a vê e, também, todos os modos de ver possíveis. O mesmo acontece com 

as atrizes que podem encarnar qualquer papel e, nas imagens das campanhas, 

não representam uma única mulher, mas todas as mulheres possíveis. 

O fato é que a campanha é um sucesso, atinge seu público alvo com 

eficácia, como comprovam os números de vendas – 400 milhões de faturamento, 

3 milhões de produtos vendidos por ano e 1 milhão de clientes cadastrados.

Em todas as fotos as atrizes aparecem em destaque. O fundo uniforme e 

de linhas retas contrasta com as linhas curvas das formas e poses desenhadas 

pelas modelos. Os tons azulados, da água que enche a piscina em que estão 

as modelos, transmitem, ao mesmo tempo, as ideias de luminosidade, por 

causa dos reflexos na água, e de transparência. Ambas dão leveza ao cenário 

que toma todo o fundo das fotos. Além do azul do fundo, observam-se poucas 

nuances de cores, branco e preto basicamente, com exceção das unhas das 

modelos, pintadas de uma variação de rosa, e de alguns detalhes nas bolsas. 

Uma combinação de cores alterna as roupas vestidas pelas atrizes, em que uma 

veste preto a outra veste branco e vice-versa. 

As fotos da composição (imagem 5) podem ser enumeradas, da esquerda 

para a direita, de um a sete. Consideremos, agora, em particular, a foto cinco. A 

expressão das atrizes, ao mesmo tempo em que sugere calma e tranquilidade, 

que poderiam ser interpretadas como segurança, sugere um apelo sensual muito 

forte, que pode expressar um espírito transgressor e, também, reforçar a ideia de 

mulher segura de si e de seus anseios. Essa sensualidade pode ser interpretada 

de maneira natural, representando apenas mais uma característica feminina ou, 

por outro lado, pode insinuar uma relação entre as duas mulheres. A segunda 

hipótese é apenas sugerida uma vez que a marca não parece pretender tomar 
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posição a respeito da sexualidade das mulheres, mas, sim, provocar reações 

perceptivas com impacto da cena. 

Em geral, o apelo para o que se chama, no mundo da moda, de lesbian 

chic, ou ‘apelo lésbico’ é usado para atender a um fetiche masculino, a Arezzo 

chama a atenção por inovar direcionando tal estratégia para seu público feminino. 

A reação a este tipo de apelo entre as mulheres costuma ser de aceitação, e não 

de repulsa como poderiam pensar algumas mentes mais conservadoras. Isto 

quer dizer que a mulher moderna, esta a quem se dirige a campanha, tem na 

sua liberdade um valor inestimável. Ela não se preocupa com o que a imagem 

pode levar a crer, ela é livre e independente, e romper com certos padrões sociais 

pode ser uma forma de afirmação da identidade feminina. 

No plano da expressão, ainda considerando a foto cinco, podemos 

identificar algumas figuras que se relacionam às seguintes categorias:

CATEGORIAS / fIGURAS CROMÁTICAS TOPOLÓGICAS EIDéTICAS

MULHERES bege, branco, preto, rosa 
dourado

Centro
horizontal

formas arredondadas e 
linhas curvas

PISCINA gradações de azul Fundo linhas retas

ACESSÓRIOS FEMININOS branco, preto, dourado e 
prateado.

canto superior esquerdo; 
centro esquerdo; centro 

abaixo
formas arredondadas e 

linhas curvas;

CONTRASTES claro vs. escuro totalidade vs. parcialidade linearidade vs. não 
linearidade

Entre os planos da expressão e do conteúdo, podemos perceber as 

seguintes relações entre as oposições:

PLANO DA ExPRESSÃO PLANO DO CONTEÚDO
claro vs. escuro elegância vs. ousadia

totalidade vs. parcialidade estaticidade vs. mobilidade
linearidade vs. curvidade naturalidade vs. sensualidade

A partir da relação entre temas e figuras, podemos estabelecer a 

relação entre os planos da expressão e do conteúdo. A etapa seguinte, que não 

chegaremos a desenvolver pelas limitações deste espaço, deve ser, segundo 

Teixeira (2008): identificar a estratégia enunciativa que organiza os elementos 

e estabelece a interação entre enunciador e enunciatário, mas o espaço deste 

trabalho não nos permitiria 

Percebemos, desde já, que é extenso o caminho que ainda há para ser 

percorrido. Acreditamos que a semiótica discursiva é a corrente teórica que poderá 

estruturar as análises dos textos visuais sobre moda, análises que serão úteis 
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àqueles que se interessam pelo estudo da significação dos textos. Isto porque a 

semiótica procura desvendar uma metodologia de análise de textos que seja capaz 

de orientar a leitura dos discursos nas suas mais distintas formas de expressão. 
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IMAGENS E AvALIAÇÃO: COMO SÃO REPRESENTADOS PELOS 
DISCENTES OS INSTRUMENTOS AvALIATIvOS DE LíNGUA INGLESA

SILVA PAIVA, Vitória Maria Avelino da
UFRN1 - vieai@hotmail.com

RESUMO:

Este trabalho apresenta uma investigação sobre as práticas avaliativas de língua inglesa 
de uma professora, por meio dos instrumentos avaliativos utilizados antes e depois 
de sugestões feitas por seus estudantes. Trata-se de uma pesquisa ação (NUNAN, 
2007; ANDRÉ, 1995) desenvolvida no ensino médio. Ao trabalharmos com a opinião 
discente a respeito das avaliações a que são submetidos, fizemos uso de imagens 
produzidas por esses estudantes, identificando as representações (GOODMAN 1968 
apud SANTAELLA; NOTH, 2008) que eles atribuem às avaliações de inglês. O uso de 
imagens configura-se como um texto visual de linguagem significante (BUORO, 2002). 
A contribuição da nossa pesquisa buscar a (re)construção do processo avaliativo de 
língua inglesa através da participação estudantil. 

PALAvRAS-CHAvE:

Avaliação qualitativa, Imagens, Participação estudantil.

INTRODUÇÃO

Ao fazermos uso de imagens para expressarmos o que pensamos 

a respeito de algo, logo nos reportamos aos nossos ancestrais, os homens 

primitivos, que fizeram dos seus desenhos a primeira forma de linguagem 

escrita que conhecemos. Essa escrita simbólica se fez tão compreensível que 

é possível ao homem moderno, através da observação dos símbolos antigos, 

dar um significado aquelas situações representadas por desenhos. 

A imagem é importante, entre outros argumentos, porque precede a fala, 

bastando para compreendermos isso nos remetermos a um infante, que antes de 

pronunciar uma palavra já terá visto inúmeras imagens, devendo, ao começar a falar, 

relacionar sua fala aos objetos cujas imagens já estão tão familiares em sua mente. 

De acordo com Santaella; Nöth:
O mundo das imagens se divide em dois domínios. O primeiro é o 
domínio das imagens como representações visuais: desenhos, pinturas, 
gravuras, fotografias e as imagens cinematográficas, televisivas, holo e 
infográficas pertencem a esse domínio. O segundo é o domínio imaterial 
das imagens na nossa mente. Neste domínio, imagens aparecem como 

1 Universidade Federal do Rio Grande do Norte
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visões, fantasias, imaginações, esquemas, modelos ou, em geral, como 
representações mentais. Ambos os domínios da imagem não existem 
separados, pois estão inextricavelmente ligados já na sua gênese. Não 
há imagens como representações visuais que não tenham surgido de 
imagens na mente daqueles que as produziram, do mesmo modo que 
não há imagens mentais que não tenham alguma origem no mundo 
concreto dos objetos visuais. (SANTAELLA; NÖTH, 2008, p. 15)

Ao longo do percurso da pesquisa empreendida, percebemos que a 

mídia impressa brasileira, ao se referir ao tema avaliação, por meio de revistas 

e publicações voltadas aos educadores, agregava a este tema alguma imagem 

de cunho negativo, como por exemplo, um nó, um dragão, uma caixa preta, 

entre outros. Como exemplo, escolhemos uma imagem que foi capa da revista 

educativa Pátio, representando a avaliação com a figura de um nó:

Figura 1: - Imagem de capa da revista pedagógica Pátio. 
Fonte: Revista pedagógica Pátio. mai-ul de 2009

Imagens representativas como estas, do que seria a avaliação para os 

autores e editores das publicações voltadas para educadores, nos instigou a ideia 

de sabermos dos estudantes o que eles teriam a expressar, em outra forma de 

linguagem que diferisse da escrita e da verbal, do que entendiam ser para eles 

a avaliação empregada pelos seus professores de língua inglesa.

REPRESENTAÇõES IMAGéTICAS SOBRE AvALIAÇÃO

Ao incluirmos nesta pesquisa as representações imagéticas (GOODMAN, 

1968 apud SANTAELLA; NÖTH, 2008) construídas pelos estudantes relacionadas 

ao tema avaliação, a partir do que estes concebem que represente para eles 

os meios pelos quais são avaliados, entendemos, como Goodman (1968, apud 
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SANTAELLA; NÖTH, 2008, p. 19) que as “representações são imagens que têm 

aproximadamente o mesmo tipo de função que descrições.” Ao vermos uma 

imagem, esta serve para nos fazer compreender as intenções do seu produtor, 

pois se trata de uma descrição do pensamento expressada por outra forma de 

linguagem, carente de interpretação, como qualquer outro texto o carece.

Para fundamentar o estudo das representações imagéticas neste trabalho, 

nos remetemos aos teóricos da Semiótica, entre outros. A Semiótica é descrita 

por Nöth (2003, p. 17) como “a ciência dos signos e dos processos significativos 

(semiose) na natureza e na cultura.” Pignatari (2004) reforça este conceito ao 

descrevê-la do seguinte modo:
A Semiótica ou Semiologia, pois, é a ciência ou Teoria Geral dos signos, 
entendendo-se por signo [...] toda e qualquer coisa que substitua ou 
represente outra, em certa medida e para certos efeitos. Ou melhor: 
toda e qualquer coisa que se organize ou tenda a organizar-se sob a 
forma de linguagem, verbal ou não, é objeto de estudo da Semiótica. 
(PIGNATARI, 2004, p. 15)

Ainda para esse autor, “A Semiótica acaba de uma vez por todas com a 

ideia de que as coisas só adquirem significado quando traduzidas sob a forma de 

palavras.” (Ibid., p. 20) considerando, portanto, as outras formas de linguagem, como 

a imagética. A partir deste esclarecimento, apresentamos uma imagem que foi por 

nós encontrada em um birô, durante uma semana de provas da escola pesquisada:

Figura 2 - Imagem desenhada por um estudante em uma semana de provas, na escola 
pesquisada, no ano de 2007, a qual foi reproduzida em papel e cedida por esse estudante para 

esta pesquisa.
Fonte: Dados da pesquisa
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Observando o desenho, podemos nos perguntar, enquanto pesquisadores, 

o que um estudante que desenha em um birô de uma escola essa imagem gostaria 

de expressar, uma vez que podemos fazer “uso de imagens e símbolos para 

representar ou substituir algo diferente do que estes aparentam.” (WAKEFIELD; 

UNDERWAGER, 1998, p. 176, tradução nossa)2 

Ela até poderia passar despercebida, como as inúmeras outras manifestações 

estudantis que ocasionalmente encontramos nas paredes e carteiras escolares, 

se não estivesse em um birô, exatamente na semana de provas de uma escola, 

onde inevitavelmente os professores a veriam, trazendo acima do desenho uma 

seta nominando-a de prova.

A riqueza e a complexidade das imagens e símbolos podem elucidar 

questões que muitas vezes se tornam difíceis de se expressar em palavras, 

porque “Nós usamos as imagens não apenas como representações do mundo 

objetivo, mas também para comunicar nossos sentimentos mais profundos.” 

(PROSSER, 1998, p. 01, tradução nossa)3 Na imagem exposta estão implícitas 

as conotações específicas que são particulares ao estudante que se expressou 

pelo desenho. O que elas poderiam nos dizer e em que poderiam nos ajudar a 

melhorar a prova escrita, instrumento avaliativo tão utilizado e aparentemente 

tão hostilizado por esse estudante? 

A IMAGEM COMO REPRESENTAÇÃO DO PENSAMENTO

A autora Hoffmann (2004) em seu livro Avaliação, mito e desafio propôs 

um exercício com alguns professores, nos quais eles relacionavam a avaliação 

a imagens, construindo metáforas. Não foi solicitado que os professores 

desenhassem, só comparassem a que se assemelhava a avaliação para eles. O 

exercício fez com que os professores, que constantemente avaliam, pudessem 

expressar suas metáforas avaliativas que, de acordo com Lakoff; Jonhson (2002, 

p. 46) “O modo como pensamos o que experienciamos e o que fazemos todos 

os dias, são uma questão de metáfora.” Os autores defendem a associação 

com metáforas por compreenderem que o nosso pensamento não é governado 

somente pelo nosso intelecto, mas possui um sistema conceitual que se ocupa 

de nossas questões triviais, definindo nossa realidade cotidiana.
2 The use of images and symbols to represent or stand for something other than itself. (WAKEFIELD; 
UNDERWAGER, 1998, p. 176)
3 “We use images not only as representations of the objective world but also to communicate our deeepest 
feelings.” (PROSSER, 1998, p. 01) 
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Entendemos que, se a avaliação está na realidade cotidiana dos professores, 

também o está na realidade dos estudantes, que são perceptíveis e talvez mais 

sensíveis a seus efeitos. Desenhar os instrumentos avaliativos, portanto, constitui 

expressar suas percepções a respeito do assunto.
A noção de percepção está comprometida com a noção de imagem. 
Esta propicia um feixe de significados do percebido. Podemos elevar 
o sentido do olhar e do desenhar às ideias de “fábrica de imagens”, 
ou então, “fábrica de significações.” (DERDIK, 1989, p. 112)

É a partir das nossas interpretações sobre as imagens produzidas pelos 

estudantes que temos uma descrição da avaliação de língua inglesa aplicada 

por meio dos instrumentos representados. Para tanto, não fizemos uso apenas 

da produção imagética, mas também de textos dos estudantes que justificaram 

os desenhos produzidos, já que: 
Os argumentos a favor da dependência linguística do entendimento 
da imagem são de dois tipos. O primeiro trata da realmente frequente 
inserção de imagens em contextos texto-imagem. O outro trata da 
necessidade das imagens de recorrerem ao auxílio da linguagem 
dentro do seu processo de entendimento e interpretação. (SANTAELLA; 
NÖTH, 2008, p. 42)

Os autores ainda acrescentam que “A relação entre a imagem e seu 

contexto verbal é íntima e variada. A imagem pode ilustrar um texto verbal ou 

o texto pode esclarecer a imagem na forma de um comentário.” (ibid., p. 52) 

Por meio das percepções expressadas pelos desenhos produzidos, podemos 

compreender melhor as reações dos estudantes pesquisados ante os instrumentos 

avaliativos que convivem, o que em outros momentos da pesquisa poderia ser 

difícil de perceber, uma vez que ao utilizar a linguagem falada ou escrita, em 

um ambiente de pesquisa, tencionamos a nos expressar com mais cuidado, 

nem sempre transmitindo o que desejaríamos ou deveríamos, devido aos limites 

sociais característicos dessas formas de se expressar. 

Por isso, ao fornecer espaço para a inserção das representações imagéticas, 

ainda que justificadas por outros textos, chamamos a atenção para outras leituras, 

nas quais as imagens se fazem presentes não apenas de forma decorativa ou 

ilustrativa do que se disse a respeito dos instrumentos avaliativos desenhados, 

mas representativa destes, para que a partir delas se faça uma leitura do que os 

estudantes opinam sobre os instrumentos avaliativos representados. Portanto, 

propomos que a imagem deva preceder o texto escrito, para que a partir dela 

se oportunize a justificativa de sua entrada na construção textual. 



1276

A tomada de consciência das imagens que se remetem às avaliações 

de língua inglesa podem nos fornecer inteligibilidade sobre os efeitos que 

determinados instrumentos avaliativos provocam nos estudantes, dificultando 

ou facilitando sua aprendizagem neste idioma, já que para Buoro: 
Estabelecemos com as imagens relações visuais pouco significativas. 
Expectadores frequentemente passivos, temos por hábito consumir 
toda e qualquer produção imagética, sem tempo para deter sobre ela 
um olhar mais reflexivo, o qual a inclua e considere como texto visual 
visível e, portanto, como linguagem significante. (BUORO, 2002, p. 34)

 As imagens de caráter positivo podem nos fazer perceber efeitos 

como fruição, realização, senso de responsabilidade, parceria, facilidade, entre 

outros, que ao nosso ver, são dinamizadores da aprendizagem de idiomas. Por 

sua vez, as imagens de caráter negativo, que sugerem efeitos como pânico, 

medo e insegurança, por exemplo, podem justificar os resultados obtidos pelos 

estudantes quando submetidos a estes instrumentos. Na concepção de Buoro 

(ibid., p. 35) “imagens propõem presenças que não podem persistir ignoradas 

ou subestimadas em sua potencialidade comunicativa [...] ao contrário, devem 

ser devidamente exploradas e lidas, o que implicaria ganho evidente para o 

processo educacional.”

 Portanto, entendemos que um estudo das imagens produzidas pelos 

estudantes é relevante para que os professores de língua inglesa obtenham por 

meio destas representações indicativos que poderão, entre outras ações cabíveis, 

nortear os professores nas escolhas de suas futuras avaliações. 

METODOLOGIA DA PESQUISA

Este trabalho caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de base 

etnográfica. Trata-se mais especificamente de uma pesquisa ação, por apresentar 

em seu desenvolvimento etapas e amparo teórico relacionados com este método. 

A pesquisa ação, descrita como “uma forma de pesquisa que está se 

tornando cada vez mais significante em educação linguística”4 (NUNAN, 2007, p. 

17, tradução nossa) foi o modelo escolhido para tratar do assunto da avaliação 

de língua inglesa no ensino médio, por entendermos ser essa modalidade de 

pesquisa genuinamente uma pesquisa interativa, que não se detém apenas a 

observar e descrever a realidade investigada, mas com ela interage e provoca 

mudanças no contexto em que se insere. 

4 “A form of research which is becoming increasingly significant in language education.” (NUNAN, 2007, p.17)
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Nossa pesquisa se desenvolveu em uma escola pública da rede estadual 

de ensino da cidade de Lajes, RN, que tem como modalidade o ensino médio.

Por convenções éticas referentes à pesquisa qualitativa (CELANI, 2005), 

passaremos a usar de siglas quando nos remetermos aos participantes dessa 

pesquisa, que compreendem trinta e cinco informantes, estudantes da segunda 

série do Ensino Médio da escola supracitada. Para um melhor esclarecimento, 

usaremos a sigla EC, seguida de numeração por ordem de participação, para 

os estudantes, em substituição das palavras estudante colaborador. 

ANÁLISE DOS DADOS

Aos estudantes colaboradores, solicitamos que representassem os 

instrumentos avaliativos, por meio de desenhos, associando-os a imagens de 

cunho positivo, quando fossem apreciados e de cunho negativo quando fossem 

depreciados. De acordo com as opiniões expressas pelos desenhos, gravamos, 

ao término da produção imagética, cada estudante explicando seu desenho para 

os demais e abaixo de cada desenho, transcrevemos as explicações feitas.

Para melhor compreensão das representações obtidas com a pesquisa, 

iremos apresentar algumas produções feitas pelos pesquisados e as legendas a 

elas atribuídas. Iremos primeiramente apresentar os desenhos que ilustram os 

instrumentos avaliativos que os estudantes apreciam, colocando abaixo de cada 

um deles alguns trechos das transcrições que justificam a preferência estudantil. 

Logo após teremos as imagens que representam os instrumentos avaliativos que 

os estudantes depreciam, voltando a colocar a opinião emitida pelos pesquisados.

Após a apresentação original das imagens produzidas, elaboramos 

dois quadros, no intuito de melhor compreender as representações feitas, 

onde relacionamos o significado convencional (descrição vocabular baseada 

em dicionário) de cada imagem produzida com o sentido a elas atribuído pelos 

participantes no momento da representação. 
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REPRESENTAÇõES POR IMAGENS DE ALGUNS INSTRUMENTOS 
AvALIATIvOS APRECIADOS PELOS ESTUDANTES PESQUISADOS.

Desenho 1
Trabalho em grupo

“Gosto de trabalho em grupo. 
Desenhei uns anjinhos no céu (...)” EC13.5

“Gosto de trabalho em grupo, é como se fosse um céu para mim” EC14

Desenho 2
Teste Oral

“O que eu gosto – teste oral. Aqui é yo falando.(...)” EC156

5 Autora do desenho 1
6 Autor do desenho 2
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Desenho 3
Atividades Variadas

 “Bom, eu gosto de música, então eu quis facilitar tudo pra minha vida, sabe? Então assim, 
é bom ouvir a música com tradução, ver imagens, também, coisa, pesquisas de internet e 

também trabalho em grupo.” EC177

Desenho 4
Prova Escrita

“Esse bicho de sete cabeças representa assim justamente isso, essas provas muito 
avançadas.” EC58

“(...) e não gosto de provas porque é chato.” EC18
“Aí as coisas que eu não gosto é: (...) provas avaliativas tipo no papel, porque é bom você ser 

avaliado é indiretamente.” EC17
“E eu não gosto de nenhum tipo de prova, não. Nenhum.” EC11

“(...) e não gosto de provas.” A19
7 Autora do desenho 3
8 Autor do desenho 4
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Desenho 5
Testes

“Eu não gosto de testes, porque muitas vezes o que você estuda pro teste não está lá no que o 
professor passa.” EC3 

“E o que eu não gosto: teste surpresa. O professor, né? Aí o cabra (...) pânico!” EC159

“E não gosto nem de prova e nem de teste. pronto!” EC20

Desenho 6
 Apresentação de trabalhos

“(...) e não gosto de trabalho de apresentar. É como se fosse uma mulher com defeito.” EC14
“E eu odeio apresentar trabalho, é o inferno de minha vida.” EC21.10

“O que eu não gosto é de apresentar trabalho, principalmente de inglês, né? Pra ler, pra 
traduzir...” EC5

Abaixo relacionamos as imagens produzidas pelos estudantes e seus 

significados convencionais bem como os significados atribuídos pelos estudantes 

durante este momento da pesquisa.

9 Autor do desenho 5
10 Autora do desenho 6
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INSTRUMENTO IMAGEM REPRESENTATIVA
SIGNIFICADO

CONVENCIONAL
REPRESENTAÇÃO

Trabalho em grupo
1.Anjo

2.Céu

1.Ser celestial benigno

2.Paraíso dos cristãos

1.Salvação, proteção

2.Tranquilidade, segurança

Prova Oral O globo terrestre O mundo, a Terra
Língua falada mundialmente, 

confiança em falar inglês

Atividades 
diversificadas

No mesmo desenho havia: 
aparelho de som, projetor 
de imagens, computador e 

pessoas.

Comunicação , interação e 
conectividade

Variedade, diversidade, 
interação

QUADRO 01 - Instrumentos avaliativos apreciados
Fonte: Dados da Pesquisa

INSTRUMENTO IMAGEM REPRESENTATIVA
SIGNIFICADO

CONVENCIONAL
REPRESENTAÇÃO

Prova escrita Bicho de sete cabeças
Animal da mitologia grega 

(monstro)
Dificuldade; medo

Teste Freddy Krueger
Personagem fictício de filme 

de terror
Pânico, suspense, algo 

inesperado

Apresentação de 
trabalhos

Diabo Ser maligno Maldade, algo ruim

QUADRO 02 - Instrumentos avaliativos apreciados
Fonte: Dados da Pesquisa

Ao relacionarmos as imagens produzidas a seus significados convencionais 

e ao que estes representam para os estudantes, entendemos, como Goodman 

(1968, apud SANTAELLA; NÖTH, 2008, p. 36) que “o conceito de imagem se 

divide [...] por dois polos. Um descreve a imagem direta, perceptível ou até 

mesmo existente. O outro contém a imagem mental simples, que, na ausência 

de estímulos visuais, pode ser evocada.” Com base neste conceito, pudemos 

perceber o impacto que o processo avaliativo causa nos estudantes, desencadeando 

reações a partir de sua aceitação ou rejeição. Essas reações são expressas por 

meio da evocação mental dos estudantes de imagens existentes e por eles já 

conhecidas, mas que assumem novos significados perante os sentimentos que 

são por elas representados por esses educandos. 

Ao se sentirem bem avaliados, os estudantes representaram suas 

sensações por intermédio de desenhos que nos fazem compreender que eles 

se sentem relaxados, tranquilos, seguros, porque foram avaliados de maneira 

que podem demonstrar o que de fato aprenderam na disciplina. Da mesma 
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forma, quando se sentem inseguros, ameaçados, aterrorizados diante de um 

instrumento avaliativo que julgam inadequado para expressar seus conhecimentos 

adquiridos, os estudantes expressam, por meio das representações imagéticas, 

suas sensações relacionadas a estes instrumentos. 

Uma das opiniões emitidas por meio de uma imagem e de sua legenda, é 

a da colaboradora EC21, que representou a apresentação de trabalho por meio da 

figura de um diabo. Vemos que esta colaboradora não apresentou justificativas pelas 

quais se pudesse inferir porque ela não aprecia apresentar seus trabalhos de inglês, 

a estudante apenas legendou o seu desenho com a frase: “é o inferno da minha vida” 

permitindo ao leitor de sua imagem refletir para chegar às suas próprias conclusões.

 A imagem representativa de EC21 pode desencadear várias reflexões 

que nos façam entender o motivo da assertiva de sua legenda. Ao pedir uma 

apresentação de trabalho, enquanto docente, será que dou tempo suficiente para 

que meu estudante se prepare? Será que explico adequadamente como espero que 

seja sua apresentação? Será que exemplifico, delimito tempo, oriento a produção 

de material que vai ser apresentado? Será que considero o grau de inteligência 

verbal e linguística (GARDNER, 1993) dos meus estudantes antes de solicitar um 

trabalho desta natureza? Será que procuro saber de outros professores das outras 

disciplinas da minha escola se eles também solicitam trabalho de apresentação e 

como os estudantes que não apreciam quando eu solicito, reagem a apresentação 

de trabalho dos outros professores, descobrindo assim se a falha está comigo, ou 

se de fato os estudantes não gostam mesmo de apresentar trabalho? Estes e outros 

questionamentos que possam advir da leitura da imagem produzida, confirmada 

pela sua legenda, nos permitem uma compreensão mais abrangente da reação 

estudantil aos instrumentos avaliativos que utilizamos em sala de aula, permitindo-nos 

rever conceitos e talvez técnicas de reaplicação desses instrumentos, que podem 

estar sendo aplicados de maneira inadequada, provocando reações indesejadas.

Durante a análise das justificativas e das imagens representativas, se 

observa a preferência estudantil pelo instrumento avaliativo trabalho em grupo 

como o instrumento mais apreciado pelos participantes da pesquisa, bem como 

a prova escrita foi o instrumento menos apreciado. 

Os instrumentos intitulados ‘prova’ e ‘teste’ (para provar, para testar) 

aparentaram ser os mais hostilizados, enquanto aqueles cuja denominação se 

afastava do sentido de julgamento e testagem pareceram mais aceitos, como 
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por exemplo ‘trabalho’ (que dá a ideia de que se vai trabalhar algo) ‘atividade’ 

(exercitar algo, colocar em atividade algo).

CONSIDERAÇõES fINAIS

A partir das representações imagéticas realizadas, percebemos maior liberdade 

de expressão dos pesquisados ante o tema de seus desenhos, porque relacionavam 

com eles o que sentiam dificuldade de expressar em palavras, sendo o uso das palavras 

necessário apenas para legendar os desenhos produzidos. Primou-se, portanto, pelas 

representações imagéticas, que nos possibilitam outras leituras: a da “imagem emitida 

do objeto e a da imagem captada pelo observador” (NÖTH, 2003, p. 30).

A pesquisa compreendeu que os estudantes do ensino médio têm uma 

consciência mais crítica e reflexiva no que se refere a suas avaliações. Os 

educandos participantes deste estudo demonstram entender que a avaliação é 

parte constante do processo de ensino aprendizagem, pois eles apontam que os 

procedimentos de ensino de idiomas sejam vinculados a avaliação e não realizados 

separadamente, como até então estava acontecendo na escola pesquisada. 

Ao serem solicitados para que produzissem imagens relacionadas ao 

tema avaliação, os estudantes expressaram seus receios e expectativas a respeito 

do que idealizam ante as avaliações que tomam parte e as que desejam que 

aconteça com mais frequência. Suas representações, ao se valerem de imagens 

por eles produzidas para se constituírem, expressaram suas sensações provocadas 

pelo uso dos instrumentos avaliativos que já conhecem, nos fazendo entender 

os aspectos psicológicos desencadeados pelos instrumentos e o quanto esses 

aspectos podem contribuir ou impedir a aprendizagem de uma língua estrangeira.
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LE SILENCE DE LA MER: UMA LEITURA SEMIÓTICA
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RESUMO:

Considerado como um dos marcos da Resistência francesa durante a Segunda 
Guerra Mundial, Le silence de la mer (1942) é uma novela que foi escrita e publicada 
em formato de folhetim durante a ocupação nazista na França. Foi através dela que a 
resistência e a tirania da guerra foram mostradas de maneira poética, sob a visão do 
povo francês. Assim, propomos uma leitura à luz da teoria semiótica greimasiana, com 
o objetivo de investigar como sujeito e oponente se estruturam diante do seu objeto 
de valor, observando a formação da estrutura profunda em relação à discursivização 
dos personagens.

PALAvRAS-CHAvE:

Literatura Francesa, Segunda Guerra Mundial, Resistência, Silêncio, Semiótica 
Greimasiana.

INTRODUÇÃO

Considerado como um dos marcos da resistência francesa durante a 

Segunda Guerra Mundial, Le silence de la mer (1942) é um livro que reúne sete 

textos, contos e novelas, os quais foram escritos e publicados durante a ocupação 

nazista na França.

Com a assinatura de um armistício entre a Alemanha e a França, sob o 

regime do marechal Pétain, o povo majoritariamente contrário à Guerra e à tirania 

de Hitler se viu com desejo de justiça e democracia. Foi então que surgiram, 

de maneira clandestina, as diversas organizações que protestavam contra o 

governo e suas decisões, as quais utilizavam os meios diversos para resistir e 

não aceitar a filosofia alemã de ‘soberania de raça’.

Entre as formas utilizadas como resistência encontra-se a literatura, na 

qual os textos escritos eram distribuídos em formato de folhetim, clandestinamente. 

Foi dessa maneira que os contos e novelas do livro Le silence de la mer 

alcançaram o povo, com objetivo de convoca-los à resistência, bem como 

mostrar de maneira poética a tirania da guerra e os diversos recursos utilizados 

entre os cidadãos franceses para resistir.
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De tal modo, sobressai entre o meio literário o nome de Vercors (pseudônimo 

de Jean Bruller), um dos maiores ícones da resistência francesa e autor do livro 

supracitado. Graduado em engenharia elétrica, Jean Bruller tornou-se desenhista, 

humorista e ilustrador. Pacifista até 1938 entrou, em seguida para a resistência, 

encorajado por Pierre de Lescure. Foi então que ele adotou o nome de Vercors, 

que originalmente designa um conjunto de montanhas situado nos departamentos 

franceses de Isère e Drôme, e fundou com seu amigo e incentivador Les éditions de 

minuit, editora clandestina onde Le silence de la mer e outros livros foram publicados.

Assim, considerando a situacionalidade na qual a obra literária em questão 

foi escrita e publicada, apresentamos a seguir uma breve análise da novela 

Le silence de la mer, a partir da constituição dos seus personagens diante do 

silêncio, compreendendo a significação deste enquanto elemento estruturador 

da narrativa, uma vez que ele perpassa por toda a obra, desde o título do livro. 

Como procedimento, partimos da relação entre a época na qual a novela foi 

escrita e os fatores ideológicos representados pelos personagens. Partimos, 

então, das considerações de Candido (2010) sobre a relação entre o texto literário 

e a sociedade, bem como das exposições de Bakhtin (2010) sobre o teor social 

da linguagem. Em relação ao método analítico semiótico, nos baseamos em 

Greimas (1983) e seus estudos acerca da estrutura elementar da narrativa.

LíNGUA E LITERATURA: ALGUMAS CONSIDERAÇõES

Ao considerarmos a língua como fator social, julgamos necessário 

considerar também a literatura, pois ela é estruturada com as regras da língua e 

este é o código através do qual ela se compõe e que tem em sua materialidade 

um produto social, inscrito discursivamente na história. Como exemplo do quanto 

a língua e a literatura mantêm uma estreita relação, consideramos o depoimento 

do linguista Dominique Maingueneau que afirma “longe de ser um ornamento 

contingente, a literatura participa da construção da língua. (...) a produção de 

enunciados de qualidade dá qualidade de língua. (...). (MAINGUENEAU, 2011, 

apud, BRAIT, op. cit. p. 29-30),1”, logo além de ser uma das mais belas e mais 

bem elaboradas manifestações da língua, a literatura é um dos meios artísticos 

que lhe confere a propriedade de ser um produto social e de status que está 

inscrito sócio discursivamente na história.

1 Grifos do autor. BRAIT, Beth. Literatura e outras linguagens. São Paulo: Contexto, 2010. p. 29-30.
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Assim, ao se inscrever sócio discursivamente na história, fatores 

ideológicos são sublimados à obra, fazendo com que o social se impregne nela 

de maneira que o sentido do social e do artístico se estabelece numa relação 

de sentido inseparável. Para elucidarmos essa relação, traçamos algumas 

considerações acerca da literatura como fator social, com base nos estudos 

de Candido (2010), para melhor compreendermos em que medida e como a 

literatura e a vida social estão implicadas.

Ao se analisar uma obra literária, o social não importa apenas como causa 

ou significado da obra artística, mas “como elemento que desempenha um certo 

papel na constituição da estrutura tornando-se, portanto, interno” (CANDIDO, 

2010. p. 14). Dessa maneira, o fator social não é visto como algo fora da obra 

artística, mas se imbrica na literatura de tal modo que se constitui como fator 

internalizado. Logo, a arte se torna social por dois aspectos: ela
depende da ação de fatores do meio, que se exprimem na obra em 
graus diversos de sublimação; e produz sobre os indivíduos um 
efeito prático, modificando a sua conduta e concepção do mundo, 
ou reforçando neles o sentimento dos valores sociais” (ibidem, p.30).

Ao pensarmos nas obras resistentes, temos dois grandes fatores nelas 

envolvidos: a literatura, enquanto processo artístico, a qual é utilizada na época 

acima para relatar os processos pelos quais o povo se submetera à tirania da 

Guerra, não só do povo judeu, ao se falar da Segunda Guerra, mas de todos 

que se viram reféns dos artifícios de Hitler e sua filosofia; do mesmo modo, 

enquanto procura relatar tais fatores, através de histórias fictícias, busca influenciar 

uma conduta no povo, conduta de renegação, de não aceitação aos modelos 

estabelecidos pela Alemanha. Dessa maneira temos os fatores sociais expressos 

claramente na literatura resistente tentando produzir um efeito prático na conduta 

dos cidadãos franceses, num período sócio histórico específico.

Assim, a arte só está acabada, enquanto sistema simbólico de comunicação 

inter-humano, quando repercute e atua sobre o meio. Partindo dessas considerações, 

sobretudo ao tomar a obra artística como sistema simbólico, surge a necessidade 

de se fazer duas definições: signo e símbolo. Baseando-se em Bakhtin e seu 

livro Marxismo e Filosofia da Linguagem (2010), o autor ressalta que o signo é 

tudo que é ideológico e remete a algo situado fora de si mesmo. Para ele “Sem 

signo não existe ideologia” (BAKHTIN, p. 31). O símbolo, por conseguinte, é 

todo corpo físico que assim pode ser percebido. Logo, “toda imagem artístico-
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simbólica ocasionada por um objeto físico particular já é um produto ideológico. 

Converte-se, assim, em signo e objeto físico (...)” (Ibidem, p. 31). Assim, a literatura 

enquanto processo artístico se materializa como objeto, trazendo imbricados 

em seus escritos valores ideológicos, os quais se sublimam na obra de diversas 

maneiras, podendo ser definida, então, como uma grande semiose.

Logo, se a literatura pode ser definida em termos de semiose, pode-se 

chegar às partes menores dessa significação. Sobre estas, Greimas (1970) define 

dois níveis de representação e de análise da narrativa: um nível aparente e um 

nível imanente. Sobre o primeiro o autor afirma ser o lugar onde as diversas 

manifestações estão sublocadas às exigências específicas das substâncias 

linguísticas através das quais ela se exprime; sobre a segunda o semioticista 

afirma que ela constitui uma espécie de tronco estrutural comum, na qual a 

narratividade se encontra situada e organizada anteriormente à sua manifestação. 

É sobre esta última, então, que nos centraremos.

A SEMIÓTICA NARRATIvA GREIMASIANA: ALGUMAS CONSIDERAÇõES

Se como foi dito acima, a literatura é uma grande semiose, é importante 

que saibamos que ela está impregnada de valores, os quais se manifestam de 

diversas maneiras na obra, a partir dos seus constituintes estruturais. Sobre 

estes, Greimas (1983) tece alguns comentários acerca do valor e do problema 

da semiótica narrativa.

A estrutura narrativa, segundo o esquema greimasiano, se fundamenta na 

passagem de um estado a outro. Estas passagens compreendem o funcionamento 

narrativo profundo do texto, que só acontecem se o estado inicial, transformação 

e o estado final estiverem presentes.

A narrativização é, então, a colocação sintagmática dos valores, a qual 

manipula os elementos constituintes do enunciado canônico. O valor é, então, 

encontrado a partir da relação com o sujeito e o objeto desejado, os quais podem 

estar em junção ou disjunção e são representados por S∩O, quando o sujeito 

e o objeto estão em relação de conjunção; e SUO quando o sujeito e o objeto 

estão em relação de disjunção.

A partir desta esquematização, Greimas (1983) define os valores realizados2, 

que acontecem quando o valor investido no objeto se encontra em conjunção 

2 Grifos nosso.
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com o sujeito; e valores virtualizados, os quais são investidos no objeto disjunto 

do sujeito. Tais valores são representados da seguinte maneira:

Real = Ftrans[S1→O1(S∩O)]

Virt = Ftrans[S1→O1(SUO)]

Entretanto, ao enunciado de junção complexa, o semioticista considera 

três actantes do enunciado de junção.

(S1UO∩S2)

Assim, dois sujeitos em presença de um objeto de valor estruturam 

um estado narrativo complexo, o qual apresenta dois tipos de junção: a junção 

paradigmática e a junção sintagmática. Dessa maneira,
3A existência de dois programas narrativos correlatos dá conta da 
possibilidade de manifestar discursivamente, quer dizer de contar ou 
de entender a mesma narrativa, explicitando seja um ou outro dos dois 
programas, guardando implicitamente o programa concomitante, mas 
inverso. (...) a narrativa manifesta assim sua dúbia natureza sintagmática 
e paradigmática, jogando simultaneamente sobre os dois tipos de 
descontinuidade. (GREIMAS, 1983, p. 35)

Dessa maneira, segundo Batista (2009), 
A sintaxe narrativa se organiza em torno do desempenho de um Sujeito 
que realiza um percurso em busca do seu Objeto de Valor, sendo 
instigado por um Destinador que é o idealizador da narrativa e ajudado 
por um Adjuvante ou/e prejudicado por um Oponente (BATISTA, 2009).

No qual o predicado faz a relação com o sujeito a partir das categorias 

do ser e do fazer.

É então, a partir das considerações sobre o sujeito em conjunção com 

o objeto de valor, que propomos uma breve leitura da constituição dos agentes 

da narrativa na novela Le silence de la mer, investigando a maneira como eles 

se relacionam entre si.

LE SILENCE DE LA MER: BREvE ANÁLISE

A novela Le silence de la mer narra, de maneira alegórica, a ocupação 

nazista na França no período da Segunda Guerra Mundial. Dedicada à memória 

de Saint-Pol Roux, “poeta assassinado”, faz menção através dessa dedicatória a 

todos os resistentes que morreram durante uma das maiores tiranias humanas. 

Inicialmente, o texto situa o leitor em relação ao momento histórico no qual foi 

escrito, que pode ser facilmente depreendido pelos elementos da guerra: soldados, 

os carros conversíveis da guerra, a cor cinza, etc.

3 Grifos do autor.
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Ao mesmo tempo em que situa o leitor sobre o período histórico, são 

constituídos os sujeitos semióticos da narrativa: o S1, representado pela sobrinha 

e pelo tio e o S2 representado pelo soldado alemão. O S1 tem por objeto de 

valor resistir ao invasor alemão, se instaurando na narrativa pela modalidade 

complexa do dever-ser, é então que o tio e a sobrinha fazem uso do silêncio, 

enquanto valor. Logo a figura do oponente, se instaura tendo como objeto de 

valor a dominação sobre os franceses, instaurado na narrativa pela modalidade 

complexa, também, do dever-ser.
4Il fut précédé par um grand déploiment d’appareil militaire. (...) Le 
lendemain matin, une torpedo militaire, grise et enorme, penetra dans 
le jardin.(...) Puis, le matin du troisième jour, la grande torpedo revint. 
Le jeune homme souriant chargea une cantine spacieuse sur son 
épaule et la porta dans la chambre. Il prit ensuite son sac qu’il déposa 
dans la chambre voisine. Il descendit et, s’adressant à ma nièce dans 
un français correct, demanda des draps. (VERCORS, 1972, p. 25-26)

Acima, pode-se perceber o momento inicial de instauração dos sujeitos 

semióticos, que é narração da introdução à narrativa. A grande mudança acontece 

quando o soldado alemão de nome Werner von Ebrennac se instala na casa dos 

franceses, no qual o oponente tem consciência do seu papel, o que se torna explícito 

no texto pelas palavras pronunciadas por ele: “Je suis désolé” (op. cit., p. 27)5. É então, 

a partir do reconhecimento dos sujeitos e oponentes, que o silêncio se instaura como 

valor: “Le dernier mot, prononcé en traînant, tomba dans le silence” (op. cit., p. 28)6.

Outro fator importante dentro da narrativa é que o único personagem que tem 

um nome é o soltado alemão. Os personagens franceses são identificados apenas 

pelos papéis que eles exercem na sociedade, de tio e sobrinha respectivamente. 

Logo, temos aí a personificação da Alemanha, enquanto a França é representada 

em sua totalidade, uma vez que não nomeando os personagens franceses, 

qualquer cidadão pode exercer tais papéis.

Na introdução, já se percebe então, o estado inicial da narrativa onde 

o silêncio e a invasão se estabelecem como valores dos sujeitos e oponentes. 

Logo, ao representarmos semioticamente, temos: S1∩O, onde o sujeito está em 

relação de conjunção com o silêncio, seu objeto de valor. Por conseguinte, temos 

tal representação no quadrado semiótico.
4 Foi precedido por um grande desenrolar de aparelho militar. (...) Na manhã seguinte, um conversível de 
guerra, cinza e enorme, penetrou no jardim. (...) Depois, na manhã do terceiro dia, o grande conversível voltou. O jovem 
sorridente carregava uma cantina espaçosa sobre seu ombro a levou ao quarto. Ele pegou em seguida sua mochila, a 
qual ele depositou no quarto vizinho. Ele desceu e, se dirigindo à minha sobrinha num francês correto, pediu lençóis. 
(Todas as traduções feitas aqui foram realizada por nós).
5 Eu sinto muito.
6 A última palavra pronunciada de maneira arrastada caiu no silêncio.
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Logo, enquanto o sujeito está em junção com o silêncio, o oponente está 

em junção com a fala, uma vez que eles estão em relação entre contrários. Assim, 

a fala é o objeto através da qual o soldado mantém a relação de dominação. 

Dessa maneira temos a fala em relação à dominação, enquanto o silêncio está em 

relação ao dominado, resistente. Logo, temos o opositor em relação de disjunção 

com o objeto de valor dos resistentes, representado por: S2UO. Estabelece-se, 

então, a relação entre dominação e resistência, que pode ser representada, 

também, pelo quadrado semiótico.
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Como resultado, temos então o enunciado de junção complexa: (S1∩OUS2). 

Assim, temos inicialmente valores virtualizados, pois a fala enquanto valor através 

do qual o soldado mantém a relação de dominação com os resistentes, encontra-

se em disjunção com os sujeitos, aqui representados pelo tio e pela sobrinha, 

que se mantêm silenciosos durante a narrativa. Representamos, então, a relação 

inicial da seguinte maneira: Virt = Ftrans[S1→O1(SUO)].

Entretanto, como já foi dito, a narrativa para Greimas tem três fases, e 

na segunda, que é a maior parte da novela, ocorre a tentativa de transformações 

entre os sujeitos em relação aos seus valores. Sempre se utilizando da fala, o 

oficial alemão se personifica, discursivamente, na Fera, personagem da Bela e 

a Fera, sempre em relação à sobrinha, personificando-a, também, como a Bela. 

Logo, utilizando-se de elementos culturais da França, o alemão exalta a literatura, 

a cultura francesa, em detrimento da cultura Europeia.
7- ...Balzac, Barrès, Baudelaire, Beaumarchais, Boileau, Buffon... 
Chateaubriand, Corneille, Descartes, Fénelon, Flaubert... La Fontaine, 
France, Gautier, Hugo... Quel appel ! dit-il avec un rire léger et hochant 
la tête. Et je n’en suis qu’à la lettre H!... (...) Et nous nous sommes fait 
la guerre! dit-il lentement en remuant la tête. (...) Mais c’est la dernière ! 
Nous ne nous battrons plus : nous nous marierons ! (Ibidem, p. 38-39)

Na citação acima, podemos perceber que a personificação do soldado 

em Fera se faz até mesmo na possibilidade de união com a Bela. Podemos inferir, 

então, que aí ocorre a metáfora entre os sujeitos e os seus respectivos países: 

Alemanha – Fera; França - Bela. Logo o casamento citado pelo oficial alemão não 

diz respeito, especificamente, ao casamento carnal, passional, mas ao casamento 

dos dois países. Tal união pode ser confirmada quando o soldado diz: “Maintenant 

j’ai besoin de la France. Mais je demande beaucoup : je demande qu’elle m’accueille. 

Ce n’est rien, être chez elle comme un étranger. (...) Sa bouche souriait, mais non 

ses yeux qui regardaient ma nièce “. (Ibidem, p. 43-44) 8.

Nesta parte da narrativa, em que semioticamente damos o nome de 

transformação, percebemos que o soldado transita entre o dominador e o não-

dominador e não-dominado, sendo este último representando no octógono pelo 

símbolo vazio Ø, e que podemos depreender como um caso totalmente crítico 

do soldado Wernec von Ebrenac.
7 - ... Balzac, Barrès, Baudelaire, Beaumarchais, Boileau, Buffon ... Chateaubriand, Corneille, Descartes, Fenelon, 
Flaubert ... La Fontaine, France, Gautier, Hugo ... Que apelo! ele disse com um riso leve e assentiu. E eu estou apenas 
na letra H! ... (...) E nós fomos para a guerra! ele disse, balançando a cabeça devagar. (...) Mas esta é a última! Nós não 
lutaremos mais: nós nos casaremos!
8 Agora eu preciso da França. Mas eu peço muito: eu peço que ela me acolha. Não é nada estar nela como um 
estrangeiro. Sua boca sorriu, mas não os seus olhos que observavam minha sobrinha.
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Entretanto, todo o discurso em torno da cultura francesa, em tom de 

exaltação, não desfaz o silêncio enquanto valor do S1. Logo, depreende-se que não 

houve transformação nem conjuntiva nem disjuntiva. São estas não-transformações 

que conduzem ao final lúgubre, de trevas, o qual pode ser depreendido a partir 

de uma citação de Othello: “Éteignon cette lumière, pour ensuite éteindre celle de 

la vie”. É então, no desfecho, que a fera volta a se mostrar como ela realmente 

é. Depois de uma viagem à Paris, Werner von Ebrennac descobre todas as 

intenções dos alemães acerca da dominação na França, é então que ele retoma 

a figura da Fera, representada pelo seu uniforme e confirmada em seu discurso:
9J’imaginais le voir paraître en civil et il était en uniforme. (...) Tout 
ce que j’ai dit ces six mois, tout ce que les murs de cette pièce on 
entendu (...) il faut (...) il faut l’oublier. Nous avons l’occasion de détruire 
la France, elle le sera. Pas seulement sa puissance : son âme aussi. 
(Ibdem, p.59-63)

A luz de todo o pensamento francês é, então, apagada. “Ils éteindront la 

flamme tout à fait! Cria-t-il. L’europe ne sera plus éclairée par cette lumière!”(Ibidem, 

p. 64).  Assim, acontece a personificação de Werner von Ebrennac na Alemanhã, 

enquanto fera destruidora da luz, a qual estava em prol da implementação das sombras 

no mundo francês. É então que acontece a apropriação da sobrinha pela fala, que, 

entretanto, não está relacionada à mesma fala utilizada pelo oficial alemão, pois ao 

utilizá-la, é o valor do silêncio que permanece ideologicamente em seu enunciado.

9 Eu imaginei que ele aparecesse em civil e ele estava de uniforme. (...) Tudo o que eu disse nestes seis meses, 
tudo o que os muros deste lugar ouviu (...) deve (...) deve ser esquecido. Nós temos a possibilidade de destruir a França, 
e ela será. Não só o seu poder: a sua alma também.
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10Je crus qu’il allait fermer la porte et partir. Mais non. Il regardait ma 
nièce. Il la regardait. Il dit, - il murmura : - Adieu. Il ne bougea pas. Il 
restait tout à fait immobile, et dans son visage immobile et tendu, les 
yeux étaient plus encore immobiles et tendus, attachés aux yeux, - 
trop ouverts, trop pâles – de ma nièce. Cela dura, dura, - combien de 
temps? – dura jusqu’à ce qu’enfin la jeune fille remuât les lèvres. Les 
yeux de Werner brillèrent. J’entendis : - Adieu. (Ibdem, p.70)

Logo, conclui-se que no estado final, tanto S1 permanece em conjunto com 

seu objeto de valor – o silêncio -, assim como o S2 permanece disjunto deste, por 

manter sua relação em conjunto com a fala. Dessa maneira, percebe-se que o 

silêncio enquanto objeto de valor assim se constitui por um valor ideológico que 

lhe é impregnado e, sobretudo, pelas circunstâncias nas quais ele é empregado.

CONCLUSÃO

Ao fazermos esta leitura da novela Le silence de la mer, pudemos perceber 

o quanto a literatura e a vida social estão imbricadas e de qual maneira alcançamos 

tal fenômeno estruturalmente dentro da obra. Compreendeu-se também que os 

valores estão subjacentes às estruturas mais profundas dos objetos, os quais, 

por si só não possuem valor algum.

Logo, em relação ao silêncio na obra, percebeu-se que enquanto valor, 

ele é utilizado em detrimento de uma ideologia, que se opondo à fala, no caso 

específico da novela, tem um valor resistente de toda uma nação diante do invasor 

estrangeiro. Portanto, não é apenas o fato de calar-se, mas de não compactuar 

com uma filosofia que se coloca em jogo, em detrimento de um povo que se via 

melhor que outro, em nome da soberania de raças.

Assim, concluímos que a análise proposta por Greimas não se aplica 

apenas aos contos populares, mas se aplica também às outras formas de narrativa. 

De tal modo, através deste método, percebemos em que medida o valor e o 

objeto estão em junção para que tenhamos o sentido do silêncio estabelecido 

na novela resistente de Vercors.

10 Eu pensei que ele iria fechar a porta e sair. Mas não. Ele olhou para minha sobrinha. Ele olhou para ela. Ele 
disse - ele murmurou: Adeus. Ele não se moveu. Ele permaneceu completamente imóvel, e em seu rosto totalmente 
imóvel e tenso, os olhos estavam mais tensos e imóveis, anexados aos olhos - muito abertos, muito pálidos – da minha 
sobrinha. Isto durou, durou - quanto tempo? - durou até que finalmente a jovem moveu os lábios. Os olhos de Werner 
brilharam. Eu ouvi: - Adeus.
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RESUMO:

Na concepção do que é Arte e qual seria a função do artista para Lima Barreto uma 
palavra lhe é muito peculiar para traduzir ou chegar até o que chamamos de sentimento 
de humanidade. Essa palavra é simpatia, vocábulo que faz parte do universo estóico; 
a simpatia na obra barretiana seria o elo entre as partes do Universo, concorre para 
que haja a totalidade ou, em outras palavras, o sentimento de humanidade entre os 
homens. Em Lima Barreto ela aparece como uma idealização que sempre é quebrada 
ocorrendo assim a não concretização, a derrota da Inteligência e de todo sentimento 
de humanidade, o fracasso do “pensamento de interesse humano”, o autor escreve a 
simpatia que não ocorre.

PALAvRAS-CHAvE:

Arte, Estoicismo, Lima Barreto, Totalidade. 

Na obra de Lima Barreto a presença humana se mostra em toda a dimensão 

dos problemas do homem, sejam problemas de relações sociais ou pessoais, eles 

devem ser tratados pelo artista, eis a meta do artista, sua função social: o artista 

ou intelectual deve ter o compromisso com o sentimento de humanidade em sua 

obra. Era assim que Lima Barreto pensava que deveria ser o papel do artista na 

sociedade, ele deveria ter uma função social em que o “pensamento de interesse 

humano” deveria ser superior à forma, estilo, gramática ou ritmo da obra.

Essa concepção do que é Arte e qual seria a função do artista para Lima 

Barreto é fundamental para formação de sua obra, e no conjunto da sua escrita 

uma palavra lhe é muito peculiar para traduzir ou chegar até o que chamamos 

de sentimento de humanidade ou “pensamento de interesse humano” como 

diria Lima Barreto. Essa palavra é simpatia, vocábulo que faz parte do universo 

estoico; a simpatia na obra barretiana seria o elo entre as partes do Universo, 

assim como na filosofia estoica, porém em Lima Barreto sempre há a quebra, a 

não concretização, a derrota da Inteligência e de todo sentimento de humanidade, 

o fracasso do “pensamento de interesse humano”, a simpatia que não ocorre.

É por meio deste mundo filosófico estoico, da simpatia na ficção barretiana, 

da ideia de sentimento de humanidade e da derrota da inteligência que faremos 



1298

nosso estudo aqui sobre Lima Barreto. Note-se que há presença estoica em sua 

escrita e na sua formação no que se refere à Arte e sua beleza e importância na 

exteriorização do problema humano, do homem. A concepção artística de Lima 

Barreto é de ordem sociológica “em que a arte é concebida como forma de aproximar 

e solidarizar os homens na busca da felicidade comum” (BRAYNER, 1979, p.148).

É por esse caminho que faremos nosso trabalho, trazendo a presença 

humana na obra barretiana como forma de unir os homens. Podemos inferir 

disso também que é missão do intelectual ter o sentimento de humanidade dentro 

da Arte, para tal assunto abordaremos, na segunda parte deste trabalho, um 

conto de Lima Barreto chamado “A biblioteca”, neste conto a narrativa barretiana 

“encarna e dramatiza a destruição da inteligência e do saber” (OAKLEY, 2011, p. 

186) e nele, também, encontraremos traços da filosofia estoica em que a simpatia 

não se concretiza, a não prática do sentimento de humanidade e a derrota da 

inteligência, que aparece sob forma de fetiche, culmina com o distanciamento 

dos homens, com a solidão e a infelicidade.

UMA QUESTÃO DE SIMPATIA

A filosofia estoica “é a primeira da história a se dizer e a se querer 

sistemática” (AUBENQUE, 1981, p.170), esse caráter sistemático é aplicado à 

filosofia pelos estoicos para se referirem a ela como um todo. Essa filosofia da 

totalidade presume um universo organizado e reflete a simpatia das partes que 

forma o todo do universo, em outras palavras, é preciso que haja uma simpatia, 

um entendimento, um encontro, um compartilhamento ou, ainda, uma identificação 

entre as partes que forma o todo do universo, pois depende desse caráter de 

simpatia entre as partes para se alcançar a totalidade estoica. 
A Filosofia é um todo, que se pode é verdade dividir em partes para as 
necessidades do ensino, mas sob a condição de perceber que cada 
parte é solidária das outras e que o abandono de uma só parte ou 
de uma parte de parte acarretaria a ruína do conjunto. (AUBENQUE, 
1981, p. 170).

Podemos percebe que o estoicismo presume um universo organizado em 

que suas partes se unem, se comunicam, em perfeita harmonia por um caso de 

simpatia, entendimento, entre as partes e que a menor ruptura dessa comunicação 

resultaria na ruína do universo, da perda da totalidade. Na leitura de Aubenque 

podemos perceber que a predicação moral é fundamental para não se perder a 

simpatia entre as partes, a moral é o código que faz o elo e a forma de se alcançar 
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a totalidade. Já podemos perceber aqui que a necessidade dessa predicação de 

ordem moral na filosofia estoica é, em última instância, de caráter sociológico, sem 

o reconhecimento do outro não há compartilhamento, entendimento entre as partes.

O filósofo italiano Giorgio Agambem num ensaio intitulado “O amigo” usa 

de um termo muito interessante que talvez nos ajude a entender um pouco mais 

do papel da simpatia e da predicação moral na filosofia estoica. Agamben numa 

leitura da Ética a Nicômaco – no que se ocupa sobre a amizade, de Aristóteles 

– nos diz que a amizade é um sentimento de com-sentir1, isto significa não 

compartilhar com o outro, mas sentir com o outro, pois para Agamben, e para 

Aristóteles, “o amigo é um outro [em si] mesmo” (AGAMBEN, 2009, p. 87). Sendo 

assim, na definição de amigo em Agamben reside a simpatia, pois só ela faz 

despertar o sentimento do outro em si, é o sentir-se existir de Aristóteles, é o 

sentir com o outro, sentir a existência com o outro, é dessa forma, pela simpatia 

entre as partes (indivíduo) é que chegamos ao todo (humanidade) na filosofia 

estoica. Bem como, para tal é necessário os preceitos e a predicação moral, 

pois sem o sentimento de existir com o outro, do amigo, que é um outro em si 

mesmo, sem isso, que é de caráter moral, não há filosofia da totalidade.
Essencial é, em todo caso, que a comunidade humanidade seja aqui 
definida, em relação àquela animal, através de um conviver que não 
é definido pela participação numa substância comum, mas por uma 
condivisão puramente existencial. (AGAMBEN, 2009, p. 91).

Deste princípio podemos utilizar na obra barretiana, pois segundo Sonia 

Brayner Lima Barreto, que forma sua concepção estética sob influxos de Taine, 

Brunetière, Tolstói e Jean-Marie Guyau, tem na sua narrativa a presença humana 

como ponto de concentração do problema da angústia “do nosso destino em 

face do Infinito e do Mistério que nos cerca” (LIMA BARRETO, 1956b, [s.n]), bem 

como o “conhecimento do homem em suas complexas relações, no dia a dia do 

seu trabalho e esforço, deve ser a meta do artista” (BRAYNER, 1979, p. 149). 

Desta concepção artística de Lima Barreto e da função do artista é que ligamos 

à filosofia estóica, pois só pela simpatia é que nos parece ser isso possível na 

narrativa barretiana; para o autor só se chegaria à emoção artística pela emoção 

social, sendo assim requer o que chamamos de sentimento de humanidade 

neste caminho, e em Lima Barreto este sentimento só é possível por meio do 

entendimento entre os homens, entre as partes que forma o todo, a humanidade.
1 Para Agamben com-dividir é o mesmo que compartilhar. Porém não é isso que ele defende na sua filosofia 
do amigo, amigo não compartilha com o outro, o amigo sente com o outro, por isso o termo “com-sentir”. 
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A palavra simpatia é recorrente, sobretudo, nas obras de ficção de 

Lima Barreto, ela é bastante utilizada, por exemplo, em “Triste fim de Policarpo 

Quaresma”, geralmente de forma a acreditar no homem, na inteligência e no saber, 

ele a utiliza como elo, de função fundamental, para perpetuação e integração da 

humanidade, note-se os trechos abaixo quando o narrador se refere a Policarpo 

Quaresma nas suas qualidades de homem e depois utiliza o termo para dizer 

do fracasso na tarefa do intelectual, que é, em última instância, a do homem: 
É raro encontrar homens assim, mas os há e, quando se os encontra, 
mesmo tocados de um grão de loucura, a gente sente mais simpatia 
pela nossa espécie, mais orgulho de ser homem e mais esperança na 
felicidade da raça. (...) Não havia mais piedade, não havia mais simpatia, 
nem respeito pela vida humana. (LIMA BARRETO, 1956c, pp. 27;100).

Em suas crônicas e contos a palavra simpatia já não é tão marcante como 

nos romances, porém a ideia persiste: o fracasso da inteligência proveniente da 

falta de simpatia. Mas o que é interessante é o drama social das personagens, 

todas, de alguma forma, são sucumbidas pelas leis sociológicas; se por um lado 

a gente simples dos subúrbios é tratada como fantasmas sociais, por outro lado a 

classe elitizada nos é retratada com fetiches ou com desajustes psicológicos, em 

suma, todas as personagens se tornam espectros nas leis sociológicas seja nos 

contos, crônicas ou romances. Sonia Brayner nos diz que na concepção artística 

de Lima Barreto o herói “é, antes de mais nada, um ser social”(BRAYNER, 1979, 

p.151), assim, seja ele do subúrbio ou da elite, o que vale é a personagem trazer 

em si o sentimento de humanidade. Porém, como nos aponta Sonia Brayner, não 

é este o traço dominante na construção de suas personagens, pois não é este o 

traço que predomina no indivíduo de sua época, o que fica são personagens que 

são sucumbidas pelas leis sociológicas ou pelo fetiche, como no caso do intelectual.

A filosofia da totalidade se faz presente na escrita de Lima Barreto por meio 

do atributo mais característico do mulato de Todos os Santos, que é a sinceridade. 

Este atributo em Lima Barreto é fundamental, para na sua literatura – enquanto 

estética – ocorrer a “simpatia”, que nesse caso é entre a obra e o leitor. A sinceridade 

é vista como qualidade sine qua non do intelectual, não se pode pensar numa 

escrita da totalidade sem a sinceridade, que é, na verdade, a expressão maior dos 

preceitos morais, tão necessários, como já notado, à filosofia estoica. Este parece 

ser o mesmo pensamento de Sonia Brayner quando afirma que Lima Barreto tem 

“um esboço moralizante de pensamento sócio-crítico” (BRAYNER, 1979, p. 153).
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Podemos perceber que a simpatia não é um conceito que está nas 

personagens ou obras de Lima Barreto, ela está, a bem da verdade, na sua 

concepção estética do que é arte e, sobretudo, da missão do artista. A sinceridade 

que vem na escrita retrata os acontecimentos sociais e contemporâneos de 

seu tempo, sendo assim a “sinceridade do autor está diretamente ligada ao 

pressuposto da solidariedade, sem o qual a obra de arte se afastaria de sua 

verdadeira missão” (BRAYNER, 1979, p. 153). Essa missão do autor reside, 

no seu íntimo, no sentimento de humanidade, em outras palavras, na verdade; 

e para a filosofia estoica a verdade está na representação, caso que em Lima 

Barreto a verdade se manifesta no indivíduo por meio de suas características, 

mas não é no exterior que encontramos a verdade, é antes, na interiorização ou 

expressão subjetiva das personagens que a encontramos. 
A verdade não se manifesta segundo os Estóicos nem na proposição, 
como queria Aristóteles, nem na sensação, como afirmava na mesma 
época os Epicuristas, mas na representação. (AUBENQUE, 1981, p. 174).

Assim a sinceridade, que está ligada à solidariedade, culmina na 

missão do autor que é a verdade, a qual se manifesta na representação, daí 

Sonia Brayner defender que o romance, na obra de Lima Barreto, ser o melhor 

gênero “para configurar a sociedade”, pois este gênero se adapta melhor 

para expor as leis sociológicas. A simpatia estoica é que permeia tudo isso 

até chegarmos à verdade na representação, pois ela faz elos entre todas as 

partes, no caso da literatura, entre obra e leitor; a simpatia está presente em 

todos os processos, seja na sinceridade de representar sua época, seja na 

solidariedade dessa representação, que é um ato de sentir com o outro, seja 

na abordagem dessas personagens sociológicas, pois essas personagens são 

“os portadores da simpatia necessária à atração do público leitor”, enfim, sem 

a simpatia a concepção estética e a missão ou função social do autor em Lima 

Barreto não teria sentido, é ela que está na sua formação sociológica do que 

é arte e da qual função do intelectual na sociedade. Porém a concretização da 

simpatia em Lima Barreto estará somente na sua concepção estética do que 

é arte, a sociedade exposta pelo autor vem sempre com a falta de sentimento 

de humanidade e, consequentemente, a quebra da totalidade, o que não quer 

dizer que não haja verdade e totalidade na sua estética, são coisas distintas 

como veremos a seguir.
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A PERDA DA TOTALIDADE

Há um conto de Lima Barreto em que fica claro o fracasso da inteligência, 

a derrota do intelecto, conto esse que Lima Barreto pincela a sua visão, satírica, 

de um Brasil feito de títulos e “canudos” em que a inteligência perde espaço, é 

derrotada por falta de simpatia com o saber, o homem descrito por Lima Barreto 

no conto “A biblioteca” é um homem que mantém com o intelecto um fetiche, 

fruto de um desejo de obter o status de intelectual, não por meio do estudo, mas 

sim por títulos e herança familiar.

Fausto Carregal é um aposentado do serviço público, farmacêutico, porém 

jamais exerceu sua profissão, obteve um cargo burocrático no serviço público, 

fruto do título de farmacêutico. Fausto Carregal é um senhor de setenta anos 

que vive das lembranças da família de seu pai em tempos áureos; seu pai, o 

Conselheiro Fernandes Carregal tinha sido tenente-coronel, instrutor da Escola 

Militar do Rio de Janeiro e Químico. Fausto não tivera inclinação para o mundo 

cientifico mesmo se formando farmacêutico, preferiu a burocracia da administração 

pública, depois da morte do pai a família foi aos poucos perdendo os bens, os 

moveis caros, os utensílios de prata e o casarão da família Carregal. Mesmo 

depois desse caos financeiro na família, Fausto preservou a biblioteca do pai, não 

importava quantas mudanças fazia a biblioteca sempre o acompanhava mesmo 

sem nunca a ter lido, mas era um sinal de respeito à lembrança do Conselheiro.

A biblioteca do Conselheiro é uma coleção preciosa com livros raros, e 

muitos em primeiras edições, de matemática, física, poesia e prosa que Fausto 

Carregal já carregara consigo há pelo menos quarenta anos, nunca os leu, mas 

acreditava que os filhos dariam continuação à herança intelectual recebida do avô 

e do bisavô. Fausto tinha quatro filhos, o mais velhos de todos até chegou entrar 

no Colégio Pedro II, mas não concluiu os estudos, casara-se cedo e empregou-

se nos correios, vivia uma vida pobre de casal e cheia de filhos.

O segundo filho de Fausto só estudou até o curso primário, logo se 

empregara no comércio e, em seguida, tornara-se remador num clube de 

regatas; a filha de Fausto também casara-se cedo, com um empregado da 

Câmara Municipal de Niterói e logo se encheu de filhos. O mais novo, Jaime, 

nem aprender a ler e escrever conseguiu, dando assim um fim ao sonho de 

Fausto no que diz respeito à linhagem intelectual da família Carregal. Era nele, 
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em Jaime, que Fausto depositara maior esperança; seria Jaime o “destinado a ser 

o inteligente, o intelectual da família”. Entretanto, esse sonho se desfaz quando 

Jaime, então com dezessete anos, entra na biblioteca, lugar onde Fausto fazia a 

leitura dos jornais, e lhe pede dinheiro para ir ao futebol, o pai concede o pedido 

e recomenda a Jaime que mande sua mãe buscar uma lata de querosene na 

venda antes que feche. Quando Fausto se encontra sozinho em casa pega o 

querosene e ateia fogo em todos os livros. 

Tomamos aqui que no conto há o fracasso da inteligência e “uma ambiguidade 

essencial” (OAKLEY, 2011, p. 187). A ambiguidade que o professor e estudioso da 

obra de Lima Barreto, R.J Oakley, nos aponta neste conto e que se dá de duas 

maneiras: Carregal pode estar expressando a incapacidade da sua prole na aquisição 

do intelecto e assim não consegue dar prosseguimento à biblioteca de seu pai e 

Fausto pode também estar expressando sua própria incapacidade, a de seu pai e 

a descrença nos livros. De fato Fausto expressa as duas coisas ao mesmo tempo, 

é a forma de Lima Barreto expressar sua visão sobre o Brasil e o intelectual.

No primeiro momento deste estudo abordamos que a simpatia na 

concepção estética de Lima Barreto é fundamental, pois ela é o elo entre as 

partes (indivíduo) para se chegar ao todo (humanidade). A sinceridade na escrita 

barretiana é sua ferramenta para se chegar ao sentimento de humanidade 

(verdade), pois, como vimos, a sinceridade está ligada à solidariedade, sendo que 

a sua concepção estética do que é arte e do papel do artista não se contradiz 

com o quadro narrativo em que a inteligência sempre é derrotada, não há aí 

nenhuma contradição entre seu pensamento filosófico de simpatia, o que há é um 

pensamento sincero para se chegar à verdade de seu tempo, que é o fracasso 

da inteligência, pois se quebra, em algum momento, a simpatia entre as partes, 

perdendo-se assim a totalidade.

A perda da totalidade é a derrotada da inteligência, é a não-simpatia 

na narrativa de Lima Barreto. Os filhos de Fausto Carregal se mostram fracos 

intelectualmente, note-se que há um declínio intelectual na prole de Fausto; O 

Conselheiro Carregal mesmo sendo um químico, nunca entrara num laboratório, 

era mais dado à teoria, daí o questionamento de Oakley: 
Será que ele [Fausto] não se lembra de como já havia percebido que 
seu próprio pai, o distinto professor de química, nada mais era que 
um teórico que se escondia da realidade empírica atrás do mundo da 
teoria científica? (OAKLEY, 2011, p. 187).
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Fausto, por sua vez, mesmo tendo se formado farmacêutico nunca se 

dera ao mundo científico, nem mesmo na teoria como o pai, preferiu um emprego 

público que nada tinha a ver com sua formação, portanto nunca leu a biblioteca 

do pai; o filho mais velho ainda estudou, mas não concluiu os estudos; o segundo 

filho logo abandona nos anos iniciais; da filha não há menção até que ponto 

ela estudou, presume-se que tenha aprendido o necessário para o casamento; 

e o mais novo, Jaime, em que era depositado toda a esperança de Fausto na 

“linhagem” intelectual, nem sequer conseguiu aprender a ler e a escrever.

Note-se que entre as partes dessa “linhagem” intelectual vai ocorrendo 

quebras, falta de simpatia entre as gerações, aos poucos o gosto pelo o intelecto, pelo 

saber e pelos livros. Fausto, aos setenta anos, sente um remorso duplo, um é pelo 

fato de nunca ter lido a biblioteca do pai, atormenta-o saber que usou da biblioteca 

como título, tentativa de ganhar o status de intelectual; o seu outro remorso é saber 

que seus filhos nem para esse fim utilizaram os livros e muito menos os amam.

Essas quebras na “linhagem” intelectual da família Carregal, assim como 

na filosofia estoica onde a menor falta de simpatia entre as partes resultaria na 

ruína do universo, culmina na perda da totalidade, na derrotada da inteligência. 

Essa ruína em Lima Barreto aparece sob forma de fetiche, ele se encontra em 

todos os campos – cargo público, administrativo, militar, político e literário – o 

fetiche é a forma de assegurar o status social e de intelectual na sociedade 

republicana das letras, da política, da administração.

A derrota da inteligência em Lima Barreto nos é apontada por Oakley como 

a compreensão do autor sobre a realidade brasileira de seu tempo, mas, sobretudo, 

como a visão barretiana sobre a condição humana. E é justamente nessa visão do 

homem que Lima Barreto representa a perda da totalidade, a perda do sentimento 

de humanidade, não há, para ele, condição humana apreciável em seu tempo, o 

homem está tão absorto em adquirir ou possuir o mundo intelectual que se torna 

um fetiche e o afasta cada vez mais desse mundo, é o fracasso da inteligência.

O apreço pelo fetiche do intelecto vem da condição humana, da falta de 

solidariedade, da perda da totalidade. No conto “A biblioteca” Fausto nunca se 

preocupou em ler a biblioteca do pai, pela sua condição social julgava-se apto 

ao mundo intelectual tendo só a necessidade do título de “doutor”. Seu pai, por 

sua vez, também não era um grande intelectual, tinha mais o hábito de colecionar 

livros, era um teórico que detestava a praticidade. Isso para Lima Barreto não é o 
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intelectual ideal, o autor idealiza o intelectual como um homem, não só estudioso, 

mas engajado com a solidariedade humana dentro da sociedade, em outras palavras, 

para Lima Barreto, o intelectual deveria praticar seu conhecimento para o bem e 

manutenção da totalidade (humanidade), isso seria o traço distintivo do intelectual.
Certo dia, lembrando-se de seu pai em face das esperanças que 
depositava no seu filho temporão, Fausto Carregal considerou que, 
apesar do amor de seu progenitor à Química, nunca ele o vira com 
éprouvettes, com copos graduados, com retortas. Eram só livros, 
que ele procurava. Como os velhos sábios brasileiros, seu pai tinha 
horror ao laboratório, à experiência feita com as suas mãos...(LIMA 
BARRETO, 1956a, p. 145).

Na concepção sobre o que é arte para Lima Barreto é preciso, em 

primeiro lugar, amar o objeto para compreendê-lo, no caso do intelectual isso se 

manifesta com a solidariedade, com sua função social, com seu engajamento 

social, note-se que não é fazer arte por arte, mas tomá-la como o sentimento 

de humanidade, sentimento esse que uniria os homens, que não ocasionaria 

a ruína do universo, da totalidade – na filosofia estoica – sentimento que seria 

redentor da exploração e diferença entre os homens.

CONCLUSÃO

Este trabalho, que pretende ser capítulo da dissertação de Mestrado 

deste autor, objetivou tratar da filosofia estoica dentro da concepção estética 

do que é arte em Lima Barreto. Neste sentido tomamos a palavra simpatia, 

termo do estoicismo que é fundamental para explicar a filosofia da totalidade, 

em que nas partes que forma o todo é necessário haver simpatia, engajamento, 

entendimento entre as partes.

Na narrativa barretiana o termo simpatia também é recorrente, Lima Barreto 

o usa na sua concepção de intelectual ideal e também a utiliza para retratar a 

falta de simpatia entre as partes, que é a forma como ele enxerga o intelectual do 

seu tempo, um homem sem comprometimento com o outro. Se por um lado Lima 

Barreto utiliza o termo estoico para si, na sua visão de arte, por outro lado, sem 

ser infiel as suas ideias, ele o utiliza para expressar o fracasso da inteligência que 

ocorre por falta de simpatia entre as partes, é a perda da totalidade.

Para tal caso tratamos aqui o conto “A biblioteca” em que o fracasso da 

inteligência, do intelecto e do saber é o tema principal, no referido conto não 

há uma relação de amor com os livros por parte do homem, há certo apreço e 
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uma sede pelo intelecto, porém falta engajamento do homem com esse mundo 

intelectual, ele só o deseja para fins próprios, quase sempre egoístas, não o 

utiliza para o bem comum. Esse desejo de pertencer e participar deste mundo 

intelectual é tão intenso que ele vira fetiche como no caso de Fausto Carregal, 

passou mais de quarenta anos conservando a biblioteca do pai sem nunca ter lido 

um livro sequer, além do respeito à memória do pai Fausto conserva a biblioteca 

mais por egoísmo, sentimento de inclusão no mundo do saber e tentativa última 

de manter status da família que agora estava perdido com a morte do pai. 

Para a filosofia estoica a verdade se manifesta na representação 

e para Lima Barreto também não é diferente; tomamos como verdade o 

sentimento de humanidade, ou seja, é preciso que a escrita literária venha 

carregada de pensamento humano de incorporação da vida do homem na do 

Mundo, e assim, alcançar o Universo. Lima Barreto nos deixa bem claro este 

pensamento, que aqui ligamos à filosofia estoicista no seu texto-palestra “O 

destino da literatura”:
O homem, por intermédio da Arte, não fica adstrito aos preceitos e 
preconceitos de seu tempo, de seu nascimento, de sua pátria, de 
sua raça; ele vai além disso, mais longe que pode, para alcançar a 
vida total do Universo e incorporar a sua vida na do Mundo. (LIMA 
BARRETO, 1956b, [s.n] ).

Podemos perceber que para o autor só a Arte seria capaz de assegurar 

a totalidade, seria ela que elevaria o homem, por meio de sua individualização, 

ao Universo. Isto só é possível porque há simpatia no homem e em sua relação 

com o mundo e com os homens, e para Lima Barreto é este o sentimento que 

o intelectual deve cultivar, o sentimento maior e sublime de humanidade que é 

de com-sentir2 com todos.
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RESUMO:

Olga: muitas paixões numa só vida, dirigido por Jayme Monjardim, foi sucesso de 
bilheteria e destacou-se como o filme escolhido pelo Brasil para disputar uma vaga 
no Oscar de 2005. Foi também alvo de duras críticas, no Brasil e na Alemanha, que 
o consideraram uma produção televisiva. Neste trabalho, procura-se problematizar a 
argumentação dessa crítica e construir uma reflexão sobre a forma de expressão de 
Olga, considerando as possibilidades de diálogo entre cinema e televisão.

PALAvRAS-CHAvE:

Sincretismo Audiovisual, Forma de Expressão, Debreagem

Para concorrer a uma vaga junto aos filmes indicados ao Oscar de 2005 

na categoria de melhor filme estrangeiro, o Brasil escolheu o longa metragem 

Olga: muitas paixões numa só vida, dirigido por Jayme Monjardim. De um conjunto 

de nove trabalhos, a comissão de seleção concluiu que Olga reunia as melhores 

condições para ser aceito pela Academia de Artes e Ciências Cinematográficas. 

Mas, apesar dessa importante avaliação e do sucesso de bilheteria, a produção 

recebeu duras críticas, não apenas no Brasil, mas também na Alemanha:
A aguardada versão cinematográfica do best-seller Olga, escrito pelo 
jornalista Fernando Morais, não convenceu a crítica especializada 
alemã, que viu na superprodução brasileira o desperdício de uma 
grande história. Da fotografia, considerada "opulenta", à trilha sonora 
apelativa, muitos viram na película dirigida por Jayme Monjardim os 
excessos típicos de uma telenovela. (TADEU, 2006)

O artigo da Deutsche Welle prossegue, destacando elementos do filme 

que o assemelham à televisão, aproximação que é caracterizada negativamente 

como abordagem ingênua, iluminação mal feita, sucessão de previsibilidades e 

de mau gosto, em certa medida imputando à televisão os problemas do filme.

Como meios audiovisuais, televisão e cinema são regidos por uma gramática 

comum, não se justificando o estabelecimento de rígidos limites no que tange 

à utilização de seus recursos expressivos. Por outro lado, há especificidades a 

serem consideradas – “televisão é televisão e não cinema” (MACHADO, 2001, p. 

216) –, dentre elas as diferentes tecnologias que caracterizam as condições de 

produção significativas de um meio e outro, fato que estabelece a necessidade 
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de tratamentos específicos que respeitem as coerções e as possibilidades de 

manifestação singulares que delimitam os diálogos entre as mídias. Ao discutir o 

que nomeou de “a síndrome da colorização”, Arlindo Machado chama a atenção 

para os cuidados que devem ser observados a propósito dessas delimitações:
Há uma questão subjacente por trás disso tudo que poderíamos 
definir como uma epidemia geral de “vampirização” entre os meios 
tecnológicos. O que ocorre é que as inovações ao nível dos aparelhos 
e dos procedimentos técnicos se dão numa velocidade muito maior 
do que as inovações ao nível da linguagem, ou da experimentação de 
possibilidades significantes. Máquinas e processos são substituídos 
por outros mais poderosos sem que as suas possibilidades tenham 
sido exploradas em obras e eventos específicos. O resultado é que 
ao invés de gerar obras novas, adequadas aos meios poderosos que 
coloca à disposição, a tecnologia não faz senão reciclar infinitamente 
o acervo já acumulado de produtos culturais e preencher as suas 
máquinas sofisticadas com “conteúdos” concebidos e adequados para 
mídias anteriores. Assim, para não efetuar investimentos específicos 
no sentido de desenvolver uma arte da mídia eletrônica, a indústria 
do vídeo e da televisão opta pela solução mais fácil e econômica 
que é o resgate de toda a história do cinema, sem se perguntar se 
esses produtos são adequados aos novos meios que o farão circular. 
(MACHADO, 2001, p. 216)

Toda forma de linguagem só é possível pela articulação entre inúmeros 

e variados elementos, fazendo da significação o resultado de um arranjo preciso 

e único que determina o valor de cada um de seus componentes. Qualquer 

deslocamento nesse jogo de associações produz resultados perceptíveis, que 

sensibilizam distintamente, obscurecendo ou fazendo sobressair componentes 

que interferem sobre os processos enunciativos, movimentação responsável 

pelo desenvolvimento das linguagens. Como “não se produzem enunciados 

fora das esferas de ação dos seres humanos”, estas, com suas configurações 

singulares, “ocasionam o aparecimento de certos tipos de enunciados, que se 

estabilizam precariamente e que mudam em função de alterações nessas esferas 

de atividades” (FIORIN, 2006, p. 61) que, se envolvidas por diferentes contornos, 

propiciam resultados diversos na relação entre estabilidades e deslocamentos 

própria de cada manifestação textual. Em meio a toda essa complexidade e 

flexibilidade, natural que cinema e televisão apresentem aspectos maleáveis 

de aproximação e de delimitação entre seus textos, não sendo possíveis, nem 

mesmo desejáveis, limites precisos que imponham restrições na exploração dos 

recursos audiovisuais que, neles mesmos, não marcam nem a especificação 

cinematográfica ou televisiva nem sua qualidade, que dependem da seleção e da 

inter-relação estabelecida entre elementos das várias linguagens que intervêm na 
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composição sincrética dos audiovisuais. O áudio, por exemplo, nem sempre esteve 

presente na trajetória cinematográfica, fato que, por si só, certamente imprime 

singularidades no desenvolvimento da sétima arte, compreendendo que o cinema 

mudo não representou a simples ausência de sonoridade, mas uma concepção 

específica do texto fílmico que repercute diretamente sobre a visualidade. Esta, 

por sua vez, igualmente assistiu a diferentes momentos, que se reconfiguraram 

graças também, ainda que não exclusivamente, aos avanços tecnológicos, aos 

progressos que viabilizaram novas formas de expressão, resultando, portanto, em 

“inovações ao nível da linguagem” e não simplesmente “ao nível dos aparelhos 

e dos procedimentos técnicos”. A televisão, diferentemente do cinema, conta 

com o sincretismo entre a sonoridade e a visualidade desde o início de seu 

percurso, não tendo experimentado os desafios da produção significativa sem 

a expressividade das linguagens verbal e musical. Mas sofreu limitações no que 

tange aos recursos visuais cromáticos que, em certa medida, sempre estiveram 

presentes no cinema, quer pelos procedimentos da colorização, quer pelas 

condições tecnológicas diferenciadas da expressão em preto-e-branco:
O preto-e-branco da televisão não corresponde exatamente ao preto-
e-branco do cinema: enquanto uma imagem de natureza fotográfica ou 
cinematográfica pode anotar cerca de cem tons de cinza diferentes entre 
o preto e o branco, a imagem eletrônica mal consegue distinguir uns 
vinte ou trinta tons, eliminando drasticamente os níveis de luminosidade 
que ultrapassam a sua estreita escala de tons. Isso significa que a 
imagem eletrônica tende para o alto contraste, donde a impossibilidade 
de reproduzir na tela de TV toda a riqueza de tonalidades que se tem 
numa imagem cinematográfica. (MACHADO, 2001, p. 214)

“Esferas de ação diferentes” implicam desenvolvimentos das linguagens: 

do preto-e-branco ao colorido, cinema e televisão traçam possibilidades 

enunciativas específicas no percurso em direção à fase tecnológica que viabiliza 

a filmagem colorida, o que longe está de um simples e inocente acréscimo 

de cores, permitindo novas formas de expressão, desestabilizando sentidos, 

redirecionando percepções, reordenando, enfim, a manifestação, compreendida 

como “postulação do plano da expressão, quando da produção do enunciado 

e, inversamente, a atribuição de um plano do conteúdo, no momento de sua 

leitura” (GREIMAS e COURTÉS, s.d., p. 269), de tal maneira que a semiose 

resulta sempre em um dizer único, a partir de arranjos singulares na união 

entre expressão e conteúdo, associação responsável pela significação. Para 

a semiótica francesa, o plano da expressão é compreendido como a instância 
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textual que se organiza por meio dos componentes próprios da materialidade 

a partir da qual cada linguagem se constitui, enquanto o plano do conteúdo, 

pelo contrário, é tecido em nível abstrato por procedimentos lógicos. Por 

isso, associar as duas instâncias e produzir significação é invariavelmente 

um processo complexo e instável, relacionado à articulação entre formas que 

implicam substâncias de naturezas distintas, e do qual a própria tecnologia 

participa como um dos componentes, não inviabilizando, portanto, arranjos – já 

que estes dependem da conexão entre muitas variáveis que se condicionam 

mutuamente – por mais que possa dificultá-los ou facilitá-los: “também em 

película foram gravadas algumas novelas e minisséries para que tivessem a 

mesma qualidade da imagem cinematográfica, como foi o caso da telenovela 

Pantanal, da extinta Rede Manchete”. (ROSSINI, 2008)

Estabilizações e deslocamentos delineiam, pois, a trajetória das 

linguagens, em constante evolução determinada por ordens de fatores diversos, 

caracterizando movimentos contínuos de aproximações e distanciamentos, que 

diluem fronteiras ou, pelo contrário, as acentuam. A serialização, por exemplo, 

é hoje presença destacada na televisão, em alguma medida determinada por 

questões de ordem comercial, traduzidas pela necessidade de divulgação das 

empresas patrocinadoras das emissoras, mas também por certa configuração 

de interlocução própria da tevê, que se estabelece em ambientes normalmente 

pequenos e iluminados, rodeados de estímulos e demandas outras que desfocam 

a relação entre telespectador e programa, descontinuada por constantes desvios 

de atenção. Cada vez mais os enunciados televisivos incorporam-se à rotina 

dos ambientes domésticos e também de certos locais públicos, de maneira 

que se tornam comuns os momentos em que a televisão indefine-se em meio 

aos afazeres do dia-a-dia. São condições de interlocução muito diferentes das 

cinematográficas, em que toda ambientação propicia a concentração na leitura 

do texto fílmico. No entanto, o que se apresenta como uma marca televisiva, 

“conheceu a sua primeira versão audiovisual com os seriados do cinema”:
Na verdade, foi o cinema que forneceu o modelo básico de serialização 
audiovisual de que se vale hoje a televisão. O seriado nasce no cinema 
por volta de 1913, como decorrência das mudanças que estavam 
acontecendo no mercado de filmes. Nessa época, parte considerável das 
salas de cinema era ainda os antigos nickelodeons, que só passavam 
filmes curtos, inclusive porque o público ficava em pé ou sentado em 
incômodos bancos de madeira sem encosto. (MACHADO, 2009, p. 86)
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Por outro lado, toda a dispersão que envolve a interlocução televisiva não 

representa impedimento para que textos típicos do cinema sejam pensados para a 

televisão: “filmes como Face a Face (1976), de Bergman, ou Berlin Alexanderplatz 

(1980), de Rainer Werner Fassbinder, foram originalmente produzidos para a 

tevê” (ROSSINI, 2008). Não há, pois, limites que definam de maneira simples 

o que é tevê e o que é cinema, e em nenhum aspecto: encontramos em uma 

produção cinematográfica uma outra característica marcante da televisão, 

especialmente das telenovelas, que é a construção do roteiro à medida que as 

filmagens vão sendo apresentadas ao público. Em 2 Filhos de Francisco, o 

roteiro foi continuamente revisto, ainda que por motivações diversas daquelas 

que orientam as produções televisivas:
A coisa de estar no local onde aconteceu, com uma roteirista sempre 
presente – sempre tinha uma das duas presente – me deu a chance 
de ir tornando a história cada vez mais encantadora: o roteiro se 
modificava todo dia (Breno Silveira – diretor de 2 Filhos de Francisco 
– making of do filme)

A serialização, portanto, tão marcante na televisão atualmente, não é 

exclusividade desse meio, tendo seu início audiovisual com o cinema; inversamente, 

há filmes, textos por excelência do cinema, produzidos para a televisão; nem 

mesmo a tecnologia circunscreve-se com precisão, revelando possibilidades de 

experimentação no contato entre as mídias. Vencendo coerções e explorando 

possibilidades, cinema e televisão vão ocupando seus espaços, inovando-se e 

renovando-se continuamente, entre estabilizações e deslocamentos, nas amplas 

e escuras salas cinematográficas, que impõem a presença da grande tela, 

absorvendo a atenção na interlocução, ou nos restritos e iluminados ambientes 

domésticos e públicos, onde os textos televisivos são veiculados em pequenas 

telas, constantemente dividindo a atenção do telespectador que, mesmo se não 

quiser, é chamado a interagir com o que se passa ao seu redor, interrompendo a 

todo momento sua leitura do texto televisivo, até mesmo pela própria organização 

da tevê, que interfere sobre o fluxo textual, recortando-o com os reclames, as 

propagandas dos patrocinadores, daqueles que financiam o meio de comunicação, 

o que, somado à serialização, traz mais um elemento de corte que se imprime à 

televisão. A conjugação entre os fatores que compõem a interlocução reflete-se na 

forma da enunciação, que chama a televisão para a aproximação, propiciando ao 

cinema maiores distanciamentos, efeitos possíveis pelos recursos de enquadramento 
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dos elementos textuais pela câmera filmadora. Ainda que esse aspecto diga respeito 

a fatores relacionados às condições de recepção visual das imagens projetadas, 

sua abordagem não se limita a essas circunstâncias, pois a produção significativa 

envolve inúmeros recursos a serem explorados dentre as várias possibilidades 

das diferentes linguagens que, em um processo de condicionamento recíproco, 

entram em jogo na composição do sincretismo audiovisual.

Temerário, pois, circunscrever uma análise com base em pré-conceitos 

sobre as linguagens: todas as variantes, toda a multiplicidade de fatores que 

intervêm na produção cinematográfica ou televisiva requerem uma abordagem que 

considere a especificidade de cada texto, cuja significação, ainda que se apoie em 

estabilidades, necessariamente promove deslocamentos decorrentes do complexo 

jogo entre componentes selecionados e inter-relacionados de maneira única.

Esse jogo de inter-relações, descrito pela semiótica francesa a partir 

de uma concepção de texto compreendida como a manifestação decorrente da 

associação entre expressão e conteúdo, conforme já esboçado acima, comporta, 

dentre várias operações, as projeções da enunciação no enunciado. Forjado no 

âmbito do conteúdo, o sujeito da enunciação define-se como um eu situado em 

um espaço e um tempo configurados como um aqui e um agora. É um sujeito 

complexo, que comporta o fazer persuasivo do enunciador, definido em relação 

ao fazer interpretativo do enunciatário. Essa relação, por sua vez, determina as 

estratégias enunciativas em função das quais o sujeito da enunciação estabelece 

escolhas de elementos com os quais compõe a discursividade inerente ao plano 

do conteúdo, além da forma como os projetará no enunciado, criando efeitos 

de sentido de aproximação ou de distanciamento em relação à instância da 

enunciação. Em se tratando de audiovisuais, esses efeitos transbordam para a 

visualidade por meio dos enquadramentos, que direcionam o olhar do espectador, 

levando-o a enxergar de acordo com as estratégias persuasivas da enunciação.

Em Olga, esse direcionamento é feito por uma câmera que procura o 

distanciamento mínimo entre personagens e espectadores:
Queria fazer uma câmera (...) que fizesse com que o púbico vivesse 
aquela história junto com os personagens e não fosse uma câmera que 
apenas ficasse ali de espectadora: a câmera não contempla. (Jayme 
Monjardim, diretor, making of do filme)

Logo no início do filme, a câmera passeia seu olhar pela neve que cai, em 

seguida revelando aquela que olha: uma criança, Olga, assim nomeada pelo pai, que 
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compartilha com ela a primeira cena. Na sequência, a criança abaixa os olhos e é 

focada por um outro olhar, que a enxerga através de uma janela, logo reposicionada, 

fazendo aparecer os olhos azuis e contemplativos de Olga, adulta, no campo de 

concentração de Ravensbrück, Alemanha, 1942, coordenadas espaço-temporais 

informadas por meio de legenda. A movimentação do campo de concentração 

desperta o olhar contemplativo, e a expressão sorridente dá lugar à apreensão. 

A câmera aproxima-se ainda mais, fechando em close no rosto de Olga, levando 

o espectador ao máximo de aproximação, colando seu olhar ao dela que, então, 

direciona a narrativa, criando visualmente o efeito de um narrador em primeira pessoa, 

expressa também verbalmente: “amanhã vou precisar de toda minha força” (capítulo 

1). Olga assume o papel de narradora, e conta sua própria história.

A câmera, que inicialmente passeava pela neve, mostra agora prisioneiras 

olhando para alguma coisa em suas mãos, cada uma focando sua própria coisa, em 

um movimento de interiorização, de individualização, de ensimesmamento, quase que 

de alheamento. Em um cenário todo escuro, repleto de prisioneiras igualadas em sua 

opressão, o olhar de Olga localiza uma cor – vermelho –, que se destaca por sobre um 

pano branco, iluminado. É o ponto de fuga, que leva o olhar da narração para 1928, 

em Berlim. Mais uma vez a informação sobre tempo e espaço é dada por legenda.

Em Berlim, Olga é situada entre instâncias revolucionárias, de cunho 

coletivo – comunista –, e pessoais, em âmbito familiar: liberta seu namorado, Otto 

Braun, acusado de traição à pátria, ação que será definida verbalmente, já em 

Moscou: “Tínhamos que tirar o companheiro Otto Braun da cadeia. E eu gostaria 

que soubessem que ali eu cumpri duas tarefas: uma do partido, e a outra do meu 

coração.” (capítulo 2). Mas o envolvimento de ordem sentimental, pessoal, já havia 

sido desqualificado anteriormente quando, conversando com o namorado, deixa 

bem claro: “Eu luto ao lado da Revolução. Não de um homem.” (capítulo 1).

A narrativa que, visualmente, havia instaurado a primeira pessoa, verbalmente 

a caracteriza como um eu coletivo, inicialmente colocado entre o bem comum – a 

revolução – e o bem individual – o coração, do qual afasta-se Olga, movimento 

caracterizado por palavras e também pelo olhar: ao conversar com Otto, em um 

trem que os leva de Berlim a Moscou, após a ação que o libertou, Olga desvia seu 

olhar e, novamente pela janela, transporta a narrativa para 1924, em Munique, 

onde foca seu olhar no dinheiro do pai, nas joias da mãe, projetando sobre esses 

bens sua crítica, o que se evidencia com o rompimento com a família, após uma 
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discussão. Nesta, a mãe a desqualifica em sua feminilidade: “mal parece uma 

mulher” (capítulo 2). Nega-se a mulher, nega-se a filha, negam-se os vínculos 

familiares relacionados à família constituída – rompimento com os pais – e àquela 

que poderia se formar – rompimento com o namorado. Desconstrói-se o eu 

intimista e individualista, em favor de um sujeito não definido: “Pai, eu ainda não 

sei o que eu quero ser, mas eu sei muito bem o que eu não quero.” (capítulo 2).

É o caminho indicado pelo trailer do filme: “a mulher que se tornou líder; 

a líder que virou revolucionária; a revolucionária que lutou por um ideal e viveu 

um grande amor”. Esse é o momento dos rompimentos necessários para que a 

líder possa se afirmar (capítulo 3), instaurando-se um intervalo que é preenchido 

pela desqualificação do fazer revolucionário, traduzida pelas palavras do pai:
Essa maneira de falar, esse teu radicalismo: os rebeldes raramente 
dão bons revolucionários. (...) Frases feitas não vão mudar o mundo 
nem matar a fome de ninguém. A revolução, a ruptura só traz mais 
sofrimento. A política, infelizmente é a arte do possível. (capítulo 2)

Marcada pela falta de objetividade, pela busca do impossível, posta para 

fora da realidade, no âmbito da virtualização (cf. Greimas e Fontanille, 1993), a 

luta pela transformação do mundo instaura um sujeito que não sabe o que quer, 

rebelando-se por meio de um não-querer-ser. Esse deslocamento em relação 

à realidade caracteriza-se, por um lado, como uma mentira – “por que finge ser 

uma operária?” (capítulo 2) –, com a negação do próprio ser. Compreendendo 

que o ser – a identidade – constitui-se em face à alteridade, negá-lo significa, 

em certa medida, desconsiderar também o outro, o que faz com que esse 

deslocamento mostre-se, por outro lado, de maneira interiorizada, carente de 

intersubjetividades, centralizando o sujeito nele próprio. E todo o jogo entre 

enunciação e enunciado confirma essa introspecção: o olhar de Olga percorre 

toda sua história, olhando para si mesma, em todos os lugares, em todos os 

momentos, como um eu configurado em relação a um tu que se converte em 

vários eus: a mulher, a líder, a revolucionária, a apaixonada.

Indefinidos pelo não-querer-ser, tantos eus promovem a virtualização do 

sujeito, que se constrói por palavras e não por realizações: “Belas palavras. Entre 

um discurso e um salto de paraquedas vai te restar mesmo pouco tempo para ser 

mulher.” (capítulo 2). A observação de Otto Braun, em tom que se aproxima da 

ironia, introduz mais um momento de desqualificação do fazer revolucionário, agora 

expressa pela voz do próprio comunismo, que situa a busca de transformação 
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do mundo no âmbito de uma idealização que beira a irracionalidade: “Nenhuma 

loucura maior do que pretender corrigir o mundo. (...) Fazer de conta que o sonho 

é possível não é uma tarefa fácil, Olga”. Os esforços são transferidos para a 

manutenção de um sonho, e os revolucionários se mostram incompetentes para 

a luta em favor do bem comum: “Só espero que você tenha sucesso; pelo menos 

mais sucesso que a grande maioria.” (capítulo 2).

Assim contextualizada, inicia-se a formação da revolucionária com o 

treinamento militar (capítulo 3). Olga recebe como missão cuidar da segurança pessoal 

de Luís Carlos Prestes em sua decisão de voltar ao Brasil. No primeiro encontro 

dos comunistas, a troca significativa de olhares, em que Prestes foca seu olhar em 

Olga com absoluta tranquilidade, enquanto Olga desvia os olhos, demonstrando a 

tensão entre os compromissos do partido, que configura o eu como um nós coletivo, 

e os do seu coração, em que o eu se coloca em relação a um tu individualizado.

Reitera-se a indefinição, em meio à qual novamente a virtualização e a 

incompetência dos revolucionários é afirmada, agora pelas palavras de Leocádia, 

mãe de Prestes, no momento de despedida do filho, que ruma para o Brasil: “Sei 

que estás cumprindo o teu dever e eu não sofro por isso. Mas eu duvido, meu filho, 

eu duvido que este seja o momento certo”. Manipulado pelo cumprimento do dever, 

segue o sujeito virtualizado, idealizando uma ação sem objetivá-la, incompetência 

que, logicamente, levará à derrota: “Esses passos... Eu sinto: nunca mais vou ouvi-

los. Nunca mais.” O fim está anunciado, mas os revolucionários nada ouvem, a 

não ser a voz de seu idealismo, o imperativo do seu “faz de conta”.

Inicia-se a missão de Olga, a ela confiada pelo partido, em favor do bem 

comum: proteger Luís Carlos Prestes. Inicia-se também o envolvimento anunciado 

pelos olhares anteriores: os revolucionários apaixonam-se.

E os olhares apaixonados entrecruzam as cenas de construção da ação 

contra Getúlio Vargas, esta sempre marcada por questionamentos, por dúvidas 

que contrapõem a realidade ao idealismo: “Mas será que realmente teremos 

força para derrubar Vargas?” Em outras palavras: será que realmente teremos 

força para enfrentarmos a realidade? Vargas é o contraponto da subjetividade, da 

idealização, configurando-se objetivo, seguro de seu domínio sobre os fatos que 

o circundam. Visualmente, não é envolvido por enquadramentos tão focalizados 

quanto o é Olga, que figura não apenas por closes, mas também por destaques, 

em especial sobre seus olhos: Olga olha para o mundo e enxerga sempre a si 
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mesma nele mergulhada. Vargas, ao contrário, olha para o mundo e observa fatos. 

No núcleo Olga, os diálogos direcionam-se para o close e o destaque sobre seu 

olhar; no núcleo Vargas, os interlocutores são mantidos em seu campo de visão, 

com a câmera fazendo com que todos permaneçam em cena. Vargas mantém 

a relação com o outro e, por isso mesmo, consegue enxergá-lo para além de si 

mesmo, com objetividade, enquanto Olga aparece muitas vezes sozinha, voltada 

para dentro de si mesma. Esses elementos visuais associam-se aos recursos 

verbais e às expressões faciais: de um lado, Prestes ouve a declaração da Aliança 

Nacional Libertadora com emoção evidente; de outro, Vargas calcula, mostrando-

se superior frente a seus oponentes, ironizando a ação dos revolucionários:
Não se revolta um país inteiro apenas com a força das ideias. Esse 
manifesto provocador acabou se tornando o pretexto de que tanto 
precisávamos. A Lei de Segurança Nacional irá nos assegurar a ordem 
legitimamente. Deveríamos estar, no mínimo, agradecidos. (capítulo 6)

E coloca os comunistas contra eles próprios (capítulo 7), inclusive com 

traidores infiltrados em suas organizações, e não o contrário, como afirmaram 

– palavras –, acreditando em promessas:
- Há várias guarnições militares dispostas à insurreição.

- Há vários oficiais que foram meus companheiros e que ainda me 
apoiam.

- A Marinha de Guerra tomará o poder ao nosso lado.

Enquanto Vargas manipula fatos, os comunistas agem de acordo com 

crenças, com acordos baseados em promessas, acreditando no “partido comunista 

infiltrado nos quarteis” e na adesão do povo à revolta: “o partido convocará uma 

greve geral”. Mas “tudo isso só existe no papel”, o que se confirma em seguida 

ao confronto com as forças de Vargas:
- A revolta foi derrotada. (...) Vargas mantém sob controle o exército, 
a marinha e a aeronáutica.

- E o povo, a greve geral?

- A greve imaginada por nós nunca conseguiu paralisar ninguém. Nem 
uma simples fábrica. Nem uma passeata.

Mas e os apoios, as promessas, o exército?

Como resposta, apenas o olhar apaixonado e melancólico de Olga. E a 

constatação do fracasso, que se impõe, irrompendo com a força da realidade a 

virtualização do idealismo: “Nos preparamos tanto! Para isso?”

Derrotados, passam de revolucionários que agem a perseguidos que se 

escondem: “Não me interessa que milhares já estejam presos. Quero os líderes. 
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Quero Prestes na cadeia.” Vargas define o rumo da história: “O próprio presidente 

Vargas tem me ligado. Ele quer que acabemos logo com isso”. (capítulo 9)

E acaba: a prisão do casal, como o fim anunciado de sua ação revolucionária 

– o eu identificado como nós – e a afirmação do sentir apaixonado: o eu em relação 

ao tu individualizado, em cena que visualmente caracteriza a dor da separação 

do casal. Na sequência, o conhecimento da gravidez de Olga, que é anunciada a 

Arthur Ewert, comunista alemão, companheiro de luta na revolução, praticamente 

morto em cela ao lado da de Prestes, depois de ter sido violentamente torturado: 

é a negação da revolução, do comunismo, com seu insucesso, com sua morte, 

e a afirmação do individualismo, que se desenvolve na luta de Leocádia por seu 

filho, na de Olga por sua filha: a família, os particularismos inicialmente negados 

são agora afirmados e vivenciados: enquanto Olga faz “casaquinhos de crochê”, 

com o olhar brilhante pela maternidade, Sabo (esposa de Ewert) queda destruída 

em seu colo. O fortalecimento de Olga se dá por questões de ordem pessoal, 

enquanto a revolução esvai-se.

Vargas deixa a narrativa, que é ocupada pela intolerância de Hitler e 

seu fortíssimo aparato de contenção de ações. Nesse contexto, as cenas são 

divididas entre Olga e Leocádia, a partir do capítulo 10, ambas cuidando de 

seus filhos particularmente. E Prestes vai se colocando em meio às duas, que o 

presentificam pelo amor, pelo sentimento individualista de mãe e de esposa, de 

família, traços que são reiterados por meio de expressões faciais e de palavras. 

Olga, de mãos estendidas e olhar em lágrimas implora à polícia de Hitler que 

lhe permita ter nos braços sua filha (capítulo 11). E assim se particulariza a 

história, o comunismo, o bem comum, restando toda ação e reação em função da 

individualidade da família, da filha, que passa a ser a única esperança – “Minha 

filha: esperança! Há uma esperança” – (capítulo 13), o único orgulho e a razão 

de um novo querer: “Mas o que eu gostaria era de poder viver um dia feliz, os 

três juntos, como milhares de vezes imaginei. Será possível que nunca verei o 

quanto orgulhoso e feliz te sentes por nossa filha?” (capítulo 14)

A movimentação visual do filme, basicamente traduzida pelas expressões 

faciais e os recursos do enquadramento, associada aos elementos verbais, 

desconstrói a Olga revolucionária que, ao viver “um grande amor”, volta-se para 

o eu, em um movimento de introspecção que faz desaparecer o nós comunitário. 

Com essa configuração discursiva, lança seu olhar para a história, estabelecendo 
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o jogo enunciativo da narração, colocando as palavras nas bocas dos vários atores 

e as expressões em seus rostos, constituindo-os como bons ou maus, justos 

ou arbitrários. Para as categorias de tempo e espaço, utilizam-se as legendas 

como forma de definição, sem a exploração significativa de outros recursos. A 

propósito, a reportagem da Deutsch Welle (2006) chama a atenção para a cor 

que, mantendo-se constante, acaba não diferenciando a espacialidade, não 

distinguindo Brasil, Alemanha, Rússia. Não há, propriamente, uma narrativa 

visual, a não ser pela caracterização de Olga, que apresenta-se diferentemente 

com o passar do tempo: quando criança, brincando de pular fogueira; quando 

adolescente e jovem em manifestação e confronto com os nazistas, libertando 

Otto Braun e sendo aceita no partido comunista; quando vivencia a farsa da 

senhora Vilar ao lado de Prestes; quando atua no Brasil; e, finalmente, quando 

usa o vestido quase branco que Prestes lhe confeccionou, último traje antes de 

sua prisão, quando é despida e indiferenciada em meio às demais prisioneiras.

Essa caracterização visual centrada em Olga confirma e reafirma que a 

história é dela, e a enunciação se faz no enunciado como Olga olhando para ela 

mesma. Desde os primeiros segundos do filme, fecha-se o círculo da narrativa, 

com o início representado pela criança, que passa seu olhar para a adulta, que 

percorre sua existência e reencontra a criança ao final dela, quando encaminha-

se para a morte na câmara de gás. Olhares contextualizados pelo foco intenso, 

somados à idealização construída por meio de elementos verbais, geram uma 

movimentação de saída da realidade, configurada em especial pelos vários eus 

que assumem o papel de tu em relação a Olga, dispersa em tempos e espaços 

variados, de tal maneira que os olhares projetam-se para um lá e um então, 

deslocando-se do contexto que articula o eu, até que a realidade se impõe: o 

assassinato na câmara de gás, que reconfigura a vida como um preparar-se para 

a morte: “quero que me entendam bem: preparar-me para a morte não significa 

que me renda, mas sim saber fazer-lhe frente quando ela chegue.” (capítulo 14). 

Esse movimento de introspecção, de afastamento do nós comunista, 

de resistência refugiada no eu individualista, é marcado por uma das poucas 

cores realçadas no texto: o azul dos olhos de Olga, que se contrapõe ao outro 

destaque cromático do filme, o vermelho, presente em vários detalhes, inclusive 

nas marcas do comunismo, mas que se sobressai na bandeira nazista no momento 

da deportação de Olga, quando irrompe com todo seu vigor, fazendo crescer a 
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imposição da intolerância frente ao olhar azul, assustado e recuado. Mas esses 

recursos cromáticos, por mais significativos que possam ser, não são explorados, 

constituindo-se a oposição entre o vermelho e o azul pela relação com toda a trama 

que se desenvolve, e não pela força de um trabalho específico sobre as cores. 

Pelo contrário, a concepção do filme nesse aspecto é voltada para o apagamento:
O filme de uma maneira geral é descromado: tanto faz Alemanha, 
Rússia ou Brasil, Rio de Janeiro, ele não é um filme colorido. Não é 
um filme preto-e-branco mas a gente resolveu encarar como se fosse: 
uns contrastes, a pele muitas vezes sobressaindo a qualquer outra 
cor que tivesse no cenário. (Ricardo Della Rosa, diretor de fotografia, 
making of do filme) 

Como recursos visuais, portanto, a caracterização de Olga, as expressões 

faciais, e o enquadramento em close e detalhe que configuram a narradora; para 

a instauração das categorias de tempo e espaço, a escrita; a oralidade conta a 

história, como uma leitura dramatizada; poucos acontecimentos são construídos 

visualmente, fazendo de Olga um filme para se ouvir e não para se ver-ouvir, 

inadequado, portanto, para o sincretismo audiovisual que o suporta. Centrar na 

utilização de recursos característicos da tevê a crítica à produção não parece, 

pois, suficiente, já que tevê e cinema podem compartilhar os diferentes recursos 

próprios da linguagem audiovisual. O que incomoda em Olga é a forma como 

esses recursos são explorados, ou, visto por outro ângulo, a forma como deixam 

de ser explorados, chegando à descaracterização do sincretismo audiovisual.

É certo que a televisão acomoda-se na simplificação, que beira ao relaxo, 

ao descaso com a produção:
Para muitos, a televisão, muito mais que os meios anteriores, funciona 
segundo um modelo industrial e adota como estratégia produtiva as 
mesmas prerrogativas da produção em série que já vigoravam em 
outras esferas industriais, sobretudo na indústria automobilística. A 
necessidade de alimentar com material audiovisual uma programação 
ininterrupta teria exigido da televisão a adoção de modelos de produção 
em larga escala, onde a serialização e a repetição infinita do mesmo 
protótipo constituem a regra. Com isso, é possível produzir um número 
bastante elevado de programas diferentes, utilizando sempre os mesmo 
atores, os mesmos cenários, o mesmo figurino e uma única situação 
dramática. (...) O programa de televisão é concebido como um sintagma 
padrão, que repete o seu modelo básico ao longo de um certo tempo, 
com variações maiores ou menores. (MACHADO, 2009, p. 86)

Amparada por condições de interlocução que interrompem a todo momento 

a interação entre texto e telespectador, a tevê consegue manter “um sintagma 

padrão”, já que o cansaço da repetição é compensado pelo descanso advindo 

dos desvios de atenção. Nada disso a isenta de críticas, mas a torna suportável. 
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Não se valendo desses escapes, não basta ao cinema um bom projeto de dizer: 

à forma do conteúdo, é absolutamente necessário, indispensável, que se associe 

uma forma de expressão minuciosamente pensada para envolver seu leitor a partir 

das inúmeras condições de representação sincrética. Como forma de expressão 

cinematográfica, Olga desequilibra o sincretismo, desconfigura o audiovisual, 

desconcerta a visão com uma profusão de rostos e olhares e satura a audição, 

que precisa acompanhar por ela mesma toda a narração, sem as associações 

visuais. Como forma de conteúdo, inverte a semântica dos papeis actanciais dos 

sujeitos que, de heróis, passam a tolos idealistas ingênuos: “estamos falando de 

um ideal, nesses anos 30, anos em que se passa o filme, é o momento último 

do grande sonho de revolução, do grande sonho de mudança do mundo”. (Rita 

Buzzar, produtora e roteirista, making of do filme)

É uma produção, portanto, orientada para a constatação da dura realidade 

que se impõe sobre o idealismo, e que conta a história de sua derrocada. 

Os heróis são desqualificados, a expressão é empobrecida, e nada disso é 

responsabilidade da televisão.
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O ESTUDO DA SEMIÓTICA COMO ELEMENTO TRANSvERSAL 
NO ENSINO EM DESIGN
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RESUMO:

O objetivo deste ensaio é relatar o estudo da cadeira de Semiótica enquanto elemento 
transversal em um curso de Design. A direção é de, não só fazer um registro documental 
das práticas e olhares dos membros do Núcleo Docente Estruturante, mas colaborar 
para futuras propostas pedagógicas de graduações em Design. Para tanto, usa-se como 
amostra o Curso de Design do Centro Universitário de Volta Redonda, que funciona 
há cerca de cinco anos e possui uma matriz curricular que se objetiva em formar 
profissionais de maneira ampla (Fernandes:2010). Ele busca a inserção do egresso 
no meio empresarial regional, que é reconhecido por sua estrutura industrializada. 
Formando designers para atuar livremente no mercado de trabalho reforça a premissa 
de que o Design se ocupa do processo metodológico que o aporta. Desse modo 
o reflexo de sua inserção mercadológica tem como proposta discutir o problema e 
trabalhar o corpus teórico na busca de soluções, até mesmo dentre as exigências 
de prazo e demandas nas empresas. Quando se fala de solução de problemas é 
necessário interagir com os estudos da linguagem fornecidos pela Semiótica, pois do 
se trata da busca do conforto, não há como se negar à recepção por parte do usuário. 
Sob a ótica dos estudos de Comunicação, quando trabalham signos como interfaces 
da mensagem, pode-se afirmar que o designer é um comunicador. Nojima se refere ao 
Design, dizendo que “não se pode pensar em concepção de produto sem a intenção 
da comunicação” (Nojima, 2011:10) e que ele “pressupõe o reconhecimento das várias 
interfaces entre usuário e produto e da apreensão dos modos pelos quais interagem”. 
De fato o ensino da Semiótica em graduações em Design se torna indispensável no 
pensamento de soluções da linguagem. Sabe-se que os primeiros cursos superiores 
de Design implantados no Brasil surgiram com a tentativa de formar jovens aptos a dar 
função à forma para fins industriais. Porém, com o passar dos anos, o designer hoje é 
um estudioso da maneira como a mensagem é proferida, centrando-se nas expectativas 
do usuário. O designer que atualmente trabalha em equipes multidisciplinares deve 
ter em mente a sua atuação transversal na busca de inovações, isto é, ter objetivos 
bem delineados e respeitar as diversas vertentes na busca da excelência em resolver 
problemas. Portanto, o presente artigo averigua a projetação de sistemas, tendo o ensino 
das linguagens como transversal em cursos de Design, com a proposta de trabalhar o 
estudo da comunicação centrada no usuário.

PALAvRAS CHAvE:

Design, Graduação, Transversalidade, Transdisciplinalidade, Semiótica, Semântica.
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INTRODUÇÃO

O artigo que se segue trata de abordar o ensino de Semiótica em cursos 

de Design, tomando-se como amostra o Curso de Design do UniFOA.

O Curso de Design do Centro Universitário de Volta Redonda funciona 

há cerca de cinco anos e tem a proposta de inserir profissionais no mercado de 

trabalho regional, que se destaca pelo número de indústrias e, por consequência, 

empresas prestadoras de serviços.

O Plano Pedagógico de Curso promete dar uma formação ampla, 

generalista, tratando da solução de problemas diversos. Porém, a primeira matriz 

implantada previa a formação do egresso em duas modalidades distintas: Design 

Gráfico e Design de Produto. Contudo, percebeu-se ao longo da implantação 

desse modelo, que a Região Sul Fluminense ainda não estava preparada para 

receber um profissional tão específico. Foi aí que, em 2009, propôs-se a dar um 

viés pleno, com livre escolha de projeto final, ainda com a mesma carga horária. 

Hoje o Design do UniFOA, dentro desse molde, já formou duas turmas.

A título de ilustração, tanto no modelo pedagógico com formação em 

modalidades, quanto na formação ampla, cem por cento dos egressos ocupam 

vagas no mercado, preenchendo demandas que vão, desde agências de publicidade, 

até indústrias. Destacam-se aqueles que saíram da Região para trabalhar em 

grandes centros em produtoras de vídeo, produtoras web entre outras empresas. 

Fica comprovado que, por mais que o objetivo do Curso seja formar profissionais 

para o mercado regional, deve voltar-se para as necessidades externas.

Torna-se necessário então, diante do preenchimento das vagas do mercado 

de trabalho interno e externo à região, que o Núcleo Docente Estruturante esteja 

em constante discussão, se baseando em resultados de pesquisas de Marketing 

e as que partem da Comissão Própria de Avaliação institucional (CPA). Além 

disso, esteja atento aos sinais enviados por membros do próprio mercado, como 

sindicatos, gerentes e proprietários das empresas do entorno.

De maneira informal, pode-se dizer que os alunos do Curso de Design, 

ainda em fase de estágio, de certo modo “exigem” a aplicação do processo 

metodológico de Design, acreditando que é um modelo que minimiza o ruído 

entre o usuário e o produto/serviço proposto pela empresa. Tal metodologia conta 

com o desenvolvimento da pesquisa como norte. É muito comum, principalmente 
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dentro das agências de publicidade, que as soluções de comunicação aplicadas 

em mídias, são repetições de experiências, pouco voltadas para a recepção 

do sujeito. Isto é, poucas vezes são levantadas pesquisas de repertório ou até 

mesmo de opinião pelo mercado publicitário, que é o que mais emprega egressos 

do Design do UniFOA hoje.

Quando se discute a respeito da comunicação e ruídos que possam 

ocorrer, o presente ensaio se baseia nos recursos oferecidos pela Semiótica, 

a fim de proporcionar uma discussão acerca da implantação dessa cadeira em 

cursos de Design como uma ferramenta capaz de levantar, avaliar e se voltar 

para a percepção do interlocutor da mensagem.

Pode-se dizer que a Semiótica é um instrumento transversal para o 

Design, pois é responsável pelo aprendizado da construção das mensagens. E 

se o Design é uma área que se baseia em repertórios, tanto do criador, quanto 

do receptor, trata de aspectos comunicacionais no ato de projetar.

Nojima (2009) diz que “teorias e fundamentos, princípios e preceitos da 

Linguagem (como campo de conhecimento) devem considerar os produtos resultantes 

do Design como signos complexos que constroem e desconstroem diversos 

sistemas de significação no contexto do usuário.” Complementa afirmando que 

“esses significados estão envolvidos numa relação mediadora com a construção da 

linguagem dos produtos projetados.” Para tanto, devemos averiguar tal “projetação” 

como cumprimento das competências buscadas pelos cursos de Design e o modelo 

das habilidades nas disciplinas responsáveis pelo projeto.

A condição aqui é buscar o aprofundamento da instrumentalização fornecida 

pelos estudos acerca da linguagem, como contribuição do aprendizado e como 

modelo de uma metodologia capaz de interferir na percepção das necessidades do 

usuário. Trata-se de um assunto transdisciplinar, pois para a formação de um designer, 

são necessários conhecimentos advindos de disciplinas presentes em uma matriz 

curricular que não são, basicamente, da natureza do Design, mas são fundamentais 

para a compreensão das vertentes acerca do projeto centrado no usuário.

A transdisciplinalidade, como o prefixo “trans” indica, diz respeito àquilo 

que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, através de diferentes disciplinas 

e além de qualquer disciplina. Seu objetivo é a compreensão do mundo presente, 

para qual um dos imperativos é a unidade do conhecimento. (NICOLESCU:1999) 

Para tal pensamento, é necessário afirmar que os conhecimentos adquiridos não 
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transpassem pelas disciplinas, mas convirjam do objetivo de adquirir repertório a fim 

de minimizar os ruídos existentes na criação de diversas lacunas entre o emissor 

e o receptor da mensagem. No caso do Design, entre o projetista e o interlocutor.

A MATRIz CURRICULAR

Para se construir a matriz curricular para um curso de graduação são 

necessários alguns instrumentos. São eles:

Diretrizes curriculares nacionais: Consistem em uma documentação 

fornecida pelo Ministério da Educação e da Cultura (MEC) na qual configura 

a presença do Curso de Graduação e sua objetividade, que se calça na lei de 

implantação daquela área. Nas diretrizes, a equipe responsável pela implementação 

da matriz dentro da Instituição obtém um “norte” para que não falte aquilo que o 

MEC determina como básico e ainda pode ir além, para atender as necessidades 

regionais onde aquele curso está inserido.
“As diretrizes curriculares vieram para ficar. O abandono de antigos 
modelos no campo do ensino de Design constitui-se num exercício 
necessário. Pensar o papel do designer em formação, como fruto de 
uma relação global que inclui o meio, a subjetividade e a visão coletiva 
decorrente da cultura é o novo caminho a ser trilhado.” (Couto, 2008:70)

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI): Conhecendo os objetivos 

e metas previstos no Plano de Desenvolvimento da Instituição onde se constitui 

o Curso, que a equipe se fundamenta para saber até “onde pode ir” em relação 

aos próprios objetivos da área. O PDI relata a missão e a visão institucional que 

“refletem valores que estão em sintonia com as exigências éticas que a gestão 

da Educação Superior necessita.” (UNIFOA, 2012:11)

Plano Pedagógico de Curso (PPC): A matriz curricular se calca na previsão 

do Plano que é revisado (ou revisto) anualmente. Nele estão constituídos os objetivos 

para a área, comunidade e região, posicionando o perfil que o formado deverá 

ter e como ele próprio poderá contribuir para a sua profissão posteriormente. 

Além disso, o PPC relata o perfil do corpo docente, a relação aluno/professor e 

o modelo pedagógico a ser aplicado. Os objetivos do Plano são tratados como 

Competências e o que acontece dentro da matriz, como Habilidades.

A matriz, também denominada de “grade curricular” deve ser inserida no 

PPC do Curso de Graduação com a carga horária de cada disciplina, determinando 

quantidades de atividades teóricas e práticas. Assim, fica claro o cumprimento 

das competências norteadoras. Porém, As competências de cada curso de 
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graduação seguem os princípios filosóficos e teórico-metodológicos gerais que 

norteiam as práticas acadêmicas da instituição.

O UniFOA, em seu PDI, afirma que “os cursos oferecidos têm as 

características de ensioaprendizagem que levam os discente a uma formação 

profissional comprometida com a vivência de situações reais de aprendizagem.” 

Para tanto, elege como princípio norteador filosófico a pluridimensão (Delors:2000), 

que se organiza em torno de quatro eixos temáticos: aprender a aprender, aprender 

a fazer, aprender a ser e aprender a conviver. São a partir desses ditos “eixos”, 

que o Curso de Design determina suas competências:

Fig1: Competências do Curso de Design.

Conforme dito anteriormente, as habilidades desenvolvidas pelos discentes 

são trabalhadas dentro das disciplinas e são associadas às competências descritas 

na figura 1. Não só a Semiótica, mas também cadeiras como Ergonomia e Física, 

são elementos de transversalidade, cujo aporte teórico confere as premissas 

particulares da área em que se inserem e convergem com o desenvolvimento 

do projeto, como vemos a seguir:
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Fig2: Competência e habilidades extraída do PPC do Curso de graduação em Design do UniFOA.

A figura 2 indica quais são as disciplinas que buscam uma das oito 

competências. Percebe-se que tal item prevê a busca de linguagem própria pelo 

estudante. É fundamental, portanto, que há a necessidade do estudo das significações 

e da construção de significados, para que o docente venha a ser reconhecido pelo 

e por seu trabalho. Porém, o trabalho de um designer sempre está configurado 

por meio de uma interface a ser interpretada. Cabe então a seguir, fundamentar 

os limites aos quais se emprega tal linguagem. E, como afirma Vera Nojima,
(...) ao visar a adesão de um público∕usuário, as enunciações entrelaçam-
se em um sistema comunicacional que se revela uma intrigante, ou 
pelo menos sedutora a relação entre o Design, enquanto fenômeno 
da linguagem e instrumento de discurso e a semiótica, implícita em 
qualquer manifestação da linguagem (...). (NOJIMA:2009)

Um fator preponderante trabalhado como competência é o reconhecimento 

do estudante em alguns níveis: do mercado, do projeto e de seu próprio 

reconhecimento. É possível arriscar que os cursos de design possuem sua própria 

semiose. Isso se afirma na especificidade do tratamento de conteúdos, termos 

e linguagem. É muito comum ver estudantes de design conversando em uma 

espécie de “dialeto”, citando personagens de histórias em quadrinhos, por exemplo. 

Ou então, dentro de sala de aula, se comunicando através de termos gráficos 

presentes nos softwares. Há a possibilidade de que o mercado solicite àquele 

profissional que perpasse a barreira linguística e traduza seu conhecimento em 

forma de execução de combinações sígnicas. Porém, não é praxis do mercado 

o entendimento dessa linguagem sendo entendida por parte do interlocutor, que 

no caso é o usuário do objeto.

O designer traduz a mensagem colocando objetos à prova das interpretações. 

Diante de tal afirmativa, o Design deve, por sua própria competência ser um 

elemento transversal para as demais áreas. Como afirma Nojima:
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Por transversalidade entende-se um estágio que rompa as fronteiras 
entre as disciplinas, para garantir a construção do conhecimento pelo 
reconhecimento de pontos de convergência entre várias áreas e a 
sua abordagem conjunta, propiciando uma relação epistemológica, 
resultante do envolvimento, compromisso e integração. (Nojima et all, 
2006). Trata-se de uma rede simbólica, relativamente estruturada e 
estável, constituída como uma espécie de banho de sentido em que 
se misturam significações, referências, valores, mitos e símbolos, 
internos e externos ao sujeito, no qual ele está imerso e pelo qual sua 
vida assume um peso existencial (Barbier, 1998)

Pode-se portanto afirmar que a Semiótica, assim como relata Nojima, tem 

uma relação transversal com o campo da Comunicação, já que ambos dialogam 

sobre a produção de mensagens, seu consumo e a forma como os suportes são 

construídos. “A transversalidade do conhecimento proporciona possibilidades de 

novos espaços de construção e circulação de saberes onde a hierarquização 

já não será a estrutura básica, e onde situações até então insuspeitas poderão 

emergir” (Nojima, De Leon, Almeida Junior, 2006).

Para o Curso de Design em questão, a Semiótica é trabalhada em duas 

instâncias: Semiótica e Semântica do Objeto. Tais disciplinas correspondem a 80 

horas em um currículo com totalidade de 3.200 horas, sendo que 160 são dedicadas 

ao estágio obrigatório, 160 ao TCC e 160 as atividades complementares. Porém, 

as cadeiras de Projeto e Metodologias estão presentes em todos os sete Períodos. 

Trabalha-se o estudo das significações nos processos criativos dos projetos e a 

pesquisa semântica com o usuário, na maioria das vezes voltando o conteúdo 

aos casos reais. O aluno é convidado a levantar dados de percepção visual, com 

instrumentação construída por ele próprio, baseado em bibliografia inerente.

Não se pode esquecer que as políticas de ensino devem cumprir atividades 

no âmbito da pesquisa, extensão e ensino. Quando se fala de carga horária 

presente na matriz curricular, tratamos somente da terceira política. Porém, há 

um incentivo em modelo de editais semestrais, com disponibilidade de bolsas 

para a Pesquisa e Extensão. Com isso é possível a complementação do conteúdo 

das disciplinas ditas transversais. Isso acontece com a Semiótica. Alguns dos 

trabalhos realizados com proposta em sala de aula tomam o corpo de Iniciação 

Científica, por exemplo. Dessa maneira o aluno é convidado a estender o seu 

conhecimento a partir do interesse surgido na disciplina.

Quando se trata de um elemento transversal, a Semiótica não pode tão 

somente ser trabalhada dentro das disciplinas, pois, como já foi percebido, cada 
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competência depende do reconhecimento das quatro dimensões educacionais: 

a do indivíduo com ele mesmo, a do indivíduo com a sociedade, a do indivíduo 

com o projeto e, por fim, dele com a sua área de atuação/profissão. É inviável 

que a Semiótica seja trabalhada dentro de sala de aula somente.

Há constantes reuniões discutindo acerca da porcentagem da carga horária 

das disciplinas ditas transversais dentro do Curso. Isso se dá, diante da exigência 

de carga mínima para Cursos Superiores em Design no País, que é de 2.400 horas. 

Contudo, para a matriz em andamento, cumprem-se 15% a mais da exigência 

estabelecida, empregando sobre isso a carga das atividades extracurriculares.

Deve haver portanto, um equilíbrio de atividades, a fim de proporcionar 

um maior entendimento da língua e da linguagem entre o designer e as 

dimensões já descritas.

Percebe-se por fim, que a Semiótica possui um importante papel no 

ensino em Design, pois a ausência dessa ciência inviabiliza as discussões acerca 

do cumprimento dos objetivos dos cursos, que para o presente projeto, trata-se 

como competências.

CONCLUSÃO

As cadeiras de Semiótica dentro do Curso de Design do UniFOA sempre 

tiveram em seu “comando” professores diversificados, não priorizando profissionais 

advindos somente da área de Design. Dessa maneira, a transdisciplinalidade pode 

ser trabalhada com olhares distintos, como a linguística, por exemplo. Vê-se que 

em um Centro Universitário como o UniFOA, formar um profissional com ampla 

visão de mercado, corrobora com os objetivos previstos na pedagogia institucional.

A ideia de se escrever sobre as reflexões da disciplina em questão e 

suas abordagens em âmbitos distintos surgiu de reuniões sobre as estratétigias 

não só de implantação do curso, mas também da manutenção dele diante das 

variáveis a serem trabalhadas em todas as vertentes educacionais. Afinal, há 

condições prévias para que os cursos de Graduação funcionem e obtenham as 

disciplinas necessárias para a formação do aluno, profissional e cidadão.

A aderência é outro aspecto importante a ser desenvolvido, pois cada 

professor possui uma expertise, além da sua formação acadêmica e especialização. 

Desse modo, as competências devem ser observadas e cuidadosamente 

trabalhadas em prol da transmissão do conhecimento.
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Ainda existe o fato do reconhecimento da percepção do interlocutor da 

mensagem, pois os projetos são direcionados para ele. Muito se discute a respeito 

da pesquisa de usuário, como se essa pessoa não interagisse com seu meio. A 

Semiótica é a ciência capaz de instrumentalizar o designer no levantamento do 

repertório que resultará na linguagem adequada, bucando a redução do ruído 

na transmissão da mensagem.

Outras cadeiras são responsáveis por essa crescente busca da melhor 

maneira de se comunicar com o sujeito. Cabe então futuras averiguações para 

melhor entendimento da linguagem e do ferramental disponível para se investigar.
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O LABORATÓRIO DO ESCRITOR: UMA ANÁLISE DOS CONTOS DE 
INSÔNIA COMO EMBRIÃO DO RESSENTIMENTO EM ANGÚSTIA, DE 

GRACILIANO RAMOS.

Miranda, Carolina Izabela Dutra de
UFMG/CAPES- carolizabela@hotmail.com

RESUMO:

O objetivo desta pesquisa é investigar como as relações observadas em contos da 
coletânea Insônia (1947) poderiam ser vistos como uma espécie de laboratório ficcional 
para a obra Angústia (1936), em que Graciliano reelabora a temática do ressentimento. 
Tal investigação será embasada nos estudos de Nietzsche que possibilitarão conceituar 
e definir a origem e preponderância do ressentimento nas relações e na formação do 
protagonista do romance e nos personagens dos contos. 

PALAvRAS-CHAvE:

Literatura Brasileira, Graciliano Ramos, Ressentimento.
“[...] o principio da dialética do ressentimento [seria] o que condena 
no outro a posse que deseja para si próprio” (BOURDIEU, 1996, p.32)

Angústia (1936) e Insônia (1947), livros de Graciliano Ramos, podem ser 

associados ao tema do ressentimento, por apresentá-lo, algumas vezes em estado 

embrionário, por meio de afetos negativos como ódio, rancor e inveja, presentes 

em relações de superioridade e inferioridade que se estabelecem entre alguns 

personagens. O ressentimento é uma constelação afetiva (KHEL, 2004, p.11) 

constituída de sentimentos de reação a formas de opressão, de humilhação, e 

pela ocupação de um lugar subalterno em que ocorram tais agressões. Alguns 

personagens de Graciliano Ramos podem ser considerados indivíduos ressentidos, 

porque projetam em um outro, considerado superior na ordem vigente, a causa 

de todo seu sofrimento, enxergando nesse outro um inimigo, imaginário ou não. 

Essa projeção resulta em uma relação de dualidade, em que o ressentido inveja 

e deseja a posse daquilo que confere valor ao seu algoz, no sistema social. E 

ao mesmo tempo sente ódio, alimentando o desejo de vingança contra aquele 

que constitui, em seu imaginário, tanto o símbolo da opressão vivida quanto o 

possuidor daquilo que ele não pode obter. 

O romance apresenta o personagem Luís da Silva, que, para entender 

sua própria história, parece narrar os fatos presentes e passados, marcados pelo 

mailto:carolizabela@hotmail.com
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sofrimento da opressão em vários níveis. Ele é filho de uma família patriarcal 

decadente, penalizado pela ausência da mãe e por sofrimentos vários, tais 

como: os castigos ministrados pelo pai, durante as aulas de natação na infância; 

a apresentação humilhante na escola de seu Antonio Justino, como: “[...] um 

cavalo de dez anos que não conhecia a mão direita.” (RAMOS, 1979, p. 13); 

além de ser afastado dos outros meninos, para não se contaminar. O menino, 

que convivera com a violência dos jagunços e assistira à loucura progressiva 

do avô, vê-se obrigado a fugir da vila, devido à morte do pai e ao declínio total 

da velha ordem a que pertencia. O jovem vive um período de mendicância em 

que mora na humilde pensão de dona Aurora e escreve um livro de poesias, as 

quais vende, uma a uma, para sobreviver. Humilhando-se em busca de emprego 

nas repartições, é contratado como funcionário da diretoria da fazenda. 

Adulto, morador de uma casa velha, alugada no subúrbio de Maceió, 

conhece Julião Tavares. Filho de uma rica família de comerciantes, o burguês 

andava sempre bem-vestido e fazia discursos sobre literatura no Instituto 

Histórico. Era o oposto de Luís da Silva. Posteriormente, o narrador se envolve 

com Marina, filha do vizinho, ambicionando casar-se com ela, o que representaria 

a possibilidade de incorporar-se à nova ordem social, pelo matrimônio. Porém, a 

namorada o troca por Julião, que se torna, assim, o símbolo de todas as formas 

de opressão vividas pelo narrador, que, por sua vez, acaba projetando no rival 

os valores da ordem burguesa. A narrativa culmina com o assassinato de Julião 

Tavares por Luís da Silva, que, consciente de não ter solucionado seu problema 

e temendo o castigo da prisão, entra em colapso. 

Escritos na mesma época em que Graciliano se dedica a Angústia, 

alguns contos de Insônia apresentam uma relação semelhante, de dualidade, 

observada entre alguns personagens do romance. As narrativas “Dois dedos” 

(1935) 1 e “Um pobre diabo” (1937) revelam personagens que se sentem inferiores 

ao outro e demonstram sentir ódio, rancor ou inveja, estabelecendo uma relação 

de rivalidade. 

O médico do conto “Dois dedos”, apesar de negar inicialmente, pede 

uma colocação àquele que diz ser seu velho amigo de infância. O personagem 

demonstra ter consciência da situação de inferioridade na hierarquia social. Os 

dois personagens, assim como os dedos da mão, nunca ocupariam lugares 
1 Datas de referência retiradas do Catálogo de manuscritos do arquivo de Graciliano Ramos. Coordenadoras. 
LIMA, Yêdda Dias. REIS, Zenir Campos. São Paulo, SP, Ed. EDUSP; IEB., 1992
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semelhantes na ordem social. Circunstância essa que é explicitada pela metáfora 

que dá nome ao conto, o que é reforçado na seguinte passagem da narrativa:
Estirava o indicador e contraía o médio, para que ficassem do mesmo 
tamanho. Infelizmente não tinham ficado. Um deles estudara direito, 
entrara em combinações, trepara, saíra governador; o outro, mais curto, 
era médico de arrabalde, com diminuta clientela e sem automóvel. 
(RAMOS, 1976, p. 104). 

Da mesma forma, em “Um pobre diabo”, a relação dual é simbolizada 

por uma metáfora sobre o jogo de bilhar, em que o escritor é a bola orientada 

pelo seu jogador: “A bola avançava, mas recuava antes de alcançar a tabela ou 

a outra bola. [...] Em todo o caso o deputado governista era um bom jogador.” 

(RAMOS, 1976, p. 138). O escritor que vai “pedir emprego a um político governista 

e influente” (MALARD, 2003, p. 154), mas acaba frustrado, e deixa clara sua 

relação de rancor e ódio com o quase rival, o deputado, que é também escritor. 

Seja no pedido de emprego que o médico faz ao governador, ou no que o 

escritor faz ao deputado, a temática do ressentimento é observada em seu estado 

embrionário, através da tensão existente nessas relações. Supõe-se, portanto, 

que as relações observadas nessas narrativas seriam uma espécie de laboratório 

ficcional em que Graciliano reelabora um dos temas que mais o mobiliza.

A relação entre os contos e Angústia já foi apontada por Letícia Malard, 

que a associou à técnica de “estrutura desmontável” (LINS, 1988) de Vidas 

secas (1938): “Chegou-se a dizer também que, à semelhança do que ocorreu em 

Vidas Secas, um romance montagem de contos, as narrativas curtas de Insônia 

poderiam ser vistas como “anotações” para futuras narrativas longas ou pedaços 

delas.” (MALARD, 2003, p.145). A técnica apontada por Álvaro Lins (1988), em 

que a obra Vidas secas poderia ser lida tanto como romance, como a reunião 

de narrativas independentes, parece nascer a partir da produção do primeiro 

conto “Baleia” escrito pelo autor, como se pode observar no estudo acerca de 

suas cartas elaborado por Pedro Moacir Maia(2008): 
Reportando- nos à confidência de Graciliano a João Condé sobre a 
criação deste livro, fixemo-nos nestas palavras: “Publicado ‘Baleia’ 
[...] acabei aceitando como razoáveis o bicho, o matuto, a mulher 
e os garotos. Habituei-me tanto a eles que resolvi aproveitá-los de 
novo. Escrevi ‘Sinhá Vitória’. Depois apareceu “Cadeia”. Aí me veio a 
ideia de juntar os cinco personagens numa novela miúda [...]” (MAIA, 
2008, p.111)

Maia (2003) sistematiza a progressão da ideia de produção de um romance 

ao esclarecer que Graciliano, atendendo ao pedido de Condé, confidencia que 



1334

começou utilizando em um conto a lembrança de um cachorro sacrificado em uma 

cidade do interior de Pernambuco. Assim, o autor escreveu “Baleia”, em 4 de maio. 

O escritor, aparentemente inseguro, parece ter se surpreendido com os elogios 

dos companheiros da Livraria José Olympio. Segundo Pedro Maia: “Continuou 

escrevendo mais histórias, a última em 6 de outubro, a qual intitulou Fuga.” (MAIA, 

2008, p.101). Por fim, a técnica de estrutura desmontável será confirmada pelo 

próprio autor em carta a um de seus tradutores argentinos, Benjamín de Garay:
O meu plano foi este, meu caro Garay: Fiz uma série de contos com 
os mesmos personagens. Nada de originalidade, questão de pecúnia, 
somente: os contos poderão ser publicados em jornal, o que não 
aconteceria se eu lhe enviasse capítulos de romance. Cada história 
começa e acaba, naturalmente sem prejuízo para o leitor, mas todos 
juntos formam um romance, [...] (MAIA, 2008, p.67).

Assim como Vidas secas(1938) nasce do conto “Baleia”, alguns críticos 

de Graciliano apontariam a origem de outros romances elaborados a partir de 

textos curtos do autor: “Caetés e Angústia nasceram de duas novelas anteriores, 

‘A carta’ e ‘Entre grades’, quem sabe sinopses a serem desenvolvidas.” (RAMOS, 

1992, p. 116). Esta tese, apesar das divergências, também é citada por Fernando 

Alves Cristovão (1975) e Dênis de Moraes (1992). A reelaboração e expansão 

de elementos e personagens surgidos em contos que resultaram em romances, 

e outros textos, será esclarecida pelo próprio autor, no artigo “Alguns tipos sem 

importância”, de Linhas tortas(1962):
Outra vez, assaltado por ideias negras, lembrei-me dos criminosos dos 
contos. Um deles entrou a perseguir-me, cresceu desmedidamente, 
um que batizei com o nome de Paulo Honório e reproduzia alguns 
coronéis assassinos e ladrões meus conhecidos. [...] Em 1935 novas 
dificuldades me surgiram – e o criminoso do outro conto me importunou. 
Localizei esse tipo na capital, fiz dele um pequeno funcionário, último 
galho duma família rural estragada, e dei-lhe um nome insignificante. 
Luís da Silva, condenado a passar despercebido era prejuízo certo 
para o editor. (RAMOS, 1986, p.196)

Octavio de Faria salienta tal associação dos contos de Insônia à Angústia 

ao propor que: “[...] sem falar na obra de plena maturidade e de máxima realização: 

Angústia, acompanhada de alguns verdadeiros ‘capítulos extras’ que são, na 

verdade, vários dos contos de Insônia [...]” (FARIA 1978, p. 183). Relação que 

será confirmada pelo próprio escritor, em depoimento a Valentim Faciolli (1987):
Estava no capítulo XIX [de São Bernardo], capítulo que escrevi já com 
febre, quando adoeci gravemente com uma psóite e tive de ir para o 
hospital. Do hospital ficaram-me impressões que tentei fixar em dois 
contos – ‘Paulo’ e ‘O relógio do hospital’ - e no último capitulo de 
Angústia. (FACIOLI, 1987, p.47-48)
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Esse “artifício” de elaboração ficcional será sistematizado por Fernando 

Alves Cristovão(1975), ao propor que em Graciliano, tudo é conto e nada é só conto, 

pois: “Tudo é conto porque seu processo criador modela o texto a maneira de conto: 

pequena extensão, concentração dramática, uma certa unidade de tempo e espaço, 

descrição sóbria.” (CRISTOVÃO, 1975, p.128). O crítico explica ainda que a função 

do conto desempenhada na obra do autor seria a de que esse gênero narrativo é 

gênese ou núcleo essencial dos livros que Graciliano escreveu, e sua função se dá de 

duas maneiras: “[...] que Graciliano dava habitualmente a forma de conto às diversas 

partes dos seus livros, quer de ficção, quer de memórias, e que foi habitualmente a 

partir do assunto ou da intriga desse primeiro conto que ele se aventurou as mais 

vastas empresas”. (CRISTOVÃO, 1975, p.127). O crítico também sugere uma relação 

entre a coletânea de contos e outras obras posteriores: “A explicação parece estar 

em que Insônia é uma espécie de resíduo de materiais literários à espera de um 

contexto: as suas histórias mais nobres ficariam aí a aguardar que chegasse a hora 

de serem figuradas em romances.” (CRISTOVÃO, 1975, p.129).

A relação entre a coletânea e o romance apontaria, portanto, para a 

função dos contos como uma espécie de “laboratório do escritor”. Desta forma, 

a presença insistente de fatos e elementos retirados da vida real do autor e 

reelaborados nos contos poderão indicar ainda a função de um laboratório em 

que o escritor transforma a matéria vivida, ou mesmo a expande, aprofundando 

o produto desse processo no romance. As pequenas narrativas teriam, portanto, 

papel de catalisador, como indica Wander de Melo Miranda (2009) ao tratar da 

função da autobiografia nas obras de Graciliano: “O elemento catalisador é a letra, 

que direciona e organiza os traços que compõem um novo quadro, distante da 

transparência referencial e diversos daquele pré-determinado por certa tradição 

literária.” (MIRANDA, 2009, p.45).

A escrita como meio de reelaboração de vivências ou experiências, 

poderá ser relacionada à teoria sobre o laboratório poético de Fernando Pessoa 

proposta por José Gil (1996). O crítico propõe que o Livro do desassossego 

(1982) teria função de laboratório de heterónimos, experiências e vivências do 

escritor que seriam aprofundadas e reelaboradas em outras obras, a exemplo 

do heterónimo Bernardo Soares:
[...] o Livro do Desassossego é o melhor diário testemunho que o 
experimentador Pessoa nos deixou. E não é, sem dúvida, por acaso 
que é Bernardo Soares que o escreve: este heterónimo tem por 
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característica essencial o fato de não viver nem escrever senão em 
situação experimental. [...] O laboratório poético de Pessoa está em 
plena atividade no Livro do Desassossego. (GIL, 1996, p.13)

Dessa forma, os vários fragmentos do livro que descrevem minuciosamente 

distintas experiências de um ponto de vista ora psicológico, ora fenomenológico, 

ora literário, teriam quase sempre uma preocupação maior: captar a lógica da 

construção poética. Assim, sendo esta apreensão de um movimento de construção, 

a definição da estética de Pessoa torna possível observar o processo de produção 

da obra: “[...] é por isso que o Livro do Desassossego, com a sua escrita altamente 

trabalhada, apresenta, como tem sido frequentemente observado, esboços dos 

outros heterónimos e até “falsos” sujeitos que não atingem, o estádio heteronímico 

e aparecem, aqui e ali, em estado embrionário.”(GIL,1996,p.10-11)”. O livro teria 

a função de gênese, esboço, em que as sensações e experiências do poeta 

são trabalhadas para formar parte de futuras obras ou elementos poéticos de 

Pessoa, assemelhando-se assim, aos contos de Graciliano. 

A ligação entre a matéria vivida e matéria narrada possuem íntima relação 

desde a origem da obra de Graciliano Ramos, tema de um dos principais ensaios 

sobre sua obra Ficção e confissão (1955), de Antonio Candido. Segundo o crítico, 

o escritor vai da ficção a confissão, partindo de obras de caráter marcadamente 

ficcional a outras em que predomina a autobiografia, em que coexistem a presença 

da matéria vivida e da elaboração ficcional (CANDIDO, 1955). 

Em seu posfácio de Insônia, Letícia Malard propõe em relação aos contos 

“Paulo” e “O relógio do hospital”, a visão de Wander de Melo Miranda, que revela: “[...] 

como esses contos evocadores do passado não registram “uma repetição reprodutora, 

reterritorializante”. Neles, “a lembrança do passado é vivida contemporaneamente 

com o presente histórico e nele e por ele adquire sua razão de ser”. (MALARD, 2003, 

p.152). Outras relações entre elementos reais e ficcionais serão ainda apontados nos 

contos da coletânea:“ [...] De outro [amigo], Gaúcho, escutou casos que resultaram 

em “Um ladrão”, último conto de sua primeira coletânea, Dois Dedos [...] o segundo 

conto de Insônia (1947).” (RAMOS, 2008, p.99).

O processo de reelaboração de fatos e elementos da realidade, ou 

mesmo da expansão desta, através dos contos de Insônia, e sua correlação 

com Angústia, apontariam para a insistência da temática do ressentimento na 

obra do autor. Propõe-se que o ressentimento poderá ser esclarecido a partir 
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da chamada moral escrava, proposta por Nietzsche, filósofo alemão do século 

XIX. Esta filosofia moral2 propõe que os escravos, tomados pelo ódio de serem 

vistos como os fracos, invertam a equação de valores aristocráticos. Na moral 

do homem comum, “os miseráveis somente são os bons, os pobres, impotentes, 

sofredores” (NIETSZCHE, 2009, p. 23). Enquanto os poderosos serão por toda 

a eternidade “os maus, os cruéis, os lascivos” (NIETSZCHE, 2009, p. 23). O 

ressentimento surge dessa vontade irrealizável de querer ser o outro superior. 

Para permanecerem como os bons e justos, os fracos não podem seguir seus 

instintos e atentar contra aqueles que são seus rivais; dessa forma, só lhes resta 

à vingança imaginária, denominada má consciência3, característica, segundo 

Nietzsche, dos homens doentes4. 

Compreende-se que o sentimento de inferioridade do narrador de Angústia, 

se origina na infância, humilhado pelos castigos do pai e do Avô. Com a morte 

deste e a fuga do pai, Luís se vê ainda mais rebaixado com a chegada dos 

cobradores: “No dia seguinte os credores passaram o gadanho no que acharam. 

[...] E os homens batiam os pés com força, levavam as mercadorias, levavam 

os móveis, nem me olhavam, nem olhavam Quitéria, que se encolhia gemendo 

“Misericórdia”! ”” (RAMOS, 1979, p.18).

Sem alternativas, Luís da Silva foge para a cidade, onde tem de humilhar-

se em busca de um emprego, ou de esmolas, para poder sobreviver: “Recebia, 

com um sorriso, um níquel e o gesto de desprezo. O frege moscas fedia a vinho 

podre, e o galego, de tamancos, coberto de nódoas, era asqueroso. Mais tarde, 

já aqui em Maceió, gastando sola pelas repartições, indignidades curvaturas, 

mentiras, na caça ao pistolão.” (RAMOS, 1979, p.26). Após ter passado a juventude 
na rua e em pensões miseráveis, Luís da Silva, já em sua casa alugada na 

periferia de Maceió, trabalha em uma repartição pública, ganhando um salário 

ínfimo, obedecendo às ordens dos chefes, novamente em uma posição inferior. 

O sentimento de fracasso que o acompanha desde a infância torna-se latente 

com a chegada de Julião Tavares, filho de burgueses, bem relacionado e bem 

2 A partir da Genealogia da moral (1887), é possível definir a moral como uma espécie de sistema de conceitos 
e valores criados em um determinado contexto, por uma determinada classe ou grupo de pessoas que estabelecerá 
certas formas de julgamento e hierarquias sociais – sendo esta a criação que ocorreu na revolta dos escravos na moral, 
em que esses “tomaram para si o direito de criar valores, cunhar nomes para valores [...], juízos de valor supremos, 
estabelecedores e definidores de hierarquias” (NIETZSCHE, 2009, p. 17).
3 A má consciência seria o pensar incessante no sofrimento do outro, a vingança imaginária do homem que 
suprime seus instintos naturais e não pratica sua vingança contra o outro. 
4 O homem doente é o indivíduo que segue a moral cristã e direciona seu ressentimento; ele suprime seus 
instintos e não pratica sua vingança contra o outro, restando-lhe apenas a vingança imaginária. 
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vestido, Julião é tudo o que Luís não é: “Família rica Tavares & Cia, negociantes 

de secos e molhados, donos de prédios, membros influentes da Associação 

comercial, eram uns ratos. [...] Esse Julião, literato e bacharel, filho de um deles 

[...](RAMOS, 1979, p.43). 

Além da condição econômica e social, o burguês ainda se vestia bem, 

tinha postura: “Porque seria que o peitilho de Julião Tavares brilhava tanto e não 

se amarrotava? Julião Tavares ficava duro como um osso fraturado envolvido em 

gesso tinha o espinhaço aprumado em demasia, olhava em frente com segurança 

[...]”(RAMOS, 1979, p.113). Ao contrário de Luís que parece refletir até em suas 

vestimentas, o lugar de fracasso que sente ocupar:
A minha camisa estufa no peito, é um desastre. Quando caminho, a 
cabeça baixa, como a procurar dinheiro perdido no chão [...] Esses 
movimentos contínuos dão-me aparência de um boneco desengonçado, 
uma criatura mordida pelas pulgas. (RAMOS, 1979, p.113)

O narrador, leitor assíduo de romances, que faz crítica de livros e que 

havia até escrito um livro de poesias na juventude, reconhece não ter formação 

suficiente para exercer o papel de escritor e intelectual que almeja: “Habituei-me 

a escrever, como já disse. Nunca estudei, sou um ignorante, e julgo que os meus 

escritos não prestam.” (RAMOS, 1979, p.43). Fator que reforça sua inferioridade 

em relação ao burguês:
Em primeiro lugar, o homem era bacharel, o que nos distanciava. [...] 
Além disso, Julião Tavares tinha educação diferente da nossa. Vestia 
casaca, frequentava os bailes da Associação comercial e era amável 
em demasia. Amabilidade toda na casca. [...] Horrível, diante dele eu 
me sentia estúpido. Sorria, esfregava as mãos com essa covardia 
que a vida áspera me deu e não encontrava uma palavra para dizer. 
A minha linguagem é baixa, acanalhada. [...]. (RAMOS, 1979, p.47).

Dessa forma, Julião aos poucos será visto por Luís da Silva como seu 

rival, superior na nova ordem urbana vigente, o burguês possui tudo aquilo que 

Luís não poderia possuir. A percepção de uma situação de rivalidade chega ao 

limite quando, durante o término de seu noivado, Marina desinteressa-se por 

Luís e deixa-se seduzir por Julião Tavares:
Assim acabei de encalacrar-me, Marina recebeu os panos friamente. 
Insensível ao sacrifício que eu fazia, aquela ingrata. Se eu não tivesse 
cataratas no entendimento, teria percebido logo que ela estava com a 
cabeça virada. Virada para um sujeito que lhe podia pagar-lhe camisas 
de seda, meias de seda. (RAMOS, 1979, p.81)

Julião era: “um homem odioso que tinha tudo, mulheres, cigarros?” 

(RAMOS, 1979, p.179). O burguês se afirma assim como o superior a quem 
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Luís dirige todo seu ódio, estabelecendo com ele uma relação que opera: “(em 

proveito do ódio, da inveja, do despeito, da desconfiança, do rancor, da vingança) 

[que] nascem do próprio espírito do ressentimento” (NIETSZCHE, 2007, p. 42). 

Portanto o narrador, oprimido na infância e humilhado quando adulto, vê no 

rival a personificação da classe burguesa e atribui a esse a culpa por seu fracasso 

quando perde a noiva. Dessa forma, o personagem torna-se um ressentido que 

busca no outro o desejo de vingança e de justiça, para reparar o dano sofrido. 

Ao realizar sua vingança, conforme as palavras de Nietzsche, livrando-se da má 

consciência e diferenciando-se do homem doente, o narrador reafirma-se pela 

violência, forma de poder e prestígio da antiga ordem patriarcal familiar. Ao se 

vingar de seu algoz, Luís reflete neste o símbolo de todas as opressões vividas, 

vingando-se na verdade de todos e tudo o que o havia oprimido:
Eu era um cachorro, um ninguém. – “é conveniente escrever um artigo, 
Luís.” – Eu escrevia. E pronto, nem muito obrigado. Um Julião Tavares 
me voltava às costas, me ignorava. [...] Mas voltar-me as costas ali 
naquela estrada deserta, voltar-me as costas como um cachorro 
sem dentes! Não. Donde vinha aquela grandeza? Porque aquela 
segurança? Eu era um homem, ali eu era um homem [...] Em trinta 
e cinco anos havia me convencido de que só podia me mexer pela 
vontade dos outros. Os mergulhos que o meu pai me dava no poço de 
pedra, a palmatória de Mestre Antonio Justino, os berros do sargento, 
as grosserias do chefe de revisão, a impertinência macia do diretor. 
Tudo virou fumaça. Julião Tavares estrebuchava. Tanta empáfia, tanta 
lorota, tanto adjetivo besta em discursos – e estava ali, amunhecando, 
vencido pelo próprio peso [...]. (RAMOS, 1979, p.182-183)

A confusão psíquica em que Luís se encontra, após o assassinato do rival 

e o temor pela punição ao crime cometido, assemelha-se a uma espécie de delírio, 

expresso por meio da mesma técnica narrativa utilizada na situação de insegurança 

e conflito do personagem que não consegue dormir no conto “Insônia”. 

Os mesmos elementos que distinguem o funcionário público e o comerciante 

burguês parecem estar presentes em alguns pares de personagens dos contos 

de Insônia. Esses contos funcionariam como uma espécie de “laboratório” em 

que a constante temática explorada em Angústia aparece no conto “Dois dedos”, 

em estado embrionário, e no conto “Um pobre diabo” como expansão de algumas 

das situações e relações aprofundadas e desenvolvidas no romance. 

O conto “Dois dedos” apresenta um narrador onisciente de terceira pessoa, 

um médico que não obteve sucesso na profissão e decide visitar aquele que 

chama de velho amigo de infância, com o intuito, só revelado no final, de pedir um 

emprego. A relação e o sentimento de inferioridade do personagem protagonista 
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em relação ao governador, que concerne às posições sociais ocupadas e as 

classes a que pertencem, é evidente inclusive pela metáfora utilizada que dá 

nome ao conto: Dois dedos. Os dois amigos são como dois dedos, porém por 

mais que o médico queira igualar-se ao deputado eles nunca serão iguais, nunca 

estarão na mesma altura “social”, como os dois dedos. “[...] porque do outro lado 

do reposteiro se achava um homem que fora para ele unha com carne. Dois dedos, 

assim juntos, movendo-se no mesmo nível e quase do mesmo cumprimento.” 

(RAMOS, 1976, p.38). Essa relação é ainda indicada quando o médico entra no 

gabinete do “amigo” governador e parece ficar nervoso, devido à superioridade do 

outro, escorregando no assoalho lustroso de madeira: “Infelizmente escorregou 

no soalho muito lustroso e parou. Veio-lhe então a ideia de que escorregar era 

inconveniente. [...]. Mas ali, na madeira envernizada, a segurança desaparecia. 

[...] Um escorrego, confissão de inferioridade.” (RAMOS, 1976, p.107). 

O conto é escrito no mesmo ano e mês em que Graciliano estava 

escrevendo Angústia. Podemos observar que apesar das profissões distintas, 

médico e governador, a relação de inferioridade e superioridade existente entre 

os dois, em que o médico se sente notadamente abaixo do outro, é uma situação 

homóloga a que Luís da Silva estabelece em relação à classe alta de Maceió, 

personificada na figura de Julião de Tavares.

Por todo o conto Dr. Silveira Pereira demonstra por meio de vários 

elementos a condição de inferioridade em que se sente em relação ao político, 

o qual mostra nas qualidades intelectuais do outro quando comparadas as dele: 

“Que estaria escrevendo? Telegrama ao Ministro do Interior, ao Ministro da 

Agricultura. Dr. Silveira não saberia redigir telegramas a esses ministros. [...] Dr. 

Silveira não seria capaz de redigir sequer um desses cartões.” (RAMOS, 1976, 

p.109). O personagem parece sentir medo do político, e tem a consciência de 

sua condição econômica inferior a dele.
Podia aproximar-se andando com segurança, mas os olhos empapuçados, 
a mão esmorecida no papel, uma interrogação no rosto parado, davam-
lhe vergonha e tremuras. [...] os volumes do Diário Oficial, terríveis, com 
letras douradas nos lombos de couro. Não conseguiria adquirir uma 
coleção assim tão rica, mesmo a prestações. (RAMOS, 1976, p.109)

A relação de inferioridade será também indicada pelas vestimentas do 

personagem em comparação ao velho companheiro de escola:
A roupa estava realmente safada, os sapatos cambavam. E a corcunda, 
a palidez, a magreza, o modo encolhido. [...] o hospital que dava 
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ordenado magro e trabalho excessivo, a mulher econômica. [...] a 
roupa era de mendigo. Não tinha pensado na roupa ao sair de casa. 
A gola suja, a gravata enrolada como uma corda. [...] E arrependia-se, 
ali na ponta da mesa, mostrando a camisa, que entufava na barriga. 
(RAMOS, 1976, p.112)

Elemento também utilizado por Luís da Silva quando se compara a Julião 

Tavares: “Porque seria que o peitilho de Julião Tavares brilhava tanto e não se 

amarrotava? [...]” (RAMOS, 1979, p.113). Luís, assim como o médico do conto 

demonstra que sua aparência o incomodava, o rebaixava: “A minha camisa estufa 

no peito, é um desastre. Quando caminho, a cabeça baixa, como a procurar 

dinheiro perdido no chão, [...].” (RAMOS, 1979, p.113). A aparência, aspecto que 

marca socialmente a diferença entre os dois sujeitos de classes distintas, também 

será elemento que compõe o medo ou vergonha de Luís diante do burguês, 

assim como o médico diante do político: “O outro sujeito inútil [Julião] que nos 

apareceu muito diferente. Gordo, bem vestido, perfumado e falador [...] Horrível, 

diante dele eu me sentia estúpido.” (RAMOS, 1979, p.47). 

No conto o médico ainda tenta diminuir o político, ao chamá-lo de 

“homenzinho”, mas não há jeito de modificar a diferença entre os dois, o 

companheiro o trata com repugnância: “Na extremidade da mesa, um homenzinho 

escrevendo. [...] a personagem soltou a pena, mostrou um olhos empapuçados 

e deixou soltar um gesto de repugnância.” (RAMOS, 1976, p.108).

Dr. Silveira sabe que nunca fará parte da mesma classe social do ex - 

companheiro de escola: “Agora tinha medo de que o homem supusesse que ele 

ia chorar, pedir emprego. Não ia. Imaginava fazer o gesto de virar os bolsos pelo 

avesso, mostrar que não precisa mendigar os cobres mesquinhos do imposto.” 

(RAMOS,1976, p.112). O pedido fica muito claro ao final da narrativa, em que o 

médico vai ao gabinete humilhar-se, pedir emprego ao antigo amigo: “Esfregou 

as mãos. E pediu emprego. Uma sinecura, um gancho na saúde pública. Não 

se referiu aos acontecimentos antigos. Necessidade, pobreza, tempos duros.” 

(RAMOS, 1976, p.114). Além de semelhante relação, é possível observar também 

que situações como esta, em que um personagem pede emprego a um antigo 

conhecido, é semelhante à situação descrita por Luís em Angústia:
- Trago um romance entre os meus papéis, Compus um livro de versos, 
um livro de contos. Sou obrigado a recorrer aos meus conterrâneos. 
Até que me arranje, até que possa editar minhas obras. [...] Mas tarde, 
já aqui em Maceió, gastando sola pelas repartições, indignidades 
curvaturas, mentiras, na caça ao pistolão. - Escrevi muito atacando a 
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república velha doutor; sacrifiquei-me endividei-me, estive preso por 
causa da ideologia doutor [...] Afinal, para se livrarem de mim, atiraram-
me esse osso que vou roendo com ódio. - Chegue mais cedo amanhã 
seu Luís. E eu chego. - Informe lá, seu Luís. E eu informo. Como sou 
diferente do meu Avô!(RAMOS, 1979, p.26)

O “osso” que Luís roía com ódio, é o mesmo que o médico diz não 

precisar, mas que pede ao político no término do conto: “O homem de olhos 

empapuçados julgava-me um pulha, um pedinte de emprego [...] Por isso estava 

com o rosto parado, pronto a murmurar uma recusa seca, defendendo o osso 

roído. Dr. Silveira não precisava do osso.” (RAMOS, 1976, p.113).

A situação do pedido de emprego, o sentimento e posição social inferiores 

que alimentaram o ódio e rancor e que culminariam no ressentimento social de 

Luís da Silva, parece estar presente também em “Um pobre diabo”. O conto 

apresenta um narrador onisciente de terceira pessoa. A narrativa possui um 

enredo simples, é a história de um homem, possivelmente escritor, que vai até 

o gabinete de um deputado com a aparente finalidade de lhe fazer um pedido, 

provavelmente de emprego: “Aquela entrevista que lhe havia colado no espírito 

algumas esperanças, acabava mal. Nem o pedido, laboriosamente preparado, 

conseguira formular.” (RAMOS, 1937, p.145). O conto termina com o homem indo 

para casa e insultando mentalmente o deputado. 

O trecho que sugere uma visita para pedir um emprego, parece ter 

semelhanças com a passagem de Angústia, já relacionada ao conto “Dois dedos”, 

em que Luís da Silva conta que, ao chegar ao centro de Maceió vindo da vila 

tivera de andar por repartições e humilhar-se pedindo emprego. E ainda indica 

a mesma semelhança com a situação do conto, pelo pedido de uma carta de 

recomendação a um deputado: “Eu levava no bolso uns dinheiros curtos ganhos 

no jogo e a carta de recomendação de um deputado [...]” (RAMOS, 1979, p.35).

Durante a narrativa são mostrados os fluxos de consciência, em que o 

escritor se lembra de cenas em que parece quase ter sido atropelado, e está 

experimentando agora na sala do deputado, o mesmo medo e pavor, experimentados 

naquele acidente que quase ocorrera. Tal estrutura atribui um tom angustiante à 

narrativa, assim como em Angústia, o escritor parece demonstrar uma relação de 

inferioridade em relação ao deputado, personagem este que ele tenta denegrir, 

atribuir características negativas, chamando-o de “Homem das cavernas”, “Criatura 

paleolítica”, deixando clara essa relação de inferioridade / superioridade no trecho:
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Detestava aquilo, desprezava o autor, um pedante, um homem de frases 
arrumadas com aparato. Lendo-o sentia-se duplamente roubado. Em 
primeiro lugar perdia tempo. E como levava uma vida ruim, gastando 
solas sem proveito em viagens ás repartições, achava injustiça à 
ascensão do outro. Injustiça, evidentemente, um roubo. (RAMOS, 
1937, p.141).

E ainda com a aparente intenção de rebaixar tal deputado em relação 

a si, faz descrições muito próximas às descrições que Luís da Silva fazia de 

Julião Tavares: 
Via-lhe a mão curta e gorda, bem tratada, muito branca, e lembrava-se 
dos artigos e dos livros que ela havia redigido. Imaginou-a mexendo no 
papel com segurança, compondo uma prosa gorda, curta e branca, prosa 
que lhe dava sempre a ideia de toucinho cru. (RAMOS, 1937, p.138). 

Da mesma forma, em Angústia é feita a descrição de Julião: “O cachaço 

gordo e mole como toucinho balançava com o movimento do carro. A mão curta 

de unhas cor-de-rosa fazia acenos para baixo.” (RAMOS, 1979, p.172).

Nestes trechos a presença do rancor, que leva a temática do ressentimento, 

parece ficar clara. O protagonista detesta o político e acha sua escrita ruim por 

que acha injusto não ter a ascensão do outro personagem. Esse aspecto indica 

a possível relação com a teoria do ressentimento de Nietzsche, em que o fraco, o 

“homem doente”, incapaz vingar-se do outro pela raiva e inveja que sente desse, 

o culpa por sua dor e acaba por efetuar a única opção que lhe resta, a vingança 

imaginária. Por isso não só o escritor adjetiva negativamente o deputado por 

todo o conto, como ele também diz que:
Em casa, de pijama e chinelos, em frente do livro ou do jornal, ser-lhe-ia 
fácil discutir e indignar-se [...] Depois retomaria com rancor o livro ou 
o jornal. [...] Diria injurias mentalmente ao deputado, comparar-se-ia 
a ele, queixar-se-ia da sorte. (RAMOS, 1976, p.142)

Em outro momento do conto, o protagonista parece falar consigo mesmo, 

ele aparenta comparar a situação que está vivendo com o jogo bilhar, em que 

ele seria a bola de bilhar que não consegue alcançar a outra, o político: “A bola 

avançava, mas recuava antes de alcançar a tabela ou a outra bola” (RAMOS, 

1976, p.138). Ou seja, nota-se na comparação a confirmação dessa incapacidade, 

dessa impotência de chegar ao outro. Diz que a bola de bilhar não tem memória 

e este seria o único traço que diferencia o protagonista da bola. Confirmando a 

relação de inferioridade/ superioridade em relação ao governista, também utilizada 

por Luís da Silva para referir-se a inferioridade da Mãe de Marina: “Hoje é essa 

miséria que se vê. Fizeram da senhora a uma bola de bilhar, uma coisa que vai 
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para onde a empurram. Entretanto a senhora dançava como carrapeta e o Seu 

Ramalho estava contente.” (RAMOS, 1979, p.133). 

Outras referências como: “O orador governista” (RAMOS, 1976, p.142) 

ou “a mão curta e gorda movia-se traçando vagamente no ar a figura de um 

vaso [...] que encerrava o discurso” (RAMOS, 1976, p.141), também guardam 

semelhança com as características que Luís odeia em Julião Tavares, a figura 

do homem que faz discursos: “Tudo virou fumaça. Julião Tavares estrebuchava. 

Tanta empáfia, tanta lorota, tanto adjetivo besta em discurso – e estava ali, 

amunhecando, vencido pelo próprio peso [...]” (RAMOS, 1979, p.183). Aspecto 

que, se consideramos a colocação de Ricardo Ramos sobre o uso da palavra 

discursos pelo pai, indica mais uma forma de denegrir o outro, o deputado, ou o 

filho de comerciantes: “É possível que aquela oralização excessiva, um pecado 

a evitar, o fizesse aproximá-lo de oradores e conferencistas. Usava o termo 

‘discursos’, que odiava como ato e representação.” (RAMOS, 1992, p.116).

Por último, a estrutura do conto, também abriga outra semelhança com o 

romance, na maneira que o autor descreve a sensação de medo, de nervosismo 

frente ao deputado preeminente e a sensação de confusão psicológica, de 

desespero que Luís da Silva sente após matar Julião Tavares:

Trecho de “Um pobre diabo”:
O olho duro e cinzento continuava a fixar-se nele como um olho de 
cobra. – Em segurança. Apesar de ter se dissipado o pavor que o 
agarrara ao afastar-se da mesa, não se resolveria a abandonar o refúgio 
conquistado junto à parede, ao pé da janela. (RAMOS, 1976, p.144). 

Trecho de Angústia:
Parecia-me que aos acontecimentos subiam e desciam numa panela, 
fervendo. - Em segurança. [...] Com os cotovelos presos a janela, olhava 
a rua e tremia. As pernas fraquejavam bambas. As que andavam na 
rua atravessavam o minguado espaço que a minha vista alcançava 
[...] (RAMOS, 1979, p.201).

Assim, a sensação de desespero do narrador, aparentemente preso a 

um lugar que lhe daria proteção, que parece repetir mentalmente a frase “Em 

segurança” para diminuir seu medo, seu desespero, aparece de forma semelhante 

no conto e no romance. Por fim, o protagonista parece tomar a voz pela segunda 

e última vez: “Roeu as unhas com fúria e multiplicou o deputado: - Cretinos...” 

(RAMOS, 1976, p.146). Esta fala poderia ser interpretada como uma crítica não 

somente aquele deputado que lhe negou emprego, mas a toda a elite política. 

O protagonista, na verdade, não critica somente aquele indivíduo, mas toda sua 
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classe, todos esses sujeitos que constituem o poder público e sua elite burguesa/

aristocrática. Assim como Luís da Silva que vê em Julião Tavares o símbolo da 

classe burguesa que tanto odeia.

Essa dualidade oprimido/opressor, inferior/superior, poderá ser associada 

à leitura que Letícia Malard (2003) faz da escolha do conto “Insônia” como título, 

e texto de abertura da coletânea, devido ao fato de que a narrativa chega ao 

limite do construtivismo psíquico, assimilador do tempo de homens partidos e 

corrompidos. Essa narrativa seria a representação do espaço das articulações 

entre o homem e seu duplo, do flutuar entre a razão e a loucura num mundo de 

pesadelos e de ilusões perdidas, em que:
A voz aterradora bipolarizada “sim, não”, torturantemente repetida 
vinte e duas vezes no conto, em diapasão com “um, dois, um, dois” 
da marcha militar, é o tique-taque do relógio do hospital, a bipartição 
narrador/Paulo, a saída e o retorno do ladrão, os dois dedos unidos/
desunidos do governador e do amigo de infância, [...] o pobre diabo e 
o deputado, [...] (MALARD, 2003, p.156).

Segundo a crítica, essa hipertextualização poderá ser lida como alegoria dos 

conflitos e contradições políticos - culturais da década de 30, dos quais Graciliano 

Ramos foi importante agenciador. Ademais dessa leitura apresentada sobre a 

dualidade dos anos 30 relacionada à obra de Graciliano, é necessário lembrar que 

a temática do ressentimento é também o tratamento de um conflito universal, vivido 

pelo ser humano nas várias relações de opressão e de inferioridade/superioridade, 

desde o início da civilização até a modernidade. Além disso, os contos e o romance 

parecem suscitar a relação entre escritor e poder público, na medida em,que Luís 

é o escritor e o intelectual frustrado. O protagonista só consegue exercer parte do 

que seria seu anseio pelo trabalho com a literatura porque encontra neste o meio 

de sua sobrevivência, subsidiado pelo governo e assim submisso a ele, ainda que 

o ofício seja rebaixado aos chefes e o salário seja ínfimo. 

Da mesma forma, o escritor de “Um pobre diabo” é o intelectual que 

humilha-se na busca de um emprego diante do deputado, símbolo do poder público, 

e ainda, o político, é também escritor, sendo ambos rebaixados à dependência 

do governo. O médico de “Dois dedos”, que inveja no político à capacidade de 

escrever cartas e a coleção de livros, mostra novamente os aspectos associados 

ao oficio de escritor como motivadores do ressentimento. Essa relação entre 

escritor e poder público é ainda proposta por John Gledson (2003) ao comparar 

Angústia e O amanuense Belmiro (1937):
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Pode ser então que estamos na presença de uma tradição literária muito 
difundida, ela mesma o resultado de condições sociais. Literatura e 
sinecura andam juntas, e juntas impõe suas limitações aos escritores. 
Se assim ocorre, então também é verdade que esses romances, que 
não são só escritos por funcionários públicos, mas o tomam como 
assunto, fazem com que o leitor dolorosamente se conscientize dessa 
tradição e da dificuldade de transcendê-la para fazer contato com algo 
mais fundamental, ou com qualquer esperança real para o futuro, ao 
menos por meio da literatura. (GLEDSON, 2003, p.228)

A relação dual, de dependência e rancor, entre intelectual e poder 

público vivida por Graciliano ao ganhar um prêmio pelo livro A terra dos meninos 

pelados (1981) das mãos do mesmo governo que o encarcerou, é também vivida 

por intelectuais como Mário de Andrade, Cyro dos Anjos, Carlos Drummond 

de Andrade e tantos outros autores em diferentes épocas. A relação entre os 

contos e o romance de Graciliano seria, portanto, além do tratamento do drama 

universal do ressentimento, um olhar para o conflito, também dramático, vivido pelo 

intelectual no Brasil e na América latina ao longo dos anos. Nessas condições em 

que o autor se encontra, a escrita muitas vezes termina controlada e subjugada 

a visão de uma elite política e o grande ofício de poeta e romancista, termina 

em mísera condição de subsistência. 
[...] nunca o vi tão satisfeito como após a leitura, numa revista americana, 
de um artigo considerando Angústia não apenas o romance de um 
drama pessoal, [...] mas, e principalmente, a crônica da condição do 
intelectual nos países subdesenvolvidos da América Latina. (RAMOS, 
1992, p.110)
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O POETA MELETO E A TENSÃO vOz E ORALIDADE NAS APOLOGIAS 
DE SÓCRATES

FREIRE , Antonio de B.
UEPB/PPGLI - antogilz@bol.com.br

RESUMO:

Este estudo sobre a tensão voz oralidade questiona a intervenção destes suportes 
(voz, oralidade e escrita) nos discursos de Meleto e de Sócrates a partir de índices 
de incongruências entre os signos indexados na semiose da escrita, voz e oralidade, 
embora mal discerníveis, mas determinam “a metonímia” dos sentidos implícitos na 
escrita das Apologias produzidas por Platão e Xenofonte e são fatores distintos da 
situação antropológica por causa de seu papel nas tradições. Devido o poder de um 
suporte sobre outro, todo produto das artes se identifica e é filtrado pelo suporte técnico 
da escrita.

PALAvRAS-CHAvE:

Voz; Oralidade; Escrita; Poesia

INTRODUÇÃO:

Sócrates, aquele que não escreve

Nietzsche

Neste estudo semiótico da tensão entre a voz e a oralidade do poeta 

Meleto questiona-se a transmissão de sua voz como índice de incongruências 

entre os signos de rastros indexados na semiose da voz. Esta emanação vocal 

mal discernível determina “a metonímia das esferas oral e fusional” nos sentidos 

implicados nas Apologias de Sócrates escritas por Platão e Xenofonte onde nestas 

obras “os índices nos colocam na origem do processo significante”. Entenda-se 

voz e oralidade na linguagem como fatores distintos da situação antropológica 

pela importância de seu papel nas tradições.

Deste modo, este trabalho aborda a participação dos protagonistas Meleto e 

Sócrates no período clássico da Grécia de 399 a. C. Nestas apologias ou narrativas, 

ressalto este debate à luz de diversos “rizomas” que imbricam poesia e filosofia 

na deflagração de uma conversa conturbada e desigual entre o poeta e o filósofo.

A meu ver, nestes livros, se configura um conflito de suportes que indica 

Meleto como o representante da juventude e, Sócrates, como o representante 

mailto:antogilz@bol.com.br
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de uma geração de homens “maduros”, mas, que andou filosofando cercado por 

jovens que admiravam e adotavam seu método de análise das coisas do mundo.

O mais fascinante neste “diálogo”, é que o jovem poeta, em determinado 

momento, aparece como “conservador” por ser o pivô de uma crise fundada em 

denúncias pouco avançadas: “pregar a existência de vários deuses, corromper a 

juventude”, o que sugere uma análise que denuncie o perfil desta personagem por 

levantar questões de cunho institucional e pessoal. Por outro lado, Sócrates, lançava 

um método considerado avançado por aqueles que o seguiam, mas que chocava 

tanto seus “contemporâneos” quanto a geração dos jovens representados por Meleto.

Discute-se a formação de movimentos filosóficos que acabaram por levar 

o dito poeta ao lugar comum entre os esquecidos da literatura universal como se 

seu “apagamento” fosse o premio mais eficaz para o “embate” proposto ao filósofo.

Na verdade, a morte física deste poeta, a princípio, foi por apedrejamento 

como vingança, e o mais curioso é que sua atitude lhe rendeu além da morte 

física, também, a morte literária e tudo indica que seus versos foram extraviados, 

uma vez que inexistem arquivos que tenham preservado a poesia do Meleto.

PAES (1995) remonta e traduz versos de poetas palatinos do século de 

Meleto que, desprestigiado, não aparece nesta coletânea. O mais curioso, neste 

estudo de Paes, é Platão ser preservado como poeta. O que talvez explique a 

referida lacuna em relação a Meleto é o fato de não haver poemas deste poeta 

com passagem tão marcante na história da filosofia. Duas coisas, ou o poeta 

realmente, como Sócrates, não registrou seus versos pelo suporte da escrita, 

ou foi um poeta da voz de onde seus versos submergiram para o mundo do 

esquecimento sem despertar a atenção da crítica literária e acabaram extraviados.

Nas Apologias de Sócrates, Meleto aparece como aquele que 

“irresponsavelmente” levou o filósofo aos martírios da condenação e morte. 

Foi a partir deste evento que se iniciou uma mudança radical na relação que 

o filósofo Platão tinha com a poesia desde O Íon e O banquete obras onde a 

recorrência a versos de poetas como Homero e Hesíodo era constante para 

suas exemplificações. Esta relação, posterior à condenação, ramificou uma das 

maiores perseguições ao poeta e sua arte.

Meleto é singular por levar Sócrates ao julgamento através da midiasfera 

da escrita, (Cf. DEBRAY, 1995), suporte este que inscreveu as acusações 

consideradas plausíveis para esta abordagem. “Sócrates é acusado de corromper 
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a juventude”. Eis a acusação que levou o poeta ao entrelaçamento que culminou 

em seu desmanche como poeta das letras com conseqüente tensão entre voz e 

oralidade. Nenhuma tradição oral conservou os poemas que foram declamados 

nas Edipédias por onde o poeta esteve presente em voz.

Algumas abordagens analisam os diversos significantes em torno dos 

sentidos que permeiam estas narrativas, mas uma, é importante ressaltar: a que 

conduz o poeta Meleto às mortes indicadas anteriormente por levar o “velho” 

Sócrates a um tribunal de heliastas para se defender de acusações consideradas 

graves impetradas pelo referido poeta tanto na escrita como na voz.

Devido ao poder de intervenção de um suporte sobre outro, todo produto 

das artes a partir da linguagem se identifica e é filtrado pelo suporte da escrita. 

Prestigia-se tanto as técnicas da escrita que nossa recepção acadêmica chegou 

a recusar o imediatismo do suporte da voz. Assim, a escrita, delega à voz, em sua 

vontade de existência, o lugar de uma ausência que se confunde e se transforma 

em presença manipulada pela escrita. A voz, em suas qualidades materiais: em 

tons e timbres, liga-se a valores simbólicos que sugerem observações pertinentes 

em torno da semiose da voz/oralidade/escrita do Meleto nos corpus das apologias, 

que em suas matrizes escritas, ao explicitarem o corpo desta voz, objetivam 

aboli-la em palavra e em som.

O POETA MELETO DA ESCRITA À vOz: E A ORALIDADE?

Os avanços culturais, propiciados pelos poetas, estão intrínsecos nos 

modelos literários da vida cotidiana o que justifica que a ascensão e queda desta 

categoria estão imbricadas em vertentes teóricas que muitas vezes inviabilizam o 

despontar de suas idéias inovadoras embora Régis Debray alerte para o cuidado 

com a idéia do novo:
Para que o culto do novo não venha a substituir nos espíritos jovens 
o antigo culto da força. O fato de observar certa vigilância cívica e 
crítica em relação à inovação não significa minimizá-la como coisa 
(DEBRAY, 1995, p. 161).

Entretanto, não se pode negar, em todas as civilizações sempre houve 

confrontos de categorias onde uma sempre acabou determinando os rumos 

no entorno de progressos e atrasos sociais que beneficiam ou prejudicam o 

desempenho destas categorias. Faz-se urgente um olhar que objetive a quebra 

desse binarismo de lados antagônicos. Há movimentos tecnológicos, poéticos, 
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filosóficos e políticos que corroboraram que Meleto, Sócrates e Platão, em 

certo sentido, estão próximos na escrita, na voz e na oralidade. A voz mergulha 

suas raízes numa zona do vivido e escapa às fórmulas conceituais e arbitrárias do 

suporte da escrita que protagoniza sua presença nas secretas implicações que 

ultrapassam as manifestações tendenciosas das evocações literárias.

Os poetas, neste período, despontaram como provocadores das mudanças 

consideradas de vanguardas nas revoluções artísticas, políticas e culturais. Neste 

momento ímpar os poetas eram linha de frente destas evoluções consideradas 

decisivas para a vida dos gregos. É importante destacar que as acusações 

encampadas por Meleto se configuraram, a priori, por antipatia e oposição ao 

método maiêutico, conforme define e esclarece Walter J. Black apud (GOFFMAN 

E JOY, 2007, p.72).
Comece com uma pergunta simples, sugerida por algo que outra pessoa 
tenha dito. Peça a ela inocentemente para explicar o que pensa ser o 
significado de alguma palavra familiar, o nome de algo imaterial, mas 
comumente visto como sendo algo importante.

Este método socrático é exercitado pelo viés do suporte da voz que está 

situada na crise das divagações de entendimentos entre a “tradição oral e a 

transmissão oral”. Zumthor (1995, p.17) situa a primeira na duração e, a segunda, 

no presente da performance.
Uma consideração da oralidade (se assim posso dizer) do animal humano 
do ponto de vista da evolução exige-nos reconhecer que a linguagem 
oral é fundamental em nossa espécie, enquanto ler e escrever tem 
todo o jeito de um acidente recente (HAVELOCK, 1996, p.49).

As acusações contra Sócrates, a princípio, recorreram ao suporte da 

escrita que inscreveu nos trâmites burocráticos a intervenção e o domínio, também 

oral, deste representante da categoria dos poetas que é acusador de Sócrates 

tanto na escrita quanto na voz.
Se as discussões sobre a oralidade das tradições poéticas perderam 
hoje em mordacidade, não foi – ou foi só secundariamente – por causa 
da equivocidade dos fatos. Salvo algumas fugazes exceções – essa 
oralidade não é interrogada sobre sua natureza nem sobre suas funções 
próprias (ZUMTHOR, 1995, p. 18).

É necessário, desviar o foco do julgamento por si mesmo, embora partamos 

dele, e pensar mais num embate semiotécnico o que explicará como Meleto 

acabou neste desmanche intelectual. Este confronto semiotécnico sinaliza para 

os indícios de um binarismo cuja sobrevivência, em suas verdades e mentiras, 

depende exclusivamente da força de uma midiasfera sobre outra. No caso em 
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questão, há as midiasferas predominantes e em diálogos, a escrita, a voz e a 

oralidade. Entenda-se o termo midiasfera como:
O sistema dominante de conservação dos vestígios (coleta, estocagem 
e circulação) serve de núcleo organizador à midiasfera de determinada 
época em determinada sociedade. Este termo designa um meio de 
transmissão e transporte das mensagens e dos homens, com os 
métodos de elaboração e difusão intelectuais que lhe correspondem 
(DEBRAY, 1993, p.243).

Deste modo, a escrita foi o suporte que registrou e oficializou a queixa-

denúncia, talvez, pelo fato de ser considerada, conforme Debray, como:
Atividade cognitiva complexa, e por si mesma um instrumento técnico 
assimilável, como alavanca ou a roda dentada. Canonicamente definida 
como todo instrumento destinado a transmitir a ação de uma força a 
um ponto que não está em sua direção ou a modificar a direção desta 
força (DEBRAY, 1995, p.147).

Assim, a escrita é impensável sem a voz nos sistemas de comunicações 

que já ultrapassaram a palavra na designação dos objetos. Sendo assim, a voz 

pode ser palavra sem palavra, filtrada por um fio vocal que nos liga a um corpo 

que fala na representação da voz que dele emana. Contudo, a voz o ultrapassa 

em sua dimensão acústica tão variável. A voz escapa da plena captação sensorial 

da escrita que apresenta uma espécie de “misteriosa” incongruência. A voz e 

a oralidade foram canais de defesa pública, onde o poeta e o filósofo se 

encontraram para debater, em voz, as acusações escritas. Vejamos o que 

diz Zumthor sobre a questão da defesa pública de um texto previamente 

escrito, memorizado ou improvisado a partir da voz:
Quando um poeta ou intérprete canta ou recita (seja o texto improvisado 
ou memorizado) sua voz por si só lhe confere autoridade. O prestígio 
da tradição, certamente, contribuiu para valorizá-lo; mas o que integra 
nessa tradição é a ação da voz (ZUMTHOR, 1995, p.19).

No caso das obras em foco, a voz informa/desinforma sobre o poeta 

Meleto por meio do suporte que a produziu, a escrita, e esta voz desvenda 

o protagonista mais do que pelo seu olhar ou pela expressão do seu corpo. 

A demonstração de valores ligados à existência biológica dos ruídos da voz 

se realiza quando se leva em consideração as consciências lingüísticas, 

semióticas, políticas, filosóficas, míticas e religiosas, a fim de observar a 

aparição da voz nestas duas obras.

Este fato mesclado de confrontos e conflitos envolveu escrita, voz e 

oralidade, e está situado conforme indicamos acima, no auge da democracia 

grega, em Atenas, berço cultural do mundo ocidental marcado pela ocorrência 
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da execução de um homem cuja condenação e morte modificaram conceitos 

sobre os termos vida, morte, poesia, justiça e injustiça.

O poeta Meleto escreveu contra o filósofo Sócrates e foi o cerne das 

mudanças ocorridas na relação poesia/filosofia, uma relação que se alterou 

e se altera cada vez mais, pela via midiática. Meleto interferiu na bio/grafia 

(Cf. MAINGUENEAU) de Sócrates em escrita, em voz e em oralidade, e, 

posteriormente, também, interferiu na escrita de Platão, mais precisamente 

na República que passou por alguns retoques teóricos para redirecionar, 

os livros III e X, da República, livros que atacam o poeta e sua arte numa 

tentativa de abafamento de sua voz. E
Este silêncio não se pode entender nem como susceptibilidade ética nem 
como sinal de impotência diante do mundo, nem ainda como metáfora 
dialéctica da função semântica da palavra. O que há de essencial a toda 
a palavra é o seu silêncio. Este silêncio deve ser entendido como atitude 
ante a idéia de qualquer representação do mundo (PIMENTA, 1978, p.98).

O silêncio a que Platão e Xenofonte submeteram a voz do poeta em 

suas apologias dedicadas a retomar o enredo da acusação, do julgamento de 

Sócrates, é uma premissa importante para a sobrevivência literária deste homem 

grego, que segundo Vegetti (1994 p.231) “revela o caráter difuso da experiência 

do <<sagrado>>, a sua proximidade em relação aos tempos e lugares da vida 

cotidiana”. Portanto, é imprescindível, o estudo destas apologias a partir das 

midiologias nas redes de significantes que as envolvem. Uma midiologia com
Estrutura, simultaneamente, técnica e institucional, dotada de modos 
dominantes de redes dominadas, de eixo principal e de vias secundárias: 
o emaranhamento complicado, embora descritível de suas cadeias de 
difusão, centros de estocagem, tipos de circulação (DEBRAY, 1995, P.252).

Uma questão é interessante destacar: A mídia que remontou este julgamento 

considerou Meleto um poeta imaturo e de pequeno vulto corroborando com Platão 

e seus tradutores que não deixam de explicitar Meleto como representante do 

texto escrito e da voz. Este poeta encampou o que, hoje, poderíamos considerar 

como uma “nova” operação epistemológica (ONG, 1998). Escolheu a mídia do 

papel para escrever a acusação e, posteriormente utilizou perante o tribunal, 

a mídia da voz, suportes estes que lhes deram a “vitória” na sua missão de 

acusador e defensor da queixa que impetrou. Assim, após a vitória, o poeta, teve 

sua sobrevivência literária e cidadania cultural comprometidas. Platão, a partir 

do suporte da escrita manipulou as vozes do poeta e do filósofo, ora silenciando 

uma voz, ora delegando maior territorialização à outra.
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É importante ressaltar, que para Havelock (1996, p. 49) “a idade da 

escrita, dos estágios sucessivos de domínio do saber letrado, não passa, em 

comparação, de um mero instante da história de nossa espécie”.

Portanto, de acordo com as apologias escritas por Platão e Xenofonte, 

há uma espécie de tensão entre voz e oralidade, onde uma aparece como mais 

longa, portanto, portadora de maior potencial lingüístico e outra mais breve e 

monossilábica com “notória inferioridade” em relação ao espaço ocupado dentro 

dos “diálogos” que, a nosso ver, não se configuram como “diálogos” na sua 

completude porque nas traduções que ora estudamos, há a presença imperante 

de uma voz sobre outra em número de páginas surpreendente. Há intervalos entre 

a voz de Sócrates e a de Meleto que chegam a vinte páginas em pró do filósofo. 

O poeta só entra em cena (PLATÃO, MCMLXIX, p. 25), quando Sócrates conclui 

a primeira parte de sua argüição e abre o “espaço” que seu método propõe para 

a intervenção do interlocutor:
- Agora, dize-me, Meleto: não é verdade que te importa bastante que 
os jovens se tornem cada vez melhores, tanto quanto possível?

Responde:
- Sim, é certo.

Prossegue Sócrates:
-Vê, Meleto, calas e não sabes o que dizer...mas, dize, homem de bem, 
quem os torna melhores?

Concorda o poeta:
- As leis

(PLATAO, MCMLXIX, p.47).

É assim nas duas apologias, a presença da voz do acusador é mínima 

porque o filósofo faz o outro filósofo gigante esmagador da voz da denúncia 

escrita. É como se Platão desse o troco dobrado, em escrita e em voz, contra 

aquilo que o poeta, em outro nível, também, impetrou na escrita e na voz. O 

massacre ao poeta é estupendo porque na fala da escrita que Platão produz, o 

poeta é silenciado, e, sobretudo, ridicularizado.

Neste “dialogismo” se percebe o atravessamento da voz pela escrita e 

da escrita pela voz, o que talvez explique que apenas a denúncia escrita não 

era suficiente por si só, carecendo da defesa pública da voz. Corrobora-se com 

Havelock (1996, p. 295) quando esclarece que os “estilos oral e letrado são 

justapostos como adversários, com vantagem para o primeiro”. No estudo em 
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questão esta vantagem se transformou em desvantagem, principalmente no 

tocante à preservação da voz de Meleto pela escrita de Platão.

Entendo que ambos os suportes se bifurcam nestas Apologias. É como 

se Platão e Xenofonte desejassem, através do suporte da escrita, preservar 

esta outra voz que mesmo sendo de Sócrates, é deles também, ali está suas 

interioridades repletas de artimanhas que a escrita detém. Parece que sugerem 

uma interpretação outra do poeta como utilitário do utensílio da escrita e não 

como o fundador de uma nova midiasfera. Para Debray (1995, p. 151) “Não 

deveríamos antes elogiar a assistência das mediações e o recurso do utensílio? 

A técnica é tanto nosso destino quanto nossa sorte”.

OS RASTROS DOS SIGNOS INDExADOS NA SEMIOSE DA vOz: PODE O 
SUBALTERNO fALAR?

As Apologias de Sócrates, revesam os suportes que dialogam na mesma 

obra e entrelaçam-se uns aos outros. A midiasfera da escrita utilizada por Meleto 

em sua acusação demonstra o poder de intervenção que este suporte sempre 

teve mesmo que a oralidade fosse o suporte imperante do ponto de vista da 

propagação do saber e instauração do poder. Walter Ong se posiciona e aborda 

uma nova preocupação que questiona a cultura escrita e o passado oral:
Há algumas décadas surgiu entre os estudiosos uma nova perspectiva 
acerca do caráter oral da linguagem e de algumas implicações mais 
profundas dos contrastes entre oralidade e escrita (ONG, 1998, p. 13).

Nestas narrativas os autores remontaram o julgamento de Sócrates 

e deixaram margem para uma análise da participação de Meleto da escrita 

à voz. Platão, por exemplo, remonta este último “diálogo” entre o poeta e 

o filósofo, a partir das informações que lhe chegaram do julgamento por 

meio das vozes de seus alunos. De um lado, buscou elevar a importância 

do filósofo e, do outro, denegrir a participação do poeta neste julgamento. 

Deste modo, Meleto acusador e, ao mesmo tempo, anti-herói, conseguiu 

despertar a atenção de Platão que passou a se dedicar à retaliação e 

perseguição ao poeta e sua arte. A nosso ver, estas apologias, de Platão e 

Xenofonte, configuram um conflito entre mídias que legaram ao poeta um lugar 

comum entre os esquecidos da literatura universal escrita. Vejamos Ong:
Parece não haver nenhuma possibilidade de usar o termo “literatura” para 
abranger a tradição e a apresentação orais, sem que estas sejam sutil, mas 
irremediavelmente reduzidas a variantes da escrita (ONG, 1998, p. 21).
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É neste sentido que SPIVAK questiona a força da fala do subalterno, 

que a grosso modo, poderíamos aproximar do Meleto:
Ao fato de a fala do subalterno e do colonizado ser sempre intermediada 
pela voz de outrem, que se coloca em posição de reivindicar algo em 
nome de um (a) outro (a). Esse argumento destaca, acima de tudo, a 
ilusão e a cumplicidade do intelectual que crê poder falar por esse outro 
(a). A tarefa do intelectual pós-colonial deve ser a de criar espaços 
por meio dos quais o sujeito subalterno possa falar para que, quando 
ele ou ela o faça possa ser ouvido (a).

(SPIVAK, p.14, 2010) 

Ainda para SPIVAK (2010, p.15) onde acredito que cabe uma análise 

desta voz falada na escrita de Platão que resolve falar pelo subalterno.
Não se pode falar pelo subalterno, mas pode-se trabalhar “contra” 
a subalternidade, criando espaços nos quais o subalterno possa se 
articular e, como conseqüência, possa também ser ouvido.

Para explicar esta tensão de espaços em diversos suportes, em midiasferas, 

recorro a Debray para esclarecer o encadeamento lógico para o que ele chama 

de “partes vivas e sobreviventes”
Cada midiasfera é ela própria o encaixamento das esferas precedentes, 
imbricadas umas nas outras, com partes vivas e partes sobreviventes. 
As midiasferas não se sucedem excluindo-se uma às outras e, no 
entanto, cada uma tem sua própria unidade, sua personalidade 
(DEBRAY, 1993, p.266).

Sócrates não escreveu, mas sua voz é a mídia que propiciou sua 

imortalidade no cruzamento entre a escrita e a voz. Para esta premissa, ONG 

nos alerta:
Na realidade, as culturas orais produzem realizações verbais 
impressionantes e belas, de alto valor artístico e humano, que já 
não são sequer possíveis quando a escrita se apodera da psique. 
Contudo, sem a escrita, a consciência humana não pode atingir o 
ápice de suas potencialidades, não é capaz de outras criações belas 
e impressionantes (ONG, 1998, p.23).

As narrativas desta condenação contemplam o choque entre gerações 

onde cada uma dominou o suporte que lhe aprazia. Este conflito se configurou 
menos pela disputa de um “método”, o maiêutico, e mais pelo embate “midiológico” 

que envolve formas de sociedades e sistemas de linguagens.

De um lado, Sócrates representante e defensor de suas idéias pelo viés 

da ética da voz/oralidade que deflagrou uma onipresença onde a escrita tem outro 

poder de propagação das informações. Curiosamente, a clausura de Sócrates, 

na imortalidade, se deu através do suporte da escrita. O poeta amparou-se na 

midiasfera da escrita que exigiu publicamente a utilização da voz para acusação 
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e defesa de Sócrates. De acordo com nossa pesquisa, não há resquícios de que 

a defesa do filósofo tenha se dado, em primeiro plano, pelo suporte da escrita. 

Sua defesa se deu exclusivamente pelo suporte da voz onde houve uma pauta 

de acusações que deveria ser seguida conforme seus acusadores.

Portanto, Sócrates é a midiasfera da memória, Meleto é a metonímia na 

memória literária, o que sugere um debate sobre a poesia não como essência, 

mas como trânsito permanente entre estas midiasferas: voz/oralidade/escrita. 

Primeiro, a voz (Cf. PAES, 1989) trouxe versos que invadiram os ouvidos com 

sons de palavras outras que mexiam os corpos em encenações, e, mobilizavam 

mentes em sentidos outros que a palavra propunha além do que habitualmente 

queria dizer. A escrita, se impôs como a fonte mais precisa de todos os saberes 

já que a voz ainda não dispunha de um recurso cujo arquivo estivesse além da 

memória popular. Ainda segundo ONG (1998, p. 55): “A escrita alimenta abstrações 

que afastam o conhecimento da arena onde seres humanos lutam entre si. Ela 

separa aquele que conhece daquilo que é conhecido”.
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O PROCEDIMENTO DE TRADUÇÃO DO REAL NA ARTE E SUA 
CAPACIDADE DOCUMENTAL

Sonia Guggisberg
PUC/SP - soniaguggisberg@terra.com.br

RESUMO:

O objetivo deste estudo é testar a capacidade de rever realidades na produção artística 
por meio do documentário. Para isso, é fundamental compreender os procedimentos de 
tradução de documentos e testemunhos, mas também entender como eles se dão e qual 
é sua capacidade de alcance político em termos de reflexão social e de reformulação 
de conceitos. Sabemos que, longe de seu contexto, um documento pode ser verdadeiro 
e falso ao mesmo tempo, à medida que esconde e revela traços fragmentados do lugar 
onde foi produzido e de quem o produziu.

PALAvRAS-CHAvE:

Tradução. Arte. Cultura. Documentário.

Não há conhecimento sem cultura, uma vez que esta se constrói por um 

ciclo ininterrupto e aberto de experiências físicas e sensoriais. Entendemos a 

cultura como o lugar da tradução, o lugar onde a intersecção entre corpo, cérebro 

e natureza produz conhecimento e fá-los caminhar juntos. É um corpo que se 

atualiza e se renova por contínuas trocas não só internas mas também externas; 

se atualiza a cada nova descoberta do passado, produzindo um repensar do 

presente sobre o futuro. Podemos ver a cultura como um dispositivo inteligente 

que se expande continuamente atuando também no sistema social e político, 

pois todos procuram se articular através dela.

Assim como a cultura, a arte também é um processo de tradução, pois 

enseja a assimilação do mundo e a mixagem do outro, que devolve em nova 

forma, editada. A tradução depende da identificação dos códigos do outro: é 

uma operação individual ou coletiva, consciente ou não, que faz o transporte de 

códigos entre linguagens. Trata-se de uma metamorfose contínua entre seus 

elementos constituintes.

O processo de tradução se dá entre diferentes linguagens e entre diferentes 

culturas; assume a forma de um procedimento de interpretação, com o propósito 

de identificar questões comuns mas também contrapontos, entrelaçando diferenças 

dos sistemas políticos, sociais e culturais de representação das diferentes 
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sociedades do mundo. O processo de tradução articula-se no confronto entre 

linguagens gerando novas possibilidades de resposta. Assim, tem o potencial 

de deslocar dispositivos de poder, uma vez que abre para a sociedade outras 

possibilidades de compreensão. Em sua condição híbrida de entrelaçamentos, 

pode gerar a articulação de ideias e conceitos dentro de sistemas rígidos de poder.

Cabe trazer como debatedor para esta discussão sobre a tradução 

como busca de conexões e compreensão entre culturas e linguagens distintas 

o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos onde ele afirma:
 “necessitamos é de uma teoria de tradução que torne as diferentes lutas 
mutuamente inteligíveis e permita aos autores coletivos ‘conversarem’ 
sobre as opressões a que resistem e as aspirações que os animam” 
(SANTOS, 2000, p. 27, apud BAPTISTA, 2010).1

A tradução é o procedimento que permite criar associações e compreensões 

recíprocas entre experiências e acontecimentos: “Há uma fala secreta no silêncio 

que torna a tradução próxima da criação […]” (GREINER, 2010, p. 15). É preciso 

interrogar a lacuna, o vazio, o silêncio que fala ao mesmo tempo em que reprime, 

deixa em suspensão, confunde e altera acontecimentos, contextos e sentimentos. 

Há momentos em que o silêncio aceita e conforta, mas há outros em que assusta, 

engana, pergunta e responde ao mesmo tempo. Segundo Boaventura Sousa 

Santos (2007), a gestão do silêncio e a tradução do silêncio são das tarefas mais 

exigentes do trabalho de tradução.

Para Santos (2000, apud BAPTISTA, 2010), a tradução é um procedimento 

tanto intelectual quanto político. Situa-se na interseção entre o tema em tela, 

o objeto emissor de informações e o pesquisador. Tem o potencial de “alterar 

esse quadro de invisibilidade ou desvalia de sujeitos coletivos que são tomados 

apenas como objetos de estudo, quase nunca como sujeitos ativos, produtores 

de histórias, racionalidades e subjetividades” (LINS; REZENDE; FRANÇA, 2011, 

p. 57). É um procedimento que ativa o desenvolvimento reflexivo e é capaz de 

produzir pensamentos críticos; traz à sociedade mais compreensão sobre seu 

momento histórico e, portanto, a possibilidade de redimensionar noções de 

política e cidadania.
O objetivo da tradução entre práticas e seus agentes é criar as condições 
para uma justiça social global a partir da imaginação democrática. O 
tipo de transformação social exige que as constelações criadas pelo 
trabalho de tradução se transformem em práticas transformadoras 
(SANTOS, 2005).

1  SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da razão indolente. São Paulo: Cortez, 2000.
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A tradução constrói o discurso e, ao mesmo tempo, o desconstrói. Apresenta 

um modo reflexivo e dialético entre as vozes possíveis captadas, mediadas e 

traduzidas pelo autor. A linguagem é um modo de traduzir imagens mentais 

para a forma verbal, mas elas também podem ser traduzidas para imagens na 

produção artística, em suas diferentes técnicas de expressão. As imagens podem 

articular diferentes assuntos e gerar linguagens não apenas dando forma a um 

conceito, mas também elaborando um pensamento mais específico e profundo 

sobre determinado acontecimento.

Desde sempre, a produção de imagens na arte foi usada para representar e 

reproduzir, mas também para documentar e traduzir passagens históricas, religiosas, 

políticas e cotidianas. Hoje, a carga histórica de acontecimentos vem traduzida pela 

visão contemporânea, apoiada na tecnologia e apresentando uma outra dimensão da 

realidade: a dimensão da “modernidade líquida”, cuja estrutura sociopolítica é regida 

pelas ideias de mobilidade e provisoriedade. As produções artísticas por imagem se 

expandiram não só pelas descobertas tecnológicas, mas também pelas mudanças 

no contexto social e político, apresentando construções em formato provisório, móvel, 

fracionário e inconstante. Segundo Sousa Santos (2000, p. 27, apud BAPTISTA, 2010):
[...] toda teoria crítica está na convicção de que é possível superar aquilo 
que é criticável, aquilo que nos causa desconforto, inconformismo ou 
indignação. O desconforto, inconformismo ou indignação com o que 
existe faz com que nos obriguemos a interrogar criticamente nossa 
sociedade e buscar alternativas fundadas nas respostas que dermos 
a essas interrogações.

Traduzir não é transformar literalmente uma linguagem em outra, mas 

encontrar caminhos para ultrapassar as divergências entre as linguagens e 

comunicar de forma singular o que não pertence à linguagem que a formaliza.

Cabe falar neste artigo sobre o processo de tradução na arte, focalizando 

especificamente a linguagem fílmica no documentário. A construção do documentário 

repensa uma ampla rede de conexões e relações entrelaçadas. Pode-se dizer 

dialeticamente que o documentário negocia entre o real e sua representação. 

A percepção do artista se dilata, assumindo tanto as realidades captadas pela 

câmera como os recortes poéticos e as manipulações tecnológicas para construir 

sua linguagem, seu processo de tradução da realidade.

Partimos da hipótese de que, do ponto de vista do documentário, reconstruir 

“verdades” significa reinventar realidades a partir de documentos, resquícios de 

verdades e analogias, com a possibilidade de abrir uma discussão ou imprimir 
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uma mudança no tema antecedente, seja este um fato histórico ou cotidiano, 

uma biografia ou um acontecimento qualquer. Significa construir realidades 

apresentando estratégias pelas quais a rede de relações que norteiam o tema 

remonte um panorama mais complexo em termos sígnicos e plásticos. A imagem 

em vídeo “pressupõe uma arte da relação, do sentido, e não simplesmente do 

olhar ou da ilusão” (MACHADO, 2003b, p. 29).

Podemos dizer que a imagem captada pela câmera associada ao olhar do 

artista é sempre um recorte que depende de uma certa luz, de um determinado 

ângulo de visão, de um desejo, de uma reflexão. A reconstituição de uma cena 

pode torná-la irreconhecível diante da realidade em que foi captada, pois “o que 

é captado pela câmera não é o mundo, mas uma determinada construção do 

mundo” (MACHADO, 2003b, p. 29).

Se o que conta é a “verdade cinematográfica”, pode-se dizer que essa 

verdade é relativa, intermediada e formulada pelas escolhas do diretor, cujos 

objetos se dividem entre as relações que ele constrói no filme e as relações 

sensíveis que leva ao espectador. Além de um registro construído por imagens 

e sons, o documentário é uma intervenção na realidade captada, e não sua 

cópia fiel. Podemos dizer que, “pelo menos até a presente data, nada nos parece 

suficientemente convincente para considerarmos o filme documentário o legítimo 

representante da realidade” (PENAFRIA, 2005, p. 3). É importante entender que 

formato de relação com a verdade o diretor consegue levar ao espectador.

Sem dúvida, é igualmente importante compreender o potencial de 

participação da arte na linguagem documental e no debate político contemporâneo, 

refletir sobre que tipo de relação o documentário é capaz de estabelecer com a 

verdade nos dias de hoje, quando os limites da arte tradicional tornaram-se fluidos 

em termos visuais, narrativos e conceituais. Podemos afirmar que os artistas, 

em suas diversas formas de expressão, são capazes de documentar ao mesmo 

tempo que desenvolvem o olhar, levando ao público modos de ver, sentimentos 

e particularidades de aspectos muitas vezes encobertos ou não divulgados, 

assim como se propõem a reformular questões abandonadas, aparentemente 

sem importância para a maioria das pessoas.

A tradução é ainda “um trabalho emocional, porque pressupõe o 

inconformismo perante uma carência decorrente do caráter incompleto ou deficiente 

de um dado conhecimento ou de uma dada prática” (SANTOS, 2002, p. 37).
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No processo de criação, o trabalho de tradução é o que permite apontar 

direções, criar associações e compreensões recíprocas entre as experiências 

e os acontecimentos do objeto em questão. Com seu potencial de proporcionar 

ao público ferramentas que lhe permitem esclarecer e entender melhor o mundo 

em que vive, a imagem na arte – no documentário – consolida sua função social 

expondo a realidade sobre os jogos de interesses que atravessam a sociedade. 

Pode oferecer ao espectador informações políticas e mediáticas que lhe permitem 

encontrar respostas e usar essa experiência para repensar sua própria identidade.

A tradução situa-se na mediação entre o mundo e o homem. Ela se dá a 

partir da reflexão de diferentes vozes, permitindo criar associações e compreensões; 

mostra-se um procedimento capaz de gerar sentidos e encontrar direções. 

Podemos entendê-la também como um importante elemento na construção 

artística, pois gera objetos capazes de se expressarem e se comunicarem com 

o público e com a sociedade.

Vemos o documentário como vestígio dessas realidades transitórias, 

e o que mais interessa não é a técnica, mas a relação que ele constrói com o 

mundo. Pode-se traduzir imagens partindo de diferentes pontos – em termos de 

plano, de luz, de cor ou de contrastes – para dar força aos conceitos e conteúdos 

impressos. A partir da imagem, é possível produzir sensações, impressionar os 

sentidos e, com isso, sustentar o conteúdo desejado.
Diante de um documento, há de se desarmar os olhos, para depois 
rearmá-los. Há de se trabalhar como um arqueólogo, descrever o 
que se tem diante dos olhos, descobrir camadas, temporalidades, 
identificar elementos que não eram visíveis, agrupá-los, inter- 
-relacioná-los. O documento não existe mais por si próprio, mas 
em relação a outros elementos, a outras séries, e esse processo 
acontece numa mesa de montagem. O artista se torna, assim, 
um “arqueólogo”, “que não é em absoluto um nostálgico voltado 
ao passado”, mas alguém que “abre os tempos” das imagens- 
-documento, “através do seu esforço constante de transmissão” (LINS; 
REZENDE; FRANÇA, 2011, p. 58).

A montagem, ou edição, é uma das questões fundamentais no filme 

documental, pois a escolha dos cortes e do que deve ou não integrar o filme implica 

um processo de seleção e intermediação que vai resultar em outra realidade 

traduzida. É uma operação que organiza imagens, que sutura tempos, olhares e 

desejos, que entrelaça e recorta conceitos com o objetivo de construir um corpo.

Longe de seu contexto original, as imagens se tornam frágeis, insuficientes 

em termos de “verdade" e revelam muito pouco sobre a história. A montagem 
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é uma construção feita por recortes. Pensada como um texto, é marcada por 

decisões, acréscimos, eliminações ou substituições que, em cada detalhe, 

ensejam novas possibilidades de entrelaçamento entre falas, imagens e sons. No 

processo de tradução, pequenos detalhes podem se tornar grandes e potentes: 

tudo faz parte do jogo de sensibilidades e escolhas. A tradução pode enfatizar a 

potência do caráter analítico e das partes que integram o filme documental onde 

elas são pensadas de forma a interagir dialeticamente entre si: “O objetivo do 

trabalho de tradução é criar constelações de saberes e práticas suficientemente 

fortes para fornecer alternativas críveis…” (SANTOS, 2002, p. 63).

O importante dos recortes é a relação entre cada detalhe e como um 

interfere no outro física e conceitualmente, como um transforma o outro. Unir 

partes, mixar documentos e articular depoimentos faz parte de um procedimento 

que traz um dialogo entre muitas vozes e uma narrativa repleta de momentos 

marcados por dúvidas e questionamentos. Em termos de linguagem, mesmo 

apresentando uma determinada visão de mundo, o trabalho pode ser pensado 

aos pedaços, em partes não lineares, apresentando uma construção aberta a 

diferentes formas de compreensão e interpretação.

A composição técnica não mudou, mas a montagem tomou a frente, 

tornando-se a forma definitiva de amarrar todo o processo de tradução visual, 

verbal, conceitual e sonora se mostrando como tal.

Neste ponto, recorremos ao filósofo italiano Giorgio Agamben (2006), 

que enfatiza a edição como uma das principais “hastes” do filme e considera-a 

capaz de elaborar a real possibilidade de transcendência da imagem. Para o autor, 

a transcendência acontece sob duas condições – a repetição e a interrupção 

–, que, juntas, formam um único sistema de representação e reconstrução. A 

repetição não é uma reconstrução dos fatos iguais à realidade original, e nem 

poderia ser; segundo Agamben (2006), “repetir” é tornar possível de novo. 

Outro elemento transcendental da montagem é a interrupção, o intervalo de 

tempo colocado entre cada recorte de imagem. O espaço de tempo gerado 

pela interrupção proporciona um prolongamento, uma “hesitação entre imagem 

e significado”. Não é uma questão meramente cronológica, mas prolonga a 

hesitação entre imagem e significado tornando mais forte o discurso construído 

em termos cognitivos e sensíveis.
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O arquivo documental é um vestígio de vida, de uma realidade transitória; 

é um objeto e um conceito em processo; trata-se de “um trabalho transgressivo 

que vai fazendo seu caminho, caminhando” (SANTOS, 2002, p. 63).

 O procedimento de tradução é essencial para o estudo das relações entre 

filme e realidade, entre arte e vida; os documentários, por sua vez, repletos de dados 

que produzem informações, se tornam arquivos que se relacionam com o mundo.

Dentro do processo de criação de realidades elaboradas por fragmentos, 

os artistas passaram a se dedicar à criação de realidades hibridas, em que 

conceitos e construções são produzidos por montagens recortadas, coladas, 

mixadas, sobrepondo diferentes tempos. Os dados são testados, provocados, 

questionados para que se aprofundem e se transformem numa nova realidade. 

São imagens, sons e ruídos interagindo e criando outras realidades, mas são 

principalmente produtos do encontro entre o artista, o diretor e o tema eleito. 

Partindo da ideia de que fragmentos sobre tudo o que se vê, ouve ou percebe 

– inclusive documentos e testemunhos – é material de informação que faz parte 

de um sistema complexo integrado ao processo de criação; nada pode ser visto 

como um elemento isolado. Pode-se dizer que a profundidade da imagem como 

parte integrante do discurso é também “espessura em potência de sensação, de 

emoção ou de inteligibilidade” (DUBOIS, 2004, p. 45).

Documentários reúnem recortes de tempo tornando-se um recorte atual 

sobre algo que já passou, e, assim, a tradução engloba também diferenças de 

temporalidade. Reflexivos e cada vez mais complexos, os documentários surgem 

como objetos de pensamento e modos de ver o mundo traduzindo passagens, 

acontecimentos e experiências. São formas de imprimir dinamicidade ao passado, 

de colocá-lo em trânsito novamente, é “o procedimento que nos resta para dar 

sentido ao mundo […]” (SANTOS, 2006, p. 124).

Para criar documentários, é necessário mexer profundamente com 

a memória, seus arquivos, seus testemunhos e seus sentimentos; não só os 

visíveis, mas também aqueles escondidos e soterrados. É também ativar o 

sentido e o significado de acontecimentos que não estejam, à primeira vista, entre 

os principais; é construir mapas sensíveis, visuais e sonoros e, por meio dessa 

construção, ativar partes da memória social e coletiva. É uma forma de rever um 

passado que invade o presente apresentando possibilidades de pensar um futuro 

elaborado a partir da crítica reflexiva e da ativação da memória por arquivos e 
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testemunhos. É uma construção por imagens que gera no espectador mapas 

de ideias, pois, durante a recordação, a memória não é passiva: ela se constrói 

numa ação delimitadora, perceptiva, elaborada por emoções, por relações que 

ativam sentidos, raciocínios e ideias. A memória revista e reorganizada pela 

pesquisa documental ativa potencialidades sociais e políticas; ativar a memória 

implica reorganizar o pensamento e criar uma narrativa; porém, mesmo baseada 

em fatos, ela não deixa de ser ficcional.

No processo de criação, arquivos são dados coletados que precedem a obra, 

são elementos de pesquisa capazes de estruturá-la física e conceitualmente. A obra, 

por sua vez, é um testemunho que vem como desdobramento dessas informações 

mediadas e traduzidas pelo autor. Pode apresentar em seu projeto a proposta de revisão 

de valores sociais e políticos passados, considerando que a história não se constrói 

só de fatos históricos, mas também de discursos sobre o mundo vivido e percebido.

A proposta documental é reencontrar pontos de conexão entre a memória 

e a realidade, trabalhando a dificuldade do testemunho e interrogando o vazio 

que o acompanha. Pode-se dizer que a produção de filmes moldados por uma 

colagem de referências diversas também gera documentos. Vale lembrar que 

falamos de recortes atuais de acontecimentos passados. Sendo assim, a tradução 

também repensa as diferenças de temporalidade.

Cada vez mais elaborados, os documentários surgem como objetos de 

pensamento e de reflexão sobre os diferentes modos de se ver o mundo, traduzindo 

passagens, acontecimentos e experiências. “A chave encontra-se em como traduzir 

o passado sendo este um recurso para ativar o futuro, seria uma forma de gerar 

dinamicidade, de colocá-lo [o passado] em trânsito novamente” (Greiner 2010, p. 26).

O trabalho de tradução no documentário é o procedimento que permite 

apontar direções, criar associações e compreensões recíprocas entre as 
experiências e os acontecimentos do tema tratado. “Há uma fala secreta no 

silêncio que torna a tradução próxima da criação […]” (Greiner 2010, p. 15).

Como vimos, a tradução situa-se na mediação entre o mundo e o homem 

e se dá a partir da reflexão de diferentes vozes, permitindo criar associações e 

compreensões. Mostra-se um procedimento capaz de gerar sentidos e de encontrar 

direções, de oferecer à sociedade objetos capazes de se expressarem e se 

comunicarem. Como agente transformador, a tradução pode potencialmente alcançar 

e promover mudanças sociais. Se a finalidade é criar práticas ou estratégias que 
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possam atuar na sociedade, a tradução precisa trabalhar no sentido de gerar “zonas 

de contacto capazes de tornar porosos e, portanto, permeáveis” (SANTOS, 2005, 

p. 80) discursos e saberes entre diferentes situações e condições da vida humana:

O tempo em que vivemos, cujo passado recente foi dominado pela ideia de 

uma teoria geral, é talvez um tempo de transição que pode ser definido da seguinte 

maneira: não precisamos de uma teoria geral, mas ainda precisamos de uma teoria geral 

sobre a impossibilidade de uma teoria geral. Isto é, precisamos de um universalismo 

negativo que possa dar lugar às ecologias de saberes e práticas transformadoras.

É preciso apostar em práticas transformadoras, promover debates que 

combinem diferentes condições humanas atuando horizontalmente e com o devido 

respeito a cada cultura. Nesses termos, será necessário um enorme esforço de 

aceitação e reconhecimento de todas as partes para que certas transformações 

realmente se concretizem: “Essa tarefa implica um vasto exercício de tradução 

para expandir a inteligibilidade recíproca sem destruir a identidade dos parceiros 

da tradução” (SANTOS, 2005, p. 80). Para que se estabeleça um diálogo legítimo 

e fértil, há que se reconhecerem todas as dificuldade e fraquezas em jogo.
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O TExTO NO ESTRUTURALISMO E NO PÓS-ESTRUTURALISMO: 
O PENSAMENTO DE ROLAND BARTHES E JONATHAN CULLER

SOUSA, Tânia Regina B. de 
Instituto Federal de Sergipe – IFS thaniasousa@hotmail.com 

“EU ME INTERESSO PELA LINGUAGEM PORQUE ELA ME FERE OU ME SEDUZ”

“EU AMO O TEXTO PORQUE ELE É PARA MIM ESSE ESPAÇO RARO DA LINGUAGEM”

 (Roland Barthes, O prazer do texto)

RESUMO:

Este trabalho pretende trazer algumas reflexões sobre o conceito de texto para as correntes 
Estruturalista e Pós-estruturalista, a partir do pensamento de Roland Barthes e Jonathan 
Culler, através da análise das obras O Prazer do texto1 e Sobre a desconstrução2. 

PALAvRAS-CHAvE:

Texto, Estruturalismo, Pós-Estruturalismo, Prazer, Fruição.

O TExTO PARA O ESTRUTURALISMO DE ROLAND BARTHES

A partir do momento em que escreve, em que concretiza seu discurso 

através da palavra escrita, o escritor busca seu leitor ideal; porém, o leitor, sujeito de 

um processo, nem sempre é prestigiado, mas sim tornado passivo “e sem defesas 

frente ao texto”. Ele precisa analisar apenas o ‘dito’, sem exercer sua função de sujeito 

transformador do processo discursivo. O texto, no momento em que é escrito, o é, 

segundo Barthes, pelo prazer do escritor, que escreve buscando o leitor ideal, que 

não somente lê, mas que absorve seus pensamentos e comunga com suas idéias. 

Reside aí a distinção que permeia o pensamento de Barthes acerca do que é texto, 

de qual é o papel do escritor e o do leitor de textos; mais ainda, o que é texto do 

prazer e texto de fruição e onde reside a distinção entre ambos, a partir de sutis 

diferenças e, por vezes, desdobramento de um conceito em relação ao outro. Mas 

essa distinção não é tão clara como em princípio se há de supor; a tradução literal 

da palavra fruição remete ao gozo, ao prazer físico contido no termo original. Assim,
Prazer/ fruição: terminologicamente isso ainda vacila, tropeço, confundo-
me. De toda maneira, haverá sempre uma margem de indecisão; a 
distinção não será origem de classificações seguras, o paradigma 
rangerá, o sentido será precário, revogável, reversível, o discurso será 
incompleto. (BARTHES, 2008, p. 8)

1 Barthes, embora estruturalista, se vê entremeado por concepções pós-estruturalistas nessa obra.
2 Para este estudo, será analisado o capítulo 2 “A desconstrução”.

mailto:thaniasousa@hotmail.com
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O escritor pode escrever com prazer, mas esse prazer nem sempre 

assegura o prazer do leitor, já que não pode prever qual será o seu leitor:
Se leio com prazer essa frase, essa história ou essa palavra, é porque 
foram escritas no prazer (esse prazer não está em contradição com 
as queixas do escritor). Mas e o contrário? Escrever no prazer me 
assegura - a mim, escritor – o prazer de meu leitor? De modo algum. 
(BARTHES, 2008, p. 9)

É preciso que o escritor conquiste seu leitor; ele precisa provar que deseja 

esse leitor: e o faz através do texto, da ‘escritura’, que é a ciência das fruições da 

linguagem. O prazer vem de rupturas: neologismos são criados; a linguagem é 

redistribuída. Ela se faz por corte, de onde se traçam duas margens: uma sensata, 

que é a língua como se ensina na escola, ou seja, a norma, e a outra margem, 

móvel, “lá onde se entrevê a morte da linguagem” (BARTHES, 2008, p. 12). Elas 

são necessárias, porém, não há de se tratar apenas de uma ou de outra, ou até 

de ambas, pelo fato de que “nem a cultura nem a sua destruição são eróticas; é 

a fenda entre uma e outra que se torna erótica.” (BARTHES, 2008, p.12)

Não se pode entender como privilegiada a margem subversiva, a 

dos neologismos, nem se pode entender como contrária a isso a margem da 

materialidade dos signos, a da língua em seu estado canônico. É a ‘fenda’, o ponto 

entre uma e outra que atrai, que deve ser entendida como ponto de atração para 

o leitor, de prazer e fruição para os sujeitos envolvidos no processo da escrita:
A margem subversiva pode parecer privilegiada porque é da violência; mas 
não é a violência que impressiona o prazer; a destruição não lhe interessa; o 
que ele quer é o lugar de uma perda, é a fenda, o corte, a deflação, o fading 
que se apodera do sujeito no imo da fruição. A cultura retoma, portanto, 
como margem: sob não importa qual forma. (BARTHES, 2008, p. 12)

Ler com prazer, prazer do texto, texto de prazer. Essa leitura remete 

ao leitor seduzido pelo escritor, aquela leitura que transmite calma, satisfação, 

como quem lê uma revista ou um jornal pelo simples prazer de ler. É a leitura da 

delícia, do descobrimento, não importando o local onde se lê. Esse prazer tem 

seu público específico e o escritor se dirige a ele; mas o que pode ser leitura 

de prazer para um leitor pode não ser para outro. Ler por distração é ler com 

prazer. Mas a leitura que traz conhecimento também propicia prazer, que é o 

conhecimento. Assim, prazer ou fruição dependem do leitor, daquele que lê a 

partir de objetivos distintos, daquilo que busca ao se defrontar com as palavras 

do escritor. A língua se faz perpetuar no paraíso das palavras, e isso que torna 

um texto como de prazer ou de fruição:
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Todos os significantes estão lá e cada um deles acerta na mosca; o 
autor (o leitor) parece dizer-lhes: amo a vocês todos (palavras, giros, 
frases, adjetivos, rupturas de cambulhada: os signos e as miragens de 
objetos que eles representam); uma espécie de franciscanismo obriga 
todas as palavras a se apresentarem, a se apressarem, a tornarem a 
partir: texto jaspeado, variegado; estamos entulhados pela linguagem, 
como crianças a quem nada fosse jamais recusado, censurado, ou pior 
ainda: ‘permitido’. É a aposta de uma jubilação contínua, o momento 
em que por seu excesso o prazer verbal sufoca e oscila na fruição 
(BARTHES, 2008, p. 14). 

Há de se relevar que também os assíndetos, os anacolutos, ou seja, 

a ruptura da norma podem sim ser objetos de prazer, de fluxo da escrita, de 

entendimento. É a margem subversiva colocada como discurso legível e permeado 

de imaginação. O interstício é o lugar da lógica do texto, dessa imaginação. Aí, 

as duas margens tornam-se mais nítidas e mais tênues, o discurso é sutil e a 

“narratividade é desconstruída” (BARTHES, 2008, p. 15).

A leitura de prazer é objeto da narrativa clássica, na qual o detalhe, 

as palavras como são colocadas, o significante não são objeto de interesse. 

É o significado, o todo que importa. Não se lê toda a narrativa com a mesma 

intensidade, a leitura não respeita tanto o texto, por isso tende-se a buscar o 

foco de interesse, a ‘saltar’ as páginas em busca do significado global:
Não lemos tudo com a mesma intensidade de leitura; um ritmo se 
estabelece, desenvolto, pouco respeitoso em relação à integridade 
do texto; a própria avidez do conhecimento nos leva a sobrevoar ou a 
passar por cima de certas passagens (pressentidas como “aborrecidas”) 
para encontrarmos o mais depressa possível os pontos picantes da 
anedota. (BARTHES, 2008, p. 17).

Esse momento de prazer do leitor não pode ser previsto pelo escritor, que busca 

o leitor ideal. Ele não pode prever que escreve o que não se lerá. Esse é um ponto 

em que diferem entre si o prazer e a fruição. Para o escritor, toda a sua ‘escritura’ será 

lida, palavra por palavra, mas pode não acontecer. Cada leitor busca seu prazer, não 

importando o momento do escritor e ‘salta’ as partes que não lhe interessam, mas a 

cada releitura, as mesmas partes da narrativa são lidas ou saltadas, pois representam 

sempre o significante que não importa ao significado global; as descrições representam 

detalhes e não vão interessar ao significado que se quer alcançar. Do que importam 

os detalhes da narrativa se o que importa é o todo? Do que importam os significantes 

como um todo se o que importa é se chegar ao significado geral?

A fruição não permite isso. Ela se prende à palavra, é quando o leitor 

se vê sozinho frente ao texto, às palavras, uma a uma, preso aos jogos de 
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linguagem. É a outra margem que permeia o texto. É o outro lado da fenda, que 

diz ao leitor: “Leiam atentamente, leiam tudo” (BARTHES, 2008, p. 19). É essa 

leitura que se aplica ao texto moderno, e se essa leitura for feita depressa, esse 

texto se tornará opaco:
Você quer que ocorra alguma coisa e não ocorre nada; pois o que ocorre 
à linguagem não ocorre ao discurso: o que “acorre” o que “se vai”, a 
fenda das duas margens, o interstício da fruição, produz-se no volume 
das linguagens, na enunciação, não na sequência dos enunciados: 
não devorar, não engolir, mas pastar, aparar com minúcia, redescobrir, 
para ler esses autores de hoje, o lazer das antigas leituras: sermos 
leitores aristocráticos (BARTHES, 2008, p. 19).

É sutil a diferença entre prazer e fruição, e confunde, deixa uma margem 

de indecisão. Enquanto lê com prazer, o leitor não pode dizer que um livro não 

é bom, mas deve saber o que é bom para ele, haja vista ter sido escrito no 

prazer do escritor. Pode dizer ‘isso é para mim’; mas resta ao leitor ou saber o 

que de fato “é para mim?” (BARTHES, 2008, p.20) Assim, o que pode de fato 

ser determinado como leitura de prazer e leitura de fruição? 
Texto de prazer: aquele que contenta, enche, dá euforia; aquele 
que vem da cultura, não rompe com ela, está ligado a uma prática 
confortável da leitura. Texto de fruição: aquele que põe em estado de 
perda, aquele que desconforta (talvez até um certo enfado), faz vacilar 
as bases históricas, culturais, psicológicas do leitor, a consistência de 
seus gostos, de seus valores e de suas lembranças, faz entrar em crise 
sua relação com a linguagem. (BARTHES, 2008, p. 21)

Não se pode ter prazer e fruição ao mesmo tempo. Mas pode-se dizer 

que um texto que hoje é de prazer, poderá ser de fruição em uma releitura, ou 

vice-versa.

A fruição desconforta, pois é nessa leitura que o leitor se depara com as 

palavras, sem que delas possa fugir ou confrontá-las. Desconforta por ter o leitor 

o prazer do escritor e nada poder fazer a não ser aceitar esse prazer, aceitar 

toda a ideologia imposta pelo escritor, sem que possa questioná-la. Ele se vê 

como sujeito que lê e percebe toda a sua ideologia posta de lado; não existe 

o diálogo, não há fingimento, não há a intenção nem a história. É só o texto, a 

palavra, o signo. A história, o por detrás não existem, a intenção é deixada de 

lado. É a sua verdade sem sujeito. 
Na cena do texto não há ribalta: não existe por trás do texto ninguém 
ativo (o escritor) e diante dele ninguém passivo (o leitor); não há um 
sujeito e um objeto. O texto prescreve as atitudes gramaticais: é o 
olho indiferenciado de que fala um autor excessivo (Ângelus Silesius): 
‘O olho por onde eu vejo Deus é o mesmo olho por onde ele me vê. 
(BARTHES, 2008, p. 23)
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O leitor frente a um texto de fruição, não se vê como aquele que aceita 

confidenciar com o escritor, pelo contrário, “posso tornar-me o seu voyeur: observo 

clandestinamente o prazer do outro, entro na perversão.” (BARTHES, 2008, p.25) 

Assim, só observa o prazer do escritor e é nesse momento que a fruição pode 

enfadar, pois o leitor se vê um sujeito sem história, sem um já dito. Mas esse 

mesmo enfado pode ser visto como prazer, uma vez que o leitor se coloque como 

navegador à deriva, que se deixa levar por essa variação, à medida que deixa 

de respeitar o todo e se deixa arrastar pela escritura, é quando
à força de parecer arrastado aqui e ali ao sabor das ilusões, seduções e 
intimidações da linguagem, qual uma rolha sobre as ondas, permaneço 
imóvel, girando em torno da fruição intratável que me liga ao texto

(ao mundo). Há deriva, toda vez que a linguagem social, o socioleto, 
me falta (como se diz: falta-me o ânimo). Daí por que um outro nome 
da deriva seria: o Intratável – ou talvez ainda: a Asneira. Entretanto 
se se chegasse a isso, dizer a deriva seria hoje um discurso suicida. 
(BATHES, 2008, p. 26).

Mas como se poder chegar ao que é texto do prazer e texto de fruição, 

se, mesmo em um o outro aparece, interage? Talvez por não existir palavra 

francesa para permear essas duas expressões, para englobar ao mesmo tempo 

o prazer e a fruição. Prazer é tudo o que excede a estrutura e qualquer função 

social, é o texto tagarela; a fruição é a perda, o desvanecimento. Assim, o prazer 

ora é extensivo à fruição, ora é sua oposição. Mas não se pode deixar levar por 

essa contradição, pois ora necessitamos desse excesso, ora dessa perda. Isso 

leva-nos à percepção de que o prazer pode ser ou não uma pequena fruição e 

que a fruição pode ou não ser um prazer extremo,
pois se digo que entre o prazer e a fruição não há senão uma diferença 
de grau, digo também que a história está pacificada: o texto da 
fruição é apenas o desenvolvimento lógico, orgânico, histórico, do 
texto de prazer, a vanguarda não é mais do que a forma progressiva, 
emancipada, da cultura do passado: o hoje sai do ontem(...) Mas se 
creio, ao contrário, que o prazer e a fruição são forças paralelas, que 
elas não podem se encontrar e que entre elas há mais do que um 
combate, uma incomunicação..., que o texto de fruição surge sempre 
aí à maneira de um escândalo, que ele é sempre o traço de um corte, 
de uma afirmação e que o sujeito dessa história ... nunca é mais do 
que uma ‘contradição viva’: um sujeito clivado, que frui ao mesmo 
tempo, através do texto, da consistência de seu ego e de sua queda.” 
(BARTHES, 2008, p.28).

Mas a psicanálise pode ter encontrado um meio de fundamentar que 

ambos são opostos, pelo fato de o prazer ser dizível, falado, e a fruição não. 

Ela é “in-dizível”, “inter-dita”. Para Lacan, ela só pode ser dita entre as linhas. 
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O prazer remete à linguagem e sobre ela pode-se falar. “A crítica sempre versa 

sobre textos de prazer, jamais sobre textos de fruição” (BARTHES, 2008, p. 29). 
Não há nada a fazer: o enfado não é simples. Do enfado (perante 
a obra, um texto), a gente não se livra com gesto de irritação ou de 
desafogo. Assim como o prazer do texto supõe toda uma produção 
indireta, do mesmo modo o enfado não pode prevalecer-se de qualquer 
espontaneidade: não há enfado sincero: se, pessoalmente, o texto 
tagarelice me enfada, é porque na realidade não gosto da procura. 
Mas se eu gostasse dela (se tivesse um apetite maternal)? O enfado 
não está longe da fruição: é a fruição vista das margens do prazer. 
(BARTHES, 2008, p. 33)

Nessa leitura, tem-se o texto, objeto de fetiche do leitor, que é seduzido 

através das articulações da escrita, do vocabulário, de toda a construção do texto, 

da escritura. Não há nada por detrás disso; não há autor enquanto instituição. Não 

se pode falar aqui em história, em ‘já-dito’, ‘por trás’ daquilo que é dito; não há 

ideologia. Mas como se falar em ausência da instituição se a própria linguagem 

vem de algum lugar, se, mesmo aparentemente sem pretensão, é um discurso de 

poder? Assim, cada discurso tem uma ideologia em sua essência e é necessário 

que se reproduza essa ideologia, por não se poder dela fugir. Mas e o leitor, 

como se comporta nesse discurso de poder? Qual é o seu papel nisso tudo?

Um texto sem ideologia é estéril; pensá-lo assim é querer um texto sem ser 

produtivo, superficial. É necessário que se pense essa ideologia como dominante, 

de classe dominante, por não se poder dissociar a ideologia das classes dominante 

e dominada, da mesma forma que não se pode falar de ideologia dominada, já que 

a própria ideologia domina por si só; a classe dominada reproduz toda a ideologia 

da classe dominante. Ora, se um texto reflete uma ideologia, ele também conduz o 

escritor à deriva da história. Ele é levado a pensar diferente em diferentes épocas, 

em diferentes escrituras. Tal fenômeno também acontece ao leitor, que não pode 

simplesmente ser objeto passivo daquilo que lê. Se existe uma ideologia e se não 

se pode furtar o texto às mudanças de significação histórica, ao imaginário, à 

fruição da linguagem, não se pode conceber um texto sem que remeta ao ‘já-dito’, 

pois todo ele nos remete a uma outra leitura, a um anterior a ele. É o intertexto, 

que sempre remete a um texto anterior: “a impossibilidade de viver fora do texto 

infinito – quer esse texto seja Proust, ou o jornal diário, ou a tela de televisão: o 

livro faz o sentido, o sentido faz a vida.” (BARTHES, 2008, p. 45) 

O único objeto que está sempre relacionado ao prazer, para o escritor, não 

é a linguagem, mas a língua, a língua materna. “Eu me interesso pela linguagem 
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porque ela me fere ou me seduz.” (BARTHES, 2008, p. 47) Essa linguagem pode 

der relacionada à classe, à ideologia de classe. Mas de que classe se fala? A 

burguesa, que tem a linguagem como seu cenário, ou a popular, que reproduz 

a linguagem burguesa. O texto é a aspa dessa linguagem, o texto de prazer, 

mas não o de fruição. Esta última não pode advir da cultura de massa, que é a 

reprodução da linguagem burguesa. Não há sociabilidade na fruição, há a perda 

total, não há subjetividade, não há sujeito. 
A obra seria finalmente sempre escrita por um grupo socialmente 
desiludido ou impotente, fora de combate por situação histórica, 
econômica, política; a literatura seria a expressão dessa decepção. 
Estas análises esquecem (e é normal, visto que são hermenêuticas 
baseadas na pesquisa exclusiva do significado) o formidável anverso 
da escritura: a fruição: fruição que pode explodir, através dos séculos, 
fora de certos textos escritos, entretanto, para a glória da mais sombria, 
da mais sinistra filosofia (BARTHES, 2008, p.49).

A linguagem exposta à ideologia não pode ser considerada nova, mas 

sempre reprodutora de outra que é de dominação. Só se pode fugir dela quando 

se busca o novo, quando se desconstrói o que foi dito. Toda linguagem antiga é 

repetida, é a representação da dominação, do aparelho ideológico dominante, 

sempre repetindo as mesmas estruturas, o fato político, a ideologia. Fugir a isso 

é fruir, o novo é a fruição, o arrebatamento.

Mas toda linguagem, todo texto, está preso à frase, assim como o escritor, 

que pensa frases. Ela, infinita, se vê plena de finitude, por representar a hierarquia, 

a atividade ideológica, apresentada em forma de enunciados composicionalmente 

acabados. Daí advém o prazer e a fruição do texto. O primeiro é cultura, ou a 

arte de viver; não há repressão, nem lugar nem tempo. A última é a língua e a 

cultura em porções. O texto de fruição é intransitivo, por isso enfada, aborrece, 

é a perversão, mais, é precoce, tudo jogado, tudo fruído na primeira vista, é o 

lugar da significância. Mas mesmo em textos de prazer ou de fruição, o que 

se busca é estabelecer uma teoria do sujeito materialista, ou seja, quem é que 

interpreta? É a busca do sujeito histórico, que desconstrói:
E esse corpo de fruição é também meu sujeito histórico; pois é ao 
termo de uma combinatória muito delicada de elementos biográficos, 
históricos, sociológicos, neuróticos (educação, classe social, configuração 
infantil etc.) que regulo o jogo contraditório do prazer (cultural) e da 
fruição (incultural) (BARTHES, 2008, p. 73).

A corrente estruturalista tem por foco o próprio texto, sua estrutura, sem 

permear o contexto, levando em consideração o nível da descrição, o que impede 
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que se veja além do texto. Para ela, não cabe estudar a historicidade; autor e leitor 

enquanto instituições estão fora da análise; o leitor enquanto sujeito é eliminado. 

É o texto em si. Mas o texto é um produto em transformação, está sempre em 

movimento ao longo da história, necessitando tanto do foco estruturalista quanto 

do leitor. Seu valor é determinado pelas normas sociais. Assim, não basta 

apenas analisar a sua estrutura, há que se considerar a sua recepção, é o Pós-

estruturalismo, que discorre justamente sobre a maneira como se deve entender 

essa recepção, a leitura. É o prazer e a fruição postos em análise contextual.

Para o estruturalismo, e Barthes é um de seus representantes, as partes 

de um texto só ganham sentido juntas, em relação umas com as outras. Para o 

Pós-estruturalismo, vale a desconstrução, haja vista o signo não remeter a um 

ponto fixo, mas referir-se a contextos anteriores e posteriores, o que determina a 

sua permanência. É o intertexto, é a iterabilidade, termo criado pelo filósofo francês 

Jacques Derrida, que é a repetição de um signo que acarreta a modificação de 

seu significado. Mas o que representa a desconstrução?

O TExTO PARA O PÓS-ESTRUTURALISMO DE JONATHAN CULLER

Uma conferência na Universidade Johns Hopkins para se discutir o 

estruturalismo e suas ligações, em 1966, é uma referência histórica para a 

queda da hegemonia do pensamento estruturalista, nos diversos campos dos 

saberes, dentre eles a linguística. Nela, Derrida apresenta um estudo intitulado 

“a estrutura, o signo e o jogo no discurso das ciências humanas” e verbaliza aos 

presentes, dentre eles Roland Barthes, que, embora a discussão fosse sobre o 

estruturalismo, já se iniciava a discussão acerca do pós-estruturalismo.

 O pensamento pós-estruturalista surge como questionador do estruturalismo. 

Ele utiliza essa teoria para questioná-la. “O praticante da desconstrução trabalha 

dentro dos termos do sistema, mas de modo a rompê-lo.” (CULLER, 1997, p. 100). 

Assim, já não cabe mais prender-se puramente ao texto; é preciso ir além, priorizar 

o problema da recepção do texto, romper a estrutura através da desconstrução, 

que tem sido frequentemente associada ao pós-estruturalismo como um todo, que 

consiste em uma estratégia para a leitura de textos desenvolvida por Derrida, a 

qual se apropria e utiliza de conceitos derivados de um sistema de pensamento 

para, ao final, mostrar como esse sistema não funciona. 
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Jonathan Culler, teórico do estruturalismo e pós-estruturalismo literários, 

baseia-se na teoria de Derrida acerca da desconstrução em seu livro “Sobre a 

desconstrução3”, a partir do conceito de causa e efeito4, criado por Nietzsche e 

utilizado para exemplificar a desconstrução de Derrida. O efeito, antes sempre 

percebido como secundário e derivado, passa a ser pensado como principal e 

originário, já que, para a desconstrução, é por causa dele que um fenômeno pode 

ser concebido como causa, uma vez que “se o efeito é o que faz da causa uma 

causa, então o efeito, não a causa, deveria ser tratado como origem.” (CULLER, 

1997, p. 102) É preciso que se derrube a hierarquia, por isso não basta perceber 

a posição de um termo secundário, é preciso que se reverta essa posição, essa 

hierarquia; só assim pode-se falar em desconstrução: 
Desconstruir um discurso é mostrar como ele mina a filosofia que afirma, 
ou as oposições hierárquicas em que se baseia, identificando no texto 
as operações retóricas que produzem o fundamento de discussão 
suposto, o conceito chave ou premissa. (CULLER, 1997, p. 100)

Esse exemplo de causa e efeito utilizado por Culler permeia o pensamento 

de Derrida acerca da desconstrução, seus estudos sobre textos de filósofos, para 

analisar o porquê de esses pensadores resistirem à escrita. Para a filosofia, a 

escrita é um obstáculo ao pensamento, pois busca, assim como outras disciplinas, 

solucionar um problema, escrever sobre ele e dar fim nos escritos sobre ele. A 

escrita afeta o pensamento. Mas como afirma Derrida, “escrever sempre leva a 

mais escritos, e mais, e mais ainda” (CULLER, 1997, p. 104)

A rejeição ao significante implica rejeição à escrita. A filosofia é logocêntrica, 

privilegia o ser como presença, e busca descrever o que é fundamental. Assim, em 

pares opositores, o primeiro sempre tem supremacia sobre o segundo, sua presença 

é mais elevada, como é o caso de positivo/negativo. “Assim, o logocentrismo supõe 

a prioridade do primeiro termo e concebe o segundo em relação a ele, como uma 

complicação, uma negação, uma manifestação ou ruptura do primeiro.” (CULLER, 

1997, p. 108). Assim posto, a oposição presença/ausência, remete ao exemplo da 

significação do texto, foco deste estudo. Uma palavra somente tem sentido a partir 

do sentido que lhe deram em atos passados, ao sentido que seu locutor quis lhe 

dar e a língua é resultado de atos de fala anterior, uma vez que “todo evento é, em 

si, já determinado por estruturas anteriores.” (CULLER, 1997, p.111) 
3 Para este estudo, será utilizado apenas o capítulo dois, “A desconstrução”.
4 Para esclarecer esse conceito de causa e efeito, Culler utiliza o exemplo do alfinete. Segundo o autor, uma 
suposição de dor pode levar o sujeito a associá-la, por exemplo, a um alfinete. Desconstruir essa imagem é reverter 
essa causa. Assim, imaginar o alfinete é pressupor a dor. 
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O significante das palavras somente existe pela diferença de sons, ou 

seja, é um produto de diferenças. Assim como a ‘langue’ é necessária para que a 

‘parole’ seja inteligível, esta última também o é para que o sistema se estabeleça. 

É a différance5, que “designa tanto uma diferença “passiva”, já existente, como a 

condição da significação quanto um ato de diferenciação que produz diferenças.” 

(CULLER, 1997, p.112)

Nesse ponto, a escrita já não pode ser vista como a representação da 

fala; o valor de um texto depende, em sua maioria, do modo como desconstrói 

a filosofia que o sustenta. Para Saussure, a língua é um conjunto de signos e, 

nessa concepção, os ruídos podem transmitir idéias. Assim, a questão central 

é a natureza do signo, ou seja, o que o habilita a funcionar como tal, o que o 

diferencia de outros signos. Todo elemento da linguagem, seja ela escrita ou oral, 

para funcionar como signo, precisa relacionar-se a outro elemento que não está 

presente. Essa ligação é o texto, a escrita, colocada como condição secundária 

e derivada, pois, segundo ele, “escrever é simplesmente um meio de representar 

a fala, um dispositivo técnico ou acessório externo, que não precisa ser levado 

em consideração quando se estuda a língua.” (CULLER, 1997, p.116) 

Nesses termos, a escrita é a representação artificial da fala; pode provocar 

desentendimentos, já que o leitor desconhece o pensamento do escritor, o ouvinte 

desconhece o do falante. Ela não exerce o papel representativo da fala, mas 

antes, tenta usurpá-la. Assim, essa escrita, segundo Saussure, não deveria ser 

o objeto de estudo da linguística, mas sim a reversão da hierarquia, ou seja, 

colocando-se a fala como uma forma de escrita. Desconstruindo essa hierarquia, 

tem-se “um novo conceito de escrita: uma escrita generalizada que teria como 

subespécies uma escrita vocal e uma escrita gráfica.” (CULLER, 1997, p.117)

Desconstruindo-se, revertendo-se a hierarquia, tem-se que a escrita 

perpetua a fala. É iterável, uma vez que sempre será a mesma em diferentes 

situações; é a instituição durável dos signos, por isso cobre o domínio dos signos 

linguísticos. Sua relação com a fala dá-se através do suplemento, termo criado 

por Rousseau e utilizado por Derrida, definido por aquilo que completa ou é 

adicionado. Ele é exterior, funciona onde há lacunas, mostra a incompletude 

do que é exposto; completa o que deveria ser completo. A escrita é, assim, o 

suplemento da fala, pois a perpetua. Mas a escrita também não pode ser vista 

5 Différance é um termo criado por Derrida para designar um sistema de diferenças entre langue e parole.
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apenas como suplemento, pois se soma a uma fala viva, mas “o privilégio da fala 

sobre a escrita não é um erro que os escritores poderiam ter evitado. O relegar 

da escrita como suplemento é, insiste Derrida, uma operação endossada pela 

história inteira da metafísica” (CULLER, 1997, p. 123). Mas mexer com o privilégio 

da fala ameaçaria toda a construção:
A fala pode fazer esse papel porque no momento em que se fala o 
significante material e significado espiritual parecem apresentar-se 
como uma unidade indissociada, onde o inteligível controla o sensível. 
Palavras escritas podem aparecer como marcas físicas, que o leitor 
deve interpretar e animar; pode-se vê-las sem entendê-las, e essa 
possibilidade de uma lacuna é parte de sua estrutura. Mas quando 
eu falo, minha voz não parece ser algo externo, que eu primeiro ouço 
e depois entendo. (CULLER, 1997, p. 124)

Embora se afirme que a fala é espontânea, e os significantes não são 

externos, pois, ao falar, expõe-se o pensamento, não deixa de ser uma sequência 

de significantes, assim como a escrita, ambas passíveis de interpretação. 

A significação difere, uma vez que a fala tem privilégios na diferença de 

significação, já que é a expressão direta do pensamento. Esse diferimento é a 

presença. Mas o que isso tem a ver com a interpretação de textos e a teoria da 

significação? Desconstruir não equivale a ter-se diversas interpretações textuais, 

livres associações, e sim analisar a partir do sentido e da iteração, a partir das 

possibilidades de combinação que constituem a língua. O sentido do enunciado 

é, de fato, o que se quis dizer com ele. Para tal, um texto tem seu sentido de 

acordo com o locutor, o momento e a intenção. Austin6 classifica esses atos de 

acordo com o que se diz e como se diz, como performativos. Esses atos levam 

em consideração as palavras, as pessoas e as circunstâncias envolvidas no 

ato. Uma afirmação somente terá verdade se dita por competência, ou seja, por 

sujeitos envolvidos na realidade situacional. Por outro lado, um discurso falso 

somente pode existir se houver um real para contrapor a ele. “Não poderia, por 

exemplo, haver promessas feitas por atores em uma peça, caso não houvesse 

a possibilidade de promessas serem feitas na vida real” (CULLER, 1997, p.137). 

Essa relação pode, também, ser desconstruída, ou seja, para que haja uma 

promessa na vida real, terá que haver iteração, poderá ser repetida em vários 

contextos sérios e não sérios, citada e parodiada. Assim, “a desconstrução existe 

apenas em virtude da iteração” (CULLER, 1997, p. 138). 
6 Fundador da teoria dos atos de fala. Elaborou um estudo sobre conceitos de verdade e falsidade, qualificando 
os atos de fala como sendo verdadeiros ou falsos a depender da descrição que é feita. Iniciou as idéias sobre o 
performativo. Sobre o performativo, desenvolveu uma teoria que transformava os atos em felizes ou infelizes, ligando 
o ato da fala a circunstâncias ideais de proferimento.
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Num primeiro momento, acredita-se que um enunciado tem seu sentido 

a partir da intenção significante de quem fala, mas pode não ser assim, pois as 

circunstâncias, os aspectos do contexto determinam a ilocução. Ela é determinada 

mais pelo contexto do que pela intenção. Para Derrida, nenhum sentido pode estar 

fora do contexto e nenhum contexto pode ser limitado, pois pode ser alterado 

frente a novas possibilidades de alteração. Além disso, cada tentativa de codificar 

o contexto produz um novo contexto, por isso mesmo relatos sobre contexto 

nunca possuem determinações plenas de sentido. Assim, a interpretação de um 

texto, de uma obra é uma tentativa de descobrir sentido no texto. 

A desconstrução não destrói uma oposição, mas a reescreve. O texto 

geral sempre possibilita outros contextos possíveis. É o caso do enxerto, 

“um modelo para pensar sobre a lógica dos textos – uma lógica que combina 

operações gráficas com processos de inserção e estratégias de proliferação” 

(CULLER, 1997, p. 154). O discurso, assim, é produto de várias combinações, 

e a enxertia é a tentativa de inserir ou intervir no discurso a ser interpretado. 

Desconstruir é identificar enxertos, ou seja, onde um argumento sucede outro. 

A enxertia não acontece, necessariamente, entre textos, mas pode ser interna, 

quando um elemento tido como marginal, pode transformar-se em principal, a 

exemplo da nota de rodapé:
Essa concentração sobre o aparente marginal põe a lógica da 
suplementaridade para funcionar como uma estratégia interpretativa: 
o que foi relegado às margens ou deixado de lado por intérpretes 
anteriores pode ser importante precisamente por aquelas razões que 
fizeram com que fosse deixado de lado. (CULLER, 1997, p. 161)

Ao desconstruir, é necessário que, além de ir ‘além do texto’, analise-se 

também as instituições e inversões, já que não se pode deixar de considerar a 

questão político-institucional envolvida no processo, uma vez que a desconstrução 

não se preocupa apenas com o conteúdo, com o significado, mas também com as 

instituições por detrás dos discursos: são as lacunas existentes entre os discursos 

e as práticas, as contradições da retórica. Nesse sentido, reverter as oposições 

tradicionalmente colocadas implica inúmeras possibilidades. É a monstruosidade, 

em que “às buscas teóricas deveria, talvez, ser permitido aumentar o monstruoso 

ou o grotesco, e não estarem sujeitas a uma teleologia de ganhos políticos na 

tentativa de eliminar a ‘lacuna’ descrita por Derrida” (CULLER, 1997, p. 182). Freud, 

ao desconstruir as hierarquias, destacou as oposições tidas como marginais, 
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como é o caso da oposição homem/mulher. Reverter essa hierarquia é abalar 

a ideologia imposta desde sempre, em que a mulher sempre é colocada como 

secundária ao homem. Mas não basta somente afirmar essa reversão, é preciso 

que se inverta para que se possa, de fato, ter um deslocamento da estrutura. 

Outra oposição também deve ser considerada, por ter implicações 

institucionais: a leitura/desleitura ou entendimento/desentendimento. A prática 

interpretativa remete a entendimentos diversos. Nenhum texto é completo em 

si. As diversas interpretações feitas são consideradas desleituras, já que o são 

por diferentes leitores, repletos de influências institucionais e ideologias. Assim, 

nenhuma leitura deve ser desconsiderada, e a questão passa a ser a legitimação 

de leitura, que produz diferentes leituras e desleituras de textos:
Interpretes são capazes de descobrir aspectos e implicações de um 
texto que intérpretes anteriores negligenciaram ou distorceram. Eles 
podem usar o texto pra mostrar que leituras anteriores são na verdade 
desleituras mas suas próprias leituras serão consideradas deficientes 
por intérpretes posteriores. A história das leituras é uma história de 
desleituras, embora sob certas circunstâncias essas desleituras possam 
ter sido aceitas como leitura. (CULLER, 1997, p. 202-03).

CONSIDERAÇõES fINAIS

A estrutura de Barthes e o pós-estruturalismo de Culler, da forma como 

exposto, parecem ter diversos pontos em comum. Barthes, embora estruturalista, 

utiliza-se da concepção de desconstrução para conceituar o prazer e a fruição do 

texto. Para tanto, ora analisa a leitura enquanto prazer, ora como conhecimento, 

ora apegada à ideologia, ora suspensa dela. Considera, também, o papel do 

escritor, que sempre busca seu leitor ideal, desejado, objetivado. Mas esse leitor 

não é concreto. É, antes de tudo, modelo de um autor-modelo. É a busca da 

cooperação entre os sujeitos que interagem a partir de concepções políticas e 

ideológicas, da concepção de intertexto, do já dito, da intenção discursiva. E o que 

é a desconstrução? É a interpretação extrema, é o contexto ilimitado, é a intenção. 

Mais é a possibilidade de mudança de significante de acordo com a situação, 

com a época; é a iterabilidade. Mas Barthes não já nos remete a isso no seu 

Prazer do texto? Dessa forma, discutir o estruturalismo já não é mais interessante. 

Prender-se meramente ao exposto, ao escrito é perder-se no tempo, é negar o 

papel do leitor, é colocá-lo como sujeito passivo frente à palavra escrita. Ambos 

vêm esse sujeito como interlocutor, embora a análise dessa condição seja posta 
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de forma distinta. Não existe sentido no texto se não for colocado frente ao leitor 

inserido em uma situação, em uma ideologia, ao escritor entremeado de conceitos 

preliminares à escrita, de história, de carga ideológica e política, de hierarquias 

construídas no transcorrer da história. Somente assim a significação poderá ser 

durável, pois as diversas situações, histórias e leitores sempre demarcarão uma 

nova leitura para esses autores, perpetuando ou não o seu texto.

REfERêNCIAS

BARTHES, Roland. O Prazer do texto. São Paulo: Perspectiva, 2008. 

CULLER, Jonathan. A Desconstrução. In: Sobre a desconstrução: teoria e crítica 

do pós-estruturalismo. Rio de Janeiro: Record, 1997.

RABENHORST, Eduardo R. Sobre os limites da interpretação. O debate entre 

Umberto Eco e Jacques Derrida. Prim@ Facie – ano 1, n. 1, jul./dez. 2002.

VASCONCELOS, José Antônio. O que é a desconstrução? Disponível em http://

www.pucpr.br/comunicacao/revistas_cientificas/filosofia/pdf/filosofia%20JULDEZ03.

pdf#page=73. Acessado em 09 de maio de 2009. 

http://www.pucpr.br/comunicacao/revistas_cientificas/filosofia/pdf/filosofia JULDEZ03.pdf#page=73
http://www.pucpr.br/comunicacao/revistas_cientificas/filosofia/pdf/filosofia JULDEZ03.pdf#page=73
http://www.pucpr.br/comunicacao/revistas_cientificas/filosofia/pdf/filosofia JULDEZ03.pdf#page=73


1383

OLHAR E (NÃO) vER: OS DESAfIOS PARA A ANÁLISE DE UM TExTO 
fOTOGRÁfICO

PORTELA, Girlene L.

UEFS – falecom@girleneportela.com.br

RESUMO:

O artigo listará as principais contribuições dos estudos do gênero multimodal para a 
análise textual-discursiva. Tais estudos visam transpor o nível de análise do verbal para 
distinguir e entender os diferentes modos de representação não verbal, presentes no nosso 
objeto de estudo: a fotografia. Daremos um enfoque teórico-metodológico multidisciplinar, 
partindo de postulados propostos por correntes teóricas como a semiótica, a gramática 
do design visual, a sociocognição, a linguística textual e a análise do discurso. A partir 
das proposições dessas áreas, faremos uma breve análise de uma fotografia, buscando 
contribuir para a ampliação da concepção de texto e de seus elementos de textualidade. 

PALAvRAS-CHAvE:

Gênero multimodal, Fotografia, Análise textual-discursiva, Gramática do design visual.

BREvES CONSIDERAÇõES ACERCA DA fOTOGRAfIA

Fotografar é o ato de “grafar com luz”, uma vez que a luz é a radiação 

electromagnética que tem a propriedade de impressionar o olho humano. Nessa 

perspectiva, ela sempre foi vista sob o viés de uma forma de arte, resultante da 

capacidade de capturar a realidade, o que não pode ser considerado um conceito 

fechado, se entendermos que ela é um texto carregado de significados, mas que 

não cabe apenas ao fotógrafo a tarefa de representar o momento capturado, 

uma vez que se atentarmos para o conceito de texto, veremos que este assim 

se configura a partir da junção dos sete fatores de textualidade, destacando-se 

especialmente a intencionalidade e a aceitabilidade.

Em termos dos aspectos históricos, relacionados aos avanços da fotografia, 

tomemos o conceito da Wikipédia, quando esta propõe que a fotografia é “um 

processo de acúmulo de avanços por parte de muitas pessoas, trabalhando, 

juntas ou em paralelo, ao longo de muitos anos”, o que lhe confere um caráter 

complexo, se configurando assim num “texto” passível de análises das mais 

variadas, já que a classificação desta enquanto gênero é muito polêmica, visto 

que por vezes uma única fotografia pode se inscrever em inúmeras categorias. 
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Nossa contribuição para a discussão acerca da fotografia enquanto objeto 

de análise se dá no sentido de ampliar suas possibilidades de análise, visto que 

ela foi tema de estudos no campo da Filosofia, da Sociologia e da Comunicação, 

mas ainda não foi amplamente analisada no âmbito da Linguística. Tomemos a 

queixa de Roland Barthes (1984, p.16-17), quando ele reclama que “Os livros que 

tratam dela (...) são técnicos; para “ver” o significante fotográfico (...). Outros são 

históricos ou sociológicos; para observar o fenômeno global da Fotografia. (...)”. 

Entretanto, apesar de reconhecer o desafio de adentrar numa discussão 

polêmica, ao considerar a fotografia um texto, estou ciente da necessidade de 

defender essa “bandeira”, pois acredito que é urgente nos ocuparmos da análise 

linguística da fotografia, pois sua importância social em tempos de tecnologia cada 

vez mais avançada é muito oportuna e relevante, dado o seu caráter multidisciplinar. 

Inicio esse diálogo com a fotógrafa Margareth Bourke-White (apud 

Ribeiro, 20011, p. 35-36), quando esta adverte que “só se pode capturar uma 

imagem uma única vez, num instante singular, pois cada clique da câmara captura 

um novo gesto, um olhar, um microfragmento do mundo que já não existe.” 

Considerando esse momento irrepetível, essas inúmeras leituras de um dado 

momento capturado, defendo que é relevante voltarmos nosso olhar de estudiosos 

da linguagem para a fotografia, uma vez que esta é a “prova viva” do momento 

sócio-histórico que vivenciamos/conhecemos/rememoramos, pois “(...) a cada 

momento da história de uma cultura corresponde um determinado estado geral 

dos signos. Seria preciso estabelecer quais elementos atuam como suporte de 

valores significantes e a que regras obedecem esses elementos significantes 

em sua circulação”. (Foucault, 2001, p. 163, apud Ribeiro, 2011, p. 47).

Assim, considerando tais reflexões, buscaremos apresentar uma possível 

metodologia de análise do texto fotográfico, pois nosso intuito ao eleger a fotografia 

como objeto de análise é lançar mão de discussões propostas por outras áreas 

do Conhecimento e aliá-las ao estudo do texto, tencionando preencher a lacuna 

existente nos estudos de âmbito linguístico-discursivo acerca da fotografia, a fim 

de ampliar o repertório de possibilidades de modos de “vê-la”. 

TECENDO O TExTO: EM BUSCA DE UM APORTE TEÓRICO

Segundo Greimas (1989), toda manifestação, seja ela uma pintura ou um 

balé, pode ser considerada um texto. Textos são, portanto, multimodais, ou seja, 
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um conjunto de múltiplas formas de representação ou códigos semióticos que, 

através de meios próprios e independentes, realizam sistemas de significados. 

Mainguineau (2008, p.141), por seu turno diz que 
(...) o texto pictórico, por mais solitário que pareça, pelo simples fato 
de pertencer à prática discursiva supõe tacitamente um conjunto 
virtual daqueles com os quais pode ser legitimamente associado. 
(Grifos nosso).

Pegando carona na conceituação desse autor, arvoro-me em dizer que 

a fotografia carrega uma necessidade inerente de análise, posto que ela não 

precisa da descrição verbal para se fazer um texto completo, já que no dizer de 

Charles (1995, p.40, apud Adam, 2011, p.65), um texto não existe “fora do olhar 

que lhe dirijo, fora da experiência que tenho, fora das operações que faço sobre 

ele para que ele se torne precisamente um texto”. E, não seria exatamente essa 

a função da fotografia? Reclamar, por parte do leitor, uma postura de analista, a 

partir de suas experiências de mundo, de suas impressões de viagem? 

Penso que ao olharmos uma foto, evocamos nosso conhecimento acerca 

da cena retratada para nos auxiliar na compreensão do tempo fugaz, eternizado 

por alguém que estava lá, que pensou em cada um dos que partilharão daquele 

momento fugidio, buscando uma sinergia entre o passado e o presente. Isso não 

seria um texto com alto grau de relações pragmáticas, filosóficas, ideológicas e, 

por isso mesmo discursivas?

Nessa linha de pensamento, podemos dizer que qualquer texto que 

combine vários modos semióticos pode ser visto também como uma instanciação 

do sistema semiótico e reflete as escolhas feitas pelo seu autor, dentro do contexto 

onde é produzido. (Halliday e Hasan, 1989). 

A partir dessas proposições, podemos dizer que a multimodalidade se 

refere ao uso de mais de um modo de representação num gênero discursivo. 

Sturken e Cartwright (2001, p. 25) dizem que o texto multimodal e especificamente a 

fotografia tem o intuito de nos afetar enquanto observadores e consumidores, fazendo 

o uso das nossas capacidades de apreensão dos significados culturais que elas invocam 

e dos contextos social, político e cultural em que elas são vistas. 

Em relação ao conceito de signo e, por dedução, também de texto, já que segundo 

Peirce (1993) todo texto é constituído de signos, podemos conceituar texto como qualquer 

conjunto de elementos que comunica algo, seja ele oral, verbal, musical ou visual 

(Portela, 2004), uma vez que todo texto é capaz de captar informações através 
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dos nossos órgãos de sentido, o que foi também vislumbrado por Marcuschi 

(2008), quando este concebeu o texto como uma orientação de multissistemas. 

A multimodalidade compreende, assim, as diferentes formas de configuração 

dos significados. O fenômeno se expressa nos diversos gêneros textuais que 

circulam em diversos meios em uma sociedade e acarretam a necessidade de 

desenvolver o letramento multimodal. (Jewitt e Kress, 2003).

Para se classificar um texto como pertencente a um gênero é preciso 

determinar os fatores pragmáticos que o caracterizariam juntamente com as 

regularidades que ele pode apresentar quanto à forma, conteúdo e estilo. De 

acordo com Marcuschi (2005, p. 21) apesar de os gêneros não se caracterizarem 

por aspectos apenas formais (estruturais ou linguísticos), mas por aspectos 

sóciocomunicativos e funcionais, não se desprezam as formas, que, por vezes 

determinam o gênero. Outras vezes, ainda segundo Marcuschi (2005, p. 21) o 

que vai determinar o gênero presente será o próprio suporte ou o ambiente em 

que os textos aparecem. Em um julgamento apresentam-se depoimentos orais, 

provas, cartas, fotografias, exercendo funções diversas em um discurso, sem 

por isso deixarem de ser gêneros textuais diversos. 

Jewitt e Kress (2003) discutem os conceitos-chave envolvidos na 

multimodalidade, cuja premissa fundamental é a de que o sentido é produzido, 

distribuído, recebido, interpretado e reconstruído não apenas pela linguagem 

falada ou escrita, mas por vários modos representacionais e comunicativos. Por 

modos designa-se o conjunto organizado de recursos para a produção de sentido, 

incluindo imagem, olhar, gesto, movimento, música, fala e efeitos sonoros.

Nessa perspectiva, podemos dizer que a fotografia se inscreve na 

categoria gênero multimodal, dada a sua carga sociocomunicativa, prenhe de 

significados, demandando inúmeras leituras, uma vez que ela teria, no dizer de 

Kress et al (1997, p. 269) um número variado de modos semióticos, que está 

sempre envolvido em uma determinada produção textual ou leitura, pois todos os 

signos são multimodais ou signos complexos, existindo num número de modos 

semióticos diferentes, já que cada modo tem sua representação específica, 

produzida culturalmente, além de seu potencial comunicacional. 

De acordo com Jewitt e Kress (2003, p.12), o signo é a evidência dos 

interesses de seu produtor no momento da representação e de seu envolvimento 

com o mundo a ser representado. O signo é também evidência dos interesses 
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de seu produtor na comunicação, seu envolvimento com o mundo social no qual 

o signo é (parte de uma) mensagem. Isso exemplifica o caráter multimodal da 

linguagem, que, ao que nos parece, poderia abranger as relações entre textos, 

ou seja, propomos que se pense na multimodalidade como uma manifestação 

da intertextualidade, uma vez que o discurso pode se distribuir em formas de 

representação (modos) diferentes pelos textos apresentados simultaneamente. 

 A multimodalidade presente nos textos está muito ligada à atividade 

do leitor. Corroborando essa assertiva, temos a proposição de Flusser (2001), 

quando este ensina que decifrar textos é descobrir as imagens significadas pelos 

conceitos. A função dos textos é explicar imagens. A função da imagem técnica 

(dentre as quais a fotografia) é a de emancipar a Sociedade da necessidade de 

pensar conceitualmente. Concluindo sua concepção de texto/discurso, Flusser 

nos convida a “repensar nossas categorias, se quisermos analisar nossa cultura”.

Nesse contexto, se considerarmos que uma fotografia pode ser concebida 

como um texto complexo e que esta serve a capturar um instante para dar-lhe status 

de verossimilhança entre a realidade e a imaginação, é possível asseverarmos 

que, ao olharmos uma fotografia, é importante valorizar o salto entre o momento 

em que o objeto foi clicado e o presente em que se contempla a imagem, pois 

no dizer de Barthes, a ocasião fotografada é capaz de conter o antes e o depois. 

Por meio das fotografias, ainda na proposição barthesiana, também se 

pode descobrir e obter novas significações que naqueles momentos não estavam 

explícitas. As imagens são aparentemente silenciosas. Sempre, no entanto, 

provocam e conduzem a uma infinidade de discursos em torno delas. 

Já Sturken e Cartwright (2001, p.10) dizem que “vivemos em culturas que 

são cada vez mais permeadas por imagens visuais, imagens essas que têm uma 

variedade de intenções e efeitos programados, e consequentemente, “todos os 

dias praticamos o olhar para tentar entender o mundo”. Dentre essas imagens 

visuais, a fotografia é uma das mais utilizadas como elo entre o mundo real e 

a concepção de fragmentos da realidade, capturada em diferentes aparelhos. 

Com o advento das redes sociais, essa função da fotografia tornou-se cada vez 

mais latente.

Buscaremos, a partir desse arcabouço teórico multidisciplinar, estabelecer um 

norte metodológico para nossa pesquisa, o que será apresentado na seção seguinte.
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AINDA NA TEIA TExTUAL: O PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO

Nas seções precedentes, busquei defender a necessidade da acepção 

da fotografia enquanto texto, visto que ela comunica eficientemente acerca dos 

dados de uma cultura, além de elementos discursivos e dialógicos, estabelecidos 

na comunicação entre o autor do texto fotográfico, o momento/cena clicado e 

o apreciador da foto, sendo que a este último cabe estabelecer os sentidos 

veiculados, por meio de uma análise dos dados capturados. 

Se num texto escrito temos a necessidade da utilização das palavras e da 

forma como estas se engendram para formar frases, que por sua vez desencadearão 

um texto coeso e coerente, no texto imagético e mais particularmente na fotografia, 

temos um conjunto de elementos que, somados, produzem efeitos de sentido, a 

exemplo das cores, das formas, dos enquadramentos, da quantidade/qualidade da 

luz, da profundidade, etc. Nesse sentido, passamos a estabelecer uma proposta 

de análise do texto fotográfico, como constataremos, a seguir. 

A fOTOGRAfIA ENQUANTO ICONICIDADE

Alguns artistas e estudiosos se ocuparam da caracterização da fotografia 

enquanto objeto de estudo, dentre os quais Roland Barthes, escolhido neste 

texto para nos balizar na compreensão do que vem a ser fotografia no campo 

da Linguagem e da Filosofia. 

De acordo com esse estudioso, não é possível estudar a fotografia 

desprezando seu caráter fenomenológico. Nessa perspectiva, Barthes defende 

que a foto deve ser vista como uma chave dialógica, propondo uma melhor 

percepção da importância dos conceitos de conotação/denotação, claro/escuro, 

studium/puctium, além do conceito de "índice", que é desenvolvido posteriormente 

nos estudos de Krauss, de Schaeffer e de Dubois. Tais conceitos não apenas 

têm sido utilizados no campo da arte, mas vem permitindo o uso da fotografia 

de modo crescente nas ciências sociais.

DAS fUNÇõES REfERENCIAIS DA LINGUAGEM

Para a melhor compreensão de uma fotografia, enquanto texto é salutar nos 

valermos também das funções propostas por Roman Jakobson. No caso da análise 

de uma foto, a função referencial estaria relacionada aos dados acerca do fotógrafo, 

da câmera, da cena, dos aspectos histórico-geográficos, etc. Já a função emotiva/
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poética/fática estaria relacionada à intenção do autor da cena retratada e da aceitação 

do leitor da fotografia, no que tange seu poder de captação/deslumbramento, na 

captura/aceitação da cena e da emoção que tal cena evoca no seu receptor.

ASPECTOS SEMIOLÓGICOS (CONDIÇõES DE PRODUÇÃO)

Segundo proposição de Pierce relacionada aos signos e também 

defendida por Barthes, conforme visto acima, a fotografia se definiria a partir de 

três categorias, as quais coocorrem numa ordem de importância e dependência 

umas das outras: o ícone, que é uma representação qualitativa de um objeto 

(imagem fotográfica), o índice, que caracteriza um signo que se refere ao 

significante pela causalidade ou pela contiguidade e o símbolo, cuja relação com 

o significante é arbitrária e definida por uma convenção.

Dos elementos de textualidade de uma fotografia: a contribuição da 

Linguística textual e da análise do discurso

Dentre os sete fatores de textualidade, ao se analisar uma fotografia não 

é possível desprezar o contexto (situacionalidade), os dados acerca do autor/

obra/fotografado/leitor (informatividade/intencionalidade/aceitabilidade), o que 

Barthes definiu como Studium e Punctium, além de outras obras e contextos 

com os quais a fotografia dialoga (relações intertextuais).

COSTURANDO O TExTO: BREvE ANÁLISE DE UMA fOTOGRAfIA

Fonte: Google Imagens
Aspectos físicos/estruturais
Autor da foto: Desconhecido

Parâmetros técnicos:
Formato: Grandes Dimensões (24/19 cm)

Câmara: Informação indisponível
Objetivas: Informação indisponível

Cor/ P/B: Preto e branco
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A cor é um modo semiótico muito versátil, na medida em que “a cor faz 

o que as pessoas fazem com ela” (Kress & van Leeuwen, 2002, p.350). Algumas 

das funções das cores em um texto são: atrair a atenção, guiar o olho, estabelecer 

uma atmosfera e estabelecer associações. O poder que a cor tem de focar a 

atenção do leitor é amplamente reconhecido. 

No caso da foto sob análise, a escolha do editor pelo preto e branco tem a 

intenção de dar um efeito contrastivo, destacando o punctium, no caso a câmara 

sendo manipulada pelo fotógrafo. De acordo com o Wikipédia, as fotografias em 

preto e branco destacam-se pela riqueza de tonalidades; a fotografia colorida 

não tem o mesmo alcance dinâmico. Na fotografia em preto e branco se costuma 

utilizar a luz e a sombra de forma mais proeminente para criar efeitos estéticos. 

Por outro lado, o uso da preto/branco tem a intenção de causar no 

leitor a sensação de frio e de desolação, contrastando com o esforço solitário 

do fotógrafo, que se irrompe contra a natureza para registrar algo que será o 

grau de novidade que povoará a mente do observador, tentando inferir dados 

relativos à cena que estava sendo retratada. Outra inferência que podemos 

elencar, através do uso do preto/branco é a capacidade que tais dados tem de 

nos remeter ao período sócio-histórico em que a fotografia foi feita. A fotografia 

nasceu em preto e branco, mais precisamente como o preto sobre o branco, no 

início do século XIX. 

Temos ainda na escolha dessa foto para análise, no presente texto, a 

carga emotiva que ela evoca, construída pelas funções descritiva (objeto, cenário 

e personagens); narrativa (mostra uma ação/cena ou “conta” uma história), 

simbólica (representa uma ideia); expressiva: expressa emoções e estética: chama 

a atenção para fatores estéticos e, principalmente, a função metalinguística: fala 

sobre a linguagem e usa a cena de uma fotografia para “falar” da arte fotográfica, 

dentre outras “informações” trazidas pela imagem. 

É desconstruindo e reconstruindo as relações entre os componentes 

da imagem que a significação das articulações micro e macrotextuais lhes é 

atribuída. Na foto em questão, o procedimento relacional mais frequente é o 

contraste. De um lado a profundidade, amplitude da cena, de outro o ato solitário 

da personagem. A figura do fotógrafo é nítida e o fundo está fora de foco. Há 

simplicidade e clareza na apresentação da figura, reconhecível, a de um ser 

humano, de um homem, mas não de um homem qualquer: de um homem que 
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FOTOGRAFA! Todo seu corpo está em evidência, driblando a enorme poça de 

água, com sua roupa de domingo. Contudo, sua cabeça não é visível, justamente 

para elevar a grandiosidade do seu gesto ao “esconder-se” na câmara escura 

para tornar clara uma cena que merece ser retratada, apesar de tudo. 

Assim, podemos dizer que na composição do significado da foto sob 

análise, encontramos os seguintes elementos formadores: o fotógrafo que clicou 

a cena (operator), o objeto (spectrum), nesse caso específico a cena captada 

que traz em seu destaque um “operator” operando sua câmara (aparelho), como 

o propõe Flusser (2011) e o observador (spectator), no caso todas as pessoas 

que tiverem acesso à fotografia. 

No dizer de Barthes (1984), O fotógrafo lança seu olhar sobre o assunto, 

ele o contamina e faz as fotos segundo seu ponto de vista. O objeto (ou modelo) 

se modifica na frente de uma lente. No caso do observador, ele gera mais um 

campo de significado, lançando todo o seu repertório e alterando mais uma vez 

a imagem (caráter dialógico e interacional ou mesmo sociocognitivo). Nesse 

sentido acontece a celebração da intenção com a aceitação, a depender do nível 

de informatividade de ambos (operator e spector). 

Analisando-se a cena (spectrum), em sua função referencial, podemos 

dizer que ela retrata um fotógrafo disposto a não deixar escapar um momento, mas 

que em sua empreitada, não contava com a mesma intenção de um semelhante 

(operator), que produz uma função metafotográfica, numa curiosa reprodução do 

real. Nesse mesma função, podemos perceber que o resultado obtido corrobora 

uma outra função: a emotiva, pois com o click desse momento, o fotógrafo 

escolheu ser representado em sua busca pela imortalidade de momentos por 

vezes fugazes e irrepetíveis, mostrar a paixão pela arte, se considerarmos as 

condições nas quais o fotógrafo retratado se encontra para registrar algo que 

deve povoar a imaginação daqueles que vierem a contemplar seu trabalho. 

Assim, podemos dizer que ao lado das funções propostas por Jakobson, 

temos também a clara intencionalidade e a situacionalidade (Beaugrande e 

Dressler, 1981), que definem os gestos (operator) e a cena retratada (spectrum), 

que como bem define Barthes, o ato fotografado/registrado tentará atingir 

certeiramente o observador/leitor da foto, visto que a cena captada “gera outro 

significado para o observador; fere, atravessa, mexe com sua interpretação”. 

(BARTHES, 1984, p. 43)
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Quanto à função conotativa, não se consegue observar o objeto ou a cena-

alvo do sujeito da ação, sendo o autor da foto, bem como o sujeito fotografado 

ao mesmo tempo o studium (aquilo que o fotógrafo quis transmitir, aquilo que é 

intencional) e o punctum (quando há um detalhe que não foi pré-produzido pelo 

autor). Segundo, Barthes, “Reconhecer o studium é fatalmente encontrar as 

intenções do fotógrafo, entrar em harmonia com elas, aprová-las, discutí-las em 

mim mesmo, pois a cultura (com que tem a ver o studium) é um contrato feito 

entre os criadores e os consumidores”. (BARTHES, 1984, p. 48)

No que concerne a função fática, o fotógrafo consegue prender a nossa 

atenção pela escolha feita. A imagem leva-nos a observar atentamente o ambiente, 

buscando a compreensão da cena. A oposição que existe entre o fotógrafo e sua 

relação com a câmara e o cenário insalubre (chuva torrencial) que não o impede 

de querer registrar uma cena, certamente muito importante, constitui um marco 

forte para esta função, que clama também pela função poética.

Convoco Barthes (1984) a amalgamar sua concepção cortante acerca da 

fotografia, nessa breve análise, quando ele ensina que “A fotografia é capaz de ferir, 

de comover ou animar uma pessoa. Para cada um ela oferece um tipo de afeto”. 

(DêS)COSTURANDO O TExTO: CONvITE AO LEITOR PARA SUAS 
CONTRIBUIÇõES

Após muitas leituras, garimpagem de fotografias para análise e tentativas 

de compreensão da fotografia enquanto enunciado discursivo, é possível asseverar 

que a Linguística Textual dá conta, pelo menos em parte, da leitura e dos processos 

de produção de sentido do “gênero” fotografia, necessitando, contudo de apoio 

teórico de outras áreas do Conhecimento, especialmente e Filosofia, a Análise do 

Discurso, a Semiótica e a Sociologia, dentre outros que certamente se mostrarão 

importantes, à medida em que as análises forem melhor se delineando. 
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OS LIMITES DAS INfERêNCIAS NAS FÁBULAS FABULOSAS

AQUINO, Elmar R. de
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RESUMO:

O presente trabalho tem como proposta fazer uma reflexão acerca das possibilidades 
de leitura baseadas na interdiscursividade. Como corpus para a pesquisa que vem 
sendo desenvolvida no curso de doutorado, decidimos pela escolha de textos que fazem 
uma releitura das fábulas tradicionais, produzidas pelo escritor Millôr Fernandes, tendo 
como objetivo analisar as possibilidades de leitura subjacentes à relação inferencial 
entre os referidos tipos de texto, de acordo com as teorias da argumentação para a 
construção dos referentes. Como aporte teórico, partimos da Teoria da Iconicidade 
Verbal de Simões (2009), baseada na semiótica de extração peirceana, combinada 
com as teorias acerca dos limites da interpretação de Eco (2004) e da argumentação 
de Perelman e Aristóteles.

PALAvRAS-CHAvE:

Semiótica, Interdiscursividade, Argumentação, Inferência, Ensino

INTRODUÇÃO

Em nossa prática pedagógica, temos observado a grande dificuldade 

com que os alunos do Ensino Fundamental e Médio se deparam ao proceder à 

leitura de textos não referenciais, como, por exemplo, os textos literários. E essa 

problemática não reside apenas no domínio vocabular, visto que, mesmo nos 

textos que se utilizam de registros linguísticos mais comuns, há certa dificuldade 

na apreensão das ideias e das diversas possibilidades de construção dos sentidos.

Acreditamos que parte dessas dificuldades esteja relacionada à falta de 

interesse pela leitura de textos técnicos, bem como dos clássicos da literatura 

universal, que trariam subsídios muitas vezes necessários para a interpretação 

de certos tipos de textos, além de um treinamento ineficiente nas práticas de 

leitura. Provavelmente, esses fatores sejam resultantes da falta de estímulo pela 

leitura de tais gêneros textuais, que deveriam começar dentro de casa, gerando 

uma indisposição ao aprendizado.

Há anos, especialistas da área de educação, psicologia, sociologia e filosofia 

têm-se debruçado sobre o assunto e a conclusão a que têm chegado é a de que, tanto 

mailto:er-aquino@uol.com.br
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no meio familiar como no escolar, esses indivíduos apresentam um comportamento 

avesso às convenções, às regras de comportamento, aos conhecimentos formais 

etc., como afirma a articulista Ceres Araujo (2012), ao postular que:
Crianças que foram criadas sem limites, não adquiriram o controle 
necessário sobre seus impulsos, não aprenderam a entreter tensão 
interna, a tolerar esperas e não foram ensinadas a lidar com frustração. 
Como resultante, crianças criadas dessa forma tiveram prejuízos 
na capacidade para elaboração mental e prejuízos também no 
fortalecimento do ego. Não atualizaram, portanto, seus potenciais para 
o desenvolvimento, ao contrário, os desperdiçaram.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, a pesquisadora apresenta elementos 

que comprovariam as consequências da falta de limites, como as dificuldades 

para enfrentar situações de fracasso ou para administrar as emoções. Os jovens 

que sofrem tais consequências acabam se tornando indivíduos despreparados 

para ingressar na vida adulta, para o mercado de trabalho, para a socialização e 

aceitação das relações hierárquicas. Além disso, não desenvolvem habilidades 

de negociação, já que se tornaram autoritários, insubordinados e sem poder de 

argumentação, “Querem apenas receber e pouco sabem dar alguma coisa em 

troca” (ARAUJO, 2012).

Ao longo de seu desenvolvimento, a criança interage com o meio em que 

se insere de acordo com sua predisposição genética. E as relações interpessoais 

são importantes para a estruturação cerebral do indivíduo. Dessa forma, as redes 

neuronais estabelecem o grau de importância que cada pessoa ao seu redor 

representa em função das redes de significação que se formam. 

Sobre tais influências das redes significativas, Abreu (2011, p. 257) 

assevera que
No mundo contemporâneo, caracterizado pela diversidade de linguagem, 
o uso adequado e eficiente da linguagem é cada vez mais necessário. 
Esta diversidade pressupõe a interação face a face, a interação por 
meio do papel e a comunicação eletrônica. Estas formas de interação 
não se contrapõem. Na verdade, são linguagens que se entrecruzam 
e se complementam, se efetivando em diferentes suportes, tais como 
os quadrinhos, a publicidade, a informática, a literatura, a pintura, entre 
outras tantas e tantas formas. Por isso, a grande diferença, hoje, é ter 
o domínio das diferentes formas de linguagem. Dominar a linguagem 
significa estar mais preparado para interagir com outras pessoas, o 
que implica ter a possibilidade de influenciar em seu modo de agir e 
pensar, e da mesma forma, ser influenciado, por meio da linguagem, 
por nossos interlocutores.

O desenvolvimento das redes significativas e do pensamento crítico estaria 

então vinculado à exposição do indivíduo a esses mecanismos de interação, 
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incluindo os textos que circulam pela sociedade. Nesse sentido, contribuindo 

para a formação das habilidades de articulação da linguagem, em suas mais 

variadas possibilidades, e construção das estratégias argumentativas, uma das 

funções do texto, ou seja, a apresentação de pontos de vista relacionados ao 

assunto em discussão ou ao convencimento do interlocutor.

Sob esse aspecto, o trabalho com a leitura de textos clássicos em 

sala de aula, ou que remetam a esses, pode servir como uma via de acesso a 

informações acerca da trajetória cultural e comportamental do ser humano, de 

valores éticos ou de formação de opinião. Muitas vezes, esses problemas de 

compreensão dos textos não se restringem apenas aos textos provenientes de 

uma mesma área de conhecimento, mas também aos textos de origens distintas, 

que exigem associações multidisciplinares, configurando sua interdiscursividade.

Diante dessas circunstâncias, os jovens aprendizes encontram muitos 

outros atrativos que tentam suprir a necessidade da leitura para a formação da 

bagagem cognitiva, mediante as mudanças que vêm ocorrendo na estruturação 

da sociedade como um todo, principalmente, na estrutura familiar. O fato de muitos 

desses jovens passarem a maior parte do tempo sem a presença da figura dos 

pais para orientá-los na formação de um caráter ético e moral, de acordo com 

os princípios vigentes em cada grupo social, gera uma liberdade de escolha que 

acaba por desviá-los do caminho do aprendizado de conteúdos que serão úteis 

para a vida adulta, inclusive no âmbito cultural e profissional. Mas tal liberdade 

também pode ser motivo para o descompromisso diante das bases cognitivas 

que irão fundamentar a formação e preparação do indivíduo para enfrentar a 

realidade do mundo, fora das paredes de seu “castelo”.

A IMPORTÂNCIA DA ARGUMENTATIvIDADE

Um dos problemas que nos interessam, na condição de professores 

de língua e, mais especificamente, relacionados à competência de leitura e 

produção textual, é com o desenvolvimento das habilidades de compreensão 

de textos sob um olhar crítico, que extrapole a superfície da tessitura textual e 

atinja os objetivos argumentativos presentes na maioria dos textos que circulam 

pela sociedade, particularmente, no ambiente escolar.

Segundo Ducrot (1989, p. 18), “a significação de certas frases contém 

instruções que determinam a intenção argumentativa a ser atribuída a seus 
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enunciados: a frase indica como se pode, e como não se pode argumentar a 

partir de seus enunciados”. E cabe tanto ao produtor do texto como ao leitor/

ouvinte identificar os sentidos possíveis gerados pela trama textual, além das 

estratégias argumentativas que vão conduzir ao ponto de vista defendido.

Nas palavras de Abreu (2007), o papel da argumentação estaria ligado 

às intervenções provocadas não somente nas opiniões do interlocutor, mas 

também no comportamento ou atitudes, conferindo credibilidade ao produtor e 

ao enunciado, apoiada nas razões e dados constitutivos dos argumentos. Ao 

citar Perelman e Olbrechts-Tyteca (1999), a pesquisadora aponta para um dos 

principais objetivos da argumentação que seria o de “criar ou acarretar a adesão 

das mentes às teses apresentadas para seu assentimento”.

Perelman (1987, p. 248), em outro momento, faz ainda uma análise do 

processo argumentativo ao afirmar que se trata, não apenas da descrição dos 

diversos sentidos com os quais um termo é utilizado, em um determinado ambiente 

linguístico, mas também da escolha ou da elaboração de um novo sentido que se 

queira empregar. Sendo assim, “a definição não será, neste caso, nem evidente nem 

arbitrária, mas apresentar-se-á como uma norma que nos esforçamos por impor ao 

auditório”, estando, inclusive, atrelada ao gênero textual veículo de comunicação.

Ainda, segundo Abreu (2007), o raciocínio argumentativo envolve a 

formulação de uma tese, em primeiro lugar, considerada em relação ao tema a 

ser desenvolvido. E, a partir daí, novas informações são resgatadas pelo leitor, 

num processo inferencial, para que se chegue a uma conclusão, a qual poderá 

gerar uma nova tese. Dessa forma, haveria uma intervenção por parte do leitor, 

dependendo do universo cognitivo específico e do conhecimento prévio, na 

elaboração das inferências. As estratégias de convencimento dependeriam da 

força desses argumentos.

A INfERêNCIA COMO MEIO DE APREENSÃO DOS SENTIDOS

Para Vargas (2011, p. 96),
amplia-se o conceito de coerência, à medida que, ao lado de fatores 
sintático-semânticos, passa-se a considerar uma série de fatores 
de ordem pragmática e contextual na produção de sentido do texto, 
que permitem ao leitor a construção compartilhada do sentido. As 
pressuposições de conhecimento partilhado são, assim, responsáveis 
pelo processamento adequado do sentido do texto, por parte do 
interlocutor, e também pela construção da coerência.
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Na concepção da autora, o processo de inferenciação traz uma grande 

contribuição para a coerência textual, ao que Goodman, Smith, Van Dijk e Kintsh 

(apud MACHADO, 2011, p. 284) chamariam de “adivinhação ou de previsão”, 

considerando-se que os conhecimentos armazenados na bagagem cognitiva 

não são desordenados, e sim organizados de acordo com os esquemas mentais, 

que passam constantemente por reformulações a cada nova experiência. Sendo 

assim, o primeiro passo para a construção das cadeias referenciais promovidas 

ao longo da elaboração das ideias do texto parte de um processo inferencial, que 

se manifesta de acordo com a temática abordada em cada novo texto produzido/

lido, respeitando as habilidades necessárias para cada tarefa.

Destarte, os processos envolvidos na compreensão dos textos promovem 

uma mobilização da informação veiculada, bem como das formas de decodificação, 

que se constituem do material linguístico propriamente dito, além da geração 

de novas informações por meio da recuperação do conteúdo semântico desses 

textos e das diversas possibilidades de apreensão dos sentidos. Tais processos 

contribuem para a formação do que poderíamos chamar de polissemia discursiva.

Sobre essa relação significativa, Eco (2004, p. 32-33) afirma que “cada um 

de nós tem, introjetado, um princípio indiscutível, já ilustrado por vários semiólogos 

e filósofos da linguagem: sob certo ponto de vista, toda coisa tem relações de 

analogia, continuidade e semelhança com toda e qualquer outra” [grifo do autor].

Seguindo por essa linha de raciocínio, podemos perceber que tanto na 

comunicação oral como na escrita a competência inferencial é de grande importância 

para o entendimento dos textos polissêmicos. Isso ocorre, na maioria dos casos, 

em função das operações sociocognitivas que constituem o conhecimento de 

mundo em concatenação com o conhecimento que se adquire dos mecanismos 

de funcionamento da língua, entre eles, as estratégias argumentativas. Portanto, 

segundo Machado (2011, p. 285), “a compreensão de um texto não pode ser 

considerada apenas como o produto, mas deve ser tomada principalmente como 

um processo ativo no qual os leitores (re)constroem o(s) sentido(s) do texto”.

Ao citar os psicolinguistas Goodman (1967) e Smith (1971), Machado 

esclarece que haveria dois modelos de leitura: o botton up (ascendente), considerado, 

por muito tempo, como a única forma de apreensão dos sentidos do texto, e o 

top down (descendente), nos quais se baseariam os processos de construção 

dos sentidos com a participação do leitor. Ideia também defendida por Bakhtin 
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ao apresentar as teorias acerca do dialogismo. Esses teóricos consideram o 

referido processamento da leitura como um mecanismo não linear, analítico e 

dedutivo, “que faz uso intensivo das informações não visuais e cuja direção vai do 

semântico para o formal” (MACHADO, 2011, p. 286). Sendo assim, a habilidade 

de gerar inferências, em muitos casos, seria fundamental para a compreensão 

da semântica global do texto.

Goodman (apud MACHADO, 2011, p. 287) apresenta ainda a ideia de 

que uma leitura que se restrinja à observação das características imanentes ao 

material linguístico, puro e simplesmente, não passaria de uma leitura superficial, 

aquela que só identificaria o que se apresenta explicitamente, desconsiderando 

todos os elementos externos, inclusive as pressupostos, os conhecimentos 

prévios, o cenário, o ethos etc. Segundo Goodman,
a leitura deve ser vista como um jogo psicolingüístico de adivinhação, 
por meio do qual são mobilizadas as seguintes estratégias cíclicas: 
(1) colheita de amostras, que ocorre a partir da informação visual 
recolhida do texto escrito e da seleção de pistas contextuais sobre 
o significado; (2) predições sobre o significado, que o leitor retêm na 
memória de curto prazo e (3) testagem por comparação, na qual o 
leitor compara aquilo que lê com o repertório de linguagem guardado 
na memória de longo prazo.

Sob esse aspecto, os processos inferenciais, aqueles que não se limitam 

ao texto nem ao contexto, partiriam das informações armazenadas ao longo do 

percurso de vida (conhecimento vivencial, experiencial) e das leituras prévias 

(conhecimento enciclopédico) para a formação dos já mencionados “esquemas 

mentais” da linguística cognitiva. Para esclarecer-nos melhor, Rumelhart (apud 

MACHADO, 2011, p. 288) define esquema como sendo “uma estrutura de dados 

para a representação de conceitos genéricos arquivada na memória”. E esses 

esquemas representariam os nossos conhecimentos acumulados acerca dos 

conceitos, eventos, sequências de eventos, ações e sequências de ações. 

Havendo, assim, um esquema subjacente a cada conceito arquivado na memória, 

apontando para uma gama de significados possíveis, de acordo com o evento.

Para concluirmos este apanhado de conceitos relacionados aos processos 

de inferenciação, vejamos como Rickheit, Schnotz e Strohner (apud MACHADO, 

2011, p. 290):
1. Decodificação: é a geração de informação semântica a partir de 
informação não-semântica.

2. Codificação: é a geração de informação não-semântica a partir de 
informação semântica.
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3. Inferência: é a geração de informação semântica a partir de 
informação semântica.

Segundo esses autores,
a informação semântica pode ser constituída por palavras-conceito ou 
por unidades semânticas maiores, como proposições, modelos mentais, 
categorias da superestrutura. Já a informação não-semântica é a 
informação fonética ou gráfica. A razão da distinção entre processos 
semânticos e não-semânticos é que eles desempenham papéis diferentes 
na comunicação em termos de aquisição, atenção e memória.

A partir desses postulados, admite-se então que a inferência seria a 

geração de informação semântica nova a partir de informação semântica dada 

em um determinado contexto. E o conteúdo semântico seria apenas uma das 

prerrogativas do processo inferencial, que poderia assim ser subdividido, de 

acordo com Machado (2011, p. 291):

a) Quanto ao conteúdo semântico:

1. Inferências lógicas: são as que respondem à pergunta “Por quê?” e 

buscam explicitar as causas e as consequências dos fatos, eventos e emoções 

presentes no texto.

2. Inferências informativas: são as que buscam estabelecer as referências 

do texto e o contexto espácio-temporal dos eventos. São aquelas inferências que 

buscam responder às perguntas: Quem? O quê? Onde? Quando?

3. Inferências avaliativas: são aquelas que, baseadas nas crenças e valores 

dos sujeitos, respondem às questões do tipo: a personagem agiu certo ou errado? 

Fez bem ou mal? Qual seu estado emocional (estava alegre, triste, com medo...)?

b) Quanto à origem das inferências:

1. Inferências de base textual: são aquelas inferências feitas a partir da 

relação de duas ou mais proposições (macro ou microposições) presentes no 

texto-fonte.

2. Inferências de base contextual: são aquelas inferências que são 

realizadas ao se estabelecerem relações entre proposições presentes no texto-

fonte e o contexto.

3. Inferências sem base textual: são inferências realizadas sem fundamentos 

textuais ou contextuais, constituindo-se em extrapolações ao conteúdo do texto.

c) Quanto à necessidade das inferências:

1. Inferências conectivas: são aquelas inferências necessárias à compreensão 

porque ligam partes do texto, sem as quais o texto torna-se ininteligível ou sem sentido.



1402

2. Inferências elaborativas: são as inferências que, embora possam ser 

feitas, não são necessárias. Ocorrem quando o leitor usa seu conhecimento sobre o 

tópico em discussão para preencher detalhes adicionais não mencionados no texto.

Como pode ser observado, a definição das formas de se proceder às 

inferências está presente na maioria das pesquisas científicas, principalmente, 

nos projetos e nos estágios iniciais.

A RELAÇÃO ENTRE O PROCESSO INfERENCIAL E A CONSTRUÇÃO DOS 
ARGUMENTOS

Perelman (1987, p. 257) nos diz que “certos seres, certos objetos ou 

certos atos serão considerados como simbólicos daquilo que eles representam, 

sendo este aspecto sublinhado pela tradição e pelas instituições”, o que nos faz 

relembrar o que afirmamos na introdução do presente trabalho, quanto ao papel 

da família e da escola na formação do caráter do indivíduo.

É a partir da exposição aos textos produzidos em diversos momentos 

da evolução humana que o educando começa a perceber que seus instintos e 

impulsos naturais precisam ser dominados, em função de uma boa política nas 

relações sociais, em seus mais diversos segmentos. E uma das competências 

que precisam ser desenvolvidas para aplicação ao longo de sua vida é a de 

observar criticamente os fatos já ocorridos, para entender o estágio atual em 

que nos encontramos e, assim, buscar soluções para promover melhorias em 

prol do futuro da humanidade, incluindo-se aqui o meio em que vivemos.

Uma das estratégias de convencimento acerca da importância da 

leitura dos diversos gêneros textuais advém do poder de argumentação que 

possa ser extraído desses textos. Segundo Perelman (1987, p. 258), “os 

argumentos através do exemplo e do modelo, assim como o argumento pela 

analogia, generalizam o que é aceite a propósito de um caso particular (ser, 

acontecimento, relação) ou transpõem para outro domínio o que é admitido 

num domínio determinado”. Essa tese pode servir como fio condutor das aulas 

de leitura e produção de textos, na medida em que faz uma relação entre os 

textos já produzidos e os que ainda estão por vir, com base numa estrutura 

subjacente, que parte de modelos de construção dos mesmos, bem como 

os modelos de condução do raciocínio e das relações interpessoais, num 

processo metafórico de apreensão dos sentidos.
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Sendo assim, o treinamento dessas habilidades de reconhecimento 

do valor metafórico dos textos auxilia no desenvolvimento do pensamento 

abstrato, característica fundamental para a análise dos conteúdos veiculados nas 

“entrelinhas”, tão importante para a construção e identificação dos argumentos.

O teórico da argumentação defende ainda a tese de que, quando uma 

regra é estabelecida, parte-se do princípio de que o fenômeno não ocorre uma 

única vez, mas em muitos casos, com certa frequência. O que denota uma 

regularidade imanente àquele fenômeno. Em outras palavras, há a necessidade 

de uma presença constante para se garantir a regularidade de um fenômeno, 

observado genericamente, para então partir-se para a observação particular ou 

individual. Sendo assim, parte-se primeiramente da observação particular para 

se chegar ao conceito de generalidade (processo referencial ou indutivo). Isso 

posto, a observação que partiria das generalizações já consolidadas para as 

manifestações particulares ou individuais fariam o percurso inverso, do geral 

para o particular (processo inferencial ou dedutivo).

Muitos autores se utilizam desses métodos para a formulação de suas 

teses, inclusive nas narrativas ficcionais, das quais a fábula seria uma das mais 

produtivas no campo da relação entre a ilustração com exemplos do cotidiano 

e as estratégias argumentativas. Por apresentarem explicitamente uma moral, 

consolidam o ponto de vista do autor em consonância com o fato-exemplo, ou uma 

reflexão de cunho filosófico-existencial para a exploração do universo cognitivo 

em interação dialógica. Os enquadramentos mentais são acionados como recurso 

retórico ou persuasivo a partir de explanação aparentemente fantasiosa, em que 

os animais apresentam características da personalidade humana, ao seu turno, 

promovendo assim uma tentativa de se fazerem críticas aos comportamentos 

desviantes. Segundo Perelman (1987, p. 259),
Edgar Poe e Villiers de l’Isle-Adam começam muitos dos seus contos 
fantásticos com a enunciação de uma regra que o seu conto vai 
parecer ilustrar.

Enquanto no caso do exemplo é essencial que os factos referidos 
sejam aceitos sem discussão, quando se trata de uma ilustração, o 
importante é tudo aquilo que serve para promover a presença da regra, 
o seu eco afetivo na consciência dos auditores.

O caso particular, trate-se de um ato ou de um agente, pode servir 
não de exemplo, mas de modelo a seguir ou de antimodelo a evitar.
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Ao analisarmos o caráter argumentativo embasado na intertextualidade, 

podemos observar que os argumentos ou se repetem, por movimentos parafrásticos 

ou parodísticos que tentam subverter a ordem ou o sentido dos argumentos 

originais, ou têm como proposta atualizar as teses, ou mesmo reavaliar o estado 

das coisas. Por essa trilha, podemos entender a importância dos processos de 

inferenciação na recuperação do sentido original ou parafraseado/parodiado 

por parte dos alunos do ensino fundamental e médio como um meio capaz de 

orientar seu perfil sócio-cognitivo-interacional, condição básica da existência 

humana em sociedade.

A INTERTExTUALIDADE ARGUMENTATIvA NAS fÁBULAS DE MILLÔR 
fERNANDES

Vejamos como alguns dos apontamentos já apresentados anteriormente 

se manifestam na obra de Millôr Fernandes, um grande escritor da língua 

portuguesa, que dedicou sua vida e sua obra à formação de uma consciência 

crítica por meio de seus textos ora inéditos, ora baseados em textos consagrados 

e de domínio público, textos estes que apresentam um alto grau de erudição e 

riqueza de elementos culturais.

Para analisar a construção do processo argumentativo, procedemos à 

análise de uma versão de Millôr para a fábula “O leão e o rato”, a seguir:
Depois que o Leão desistiu de comer o rato porque o rato estava com 
espinho no pé (ou por desprezo, mas dá no mesmo), e, posteriormente, 
o rato, tendo encontrado o Leão envolvido numa rede de caça, roeu 
a rede e salvou o Leão (por gratidão ou mineirice, já que tinha que 
continuar a viver na mesma floresta), os dois, rato e Leão, passaram a 
andar sempre juntos, para estranheza dos outros habitantes da floresta 
(e das fábulas). E como os tempos são tão duros nas florestas quanto 
nas cidades, e como a poluição já devastou até mesmo as mais virgens 
das matas, eis que os dois se encontraram, em certo momento, sem 
ter comido durante vários dias. Disse o Leão:

- Nem um boi. Nem ao menos uma paca. Nem sequer uma lebre. Nem 
mesmo uma borboleta, como hors-d'oeuvres de uma futura refeição.

Caiu estatelado no chão, irado ao mais fundo de sua alma leonina. E, 
do chão onde estava, lançou um olhar ao rato que o fez estremecer até 
a medula. "A amizade resistiria à fome?" - pensou ele. E, sem ousar 
responder à própria pergunta, esgueirou-se pé ante pé e sumiu da 
frente do amigo(?) faminto. Sumiu durante muito tempo. Quando voltou, 
o Leão passeava em círculos, deitando fogo pelas narinas, com ódio 
da humanidade. Mas o rato vinha com algo capaz de aplacar a fome 
do ditador das selvas: um enorme pedaço de queijo Gorgonzola que 
ninguém jamais poderá explicar onde conseguiu (fábulas!). O Leão, 
ao ver o queijo, embora não fosse um animal queijífero, lambeu os 
beiços e exclamou:
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- Maravilhoso, amigo, maravilhoso! Você é uma das sete maravilhas! 
Comamos, comamos! Mas, antes, vamos repartir o queijo com 
equanimidade. E como tenho receio de não resistir à minha natural 
prepotência, e sendo ao mesmo tempo um democrata nato e confirmado, 
deixo a você a tarefa ingrata de controlar o queijo com seus próprios 
e famélicos instintos. Vamos, divida você, meu irmão! A parte do rato 
para o rato; para o Leão, a parte do Leão.

A expressão ainda não existia naquela época, mas o rato percebeu que 
ela passaria a ter uma validade que os tempos não mais apagariam. E 
dividiu o queijo como o Leão queria: uma parte do rato, outra parte do 
Leão. Isto é: deu o queijo todo ao Leão e ficou apenas com os buracos. 
O Leão segurou com as patas o queijo todo e abocanhou um pedaço 
enorme, não sem antes elogiar o rato pelo seu alto critério:

- Muito bem, meu amigo. Isso é que se chama partilha, Isso é que se 
chama justiça. Quando eu voltar ao poder, entregarei sempre a você 
a partilha dos bens que me couberem no litígio com os súditos. Você 
é um verdadeiro e egrégio meritíssimo! Não vai se arrepender!

E o ratinho, morto de fome, riu o riso menos amarelo que podia, e ainda 
lambeu o ar para o Leão pensar que lambia os buracos de queijo. E 
enquanto lambia o ar, gritava, no mais forte que podiam seus fracos 
pulmões:

- Longa vida ao Rei Leão! Longa vida ao Rei Leão!

Moral: Os ratos são iguaizinhos aos homens.

Podemos observar, no texto em questão, vários elementos que remetem 

à estrutura prototípica das fábulas clássicas, o que pode ser entendido como 

uma tentativa do autor de aproximar as gerações mais jovens de algo que não 

representa mais o universo cognitivo das estórias que circulam pelo meio social 

hodierno.

Apesar de ainda serem criadas narrativas que explorem o imaginário 

popular, bem como os textos cujos personagens são representados por animais 

com características humanas, o objetivo de se criar uma atmosfera moralizante 

parece não estar mais tão óbvio ou, simplesmente, perceptível por muitos dos 

nossos alunos.

O fato de começar a narrativa com uma referência externa (exofórica ou 

inferencial), por meio da expressão “depois que o leão desistiu de comer o rato”, 

pressupõe um conhecimento enciclopédico do leitor que deveria partir de uma 

informação anterior, a qual estaria na fábula original esopiana. Essa estratégia pode 

ser útil para despertar a curiosidade do leitor acerca da busca pelo texto clássico, 

bem como dos sentidos que estariam lá sendo construídos, em relação ao novo texto.

A respeito dessas múltiplas possibilidades de leitura, Eco (2004, p. 11) 

nos diz que
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Devemos distinguir entre interpretação semântica e interpretação 
crítica (ou, se preferirem, entre interpretação semiósica e interpretação 
semiótica).

A interpretação semântica ou semiósica é o resultado do processo pelo 
qual o destinatário, diante da manifestação linear do texto, preenche-a 
de significado. A interpretação crítica ou semiótica é, ao contrário, aquela 
por meio da qual procuramos explicar por quais razões estruturais 
pode o texto produzir aquelas (ou outras, alternativas) interpretações 
semânticas.

As intervenções feitas pelo autor em seu próprio texto também conferem 

um grau de participação ao leitor, estabelecendo uma relação dialógica que se 

configura em dois planos: o diálogo entre a fábula original e a releitura de Millôr 

Fernandes, bem como a relação íntima que se estabelece entre escritor e leitor, 

quase confessional.

Pauliukonis et. al. (2003, p. 90) assinala que
o significado de um texto deriva do reconhecimento do processo de 
construção textual, ou da interpretação de recursos estratégicos, que 
se realizam quer linguisticamente, quer por meio de implícitos textuais.

[...]

- não basta ao leitor ou ouvinte decodificar os elementos linguísticos, é 
preciso captar o universo textual e isso abrange reconhecer operações 
básicas aplicáveis ao conjunto de textos em geral.

E, além disso, as semelhanças e diferenças entre a verdade e a ficção 

podem servir como uma forma de relacionar os argumentos. Nesse sentido, 

Simões (2007, p. 32) assevera que
a argumentação na linha da construção do verossímil torna-se capaz 
de gerar signos os quais, a seu turno, acionam espaços mentais 
que levam o intérprete a uma sensação de conforto, já que o signo 
construído estabelece relações de semelhança entre o que se diz e 
suas possíveis crenças. É, a princípio, um signo de base icônica.

Dessa forma, tanto o acionamento dos conhecimentos prévios, previstos 

pelo autor do texto, quanto as relações significativas estabelecidas pelo material 

linguístico disponível na superfície do texto conduzem o leitor à construção de novos 

enquadres argumentativos, culminando em uma diversidade cada vez maior de 

possibilidades de interpretação dos discursos envolvidos no processo intertextual.

É possível, ainda, observar as características diacrônicas presentes no 

processo de reformulação dos textos, principalmente os que fazem paródias 

aos textos clássicos. Quanto maior for o número de informações armazenadas 

na bagagem cognitiva (conhecimento de mundo) do leitor, maiores serão as 

possibilidades de leitura das mensagens subliminares.
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Logo no início do texto, pressupõe-se o conhecimento do leitor sobre a 

fábula original quando, nessa nova “versão”, o autor começa com a expressão 

temporal “depois”, aludindo a algum fato anterior. A partir da referência exofórica 

ao conhecimento prévio sobre o texto esopiano, conclui-se que Millôr estaria 

pretendendo dar continuidade à estória tradicional, que atravessou séculos de 

evolução da humanidade servindo como ensinamento para muitas gerações.

Observemos então a estória clássica:
Pôs-se a dormir um leão; uns ratos, cheios de imprudente intrepidez, 
vieram brincar ao redor dele, e com os seus saltos o acordaram. 
Todos fugiram; um único, por mais descuidado, ficou no poder do 
leão. Felizmente é nobre como um rei, o rei dos animais; condoído 
dos sustos do mísero ratinho, desdenhou tão mesquinha vingança, 
e soltou o animalejo. Daí a dias, andando desprevenido, deixou-se 
o leão enlear em uma rede, e sem embargo da sua força, estava no 
poder dos caçadores. O ratinho soube deste desastre, e logo foi ter 
com o seu benfeitor, para retribuir-lhe o favor que dele recebera. De 
feito, agarrou-se à rede e com tal diligência pôs-se a roer malhas e 
cordeis, que logo o leão pôde desenlear-se, e voltar para suas brenhas.

Moralidade: Uma boa ação nunca fica perdida. Não há quem, por 
mísero e insignificante, não tenha sua hora de força e valimento.

Desde os primórdios da humanidade, o homem associa características 

humanas aos animais, como na cultura egípcia, em que as divindades eram 

representadas também na forma zoomórfica ou zooantropomórfica. Nas culturas 

orientais, alguns personagens míticos se apresentavam de forma híbrida, nas 

esfinges, ou de animais que falavam, como a serpente que seduziu e enganou 

a primeira mulher, Eva. Até mesmo seres inanimados (a que se dá o nome de 

apólogo), como uma sarça ardente, também fazem parte das estórias incluídas no 

texto bíblico. Já nas civilizações clássicas, como a grega e a romana, aparecem 

os sátiros (mistura de homem e carneiro), os centauros (metade homem, metade 

cavalo), as sereias e os tritões (parte humana, parte peixe), além das metamorfoses 

de Zeus em touro ou cisne, com a finalidade de seduzir as mulheres mortais, e 

a terrível Medusa (misto de mulher e cobra).

Não podemos nos esquecer de que todas essas características continuam 

presentes no imaginário contemporâneo, principalmente nas produções 

cinematográficas, que tanto atraem o público infanto-juvenil, fazendo inclusive 

reedições dos clássicos da literatura, como nas recentes versões de “Shrek”, 

nas animações “Deu a louca na Chapeuzinho” e “Enrolados”, bem como no filme 

“A Menina da Capa Vermelha”, baseados nos contos de Perrault e dos Irmãos 
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Grimm, ou nas figuras dos super-heróis como “Homem-Aranha”, “Mulher-Gato”, 

“Homem-Pássaro”, entre outros.

Podemos também fazer, a partir desses conceitos, uma relação com 

algumas expressões que circulam pela sociedade contemporânea, como os 

exemplos do “Dragão da Inflação” ou do “Leão do Imposto do Renda”, na tentativa 

de humanizar os ditos “animais irracionais”.

Sobre esse caráter social e cognitivo que os textos normalmente procuram 

buscar, Vargas (2011, p. 105) nos diz que
O sujeito/enunciador não fala para si; ao contrário, considera o mo-
mento da escrita do texto como uma ação social, determinada por 
regras sociais, em que a ação verbal é orientada para parceiros da 
comunicação. Instaura-se, assim, o “outro”, com quem o sujeito, 
em determinados mo mentos (as expressões entre parênteses, por 
exemplo), parece falar. Essas marcas da presença de um sujeito 
capaz de interagir sociocognitivamente com o mundo caracterizam-
se como pistas, como chamadas, de fato, à interação ou à troca 
de conhecimentos. As impressões pessoais, a seleção lexical e as 
remissões anafóricas revelam a construção do “objeto-de-discurso”, 
ou seja, do processamento sociocognitivo do texto.

E as pistas que conduzem à interação aparecem a todo momento, direta 

ou indiretamente, nos textos. Ao olharmos atentamente para o texto de Millôr, 

podemos perceber que este apresenta uma tentativa de interagir com o leitor. Por 

meio das manifestações entre parênteses, é exigido do leitor, ora um conhecimento 

específico, como para resgatar o sentido da expressão “mineirice”, sugerindo 

uma atitude discreta e cautelosa; ora um conhecimento linguístico acerca do 

uso de expressões estrangeiras, como “hors-d'oeuvres”, representando, tanto o 

pensamento do Leão relacionado à sua fome, como o universo cognitivo do leitor 

estimulado pelo texto, nas relações de poder, num jogo dialógico e polifônico, 

na concepção bakhtiniana.

Ao subverter a moralidade do texto e, ao mesmo tempo, como consequência, 

reconstruir o pensamento por meio da mensagem que se pode extrair das fábulas, 

o autor promove uma nova leitura interdiscursiva das relações humanas, bem 

como a construção dos argumentos direcionados a uma crítica social sutil e 

atual, também de cunho pedagógico.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Acreditamos que a base de toda educação está nos princípios que vão 

sendo apresentados ao indivíduo em desenvolvimento, ao longo de sua vida, nas 
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relações interpessoais. E é nas fases iniciais que grande parte da sua personalidade 

será formada, principalmente no que diz respeito ao reconhecimento dos limites 

que a vida em sociedade nos impõe.

Nesse sentido, podemos observar que muitos textos produzidos ao longo 

dos séculos de evolução da humanidade procuram apresentar argumentos por 

meio dos mais diversos gêneros, dos mais realistas aos mais fantásticos, da 

crônica clássica à crônica moderna, da parábola à paródia, da fábula ao conto, 

todos a serviço da formação de ideologia. Além disso, também podemos perceber 

que há textos que procuram veicular argumentos para formação de uma visão 

crítica, levando os leitores a interpretar a realidade, mesmo que seja por meio 

da fantasia, e assim promover mudanças. Mas não mudanças que visem aos 

interesses pessoais, em detrimento da coletividade.

Portanto é fundamental que esses indivíduos em formação tenham acesso 

às informações de todos os tipos e que sejam também orientados a fazer suas 

escolhas de forma crítica e consciente, para que se tornem adultos responsáveis, 

autônomos e capazes de gerir seu próprio caminho.
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OS RECURSOS COESIvOS E SUA fUNÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO(S) 
SENTIDO(S) DO TExTO DE HUMOR
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RESUMO

O objetivo da presente comunicação é analisar como a presença de recursos coesivos 
pode auxiliar o leitor na sua tarefa de estabelecer o(s) sentido(s) de um texto. Também 
é nosso intuito demonstrar de que forma esses mesmos elementos, responsáveis por 
tornar o texto coeso e, consequentemente, coerente, podem ser considerados recursos 
linguístico-expressivos. Nosso corpus é formado por textos humorísticos, de variados 
gêneros textuais. Tomamos como referencial teórico para nossa análise, além dos 
estudos referentes à coesão e à coerência textual (CHAROLLES, 1978; COSTA VAL, 
2006; HALLIDAY & HASAN, 1976; KOCH, 1993; KOCH, BENTES, CAVALCANTE, 
2008), a Teoria da Iconicidade Verbal (SIMÕES, 2004; 2009), teoria semiótica de Peirce 
aplicada ao texto verbal.

PALAvRAS-CHAvE:

Coesão, Coerência, Humor

PALAvRAS INICIAIS

Uma das maiores dificuldades encontradas no âmbito educacional, 

nos dias atuais, é levar os alunos a um efetivo letramento, o que lhes garantiria 

desenvolvimento pleno como cidadãos e sua real inserção no mercado de 

trabalho. Portanto, pesquisas que visem ao incremento dos níveis de letramento 

do alunado e que tenham a leitura por foco são sempre muito bem-vindas.

Podemos afirmar que um dos entraves encontrados pelos alunos é o 

desconhecimento dos recursos disponíveis em sua língua materna para realizar 

as conexões entre as partes de um texto. Por isso, são muito comuns textos de 

estudantes em que conectivos como então e daí, por exemplo, são abundantes. 

Também não é difícil encontrarmos alunos, cuja compreensão textual é comprometida 

pelo desconhecimento dos conectores disponíveis em língua portuguesa. Perante 

essa realidade, faz-se mister estudar como a gama de recursos coesivos pode 

ser empregada na construção de um texto, à maneira de recursos linguístico-

expressivos. Por outro lado, ao se fazer isso, permite-se ao aluno compreender 

melhor como utilizar esses recursos em seus próprios textos.
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Nosso intuito é analisar como a presença de recursos coesivos pode 

auxiliar o leitor na sua tarefa de estabelecer o(s) sentido(s) de um texto. Também 

temos por objetivo demonstrar de que forma esses mesmos elementos, 

responsáveis por tornar o texto coeso e, consequentemente, coerente, podem 

ser considerados recursos linguístico-expressivos. Nosso corpus é formado por 

textos humorísticos, de variados gêneros textuais. Optamos por essa categoria 

de textos por despertarem o interesse dos alunos, fazendo parte de seu universo. 

Também é relevante lembrar que o texto de humor não é construído da mesma 

forma que os textos informativos, por exemplo. Ele é muito mais aparentado aos 

textos poéticos, pois, assim como nos poemas, nos textos de humor a ambiguidade 

(decorrente da polissemia ou da homonímia) é muito presente.

Em nossa análise, tomamos como referencial teórico, além dos estudos 

referentes à coesão e à coerência textual (CHAROLLES, 1978; COSTA VAL, 

2006; HALLIDAY & HASAN, 1976; KOCH, 1993; KOCH, BENTES, CAVALCANTE, 

2008), a Teoria da Iconicidade Verbal (SIMÕES, 2004; 2009), teoria semiótica 

de Peirce aplicada ao texto verbal.

OS RECURSOS COESIvOS E SUA fUNÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO(S) 
SENTIDO(S) DO TExTO DE HUMOR

Os elementos coesivos (responsáveis por manter a coesão) podem 

ser identificados na superfície de um texto. Sua função, além de relacionar as 

partes de um texto, é assegurar a continuidade de sentido do texto, mantendo 

sua unidade. Segundo Antunes (2005, p. 48), a função dos elementos coesivos 

é promover a continuidade do texto, a sequência interligada de suas partes, com 

o objetivo de não se perder o fio de unidade que garante sua interpretabilidade.

Para Halliday & Hasan (1976, p. 4; 6), a coesão é de natureza semântica, 

uma vez que ela se refere às relações de sentido que existem no interior do texto 

e que o caracterizam como tal. Segundo os autores, a coesão se realiza por meio 

do sistema lexicogramatical. Outros estudiosos, como Koch & Travaglia (1995, 

p. 40), definem a coesão como a ligação, os nexos que se estabelecem entre 

os elementos que estão presentes na superfície textual. Já Costa Val (2006, p. 

6) a identifica como uma manifestação linguística da coerência, resultante da 

forma como os conceitos e relações subjacentes são expressos na superfície 

do texto. A coesão é construída por intermédio de mecanismos gramaticais e 

lexicais, sendo a responsável pela unidade formal do texto.
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Reiteradas vezes encontramos, em textos humorísticos, exemplos desses 

recursos coesivos sendo empregados para, além de ligar as partes de um texto, 

produzir o humor do texto. Em outros termos, os mecanismos de coesão são 

utilizados para gerarem efeitos de sentido.

Entre os mecanismos responsáveis por garantir a coesão textual, Halliday 

& Hasan (1976, p. 6) apontam a referência, a substituição, a elipse, a conjunção 

(conexão) e a coesão lexical. 

Observemos um anúncio publicitário em que a graça decorre do mecanismo 

denominado coesão lexical:

Texto 1:

Um homem vinha dirigindo
uma Besta por uma estrada quando

foi parado por um guarda.
O guarda se aproximou e pediu:

“Por favor, o documento da Besta.”
O motorista levou a mão ao bolso
 e tirou sua carteira de identidade.

“Não”, disse o guarda,
“eu quero os papéis da perua”.

Aí, o homem virou para a mulher e 
falou: “Ah, é o seu documento
que ele está pedindo, querida”.

Ah, ah, ah, ah, ah, ah, ah, ah, ah, ah...

Kia.
Besta. Só um veículo tão inteligente consegue rir de si mesmo.

Revista Veja, 31/08/1994.

De acordo com Koch (1993, p. 22-23), a coesão lexical ocorre quando 

há o emprego reiterado de itens lexicais idênticos ou que possuam o mesmo 

referente, como é o caso de sinônimos, hiperônimos ou hipônimos. É o que 

ocorre no anúncio em questão. Ao solicitar os documentos do veículo, o guarda, 

na primeira vez, emprega um substantivo próprio (Besta, nome do veículo), mas 

que é entendido pelo motorista como sendo ele próprio (o que por si só já seria 

bastante engraçado, pois o motorista aceita que o guarda o chame de tal forma). 

Em seguida, o guarda, percebendo que não fora compreendido, se refere ao 

veículo empregando um hiperônimo (termo mais genérico em oposição ao termo 

mais específico, o substantivo próprio Besta): perua, um regionalismo que pode 

significar caminhonete ou van. Novamente não se faz entender, pois o motorista 

acredita que ele se refere à sua esposa como sendo uma mulher que se veste de 
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forma espalhafatosa. O mal-entendido ocorre devido à ambiguidade em relação 

aos referentes das palavras Besta e perua.

Koch (1993, p. 57) e Koch e Travaglia (1995, p. 41) apontam outro recurso 

disponível ao falante da língua a fim de tornar seu texto coeso: a manutenção 

temática (o emprego de termos que pertencem ao mesmo campo lexical — uma 

série de palavras que têm entre si certo tipo de relação semântica [Houaiss, s.u]). A 

manutenção temática é um dos mecanismos responsáveis pela coesão sequencial 

frástica. No anúncio publicitário a seguir, além da manutenção temática colaborar para 

tornar o texto coeso, é um dos ingredientes usados para dar um toque de humor ao 

texto. A estratégia empregada pelos publicitários é dar “voz” aos produtos vendidos 

na rede de hortifrutigranjeiros. Dessa forma, a cenoura ou a batata ganham status 

de celebridade e dão seus depoimentos, como as celebridades da vida real. Note-se 

que, no exemplo em destaque, cenoura e ralei pertencem ao mesmo campo lexical; 

o mesmo ocorre com batata e palito (ralar cenouras e cortar batatas em forma de 

palitos é algo extremamente comum para quem costuma cozinhar). O que torna o 

texto engraçado é a ambiguidade que os termos ralei e palito apresentam devido a 

seu caráter polissêmico: ralar tanto pode significar passar pelo ralador como trabalhar 

muito, esforçar-se; palito tanto pode ser o formato como a batata foi cortada como 

uma pessoa muito magra. Notamos também a manutenção temática na escolha do 

nome da revista (Cascas), que tanto remete a uma conhecida revista de celebridades 

como à camada externa que envolve os vegetais.

Texto 2:
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Não podemos falar de coesão sem nos referirmos à coerência. Ela foi apontada 

por Beaugrande & Dressler (1981) como um dos sete princípios da textualidade 

e foi objeto de estudo de Charolles, de quem recebeu atenção privilegiada. Para 

Charolles, a coerência e a coesão não necessitavam ser distinguidas uma vez 

que, em sua opinião, a coerência é global. Koch, Bentes e Cavalcante (2008, p. 

12) afirmam que coesão e coerência não podem ser vistas de forma totalmente 

estanque, pois em ambas operam processos de ordem cognitiva.

Segundo Beaugrande & Dressler (Apud COSTA VAL, 2000, p. 38), a 

coerência é o resultado de processos cognitivos entre os usuários do texto, em 

outros termos, ela é construída por operações de inferência. Ainda segundo os 

autores, um texto não tem sentido em si mesmo, mas faz sentido pela interação 

entre os conhecimentos que apresenta e o conhecimento de mundo de seus 

usuários. Portanto, a coerência é fruto dessa interação, isto é, um texto não 

apresenta um sentido único; seu sentido é fruto da interação entre diversos 

conhecimentos postos em prática no momento da leitura de um texto. Se for 

possível haver essa interação, o texto será considerado coerente.

Retomemos Charolles (1978, p. 14-31) que, ao estudar a coerência, 

estabeleceu quatro metarregras:

a) da repetição (para que um texto seja (microestruturalmente e 

macroestruturalmente) coerente, é preciso que apresente elementos de recorrência 

estrita em seu desenvolvimento linear);

b) da progressão (para que um texto seja microestruturalmente ou 

macroestruturalmente coerente, é preciso que apresente no seu desenvolvimento 

uma contribuição semântica constantemente renovada);

c) da não contradição (para que um texto seja microestruturalmente 

ou macroestruturalmente coerente, é preciso que no seu desenvolvimento não 

se inclua nenhum elemento semântico que contradiga um conteúdo posto ou 

pressuposto por uma ocorrência anterior ou dedutível desta por inferência);

d) da relação (para que uma sequência ou um texto sejam coerentes, é 

preciso que os fatos que se denotam no mundo representado estejam relacionados).

Tomemos o texto de Jô Soares para exemplificar como as metarregras 

se inter-relacionam em um texto:
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Texto 3:

Da difícil arte de redigir um telegrama

Há uma história famosa a respeito de uns parentes que tinham que comunicar por telegrama, a uma senhora 
que estava viajando, o falecimento de uma irmã. Reuniram-se em volta de uma mesa e toca a escrever. Primeiro foi o 
primo quem redigiu a nota. Depois de alguns minutos mostrou o resultado do seu trabalho: “Interrompa viagem e volte 
correndo. Tua irmã morreu”. Todos leram e um dos tios fez o seguinte comentário:

— Eu acho que não está bom. Afinal de contas, vocês sabem que ela é cardíaca, está viajando e um 
telegrama assim pode ser um choque. — Todos concordaram, inclusive um outro primo afastado que era meio sovina 
e achou o telegrama muito longo:

— Depois, com o preço que se paga por palavra, isso não é mais um telegrama, é um 
telegrana.

Ninguém riu do infame trocadilho, mesmo porque velório não é lugar para gargalhadas. Foi 
a vez do cunhado tentar redigir uma forma mais amena que não assustasse a senhora em passeio. 
Sentou-se e escreveu: “Interrompa viagem e volte correndo. Tua irmã passando muito mal”. Novamente 
o telegrama não foi aprovado. Um irmão psicólogo observou:

— Não sejamos infantis. Se ela está viajando pela Europa e recebe esta notícia, não vai 
acreditar na história de “passando muito mal”. Sobretudo com “volte correndo” no meio.

— Também concordo — falou o primo afastado, sempre pensando no custo. Então o genro 
aproximou-se:

— Acho que tenho a forma ideal. — Pegou no bloco e rabiscou rapidamente: “Interrompa 
viagem e volte devagar. Tua irmã passando mais ou menos”. Todos examinaram atentamente o 
telegrama. A filha reclamou:

— Vocês acham que mamãe é boba? Se a gente escrever que a titia está passando mais 
ou menos e que ela pode voltar devagar, ela já vai adivinhar que todas estas precauções são pelo fato 
de ela ser cardíaca e que na realidade a irmã dela morreu!

— Concordo plenamente — disse o facultativo da família, que era também sobrinho da 
senhora em questão. Resolveu, como médico, escrever o telegrama: “Paciente fora de perigo. Volte 
assim que puder. Paciente tua irmã”.

De todas as fórmulas até então apresentadas, esta foi a que causou mais revolta.
— Que troço imbecil — gritou o netinho, que passava pela sala no momento em que a mensagem era lida. 

Puseram o menino para fora da sala, mas no íntimo a família concordava com ele.

— Não, isso não. Se a gente mandar dizer que ela está fora de perigo, para que vamos pedir que ela inter-
rompa a viagem? — argumentou o tio.

— Também acho — responderam todos num coro de aprovação. O filho mais velho resolveu tentar. Pensou 
bem, ponderou, sentou-se, molhou a ponta do lápis na língua e caprichou: “Se possível volte. Tua irmã saudosa 
passando quase mal. Por favor acredite. Cuidado coração. Venha logo. Saudades surpresa”.

— Realmente, esse bate todos os recordes! — disse uma nora professora. — Em primeiro lugar, não é “se 
possível”, ela tem que voltar mesmo. Em segundo lugar, “saudosa” tem duplo sentido. Em terceiro lugar, ninguém passa 
“quase mal”. Ou passa mal ou bem. “Quase mal” e “quase bem” é a mesma coisa. “Por favor, acredite” é um insulto à 
família toda. Ninguém aqui é mentiroso. Depois, “cuidado coração” não fica claro. Como telegrama não tem vírgula, ela 
pode pensar que a gente está dizendo “cuidado, coração”, já que a palavra coração também é usada como uma forma 
carinhosa de chamar os outros. Por exemplo: “Oi, coração, tudo bem?” E finalmente a palavra “surpresa” no telegrama 
chega a ser um requinte de crueldade. Qual é a surpresa que ela pode esperar?

— Ela pode pensar que a tia está esperando neném — falou um sobrinho.
— Aos noventa anos de idade?

Abandonaram a ideia rapidamente. Seguiu-se um longo período de silêncio em que a família andava de lá 
para cá, pensava numa solução. Pela primeira vez estavam se dando conta de que não era tão fácil assim mandar 
um telegrama. Serviu-se o costumeiro cafezinho, enquanto cada qual do seu lado procurava uma maneira de escre-
ver para a senhora em viagem sem que isso tivesse consequências desastrosas. De repente o irmão psicólogo explo-
diu num grito eurekiano de descoberta:

— Achei!

Escreveu febrilmente no papel. O telegrama passou de mão em mão e foi finalmente aprovado por todo 
mundo. Seu texto dizia:

“Siga viagem divirta-se. Tua irmã está ótima”.
(Jô Soares. O astronauta sem regime. Porto Alegre, L&PM, 1983)

Um exemplo da primeira metarregra (a da repetição) pode ser encontrado 

na presença de elementos como uma senhora que estava viajando, ela, a 
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senhora em passeio, mamãe, a senhora em questão, a senhora em viagem que 

se relacionam ao mesmo referente (a irmã que estava viajando). Já uma irmã, 

tua irmã, titia, paciente, ela se referem à irmã falecida.

Um texto, além de apresentar elementos conhecidos e reiterá-los (com 

vistas a promover a continuidade temática), o que nos remete à metarregra 

da repetição, também precisa apresentar elementos novos. Como exemplo da 

segunda metarregra (a da progressão), podemos citar as propostas de redação 

do telegrama. Cada uma oferece uma nova forma de explicar o problema. Em 

relação ao texto de humor, a metarregra da progressão nos remete ao fator 

surpresa, ao inesperado, que são considerados por muitas teorias que estudam o 

riso como os principais fatores que o causariam. Portanto, algumas das propostas 

de redação do telegrama, além de uma contribuição renovada, causam o humor 

pelo inesperado do que seus autores escreveram (“Se possível volte. Tua irmã 

saudosa passando quase mal. Por favor acredite. Cuidado coração. Venha logo. 

Saudades surpresa.”; “Siga viagem divirta-se. Tua irmã está ótima”.)

A terceira metarregra, a da não contradição, parece ser violada quando 

lemos o desfecho do texto, pois a redação final do telegrama contradiz os fatos: 

uma vez que a irmã havia falecido, não seria possível mandar um telegrama como 

“Siga viagem divirta-se. Tua irmã está ótima”. O autor deve produzir um texto que 

não se contradiga, mas novamente, em relação ao texto de humor, precisamos 

abrir um precedente: quando ocorre alguma contradição ou incoerência em um 

texto humorístico o leitor costuma considerá-la proposital, como um recurso 

intencional de que o autor está se valendo. São nossos conhecimentos sobre 

os gêneros textuais de humor (piadas, charges, cartuns, anedotas, contos, entre 

outros) que nos autorizam a considerar a incoerência ou a contradição propositais, 

como parte do projeto do texto, e não como sendo gratuitas.

Corroborando o que afirmamos anteriormente, Costa Val (2000, p. 44) nos 

esclarece, a respeito da terceira metarregra, que a exigência de verossimilhança 

e consistência argumentativa é flexível, não sendo absoluta nem definida a priori, 

mas construída a partir do tipo e do gênero textual, da proposta de sentido do 

locutor, do “mundo” que se cria no texto.

Sobre a quarta metarregra (a da relação), Costa Val (2000, p. p. 45) nos 

alerta que, além dos fatos apresentados, também as relações expressas ou 

sugeridas entre eles não podem ser contraditórias entre si ou incompatíveis com o 
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mundo textual. Ainda segundo a autora, essa metarregra se refere à necessidade 

de articulação das informações textuais. Em relação ao texto de humor, como já 

dissemos, muitas vezes a relação contraditória entre os fatos precisa ser interpretada 

pelo leitor como proposital. A versão final do telegrama, por soar absurda, é que 

torna o texto engraçado, pelo fato de os parentes desistirem de contar a verdade.

COESÃO E ICONICIDADE

Propomos, por conseguinte, que o professor sempre trabalhe textos com 

seus alunos, alertando para o papel fundamental que os elementos coesivos 

desempenham neles, seja como nexos, seja como recursos linguístico-expressivos 

(à maneira de pistas que devem ser seguidas para se encontrar o caminho do 

sentido do texto); deve o professor ensinar seus alunos a lerem as “pistas” inscritas 

na superfície textual.

Tomamos por referência a Teoria da Iconicidade Verbal (Simões, 2009) 

para propormos que esse trabalho de leitura de pistas seja realizado com os 

alunos.

Textos são formas que despertam o olhar do leitor, por apresentarem 

plasticidade. Por conseguinte, somos capazes de neles reconhecer a iconicidade, 

que é a propriedade semiótica fundada na plasticidade — propriedade da matéria 

de adquirir formas sensíveis por efeito de uma força exterior (SIMÕES, 2009, 

p. 76).

Interessam-nos duas categorias de iconicidade: a lexical e a linguístico-

gramatical. A primeira se manifesta por meio da seleção de itens lexicais ativados 
no texto (SIMÕES, 2009, p. 86), enquanto a última se materializa no emprego 

estratégico, portanto intencional, das classes, categorias, relações e mecanismos 

gramaticais em prol da legibilidade ou da opacidade textual e o aproveitamento das 

informações gramaticais na descoberta das intenções expressivo-comunicativas 

inscritas no texto (SIMÕES, 2004, p. 91). Quando analisamos o anúncio de uma rede 

de hortifrutigranjeiros (texto 2) e identificamos que os pares de palavras cenoura-

ralei e batata-palito estabeleciam entre si uma relação por pertencerem ao mesmo 

campo lexical, foi possível perceber a relevância da seleção lexical, uma vez que a 

escolha de outras palavras poderia não produzir o efeito esperado. Reconhecemos, 

nesse exemplo, a iconicidade lexical, ou seja, a importância da escolha das palavras 

não só para o texto de humor como para textos de qualquer natureza.
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Ao analisarmos mais especificamente os textos 1 e 3, identificamos os 

mecanismos empregados para tornar o texto coeso e coerente. Os recursos 

coesivos foram destacados com o intuito de mostrar de que forma poderiam 

funcionar como recursos expressivos, ou seja, além de garantir a coesão, 

acrescentariam um efeito de sentido ao texto. Identificamos, dessa forma, a 

iconicidade linguístico-gramatical presente no texto.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Esperamos ter demonstrado como alguns dos recursos coesivos 

disponíveis em língua portuguesa podem ser empregados na construção de textos 

de humor, não só tornando o texto mais coeso como também enriquecendo-o, 

acrescentando-lhe efeitos de sentido. Ao dominar o manejo dos mecanismos de 

coesão, o leitor torna-se mais proficiente, passando a compreender melhor o texto. 

Ademais poderá empregar esses mesmos mecanismos em seus próprios textos.
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OS vALORES DOS ELEMENTOS CONECTORES POR UMA PERSPECTIvA 
SEMIÓTICA 

CHAVES, Charleston de Carvalho
UERJ/CAPES – charlestonchaves@ig.com.br

RESUMO:

O objetivo deste trabalho é avaliar os conectivos em perspectiva semiótico-textual para 
demonstrar que o reconhecimento dessas marcas textuais funciona como índices que 
orientarão o leitor para a compreensão de um texto argumentativo – tipologia escolhida para 
esta análise. É importante dizer que os conectivos (conjunções, preposições, advérbios, 
pronomes...) funcionam como elementos indiciais que, se bem percebidos pelo leitor, constituem-
se como pistas para compreensão de um texto, por serem operadores argumentativos nos 
discursos. Torna-se necessário, então, que haja um domínio por parte desse leitor dos 
itens lexicais (signos linguísticos) porque esse “domínio da análise da iconicidade textual 
facilita o entendimento dos mecanismos e relações que estruturam os signos e garantem 
a compreensão do texto.” (SIMÕES, 2005 apud SIMÕES & TEDESCO,1999 e 2004). 
Percebe-se, dessa forma, que esses e outros elementos encadeadores constroem o texto 
mais coeso, e, sobretudo, mais inteligível por conta dos itens lexicais que, na tessitura desse 
texto, vão dando suporte semântico para a explanação e defesa argumentativa pretendida 
por um autor. Sabe-se que é possível alcançar coerência sem coesão, entretanto quando 
um texto possui tais indicadores linguísticos na constituição de suas ideias, fica mais fácil 
para o leitor proficiente reconhecer o percurso semântico elaborado pelo autor. 

PALAvRAS-CHAvE:

Conectivos, Semiótica, Texto. 

O objetivo deste trabalho é avaliar os conectivos em perspectiva 

semiótico-textual para demonstrar que o reconhecimento dessas marcas textuais 

funciona como índices que orientarão o leitor para a compreensão de um texto 

argumentativo – tipologia escolhida para esta análise. 

É importante dizer que os conectivos (conjunções, preposições, advérbios, 

pronomes...) funcionam como elementos indiciais que, se bem percebidos pelo 

leitor, constituem-se como pistas para compreensão de um texto, por serem 

operadores argumentativos nos discursos. Torna-se necessário, então, que haja 

um domínio por parte desse leitor dos itens lexicais (signos linguísticos) porque 

esse “domínio da análise da iconicidade textual facilita o entendimento dos 

mecanismos e relações que estruturam os signos e garantem a compreensão 

do texto.” (SIMÕES, 2005 apud SIMÕES & TEDESCO,1999 e 2004). 

mailto:charlestonchaves@ig.com.br
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É bem verdade que, para que se entenda um texto, esses conectivos e 

seus valores precisam ser bem enredados pelo produtor, constituindo assim uma 

alta iconicidade, ou seja, “abundantes elementos orientadores” (SIMÕES, 2005):
Iconicidade lexical: quase sempre associada à iconicidade diagramática, 
a seleção lexical produz outro tipo de iconicidade que pode distribuir-
se nos planos: fônico, mórfico e sintático-semântico. Não se pode 
esquecer que a seleção decorrente da utilização dos recursos desses 
planos resulta em efeitos estilístico-semióticos de grande importância 
para a legibilidade (ou não) do texto.

Com isso, a seleção lexical constitui fator imprescindível à clareza textual. 

Observemos como o uso da conjunção E no texto de Drummond representa 

uma escolha adequada para que se alcance a estratégia paradoxal pretendida:
O MUNDO é GRANDE

O mundo é grande e cabe

nesta janela sobre o mar.

O mar é grande e cabe

na cama e no colchão de amar.

O amor é grande e cabe

no breve espaço de beijar.

(Carlos Drummond de Andrade in “Amar se Aprende Amando”)

Nota-se que todo o texto se constrói com uma sequência de paradoxos, 

indicados lexicalmente pela reiteração da conjunção E. Como pode o mundo 

ser grande e caber em uma janela? Como o mar pode ser grande e caber na 

cama e no colchão de amar? Como o amor pode ser grande e caber no breve 

espaço de beijar? Essas contradições são justamente explicitadas pelo contra-

argumentativo E que possui importante função semiótica, uma vez que orienta 

a leitura para mostrar a série de contradições do amor explicitadas pelo eu-

lírico. O uso reiterado desse elemento semiótico-discursivo é importante, pois 

demonstra as marcas deixadas no texto pelo produtor, permitindo perceber que 

esses aspectos gramaticais representam aspectos icônicos / indiciais.

Sobre o papel dos conectores em um texto, OLIVEIRA (2010, p.198) discute 

muito bem a importância da constituição da textualidade por intermédio desse uso:
“...as relações conjuntivas caracterizam-se por estabelecer vínculos 
de natureza lógico-semântica na sequencialização textual, como 
temporalidade, causatividade, consequência, condição, finalidade, 
proporcionalidade, entre outros. Constituintes de natureza adverbial 
ou de função relacional, como conjunções ou preposições, prestam-
se especialmente a esse tipo de articulação ao concorrerem para a 
integração das partes constitutivas do texto.” 
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Nota-se que esses elementos promovem, então, valores que compõem 

a tessitura de um texto e, além da sequencialização, conseguem dar sentido 

aos encadeamentos. São, então, pistas para o leitor por meio do uso desses 

componentes lexicais. Isso define também uma alta iconicidade, uma vez que se 

pressupunha que o escritor tenha sabido usar tais componentes e que o leitor 

seja capaz de compreender esses itens.

Uma análise semiótica procura dar sentido à compreensão de um texto, 

partindo da ideia de que ele é um todo significativo e que elementos gramaticais 

em sua composição não podem ser desprezados, pois representam parte 

importante na constituição textual e, sobretudo, garantem uma interpretação 

segura. Não se podem pressupor interpretações que o texto não permita, isto 

é, os componentes lexicais presentes no corpo textual devem corresponder às 

pistas que possibilitem uma determinada interpretação. O estudo dos conectivos 

é um desses fenômenos gramaticais que orientam a interpretação textual e 

associados a outros componentes constroem análises seguras das funções 

semióticas. Esses elementos lexicais associados a outros usos linguísticos como 

emprego de certos tempos verbais, posição dos termos nas frases, a própria 

escolha lexical (uso de uma conjunção em detrimento de outra) conferem sentidos 

importantes em um texto. 

Deve-se levar em conta que os elementos conectores só têm suas funções 

claramente demarcadas nos contextos. Não é seguro pressupor valores, porque 

eles se constituem nos contextos em que estão inseridos; são os sintagmas que 

produzem tais valores. Certas conjunções como o E são vazias de significação 

própria e só verdadeiramente decifráveis contextualmente. Quem trata muito 

bem desse aspecto é OTHON MOACYR GARCIA: 
(...) E e nem (= e não) são as mais típicas conjunções e também as 
mais vazias de sentido ou teor semântico, pois sua função precípua é 
juntar ou aproximar palavras ou orações da mesma natureza e função. 
(...) Contaminada pelos polos semânticos entre os quais se situe, a 
conjunção e traduz frequentemente a ideia de contradição, oposição 
ou contraste, equivalente a mas ou porém, a e não obstante ou a mas, 
apesar disso: ficou de vir e (= mas) não veio. (GARCIA, 2001, p.42-43)

Então, isso reforça a discussão acerca da importância de perceber os 

itens lexicais nos contextos, para reconhecer-lhes o valor e compreender o texto 

analisado. Os conectores constituem-se como signos de alta relevância nos discursos 

e possibilitam (se bem empregados) a percepção das instruções fornecidas pelos 
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autores nos textos, principalmente os de base argumentativa. Claro que é possível 

haver textos com coerência, mas sem coesão. Entretanto, a presença de elementos 

lexicais que estabelecem as conexões em variados textos é uma valiosa ferramenta 

discursiva para compreensão, como é levantado por KOCH em “Coesão Textual”:
Se é verdade que a coesão não constitui condição necessária nem 
suficiente para que um texto seja um texto, não é menos verdade, 
também, que o uso de elementos coesivos dá ao texto maior legibilidade, 
explicitando os tipos de relações estabelecidas entre os elementos 
linguísticos que o compõem. (KOCH, 2001, p. 19)

Um texto se constrói com um encadeamento a partir de referências e 

sequenciações que o tornam um todo significativo. E são todas essas relações 

que possibilitam uma abordagem sintática também importante do ponto de 

vista semiótico. Os conectivos, por isso, representam papel importante nesse 

processo de composição e deixam marcas de maior clareza (se bem utilizados 

forem) nesse tecido textual. 

Um aspecto relevante nesta articulação sintática é a relação causa-efeito, 

não apenas na identificação de sentido que compõe a relação, mas também 

na escolha do posicionamento sintático na frase – iconicidade diagramática 

(SIMÕES, 2005) – e que constitui representatividade para quem lê. Observemos 

os fragmentos abaixo para percebermos isso:
(01) “Em determinado momento da conversa o homem falou alguma 
coisa sobre telepatia. Ele me relatava uma informação que recebera 
por telepatia, e a maneira como disse aquilo – demonstrando sua total 
convicção na eficiência da técnica de transmissão de pensamento 
-, fez com que eu me decepcionasse com ele, como se o fato de 
ele crer em telepatia me fizesse descrer do que me parecia uma 
inteligência racional e científica.” (“Desordem e progresso” - Tony 
Belloto – 17/01/2011 – grifo nosso)

(02) “(...) Ao procurar velhos companheiros e pressioná-los, como 
tem feito, ele revela que não quer ficar na chuva. Estar no PT é uma 
forma de abrigar-se. E o ex-tesoureiro nem precisa lembrar, porque 
todo mundo sabe, que é um arquivo vivo de fatos que podem, ou não, 
chegar ao conhecimento da Justiça, dependendo de como sopre o 
vento.(...)” (“Delúbio, por ser um arquivo vivo, vai acabar voltando ao 
PT” – Ricardo Setti – 24/01/2011 – grifo nosso ) 

Percebe-se que colocar sintaticamente a causa em primeiro plano (fragmento 

01) e só depois a consequência, orienta o leitor a uma valorização maior do motivo 

que acarreta no efeito. Já no fragmento 02, privilegia-se a posição do efeito em 

primeiro plano e, com isso, as consequências são evidenciadas primeiramente, 

à esquerda no discurso, possibilitando um reconhecimento semiótico importante 

na composição do sentido. 
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Isso quer dizer que, tanto no fragmento 1 como no 2 há relação causa-

efeito, mas a forma de elaboração da frase é uma escolha discursiva importante, 

porque constitui diagramaticamente uma intenção marcada pelos elementos 

linguísticos na frase, representando, assim, uma pista sígnica importante na 

compreensão textual e nas intenções em um texto argumentativos. 

Koch (2001, p.30-38) fala (em “A inter-ação pela Linguagem”) na 

hierarquização de elementos que compõem os textos e demonstra também 

como isso é relevante na composição do sentido e constitui uma estratégia de 

orientação do leitor, baseando-se na teoria de Oswald Ducrot:
O termo operadores argumentativos foi cunhado por Oswald Ducrot, 
criador da Semântica Argumentativa (ou Semântica da Enunciação), 
para designar certos elementos da gramática de uma língua que têm 
por função indicar ( “mostrar” ) a força argumentativa dos enunciados, 
a direção (sentido) para o qual apontam. 

Para explicar seu funcionamento, Ducrot utiliza duas noções básicas: 
as de escala argumentativa e classe argumentativa. Uma classe 
argumentativa é constituída de um conjunto de enunciados que podem 
igualmente servir de argumento para: → ) uma mesma conclusão (a 
que, por convenção, se denomina R).

Isso nos revela que até a ordem em que os termos são dispostos 

nas frases constitui sentido e que deve haver um vínculo entre forma e 

função. O aspecto formal da frase (sua organização interna, a disposição 

dos elementos e a ordem dos termos) junto com sua constituição de sentido 

define a abordagem semiótica. 

Verificar o potencial icônico dos conectivos torna-se necessário para se 

compreender melhor um texto. Esses conectores funcionam como ferramentas 

discursivas importantes na construção de sentido. 

Interpreta-se um texto pela articulação do conhecimento enciclopédico 

e do conhecimento linguístico do leitor (a partir dos aspectos formais em um 

texto). É dessa interação que resulta a semiose e possibilita que um texto 

tenha coerência. 
O conhecimento veiculado pelo texto é captado, ao adequar-se a 
conhecimentos armazenados na memória do leitor, no momento da 
atividade de compreensão, gerando a construção do sentido. Esse 
domínio da leitura é chamado de integração de conhecimentos. Os 
conhecimentos prévios, uma espécie de dicionário enciclopédico do 
mundo e da cultura arquivado na memória, são ativados no momento 
da recepção do texto, auxiliando na construção de sentidos e no 
estabelecimento do tema global, dentre outros aspectos. 

A partir dos conhecimentos prévios e dos índices formais do texto, o leitor 
constrói para si uma representação mental desse texto. (SIMÕES, 2006)
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Em relação aos mecanismos discursivos, os elementos conectores em 

perspectiva icônica conseguem fornecer pistas para a compreensão de um 

texto. É nessa linha teórica que vem se constituindo este artigo. Por isso, avaliar 

empregos linguísticos é importante na percepção dos valores resultantes dessa 

relação coesão-coerência. 

A fim de trabalhar outros aspectos significativos de grande importância 

em textos com cunho argumentativo (principal tipologia escolhida neste trabalho), 

é necessário perceber valores dos elementos conectores (expressão utilizada 

para designar elementos gramaticais que na progressão do texto servem como 

encadeadores) que representam a função relevante de operador argumentativo 

nos contextos. Observemos como isso ocorre no texto que se segue:
 O grande escritor espanhol Javier Marías, autor de “Coração tão branco”, 
disse outro dia numa entrevista que “hoje tudo se incorpora, tudo se 
torna velho, antigo” com velocidade inédita. A observação se aplica à 
rapidez com que a Palavra da Semana, apagão, que em termos de tempo 
histórico é uma recém-chegada em nossa língua, tomou assento no 
vocabulário dos brasileiros e borrifou um indisfarçável halo de naftalina 
no termo que, até o início dos anos 1990, era o único usado pelo país 
para nomear um grande colapso de energia elétrica: blecaute.

Ao contrário da coisa em si – a falha técnica que deixou às escuras oito 
Estados do Nordeste na madrugada da última sexta-feira, por exemplo 
– o apagão-palavra é uma boa notícia. Isso não quer dizer que blecaute 
(forma aportuguesada do inglês black-out), um termo da primeira metade 
do século 20, não fosse um estrangeirismo simpático. Blecaute tinha 
até um pé na cultura popular como nome artístico de Otávio Henrique 
de Oliveira (1919-1983), o cantor – negro, será preciso dizer? – de 
marchinhas de carnaval como “Maria Candelária” e “General da banda”.

A superioridade que vejo em apagão, e que ofereço como explicação 
para sua vitória esmagadora sobre a palavra que a antecedeu no 
posto, nada tem a ver com nacionalismo linguístico. Mesmo porque 
sua matriz mais provável é o espanhol apagón, o que nos deixa diante 
de mais um estrangeirismo. Seu grande trunfo é a terminação em ão, 
esse som que os estrangeiros não conseguem pronunciar direito e pelo 
qual, seja por gozação, seja por exaltação, temos inegável predileção. 
Com ele, tomamos posse do apagão.

Já não foi dito que nomear uma coisa é o primeiro passo para dominá-
la? Amém.

(RODRIGUES, Sérgio. “O blecaute morreu, viva o apagão!” www.veja.
abril.com.br/blog/sobre-palavras 05/02/2011)

Nota-se que o autor, para construir a explicação pretendida e defender 

a tese de que a palavra “apagão” supera a palavra “blecaute” é orientada por 

estratégias discursivas, e muitas delas perpassam o uso de conectores. Não é 

propriamente a quantidade de elementos utilizados, mas como são estrategicamente 

colocados no texto e com que funcionalidades. 

http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/falha-em-subestacao-de-pe-provocou-apagao-no-nordeste
http://www.veja.abril.com.br/blog/sobre-palavras
http://www.veja.abril.com.br/blog/sobre-palavras
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Inicialmente, é utilizada a conjunção E a fim de encadear o comentário 

sobre a inserção em nosso vocabulário do termo apagão e a diminuição do uso 

do termo blecaute: “...a Palavra da Semana, apagão, que, em termos de tempo 

histórico, é uma recém-chegada em nossa língua, tomou assento no vocabulário 

dos brasileiros e borrifou um indisfarçável halo de naftalina no termo...blecaute.” 

Direcionando, assim, o leitor a reconhecer a atualidade do uso do termo apagão 

e a sensível diminuição do termo blecaute. 

Em outra passagem o uso do pronome isso é determinante para o 

argumento utilizado: “Isso não quer dizer que blecaute (forma aportuguesada 

do inglês black-out), um termo da primeira metade do século 20, não fosse um 

estrangeirismo simpático”. O pronome em questão não é apenas um conector na 

progressão do texto, porque encadeia os elementos que compõem o discurso, 

mas também introduz o argumento sobre a importância do termo blecaute, 

sendo assim importante para a argumentação. Como o objetivo principal desta 

análise é reconhecer os “mecanismos cuja função é assinalar determinadas 

relações de sentido entre enunciados e partes dos enunciados” (KOCH, 2001, 

p. 17), também a utilização do operador argumentativo “mesmo que” revela a 

justificativa para a origem de o termo apagão ser também estrangeira. Ou ainda 

o uso do alternativo seja / seja no segmento “Seu grande trunfo é a terminação 

em ão, esse som que os estrangeiros não conseguem pronunciar direito e pelo 

qual, seja por gozação, seja por exaltação, temos inegável predileção.” Esse valor 

alternativo, na verdade, revela os exemplos gozação e exaltação que serviriam 

de base argumentativa no corpo textual para preferirmos o termo por conta da 

justificativa fonética, então, esse uso demonstraria que, ou por conta de nossa 

natureza jocosa ou por uma valorização do que é nacional, nossa predileção 

estaria atrelada à dificuldade de os estrangeiros pronunciarem o termo. 

Percebe-se, dessa forma, que esses e outros elementos encadeadores 

constroem o texto mais coeso, e, sobretudo, mais inteligível por conta dos itens 

lexicais que, na tessitura desse texto, vão dando suporte semântico para a 

explanação e defesa argumentativa pretendida pelo autor. E isso não se desdobra 

apenas nesse texto. Na verdade, sabe-se que é possível alcançar coerência 

sem coesão, entretanto quando um texto possui tais indicadores linguísticos na 

constituição de suas ideias, fica mais fácil para o leitor proficiente reconhecer o 

percurso semântico elaborado pelo autor. 
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PESQUISA LExICOGRÁfICA: GLOSSÁRIO DE zOÔNIMOS NAS LETRAS 
INfANTIS DE vINICIUS DE MORAES

Maria Jucilene Silva Guida de Sousa1

UEMA/UERJ

RESUMO:

A prática lexicográfica é uma área atraente no que se refere à interpretação dos usos do 
léxico, mediante teorias, principalmente aquelas que postulam que não há homogeneidade 
nas categorias da língua e que não se pode explorar o significado de uma palavra fora 
do real contexto nela envolvido. Neste trabalho são abordados o signo linguístico, a 
semântica e a lexicografia, ratificando-se as interfaces entre esta tríade, haja vista que 
a semântica está atrelada a todas as dimensões da língua. Por isso, para examinar 
como esses conteúdos são expressivos, elaborou-se um glossário dos zoônimos nas 
canções infantis de Vinícius de Moraes.

PALAvRAS–CHAvE:

Lexicografia, Léxico, Semântica, Glossário, Zoônimos, Canções, Vinícius de Moraes.

INTRODUÇÃO

O ato de compreender evoca o ato de “saber significados” e este, por 

sua vez, suscita a Semântica. Entretanto, estudá-la não é tão simples, haja 

vista que os grandes estudiosos nunca chegaram a um consenso na definição 

do objeto desse termo, pois, considerando que a Semântica busca descrever o 

significado das palavras e das sentenças, há que se questionar e tentar definir o 

real significado do termo “significado”, já que a grande dificuldade nesta tarefa é 

o fato de se usar este termo para descrever situações de fala muito diferentes. 

Assim, fica fácil perceber a importância da lexicografia para o aprimoramento 

do acervo lexical e do conhecimento semântico por parte dos interlocutores no 

processo de comunicação.

Uma das possibilidades de assim o fazermos está na elaboração de um 

glossário dos zoônimos nas canções infantis de Vinícius de Moraes, por meio 

da pesquisa lexicográfica, uma vez que este compositor brasileiro renomado 

soube escrever canções repletas de recursos estilísticos, com muita criatividade 

e eficiência, evocando um potencial semântico que pode ser explorado nos mais 

variados aspectos gramaticais.
1 Mestranda em Língua Portuguesa. Minter: UEMA/UERJ
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2. SIGNO LINGUÍSTICO, SEMÂNTICA E LEXICOGRAFIA

Desde cedo, nos conteúdos escolares, aprende-se sob os moldes da 

dicotomia saussuriana que signo linguístico é o produto da união entre o significante 

e o significado, sendo que este é aspecto imaterial ou a representação mental 

que o sujeito conhecedor faz do objeto conhecido e aquele é a representação 

ou manifestação gráfica, imagética ou sonora desse objeto. 

Dependendo de como o signo linguístico se apresenta no enunciado, 

pode-se extrair a semântica “real” do discurso e, por conseguinte, realizar uma 

lexicografia fundamentada, ou seja, o lexicógrafo poderá fazer uma “descrição 

do léxico de uma ou mais línguas, a fim de produzir obras de referência, 

principalmente dicionários (em formato impresso ou eletrônico) e bases de dados 

lexicológicas” (Henriques, 2011: 15). Para isto, é necessário ter conhecimento 

prévio das variadas acepções que o signo denota, para identificar a acepção que 

se deseja destacar em seu trabalho, haja vista que, na concepção saussuriana, 

o signo é sempre arbitrário. Segundo Henriques, (2011: 10), “sem o significado, 

o significante parece uma palavra fantasma, vazia, perdida. Sem o significante, 

o significado parece uma sombra em busca de um corpo”.

Para se definir algo é necessário um longo processo de reflexões, de 

buscas, de dúvidas, de desafios e disputas por parte de pesquisadores, que 

trabalham sob óticas diferenciadas. Por isso, foi e é tão difícil definir o objeto de 

estudos da Semântica. Se a considerarmos como a arte de evocar significados, 

chegaremos a uma conclusão de que há várias semânticas, já que conceituar 

o termo ‘significado’ é um problema entre os semanticistas:
Uma das dificuldades de definirmos este termo se deve ao fato de que 
ele é usado para descrever situações de fala muito diferentes. Vejamos: 
em “Qual é o significado de mesa?”, indagamos sobre o significado de 
um termo, mesa; em “Qual é o significado de sua atitude?”, perguntamos 
sobre a intenção não linguística de nosso interlocutor. Falamos ainda 
sobre o significado de um livro, o significado da vida, o significado do 
verde no semáforo, o significado da fumaça (“O que significa aquela 
fumaça?”) e sobre muitos outros significados. Se tentarmos abarcar 
todas essas situações e outras em que o termo aparece, minamos o 
próprio projeto de se construir uma teoria científica sobre o significado, 
porque já não saberemos mais o significado de “significado”. (MUSSALIM 
& BENTES, 2007: 17).

Diante desse quadro pode-se afirmar que não há um consenso sobre o 

que se entende por significado, já que surgem inúmeras dúvidas sobre esse termo: 

se há ou não uma relação causal entre palavras e as coisas; se o significado é 
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uma entidade mental etc. Uma vez que não há acordo, entende-se que há várias 

formas de descrever o significado. Por conseguinte, conclui-se que há várias 

semânticas que, por sua vez, possuem uma maneira de conceber o significado. 

Dessa forma, é válido reconhecer a importância e função do lexicógrafo: 

elaborar dicionários, tanto do léxico comum – que segundo Henriques (2011: 13) - 

“se refere a um determinado estado de língua, composto pelas palavras que são 

compartilhadas por todos os usuários, parecendo uma espécie de interseção dos 

usos individuais cotidianos” quanto do léxico total, que é o conjunto de “todas as 

palavras empregadas pelos usuários de determinada língua, independente de 

serem compartilhadas entre eles” e ainda de elaborar glossários, ou seja, elencar 

vocábulos específicos de um ramo do conhecimento ou de uma obra em especial.

Muitos estudiosos concordam que diante de várias semânticas é viável 

compreendê-la de forma mais abrangente em três categorias: A Semântica formal 

- segundo Mussalim & Bentes (idem e ibidem, op cit), o significado é um termo 

complexo que se compõe de duas partes, o sentido e a referência; a Semântica da 

Enunciação, que é o resultado do jogo argumentativo criado na linguagem e por 

ela; a Semântica Cognitiva, a qual parte da hipótese de que o significado é que é 

central na investigação sobre a linguagem, chocando-se, portanto, com a abordagem 

gerativista, que defende a centralidade da Sintaxe. A forma, então, vai derivar da 

significação, pois quando se constroem significados aprende-se a linguagem.
No plano do conteúdo, os significados ordenados de todos os signos 
do conjunto do texto podem ser designados de sentido (Sinn). À 
semântica textual, como parte da linguística textual, cabe indagar-se 
sobre as regras válidas para a determinação recíproca dos signos 
verbais no texto e a sua compatibilidade dentro do contexto. (FÁVERO 
& KOCH, 2008: 21).

Isso fica bem evidente no trabalho lexicográfico por meio de elaboração de 

glossários, porque o lexicógrafo, neste caso, analisa os signos verbais constantes 

no texto específico e abre possibilidades de novos significados por meio de 

contextos possíveis, como procurará demonstrar a pesquisa lexicográfica a seguir.

GLOSSÁRIO DOS zOÔNIMOS NAS CANÇõES INfANTIS DE vINíCIUS DE 
MORAES

Este trabalho é um ensaio lexicográfico e se constitui de um glossário 

dos substantivos que são zoônimos nas letras de músicas infantis de Vinícius 

de Moraes.
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A relevância deste trabalho, assim como de outros da mesma área, está 

no fato de que há grande necessidade de pesquisas na área da semântica por 

intermédio da sinonímia, da paronímia, da antonímia e da hiponímia, enfim da 

gramática, visando a contribuir com o leitor ou o pesquisador nos seus estudos 

linguísticos.

CRITéRIOS DE ELABORAÇÃO DO GLOSSÁRIO

Vinícius de Moraes possui muitas canções infantis, que trazem como 

títulos nomes de animais. A autora percebeu nessas canções uma oportunidade 

de estudar mais a semântica lexical e de exercitar a prática lexicográfica.

Selecionaram-se dezesseis letras de músicas infantis de Vinícius de 

Moraes, nas quais há nomes de animais, devido ao fato de esses zoônimos 

serem constituídos - na concepção da autora - por figuras, que suscitam possíveis 

discursos relacionados à problemática de vida do ser humano em sociedade.

Elencaram-se trinta e oito substantivos, os quais estão apresentados em 

ordem alfabética. Os títulos das canções, assim como trechos destas, de acordo 

com o contexto suscitado pela autora, estão apresentados na última parte da 

ficha lexicográfica.

Enfatizou-se o significado contextual, evocado pela autora do glossário, 

implícito nas letras das canções, e estes estão em negrito entre as acepções.

A ficha lexicográfica está estruturada da seguinte maneira:

• Primeiro, a palavra: nome do animal com a datação e a sua ortoépia.

• Em segundo lugar encontra-se uma acepção já dicionarizada que traz 

o significado imediato da palavra no texto. Logo em seguida apresenta-

se o significado contextual evocado pela autora deste glossário.

• Em terceiro lugar optou-se por descrever o aspecto gramatical: os 

homônimos, os sinônimos, os parônimos, formação da palavra, os 

coletivos e a etimologia. Ressalta-se que em alguns casos poderão 

aparecer todos estes aspectos, em outros casos apenas algum/

alguns destes.

• Em quarto lugar a autora considerou pertinente apresentar as vozes 

dos animais, haja vista que há uma grande curiosidade das pessoas 

em saber o verbo adequado para caracterizar a voz do animal.

• Por último, e não mais importante, apresenta-se o trecho da canção 
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que remete ao significado contextual evocado pela autora do glossário.

• Optou-se por não utilizar a canção na sua totalidade por questão de 

extensividade da ficha lexicográfica. Todavia, se o leitor se interessar 

por analisar no geral o contexto identificado pela autora poderá 

encontrar as referidas letras no site oficial de Vinícius de Moraes: 

www.viniciusdemoraes.com.br.

GLOSSÁRIO

1 ABELHA MESTRA. Datação c.1900. Ortoépia: ê

Acepções: Substantivo feminino. Diminutivo: abelhinha.
A única fêmea da colmeia capaz de se reproduzir; rainha 
Derivação: sentido figurado/contextual: mulher astuciosa, dominadora, intrometida.

Gramática: pl. abelhas-mestras
Vozes de animais: v.e subst.: bezoar, zoar, zumbi; subst.: zumbido, zunido, zum- zum, zum-zum-zum.
Trecho da Letra de Música “As Abelhas”
A abelha-mestra /E as abelhinhas /Estão todas prontinhas /Para ir para a festa 

2 BACILO. Datação: 1871. Ortoépia: “Bacilu”
Acepções: substantivo masculino

1. Bactéria em forma de bastonete
2. Derivação: sentido figurado/contextual: Parasita; calmo.

Etimologia: lat. bacῑllum, i, dim. de bacῠllus, i, ‘vareta, bastãozinho’.
Trecho da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: E primo-irmão do bacilo/ Que é irmão tranquilo/ Que é 
irmão tranquilo

3 BARATA. Datação: 1562
Acepções: substantivo feminino

1. Design. Comum a todas as spp. de insetos ortópteros da fam. dos blatídeos; as de hábitos domésticos, por 
nutrirem-se de toda sorte de produtos, contaminam alimentos, têm odor desagradável e tornam-se pragas 
sérias.

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Desagradável, inoportuna. 

Homônimos: alienação de alguma coisa; venda; permuta; escambo.

Etimologia: lat. blatta, ae, ‘bicho-de-conta, milípede, traça, caramujo adap. do v. Gr. blaptō, ‘estragar, deteriorar’.
Trecho da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: Nossa irmã, a barata/ Bichinha mais chata.

4 BESOURO. Datação: sXIII. Ortoépia: “Bêsôuru”

Acepções

1. Design. Comum a todos os insetos coleópteros, que perfazem mais de 350 mil spp. descritas; distribuem-se 
por uma infinidade de habitat e variam em tamanho de 1 mm até 15 cm de comprimento; cascudo.

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Sem habilidade, reforçado.

Sinônimos/ Variantes: Besoiro
Etimologia: orig.contrv.
Vozes de animais: V. e subst.: resmungar, zoar, zumbir, zunir. Subst.: zumbido, zunido.
Trechos da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: Nosso irmão, besouro/ Que é feito de couro/ Mal sabe 
voar/ Mal sabe voar.

http://pt.wiktionary.org/wiki/%C3%BAnica
http://pt.wiktionary.org/wiki/f%C3%AAmea
http://pt.wiktionary.org/wiki/colmeia
http://pt.wiktionary.org/wiki/capaz
http://pt.wiktionary.org/wiki/se
http://pt.wiktionary.org/wiki/reproduzir
http://pt.wiktionary.org/wiki/rainha
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5 BORBOLETA. Datação: sXIV. Ortoépia: ê
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum a todas as spp. de insetos lepidópteros da subordem dos ropalóceros; ger. diurnos, 
possuem antenas com as extremidades apicais dilatadas e asas sem frênulos; panapaná.

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Tradicional, clássica, conservadora.
Etimologia: orig. contrv.; talvez de um rad. *papill- relacionado ao lat. papilǐo, ǒnis, ‘borboleta’
Trecho da Letra da Música “Os bichinhos e o homem”: É prima da borboleta/ Que é uma careta/ Que é uma 
careta.

6 BICHO DO PÉ. Datação: sXIX. Ortoépia: “u” – bichu e “du’
Acepção: substantivo masculino

1. m.q. bicho-de-pé
2. Derivação: sentido figurado/contextual: incômodo.

Gramática: pl. Bichos-do-pé
Trechos da letra da Música: “Os bichinhos e o homem”: E o bicho-do-pé / Que gostoso que ele é / Quando dá 
coceira / Coça que não é brincadeira 

7 CARRAPATO. Datação: sXV. Ortoépia: “Carrapatu”
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum aos ácaros da fam. dos ixodídeos e argasídeos, que reúne cerca de 800 spp. de ectoparasitas 
de vertebrados terrestres

2. Derivação: sentido figurado/contextual: indivíduo importuno, que não larga o outro.
Parônimos: carrapatas (s.f.)
Etimologia: orig.contrv.
Trecho da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: E o nosso irmão carrapato/ Que é um outro bicho chato

8 CACHORRA. Datação: sXX. Ortoépia: ô
Acepções: substantivo feminino. 

1. Cadela nova ou pequena

Diminutivo: cachorrinha
Etimologia: Feminino de cachorro
Trecho da Letra de Música: “A cachorrinha”
Mas que amor de cachorrinha! Mas que amor de cachorrinha! (...) /Pode haver coisa no mundo/Mais travessa, mais 
tontinha /Que esse amor de cachorrinha?

9 CABRITO. Datação: 990. Ortoépia: “cabritu”.
Acepções: substantivo masculino

1. Bode jovem.

Diminutivo: Cabritinho

2. Derivação sentido contextual: indefeso
Formação: cabrito + inho
Coletivos: Chibarrada, fato.
Sinônimos/Variantes: mestiço e mulato
Homônimos: Cabrito (fl. Cabritar).
Etimologia: b. –lat. Caprḹtus, i ‘ pequena cabra, cria masculina da cabra, enquanto mamava.
Vozes de animais: v. e subst.: balar, balir, berrar. Subst.: vagido.
Trechos da letra da música: “O Leão”: Leão! Leão! Leão!/ Rugindo como um trovão/ Deu um pulo, e era uma vez/ 
Um cabritinho montês.·.
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10 CAVALO. Datação: 870. Ortoépia: “u” - Cavalu

Acepções: substantivo masculino

1. Mamífero perissodátilo da fam. dos equídeos (Equus caballus), nativo das estepes da Europa e da Ásia, 
mas encontrado em todo o mundo como animal doméstico; distinto das demais spp. da fam., ger. pelo 
grande porte, cauda e crina longas, cabeça relativamente pequena e orelhas curtas. 

2. Derivação: sentido figurado/ contextual: indivíduo grosseiro, rude; animal, cavalgadura.

Gramática. Fem. Besta, égua. Dim.irreg. cavalicoque
Coletivos: badanagem, cavalaria, cavalhada, manada, tropa, tropilha.
Sinônimos/Variantes: Malcriado
Homônimos: cavalo (fl.cavalar)
Etimologia: cabᾱllus, i, ‘cavalo castrado, esp. cavalo de trabalho’.
Vozes de animais: v. e subst.: inir, nitrir, relinchar, rinchar, trinir; subst.: nitrido, relincho, rincho.

Trechos da letra da música: “O Pato”: Pulou do poleiro/ No pé do cavalo/ Levou um coice/ Criou um galo

11 CAVALO-MARINHO. Datação: 1873. Ortoépia: “u” – Cavalu-marinhu
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum aos peixes teleósteos gasterosteiformes, do gên. Hippocampus, da fam. dos 
singnatídeos, com cerca de 25 spp., que possui a cabeça em ângulo reto com o eixo longitudinal do 
corpo, boca tubular, nadadeira caudal ausente e cauda preênsil [Os machos incubam os ovos em uma 
evidente bolsa abdominal]. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Dançarino, alegre, rico.
Gramática. Pl. cavalos-marinhos
Trechos da letra da música “Cavalo-Marinho”: Cavalo-marinho / Dança no terreiro /Que a dona da casa /Tem 
muito dinheiro / Cavalo-marinho / Dança na calçada / Que a dona da casa /Tem galinha assada.

12 CORUJA. Datação: sXV. Ortoépia: “ô”
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum às aves estrigiformes, das fam. dos titonídeos e estrigídeos, de hábitos crepusculares 
e noturnos e voo silencioso devido à estrutura das penas; alimentam-se de pequenos mamíferos (esp. 
roedores), insetos e aranhas, dentre outros, que engolem por inteiro, depois vomitam pelotas com 
pelos e fragmentos de ossos; murutucu

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Exótica, coitada.
Gramática: masc.: corujo; aum: corujão
Sinônimos/ Variantes: brusca, canhão, coroca, cuca.
Homônimos: Coruja (fl. Corujar).

Etimologia: orig. contrv.
Vozes de animais: v. e subst.: arrolar, arrulhar, cantar, carpir, chalrar, chalrear, chiar, chirrear, chiar, chirriar, correjar, 
crocitar, galrar, gargalhar, grasnar, grazina, gritar, guinchar, piar, pupilar, regougar, rir, soluçar, sussurrar, uivar, subst.: 
arrilho, chirriada, crocita, gargalhada, grito, pio, riso.

Trecho da letra da música: “Corujinha”: Corujinha, corujinha/ Que peninha de você/ Fica toda encolhi-

dinha/ Sempre olhando não sei quê (...) / Quando a noite vem chegando/ Chega o teu amanhecer/ E se o sol vem 

despontando/ Vais voando te esconder.

 13 FOCA. Datação: 1572. Ortoépia: ó
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum aos mamíferos pinípedes, carnívoros, da fam. dos focídeos, encontrados em todos os 
oceanos, esp. nas regiões mais frias; de pelagem ger. curta e aveludada, orelhas externas ausentes, 
cauda curta e membros posteriores que não auxiliam na locomoção em terra; vítulo. 

2.  Derivação: sentido figurado/ contextual: Trabalhador menos favorecido que luta por sua sobrevivência

Homônimos: foca (fl. Focar)
Etimologia: lat. phōca, ae ‘foca’, emprt. do gr. Phǒkē
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Vozes de animais: v.e subst.: gritar.
Trecho da Letra de Música: “A Foca”
Quer ver a foca /Ficar feliz? /É pôr uma bola /No seu nariz. (...) Quer ver a foca /Bater palminha? É dar a ela /Uma 
sardinha.

14 FORMIGA. Datação: sXIII. Ortoépia: “ô”
.
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum a todos os insetos himenópteros da fam. dos formicídeos, que formam sociedades 
perenes compostas por rainhas, machos e operárias; caracteriza-se pela forma peculiar do pedículo 
abdominal, que apresenta um ou dois segmentos escamiformes. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: pequenez do ser humano; diligente.

Homônimo: formiga (fl.formigar)
Etimologia: lat.formῑca, ae ‘formiga, inseto’.
Coletivos: carreiro, colônia, correição, formigame, formigueiro.
Trecho Da Letra Da Música “A Formiga”: As coisas devem ser bem grandes /Pra formiga pequenina /A rosa, um 
lindo palácio /E o espinho, uma espada fina (...). A gota d'água, um manso lago /O pingo de chuva, um mar//Onde um 
pauzinho boiando /É navio a navegar.

15 GALINHA. Datação: sXIII
Acepções: substantivo feminino

1. Fêmea do galo.

2. Derivação sentido figurado/contextual: mulher-objeto; vítima de violência; alimento.

Gramática: dim.irreg.: galinhola
Coletivos: galinhada, galinhame.
Sinônimos/Variantes: como s. 2g. (no caso do feminino): sirigaita
Homônimos: galinha, (fl. galinhar).
Etimologia: lat. gallῑna, ae, ‘fêmea do galo (ave doméstica)’.
Vozes de animais: v.e subst.: cacarejar, carcarear, carcarejar; subst.: cacarejo, piado.
Trechos da letra da música: “O Pato”: O pato pateta/ Pintou o caneco/ Surrou a galinha.
Trechos da letra da música: “Cavalo-Marinho”: Dança na calçada /Que a dona da casa/ Tem galinha assada.

 16 GALINHA - D’ANGOLA. Datação: 1913. Ortoépia: “ó”
Acepções: substantivo feminino

1. Ave galiforme, campestre, da fam. dos numidídeos (Numida meleagris), originária da África e introduzida 
e domesticada em diversos países de clima quente; de plumagem cinzenta pintalgada de branco e 
cabeça nua, vivamente colorida e dotada de uma crista óssea dorsal; angolinha, angolista, capote, 
cocar, conquém, edu, estou-fraca, galinha-da-guiné, galinha-da-índia, galinha-da-numídia, galinha-do-
mato, galinhola, guiné, picota, pintada, sacuê. 

2. Derivação sentido contextual: pessoa reclamona, fofoqueira.
Gramática: galinhas-d’angola
Vozes de animais: v.e subst. fraquejar
Trecho Da Letra Da Música: “A galinha d’ Angola”: 
Coitada, coitadinha/ Da Galinha-d’angola/ Não anda ultimamente / Regulando da bola (...) / Ela vende confusão/ E 
compra briga (...). E vive reclamando/ Que está fraca
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17 GALO. Datação: sXIII Ortoépia: “Gálu”
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum às aves galiformes, do gên. Gallus, da fam. dos fasianídeos, com spp. selvagens e 
domésticas, de crista vermelha e carnuda e rabo com longas penas coloridas e erguidas em forma de 
arco. 

2. Derivação sentido figurado/contextual: Adulto, experiente.
Gramática: Fem. Galinha
Sinônimos/Variantes: como s.f.: tumefação
Homônimos: galo (fl.galar)
Etimologia: lat. gallus, i ‘galo (ave)’.
Vozes de animais: v.e subst.: cantar, charamelar, clarinar, cocoriar, cocoricar, cucuricar; subst.: canto, cocoricó, 
cocorocó, galicanto, galicínio, quiquiriqui.
Trechos da letra da música: “O Pintinho”: Não estás no ponto/ Volta pro ovo/ Eu não me calo/ Falo de novo/ Não 
banque o galo.

18 GALETO. Datação: 1975. Ortoépia: ê
Acepções: substantivo masculino

1. Regionalismo: Brasil: frango novo que se prepara assado no espeto. 
2. Derivação: sentido figurado/contextual: adolescente

Etimologia: It. Gallétto ‘galo pequeno’.
Trechos da letra da música: “O Pintinho”: O meu ovo está estreitinho / Já me sinto um galetinho / Já posso sair 
sozinho 

19 GATO. Datação: sXIII. Ortoépia: “Gátu”
Acepções: substantivo masculino

1. Pequeno mamífero carnívoro, doméstico, da fam. dos felídeos (Felis catus), que descende do gato 
selvagem encontrado na África e Sudoeste da Ásia (Felis silvestris libyca). 

2. Derivação: Sentido figurado/ contextual: habilidoso; ágil; traiçoeiro. Competitivo.
Gramática: aum.irreg.: gatarrão, gatorro.
Etimologia: lat. Cᾱttus, i ‘gato (selvagem, depois doméstico)’, que substitui fᾰes, possivelmente com a introdução do 
gato doméstico em Roma.
Coletivos: bicharada, gataria.
Vozes de animais: v.e subst.: bufar, berrar, chorar, fungar, miar, rebusnar, regougar, resmonear, roncar, ronronar, 
roufenhar, zurrar; subst.: berro, bufido, miado, miada, miau, mio, ron-ron, roufenho.
Sinônimos/Variante: larápio, espertalhão, ladrão.
Trecho da Letra da Música: “O Gato”: Com um lindo salto/ Leve e seguro/ O gato passa/ Do chão ao muro (...). E 
pisa e passa/ Cuidadoso, de mansinho/ Pega e corre silencioso/ Atrás de um pobre passarinho.

 20 GRILO. Datação: sXIII. Ortoépia: “Grilu”
.
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum aos insetos ortópteros da fam. dos grilídeos, que ger. possuem coloração escura e 
produzem som através de aparelho musical formado pelas nervuras das asas anteriores dos machos. 

2. Derivação sentido contextual: Inconveniente, perturbador.

Homônimo: grilo (fl.grilar)
Etimologia: lat.grillus, i ‘grilo (inseto)’.
Vozes de animais: v e subst. Cantar, guizalhar, grilar; subst.: canto, guizalhada.
Trecho da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: Nosso irmão, o grilo/ Que vive dando estrilo/ Só pra 
chatear/ Só pra chatear·.
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21 LEÃO. Datação: sXIII. Ortoépia: “é” - “Léãum”
Acepções: substantivo masculino

1. Grande felino (Panthera leo) encontrado orign. na Europa, Ásia e África, de coloração variável, entre o 
amarelo-claro e o marrom-escuro, partes inferiores do corpo mais claras, ponta da cauda com um tufo 
de pelos negros e machos com uma longa juba [Vive esp. nas savanas e campos arbustivos, onde caça 
principalmente grandes mamíferos, como antílopes, zebras e javalis.]. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: conquistador, namorador, indivíduo que revela força, vigor, 
coragem, tenacidade, indivíduo irascível, intratável, indivíduo que está em evidência; celebridade. 
Prepotente.

Gramática: fem.: leoa; dim.irreg.: leãozete, leônculo.
Coletivos: alcateia
Etimologia: lat. lĕo, ōnis; ‘leão (felino)’.
Vozes de animais: v.e subst. Rugir, urrar; subst.: rugido, urro.
Trechos da letra da música: “O Leão”: Leão! Leão! Leão! /Rugindo como um trovão/ Deu um pulo, e era uma vez/ 
Um cabritinho montês. Leão! Leão! Leão!/ És o rei da criação.

22 LEOPARDO. Datação: sXIV. Ortoépia: “ó” e “u”
Acepções: substantivo masculino

1. Felino de grande porte (Panthera pardus), esp. noturno, encontrado na África e Ásia, em uma grande 
variedade de ambientes, de pelagem ger. amarelada, com manchas negras de forma e tamanho 
variados [Espécie ameaçada de extinção.].

2. Derivação: sentido figurado/ Contextual: Briguento, fútil.

Etimologia: leopardus, ῑ’id’.
Trechos da letra da música: “O Leão”: Leão se esgueirando, à espera / Da passagem de outra fera... /Vem o tigre; 
como um dardo / Cai-lhe em cima o leopardo /E enquanto brigam, tranquilo / O Leão fica olhando aquilo.

23 MOSCA. Datação: sXIII. Ortoépia: ô.
Acepções: substantivo feminino.

1. Design. comum aos insetos dípteros esquizóforos da subordem dos ciclórrafos, com cerca de 80 mil 
spp. descritas, que se dividem em caliptrados e acaliptrados e numerosas famílias. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Desprezível, coitada.
Gramática: aum.irreg.: moscardo
Coletivos: moscaria, mosquedo, mosqueiro, 
Homônimos: mosca (f.mosco [adj.s.m.].) e mosca (fl.moscar).
Etimologia: lat. musca, ae ‘mosca’.
Vozes de animais: v. e subst. zoar
Trechos da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: Nossa irmã, a mosca/ É feia e tosca.

24 MOSQUITO. Datação: sXV. Ortoépia: “ô” 
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum aos insetos dípteros, de pequeno tamanho, esp. os hematófagos da fam. dos culicídeos, 
ger. vetores de conhecidas doenças do homem; bicuda, carapaná, carapanã, fincão, fincudo, meruçoca, 
moroçoca, mosquito-pernilongo, muriçoca, muruçoca, perereca, pernilongo, sovela. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: Superior, belo.
Coletivos: nuvem, mosquitada, mosquitama
Sinônimos/Variantes: busca-pé
Etimologia: mosca (-c > -qu) + Ito
Vozes de animais: v. e subst.: zumvir; subst.: zumbido.
Trechos da letra da música: “Os bichinhos e o homem”: Enquanto que o mosquito/ É mais bonito/ É mais bonito.
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25 OVELHA. Datação sXIII, ortoépia: ê.
Acepções: substantivo feminino 

1. A fêmea do carneiro; carneira. 

2. Derivação sentido figurado/ contextual: grãos de sal derramados (estilística: comparação).
Etimologia: lat. Ovicῠla, ae ‘ovelha pequena’; dim. de ǒvis, is ‘carneiro ovelha’.
Formação: ovelha + inha
Coletivos: alavão, alfeire, armentio, armento, fato, grei, malhada, ovelhada, oviário, ovil, rebanho, redil.
Vozes de Animais: v. e subst.: balir; subst.: balado, balido.
Trechos da letra da Música: “A Formiga”: O bico de pão, o corcovado / O grilo, um rinoceronte / Uns grãos de sal 
derramados, / Ovelhinhas pelo monte.

26 PASSARINHO. Datação: 1720. Ortoépia: “passarinhu”
Acepções: 

1. Substantivo masculino: pássaro pequeno. 
2. Derivação: Sentido figurado/ contextual: indefeso

Homônimo: passarinho (fl. passarinhar)
Formação: pássaro + -inho
Trechos da letra da Música: “O Gato”: E pisa e passa/ Cuidadoso, de mansinho/ Pega e corre, silencioso/ Atrás de 
um pobre passarinho.
Trechos da letra da música: “São Francisco”: Lá vai São Francisco / Pelo caminho / Levando ao colo / 
Jesuscristinho / Fazendo festa / No menininho / Contando histórias /Pros passarinhos.

27 PATO. Datação: 1365. Ortoépia: “u”
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum às aves anseriformes da fam. dos anatídeos, aquáticas, que ger. possuem grande 
porte; ipeca. 

2. Derivação: sentido figurado/ contextual: indivíduo tolo, parvo.
Sinônimos/Variantes: tolo
Etimologia: orig.onom.
Antônimos: sábio
Vozes de animais: v.e subst.: grasnar, grasnir, grassitar; subst.: grasnada, grasnadela, grasnido
Trechos da letra da música: “O Pato”: O pato pateta/ Pintou o caneco/ Surrou a galinha/ Bateu no marreco/ Pulou 
do poleiro/ No pé do cavalo/ Levou um coice/ Criou um galo.·.

28 PAVÃO. Datação: sXIII. Ortoépia: “Pavaum”
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum às aves dos gên. Pavo e Afropavo, da fam. dos fasianídeos, encontradas na África e 
Ásia. 

2. Derivação: sentido figurado/Contextual: Pessoa excessivamente vaidosa, presunçosa, bonito, 
elegante.

Gramática: fem.: pavoa
Etimologia: lat. pᾱvo, ōnis, ‘pavão’.
Vozes de animais: v. e subst.: gritr, pupilar; subst.: grito.
Trechos da letra da música: “O Peru”: O peru foi a passeio/ Pensando que era pavão (...). Foi-se olhando, foi 
dizendo/ Que beleza de pavão.
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29 PERU. Datação: 1524 – 1585
Acepções: substantivo masculino.

1. Ave da fam. dos meleagridídeos (Meleagris gallopavo), encontrada em todo o mundo como animal 
doméstico, apenas na América do Norte em estado selvagem, de plumagem escura, com reflexos verde-
metálicos e bronzeados, cabeça nua, dotada de uma grande carúncula e cauda larga e arredondada. 

2. Derivação: sentido figurado/contextual: indivíduo enfatuado, presumido, vaidoso, afetado.

Gramática: fem.: Pássara, perua.
Etimologia: prov. do top. Peru
Vozes de animais: v.e subst.: gorgolejar, grugulejar, grulhar; subst.: gluglu, gorgolejo
Trechos da letra da música: “O Peru”: Glu! Glu! Glu! /Abram alas pro peru! (...) O peru foi a passeio/ Pensando que 
era pavão (...) Foi-se olhando, foi dizendo/ Que beleza de pavão

30 PINGUIM. Datação: 1841. Ortoépia: gü
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum às aves esfenisciformes, da fam. dos esfeniscídeos, restritas ao hemisfério austral, que 
possuem asas modificadas em aletas e pés munidos de nadadeiras adaptados à natação. 

2. Derivação sentido figurado/contextual: medroso, passivo.
Etimologia: fr. Pingouin, emprt. Ao hol. Pinguim, voc. de orig. contrv.
Trechos da letra da música: ”O Pinguim”: Bom dia, pinguim/ Onde vai assim/ Com ar apressado?/ Eu não sou 
malvado/ Não fique assustado/ Com medo de mim (...) / Mas todos põem você/ Em cima da geladeira. 

31 PINTO. Datação: 1651. Ortoépia: “u”.
Acepções: substantivo masculino.

1. Filhote de galinha em seus primeiros dias. 
2. Derivação: sentido figurado/contextual: pessoa inexperiente, ingênua.

Coletivo: pintarada
Homônimos: pinto (pl.pintar)
Formação: pinto + inho
Etimologia: orig.contrv. ou duv.
Trechos da letra da música: “O Pintinho”: Pintinho novo / Pintinho tonto/ Não estás no ponto/ Volta pro ovo.

32 PORCO. Datação: 908. Ortoépia: “ô”
Acepções: substantivo masculino

1. Mamífero da fam. dos suídeos (Sus scrofa), originário do javali selvagem do Velho Mundo e encontrado 
em todo o mundo como animal doméstico [Fornece basicamente carne e banha, e come praticamente 
de tudo, donde seu costume de revirar lixo à cata de alimento.]

2. Derivação sentido figurado/contextual: Alimento Gorduroso
Gramática: PL.: porcos \ó\
Coletivos: alfeire, persigal, porcada, porcalhada, porcaria, suinaria, vara.
Sinônimos/ Variantes: Cachaço, cerdo, farroupo, grulha, suíno, varrão.

Etimologia: lat. Porcus, i’porco’, p. ext, ‘homem gordo; glutão.
Formação: porco + -inho
Vozes de animais: v. e subst.: cochinar, coinchar, grunhir, guinchar, roncar; subst.: coincho, grunhido, guincho, ronco.
Trecho da letra de música “O Porquinho”: Muito prazer, sou o porquinho /Eu te alimento também /Meu couro 
bem tostadinho /Quem é que não sabe o sabor que tem /Se você cresce um pouquinho/O mérito, eu sei /Cabe a 
mim também (...) Se quiser, me chame /Te darei salame /E a mortadela /Branca, rosa e bela /Num pãozinho quente 
/Continuando o assunto /Te darei presunto /E na feijoada /Mesmo requentada /Agrado a toda gente (...) Sendo um 
porquinho informado /O meu destino bem sei /Depois de estar bem tostado /Fritinho ou assado /Eu partirei /Com a 
tia vaca do lado /Vestido de anjinho /Pro céu voarei (...) Do rabo ao focinho /Sou todo toicinho /Bota malagueta/ Em 
minha costeleta /Numa gordurinha /Que coisa maluca /Minha pururuca /É uma beleza/ /Minha calabresa /No azeite 
fritinha
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33 PULGA. Datação: sXIV
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum aos insetos da ordem dos sifonápteros, cosmopolita, que reúne spp. ectoparasitas de 
vertebrados de sangue quente, incluindo o homem. 

2. Derivação sentido contextual: pessoa que se aproveita da falta de atenção dos outros para lhes fazer mal.
Etimologia: lat.vulg. puῘca, der. Do lat. Cl. Pulex, Ῐcis ‘pulga’.
Coletivos: pulguedo
Trecho da Letra da Música: “A Pulga”: Um, dois, três/ Quatro, cinco, seis/ Com mais um pulinho/ Estou na perna 
do freguês (...) Um, dois, três/ Quatro, cinco, seis/ Tô de barriguinha cheia

34 RAPOSA. Datação: 1123. Ortoépia: ô
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum a diversos mamíferos da fam. dos canídeos, esp. aqueles do gên. Vulpes, com até 90 cm 
de comprimento, pernas relativamente curtas, focinho alongado, orelhas grandes e pontudas, cauda longa 
e de pelagem espessa. 

2. Derivação sentido figurado/contextual: perigo iminente, predador.

Gramática: masc. Raposo \ô\.

Coletivos: raposada
Homônimos: raposa (fl.raposar)
Etimologia: orig. contrv.
Vozes de animais: v. e subst.: regougar; subst.: regougo.
Trechos da letra da música: “O Pintinho”: A tia raposa / Não marca touca/ Tá só te olhando/ Com água na boca/ E 
se ligeiro você escapar/ Tem um granjeiro/ Que vai te adotar.

35 RINOCERONTE. Datação: 155. Ortoépia: ô
.
Acepções: substantivo masculino

1. Design. comum a diversos grandes mamíferos perissodátilos, da fam. dos rinocerotídeos, encontrados 
em grande parte da África e na Ásia meridional, de corpo maciço, cabeça grande, com um ou dois cornos 
ceratinosos e patas com três dedos cada, todos com cascos [Todas as spp. estão ameaçadas de extinção.]. 

2. Derivação: sentido conotativo/ contextual: grandeza
Etimologia: gr.rhinókerōs, ōtos pelo lat. Rhenocĕros,Otis ‘id’.
Trecho da Letra da Música: As coisas devem ser bem grandes/ Pra formiga pequenina (...) O bico de pão, o 
corcovado/ O grilo, um rinoceronte.

36 SARDINHA. Datação: sXIII
Acepções: substantivo feminino

1. Design. comum a vários peixes clupeiformes, encontrados nos rios brasileiros, esp. na região amazônica, que 
não possuem grande valor comercial. 

2. Derivação: sentido conotativo/contextual: Sustento. Alimento diário

Gramática: Dimin.irreg.: sardinheta
Coletivos: cardume, corso, espicha, queimada
Sinônimos/Variantes: bofetada
Trecho da Letra da Música: “A Foca”
Quer ver a foca /Bater palminha? /É dar a ela /Uma sardinha. 



1442

37 TIGRE. Datação: sXIV. Ortoépia: “i”
Acepções: substantivo masculino

1. Grande felino asiático (Panthera tigris), encontrado em uma grande variedade de ambientes, como florestas 
tropicais, mangues ou savanas, com o corpo, cabeça, cauda e membros listrados de negro, dorso e flancos 
variando do laranja avermelhado ao ocre avermelhado e região ventral de cor creme ou branca [Espécie 
ameaçada de extinção; algumas subespécies já foram extintas.].

2. Derivação: sentido figurado/ contextual: reclamão.
Gramática: fem.: tigresa
Sinônimos/Variantes: como adj,: malhado
Etimologia: lat. tigris, is ou Ῐdis ‘tigre’
Vozes de animais: v.e subst.: bramar, bramir, rugir, urrar; subst.: bramido, rugido, uivo urro,
Trechos da letra da música: “A Arca de Noé”: "Os bosques são todos meus! "Ruge soberbo o leão/ "Também sou 
filho de Deus!” / Um protesta; e o tigre - "Não!”.

38 VACA. Datação: sXIII
Acepções: substantivo feminino

1. A fêmea do boi. 
2. Derivação: sentido figurado/ contextual: alimentação; a carne bovina us. como alimento. Ex.: bife de v. 

Gramática: masc.: boi, touro.
Coletivos: alfeire, armentio, armento, fato, maloca, manada, vacada, vacagem, vacaria, vacum.
Homônimos: vaca (fl.vacar)
Etimologia: lat. vacca, ae, ‘vaca, fêmea do touro; novilha’.
Vozes de animais: v.e subst.: mugir; subst.: mugido.
Trechos da letra da música: “O Porquinho”: Depois de estar bem tostado / Fritinho ou assado\ Eu partirei \Com a 
tia vaca do lado 

CONSIDERAÇõES fINAIS

O trabalho lexicográfico não é fácil, mas é bastante significativo, tanto 

para quem o faz, quanto para quem o aprecia, pois aumenta, em ambos os casos, 

o conhecimento semântico-lexical, além de permitir novas leituras possíveis em 

relação à palavra, à frase, à oração, enfim, ao enunciado.

Elaborar glossário constitui uma contribuição significativa para ampliar 

e dar mais clareza a um ramo específico do conhecimento, suscitando no leitor 

o interesse por buscar compreender mais uma obra ou uma dada temática.

Entende-se que praticar a lexicografia deve ser uma atividade desenvolvida 

desde cedo na relação de aprendizagem entre o profissional da língua e seus 

discípulos, dentro e fora da escola ou da academia.

Assim, a língua continuará se renovando pela construção e desconstrução 

de signos linguísticos, os quais deixarão de significar ou assumirão novas 

significações pela dinamicidade e pela mutabilidade linguística.
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PIBID, POESIA E LEITURA: AMPLIANDO OLHARES E RESGATANDO A 
IMAGINAÇÃO E A CRIAÇÃO EM SALA DE AULA.

DA SILVA, Elizabeth O. B.
UFRN

ALVES, Maria da Penha C.
UFRN

RESUMO:

O presente trabalho tem como objetivo discutir a importância da leitura do texto poético 
como meio de possibilitar um resgate da imaginação e da criação em sala de aula. Tal 
objetivo se coaduna com as atuais preocupações que envolvem as práticas leitoras 
em ambiente escolar, uma vez que é de conhecimento de todos os atuais índices de 
competência leitora que os instrumentos de avaliação (PISA, SAEB, ENEM), dentre 
outros, têm tornado públicos. O PIBID, Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 
Docência (MEC/CAPES, UFRN-REUNI), se coloca como uma ação que pode contribuir 
para responder as demandas de leitura dos alunos, preencher as lacunas de uma vida 
escolar em que a leitura, quase sempre, não ocupa a centralidade dos projetos de ensino 
e redimensionar o lugar dos gêneros poéticos. Para tanto, este trabalho fundamenta-se 
nas concepções de leitura advindas de Lajolo (1993); de Zilberman (1991); de Magnani 
(1989), Rojo (20003); de Antunes (2003) e de Geraldi (2001). Para compreender as práticas 
de leitura, fundamenta-se, também, na concepção dialógica de linguagem de Voloshinov 
(1988) que a compreende como prática social construída nas relações intersubjetivas e de 
compreensão responsiva ativa presente na obra de Bakhtin círculo (2003). Os resultados 
parciais desta pesquisa mostram que a leitura ainda não ocupa um lugar de centralidade 
nas práticas escolares e, nesse sentido, a poesia aparece como um dos gêneros mais 
afetados por tal situação. Tais dados também revelam que é preciso (re) pensar as práticas 
de leituras em sala de aula e propor atividades significativas para o aluno que considerem 
seus desejos, seu conhecimento de mundo e que ampliem sua visão de mundo. Além 
disso, esse trabalho está comprometido com a formação do cidadão crítico cujo letramento 
lhe permita atuar no mundo da vida de forma responsável e ética. O trabalho se insere na 
área da Linguística Aplicada e tem como orientação teórico-metodológica os pressupostos 
da pesquisa qualitativa e interpretativista de base sócio-histórica.

PALAvRAS-CHAvES:

Poema – gênero discursivo – PIBID

INTRODUÇÃO

Não basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender qual 
a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para 
produzir a uva e quem lucra com esse trabalha.

Paulo Freire



1445

É sabido da crise que se arrasta no sistema escolar brasileiro e dos dados 

vergonhosos ocupados pela educação, e isto não vem a ser diferente com a 

leitura. Segundo dados do Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), considerando 

somente os livros não indicados pela escola, os brasileiros leem em média 1,3 

livros por ano (Retratos da Leitura no Brasil). Também dados do Saeb (Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica), apontam que os alunos de nível 

fundamental e médio em sua maioria não são leitores proficientes.

ROJO (2003) aponta que o acesso à literatura ainda é para poucos, e 

está associada à condição econômica e, por vezes, à região do país. É diante 

desse quadro e por reconhecer a importância que a leitura exerce que este estudo 

tem o claro objetivo de contribuir criticamente sobre as ações pedagógicas, bem 

como tentar apontar novas alternativas e mostrar que através da leitura podemos 

devolver à escola aquilo que lhe foi tirado há muito tempo. A imaginação e criação 

em sala de aula entrarão em foco e nortearão o rumo dessa nossa pesquisa.

Segundos os Parâmetros Curriculares Nacionais:
A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
construção do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre 
a língua: características do gênero, do portador, sistema de escrita, 
etc.[...] Um leitor competente é alguém que por iniciativa própria, é 
capaz de selecionar, dentre os trechos que circulam socialmente, 
aqueles que podem atender a uma necessidade sua.[...] formar um 
leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que lê; que 
possa aprender a ler também o que não está escrito, identificando 
elementos implícitos : que estabeleça relações entre o texto que lê e 
outros textos já lidos;que saiba vários sentidos podem ser atribuídos 
a um texto; que consiga justificar e validar a sua leitura a partir da 
localização de elementos discursivos (PCN, Língua Portuguesa, ensino 
fundamental, p.41)

Tomando como base tais dados apresentados acima, o PIBID de Língua 

Portuguesa, busca através de suas práticas promover ações que tenham essa 

orientação para o trabalho com a leitura. O projeto tem como propósito habilitar o 

aluno para uma melhor compreensão do mundo e mostrar que o texto é ponte para 

o mundo da vida e que não deve ser preso apenas as suas estruturais gramáticas. 

Dessa maneira, entendemos que é necessário fazer com que este aluno possa 

“ler-se” e “enxergar-se” dentro deste texto de forma a dialogar com ele.
O livro, isto é, o ato de fala impresso, constitui igualmente um elemento 
da comunicação verbal. Ele é objeto de discussões ativas sob a forma 
de dialogo e. além disso, é feito para ser apreendido de maneira ativa, 
para ser estudado a fundo, comentado e criticado no quadro do discurso 
interior. (BAKHTIN, M; VOLOSHINOV, V. 1988, p.123).
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Acreditamos que através dessa prática continua de leitura visando não 

somente o texto pelo texto, mas sim o indivíduo no texto, sendo essa uma forma 

de propiciar a capacidade reflexiva de quem o lê, este aluno estará mais apto a 

perceber o mundo ampliando assim sua visão, pois segundo Paulo Freire “Não 

basta saber ler que Eva viu a uva. É preciso compreender qual a posição que 

Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e quem 

lucra com esse trabalho.”.

SE A LEITURA vAI MAL, A ESCOLA TAMBéM vAI

O processo de democratização do ensino que a escola brasileira vem 

sofrendo nos últimos anos, traz em seu arcabouço o aumento quantitativo no 

número de estudantes, bem como o alargamento da faixa de escolarização no 

1° grau. Tais dados não são capazes de abafar a crise que se arrasta no sistema 

de ensino brasileiro.

Os respingos da crise são visivelmente notados não apenas nas primeiras 

fases da vida escolar, mas estende-se até os últimos anos de ensino. Notamos 

que o término do segundo grau é o ponto onde as dificuldades atingem seu 

ápice. Segundo Zilberman (1991, p), “Durante esse período, nem o estudante 

é entendido como deveria, nem o professor trabalha como gostaria, já que não 

consegue suplantar carências de várias espécies.”.

É a escola que assume o papel de ensinar a ler, e tal papel tem sido 

interpretado de um modo mecânico e estático. Neste caso, a criança pode afastar-

se de qualquer leitura, e, sobretudo dos livros, seja por ter sido alfabetizado de 

maneira insatisfatória, seja por rever na literatura experiências didáticas que 

deseja esquecer, segundo Zilberman (1991).

Tida, muitas vezes, como uma atividade enfadonha, a leitura tornou-se 

mais uma tarefa na educação brasileira cujo ensino da Língua Portuguesa tem 

se especializado na memorização de regras e repetição de conteúdo. Já o ensino 

de textos literários em sua maioria, resume-se a meras informações a respeito 

da história em que o texto se situa (contexto histórico), estando atrelado a isso, 

uma interpretação imobilizada culminando, assim, na “morte” do texto.

Entendemos que o estimulo à leitura para o aluno pode ser a chave para 

que o aluno possa abrir novas perspectivas,não apenas na disciplina de Língua 

Portuguesa , mas em todas as áreas do saber, pois se constitui em instrumento 
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e ferramenta para a aprendizagem em todas as áreas. “A consolidação ou não 

de sua prática advém uma série de consequência, as quais envolvem tanto o 

domínio cognitivo do aluno, como suas emoções e preferências, já que o livro 

, quando de ficção ou poesia , entra em sintonia com os sentidos múltiplos na 

intimidade de cada indivíduo. ZILBERMAN (1991,p).

Apesar de todos estes percalços e falhas existentes na educação, ter acesso 

à escola significa ter acesso à leitura e nela obter as habilidades e os conhecimentos 

necessários à participação no mundo da escrita. A escola e a leitura precisam 

caminhar juntas. Deve-se olhar o texto sobre um novo prisma, caso contrário o 

resultado de tudo isso é a anulação das experiências não apenas com o texto, pois
A leitura do livro em sala de aula se caracteriza por ser uma experiência 
do presente, com a qual se compromete o leitor, já que este contribui com 
seu mundo íntimo no processo de decifração da obra. O livro didático 
exclui a interpretação e, com isto, exila o leitor. Propondo-se como 
auto-suficiente, simboliza uma autoridade em tudo contrária á natureza 
da obra de ficção que, mesmo na sua autonomia, não sobrevive sem 
o diálogo que mantém com seu destinatário. (ZILBERMAN, 1991, p.)

Trabalhar a leitura na escola não é apenas habilitar o aluno para tal 

exercício, mas para se ver como parte deste processo, para humanizar-se. Saber 

ler é estar capacitado não apenas para conviver socialmente no mundo, mas sim 

fazer parte dele, atuando nas esferas culturais, políticas e econômicas. Segundo 

ZILBERMAN (1991, p.). “A ação de ler caracteriza toda a relação racional entre 

o individuo e o mundo que o cerca.”

A escola tem um papel fundamental na formação do leitor por isso se faz 

necessário, rever, repensar e avaliar a importância da leitura em sala de aula.

É por essas razões que buscamos uma maior reflexão sobre o incentivo e o 

significado da leitura no ambiente escolar, dando destaque aqui ao gênero poema, 

pois entendemos que é preciso um olhar mais diferenciado sobre esse gênero. 

Ora, se o espaço reservado à literatura se vê assolado pela crise de ensino, e 

somamos a isso a crise da leitura, entendemos que se faz necessário o convite à 

reflexão sobre o papel da leitura e, mais precisamente, do poema em sala de aula.

O TExTO EM SALA DE AULA

Os textos poéticos podem ser considerados um profícuo instrumento para 

o professor de Língua Portuguesa. Ele é um convite à criação e à imaginação 

em sala de aula. Neles podemos observar a língua em sua plenitude, ou seja 
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uma reflexão sobre a experiência e experiência sobre a reflexão. “Se, do ponto 

de vista do autor, o texto é um trabalho com e sobre a experiência concreta, do 

ponto de vista do leitor, é uma nova experiência que ele vai viver e transformar, 

transformando-se na medida mesma em que incorpora a sua essencial novidade 

ao seu mundo de vivências”. Zilberman (1991, p.)

Dessa maneira, acreditamos que o texto pode ser usado como o mediador 

entre nós e o saber, logo, entendemos que o texto é memória e reconstrução e 

que para ler, o leitor terá que assumir o papel de co-autor, tornando-se, assim, 

participante do processo de criação de sentidos.

É esse papel que o PIBID de Língua Portuguesa da UFRN tenta ressignificar 

a leitura em suas atividades na escola. Assim, concebemos que um texto existe 

apenas na medida em que se constitui ponto de encontro entre dois sujeitos: o 

que escreve e o que lê; escritor e leitor, reunidos pelo ato radicalmente solitário 

da leitura, contrapartida do igualmente solitário ato de escritura. “No entanto, 

sua presença na escola cumpre funções várias e nem sempre confessáveis 

frequentemente discutíveis, só ás vezes interessantes”. Zilberman (1991), pag. 52.

É sabido que o texto costuma se tornar pretexto em sala de aula e, muitas 

vezes, seu uso se dar apenas como intermediário de aprendizagens outras que 

não é ele mesmo.

É preciso entender que os professores nem sempre vão lidar com os 

texto de sua preferência, ou escolha, e que os mesmos podem apresentar 

uma justificativa para não realização de atividades com tais textos, este direito 

também pode ser estendido ao aluno, ou seja, o aluno pode também não gostar 

do texto trazido pelo professor. Apesar desse fato, notamos que esse mínimo 

de liberdade não é garantido aos alunos. Sendo a leitura na maioria dos casos 

desconsiderados seus gostos e desejos:
Tudo que chega ao Brasil via livro didático - da data do descobrimento 
do Brasil á dimensão paródica de Oswaldo de Andrade – Parece 
torna-se inquestionável. Transforma-se numa verdade absoluta, 
e duvidar dela ou discuti-la costuma, em muitos casos, refletir-se 
negativamente na avaliação do aluno. Ao endossar as tais verdades 
absolutas, ao assumir-se como guardião delas, o professor corre o 
risco de contribuir para a alienação do processo educativo. E ao fazer 
do texto pretexto de qualquer forma de dogmatismo, esta desfigurando 
o texto. (ZILBERMAN, 1991, pag. 54.)

É preciso ver o texto como espaço de libertação de dogmatismos e que 

a presença do texto em sala de aula possa fazer brotar uma prática escolar não 
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autoritária. É com base nisso que torna-se vital que o professor não engesse a 

ambiguidade e a abertura do texto na obrigatoriedade de algumas leituras autorizadas 

do texto dadas pelo livro didático ou por algumas práticas leitoras tradicionais.

A POESIA E A ESCOLA

Como trabalhar a poesia em sala de aula? Será que é possível? O trabalho 

escolar pode criar o gosto pela poesia?

A fim de apresentar algumas respostas a essas indagações, eis o relato 

de experiência de Armindo Trevisan apud Zilberman (1991, pag.64-65):
No grupo Escolar que frequentávamos em crianças, não existia 
particular apreço pela poesia. Jamais alguém recitou-nos poemas, ou 
nos chamou a atenção para eles. Ocasionalmente, professores liam-
nos poemas destinados ao abrilhantamento das solenidades. Nessa 
época, Olavo Bilac foi uma de nossas admirações, Por quê? Pela 
razão evidente de que seus versos tinham métrica e rima. Descobri, 
assim, lado melopéico da poesia. Compreendi que a poesia era uma 
espécie de palavra com musica”.

Este relato só atesta que a criança no contexto escolar, realiza suas 

“viagens” pelo território da poesia, (re) descobrindo, (re) criando mundos com 

o auxílio do professor em sala de aula. Isso comprova que o território escolar 

é o espaço onde a imaginação flui e a criação brota quando se apresentam as 

possibilidades para que tal aconteça.

Porém, podemos constatar que em sua grande maioria o reduto escolar é 

tido como o espaço onde se anulam as possibilidades de criação e de inovação:
Por que motivos às crianças de modo geral são poetas e, com o tempo, 
deixam de sê-lo? Será a poesia um estado de infância relacionado 
com a necessidade do jogo, a ausência do conhecimento livresco, a 
despreocupação com os mandamentos práticos de viver – estado de 
pureza da mente, em suma?

Acho que é um pouco de tudo isso, e mais do que isso, pois lá encontra 
expressão cândida na meninice,pode expandir-se pelo tempo afora, 
conciliada com a experiência o senso crítico, a consciência estética 
dos que compõem ou absorvem poesia.Mas se o adulto, na maioria 
dos casos, perde essa comunhão com a poesia, não estará na escola, 
mais do que em qualquer outra instituição social, o elemento corrosivo 
do instinto poético da infância que vai fenecendo á proporção que o 
estudo sistemático se desenvolve, até desaparecer do homem feito e 
supostamente preparado para a vida? (Drummond apud ZILBERMAN, 
1991, p. 65).

Segundo essa mesma autora, ao excluir a arte de seus roteiros 

programáticos, a escola apenas espelha a atitude da sociedade em geral de 

fato, como descreve Drummond,
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A escola enche o menino de Matemática, de geografia, de linguagem, 
sem, via de regra, fazê-lo através da poesia da matemática, da geografia, 
da linguagem. A escola não repara em seu ser poético, não o atende 
em sua capacidade de viver poeticamente o conhecimento do mundo .

E conclui:
O que eu pediria à escola, se não me faltassem luzes pedagógicas, era 
considerar a poesia como primeira visão direta das coisas, e depois 
como veículo de informação prática e teórico, preservando em cada 
aluno no fundo mágico, lúdico, intuitivo e criativo que se identifica 
basicamente com a sensibilidade poética.

Não queremos com isso dizer que cabe à escola a responsabilidade 

de formar poetas, mas sim, que ela possa tentar desenvolver em seus alunos 

(leitores) a sensibilidade para degustar a poesia e apreciar o texto literário como 

o lugar de encontro e de relações dialógicas as mais diversas.

Sim, a poesia pode ser ensinada no contexto escolar, porém não basta 

apresentar aos alunos um texto de qualidade é preciso somar a este texto outros 

elementos e um dos principais é o entusiasmo do professor e que ele seja sensível 

ao texto poético e as suas especificidades.

Essa descoberta é feita mediante o trabalho com o texto, é necessário 

levar os textos para a sala de aula e necessário ler. O poema é um texto que 

encanta e pode ser a ponte para outros textos, pois a poesia faz de cada texto 

um mundo e de cada mundo vários textos.

É preciso rever a formação deste futuros professores, pois o trabalho 

com poesia exige prazer, vontade.
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POLíTICAS PÚBLICAS E O DISCURSO DO COTIDIANO
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RESUMO:

Abarca estudo sobre os discursos que se criam e se projetam nas dimensões dos 
espaços urbanos e que refletem as desigualdades sociais em relações contraditórias 
da tolerância e inclusão social. Voltado para os espaços pelos quais transitam os 
diferentes sujeitos e seus fragmentos de marcas culturais. Compreende a rua como o 
lugar que recebe e reflete signos da interdiscursividade social. O morador em situação 
de rua e os elementos do consumo que passeiam pela privacidade exposta daquele 
que tem a rua como casa.

PALAvRAS-CHAvE:

Discursos, Sujeitos, Semiótica, Políticas Públicas, Dignidade Humana

APRESENTAÇÃO

Tendo o olhar investigativo para os discursos que se criam e se manifestam 

nas dimensões da urbanidade e que refletem as desigualdades sociais e as 

relações contraditórias da tolerância e inclusão social. Compreende o mundo 

contemporâneo como a expressão dos muitos discursos que percorrem a múltiplas 

ações e reações na dimensão da vida cotidiana. Os espaços pelos quais transitam 

os diferentes sujeitos refletem fragmentos de marcas culturais em trânsito. 

A rua, neste sentido, recebe e reflete signos da interdiscursividade social. 

Microuniverso nos termos proposto por Michel Foucault, a rua dá passagem aos 

sujeitos da cidadania estabelecida, ao mesmo tempo é o espaço que contempla 

o discurso dos sujeitos em situação de rua para os quais o espaço destinado ao 

transitar se reveste em moradia.

Como preocupação central o estudo das manifestações discursivas em 

tornos das Políticas Públicas voltadas aos indivíduos que moram nas ruas, em 

contraste com ações dos sujeitos que, agindo em nome da intolerância, atuam 

pela violência em busca de uma assepsia formulada a partir da negação dos 

valores da cidadania.

Recorrendo ao discurso jornalístico como mediador das produções 

discursivas, a pesquisa tem como corpus matérias jornalísticas publicadas pela 
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Folha de S. Paulo, em fevereiro de 2012, destinadas aos episódios ocorridos 

em Brasília e em Recife sobre moradores de rua que foram vítimas de violência 

. Avalia a discussão proposta no documento Política Nacional para a Inclusão 

Social da População em Situação de Rua - Governo Federal: 2008. 

Reside na heterogeneidade e nos componentes semânticos da cultura para 

inclusão o fio condutor da pesquisa. Em quem medida os discursos das Políticas Públicas 

respaldados na legitimidade de suas mediações espelham valores culturas para o 

cotidiano das vivencias da cidadania? Na medida em que o contraditório se manifesta 

como antidiscurso de uma cidadania que não direciona seu olhar para a sociedade e 

suas demandas em busca da justiça social, fica-se diante de dois eixos opostos

O primeiro eixo é constituído pelos sujeitos em situação de rua, uma 

população que vive em situação de desfacelamento das relações familiares 

e afetivas, além de ruptura total ou parcial das relações de trabalho e de não 

participação social cidadã, objetos das políticas públicas. Como segundo ponto 

da contradição, jovens formados pela sociedade do consumo, da aparência, das 

necessidades da posse dos objetos materiais na constituição de identidades.

Neste caso, a rua assinala o contexto de ocorrência de um discurso 

de poder na medida em que as políticas públicas são realizadas com base em 

valores democráticos, negados, por princípio, pelos sujeitos que assumem um 

discurso de poder não verbalizado, para os quais o espaço da rua é de circulação 

da higiene dos signos e símbolos de consumo. Com em um ritual, queimam o 

humano não visível. 

Em termos de concepção de leitura e análise, o discurso jornalístico foi 

compreendido com lugar do narrador do cotidiano, o discurso das políticas públicas 

como manifestação legítima da busca por justiça social e cidadania.As ações de 

violência revelam que a cultura da exclusão é um traço de sentido para indivíduos 

que não se sentem legitimados a não ser pelo discurso da superficialidade, do 

individualismo e da negação do outro.

O percurso teórico escolhido para o estudo se fundamenta na 

Interdisciplinaridade, na semiótica e nos estudos voltados aos discursos sociais.

LINGUAGENS, CAMINHOS E OLHARES:

As linguagens são lugares privilegiados para o pesquisador quando este 

nutri seus interesses investigativos nas confluências dos discursos sociais . A riqueza 
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das linguagens expressas na comunicação humana das práticas cotidianas são 

plenas em marcas de diversidades signos e símbolos. Dos recortes poéticos que 

alimentam sentidos e almas, às produções das ciências e tecnologias, linguagens 

são expressões de nossas narrativas criadas, reinventadas, materializando objetos, 

formas e também nossos conflitos.

Percursos densos em diversidade de conteúdos, os discursos sociais são 

portais das realidades de diferentes modos do viver humano. Reflexo e reflexões 

de inter diálogos e de suas vozes. Por eles ecoam objetividades e subjetividades 

do ser vivente que se projeta, que se perde e que se edifica. Tensões, confrontos 

e conflitos a serem lidos, analisados, desconstruídos pelo pesquisador. O estudo 

sobre os discursos sempre apontou o caminho para a produção do conhecimento 

instigando ações interdisciplinaridade.

Como se fora por excelência de sua natural formação, estudos, mesmo 

direcionado a um único recorte, as pesquisas em linguagens humanas apontam em 

seus resultados a existência do outro. Tenhamos, por exemplo, estudo descritivo 

dos componentes linguísticos: os sons vistos pelos pontos de articulação, pelos 

variantes socioculturais, pelas interferências acústicas, pelos traços de sentido 

e contexto de ocorrência, entre outros.

Quando os interesses são produções discursivas examinadas pela 

análise do discurso, as possibilidades advindas das várias correntes investigativas 

são entremeadas pela pluralidade de conceitos que se tornam ferramentas 

destinadas à desvendar as redes de significações pelas quais se materializam 

os diálogos de diferentes discursos, bem como os que são gerados nas relações 

heterogeneidade cultural e as leituras que permitem justamente pela pluralidade 

cultural dos sujeitos.

Aliás, conceber o mundo em termos de configuração semiótica, pressupõe 

existência plural de discursos interligados e interfragmentados pelos saberes 

e os agentes que dão forma aos discursos sociais em sistemas abertos e em 

constante geração de novos sentidos e possíveis interpretações. que atualizam 

e mantém os processos dinâmicos criados no próprio âmbito das múltiplas 

vivências sociais (MELO, 2008, p.13)

Desta maneira, são as complexas redes discursivas que nos circundam 

que motivam a escolha necessária da interdisciplinaridade para os que se propõem 

investigar os sentidos e os mecanismos de construções sobre os quais ganham 
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sustentação sentidos e seus efeitos. Portanto, caminho originário da Linguística 

e da Semiótica é estabelecer diálogos com o outro e ao mesmo tempo transpor 

ideias a outros recortes (MELO, 2010, p.96). 

Neste trabalho, a rede de sentidos foi elaborada a partir de emanações 

vindas de discursos que situam em nível de Poder e de poder. Trata-se, nos termos 

propostos por Foucault, de trama semântica construída das tensões entre micro 

e macro estruturas (FOUCAULT, 2000, p.1966). Sobre os sistemas semióticos, 

as tensões estão presentes em discursos verbais (Políticas Públicas e Discurso 

Jornalístico) e discursos compostos por várias linguagens (a rua como espaço 

de trânsito de signos).

Entendendo que todo sistema semiótico seja constituído por diversidade 

de significações, no tocante ao funcionamento de um sistema semiótico e que ele 

está pautado por um princípio de ordem desigual, da mesma forma que convoca 

outros sistemas e seus subsistemas, FONSECA (2003, p. 261). As mensagens 

que em um sistema se vasam representam a resultante de uma mais ou menos 

forte interação que se trava entre ele e os outros sistemas. Lugar da ocorrência 

da heterogeneidade.

Em decorrência, discursos apontam para a diversidade entre sujeitos, seja 

na construção ou apropriação de sentidos. Neste caso, a lembrança a polifonia 

nos moldes bakhtiniana de Ducrot merece destaque, como assinala Martins:
O sentido do enunciado consiste assim numa descrição da enunciação, 
o que quer dizer que, numa confrontação de várias vozes que se 
sobrepõem ou se respondem umas às outras. È verdade que o 
responsável pelo enunciado (o locutor) é único, e que olhadas as 
coisas apenas a este nível, o enunciado é um monólogo. No entanto, 
a m nível mais profundo, o locutor do enunciado põe em cena, no seu 
monólogo, um diálogo entre vozes mais elementares, a que chama 
enunciadores. (MARTINS, 2002, p.95).

Na dimensão deste trabalho, os enunciadores são sujeitos coletivos de 

discursos sociais que se manifestam e que só ganham existência na medida 

em que geram novos discursos. No caso do ser humano habitante da rua como 

temática, há vários discursos que necessariamente emprestam a outros normas 

de funcionamento, significações e, em termos pragmáticos, bases argumentativas 

para novos discursos, justamente por residir na finalidade social sua razão primeira 

de ser. Este é o caso dos discursos Político, Jurídico e Jornalístico.

Inegável é o fato de que cada discurso tem marcas dos sujeitos que os 

produzem. Objetividades e subjetividades estão presentes na medida em que 
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diferentes agentes atuam como leitores e reprodutores destes discursos, mesmo 

sendo eles alimentados por determinações coletivas. Estamos falando de uma 

objetividade discursiva que passa pelo olhar subjetivo do outro sobre o sentido. 

A análise semiótica busca tornar perceptível aquilo que se configura no plano 

das intencionalidades.

No espaço destinado às Políticas Públicas, em conformidade com as 

intenções do estudo, procuramos a tipificação do morador de rua. Identificar os 

traços de sentidos utilizados pelos discursos oficiais voltados a esse segmento 

social. O Discurso Jornalístico foi compreendido como o espaço do narrador do 
cotidiano, enunciador de cenas que revestem os acontecimentos do dia a dia em 

anomalias, chamando nossa atenção e motivando ou nutrindo outros discursos.

Neste caso, não se trata de ter no discurso jornalístico o reflexo da 

realidade, mas sim o lugar por onde circulam acontecimentos que em função de 

seus componentes, subvertem por alguma modalidade os rumos do cotidiano. 

Esta disposição em revelar anomalia faz emergir diversas redes discursivas 

remetendo a vários diálogos, onde o fato se torna base geradora de diagnósticos 

da sociedade que os produz. 

Sendo o Discurso Jornalístico um sistema culturalmente organizado, 

ele se torna mais eficaz na medida em que sua produção discursiva não seja 

constituída de sentidos únicos para fatos únicos. Para sua manutenção, é mais 

fácil quando os eventos, nos diferentes universos de discursos com os quais 

dialoga, correspondam aos tipos funcionais dos modelos lógicos semânticos: “A 

tarefa do jornalismo não é reproduzir a realidade e sim organizá-la, classificá-la 

e interpretá-la” (VOLLI, 2007, p.257).

OBJETIvIDADE DA INTOLERÂNCIA. DISCURSOS, REDES E DIÁLOGOS:

Trabalhar análise em nível hiperdiscursivo nos direciona aos procedimentos 

da etnografia, posto que implica em trazer para a leitura a visão mediada pelo 

conhecimento. Diferentemente de outros estados de leitura, ao pesquisador que 

tem nos discursos o percurso investigativo, a leitura caminha por eixos cada vez 

mais profundos do texto - documento no qual se detém na busca dos sentidos.

Decorre que o ver e o olhar do objetivo investigativo em documentos 

escritos nos colocam diante do universo semântico e lexicográfico, ao menos 

para que se possa descrever o observado. Outro ponto importante: ter o discurso 
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jornalístico como fonte de estudo de um dado elemento temático, implica em 

ter através do conjunto sígnico que dá forma ao discurso a recepção de vários 

outras imagens, Neste sentido ao ler sobre morador de rua, noticias que envolvem 

morte, violência e outras questões, a leitura é inundada de imagens do cotidiano 

dos diferentes seres humanos que passam anonimamente na observação da 

paisagem.

Memórias de fatos do passado, cenas que se assemelham na violência 

e nos valores implícitos ao ato. Por este prisma, o discurso jornalístico se 

configura como o lugar do olhar que se permite ver e dialogar com os diversos 

sujeitos discursivos que por ele (ou nele) se manifestam, direta ou indiretamente. 

Definido o jornal como documento de pesquisa, o próximo passo foi definir o 

eixo narrativo sobre o qual se definiria a seleção de matérias. A escolha recaiu 

sobre matérias cuja utilização do termo moradores de rua fosse manifestada na 

sintaxe de superfície. 
Quem são os moradores de rua no cotidiano midiático? A resposta 

venho: atores que ao mesmo tempo que sãos sujeitos na matéria jornalística, 

se constituem em objetivos da perversidade de agentes de atos de violência em 

Brasília e em Recife. Associadas ao mês de fevereiro de 2012, na Folha de S. 

Paulo, edição on line.

A primeira produção discursiva “2 moradores de rua são mortos a tiros 

no Distrito Federal de Brasília” narra episódio sobre dois moradores mortos 

nos arredores de Brasília, em Taguatinga,com tiros na cabeça. Diz ainda que 

duas semanas antes do ocorrido, sete homens incendiaram dois mendigos 

em Santa Maria, outra cidade satélite de Brasília Um deles teve 63% do corpo 

queimado e morreu no dia seguinte. O outro teve queimaduras em 22% do corpo 

e continuava internado em estado grave. Segundo o polícia, o mandante, dono 

de uma marcenaria, pagou R$ 100 para que os demais dessem "um susto" nos 

moradores de rua, cuja presença prejudicava o comércio. 

O segundo discurso destaca a cidade de Recife: Morador de rua é atacado 

e tem 45% do corpo queimado em Recife. Neste episódio, um morador de rua, 

com 31 anos de idade foi atacado por duas pessoas que atearam fogo em seu 

corpo,enquanto a vítima dormia. Os policiais disseram que o crime pode ter sido 

cometido por um casal também morador de rua. Alguém entregou para a polícia 

uma garrafa contendo álcool, provavelmente utilizada para a prática do crime. 
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A leitura inicial revela a existência de um cenário onde sobressai a 

violência, comum aos espaços urbanos e às periferias dos grandes centros, Sendo 

comum, seria apenas mais um fato entre tantos que denotam a banalização da 

vida humana. Entretanto as duas matérias apontam para um resultado relevante: 

morador de rua aparece no discurso jornalístico, no período estudado, como 

objeto da violência. Esta por sua vez marcada por dois campos distintos: violência 

como higienização por agentes contratados e violência entre pares.

Uma sondagem inicial sobre o eixo condutor morador de rua, faz com 

que sejam identificados alguns marcadores lexicais: a rua como morada, “casa 

ou lugar onde se habita; período em que permanece domiciliado; endereço; 

morador: que mora ou habita.”. No caso em análise, o contexto de ocorrência 

morador de rua reforça o sentido de haver uma categoria humana em nossa 

sociedade que tem como endereço a rua:
Dois moradores de rua foram mortos ontem de manhã em cidade 
satélite de Brasília. (1ºdiscurso)

Um morador de rua, de 31 anos, sofreu queimaduras após ser 
atacado por duas pessoas que atearam fogo no seu corpo no Recife. 
( 2ºdiscurso)

Estamos diante de um campo semântico que expressa uma valia em termos 

de sentido, um indicativo que presume em termos sociais o entendimento de que 

em nossa sociedade, há aqueles que têm na rua sua residência. Observa-se uma 

categorização, uma tipificação em termos de cidadania. Ao mesmo tempo, haver a 

aceitação do termo, presumida pelo uso e ocorrência, evidencia que a terminologia 

é compreendida e fazendo parte de muitos discursos em circulação no cotidiano, 

não apenas do discurso jornalístico, no eixo, portanto, da normalidade.

Quando nos reportamos ao estudo da fala ou escrita pública, deparamos 

com outra configuração semântica: população em situação de rua. Neste caso, a 

expressão pressupõem um número de brasileiros que está em situação de rua, 

sem moradia, sem residência. As ações das políticas públicas são pensadas 

para a eliminação de uma anomia, permitindo entender que morador de rua está 

fora da aceitação para a vida cidadã, gerando, em decorrência, a Elaboração 

da Política Nacional de Inclusão Social da População em Situação de Rua, 

(Decreto s/nº, de 25/10/2006).

No plano das contradições, notamos que a normalidade aprendida pelo uso 

da expressão morador de rua manifestada no discurso jornalístico está carregada 
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de uma aceitação e compreensão aparente, O morador de rua não é nomeado, é 

apenas “ um” indefinido morador que foi queimado, tão incômodo ao enunciador 

do cotidiano jornalístico como à sociedade em sua totalidade.Tão inoportuna sua 

existência que motiva a Política Nacional de Inclusão Social em Situação de Rua.

Neste contexto, a contradição está assinalada na forma pela qual se busca 

eliminar o incômodo. Um seguimento opta pelas práticas democráticas, gerando Políticas 

Públicas, assumindo papéis de sujeitos capazes de engendrarem ações transformadoras 

para a sociedade. A escolha pelo caminho oficial é modalizada pelo poder-dever- fazer.

Por outro lado, aqueles que seguem um caminho marcado pela intolerância. 

Negam haver um ser humano no morador de rua, queimando-o, matando-o. Ao 

agirem pela violência, além de não reconhecerem no outro a cidadania, também não 

se reconhecem como cidadão do Estado de Direito e democrático. O desrespeito 

à vida vem acompanhado pelo não respeito à sociedade. São agentes excluídos 

da civilização que tem suas ações marcadas pelo não poder- saber cidadania.

Do ponto de vista da macro estrutura, a população em situação de rua 

simboliza sentidos do termo exclusão: expulsão, desenraizamento e privação. 

Na tipificação do sujeito, discurso público traz a seguinte fala:
“(…) pode-se dizer que o fenômeno população em situação de 
rua vincula-se à estrutura da sociedade capitalista e possui uma 
multiplicidade de fatores de natureza imediata que o determinam. Na 
contemporaneidade, constitui uma expressão radical da questão social, 
localiza-se nos grandes centros urbanos, sendo que as pessoas por 
ele atingidas são estigmatizadas e enfrentam o preconceito como 
marca do grau de dignidade e valor moral atribuído pela sociedade”. 
(Silva, 2006, p.95)

Reconhecer essa população e de sua condição de não pertencimento, de 

que essas pessoas são estigmatizadas e enfrentam o preconceito como marca do 

grau de dignidade e valor moral atribuído pela sociedade, além de revelar que não 

é para ter pessoas sem lar, sem habitação, no eixo do contraditório reconhece uma 

certa naturalidade do fenômeno. Em síntese o morador de rua é frágil, descoberto, 

exposto à violência nos vários traços de sentido que configuram o vocábulo.

CONSIDERAÇõES fINAIS:

No decorrer do trabalho, percebem que os indivíduos que moram nas ruas, 

em contraste com ações dos sujeitos que, agindo em nome da intolerância, atuam 

pela violência em busca de uma assepsia formulada a partir da negação dos valores 

da cidadania revelam sujeitos que estão em condição de objeto. Relembrando 
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fragmentos do discurso jornalístico, os sete homens que queimaram moradores de 

rua, tiveram seus serviços contratados por comerciantes pelo custo de Cem Reais!

Se compararmos o morar em rua com o morar em casa, o que constitui 

como elemento simbólico a casa? Para além da cidadania, a casa é a lembrança, 

a guardiã do afeto e conflitos que atuaram (atuam) na formação do sujeito. Em 

nossas memórias, lembramos as casas de nossas infâncias, da família que nos 

foi possível ter, dos amigos, dos sonhos.

Por certo que a população em condição de rua vai elaborando a memória 

em trânsito. Fica, mora onde todos transitam, ilhado no movimento que joga o 

não ser, não pertencer. Marca da não limpeza social, prova das diferenças e 

injustiças sociais e dos roteiros do consumo. Em oposição, homens formados 

pela sociedade do consumo, da aparência, das necessidades da posse dos 

objetos materiais na constituição de identidades. 

Neste caso, a rua assinala o contexto de ocorrência de um discurso de 

poder na medida em que as políticas públicas são realizadas com base em valores 

democráticos, negados, por princípio, pelos estes sujeitos que assumem um discurso 

de poder não verbalizado. Para eles o espaço da rua é de circulação da higiene dos 

signos e símbolos de consumo. Com em um ritual, queimam o humano não visível . 

Em termos de concepção de leitura e análise, o discurso jornalístico 

foi compreendido com lugar do narrador do cotidiano, o discurso das políticas 

públicas como manifestação legítima da busca por justiça social e cidadania. 

As ações de violência revelam que a cultura da exclusão é um traço de sentido 

para indivíduos que não se sentem legitimados a não ser pelo discurso da 

superficialidade, do individualismo e da negação do outro.
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E nos lembramos de uma das primeiras distinções lacanianas entre 
fala vazia e a fala plena. Mas plena de quê? Repito, de dentro e de 
fora, de linhas de virtualidades, de campos de possível. Fala que não é 
simples meio de comunicação, agente de transmissão de informação, 
mas que engendra o ser-aí, fala interface entre o em-si cósmico e o 
para-si subjetivo.

Guattari

RESUMO:

A tradição literária, normalmente, coloca a poesia excessivamente territorializada em uma 
cultura escritural que privatiza os sentidos e na subjetivação do indivíduo. Tomando por base 
o contexto contemporâneo em que vivemos e que nos coloca em contato constante com 
várias formas de subjetividades, nosso estudo tem por objetivo refletir sobre uma poética da 
oralidade que dê conta de uma intersemiose de sentidos, de uma relação político-ecológica, 
para retomar o pensamento de Guattari, com os diversos sistemas e linguagens. A partir 
dessa reflexão, o estudo semiótico de Grande Sertão: veredas, de Guimarães Rosa, pode 
nos ajudar a pensar em uma linguagem desautomatizadora, em uma semiose que abre um 
significativo espaço para uma poiesis da voz (ZUMTHOR, 1997) e que conflui para rever o 
conceito de poesia. A linguagem/performance de Grande Sertão pressupõe uma espécie 
de retorno ao sensível, nas palavras de Bougneaux, uma regressão estética, como uma 
tentativa de trazer à tona, através da voz, toda àquela gama de histórias experienciadas 
pelo narrador (“Riobaldo”). A performance dos personagens dessa obra colabora colocando 
a voz, o corpo, o tempo e os espaços como elementos constituintes de uma “poética da 
oralidade”. Nesse ponto, pretendemos mostrar como esse texto de Guimarães Rosa se 
aproxima de uma cultura do oral e, por sua vez de uma ideia de poesia que desierarquiza 
as relações através de uma intersemiose de sistemas, de sentidos, de linguagens, de 
subjetividades. Entendemos que a poesia implica relações profundas entre signos, sujeitos 
e performance, ainda mais em uma sociedade multifacetada, híbrida, pós-moderna que 
lança mão de diferentes tecnologias. Para fundamentar nosso trabalho, basearemo-nos 
na teoria da semiótica pierceana de Bougneaux (1996), North (1995), entre outros; e nas 
contribuições de Ong (1998), Guattari (1992), Havelock (1996), Zumthor (1997), por exemplo.

PALAvRAS-CHAvE:

Poesia, Performance, Oralidade, Guimarães Rosa, Semiótica.

mailto:alyeresf@yahoo.com.br
mailto:briciadantas@gmail.com


1462

INTRODUÇÃO

Estamos diante de um contexto contemporâneo que exige novas 

formas de conceber a subjetividade, principalmente, para além de um modelo 

homogeneizador trazido pelo capitalismo pós-industrial. No seu livro Caosmose: 

um novo paradigma estético (1992), Guattari irá refletir sobre a questão da 

subjetividade defendendo-a como uma forma mais autônoma e singularizada de 

subjetivação que dê conta de uma heterogeneidade latente na atualidade. Esses 

componentes heterogêneos podem concorrer para a re-definição da relação com 

o outro. A subjetivação e não o sujeito passa a ser o foco de suas reflexões. Ele 

chama atenção para uma ideia de subjetividade como algo produzido por diversos 

Agenciamentos, instâncias diferentes, fragmentadas, operadas por diferentes 

máquinas que irão contribuir para a discussão do sujeito e sua relação com a 

sociedade. Para utilizar uma expressão de Bakhtin, a subjetividade é entendida 

em um meio ambiente de polifonia e, portanto, baseada em um entremeado de 

discursos que fogem à prática modelizadora do estruturalismo, do capitalismo:
Tentei mostrar, ao logo dessa primeira parte que a saída do reducionismo 
estruturalista pede uma refundação da problemática da subjetividade. 
Subjetividade parcial, pré-pessoal, polifônica, coletiva e maquínica. 
Fundamentalmente, a questão da enunciação se encontra aí descentrada 
em relação à da individuação humana. Ela se torna correlativa não 
somente à emergência de uma lógica de intensidades não-discursivas, 
mas igualmente a uma incorporação-aglomeração pática, desses 
vetores de subjetivação parcial. (GUATTARI, 1992, p. 34)

Nesse contexto, a preocupação pela busca de novos processos de 

subjetivação do homem aponta para uma subjetividade maquínica que tenta 

superar a discussão problemática em torno da oposição entre o indivíduo e a 

sociedade. Dentro dessa abordagem, ele considera o crescimento das produções 

maquínicas como forte produtor de subjetividade. O maquínico deve ser entendido 

como algo que vai além do objeto tecnológico e que, de certo modo, interage com 

o homem e contribui para uma autopoiesis (GUATARRI, 2004, p. 18). O homem se 

vê em meio a um ambiente que dialoga o tempo todo com as máquinas, e esses 

objetos tornam-se signos que aproximam e ajudam a refletir seu relacionamento 

com o mundo. Segundo Guatarri:
Do mesmo modo que as máquinas sociais que podem ser classificadas 
na rubrica geral de Equipamentos Coletivos, as máquinas tecnológicas 
operam no núcleo da subjetividade humana, não apenas no seio das 
suas memórias, da sua inteligência, mas também da sua sensibilidade, 
dos seus afetos, dos seus fantasmas inconscientes. A consideração 
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dessas dimensões maquínicas de subjetivação nos leva a insistir, em 
nossa tentativa de redefinição, na heterogeneidade dos componentes que 
concorrem para a produção de subjetividade. (GUATARRI, 2004, p. 14)

Nesse sentido, pretendemos prolongar um espaço para questionarmos 

determinados tipos de ideias ainda muito presas a sistemas fechados, 

tradicionais, homogêneos, relacionados, sobretudo, a centralização no sujeito e 

na supervalorização da escrita como tecnologia dominante e hierarquizadora. 

No que diz respeito à poesia, por exemplo, chamou-nos atenção 

perguntarmos sobre seu lugar nesse novo contexto que o autor chama de “coquetel 

subjetivo contemporâneo”, espécie de misto sobre um “apego arcaico às tradições 

culturais e aspiração à modernidade tecnológica e científica” (GUATTARI, 1992, 

p. 13). Entendemos que “torna-se imperativo refundar os eixos de valores, as 

finalidades fundamentais das relações humanas e das atividades produtivas” 

(GUATTARI, 1992, p. 116), tendo em vista que a poesia nasce antes da escrita, 

mas encontra-se hierarquizada por esta.

Nosso texto se propõe a refletir sobre o lugar da poesia frente a esse 

momento de rupturas, de descentramento, de multiplicidade da atual situação 

cultural, social, econômica... Discutir a poesia através de uma nova postura 

ética-política da ecologia do virtual nos conduz a uma preocupação com a 

desterritorialização dos sentidos e com a emergência de uma poesia que trafega 

em um ambiente que, além das relações com uma máquina escritural, também 

pode ressaltar ecologicamente diversas outras máquinas e sentidos. Nesse 

sentido, a obra GSV, de Guimarães Rosa, nos coloca diante de uma linguagem 

que questiona o tradicional e abre um novo espaço para a emergência de uma 

linguagem/perfomance que enfatiza a relação entre o sujeito, o corpo e voz, se 

colocando muito mais próxima da poesia.

ECOSOfIA COMO POSTURA éTICO-POLíTICA: 
UMA DESTERRITORIALIzAÇÃO DA POESIA

Vivemos uma época em que as experiências ainda são muito moldadas 

por modos de vida padronizados, as relações entre o indivíduo e a sociedade 

são reificadas, a questão da coletividade, da oralidade é deixada em segundo 

plano; os laços familiares se distanciam, as querelas sobre as oposições homem/

mulher, adulto/criança, branco/negro, rico/pobre tornam-se, cada vez mais, 

motivos para grandes preconceitos. As mutações técnico-científicas levam a 
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grandes desequilíbrios ecológicos que prejudicam a saúde mundial. Guattari 

chama atenção para a necessidade de um equilíbrio e uma rearticulação da 

subjetividade, de uma ecologia (GUATTARI, 1990) entre os diversos vetores que 

compõem as máquinas subjetivadoras. Segundo Souza (2008):
Guattari propõe uma maior autonomia para a subjetividade e para os 
processos de singularização como principal resistência política aos 
modelos de subjetividade propostos pelo sistema capitalista pós-
industrial. Diante da constatação do plano de primeira instância que 
a subjetividade ocupa na contemporaneidade, Guattari transfere a 
luta contra a violência operada pelo capitalismo, que antes se dava 
no campo social, para o âmbito da subjetividade. Podemos arriscar 
dizer, então, que a teoria guattariana promove uma luta de resistência 
à homogeneização ou redução da subjetividade à modelizações 
embrutecedoras busca a promoção de uma subjetividade mais autônoma 
e singular. (SOUZA, 2008, p. 17)

Em um sentido mais restrito, ecologia é uma interação entre os seres 

vivos e o meio ambiente que partilham. Mas para Guattari (1990), esse termo é 

ampliado no sentido de ir além de uma relação de interação com um meio ambiente 

natural: a ecologia diz respeito a todas as formas de interação entre os indivíduos 

e os diversos modos de produção de subjetividade (materiais e imateriais) e de 

reorientação desierarquizadora e partilhável dos discursos que envolvem práticas 

sociais, ambientais e das subjetividades humana. De acordo com o autor:
Em minha opinião, a ecologia ambiental, tal como existe hoje, não fez 
senão iniciar e prefigurar a ecologia generalizada que aqui preconizo 
e que terá por finalidade descentrar radicalmente as lutas sociais e 
as maneiras de assumir a própria psique. Os movimentos ecológicos 
atuais têm certamente muitos méritos, mas, penso que na verdade, 
a questão ecosófica global é importante demais para ser deixada a 
algumas de suas correntes arcaizantes e folclorizantes, que às vezes 
optam deliberadamente por recusar todo e qualquer engajamento 
político em grande escala. A conotação da ecologia deveria deixar 
de ser vinculada à imagem de uma pequena minoria de amantes da 
natureza ou de especialistas diplomados. Ela põe em causa o conjunto 
da subjetividade e das formações de poder capitalísticos - os quais 
não estão de modo algum seguros que continuarão a vencê-la, como 
foi o caso na última década. (GUATTARI, 1990, p. 35 -36)

Nessa direção, Guattari, no seu livro As três ecologias (1990) fala sobre três 

formas de ecologia - a saber, a ambiental, a social e a mental – que, articuladas 

ético-politicamente, não se excluem, ao contrário, juntas, colaboram para uma 

ecosofia, ou seja, para a desterritorialização e para a produção heterogênea de 

subjetividade; para a recomposição e convivência entre vários modos de vida e 

para a ressignificação dessa relação. Em outras palavras, a ecosofia vem melhor 

discutir a subjetividade e sua relação com aquilo que lhe é exterior, com o outro, 
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com o estar fora. Atua no sentido de preservar a heterogeneidade. Guattari chama 

atenção para a importância da ecosofia e a articulação entre as três ecologias: 
As formações políticas e as instâncias executivas parecem totalmente 
incapazes de apreender essa problemática no conjunto de suas 
implicações. Apesar de estarem começando a tomar uma consciência 
parcial dos perigos mais evidentes que ameaçam o meio ambiente 
natural de nossas sociedades, elas geralmente se contentam em 
abordar o campo dos danos industriais e, ainda assim, unicamente 
numa perspectiva tecnocrática, ao passo que só uma articulação ético-
política — a que chamo ecosofia — entre os três registros ecológicos 
(o do meio ambiente, o das relações sociais e o da subjetividade 
humana) é que poderia esclarecer convenientemente tais questões. 
(GUATTARI, 1990, p.8)

E ainda:
As três ecologias deveriam ser concebidas como sendo da alçada de 
uma disciplina comum ético-estética e, ao mesmo tempo, como distintas 
uma das outras do ponto de vista das práticas que as caracterizam. 
Seus registros são da alçada do que chamei heterogênese, isto é, 
processo contínuo de ressingularização. Os indivíduos devem se tornar 
a um só tempo solidários e cada vez mais diferentes.

A ecosofia baseia-se em uma “eco-lógica” que diz respeito a uma “lógica 

das intensidades” que foge ao paradigma estruturalista que pretende fixar a 

subjetividade de acordo com determinados interesses específicos de um grupo 

fechado. Um olhar ecológico para os vários Agenciamentos de subjetividade 

que, na maioria foram negligenciados nesse assunto, são retomados sob um 

olhar pluralizador e concorrem para capturar essa realidade sob uma ótica mais 

“intensa”, mais dinâmica, plural e democrática. Nesse intuito:
Se é tão importante que, no estabelecimento de seus pontos de referência 
cartográficos, as três ecologias se desprendam dos paradigmas 
pseudocientíficos, isso não se deve unicamente ao grau de complexidade 
das entidades consideradas, mas, mais fundamentalmente, ao fato de 
que no estabelecimento de tais pontos de referência está implicada 
uma lógica diferente daquela que rege a comunicação ordinária entre 
locutores e auditores e, simultaneamente, diferente da lógica que rege 
a inteligibilidade dos conjuntos discursivos e o encaixe indefinido dos 
campos de significação. Essa lógica das intensidades, que se aplicam 
aos Agenciamentos existenciais auto-referentes e que engajam 
durações irreversíveis, não concerne apenas aos sujeitos humanos 
constituídos em corpos totalizados, mas também a todos os objetos 
parciais, no sentido psicanalítico, os objetos transicionais, no sentido 
de Winnicott, os objetos institucionais (os "grupos-sujeito"), os rostos, 
as paisagens etc. Enquanto que a lógica dos conjuntos discursivos se 
propõe limitar muito bem seus objetos, a lógica das intensidades, ou 
a eco-lógica, leva em conta apenas o movimento, a intensidade dos 
processos evolutivos. O processo, que aqui oponho ao sistema ou à 
estrutura, visa a existência em vias de, ao mesmo tempo, se constituir, 
se definir e se desterritorializar. (GUATTARI, 1990, p. 27-28)



1466

A ecosofia, que abarca a interação entre as ecologias, pressupõe uma 

desterritorialização de determinados campos centralizadores e o alcance de 

novos territórios, a comunicação entre diferentes esferas, o diálogo, o contato e 

a preservação dos diferentes Agenciamentos de subjetividades. Nesse sentido, 

será possível pensar que a heterogênese, a ecosofia, a subjetividade maquínica 

contribuem para lançar um olhar mais desierarquizador sob a poesia, em um 

contexto ocidental, de predomínio da cultura escrita? A ecologia dos elementos 

heterogêneos pode levar a uma maior abertura para discussões desautomatizadoras 

sobre a relação oral/escritural? Ou ainda, “constituiria a oralidade um pólo de 

refúgio da polivocidade semiótica, uma tomada em tempo real da relação sujeito-

objeto?” (GUATTARI, 1992, p. 116). 

No contexto contemporâneo, onde os saberes são chamados a interagir 

e revalorizar as diferenças, a ecologia não propõe uma separação radical entre 

oralidade e escrita, mas um debate sobre a inter-relação entre essas tecnologias, 

uma co-participação, sem a proposta de que uma se sobreponha a outra. Sabemos 

que, ao longo da história, houve uma tendência à homogeneização dos valores, 

um determinado grupo delimitava os espaços conforme sua conveniência. 

Apesar de o oral vir antes da escrita, esta se sobrepôs e colocou o oral em uma 

espécie de marginalidade, atendendo à expectativas capitalistas, industriais, 

estruturalistas etc. 

Guattari (1992) sinaliza, na sua teoria, que a oralidade e, aqui considerando 

a poesia, vem trazendo uma discussão sobre um novo espaço que se coloca 

perante a cultura da escrita: 
Para falar a verdade, uma oposição por demais marcada entre o oral e 
o escritural não me pareceria mais pertinente. O oral mais cotidiano é 
sobrecodificado pelo escritural; o escritural mais sofisticado é trabalhado 
pelo oral. (GUATTARI, 1992, p. 116)

A oralidade maquínica, a ecologia do virtual e a poesia

Guattari chama atenção para a fala como repleta de “campos do possível”, 

como um cruzamento entre elementos intersemióticos (GUATTARI, 1992, p. 

113). Ela não é apenas o linguístico, o subjetivo, mas é a “interface entre o em-si 

cósmico e o para-si subjetivo (GUATTARI, 1992, 113)”. 

O autor fala de um aquém do oral e do escritural já sinalizando uma ecologia 

do virtual para a manutenção de uma política de agenciamento desterritorializador 
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desses sistemas. Assim, a performance se insurge como um modo de projetar e 

cambiar elementos a-significantes, atemporais, desterritorializados, de libertar os 

Universos; transmuta os sentimentos e sentidos padronizados e os faz emergir em um 

ambiente de subjetividades mutantes. O campo da cotidianidade é inusitado e aguça 

os afetos antes que eles sejam codificados em normas. Nesse sentido, a fala, na qual 

a performance também é marcante em sua constituição, é “povoada de agoras, é 

“falar de boca cheia”, “dança do caos e da complexidade” (GUATTARI, 1992, P. 113). 

Através da performance, na fala, podemos reconhecer que 
Essa extração de perceptos e de afetos desterritorializados a partir 
de percepções e de estados de alma banais nos faz passar, se 
quisermos, da voz do discurso interior e da presença em si, no que 
podem ter de mais padronizado, a vias de passagem em direção a 
formas radicalmente mutantes de subjetividade. Subjetividade do fora, 
subjetividade da amplidão que, longe de temer a finitude, a experiência 
de vida, de dor, de desejo e de morte, acolhe-as como uma pimenta 
essencial a cozinha vital. (GUATTARI, 1992, p. 114)

A performance envolve o momento de realização da poesia, por isso está 

fortemente relacionada à voz e ao meio ambiente que, por sua vez, se integram à 

poiesis. North (1995), de acordo com a ideia da semiótica pierceana, coloca que 

tudo que está no mundo pode ser lido como um signo e, por sua vez, este está 

carregado de sentidos. Tomando por base esse pensamento, podemos dizer que 

a voz é um signo integrante e colabora para a poesia. A voz não é unicamente 

a voz, mas a posição dos corpos, a pantomima, o espaço entre os agentes, a 

vestimenta, a gestualidade, a imagem etc., “esse conjunto se recorta, sem dele 

[do momento da performance poética] se dissociar (apesar de certos truques), no 

continuum da existência social: o lugar da performance é destacado no ‘território’ 

do grupo” (ZUMTHOR, 1997, p. 164). Quando as condições de execução são 

mudadas, também a performance muda, resultando numa experiência diferente. 

Vale salientar que, com a cultura escrita, o oral não desaparece, mas deixa 

de ser dominante e passa a ser marginal. Um dos aspectos dessa marginalidade é 

a fragilidade de um sistema simbólico que tem como arquivo dominante o cérebro 

que lida com um sistema de memorização soft, muito frágil. A dominante da escrita, 

que tem uma tecnologia mais rigorosa de armazenamento, marginaliza não só 

voz, mas também a imagem, o gesto, a performance, a audiência participativa 

etc. Para tanto, com o intuito de fomentar a permanência da voz, convém trazer 

de volta a imagem, o gesto, o som... Buscam-se novas formas de relação com 

a voz, com o corpo, com o outro. 
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A escrita é uma tecnologia recente se comparada à história da humanidade. 

O modo de pensar burguês, capitalista, urbano, moderno, se funda na criação de 

um estilo de vida mais individual, na busca da introspecção e da centralização 

das decisões; um modo de vida mais analítico e racional, menos comunal, 

distante da convivência próxima entre os sujeitos. Por isso, “a escrita deve 

ser individualmente interiorizada para que possa influenciar os processos de 

pensamento” (ONG, 1998, p. 69). Em um contexto de intensas transformações, 

um modo de vida acelerado, da busca da novidade, do diferente, a escrita é 

uma forma de tecnologizar a palavra para adequá-la ao um diferente processo 

histórico que exige o armazenamento de dados. O registro escrito dos fatos 

e acontecimentos revela novas necessidades e uma maneira diferente de se 

expressar e pensar o mundo. 

Em contexto de pós-mídia, o oral retorna, não de um modo passadista, 

mas através de uma oralidade maquínica que se coloca como promotora de 

subjetividades virtuais que engendram uma articulação desterritorializadora dos 

diferentes modos de vida. 

Nesse ecoar de novas percepções, na performance, a oralidade é 

redescoberta para além de sobrecodificações e traz à tona novas formas de 

ver a poesia, dessa vez próxima a uma oralidade maquínica, fruto de máquinas 

desterritorializadas, virtuais, de subjetividades mutantes. A oralidade faz 

sobressair a heterogeneidade e assim a existência de diversas máquinas. Desse 

modo, faz-se importante promover a coexistência, uma postura ecosófica, de 

vários modos de vida e não a extinção de um em prol do outro. É na arena da 

diversidade que as subjetividades se constroem como resposta ao contexto das 

atuais transformações.

A ecologia do virtual busca através de uma performance das artes, da 

poesia, da música conceber novas práticas de relacionamento com o mundo, 

com o outro, com si, com o grupo. 
Uma ecologia do virtual se impõe, então, da mesma forma que as 
ecologias do mundo visível. E, a esse respeito, a poesia, a música, 
as artes plásticas, o cinema, em particular em suas modalidades 
performáticas ou performativas, têm um importante lugar a ocupar, 
devido a sua contribuição específica, mas também como paradigma 
de referencia de novas práticas sociais e analíticas – psicanalíticas 
em uma acepção muito ampliada. Para além das relações de força 
atualizadas, a ecologia do virtual se proporá não apenas a preservar 
as espécies ameaçadas da vida cultural, mas igualmente a engendrar 
as condições de criação e de desenvolvimento de formações de 
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subjetividades inusitadas, jamais vistas, jamais sentidas. Significa 
dizer que a ecologia generalizada – ou a ecosofia – agirá como 
ciência dos ecossistemas, como objeto de regeneração política, mas 
também como engajamento ético, estético, analítico, na iminência de 
criar novos sistemas de valorização, um novo gosto pela vida, uma 
nova suavidade entre os sexos, as faixas etárias, as etnias, as raças... 
(GUATTARI, 1992, p. 116)

Nesse intuito, a poesia se interpõe com uma forma de combater o sistema 

dominador, posto sob a sociedade – dos comportamentos padronizados, da 

reprodução em série, etc. Ela atua dentro de uma relação ecológica virtual de 

reintegração da realidade ao contexto atual. O oral engendra o som que, por sua 

vez, não subordina os outros sentidos como visão, por exemplo. 

Os primeiros poetas lançavam mão de uma prática performativa para 

provocar os sentidos do ouvinte em busca de firmar uma interação com ele 

(HAVELOCK, 1996). Palavra oral, emissor e receptor não eram tidos como 

elementos separados, mas integrantes de um fazer poético. A poesia era o 

todo que rodeava o momento de realização do trovador e sua interação com o 

público. Este era convidado a vivenciar o texto naquela hora e lugar e todos os 

elementos que estivessem ali presentes contribuíam para a realização oral do 

texto. A palavra oral tem uma relação especial com o som e o espaço-tempo 

(ONG, 1998, p. 42).

Não só audição e visão eram aguçados para o ato poético, os sentidos 

do corpo, tato, olfato e paladar, também participavam de um processo que é, 

sobretudo, intersemiótico e integrador. Não se tinha a intenção de compartimentar 

o conhecimento, nem verticalizar a reflexão sobre o texto, a própria noção de 

texto é problemática. Deste modo, a palavra estava diretamente relacionada à 

situação de fala. O contato entre a poesia e o ouvinte era presencial e em conjunto 

com outras pessoas, cada uma experienciava a poesia numa relação integrativa. 

Neste sentido, na atividade poética o meio ambiente é carregado de signos. 

Ele modifica o modo como os sujeitos vão se relacionar entre si e com mundo. O 

meio ambiente passa de mero “estar fora” para ser o suporte da poesia. Nesse 

ponto, a performance colabora colocando em pauta a voz, o corpo, o tempo e 

os espaços como elementos constituintes do meio ambiente.

Na ecologia colocada por Guattari, a poesia se vê diante de uma nova 

performance: ela encara diferentes formas de articular os suportes colocados pela 

contemporaneidade como o livro, a internet, o cinema, a música numa busca de 
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uma alteridade frente às novas tecnologias, considerando diferentes linguagens – 

oral, visual, sonora. Nesse sentido, a poesia é intersemiose e se propõe a agenciar 

outros sentidos, registros e subjetividades de modo a não marginalizá-los. A poesia 

considera uma série de elementos heterogêneos na sua composição, inclusive o 

lingüístico e a performance, por exemplo. Em outras palavras, ela é intersemiótica. 

A POESIA E SUAS vEREDAS NO GRANDE SERTÃO...

Diadorim é minha neblina...

A literatura é muito mais próxima da escrita do que da poesia. Dessa maneira, 

entendemos que GSV questiona a concepção de literatura, e consequentemente, 

de narrativa ou poema, visto que o literário pertence a uma midiasfera diversa 

da poiesis, enquanto problematizadora do meio, descodificadora e “fundidora” 

(JUSTINO, 2004) de outros sistemas, de outras linguagens, de outras subjetividades. 

A literatura permanece em atrito com a poiesis, de forma que as duas caminham 

“em veredas opostas” (JUSTINO, 2004, p. 113). 

Nesse sentido, o “texto literário” de Guimarães Rosa abre espaço para o 

poiético na medida em que nos deparamos com uma escritura que “desformata” 

o escrito, o próprio texto, como percebemos em Grande sertão: veredas (GSV), 

mais próximo do oral e, para nós, da poesia. 

Nesta perspectiva, é relevante considerar uma postura de Guimarães 

Rosa que pode servir de exemplo desse possível distanciamento do artificialismo 

artístico literário em detrimento de uma aproximação com o seu “em torno”, 

mais próxima do poiético, de uma concepção ecosófica e desterritorializadora, 

que consiste na necessidade do autor de experienciar de perto a vida nesse 

sertão que suas obras relatam, como podemos observar em seus cadernos de 

anotações publicados recentemente e em seus arquivos pessoais nos acervos 

João Guimarães Rosa e Aracy de Carvalho Guimarães Rosa do Instituto de 

Estudos Brasileiros (IEB), na USP. 

Tal constatação nos leva a pensar sobre a importância que o contato 

entre a experiência e o narrado tem dentro de sua poética. Esta observação nos 

leva a considerar que sua escritura é mais próxima de uma experiência sensível, 

de uma poética da voz.

Consideramos que a oralidade é um dos principais elementos 

desterritorializadores em GSV, bem como o uso da linguagem, que vemos como 
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“nômade” (GUATTARI, 1997). Faz-se necessário ressaltar que tomamos a oralidade 

para além da emissão vocal, no que tange ao performático, ao momento, ao 

contato. Esta desterritorialização se indicia antes mesmo da leitura, desde o 

momento em que há o contato visual com essa escritura que prescinde de divisões 

por capítulos e se desenrola sem interrupções organizacionais, com grandes 

parágrafos e uma pontuação que segue uma lógica que remete a outras regras 

que não as da escritura literária culta e tradicional, e se é que esta pontuação 

segue regras, podemos considerar que estas se aproximam mais do oral do que 

dos processos de escrita, como é possível observar no trecho seguinte:
Hem? Hem? Ah. Figuração minha, de pior pra trás, as certas lembranças. 
Mal haja-me! sofro pena de contar não... Melhor, se arrepare: pois, 
num chão, e com igual formato de ramos e folhas, não dá a mandioca 
mansa, que se come comum, e a mandioca brava, que mata?Agora, o 
senhor já viu uma estranhez? A mandioca doce pode de repente virar 
azangada – motivos não sei. (ROSA, 2001, p.33-34)

As interjeições no início do trecho citado são indícios da voz aceitos pela 

linguagem escrita literária e culta, visto que são consideradas como uma classe 

de palavras que tenta reproduzir a performance do oral na escrita. No trecho 

acima, introduzem uma escritura que traz a memória e a experiência, comuns 

no oral, escritas com um ritmo e uma organização, seja na ordem das palavras 

ou no uso da pontuação, diverso da linguagem escrita culta.

Podemos supor que, em lugar de “migrante” a linguagem em GSV é nômade, 

pois parte de qualquer lugar e não chega a um destino final, assimila características 

da oralidade do sertão, do alemão, do grego, da geologia, e assim por diante, sem 

apresentar um produto final que consiga mostrar claramente todo esse processo, e 

pode ser por meio deste processo que esta escritura se aproxima da poesia, do oral, 

e discute a tradição – poesia enquanto “campo do possível”, próxima dos espaços 

lisos de que fala Guattari: espaços que permitem o deslize para qualquer direção, 

sem necessários acúmulos, sem hierarquizações. A este processo é que chamamos 

de desterritorialização da linguagem, para retomar o termo de Guatarri. 

A imagem que o texto de Guimarães desenha na página, a pontuação 

que assume caráter diferente, podem ajudar a marcar a posição do narrador. 

Seguindo tal ponto de vista, deixaremos de ter enunciado e enunciação. O que 

observaremos é a potencialidade de falas mutantes dando ao campo da virtualidade 

um agente transformador que ultrapassa o limite do espaço e do tempo na folha 

de papel: “Eu olho as palavras, vejo as palavras, e o que vejo organiza-se de 
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acordo com um código ou sistema que aprendi e que compartilho com meus 

outros leitores do meu tempo e lugar” (MANGUEL, 1997, p. 51). 

A linguagem em Grande sertão: veredas pressupõe é uma espécie 

de retorno ao sensível, nas palavras de Bougneaux, “uma regressão estética 

(BOUGNEAUX, 1996), como uma tentativa de trazer a tona através da voz toda 

aquela gama de histórias experienciadas pelo narrador Riobaldo e que ele próprio 

busca entender. A travessia do velho Riobaldo resgata uma época arcaica, anterior 

à escrita; rememora um tempo mítico através de histórias inimagináveis, como 

diz Riobaldo, “já vi até cavalo com soluço...” (ROSA, 2001, p.37). Afinal, “só não 

existe o que não se pode imaginar”, como neste trecho:
Diadorim, ia de ter certas lágrimas nos olhos, de esperança empobrecida. 
Me mirava, e não atinei. Será que até eu achasse uma devoção dele 
merecida trivial? Certo seja. Não dividi as finuras. Mas, também, afiguro 
que responder não pude, por motivos de divertência. Qual que, na 
hora, deu de dar, diante, um desvôo de tanajuras, que pelas grandes 
quantidades delas, desabelhadas, foi coisa muito valente, para mim 
foi o visto nunca visto [...] Mas bem porém que cada tanajura, mal ia 
dando com o chão, no desabe, sabia que tinha que furar um buraco 
ligeirinho e se sumir desaparecia na terra, sem escôlha de sorte, privas 
de suas asas, que elas mesmas já de si picavam desfolhadas, feito 
papelzinho. Isso é dos bichos do mundo; uso. Mas, então, quando mirei 
e não vi, Diadorim se desapartou de meus olhos. Afundou no grosso 
dos outros.Ai-de! hei: e eu tinha mal entendido. (ROSA, 2001, p. 661)

A chegada espetacular das tanajuras, no meio de sua conversa com 

Diadorim, abre espaço para reflexos do narrador que GSV que partem tanto do 

que vive ali, com o ser amado, quanto da observação da natureza, ou das ações 

daqueles pequenos insetos, e Diadorim, à moda das tanajuras, se some por entre 

os outros. Neste trecho podemos perceber que esta forma de escrita, por sua 

vez, é mais indicial no que se refere a ser promotora do contato com o oral, em 

sua narração do momento incomum, e é simbólica na medida em que possibilita 

a reflexão entre o que Riobaldo experiencia fisicamente e sentimentalmente.

A memória e a oralidade são elementos de Riobaldo para fazer a “contação” 

de sua história, dos seus encontros com o sertão, com Deus e o Diabo, que 

são e não são, e com Diadorim que é, em si, a desterrritorialização do jagunço.

Diadorim é construído através de uma linguagem que perpassa o oral, que 

retoma a voz. A voz aqui, tida como um elemento de encontro com o experiencial, 

com o contato grupal, o oral como o encontro, e Diadorim como contato com o 

andrógino. Quando narrador fala de Diadorim é como se esse meio ambiente 

de seca e rigidez se desfizesse em fluidez, em minúcia.
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Diadorim e eu, nós dois. A gente dava passeios. Com assim, a gente 
se diferenciava dos outros – porque jagunço não é muito de conversa 
continuada nem de amizades estreitas [...] Diadorim me pôs o rastro 
dele para sempre em todas estas quisquilhas da natureza. Sei como 
sei. Som como os sapos sorumbavam. Diadorim, duro sério, tão 
bonito, no relume das brasas. Quase que não abria boca; mas era 
um delém que me tirava para ele – o irremediável extenso da vida. 
(ROSA, 2001, p. 55).

O ritmo muda. As grandes sentenças passam a ser curtas, a pontuação 

se faz mais presente, o jogo do ser e não ser, assim como acontece ao falar 

sobre o diabo, passa a ser o foco, como o sentir e não sentir, o desvelar-se e o 

esconder dos sentimentos. O delém, que é o sentimento amoroso (MARTINS, 

2008) revela o jogo de atração e afastamento, como o movimento do sino em 

suas “batidas”.

A linguagem que Riobaldo escolhe para falar desse sertão reflete a 

aridez, o masculino definidor desse universo. As ações e fronteiras são claras, ele 

procura ser o mais exato possível em sua narração. Prova disso são as inúmeras 

vezes em que Riobaldo retoma e reconstrói alguma vereda:
A bem, como é que eu vou dar, letral, os lados do lugar, definir para 
o senhor? Só se a uso de papel com grande debuxo. O senhor forme 
uma cruz, traceje.Que tenha os quatro braços, e a ponta de cada 
braço: cada uma é uma... Pois, na de cima, era donde a gente vinha, 
e a cava. A da banda da mão direita nossa, isto é,do poente, era a 
Mata-Grande do Tamanduá-tão. Rumo a rumo, a da banda da mão 
esquerda, a Mata –Pequena do Tamanduá-tão [...] (ROSA, 2001, p. 676)

Percebemos que essa obra não tem um espaço, nem fronteiras delimitadas; 

ele obedece ao contar de Riobaldo que desenha um sertão de limites imprecisos, 

rizomatizado (AZEVEDO E LOBO, 2006), que se abre em múltiplas possibilidades, 

assim como a narrativa que não tem uma estrutura clara – início, meio e fim – 

as histórias são fragmentadas para dar lugar a novos acontecimentos e a não-

linearidade faz parte do ritmo da contação de Riobaldo: “Ai, arre, mas: que esta 

minha boca não tem ordem nenhuma. Estou contando fora, coisas divagadas” 

(ROSA, 2001, p. 46), ou “Eu me lembro das coisas, antes delas acontecerem...” 

(ROSA, 2001, p.57). 

Esta escritura é representada também no sertão, um mapa aberto, de 

linhas irregulares que se estendem a qualquer direção, aleatoriamente, levando a 

um processo que independe de um ponto específico de origem e que não possui 

conclusão, e sim uma abertura a outras variáveis comunicativas que, por sua 

vez, geram diversas outras leituras prováveis: “Lugar sertão se divulga: é onde 



1474

os pastos carecem de fechos; onde um pode torar dez, quinze léguas, sem topar 

com casa de morador [...] o sertão está em toda parte [...]” (ROSA, 2001, p. 24), 

é a travessia no rio turvo, Riobaldo.

Assim como a própria construção da narrativa, a linguagem e o narrador 

Riobaldo, Diadorim não somente foi como continua a ser “neblina” na vida de 

Riobaldo, no presente momento em que esse narrador-personagem conta suas 

experiências a um interlocutor letrado e desconhecido. 

Em GSV, Diadorim é construído - nesse caso lembramos o pronome 

empregado por Riobaldo “ele” quando se refere a esse amigo - através do discurso 

memorialista do ex-jagunço Riobaldo que retoma traços mais próximos de uma 

poética da voz do que da tradição escrita. Para compor essa personagem, que 

está situada em um lugar ambíguo, de contatos entre diferentes esferas (deus e 

o diabo, o bem e o mal, o velho e o novo, o masculino e o feminino, o passado 

e o presente etc.), em um entre - lugar, sempre nessa ambivalência. 

O ato de contar em si reacende a ânsia de compreender o que se 

passou (e passa) com o protagonista. A imagem de Diadorim é ainda presente e 

incompreendida para ele no ato de reexperienciar o passado que viveu e contá-

lo ao um ouvinte misterioso. Aliás, o mistério perpassa essa narrativa. “Sou só 

um sertanejo, nessas altas idéias navego mal. Sou muito pobre coitado. Inveja 

minha pura é de uns conforme o senhor, com toda leitura e suma doutoração” 

(ROSA, 2001, p.37).

Dessa maneira, consideramos que não apenas Diadorim é a neblina, 

mas o Grande sertão: veredas é a neblina, à medida que, de maneira ecológica, 

seu discurso revela a desterritorialização do sujeito, seja em relação ao seu 

lugar físico, social, sentimental, ou outro dos territórios fixos a que posamos no 

referir. É a narrativa poiética, prosa e poesia, escrita oral, sem começo, meio 

e fim, de um homem entre o legítimo e o demoníaco, GSV é a ambigüidade, a 

dialética, como apontam Antonio Candido (2011) e Haroldo de Campos (2011) 

em seus depoimentos sobre a obra de Guimarães Rosa, é jagunço que acaba 

com o “jaguncismo”, homem que ama um homem que é uma mulher, é o diabo 

que existe e não existe, é um lugar que é o mundo: o redemoinho. 
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PORTO vELHO – RO: ENTRE DISCURSOS, fLUxOS E TENSõES 
NA AMAzÔNIA

ZUIN, Aparecida L. A. 
PACC/UFRJ - Universidade Federal de Rondônia – alazuin@gmail.com

RESUMO:

O que torna uma cidade familiar segundo Michel Agier é a condição como ela se 
apresenta àqueles com os quais se identifica o mais espontaneamente possível. É 
desse modo que, sob a perspectiva da sociossemiótica proposta por Eric Landowski 
esta pesquisa analisa os fluxos e tensões que constituíram a cidade de Porto Velho 
- “Caldeirão do Diabo na Amazônia”. A partir dos mitos apreende-se a cidade como 
produtora de discursos sociais.

PALAvRAS-CHAvE:

Sociossemiótica, Cidade, Discursos, Cultura; Mitos.

INTRODUÇÃO

A formação da cultura na Amazônia, de acordo com Djalma Batista 

(2006) tem estado intimamente ligada à colonização e à economia. Diz ainda:
O primeiro esforço de disciplinar as atividades regionais, devemos 
aos missionários, que intentaram o aldeamento dos gentios e sua 
incorporação à civilização do tipo europeu; e aos reinóis, que se 
fixaram nestas paragens, em busca de aventura ou no desempenho 
de funções administrativas. A rebeldia dos indígenas, a rarefação 
populacional, a extensão imensa da terra, a luta contra os invasores 
nas suas iterativas sortidas, o desenvolvimento econômico precário – 
tudo isso contribuiu para que nada ou quase nada resultasse em favor 
da cultura, nesses primeiros tempos, sobretudo porque pretenderam 
os brancos fazer que os peles-tostadas ascendessem, de um salto, do 
totemismo ao monoteísmo, da barbárie ao cristianismo, do nomadismo 
à atividade sedentária, da colheita aleatória dos bens da terra e da 
água à agricultura sistemática. O fato, tal qual aconteceu nos longes 
de 1600 a 1700, se repete hoje, historicamente, no pouco rendimento 
cultural do trabalho da catequese. (p.68)

Complementando a reflexão de Batista, trazemos à contextualização 

Néstor Garcia Canclini:
A América Latina foi “inventada” pela Europa, num processo de conquista 
e colonização iniciado por Espanha e Portugal, logo reelaborado pelas 
intervenções da França, da Inglaterra e de outras nações metropolitanas. 
Essas relações de dependência, que em cada período implicaram 
conflitos e hibridações, foram-se concentrando no decorrer do século 
XX nos vínculos com os Estados Unidos. Mas este deslocamento 
não pode ser visto como simples troca de senhor, as modificações 

mailto:alazuin@gmail.com
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ocorridas enquanto se passava da subordinação europeia para a 
norte-americana nos mercados agrícolas, industriais e financeiros, 
na produção, circulação e consumo de tecnologia e cultura, e nos 
movimentos populacionais – turistas, migrantes, exilados – alteraram 
estruturalmente o caráter dessa dependência. (2010, p.13)

Se o fato mencionado por Canclini se amplia à América Latina, portanto, é 

inegável que na história da região amazônica o legado da dependência intensificou 

as mudanças nas relações intersubjetivas, econômicas e culturais do lugar, haja 

vista que a Amazônia, desde o século XVII, é o espaço público (global?) cujos 

olhares do mundo crescem sobre ele. Por isso, esta pesquisa procura entender 

por que a cidade de Porto Velho, localizada no Estado de Rondônia - região 

Norte do Brasil, neste contexto geopolítico e econômico, incorpora o exercício da 

dependência (pressupostamente) de modo mais incisivo que as demais capitais 

dessa região; seja ele impulsionado pelos discursos governamentais nacionais 

e estrangeiros, seja impulsionado pelos discursos locais.

E unido a tudo isso, há as provocações de ordem natural ou da constituição 

do espaço artificial: o desordenamento urbano, a falta de infraestrutura, o 

crescimento sem planejamento etc., tais quais as grandes metrópoles brasileiras:
Esta migração intensa provocou um explosivo crescimento da cidade, 
particularmente na década de 80. Hoje, a urbe mostra as feridas 
decorrentes desse crescimento desordenado. 

Os bairros periféricos são pouco mais que um aglomerado de 
casebres de madeira cobertos de palha, sem ordenação ou 
infraestrutura. Em grande parte resultam de invasões de terras 
ainda não ocupadas, por parte de uma população sem teto, que aqui 
chegava num ritmo não acompanhado pelas instituições públicas.  
Os nomes desses bairros expressam bem as condições de sua 
criação. São o Esperança da Comunidade, o Pantanal, o Socialista, 
Meu Pedacinho de Chão, etc. Apenas o centro, uma herança dos 
desbravadores, apresenta características de urbanização definidas. Os 
bairros que se interpõe entre o centro e a periferia, mostram bem essa 
condição. Ruas ainda por asfaltar e sem calçadas, rede de esgotos 
inexistente, casebres de madeira ao lado de belas residências. 

Porto Velho parece ter sido refém do tempo e gosta mesmo de ser 
nostálgica. Seu principal produto repousa, adormecido, sobre os 
trilhos e vagões abandonados da famosa estrada ferroviária, mesmo 
que pouco daquela época possa ser visitado. Conhecida como 
Ferrovia do Diabo, por conta do número elevado de trabalhadores 
que morreram durante a construção dos seus 366 km de extensão, 
essa estrada foi construída, entre 1907 e 1912, para ligar a 
cidade à Guajará-Mirim, e escoar a borracha extraída na região. 
Aquela obra, de proporções exageradas para a época, chegou a contar 
com o esforço de 20 mil trabalhadores caribenhos, norte-americanos 
e europeus. Mas o que ninguém havia comentado era que, a mesma 
região que proporcionava novas oportunidades de trabalho, oferecia 
também um cenário adverso que incluía perigosas cachoeiras, o risco 
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de contrair doenças tropicais, como a malária, e até violentos ataques 
de índios locais. (FERREIRA, 1987).

Durante esse processo, tanto os aspectos geográfico-territorial, quanto 

socioeconômico serão incorporados aos problemas urbanos de natureza 

antropológica, comunicacional e cultural, numa relação dialógica/interdisciplinar, 

a fim de difundir ou revelar Porto Velho-RO: o caldeirão cheio de “fervura” 

(diabólico?), logo, “cultural”.

As questões que se apresentam serão marcadas pelo pensamento de 

que a cidade é o espaço de veiculação do conhecimento e da constituição de 

identidade e cultura; desse modo considera-a como espaço social propício à 

interação de práticas diferenciadas de maneira a possibilitar as experiências do 

cotidiano dos sujeitos na sua vivência com o mundo - o mundo da vida como 

lugar da ação política e de expressão do sujeito, tal qual defendido por Jürgen 

Habermas (2003). Assim, a cidade permite a ação comunicativa, onde deve 

dominar a ação dos sujeitos no ambiente. Desse modo, um espaço social – 

lugar por excelência do agir comunicacional, cujo domínio é constituído de modo 

democrático e do uso livre e público da razão do sujeito.

Dessa proposta nascem outras, como por exemplo, compreender o “mito 

do vazio demográfico”, que segundo José Januário de Oliveira Amaral, em sua 

obra “Mata Virgem: Terra Prostituta” (2003, p. 10), produziu a crença de uma 

região virgem, um imenso espaço vazio, ou a última fronteira da humanidade; 

afinal, Porto Velho se localiza na Amazônia, mais especificamente, na Amazônia 

Ocidental. Eis, pois, a necessidade de tomar como referência a região onde se 

instala; os habitantes que nela residem; os obstáculos que precederam a sua 

louvação à cidade chamada de “caldeirão cultural” em oposição à identificação 

de “caldeirão do diabo” na Amazônia.

Tem-se ainda o “mito do nativo” que não pode faltar. Quem é esse? Por 

que a ele é atribuída à agressão territorial e cultural ou a sua conversão ao modelo 

de civilização – impraticável para a cidade? Como também o “mito da região 

amazônica” que após a conquista efetiva pelos portugueses no início do século 

XVII com o propósito de reconquistar o território então ocupado pelos ingleses e 

holandeses estabelecidos no baixo Amazonas (Dean, 1989) transformou a região.

Mas tem também o que a denomina enquanto lugar da psicoesfera: a 

cidade de mil junções e mil cheiros, cores, sabores, danças e festas.
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A cidade (e o estado) tornou-se um novo caldeirão cultural, onde 
se misturam hábitos e sotaques de todos os quadrantes do país. 
Juntaram-se ao Boi-bumbá e forró (de origem nordestina), o vaneirão 
(gaúcho); ao tacacá e açaí, o chimarrão; à alpercata, a bota e o chapéu 
de vaqueiro. O desenvolvimento da pecuária incorporou as festas de 
peões e os rodeios aos folguedos juninos.

É possível encontrar no argumento da psicoesfera, de Milton Santos, 

os sentidos que sublinham essas experiências dos sujeitos na relação com o 

espaço. A psicoesfera, segundo Santos, é o resultado das crenças, desejos, 

vontades e hábitos que inspiram comportamentos filosóficos e práticos, as 

relações interpessoais e a comunhão com o Universo (1994, p. 20).

Para alcançar tal objetivo é necessário conhecer a história do Estado de 

Rondônia e dentro dela Porto Velho – aquela permeada de mitos, porque tem a 

ver com o modo como ela é percebida e sentida por aqueles que a conhecem e 

dividem seu espaço (habitantes locais ou oriundos de outras regiões do país e 

do exterior). Em 1907 um povoado de operários; ponto inicial da construção da 

ferrovia Madeira-Mamoré. Em 1910, moradia do “pessoal de categoria” que era 

trazido dos Estados Unidos (aqui, Porto Velho se tornou uma cidade com conforto 

que a técnica da época não podia oferecer em outros lugares da Amazônia). 

Chegou a possuir um bairro denominado “Barbadoes town”; naqueles tempos 

já era uma verdadeira “Babel” (FERREIRA, 2008, p. 245). Pertenceu ao Estado 

do Amazonas e foi transferida para o Território Federal de Rondônia, criado em 

1943. É trecho da BR-364 – Rodovia Marechal Rondon que liga Rondônia ao 

Centro-Oeste e Sudeste do Brasil.
Porto Velho nasceu como ponto inicial da ferrovia (Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré), e supunha-se inicialmente que permaneceria sempre 
somente local de transbordo das cargas entre a estrada de ferro e os 
vapores que faziam a linha de Belém do Pará. Isto é, supunha-se que 
Porto Velho nunca seria mais do que um local de grandes armazéns, 
oficinas e residências para o pessoal empregado da ferrovia. E por 
isso mesmo, criavam-se dificuldades para que residissem em Porto 
Velho os que não estavam diretamente ligados à ferrovia. (...)

Entretanto, por outro lado, o Estado do Amazonas, que percebeu a 
possibilidade de Porto Velho ser futuramente uma grande cidade, começou 
a tomar providências para tal, seguindo-se aos atos necessários: em 
30/10/1913, tornou Porto Velho termo de Humaitá; em 30/01/1914 foi 
instalado o termo; em 02/10/1914 foi elevado a município, cuja instalação 
se deu solenemente no dia 24/01/1915; em 31/08/1917 foi elevado a 
comarca, e em 07/09/1919 à categoria de cidade. (FERREIRA, 2008, 
pp.331-332)
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PORTO vELHO: DISCURSOS, MITOS E TENSõES

O que torna uma cidade familiar segundo Michel Agier é a condição 

como ela se oferece e/ou se apresenta àqueles com os quais se identifica o 

mais espontaneamente possível; por isso, a cidade é o espaço de sobreposição 

quase perfeita entre um quadro físico e um sentimento de pertencimento a 

uma coletividade (2011, p. 103). Assim, analisar uma cidade, em qualquer 

dos aspectos – social, intelectual, econômico, geográfico e cultural – é um 

aventurar-se, senão no (des)conhecido, talvez no “indefinido”, principalmente, 

quando o lugar onde esta cidade se localiza é considerado a terra mais 

nova do planeta; onde ainda reacende o cheiro das suas áreas geológicas 

infantis; sua natureza pouca conhecida nos postulados das ciências naturais 

é curiosamente vasculhada; sua população e o sentimento de pertencimento 

são capítulos a parte na história.

O Estado de Rondônia iniciou com a exploração dos vales dos rios 

Madeira, Mamoré e Guaporé. Os primeiros exploradores da região foram os 

bandeirantes, jesuítas e capitães generais, nos séculos XVII e XVIII. No entanto, 

foi no século XIX que os seringueiros e agricultores começaram a colonização 

do território, com mais afinco, em busca da sobrevivência. 
Os primeiros colonizadores portugueses começam a percorrer o atual 
estado de Rondônia no século XVII. Somente no século seguinte, 
com a descoberta e a exploração de ouro em Goiás e Mato Grosso, 
aumenta o interesse pela região. Em 1776, a construção do Forte 
Príncipe da Beira, às margens do rio Guaporé, estimula a implantação 
dos primeiros núcleos coloniais, que só se desenvolvem no final do 
século XIX com o surto da exploração da borracha.

No início do século XX, a criação do estado do Acre, a construção 
da ferrovia Madeira-Mamoré e a ligação telegráfica estabelecida por 
Cândido Rondon representam novo impulso à colonização. Em 1943 
é constituído o Território Federal de Guaporé, com capital em Porto 
Velho, mediante o desmembramento de áreas de Mato Grosso e do 
Amazonas. A intenção é apoiar mais diretamente a ocupação e o 
desenvolvimento da região, que em 1956 passa a se chamar Território 
de Rondônia. Até a década de 60, a economia se resume à extração 
de borracha e de castanha-do-pará (OLIVEIRA, 2008, p.p.15-17).

Entre a fase de descoberta do ouro, da extração da madeira, do diamante, 

da cassiterita, é importante destacar a construção da fortaleza de fronteira no 

período colonial o - Forte Príncipe da Beira, haja vista que os rios Guaporé, 

Madeira e Mamoré foram rotas de navegação de comboios vindos de Belém com 

destino a Vila Bela da Santíssima Trindade, capital da capitania de Mato Grosso. 
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O ciclo da borracha também é citado no histórico de Rondônia, como 

sendo o ciclo decisivo para o desenvolvimento regional. Outro fato importante foi 

o Tratado de Petrópolis assinado pelos governos do Brasil e Bolívia, em 1903. É 

devido a este Tratado que parte da área do Estado do Acre, antes pertencente à 

Bolívia, foi anexado ao Brasil, graças à construção da então conhecida Estrada 

de Ferro Madeira-Mamoré – EFMM.

Dada a localização, as doenças tropicais, principalmente a malária, 

foram causadoras de grandes entraves no desenvolvimento e na ocupação do 

espaço. A fim de possibilitar a migração e estender a integração entre as regiões 

do vale do rio Madeira com as mais desenvolvidas no país, o governo federal, 

por volta de 1907 formalizou a Comissão Rondon. É a Comissão Rondon que 

traz para a região as linhas telegráficas ligando a região à Cuiabá, entre 1907 

e 1915. As linhas telegráficas são de extrema importância para Rondônia, pois 

facilitou também a abertura da rede rodoviária do Estado. Surge aqui, o primeiro 

mito: o eldorado brasileiro.
O crescimento acelerado só ocorre, de fato, a partir das décadas de 
60 e 70. Os incentivos fiscais e os intensos investimentos do governo 
federal, como os projetos de colonização dirigida, estimulam a migração, 
em grande parte originária do Centro-Sul. Além disso, o acesso fácil 
à terra boa e barata atrai empresários interessados em investir na 
agropecuária e na indústria madeireira. Nessa época, a descoberta 
de ouro e cassiterita também contribui para o aumento populacional. 
Entre os anos 60 e 80, Rondônia foi considerado o eldorado brasileiro, 
quando atraiu milhares de imigrantes da Região Sul, seduzidos pela 
distribuição de terras promovida pelo governo federal. Em apenas 
duas décadas, a população do estado cresce nove vezes. Em 1981, 
Rondônia ganha a condição de estado.

Antes de ser Estado, Rondônia era legalmente constituído como Território 

Federal - Território Federal do Guaporé. Foi em 1940, com a vinda do presidente 

Getúlio Vargas para a cidade de Porto Velho, na época pertencente ao Estado 

do Amazonas, houve a influência de sancionar a criação do Estado. No dia 04 de 

janeiro de 1982, no Palácio Getúlio Vargas, em Porto Velho, realizou a cerimônia 

de instalação do Estado de Rondônia.

Durante séculos o Território foi uma região afastada/isolada do país. Os 

deslocamentos se realizavam apenas por meio dos grandes rios: Amazonas, 

Madeira, Guaporé e Mamoré. As viagens eram medidas em dias e não em 

horas. Daí surgiu a ideia da construção da EFMM e da Rodovia BR-29 – atual 

BR-364, para romper o isolamento. Nesse cenário surge Porto Velho que após 
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o fim da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré - EFMM, em 1912, 

passa a abrigar seus operários, dentre eles a maioria negra originários das Ilhas 

Britânicas do Caribe e do Haiti; do nordeste do Brasil e indígenas da região. 

Havia pouquíssimos brancos residentes no local.

O núcleo urbano que não existia em torno das instalações da EFMM, serviu 

como justificativa para designar o “Alto do Bode”, o lugar para a consolidação de 

Porto Velho à capital do Território Federal. O “Alto do Bode” (nome significativo 

para os moradores da época) era uma pequena colina que foi arrasada no final dos 

anos 60, ocasionando novas feições ao pretenso centro urbano ora “planejado”.

Já no século XXI, com o advento da construção das usinas hidrelétricas 

Santo Antônio e Jirau e a saída para o Pacífico, por meio da Rodovia Interoceânica, 

Rondônia passa a se destacar no cenário nacional e internacional. 

Não é de se admirar, portanto, que em Porto Velho - Rondônia, em plena 

Amazônia, se tenha criado todo um notável movimento cultural e socioeconômico, 

que hoje é representado quiçá diferente de várias cidades do sul ou sudeste - as 

regiões mais desenvolvidas tecnológica e economicamente do país. 

A Porto Velho: da “Ferrovia do Diabo” comumente publicizada, é uma 

atora agonizante entre mundos mitológicos desde a sua fundação. Dentre eles 

aquele que sob o (in)fluxo dos trabalhos para a construção da Estrada de Ferro 

Madeira-Mamoré deixou seu legado nos modos de vida e no imaginário urbano 

dos amazônicos1 e amazonidas2 - o mito do Eldorado. Foram eles, trabalhadores 

brasileiros (de todas as regiões do país, mas a maioria nordestinos e indígenas), 

haitianos, caribenhos, portugueses, espanhóis, franceses, italianos, africanos, 

alemães, russos, chineses, austríacos, árabes, gregos, japoneses, porto-riquenhos, 

dinamarqueses, bolivianos, peruanos, venezuelanos etc3.; os ingleses com suas 

experiências em construções de ferrovias, seguidos, pelos norte-americanos – 

os “decididos” em prosseguir com o trabalho dos primeiros-, que deixaram suas 

marcas espalhadas pela planície amazônica delimitada por uma linha que une 

as famosas cachoeiras do rio Madeira (17 no total), o Amazonas, ao tão sonhado 

“Eldorado”. Por isso, diz Canclini: A América Latina não está completa na América 

Latina. Sua imagem é devolvida por espelhos dispersos no arquipélago das 

migrações (2008, p. 25). 
1 Amazônicos são chamados os nativos.
2 Amazonidas são aqueles que deixam seus Estados de origem e residem na região amazônica (aqui – Rondônia).
3 Nos registros das construtoras da Ferrovia, todas essas nacionalidades e outras não identificadas estiveram 
na região, no período da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré.
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A CIDADE E SEU LUGAR NA AMAzÔNIA 

Para Néstor G. Canclini (2006), os fenômenos locais que podemos identificar 

aqui - culturais folk ou tradicionais - são hoje os produtos multideterminados 

de agentes populares e hegemônicos, rurais e urbanos, locais, nacionais e 

transnacionais. Por extensão, propõe a possibilidade de pensar o lugar constituído 

por processos híbridos e complexos, usando como signos de identificação 

elementos procedentes de diversas classes e nações (pp.220-221). É válido 

também citar que tudo isso deve ser visto como produto de dinâmicas internas 

e, simultaneamente, em relação com as novas modalidades de subordinação 

das economias periféricas, da reestruturação transnacional dos mercados de 

bens materiais e de comunicação (p. 16).

Desses produtos e subordinações são gerados discursos, pois, os motivos 

pelos quais de tomar como referência para os estudos, a região onde se instala; 

os habitantes que nela residem; os obstáculos que antecederam a sua louvação 

ao “caldeirão cultural”, um dia, lugar do “caldeirão do inferno”, fazem parte do 

imaginário urbano, logo, discursos sócio históricos. 
Nos dizeres de Francisco de Melo na expedição em direção ao rio 
Madeira, em 1723: (...) nela vimos sem encarecimento um figura do 
Inferno: porque tendo eu visto grandes cachoeiras, nenhuma iguala 
nem em paridade a esta do rio Madeira (...). Na descrição de José 
Gonçalves da Fonseca, em 1749: “Terminada a travessia da terceira 
cachoeira, passa a descrever a quarta, chamada Caldeirão do Inferno...” 
Em 1781, narra Francisco José de Lacerda e Almeida: “Tendo navegado 
uma légua chegamos ao princípio de uma cachoeira, que lhe chamam 
Caldeirão do Inferno (4ª)...” (FERREIRA, 2008, pp. 23-43)

Empregando a proposição de Canclini (2008) teríamos um lugar que 

se transforma materialmente, nas formas, nas iconografias, que consolidam o 

aparecimento de novos espaços de exibição e valorização da produção simbólica. 

Determina, nesse contexto, a possibilidade dos sujeitos constituírem a 

história, a partir de uma dada circunstância concreta, de uma estrutura que já 

existe no mundo. Desse modo, para Freire (2003, p. 12): 
O tempo e o espaço têm que ser um tempo-espaço de inclusão, de 
possíveis realizações e participação, e não um tempo-espaço que 
é determinado mecanicamente. Logo, o presente e o futuro não são 
dados, predeterminados ou preestabelecidos, mas construídos, por 
isso, a história é possibilidade e não determinação.

Neste sentido, a criação de espaço de formação coletivo a partir das 

experiências dos moradores da cidade de Porto Velho, haja vista que é nela que 

se entrelaçam os discursos existentes no espaço urbano gerando saberes; saberes 
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do corpo, do gosto, dos gêneros, da política, do trabalho, dos semelhantes etc. 

Logo, é a cidade como espaço de cultura e como espetáculo da vida; é a cidade 

como troca de saberes e competências – o lugar da “mediação” porque passa a 

ser o lugar-meio do ideal participativo da população na vida social e cultural (Freire, 

1977), ou ainda como propõe Jesús Martin-Barbero (2008) – o espaço articulador 

para a configuração da materialidade social e da expressão cultural da sociedade.

E não cessa por aí, haja vista a promulgação de discursos outros, por 

exemplo, o discurso do mito do poder econômico, cuja febre das construções dos 

complexos hidrelétricos Santo Antônio e Jirau, no encachoeirado rio Madeira em 

Porto Velho, distribuirão energia elétrica do Estado de Rondônia para os Estados 

do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo. 

Desse modo, Porto Velho quer-saber-fazer, quer-ser-vista, para poder-ser 

o lugar estratégico ao almejado objeto de valor da nação: o desenvolvimento; 

outrora planejado pelas vias amazônicas, quando na tentativa de ligar a Bolívia 

ao Atlântico, teria ela o grande obstáculo: dessas duas rotas, a mais acessível 

seria a do Amazonas: o interior da Bolívia ficaria ligado ao Atlântico em Belém do 

Pará, pelos rios Mamoré e Beni, que são afluentes do Madeira. Mas aqui havia 

um obstáculo: as cachoeiras do rio Madeira (FERREIRA, 2008, p. 56).

Surge ainda, outro destaque para a cidade: a construção da rodovia 

Interoceânica que dá passagem ao setor econômico, comunicacional e de transporte, 

via Pacífico. Assim é colocada Porto Velho no cenário nacional e internacional do 

século XXI. Num movimento circular retorna (ou tenta?) aos seus mitos (discursos) 

passados: a cidade do “Eldorado do Norte” - lugar àqueles que vislumbram terra, 

trabalho e riqueza. Para a concretização dos sonhos, neste cenário, são necessárias 

- a “coragem e a ousadia”; discurso muito propagado desde o início do século 

XVII, quando portugueses e bandeirantes aqui chegaram para abrir suas “veias”, 

enfrentar as doenças tropicais (FERREIRA, 2008, pp. 273-285) e travar com os 

indígenas locais as lutas e/ou tensões ao “suposto” desenvolvimento. 

Nesta trajetória, ainda com o objetivo da (re)organização territorial 

(pretensa) tenta desmitificar ou desconstruir a repercussão do discurso - do vazio 

demográfico como a última fronteira da humanidade -, pois, incessantemente, 

conclama cidadãos de várias partes do país e do mundo para povoar suas áreas 

e fixarem moradias (fato de extrema importância), pois a dificuldade de adaptação 

daqueles não nascidos na região lança rapidamente ao retorno as suas origens.
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Que cidadania pode expressar este novo tipo de identidade? Tentamos 
pensar o cidadão atual mais como habitante da cidade do que da 
nação. Ele se sente enraizado em sua cultura local (e nato tanto na 
nacional de que lhe falam o Estado e os partidos), mas essa cultura 
da cidade é ponto de intersecção de múltiplas tradições nacionais -, 
as quais por sua vez são reorganizadas pelo fluxo transnacional de 
bens e mensagens. (CANCLINI, 2008, p.46)

Para Michel Agier:
A possibilidade de conceber a cidade familiar supõe uma clara 
consciência da distinção entre a cidade que se vê ou se acredita 
ver – a dos outros e do desconhecido – e a cidade que se vive, que 
se apropria de múltiplas maneiras. Independentemente das formas 
materiais que ela é chamada a ter, a dimensão familiar da cidade é 
uma parte essencial da vida na cidade – e, por conseguinte, da vida 
das cidades. É ela que permite a ancoragem social mínima de cada 
um, o seu mínimo social vital, em certa medida, tal como é vivido nos 
detalhes do cotidiano. (...) a questão da cidade familiar pode ser posta 
à prova por toda a parte. Porque podemos nos interrogar, finalmente, 
se a vida citadina não é pontuada pela alternância permanente entre o 
conhecido e o desconhecido – outra maneira de dizer a proximidade e a 
distância sociais. Essa tensão entre os mundos e os espaços familiares, 
por um lado, e os que continuam a ser remotos e desconhecidos, por 
outro, determina a nossa maneira de estar-na-cidade (como se diz 
“estar-no-mundo”) muito mais que a oposição formal entre localidade 
e mobilidade (AGIER, 2011, pp.115-116).

Quanto ao mito da Amazônia restaram certas heranças, pouco refletidas 

e divulgadas: os percalços da colonização, o esforço de “disciplina” conduzido 

pelos jesuítas ou missionários, as tentativas de interação com os indígenas, a 

ideia de incorporação à civilização do tipo europeu, a busca das aventuras no 

desempenho de funções administrativas de lugares adversos do local. As tensões 

(chamadas rebeldias) dos índios, a rarefação populacional, a extensa área 

geográfica, a constante luta contra os invasores nas suas intempestivas previsões 

de desenvolvimento no espaço precário, o contrabando das riquezas naturais 

(ouro, diamante, prata, plantas medicinais e/ou toda espécie de biopirataria).

Por isso, fez-se necessário a história da cidade de Porto Velho no contexto 

amazônico, para que se possa (re)conhecer a projeção de cultura prevista para 

este espaço social, e o plano discursivo político e midiático que se pode inferir 

da realidade comparada das duas denominações dadas a ela: caldeirão cultural 

em oposição ao caldeirão do diabo, na Amazônia Ocidental.

Para tanto também é válido ressaltar o período compreendido entre os 

anos da construção da EFMM (pensada em 1867), com duração entre – 1907 a 

1972 (fechamento) – “conhecido à época como o lugar da mitológica "Ferrovia do 

Diabo", devido à morte de milhares de trabalhadores durante a construção, causada, 
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sobretudo, por doenças tropicais, acompanhada da lenda de que sob cada um de 

seus dormentes existia um cadáver”. Nos dizeres de Glória Maria Dantas:
Madeira-Mamoré e da Madeira - Mamoré Railway Society patrimônio 
da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré (E.F.M-M), a legendária ferrovia 
de 366 Km, que entre 1912 e 1972 ligou as cidades de Porto Velho e 
Guajará-Mirim, na Selva Amazônica do hoje estado de Rondônia, na região 
norte do Brasil. A Estrada de Ferro Madeira-Mamoré ficou mundialmente 
conhecida como a Ferrovia do Diabo, devido as grandes perdas humanas 
e dificuldades encontradas por seus construtores entre 1907 a 1912. 
Recentemente a Estrada de Ferro Madeira-Mamoré foi tema da 
minissérie "Mad Maria" da TV Globo, que de forma positiva exibiu 
ao público brasileiro esta parte de nossa história, até então quase 
desconhecida ou esquecida por grande parte de nossa população.  
A minissérie exibiu vários acontecimentos verídicos sobre a ferrovia, 
e que foram realmente filmados nos mesmos locais onde os fatos se 
passaram, também exibiu vários fatos fictícios, já que a mesma foi 
baseada na obra homônima "Mad Maria" de autoria de Marcio Souza.

Tudo isso contribuiu e ainda contribui, sobremaneira, para o fato de Porto 

Velho viver na dependência do que é externo: é sempre a “presença do outro” 

(outras regiões e outros países) que a faz ser o que foi e o que é. É desta mesma 

teia de relações e diferenças que emerge, aliás, o próprio sentido de todas as 

“coisas” em Porto Velho, na medida em que, sob a perspectiva estruturalista 

como vista em Ferdinand de Saussure, a produção mesma do sentido consiste 

justamente, em seu nível fundamental, em um processo de “marcações” de 

diferenças e relações. É também como articulação relacional de diferenças que, 

sob a perspectiva da sociossemiótica, advém aos sujeitos sociais (individuais e/

ou coletivos) suas próprias noções de identidade e de alteridade, sua percepção 

de Si (ou de Nós) e do(s) Outro(s):
Não é diferente com o “sujeito” – eu ou nós – quando o consideramos 
como uma grandeza sui generis a constituir-se do ponto de vista de 
sua “identidade”. Também ele condenado, aparentemente, a só poder 
construir-se pela diferença, o sujeito tem necessidade de um ele – dos 
“outros” (eles) – para chegar à existência semiótica, e isso por duas 
razões. Com efeito, o que dá forma à minha própria identidade não 
é só a maneira pela qual, reflexivamente, eu me defino (ou tento me 
definir) em relação à imagem que outrem me envia a mim mesmo; é 
também a maneira pela qual, transitivamente, objetivo a alteridade do 
outro atribuindo um conteúdo específico à diferença que me separa 
dele. Assim, quer a encaremos no plano da vivência individual ou (...) 
da consciência coletiva, a emergência do sentimento de “identidade” 
parece passar necessariamente pela intermediação de uma “alteridade” 
a ser construída (LANDOWSKI, 2002, pp. 3-4)

E quanto ao desenvolvimento, a industrialização e o consumo? As tensões 

do mercado conseguem ser superadas ou reformuladas? Não diferente dos lugares 

“construídos discursivamente” para “desafogar” as grandes metrópoles brasileiras 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Doen%C3%A7a_tropical
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lenda
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dormente
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cad%C3%A1ver
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(os problemas históricos de migração para o Norte com a construção da Rodovia 

Transamazônica, por exemplo), os promissores ciclos da borracha, do ouro, da 

cassiterita, da ferrovia, não alvoreceram plenamente a economia do lugar. 
Quanto à economia, não permitiu a arrancada com que principiamos 
o século a superação da fase predatória: continuamos e continuamos 
extrativistas. Mal chegamos à pré-industrialização da borracha, com 
a simples lavagem do produto bruto. Mantemos presentemente uma 
economia artificial, sob a tutela do governo, obrigando os líderes da 
produção, dos Estados e territórios, a uma, duas e mais viagens anuais 
ao Rio de Janeiro, a reclamarem, de chapéu na mão, à beira da falência, 
o pagamento das safras. Em outras palavras: não principiamos sequer 
a construir uma economia no sentido capitalista.

Do ponto de vista alimentar, é verdade que saímos até certo ponto, da 
condição de importadores exclusivos de enlatados, e com isto ficou 
resolvida a terrível questão médica do beribéri. Mas continuamos a 
receber quase tudo, inclusive arroz, feijão, farinha, açúcar e outros 
produtos que sabidamente têm em nossas terras o melhor local para 
serem conseguidos.

(...) Comercialmente, ainda predominam os sistemas antiquados: o 
aviador (que é o negociante atacadista das capitais, especializado em 
abastecer o interior) fia para o seringalista, e este para o seringueiro. 

(...) Quanto a política administrativa também demonstramos ter assimilado 
pouco ou nada a lição da cultura: nossas eleições, como de resto no Brasil 
inteiro, quase sempre se fazem através de escolhas sentimentais ou – o 
que é muito pior! – por força de cambalachos deprimentes. Quantas leis, 
realmente, já se fizeram na Amazônia, visando ao bem, ao verdadeiro, 
ao sagrado, ao inconspurcável bem público? (...) E as condições de 
vida do povo, em geral, têm progredido? É certo que a febre amarela foi 
erradicada e que a malária bate em retirada diante das bazucas do DDT. 
Mas, em compensação, a falta de higiene geral campeia, mesmo nas 
capitais, onde a água canalizada e tratada é escassa, inclusive (é uma 
esperança); a mortalidade infantil é terrível, a tuberculose tem incidência 
muito forte; as verminoses em certas localidades alcançam índices 
vizinhos de 100%; as residências ainda não se constroem, mesmo as 
melhores e mais confortáveis, segundo as exigências climáticas, com 
modelos, divisões e materiais de construção que se coadunem com o 
calor e as invernadas. De referência às barracas... Sem dúvida tudo isso 
decorre da incultura coletiva. (BATISTA, 2006, pp. 74-77).

Para complementar, a resposta bem sucinta dada por Canclini:
Uma zona propícia para comprovar que o senso comum não coincide 
com o bom senso é o consumo. Na linguagem corriqueira, consumir 
costuma ser associado a gastos inúteis e compulsões irracionais. Esta 
desqualificação moral e intelectual se apoia em outros lugares-comuns 
sobre a onipotência dos meios de massa, que incitariam as massas 
a se lançarem irrefletidamente sobre os bens. 

(...) O consumo é o conjunto de processos socioculturais em que se 
realizam a apropriação e os usos dos produtos. Esta caracterização 
ajuda a enxergar os atos pelos quais consumimos como algo mais do 
que simples exercícios de gostos, caprichos e compras irrefletidas, 
segundo os julgamentos moralistas, ou atitudes individuais, tal como 
costumam ser explorados pelas pesquisas de mercado.
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Na perspectiva desta definição, o consumo é compreendido sobretudo 
pela sua racionalidade econômica. 

(...) ao se organizar para prover alimento, habitação, transporte e 
diversão aos membros de uma sociedade, o sistema econômico “pensa” 
como reproduzir a força de trabalho e aumentar a lucratividade dos 
produtos. (2010, pp. 60-61).

Assim restaram algumas lembranças de “fracassos” que deveriam ser 

superados com novas investidas econômicas. De acordo com Santos, a busca 

de adaptação às necessidades da modernidade, cujo objetivo é um “atualizar-se”:
Atualizar-se é sinônimo de adotar os componentes que fazem de uma 
determinada fração do território o lócus de atividades de produção e de 
troca de alto nível e, por isso, consideradas mundiais. Esses lugares 
são espaços hegemônicos, onde se instalam as forças que regulam 
a ação em outros lugares (SANTOS, 1994, p.32).

Segundo Eric Landowski (1992) – produção de discursos sociais, os 

quais podem trazer à luz os sentidos da vida de uma cidade:
Todos os discursos sociais possuem uma função principal ou primária. 
A maioria dos discursos sociais tem caráter eminentemente pragmático, 
isto é, visa a satisfazer alguma necessidade prática do ser humano.

A Sociossemiótica nos permite analisar todo o processo de produção 
e veiculação de discursos sociais. Em primeiro lugar, convém explicar 
que discursos sociais são aqueles discursos cujo receptor é tido como 
coletivo, ou seja, não é um indivíduo isolado, mas um grupo aberto e 
indeterminado de indivíduos, que chamamos de público.

Dessa maneira, a cidade, por exemplo, caracteriza-se por ser uma atividade 

produtora e receptora de discursos dirigidos a um público (os cidadãos). Neste 

contexto, Porto Velho pode ser caracterizada como uma cidade constituída por 

meio de vários discursos sociais e, enquanto atora figurativizada neles e por 

eles se manifesta no espaço amazônico, produz efeitos de sentido; já que, antes 

de ser percebida, é pensada como fruto de um “ato semiótico” gerador que a 

constrói (LANDOWSKI, 1992, p.161). E nesse sentido, ao tentar colocar a imagem 

da cidade em conjunção com todas as culturas – constrói-se discursivamente 

uma imagem, um ethos relacionado a um dado perfil (LANDOWSKI, 2002, pp. 

189-207), - aquele da cidade dos mil cheiros, sabores, cores, raças, danças e 

riquezas; traço diferenciador constitutivo de Porto Velho, em comparação com 

as outras cidades da região Norte que disputam o mesmo lugar na Amazônia. 

No entanto, sobre ela se volta todo o “olhar” para a construção da “cena política” 

do século XXI.
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LITERATURA E ENSINO: CONTRIBUIÇõES DA ARTICULAÇÃO 
vERBO-vISUAL PARA A CRIAÇÃO DO ATO DIDÁTICO

ROIPHE, Alberto
UNIRIO – albertoroiphe@bol.com.br

RESUMO:

Trata-se de uma pesquisa-ação desenvolvida com alunos de Pedagogia da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro, no âmbito da disciplina “Literatura na Escola”, 
e que tem por objetivo o desenvolvimento de práticas de leitura do texto literário, de 
forma a propiciar aos docentes em formação autonomia para a criação de antologias 
e de aulas de literatura que articulem a linguagem verbal e a linguagem visual. Para 
tanto, o trabalho fundamenta-se teoricamente em conceitos de Mikhail Bakthin, Rudolf 
Arnheim e Roland Barthes.

PALAvRAS-CHAvE:

Leitura, Literatura, Leitura verbo-visual, Prática de ensino, Formação de professores.

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa desenvolvida na 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO, dentro do projeto 

intitulado “Literatura e Ensino: contribuições da articulação verbo-visual para 

a criação do ato didático”1, e que teve a duração de dois semestres letivos no 

ano de 2010. Trata-se de uma investigação que teve como objetivo ampliar as 

possibilidades de leitura do texto literário em sala de aula, tendo como foco a 

criação de práticas didáticas que articulassem a linguagem verbal à linguagem 

visual, isto é, que busquem relações entre a literatura e a arte. 

Perceber relações entre a literatura e a arte, não é algo recente. Desde 

a antiguidade clássica, essa articulação ocorre, tendo seu primeiro registro no 

século V a.C., quando o poeta lírico grego, Simônides de Cós (Simonides de 

Céos – ap.556 - ap.468 a.C), compôs um dístico que foi evidenciado por Plutarco 

(Ploútarkos – ap.46 d.C. - ap.120 d.C.), em De gloria atheniensium (PLUTARCO 

apud MUHANA, 2002, p. 12), ao elogiar a capacidade de os poetas e pintores 

“representarem” com vivacidade afetos e personagens: “Pintura é poesia muda. 

/ Poesia é pintura que fala.”
1 Resultados preliminares dessa pesquisa foram publicados no artigo: “Didática do ensino de literatura: possíveis 
articulações verbo-visuais”, mencionado na bibliografia.
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Essa homologia foi de certa forma, o ponto de partida para a reflexão 

de outros pensadores, que a retomaram ao longo da história, para estabelecer 

a relação entre a literatura e a arte, ora privilegiando uma das duas linguagens, 

ora estabelecendo parâmetros para tal paralelo. Da tradição à modernidade, 

poetas e artistas como Horácio (Quintus Horatius Flaccus – 65-8 a.C.), Leonardo 

da Vinci (1452-1519), Manuel Pires de Almeida, (1597-1655), André Félibien, 

Jean-Baptiste Du Bos (1670-1742), Gotthold Efraim Lessing, Friedrich Schiller e 

Charles Baudelaire (1821-1867), dentre outros, ofereceram leituras da articulação 

da linguagem verbal e da linguagem visual sob diferentes perspectivas.

Entretanto, no que se refere, especificamente, à prática pedagógica, 

relacionar literatura e arte, da forma como se propôs na pesquisa é ainda algo 

recente. Por isso, o desenvolvimento de tal pesquisa com alunos de graduação 

em Pedagogia que, em sua característica multidisciplinar de atuação, serão 

futuros professores de disciplinas como literatura e arte.

ARTICULAÇõES vERBO-vISUAIS EM AULAS DE LITERATURA: UMA 
PROPOSTA METODOLÓGICA 

Para descrever e analisar as estratégias metodológicas da pesquisa 

realizada, é preciso evidenciar que todo o trabalho foi motivado pela interação 

existente entre o professor que pesquisava e os alunos de Pedagogia, futuros 

professores, na situação investigada, isto é, a relação entre os participantes da 

pesquisa, durante as aulas de “Literatura da Escola”, propiciou questionamentos 

sobre a articulação entre literatura e arte, de forma a que todo o grupo, professor 

e alunos, se mobilizasse para descobrir estratégias de abordagens metodológicas 

que envolvessem as duas linguagens, de forma a esclarecer o “como” relacionar 

os textos verbais aos textos visuais e, consequentemente, criar autonomia para o 

desenvolvimento de práticas didáticas relacionadas à leitura verbo-visual. Sendo 

assim, é possível caracterizar a investigação como uma pesquisa participante 

ou pesquisa-ação, nos termos de Michel Thiollent (2000).

Para tanto, o que se propôs, na pesquisa, foi um trabalho com vinte e um 

alunos de Pedagogia, matriculados na disciplina “Literatura na Escola”. Esse trabalho 

foi dividido em duas etapas. Na primeira etapa, ocorrida no primeiro semestre 

de 2010, solicitou-se aos alunos a elaboração individual de dois trabalhos: uma 

antologia e a preparação de uma aula de literatura. Tais trabalhos apresentavam 
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alguns critérios para que fossem realizados. Para a realização das antologias, os 

alunos deveriam escolher textos em prosa e/ou em verso de diferentes autores 

das literaturas de língua portuguesa (brasileira, portuguesa, angolana, etc.). Para 

tomada de consciência desse trabalho com a linguagem literária, deveriam elaborar 

um texto introdutório, apresentando suas antologias, no qual justificariam suas 

escolhas em função das três categorias estabelecidas pelo teórico russo Mikhail 

Bakhtin, em Estética da Criação Verbal (2003), quando desenvolve o conceito de 

gênero: o tema, a estrutura composicional e o estilo. Um dos objetivos da preparação 

dessas antologias foi garantir que o aluno construísse seu próprio percurso de 

leitura, que ele lesse e selecionasse os textos com os quais desejaria trabalhar em 

sala de aula, realizando comparações entre as diferentes fases e formas estéticas 

da literatura, não apenas em função das temáticas abordadas nos textos, mas de 

suas estruturas composicionais e de seus estilos.

Ainda nessa primeira etapa, tendo as antologias prontas, os alunos deveriam 

partir para a elaboração de aulas de literatura, que poderiam ser aplicadas durante 

seus períodos de estágios supervisionados, tendo dois critérios a se considerar 

para tal elaboração: a interação do texto verbal com um texto visual, levando-se 

em conta o conhecimento prévio dos alunos e também aquele adquirido durante 

o curso de “Literatura na Escola”. Solicitou-se ainda a observação dos recursos 

estéticos utilizados na linguagem literária e seus efeitos, de forma a gerar uma 

leitura consciente dos textos. 

Na segunda etapa do trabalho de pesquisa, em curso no segundo 

semestre de 2010, descrito a seguir, foram analisados e interpretados os dados 

obtidos na primeira etapa, isto é, os resultados das antologias e das aulas de 

literatura realizadas pelos alunos.

ANTOLOGIAS 

Nos textos introdutórios às antologias revelam-se dados sobre as 

fontes de pesquisa e sobre a motivação para a escolha dos textos por parte 

dos alunos. No que se refere às fontes de pesquisa, os textos revelam que, de 

vinte e um alunos, seis realizaram suas pesquisas em livros e os outros quinze 

as realizaram em sites da internet.

Quanto à motivação para a escolha dos textos para suas antologias, os 

alunos revelam diversas razões, prevalecendo o estabelecimento de um tema. 
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Sendo assim, os motivos pelos quais escolhem seus textos não estão relacionados 

às estruturas composicionais ou aos estilos desses textos. Sendo assim, as 

escolhas se manifestam mais em função do gosto pessoal ou de fatos sociais e 

históricos. Ainda assim, os elementos estéticos desses textos são valorizados 

quando se percebe, nas justificativas para a escolha, certa análise do papel 

dos personagens ou dos narradores em alguns textos ou mesmo em função de 

algumas relações estabelecidas entre os gêneros literários a que pertencem os 

textos escolhidos e suas características formais.

O principal motivo para montarem das antologias é, de fato, a escolha 

dos textos. Todo leitor, ao longo de sua formação, faz exatamente isso: escolhe 

textos. Essa escolha, entretanto, no caso do professor, não se limita ao gosto, se 

estende às suas características estéticas. Quando o professor passa a escolher 

os textos com os quais deseja trabalhar em sala também em função de suas 

características estéticas, demonstra reconhecer o seu valor literário. Nesse caso, 

preparar sua própria antologia é diferente de receber uma antologia pronta, como 

ocorre frequentemente em um livro didático, sem que ocorra a possibilidade de 

descobrir o que seu aluno gostaria de ler. Sem que tenha a oportunidade de 

criar seu próprio repertório de leitura.

AULAS DE LITERATURA

Para a preparação das aulas de literatura, os alunos partiram da escolha 

de um dos textos de suas antologias para relacioná-lo a uma pintura, uma 

fotografia, uma gravura. Foi assim que estabeleceram relações ora explícitas, 

evidenciando um tema comum entre obras da literatura e das artes visuais, ora 

implícitas, descobrindo possibilidades da evidência de outros elementos comuns 

entre ambos os textos, o verbal e o visual, tais como o contexto social e histórico 

revelado nas obras. Houve ainda a escolha de poemas concretos por parte dos 

alunos, de forma a se observar que, nesse caso, a presença da palavra e a 

presença da imagem se caracterizam em um mesmo texto simultaneamente. 

Considerando-se a proposta de se trabalhar a linguagem verbal e a 

linguagem visual nessas aulas de literatura desenvolvidas pelos alunos, para 

prosseguir a análise, conceitos produzidos por teóricos de diferentes campos 

do conhecimento como a Linguística, a Teoria Literária, a Filosofia, a Educação, 

contribuíram para a fundamentação dessas práticas. Dentre eles, estudos de 
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Mikhail Bakhtin e seu Círculo, Rudolf Arnheim, Roland Barthes e Paulo Freire.

Foi a partir de tais análises que se evidenciaram as categorias referentes 

às formas de abordagem da leitura verbo-visual em aulas de literatura.

3. CATEGORIAS ESTABELECIDAS PARA AS FORMAS DE ARTICULAÇÃO 

VERBO-VISUAL EM AULAS DE LITERATURA

Durante as aulas de “Literatura na Escola”, a disciplina frequentada pelos 

alunos envolvidos na pesquisa, foram vivenciadas práticas didáticas, envolvendo 

a articulação verbo-visual. A fim de se tornarem possíveis tais vivências, algo 

ainda recente no campo da Educação, estabeleci, na pesquisa, três categorias 

de análise, na verdade, hipóteses de articulações verbo-visuais, a ocorrerem em 

aulas de literatura, a saber, e que se confirmaram na pesquisa: A) Articulação 

determinada; B) Articulação referida; C) Articulação proposta. 

A) Articulação determinada

A primeira categoria, a Articulação determinada, ocorre quando o 

próprio gênero com o qual se vai trabalhar em sala de aula é caracterizado 

verbo-visualmente, ou seja, se constitui pela presença da palavra e da imagem 

de forma simultânea e, portanto, assim deve ser lido. É o caso dos folhetos de 

cordel e dos poemas visuais. 

O folheto de cordel tem sua origem no desafio nordestino, um embate 

poético entre dois cantadores adversários que improvisavam alternadamente 

utilizando-se de uma estrutura textual desenvolvida, inicialmente, em quadras, 

passando, no final do século XIX, a ser composta em sextilhas, e a partir de 

1893, em folhetos, de forma escrita, pelo poeta Leandro Gomes de Barros, que 

foi seguido por Francisco da Chagas Batista e João Martins de Athayde, dando 

origem à literatura de cordel nordestina. 

Os folhetos de cordel, entretanto, não mantiveram, ao longo do tempo, 

somente a estrutura da cantoria, tal estrutura, aliás, passou a ser determinada de 

acordo com o seu número de páginas: os folhetos de oito páginas, com impressão 

dos dois lados de uma folha de papel jornal, dobrada em quatro, medindo 

aproximadamente 16 cm x 11 cm, eram aqueles que abordavam diversificados 

temas circunstanciais; os de dezesseis páginas, feitos em duas folhas, eram os 

romances; os de trinta e duas, em quatro, histórias; sendo todos, com o passar 

do tempo, denominados folhetos. 
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Em sua constituição física ainda, as capas dos folhetos, tradicionalmente, 

passaram a ser impressas em papel manilha branco, rosa, azul, verde etc. 

Nessas capas, por sua vez, começaram-se a gravar, primordialmente, além do 

título da narrativa e do nome do seu autor, desenhos, xilogravuras e fotografias 

relacionados ao tema desenvolvido pelo poeta popular, caracterizando esse 

gênero pela presença da linguagem verbal e da linguagem visual simultaneamente. 

E, considerando-se as duas linguagens na constituição dos folhetos de cordel, 

nenhuma delas pode ser desconsiderada em sua leitura. Afinal, neles a imagem 

não é mera ilustração, ao contrário, a imagem constitui o gênero.

Sendo assim, vale lembrar o conceito de gênero elaborado pelo teórico 

russo Mikhail Bakhtin, por permitir examiná-lo de maneira mais ampla. Contemplado, 

ao mesmo tempo, como estável e como efêmero, o gênero para o filósofo russo 

se define da seguinte forma:
Por sua natureza mesma, o gênero literário reflete as tendências 
mais estáveis, “perenes” da evolução da literatura. O gênero sempre 
conserva os elementos imorredouros da archaica. É verdade que nele 
essa archaica só se conserva graças à sua permanente renovação, 
vale dizer, graças à sua atualização. O gênero sempre é e não é o 
mesmo, sempre é novo e velho ao mesmo tempo. O gênero renasce 
e se renova em cada nova etapa do desenvolvimento da literatura e 
em cada obra individual de um dado gênero. Nisto consiste a vida do 
gênero. (BAKHTIN, 1997, p. 106.) [grifos do autor]

Essa definição permite se pensar o folheto de cordel, examinando suas 

mudanças ao longo da história, de fato, como um gênero que se constitui pela 

linguagem verbal e pela linguagem visual, simultaneamente, e reconhecer que 

assim mesmo deve ser lido.

Levando-se em conta essa perspectiva de leitura verbo-visual dos folhetos 

de cordel, é fundamental observar que, para situações de sala de aula, o trabalho 

somente na perspectiva temática não é suficiente. Isto é, recorrendo novamente 

à teoria de Mikhail Bakhtin (2003), em Estética da criação verbal, torna-se mais 

a concepção de gênero por meio das características por ele determinadas e que 

vão além do tema:
Todos os diversos campos da atividade humana estão ligados ao 
uso da linguagem. Compreende-se perfeitamente que o caráter e as 
formas desse uso sejam tão multiformes quanto os campos da atividade 
humana, o que, é claro, não contradiz a unidade nacional de uma 
língua. O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais 
e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou 
daquele campo da atividade humana. Esses enunciados refletem as 
condições específicas e as finalidades de cada referido campo não 
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só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo de linguagem, ou seja, 
pela seleção de recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da 
língua mas, acima de tudo, por sua construção composicional. Todos 
esses três elementos – o conteúdo temático, o estilo, a construção 
composicional – estão indissoluvelmente ligados no todo do enunciado 
e são igualmente determinados pela especificidade de um determinado 
campo da comunicação. Evidentemente, cada enunciado particular é 
individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros 
do discurso. (Idem, 2003, p. 261-262) [grifos do autor]

Considerando-se essa longa citação de Bakhtin sobre a definição de 

gênero, observa-se que são três os aspectos mencionados pelo teórico: temático, 

composicional e estilístico, três conceitos que se inter-relacionam fortemente 

em sua constituição tanto na linguagem verbal como na linguagem visual. O 

primeiro, referindo-se ao sentido da unidade; o segundo, mostrando a estrutura 

e a organização textual do folheto; e o terceiro, caracterizando as escolhas de 

suas formas. Dessa maneira, é possível pensar que o exercício da leitura verbo-

visual de um folheto, em particular, pode auxiliar no estudo da literatura de cordel 

em geral, porque se estudará a estrutura e o estilo, além do tema do folheto.

(Figura 1) “Serrador e Carneiro”, folheto de João Martins de Athayde.

Nota-se, nessa capa, que o que parece se configurar é um espetáculo, 

um espetáculo no qual os dois cantadores se apresentam com suas violas. Trata-

se, portanto, de uma referência direta ao desafio oral, que se caracteriza nessa 

cena. Essa condição de espetáculo observada no desafio é o que propõe Câmara 

Cascudo, quando, em Vaqueiros e Cantadores, afirma: “Uma característica bem 

marcada na cantoria será o exagero, a teatralidade espetaculosa e gritante dos 

cantadores” (CASCUDO, s.d., p. 21.)
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Em situações de sala de aula, pode ocorrer a tendência de que o folheto 

de cordel, em sua leitura, ora seja considerado sob a perspectiva verbal, ora seja 

considerado sob a perspectiva visual separadamente. Porém, se o gênero se 

caracteriza verbo-visualmente, o que se deve buscar na leitura do folheto de cordel 

são as possíveis relações estabelecidas sob a visão de ambas as linguagens. 

Outro gênero que se constitui verbo-visualmente é o poema visual, como 

no caso dos textos abaixo, de José Lino Grünewald:

1

2 2

3 3 3

4 4 4 4

c i  n c o

Mais do que pensar sobre a estrutura do poema e suas formas fixas, 

como se poderia observar exemplarmente em um soneto, os poemas visuais 

estão relacionados à forma, como confirma o próprio nome, em perspectiva visual, 

permitindo-se leituras não lineares, mas que articulam a palavra e a imagem na 

produção de um sentido. À medida que os suportes de leitura vão se expandindo, 

nomes correlatos vão surgindo no que diz respeito a essa manifestação literária 

e, por que não dizer, artística: poesia concreta.

Dessa maneira, tanto os folhetos de cordel como os poemas visuais se 

constituem verbo-visualmente e assim, portanto, devem ser lidos, considerando-se a 

palavra e a imagem simultaneamente, do modo como se concebeu, sem desprezar 

nenhuma das duas linguagens, a fim de não se perder os sentidos das obras.

B) Articulação referida

A segunda categoria estabelecida, a Articulação referida, ocorre quando 

o autor do texto literário estudado faz referências direta ou indiretamente a uma 

ou mais obras visuais. É como ocorre no texto, também de Carlos Drummond 

de Andrade, “As Três Graças”, no qual o autor, para o desenvolvimento das 

artimanhas de sua narrativa, necessita fazer constantes referências à obra visual:
Um doutor em estética do corpo, ao visitar o Museu do Prado, em 
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Madri, achou que as Três Graças, na tela de Rubens, sofriam de 
celulite, mais acentuada na Graça do centro.

Procurou o diretor do museu e sugeriu-lhe que o quadro fosse submetido 
a tratamento especial, de modo a ajustar os nus femininos aos cânones 
de beleza e higidez que hoje cultuamos.

O diretor ouviu-o polidamente e respondeu que nada havia a fazer, pois 
as obras-primas do passado são intocáveis, salvo quando acidente 
ou atentado tornam imperativa a restauração. Além do mais, pode 
ser que no século XVII o que hoje chamamos de celulite fosse uma 
graça suplementar.

À noite, o esteta inconformado tentou penetrar no museu, foi impedido 
e preso. Interrogado, explicou que queria raptar o quadro e confiá-lo 
a famoso especialista em cirurgia plástica, pois o caso não era de 
restauração nem de regime alimentar. Seria a primeira vez em que 
uma obra de arte receberia tratamento médico especializado, feito o 
qual tornaria ao museu.

O homem foi mandado embora, com a advertência de que sua presença 
não seria mais tolerada em museus espanhóis. E aconselhado a 
frequentar assiduamente as praias, para se habituar às imperfeições 
do corpo humano, que formam a perfeição relativa. (ANDRADE, 2003)

 (Figura 2) As Três Graças, c. 1636-38. Peter Paul Rubens
 Óleo sobre madeira, 221 x 181 cm. Museu do Prado, Madri

Nesse caso, nota-se que a articulação verbo-visual oferece repertório 

ao leitor, a fim de que possa perceber na criação de Drummond as referências 

diretas à obra de arte, podendo-se partir para a análise relacionando o conto 

à pintura, seja no que se refere à abordagem temática, seja no que se refere à 

estrutura composicional e ao estilo das obras.
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Nesse caso, portanto, não se trata de mostrar a imagem da tela ao 

aluno somente a título de ilustração, trata-se, na verdade, de se ampliar as 

possibilidades de leitura, quando se oferece elementos de referência comuns 

entre o conto e a pintura. 

C) Articulação proposta

A terceira categoria estabelecida, a Articulação proposta, ocorre quando o 

professor propõe uma atividade de leitura, em perspectiva intertextual, estabelecendo 

relações entre o texto e uma pintura, o texto e uma fotografia, o texto e uma gravura, 

para que se ampliem os sentidos do que se lê. Nesse caso, a articulação verbo-visual 

se dá na construção do ato didático2, e não propriamente por meio de um gênero 

trabalhado ou de uma obra de arte mencionada pelo autor de um texto literário.

Levando-se em conta uma sugestão prática para a sala de aula, por 

necessidade de explicitação da categoria abordada, o “Poema do Beco”, de 

Manuel Bandeira, escrito em 1933 e publicado na obra Estrela da manhã, é 

exemplar para a proposta de relação entre um texto verbal e um texto visual, a 

fim de que se possam explorar os elementos contextuais, aparentemente externos 

ao poema, mas que ampliam seus sentidos. 
POEMA DO BECO

Que importa a paisagem, a Glória, a baía, a linha do horizonte?

– O que eu vejo é o beco. 1933 

 (BANDEIRA, 1993, p. 150)

Por desvelar o cotidiano, em linguagem coloquial e de modo crítico, tão 

modernista, este dístico possui características próprias da época, como o verso livre 

e as referências à cidade grande, neste caso, o Rio de Janeiro, onde o poeta residia. 

De forma sintética, o poeta pergunta a si mesmo, sobre a importância das 

belezas enumeradas da cidade: “a paisagem, a Glória, a baía, a linha do horizonte”. 

Para tal pergunta, a si mesmo oferece a resposta: “– O que eu vejo é o beco”.

Como o professor em formação pode ir além da paráfrase? Como analisar 

e interpretar tal poema relacionando-o a imagens? Como ultrapassar os elementos 

formais que se dão sintaticamente por meio do questionamento a si mesmo sobre 

a natureza e a arquitetura da cidade, marcados no ritmo do poema? 
2 A noção de “ato didático como ato de criação” foi desenvolvida pela Profª. Drª. Hercília Tavares de Miranda 
entre os anos 70 e 90, na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, no âmbito da disciplina “Metodologia 
e Prática de Ensino de Língua Portuguesa”. Em suas aulas, propunha aos alunos em situação de estágio supervisionado 
a construção de práticas e de materiais didáticos de caráter lúdico e estético, sendo assim desafiadores para o ensino/
aprendizagem de língua portuguesa e de literatura. Essas práticas e materiais didáticos eram extensivos a outras áreas 
do conhecimento pela tendência inter, multi e transdisciplinar da proposta.
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O ponto de onde o poeta vê o poema talvez seja essencial para que se 

possa produzir sentidos. Partindo, do visível, da composição gráfica do poema, 

é possível perceber a horizontalidade da paisagem, que deixou de ser vertical 

ao passar do Outeiro da Glória para a Baía de Guanabara e tornar-se uma reta 

no horizonte. Para isso, a articulação proposta se dá por meio de uma fotografia 

da região descrita no poema. 

(Figura 3) Fotografia do autor, janeiro, 2006.

É justamente o ano de produção do poema, 1933, elemento aparentemente 

externo ao texto, que ajuda o leitor a perceber elementos essencialmente internos. 

Isso ocorre, pelo menos, por duas razões. Em primeiro lugar, para se chegar 

ao “ponto de onde o poeta vê o poema”, vale lembrar que, em 1933, Manuel 

Bandeira era morador da Rua Morais e Vale, na região central da cidade do 

Rio de Janeiro. Em segundo lugar, é preciso dizer que, recorrendo ao contexto 

histórico-social de produção da obra, – daí se estabelecer também a articulação 

entre o poema e um mapa da cidade do Rio de Janeiro anterior à época em que 

se criou o poema –, observam-se grandes transformações urbanas provocadas 

durante a administração do prefeito Pereira Passos, no início do século XX, 

precisamente de 1902 a 1906, antes de o poeta morar na Rua Morais e Vale. 

E, tais mudanças não foram marcadas apenas pela alteração da estrutura da 

cidade do Rio de Janeiro com o alargamento de suas avenidas, mas pela vida 

social de seus habitantes e dos frequentadores das regiões atingidas por elas, 

sobretudo o centro da cidade. 
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Fonte: Eduardo C. Barreiros, Atlas da evolução urbana da cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro:
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1965 apud Aline Carrer et alii. Rio de Assis: imagens 

machadianas do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 1999, p.90.(Figura 4)

No poema, ao focar a beleza da paisagem, embora a vista que passasse 

a ter, tenha sido tão ampla a ponto de fixar, da direita para a esquerda, a Glória, 

a Baía de Guanabara e a linha do horizonte, o poeta remonta em sua memória 

e passa a ver, como em camadas sobrepostas daquilo que “importa” para ele, 

somente a feiura do “beco”.

Dessa forma, verticalmente se espelham, de um lado, a memória da antiga 

cidade e a importância dos morros e dos becos, e do outro lado, o Outeiro da 

Glória, no alto; a baía, mais abaixo; e a linha do horizonte, na reta. A Baía reflete 

e une as duas partes altas da cidade. O beco, como a linha do horizonte, reforça 

a contraposição entre a verticalização da vida social, estreita e, às vezes, sem 

saída, e a horizontalidade da composição gráfica do poema.

Ao buscar a confirmação de tal leitura nas memórias do poeta, na obra 

Itinerário de Pasárgada, é possível verificar que embora a paisagem tenha se 

tornado mais bela, sem os becos e, consequentemente, sem a pobreza, o poeta 

percebe nas proximidades de seu edifício um beco que restou, e que guarda as 

condições daqueles que foram destruídos. Entrecruzam-se assim, o beco e o 

quase manifesto do poeta ao criar o poema ao se mudar de endereço: 
Da janela do meu quarto em Morais e Vale podia eu contemplar a 
paisagem, não como fazia no morro do Curvelo, sobranceiramente, 
mas como que de dentro dela: as copas das árvores do Passeio 
Público, os pátios do Convento do Carmo, a baía, a capelinha da 
Glória do Outeiro... No entanto quando chegava à janela, o que me 
retinha os olhos, e a meditação, não era nada disso: era o becozinho 
sujo embaixo, onde vivia tanta gente pobre – lavadeiras e costureiras, 
fotógrafos do Passeio Público, garçons de cafés. Esse sentimento 
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de solidariedade com a miséria é que tentei por no ‘Poema do Beco’, 
com a mesma ingenuidade com que mais tarde escrevi um poema 
sobre o boi morto que vi passar numa cheia em Capibaribe. Fiquei, 
pois, surpreendido ao ver que faziam de um de outro poema pedras 
de escândalo. (BANDEIRA, 1984, p. 100)

Nesse caso, não se trata de ilustrar o poema com a fotografia e o mapa, 

trata-se de partir para a percepção estética do texto literário, concebendo o ato 

de ler como forma de produzir sentidos a partir da organização da linguagem 

literária no curso do tempo, unindo texto e contexto. Trata-se de compreender que 

elementos, aparentemente exteriores ao poema, – como o ano de sua produção 

e a fotografia, mostrando o ponto de vista do poeta –, não são apenas referências 

temporais, espaciais ou históricas, são fatores indissociáveis à compreensão do 

texto como um todo, como linguagem e como arte. O mapa da cidade verbalmente 

desenhado e imageticamente escrito pelo poeta, formando o contexto. Palavra 

e imagem, poema e mapa se fundem. 

CONSIDERAÇõES fINAIS

Buscando-se analisar e interpretar os dados obtidos será possível perceber 

se os alunos de Pedagogia, futuros professores de língua e de literatura, justificarão 

a própria perspectiva didática, e por que também não dizer metodológica, no sentido 

grego da palavra de “caminho através do qual” se faz algo, adotada em suas práticas, 

sendo possível refletir sobre o que suas antologias e suas aulas de literatura têm 

em comum e no que se diferem. Será possível observar ainda o que esses alunos 

descobriram a partir da prática com o texto literário, sendo trabalhado em perspectiva 

verbo-visual. Essa talvez seja uma maneira, dentre tantas, de se pensar não só no 

que vem sendo feito, mas em perspectivas para o ensino de literatura. 
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A LíNGUA DOS ROMANOS (LATIM) COMO ESTRATÈGICA PERSUASIvA 
DA PROPAGANDA

ELIANA DA CUNHA LOPES
FGS:RJ - elianalatim@yahoo.com.br

RESUMO:

Este artigo tem por objetivo mostrar que o Latim, idioma falado pelo povo romano, não 
morreu. Permanece vivo no grupo de línguas românicas as quais nada mais são do 
que o próprio latim transformado através dos tempos e do espaço. Ao utilizar um termo 
em latim, o publicitário tem plena consciência de que está acrescentando um caráter 
enobrecedor e uma visão clássica e criativa, com requinte de erudição, a seus produtos. 
O corpus deste artigo foi selecionado, predominantemente, de expressões latinas colhidas 
em jornais, revistas, outdoors e na infinidade de produtos em circulação na mídia que 
utilizam a língua dos romanos para persuadir, influenciar, envolver e convencer o leitor-
consumidor alvo das mensagens midiáticas. Para a fundamentação teórica, a pesquisa 
baseia-se principalmente na linguagem da propaganda e da persuasão. 

PALAvRAS-CHAvE:

Expressões latinas, Textos midiáticos, Língua portuguesa, Semiótica. 

CAVE CANEM

Quem estudou latim entende o significado da frase acima, escrita no 

pórtico de uma casa em Pompeia, a cidade italiana que, juntamente com Stabiae 

e Herculano, foi soterrada em 79 de nossa era por uma nuvem de cinzas expelida 

pelo vulcão Vesúvio que cobriu a cidade sem destruí-la.

CAvE CANEM adverte que é necessário tomar cuidado com o cão. 

Os falantes da língua portuguesa têm plena consciência de que a língua que 

utilizamos para nossa comunicação provêm do latim vulgar, a nossa língua –

mãe que os romanos introduziram na Lusitânia ,região situada ao ocidente da 

Península Itálica tendo como centro a Roma antiga (Latium). A origem latina da 

língua portuguesa já foi cantada em versos por grandes poetas como :Camões, 

Olavo Bilac e, mais recentemente , por Caetano Veloso.

É sabido através de estudos filológicos que uma língua não morre, transforma-

se no tempo e no espaço de forma ininterrupta. A noção de língua morta é atribuída 

quando o último falante que a utilizava morre; como exemplo, pode-se citar o dialeto 

mailto:elianalatim@yahoo.com.br
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dalmático, o céltico, o hitita, o grego antigo, o trocário que representam hoje a fonte 

disponível mais importante das línguas românicas mortas ; assim como centenas 

de línguas indígenas faladas no Brasil à época do descobrimento.

“A língua portuguesa provêm do latim, que se entronca, por sua vez, 

na grande família das línguas indo-europeias, representada hoje em todos os 

continentes.” (CUNHA, 2008)

A língua dos romanos que, inicialmente, era um simples falar de um povo 

de cultura rústica, a linguagem de pastores que viviam no centro da Península 

Itálica transformou com o tempo e veio a desempenhar um grande papel na 

história da civilização ocidental. 

O presente artigo tem o propósito de alertar aos falantes da língua 

portuguesa que o latim, o idioma falado pelo povo romano não morreu, como 

erradamente se assevera, mas continua a viver transformado, no grupo de línguas 

românicas ou novilatinas, como entidade dinâmica e em constante mudanças. As 

línguas românicas provenientes do latim vulgar são: o romeno, o italiano, o sardo, 

o reto-românico (na Suíça em algumas regiões do norte da Itália) , o occitano, 

o francês, o catalão, o espanhol, o galego e o português.

As línguas românicas não procederam do latim clássico o qual atingiu, no 

século I a.C. , a alta perfeição da prosa com Cícero e César e da poesia com Virgílio 

e Horácio , mas do latim vulgar levado a todos os recantos do Império Romano 

que, originariamente, era apenas o dialeto do Lácio , eminentemente falado num 

favorável sistema fluvial às margens do rio Tibre com seus afluentes como língua 

de camponeses e pastores .Era um dialeto rude, árduo, concreto e sem refinamento 

de qualquer espécie mas a verdadeira fonte das línguas românicas.

LATIM vULGAR: O ALICERCE DAS LíNGUAS ROMÂNICAS

Segundo a Filologia Românica, as línguas românicas ou neolatinas se 

desenvolveram a partir do latim vulgar que era a língua falada, a língua corrente, a 

linguagem do povo, que por ser eminentemente falada não era fixa e estável, era a 

língua rústica (língua latina rústica, vulgaris) denominação dada pelos eruditos 

por oposição à linguagem literária (Marcus Tullius Cícero, Publius Virgilius Maro)

“... , o latim que serviu de base às diferentes línguas românicas e que 

lhes constituiu a forma originária, não foi esse latim literário: foi, como é muito 

natural, a língua falada corrente .’’(AUERBACH,1972)
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“a lingua falada por todas as camadas da população e em todos os 

períodos da latinidade’’(VIDOS,1996)

O termo vulgar (latim vulgar) origina-se do vocábulo latino neutro e 

masculino vulgus (volgus),-i, : o vulgo, o povo, a multidão...

A PERSUASÃO EM TExTOS PUBLICITÁRIOS

 Modernamente e sabiamente encontramos inúmeros produtos e slogans 

escritos na nossa língua-mãe. Este fator vem corroborar com o caráter de erudição 

que enobrece a propaganda e o produto. A utilização dos vocábulos latinos pelos 

meios midiáticos tem o objetivo de transmitir a mensagem e, consequentemente, 

sugestionar , emocionar e persuadir o receptor-consumidor através dos vocábulos 

latinos. É claro que a finalidade última dos textos midiáticos é sugestionar alguém 

ao consumo de mercadoria ou ao uso de serviços , é vender um bem, um produto 

ou uma ideia; é persuadir o consumidor , é levá-lo a um comportamento.

 O corpus em que nos apoiamos para mostrarmos a persuasão em textos 

midiáticos constitui-se basicamente de produtos que trazem na sua estrutura a 

nossa língua-mãe, a língua latina. Os termos latinos estão presentes em uma 

gama de produtos conscientemente lançados na mídia com a finalidade de 

valorizá-los, prestigiá-los e imbuí-los de um caráter enobrecedor, clássico, com 

a força da erudição dos vocábulos latinos.
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MARE NOSTRUM (restaurante)

  
Fragância sensual e
Extremamente masculina
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FOCUS
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CONSIDERAÇõES fINAIS

Ao concluirmos este artigo, ainda em fase de coleta de dados, para 

obtenção de um corpus maior, gostaríamos de despertar nos falantes da Língua 

Portuguesa, que o dialeto latino falado por simples pastores e lavradores 

montanheses, por volta de 400 a.C, no Lácio (latium) e que após cinco séculos 

suplantou quase todos os outros idiomas da Itália, conseguindo impor –se à 

Península Ibérica e à Gália e, consequentemente, conquistou uma grande parte 

do continente americano e que, como dialeto, é substancialmente a continuação 

de uma variante do latim vulgar que, no início da Idade Média, era falada no 

noroeste da Península Ibérica .Com sua evolução no campo da morfologia, sintaxe 

e pronúncia originou as línguas românicas hodiernas e, dentre estas, a língua 

Portuguesa. E a nossa língua-mãe, o latim, que é utilizado, conscientemente, 

pelos publicitários como estratégica persuasiva da propaganda .por ser uma 

linguagem clássica, de cultura milenar , nobre e, assim, valoriza e prestigia os 

produtos os quais têm em sua marca um nome latino.
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LIvROS DIDÁTICOS: ESTUDOS SEMIÓTICOS SOB A PERSPECTIvA DA 
GRAMÁTICA DO DESIGN vISUAL

GUALBERTO, Clarice Lage.
UFMG / CAPES – clagualberto@gmail.com

RESUMO:

Este trabalho tem como objetivo analisar livros didáticos (LDs) de Língua Portuguesa, 
destinados ao ensino fundamental regular, tendo como foco o estudo de imagens e 
sequências didáticas sobre textos não verbais que os compõem. Tal pesquisa tem sido 
feita a partir da perspectiva de Kress e van Leuween (2001, 2006), em que os autores 
descrevem a Gramática do Design Visual (GDV). Dessa forma, a partir das categorias 
de análise propostas pela GDV, pretende-se estudar a multimodalidade nos LDs. 

PALAvRAS-CHAvE:

Multimodalidade, Livros didáticos, Gramática do Design Visual.

INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte de uma pesquisa de doutorado (em andamento), 

a qual tem como objetivo analisar livros didáticos (LDs) da disciplina Língua 

Portuguesa. O recorte apresentado aqui discute LDs destinados ao nono ano do 

ensino fundamental regular, tendo como foco o estudo de imagens e sequências 

didáticas sobre textos não verbais que os compõem. 

A necessidade deste estudo surgiu, principalmente, do cenário preocupante 

em que a educação básica se encontra: por um lado, os alunos desta faixa 

etária, muito expostos aos diversos tipos de tecnologias que contribuem ainda 

mais para a presença constante de textos não verbais no seu cotidiano. De outro 

lado, o contexto escolar, que ainda está muito retrógrado, no que se refere à 

pouca relevância que atribui ao estudo sistemático de imagens e outros textos 

não verbais. Segundo Bonamino, Coscarelli e Franco (2002, p.108), 
[...] as dificuldades dos estudantes brasileiros com tarefas de níveis 
de proficiência mais abrangentes envolvem limitações em lidar com 
a diversidade textual [...]. Essa constatação do Pisa não é um caso 
isolado e se mostra consistente com os resultados verificados no 
Saeb. Ela revela a dificuldade dos alunos em interpretar elementos 
não verbais e de integrar informações do texto e do material gráfico. 
Indica também que essas habilidades não estão sendo suficientemente 
trabalhadas nas escolas brasileiras.

mailto:clagualberto@gmail.com
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Diante desse cenário, a perspectiva de Kress e van Leuween (2006) 

traz conceitos que contribuem bastante para a problemática discutida aqui. Os 

autores descrevem a Gramática do Design Visual (GDV), na qual as imagens 

são consideradas como estruturas sintáticas passíveis de análises, assim como 

é feito na linguagem verbal, propondo uma sistematização específica para a 

leitura desses textos. 

Outro conceito importante, em que este trabalho se fundamenta, 

intrínseco à GDV, é o de multimodalide. Essa noção, segundo os mesmos 

autores, se refere a uma realidade presente nos textos produzidos, isto é, o 

discurso, ao se materializar, é constituído por vários códigos semióticos, que 

causam implicações diversas. 

Dessa forma, a partir das categorias de análise propostas pela GDV, 

pretende-se estudar a multimodalidade nos LDs, respondendo aos seguintes 

questionamentos: a multimodalidade é trabalhada nos LDs? Se sim, como? 

No item 2, a seguir, consta uma análise de um trecho do LD selecionado 

bem como a descrição de algumas categorias propostas pela GDV.

ANÁLISE A PARTIR DA GDv

Segundo Kress e van Leeuwen (2006), os critérios da Gramática do 

Design Visual (GDV) são uma expansão da Gramática Sistêmico-Funcional de 

Halliday, como se observa a seguir:
Expansão porque diversos autores ligados à Semiótica Social – como 
Hodge, Kress, van Leeuven e Machin – e à Multimodalidade – Kress 
e van Leeuwen – nos mostram que as funções propostas por Halliday 
podem ser usadas como categorias gerais e abstratas, aplicáveis não 
somente à linguagem verbal, mas também a todos os tipos de semiose 
humana. (BRITO; PIMENTA, 2009, p.1)

Segue, portanto, um breve resumo das categorias utilizadas pelos autores 

para a análise de imagens, tendo como referência a tradução dessa teoria, feita 

pelas autoras Brito e Pimenta (2009). 

Ao considerar a oração como uma representação, Kress e van Leeuwen 

(2006) aplicam a metafunção ideacional de Halliday (2004), dividindo-a em duas 

categorias: as representações conceituais e as narrativas. No primeiro tipo, “temos 

uma imagem não com uma narrativa, mas sim uma relação de taxonomia entre seus 

participantes. (...) Nas representações narrativas, os participantes são colocados 

estando sempre envolvidos em eventos e ações.” (BRITO; PIMENTA, 2009, p. 2, 3). 



1526

A função interpessoal trata o significado como uma troca. “A oração é 

simultaneamente organizada como mensagem e como um evento interativo, 

envolvendo o falante (produtor da mensagem) e o ouvinte (Halliday, 2004).” (BRITO; 

PIMENTA, 2009, p. 9). Os autores apresentam três dimensões interativas das 

imagens: o olhar (de demanda1 e de oferta), o enquadramento (distanciamento dos 

participantes da imagem em relação ao leitor) e a perspectiva (ângulo horizontal 

e vertical, por exemplo). 

Em relação à modalidade, pode-se dizer que “na Semiótica Social, 

corresponde ao que se chama de ‘Plano da Semiose’, que exerce a função de 

uma categoria de comportamento (HODGE; KRESS, 1988, p.124) e que será 

expressa através de Marcadores de Modalidade.” (BRITO; PIMENTA, 2009, p. 18). 

Assim como nos textos verbais a modalidade se manifesta nos recursos 

que o autor tem para expressar sua opinião, como por exemplo, o uso de adjetivos, 

a linguagem não verbal também apresenta modalidade. Esses marcadores 

revelam muitas vezes a opinião de quem produziu a imagem. Segundo Brito e 

Pimenta (2009), são eles:

a. Representação (detalhamento). 

b. Contextualização: presença ou não de fundo (background). 

c. Saturação de cor. 

d. Modulação de cores. 

e. Diferenciação de cores. 

f. Profundidade. 

g. Iluminação. 

h. Brilho. 

Os autores classificam a modalidade em quatro contextos fundamentais: 

a modalidade naturalística, a qual aproxima o real daquilo que estamos vendo na 

imagem, a abstrata, que “traz em si apenas o que seja essencial para a representação 

de uma imagem.” (BRITO; PIMENTA, 2009, p. 20). A tecnológica, a qual tem como 

essência o seu uso explicativo e prático (como plantas de construções). Por fim, 

temos a sensorial, em que “a realidade visual está baseada no efeito de prazer 

ou desprazer que a imagem causa no leitor.” (BRITO; PIMENTA, 2009, p.22). 

A função textual “se traduz através de arranjos composicionais que 

permitem a concretização de diferentes significados textuais.” (ibidem, p.23). 

1 O participante olha diretamente para o leitor, criando uma relação de afinidade, de sedução ou mesmo de dominação. 
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Tal composição apresenta três sistemas: o valor da informação, a saliência e 

moldura. O primeiro se refere à importância de cada elemento da imagem de 

acordo com a posição que ocupa em relação aos outros. O segundo item se 

refere ao destaque que um dos elementos da imagem pode receber, por meio 

de cores, bordas, sombreamento, entre outros efeitos, que poderão contribuir 

para que determinada parte da imagem “salte” aos olhos do leitor, independente 

da posição que ocupe dentro dela. Por fim, “a moldura desconecta os elementos 

de uma imagem, indicando se eles pertencem ou não a um núcleo informativo 

(...)” (ibidem p.28). 

Por fim, temos a questão da tipografia. Com o advento do computador, os 

textos podem apresentar uma infinidade de tipos de letra, que produzem efeitos 

de sentido variados. Van Leeuwen (2006) apresenta diversos critérios para esta 

análise, citados pelas autoras Brito e Pimenta (2009, p.31).
[...] informações como a espessura (em negrito ou mais afilada), 
expansão (se condensada ou não), formato (cursiva, tipográfica), 
curvatura, conectividade (sem uso de separação por espaços), orientação 
(letras mais altas ou mais baixas), regularidade (de formato irregular), 
desenho próprio (exclusivo de uma determinada fonte) e alinhamento 
(centralizado, à esquerda, à direita ou justificado) acabam por agregar 
significado ao texto em si. 

Com todas essas informações, será possível analisar as imagens 

presentes nos LDs, buscando seus prováveis impactos e sentidos produzidos. 

Essas reflexões irão possibilitar o levantamento de ideologias e mensagens 

que sugerem. 

Devido a uma questão de espaço, não será possível realizar uma 

análise mais profunda dos textos a seguir, mas, a fim de exemplificar os estudos 

propostos aqui, seguem duas sequências didáticas do livro Tudo é linguagem, 

de Ana Trinconi Borgatto, Terezinha Bertin e Vera Marchezi, destinado ao 9º ano 

do ensino fundamental.

Nas figuras 1 e 2, a partir do título “Outras linguagens”, percebe-se que, 

ao separar o gênero foto dos textos escritos, a obra pode passar a impressão 

aos alunos de que fotos não são textos, podendo causar uma desvalorização 

desta atividade, já que, como já foi exposto, a interpretação de textos escritos tem 

mais importância na escola. Talvez, se ela não estivesse separada nessa outra 

parte, o livro contribuiria para a extinção do paradigma de que o texto escrito é 

mais importante que o não verbal. 
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A função exercida pela foto é a de ser o objeto de estudo dos exercícios 

de interpretação da figura 2. A sequência didática é composta por quatorze 

questões, podendo ser classificadas da seguinte forma: 

a. Questões de localização de informações explícitas no texto – 1, 2, 7 c).

b. Questões de localização de informações implícitas – 7 e) e 8. 

c. Questões de levantamento de hipóteses – 3, 4, 7 a), b), d), e), 8, 9 e 10.

d. Questão de reflexão e deslocamento ideológico – 10. 

e. Questão para opinar sobre o texto – 9 e 6. 

As questões 3 e 5 são as únicas que levam o aluno a analisar a foto 

de maneira sistemática, contribuindo para o letramento visual. Além das 

características de luz e cor, poderiam ter sido trabalhadas questões específicas 

sobre o posicionamento de cada elemento dentro da imagem (valor da informação), 

saliência, perspectiva, descrição do processo textual presente e aprofundar essas 

reflexões para que o aluno fosse levado a pensar mais (e não apenas em uma 

questão) sobre o caráter ideológico da imagem. Pelo fato de a imagem apresentar 

um haicai, alguns exercícios mantiveram seu foco na análise do texto escrito. 

Apesar de poder ter sido bem mais explorada, é válida a iniciativa da 

obra em conter uma sequência didática sobre a imagem. É importante lembrar 

que, num livro que possui 304 páginas, existem apenas quatorze que abordam 

especificamente a interpretação de imagens. 

O próximo exemplo, possivelmente mais comum às aulas e aos livros 

didáticos, mostra duas tiras, servindo como pretexto para o trabalho voltado ao 

estudo gramatical, neste caso, a concordância verbal. Observando a atitude do 

participante do segundo quadro, o qual levanta a possibilidade de ser um robô, 

percebe-se, por exemplo, uma ideologia clara sobre o capitalismo, as relações 

de trabalho e a valorização do trabalhador. A relação entre texto verbal e não 

verbal poderia ter sido mais desenvolvida. E não houve estímulo à reflexão sobre 

essa questão em nenhuma das duas tiras. 

Vale salientar que a questão editorial é um aspecto importante no que 

se refere à produção de LDs. Ou seja, as limitações de espaço e quantidade 

de páginas que o material deve ter é, provavelmente, uma grande dificuldade 

enfrentada pelos autores de obras didáticas. Mesmo assim, não foram constatadas 

muitas sugestões para que professor extrapolasse as atividades do LD. 
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CONSIDERAÇõES fINAIS 

A partir dos exemplos anteriores, é possível concluir que este livro 

didático distingue os textos verbais e não verbais, dando menos importância 

para este último tipo. O estudo de textos não verbais não aparece com a mesma 

frequência dos verbais. 

Em relação às perguntas feitas na introdução deste trabalho, o estudo de caso 

relatado aqui mostrou que, no contexto apresentado, a interpretação de imagens ainda 

tem pouco espaço neste LD. E, nas poucas atividades propostas sobre o tema, não 

parece existir uma sistematização clara, com categorias bem definidas para tal análise. 

Além disso, percebe-se que a linguagem verbal é mais enfatizada. Ainda 

que se almeje o estímulo ao pensamento crítico dos educandos, é necessário 

que eles também aprendam a “ler imagens”, (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006). A 

partir do exercício desta habilidade, a obra didática irá contribuir para a formação 

de um cidadão crítico, autônomo e que saiba lidar com as diversas situações de 

comunicação a que é exposto em seu cotidiano. 

Conclui-se, portanto, que é importante para os alunos desenvolver 

habilidades de interpretação que ultrapassem os textos verbais, contribuindo para 

que sejam cada vez mais capazes de analisar e interpretar textos não verbais, 

posicionando-se em relação a estes. Espera-se que este estudo possa contribuir 

para as comunidades acadêmica e escolar, discutindo o uso e o conteúdo dos 

LDs, propondo mais uma forma de se trabalhar o texto não verbal em sala, 

buscando uma aproximação entre a pesquisa e a prática docente.
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ANExOS

Figura 1 – Fonte: Borgatto, et al, 2010, p.192.
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Figura 2 – Fonte: Borgatto, et al, 2010, p.193.
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Figura 3 – Fonte: Borgatto, et al, 2010, p.200.
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Figura 4 – Fonte: Borgatto, et al, 2010, p.201.



1536

AS fACES DO CENÁRIO: UMA ANÁLISE SEMIÓTICA DOS ELEMENTOS 
EM CENA DO DESENHO ANIMADO PEIxONAUTA
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RESUMO:

A partir da análise semiótica da série de animação brasileira intitulada “Peixonauta”, 
voltada para o público infantil, o presente artigo objetiva investigar a relação da semiótica 
peirceana com o espaço cênico utilizado nos episódios desta série. Para isso, foi 
utilizado o método de análise de Lucia Santaella (2005), abordando, além das relações 
entre os signos, as Faces de Referência e Significação dos elementos de composição 
dos cenários da série. 

PALAvRAS-CHAvES:

Semiótica, Design, Comunicação, Desenho Animado

INTRODUÇÃO

O cenário é considerado um dos elementos básicos de composição de 

um desenho animado, e pode ser definido como “todos os ambientes nos quais 

as ações ocorrem dentro do universo da série” (NESTERIUK, 2011, p. 174). O 

cenário não deve conter apenas os ambientes externos ou internos, e sim a 

própria atmosfera que, associada à estética sonora e musical, formam o clima 

e a emoção que permeiam a animação.

Pode-se, a partir disso, analisar o cenário como um elemento de significação. 

Baseando-se na tríade de PEIRCE (1999), entende-se para este trabalho que o signo 

pode ser analisado em si mesmo ou nas suas características internas, na referência 

que ele indica, designa, sugere ou representa, e nos tipos de interpretação que 

ele pode desencadear nos seus usuários. De acordo com as definições de ícone, 

índice e símbolo, bem como os propósitos presentes nas teorias de SANTAELLA 

(2005, p. 7 - 43), o cenário pode ter classificações e conceituações que objetivam 

facilitar a compreensão acerca do universo que ele representa.
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Assim, devido à importância para o alcance dos objetivos comunicacionais 

das séries de desenho animado, os cenários chave da série “Peixonauta” foram 

escolhidos para este estudo, conforme será detalhado adiante.

O OBJETO DE ANÁLISE

A escolha pela animação brasileira se deu pelo fato de direcionar-

se primordialmente ao público brasileiro, possibilitando encontrar formas de 

representação particulares da nossa cultura e, assim, foi selecionada a série de 

desenho animado “Peixonauta”. A série tem 52 episódios, feitos para a televisão, 

com duração média de onze minutos cada. O principal canal veiculador da série 

é o Discovery Kids, compondo a grade de canais da maioria das empresas de 

televisão pagas. O público-alvo da série está situado entre quatro e sete anos de 

idade, sem distinção de gênero, sendo apreciado em todas as regiões do país.

Criada pelo estúdio de animação Tv Pinguim, o enredo gira em torno 

de um peixe, chamado Peixonauta, que trabalha para uma organização secreta 

chamada OSTRA (Organização Secreta para Total Recuperação Ambiental) e 

soluciona mistérios envolvendo o meio ambiente. Ele veste uma roupa especial, 

similar à de um astronauta, contendo água no capacete para poder sobreviver em 

terra firme. Ele conta com a ajuda de alguns amigos: Marina e Zico que, assim 

como o Peixonauta, são considerados personagens principais; Pedro, Juca, Dr. 

Jardim, Rosa e Chumbo Feliz, que são personagens secundários, aparecendo 

de acordo com o enredo do episódio.

Embora a série possua uma narrativa de desenho de aventura, que se 

associa à atividade lúdica, é possível identificar ao longo dos episódios a presença 

implícita do gênero educativo, principalmente por tratar de temas como preservação 

ambiental, trabalho coletivo, conhecimento sobre o mundo aquático e terrestre, 

entre outros. Desta forma, todo episódio parte de uma missão secreta que será 

resolvida com a participação dos personagens principais: Peixonauta, Marina e Zico.

Para a realização deste estudo, decidiu-se recortar cinco cenários de 

episódios da série. A seleção destes cenários teve como critério a escolha 

de daqueles que melhor retratassem os ambientes mais constantes em cada 

episódio. São eles: plano geral do parque, a floresta do parque, a praia, o fundo 

do mar e o laboratório do Dr. Jardim. Os resultados do estudo serão abordados 

ao longo deste artigo.
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MATERIAIS E MéTODOS

Cenários e objetos cênicos nas animações

O cenário utilizado em projetos de animação parte de uma representação 

imagética de uma localidade, transformada em traços, formas e cores. Ele está 

diretamente relacionado tanto com a ação como com as características dos 

personagens (NESTERIUK, 2011). O cenário representa o espaço aonde o 

personagem irá se mover e a trama irá se desenrolar, e divide-se em cenários 

internos (apresentam locação dos interiores de ambientes) e externos (locações 

em ambientes externos).

Já os objetos cênicos são itens importantes na formação do cenário e 

têm por função primordial “significar” algo. Seja ele um brinquedo, um objeto de 

decoração ou até mesmo uma pedra com um sentido especial, os objetos cênicos 

estão presentes nos mais diversos tipos de narrativas e cenários.

A importância do cenário vai muito além da locação onde se desenrolará a 

animação. Ele deve contribuir para o tom da narrativa, atribuindo significados às mais 

diversas formas de representação e é através da linguagem cinematográfica que adquire 

o reforço necessário à sua importância na contexto da animação. MARTIN (2005) 

aborda o tema tratando no tocante à a linguagem cinematográfica: o corte de cena, 

o ponto de vista, os planos de enquadramento, os ângulos e movimentos de câmera.

No corte de cena são descritas as idealizações da mudança de cena, 

exemplificadas pelo corte seco, fade in, fade out e a fusão. O ponto de vista é 

local de onde será visualizado o cenário, objetos ou personagens.

Já os planos de enquadramento dizem respeito à porção do objeto, 

personagem ou cenário captados pela câmera e ao espaço ocupado por estes 

no campo da objetiva. Podem ser classificados como plano geral, enquadrando 

grande parte do cenário, sem definir nenhum traço particular; plano conjunto, 

enquadrando a área onde as ações são realizadas, porém com elementos mais 

definidos; plano americano, cuja posição retrata a figura humana dos joelhos 

para cima; plano médio, onde o personagem aparece da cintura pra cima; 

plano próximo, mostrando a pessoa a partir da altura do tórax; close, onde o 

personagem é mostrado na linha acima dos ombros; super close, em que o 

rosto do personagem ocupa todo o quadro, deixando de fora apenas o queixo e 
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a parte de cima da cabeça; e plano detalhe, sem um limite específico, podendo 

enquadrar apenas partes de uma pessoa ou de um objeto.

Os ângulos de câmera são os tipos de inclinação em relação ao que está 

sendo gravado. Subdividem-se em ângulo plano, alto, baixo ou diagonal/inclinado. 

O ângulo plano é o mais utilizado, representando a altura correspondente ao ponto 

de vista dos nossos olhos, apontando horizontalmente para o objeto, personagem 

ou cenário. O ângulo alto, conhecido também como plongé, posiciona a câmera 

no alto, provocando um achatamento da imagem, enquadrando-a de cima para 

baixo. O ângulo baixo, ou contra plongé, posiciona a câmera abaixo da cena, 

enquadrando-a de baixo para cima. Já o ângulo diagonal ou inclinado gera um 

desequilíbrio nas linhas de composição. 

Por fim, o movimento de câmera é o recurso em que a câmera se move 

em relação à sua base e ao eixo da ação. Divide-se em panorâmica, travelling 

e zoom. A panorâmica é o movimento da câmera em torno do seu próprio eixo. 

O travelling é o deslocamento da câmera em relação ao espaço, mantendo 

constante o ângulo entre o eixo ótico e a trajetória. O zoom é o efeito ótico de 

afastar-se ou aproximar-se do foco da cena. 

Para esta pesquisa, os principais conceitos utilizados e relevantes para 

a semiótica e análise de cenários são os planos e os ângulos. A seguir, será 

apresentada a metodologia utilizada no estudo, que foi construída fundamentada 

na semiótica aplicada de SANTAELLA (2005).

Semiótica aplicada

Para se ter uma compreensão acerca de semiótica, é preciso apresentar 

algumas definições. Para Santaella, semiótica é a
ciência que tem por objeto de investigação todas as linguagens possíveis, 
ou seja, que tem por objetivo o exame dos modos de constituição de 
todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de significação 
e de sentido. (SANTAELLA, 1994, p. 13).

Assim, a semiótica tem como principal objetivo observar e relatar a 

dimensão representativa das coisas e, para tanto, é preciso também entender o 

que é um signo. De acordo com Peirce, 
Signo é algo que representa alguma coisa para alguém em determinado 
contexto. Portanto é inerente à constituição do signo o seu caráter de 
representação, de fazer presente, de estar em lugar de algo, de não ser 
o próprio algo. O signo tem o papel mediador entre o algo ausente e 
um intérprete presente. (PEIRCE, 1972, apud NIEMEYER, 2003, p. 19)
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SANTAELLA (2005) enfatiza que o signo representa algo – objeto do signo 

– a alguém – interpretante do signo. O signo faz parte de uma tríade, composta 

também pelo objeto e pelo interpretante. O objeto é aquilo que determina o signo 

e que ele representa; o interpretante se caracteriza como o efeito que o signo 

pode motivar em uma mente real ou potencial. É importante destacar que o 

interpretante é diferente do intérprete, que faz parte do processo interpretativo.

Lucy Niemeyer (2003) salienta que a semiótica, ao ser aplicada em um 

projeto de design, possibilita obter respostas acerca do produto e sua capacidade 

de comunicação. De acordo com a autora, “esta teoria fornece base teórica para 

os designers resolverem as questões comunicacionais e de significação e tratar do 

processo de geração do sentido do produto” (Niemeyer, 2003, p. 16). Para o design, 

o mérito dessa ciência desponta através das informações de comunicação entre o 

produto e o público-alvo, neste caso, entre o desenho animado e o público infantil.

Utilizando a gramática especulativa, que é o estudo dos signos e 

suas formas de pensamento, para fornecer as definições necessárias sobre a 

representação e os três aspectos que a engloba, permite-se então uma análise em 

três faces (SANTAELLA, 2005): face da referência, face da significação e face da 

interpretação. A primeira relaciona o signo com o que ele representa – o referente 

do signo e a quê ele se refere. Subdivide-se em qualitativo, que possui ligação 

com o quali-signo, ou seja, sua propriedade plástica (Ex: cores, formas, texturas, 

etc.); existencial, que é o modo como se situa em um determinado universo (Ex.: 

curta-metragem, longa-metragem, etc.); e genérico, que são princípios e regras 

de determinam o gênero (Ex.: gênero informativo, educacional, etc.).

A face da significação se relaciona com as características internas do signo 

e a maneira com que ele significa seu referente. Temos também três divisões: 

aspectos icônico, indicial e simbólico. O aspecto icônico representa o objeto através 

de qualidades que ele próprio possui (ex: movimento de câmera acompanhando 

pessoas caminhando). Já o aspecto indicial é um objeto que faz parte de algo maior, 

apenas uma parte de um universo a que o signo pertence (ex: paisagem enquadrada 

em um vídeo). O aspecto simbólico é caracterizado pelos aspectos culturalmente 

convencionais do signo (ex: discurso verbal presente em narrações e diálogos). 

Por último, tem-se a face da interpretação, que é a relação do signo 

com o interpretante e o efeito produzido em uma mente potencial. Levando em 

conta os aspectos da face da interpretação, temos ainda que considerar os 
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vários níveis de realização do interpretante, que seriam o imediato, o dinâmico 

e o final. O interpretante imediato se refere ao potencial interpretativo do signo. 

É considerado um interpretante ainda não efetivado (ex: definição de faixa etária 

para vídeos). O segundo nível, o dinâmico, está relacionado ao efeito causado 

em um intérprete pelo signo. O efeito, por sua vez, também se subdivide em três 

níveis: efeito emocional – sentimento provocado no intérprete; efeito energético 

– reação ativa provocada no receptor, física ou intelectual; e efeito lógico – 

interpretação internalizada pelo receptor. Já o interpretante final é caracterizado 

pelo resultado da interpretação em que o intérprete objetivamente chega, quando 

a investigação sobre o signo for satisfatória.

O presente estudo analisará os cenários a partir dos modos qualitativo, 

existencial e genérico da face de referência e dos aspectos icônico, indicial e 

simbólicos da face de significação. Na análise não será abordada a Face da 

Interpretação, pois esta está ligada aos efeitos causados no espectador da série, 

que extrapola os objetivos deste estudo, podendo ser abordados em outro momento. 

ANÁLISE DOS CENÁRIOS DA SéRIE

Para realizar a análise, como exposto anteriormente, foram selecionadas 

cinco imagens que representam os principais cenários da série Peixonauta. Ao 

selecioná-las, optou-se por escolher aquelas que apresentassem ângulos e planos 

que valorizassem a visualização dos cenários, já que estes e seus elementos 

compositivos são os objetos de análise. Abaixo seguem a apresentação dos cenários 

selecionados e, posteriormente, a análise das faces da significação e da referência. 

Figura 01
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Figura 02

Figura 03

Figura 04
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Figura 05

Face de referência

Conforme dito anteriormente, a face da referência se dedica às relações 

do signo com aquilo que ele representa. Na série Peixonauta, tem-se como 

referência última a necessidade de preservação do meio ambiente. Os cenários 

evidenciam de forma enfática ambientes naturais preservados e em harmonia com 

os seres que os habitam. Embora as narrativas dos episódios sempre apresentem 

tentativas que visam à degradação ambiental, esta é sempre superada com o 

trabalho coletivo dos personagens da série. 

A forma como os referentes estão presentes na animação, através de 

suas características formais, divide-se em três propriedades: o modo qualitativo, 

o modo existencial e o modo genérico.

No modo qualitativo é possível verificar que os cenários são majoritariamente 

externos, como as figuras 01, 02, 04 e 05, com locações que retratam a natureza, 

florestas, praias e o fundo do mar. Embora os cenários sejam apresentados em 

preenchimentos sem contornos para se diferenciarem dos personagens, estes, em 

alguns momentos, se confundem com aqueles. Esta confusão se dá pelo fato de tanto 

os personagens, quanto os contornos possuírem cores e formatos muito próximos, como 

no caso das figuras 02, 03, 04 e 05. São utilizadas também formas geométricas para 

representar alguns elementos do cenário, como o formato oval para a representação 

da copa de uma árvore (figura 02) e janelas do laboratório (figura 03).

Quanto ao modo existencial, é possível verificar nos cenários traços que 

definem o estilo visual da série. Nas figuras 01, 02, 03, 04 e 05 as características 
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mais marcantes são a presença de formas curvilíneas, cores saturadas e ambientes 

naturais. Estas características dão unidade aos cenários.

Por último, no modo genérico é possível verificar que os cenários são produzidos 

para desenho animado que utiliza a técnica 2D. O desenho também se classifica 

em um gênero lúdico que trata de forma bastante implícita temas educacionais, 

utilizando, inclusive, narrativas fantásticas, que aproximam o universo da série ao 

universo do público infantil. É possível verificar na figura 03 a conexão explícita com 

temas educativos, pela presença do livro como objeto cênico. Já as figuras 01 e 04 

apresentam elementos que reforçam a narrativa fantástica, como no caso da ostra 

gigante e do laboratório que visualmente se assemelha a uma planta gigante.

Face da significação

Na face da significação, foram analisados os aspectos icônico, indicial e 

simbólico, que determinam as dimensões através das quais o signo pode significar 

seus referentes. O aspecto icônico coloca ênfase na qualidade de aparência do 

signo e, na análise, é possível verificar que todos os cenários apresentam uma 

síntese visual de elementos reais. Já as cores utilizadas possuem a aparência 

mais próxima de seus correspondentes reais. Desta forma, na figura 1, o degradê 

e os diferentes tons de azul representando profundidade e o movimento da água, 

juntamente com as bolhas liberadas pela ostra, aproximam-se das características 

reais do fundo do mar. Os diferentes tons de verde e os tons de azul no fundo 

fazem referência direta às árvores, grama e o céu, na figura 2. As nuvens e 

estrelas, presentes na figura 03, definem a exata noção da noite. O céu estrelado, 

a floresta e o mar vistos de longe, na figura 04, fazem referência ao planeta Terra. 

Por fim, na figura 05, o coqueiro, a cor da areia, o céu e o mar se assemelham 

à representação de uma praia qualquer.

No aspecto indicial, a ênfase é colocada na materialidade do signo, que 

é uma parte do mundo onde o signo habita. O aspecto indicial nos cenários 

analisados se relaciona à preservação ambiental; todos os ambientes indicam 

a convivência harmônica entre os seres que os habitam. A figura 01 indica o 

fundo mar, a figura 02 indica uma floresta, a figura 03, um laboratório, a figura 

04 retrata o parque e a figura 05, a praia.

Por fim, no aspecto simbólico, põe-se ênfase na perspectiva culturalmente 

estabelecida do signo. Nas figuras 02, 04 e 05, há uma relação simbólica entre 
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seus elementos de composição e o que é convencionado culturalmente, como 

no caso das florestas, rios e mares. Já nas figuras 01 e 03, aparecem o contexto 

irreal, representado pela ostra gigante e pelo laboratório em formato de planta.

CONSIDERAÇõES fINAIS

A partir da análise realizada, foi possível verificar que a série destacada 

para este estudo utiliza ferramentas visuais adequadas para alcançar seus 

objetivos comunicacionais. Sendo voltada para o público de quatro a sete anos 

de idade, a escolha por cenários que misturam realidade e fantasia classifica a 

série Peixonauta como apropriada para o universo a que se destina. 

De forma a complementar a análise feita para este artigo, seria importante 

estudar também a face da interpretação, pois este elemento está ligado aos 

efeitos causados no espectador da série. Assim, a partir da escuta do receptor 

final, seria possível verificar se, de fato, os objetivos comunicacionais estão 

sendo alcançados. Além disso, outro desdobramento da pesquisa poderia se 

preocupar com a investigação da análise gráfica dos elementos em cena, com 

o objetivo de esmiuçar o processo de compreensão das imagens. 

De qualquer forma, acredita-se que os resultados alcançados por este 

estudo podem auxiliar no processo criativo de construção de séries de desenhos 

animados no Brasil, apontando um melhor direcionamento dos desenhos para seu 

público-alvo, de modo a facilitar o alcance dos objetivos traçados para cada série. 
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fORMAÇÃO DE LEITORES CRíTICOS E REfLExIvOS: UM DESAfIO PARA 
O ENSINO BÁSICO BRASILEIRO

Brennda Valléria do Rosário Freire - UFPA
Daniele Rodrigues Alves - UFPA

RESUMO:

Como sabemos, existe hoje uma grande preocupação com ensino e aprendizagem da 
leitura em sala de aula, pois, é a partir dessa prática que se dá a formação de cidadãos 
reflexivos e críticos, que possam atuar em favor da sociedade. Nesse sentido, podemos 
inferir que a leitura tem um papel muito importante no desenvolvimento mundial. Por isso, 
o presente trabalho objetiva contribuir para o ensino e aprendizagem das práticas de 
leitura e para a formação do professor. Assim, buscamos verificar a forma de avaliação 
da leitura, que por muitas vezes acaba não instigando o aluno a produzir sentido e 
consequentemente não trabalha de forma adjacente a formação de sujeitos, para 
isso, analisamos uma seção de um material didático, intitulado Português Linguagens, 
dos autores William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, editado pela atual 
editora, São Paulo, 2006, vale ressaltar que a análise em questão voltar-se-á apenas 
para as perguntas avaliativas sobre um determinado texto presente nessa seção. Após 
a análise, elaboramos algumas perguntas referentes ao texto analisado, com o intuito 
de levar o educador a perceber que qualquer material didático, pode ser reformulado 
ou adaptado, de maneira que instigue os alunos a compreenderem melhor o texto 
e produzirem sentido sobre determinado assunto. Desse modo, o professor poderá 
contar com uma diversidade de exercícios, que podem ser elaborados e empregados 
de acordo com a necessidade da turma.

PALAvRAS - CHAvE:

O processo de leitura, Livro didático, Concepções de leitura.

CONSIDERAÇõES INICIAIS

Sabemos que a deficiência presente no ensino brasileiro, está diretamente 

ligada à questão do descompromisso com a leitura e, consequentemente, com a 

escrita, pois a leitura é a fonte de conhecimento que nos permite estarmos sempre 

atualizados, em reciprocidade com tudo o que está a nossa volta, e a escrita, 

por sua vez, é o ato de discorrer sobre aquele assunto, que foi compreendido 

por meio da leitura. 

Dessa maneira, acreditamos que, para mudar essa realidade, é necessário 

que as escolas, como grandes formadoras de leitores, sejam capazes de orientar 
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e incentivar o aluno a desenvolver o prazer pela leitura da forma correta, por 

isso primeiramente devemos tratar de conscientizar o corpo docente das escolas 

brasileiras, de que a leitura, deve ser trabalhada de forma mais explorada para 

nos trazer resultados mais produtivos, afim de, construir uma sociedade que 

compreenda com facilidade o mundo e a maneira de como deve atuar nele. 

Visando isto, apresentamos, neste artigo, as concepções de leitura na 

visão da Psicolinguística e na visão da Linguística Aplicada, usando autores 

como Menegassi (2005, 2010a, 2010b), Soares (1998), Geraldi (1997), entre 

outros, para corroborar nossas ideias. Após apresentados tais conceitos, faremos 

uma breve explanação sobre a formação do leitor crítico, procurando esclarecer 

quando começa este processo de formação, quem são os grandes responsáveis 

por ele, quão importante é um professor em tal processo. Para validar nossas 

conjecturas usamos novamente as ideias de Menegassi (2010a), e de outros 

autores, como, Pereira (2008).

Em seguida, chegamos ao foco deste trabalho, que trata de analisar um 

material didático, para verificar a forma de avaliação da leitura, que por muitas vezes 

acabam não instigando o aluno a produzir sentido. Por fim, formulamos algumas 

perguntas, com o intuito de levar o professor a perceber que qualquer material 

didático, pode ser adequado e reformulado, para que os alunos compreendam 

melhor o texto e produzam sentido sobre determinado assunto. Assim, o professor 

poderá contar com uma diversidade de exercícios, que devem ser empregados 

de acordo com a necessidade da turma.

Portanto, esperamos que este artigo contribua com o professor e com a 

educação brasileira, tornando clara a necessidade de formar e desenvolver leitores.

AS CONCEPÇõES DE LEITURA NAS vISõES DA PSICOLINGUíSTICA DA 
LINGUíSTICA APLICADA

Segundo Menegassi (2005) os conceitos a cerca da leitura, estão ligados 

ao desenvolvimento do estudo linguístico, pois a preocupação em aprimorar o 

ensino e aprendizagem da Língua proporcionou o surgimento de várias vertentes 

Linguísticas, como, o Gerativismo, a Psicolinguística, a Sociolinguística, a 

Linguística Aplicada, entre outros. 

Com a tentativa de entendermos como se dá o processo de leitura nas 

escolas, explanamos as diferentes perspectivas com que a leitura pode ser 
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trabalhada, para isso focalizamos nossas pesquisas em duas vertentes Linguística: 

a Psicolinguística e a Linguística Aplicada. A primeira aprofunda seus estudos 

em diferentes pontos de vista como: a perspectiva do texto, a perspectiva do 

leitor, a perspectiva interacionista e a perspectiva discursiva. A segunda, leva 

em consideração, principalmente, o foco da leitura, como: a leitura com o foco 

no autor, a leitura com o foco texto, a leitura com o foco no leitor e a leitura com 

o foco na interação autor-texto-leitor. 

Em seguida, elucidamos como se dão as etapas da leitura, pois julgamos 

importante que o professor de Língua Materna verifique como está ocorrendo 

esse procedimento em sala de aula. 

A perspectiva do texto e a leitura com o foco no texto

Na perspectiva do texto, oriunda da psicolinguística, a leitura é trabalhada 

de forma tradicional e mecânica. Segundo Menegassi e Angelo (2005), nessa 

perspectiva, o texto é centralizado apenas no sistema linguístico, com base no 

estruturalismo, concebendo “o ato de ler como um processo de decodificação de 

letras em sons, e a relação destes com o significado” (MENEGASSI; ANGELO, 

2005, p.18). Desta maneira, “a visão exerce um papel fundamental dessa acepção 

de leitura. O leitor recebe o significado a través dos olhos. Seu raciocínio é 

conduzido pelas informações que entram pelos olhos.” (LEFFA, 1996 apud 

MENEGASSI; ANGELO, 2005, p.19).

De acordo com Menegassi e Angelo (2005), os textos presentes nos livros 

didáticos eram preparados para atender as “fórmulas de inteligibidade”, ou seja, 

os textos tinham que ser elaborados, com uma linguagem simples, com frases 

curtas, vocabulário corriqueiro e com voz ativa no verbo. Consequentemente, 

para não mostrar ao leitor uma sentença que não lhe fosse comum. Nessa 

perspectiva, o leitor apenas lia o que estava exposto no texto, não levando em 

questão os fatores externos, desconsiderando o leitor, que é caracterizado por 

ser apenas um mero decodificador, um copista de informações textuais.

De forma semelhante se dá a leitura com o foco no texto, oriunda da 

linguística Aplicada, que segundo Menegassi (2010b), é um processo simples, 

no qual o autor transmite através do texto um código ao leitor, sendo que, “tudo 

esta dito no texto”, ao leitor, cabe apenas, reconhecer as estruturas presentes 

do texto, os sentidos e as palavras, ou seja, extrair os conteúdos dele. 
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O aluno, nessa concepção, dificilmente terá uma evolução crítica perante 

aos textos que percorrem em seu meio social e “quanto mais o aluno responde 

perguntas de identificação textual, menos desenvolve a capacidade de produção 

de sentido” (MENEGASSI, 2010b, p.170). Para iniciar o processo de formação 

do leitor, a leitura com o foco no texto é necessária, contudo, ela não permite o 

desenvolvimento reflexivo do aluno.

A perspectiva do leitor e a leitura com o foco no leitor

Em relação à perspectiva do leitor, da Psicolinguística, podemos dizer que 

é o oposto da que explanamos anteriormente, pois o processo de leitura não se 

dá de forma passiva, o leitor tem a responsabilidade de fazer suas contribuições 

para alcançar a sua própria interpretação do texto. Sendo assim, o processo se 

dá de modo top-dow, ou seja, o “sentido é construído de modo descendente, isto 

é, vai do leitor para o texto, em uma visão inversa ao processamento ascendente” 

(MENEGASSI; ANGELO, 2005, p. 23).

Do mesmo modo, ocorre a leitura com o foco no leitor, da Linguística 

Aplicada, na qual, segundo Menegassi, o leitor “atribui significado ao texto a 

partir dos conhecimentos prévios armazenados em sua própria memória, que 

se forma também na escola e, principalmente, fora dela.” (2010b, p.173). Sendo 

assim, em um texto, pode haver várias compreensões, já que cada leitor lê a 

sua maneira e cada um tem suas vivências e conhecimentos prévios. Logo, no 

ato da leitura, o leitor pode eleger os sentidos que lhe convém, além de poder 

jogar com o implícito presente no texto.

Contudo, expõe Menegassi (2010b), que nesse tipo de leitura o professor 

tem que mediar o aluno, com relação as suas respostas, porque nessa concepção 

qualquer significado pode ser validado, assim, a leitura pode tornar-se perigosa e 

dar-se de maneira errada. Desta forma, não levando o aluno ao desenvolvimento 

como leitor crítico e competente.

A perspectiva interacionista e a leitura com o foco na interação autor-texto-leitor

Nessa terceira perspectiva da Psicolinguística, não será enfatizado apenas 

o processo ascendente, o qual destaca a importância apenas do texto, e nem 

somente o processo descendente, que destaca a importância do leitor, pois se 

trata de uma inter-relação entre esses dois processos, logo, essa perspectiva 
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enfatiza que o produto da relação entre texto e leitor é o sentido da leitura. 

Assim, “ambos- autor e leitor- são responsáveis pela construção do texto, em um 

processo de interação interdependente.” (MENEGASSI E ANGELO, 2005, p.28).

Dessa forma, a compreensão depende da construção da relação entre 

as informações do texto e os conhecimentos de mundo do leitor. Semelhante 

a essa perspectiva, encontramos a concepção com o foco na interação autor-

texto-leitor, da Linguística Aplicada, na qual “os participantes desse processo 

dialógico, no caso o leitor e o autor, se encontram no texto, que é o lugar em que 

a interação verbal se constitui.” (MENEGASSI, 2010b, p. 175), ou seja, o sentido 

de um texto é estabelecido através da interação texto-sujeito.

Assim, ao trabalhar um determinado texto em sala de aula o professor terá 

que levar em consideração os conhecimentos de mundo dos alunos, posto que isso 

influenciará diretamente na leitura, sendo que cada um lê, interpreta e compreende 

a sua maneira, já que possuem relações sociais e pensamentos diferentes. Por 

isso, é importante que o professor seja o mediador da leitura, mostrando ao aluno 

o caminho certo para desenvolver suas habilidades e competências.

A perspectiva discursiva

Nessa perspectiva, da Psicolinguística, estarão em evidencia as 

circunstância de produção (modo de produção) de um determinado texto, posto 

que são constitutivas de sentido. Menegassi e Angelo (2005, p. 36) explanam 

essa concepção afirmando que:
As condições de produção são acionadas pela memória discursiva. 
Esta se refere aos sentidos já ditos por alguém, em algum lugar, em 
outros momentos, mesmos muitos distantes, e que são reavivados para 
sustentar cada nova palavra e trazer novos efeitos de sentidos. Como 
prioriza Orlandi (2000, p.23), “tudo dizer na realidade, se encontra 
na confluência dos dois eixos: o da memória (constituição) e o da 
atualidade (formulação). É desse jogo que tiram seus sentidos”. Isso 
equivale afirmar que o discurso é composto também pela historicidade, 
pela relação como outros discursos. Ao sujeito leitor cabe o papel de 
verificar “o que é dito em um discurso e o que é dito em outro, o que é 
dito de um modo e o que é dito de outro” (p.33) Por tanto, a AD rompe 
os efeitos de evidência e expõe o olhar do leitor à opacidade do texto.

Assim, entendemos que os diferentes contextos sócio-histórico-ideológicos 

em que estão inseridos o autor e o leitor podem influenciar peremptoriamente 

na compreensão do texto, já que, o mesmo texto, lido pelo mesmo sujeito em 

momentos e lugares distintos, pode trazer outros sentidos a esse leitor. 
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A leitura com o foco no autor

Na leitura com o foco no autor, o texto é visto como produto lógico do 

pensamento, desta forma, cabe ao leitor o papel de captar as ideias expostas 

pelo autor. Fazendo com que esse processo se dê passivamente.

Por isso, a leitura “é entendida como atividade de captação das ideias 

do autor, sem se levar em conta as experiências e os conhecimentos do 

leitor, ou seja, a interação autor-texto-leitor não se estabelece” (MENEGASSI, 

2010b, p. 169). Sendo o autor o responsável pelas e intenções e construções 

de sentidos.

Menegassi (2010b, p. 169) aponta que essa concepção é também utilizada 

em sala de aula, mas, salientamos que desse modo o aluno não é levado a um 

processo de reflexão, pois se detém apenas ao papel de reproduzir , repetir a 

ideia do texto, e aceitar sem questionar o que o professor considera “certo”. 

2.6. As etapas do processo de leitura

Como sabemos, o processo de leitura se desenvolve por etapas, a 

decodificação, a compreensão, a interpretação e a retenção. 

Na primeira etapa, de decodificação, o aluno é levado ao reconhecimento 

dos códigos e a sua ligação com o significado presente no texto, sobre isso 

Menegassi (2010b, p. 44) afirma que:
Isso ocorre automaticamente nos leitores maduros, que já tenham certe 
vivência em leitura. Ao se deparar com uma palavra, automaticamente 
o leitor a associa ao significado que tem internalizado, permitindo que 
a noção de signo linguístico, isto é, a relação do significante com o 
significado, se estabeleça. Em um exemplo, ao ler a palavra MAÇÃ, 
o leitor automaticamente aciona em sua memória a imagem da fruta 
que remete ao significado dessa palavra. 

Na segunda etapa, de compreensão, o objetivo é entender a temática 

abordada pelo texto. Para isso, segundo Menegassi (2010b), o leitor tem que fazer 

de forma competente a primeira etapa, ou seja, deve conseguir decodificar as 

informações presentes no texto e, além disso, ter domínio das regras gramaticais 

da língua, assim como, conhecer as regras do gênero, o qual está lendo, para 

finalmente depreender o significado pretendido pelo autor, assim possibilitando 

a produção de sentidos, “em função da situação de leitura determinada pelo 

momento em que o leitor se encontra frente ao texto. Desta forma, compreender 

um texto é mergulhar nele e retirar a sua temática e as suas ideias principais” 

(MENEGASSI, 2010b, p. 45).
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Na etapa de interpretação, trabalha-se a criticidade do aluno, que é o 

ato de julgar as informações concebidas no texto, para se chegar a essa etapa 

é necessário que o aluno tenha primeiramente compreendido o enunciado. 

Nesse sentido, Menegassi (2010b, p. 50) expõe que: 
A interpretação pode ser ou não dirigida. Ao tomar um texto em que o 
autor deixa claro suas intenções, a interpretação é dirigida, mesmo que 
inconscientemente. De outro lado, um texto em que as intenções não 
estão demarcadas possibilita variadas interpretações, ocasionando, 
algumas vezes, representações errôneas. Portanto, deve o leitor ser 
consciente da polissemia textual, isto é, das várias possibilidades de 
sentidos que um texto oferece.

Isso ocorre, como já foi exposto anteriormente, devido às manifestações 

idiossincráticas, posto que a leitura é pessoal e depende dos conhecimentos 

anteriores que o leitor possui, o que leva um texto a ter várias interpretações.

 A retenção é a última etapa no processo de leitura e é a responsável 

por guardar as informações na memória do leitor. De acordo com Menegassi 

(2010a) essa etapa pode ser dividida em dois níveis, sendo que o primeiro resulta 

apenas do processamento da compreensão, fazendo com que o leitor guarde 

na memória as informações sem que precise analisá-las. 

Já para se chegar ao segundo nível de retenção, é necessário que ocorra 

a interpretação, pois, “a retenção de informação na memória do leitor advinda da 

interpretação, é sempre maior do que a compreensão” (MENEGASSI,2010a, p. 

54). Por isso, as alterações dos conhecimentos prévios do leitor, com o acréscimo 

de novas interpretações feitas por ele, poderá alterar o ponto de vista de um 

texto lido, possibilitando também a construção de um novo texto. 

Para verificar se a leitura foi bem sucedida na escola, os professores 

podem utilizar-se de perguntas que devem focalizar as etapas do processo 

de leitura. Segundo Solé (1998) essas perguntas podem classificar-se em: 

perguntas de resposta literal (observa-se que não são perguntas de cópia, e 

sim perguntas que exigem compreensão do enunciado e do texto), perguntas 

de resposta inferencial (as respostas não estão no texto, estão na inter-relação 

do texto com as inferências produzidas pelo leitor), e perguntas de resposta 

interpretativas ( torna o texto como referência, exige do leitor uma intervenção 

de seus conhecimentos prévios e da sua opinião). 

A partir dessas informações, ressaltamos que no processo de formação e 

desenvolvimento do leitor, é importante que o professor, em sala de aula, trabalhe 
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com todos os tipos de perguntas, para que possa instigar o aluno-leitor a passar 

por todas essas etapas, tornando-se um cidadão reflexivo. 

fORMAÇÃO DE LEITORES CRíTICOS

Visando que a leitura é o meio mais eficaz de formar cidadãos críticos e 

reflexivos, torna-se imprescindível salientar que a formação do leitor começa em sua 

própria casa, pois a partir do momento que nascemos já somos levados ao convívio 

familiar, no qual, com o passar do tempo a criança vai adquirindo amadurecimento 

cognitivo. Por isso, segundo Menegassi (2010a) a criança aprende a ler e interpretar 

os gestos e opiniões dos familiares mais velhos, que se tornam exemplo de leitores. 

 Dessa forma, as crianças veem os pais como estímulo a sua formação 

como leitoras, porquanto Menegassi (2010a) aconselha que os pais mostrem a seus 

filhos a qualidade da leitura, sendo assim necessário que os materiais destinados 

a este fim, sejam lidos e discutidos em família, e não apenas apresentados a 

criança sem nenhuma prática. Porém, a verdade é que no Brasil, o índice de 

pais leitores ativos ainda é muito baixo, por isso recorremos à maior instituição 

de formação de leitores no mundo: a escola.

Na escola, durante o processo de ensino e aprendizagem o professor 

torna-se um transmissor de ensinamentos e um exemplo de cidadão e de leitor, 

dessa feita, Pereira (2008) enfatiza que “é importante que ele oriente os alunos 

nas práticas sócias de leitura, escrita, comunicação oral e no desenvolvimento 

das competências e habilidades de que necessitam para estudar e pesquisar” 

(PEREIRA, 2008, p.270). 

Essa afirmação de Pereira (2008) conscientiza-nos, de que, cabe ao 

professor valorizar as práticas de ensino, buscar novas metodologias que enfatizem 

a interação e a socialização do saber. Assim, acreditamos que para as práticas 

de leituras não se limitarem á compreensão dos conteúdos é necessário que o 

professor analise seu material didático, a fim de adequá-lo (se necessário) ao 

sistema metodológico que irá aplicar para auxiliar o desenvolvimento do leitor.

Em busca de contribuirmos para a formação do professor e para o 

desenvolvimento do aluno quanto leitor, as próximas seções são destinadas a 

apresentação, análise de uma parte de um livro didático e a apresentação as 

questões que elaboramos para elucidar como pode se dá esse processo de 

adequação do material didático.
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LIvRO DIDÁTICO

Com base nas teorias apresentadas e nas informações aqui presentes, 

analisamos um livro didático referente à 5ª serie/ 6º ano do ensino fundamental, 

com o intuito de verificar se este instrumento de educação, utilizado nas escolas, 

apresenta um conteúdo coerente com o propósito de formar e desenvolver leitores 

críticos/ reflexivos. 

O livro em questão chama-se Português Linguagens, dos autores William 

Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, foi editado pela atual editora, São 

Paulo, 2006.

O capítulo dois, da segunda unidade, localizado desde a página 94 até 

a página 113, é nomeado de “Papo de irmão”, e foi o escolhido para análise, 

contudo nossa análise voltar-se-á apenas para as perguntas avaliativas sobre 

um determinado texto presente nessa seção, pois, intencionamos verificar se 

elas instigam o processo reflexivo do aluno.

ANÁLISE DO MATERIAL DIDÁTICO E PROPOSTA DE PERGUNTAS 
AvALIATIvAS

Sabemos que o livro didático é uma ferramenta de apoio ao professor, e 

que nele estão propostas a ser trabalhadas durante o ano letivo de ensino. Nesse 

material, basicamente terão que ser trabalhadas propostas de diferentes gêneros 

discursivos, interpretação e compreensão de textos, além de estudos gramaticais. 

Aqui estará em foco, a análise das questões que verificam a compreensão e 

interpretação referente ao texto, junto a elas inserimos as respostas sugeridas 

pelos autores do livro, o qual foram retiradas. As questões referentes ao texto 

“O rei dos cacos”, são as seguintes:
1. Esse texto narra o dia-a-dia de dois irmãos que vivem em uma 
fazenda.

a) Quem faz a narração? A irmã mais nova

b) Como é a fazenda? É grande, pois o narrador faz referências aos 
porões enormes que existem debaixo da casa, a mangueiras, galinhas, 
gado, porcos, cavalos, ao córrego, aos passeios a cavalo e às corridas 
de jipe do pai.

Em ambas as perguntas, notam-se que a resposta é feita de modo textual, 

pois como mostra Menegassi (2010b), as perguntas de respostas textuais “são 

aquelas que fazem o leitor busca a resposta no texto, contudo elas não trazem 

cópias de partes do texto” ( MENEGASSI, 2010b, p. 179) Por exemplo: ao lermos 
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o seguinte trecho: “mas não falo nada, senão meu irmão vai dizer que menina 

é assim mesmo, tem medo de tudo, até do que não existe”, percebemos que o 

narrador refere-se a uma menina; e observando este outro trecho: “Meu irmão, 

que é maior do que eu, sempre diz que achou o mais bonito” entendemos que 

a irmã é a mais nova, desta forma, obtemos, a resposta da primeira pergunta: 

Quem faz a narração é a irmã mais nova. Na segunda pergunta, o aluno terá 

que voltar ao texto, a procura de alguma informação que o leve à resposta 

de como seria a fazenda, por exemplo no trecho “ naqueles porões imensos 

que existem debaixo da casa” está implícito que a fazenda é grande. Assim, 

podemos dizer que estas perguntas estão ligadas à etapa de compreensão da 

leitura no nível textual.
2. Os pais contam para seus filhos como era a fazenda antigamente.

a) Desde quando a fazenda existe? Desde o tempo da escravatura.

b) O que a fazenda conserva desse tempo? A casa-grande com os 
porões que abrigavam os escravos e um tanque onde se fabricava 
polvilho

Aqui, percebemos que ambas questões seguem o mesmo raciocínio 

da questão anterior. As respostas são feitas de forma textual, já que, no texto, 

encontramos as seguintes afirmações: “Minha mãe diz, e minha vó concorda 

com ela, que são pedaços de aparelho de jantar, tudo louça antiga, dos antigos 

donos da fazenda, tudo do tempo dos escravos” e “Quando ela fala isso, eu 

fico pensando nos escravos deitados uns por cima dos outros, naqueles porões 

imensos que existem debaixo da casa”. Sendo assim, o aluno retira do texto 

tais informações, que trazem implicitamente a resposta para essas perguntas, 

por esse motivo, acreditamos que a etapa de leitura usada aqui, assim como na 

questão anterior, é a compreensão no nível textual.
3. Os irmãos moram com a mãe, o pai e a avó.

a) Com quem eles convivem mais? Justifique sua resposta. Com a 
mãe e a avó, pois o pai trabalha o dia todo na fazenda, cuidando do 
gado e dos porcos.

b) Na sua opinião, por que a mãe e a avó não gostam muito que as 
crianças andem no córrego? Resposta pessoal. Sugestão: provavelmente 
por medo de que elas possam se cortar, já que no fundo do córrego 
há cacos de louça. 

c) De acordo com o texto, o pai está sempre ausente? Justifique sua 
resposta com elementos do texto. Não, pois o pai faz as refeições 
com a família e cobriu de tabuas o tanque onde as crianças guardam 
os cacos de vidro.
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Na pergunta “a” dessa questão, também encontramos uma resposta de 

modo textual, pois o leitor não precisa trazer a tona seu conhecimento de mundo, 

ele necessita apenas compreender o texto, para retirar dele, informações que 

servem de apoio a sua resposta. Desse modo, encontramos a resposta a partir do 

seguinte trecho do texto: “Meu pai nem vê, porque fica trabalhando o dia inteiro, 

tratando as vacas, correndo de jipe, tirando leite, passeando a cavalo, cuidando 

dos porcos”. Por isso, presumimos que esta pergunta estabelece ligação com a 

etapa de compreensão no nível textual.

Na pergunta “b”, é perceptível que a resposta faz-se de modo inferencial, 

uma vez que para obtê-la é necessária a intervenção do leitor, que traz seus 

conhecimentos prévios, atribuindo assim o significado ao texto. Para Menegassi 

(2010b), as perguntas de resposta inferencial são aquelas que podem ser deduzidas 

a partir do texto, exigindo que o leitor relacione os elementos textuais fazendo assim 

suas próprias inferências. Por tanto, esta resposta não está explícita e nem implícita 

no texto. Desta forma, inferimos que esta pergunta usa-se da leitura como etapa 

de interpretação, pois nessa etapa, as inferências que o leitor faz “são construídas 

justamente a partir das informações oferecidas pelo autor do texto, somando-se 

as informações que o leitor possui em seu conhecimento prévio sobre o tema”.

Na pergunta “c”, volta-se a ter uma resposta de modo textual, podemos 

perceber isto, na própria pergunta, quando se pede a resposta, de acordo com 

o texto, e depois, quando se pede para justificar a resposta de acordo com 

os elementos do texto; Então, procuramos afirmações que poderiam indicar a 

resposta para tal questionamento e achamos as seguintes declarações: “Ele só 

para depois do almoço, para ler uns livros e uns jornais” , “Meu pai disse que 

lá, antigamente, era um tanque onde se fabricava polvilho, depois de colhida 

a mandioca” e “Meu pai fez isso para nós, eu e meu irmão, senão os bichos 

entrariam lá dentro”. Por isso, concluímos que esta pergunta compõe a etapa 

de compreensão da leitura, no nível textual.
4. A narradora fala do relacionamento dela com o irmão.

a) Como é o relacionamento entre eles? De camaradagem, de amizade: 
eles brincam juntos, sobem em arvores, correm atrás dos bichos, 
apanham frutas, andam no córrego, procuram cacos de vidro.

b) O que ela busca no irmão ao se agarrar nele, quando passa pelo 
porão da casa? Proteção.

c) Por que, na sua opinião, a menina, embora tenha achado o rei dos 
cacos, permite que o irmão fique com ele? Resposta pessoal. Sugestão: 
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provavelmente porque ele é maior do que ela; ou porque ela gosta 
muito dele e, por isso, tolera a atitude dele de ficar com o caco; ou, 
ainda, como uma espécie de troca, já que ele a protege.

Na quarta questão, percebemos que na pergunta “a”, o leitor terá que 

compreender o texto, e a partir das informações contidas nele, retirar sua 

resposta, pois se no texto os irmãos brincam juntos, não brigam e se protegem 

entre outras coisas, está implícito que eles têm um bom relacionamento. Portanto, 

acreditamos que esta pergunta requer uma resposta de modo textual; e usa-se 

da leitura como etapa de compreensão de nível textual.

Já para responder a pergunta “b” desta questão, é necessário que o aluno 

utilize seu conhecimento de mundo para entender o que a menina procura no irmão 

quando agarra-o ao sentir medo, desta feita, entendemos que a resposta se dá de 

modo inferencial, relacionada com a etapa de compreensão no nível inferencial.

Na última pergunta desta questão, percebemos que a resposta também 

dá-se de modo inferencial, pois a própria pergunta exige a opinião do leitor, a 

etapa de leitura exigida aqui, também é a de compreensão no nível inferencial. 
5. O rei dos cacos não fica com os outros, guardado na casinha, mas 
numa caixa, junto com as outras coisas do irmão.

a) Por que, na sua opinião, o garoto guarda o rei dos cacos dentro de 
duas caixas? Resposta pessoal. Sugestão: essa atitude revela que o 
caco tem grande valor para o garoto; guarda-lo bem mostra que ele 
não quer que nada lhe aconteça.

b) As coisas guardadas nessa caixa tem algum valor material? Não

c) Apesar disso, por que, na sua opinião, a irmã não pode tocar em 
nada, quando ele mostra a ela o conteúdo da caixa? Resposta pessoal. 
Sugestão: porque essas coisas constituem o tesouro do menino; são 
coisas que para ele tem valor pessoal, sentimental.

Nesta questão, notamos que em todas as perguntas a resposta dá-se de 

modo inferencial, na qual exige do aluno uma compreensão do que foi tratado no 

texto, e a partir de suas inferências, obter a resposta. De acordo com Menegassi 

(2012b) nesse tipo de questão, podemos evidenciar que as respostas não estão 

no texto, e sim na inter-relação do texto com as inferências produzidas pelo leitor.
6. O maior sonho na vida da menina é achar a outra metade do rei 
dos cacos. Na sua opinião, porque ela acha que esse é também o 
maior sonho do irmão? Resposta pessoal. Sugestão: talvez porque 
acredite, se ele achasse a outra metade, assumiria a mentira dele, 
o que devolveria a ela o “orgulho” de ter achado o rei dos cacos; ou 
talvez porque os irmãos tenham muitas coisas em comum. 

Nesta questão, a resposta é feita de modo inferencial; e relaciona-se 

a etapa de interpretação da leitura, pois o aluno é levado a construir uma nova 
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ideia sobre este determinado assunto, na qual o leitor irá analisar, refletir e julgar 

a informação coletada no texto.
7. Quais dos termos que seguem indicam características da relação 
entre os irmãos?

Respeito x    Falsidade

Cumplicidade x   Orgulho

Companheirismo x   Afeto x

Inveja    Camaradagem x

Está é a última questão da atividade analisada, na qual os alunos terão 

que refletir sobre as informações retiradas do texto, e verificar como se dava a 

relação entre os irmãos, esta questão pede a resposta de modo textual, pois os 

alunos obterão sua resposta de acordo com o que está explícito no texto, já a 

etapa de leitura exigida é a de compreensão no nível textual. 

Diante de todas essas questões, percebemos que nesta atividade não há 

perguntas que exigem respostas interpretativas, que instigam o leitor a produzir 

sentidos atrelados ao texto e a expressar sua opinião, levando em conta o texto 

como referencial. Porém encontramos tais perguntas em outra seção desta 

mesma unidade, aqui estão elas: 
1. Se você tivesse irmãos, como é o relacionamento entre vocês? 

Compare-o ao relacionamento que outros colegas tem com seus 
irmãos e irmãs, mais velhos ou mais novos, de diferentes sexos 
ou gêmeos, de diferentes pais, que ainda vai nascer, discutindo 
semelhanças e diferenças. Se você é filho único, que pessoa você 
considera um(a) verdadeiro(a) irmão(irmã)? Por quê?

2. O irmão da narradora possui uma caixa na qual guarda coisas 
só dele. Você tem uma caixa ou uma gaveta com coisas só sua? 
Há em seus guardados algo muito especial? Você deixa que seu 
irmão ou sua irmã mexa em suas coisas? Por quê?

NOvA PROPOSTA DE AvALIAÇÃO DE LEITURA

Objetivando dar ao professor, um leque de opções para avaliar o seu 

aluno-leitor, elaboramos algumas perguntas com intuito de mostrar ao educador 

que podemos construir nossos próprios mecanismos de avaliação, usando o 

livro didático como base. Com isso temos a oportunidade de adequar qualquer 

instrumento de avaliação, de acordo com a necessidade de uma dada turma.

Perguntas sobre o texto: “O rei dos cacos” de Vivina Viana:

1. O que os irmãos fazem quando saem juntos?

2. Qual a melhor brincadeira segundo o narrador da história? Por quê?
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3. Qual parte (trecho) do texto mostra que a narradora se sente protegida 

pelo irmão?

4. Por que deram o nome de “Rei dos cacos” a um caco branco com 

listas cor-de-rosa?

5. Os irmãos têm um bom relacionamento? Justifique.

6. Quais as características que os irmãos têm em comum? Justifique.

7. Em sua opinião, porque o rei dos cacos não pode ser visto a qualquer 

hora?

8. Você costuma brincar com seu irmão (a) (ou colega, caso não tenha irmão) 

de alguma das brincadeiras citadas no texto? É divertido? Justifique.

9.  O que você faria se tivesse sozinho com seu irmão (ou colega) e 

sentisse medo de algo?

10. No final do texto a menina fala que seu maior sonho é encontrar a 

outra metade do rei dos cacos, e ela acha que é o maior sonho de seu 

irmão também. Você tem algum sonho em comum com seu irmão(a) 

(ou colega)? Qual?

Como podemos perceber, estas perguntas que formulamos, seguem a 

proposta dos estudos de Solé (1998), comentada por Menegassi (2010b). Assim, 

objetivamos construir perguntas de nível textual, por exemplo, nas perguntas 1, 2 

e 3, nas quais os alunos retiram as respostas literalmente do texto, perguntas de 

nível inferencial, como nas perguntas 4, 5, 6 e 7, nas quais os alunos deduziram 

as respostar a partir do texto; e por fim perguntas de nível interpretativo, como nas 

perguntas 8, 9 e 10, nas quais os alunos tomarão o texto apenas como referencial, 

e obterão as respostas a partir de seus conhecimentos prévios e de sua opinião.

CONSIDERAÇõES fINAIS

A partir de tudo o que foi visto aqui, compreendemos que o professor tem 
a capacidade de instigar, incentivar e instruir seu aluno a realizar a leitura como 
uma prática social que o faça construir, produzir e adquirir conhecimento. Porém, 
notamos que para haver uma plena efetivação deste estimulo, o educador precisa 
conscientizar-se de todas as concepções, etapas e níveis da leitura, encontradas 
na linguística aplicada e na psicolinguística para estabelecer um diálogo entre 
ambas, visando então, chegar à conclusão de como deverá usar seus recursos 
avaliativos, de forma a provocar no aluno uma reflexão mais minuciosa sobre a 
leitura trabalhada, instigando-o assim, a ter gosto pela leitura. 



1561

Este artigo procurou mostrar aos educadores, como é importante que 

os materiais didáticos sejam revisados, observados e se preciso adequados 

à situação de uma dada turma. Caso os materiais didáticos utilizados sejam 

coerentes com a proposta de Solé (1998), argumentada por Menegassi (2010b), 

como neste livro que analisamos, o professor poderá propor outras perguntas, 

para efetivar uma boa interação da turma com o texto.
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LITERATURA DE CORDEL: DIÁLOGOS vERBOvISUAIS SOBRE 
A RELAÇÃO PROfESSOR/ALUNO

Ana Carolina Santos de Oliveira 1
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RESUMO:

A literatura de cordel é uma expressiva manifestação cultural da narrativa popular em 
verso. O estudo aqui denominado tenta oferecer subsídios para a reflexão sobre a 
relação professor/aluno a partir da análise dos folhetos, considerando-os não só em sua 
estrutura verbal como também visual. A postura teórico-metodológica adotada abarca 
as contribuições de autores que discutem a origem da poesia nordestina, o caráter 
ideológico da linguagem, os valores sociais e a prática educativa. 

PALAvRAS-CHAvE:

Folhetos de cordel, Ideologia, Leitura verbovisual, Prática educativa.

INTRODUÇÃO

A denominada Literatura de Cordel é um tipo de poesia narrativa e 

popular, em versos, rimada e metrificada. No Brasil, esse estilo literário teve 

suas primeiras manifestações com base na expressão oral. Os chamados 

cantadores realizavam suas apresentações em público nos moldes dos desafios, 

que também são conhecidos por pelejas, uma espécie de debate poético no qual 

os participantes enfrentavam-se e o principal objetivo era deixar o adversário 

incapaz de responder ao desafio. 
Estes cantadores apresentavam-se nas casas-grandes das fazendas 
ou em residências urbanas, em festejos privados ou em grandes festas 
públicas e feiras. Alguns permaneciam nos locais em que residiam - suas 
"ribeiras" - aguardando a chegada de um oponente; outros percorriam o 
sertão, cantando versos próprios ou alheios, apresentando-se sozinhos 
ou em duplas. Quando um cantador encontrava-se desacompanhando, 
e o público desejava desafios, buscava-se um oponente para que 
pudesse haver peleja. (ABREU, 1999, p. 75)

No final do século XIX seus versos foram passados para a escrita, em 

forma de folhetos e com incorporação de imagens. Foi assim que então suas 

capas começaram a se caracterizar pelo uso de xilogravuras (gravuras feitas 

em madeiras com o auxílio de canivetes e estiletes) e outras imagens como 

desenhos e fotografias.
1 APOIO: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) - Bolsista de Iniciação Científica sob a 
orientação do Professor Dr. Alberto Roiphe Bruno. Projeto "Acervo Digital de Folhetos de Cordel: pesquisa e ensino".
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Os cordéis propagam a cultura popular, na medida em que revelam 

diversos costumes, personagens, crenças, histórias e tradições, ou seja, 

diferentes temáticas do cotidiano nordestino. A ênfase no presente texto é que 

para compreender o cordel devem-se levar em consideração ambas as linguagens 

(verbal - escrita - e visual - xilogravura, desenhos, fotografias) presentes, já que 

elas são constitutivas desse gênero literário.
Nessas análises, o que se buscará mostrar é que, nas ações cotidianas 
dos personagens, evidenciam-se elementos que estão presentes também 
na vida de quem pode desfrutar da leitura dos folhetos, observando-
se sua linguagem verbal e sua linguagem visual, simultaneamente, e 
que, por isso, pode produzir múltiplos sentidos. (ROIPHE, 2011, p. 53)

A instigação para escrever sobre este tema resulta da participação no 

projeto de iniciação científica que visa à implantação de um Acervo Digital de 

Folhetos de Cordel doados ao Departamento de Didática da Universidade Federal 

do Estado do Rio de Janeiro pelo Professor Dr. Alberto Roiphe. 

A pesquisa tem por base uma literatura de cordel genuinamente brasileira, 

que se diferencia da literatura de cordel portuguesa, pois:
Aqui, os autores e a parcela significativa do público pertenciam às camadas 
populares; lá os textos dirigiam-se ao conjunto da sociedade. Aqui, os 
folhetos guardavam fortes vínculos com a tradição oral, no interior da 
qual criaram sua maneira de fazer versos; lá, as matrizes das quais se 
estraíam os cordéis pertenciam, de longa data, à cultura escrita. Aqui, boa 
parte dos folhetos tematizavam o cotidiano nordestino; lá, interessavam 
mais as vidas de nobres e cavaleiros. Aqui os poetas eram proprietários 
de sua obra, podendo vendê-la a editores, que por sua vez também 
eram autores de folhetos; lá, os editores trabalhavam fundamentalmente 
com obras de domínio público. (ABREU, 1999, p.104-105)

Muitos são os estudos sobre a verdadeira origem do cordel brasileiro. 

No que diz respeito as suas raízes serem lusitanas é possível encontrar algumas 

diferenças que podem auxiliar a refletir sobre essa proposição. Enquanto os folhetos 

portugueses eram, de fato, pendurados em cordões; daí sua nomenclatura, os 

folhetos nordestinos, eram dispostos no chão sobre tecidos estendidos. Além disso,
Mesmo havendo significativas diferenças entre o cordel português e 
os folhetos nordestinos no que tange ao modo de produção, circulação 
e público, o ponto central de divergência entre as duas produções diz 
respeito aos textos. Os folhetos nordestinos possuem características 
próprias que permitem a definição clara do que seja esta forma literária. 
(Idem, 1999, p. 105)

A reflexão proposta aqui pretende valorizar a literatura de cordel e 

entender sob o ponto vista da cultura popular o discurso educacional presente 

em seus versos. Para isso, no trabalho de investigação será feita a análise de 
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três folhetos, com o intuito de evidenciar como se manifesta a relação professor/

aluno na poesia nordestina.

Para estudar os questionamentos levantados a proposta metodológica 

adotada é uma análise bibliográfica e documental. Conforme Trivinos (1987) é 

uma análise descritiva que oferece subsídios ao pesquisador com o intuito de 

reunir informações sobre o objeto de pesquisa. À medida que foram feitas as 

análises dos folhetos estabeleceu-se algumas categorias de estudos para auxiliar 

a discussão.

A fim de compreender a literatura de cordel, utilizam-se os estudos 

de Márcia Abreu e Alberto Roiphe. Para ressaltar a relação professor/aluno, a 

caracterização da prática educativa, Paulo Freire, é destacado neste trabalho. Ainda 

como base teórica para realização desta pesquisa adotam-se as reflexões sobre 

linguagem e ideologia de José Luiz Fiorin, uma vez que o discurso é materialização 

das formações ideológicas das diferentes classes sociais; e o texto “Retórica da 

imagem”, de autoria de Roland Barthes, visando dar ênfase ao valor conotativo e 

ao valor denotativo das imagens observadas nas capas dos cordéis.

Os folhetos selecionados para análise são: Da luta do povo nasce uma 

escola em Santa Rosa de Maria de Fátima Coutinho, do Crato, no Ceará, e A 

saga do professor de Sebastiana Gomes A. Job (Bastinha) e A discussão do 

ensino antigo com o ensino moderno de Afrânio Gomes de Brito, ambos de 

Campina Grande, na Paraíba. 

INvESTIGANDO vERBOvISUALMENTE 

O cordel é produto da cultura, por isso, a análise dos folhetos buscou 

compreender a partir da perspectiva popular que elementos constituem a relação 

professor/aluno, dando ênfase à leitura verbovisual, isto é, tanto da linguagem 

verbal dos folhetos, como da linguagem visual de suas capas.
O trabalho de interpretação da imagem, como na interpretação do 
verbal, vai pressupor também a relação com a cultura, o social, o 
histórico, com a formação social dos sujeitos. E vai revelar de que 
forma a relação imagem/interpretação vem sendo "administrada" em 
várias instâncias. (SOUZA, 1998, p. 3)

Os versos e imagens do cordel expressam o caminho entre a realidade 

e a idealização da educação brasileira. As categorias observadas são: a relação 

professor/aluno, a relação saber/poder, o espaço escolar e o comprometimento 

com a educação. Daí também se pode destacar o caráter ideológico da literatura 
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de folhetos visto que: “A linguagem contém uma visão de mundo, que determina 

nossa maneira de perceber e conceber a realidade, e impõe-nos essa visão” 

(FIORIN, 1997, p. 52).

O diálogo a que se refere o título deste trabalho é a intertextualidade 

presente nas capas dos folhetos e os versos do cordel. Na poesia popular o texto 

verbal faz referência ao texto visual e vice-versa. Afinal, "quando se estuda a 

literatura de cordel, se não se levar em consideração a capa do folheto, ocorrerá 

o contrário: não será possível conhecer o folheto por completo, isto é, não será 

possível conhecê-lo verbo-visualmente." (ROIPHE, 2011, p. 133).

O folheto - Da luta do povo nasce uma escola em Santa Rosa, possui, – 

em sua estrutura formal, 12 páginas, 30 estrofes com 6 versos cada uma e um 

esquema rítmico ABCBDB.

Capa 1

Na capa, uma xilogravura produzida por Silas, o professor está sentado 

com um livro aberto sobre a mesa e apontando para o quadro. Já o aluno encontra-

se de costas escrevendo no quadro, possivelmente, porque foi convidado pelo 

professor para resolver alguma questão. No quadro aparece o nome "escola" em 

caixa alta e duas contas de matemática "2-1; 3x6", elementos que são evidenciados 

no próprio trecho do cordel como: 
Juntar as primeiras letras

Continhas simples fazer

(18ª estrofe)
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A história narra o desenvolvimento de uma escola criada e sustentada 

pelas mãos do povo. Essa referência faz-se em diferentes partes do texto, por 

isso destacam-se algumas:
O povo inteiro acordou 

(1ª estrofe)

Mas o povo precisava de uma escola também 

(2ª estrofe)

Aquele povo carente 

(9ª estrofe)

A escola que o povo fez nascer com tanto amor 

(13ª estrofe)

Percebe-se também que a luta pela construção da escola está nas mãos 

dos trabalhadores que querem um destino melhor para seus filhos, exemplificando, 
Desse aquele espaço para os filhos de trabalhador 

(3ª estrofe)

Continua sua luta 

Luta de trabalhador 

(13ª estrofe)

Mostrando para as crianças 

Filhas de trabalhador 

(10ª estrofe)

O modo de produção da existência humana atual pressupõe a divisão da 

sociedade em duas classes fundamentais: detentores dos meios de produção (capitalistas) 

e detentores, exclusivamente, da própria força de trabalho (trabalhadores). Esta relação 

desigual de poder coloca a educação num campo de disputa: a luta de classes.

O segundo folheto analisado, A saga do professor, possui, em sua estrutura 

formal, 8 páginas, 22 estrofes com 9 versos e esquema rítmico ABCBDDEFFE. 

A capa é muito parecida com a do primeiro folheto, também é uma xilogravura, 

dessa vez, criada por Carlos Henrique, na qual o professor está em sua mesa, 

sentado e apontando para o quadro onde está escrito: – E o salário oh!. Essa 

frase também se visualiza na 18ª estrofe fazendo referência ao "bordão" do 

personagem da televisão criado por Chico Anysio, na década de 90: Como o 

Professor Raimundo / O seu aumento foi OH!. Já os alunos estão sentados nas 

carteiras de forma passiva e de costas, aparentemente olhando para o professor.
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Capa 2

O terceiro folheto escolhido para análise, A discussão do ensino antigo 

com o ensino moderno, possui, em sua estrutura formal, 4 páginas, 9 estrofes 

com 10 versos e esquema rítmico ABABCCDEED. A capa é diferente dos folhetos 

anteriores. Na xilogravura, criada por Josafá de Orós, identificam-se duas pessoas 

com os braços erguidos carregando o que parecem vários galhos. O rosto do 

primeiro sujeito apresenta um leve sorriso e um olhar mais aberto. Já o segundo 

indivíduo está com a face e com o olhar mais fechados, sem esboçar um sorriso. 

Capa 3
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Em síntese das narrativas populares, o primeiro folheto discorre sobre 

a construção de uma escola e seus benefícios para a comunidade, o segundo 

apresenta o valor do professor e os desafios que ele enfrenta para exercer sua 

profissão e o terceiro tematiza sobre duas concepções de ensino que, no geral, 

são os suportes da prática educativa.

Os folhetos possuem elementos comuns a começar pelos títulos que 

trazem palavras de certo modo emblemáticas quando o assunto é educação 

- A luta; A saga; A discussão - os termos utilizados dialogam entre si e com a 

própria estrutura do cordel. Segundo Márcia Abreu (2006) por ser um gênero 

que surgiu da cultural oral, a poesia nordestina inicialmente era apresentada 

ao público através de um espetáculo em que os cantadores desafiavam-se e a 

assim iniciavam uma grande peleja.
Os desafios, também conhecidos como pelejas, são debates poéticos 
em que dois cantadores enfrentam-se, devendo dar prosseguimento aos 
versos apresentados pelo oponente, sem se retardar na composição 
de sua fala. (ABREU, 2006, p. 73-74)

A partir da leitura das imagens na capa dos dois primeiros cordéis, até 

o momento, apreende-se que o professor é responsável por direcionar o aluno. 

Nas xilogravuras os educadores apontam para o quadro, como uma forma de 

indicar alguma coisa, metaforicamente, apontam para o conhecimento. Fato que 

também foi possível verificar nos trechos:
O saber é a mão santa

Que vai abrindo cancelas 

(Folheto 1 - 19ª estrofe)

Você, que há tempos, ensina 

Tanta gente a aprender 

(Folheto 2 - 3ª estrofe)

Ensinar tudo certinho

Fará tudo o que puder

Pra mostrar o bom caminho 

(Folheto 2 - 5ª estrofe)

A imagem na capa do terceiro folheto desperta mais uma reflexão no que 

diz respeito a escolha de teorias de ensino que dão suporte à prática educativa. 

Na xilogravura, a teoria moderna refere-se à primeira pessoa com o rosto mais 

leve e alegre. Já a teoria antiga lembra a segunda pessoa com o rosto mais 

fechado. Esse destaque também se dá no texto; o ensino tradicional logo nos 

primeiros versos já deixa claro: 
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Eu venho dos opressores (...) 

Sou mestre e não sou amigo 

(Folheto 3 - 1ª estrofe)

Em contraponto, o ensino novo, se apresenta na segunda estrofe: 
Eu sou um ensino novo 

Nasci da necessidade 

Da integração do povo (...) 

Serei seu amigo eterno 

(Folheto 3 - 2ª estrofe)

Tais observações revelam que a xilogravura não é mera ilustração da 

história, mas sim constitutiva do enredo. Daí a importância da análise do cordel 

como gênero verbovisual.
A imagem é inteiramente atravessada pelo sistema do sentido, 
exactamente como o homem se articula até ao fundo de si próprio em 
linguagem distinta. A língua da imagem não é apenas o conjunto das 
palavras emitidas (por exemplo, ao nível do combinador dos signos ou 
criador da mensagem), é também o conjunto de palavras recebidas: a 
língua deve incluir as «surpresas» do sentido. (BARTHES, 1964, p. 41)

Educar é um ato político que envolve a apropriação de concepções 

que sustentam a metodologia de ensino e, consequentemente, enunciam que 

tipo de sujeito pretende-se formar. Seja qual for a teria escolhida, ela acarreta 

em consequências na vida dos indivíduos. O trabalho docente é imbuído de 

responsabilidade e compromisso na preparação e formação dos sujeitos que 

compõem uma sociedade. É político, ideológico e emancipatório (ou doutrinador), 

que cria vínculos e compromissos com o futuro, de maneira a contribuir para o 

desenvolvimento do ser humano em sociedade.
Sem dúvida, essa questão dos métodos é uma questão fundamental, 
importante e uma questão que tem de ser discutida de um jeito ou 
de outro porque os métodos não são ingênuos. Os métodos não são 
uma coisa irrelevante na escola. Pelo contrário, na escola e na vida, 
os métodos são fundamentais porque eles conduzem a resultados 
esperados ou não. Eles trazem sucesso ou trazem o fracasso. 
(CAGLIARI, 2007, p. 52)

Em outras estrofes encontram-se também as críticas feitas às relações 

de poder estabelecidas ao longo do tempo na sociedade. Por isso está escrito 

em parte do texto: 
Não cruzem os braços crianças 

Comecem lutando cedo 

Quem tem poder é o povo 

(Folheto 1 - 17ª estrofe)
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Esses que estão no Poder 

Estudaram na proveta? 

Pois eles fingem não ver que o mestre faz piruetas 

(Folheto 2 - 20ª estrofe)

O confronto entre esses versos demonstra que, enquanto o povo entende 

que através da educação é possível mudar a realidade, aqueles que detêm o 

poder, para continuar neste espaço privilegiado, tentam enfraquecer a classe 

dos professores, desvalorizando-os. 
A luta em favor do respeito aos educadores e à educação inclui que 
a briga por salários menos imorais é um dever irrecusável e não só 
um direito deles. A luta dos professores em defesa de seus direitos e 
de sua dignidade deve ser entendida como um momento importante 
de sua prática docente, enquanto prática ética. (FREIRE, 2007, p. 66)

Os educandos precisam ter sua consciência crítica despertada e esse é 

justamente o papel do professor, porém, sem os recursos necessários o trabalho 

do educador está em risco; os "poderosos" aproveitam essa situação de fragilidade 

e continuam manipulando esse jogo de forças.
Quando um enunciador reproduz em seu discurso elementos da 
formação discursiva dominante, de certa forma, contribui para reforçar as 
estruturas de dominação . Se se vale de outras formações discursivas, 
ajuda a colocar em xeque as estruturas sociais. No entanto, pode-se 
estar em oposição às estruturas econômico-sociais de uma maneira 
reacionária, em que se sonha fazer voltar um mundo que não mais 
existe, ou de uma maneira progressista, em que se deseja criar um 
mundo novo. Sem pretender que o discurso possa transformar o mundo, 
pode-se dizer que a linguagem pode ser instrumento de libertação ou 
de opressão, de mudança ou de conservação. (FIORIN, 1997, p. 74)

Nesse caso, também vemos a importância do saber. O conhecimento é 

sinônimo de poder, logo, ser alfabetizado amplia possibilidades para uma vida 

melhor. Aprender a ler e escrever e fazer uso da leitura e da escrita transformam 

o indivíduo e o levam a outro estado ou condição sob vários aspectos: social, 

cultural, cognitivo, linguístico, entre outros. 
Se o aluno assina o nome. 

Já é cidadão e vota.

A vida muda de rota.

(Folheto 3 - 8ª estrofe)

Qualquer profissão só possui sentido se obtêm algum retorno, e o 

trabalho do professor não poderia ser diferente; é necessária uma "resposta" 

seja do aluno, da escola ou da sociedade. Não basta o discurso "faço tudo por 

amor à profissão", o reconhecimento dela também é algo que se almeja sempre. 

A desvalorização também é apontada nos trechos: 
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Dando o ouro do saber 

Por uma paga precária 

(Folheto 1 - 22ª estrofe) 

Faz vergonha o seu salário

Aquele "tiquim" assim! 

(Folheto 2 - 6ª estrofe) 

Apesar da desvalorização, ainda há professores comprometidos com 

seu trabalho: 
É pouco valorizada 

A professora primária 

Que ensina gerações 

Paciente e solidária 

O aluno pode ser 

Da cor do leite ou pretinho 

Peralta como o capeta 

Ou um anjo, de bonzinho 

Da professora recebe 

O mesmo amor e carinho 

Todos os alunos da classe 

Ela estima e compreende 

Os trata como seus filhos 

E como mãe os entende 

(Folheto 1 - 22ª, 23ª e 24ª estrofe)

Como bem expõe esse trecho do folheto, o docente precisa olhar para o 

aluno como alguém que merece ser ouvido, que tem seus desejos, necessidades, 

anseios e aflições para que assim haja o respeito à diversidade dentro do âmbito 

educacional.
Significa, de fato, que a afetividade não me assusta que não tenho medo 
de expressá-la. Significa esta abertura ao querer bem a maneira que 
tenho de autenticamente selar meu compromisso com os educandos, 
numa prática específica do ser humano. Na verdade é preciso descartar 
como falsa separação radical entre seriedade docente e afetividade. 
(FREIRE, 2007, p. 141)

E qual é o papel do aluno? O ensino tradicional discorre:
Aluno é só pra ouvir

Fazer o que eu sugerir

Ser passivo e nada mais

(Folheto 3 - 3ª estrofe)
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Aqui há uma crítica a educação mecanicista, baseada na repetição 

daquilo que foi exposto; o que Paulo Freire chama de "educação bancária" na 

qual o aluno é um mero receptor de conteúdos, apenas um depósito que não 

reflete sobre o que lhe é ensinado.

Entretanto, o ensino moderno deixa claro como enxerga e considera o 

aluno:
Eu escuto e incentivo

Lhe dou vez e oriento

Entendendo que ele é ativo

(Folheto 3 - 4ª estrofe)

Os professores progressistas não estão apenas preocupados em "transmitir" 

aos alunos conhecimentos novos, como é visto nos professores tradicionais. O 

educador progressista ajuda o educando a desenvolver o senso crítico diante 

dos conhecimentos ensinados.
Enquanto numa prática educativa conservadora competente se busca, 
ao ensinar os conteúdos, ocultar a razão dos problemas sociais, numa 
prática educativa progressista se procura, ao ensinar os conteúdos, 
desocultar a razão de ser daqueles problemas. A primeira procura 
acomodar, adaptar os educandos ao mundo dado; a segunda, inquietar 
os educandos, desafiando-os a perceberem que o mundo dado é um 
mundo dando-se e que por isso mesmo, pode ser mudado, transformado 
e reinventado. (Idem, 1997, p.167) 

Em outro trecho mais uma vez destaca-se o comprometimento do 

professor com seus alunos: 
Desdobra-se para crescer 

Mais e mais quer aprender 

Para melhor ensinar 

Está sempre a fazer curso

Investe todo o recurso 

Esperando melhorar

(Folheto 2 - 5ª estrofe)

Assim, Paulo Freire, traz a seguinte reflexão:
Enquanto ensino, continuo buscando, reprocurando. Ensino porque 
busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 
anunciar a novidade. (Idem, 2007, p. 29)

É necessário valorizar o processo de ensino, mas também é preciso que 

os professores promovam a reflexão sobre seu trabalho. Para isso o docente 

precisa reconhecer a investigação como parte crucial do processo educacional, 
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e torna-se um dos fundamentos essenciais que definem o comprometimento e 

a dedicação do professor para com a educação. 

As categorias encontradas apresentam questões atuais que estão 

imersas no cotidiano escolar, não só no que se refere ao professor e ao aluno, 

mas também, sua vinculação com o ambiente social.

CONSIDERAÇõES fINAIS

Diante do que foi exposto, percebe-se que a relação professor/aluno trazida 

pelo cordel é constituída pelos valores sociais do povo nordestino, por meio de 

uma linguagem marcadamente regional capaz de informar, de formar opiniões, 

questionamentos e reflexões sobre a realidade social. Ao problematizarem as 

situações que estão ligadas à educação, os autores contribuem na elevação do 

grau de consciência político social de seus leitores e os estimulam a desenvolver 

a capacidade de se posicionar diante dos fatos.

Analisar essa produção cultural é uma maneira de dar voz aos excluídos, 

uma vez que a pesquisa coloca no centro do seu debate as classes populares.
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NARRATIvAS NOS fÓRUNS DE DISCUSSÃO: fIOS QUE TECEM ATOS DE 
CURRíCULO EM UM AMBIENTE vIRTUAL DE APRENDIzAGEM

SANT´ANNA, Cristiane M.
SEEDUC-RJ/UERJ-PROPED – cris_marcelino@oi.com.br

RESUMO:

O presente artigo pretende apresentar a primeira etapa do projeto de pesquisa intitulado 
“A informática na educação no ensino superior: do currículo em EAD para o currículo em 
educação on line” (Mestrado em Educação UERJ/PROPED – Linha Cotidianos, Redes 
Educativas e Processos Culturais). O objetivo é o mapeamento de atos de currículo 
provenientes das narrativas dos sujeitos da pesquisa em fóruns de discussão na disciplina 
online Informática na Educação (Curso de Licenciatura em Pedagogia – UERJ).

PALAvRAS-CHAvE:

Cibercultura, Narrativas, Educação online

PENSANDO NO QUE SE QUIS TECER...

Convido o leitor a pensar como quem deseja tecer. Mais ainda: para 

quem deseja tecer junto, num trabalho de muitas mãos. O produto final, ainda na 

imaginação, precisa ser planejado. Que fios? Que cores? Para quê? Para quem?

E como se tece o conhecimento? Se tece sozinho? Se tece com o outro? 

Se tece para o outro? Como se dá a tessitura do conhecimento em um ambiente 

virtual de aprendizagem? Que práticas podem contribuir para o processo ensino 

aprendizagem em um ambiente virtual de um curso de formação de professores 

na modalidade a distancia? O que é preciso ensinar/aprender para que o 

conhecimento adquirido seja significativo na formação desses professores?

Alves (2001), ao falar de como se dá a tessitura do conhecimento, diz
que dois são os modos que, hoje, se defrontam/complementam quanto 
à maneira de perceber como o conhecimento e a subjetividade são 
produzidos: o primeiro é o dominante na sociedade chamada moderna, 
sendo representado pela metáfora da árvore; o segundo, sempre existindo 
nos espaçostempos da vida cotidiana, passa a ser assumido pelos setores 
econômicos,científicos e sociais mais dinâmicos, a partir da década de 
50 do século XX, e que é representado pela metáfora da rede. “Tecer 
conhecimento em rede” é a forma possível para indicar como, sempre, 
o conhecimento foi criado nos vários e diferentes contextos cotidianos 
do viver humano, mesmo quando, para se fazerem, a ciência e o poder 
econômico precisaram dizer que os conhecimentos práticos só existiriam 
enquanto não fossem superados pelo conhecimento verdadeiro, aquele 
produzido pela ciência, pela burocracia e em outros lugares de poder. 
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Inicialmente caracterizada por práticas de ensino aprendizagem de 

transmissão de conhecimentos, através de material didático por rádio impresso 

e TV, a educação a distância (EaD) surge com novo formato, impulsionada pelo 

advento da cibercultura.

A cibercultura, cultura do digital em rede e potencializada pela mobilidade, 

possibilita que nos descolemos do PC (Personal Computer) e tenhamos a internet 

nas mãos, tendo, desta forma, a liberação do pólo de emissão como uma de 

suas características. Assim, todos têm a possibilidade de produzir conteúdos 

e socializá-los, abrindo espaço para novas autorias e, quem sabe, coautorias.

Acerca do tema, Santos (2009) diz que 
isso faz do computador online não um meio de transmissão de informação, 
como a televisão enquanto suporte altamente utilizado em educação 
a distância, mas espaço de adentramento e manipulação em janelas 
móveis, plásticas e abertas a múltiplas conexões entre conteúdos e 
interagentes geograficamente dispersos. 

Contudo, habituados a uma dinâmica educacional cartesiana, centrada 

no professor, numa perspectiva um-todos, alguns projetos educacionais online 

ainda subutilizam o digital. Lévy (1997), tomando como exemplo a inserção da 

informática nas escolas da França, já dizia que 
Apesar de diversas experiências positivas sustentadas pelo entusiasmo 
de alguns professores, o resultado global é deveras decepcionante. Por 
quê? É certo que a escola é uma instituição que há cinco mil anos se 
baseia no falar/ditar do mestre, na escrita manuscrita do aluno e, há 
quatro séculos, em um uso moderado da impressão. Uma verdadeira 
integração da informática (como do audiovisual) supõe, portanto, o 
abandono de um hábito antropológico mais que milenar, o que não 
pode ser feito em alguns anos (p. 08).

O ciberespaço, que é um ambiente virtual, pode se tornar uma ambiente 

virtual de aprendizagem, se lançarmos mão dos inúmeros recursos comunicacionais 

existentes, aliados a um desenho didático.

As práticas de interatividade, autoria e coautoria, quando em curso, indicam 

caminhos que diferem das tradicionais. O docente desse tempo, ao utilizar a internet 

ou um ambiente que agrega várias interfaces comunicacionais, como fóruns, chats, 

blogs, entre outros, desenvolve projetos que articulam mídias, softwares e interfaces 

em Web 2.0, objetivando a aprendizagem como resultante do exercício da autoria 

do aluno. (SANTOS, 2007). Portanto, pensar a tessitura de conhecimentos em 

tempos de cibercultura é pensar a construção em metodologias que favoreçam a 

construção desses conhecimentos de forma colaborativa.
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Para tal, é necessária uma postura de mudança comunicacional do 

docente, que migra, quando investe em uma prática educacional no modelo todos-

todos, da posição de mero transmissor a mediador e provocador de situações de 

aprendizagem. Para isso, ele deve estar atendo as falas dos sujeitos praticantes 

(CERTEAU, 1994). São as narrativas desses sujeitos que apontam para as possíveis 

intervenções, colocações, contribuições e provocações dos mediadores.1

Logo, concordando com Okada (2003), fóruns e chats sãos dispositivos 

de pesquisa, pois podem indicar conceitos, idéias, desejos e intenções para além 

do tema discutido, possibilitando a cocriação de atos de currículo.

O autor diz que “atos de currículo, como noção, levando em conta a 

práxis curricular, são um conceito-chave, um gesto ético-político, um potente 

analisador da práxis curricular formativa” (MACEDO, 2011).

O envolvimento de diferentes sujeitos implica no registro de biografias 

diferentes, que por sua vez influenciam a tessitura de redes de conhecimento 

diversificadas e particulares, ainda que debruçadas em um mesmo tema. Logo, ao 

conceber etnométodos como procedimentos constituídos na cena pedagógica em 

um mesmo ambiente em um mesmo desenho didático, concluímos que diferentes 

sujeitos podem gerar diferentes etnométodos e, portanto, diferentes tessituras.

Nesse contexto, e lançando mão dos princípios epistemológicos e 

metodológicos da pesquisa-formação, o trabalho em sua primeira etapa utiliza 

como dispositivo os fóruns de discussão da disciplina Informática na Educação, 

do curso de Licenciatura em Pedagogia (CEDERJ-UERJ).

O CONTExTO

O curso de formação de professores escolhido como objeto de pesquisa 

é o de licenciatura em Pedagogia da UERJ (Consórcio CEDERJ).

Criado em 1999, o CEDERJ apresenta como um dos seus objetivos 

“atuar na formação continuada, a distância, de profissionais do Estado, com 

atenção especial para o processo de atualização de professores da rede estadual 

de Ensino Médio”. O consórcio entre as seis universidades públicas do Rio de 

Janeiro nasce com o propósito de ampliar o número de licenciados e suprir a 

necessidade de formação de normalistas conforme Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) (Lei 9394/96 – LDB), que em seu artigo de nº 62 diz que
1 Como estamos considerando um processo interativo, todos os sujeitos inseridos no processo são mediadores 
em potencial.
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“a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 
em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação [...] em nível médio, 
na modalidade Normal.” (BRASIL, 1996).

Os cursos disponíveis são todos na modalidade semipresencial, oferecendo 

aos alunos o apoio de tutores a distância e tutores presenciais em grande parte 

das disciplinas, material didático impresso ou digital em um ambiente virtual 

comumente denominado plataforma. No primeiro semestre de 2012, o CEDERJ 

migra sua interface para outra, com uso do software livre moodle.

O primeiro curso de pedagogia tinha um público alvo específico: professores 

que atuavam nas séries iniciais. Em 2008, é criado o curso de licenciatura 

em pedagogia, que objetivava capacitar pessoas a atuarem não só no ensino 

fundamental, mas também no Ensino Profissional, Educação de Jovens e Adultos, 

Ensino Médio (Formação de Professores) e Gestão (Administração, Supervisão 

e Orientação e Espaços Não formais de Ensino).

Destaco aqui outra mudança significativa no que diz respeito à disciplina 

Informática na Educação, na qual atuo como docente online e que ora se constitui 

como meu objeto de estudo. A coordenação da disciplina, observando que as 

práticas dos docentes online ainda eram baseadas no modelo da educação a 

distância tradicional, e não numa prática de educação online segundo as suas 

orientações, optou por terminar com a tutoria presencial e apostar em um novo 

desenho didático.

Neste contexto de mudanças e diversidades é que se encontram os 

dilemas que estruturam a pesquisa:

• Como se dará a transição do ensino da informática na educação 

online no contexto deste curso de pedagogia?

• Que práticas pedagógicas poderão contribuir para o processo de 

produção de conhecimento com autoria?

• Quais dispositivos de pesquisa, além dos já existentes no ambiente 

como fórum, poderão ser usados/criados para mediação de narrativas?

• Como pensar novas práticas, especialmente na educação online, em 

um contexto em que persiste a unilateralidade, centrada no professor/

tutor/coordenador?
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AGRUPANDO fIOS: O PROCESSO DE TECELAGEM COLETIvA

O primeiro fórum de debates tinha como tema central a cibercultura e suas 

implicações na educação. O material disponibilizado é oriundo de um programa 

da TV Escola denominado Salto para o Futuro. Os fóruns foram divididos por 

programas cujos títulos são: 

• Ead: antes e depois da cibercultura 

• A docência online

• Currículo multirreferencial

• Outros olhares sobre cibercultura e educação

• Cibercultura: o que muda na educação - debate 

A discussão iniciada pela coordenação conta com a mediação de cinco 

tutores a distancia que, durante o processo, provocam os participantes a serem 

também mediadores/colaboradores desse processo de ensino-aprendizagem.

Observou-se que, talvez por ser o primeiro fórum e, quem sabe, a primeira 

experiência nesse tipo de abordagem intencionalmente interativa, algumas 

postagens buscavam responder ao post inicial do coordenador.

Com as mediações, as postagens com formato de questionário passam 

a dar lugar a textos dissertativos, construídos a partir do material didático e dos 

conceitos que emergiram nas falas.

ENTRE OS fIOS DA TRAMA.

Nas entrelinhas das narrativas havia duas preocupações recorrentes, uma 

vez que muitas apresentaram um caráter de denúncia em relação ao tema: como 

fazer uso dos potenciais da tecnologia na educação, destacando a internet, diante 

da baixa qualidade ou falta de recursos na escola? Como formar professores para 

que sejam docentes online, se esses se sentem excluídos digitais ou vivenciam 

realidades excludentes em seu trabalho como profissionais da educação?

Uma análise das falas apontou para que os novos atos de currículo 

pudessem anunciar, não respostas para as questões, que em alguns casos 

demandam repensar, implantar ou criar políticas públicas, mas práticas autorais 

possíveis e com tecnologias de fácil acesso.
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IN(CONCLUSõES) E DESDOBRAMENTOS.

A partir dessas questões que emergiram da fala dos sujeitos praticantes 

(CERTEAU, 1994), novos atos de currículo (MACEDO, 2011) foram construídos, 

gerando, portanto, novos dispositivos na pesquisa-formação (SANTOS, 2011). 

Após uma discussão sobre inclusão digital, inclusão social e o papel da tecnologia, 

foi proposta a elaboração de um vídeo, cujo tema deveria ser escolhido a partir 

dos pontos discutidos. Uma webconferência (utilizando a interface web 2.0 do 

site livestream) foi transmitida, buscando provocar a autoria de vídeos criativos 

e com poucos recursos.

Mesmo sabendo que a cibercultura é a cultura do digital potencializada 

pela internet, e hoje mais ainda com a cultura da mobilidade (LEMOS, 2009) 

trazida com os dispositivos móveis como celulares e smartphones, a questão da 

inclusão/exclusão digital faz com que a defesa das tecnologias de informação 

e comunicação (TIC) como potencializadoras da aprendizagem pareça só um 

discurso. Grande parte das narrativas apresentava questionamentos quanto 

a este ponto.

No decorrer da pesquisa, foram propostas atividades que lançavam mão 

de recursos para além dos disponíveis no ambiente do CEDERJ, como o uso do 

Youtube e de um blog colaborativo. Contudo, uma atividade de transposição de 

práticas da cibercultura - gerada por um praticante fora do contexto do curso, 

mas a partir de um dos produtos gerados nas discussões -, demonstrou que, 

mesmo não estando conectados, mesmo não tendo acesso na escola ou em casa 

à internet e a outras tecnologias, vivemos uma inclusão espontânea (LEMOS, 

2011). Logo, como oportunizar novas experiências de transposição que possam 

ser significativas no contexto acima descrito?

Agora, na segunda etapa da pesquisa, a partir da repetição do desenho 

didático, pretendo investigar se a metodologia proposta como Educação Online 

efetivamente privilegia a colaboração e a autoria, apresentando-se como uma 

possível alternativa para futuras mudanças de paradigmas no que diz respeito ao 

ensino da informática na educação. Para tal, tomarei como norte as narrativas 

que emergiram, as avaliações dos praticantes e o mapeamento dos rastros 

desses sujeitos em outras redes.
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O EfEITO DE SENTIDO DE POLIfONIA NOS TExTOS 
LITERÁRIOS: UMA ANÁLISE SEMIÓTICA DE CRIME E CASTIGO, 

DE fIÓDOR DOSTOIévSKI

COSTA, Marcos R. M. 
FFLCH – USP/FAPESP – marcosrmcosta15@gmail.com

RESUMO:

Nosso estudo prevê ressaltar os elementos constitutivos do conceito bakhtiniano de 
polifonia no romance Crime e castigo, do autor russo Fiódor Mikháilovitch Dostoiévski 
e para, além disso, promover um estudo qualitativo dos textos literários desse autor, 
objetivando constituir um corpus consistente para o estudo da constituição do efeito de 
polifonia no gênero romance polifônico. Para tanto, utilizamos, de um lado, o instrumental 
teórico da semiótica narrativa, proposta por Greimas e Courtés (2008) e, de outro, a 
semiótica tensiva, desenvolvida por Zilberberg (2011, 2006) e Fontanille (2008). 

PALAvRAS-CHAvE:

Polifonia, Semiótica, Círculo de Bakhtin, Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO

O termo polifonia, na teoria bakhtiniana, surgiu a partir de um empréstimo 

do vocabulário musical, que, naquele contexto, distinguia um tipo de composição 

melódica, na qual várias vozes ou melodias se sobrepunham simultaneamente. 

O filósofo da linguagem Mikhail Mikhailovitch Bakhtin (1895-1975), ao construir 

uma investigação sobre a linguagem e sua situação concreta de realização (o que 

supõe o dialogismo constitutivo do sujeito e seu discurso), utilizando, em especial, 

como corpus, as obras do autor russo Fiódor Mikhailovitch Dostoiévski (1821-

1881), atribuiu ao vocábulo polifonia um novo sentido. Assim, o termo polifonia 

passou a significar, no campo dos estudos da linguagem, uma multiplicidade de 

diversas vozes, que dialogam em equipolência entre si, podendo concordar ou 

não com a voz do autor dentro de uma determinada esfera literária. 

Se, “toda palavra dialoga com outras palavras, constitui-se a partir de 

outras palavras, está rodeada de outras palavras” (FIORIN, 2006, p. 19), o conceito 

de polifonia é parte primordial do estudo do texto, posto que, em um mesmo 

texto incidem distintas vozes que se expressam e sendo todo discurso formado 

por diversos outros discursos, a constatação da polifonia é o grande exemplo 

mailto:marcosrmcosta15@gmail.com
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da coexistência dessas vozes, desses discursos e do entrelaçar equipolente 

possível entre esses pontos de vista. 

Além disso, nota-se que as noções de dialogismo e polifonia se avizinham: 

aquele é constitutivo de todo e qualquer discurso; esta é privilégio da composição 

romanesca, em especial, dos romances dostoievskianos, como propõe Bakhtin. 

Portanto, aqui se concentra a nosso foco de análise: o romance dostoievskiano 

e o desvelo do efeito de polifonia.

Seguindo esse foco de análise, entende-se que em um gênero romance 

polifônico não há uma palavra conclusa sobre os personagens. A voz do autor 

não mais dá o veredito final na avaliação do herói. Antes, a voz do herói está ao 

lado da voz do autor, congrega-se a ela e às dos outros personagens, cujas vozes 

igualmente são plenivalentes. O autor, antes soberano e de voz suprema – modo 

monológico de criação estética –, agora age e pensa de modo diferente, já que 

é posto no vórtice das identidades dadas na ordem do inacabamento, que são 

os atores do enunciado construído no modo da polifonia. Esse, então, é outro 

pilar preservado pelo desenvolvimento de nosso estudo: verificar como e por que 

um ator do enunciado romanesco é fundado polifonicamente. Para tanto, nesse 

estudo verificaremos o caso do personagem Raskólnikov, protagonista da obra 

Crime e castigo1, corpus de nossa análise. 

Ressaltamos, ainda, que para esse estudo contribui a semiótica de 

tradição greimasiana, que pensa o ator como um conjunto de papéis temáticos, 

um efeito de individualidade dado no discurso. Com efeito, pensaremos a polifonia 

semioticamente, isto é, cotejada na relação expressão/conteúdo dos textos, sendo 

o último observado segundo um percurso gerativo de sentido. 

Para Bakhtin, Dostoiévski é distinto dos demais autores de sua época, 

pois é um orquestrador das vozes, porém, de vozes equipolentes. Em Problemas 

da poética de Dostoiévski2, Bakhtin (1997, p. 5) atribui ao conterrâneo Dostoiévski 

a alcunha de “criador do romance polifônico”, pois observou que em suas obras 

as diferentes vozes, muitas vezes contraditórias, coexistiam em pé de igualdade 

com o próprio narrador. 

É bom esclarecer que a noção de voz remete, em nosso estudo, seja 

ao posicionamento social, histórico e ideológico do ator, seja a um dos perfis 
1 Seguimos a tradução do original russo (Prestuplenie i Nakazanie) feita por Paulo Bezerra, Editora 34, 6ª 
edição, 2009.
2 Esta obra foi editada primeiramente em 1929 com o título de Problemas das obras criativas de Dostoiévski, 
sendo reeditada em 1963 com o título acima.
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do caráter do enunciador, quer este diga respeito ao enunciador primeiro, 

projeção do autor, quer este diga respeito ao interlocutor, o ator do enunciado, 

o personagem que assume o turno da voz e fala com a voz delegada pelo 

narrador. Neste último caso se insere nosso herói, o ator eleito como prioridade 

até este momento: Raskólnikov. Examinaremos como, segundo o pensamento 

bakhtiniano e segundo os parâmetros da semiótica, se dão os mecanismos de 

construção do sentido concernentes às tramas polifônicas, regidas pela função 

estética, definidora do campo literário, do qual emerge o conceito de polifonia 

e, consequentemente, de gênero romance polifônico, depreendido por Bakhtin 

a partir da obra de Dostoiévski.

Para tanto, utilizaremos as ferramentas da Semiótica Narrativo-Discursiva 

de Greimas e Courtés (2008). Analisamos, para isso, o que o texto diz, por que diz 

e como diz, considerando o plano do conteúdo tripartido em: nível fundamental, 

narrativo e discursivo. Agregamos também a nossa análise os estudos da semiótica 

tensiva desenvolvidos por Zilberberg (2011) e Fontanille (2008), observando a 

polifonia como um efeito de sentido que não escapa de um campo de presença 

tensiva, na relação intensidade vs. extensidade.

Dessa forma, nossa pesquisa, ainda em andamento – sendo este artigo 

os resultados parciais de nossa investigação –, remete aos borrões dos contornos 

no corpo dos atores envolvidos na estética do romancista russo. Assim sendo, 

investigar as bases discursivas do conceito de polifonia, possibilita-nos confirmar 

o romance em pauta como uma totalidade, a qual, por sua vez, remete a outra: 

a totalidade polifônica na obra dostoievskiana.

CRIME E CASTIGO SOB UM OLHAR SEMIÓTICO

O PERCURSO GERATIvO DE SENTIDO DE UMA OBRA POLIfÔNICA

Como a semiótica3 trata a polifonia? Essa pergunta engendrou nossa 

curiosidade. Desde então, o que propomos é um olhar empírico que não subestime 

as estruturas da narrativa e nem subjugue as habilidades do autor a uma análise 

psicologizante ou socializante. É por isso que escolhemos a semiótica, em especial 

3 O nome desta ciência, que surgiu no século XX, vem da raiz grega semeion que significa “signo”, desse modo, 
semiótica é a ciência dos signos, das linguagens. Sendo a ciência geral de todas as linguagens, ou seja, de toda uma 
gama incrivelmente intrincada de formas sociais de comunicação e de significação quê inclui a linguagem verbal e a 
não verbal. Santaella (1983, p.15) salienta que “a Semiótica é a ciência que tem por objeto de investigação todas as 
linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame dos modos de constituição de todo e qualquer fenômeno 
como fenômeno de produção de significação e de sentido”.
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a de linha francesa, como teoria para esta análise, porque ela se interessa pelo 

parecer do sentido que se apreende por meio das formas de linguagem e, mais 

concretamente, dos discursos que o manifestam, que trata, segundo Bertrand 

(2003, p. 21), de uma “abordagem relativista de um sentido, se não sempre 

incompleto, pelo menos sempre pendente nas tramas do discurso”. Dessa forma, 

este arcabouço teórico não se esquiva das pendências referentes ao autor-criador, 

enunciador do texto, nem de suas criaturas, interlocutores dos vários discursos 

e sujeitos da narrativa, sendo, então, uma teoria bastante adequada, sob nosso 

prisma, para tratar um texto tão peculiar como o de Dostoiévski. 

Assim, diferentemente de engessar uma análise – como faz a análise 

psicologizante que pressupõe a obra Crime e castigo como ato supostamente 

responsivo ao perfil psicológico do autor Dostoiévski –, a Semiótica, a partir do 

percurso gerativo do sentido, proposto por Greimas e Courtés (2008), procura 

explicar as relações lógicas que o discurso manipula a fim de produzir efeitos 

de sentido. Em outras palavras, se a Semiótica oferece modelos (enunciativos, 

narrativos, figurativos e passionais) para a análise, esses modelos não são dados 

de uma vez por todas, definitivamente, antes, porém, convocados ou revogados 

pelo exercício concreto do discurso. 

Por conseguinte, o que esta teoria prima, assim como nosso estudo, não 

é delimitar o campo de investigação sobre Dostoiévski, através de uma teoria 

que englobe o autor, mas, sim depreender por meio das estruturas do texto 

desse autor o percurso que engendra o sentido, agregando valores às oposições 

semânticas, no nível mais abstrato e profundo, permitindo assim estabelecer, 

nas sequências lógicas do nível semionarrativo, as relações lógicas cabíveis de 

serem apreendidas. 

A semioticista Diana Luz Pessoa de Barros (2005) comenta que a 

semiótica concebe o plano do conteúdo sob a forma de um percurso gerativo 

para construir o sentido do texto4. A noção de percurso gerativo do sentido é de 

extrema importância para a teoria semiótica. Barros ressume esta concepção 

nos seguintes termos:
4 Segundo, Greimas e Courtés (2008, p. 96), “o plano do conteúdo corresponde, para Hjelmslev, a um dos planos 
da linguagem (ou, mais amplamente de qualquer semiótica) – sendo o outro plano o da expressão –, cuja reunião permite 
explicar a existência dos enunciados “providos de sentido”. O termo conteúdo, deste modo, é sinônimo do significado 
global de Saussure. A diferença entre os dois lingüistas só se salienta na maneira de conceber a forma linguística: 
enquanto para Saussure esta se explica pela indissolúvel união entre o significado e o significante, que produzem uma 
forma linguística única, Hjelmslev distingue, para cada plano da linguagem, uma forma e uma substância autônomas, 
sendo a união das duas formas, a da expressão e a do conteúdo - e não mais de duas substâncias -, que constitui, sob 
esta perspectiva, a forma semiótica”
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a) o percurso gerativo do sentido vai do mais simples e abstrato ao mais 
complexo e concreto; b) são estabelecidas três etapas no percurso, 
podendo cada uma ser descrita e explicada por uma gramática autônoma, 
muito embora o sentido do texto dependa da relação entre os níveis; 
c) a primeira etapa do percurso, a mais simples e abstrata, recebe o 
nome de nível fundamental ou das estruturas fundamentais e nele surge 
a significação como uma oposição semântica mínima; d) no segundo 
patamar, denominado nível narrativo ou das estruturas narrativas, 
organiza-se a narrativa, do ponto de vista de um sujeito; e) o terceiro 
nível é o do discurso ou das estruturas discursivas em que a narrativa 
é assumida pelo sujeito da enunciação. (BARROS, 2005, p. 13)

De acordo com esses pressupostos, compreendemos um percurso 

gerativo do sentido da obra Crime e castigo, em específico sobre os elementos 

constitutivos do efeito de polifonia, encontramos em nossa investigação os 

seguintes resultados.

 No nível fundamental da obra em análise, sustentava-se uma peculiar 

mobilidade da orientação fórica, na qual se permite a cada membro expor diversas 

determinações axiológicas, não havendo, portanto, uma categoria fundamental fixa 

como eufórica ou disfórica durante toda a trama, ou seja, não há um polo negativo 

ou positivo que domine todos os caminhos da narrativa dostoievskiana. Com efeito, o 

que se apresenta é uma movimentação de valores que são impulsionados segundo 

uma ordem própria dos agentes da narrativa e não numa sequência mecânica ou 

pré-existente de valores sociais ou ideológicos definidos a priori.

 Exemplo que comprova esse fato é a não definição eufórica ou disfórica 

do protagonista Raskólnikov, que não pode ser definido nem como herói ou anti-

herói, nem como vilão, sendo, portanto, um ator complexo. Isso ocorre, porque 

esse ator envolve em sua construção estética tanto elementos disfóricos (e.g. 

réu confesso de um duplo assassinato seguido de roubo), quanto eufóricos (e.g. 

auxilia financeiramente a família de Marmieládov; salva uma criança de um prédio 

em chamas etc.), mantendo uma relação de equipolência entre os discursos que 

professa. O que não permite a euforização ou disforização permanente desse 

ator, nem de seus atos, corroborando, assim, para o engendramento do efeito de 

equipolência das vozes do discurso – no nível discursivo – desde as estruturas 

profundas do texto dostoievskiano.

No nível narrativo, vários programas narrativos se soltam em polêmica. 

Como se pode observar com relação ao protagonista Raskólnikov, que não se 

perpetua nem como um sujeito da aquisição de um objeto-valor, nem como um 

sujeito concernente à aquisição de um objeto-valor. Ele é tudo simultaneamente. 
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Há, portanto, no concernente a Raskólnikov, em especial, um sincretismo actorial, 

visto que um mesmo ator assume diferentes papéis temáticos e figurativos, bem 

como funções actanciais. 

Além disso, existem outros programas narrativos, que, em muitos casos, 

também possuem um sincretismo de papéis actanciais. O que permite dizer 

que, no nível discursivo, apesar de o foco narrativo estar projetado para jogar 

luz sobre o sujeito Raskólnikov (narrativa dita em terceira pessoa), temos, na 

tessitura de Crime e castigo, outras tramas relativas a outros sujeitos-personagens 

(Marmieládov, Razumíkhin, Svidrigáilov etc.), que cruzam a trama de Raskólnikov; 

este último, então, é invadido então pelo outros, que assim obtêm voz e vez na 

tessitura discursiva e no foco narrativo da obra.

No nível do discurso, no qual, realmente se constata a realização concreta 

da polifonia, uma vez que os pontos de vista e seus valores são investidos pelas 

categorias de pessoa, tempo e espaço, notamos, em meio a um emaranhado de vozes 

sociais, temas e figuras que se entrechocam e que não são comandados por uma 

voz soberana. Esses temas e figuras têm a possibilidade, segundo a trama nuclear, 

de participar do grande diálogo polifônico promovido pela arquitetura dostoievskiana, 

o que corrobora para uma multiplicidade de possibilidades interpretativas, visto que 

há atores do enunciado – em especial Raskólnikov – que borram as fronteiras entre 

o limite e o limiar, fato que colabora com a não determinação desses atores, isto é, 

sua não euforização e não disforização, como salientamos no nível fundamental.

Esse deslizamento da estética verbal dostoievskiana, que oscila entre 

o limite e o limiar, é resultante da construção de personagens polifônicos como 

Raskólnikov. Os atores polifônicos são compostos temáticos e figurativos 

complexos, porque podem acumular papéis e programas narrativos contrários 

e contraditórios, os quais convivem em seu cerne de forma equipolente. Daí a 

não determinação dos atores (mobilidade fórica) e de suas atitudes (programas 

narrativos complexos) na arquitetônica discursiva de uma obra dita polifônica.

Desse modo, como podemos apreender nessa análise, o percurso gerativo 

de uma obra polifônica é peculiar e possui uma organicidade própria, posto 

que o efeito de sentido de polifonia se configura a partir de mudanças estéticas 

infiltradas na configuração dos atores do enunciado – a exemplo o protagonista 

Raskólnikov – desde as camadas mais profundas do texto, nível fundamental, 

até a sua manifestação no patamar mais superficial do texto, nível discursivo.
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OS DESDOBRAMENTOS TENSIvOS DE UM ROMANCE POLIfÔNICO

Na análise do percurso delineado acima mostramos, no todo, como se 

articulam as etapas do percurso gerativo do sentido e como a semiótica greimasiana 

dele se serve para ler o texto dostoievskiano. Do mesmo modo, nos serviremos agora 

da gramática tensiva, proposta por Zilberberg (2011, 2006), para dar sequência a 

nossa investigação semiótica das estruturas da narrativa polifônica de Dostoiévski. 

Ao analisar a obra dostoievskiana, segundo a gramática tensiva de 

Zilberberg (2006), seguiremos os seus três postulados: (i) estrutura tensiva 

- no qual há a relação do o eixo da intensidade vs. eixo da extensidade; (ii) 

sentido - no qual há a relação ascendente vs. decadente, no que diz respeito às 

grandezas da significação envolvida; (iii) devir - no qual se observa a velocidade 

no campo tensivo, para que se depreenda uma voz mais acelerada ou menos, 

de acordo com o campo de presença projetado. Em síntese a semiótica tensiva, 

conforme Zilberberg (2006), consiste em misturar duas dimensões: a dimensão 

da intensidade, do sensível, e a da extensidade, do inteligível.

Sob esses postulados, observamos, em uma leitura global da obra Crime 

e castigo, que o romance dostoievskiano tende a emparelhar-se a uma maior 

extensidade, à medida que diminui sua intensidade, ou seja, constata-se uma 

correlação inversa, na qual quanto maior a inteligibilidade, menor será a tonicidade. 

Esse cenário tensivo se observa pela própria constituição da obra, visto que o 

romance possui sete segmentos (seis partes e o epílogo) e logo no primeiro já 

ocorre o crime, o duplo homicídio seguido de roubo cometido por Raskólnikov, que 

é o ponto fulminante de intensidade, uma vez que com aquele ato o jovem rapaz 

sofre um grande choque emocional, como se pode observar no trecho “o pavor se 

apoderava dele [Raskólnikov] cada vez mais, principalmente depois desse segundo 

assassinato totalmente inesperado” (DOSTOIÉVSKI, 2009, p. 94, grifo nosso).

Todavia, esse estado passional não pode se sustentar por muito tempo 

e então, depois de sua fuga, com o seu raciocínio lógico sendo testado a todo o 

momento pelos interrogatórios do juiz de instrução, Porfíri, há um relaxamento da 

intensidade e um desenvolvimento contínuo da extensão, que é marcado pelas 

reflexões introspectivas de Raskólnikov, culminando em sua confissão: “Fui eu 

que matei com um machado a velha viúva do funcionário e sua irmã Lisavieta e 

a roubei” (DOSTOIÉVSKI, 2009, p. 539).
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 Desse modo, em um primeiro momento, há uma tomada de posição 

explosiva (o máximo da intensidade), e, em seguida, um processo de relaxamento 

tensivo, que é a exploração cognitiva – embora haja oscilações passionais nesse 

intermédio – dessa primeira tomada de posição, no caso, o crime. Pode-se 

observar essa conjuntura tensiva na seguinte figura: 

 

Assim temos uma curva descendente, em que se nota a passagem de um 

contexto que privilegia a triagem − no qual se estimam menos primordialmente 

os valores do universo, para privilegiar os de absoluto − para um que legitima a 

mistura − onde se observam, com privilégio, os valores de universo. Enquanto 

o narrado se destina à construção do impacto e do suspense, temos o eixo 

da intensidade, em que o sobrevir é dado no modo ascendente (mais tensão, 

mais impacto, mais tonicidade e celeridade), conforme expõe Zilberberg (2011). 

Enquanto o narrado se desdobra nas ações decorrentes do crime, temos o previr, 

o agir, que redunda na condenação. 

Contudo, esse mesmo esquema tensivo não se sustenta nos segmentos 

altamente polifônicos examinados, como os três interrogatórios de Raskólnikov 

feitos pelo juiz de instrução Porfiri (DOSTOIÉVSKI, 2009, p. 258-276; 342-364; 

457-471), as conversas de Raskólnikov com Sônia Semeónovna (DOSTOIÉVSKI, 

2009, p. 415-431) e o trecho da leitura da carta de Pulkhéria Raskolnikovna, 

mãe de Raskólnikov a este (DOSTOIÉVSKI, 2009, p. 46-55). Em todos esses 

exemplos, o que notamos é a configuração de uma curva conversa: há um máximo 
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de intensidade das emoções corresponde a um máximo de extensidade das 

informações. Assim sendo, ao abalo sentido pelo ator Raskólnikov, o que é da 

ordem do sobrevir, se correlaciona a racionalidade de ter de prever o que pensar, 

como ocorre no caso dos interrogatórios, nos quais o herói tem de pensar o que 

juiz de instrução (Porfiri) pode usar ou não contra ele em um possível inquérito, 

enquanto as emoções explodem e raptam o próprio Raskólnikov. 

No caso das conversas com Sônia a mesma equipolência entre os eixos 

de intensidade e extensidade: Raskólnikov se sente atraído de certo modo pela 

beleza de Sônia – aí a intensidade do impacto cresce em graus de intensidade. 

Correlativamente, Raskólnikov pensa em seu crime e nas suas consequências, 

recuperando tal crime em detalhes cognitivamente preservados, no relato feito 

a Sônia, então, ao expor a teoria dos homens extraordinários enquanto faz o 

relato, temos o mais do mais da extensidade.

 Na leitura da carta de Pulkhéria, como disse Bakhtin (1997), observamos 

um jogo no qual Raskólnikov digladia com as vozes de sua mãe e de sua irmã 

e do possível pretendente à mão de sua irmã Dúnia, Pieotr Pietrovitch Lújin. 

Observamos que durante esta leitura, o eixo da intensidade é alimentado pela 

revolta de Raskólnikov mediante a situação precária, miserável de sua família e 

os vaticínios de um possível sacrifício de Dúnia, enquanto o eixo da extensidade 

se robustece por meio da teoria sustentada por Raskólnikov para possível solução 

deste lastimável contexto: a teoria dos seres ordinários e extraordinários. 

Portanto, nestes três casos, como pretendente a ser extraordinário, 

Raskólnikov, sujeito do sobrevir, desliza num crescendum no eixo da intensidade; 

já como aquele que tenta convencer Sônia, aplicar sua teoria em benefício próprio 

(salvar a família da miséria e alavancar seus estudos) ou escapar dos percalços 

criminais, num exercício fino de persuasão inteligível, conceitual por excelência, 

Raskólnikov desliza pelo eixo da extensidade. Assim, podemos apreender que 

a curva conversa é compatível com os discursos altamente polifônicos, já que 

não há uma dominância entre as vozes, se de um lado há maior intensidade, de 

outro há uma maior extensidade, ou seja, a correlação conversa sustenta a tese 

de polifonia, uma vez que confirma a equipolência entre as vozes, através da 

equipolência entre os eixos da intensidade e da extensidade. Estrutura tensiva 

que apresentamos no seguinte gráfico tensivo:
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Assim sendo, há uma alternância de estados nessa obra, a qual se 

encontra ora em um processo de triagem das vozes discursivas, montando um 

esquema tensivo descendente, ora em processo de mistura das vozes, compondo 

uma estrutura tensiva ascendente. Esses estados tensivos corroboram com a 

mobilidade fórica atestada no nível fundamental, fato que confirma os resultados 

obtidos no estudo do percurso gerativo do sentido. 

Desse modo, apreendemos que os trechos polifônicos e sua estrutura 

tensiva peculiar e distinta da leitura global da obra – uma vez que esta configura 

um gráfico descendente – comprova a polifonia como um efeito de sentido que 

não escapa de um campo de presença tensivo, que, como constatamos, pode 

ser depreendido do enunciado e estudado de forma sistemática e específica – 

resultado que justifica esse estudo.

OS ARREDORES DISCURSIvOS DO ROMANCE POLIfÔNICO: A INCOMPLETUDE 
DO NARRADO E A MAxIMIzAÇÃO DA HETEROGENEIDADE 

O que observamos até o presente momento demonstra que a construção 

do efeito de polifonia, no tabuleiro romanesco, coloca em xeque uma concepção 

monológica do discurso, visto que dispõe, na tessitura discursiva, uma multiplicidade 

de vozes distintas e plenivalentes, compondo o que Bakhtin intitula como o grande 

diálogo do romance polifônico. 

Assim, o dialogismo, essência da teoria bakhtiniana da linguagem, 

mostra-nos que os sujeitos constituem-se na e pela interação, sendo o discurso 
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construído a partir do discurso do outro. Todo texto é composto de vozes, de 

intertextualidades, mas o peculiar do discurso polifônico é sua equipolência. Essa 

característica mostrou-se atuante quando observamos a mobilidade fórica e os 

termos complexos no percurso gerativo de sentido das obras analisadas, visto que 

estas evidenciaram uma igualdade entre as forças constituintes dos seus termos, 

o que possibilitou sua combinação, bem como evitou que a foria se perpetuasse 

em um dos termos, o que consequentemente viabilizou a mobilidade fórica. Se 

atentarmos aos arredores discursivos que rondam o conceito de polifonia, teremos 

constatações além dessas que concernem a imanência do efeito de sentido de 

polifonia, portanto, avante aos arredores discursivos da polifonia.

Como sabemos, Bakhtin (1997) estabelece a polifonia como o traço 

marcante que diferencia a obra do escritor russo da de grandes romancistas 

europeus e mesmo de conterrâneos a este como Tolstói e Turguêniev. Ao contrário 

dos autores de seu tempo, que comporiam romances psicológicos ou de tese, 

de organização monológica, cuja figura do narrador possui um amplo controle da 

narrativa, sendo este, em última instância, o representante da visão do próprio 

escritor, a qual plainaria acima das concepções de mundo das personagens; 

Dostoiévski possibilita às diversas vozes um estatuto plenivalente na composição 

narrativa. Essa espécie de liberdade estética dada aos atores do enunciado 

permitiu que estes fossem “capazes de colocar-se lado a lado com seu criador, de 

discordar dele e até rebelar-se contra ele” (BAKHTIN, 1997, p. 4). Esse novo tipo 

de ator do enunciado são os personagens polifônicos, que, como já salientamos, 

possuem características e um modo de construção estético próprio.

Entretanto, não devemos pressupor daí que não se destaca a visão 

político-ideológica do próprio escritor russo. O fato de sua escrita ser dialógica 

está relacionado à forma estética, o que não impede que o escritor deixe sua 

visão de mundo. Posto que, conforme explica Bakhtin (2008), o eu único se 

compõe sempre como produto e produção desta relação com o outro, de forma 

que o discurso do ser é sempre de caráter social. Para abordar o processo de 

formação de um eu, Bakhtin formula três categorias: o eu-para-mim (exotopia 

do eu); o eu-para-os-outros (exotopia do tu); o outro-para-mim, e, por meio 

dessas relações, o diálogo será criado, seja ele manifestado ou não, isto é, seja 

interior ou exterior. Assim sendo, observa-se que “tudo se reduz ao diálogo, 

à contraposição dialógica enquanto centro. Tudo é meio, o diálogo é um fim. 
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Uma só voz nada termina, nada resolve. Duas vozes são o mínimo de vida” 

(BAKHTIN,1997, p.257).

Portanto, entendido que o autor possui esse excedente de visão sobre suas 

personagens que permite que suas vozes não coincidam e assim não se efetue 

um discurso monológico (nem autobiografizante), percebemos a manifestação de 

um dialogismo exacerbado nas obras dostoievskianas. Isso porque, em paralelo 

a esse dialogismo, temos a maximização da heterogeneidade no discurso, 

possibilitando uma desconcentração identitária entre os sujeitos do enunciado 

e da enunciação, o que potencializa o dialogismo. 

Apreendemos isso observando o foco narrativo dentro da construção 

estética dostoievskiana, pois o narrador dostoievskiano sempre está ao lado 

do personagem, nunca a sua frente, nem atrás dele. Desse modo, não há a 

antecipação de fatos nem a descrição ipsis litteris do perfil das personagens e de 

seus pensamentos e atos. Temos, sim, a construção em ato do agir e do pensar 

da personagem, ratificando assim a equipolência das vozes no discurso literário do 

autor, bem como a sua maior independência com relação às rédeas do narrador.

Outro fator que contribuiu para esta formação dostoievskiana tão peculiar 

é o inacabamento do narrado. Como assinalamos em nossa análise, a incerteza 

e o paradoxo são tonalidades estilísticas importantes em sua narração. Portanto, 

é a partir da incerteza que Dostoiévski cria a grande força de suas tramas, uma 

vez que a exatidão, os limites bem consolidados e os casos de causa-efeito são 

escassos em sua formação discursiva. O que vislumbramos em suas obras, 

principalmente na tríade em destaque, são versões narrativas conflituosas, 

nas quais pelo menos duas forças díspares se confrontam com tal empenho e 

potência, que o resultado é incerto e multifacetado. Não há fim em Dostoiévski. 

Sua obra é uma espiral de dúvidas e tormentos, nela temos o homem em sua 

forma mais humana.

 Portanto, o que verificamos em nosso estudo dos arredores discursivos é 

que os resultados obtidos na análise anterior são compatíveis com a construção 

dialógica arquitetada por Dostoievski. Além disso, compreendemos que o 

dialogismo em suas obras encontra-se em um grau mais acentuado, devido à 

maximização da heterogeneidade corroborada pela incompletude do narrado, 

que juntas compõem uma práxis enunciativa multifacetada e plurissignificativa, 

contribuindo, assim, com a formação do conceito bakhtiniano de polifonia.
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CONSIDERAÇõES fINAIS

A polifonia colocou em xeque o discurso autoral, visto que dispôs no tabuleiro 

da ficção romanesca uma multiplicidade de vozes distintas e plenivalentes. Quando 

dizemos distintas, referimo-nos à diversidade de posicionamento ideológico, bem 

como à diversidade de um perfil afetivo; lá, incorporamos a semiótica narrativa 

e discursiva; cá, a tensiva. Desse modo vimos um jogo de xadrez sem rei ou 

rainha, menos ainda peões; um jogo de damas, no qual nunca há formação de 

uma dama. Porém, em todos os casos, as peças continuam a digladiarem. Reina 

apenas a equipolência entre as vozes.

Em nossa análise, Crime e castigo evidenciou que o texto dostoievskiano 

apresenta polifonia no nível discursivo, no entanto, esse efeito de sentido é 

corroborado pela manifestação, no nível fundamental, de um mobilidade fórica e, 

no nível narrativo, de programas narrativos complexos e de sincretismos actoriais 

– principalmente no concernente a construção estética do protagonista da trama, 

Raskólnikov. Além de notarmos, há uma arquitetônica estética que possui um 

dialogismo exacerbado que colabora com a constituição do conceito de exotopia por 

parte do autor, isto é, a consciência de uma consciência, na qual uma não domina 

ou superpõe a outra. Elementos esses que transparecem no nível discursivo como 

uma estrutura dialógica arraigada pela inconclusibilidade e pela heterogeneidade.

Como um todo, notamos que, no plano do conteúdo, ainda no nível discursivo, 

que, embora Raskólnikov, o protagonista, esteja no núcleo dos acontecimentos, 

nem sempre é ele o centro da ação, ou seja, encontramos no desenvolvimento da 

narrativa não um ou dois protagonistas que encenam, sendo os demais apenas e 

somente coadjuvantes da narrativa, mas, antes, um conjunto de atores ativos, que, 

imersos em uma narrativa tensa e altamente dialógica, são viabilizados segundo a 

tessitura do enredo. Fato que auxilia nosso herói a exercer a voz e vez no modo da 

ambiguidade de posicionamentos e emoções, vista a não centralização da obra, isto 

é, a não convergência para o centro, mas sim, a dispersão no vórtice da polifonia. 

Sendo assim, não pudemos esgotar todos os temas e figuras, o que seria 

incompatível com o princípio da inconclusibilidade. Verificamos, entretanto, como 

e por que se deu a equipolência dentre as vozes, de modo a ser corroborada 

a tese de polifonia. Constamos um percurso gerativo de sentido de uma obra 

polifônica e seus desdobramentos tensivos.
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Dessa forma, verificamos que as vozes no romance analisado não se 

inclinam a um centro único; elas têm a oportunidade de se expressar segundo a 

soltura e o inacabamento. A equipolência de vozes verdadeiramente prevaleceu. 

Assim a polifonia das vozes dostoievskianas na obra Crime e castigo foi 

confirmada por meio das análises desenvolvidas: pudemos depreender uma 

recorrência do modo dostoievskiano de dizer, a qual remete ao modo polifônico 

de ser do ator da enunciação, apoiado nos atores do enunciado, que resultam 

não como criação passiva, já que estão no âmbito da polifonia, mas sim, de uma 

criação estética peculiar, que, por ora, confirmamos pela análise semiótica de 

seus elementos constitutivos: mobilidade fórica (nível fundamental), programas 

narrativos complexos e sincretismo actorial (nível narrativo), atores do enunciado 

complexos (nível discursivo). 

REfERêNCIAS

BARROS, D. L. P. Teoria Semiótica do Texto. 4.ed. São Paulo: Ática, 2005.

BAKHTIN, M. M. Problemas da poética de Dostoiévski. Trad. Paulo Bezerra. Rio 

de Janeiro: Forense Universitária, 1997.

_________. Questões de literatura e estética (a teoria do romance). São Paulo: 

Hucitec/ Editora da UNESP, 2008.

BERTRAND, D. Caminhos da semiótica literária. Tradução do Grupo CASA. 

Bauru: EDUSC, 2003.

DOSTOIÉVSKI, F. M. Crime e castigo. Tradução, prefácio e notas de Paulo 

Bezerra. 6. ed. São Paulo: Ed. 34, 2009.

FIORIN, J. L. Introdução ao pensamento de Bakhtin. São Paulo: Ática, 2006.

GREIMAS, A. J.; COURTÉS, J. Dicionário de Semiótica. Trad. Alceu Dias et al. 

São Paulo: Contexto, 2008.

SANTAELLA, L. O que é Semiótica? São Paulo: Brasiliense, 1983.

ZILBERBERG, C. Elementos de Semiótica Tensiva. Trad. Ivã Carlos Lopes, Luiz 

Tatit e Waldir Beividas. São Paulo: Ateliê Editorial, 2011.

_________. Síntese da gramática tensiva. Significação-Revista Brasileira de 

Semiótica. São Paulo, v.1, n.25, p. 163-204, jun. 2006.



1596

OS SIGNOS NO UNIvERSO ESCOLAR: O INSPETOR DE ALUNOS

SOUZA, Antonio Fernando de
UFRJ/CEDERJ - bioantoniofernando@yahoo.com.br

RESUMO:

Oferecemos um estudo sobre a formação dos signos no universo escolar, sob a ótica do 
inspetor de alunos, responsável pela manutenção da disciplina entre a classe discente, 
com acesso direto e constante ao comportamento da citada classe, deixando clara a 
riqueza de contribuição que pode prestar aos estudos dos signos no ambiente estudantil. 
Assim, teremos um mapeamento do uso de algumas formas de comunicação em nossas 
unidades escolares. Fontes: Santaella; Peirce; Wittgenstein, Foucault e Vigotski. Ao 
final, teremos uma exposição sobre a formação e uso da linguagem no universo escolar.

PALAvRAS-CHAvE:

Escola, Signo, Inspetor, Pedagogia

INTRODUÇÃO

Este trabalho pretende oferecer um estudo sobre a formação dos signos 

no ambiente escolar. Para sua realização tomaremos emprestada a ótica de 

um profissional pouco estudado, mas que tem o contato mais direto e frequente 

com o corpo discente de uma escola. Esse ator social é o inspetor de alunos. 

Para entender essa pessoa, vamos, primeiramente, oferecer um breve perfil dos 

demais atores envolvidos no universo escolar.

Após a descrição dos perfis supracitados, será trabalhada a significação 

de cada objeto que é parte do cotidiano do inspetor de alunos. Desse modo, 

será possível acompanhar a forma como são construídos os signos no universo 

escolar, o que possibilita um maior entendimento da atual situação de todo o 

sistema educacional, abrindo caminhos para outros estudos e algum tipo de 

diagnóstico.
Em segundo lugar, também é preciso notar que o interpretante dinâmico 
de um signo é sempre múltiplo, plural. O signo não se esgota em um 
único interpretante. De um lado, porque um mesmo signo pode produzir 
diversos efeitos em uma mesma mente interpretadora, efeitos que 
podem, inclusive, ir crescendo com o tempo. É por isso que, quando 
lemos um livro ou vemos um filme pela segunda vez, percebemos 
novos aspectos e perspectivas que não havíamos notado antes. De 
outro lado, o interpretante dinâmico é sempre múltiplo porque em 
cada mente interpretadora o signo irá produzir um efeito relativamente 
distinto (SANTAELLA, 2005, p. 48).

mailto:bioantoniofernando@yahoo.com.br
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O embasamento teórico deste trabalho foi obtido através de estudos 

apurados das obras de Santaella; Peirce; Wittgenstein, Foucault e Vigotski, o 

que favoreceu em muito a profundidade da abordagem ora oferecida, uma vez 

que possibilitou ao autor um rico campo a ser explorado dentro da temática 

escolhida, revelando todo o potencial contido na análise dos objetos que formam 

o cotidiano estudantil.

Na conclusão, esperamos oferecer algo que não seja o esgotamento dos 

estudos apontados aqui e sim uma abertura necessária para novos estudos com 

foco em outros profissionais que atuam no ambiente escolar, ou mesmo mais 

estudos desse tão esquecido ator que é o inspetor de alunos. Que os estudos 

semióticos revelem toda a riqueza contida na visão desse profissional.

UM BREvE PERfIL

Para entender a atuação do inspetor de alunos, é necessário entender o perfil 

das pessoas que afetam diretamente o seu trabalho. Desse modo, iremos oferecer 

um breve perfil de cada um desses atores sociais, destacando o que pode, dentro de 

cada perfil, afetar mais o exercício profissional do ator que é foco do nosso estudo. 

É evidente que não temos a pretensão de esgotar todos os aspectos de cada perfil, 

uma vez que estamos tratando de universos pessoais e, portanto, inesgotáveis.
Para Peirce, nenhum tipo de signo é auto-suficiente ou completo. Ícones, 
índices e símbolos têm cada qual suas suficiências e insuficiências. Por 
isso mesmo, tanto mais será perfeita a semiose ou ação do signo quanto 
mais ela proceder a uma mistura dos ingredientes icônicos, indiciais e 
simbólicos em igualdade de condições. Ora, cada um desses tipos de 
signos, que corresponde a distintas formas de representação (desde a 
mera presentificação, que se dá no quali-signo icônico, até a representação 
abstrata de um legi-signo simbólico), é uma forma de pensamento que 
tanto pode se manifestar internamente, naquilo que costumamos chamar 
de mundo interior, quando o signo se manifesta mais propriamente 
sob a forma de pensamento, quanto se manifestar externamente, em 
suportes ou meios externos, quando o signo se manifesta sob a forma 
de pensamento extrojetado (SANTAELLA, 2005, p. 56).

Direção da escola: profissionais que querem disciplina acima de tudo e 

de qualquer forma. Não se importam como o inspetor irá conseguir silêncio e 

perfeita conduta dos alunos, mas, se algo der errado, não tem nada com isso e 

tudo foi culpa do inspetor que não sabe exercer a sua função.

Professores: têm direito de tirar licenças, demorar a chegar à sala, sair 

da sala no meio da aula, não controlar a saída dos alunos de sala de aula. Afinal, 

o inspetor está na função para resolver qualquer problema com os alunos.
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Porteiros: só têm que abrir e fechar o portão. Se alunos entram sem 

uniforme, se entram alunos de outras escolas, se entram alunos de boné..., isso 

é problema do inspetor que ganha pra resolver todas essas situações. 

Alunos: oriundos de comunidades carentes, usam essa situação para 

se desculpar pelas mais gritantes formas de expressar a sua total falta de 

conhecimento dos princípios mais básicos de educação. Contudo, conhecem 

os seus direitos e querem ser tratados de acordo.

É claro que cada perfil descrito acima é uma generalização e deles 

estão excluídas as pessoas que se comportam como se todos fossem parte de 

uma única equipe que procura se ajudar e a facilitar o trabalho uns dos outros. 

A ênfase para o tipo de perfil delineado é causada por ser este o tipo que mais 

afeta o trabalho do inspetor, tornando-o extremamente desgastante.

O TRABALHO DO INSPETOR

A nossa pesquisa foi realizada em uma escola municipal e, nestas, o 

cargo de inspetor foi substituído pelo cargo de agente educador. Isso se deve a 

uma mera questão de nomenclatura e de valor dos vencimentos que escapa ao 

escopo deste trabalho. Temos apenas que ter em mente que se espera do agente 

educador o mesmo trabalho que seria atribuído ao inspetor. Assim, continuaremos 

a nomear a função de inspetor de alunos. Em um dos últimos concursos para 

o cargo, o edital da Secretaria Municipal de Administração descrevia as suas 

atribuições da seguinte maneira:
“Prestar apoio às atividades educacionais mediante orientação, inspeção 
e observação da conduta do aluno e atender à segurança de crianças 
e jovens nas dependências e proximidades das unidades escolares da 
rede do Município” (EDITAL SMA Nº72, DE 23 DE AGOSTO DE 2010). 

Ora, vemos que não é pouca coisa. Orientação da conduta do aluno? 

Com base em que seriam feitas essas orientações de conduta? 
A estrutura do processo de decisão na criança nem de longe se 
assemelha à do adulto. Os adultos tomam uma decisão preliminar 
internamente e, em seguida, levam adiante a escolha na forma de 
um único movimento que coloca o plano em execução. A escolha da 
criança parece uma seleção dentre seus próprios movimentos, de certa 
forma retardada. As vacilações na percepção refletem-se diretamente 
na estrutura do movimento. Os movimentos da criança são repletos de 
atos motores hesitantes e difusos que se interrompem e recomeçam 
sucessivamente. Passar os olhos por um gráfico dos movimentos de 
uma criança é suficiente para qualquer um se convencer da natureza 
motora básica do processo (VIGOTSKY, 2007, p. 25).



1599

Com efeito, observe-se que, para a definição da conduta para a qual o 

aluno deve ser orientado, entram desde leis específicas que regem o ambiente 

escolar até o humor de diretores e professores. Em certos dias e escolas, tudo 

que se almeja é que o aluno fique em silêncio. E é o inspetor que deve saber 

como conseguir dos alunos o comportamento esperado. Como? Bem, aqui 

devemos informar que o nível de escolaridade requerido para o cargo, segundo 

o edital, é o Ensino Fundamental. Como esperar que uma pessoa com esse nível 

de escolaridade esteja capacitada a trabalhar com a orientação da conduta de 

crianças e adolescentes, se pedagogos e psicólogos têm muitas dificuldades 

(vide os trabalhos apresentados em congressos)?
Uma questão crucial que decorre dessa perspectiva é saber que 
experiências de aprendizagem possibilitam mais qualidade cognitiva no 
processo de construção e reconstrução de conceitos, procedimentos e 
valores. Em outros termos: que recursos intelectuais, que estratégias de 
aprendizagem podem ajudar os alunos a tirar proveito do seu potencial 
de pensamento e tomarem consciência de seus próprios processos 
mentais (LIBÂNEO, 2010, p. 82).

A explicação aqui é tão simples quanto sórdida: os vencimentos para 

um cargo de nível fundamental são incomparavelmente mais baixos do que os 

de um de nível superior. Enfim, não se espera realmente que o inspetor consiga 

fazer um bom serviço, é apenas mais uma forma de não investir na melhoria da 

Educação e o inspetor fica com o desgaste das cobranças.

Os termos “inspecionar” e “observar”, contidos no edital, também chamam 

a nossa atenção. A ação que emana desses verbos nos remetem ao sistema 

prisional e os alunos passam, assim, a serem vistos como detentos que têm 

condutas e pertences que devem ser objeto de fiscalização. 
O poder disciplinar é, com efeito, um poder que, em vez de se apropriar 
e de retirar, tem como função maior “adestrar”; ou sem dúvida adestrar 
para retirar e se apropriar ainda mais e melhor. Ele não amarra as 
forças para reduzi-las;procura ligá-las para multiplicá-las e utilizá-las 
num todo. Em vez de dobrar uniformemente e por massa tudo o que 
lhe está submetido, separa, analisa, diferencia, leva seus processos 
de decomposição até as singularidades necessárias e suficientes. 
“Adestra” as multidões confusas, móveis, inúteis de corpos e forças 
para uma multiplicidade de elementos individuais – pequenas células 
separadas, autonomias orgânicas, identidades e continuidades 
genéticas, segmentos combinatórios. A disciplina “fabrica” indivíduos; 
ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao 
mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício 
(FOUCAULT, 2009, p. 164).
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O inspetor, com isso, passa a ser o agente repressor do sistema. Com 

todos os avanços em nossos estudos pedagógicos, podemos tratar a figura do 

aluno dessa forma? E, assumindo esse papel, como o inspetor seria visto pela 

classe discente da escola? Confiariam nele? Teriam abertura para dialogar, 

falar dos seus problemas? A própria forma de exercer o cargo, ou a forma como 

esperam que ele exerça o seu cargo, leva ao papel de vigilante do comportamento. 

O próprio desenho das instalações escolares, com seus corredores que cruzam 

com outros corredores, com o inspetor assumindo um posto de observação, 

aumenta a sensação do papel repressor do cargo.

COMO PODERIA SER

Com todas as pressões inerentes ao cargo, o inspetor passa por um 

nível de tensão muito acima do esperado para um profissional de quem se 

espera tanto. Com efeito, como esperar um bom desempenho de quem não tem 

do Poder Público a garantia mínima de boas condições para o exercício de um 

cargo que tem como base o trabalho com crianças e adolescentes. Deve ficar 

explicitado aqui que esse profissional trabalha oito horas consecutivas dentro 

de uma escola. Nessas oito horas não estão previstas paradas para almoço ou 

lanche. Acrescente-se que, nessas oito horas, esse profissional passa por um 

total de quatro recreios (dois do primeiro segmento e dois do segundo segmento), 

sendo responsável por “atender à segurança de crianças e jovens”. Resta muito 

claro que é essencial a diminuição dessa carga horária brutal.

Parece evidente, também, que, para ser um orientador de condutas, esse 

profissional deve passar por constantes cursos de capacitação para conseguir 

maior desenvoltura na escolha da melhor conduta a ser adotada diante de cada 

caso. Isso implica, também, ao ser capacitado, em um maior nível de liberdade 

para tomar decisões, uma vez que evita que todos na escola julguem-se capazes 

de resolver as situações melhor do que ele.
Mas como pode uma regra me ensinar o que devo fazer nessa posição? 
O que quer que eu faça, deve ser compatível com a regra através de 
alguma interpretação. –Não, não se deve dizer dessa maneira, mas 
assim: toda interpretação, juntamente como que é interpretado, está 
suspensa no ar, não pode servir-lhe de suporte. As interpretações por 
si só não determinam o significado (WITTGENSTEIN, 1994, p. 112).

A importância de se conceder maior grau de liberdade para as decisões do 

inspetor no exercício de sua função é que, sem dúvida alguma, é esse profissional 
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que tem maior contato com os alunos na escola. É ele que os acompanha em 

seus momentos de maior liberdade como no recreio, além de todos os demais 

momentos fora da sala de aula. É ele, portanto, que tem maior possibilidade de 

ouvir os alunos, de conhecer as suas motivações, os seus problemas pessoais. É 

ele, portanto, que tem condições de garantir um tratamento mais justo aos alunos.

OBSERvANDO OUTROS SIGNOS

No título deste tópico usamos o termo “outros” para esclarecer que 

abordamos signos nos tópicos anteriores, quando oferecemos aspectos de perfil, 

atribuições do cargo e comportamento do inspetor. Tudo foi abordado dentro da 

visão do conceito de signo.
Entre as dezenas de definições do signo que podem ser encontradas nos 
escritos de Peirce, a que me parece mais completa ou mais nuançada 
é a seguinte: “Um signo intenta representar, em parte, pelo menos, um 
objeto que é, portanto, num certo sentido, a causa ou determinante do 
signo, mesmo que o signo represente o objeto falsamente. Mas dizer 
que ele representa seu objeto implica que ele afete uma mente de tal 
modo que, de certa maneira, determina, naquela mente, algo que é 
mediatamente devido ao objeto. Essa determinação da qual a causa 
imediata ou determinante é o signo e da qual a causa mediada é o objeto 
pode ser chamada de interpretante” (SANTAELLA, 2005, p. 42-43)

Assim, a parte transcrita do edital procurava representar as atribuições 

do cargo do profissional em estudo. E cada perfil exposto intentava representar 

a pessoa elencada. Afinal, as atribuições contidas no edital projetaram uma 

imagem mental do que seriam as atividades do cargo. E cada perfil criou a 

imagem da pessoa descrita. Então, fica claro que tratamos de signos, na perfeita 

acepção da palavra, até o momento. Contudo, agora vamos abordar outros 

signos que se prestam a exemplificar o cotidiano do inspetor e alguns aspectos 

comportamentais dos alunos. É claro que, pelas dimensões reduzidas deste 

trabalho, não pretendemos esgotar todos os signos que podem ser encontrados 

no universo escolar, mas apenas oferecer um começo para futuros trabalhos 

mais aprofundados.

USO DE CELULAR, GAMES, MP3

A LEI 4734/08 proíbe o uso de celulares, games, mp3 em sala de aula. 

Ocorre, porém, que esses aparelhos são usados de forma até febril por todos na 

escola. Há professores que atendem seus celulares durante a aula (a maioria por 

explícito caso de necessidade). Já entre os alunos o objetivo principal é ouvir música. 
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E ouvir no volume mais alto possível. E eles gostam de exibir essas músicas e suas 

danças, ostentar a sua cultura. Esse objetos são um veículo para essa ostentação 

e privar esses alunos de seu uso é, na visão deles, uma grave agressão. E o fato 

de ser proibido por lei só aumenta o gosto pela desobediência civil. Isso quando 

alegam, com certa razão, que professores também usam. Como o inspetor pode 

mudar isso, ir contra essa corrente? Cabe destacar que a lei menciona que a 

proibição se dá em sala de aula, mas a direção aumenta o alcance para todo o 

ambiente escolar, o que aumenta a carga sobre o inspetor e até as suas dúvidas 

sobre o quão é justa essa medida repressiva contra os alunos.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais (BRASIL, 1990, p. 2).

PULSEIRAS COM PALAvRAS

Aqui o significado dessas pulseiras não está nas palavras contidas nelas 

e sim na quantidade usada pelo aluno. Isso deve ao fato delas serem disputadas 

através de toda sorte de jogos e, desse modo, aquele que portar maior quantidade 

é o melhor nas disputas. Começaram a ser mal vistas no ambiente escolar porque 

as disputas acabavam gerando confrontos físicos (alguns em plena sala de aula). 

Aqui o significado regride aos tempos mais primitivos da civilização, onde os 

vencedores das contendas ostentavam os seus prêmios de batalha. Isso ajuda 

a ilustrar o tipo de ambiente em que vivem os alunos.

BAT BAG

É um brinquedo, muito popular nos anos 70/80, que voltou a ser moda. Em 

nossas escolas eles estão sendo usados para desafiar todo o tipo de autoridade, 

uma vez que emitem um som que impossibilita o ambiente necessário para os 

estudos. Mais uma vez temos um referencial para conhecer o ambiente no qual são 

criados os nossos alunos, onde o desafio ao poder constituído pode ser visto como 

uma forma primitiva de reação dos desvalidos, uma forma de chamar a atenção 

dos donos do poder, uma forma de dizer “Ei, eu estou aqui e posso te incomodar!”. 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e 
de dignidade (BRASIL, 1990, p. 1-2).
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CONSIDERAÇõES fINAIS

Esperamos que, com o presente trabalho, possamos contribuir com os estudos 

sobre o ambiente escolar e os possíveis diagnósticos para os seus problemas. A 

figura do inspetor de alunos encerra a revelação de vários problemas, de várias 

camuflagens do poder público para aparentar que está trabalhando em benefício 

da Educação. Ora, criar um cargo que submete uma pessoa aos mais altos índices 

de desgaste físico e mental, criando nesse funcionário um bode expiatório de tudo 

o que acontece de errado na escola é, na verdade, fugir dos seus compromissos 

com a Educação e da forma mais vil, torturando pessoas inocentes no processo. 

O cargo de inspetor de alunos, por sua insofismável importância e pela 

forma como é tratado, relegado ao abandono, sem qualquer tipo de apoio, é um 

símbolo da visão que o poder público tem do sistema educacional. Ora, criar 

um novo nome para um antigo cargo, prescrevendo o nível fundamental de 

escolaridade, só para pagar um baixo vencimento, e expondo esse profissional 

aos mais duros tipos de exigências especializadas é a forma mais gritante de 

não agir, de mascarar a própria incompetência para os assuntos educacionais.

Os estudos semióticos aplicados ao problema em estudo, foram essenciais 

para desvelar o significado oculto encontrado entre o que é previsto em Lei e o 

que é efetivamente encontrado na realidade, entre o que parece uma agressão 

banal e o que é uma afirmação de resistência. O estudo dos signos desvendou 

a humanidade escondida atrás de atos de vandalismo. E resta deste trabalho a 

conclusão de que somente com o aprofundamento dos estudos sobre os signos 

no universo é que conseguiremos nos aproximar dos alunos, entender as suas 

motivações e expressar que há pessoas que querem ajudar de verdade. Dessa 

forma, a escolha do inspetor de alunos como guia foi essencial para esse estudo 

mais aprofundado. Que venham mais e melhores estudos.
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SOBRE COMO SE ENSINA E SE APRENDE xILOGRAvURA: ENTRE A fEIRA 
DE SÃO CRISTOvÃO E A ESCOLA DE ARTES vISUAIS DO PARQUE LAGE

ROCHA, Vanessa B.
UNIRIO/IC1 – ankito.vanessa@gmail.com

RESUMO:

Esta pesquisa tem início a partir da minha participação no projeto de implementação do 
Acervo Digital de Folhetos de Cordel da Escola de Educação da Universidade Federal 
do Estado do Rio de Janeiro, e objetiva investigar as particularidades e confluências 
da dimensão processual da aprendizagem da xilogravura em dois contextos: da Escola 
de Artes Visuais do Parque Lage, importante polo cultural e núcleo de formação de 
artistas; e da Feira de São Cristovão, reconhecido centro de preservação e divulgação 
de tradições nordestinas no Rio de Janeiro. 

PALAvRAS-CHAvE:

Xilogravura; Folheto de Cordel; Educação.

INTRODUÇÃO

A xilogravura caracteriza-se como uma das mais antigas técnicas gráficas 

de impressão, trata-se da incisão, do entalhe manual e direto de uma matriz de 

madeira para a gravação sobre papel ou outro suporte. No Nordeste do Brasil, 

tem grande difusão e importante papel na produção da Literatura de Cordel e 

divulgação da cultura popular. No Rio de Janeiro, além de estar presente nos 

folhetos de cordel produzidos por migrantes nordestinos, a partir do início do 

século XX, a xilogravura passou a concentrar núcleos de formação de artistas 

que a concebem como uma proposta de linguagem e experimentação criativa.

Nesse sentido, esta pesquisa propõe discutir as relações de ensino/

aprendizagem da xilogravura, a partir de um relato de experiência do 

acompanhamento de uma turma do curso de xilogravura oferecido na Escola 

de Artes Visuais do Parque Lage e, também, da análise de um folheto de cordel 

dedicado exclusivamente à produção e ensino da xilogravura, “Como se faz uma 

xilogravura” de J. Borges. 

1 Bolsista IC sob a orientação do Professor Dr. Alberto Roiphe. Projeto "Acervo Digital de Folhetos de Cordel: 
pesquisa e ensino".
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O PERCURSO DA ESCOLA DE ARTES vISUAIS NO ENSINO DE xILOGRAvURA

Na década de 50 é criado, pela Secretaria de Cultura do Estado da 

Guanabara, o antigo Instituto de Belas Artes – IBA, tendo sua sede na Praia 

Vermelha. Em 1966, esse Instituto é transferido para o Parque Lage. Em 1975 o 

IBA é extinto e é constituída uma nova escola. Fundada por Rubens Gerchman, 

a Escola de Artes Visuais do Parque Lage tem, desde o seu primeiro plano 

de trabalho, um perfil orientado para a formação de artistas, curadores e 

pesquisadores em arte, com uma estrutura de cursos livres em diversas áreas 

e, também, se posiciona no cenário cultural do Rio de Janeiro como expressivo 

polo difusor de manifestações artísticas por meio da promoção de seminários, 

palestras, exposições de alunos e professores, todas abertas ao público. Como 

está expresso no Plano Diretor vigente:
A EAV deve ser um centro formador de artistas, profissionais do 
campo da arte (críticos, curadores, técnicos) e público, funcionando 
como centro educacional, polo cultural e núcleo de documentação. 
Com este objetivo, estar em constante contato com as demandas do 
circuito de arte e da sociedade, no sentido de incorporar os debates 
em sua atualidade acerca do perfil dos artistas e profissionais que deve 
formar e compreender a dinâmica do campo da cultura em seu papel 
formador e fomentador de pensamento, do debate e da livre-expressão 
públicos. (GRUPO DE TRABALHO EAV PARQUE LAGE, 2007, p.2)

De sua fundação até a gestão atual a EAV Parque Lage teve 13 diretores. 

Em cada gestão diferentes estruturações curriculares e planos de ensino 

foram implementados e, de acordo com as necessidades e interesses de cada 

momento da Escola, as diretrizes e linhas de trabalho foram sendo construídas. 

O programa de Ensino já foi organizado sob diversas orientações: em núcleos 

estabelecidos por linguagens; por caráter teórico e/ou prático; por módulos de 

estágio de processo de desenvolvimento de trabalho (básico, desenvolvimento, 

aprofundamento). Contudo, independente da disposição das etapas de formação, 

a cada gestão é reafirmado o perfil da EAV como Escola livre, que possibilita 

uma formação diferenciada e abrangente, onde os alunos podem frequentar 

variados cursos e individualizar seu currículo de acordo com seus interesses. 

A atuação no ensino de gravura no Rio de Janeiro faz parte da história 

da EAV Parque Lage, desde sua inauguração:
[...] olhar para a história da Escola como centro de formação e polo 
irradiador de pensamento e experimentação artística, desde sua 
inauguração. A convite de Gerchman os professores Antônio Grosso, 
Isabel Pons, José Lima e Gianguido Bonfanti, entre outros, iniciaram o 
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ensino de gravura em ambiente multidisciplinar onde vibrava o debate 
conceitual e crítico. (SALDANHA, Claudia. Forma(ação) gráfica – a 
experiência da EAV Parque Lage, 2010, p.9)

O ensino e a pesquisa no campo da linguagem gráfica sempre estiveram 

entre as atividades contempladas pelos Programas de Ensino da EAV e foram 

fundamentais na história e desenvolvimento da Instituição. Artistas importantes 

no cenário das Artes Gráficas como, Anna Bella Geiger, Roberto Magalhães, 

Teresa Miranda, entre outros, passaram pelas Oficinas da Escola e inspiram os 

novos alunos a desenvolverem trabalhos utilizando-se dessa linguagem.

Em 2009 com subsídios da Secretaria de Estado de Cultura do Rio de 

Janeiro foram elaborados programas de cursos gratuitos destinados a estudantes 

a partir de 18 anos. A cada ano esses programas são avaliados e aprimorados por 

uma Comissão de Ensino formada por dois professores da Escola e um membro 

da sociedade, convidados pela Direção. Atualmente, a EAV possui 12 cursos nesse 

formato: o programa Fundamentação, composto por três disciplinas, que visa oferecer 

uma etapa inicial de formação em Artes; Além de cursos nas áreas de Fotografia, 

Videoarte, Mídias digitais, Iluminação, Design de Exposição, Desenvolvimento de 

projetos, Serigrafia, Litografia, Gravura em metal e Xilogravura. 

O ensino de Xilogravura na EAV Parque Lage, aqui abordado, tem como 

foco central de análise a experiência vivenciada no acompanhamento da turma do 

curso gratuito realizado no primeiro semestre de 2012. Com o curso, de acordo 

com a sua ementa, objetiva:
Abordar as questões da xilogravura como linguagem gráfica e a sua 
inserção no contexto da arte contemporânea, pretendendo enfatizar, 
sobretudo, a pesquisa da cor. Além da técnica inerente do uso da madeira 
como matriz, serão ensinados meios alternativos de impressão como 
recurso de dinamização na obtenção das imagens e será explorado o 
uso tanto de prensa própria para gravura em relevo (prelo) como a prensa 
para gravura em metal adaptada para as matrizes elaboradas no curso, 
na medida de suas características similares em espessura às placas de 
metal. (PROGRAMA DE CURSOS, EAV PARQUE LAGE, 2012)

Num espaço de oficina convidativo, com salas interligadas – em um extremo 

um ambiente com computadores de última geração, projetores, impressoras em 

formato plotter, e no outro uma sala repleta de estantes com grandes pedras 

gravadas – que já apontam os diversos caminhos e possibilidades da expressão 

gráfica, tem início o semestre letivo para uma turma de aproximadamente 15 

alunos que se inscreveram e passaram por um criterioso processo seletivo para 

participar desse curso.
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Os dois primeiros encontros são dedicados a aulas teóricas intensivas, 

em que são trabalhados conceitos introdutórios com: dados históricos sobre o 

surgimento da gravura, o percurso da gravura no Brasil, os precursores, os principais 

artistas e núcleos de formação de cada período, e, também, são conceituadas 

as diferentes técnicas (Serigrafia, Litografia, Gravura em Metal, Gravura Digital). 

A partir desse primeiro momento as aulas passam a acontecer exclusivamente 

nos ateliês, voltadas para a apresentação do material, dos espaços e instrumentos 

e para o desenvolvimento de trabalhos autorais.

A turma envolvida nessa experiência é constituída por alunos de diversas 

áreas de formação, mas em sua maioria estudantes de arte muito interessados 

em aproveitar o que o curso pode oferecer, tendo em vista o processo seletivo 

pelo qual passam e a disponibilidade de horário, muitas vezes, conciliado com 

outras atividades como emprego e/ou formação universitária.

Para além do domínio da técnica, da utilização correta dos materiais e 

prensas, cabe análise sobre a aprendizagem artística que é estimulada nesse 

espaço e promove mudanças significativas na formação dos alunos. E, nesse 

ponto, o professor desenvolvia papel fundamental, atuando como um mediador, 

acompanhando e incentivando com atenção individualizada o trabalho de cada 

aluno, respeitando os diferentes ritmos, estilos e expectativas, estimulando 

experimentações, análise e reflexão sobre o próprio trabalho e o dos colegas, 

bem como, imersão e ampliação de repertório do universo artístico por meio de 

indicações de leituras e exposições. 
A sensibilidade, o gosto e o bom juízo crítico, não são inatos, mas 
sim adquiridos depois de estar em contato com objetos, opiniões, e 
experiências. Somente uma intervenção educativa adequada pode 
ajudar nossos estudantes a atingir a tão desejada “experiência estética” 
e a “sensibilidade artística”. (FRANZ, 2003, p. 155).

Um aspecto, sempre ressaltado nas aulas, é a dimensão processual da 

produção de um trabalho artístico. Desmitificando a ordem da inspiração, do 

dom, que permeia o personagem do artista. Na prática do dia a dia de atelier nos 

confrontávamos com questões como reflexão, tentativas, escolha, persistência. 

Compreendendo que a produção artística envolve rotinas de trabalho sistemático, 

estudo, tempo. O professor levava a turma a perceber que um trabalho passa por 

vários estágios até se tornar consistente, e esses estágios são importantíssimos 

para o desenvolvimento do olhar sobre a arte, e sobre seu próprio fazer. Alguns 
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alunos se interessaram e foram estimulados a desenvolver séries, estratégia que 

abre a possibilidade de infinitas interpretações de um mesmo assunto ou tema 

sob diversos pontos de vista e que, também, estimula o pensar sobre o trabalho, 

a busca de conceitos que sustentem a produção.

Outra característica observada nessa experiência de ensino-aprendizagem 

da xilogravura na EAV Parque Lage foi a importância da prática de colaboração no 

trabalho. Desde a separação dos espaços, a organização dos materiais, da fila para 

entintagem ou para uso das prensas, ou da posterior limpeza dos instrumentos e 

espaços, até as conversas sobre a produção de cada um, todos os momentos eram 

construídos e refletidos coletivamente. A prática orientada nesse sentindo permitia 

enriquecedoras trocas nos diálogos e relações estabelecidas e o crescimento e 

desenvolvimento dos projetos de cada um dos envolvidos. Ainda sobre esse aspecto 

da coletividade, cabe enfatizar a dimensão social da aprendizagem e da produção 

artística. Nos encontros, nos influenciávamos pela produção do outro, pelas referências 

de outros artistas, pelas referências de vida, de nossos diferentes contextos sociais, 

econômicos, políticos. Tal fenômeno só era possível devido à relação que foi criada 

entre professor e alunos, que permitia o diálogo e a cooperação no trabalho e que, 

por sua vez, denota uma orientação metodológica interessada em formar sujeitos 

reflexivos, protagonistas no seu processo educativo. Segundo Andreola:
Numa educação dialógica, o papel do professor como educador não 
é minimizado. Pelo contrário, os/as professores/professoras aceitam 
um desafio muito maior e assumem uma tarefa muito mais relevante, 
decisiva do que serem meros repassadores de conteúdos prontos. 
Eles são os responsáveis primeiros e os animadores de um processo 
crítico e inovador, onde o conhecimento é continuamente criado ou 
recriado (mesmo o conhecimento como patrimônio já acumulado), 
numa dinâmica marcada por uma interação rica e fecunda, onde todos, 
professores e alunos são sujeitos (1999, p. 77). 

O ENSINO DE xILOGRAvURA E A LITERATURA DE CORDEL

Na Feira de São Cristóvão, caracterizada como lugar privilegiado de 

valorização e divulgação da cultura popular nordestina no Rio de Janeiro, a 

xilogravura está diretamente vinculada à literatura de cordel. 

Com origem nas cantorias e pelejas, essa poesia de caráter popular 

adquire forma impressa, a partir do final do século XIX, e se difunde rápida e 

substancialmente no Nordeste. Sobre a constituição desses folhetos, especificamente 

as capas, Roiphe (2011) pontua:
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[...] Ainda tratando de sua constituição física, as capas dos folhetos 
tradicionalmente passaram a ser impressas em papel manilha branco, 
rosa, azul, verde, etc. Nessas capas, por sua vez, começaram-se 
a gravar primordialmente, além do título da narrativa e do nome de 
se autor, desenhos, xilogravuras e fotografias relacionados ao tema 
desenvolvido pelo poeta popular, caracterizando esse gênero pela 
presença da linguagem verbal e da linguagem visual.

Portanto, a análise realizada nesse trabalho parte do pressuposto 

de que o folheto de cordel se caracteriza como um gênero verbo-visual, ou 

seja, constituído numa integração de texto e imagem, que é fundamental para 

compreensão completa de seu conteúdo.

Nesse estágio da pesquisa, foi escolhido um folheto para análise: “Como 

se faz uma xilogravura” de J. Borges, produção que aborda, exclusivamente, 

aspectos do ensino da xilogravura. 

O referido folheto apresenta uma espécie de passo a passo de instruções 

para produzir uma xilogravura, tem sua estrutura textual distribuída em oito páginas, 

e cada uma dessas traz uma estrofe e uma xilogravura. Na capa temos o título 

do folheto, o nome do autor, e uma xilogravura assinada, que traz um homem 

empunhando duas espátulas, há também uma margem composta por instrumentos 

utilizados na xilogravura como facas, esquadro, buris, formão, goiva, etc. 

O estilo utilizado nessa imagem, na representação dos instrumentos, 

expressa uma simplificação do desenho, das formas, complementadas pela figura 

de um homem com traços que, também, traduzem simplicidade. E, articulada 

com a poesia do folheto, essa imagem corrobora com o discurso expresso, do 

ensino da xilogravura pela visão de um homem simples, um artista popular.
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Nas figuras abaixo, é expressa outra característica do ensino e prática 

em um espaço não formal: a adaptação dos espaços e recursos. Na primeira 

figura há um sujeito ajoelhado perante uma mesa amolando os instrumentos e na 

segunda há a representação de outro individuo lixando uma matriz sentado em 

um banco bem simples, que aparenta ser um caixote improvisado para esse fim. 

  
Depois do impresso pronto num cordão é pendurado para secar com 6 dias em um lugar 

ventilado depois se lava a matriz e se guarda com cuidado (F. 8)

Evidenciam-se, também, no texto procedimentos característicos da 

tradição do ensino de xilogravura praticado nos núcleos nordestinos, perpassados 

de geração em geração nos seios das famílias, por mestres com pouca ou 

nenhuma instrução formal, em sua maioria autodidatas, que desenvolveram 

métodos eficazes diante dos aspectos físicos dos ambientes de trabalho e dos 

recursos disponíveis. 

A orientação trazida na estrofe, para secagem da impressão, por exemplo, 

diz respeito a uma tradição nordestina e não há uma prática formalmente instituída, 

portanto é corrente e valorizada e reafirmada nesse contexto. 

Perceber e considerar os diferentes contextos, metodologias e possibilidades 

de trabalho é papel do professor ideologicamente comprometido com sua constante 

formação e ampliação do conhecimento.



1612

CONSIDERAÇõES fINAIS

Estudar a Literatura de Cordel, e especificamente a xilogravura, implica o 

desenvolvimento da valorização, preservação e promulgação da cultura popular 

brasileira, ratificando a importância desse gênero literário e dessa linguagem artística, 

como objeto de estudo, espaço de experiências educacionais e formação cultural.

A xilogravura, no contexto popular dos mestres e xilógrafos da Feira 

de São Cristovão, traduz a memória e a identidade da sociedade nordestina, 

configura-se como um instrumento de reafirmação e preservação dos valores 

e tradições dessa sociedade e como espaço de expressão do seu olhar sobre 

os mais diversos temas. Analisar as relações de ensino/aprendizagem nesse 

campo é uma oportunidade de desvelar as vivências em um espaço de educação 

informal, as estratégias utilizadas na manipulação desse conhecimento, que 

nesse contexto é tradicionalmente transmitido de uma geração a outra dentro 

da comunidade, em oficinas e espaços familiares, com poucos recursos, e que 

está fortemente ligado a Literatura de Cordel.

Acompanhar a experiência de ensino/aprendizagem da xilogravura, na 

Escola de Artes Visuais do Parque Lage, espaço de referência no ensino de artes 

no Rio de Janeiro, é debruçar sobre um ensino orientado para o desenvolvimento 

artístico da expressão gráfica, em um espaço equipado com oficinas, ateliers, 

biblioteca, em contato direto com a produção de artistas contemporâneos com 

as mais diversas formações e linhas de trabalho.

Estabelecer um paralelo entre esses dois espaços de ensino/aprendizagem 

da xilogravura, buscando analisar suas confluências e particularidades, caracteriza-

se como uma oportunidade de investigar e problematizar o fazer pedagógico e 

as questões educacionais em outras “salas de aula”. 
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POSfÁCIO

Como símbolo de um processo revolucionário na promoção do diálogo 

inter-áreas, decidi apresentar as súmulas dos artigos aqui compilados em um 

posfácio. Trata-se de mais uma produção mediada pelo Grupo de Pesquisa 

Semiótica, Leitura e Produção de Textos – SELEPROT1. 

Dedicado aos estudos e pesquisas interdisciplinares sob o condão da 

Semiótica em suas variadas vertentes, o SELEPROT tem ensejado a reunião da 

produção de docentes-pesquisadores e estudantes, com a especial preocupação 

de mostrar a importância do diálogo entre áreas e subáreas, destacando assim a 

relevância do diálogo como insumo para a evolução do conhecimento em geral, 

e no âmbito das pesquisas e estudos semióticos, em especial.

O presente volume se constitui de estudos e pesquisas que se propõem 

dialogar e contribuir para o avanço da pesquisa inter e transdisciplinar. Como o 

presente volume é extenso, as sínteses dos artigos só aparecem aqui, no final do livro.

O objetivo dessa apresentação finalística é despertar a curiosidade do 

público leitor.

Vejam-se as sínteses dos artigos.

Morgana Ribeiro dos Santos (UERJ-SELEPROT), em A ambiguidade 
no forró de duplo sentido ou forró safado (The ambiguity in the double 

meaning forró or forró safado), analisa emprego de recursos linguísticos cuja 

finalidade é produzir efeitos de humor e obscenidade, em letras de música da 

modalidade conhecida como forró de duplo sentido ou forró safado. São estudados 

os fenômenos semânticos: polissemia, homofonia, sinonímia e metáfora, dos 

quais decorrem a ambiguidade e a conotação sexual presentes nesses textos. 

A seleção dos textos-córpus se deve tanto à representatividade do imaginário 

popular, quanto à engenhosidade na escolha e na aplicação dos recursos da 

língua. (Contato: morgribeiro@bol.com.br)

Ludmila Portela Gondim (UnB), em A arte de trobar medieval e a 
música popular brasileira (The medieval art of troub and the brazilian popular 

music), analisa os aspectos temáticos de três canções medievais e relacioná-

los com três canções da música popular brasileira, conhecendo os sujeitos 
1 http://gruposeleprot.blogspot.com.br/

mailto:\morgribeiro@bol.com.br
http://gruposeleprot.blogspot.com.br/
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trovadores e contemporâneos e refletindo sobre as imagens que são apresentadas 

nas canções, especificamente, no tocante às qualificações dos sujeitos e dos 

objetos, às reiterações e ao estado passional do compositor, com base nos 

aportes teóricos da Semiótica da Canção. (Contato: ludgondim@hotmail.com)

Raimundo Lopes Matos (UESB), com seu artigo, A cidade à luz de uma 

leitura semiótica: transitoriedade, permanência, poética – “Inspiração” - Mário de 

Andrade (La ciudad a la luz de una lectura semiótica: transitoriedad, permanencia, 

poética – "Inspiración"- Mário De Andrade), apresenta uma leitura da cidade como 

um memorial poético, onde sons, vozes, ruídos, memórias, sensações, imagens 

se cruzam. O objetivo é ressaltar a importância da cidade como um texto a ser 

lido: um signo promotor de inúmeras leituras verbais e não verbais. Recorre-se 

à Semiótica de Peirce para a realização da leitura do poema “Inspiração”, de 

Mário de Andrade, no qual expressa o seu olhar poético sobre São Paulo, nas 

primeiras décadas do Século XX. (Contato: raimundo.matos@yahoo.com.br)

Geam Karlo Gomes (UEPB) em seu artigo A configuração hipertextual do 

martírio de Cristo no romance A Madona de Cedro: leituras de signos na teologia 

católica (La configuración de romance hipertextual Martirio de Cristo en Una Virgen 

del Cedro: lecturas de señales de la teología católica) procura construir um diálogo 

hipertextual na teoria genettiana da narrativa da penitência da qual Delfino é 

submetido, em relação ao martírio de Cristo presente na Bíblia e na teologia católica; 

perfazendo assim os significados que assume o arquétipo de Jesus Cristo. Esse 

confronto hipertextual, segundo o autor, permitirá leituras que podem assumir os 

signos: pecado, sacrifício, penitência e perdão na teologia cristã. Com esse propósito, 

o texto procura enriquecer as análises em teóricos como Eliade (2001), Magalhães 

e Portela (2008), Genette (2006) e Santaella. (Contato: gkarlog@yahoo.com.br)

Doralice Pereira de Santana & Maria João B. M. Marçalo (Universidade 

de Évora) assinam A dimensão linguística do gênero ex-voto: uma análise dos 

primeiros quadros votivos do Brasil (The Linguistic Dimesion Of The Genre 

Ex-Vow: An Analysis Of The First Votive Pictures Of Brazil) cujo foco é a sua 

natureza linguística dos ex-votos. Embora representados, muitas vezes, por 

símbolos não verbais, como esculturas de cera, barro ou madeira que representam 

réplicas das partes do corpo que foram curadas em supostos milagres, além de 

fotografias, quadros pintados a óleo, etc., há exemplares em que a linguagem 

verbal se faz presente. Na Pinacoteca de Igarassu/PE, encontram-se quatro 

file:///J:\,EVENTOS%202012\00 Coloquio 07 a 09-11-12\00 E-BOOKS\ludgondim@hotmail.com
mailto:raimundo.matos@yahoo.com.br
mailto:gkarlog@yahoo.com.br
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painéis votivos de 1729, pertencentes à Igreja dos Santos Cosme e Damião, os 

quais compõem a amostra tratada nesta investigação. (Contatos: doralices@

gmail.com; marcalomaria@gmail.com)

Patrícia M. F. Coelho (TIDD-PUC-SP/Bolsista FAPESP) analisa, no artigo 

A empresa de lingerie Du Loren e seu advergame de sedução: “censurada 
– monte sua fantasia” (La compañía de lencería Du Loren: y el Advergaming la 

seducción "Censurada - Monte sua fantasía") o advergame feminino “Censurada 

– Monte sua fantasia” da empresa de lingerie Du Loren, partindo da semiótica 

greimasiana, para compreender de que forma foram utilizadas imagens eróticas 

e/ou pornôs na criação das imagens, para manipular a jogadora a fazer-fazer: 

jogar. O objetivo é tentar compreender esse novo tipo de mídia. Como corpus, 

temos o advergame da Du Loren que é um jogo digital criado pela empresa para 

propagar sua marca e, e criar um ambiente interativo com os consumidores. 

Neste artigo buscamos compreender se a causa do crescimento dessa mídia é a 

possibilidade de sua criação interativa com a consumidora e também compreender 

porque esse game foi rejeitado. (Contato: patriciafariascoelho@gmail.com)

Ataide José Mescolin Veloso (UNISUAM/Aeronáutica), no artigo A 

escrita como devir e o enxerto como jogo citacional (The writing as future and 

the grafting as a gamble of citations) analisa o distanciamento do autor provoca 

algumas mudanças radicais nos estudos literários. Primeiramente, escrever não é 

mais visto como uma das formas de dar expressão a uma matéria vivida. Segundo 

Deleuze, a literatura pertence ao inacabado, ao lado informe da vida. Escrever é 

um caso de devir, sempre próximo de ser desfeito, extrapolando, destarte, qualquer 

matéria vivida e vivível. A escrita se associa a vários tipos de devir. Devir não implica 

a realização de algum tipo de identificação ou mímesis. Ele visa ao encontro da 

zona de vizinhança e de indiferenciação. O caráter múltiplo do tecido textual serve 

de ponto de partida, também, para Jacques Derrida, o qual coloca em evidência a 

repetição maquínica da escrita, que se reproduz para além da origem produtora. A 

noção derridiana de enxerto corrobora para o entendimento de que os fios textuais 

podem ser apreendidos por seus traços em momentos diversos da análise. Uma 

das características do texto é exatamente a capacidade que este possui de se 

reconstruir depois de cada recorte. A partir de tal movimento de regeneração, a 

tessitura textual é organizada e os fios mostram o seu potencial de aumentar cada 

vez mais o seu encobrimento. (Contato: ataideveloso@bol.com.br)

mailto:doralices@gmail.com
mailto:doralices@gmail.com
mailto:marcalomaria@gmail.com
mailto:patriciafariascoelho@gmail.com
mailto:ataideveloso@bol.com.br


1617

Marcia Meurer Sandri (UEMA/UERJ) & Claudio Cezar Henriques (UERJ/

UNESA), assinam o artigo A estilística em ação no cancioneiro balsense (Stylistics 

in action in songs from Balsas) em que discutem as diferentes possibilidades de 

usos da língua podem ser descritas pela estilística. Como corpus, dez canções 

populares de Deusamar Santos, cantor e compositor maranhense. A análise do 

gênero “letra de canção” possibilita reconhecer particularidades linguísticas na 

perspectiva do contexto de produção textual. O referido estudo contribui para as 

pesquisas atuais em Língua Portuguesa no país. (Contatos: smmarcia@hotmail.

com & claudioch@uol.com.br)

Daniel F. Soares (CEP/FDC), no artigo A experiência da metodologia da 
pesquisa à luz de “Como Se Faz Uma Tese” (La experiencia de la metodología a 

la luz de “Cómo Se Hace Una Tesis”) traz um relato de experiência sobre problemas 

enfrentados com relação a questões de confecção de trabalho científicos por 

alunos e possibilitar reflexões que podem colaborar com a prática pedagógica 

de professores da disciplina de Metodologia da pesquisa, tomando como apoio 

as representações simbólicas contidas nas áreas da Literatura e da Cultura. 

Para tanto, dois autores serão os alvos das bases do trabalho: Roland Barthes 

e a sua perspectiva do “prazer do texto” e Umberto Eco com a desmitificação 

do discurso acadêmico. (Contato: danielsoaresfilho@yahoo.com.br)

Elisson Ferreira Morato (UFMG) analisa, em A figuratividade em textos 
do barroco mineiro: análise das isotopias da luz e da sombra no Triunfo 
Eucarístico pela semiótica francesa (The figurativity in texts of the baroque period 

from the state of minas gerais: analysis of the isotopies of the light and of the shadow 

in the eucaristic triumph through the french semiotics), a figurativização em textos 

do barroco mineiro, através da semiótica de linha francesa. Aplicamos, assim, os 

conceitos de isotopia e figuratividade de Greimas; Courtés (2008) e Bertran (2003) 

ao Triunfo Eucarístico, crônica de 1733 que narra uma procissão religiosa ocorrida 

em Vila Rica (Ouro Preto-MG). No Triunfo Eucarístico os percursos isotópicos da 

luz e da sombra criam efeitos de contrastes gerando o efeito de visualidade pela 

exploração intensa de figuras que remetem a luz e a sombra dadas por um investimento 

semântico nos percursos isotópicos. (Contato: elissonmorato@yahoo.com.br)

Aira Suzana R. Martins (Colégio Pedro II), em seu artigo intitulado A 
força sonora e visual na obra de Guimarães Rosa (La force sonore e visuelle 

dans l’oeuvre de Guimarães Rosa), comenta a presença da oralidade na obra de 

mailto:smmarcia@hotmail.com
mailto:smmarcia@hotmail.com
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Guimarães Rosa e mostra a recriação da palavra falada, do som e a potencialidade 

de fazer surgir outro elemento sonoro, a melodia. Esses itens contribuem para que se 

formem imagens visuais no ato de leitura da escrita roseana. Desse modo, podemos 

dizer que são encontradas na obra desse escritor aspectos das três matrizes da 

linguagem, de acordo com Santaella (2001): a matriz sonora, a matriz verbal e a 

matriz visual. Portanto, o presente artigo se propõe a observar a forma como o 

escritor mineiro estiliza a imagem e o som por meio da palavra no espaço gráfico. 

Com base na teoria semiótica de extração peirceana (1975) e no estudo das matrizes 

da linguagem (2001), de Lúcia Santaella, pretendemos observar os aspectos citados 

na obra roseana e seus efeitos de sentido. (Contato: airamartins@uol.com.br)

Maria das Graças T. de Araújo Góes (UESC) enfoca, no artigo A 

hipermídia: o processo cognitivo do leitor-interator (Hypermedia: the cognitive 

processe of the reader-interactor) a percepção e as etapas da construção do 

raciocínio lógico do leitor-interator, O corpus é a hipermídia, que desponta como 

ponto de convergência de expressões sinestésicas, que se materializam no ecrã. 

Logo, a percepção deve ser analisada como o início do processo cognitivo que 

se desenvolve por meio da abdução, da indução e da dedução. A base teórica 

de nosso estudo está centrada na semiótica peirceana, com ênfase na Teoria 

dos Signos, na Teoria da Percepção e na Teoria do Conhecimento. (Contato: 

gracagoes@hotmail.com)

Jane S. S. Araújo (UERJ) assina o artigo A iconicidade do adjetivo 
na construção do interpretante (L’iconicité de l’adjectif dans la construction 

de l’ interpreteur) em que analisa a função do adjetivo na construção do eu 

interpretante. Conforme a teoria do signo linguístico de Peirce, observaremos a 

influência do adjetivo na construção de metáforas verbais. O corpus selecionado 

para estudo mostra o funcionamento do adjetivo como ícone direcionador na 

construção do interpretante. Analisaremos a seleção dos adjetivos como recurso 

utilizado pelo comunicador com vista à mudança comportamental do interlocutor 

(tu interpretante). O interpretante pode representar uma resposta comportamental 

determinada por um signo. (Contato: jane.suely.araujo@gmail.com)

Mírian dos Santos & Joelma Pereira de Faria (UNIVÁS), e Luciana Pagliarini 

de Souza & Maria Ogécia Drigo (UNISO) apresentam em A iconicidade em Bright: 

poema gestual de cumming (The iconicity in Bright: Cumming’s Gestual Poem) 

uma análise semiótica do poema “Bright” de E. E. Cummings. Tal análise será 

mailto:gracagoes@hotmail.com
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fundamentada na Gramática Especulativa, uma das divisões da Semiótica ou 

Lógica de Peirce (1839-1914), para mostrar como a palavra que prepondera como 

símbolo, passando por desconstruções gráficas tornando evidente a relação de 

semelhança com o objeto do signo (do poema); o poema emerge como ícone. 

Esse exercício de leitura observa o objeto em três níveis: 1. em relação aos 

aspectos qualitativos, envolvendo letras, formas, linhas, movimento etc.; no 

seu aspecto singular em um determinado contexto e no seu caráter geral; 2. a 

referencialidade, ou seja, o seu poder de referência considerando-se os seguintes 

aspectos: o que germina dos aspectos qualitativos, ou seja, o poder de sugestão; 

o poder de indicar algo fora ou de vinculação direta a algo existente e ao poder 

de representar ideias abstratas e convencionais, compartilhadas culturalmente e 

3. os possíveis efeitos: os emocionais, os reativos e os que conduzem à reflexão. 

A relevância dessas reflexões está na possibilidade de mostrar que a linguagem 

verbal pode se libertar do convencional e do arbitrário e adentrar no universo 

icônico, reduto de imagens. (Contatos: miriandossantos@hotmail.com; luciana.

souza@prof.uniso.br; maria.drigo@yahoo.com.br; joelma.faria@uol.com.br)

Liliane A. Sade (UFSJ) e Dayse M. Pena (UFSJ/PIIC) tecem importante 

reflexão em seu artigo A imagem do ‘brazil’ retratada sob o olhar norte-
americano: multimodalidade, discurso e sustentabilidade em textos 
jornalísticos (Brazil’s image under the northamerican look: multimodality, discourse 

and sustainability in journalistic texts) focalizando o Brasil, como membro do 

BRICS, e os discursos econômicos em torno da temática da sustentabilidade. 

Discutem a representação do “Brazil” em jornais eletrônicos norte-americanos que 

abordam a problemática da sustentabilidade. A análise é orientada pela Teoria 

Semiótica Social (Halliday e Hassan, 1989; Kress, 2005; Kress e van Leeuwen, 

2006). Os resultados revelam a tentativa de criticar o crescimento econômico 

brasileiro e o uso da temática da sustentabilidade com objetivos mais político-

econômicos do que, necessariamente, ambientais. (Contatos: lilisadeufsj@yahoo.

com.br; daysepena@yahoo.com.br)

Luiz Carlos Souza Bezerra (PUCSP), no artigo denominado Aquisição 
da linguagem, educação especial e subjetividade: algumas questões 

(Acquisition of language, special education and subjectivity: some issues) afirma 

que a prática pedagógica é por excelência, linguístico-discursiva e necessita de 

uma teorização a partir de uma concepção de linguagem. Analisa a questão da 
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subjetividade e do funcionamento lingüístico-discursivo nas práticas escolares 

da educação especial. A pesquisa está ancorada na proposta em Aquisição 

de Linguagem desenvolvida por Cláudia de Lemos (1992, 2006), em trabalhos 

do campo das patologias da linguagem desenvolvido por LierDe-Vitto (1992, 

2005, 2006) e, na psicanálise, especialmente aos trabalhos nas interfaces com 

a educação. (Contato: bezerralcs@gmail.com)

Haidée Camelo Fonseca (UFPB), em Aspectos da cultura sertaneja 
nordestina na canção “Casamento Apresseguido” (Aspectos de la cultura 

“sertaneja” del nordeste brasileño en la canción “Casamento Apresseguido”), 
apresenta uma investigação sobre os valores e crenças que integram o imaginário 

coletivo da cultura sertaneja nordestina, inscritos em “Casamento Apresseguido”, 

do compositor pernambucano Rui de Morais e Silva. A leitura empreendida buscou 

subsídios teóricos na teoria semiótica greimasiana, em especial em um dos seus 

ramos, a semiótica das culturas. Tem como objetivo principal explicitar a forma 

como os sentidos são construídos no texto, a partir da análise dos percursos 

temático-figurativos e da cumplicidade instituída entre a expressão linguística e a 

expressão musical. Justifica-se o trabalho pelo compromisso em somar esforços 

no sentido de preservar nosso patrimônio cultural, conhecer nossas raízes e ajudar 

a reconhecer nossa identidade cultural. (Contato: haideecamelo@gmail.com)

Leonardo Davino de Oliveira (UERJ/FAPERJ), com o texto Canção 
de consumo: prazer, risco e pensamento nas ondas do rádio (Song of 

consumption: pleasure, risk and thought in radio waves), afirma que diante da 

falta do pré-conhecimento do ouvinte, o rádio age com a imprevisibilidade. Fala 

do  modo aleatório dos equipamentos contemporâneos que trabalha com canções 

previamente escolhidas e recursos que inibem o risco e a graça que o rádio nos 

proporciona. Afirma que a canção contemporânea, considerada ruim por alguns, 

faz parte de nosso cotidiano e não pode ser descartada pelo pré-conceito dos 

que não as ouve com a atenção devida. São constitutivas de uma semiótica da 

cultura, da brasilidade, unem prazer e pensamento. Apoiado nas observações 

de Eco, parte da análise de canções radiofônicas para defender a tese de que 

ama a vida pela sua imprevisibilidade. É a vontade (segundo Nietzsche o definia: 

a unificação de toda a multiplicidade dos nossos afetos) livre das coisas o que 

oferece a sensação de liberdade, mesmo quando parecem fazer mal. Não há 

como distinguir a produção de canção popular massiva dos suportes técnicos 
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que a armazenará e fará circular. Para o autor, importa entender o fato estético 

consumido e consumado que a canção representa. (Contato: leonardodavino@

yahoo.com.br)

Simune F. Oliveira (UEPB/PPGLI), no artigo Capitu, uma leitura midiática 

(Capitu, a media re-reading), tece considerações sobre a releitura do romance 

Dom Casmurro, de Machado de Assis, e a narrativa midiática da minissérie Capitu, 

apresentada pela Rede Globo no ano de 2008. Observa os fenômenos midiáticos 

produzidos pela indústria do entretenimento, que se fazem necessários para a 

construção e a circulação das narrativas na mídia, buscando assim, refletir sobre 

as estratégias utilizadas na adaptação da literatura para a narrativa midiática. 

Analisa os pontos convergentes e divergentes entre a literatura e a televisão, 

por tratar-se de uma adaptação da narrativa escrita para a narrativa televisiva 

de uma mesma obra. Afirma que autores como Fredric Jameson, Bougnoux, 

Debray e Ricouer foram essenciais para orientar esse estudo. Apontam o vídeo 

como um avanço na divulgação do texto literário, visto que através da mídia, o 

texto literário passa a ganhar cores, movimentos e sons. Através da mídia o leitor 

se depara com um texto literário, que, de certa forma, passa a ser mais fluido, 

dinâmico e interativo. (Contato: simunefeitosa@hotmail.com)

Eugênia Miranda (UnB), em Caravaggio e Flaubert: religião e morte 

(Caravaggio and Flaubert: religion and death), faz uma leitura comparativa entre 

obras de cunho religioso do pintor Caravaggio e o conto “Um coração simples”, 

do livro Três Contos, de Flaubert. Os eixos da comparação são os tratamentos 

dados à religião, nos moldes institucionalizados pela igreja Católica e a retratação 

da morte tendo em vista a recorrência desses temas em ambos. Segundo o autor, 

Caravaggio e Flaubert têm muitos pontos de interseção em seus modos de criação. 

Um buscava a realidade atingida pela luz e o outro, a palavra exata – Le mot juste. 

Assim, a investigação se pauta em como os dois temas são tratados na pintura de 

Caravaggio e no decorrer da narrativa do conto "Um coração simples", de Flaubert, 

e de que modo eles se coadunam ou se afastam. (Contato: genia05@gmail.com)

Larissa Pinheiro Xavier (UFC/FUNCAP), em Cinema e literatura: adaptando 
o Amor nos Tempos de Cólera (Cinema and literature: adapting the Love In 

Time Of Cholera) analisa a obra de Gabriel García Márquez, O amor nos tempos 

do cólera (1995), associando-a à sua adaptação para o cinema, título homônimo, 

analisando a cultura latino-americana inserida no espaço e no enredo. À medida 
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que esses romances são adaptados tem-se que observar todo o contexto 

sociocultural que envolve a trama e não somente se deter a aspectos de estrutura 

e linguagem. Os pressupostos teóricos supracitados servirão como referência 

para a análise do processo tradutório, da elaboração da narrativa, preocupando-

se com o aspecto sociocultural da obra literária e fílmica, a partir de reflexões de 

teóricos no campo da tradução e da adaptação fílmica. A pesquisa conta com o 

financiamento da FUNCAP. (Contato: larissapxavier@yahoo.com.br)

Karla E. L. Gois (SEDUC-PE), no artigo denominado Considerações 

para o ensino de língua materna no ensino fundamental a partir da 
sociolinguística (Considerations for the teaching of mother tongue in elementary 

education from the sociolinguistic) apresenta considerações sobre o ensino e 

a linguagem e suas implicações no ensino fundamental. Pretende-se, neste 

trabalho, investigar e refletir sobre o ensino da linguagem no ensino fundamental 

em escolas públicas. A pesquisa fundamenta-se em teórico da Sociolinguística 

(LABOV, 2008), (Gumperz; Cook-Gumpez, 2008), (Bortoni-Ricardo, 2005; 2004). 

Espera-se que essa discussão favoreça a reflexão do fazer pedagógico no ensino 

da língua materna, de modo que o profissional da educação entenda uma teoria 

como condição de possibilidade para a reelaboração de conceitos e atitudes diante 

da complexidade do ensino da língua. (Contato: karla.epiphania@yahoo.com.br)

Anna G. R. Bezerra & Saskia L. B. Silva (IFPB/UEPB) assinam Corporeidade 
poética: uma abordagem intersemiótica de “Ode Descontínua e Remota 
para Flauta e Oboé” de Hilda Hilst (Embodiment poetic approach intersemiotic 

of "Ode Discontinuous and Remote for Flute and Oboe" Hilda Hilst), cujo objetivo é 

analisar dez composições poéticas da autora, presentes no livro Júbilo, Memória, 

Noviciado da Paixão (1974) e que em 2006 foram musicadas pelo compositor Zeca 

Baleiro, sob a luz da tradução intersemiótica. Buscaram observar se a tradução 

dos poemas para a música preservou ou manteve as características do texto 

original. Uma vez que a poesia de Hilst apresenta-se como visceral, como física, 

também associaram a este estudo as teorias de expressividade corporal propostas 

por Merleau-Ponty. (Contato: annagiovanna@gmail.com; slavyne@yahoo.com.br)

Anderson Monteiro Andrade & Delma de Melo Vanderlei (UFPB), em 

De advérbio à dêixis: uma análise enunciativa a partir dos dêiticos de tempo 
e espaço como processo de referência nos gêneros aviso e anúncio (From 

adverb to deixis: an analysis of enunciation from space and time deictics as a process 
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related to textual genre especially: notice and advertisement), partindo da premissa 

de que a linguagem como instrumento de comunicação pressupõe um contexto, 

uma representação enunciativa no evento comunicativo, objetivam ressaltar que o 

fenômeno dêitico possibilita uma recuperação dos elementos de referência exofórica 

no momento da enunciação. Fazem uma incursão acerca deste fenômeno desde a 

sua representação como advérbio até a possibilidade de serem vistos como símbolos, 

ou ainda como expressões indiciais quando numa relação de contiguidade com 

determinado objeto que representam. Traçam a seguir breve explanação acerca 

dos gêneros textuais aviso e anúncio, focalizando em especial a dêixis de tempo 

e de espaço. Utilizamos como aporte teórico para este trabalho principalmente os 

postulados de Bechara (2009), Perini (2006) e Bonfim (1988) na perspectiva adverbial, 

e Cervoni (1989) e Levinson (2007) do ponto de vista da referência enunciativa. 

(Contato: prof_amonteiro@yahoo.com.br ; delmavanderlei@gmail.com)

Valdirécia de R. Taveira (UFMG/CAPES), em seu artigo Desigualdade 

social no conto “Guardador” de João Antônio: uma análise semiótica (Social 

inequality in the short story “Guardador” by João Antônio: a semiotics analyses), 

apresenta uma análise semiótica do conto “Guardador”, de João Antônio. O objeto 

de estudo da semiótica é o texto e procura explicitar seus sentidos, bem como 

os mecanismos que os constroem. O conto apresenta um guardador de carros, 

ocupação que o leva a conviver com pessoas de diferentes classes sociais. As 

análises revelam que o texto de João Antônio apresenta a tematização de muitos 

problemas sociais existentes nos centros urbanos, como a desigualdade, a 

miséria e a marginalização do indivíduo, sendo que estes temas estão de alguma 

maneira inter-relacionados. (Contato: valdirecia@hotmail.com)

Verônica Falcão de Oliveira Vinagre (UFRN) e seu artigo Loucura de 
um, loucura de todos: perspectivas semióticas em Darandina (Locura de 

uno, locura de todos: perspectivas semióticas en Darandina) discorre, por um 

viés semiótico, sobre questões que se erguem acerca do conto Darandina, de 

João Guimarães Rosa. Parte da linguagem-código que possibilita a instauração 

mítica do símbolo por meio do emprego, burilamento e adequação dos vocábulos, 

proporcionando uma leitura plurissignificativa, já que aspectos tradicionais de 

leitura não os contemplariam. Observa a questão do narrador em uma perspectiva 

benjaminiana, a construção literária, a circularidade barroca e a linguagem como 

personagem. (Contato: veronicacristiano@ig.com.br)
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Sílvio Sérgio Oliveira Rodrigues (UFSC/IFPB) assina o artigo intitulado 

“Manguebeat”, reprodutibilidade técnica e antropofagia identitária: o 

“Macunaíma” globalizado do nordeste (Manguebeat "reproducibility and technical 

cannibalism identity: the "Macunaíma" Globalized Northeast) que busca fomentar 

discussões acerca do papel da poesia de massa como fenômeno da modernidade 

tardia (para usar a expressão de Jameson). Focaliza o processo avançado de 

industrialização característico desse terceiro estágio do capitalismo e a “aura 

da arte”, segundo Benjamin. Trata das novas semioses que surgem como forma 

mais adequada para se avaliar e entender os fluxos no mundo contemporâneo. 

Reflete sobre o movimento contracultural denominado Manguebeat, como poesia 

de massa surgida a partir dessa nova realidade, ganha espaço como constituição 

de uma nova poiesis, ao fundir narrativa, oralidade e semiose num hibridismo 

cultural, que interage com as novas técnicas típicas dos processos de globalização. 

Partindo do viés da antropofagia musical e poética, busca uma relação entre a 

questão da antropofagia como “ethos cultural”, segundo proposta intersemiótica 

e intercultural do movimento mangue e o caráter demolidor e anárquico com que 

o escritor Mário de Andrade definiu nossa formação identitária ao criar o “Herói 

sem nenhum caráter”, Macunaíma. (Contato: sergiorlit@hotmail.com)

Adriano Carlos de Moura (PPGL/UFPB) nos brinda com Maracatu rural 
x maracatu nação – tensão dialética entre especificidade e alteridade cultural 
(Tension between dialectics specificity and cultural alterity). Neste artigo, o autor 

busca evidenciar, à luz da teoria semiótica das culturas da linha francesa, as 

especificidades e diversidades do Maracatu Rural ou de Baque Solto em relação 

ao de Baque Virado, também conhecido como Maracatu Nação. Segue Pais (2009) 

na caracterização de culturas que se opõem ou mesmo se confundem. Procura 

apontar semelhanças e especificidades no Maracatu Rural, mostrando símbolos 

e personagens oriundos da cultura afro-brasileira. Discorre sobre esse universo 

de multiplicidade, de diversidade cultural, como gerador de uma tensão dialética 

entre a identidade e a alteridade cultural. (Contato: adrianocmoura@bol.com.br)

Leandro Santos de Azevedo (UERJ/CAPES), em Mas e Embora: 
uma reflexão formal e discursiva (But and Although: a formal and discursive 

reflection), faz um recorte de um trabalho maior que está sendo realizado no 

curso de Mestrado em Letras (UERJ), cuja linha de pesquisa é a formação, 

a estrutura e o funcionamento da língua portuguesa. Seu propósito é checar 
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o conhecimento daqueles que têm a língua portuguesa como língua materna 

acerca dos recursos sintático-semânticos e discursivos dos períodos compostos 

por coordenação adversativa e por subordinação adverbial concessiva. O 

córpus é constituído por transcrições feitas por falantes do Português assim 

caracterizados: (1) com curso superior completo; (2) graduandos a partir do 5º 

período de cursos diferente de Letras; e (3) estudantes do 3º ano do ensino 

médio. O autor afirma que os resultados obtidos refletem não só a realidade do 

ensino de língua portuguesa no Brasil bem como a falta de leitura dos brasileiros 

em geral. (Contato: dr.macunaima@yahoo.com.br)

Maria Aparecida Cardoso SANTOS (UERJ/FSB) & Maria franca 
Zuccarello (UERJ), em seu artigo Memória e intertextualidade em A Misteriosa 
Chama da Rainha Loana, de Umberto Eco (Mémoire et intertextualité dans la 

Mystérieuse Flamme de la Reine Loana, de Umberto Eco), mostram a leitura de um 

romance de Umberto Eco como uma aventura da mente. Eco toma seu leitor pela 

mão e o conduz, de forma brilhante, por um passeio pela história cujos fatos se 

transformam em uma quase experiência de vida por meio da leitura. A, a proposta 

de Eco é sutil e elaborada: ao falar do poder da memória na recuperação do 

passado, conta ao leitor a história real da Itália durante o fascismo, focalizando a 

cultura de massa desse período e do pós-guerra. (Contatos: aparecida.cardoso@

yahoo.it; mfrancazuccarello@superig.com.br)

Ivone da Silva Rebello (SEEDUC) assina Metáfora e intertextualidade 
- um estudo crítico das capas da revista “VEJA” (Métaphore et Intertextualité – 

um regard critique sur les couvertures de magazine «Veja»). Apresenta uma leitura 

crítica do gênero capa de revista, analisando, sob a ótica do discurso intertextual 

e metafórico, a construção da imagem e do texto nesse gênero jornalístico. Como 

córpus para esta pesquisa, foram selecionadas quatro capas da Revista Veja: “O 

que querem os radicais do PT” (23 de outubro de 2002, edição 1774, nº 42); “A 

cúpula da nova corte” (6 de novembro de 2002, edição 1776, nº 44); “Lula vai a 

César” (18 de dezembro de 2002, edição 1781, nº 49) e “O mundo encantado deles” 

(13 de fevereiro de 2008, edição 2047, nº 6). A pesquisa baseia-se principalmente 

em: Kristeva (1974), Barros e Fiorin (1994), Perrone-Moisés (2005), Koch (2007), 

Maingueneau (2001), Sacks (1992), Sardinha (2007). A autora busca identificar 

os tipos de intertextualidade presentes em textos verbais e não verbais e o seu 

significado metafórico. (Contato: ivonerebello@yahoo.com.br)
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Philipe Tocci [Felipe Toci Leitão] (UFF/CAPES) é o autor de Movimentos 

no espaço: análise semiótica de O Lamento da Imperatriz, de Pina Bausch 

(Movements in space: semiotic analysis of Lament of the Empress, by Pina Bausch). 

O texto analisa uma cena do filme O Lamento da Imperatriz, de Pina Bausch, 

observando particularmente os deslocamentos, posições e orientações dos 

corpos no espaço, de modo a contribuir para a formulação teórica de categorias 

de análise semiótica da dança. Utiliza conceitos ligados aos Constituintes do 

Movimento propostos por Rudolf Von Laban (1978) para a movimentação humana, 

articulados com estudos de semiótica do espaço e semiótica tensiva (Greimas, 

1975; Fontanille E Zilberberg, 2001; Tatit, 1997, 2001). Da obra Laban, seleciona 

o constituinte fluência, responsável pela manifestação da emoção no movimento 

corporal. O trabalho oferece, como resultado parcial, uma contribuição ao 

estabelecimento de categorias espaciais que integrem uma análise semiótica 

dos sentidos produzidos na dança e em outros movimentos do corpo no espaço. 

[Trabalho orientado pela Profª Drª Lúcia Teixeira - UFF] (Contato: philipetocci@

gmail.com)

Neuma Maria da Costa Xavier (PPGL/UFPB), em seu estudo denominado 

Mulheres do cangaço: recorrência a símbolos e mitos para a consagração 
da memória social (“Cangaço” women: recurrence to symbols and myths for 

consecration of social memory), se propõe a revisitar o fenômeno do Cangaço, 

especificamente, as mulheres do cangaço, cuja trajetória histórica será analisada 

à luz da teoria semiótica greimasiana, focalizando a última etapa do percurso 

gerativo da significação, ou seja, a discursivização. A proposta é mostrar que, no 

modelo tipológico de Pais, há uma forte recorrência à figurativização. Significa 

dizer que o discurso etnoliterário não pode prescindir dessa linguagem alegórica 

para fins de ancoragem histórica. O córpus é uma amostra de cordéis nos quais 

se identificam valores e crenças que constituem a memória social. Trabalha-se 

com a hipótese de que os símbolos e apelos míticos refletem a necessidade do 

povo por imagens idealizadas, alimentando-lhe a fome por fantasia. (Contato: 

profaneumacosta@gmail.com)

Clebson Luiz de Brito (UFMG/Fapemig) apresenta em Normalização da 
realidade em mitos indígenas de aquisição do fogo (Normalisation de la réalité 

dans des Mythes indiens d’ Acquisition du feu) uma análise, à luz da semiótica 

discursiva, de dois mitos de tribos indígenas brasileiras. Seu objetivo é demonstrar 
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que os textos examinados constituem um todo de sentido coerente, do qual fazem 

parte elementos, não raro, tomados como indício de caos discursivo, como a 

presença de animais dotados do traço semântico /humano/. Segundo o autor, 

ambos os mitos selecionados narram a conquista do fogo pelas respectivas tribos, 

figurativizando assim um processo de normalização da realidade, antes invertida 

e marcada pelo domínio cultural dos animais. (Contato: clebsonlb@gmail.com)

Amanda Neves Marques Corrêa (UERJ/CNPq) apresenta, em O amor 
na Escrita de Si: Correspondência de Abelardo e Heloísa (Written In love with 

you: matching “Abelard and Heloise”), uma proposta de leitura. Segundo a autora, 

o amor é alvo de interesse dos homens desde sempre: os filósofos há muito se 

perguntam sobre sua origem. Acrescenta que, segundo a filosofia e pela via do 

amor, o homem encontrará a tão almejada felicidade, assim como a verdade. A 

literatura há muito se ocupa das histórias de amor. Paul Zumthor e Ètienne Gilson 

guiaram as leituras das correspondências trocadas durante as vidas monásticas 

de Heloísa a Abelardo. Sob as referidas óticas, a autora tentou analisar alguns 

pontos distintos nas cartas e comparando os tipos de amor descritos pelo casal: 

amor paixão x amor caridade. (Contato: amandanevesmc@gmail.com)

Gisele R. Silva (UFRJ/CAPES), no artigo O assassinato do Real em 

Jean Baudrillard e a dimensão simbólica da linguagem: como ensinar 
literatura na escola? (El asesinato de lo real en Jean Baudrillard y la dimensión 

simbólica del lenguaje: ¿como enseñar literatura en la escuela?), propõe uma 

reflexão sobre o ensino de Literatura na Educação Básica, segundo a autora, 

em uma era em que a ultra-simplificação das linguagens digitais prevalece sob 

sua dimensão simbólica e mágica. Partiu das contribuições filosóficas de Jean 

Baudrillard (2001), das concepções teórico-críticas de Florencia Garramuño 

(2001) e dos estudos de Karl Erik Schollhammmer (2003, 2007, 2009), no que 

diz respeito ao par literatura e realidade midiática, Por fim, avança na reflexão 

segundo contribuições de Antonio Candido (1995) e Ana Cristina dos Santos (2005) 

sobre o ensino de literatura no contexto escolar. (Contato: giselere@gmail.com)

Francy I. O. Macedo & Maria M. dos S. S. Nóbrega (UFCG) constroem 

em parceria o artigo O Cortiço: do romance aos quadrinhos (O Cortiço: le roman 

a la bande dessinee) traça um estudo comparativo entre o romance O cortiço 

de Aluísio Azevedo e sua adaptação para HQ, realizada por Ronaldo Antonelli, 

Francisco S. Vilachã e Fernando A. A. Rodrigues. Propõe uma reflexão acerca das 
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especificidades estéticas dos gêneros em questão, a fim de compreenderem-se 

os limites que aproximam e distanciam uma obra e sua adaptação, considerados 

seus respectivos contextos de produção e circulação. (Contatos: francy_izabelly@

hotmail.com; mariamartanobrega@bol.com.br)

Raquel de Amorim (UFPB) & Hercilio de Medeiros (UFPB/TLB) 

relatam em O Ecaths como ferramenta interacional educativa aplicada na 
disseminação do conhecimento dentro da Terceira Onda (The interactive 

use of ecaths as an educational tool used for the dissemination of knowledge in 

the Third Wave), pesquisa que parte da análise do uso das novas tecnologias de 

informação e comunicação, da chamada “Terceira Onda”, e destaca o processo 

de interação linguística e educacional  evidenciado na ferramenta tecnológica 

Ecaths. O artigo tem por objetivo principal traçar um paralelo entre as ferramentas 

tecnológicas educativas e a abordagem sócio-interacional da linguagem, 

fundamentada em uma contínua troca entre os interlocutores. Apresenta como 

resultado um retrato de como a linguagem mediada pelas novas tecnologias pode 

funcionar na disseminação do conhecimento. (Contato: raquelamorin@hotmail.

com; contato@herciliomedeiros.com.br)

Érica Tavares de Araújo (UFRPE) e Zuila Kelly da Costa C. F. de. 

ARAÚJO (UEPB), com “Primeiras Estórias” e “Outras Estórias”: considerações 

sobre a tradução intersemiótica entre os contos de Guimarães Rosa e o filme 
de Pedro Bial (“First Stories and Others Stories”: Considerations about the 

intersemiotic translation between the tales of Guimaraes Rosa and picture of 

Pedro Bial), buscam elucidar algumas questões acerca da tradução intersemiótica 

a partir da análise do processo tradutor de parte de Primeiras Estórias, no filme 

Outras Estórias, dirigido Pedro Bial. Analisa-se a representação das imagens do 

sertão e do sertanejo codificadas por Pedro Bial no filme Outras Estórias. Enfocam 

a semiose particular do texto literário e do texto fílmico. A discussão segue os 

enfoques teórico-metodológicos de Júlio Plaza (2003), Pignatari (2004) e Eco 

(2007), que elucidam as questões sobre a intraduzibilidade do signo estético. 

(Contatos: ericatavares.vida@gmail.com & zuilakelly@gmail.com)

Luciana v. P. T Santos (FADIMAB), assina o artigo Prosódia: entonação, 
oralidade e escrita (Prosody: intonation, orality and literacy). Este trabalho 

apresenta resultados da pesquisa sobre o uso da prosódia, como recurso 

auxiliar para construção de sentido do texto oral e escrito. O estudo é descritivo 
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e observacional, de caráter qualitativo. O corpus é constituído a partir da leitura 

de dois gêneros textuais: a crônica e o poema. Tendo como ponto de partida 

a Teoria Interacional da Entonação (TIE) de David Brazil (1985) e permite o 

reconhecimento da prosódia como estratégia auxiliar na construção de sentido 

de texto oral em sala de aula com implicações diretas na compreensão de texto 

escrito. (Contato: lucianavptsantos@hotmail.com)

Maria de Fátima B. de M. Batista (CNPq/UFPB/PPLP), em Raízes 
do Brasil na literatura popular: aspectos da cultura religiosa (Raíces del 

Brasil en la literatura popular: aspectos de la cultura religiosa), analisa, à luz da 

Semiótica das Culturas, o texto literário de expressão popular e as referências às 

três figuras étnicas que compõem o povo brasileiro, para descobrir a ideologia 

subjacente aos discursos. O córpus é constituído de textos literários populares, 

em prosa ou verso (orais ou escritos), levantados em diversas regiões brasileiras. 

(Contato: mariadefatima.mbatista@gmail.com)

Adriano Oliveira Santos (UFF/FAPERJ) é autor de Representações 
sociais e jornalismo popular: uma (re)leitura das manchetes do Meia-
Hora (Representaciones sociales y periodismo popular: una (re)lectura de las 

“manchetes” del “Meia-Hora”). Relato de pesquisa cujo objetivo é depreender 

as representações sociais de leitores do jornal Meia-Hora de Notícias. O autor 

analisa capas de exemplares do periódico eleito, com foco em textos e imagens 

de manchetes divulgadas entre março de 2009 a março de 2010. O pesquisador 

acredita que os recursos linguísticos, imagéticos, cromáticos e tipográficos 

implicam representações relevantes. Buscou subsídios teóricos na Psicologia 

Social, na Linguística do Texto, na Análise do Discurso (Semiolinguística) e na 

Comunicação Social. (Contato: adrianolisan@hotmail.com) 

Bruna Rafaelle de Jesus Lopes, Maria Fabiana Medeiros de 
Holanda (UFRN/ CAPES) & Maria da Penha Casado Alves (UFRN/CNPq), 

no texto Ressignificação do ensino – aprendizagem por meio do gênero 
cordel (Recadrer enseignement - apprentissage par le genre cordel), relatam 

atividade de escrita do gênero cordel desenvolvida no ano de 2011, com alunos 

do turno noturno da E. E. Prof. José Fernandes Machado. Prática embasada 

nas concepções bakhtinianas de gêneros discursivos, de linguagem como 

construção sócio-histórica de sujeitos em interação (BAKHTIN, 2003; 2009) e 

nos postulados acerca do gênero cordel encontrados em Antologia da Literatura 
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de Cordel (NUNES,1977). As autoras buscam promover o contato dos alunos 

com elementos da cultura popular. Para estimular a produção, garantiu-lhes a 

publicação em formato de literatura de cordel e sua exibição na III Mostra de 

Linguagem da escola. (Contatos: bruna.lopes89@yahoo.com.br; hmfabiana@

hotmail.com; penhalves@msn.com)

J. O. Jr. Trindade (UERJ) e seu artigo Seis passeios pelos bosques 
de zinco (Six tours pour les Forets de Zinc) afirma que a literatura está vinculada 

à mimese. Assevera que, valendo-se do signo linguístico, o escritor transforma 

o real empírico em construto ficcional, fazendo irromper o signo semiológico. 

Acrescenta que a narrativa de ficção configura, no nível da linguagem, um 

discurso insólito. Trindade tenta demonstrar que é ao longo da diegese que o 

insólito se manifesta como transfiguração do real. Busca em Mia Couto ilustrar 

sua pesquisa e afirma que o escritor moçambicano, recorrendo a protocolos 

pré-estabelecidos da narrativa, convida o leitor a invadir seu espaço ficcional, 

de maneira que leitor-modelo e autor-modelo adentrem uma dimensão regida 

por regras pactuadas pelo jogo proposto pelo enunciador, passeando por seus 

bosques de zinco. (Contato: joaotrindade@gmail.com)

Regina Céli Alves da Silva (UniverCidade/Gama Filho), assina Semiologia 
e anarquismo: lições de Roland Barthes (Semiology and anarchism: lessons 

from Roland Barthes) que apresenta algumas reflexões a respeito do estreito 

vínculo entre os posicionamentos assumidos por Barthes em seus estudos e o 

ideário anarquista. Usou por referência o texto de 1975, Roland Barthes por Roland 

Barthes, e o de 1978, Aula. Explica que essa escolha se deve ao fato de que, 

no primeiro, o autor optou pelo registro de sua vida produtiva, de sua produção 

intelectual e no segundo, as relações traçadas entre língua/linguagem/poder e a 

compreensão, para aquele, do que era a semiologia.(Contato: reginaceli2011@

gmail.com)

Raimundo Lopes Matos (UESB), em seu artigo denominado Semiótica: 

contributo à construção do saber e da formaçao do professor-pesquisador 
(Semiótica: contribución a la construcción del conocimiento y la formación profesor- 

investigador), traz à cena a contribuição da Semiótica de Charles Sanders Peirce, 

para a construção do conhecimento. Aponta a relevância desse edifício teórico 

para discutir os conceitos de conhecimento estanque "completo" em si mesmo 

e por utilizar uma abordagem teórica pouco conhecida e praticada no espaço 
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educativo. Destaca a importância da obra de Peirce para o desenvolvimento do 

conhecimento em todas as áreas. (Contato: raimundo.matos@yahoo.com.br)

Turla Alquete, Angela Samways Murta & Arthur Cesar de Araújo 
Miranda (IFPB) assinam Semiótica aplicada ao desenho animado infantil 
brasileiro (Semiotics applied to brazilian cartoon for kids) cujo objetivo é discutir 

se as mensagens encontradas no desenho animado infantil episódio “Fofurinha”, 

da Série “Meu AmigaoZão”, são entendidas pelas crianças da faixa etária indicada, 

ou seja, se os desenhos conseguem alcançar os seus objetivos comunicacionais. 

Para isso, utilizam-se da análise semiótica do episódio a partir do modelo de Lúcia 

Santaella (2005) e da aplicação de entrevista semiestruturada com crianças de 

cinco a oito anos de idade. (Contatos: turla.alquete@gmail.com; angelasamways@

gmail.com; cesarthur.miranda@gmail.com)

Ludmila Maurer (UNESA) & Valéria C. Muniz (UERJ/UNESA), em seu 

estudo Semiótica e ensino em  Adélia Prado (Semiotic and teaching in Adelia 

Prado) tentam descrever a função icônica do signo nos textos de Adélia Prado. 

A análise proposta pelas autoras pautou-se na teoria semiótica de Pierce sob 

a ótica de Santaella e Simões. O estudo busca demonstrar a possibilidade de 

elucidação do texto, através do levantamento de traços do material linguístico, 

da expressão sígnica, como base de leitura e interpretação de qualquer texto. 

O artigo propõe um trabalho no plano das estruturas linguísticas mediante uma 

abordagem simultaneamente gramatical e semiótica. (Contatos: lumaurer@gmail.

com; valcammuniz@gmail.com)

Daiane Carneiro Pimentel (UFMG), em Semiótica e estudos interartes/
intermídias: alguns diálogos (Semiotics and interart/intermidiality studies: 

some dialogues), procura evidenciar a repercussão da Semiótica nas pesquisas 

dedicadas ao diálogo entre as artes, uma vez que contribuiu para a contestação 

do conceito de mimese e para a ampliação do conceito de signo. (Contato: 

d.cpimentel@yahoo.com.br)

Miriam A. H. Perez (UNESA), em seu artigo Semiótica jurídica e a teoria 
do agir comunicativo como instrumentos para a efetivação da democracia 

(Legal semiotics and active communication theory as instruments for an effective 

democracy), procura analisar a utilização da “semiótica jurídica”, para sustentar 

o reconhecimento de que o Direito é um fenômeno social que tem, dentre seus 

objetivos, ver dotadas de eficácia as normas que o constituem. Perez objetiva 
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verificar em que medida a aplicação da teoria habermasiana em conjunto com 

a semiótica poderá viabilizar uma interpretação e aplicação crítica do Direito, 

visando à consolidação da democracia – tema central dos estudos do pensador 

alemão – e rompendo com os paradigmas provenientes da escola positivista do 

Direito, ao permitir que este supere a mera interpretação literal, mediante a via 

pragmática. (Contato: miriam.perezrj@gmail.com)

Elinês de Albuquerque Vasconcélos e Oliveira (UFPB/DLEM/PPGL), 

no artigo Semiotizando a música no teatro shakesperiano (Semioticising the 

music in the shakesperian theatre), focaliza a música na linguagem dramática, em 

especial no teatro elisabetano, onde passou a ser parte orgânica da encenação. 

Nessa linha, a autora deste artigo busca investigar a linguagem musical através 

de recortes da peça Romeu e Julieta, escrita por William Shakespeare, para 

evidenciar a semiose gerada por este signo dentro do panorama cultural 

renascentista. (Contato: eli.oliveira@uol.com.br)

Mauricio E. zouein (NUPS/UFRR) em Signo mito Kudiiyada Kayaa: 

qualissignos de uma transformação cultural (Sign Kudiiyada Kayaa Myth: 

qualissigns transformation of a cultural), busca destacar a percepção Ye’kuana 

do mito da canoa como qualidades a serem adotadas na construção de um 

diagrama mental por meio da teoria dos signos de Charles Sanders Peirce. 

Zouein afirma que os qualissignos têm o poder de consolidar, abolir, aperfeiçoar 

ou criar novos hábitos transformando não apenas o sujeito, mas a cultura onde 

ele está inserido. (Contato: mauriciozouein@gmail.com)

Maria Noêmi F. C. Freitas (UERJ-SELPROT), assina o estudo Signos 

icônicos da argumentação: um passeio semiótico pelas cartas dos leitores 

(Argumentations iconics signs: a semiotics walk on the readers letters) em que 

estuda os elementos constitutivos da argumentação, orientando-se para as funções-

valores dos signos icônicos decorrentes do projeto do texto. Desenvolve uma 

orientação apreciativa na enunciação. Observa a natureza metafórica da linguagem, 

assentada na noção de iconicidade do signo de Peirce. Destaca a importância da 

produção de inferências na leitura de textos, observando-as como parâmetros da 

argumentação. Persegue a iconicidade verbal na atividade de leitura, elegendo 

como córpus o gênero cartas dos leitores. (Contato: freitas.noemi@gmail.com)

Tânia Maria de Oliveira Gomes (UFMG/CAPES), em seu artigo 

Subvertendo o contrato: um estudo semiótico sobre a transgressão e a 
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paródia em textos publicitários da década de 1960 e atuais (Subvertissant 

le contrat: une étude sémiotique sur la transgression et la parodie dans textes 

publicitaires dans la décennie de 1960 et actuels), propõe a análise de textos 

publicitários, à luz de algumas concepções de Bakhtin e da Semiótica (francesa 

e tensiva). Elege para análise anúncios atuais e da década de 1960, a fim de 

apreender não apenas as marcas linguístico-discursivas próprias a cada um 

desses períodos históricos, mas também com o intuito de verificar se a paródia 

e a transgressão são (ou não) recursos mais recentemente incorporados ao 

cotidiano textual. (Contato: tantan.maria@hotmail.com)

Juliana Walczuk Gomes (UnB), no estudo “The Beating” toa e soa: 
eta latino – as re(a)presentações de “The Tell-Tale Heart” (“The Beating” 

resonating and resonance: the latin eta – re(a)presentations of “The Tell-Tale 

Heart”) apresenta uma análise da escrita de Edgar Allan Poe e afirma que esta 

guarda nela e para ela lugares interpretativos, que geram uma preocupação 

acerca do ato de superinterpretar, especialmente, quanto à possibilidade de 

re(des)velar nesse ato de retratar o que é a literatura. Numa hipótese de análise 

a partir da letra grega eta e a sua possibilidade de nada e tudo dizer que Gomes 

traz à cena o beating do coração. A autora acredita que esse lugar, particular a 

cada leitor complica-se no processo adaptativo para outras artes como na versão 

ilustrada de Gris Grimly, ou na televisiva de Hugh Whysall (1995) ou, ainda, na 

fílmica nos curtas de Aaron Quinn (2008) e da APA (1953). (Contato: walczuk.

juliana@gmail.com)

Marcelo Moraes Caetano2 (UERJ, IBMR/Glion/Kendall), em seu estudo 

Transtexto e transdiscurso – uma hipótese de gramaticalização? (Transtexto 

y Transdiscurso - ¿Un Caso de Gramaticalización?, visa à demonstração da 

necessidade da transtextualidade e, ainda, ao oferecimento de exemplos alusivos 

a como aquela transtextualidade se concretiza semioticamente em relações 

de presença (sintagma intratextual) e ausência (paradigma metatextual), ou, 

em outros termos, na dicotomia básica da compreensão (produtor/receptor), 

calcada na relação entre a metonímia textual/discursiva e a metáfora textual/

discursiva, ambas passíveis de descrição segundo os parâmetros do processo 

de gramaticalização. (Contato: marcelo.caetano@ibmr.br)

Hiliana A. Santos & Maria J. Marçalo (Universidade de Évora) assinam 

2  Laureate International Universities Albert-Ludwigs Universität, Freiburg-im-Breisgau (Uni-Freiburg)
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o artigo Um olhar semiótico para a concepção de “leitura” apresentada em 
documentos que orientam a prática docente no Brasil e em Portugal (A Semiotic 

look for design "reading" presented documents that guide the practice teachers in 

Brazil and Portugal), cujo objetivo é investigar a concepção de “leitura” presente em 

documentos que orientam o ensino de língua portuguesa nas escolas sob um olhar 

semiótico com ênfase para os pressupostos teórico-metodológicos que apontam 

para a concepção de língua vista como interativa e situada. A discussão aqui 

apresentada considera os aportes teóricos da perspectiva do sociointeracionismo 

discursivo proposto por Bronckart (1999), o trabalho com os gêneros textuais, 

sugerido por Bakhtin (2003), e as contribuições teóricas de Marcuschi (2008), 

Solé (1998) Santaella (2003), Barros (2011) entre outros. O material analisado 

será composto por fragmentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) que 

orienta o ensino de língua portuguesa no Brasil e por fragmentos do Programa 

de Português do Ensino Básico (2009) de Lisboa. AS autoras buscam analisar 

o direcionamento do ensino de língua portuguesa em contextos diferenciados, 

identificando concepções de língua explícitas e implícitas nesses documentos. 

Contatos: hilianaalves@gmail.com; marcalomaria@gmail.com)

Marinalva Freire da Silva & Rafael Francisco Braz (UEPB) subscrevem 

o estudo Um olhar semiótico sobre “O Nome da Rosa” (A semiotical look on 

"The Name of the Rose"), cujo objetivo é lançar um olhar filológico sobre “O 

nome da Rosa”, em perspectiva semiótica, para analisar os possíveis códigos 

que permeiam uma pretensa estrutura profunda ou vertical, tentando atingir os 

subterrâneos do texto-romance. (Contatos: marinalvaprof@gmail.com; rafaelfraz@

gmail.com)

Andrea C. Martins (Unimontes/Fapemig) em, Um olhar sobre a abertura 
da primeira jornada de Hoje é Dia de Maria (Una mirada sobre la apertura de 

Hoy es el Dia de María), apresenta um recorte de projeto cujo objetivo é aplicar 

as teorias sobre comunicações de massa e semióticas tensiva e sincrética na 

análise das minisséries Hoje é dia de Maria e A pedra do reino, dirigidas por Luiz 

Fernando Carvalho, levando em conta as semelhanças estéticas e os diferentes 

índices de aceitação pelo público. Nesse recorte, é proposta a leitura da abertura 

da primeira jornada de Hoje é dia de Maria, por entender que essa parte da obra 

é um elemento importante na persuasão do enunciatário, por constituir-se na 

identidade da obra. (Contato: andrea.martins@unimontes.br)
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Ana C. S. Malfacini (UERJ/SELEPROT/UniFOA), em seu artigo A 

importância da semiótica como aporte teórico-metodológico nos cursos 
de design (The importance of theoretical and methodological semiotics in design 

courses), busca demonstrar a relevância dos estudos semióticos para os cursos 

de Design (Desenho Industrial), a partir da categorização peirceana dos signos. 

(Contatos: anamalfacini@hotmail.com)

Cristiana de Almeida Fernandes, Edson W. Souza, Iure F. Alencar, 

Matheus M. Leite, Daniella Toledo L. Paula & Henrique R. Araújo (UniFOA), no 

artigo denominado A influência da tecnologia nas produções cinematográficas 

de Mauricio de Sousa (The influence of technology in Mauricio de Sousa’s 

cinematographic productions), tentam demonstrar que uma mesma mensagem 

pode ser dita de diferentes maneiras e continuar dirigindo-se ao mesmo público. 

O grupo de autores tenta comprovar essa afirmação por meio da análise realizada 

de um dos filmes Cine Gibi, produzidos pelos Estúdios Mauricio de Sousa. 

Tentam indicar a influência da linguagem dos quadrinhos no processo criativo 

desses filmes. Contatos: cristiannafernandes@gmail.com; edsonsouza@live.

com; hrossat@hotmail.com; iure.f.alen@hotmail.com; matheus.moreiraleite@

gmail.com; daniellatlassarote@hotmail.com.

Ilana da Silva Rebello Viegas (UFF), em seu texto A linguagem 
verbo-visual na capa da revista Veja: a caricatura à serviço da crítica (El 

lenguaje verbo-visual en la portada de la revista Veja: la caricatura al servicio 

de la crítica) tem por objetivo apresentar uma leitura crítica do gênero capa de 

revista, analisando como a Revista Veja, por meio da caricatura e da palavra, 

veicula e busca legitimar seu discurso ideológico. Analisa três capas disponíveis 

na internet, baseando-se na teoria Semiolinguística de Análise do Discurso, 

articulando esses postulados aos pressupostos da Linguística Textual. Para a 

análise do texto não verbal, busca-se respaldo em noções da Semiótica Peirceana. 

(Contato: ilanarebello@uol.com.br)

Patrícia M. F. Coelho (TIDD – PUC-SP/FAPESP) & Marcos R. M. Costa 

(FFLCH – USP/FAPESP) assinam A lógica da justa medida: uma leitura 
semiótica do conto A Imitação da Rosa, de Clarice Lispector (The logic 

of the mean: a semeiotic reading of a Imitação da Rosa short story, by Clarice 

Lispector), cujo objetivo é analisar, por meio de uma leitura semiótica, a lógica 

da justa medida na construção de identidade da protagonista Laura do conto A 

mailto:cristiannafernandes@gmail.com
mailto:edsonsouza@live.com
mailto:edsonsouza@live.com
mailto:iure.f.alen@hotmail.com
mailto:ilanarebello@uol.com.br


1636

imitação da rosa, de Clarice Lispector. (Contatos: patriciafariascoelho@gmail.

com; marcosrmcosta15@gmail.com) 

Claudia C. Valladares (UFF/CNPq), no artigo A memória e o tempo 
em Parreiras: uma análise semiótica (Memory and time in Parreiras: a semiotics 

analysis), analisa as relações de produção de sentido que se estabelecem entre o 

texto verbal e o não verbal na obra História de um pintor contada por ele mesmo 

de Antônio Parreiras (1860-1937). À luz da semiótica discursiva greimasiana 

discute o texto como objeto de significação, observando os mecanismos que o 

engendram e constituem como um todo significativo. O córpus é um trecho da 

obra autobiográfica de Parreiras. A partir da noção de sincretismo, a autora tenta 

mostrar como se constrói a configuração da memória, assim como a predominância 

de elementos nostálgicos e saudosistas. (Contato: claudia_valladares@id.uff.br)

Maria de Fátima Barbosa de Mesquita Batista (UFPB/CNPq), em 

A noção de sujeito nos discursos etnoliterários (Concept of a subject in 

speeches etnoliterários), mostra parte de um estudo vinculado a um projeto, 

subsidiado pelo CNPq e iniciado em março de 2010, cujo objetivo é analisar 

semioticamente o texto literário de expressão popular que faz referência às três 

figuras étnicas que entraram na composição do povo brasileiro, a fim de descobrir 

a ideologia subjacente aos discursos. O destaque vem sendo dado às relações de 

intersubjetividade e ao pluriculturalismo que caracterizam esse tipo de literatura. 

Duas tendências teóricas vêm orientando a realização desse projeto: estudos 

etnoliterários e em semiótica das culturas, sobretudo os trabalhos de Pais (1993-

2005) e os de Rastier (2009-2010). (Contato: mariadefatima.mbatista@gmail.com)

Valeska L. A. Gomes (UFRN), e seu Estudo a obra aberta: interpretação 
de Angústia à luz das teorias do riso (Le obra ouverte: l’interprétation de 

Angústia selon les théories de rire) propõe a análise do romance Angústia (1936), 

de Graciliano Ramos, tendo como fundamento o riso e os efeitos produzidos por 

este elemento na narrativa. A autora indaga: como explicar, então, a presença 

do riso? Como ele se caracteriza e como atua na construção do sentido dessa 

obra? Recorre então ao pensamento de Umberto Eco (1962), no que diz respeito 

à abertura da obra, ou seja, a obra de arte inserida numa nova ordem de valores 

em que os juízos partem da análise dos contextos nos quais ela se insere, a 

relação dialética, mútua e transformacional entre arte e sociedade, a plurivocidade, 

as indagações e problematizações, a ambiguidade como valor e a “desordem 
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fecunda”, para realizar a análise temática. Apoia-se nos estudos sobre o riso 

de Sigmund Freud (1969), de Mikhail Bakhtin (1987), de Henri Bergson (2001), 

Georges Minois (2003), além de contar com a crítica literária sobre o autor e a 

obra. (Contato: valeska.limeira@gmail.com)

Carolina Izabela Dutra de Miranda (UFMG/CAPES) apresenta Revisitação 

do regionalismo na obra de Milton Hatoum: UMA leitura sobre a regionalidade 
em Cinzas do Norte (La nueva visitación del regionalismo en la obra de Milton 

Hatoum: una lectura acerca de la regionalidad en “Cinzas do Norte”) cuja meta é 

investigar de que forma ao autor Milton Hatoum constrói para o leitor uma visão 

particular de mundo sobre a cultura amazônica, no romance Cinzas do norte 

(2005), ao reelaborar elementos e símbolos regionais, mesclados aos conflitos 

familiares, trocas culturais, com personagens sempre fragmentados. Esse estudo 

propõe a análise da relação da obra de Hatoum com o regionalismo através de 

uma revisitação que, ao ambientar a obra na cidade e periferia de Manaus, e 

ao figurar hábitos e costumes regionais, trabalha a sua própria percepção da 

regionalidade. (Contato: carolizabela@hotmail.com)

Vanice Ribeiro Dias Latorre (USP), em seu estudo A tênue fronteira 
entre termo e vocábulo-termo (The fine line between term and word-term) 

se propõe analisar a unidade mínima de significação da Etnoterminologia, o 

vocábulo-termo, no léxico de Grande Sertão: Veredas para compreender como 

a realidade fenomênica é refletida na axiologia do grupo sociolinguístico cultural 

do sertanejo dos gerais. A partir da análise de palavras escolhidas, autora busca 

a gênese do vocábulo-termo nas especificidades linguísticas regionais que 

desenham etnicamente a identidade de um grupo, a partir do uso por Rosa das 

virtualidades do sistema linguístico, convergindo para o semantismo inusitado 

do vocábulo-termo roseano na vertente etnoliterária de Grande Sertão: Veredas. 

Contato: vanicelatorre@uol.com.br)

Denilson Pereira de Matos, Conceição de Maria Costa Saúde & 
Amanda de Souza Brito (UFPB/TLB) assinam o artigo denominado A teoria 
saussuriana e a sociolinguística: reflexões sobre Libras (Theory and 

Saussurean sociolinguistics: reflections on the “LIBRAS”), cuja meta o estudo, 

na perspectiva da normalização da alteridade surda, indo além do movimento 

de inclusão comumente abordado nos estudos sobre a língua brasileira de 

sinais – LIBRAS, objetivar enfocá-la como objeto de estudo passível de reflexão 
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linguística, assim como as demais línguas naturais. Questionam a associação de 

uma língua a um suporte sonoro material e destacam a imaterialidade linguística 

mediante a tomada do fato linguístico como de natureza psíquica. Creem dessa 

forma tornar-se possível pensar em uma língua baseada em um suporte vísuo-

espacial. Em viés sociolinguístico demonstram que Libras também está sujeita 

aos processos de variação. Fundamentam-se em Saussure, Câmara (1975), 

Cezario e Votre (2009), Costa (2009), Ferreira Brito (1995), Quadros (2006) e 

Skliar (1999). (Contatos: denilson@cchla.ufpb.br; amandabmf@gmail.com; prof.

conceicaosaude@gmail.com)

Eveline Alvarez dos Santos (UEPB/PPGLI) apresenta A tríade semiótica: 

Deleuze, Peirce e o Cinema (The semiotic triad: Deleuze, Peirce and Cinema), 

cujo objetivo é discutir as concepções de cinema e imagem apresentadas nos 

estudos do filósofo francês Gilles Deleuze, e como seus conceitos sofreram 

influência da teoria semiótica norte-americana. Para essa pesquisa teve como 

base teórica Metz (2010), Peirce (2008) e Deleuze (1995 e 2005). (Contato: 

evelinealvarez@gmail.com)

Hélcia M. C. Diniz e Silva (UFPB/CAPES), em seu artigo Apresentação 

da add e contextualização dos escritos de Bakhtin e o Círculo (Presentation of 

the Add and Background of the Circle Writings Bakhtin), tem por proposta apresentar 

e contextualizar os escritos de Bakhtin e o Círculo. Traz como base téorica: Entre 

a prosa e a poesia: Bakhtin e o formalismo russo (TEZZA, 2003), Bakhtin: outros 

conceitos-chave (BRAIT, 2006) e Comunicação e Análise do Discurso (FÍGARO, 

2012). A pesquisadora supõe que os resultados de seu estudo possam contribuir 

para o debate na filosofia da linguagem e na linguística e ampliar conhecimentos 

sobre o dialogismo discursivo. (Contato: helciamacedo@yahoo.com.br)

Girlaine dos Santos Maciel (UNOPAR) & Ana Michele de Almeida 
Nascimento (UFPE) assinam o artigo Apropriação da escrita alfabética na pré-
escola: um processo mediado por signos simbólicos (Ownership of letter written 

in pre-school: a process mediated by symbolic signs), em que analisam como as 

atividades multissensoriais podem mediar a aquisição do sistema de escrita alfabética 

por crianças na pré-escola. Tomam por base a linha teórica sociocultural, uma 

metodologia indutiva e enfoque qualitativo-etnográfico. Os atores sociais envolvidos 

nesta pesquisa são alunos com idade entre 5 e 6 anos dos Centros Municipais de 

Educação Infantil (CMEI) na cidade de Caruaru-PE. A partir de suas análises, as 
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estudiosas pretendem propor uma reflexão sobre as práticas educativas, no que 

diz respeito à mediação da escrita alfabética na pré-escola e, por consequência, 

facilitar a apropriação desse sistema simbólico por parte dos educandos. (Contatos: 

girlaine_maciel@hotmail.com; anamichele_ufpe@hotmail.com)

Ana Paula Zarur (UNIFOA), em Dimensões semióticas do design 
industrial (Semiotic dimensions of industrial design), propõe uma discussão 

acerca da importância da dimensão semântica dos produtos de Design Industrial, 

demonstrando como a crença em um Design meramente funcionalista torna-

se mítica quando não são considerados os aspectos subjetivos envolvidos no 

consumo dos artefatos industrializados. (Contato: anazarur@quantax.com.br)

Diogo N. Costa (UFRJ – Doutorando) & Bianca Araújo (UFRJ – 

Mestranda), assinam Dinâmico, rapido e fácil: o discurso do ensino de 
idiomas em cursos de língua (Dynamic, quick and easy: speech language 

teaching in language courses), com base na teoria dos atos de linguagem de 

Patrick Charaudeau (2008), analisam o discurso de alguns cursos de idiomas 

brasileiros em busca das imagens vinculadas ao ensino de idiomas. (Contatos: 

diogoncosta@yahoo.com.br; biaufrjfra04@gmail.com)

Rita de C. P. Limberti (UFGD), no artigo Discurso indígena: a 
semiotização da identidade no espaço da exclusão (Discours indien: la 

semiotizacion de l'identite dans l'espace de l'exclusion), que traz excerto de um 

conjunto de trabalhos dedicados aos estudos semióticos da identidade em situação 

de transculturalidade, enfoca, sobretudo, a dimensão analítica, sobre a base do 

discurso, do inventário das manifestações culturais em contextos transculturais, 

passando dos problemas da percepção à descrição dos processos refratários da 

cultura, especialmente a cultura indígena. O objetivo é discutir a transculturalidade 

pela perspectiva do horizonte dos estudos semióticos greimasianos. (Contato: 

limberti@hotmail.com)

K. P. Martins Lima & f.L. Torres (UFRN /PPgEL), em Entre “Boiadas” e 
seres retalhados: uma leitura semiológica da canção Admirável Gado Novo, 
de Zé Ramalho (Between "Herds" beings and shredded: a semiological reading 

of the lyric “Admirável Gado Novo” by Zé Ramalho), realiza uma leitura semiótica 

da canção Admirável Gado Novo, do cantor e compositor Zé Ramalho, com o 

objetivo de trazer uma discussão possível a respeito da anulação corrosiva do 

ser e de seu espaço, de sua animalização não apenas atreladas a comparações 
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com seres-bichos, mas o seu assujeitamento a toda forma de repressão com as 

quais são inconformistas, como mostra a poética do artista paraibano. (Contatos: 

karlamartins22@yahoo.com.br; paz_verde7@hotmail.com)

Mariene de F. C. Queiroga (PPGLI/UEPB – mestranda) assina Entre 

partida e chegada: sonho e pesadelo de Uma Menina a Caminho (Between 

departure and arrival: dream and nightmare of A Girl on the Way) cujo propósito 

é estudar o espaço da narrativa UMA MENINA A CAMINHO por uma atenta 

focalização da personalidade da jovem que transita da casa para a rua, examinando 

seus movimentos, seus gestos, e todos os entes (objetos, outros personagens), 

assim como tudo aquilo que sugere o ambiente ao redor. Busca detectar seu 

ponto de origem e ao mesmo tempo salientar certos traços do imaginário plástico 

e talvez político que tem assegurado o sucesso futuro que é o primeiro trabalho 

de ficção de Raduan Nassar; ele foi escrito na década de 60, na atmosfera do 

Estado Novo. Supõe que ele possa nortear o entendimento da arte narrativa 

que preparou a de Um copo de cólera, datada da década de 70. O trabalho se 

baseia nos estudos de Bachelard (1988), Joachim (2010), Bellemin-Noel (1978) e 

nas reflexões de Daniel Bougnoux (1994) sobre a semiótica peirceana. (Contato: 

marienecqueiroga@hotmail.com)

Rafael Schuabb (UERJ), em Escolhas linguísticas nas histórias em 
quadrinhos infantis e juvenis sob a ótica do sistema de transitividade da 
linguística sistêmico-funcional (Linguistic choices in comics magazines for 

children and youth from the perspective of the systemic functional linguistics 

transitivity system), com base na Linguística Sistêmico-Funcional e no Sistema de 

Transitividade e considerando o princípio proposto por Halliday de que o texto é 

indissociável do contexto em que se realiza, busca averiguar como a transitividade 

se apresenta nas revistas Mônica e Turma da Mônica Jovem (volume nº01 de 

ambas). Propõe uma comparação dos dados levantados, para descobrir se é 

possível relacionar e explicar as escolhas e empregos de transitividade à faixa 

etária do público-alvo. (Contato: rafaelschuabb@gmail.com)

Ana C. M. Moreira, Andrea B. da Silva & Denilson P. de Matos (UFPB/ 

PROLICEN) assinam Espaço digital: facilitador na prática docente para 
construção do conhecimento nas aulas de língua materna (Digital space: 

facilitador en la práctica docente para la construcción del conocimiento en las 

clases de lengua materna), cuja meta é refletir sobre as habilidades de leitura e 
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escrita frente às novas tecnologias de comunicação digital - letramento digital. 

Pautam-se na proposta dos New Literacy Studies, que concebem o letramento 

como prática social que transcende o conhecimento linguístico. Buscam 

possibilitar aos alunos o uso das diferentes formas de linguagem com o objetivo 

de ampliar seus graus/níveis de letramento, através de um ensino de caráter 

sociocomunicativo, para estimular o desenvolvimento de suas capacidades 

para atuarem em diferentes e diversas esferas sociais reconhecendo seu lugar 

no mundo. (Contatos: anacmendes11@hotmail.com; andrea.dlcv@hotmail.com; 

profdenilson2010@hotmail.com )

Jean Charles Racene dos Santos Martins (UFAM, CPRM-SGB) & 
Claudio Manoel de Carvalho Correia (UFAM), no Estudo das interfaces de 
bancos de dados na web: o processo de interação humano-computador 
baseado na engenharia semiótica (Data web study bank: the interaction 

process of human-computer based on semiotics engineering), analisam os 

processos de interação de usuários (interegentes) com as interfaces de bancos 

de dados, com enfoque voltado para as características dos signos baseados em 

computador descritas por Andersen (1997). Apresentam o Banco de Dados de 

Informação Geocientífica (Geobank), que se configura como sendo um ilimitado 

repositório de informações geocientíficas do Brasil, criado e desenvolvido pelo 

Serviço Geológico do Brasil (SGB). Deste modo, foi realizado um levantamento e 

estudo do referencial teórico fundamentado na Interação Humano-Computador, 

centrado na Engenharia Semiótica que explorou os conceitos de ergonomia, 

usabilidade, navegabilidade, design e interação com a finalidade de descrever os 

tipos de signos presentes nas interfaces que compõem o Geobank. (Contatos: 

racene2004@gmail.com; claudiomanoelcorreia@gmail.com)

Alberto Roiphe & Etiene Abreu (UNIRIO), em Et Cetera: efeitos da 

enumeração em textos de língua portuguesa e da língua brasileira de sinais 

(Et Cetera: efectos de la enumeración en textos de lengua portuguesa y en la 

lengua brasileira de señales), investigam as funções da enumeração verbal e 

da enumeração visual, de acordo com o que Umberto Eco denomina de “et 

cetera”, no livro Vertigem das listas, analisando como tais enumerações, assim 

como as repetições de termos, provocam, ritmicamente, efeitos de sentido em 

textos de língua portuguesa e da língua brasileira de sinais (LIBRAS). (Contatos: 

albertoroiphe@bol.com.br; etieneabreu@yahoo.com.br)
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Terezinha Fatima B. M. Franco (FAETEC/UFU/UNIGRANRIO), no artigo 

Gêneros textuais em obra didática e blog educativo: perspectivas convergentes? 
(Genrer Textual in Textbook and Education Blog: Converging Perspectives?) 

apresenta parte de estudos desenvolvidos no Mestrado em Letras e Ciências 

Humanas e pretende oferecer desdobramento sobre a contribuição dos gêneros 

textuais, em especial propaganda, tirinha e charges/cartuns em diálogo com 

Blog Educativo. A autora apresenta alguns recortes desses gêneros na análise 

e considera-se que permitem a reflexão e ação prática, que dá voz a inúmeros 

atores e setores da sociedade, oportunizam o diálogo entre essas vozes (polifonia) 

e os conteúdos interdisciplinares. Entre as fontes de pesquisa apresentam-se: 

Santaella; Peirce; Fairclough, Bronckart. (Contato: tfmarfranbr@gmail.com)

Fábio Cerdera (UFRRJ), em Icônico vs. simbólico: uma análise 
figurativo-temática da pintura histórica de Antônio Parreiras (Icónico vs. 

simbólico: análisis figurativo-temática de la pintura histórica de Antônio Parreiras), 

analisa importante estratégia enunciativa da pintura histórica de Antônio Parreiras, 

tendo como base teórica a semiótica francesa. Por meio dos conceitos de 

densidade sêmica (Greimas; Courtés, 2008), estabilidade referencial (Fontanille, 

2005), bem como, tema e figura (Fiorin, 2008), situados no nível discursivo do 

texto, objetiva demonstrar que, dentro de uma escala figurativa, a tendência à 

concretude das relações na pintura histórica de Parreiras, aproxima essa produção 

da estabilidade do polo icônico, afastando-a do polo mais simbólico e abstrato 

da alegoria. (Contato: fpcerdera@gmail.com) 

M. Lucília Borges (UFOP), no artigo Imagem de som (Image of sound), 

apresenta a seguinte proposta: a música, território (do) sensível por excelência, 

não tem modelo na natureza. O som, sua matéria-prima, habita tudo, mas não 

se reproduz como um modelo. A partitura, que poderia ser pensada como sendo 

seu “modelo” (um “modelo” do modelo, já que ela própria pressupõe um anterior), 

não é o som fixado no papel, é um artifício usado para registrar as ideias musicais 

do compositor. Como essas partituras tornam-se efetivamente imagens e não 

apenas registro de ideias musicais, como essas imagens transmutam-se em 

sons e estes em imagens é o objetivo deste artigo, cujo raciocínio se constrói a 

partir de três variações sobre este tema: imagem como "objeto" de execução, 

imagem como "objeto" visual, mediados pela imagem como "objeto" de escuta. 

(Contato: luciliaborges@gmail.com)
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Raquel Silveira Fonseca (UFF) assina Imagens da moda: análise 
semiótica da campanha publicitária da Arezzo (Images of fashion: semiotics 

analysis of hype of Arezzo) cuja meta é observar como o sentido se instaura no 

discurso sobre a moda feminina, especialmente nos acessórios, segundo uma 

das campanhas publicitárias de uma conhecida marca de sapatos e acessórios 

femininos do Rio de Janeiro: a Arezzo. Toma como base teórico-metodológica a 

semiótica greimasiana e os pressupostos teóricos da semiótica tensiva, que se 

dedica a desvendar os mistérios dos mais novos domínios de interação social e 

incorpora à análise a noção de instabilidade e as percepções do corpo do sujeito. 

Também se pauta na sociossemiótica, com as noções de interação e de presença 

(Landowski, 2002). A autora pretende, com esta análise, explicitar os sentidos 

que as imagens das campanhas publicitárias voltadas para o público feminino 

são capazes de suscitar e revelar as estratégias enunciativas que garantem o 

sucesso da argumentação. (Contato: rqlfonseca@gmail.com)

Vitória Maria Avelino da Silva Paiva (UFRN), em Imagens e avaliação: 
como são representados pelos discentes os instrumentos avaliativos 
de língua inglesa (Images and assessment: how the evaluate instruments of 

english language are represented by students), apresenta uma investigação 

sobre as práticas avaliativas de língua inglesa de uma professora, por meio 

dos instrumentos avaliativos utilizados antes e depois de sugestões feitas 

por seus estudantes. Trata-se de uma pesquisa-ação (Nunan, 2007; André, 

1995) desenvolvida no ensino médio. Trabalhando com a opinião discente a 

respeito das avaliações a que são submetidos e com as imagens produzidas 

por esses estudantes, tomadas como identificadoras das representações 

(Goodman 1968 apud Santaella; Nöth, 2008) que eles atribuem às avaliações 

de inglês. A contribuição dessa pesquisa seria a (re)construção do processo 

avaliativo de língua inglesa através da participação estudantil. (Contato: 

vieai@hotmail.com)

Nyeberth E. P. Santos (UFCG/Pós-Le), em Le Silence de la Mer: uma 

leitura semiótica (Le Silence de la Mer: a semiotic reading), propõe uma leitura 

à luz da teoria semiótica greimasiana, com o objetivo de investigar como sujeito 

e oponente se estruturam diante do seu objeto de valor, observando a formação 

da estrutura profunda em relação à discursivização dos personagens. (Contato: 

nyeberth@gmail.com)
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Mônica B. D. Signori (UFSCar) e seu estudo O enquadramento do olhar 
em Olga (Framing the gaze in Olga) procura problematizar a argumentação 

dessa crítica e construir uma reflexão sobre a forma de expressão de Olga, 

considerando as possibilidades de diálogo entre cinema e televisão. (Contato: 

emesignori@gmail.com)

Cristiana de Almeida Fernandes (UniFOA), no artigo O estudo da 
semiótica como elemento transversal no ensino em design (The semiotic 

studies as conduit element on design education), relata estudo da cadeira de 

Semiótica como elemento transversal em um curso de Design. Faz um registro 

documental das práticas e olhares dos membros do Núcleo Docente Estruturante, 

para colaborar com futuras propostas pedagógicas de graduações em Design. 

Parte do Curso de Design do Centro Universitário de Volta Redonda, cuja matriz 

curricular objetiva em formar designers para atuar livremente no mercado de 

trabalho. A autora afirma que a Semiótica é indispensável ao Design no pensamento 

de soluções da linguagem. (Contato: cristiana.fernandes@foa.org.br)

Carolina Izabela Dutra de Miranda (UFMG/CAPES) apresenta O 

laboratório do escritor: uma análise dos contos de Insônia como embrião do 
ressentimento em Angústia, de Graciliano Ramos (El Laboratorio del escritor: un 

análisis de los cuentos de Insônia como el embrión del ressentimiento en Angústia, 

de Graciliano Ramos) cujo objetivo é investigar como as relações observadas em 

contos da coletânea Insônia (1947) poderiam ser vistas como uma espécie de 

laboratório ficcional para a obra Angústia (1936), em que Graciliano reelabora a 

temática do ressentimento. Fundamenta o estudo em Nietzsche para definir a origem 

e preponderância do ressentimento nas relações e na formação do protagonista 

do romance e nos personagens dos contos. (Contato: carolizabela@hotmail.com)
Antonio de B. Freire (UEPB/PPGLI), em O Poeta Meleto e a tensão 

voz e oralidade nas Apologias de Sócrates (La Tensión del Poeta Meleto 

y la voz de la oralidad en las Apologías de Sócrates), focalizando a tensão 

voz/oralidade e questiona a intervenção destes suportes (voz, oralidade e escrita) 

nos discursos de Meleto e de Sócrates, a partir de índices de incongruências 

entre os signos indexados na semiose da escrita, voz e oralidade, que determinam 

“a metonímia” dos sentidos implícitos na escrita das Apologias produzidas por 

Platão e Xenofonte e que são fatores distintos da situação antropológica por 

força de seu papel nas tradições. (Contato: antogilz@bol.com.br)

mailto:carolizabela@hotmail.com
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Tânia Regina B. de Sousa (IFS) assina O texto no estruturalismo 
e no pós-estruturalismo: o pensamento de Roland Barthes e Jonathan 
Culler (Text in structuralism and post-structuralism: Roland Barthes and Jonathan 

Culler thinking) que traz algumas reflexões sobre o conceito de texto segundo as 

correntes Estruturalista e Pós-estruturalista, a partir do pensamento de Roland 

Barthes e Jonathan Culler, através da análise das obras O Prazer do texto e 

Sobre a desconstrução. (Contato: thaniasousa@hotmail.com)

Girlene L. Portela (UEFS), em Olhar e (não) ver: os desafios para 
a análise de um texto fotográfico (To look and (not) to see: challenges for 

the analysis of a photographic text) tenta listar as principais contribuições dos 

estudos do gênero multimodal para a análise textual-discursiva. Afirma que tais 

estudos visam a transpor o nível de análise do verbal para distinguir e entender 

os diferentes modos de representação não verbal, presentes no nosso objeto de 

estudo: a fotografia. Com enfoque teórico-metodológico multidisciplinar, cruza 

postulados de correntes teóricas da semiótica, da gramática do design visual, da 

sociocognição, da linguística textual e da análise do discurso, para tecer breve 

análise de uma fotografia, buscando contribuir para a ampliação da concepção 

de texto e de seus elementos de textualidade. (Contato: falecom@girleneportela.

com.br)

Elmar R. de Aquino (UERJ/SELEPROT), com o artigo Os limites das 
inferências nas Fábulas Fabulosas (Los límites de las inferencias en las Fábulas 

Fabulosas) faz uma reflexão acerca das possibilidades de leitura baseadas na 

interdiscursividade. Como córpus para a pesquisa que vem sendo desenvolvida 

no curso de doutorado, opta pela escolha de textos de Millôr Fernandes que 

fazem uma releitura das fábulas tradicionais. O objetivo deste estudo é analisar 

as possibilidades de leitura subjacentes à relação inferencial entre os referidos 

tipos de texto, de acordo com as teorias da argumentação para a construção 

dos referentes. Toma por base a Teoria da Iconicidade Verbal de Simões (2009) 

e a teoria dos limites da interpretação de Eco (2004) e da argumentação de 

Perelman e Aristóteles. (Contato: er-aquino@uol.com.br)

Claudia Moura da Rocha (UERJ/SELEPROT), em Os recursos 
coesivos e sua função na construção do(s) sentido(s) do texto de humor 
(Recursos cohesivos y su papel en la construccion de lo(s) sentido(s) del texto 

de humor) analisa como a presença de recursos coesivos pode auxiliar o leitor a 

mailto:thaniasousa@hotmail.com
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estabelecer o(s) sentido(s) de um texto. Demonstra de que forma esses mesmos 

elementos, responsáveis por tornar o texto coeso e, consequentemente, coerente, 

podem ser considerados recursos linguístico-expressivos. O córpus é formado 

por textos humorísticos, de variados gêneros textuais. O referencial teórico, 

além dos estudos referentes à coesão e à coerência textual (Charolles, 1978; 

Costa Val, 2006; Halliday & Hasan, 1976; Koch, 1993; Koch, Bentes, Cavalcante, 

2008), observa a Teoria da Iconicidade Verbal (Simões, 2004; 2009). (Contato: 

claudiamoura@infolink.com.br)

Charleston de Carvalho Chaves (UERJ/CAPES), no artigo Os valores 
dos elementos conectores por uma perspectiva semiótica (Los valores de 

los elementos conectores según una perspectiva semiótica), avalia os conectivos 

em perspectiva semiótico-textual para demonstrar que o reconhecimento dessas 

marcas textuais funciona como índices que orientarão o leitor para a compreensão 

de um texto argumentativo – tipologia escolhida para esta análise. O autor destaca 

os conectivos (conjunções, preposições, advérbios, pronomes...) como elementos 

indiciais que, se bem percebidos pelo leitor, constituem-se como pistas para 

compreensão de um texto, por serem operadores argumentativos nos discursos. 

Enfatiza a necessidade de domínio por parte desse leitor dos itens lexicais (signos 

linguísticos) porque esse “domínio da análise da iconicidade textual facilita o 

entendimento dos mecanismos e relações que estruturam os signos e garantem 

a compreensão do texto.” (Simões, 2005 apud Simões & Tedesco, 1999 e 2004). 

(Contato: charlestonchaves@ig.com.br)

Maria Jucilene Silva Guida de Sousa (UEMA/UERJ) demonstra 

com Pesquisa lexicográfica: glossário de zoônimos nas letras infantis 
de Vinicius de Moraes (Investigación lexicográfica: glosario de zoónimos en 

las canciones infantiles de Vinicius de Moraes) como a prática lexicográfica 

é uma área atraente no que se refere à interpretação dos usos do léxico, 

mediante teorias que postulam que não há homogeneidade nas categorias da 

língua e que não se pode explorar o significado de uma palavra fora do real 

contexto nela envolvido. Assim aborda o signo linguístico, a semântica e a 

lexicografia, ratificando-se as interfaces entre esta tríade, já que a semântica 

está atrelada a todas as dimensões da língua. Examina a expressividade 

desses conteúdos e elabora um glossário dos zoônimos nas canções infantis 

de Vinícius de Moraes.

mailto:charlestonchaves@ig.com.br
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Elizabeth O. B. da Silva & Maria da Penha C. Alves (UFRN), em 

PIBID, poesia e leitura: ampliando olhares e resgatando a imaginação e a 
criação em sala de aula (Poesía y Lectura: Alargando la Mirada y Rescatando la 

Imaginación y la Creación en el Aula), discutem a importância da leitura do texto 

poético como meio de possibilitar um resgate da imaginação e da criação em sala 

de aula. Fundamenta-se nas concepções de leitura advindas de Lajolo (1993); 

de Zilberman (1991); de Magnani (1989), Rojo (20003); de Antunes (2003) e de 

Geraldi (2001). Para compreender as práticas de leitura, fundamenta-se, também, 

na concepção dialógica de linguagem de Voloshinov (1988) que a compreende 

como prática social construída nas relações intersubjetivas e de compreensão 

responsiva ativa presente na obra de Bakhtin círculo (2003). O trabalho se insere 

na área da Linguística Aplicada e tem como orientação teórico-metodológica os 

pressupostos da pesquisa qualitativa e interpretativista de base sócio-histórica.

Eliana M. Melo (UMC/GRUPPU), em Políticas públicas e o discurso 
do cotidiano (Public policy and the discourse of everyday life), abarca estudo 

sobre os discursos que se criam e se projetam nas dimensões dos espaços 

urbanos e que refletem as desigualdades sociais em relações contraditórias da 

tolerância e inclusão social. Voltado para os espaços pelos quais transitam os 

diferentes sujeitos e seus fragmentos de marcas culturais. Compreende a rua 

como o lugar que recebe e reflete signos da interdiscursividade social. O morador 

em situação de rua e os elementos do consumo que passeiam pela privacidade 

exposta daquele que tem a rua como casa. (Contato: demelo@uol.com.br)

Alyere Silva Farias (UFRN/PPGEL) & Fabrícia Silva Dantas (UEPB/

PPGLI) assinam Por uma poética das relações: poesia e oralidade no Grande 
Sertão, de Guimarães Rosa (Pour une poétique des relations: la poésie et l’oralité 

dans le Grande Sertão, de Guimarães Rosa), cujo objetivo é refletir sobre uma 

poética da oralidade em intersemiose, em relação político-ecológica, com os 

diversos sistemas e linguagens. Pensam as autoras que o estudo semiótico de 

Grande Sertão: Veredas ajuda a pensar em uma linguagem desautomatizadora, 

em uma semiose que abre espaço para uma poiesis da voz (Zumthor, 1997) e 

que propõe rever-se o conceito de poesia. Segundo as autoras, o desempenho 

dos personagens mostra a voz nesta narrativa, o corpo, o tempo e os espaços 

como elementos constituintes de uma “poética da oralidade”. Assim pretendem 

mostrar como esse texto de Guimarães Rosa se aproxima da cultura oral e de uma 
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ideia de poesia que desierarquiza as relações através de uma intersemiose de 

sistemas, de sentidos, de linguagens, de subjetividades. Baseiam-se: Bougneaux 

(1996) e Nöth (1995), Ong (1998), Guattari (1992), Havelock (1996), Zumthor 

(1997). (Contatos: alyeresf@yahoo.com.br; briciadantas@gmail.com)

Aparecida L. A. Zuin (PACC/UFRJ/UFRO), em Porto Velho – RO: 

entre discursos, fluxos e tensões na Amazônia (Porto Velho-RO: between 

discourses, flows and tensions on Amazon), afirma que o que torna uma cidade 

familiar segundo Michel Agier é a condição como ela se apresenta àqueles com 

os quais se identifica o mais espontaneamente possível. É desse modo que, sob 

a perspectiva da sociossemiótica proposta por Eric Landowski, esta pesquisa 

analisa os fluxos e tensões que constituíram a cidade de Porto Velho - “Caldeirão 

do Diabo na Amazônia”. A partir dos mitos apreende-se a cidade como produtora 

de discursos sociais. (Contato: alazuin@gmail.com)

Alberto Roiphe (UNIRIO), em Literatura e ensino: contribuições da 
articulação verbo-visual para a criação do ato didático (Literature and education: 

contributions of articulation verb-visual act to establish the teaching), relata uma 

pesquisa-ação desenvolvida com alunos de Pedagogia da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, no âmbito da disciplina “Literatura na Escola”, e que tem por 

objetivo o desenvolvimento de práticas de leitura do texto literário, de forma a 

propiciar aos docentes em formação autonomia para a criação de antologias e de 

aulas de literatura que articulem a linguagem verbal e a linguagem visual. Para 

tanto, o trabalho fundamenta-se teoricamente em conceitos de Mikhail Bakhtin, 

Rudolf Arnheim e Roland Barthes. (Contato: albertoroiphe@bol.com.br)

Eliana da Cunha Lopes (FGS-RJ) assina o artigo A língua dos romanos 

— latim — como estratègica persuasiva da propaganda (The language of the 

romans — latin —as a persuasive strategy of advertising), cujo objetivo é mostrar 

que o Latim não morreu, permanece vivo no grupo de línguas românicas que 

são o latim transformado através dos tempos e do espaço. Ao utilizar um termo 

em latim, o publicitário tem plena consciência de que está acrescentando um 

caráter enobrecedor e uma visão clássica e criativa, com requinte de erudição, a 

seus produtos. O corpus deste artigo são expressões latinas colhidas em jornais, 

revistas, outdoors etc., onde a língua dos romanos é usada para persuadir, 

influenciar, envolver e convencer o leitor-consumidor. (Contato: elianalatim@

yahoo.com.br)
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Clarice Lage Gualberto (UFMG / CAPES), no artigo Livros didáticos: 
estudos semióticos sob a perspectiva da gramática do design visual 
(Semiotic studies on textbooks: a grammar of visual design perspective), analisa 

livros didáticos (LDs) de Língua Portuguesa, destinados ao ensino fundamental 

regular, e tem como foco o estudo de imagens e sequências didáticas sobre 

textos não verbais que os compõem. Tal pesquisa tem sido feita a partir da 

perspectiva de Kress e van Leuween (2001, 2006), em que os autores descrevem 

a Gramática do Design Visual (GDV). Dessa forma, a partir das categorias de 

análise propostas pela GDV, pretende-se estudar a multimodalidade nos LDs. 

(Contato: clagualberto@gmail.com)

Angela Samways Murta, Turla Alquete & Arthur Cesar de Araújo 
Miranda (IFPB) assinam As faces do cenário: uma análise semiótica dos 

elementos em cena do desenho animado Peixonauta (Faces of scenery: an 

analysis of elements in semiotics scene of cartoon Peixonauta) em que trazem 

uma análise semiótica da série de animação brasileira intitulada “Peixonauta”, 

voltada para o público infantil, para investigar a relação da semiótica peirceana 

com o espaço cênico utilizado nos episódios desta série. Utilizaram o método 

de análise de Lucia Santaella (2005), abordando, além das relações entre os 

signos, as Faces de Referência e Significação dos elementos de composição 

dos cenários da série. 

(Contatos: angelasamways@gmail.com; turla.alquete@gmail.com; 

cesarthur.miranda@gmail.com)

Brennda Valléria do Rosário Freire & Daniele Rodrigues Alves (UFPA), 

em Formação de leitores críticos e reflexivos: um desafio para o ensino básico 

brasileiro (Training for readers and critics reflective: a challenge for the brazilian 

school), analisam uma seção de um material didático, intitulado Português 

Linguagens, dos autores William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, 

2006. Após a análise, elaboram algumas perguntas referentes ao texto analisado, 

com o intuito de levar o educador a perceber que qualquer material didático, pode 

ser reformulado ou adaptado, de maneira que instigue os alunos a compreenderem 

melhor o texto e produzirem sentido sobre determinado assunto.

Ana Carolina Santos de Oliveira (UNIRIO/Bolsista IC), em seu artigo 

Literatura de cordel: diálogos verbovisuais sobre a relação professor/aluno (Cordel 

Literature: teacher / student’s dialogues on link verbal and visual), tenta oferecer 
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subsídios para a reflexão sobre a relação professor/aluno a partir da análise dos 

folhetos, considerando-os não só em sua estrutura verbal como também visual. 

A atitude teórico-metodológica adotada abarca as contribuições de autores que 

discutem a origem da poesia nordestina, o caráter ideológico da linguagem, os 

valores sociais e a prática educativa. (Contato: anacarolina-oliveira@oi.com.br)

Cristiane M. Sant´Anna (SEEDUC-RJ/UERJ-PROPED), em Narrativas 

nos fóruns de discussão: fios que tecem atos de currículo em um ambiente virtual 

de aprendizagem (Narratives in the discussion forums: weaving yarn that acts of 

curriculum in a virtual learning environment), se propõe mostrar o mapeamento 

de atos de currículo provenientes das narrativas dos sujeitos da pesquisa em 

fóruns de discussão na disciplina online Informática na Educação (Curso de 

Licenciatura em Pedagogia – UERJ). (Contato: cris_marcelino@oi.com.br)

Marcos R. M. Costa (FFLCH – USP/FAPESP), em O efeito de sentido 

de polifonia nos textos literários: Uma análise semiótica de crime e castigo, de 

Fiódor Dostoiévski (The meaning effect of polyphony in literary texts: A semiotics 

analysis of crime and punishment, by Fyodor Dostoyevsky), busca ressaltar os 

elementos constitutivos do conceito bakhtiniano de polifonia no romance Crime 

e castigo, do autor russo Fiódor Mikháilovitch Dostoiévski e promover um estudo 

qualitativo dos textos literários desse autor, objetivando constituir um córpus 

consistente para o estudo da constituição do efeito de polifonia no gênero 

romance polifônico. Utiliza-se da semiótica narrativa, proposta por Greimas e 

Courtés (2008) e da semiótica tensiva, desenvolvida por Zilberberg (2011, 2006) 

e Fontanille (2008). (Contato; marcosrmcosta15@gmail.com)

Antonio Fernando de Souza (UFRJ/CEDERJ) assina o artigo Os signos 

no universo escolar: o inspetor de alunos (Los signos en el universo escolar: el 

inspector de alumnos), em que traz um estudo sobre a formação dos signos 

no universo escolar, sob a ótica do inspetor de alunos, busca focalizar a riqueza 

de contribuição do estudos dos signos no ambiente estudantil. Tenta mapear 

o uso de algumas formas de comunicação em unidades escolares. (Contato: 

bioantoniofernando@yahoo.com.br)

 Vanessa B. Rocha (UNIRIO/IC), em Sobre como se ensina e se aprende 

xilogravura: entre a feira de São Cristovão e a Escola de Artes Visuais Do Parque 

Lage (How to teach and learn woodcut: between the Feira de São Cristovão and 

Parque Lage Visual Arts School, investigar as particularidades e confluências da 
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dimensão processual da aprendizagem da xilogravura em dois contextos: da Escola 

de Artes Visuais do Parque Lage, importante polo cultural e núcleo de formação de 

artistas; e da Feira de São Cristovão, reconhecido centro de preservação e divulgação 

de tradições nordestinas no Rio de Janeiro. (Contato: ankito.vanessa@gmail.com)

UERJ, outubro de 2012
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